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O presente texto é urna discussao critica 
da monografía de Rogolio Frigério para o 
Seminário de Arica, sob o titulo acima. 
Destina-se a encaminhar, naquele DGminá­
rio1 o debate sobre a matéria. Compreen-­
de este texto duas partes' na primoi:ra, 
as princir-ais idéias de Frigério, capí tu­
lo por capítulo, sao apresont~.das de for­
ma resumida e esquemática, eneGrrc::.nG.o-se 
com a redu({áo das teses de Fri zério a um 
conjunto de p!lloposiqoes, expostas segundo 
urna ordem ·sistemática; a segunda parte 
deste estudo contem a disouss·ao crítica 
dae teses de Frigério, a partir das pro­
posic;'6es anteriormente apresentad.as e con­
cluí apresentando, tG.mbem sob a forma de 
proposiq'óes sistemáticas, minhG.s próprias 
idéias ·sobro o tema • 

1 
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~1~·:__S~u~ci.!:!.19 Resumo da Monografía de F;;J~!i2 · 

1ol Síntese, j)Or capí tu.1o_, das J2rinci ¡:pj.s V,~ 

I. Estados Unj.dos e América Latina (pgs ;La 5) 

(1) Tradicional marginalidade da AJ, pa :o:9Ht:.oa 

esterior dos Estados Unidos, Pos:í.g'ao residual (pgs 1 a 2) 

( 2) a) Novas condiqoes, a parttr de 2a. guerra, 

inclusive, aumentam a importanol.a relativa rle .AL para E'J e don­

duzem estes a intentos de contribuir para o deser.;.volvirnsnto rle 

AL, F. Roosevel t: Boas Vizinhanqa ( rGsposta ao desafio Daz:i) 1 

J. Kennedy: Alian~a., para o Progresso (res posta ao d.esa:i>ü rla 

revolugao cubana). Inadequaqao, todavía, por erro na aprecía.­

gao teórica do problema (assistcmcialismo) e por influ<íncie.s 

internas vinculadas, em última instancia, a pr.eservagan do sta­

tu quo (pg. 2), 

b) Fr:i:gério denuncia, do la:'10 c.e AL, as se-

guintes posiql:les equivocadas: ( i) o nacionalismo de esquerda e 

de direi ta, que denuncia todas as relaqces oom EU em te:~mos do 

anti-imperialsmo da década 201 (ii) o regionalismo ''·a "patria 

grande", de origem trotskista, que impr;>rtaria num a das <luas 

seguintes falácias: 

- integraqao suicida num mercado pan-americano} 
• - integraqfi.o estagnante, ao niYel do aotual 

subdesenvolvimiento, no mercado lc.t.).r,oam'lri­

cano, q'-~ e ademais prej'!.:ulicaria os paisP.s 

agro-mineradores ero proveí to dos que, p2la 

divisao intra-re::si.onal do trabalho, fosnom 

fornecedores industdais ¡ 

e) Tese de que o desenvclvimento é eBserwial-· 

mente economice, senda pouoo relevantes os feni:Jmcm.os d.e (;0l'~7ll:O­

q"áo e violencia que usualmente se manifestam na fase ds ·brnnsi­

qao, Exemplo de Tammany Hall e dos "robber barons" americanos, 
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O mesmo seria o q_ue presen-temente ocorre na AL (pgs 4 a 5) 

II. Características do Mundo Moderno (pgs 6 a 9) 

(!) O mundo de após 2a guerra se caracteriza 

por tres principais notas: 

.. :,f;ric_g, ( J!JS r;; 7) 

a) a descolonizaqáo da Asia e da 
da Africa (pgs 6-7) 

b) a criaqáo de um sistema socia­
lista universal (pg 7) 

e) A revoluqao científica e tecno­
lóe;ica (pgs 7-8) 

(2) Conseq_uencia: os deis sistemas competitivos 

estao abrigados a crescer vertical e horizontalmente. Para 

tanto, a cooperaqao internacional orientada para o desenvolvi­

mento das regioes periféricas é objetivamente necessária pa~a 

os deis grupos de países: desenvolvidos e subdesenvolvidos 

(pg 9), Como a guerra se tornou impossivel por causa do eq_ui­

líbrio nuclear a convivencia competitiva conduzirá ao cresd.­

mento vertiginoso da produqao para consumo pacífico (pg. 9). 

III. Desenvolvimento e Paz (pgs. 10 a 12) 

(1) O cull!to crescente da c"orrid,o, armamentista 

pressiona as !"Uperpotenoias para um ajuste q_ue liberaria auto­

matioamente somas imensas para o desenvolvimento (pg. 11). 

(2) Há urna correlaqao direta entre paz e desen­

vo1vimento e vice-versa. Embo:rza a decis·ao de convertor as so­

mas envoibvidas em armamentos em recursos para o desenvo1vimwl­

to depqndam, sobretudo, das S"perpotencias, os países subd.Gsen­

volvidos podem contribuir para urna nova e imaginativa pol::í.-tica 

de cooperaqao internacional (pg. 12). 

IV •. Posiq"ao de Igreja Católica (pgs. 13 a 18) 

Joao XXIII, com Mater e Magister e Pa-ulo VI c0ro 

Popu1orum Progressio, deram urna nova formulaqao, ciontificamcm­

te cerreta, a.o problema do desanvo1vimento internacional. A 
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correqao da deterioraqao dos termos de intercambio, que 

se agrava sempre~ so é possivel pela. coopera~Eto int·srna­

cional, Interesse esclarecido das pot8ncias des0.mvalvidas 

está e m ajudar as subdesenvol vid.as, para a ampliaq1ío d.o 

mercado mundial. 

V. A objeqlio do endividamente externo (pgs. 19-·20) 

~· A promoqao do desenvolvimento impor-ta, a p:r.azo 

curto e médio 1 ero agravar o endivid.amento externo-: Lr(pol'tayrtio 

de maquinária e outros i tens. 'l'al j'e.-to em última an.á~isi:> é 

irreil:evante, Há cambio qualitativo da e<;onom:La; Melhor ag:t:a-­

var dessa forma a dívida externa, que se resgatara a lonzo pra_ 

zo, do que permanecer na estabmaqao, quas~ sempre com sem 

elhante dívida externa, por oausa da d.eterior.aqao dos termos 

de traca. 

VI. Fa1ao enfoque da Ali.anc¡a para o Prog:resso 
(pgs. 21 a 

(1) Base concei tual da Alianqa: moJ.horar os 

padrees de vida da ii.L e promover refo:2mas democráticas e so­

ciais, ambos fatos assegur:1.ndo condiq0es pnr.::1 o desonvolvír~~en-­

to, 

(2) Completo equivoco desse enfoque~ E p1.··e~1:U.:~O 

industrializar. Reformas virao depcis, por via de conssqu8rwia, 

VII. Integra~ao regional Versus nacional (pgs .. 26 a .30) 

(1) A nova tend6ncia 8, integra~á:ó regional da 

AL apresen-ta duas variantos g a) a que implici ta ou expJ.i·.Ji :;a­
men te ten de a :Lno o:cpc:ral~ os 
EU no supermer;;adn regionb..~1 

• .., 

b) a que, exoluind.o n,s EU1 conduz 
n. urna especializa.,~ac intcn:ona 
dn. J.L, Gntre países a.g.ro-.L,ri.ne­
ro.dores e ind.ustriaiso 

' \. 
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( 2) Ambas as variantes acim,'t sao igualmente 

fatais, A integraq~o regional só é possivel depois das 

integraqOes nacionais. A fórmula de associaqao como os 

Estados Unidos conduz ao controle do mercado por aquele 

país, ou pelas firmas americanas estabelecid:,s dentro da 

regiao, A fórmula excludente dos EU conduz a est:;.gnaqao dos 

paises a que cai ba o papel a¡;ro-mineiro, 

(3) Inxegraqao tom de sor em nivel nacional, 

Semente depois de ·desenvolvidos os países da li.L podero.o co­

gitar de umo. intcgraqao regional. Tal foi o co.so de MCB e do 

proprio COMECON, 

VIII. Países em desenvolvimento e po.ísos subdesenvol­
vidos (pgs, 31 a 34) 

(1) Falsa identidade desses concei tos, Em de­

senvo\tvimento est'ao apenas os países ~.u.:· efetivamento romperarn 

a estagnaqifo e nao, necessariamente, os subdesenvolvidos. 

( 2) Pe.ra romper a os tagnaqao e pro'l!EJver o dasen­

volvirnento o Estado nacional é indispensa~el, 

1,2 As teses fundamentais de Frigé!12 

Considerando as ideias acirna resumidas ern f1L"l<¡1io 

de seu conteúdo proposicional pode-se reduzir as rnesrnas a seis 

teses principais, quG sao abaixo apresentadas, dentro de urna 

ordenaq'á:'o sistemática nao necessariamohte conforme a sequ3ncia 

com que as idéias correspondentes sao expostas na monografia 

de Frigerio. Par1~ fe.cilidade de d.iscuss'G:o essas s0is teses 

sao divididas Gm dais grupos, o prirneiro cont,mdo as teses 

de ordem geral e o segundo as relc.tivas 3. América Lc~tina. 
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A, Teses de ordem geral 

I, O desenvolvimento é fundamentalmente um prooesso 
economice, consistente na tocnif1caqil:o da prod.uqtio, 
Deflagra-se e. través da indus trializaqao e da r:wdor­
ni zaqáo da agricultura ( pgs 4-5 e 22) 

II, O desenvolvimento economice dos países subdesonvol­
vidos requer duas condiqbos, nao nocessariamen te 
coincidentes mas tampouco necessariamente confli -
tan tes: 

a) a do que o processo tenha lug11r no cp:.adro do Esta­
do nacional, sob sua protec¡ao e estimulo e, por 
outro lado, conduzindo a sua consolidr,q'ao e a 
integraqao da naq·ao (pgs. 28-30) 

b) a de que o :processo sojn. levo.d.o a cabo a-través 
. de urna ampla ooopero.qO:o internc•.oional, indispen­

savel para suplementar, como o decisivo aporte 
dos países adianta1os, particu;Larmonte dos EU e 
da URSS, a debil capacidade do invostimonto e 
quasi nula capacidade de inovaqao t&cnoJ.é-gioa 
dos países subdesonvolvidos (pg, 27) 

III. Nas condiqoes do nosso tempo, a partir do momento em 
que o equilibrio do terror tornou impostdvel no-ra 
guerra, tornou-se possivel conciliar as duas condi­
qoes referidas nas alienas "a" e "b" do i tem rr, su­
pra, Isto porque o nosso tempo se c~racteriza, fm1-
damentalmEmte: 

a) pela descolonizaqilo da Afric,:c e da Asia e emer­
g8ncin. de novas naqó'es, no qun.dro de WTla tenden­
cia geral 8, afirmaQ8:0 das naq~·es como agentes 
independentes do désenvolvimeh·~o (pgs, 6--7) 

b) pela criaqílo de um sistema socialista r:rundi::Ll, 
que eiiJ.uilibra o capitalista e terminou converten­
do a guerra fria om competiqao pacífica pa;-a o 
desenvolvimento mundicü (pg. 7) 

o) pela revoluqao científica e tecnológ:tca q'.w, alom 
de haver tornado possivel a deliberada prom0qao 
do desenvolvirnonto, fez que a expansao d.o me:r:cado 
mundial, comta consequente olevaq2ro do n.:i.v0l eco­
nOmico :los países a traze..dos, se torne uru impera~-

. tivo para os países desonvolvid.os (pgs. 7 a 9) 
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B. Teses sobre a America Latina 

IV, O desenvolvimento da AL só é possivel como de­
senvolvimento de seus resp()ctivos países, no 
quadro dos respectivos estados nacionais, o:tra­
vés da respectiva intregraqao nacionam, Tal 
desenvolvimento consiste, basicamente, na tecni­
ficaqao da agricultura (pgs, 28 e 32 a 33) 

V, O desonvolvimento da AL exige ampla cooperaq1Ío 
internacional, notadamente assistoncia dos m, 
o que se torna exequivel, sem prejuizo dos res­
pectivos marcos nacionais e, ao contrário, com 
a consolidaqiro dos mesmos, porc¡uo, como assi­
nalado anteriormente (Tese III) a conviv§ncia 
competí ti va forqa as grt,ndes potencias a pro­
mover o desenvolvimento dos países atrazados 
(pgs. 9, 12, 17 e 27) 

VI, A integraqao regional da~' por anteoipaqáo da 
integraqao nacional dos respectivos países, é al­
tamente negativa e contraproducente, porque su­
jeita a seguinte alternativa fatal: 

a) ou a inte·graqao se faz com incorporaqao dos 
EU, caso em que desaparecem os países lati­
noamericanos, absorvidos pelos EU ( pgs, 27-28) 

b) ou se faz oom exclusao dos EU, caso em que: 

i) se integram economiQS atrnzadas, perpe­
tuando o atrazo (pgs, 28, topo) 

ii) se ·caminha para especializaqóes nacio­
nais fatais para os países a que couber 
papel agromineiro (pgs. 28 fine, 29) 

iii) se abre um espaqo economice ande só as 
grandes corporaqoes mul tinacionais ameri­
canas poderao prosperar (pg. 26) 



- 8 -

3, Disoussao Crítica 

3,1 Pontos de concordanci!J: 

I. Enfase sobre o ~uadro nacional. A na~ao 

como espaqo específico e como estimulante intrínseco do de­

senvolvimento, 

II, • A • Enfase sobre a tecnología e a cJ.encJ.a e o 

fato de ~ue o desenvolvimento econámico 6 essencialmente teo­

nológico. 

III, Crítica de vários supostos utópicos ou meo­

me negativos do intcgracionismo regionaL, notadamento: 

i) risco de perpetuaqao, nao tanto da pre­
een te es tagnaqi:ío, mas si m do s ta tu ~tw, 
mediante urna consolida~'iío de elites nao 
progressistas, graqas a amplia~~o do 
mercado, sem transformaqao estruc·~u:cal 
das sociedades latinoélmericanas 

ii) risco de ~ue o mercado ampliado seja do­
minado pelas corporaqoes multinaciona:l.s 
americanas, aos países ln. tinoame:rioanos 
cabendo, apenas, a contri buiq'tio dos re­
cursos naturais e de mao de obra, como 
incvi tavelmente ocorreria se a integra­
qao regional nao fosse apropiada por um 
apropr:iado estatuto do cr,pi ·tal extrangei­
ro, 

iii) óbvio efei to de mera absorqao eoonomioa 
~ue decorreria d.a intEJgraqao em termos 
panamericanos, oom incorpora~ao dos Fu 

3,2 Sucienta .justificagao dos pontos d8 concord8.;.J!(ia 

I. A naq"áo é uma forma 1la macrosoCiedade oa:r.ac­

ter12'S:da por urna dupla solidariedade de seus membros, obj etJ.ya 

e subjetiva, ~ue mutuamente se condioionam e reinforqam, A 

solidadiedade objetiva decorre da comunidade básica de carac't8-

rís tic as cul turais e oondiqoes economicas, sociais e poli tic as. 
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A solidariedade subjetiva decorre do fato de a nagao se 

apresentar aos membrcs como lli~ dever ser moral que lhes im­

poe o imperativo de devogá:o a lealclade, Tal circunstíl.Jacia 

torna a nagao, intrinsicamente uro espago favoravel ao desen­

volvimento e uro estimulo para sua promogao •. O desenvolvimento 

da nagao é pragmaticamentG útil para seus membros e moralmGn­

te é uro dever, l/ 

II. Relativamente ao segundo ponto de coroon­

dancia acima indicado baste assinalar que o que so desenvolve::,· 

no desenvolvimento, sao os modos e meios de exercício da ra­

cionalidade. A cie¡;¡cia é o modo racional de cor:1preender o mun­

do e a tednologia, ·as formas organizacionais necessaárias para, 

e permitidas por, sua implementaqiio, o meio racional de manipu­

lar a natureza ~ sorvigo do hornero, 

III. Relativamente ao torceiro ponto de concor­

dancia tambero parece desnecessário maior elaboraqilo, Um into­

gracionismo latinoamericano nao c.compcmhado das necessária~ 

formas culturais, sociais e políticas toria, polo monos de 

inicio, efei tos conservadores sobre o presente stLctu guo, Econ8 

mica e socialmente, a pro sen te csta¡;"llaq3:"o estrutu.ral dos países· 

latinoamericanos constitue poderoso estímulo para urna ronovaqao 

das estruturas, Umu intesrL\qao econ8mica sem c.lterrrqc.o institu­

cional dos países membros permi tiria as atuais el:ttes, notadc.men­

te nos paises de maior desonvolvimen to relc:ti vo, usufruir drcs 

vantagens de urna grqnde ampliagiio de mercados som al toragC:o das 

condigoes culturais, sociais e políticas vigentes. Assim mosmo, 

é de super-se que as transformaqoos economicas que adviriam do 

urna retomada de aa.minho do desenvolvimento - com a fundamental 

ressalva de que tcu processo so fizesse cm tormos latinoc.meri­

canos, ou seja, com o disciplinamento rdequado do capital estré1n­

geiro- acarretaría, a prazo mais longo, inevit&veis efeitos nos 
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planos cultural, s acial e poli tic o, 

Este último aspecto da ~uestao conduz aos deis cutres pon­

tos assinalados no item em disoussao. Qual~uer integraqao lati­

noamericana ~ue nao seja apoiada por ~uada regulamentaqao do 

capital estrangeiro conduzirá inevi tavelmente, como se torna 

claro no caso do Mercado Comurn Centro-Americano e no próprio 

caso de MCE, ao controle economice da regiao pelas grandes cor­

pcraqoes mul tinacionais americanas, A foiL'tiori, urna integraqao 

em termos panamericanos, com inclusao dos EU, teri~ por efoito 

necessário a absorqao da area pela economia norteamericana, 

oom sua definitiva reduqao ao papel de fornecedora de materias 

primas e primárias e de mao de obra barata para serviqos elemen­

tares, 

3,3 Pont$s de discordancia 

I, Critica do Economicismo (Tese I de Frigério) 

Frigerio volta aos econosistas clássicos e a 

Marx na apreciaqao puramente economica do desenvolvimonto econo­

mice e, o ~ue nao é menos grave, na confusao e identificaqao en­

tre o desenvolvimento de urna sociedade como urn todo e o de seu 

sistema economice, 

De Max Weber a Hoselitz os economistas tem acentuado oom 

crescente enfase a dependen~ia' em ~ue se encontram os processos 

de desenvolvimento economice de fatores nao economices, de carac­

ter social, cultural e poli tic o. 2
/ Sobre es se problema, mu:i to 

sucintamente, há deis aspectos a salientar: 

(1) só metodológicamente se pode falar de desen­
volvimento economice, O q_ue acorre, empiri­
camente, o o desenvolvimento de urna socieaa­
de, envolvendo, além de seu sistem?. economi­
ce, seus sistemas cultural, participaoional 
e poli ti o o¡ 
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(2) no próprio plano do economice, i.e, da 
criaqao e alocaqao de bens e serviqos, 
sao determinantes os re,;imos de parti.ci­
paqao, de valores e de poder - além do de 
propiedade - vigentes na sociedade em (lUes­
tao. 

Os países nao sao subdesenvol vid os porgue careqam de capi­

tal e de tecnología, Tal carencia é ela própria expressii'o e con­

sequencia do subdesenvclvimento. Os países sao subde~nvolvi~ 

porgue suas respectivas sociedades estao pautadas por re,.¡i.me3 

de participagti"o, dG valores e, consecuentemente, de pod.er e d.e 

propiedade, incompatíveis nom um mais d to nlyel de raci onal1.da­

de, 3/ Os modos e meios de racionalidade.disponíveis para urna 

sociedade sao determinados por seus regimes de participaqao, de 

valores, de poder e de propriedade, particularmente em funqao dos 

dais primeiros, Todos os processos de desenvolvimento, i. e. de 

incremento da racionalidr.de social, nada mais sao do ClUe proce­

ssOs de transformaqao dos regimes de participaqao (maior número 

de pessoas t<'im acesso a maior número de direitos a est"s sao 

distribuidos· mais em funqao da con tri buiqao dos ti tUl ares do (lUe 

por motives acriptivos), de valores (incremento da objetividade, 

da funcionalidade, da eCluidade, da responsabilidade, etc,) e o 

conseCluente reajustamento dos regimes de poder e de propriedade. 

Nas condiqoes do nesso tempo, particularmente da AL, isso im­

porta no seguinte: 

a) o regime vigente de participaqao nega as ma­
ssas oportunidades de acesso a eduoaqao G de 
organizaqao em dGfesa de seus interesses, 
mantendo-ns, por ignorancia e ato!!liZa'1no, em 
estado de inermidade1 O (1U8 assegurn as eli­
tes condigoes asoriptivas de dominaqno (lUG 
as dispensam de maior esforqo de raoionalida­
de¡ 
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b) o regime de valores vigente acentúa o 
primado da conformidade sobre a iniciati­
va, da usúfruiqáo imediata sobre o esforqo 
cumulativo, da expressao sobre a realizaqa.'o, 
da afetividade sobre a consistencia, da ri­
tualidade sobre a racionalidade, etc.¡ 

e) o rGgime de poder sanciona esses regimos d.e 
participaq~o e de valor (reprimido como sub­
versivos os esforqos para sua transformaqao) 
e o regime de propriedade os consolida, asse­
gurando os meios de sua perpetuagao. 

' . ' 
!I. Critica da dependencia do exterior (Tese 

II de Frigério) 

A indiscutivel relevB.ncia d<1s condiqoes ext2_ 

i-:to:re::"~ nú.e ¡ie ac<mt~· coríf6rine se acentüe o ciesec¡.U:Hbno el! "re 
. . 

a sociedade a desenvolver e suas circunstB.ncias externas, nao po-

de levar a confusao entre as relaqoes intro.-sistematicas. o de­

senvolvimento de urna sociedade, ~ue é um sistema social, é um 

processo essencialmente intrasistemático1 analogo.mente ao ~ue 

acorre com o desenvolvimento ,ae um ser y·ivo, ~ue é um sistema 

biológico. Com em relaqao a este, o ~ue é externo é ambiental. 

O ambiente será mais ou monos favoravel e poderá, inclusive, ser 

letal. O ~ue em nada afeta o fato de ~ue o desenvolvimento con­

siste num processo interno de diferenciag~o e complexificaq~o, 

facilitado, prejudicado ou mesmo impedido pelo ambiente. 

A.juda externa só adianta na medida ep1 que se constitúa e~ 

matéria e ob.jeto de ativa e discrimi~<1da incorpora~2_R~~~ 

ciedade em desenvolvimento, de acorde com suas pr6prias fs>Z:!I!~ 

e seus próprios. fins e nao os do imxiliador externo, Da mesma 

como a alimentaqao necessária ao crescimento de um ser vivo só 

o nutre se corresponder a suas próprias formas e necessidades. 

No caso de um sistema social, QUe, ademais de ser adaptivo, 

como os sistemas bioló8icos, é um sistema de interaqoes dotadas 
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de sentido, é ainda maior a importancia da discriminaqao in­

terna, que cons ti túi condiqao necessária do desemrolvimen te, 

O desenvolvimento de urna sociedate consiste, em última análise, 

no incremento de sua autonomia de decisoes e endogen~a de fato-

~· 4 

Nas condiqó'es de nosso tempo as formas sistemáticas e vul to­

sas de ajuda extarna estao condicionadas, ainda que de forma su­

til ou implícita, ao ajustamento das d.ecisóes do rocipiente, em 

detrimento de sua autonomia, aos interesses do concedente e a 

exportaqao, por este aquele, em detrimento da endogonia d.o reci­

piente, de capi tais e tecnologia. Toda a.iuda extorna si.s temá ti..= 

ca de um pais a cutre é colonizante e ou satelizonte, Ao supri­

mir ou sacrificar a autonomia e a endogenia do recipiente, per­

petúa as pr6prias condiqoes de que decorre seu subdesenvolvimen­

to, torna-o permanentemente dependente da ajuda externa e o con­

verte em instrumento dos fins do país concedente de ajuda. Nem 

no passado nem, presentemente, desde a insti tucionalizaq·ao em 

grande escala da ajuda externa, a partir da 2a. guerl"a, se encon­

tra o caso de um só país que se tenha desenvolvido por causa da 

ajuda externa ou mesmo quando esta se tenha realizarlo Gm grande 

escala, Ao contrário, semente através da substituiqao, ainda que 

gradual, da ajuda externa por esforqo próprio é que se iniciou o 

desenvolvimento da China e se ultimou o do Japao. Nesse mesmo 

período, paises como a India, a Indonésia e os da AL continaram 

SUbdesenvolvidOS e pioraram relativamente, sena'o Gffi termoS ab60-

lutos1 sua posigao, 

III. Critica da 1nterpretaoao das características 
do nosso tempo (Tese ÍII de Frigério) 

As tres características fundamentais de nosso 

tempo rnsinaladas por Frigério, embora apontem fa tos ind.iscutiveis 

do mundo contempor&neo, merecem importantes e decisivas quelifi­

oaqoes, , An~lisarse·-a, em seguida, cada um dos tres aspectos 

indicados por Frigério. 



- 14 -

a) Descolonizaqao 

O tema da descolonizaqáo exige urna 

prcfunrt.a rovisao de oonceitos. o é'bvi 0 fato da Üquidaqao 
dos imérios coloniais de tipo o toclentista nao pode ser 

identificado com a conquista, pelas ex-<lolonias, de sua auto­

nomía e endogenia nem, em geral, com a emancipaqao das .naqoes 

semicoloniais, Os impérios oitocentista europeus se dissolve­

ram, notadamente: 

(1) pelo fato de que seus custos de manuten­
c¡ao, envolvendo pesadas despesas nas colo­
nias~ deixaram de co~responder Rsvantagens 
do exercício d.ireto de soberanía e o,utor_i 
dade administro,tiva¡ 

(2) porque as vantagens precedentemente deco­
rrentes da situaqao colonial podem ser lo­
gradas pelas metrópoles sem direta inger8n­
cia na administraqao interna das colrnüas¡ 

(3) e pela circunstancia de que a perdc, de poder 
relativo dos países europeus comparativamen­
te acs EU impossibili tar>~m aqueles d.e resis­
tir a pressao destes no sentido da aboliqao 
das. formas oitocentistas de colonizaqao, que 
discriminavam contra a influencia americana 
nas áreas coloniais, 

O que ocorreu, portante, foi a subs ti tuiqao do colonialismo 

pelo neocolonialismo, com a compulsória incorporaqao neste úl tj.-

ma, em 

última 

forma crescente, dos EU. Consiste o neocoloniali.smo, em 

instancia, 

pelo controle das 

na substituiqao da formal dominaqáo ju:cf.dica 

fontes e dos prooessos de poupant¡a, investimen-

to, produqao, comércio e inovaqao tecnclógic:1. Distingue-se do 

neocolonialismo o imperialismo satelizante pelo f:1to de que 8.q'.le­

le envolve urna relagao de condicionamente economico-cul tural e 

este contem, ademais, urna dimensao política, O imper} . .§l-ll-~2-E-...:: 

telizante consiste na satelizaciio de urna sociedade por outra me­

diante o controle da respectiva elite, no duplo sentido de.mani-
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pulacao da formag·ao de elites e d.o acesso aos gu_üfl.ros dirig~ 

tes e no de submeter estes, em troca de.s condi~.f!_9U9 J?.2!':EJ:L}?:t-: 

li tam seu predominio locah~9S interesses e a oriE>ntf!g<io do 

páís metropolitano, 

A questao apresenta um aspecto gerc.l extremadamente intere­

ssante e que as dimensóes deste estudo só me permi tirao abordar 

de modo ~eramente perfunotório e sugerencial, Trata-se do fato 

de que, tanto analítica como historioamente, parece-~e haver 

evidencia 5/ de que as di versas formas de dominaq1fo sis temática 

e duravel de urna sociedade s6bre outra, consti tuindo o que ge­

nericamente se designa por imperialismo, se dividem entre cloi.s 

modelos, o Helenístico e o Romano, assim d.enominados pelos dais 

casos históricos em que melhor se configu:~aram na antiguidade. 

O imperialismo "helenístico" se caracteriza pela substi tui­

qao, física cu pelo menos funcional, das antigas elites da so­

ciedade dominada por elites oriundas da sociedide metropolitana 

ou por esta complet.amente acul turadas, realizando-se tal substi­

tuigao no quadro de um amplo e macigo processo de exportaqao tJ1~l 

tural, O regime de valores da sociedade dominada ó trcmsfor,nado, 

pelo menos em parte, pela implantaqiio dos valores da sociedade 

metropolitana, estabelecendo-se um regime de poder apropiado pa­

ra sustentar essa dominaqao, en q_uanto os rogimes internos de 

participaq·ao e de propriedade sao minime.mente afetados, O i.mpo­

rinlismo helenístico preserva a autbnomia econOmica locnl e pe~­

siste ainda qu::mdo se restabelega a autonomic. poli tic a d.c son!.e­

dade dominadc., Exemplos desse modelo1 além do império de Alexan­

dre e dos reinos helenístiicos se encontrcm, na antiguid::de, nos 

impérios Chines e Hindú e, nos tempos mc;dernos, nos impérios eu­

ropeus, notadamente o britfuüco, e no soviético. 

O imperialismo"romano" se caracteriza pelo fato do que as 

elites locais sao preservadas, ainda q_ue sujei tas a renovq~áo fí­

sica dos respectivos quadros, dentro de um novo regime de poder 

que faz as elites locais dependerem inteiramente, quer no q_ue 

tange aos processos de formaqáo e recrutamente, quer no que diz 
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respei to ao exercício de suas funQÜGs e detenq·e~o de seus 

privilégios, das elites metropolitanas, Estabelece-se, 

assim1 um pacto implícito ou explícito de vassalagem daque-

las para com estas, Os regimes locais de valores e de par­

ticipaqilo, embora se imponhn. urna regulamentaqt:o bó..sica segun­

do a leí metropolitana, ficam mínimamente afetados. A econo­

mía locE0-11 todavía, perde qualquer autonomía e fica inteiramen­

te subordinada a metropolitana, que explora díretamente os re­

cursos da socíedade dominada ou os tributa e manipula ínstitu 

cionalmente a seu exclusivo crítério e no seu puro ínteresse, 

Exemplos dese modelo, além do império Romano, se encontram nos 

impérios oríentais antigos do Egito e da Asía Menor e, moder1ta­

mente1 no ímpério americano, 

b) Socialismo mundial 

Há. efetivamente, no mundo atual, um sistema 

soci:üista autonomo do capi talísta, embora subdívíd.l.do entre os 

polos Soviético e Chines de dominaqiio, Tal sistema, todavía, 

depois de ter atingido; com Stalin, seu máximo grá.u de expansao 

e ooeso.o operaciono.l interna, no.o semento so subdívidíu entre 

os dais polos acima mencionados como se retraiu, ·na esfera inter­

nacional e adquíriu, no nivel dos respectivos países, marcada di­

ferenciaqao e autonomía nacionaie. O sistema socialista, tanto 

no seu polo soviético como no chinés, e a despeito da expansao 

fronteiriqa des te último, tem se caracterizado por um:> form2. es­

pecial de isolacionismo, que apresentn certn analogia oom o iso­

lacionismo norteamericano do século XIX rolativamento as potencias 

europeias: um isolacionismo de neo envolvimonto em confrontai¡oes 

extraterritoriais1 motivado pelo propósito de conoentraqao de 

esforqos no desenvolvimento próprio. 

E inexato, assim, dizer·se 'lue o sistema socialistq (mesmo 

fazendo abstraqao de sua bipolaridade) e'luilibra o oapi talista, 

i,e, o norteamericano, 
6

/ Desde a dissolug'ao do monolito stalinis-
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ta os EU, sem embargo do e roseen te fortalecimtonto, em term2_~ 

absolutos, do poderío militar e economice o.a· URSS.__ext'!pdm~ 

sua hegemonía a todo o mundo nao socialista, S~@~aJj~qO~~ 

do lado soviético, 

Há urna acentuada analogía entre a presente exp~sao nor­

teamericana e a romana, 7/ Ambas s¿ fizeram depois de urna fase 

de consolidaqií.'o iriterna dentro de urn regime patricio-democrático, 

que conduziu ~ integraqao de suas respectivets sociedad.es - em 

resposta a urna ameaqe.. externa:. a ameaqa púnicc. e a ameaqa comu 

nista, Ambas conduziram, em nome da defesa do mundo livre (Gré­

cia contr2. Macedonia, Europa contra URSS) a urna "Pax Romana" se­

~i-ecum8nica (SaSs&nidas e Soviéticos nUo incluidos) com e con8e­

quente satelizaqao, deli:oerada ou nao, das áreas protegidas e a 

vassalizaqáo das respectivas elites (elites helenisticas e od.den­

tais ou ocidentalizadas), Ambas prod.uziram a supressñ:o da auto­

nomia poli tic a das provincias e a subordinaqao de suas economias 

~ metropolitana, no quadro de urna "Lex Rom=a", Em t,mbos os ca­

sos, por outro lado, as populaqbes dominadas nao foram incorpox·a­

das ( ou so tardiamente no caso romano) a cidetdania metropoli ta1:~a 

e mantiveram, na medida do ~ossivel, os sena precedentes rP-gimes 

de valores e de participaqao, Em ambos os casos, finalmente, a 

expansáo do império, determinada inicialmente pela est:r.atégia de 

defesa contra a ameaga externa, prossegiu, depois de superada eB~ 

ta, e m funqao de urna exigencia economico-mili t"r de dominaqao mwJ. 

dial, 

e) Revoluqao cientifica e tecnológica 

Como no c2.so de descoloniza<¡ao, o reconh?cimen­

to de que a revoluqao cientifica e tecnológica consti tui vma d&.s 

fundamentais caracteristicaa de nosso tempo exige urna importqnte 

qualificac¡ao, E que o que caracteriza o nosso tempo, a partir 

da 2a, guerra mundi~l, .nao é tanto a revoluqao cientifi.oa e tec­

nológica - a qual, iniciada com o Renascimento, já etingira suas 
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presentes características nas primeiras décadas deste sé­

culo - e sirn a conversao da criastio científica G tecnoló­

gica num produto deliberado, continuado e em escala gigan­

tesca e crescente. O que surgíu em nosso tempo foi o esta­

belecimento científico-tocnol6gico, substituindo o cientista 

e o inventor avulsos de até os principios doste século, 

Esse estabelecimento consitíu na produqi'\o deliberél.d11 e cres­

cente de ciencia e tecnología, dentro de um sistema apoiado 

e orientado· pelas forqas armadas e pela indústria - o com -

plexo industrial-militar a que se referíu Eisenhower, 8/ A 

ciencia e a tecnología assim geradus, todavía, niio represen­

te.m mais, senao consequencialmente, o resul t:cdo de urna venta­

de científico-filosófica de expansáo do saber, e sim o produ­

to de urna pesquisa orientada para os fins de dominaqao do 

mundo, Esse novo estabelecimento científico-tecnológico, por 

isso mesmo, é intrinsicamente alheio e tendencialrnente adver­

so a vocaqao humanística que, de Pi tágoras a Einstein, vinha 

presidendo a ci~ncia criada por amor ao saber. 

IV. Crítica as teses sobre a América Latina 

a) Nacionalismo parroquial (T~se IV de Frigé­
rio) 

O aspecto eoonomicista desta tese já foi 

precedentemente criticado_. Há que analizar, agora, o nrgurnen­

to de ~ue somente depois de integrados em nivel nacional podem 

utilmente se integrarem re:;ionalmente os paises l:ltinoamerica­

nos, O pressuposto fundamental desse ponto de vista é o de 

que existiriam formas al ternativil.s para o desenvolvimonto dos 

paises damgiao na linha, quo ora intentam, do des8nvolvimento 

individual, 

Tal pressuposto é denegado pelo fato de que, individualmen­

te, os países latinoamericanos ou já perderam sua viabilidade 

nacional, como ooorre com os países da América Central e as 
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ilhas do Caribe, ou es tao, e m prazos que nao u trapas sarao 

este século, em vias de perd~-la. 9/ Tal fato se deve a 
circunstancia de que os paises que entram em processo 

crónico de subdesenvolvimento e nao oonseguem suüerá-lo de- · 

pois dos esforgos de duas ou tres ;¿erasoes, perdem a capacj.­

dade de conter os fenomenos disruptivos internos e as 

pressoes externas, coma ccnseguento dissolugao das estructu­

ras· nacionais. Ora, a superaqao individual do subdesenvolvi­

mento dos paises latinoamericanos que ainda nao perderam sua 

viabilidade nacional se acha prejudioada, entre outras condi­

qoes: 

i) no caso dos países de dimensoes mais reduzidas, 
ou seja, com exce~~o dos tres grandes, por falta 
de recursos humanos e naturais para a expansao 
dos respectivos mercados nacionais 1 

ii) no caso dos tres grandes, porque seu potencial 
de expansao interna é coartado pelas presentes 
condiqoes culturais, participacionais e políticas 

e a modificaqáo destas, além de outras condiqoes, 
requer a neutralizaqao das formas diretas e indi­
retas de intervenQaO dos EU, o que, )or sua vez, 
exige um poder de barganha difícilmente alcanqavel, 
isoladamente, por qualquer um dos paises da regiao. 

b) CooperaQao internacional (Tese V de Frigério) 

A tese de que o desenvolvimento latinoamericano 

depende da cooperg,~ao internacional e, noto.damente, da assis­

tencia dos EU, envolve, a meu \\9r1 graves falácias. e m11nifesta 

um profundo equívoco, Já foi ressaltado como todo o desenvol­

vimento societal é necessariamente um processo interno, depen­

dente de, e conducente a, maior autonomía e endogenia da res­

pectiva sociedade. 

Saliente-se, ademais, que a necessidade de expansao de 

mercados, salientada por Frigério, embora seja efetiv,'cmente 

ressentida pelos paises altamente desenvolvidos, nao conduz, 
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como supoe, a geral elevag·ao do nivel econOmico dos povos. 

Nenhum_ país, inclusive os EU, que já se acho.m em um eL~-tágio 

de economía. de abl..Uld&ncia1 logrou snprimir;. por o..qb.o rlG mo­

tivos meramente econOmicos, vr:tstos setorvs e bolsüos de misé­

ría ( 20% da populaqao do cc.so dos EU) de sua -própric.c socieo,¡~ 

de. Deve-se isto c~o fato d~ que o si~,!~~:;,::~~~co,_ :J:21an~?_ 

no.o intervenhc'm ou!_!:OG po~~s motivos de carat:_r n'co eoo-_ 

llomico¡ tende a .gerar, e.!!E:~ue ce suas próprias._le_~~,?..:::::_ 
.. ' 

ooorre nos re;q;imes cc~pi ~.stas 2 i_~2.9nt:r:?.~u:~ol proE;.::_~.~a-

goncentra'l§;r) de rend.c1s., 107 Dá..-se isto em a.mbito n~·.bi'.Jnr:,l 
a despeito, no caso d0s Estados Unicios e dos países da Euro­

pa Ocidental, de importantes medidas redistri bu ti vi~ bs q_uG 

vem sondo adotadas desde n la, guerra m1mdial. No l!.mbi to in­

terno.oion;ü, em q_ue os prooGssos rodll.s tri bu ti vos s;co mui to 

mnis t8nues e osporé.dicos, o que se produzíu foi umc,. cresoen-

te concentraqao do deseq_ullíbrio entre pob:ees e ricos, O 

fenbrneno acorre igualmGntG, em gráu rdnd.a rnc.is o.centuL)do, no 

ambi to dos paises subdesenvolvldos, produzindo o contro.ste 

entre o.s cidades e o c1:1mpo, on tre as res tri t:1s zonas mo<lornas 

e c,s V!l.stas regioes que peJ.•manecem n.rc::1icas e, como consequGn­

cio., produzindo urna crescente pmpulaqí::.o m11rginrcl dentro d11:o 

pr6prias cid1:1des. 

E evidente, portante, q_ue nem a necessidc,de de expD.lldir 

mercados nem as facilid::.~des criad?.s pel2. croscente a:fl.uGncic. 

dos países tnais desenvolviJos concluzern1 J.!Sr~., ñ. elevaq·::=co 

da renda dos paises, setores o populaqoes do br!.ixo nivel tec­

nológico e org?,nizacionc.l~ O que o· crcscimdnto dn. economia 

interns.cione:.-1 e a orescento riqueza dos po..ises al t:-:-~mE:n-t-'3 de­

senvolvidos por si mosmos ocasion~1m é a dir<3pqiio dLw sstrutu­

ras ncccionais dos países subdesenvol7idos, notadamente nos 

fequentes casos, como acorre com a Iuneric.:-~ LD,tino,, cm que 

tais paises apresent::1m um alto gré~u d.e h8terogeneidr~de e bn.ixo 

gráu de integraqiio social. Rompe-se, em tais p:1isos, a pr8cet-

.• 
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rio. unidt!.de, mnis tradicional qua funciono.l, que 

entre si setores, regioes e populecqoes díspc.:res, 

vinculava 
ll/ 1' • 

.1· ••• ss1m1 

o setor moderno das cidc_d.es costeiras da Amor5.ca Lc.j:~, 

tende a se repc_rtir em um o.rguipélago de centres de p;oJ.;¿gáo 

e consumo gue se vinc::ulo.m diret:1.mentE>, pcr toda sorte d.~ 

l::ts;os comercic.is 2 finar1c,!3iros e tecnológicos 1 com outr<1s urd.­

_9-ades dos p2.íses rü tamente desonvolvidoE, mui to par_!ic';_l:lrlrtl~l}_­

te dos EU, e perdem contacto t:1nto entre si corno.com o hiE~=­

lrmd dos respectivos pr:dse'!!_. A unidad.e nr:ccioncü de tais :¡;mí­

ses fica, assim, reduzid.:. 2. um carnter meru.monto nomi.n2-l o só 

tende a subsistir na medidcc em q_ue, n11s condiq1i"es do neocclo­

nialismo e do imperialismo so.tGlize.nte, peculiares n.o nosso 

tempo~ a mnnutenqdo nominal dr .. s sober<lnias n.:J.cione.is dos pai­

ses periféricos interessrl aos centros metropoli t:mos e por 

elos é aJ.•tificie.lmente ffi['..ntida. Consti tui td s.obero.nia nomi-

nal e meramente jurídica o equiv:1lentc flU1cionnl, na rel::.~iio 

entre os paises periféricos e sous respectivos centros metro-

poli t.J,nos, n.o que a roserv·CJ. de indígeno.s reprosen tu. paro_ os 

países modernos. e o m mass .::-s nn ti V?~s nao in e orpor:-.das g f'o:r!nns 

instituoionais de mnnter, em discreto regime de ~~~thel~, ns 

massas do proletariado externo. 

e) A inconvenienci:2. atribuido. a intograqCto lo.ti­
nor..rnerica.no. (Tese VI de Frigerio) 

A discuss2.o dn. úl tim2. teso de ]Prig~~rio exj.ge 

a prévia distinqao entre as dun.s hipóteses que considera.~ in­

tegru.qb..o em termos po...namerictJ.nos, incluindo os EU, e om termos 

latinoamericanos, excluindo os EUQ 

Na verdade, o... integro.q?io em termos pana.mericn.nos j :~mn.is 

foi seriamente cogitada por ninguém .. Tern sido [l_pon0-s objeto 

de algumo..s refer0nci3.s nn. retórico. dos discursos rl.J..n:.J.mericanos 

ou, em menos inocentes tentativas, tem servido ao propósito de 
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confundir a opiniao públic~, por parte de certos interesses 

mercantís, de aquem e de além Rio Gr2.11de. Nao pode hr.ver dú­

vidas, no ent3Ilto, sobre o fato· de que tc>.l integraqe.o o.centul! 

ri.a sin da mais o desequilibrio entro as dwts Américas, E do 

assinalar~se, c..penas, para efvi to merJ.mentG teórico, o fr.~to 

de quo téll resultado cD.to.strófico poderia ser evito.do, inver­

tendo-se os efei tos que r8sul taric:cm de urna intogrccqao paname­

rican.::~., se, ademais da comunido..de de merc2.do, fo.?~adotn.ª9E­

medid?~s de integrnoao cul turnl e poli.tictJ. e outrc:.s de c.~rnte:l' 

redistributivo, Importariii isto em converter em Estados da 

federa..qo..o norteamericana os &-!"ü.ais prt:íses latinoa,mGricanos, 

com cumulo.tiva adoq'iio de urna política r·edistributiv11 e ele de­

senvolvimento dessas nreas~ Em contrc~partid.é'.-1 como é óbvio, 

tal hipótese conduziria ~ supressao das sociedades latinoame­

ricanas como naqoes independentos (ou pretcmdentes a se-lo). 

Nao encontraría a mesma, por isso mesmo, nGnhurna Mei tibilid.c.­

de de lado a lado, nas presentes condlqoes e, prov~velmente, 

do lado norteamericano, n~o oons ti tuiria umc: polí ticG. c:cei tavel 

em nenhum futuro previsivGl, 

Completccmente distinto é o oc.so <h integraq;"Co lc.tinoG.merici:_ 

na. N¿:.o apcn~s os trostkist(J.s, como su::;ere Fri{jério, mas quasi 

todos os cienti~t:::.s sociais latinoameric::-.nos rocomend:;,m, pre­

sentemente, ~ integraq'Eto ro.~;iontll como condiqáo necess6.ric1, pD.ra 

o desenvolvimento da re¿;iao, sua autonomic .. e endozeniD. e '" P1'Ó­

pria integraq5:6, em nivel nc.cionD.l, dos p.ccíses mombros, Diver­

samente do alegado por Fri3·ério a integrn~&:o n2"Gionnl dos po.íses 

latinoamerica.nos, a,lém de n;_-to se opOr a r8J'ional ou de se apre­

sentar como al±SO de 2. elo. necessaric..mente prévio~ tende o. ser 

acalorada e consolidGdo. pela regionaliznq~o, desde que se proce­

da a esta de modo adequado, Tc.nto c. nivel region2.l como a nivel 

no..cional a in tegrac;Ko la tino;::,meri'c:.:·.n:., c.degl¿.c..cl2-IT!_~n to cQ.1J:f~~lcla1 
tende, Jr.um processo de causa..q[o circulnr~intcressar' e a 

reforxar os setores modernos e ii~~micos e ~ sor ant~sgP.iz~dn 

_pelos setores tradioionais e ve,geta ti vos, e m cu.io detrimento. 

opera. 
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Isto nao importa em fazer d~ integraqao a nivel re­

gion:..¡,l, OúL.10 ü.lins tambGm a ni vol nu.c:i.onal, uma pa.nncóia qüe 

produziria só result~dos positivos ou os ocasionasse de modo 

automático. No essencial, em ambos os casos, o que a integ~a­

qao produz sao incentivos para, e espq,qo de, exp8.ns!io para as 

ativídades modernas dinilmicas, P::Íra guc se obtenharn es rest:.l= 

tados dese.jados, todavía, faz-se mister disciplinr:r e orien·car, 

no guadro da integragiio, OS procesSOS economico·-SOcta:i.s por 

ela ensejados ou estimulados. 12 / 

Desde logo, ·trata-se de ~:?..dotar p~'lra o ce-pi te..l es tr.:1ngei.r.'o 

urn regime uniforme e adEt¡uado, que ma.ntenh" o equilibrio en·~re 

as condiqoes de atratividade que permi tam C,s sociedades la'dno­

americanas dele se valerem, para seus pr6prios fins, e as que 

preservem a autonomía e a endogénia regionais: incluindo limi­

taqoes absolutas e relativas, como se fizer mister. Soro tais 

cautelas, como observa Frigério, a in tegrélq:'io resul·b;:·ia nct cril: 

qao de urn espaqo economice que semente acctbilrict benefJci:-mdo as 

grandes corporaq'óes mul tinacionG.is amGricano,s que lo{~rcssem se 

ma.nter ou estg,belecer nct regiao. 

Ad.emais, como tlm sido ressctl tado por todos os estudiosos da 

materia, é preciso adotar medidas compensatórías dos países de 

menor desenvolvimento relativo, ou simplementG de populaq·oes mu~~ 

to reduzidas, E preciso minimizar o mais rapid,lmcnte possivel 

os principais desniveis de produtividade, notad~ente em materia 

de educagao, de organizaqao e de tecnologio., E é preciso, c.de­

ma".is das medidas compensatorias ou corretiv2.s 1 adot2..r outrns 

de cara ter institucional, que e.ssegurem a adquad.a mobilid.c1clG 

dos fntores - mao de obr:::., c8.pi tais, -tecnologia - fc.zun:lo cl3.. 

regiflo umo.. mo.crosoc'iedade abert:::. a to.dos os latinoamericn.nos. 

Seria utópico considerar como facil a implo.ntaqho de todo 

esse conjunto de medidas ou ignorar que sua adoqao nao poder~ 

ser nem t~o harmoniosa nem tao rapida 

culdt~des para urna adequada integrao:¡'tio 

como dese,jo.vol. As cL'lfi·­

da America Latine., 13 / 
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mui to aó contrário, sao de tal ordem que, possivelmente, 

nas presentes condi~oes, as probabilidades de exito, no 

empreendimento, já se desenhc,m como inferiores ~s de malo­

gro, tudo levando a crer que o quadro persistirá se. deterio­

rando, na medida em que sejam posteragadas as decisoes que 

haveria que tomar, Mas seria suicida, por outro lado, igno­

rar que a integra~ño latinoamericcma ccnsti tue a única solu­

gao que permite aos países da área assegurar-se o quadró eco­

nomice, cultural, social e político necessñrio nao semente pa­

ra seu respectivo desenvolvimento nacional mas, inclusive pa­

ra sua simples sobrevivencia histórica, 

3.4 Conclusoes préprias em forma proposic~ 

I, O desenvolvimento dos países latinoamerica­
nos, embora implicando a neccssidade da re!!, 
pectiva industrializaqno e modernizaqao 
agrícola, é, tanto em nivel nacional como 
regional, um processo societal globc,l, cuja 
realizaqao autosustentada depende de, instn..11; 
raqao de novaB oondiqoos cul turais, parti­
cipacionais, políticas e ecollOmicss. Os 
países latinoamericanos atingiram, na década 
50, o nivel máximo de desenvolvimento compa­
tivel com suas presentes condiqóes culturais, 
participacionais, poli tic as e economico.s, 
A partir de ent·áo, ou modificam esto.s condi­
qoes, incluindo a integraqáo regionc,l, ou 
tais pc.íses permanecer()..o estagna~ios o nesse 
processo serao defini tiv:cmente roduzidos a 
s~télites dos EU. 

II. O lesenvolvimento d" AL e a renovaqáo cul tu­
rnl, pE".rticipaoionn.l e poli tic a, Cl.demais da. 
econ6micc .. , par2, tal necessé.ria, somente s.:1o 
possíveis no. medid'l. em que se conjugom aqoes 
eficazes em ni vcl nu.cionn.l como u.r.1 enfoqu'e 
a urna estratégia de nivel latinoGmeric:mo. 
Para esse efeito é necessó.rio que movimentos 
político-cul turais de gr=de envergG.dura 
ocorram em :polo menos dais dos tri::s gr:mdes 
:paises da regiao: Mexico, Brasil e Argen ·~lna, 
Ademais da necessária rGnovnq~ interna tais 
movimentos teri10 de conduzir, t:mto no nivel 
dos governos como das po:pulaqoos, a urna es­
treita alianqa entre os respectivos países, 
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O desenvolvimento da AL dependerá, exclusi­
vamente, da utilizaqno de recursos internos 
e da med.ida em que a regido, e m ¿1,·eral, e 
seus paises estrat0,_sieos, em particular, lo­
gram um gráu do autonomie. e endogenin. sufi­
ciente rara QUe, ademais de darem atondimon­
to as condiqóes referidas nas duo.s proposi<¡oes 
anteriores, oonsigam• 

a) ou oompor com os EU, dentro de um modelo 
reformista de desünvolvirncnto, um modu§_ 
vivendi que assegure O. AL a nao interven­
ga(_;-ame-ric:J.na, em traen. de a{l.tJquadas garan­
tías a presorvaqc..o dos int0resscs estraté­
gicos da segurD.nqa dos EU, 

b) ou oonter e repeli_r a intorvonqao amerir.a­
na, dentro de um modelo revolucionário de 
desenvolvimento. 

IV. A possibilidade de d11r atondiment.o as alterna­
ti vas ref8ridas n::.~ proposiq·a:o acimr;. depende g 

a) no caso do modi?lo reformista, de que a oco­
rrGncia dos prooessos referidos nas dV.t1S 

p:t'imeiras proposiqóes tenha luc;0.r antes 
que as estruturas no.cion:üs clos paísGs la­
tinoameric~:-..nos, pelo monos de dois dos tr8s 
grandes, tenham perdido suo.. capncid[l.de d.o. 
confi3uraqao da respectiv~ sociodado 1 o que 
parece implicar num prazo nio superior a 
trinta anos; 

b) no caso do modelo rovolucion&rio, de que 
sua exitosa deflagraq·ao venha a SG tornar 
possivGl, medio.nte n conjug·aqfio das sGguin­
tGs. condiqó8s: 

i) nao incorpornqcío das m2.ssas latinoa­
meric[:.nas ntilll sist0ma satisf::.:.tória de 
in-tegraq·rio rlentro do sistema no:r-tea­
mericauo, 

ii) apareoimento de lideranqa política e 
QUadros QUG se rev0lem efe-t.ivamonte 
co.pazos de procGd.er a wn alto ,3ráu 
de mobilizaqao poli tic a do.s rnassas 
e, 
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i:li) ocorrencia de novas condiq~os inter 
nacionais que tornero impossivol ou­
excessivament3 custosa a massiqa 1~ 
pressiio militar da revoluqao la ti­
noameric~n~ pelos EU, 



.. 

l. 

2, 

3. 

4· 

6, 
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~Y'-'·· Prom.emoria del Direttore dell' I.AI sul Seminario di Arica 

Febbraio 1968 

Dal 23 gennaio al 2 febbraio 1968 ho partecipato al Seminario de 

Arica (Chile), che aveva come argómento: "Integracion eeonbmica y poli­

tica: la experiencia europea y el proceso latino-americano•. 

Il Seminario era stato organizzato dall• Instituto de Estudios In­

ternacionales de la universidad de Chile, assieme al Centre d 1 Etudes de 

politique étrangere di Parigi, e con l'aiuto finanziario del Banco Intera -
mericano de Desarrollo e del governo cil~~. 

Ad esso hanno parteeipato 44 Latino-Amerieani (30 Cileni, 6 Argen­

tini, 4 Peruviani, 2 Bras:i.liani, 1 Colombiano, 1 llruguayano) e 12 Europei 

(7 Francesi, 3 Tedeschi, 1 Italiano, 1 Inglese). 

I francesi, essendo stati scelti da un organo ufficioso del Quai 

d•orsay erano tutti, ad eccedone di uno solo, .Eautori dell'Europa del­
le patrie. I Tedeschi e l'Italiano erano fautori dell•unitA sovranazio­

nale (il rapporto sulle istituzioni europea t!l stato fatto da me). 

I Latino-American! erano in parte dirigen ti e .Eundonari di Isti t_\! 

ti di cooperazione latino-americana o ínter-americana, in parte studio­
si di scienze politiche o economic::hl!. 

I Latino-A:nericani U riuni ti hanno un forte interesse per 1 • inte­
grazione del loro continente ed un forte timore che tale integrazione 
possa essere diretta dagli Stati Uniti e diventare quella che essi chi~ 

mano una "integracion satelizante". 
Degli Stati Unit:L hanno una vet•a e propria fobia, unita pero alla 

consapevolezza di dover a lungo contare sulla loro presenza e sul loro 

inllusso. Dicono che l'URSS si disinteressa dell'America Latina e sper~ 
no solo in una p.itl torte presenza dell 1 Europa, sola c::apace, se unita, di 

controbilanciare il peso degli Stati Uniti. 

Dell 1.integrazione europea hanno un • immtgine mol to idealizzata. C%',2 

dono che noi abbiam.o realizlllato molto pitl di quel che abbiamo ef.fettiv.a 
mente .fatto, e che le istituzioni siano assai pi~ solide di quel ·ehe 

in realt! sono. 

.;. 
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Verso De Gaulle barmo ins:J.eme una notevole simpatia perch~ é anti­

amerieal'lo e ·una notevole insotferenza perchii! il anti....europeo. Era c:arat­

terbtico che all • inizio del Seminario i loro migliori rapporti personA 

li erauo con i Francesi; alla tine con i Tedesehi e gli Italiani • 

. Subito dopo 11 convegno, in ·l.Ula ~eduta privata, barmo discusso un 

dOCUlltento eoneidendale che r.iassumeva il dibattito del Seminii'.rio, ed 

hanno deciso di restare unit:l. per promuovere una azione di a) stuaio 

del modelJ.o p:!l\ appro}ñato di integrazione latino-americana; b) studio 

dei modi per agire c0111e gruppo di pressione integrazioni.sta; e) studio 

delle possib:UitA di azioni politicbe da eompiere. U Cile era sentito 

come il c~~tro ideale dell 1 aeione inte~azionista, e.hanno pensato di 

non moltiplicare gli Istituti di Relazioni Interna:ionali, ma di svilu,t 

pare nei vari paesi ramificaz1oni di quello di Santiago. 

te. 

Hanno un P.orte interesse a tenere relazioni con gli europei. 
L'IA! continuera'a sviluppare le relaeioni ora felicemente iniziA 

* .. * * 
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LA "INTELIGENCIA" CIENTiFICO - SOCIAL EN LA INTEGRACION DE AMERICA LATINA 

1,-

Notas para un proyecto de compromiso 

Por Antonio García 

El análisis crítico de la problemática de la integración de Améri­

ca Latina ha revelado varios hechos fundamentales que es necesa­

rio puntualizar: 

a) El primero es el de que América Latina no es libre de escoger 

si se integra o no, ya que existe un proceso de integración accionado y li­

derizado por la gran potencia hegemónica y por los grupos tradcionalmente 

dominantes en América Latina y es creciente el riesgo de que esa integra­

ción se efectúe desde fuera y desde arriba, por medio de políticas de libe­

ración del comercio y acentuando los términos de la dependencia externa. 

En consecuencia, es falso el dilema de integración no integración, 

b) El segundo hecho es el de que no existe, estratégicamente, 

un esquema de integración latinoamericana, sino dos: uno "desde arriba y 

desde afuera", y otro "desde adentro y desde abajo", liderizado por las 

fuerzas sociales identificadas en un propósito de cambio estructural y 

orientadas haoia dos grandes objetivos. estratégicos:~ de armar a la Améri­

ca Latina de una verdadera capacidad de negociación internacional y de una 

facultad real de decisión, en un mundo policéntrico; y el de asegurar el que 

los beneficios de la integración sirvan para transformar las miserables con­

diciones de vida de los pueblos latinoamericanos y para definir su imagen 

de vida en el mundo, 

e) El torcer hecho es el de que se ha definido la aspiración 

a un esquema de integración latinoamericana "desde adentro y desde abajo" 

-con una nítida definición del desde donde se integra y para quién se integra­

pero sin haber sido precisado y formulado ese esquema, 

d) El cuarto hecho es el de que ni puede realizarse aiBladama~to 

una integración nacional prescindiendo de estructuras o formas .. po -

lítico-económicas de integración latinoamericana (regional o sub regional), 

ni puede efectuarse una integración latinoamericana que no se fundamente y 

articule a procesos de enérgica integración nacional. La primera forma ca­

recería de dinámica y fuerza operante, en un mundo pluralista y en el que 

los paises desarrollados y atrasados se articulan en constelaciones de poder, 



La segunda forma carecería de estructuras básicas de sustentación, 

De allí .,;ue cualquier esquema d>e integración "desde adent.ro Y 

desde abajo", presuponga· la adopción de una filosofía de simultaneidad e in­

divisibilidad en los procesos de integración, al nivel latinoamericano, Esa 

simultaneidad tiene el alcance de un enfoque t€ó=ico y de un posible compor­

tamiento estratr,~~~ (económico, financiero, cultural, político), dentro del 

marc>o de una sustitución progresiva del "esquema interamericano" pou un 

esquema auténtico y exclusivamente "latinoamericano", del "bilateralismo" por 

el "mul tinacionalismo" en la relaciones con las grandes potencias, 

2,-

3.-

De acuerdo con los diferentes tipos de diagnóstico sobre la pro­

blemc-tica latinoamericana expuestos en el Seminario (Sunkel, Ja­

guaribe~ Veliz, Sábato, Figueroa, Lagos, fchatan, Herrera, Frigerio, 

Kaplan, Bianchi, Sepúlveda, etc,), un punto clave es el relacionado 

con la exigencia de los cambios estructurales, Esos cambios obvia­

mente, no pueden ser comprendidos ni liderizados por las actu •.les 

"clases dirigentes" en Am'-?ica La'cj_,-~., las que han adoptado un es­

quema de integración y desarrollo favorable a la potencia hegemóni~ 

ca y a sus propias aspiraciones de dominación. El profundo desajus­

te entre la actual problemática nacional y regional y el sistema po­

lítico social de conducción existente en la América Latina, se ex­

presa en la crisis del sistema y de las instituciones regionales 

de integración que los proyectan, 

Dentro de este orden de ideas, es comprensible el que haya predo­

minado un esquoma equivacado de la integración latinoamericana -

desde arriba y desde afuera -caracterizado por estos elementos 

básicos: 

a) La conservación de una estructura de dependencia externa, ca­

racterizada por la integración de cada uno de los países latinoamericanos a 

la economía de la nación metropolitana (España, Portugal, Inglaterra, Estados U­

nidos, en los diversos ciclos históricos) y la incomunicación consustancial a 

estos tipos coloniales de dependencia, en el ámbito regional o subregional de 

América Latina (Esquema Sunkel)l 

b) El"enfoq_ue ideológico" y sin paerspec ti va pluralista- carac te.., 

DÍstio~ de los grupos dominantes en América Latina, - en relación a los sectores 

no cap,i talistas del mercado rc1:.ndial; 
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e) la carencia de identificación en cuanto a los objetivos de la 

integración y el desarrollo en los diversos países latinoamericanos, est es, 

identificación respecto al gué sé persigue, etratégicamente, con la integra­

ción y &1 desarrollo (Esquema Sunkel);y 

d) La carencia de finalidad popular en el esquema tradicional de 

integración y desarrollo, y consequevte~ente, (formas diversas del desarrollo 

social) la carencia de estructuras auténticas de participación popular, 

4·-

5·-

6.-

Los procesos históricos no se conforman como al terna ti vas raciona­

les de todo o nada, De allí que se plantee la posibilidad de que 

las nuevas fuerzas sociales de cambio entren a operar de inmediato 

- si existe un núcilieo que las inspire, exprese sus aspiraciones y 

defina sus objetivos estraté§icos - y de que sea posible la genera­

ción de procesos de "integración escalonada", a nivel regional o 

subregional y en las diversas esferas de la vida latinoamericana 

(económicas, culturales, sociales y políticas), 

Es dentro de este marco que debe definirse el papel de la "inteli­

gencia" latinoamericana en la integración "desde adentro y desde 

er~.jo" de la América Latitil. 

La experiencia de la América Latina demuestra que la "inteligencia" 

ha desempeñado, en diversas coyunturas históricas, el papel de nú­

cleo integrador de las fuerzas sociales indentificadas en un propó­

sito fundamental de cambio, Dentro de la línea de las reformas de 

tipo populista o dentro del esquema de lasrevoluciones nacionales 

en América Latina, se ha definido este rol histórico de la inteli­

gencia". En las revoluciones de mexicc, Bolivia y Cuba, por ejemplo, 

la "inteligencia" pudo desempeñar la función de núcleo integrador 

de los movimientos campesinJs primeroj<: y posteriormente, de la mo­

vilización nacional de las fuerzas nacionales de cambio, 

Lo que ahora puede proponerse es, entonces, una línea operativa que 

tiende primero a identificar una elite científico social sobre los 

objetivos, estructuras y medios de la integración y posteriormente, 

a provocar una movilización de la inteligencia latinoamericana en 

estas direcciones de cambio estructural, 

¿Cómo identificar a esa elite de cientistas sociales de la América 

Latina? La respuesta tiene que darse en diversos niveles: 
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a) utilizando plenamente los instrumentos ~ue actualmente existen1 

y, desde luego, movilizando la intoligencia latinoamericana vinculada a ellos 

(Institutos Universitarios como el model del Instituto de Estudios Internacio­

nales de la Universidad de Chile, agonoi ~e mul tinc;cionales de la ONU como 

CEPAL, ILPES, ICIRA, oto.); y 

b) diseñando o precisando un es~uema de integración y desarrollo 

desde adentro y desde abajo. 

7·- Sobre estas bases, debe p ouede diseñarse un progrma de compromiso 

de los asisten$es latinoamericanos al Seminario de Arica, orienta­

do simultáneamente hacia líneas de conocimiento y de acción. 

a) Las líneas de conornimie~to (investigación, iterpretación valo­

rativa, divulgación) pueden desarrollarse por medio de oreanismos existentes 

o por crearse de inmediato, ~ue actén como "núcleos" nacionales, subregionales 

o regionales, de aproximación e integración de sectores de la "inteligencia 

latinoamericana" (seminarios ofganizados con científicos sociales latinoameri­

canos ~ue operan dentro de instituoiones multinacionales o nacionales, en cier­

tos "centros de condensación" como los ~ue existen en Chile, Mexico y Brasil). 

Se señala el ejemplo del Instituto de Estudios Internacionales de la Universi­

dad de Chile, en cuanto relaciona o asocia a cientistas sociales latinoamerica­

nos residentes en Chile~ en cuanto dispone de un órgano publiscitario al ser­

vicio de este tipa de comunicación y de diálogo (La Revista del Instituto), Es­

te mismo papel puede ser desempeñado por institutos o centros semejantes en 

diversos países latinoamericanos. 

b) las líneas de acción pueden desarrollarse en varios sentidos: 

l) el de plena utilización de los instrumentos institucionales 

existentes, con un sentido de acción solidaria y unificada de los páíses lati­

noamericanos~ los organismo& multinacionales, regionales o mundiales (Es~ue­

mas Figueroa y J.~;;:rs). · 

2) el de la proyección de métodos y estructuras de integración 

esdalonada, particularmente al nivel subregional (comunidad GrAn Colombiana, 

comunidad andina, comunidad amazónica o comunidad de la Cuenca del Plata); Y 
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3) el del estudio y proyección de órganos suprancionales del alcanee 

político, que tiendan a eliminar progresivamonte las formas coloniales del bila­

teralismo y la dependencia externa de tipo tradicional, estableci~ndo un sistema 

de relaciones unificadas de la América Latina con los Estados Unidos, con la 

Comunidad Económica Europea, con el sector socialista y comunista del mundo y con 

le proletariado de hemisferios o páíses de Asia y :&e Africa. 

8) 

no c. 

}'ste esquema tiende a precisar la necesidad de que los partici­

pantes del Seminario de Arica ~efinen su compromiso y su quehacer 

por modio de una plena utilización de las institcoiones nacionales 

y regionales que funcionan en esta dirección histó~ica y de la ener­

gica movilización de la inteligencia latinoamGricana vinculada a e­

llas. 

ftV 
Arica, iihlirr l 0 de 1968,-
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La formulaciÓn üt: unE uneva pci 1 tic a del con:talfc.lo 

inter11Ucionul debe tomar en cr:.ents. t}.ecesr~riamcnteí el :feno.rJ(!HO w:}e 

' la integracion regional) 
. ' 

caracteristico ~e n~estrn 2poca. Por lo 

pronto, es evidente qu~ les hgrupnmientos yn cxistc~tes influyeu 

' minan nas orientaci.cne:::•, ?&.rr~ lo;_; :f'2.isec en dcs<1_r;;:-ü1.1.o--y muy ~,~n 

P ~r~;cul~~ "J"J"- lüG ~O 0-~~~~~ l•>+{l~~ ,., l"'J l"pf~~r~,,,·;jj ~·~ r~o~en~~ _,_a. ... '-'-"-- --'-~"- 1u. .. a ..• • ,_._,_ .n.:<J .•• , .• .._.c., ..o.f"h''·'-~(u.. ,_ -~·-'"··.;:,-~"-''.•- _. u<::: !:-' ... >.-~:~,¡V<--~ 

' ' como Gn merl_?_o 5 qu1z~i.B in~-ü~-;t_~_tui1l~..: ._. :pLríi ~3~.i~~~·~r2.r ~~-~_~;s obstr.t'cu1-o;:;, 

' que se o o :;i G.l a ~il'H.Ve S 

u;~ una r..tejo.r orga:Dizar).on de J .. 2.S ú{ot,i.vidadJ!f; p.rnt.netiv;:.;.i~ y U.€ UD.Et 

ma,s &.mpl.i<J. y e:qui tu.ti·\~-n. pe.r·.::.i.ci:~;<.<-~~ii_~n en el t>it}Jer.¡;.i.ü n:J_nd.ie.l '" 

por el ~le s~ constituyo le Asoci~ci.o~ 1atlno~~e?i~:ana ~~ Li~re 

FuernP 

Etdhi rieron 

' 

\ 



-· 2 -

. ¡ 
ello se evidenciaron las posibilidades de la un1on, pero al mismo 

tiempo la limitaciones del sistema elegido. Pues las concesiones 

excluyan muchos rubros importantes, su ritmo ha disminufdo en los 
1 - 1 
nltimos anos y las reclizaciones en materia de complementacion son 

muy escasas. Por ello y nnte la gravedad y urgencia de los proble--
, . 1 r 1 

mas economicos y sociales de la reg1on (quizas tambien Lajo J.a 
1 

influencia del progresivo deterioro de su posicionen el mundo), 

en la reciente reunio
1

n de jefes de Bstado de América (Punta del 

Este, Uruguay, abril de 1967), se·ha reafirmado solemnemente el 

proposito de llevar " cabo lll integracion region:;l y se ha rosuelno 
! . 

iniciar lu formacion del mercc.Cl.o comlln antes del plnzo previsto por 

el Tratado de Montevideo (1). 
¡ 

Pero es necesario recordar que paralelamente se h~Y1~ venido 
1 

cumpliendo otro proceso de integracion en un& dcterminadc. área C:.e 
1 

la región, Nos referimos al Mercado ComÚn Centroamericnno que tuvo 

origen en el Tratado Multilateral de Libre Comercio e Integre1citn 

Econó'mica, de 1958, completado por otro de 1960 y vc.rios instrumen-

tos especiales. Son sus 

Nicnragun y Costa Rica. 

miembros Guatemala, El Sal va.dor, Honduras, 
1 

En varios uspectos - liberacion del comer-
' cio entre las partes, conplementnciOn de industrias, instituciones 

1 • i 
comunes - el Mercado Comun Centroamer1cnno ha hecho ;lv:J.nces EH1S 

importantes que los de la ALALC. Lo cual se explica, sin duda, d'ldo 
1 

el menor numero de integr&ntes y la mucho mayor hooogeneidad entre 

ellos. 

1 
(1) Sobre los antecedentes y evolucion de la A.L.A.L.C. puede con-

sultarse AHAG •• O, J.M., Intrnducctbn _;¿_.!Q. teorÍa de la integra!:itp_ 
1 

lntinocmericana, publicacion del ~nstituto para la Integr~ciOll de 
1 

J1merica Latina (Buenosáires 1967). El Instituto Interamericano de 
1 

Bstudios Jurídicos Internacionales ha publicado una coleccio'n de 
1 

Instrumentos relativos i! ln Integracíon econOmica ~ .America Latina 

(Whashington, 1964). 
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1 

De acuerdo con lo resu·clto en Punta del Este, el mercado comun 

lc.tenoumericano deber~ estar en funcionalliento en un plazo no mcyor 
·,' 1 

de quince anos y se basara substancialmente " en el perfeccionanien-

to y la convergencia progresivc:" de la ;lL;iLC y el Mercado Com~n 
Centroamericano. El el transcurso de este trabajo sen~larenos las 

~- • • • 1 principales normas u orientaciones que se ~1JDD para su organ1z~c1on. 

1 
La integracion lnt:Lnoamericnno. es, sin duda, una. e~prcsa de muy 

ardua y dificil realizado~. Conspiran contra ellafl~ inestabilidad 

constitucional de lat:?Yorfa d.e los paÍses de la regi~n y la discon­

tinuidad o falta de polÍticas nacionale~ que de allÍ suele derivarse 

la ausencia de un acuerdo basico sobre los objetivos esenciales de 
1 

la nacion, la inoadurez de nuchos dirigentes y la ineficacia de la~ 
1 

administraciones pUblicas. Los arrestos de un nacionalisr:w suspicnz, 

que por des~racia se contenta cmchas veces con las ::1pariencias de 

una soberanÍa absoluta (y en cuanto t.:~l, ioposible), sin ne(~_ir su 

contenido real de independencia efectiva, erigen tambi~n un peli­

groso escoll~fEn el plano econbwico, la ~anifiesta desigualdad en 

el grado de d._esdrollo alcanzado por los distintos pa{ses, as{ como 
1 

la arbitrnrieda<l con que suelen conducirse sus econonias, los agu-

dos y contir1uos procesos inflacionistas y la escusez de ~edios 

finuncieros, son otras tnntns dificultades~ 

El presente trabaj_s> no tiene por objeto exGminar lü forma en 
. " ¡ 

que tales obstnculos podrnn ser superados - taren, por cierto, 

de fund.ao.ental ioportancin-, sino indicar las raz_o_nes_por lc.s cua­

les , n. pesar de ellos, la CQprcs::i. debe ser intentnG.a y ree.liznda. 

TCreeoos firmeE.lente, por otru pr:.rte, que la integraci~n, al nodifi­

car ln condiciones o el narco en que se desenvuelve la vida econÓ-
¡ 1 

mica ~e las naciones latinoumerícQnas y tanbien por los estlEulos 

que crea, las obligaciones que cot?.lportn. y ln concatena.cidn de efec­

tos propiü. de su dinuuica, nyudarU a la. superc.cio'n Ce los inconve­

nientes s~';;alados..J 

Pero todo ello no se lograrA sin una gran dosis d~ ~ecisicin, 

imnginaci¿n y energta de parte de los gobiernos y dirigentes, y sin 

el apoyo Ue los sectores de la produccio'n y lns fuerzas sociules 
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e intelectuales ce dichas naciones. Esa decisiÓn y ese apoyo s~lo 
pueden nacer ele una profundo. y suficiente~ente generalizaC:n 

' convicci¿n, la que· n su vez ("tpenSe de unD. exacta cocpresión de 
1 

ciertas renlic:ades fundaraentales de In vida econónica contenporUne::-., 
' que proporci..onCl.n la perspectiva correcta pura ap¡;-eciar el fenóneno 

. ' 
¿e la integracion. 

2. .~.:tlgunos factores conáicionnntes de lQ. econo~J.la contenportlneQ. 

' a) ~ grandes espacios econooicos. Ln desigunldnd ~ las relacio-

nes econonicas 

tro tieopo una 
i 

/ 
internacionales -Es facilnente observable en hues­

/ 
generalizndn tendencia i1 la consti tucio)l_d~._g.rJ!ruie.s 

espacios econouicus integrnclos. Esos grandes espacios estan, en 

algunos casos, estructurados coue unidades politic&s. Son los 

Estados de dicensiones contine9tnles ~ entre ellos, las superpoten­

cias de nuestra ~poca. : Estados Unic:Los y Rusia, hoy, China, en un 

futuro prÓxioo. En otros c~sos se trata Ce ~socieciones volunta­

ric.s entre varifls naciones independentes • Entre unas y otras cu-bren 
1 

ya unn vnsta extension d.el planet:J., que seguranente ha de .:J.umentan nün 
(21 

(2) Lu. lista de las uniones o "bloques" econÓDicos a.ctuales incluye 
los siguientes :· Conunidad "Econowico. Europea {..-.~.leonnin occidental, 
Fre.r:;.cic., Itali:::., Belgic['~, Holn1H.:w, Luxenburgo ; pe{-ses nsociados : 
Grecin y ·rurquin.) ; ~ Europee. d.e Libre Conercio (Grt:'..n · Bret:;u}a, 
1~ustrin , 1inamarcn, Noruega, Suecic, Suiza y ~ortu.gnl ; paÍ.sl . . 
asociado : Finlandia.) ; Consejo paro. la ..;\.sistencin Econ6uicr1 lYLutua 
(COM2CON) (URSS y paÍses G.e Europa OrientG.l, incluyenCo _,,'~lewania i 

del Este )j COMMONWE,.LTH bri t6nico (qrnn Bretarin, ,~ustrnli3 1 y denas 
"ilocünios b.~cncos", lnG.ic.. y otros pnises de .l:\.si2., .t:..fric::<. y J.::.n-éricw.); 
Conse.io Económico pc.re . .-~frie u (13 paises del. ·/~frien occidental) ; 

1 

MercaC'w Cornin .flg_ .:~fricu Oriental (;~enya, Tanganyks y UganC.a l -Tr.ubién 
los pUlses de la Ligc • .t:~rr.be han expresado oficialwente el propÓsito 
Ce constituir un oercndo con~t. No debe olvidarse, cdeu6s que 13 
pr.ises africo.~os estin asociados é! la C.E.E. el~ acnerd.o con la con­
ven!;i6n de Yuounde'. U.S ... -: .. , la U.~~.S.S., China constituyen en si 
nisnos verü.ac~:.eros "::;1ercndos coounes" de dimensionen r.1a.yores a c_ua.l-:­
quierc {~e los que así se ü.enoninan y, poi_' supuesto, inco;:¡pr.r2.ble­
uente r;1ás perfectos o integrados. 
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Esta siopl.e co.raprobacion basta pare\ Ewstra.r el error en que Se inCurre 
1 

cunudo se quiere presentar nl_.ooviruiento ele integrn.cion lntino;:.meri-

cano como un ne.ro reflejo o.--ir:li tacibn del europeo. De lo que en ver­

Ctad se trata es de. G.os-- nu:mifestaciones de un r1isr.1o feno.,ttieno, a 

cuyas cn.usas .hemos C\é referirnos. 

La grande, n. Veces extre.oa, _d.esigua1dc:!cl_.en.tre· las naciones en 

cunnto a riquezC'l. y C:esarJl')llo, es otro· rasgo esencial éle esta segun­

da mitad. del siglo XX. Voluntc::~ria o involuntnria!:!ente, lc.s naciones 
! 

cas ricas y p~derosas ejercen su influencia y gravitan a veces de 
1 

E.odo irresistible sobre una parte nUs o menos extensa del planeta. 

Una naci~n sc~etida a tales flndos puede, o su vez, projectnrlos 

sobre otras r.J~s cté"biles. Son los "efectos Cle dooinaciin" d.e que 

ht1bla Fi:·anguis PERHOtrÁ, cnracteriznUos por la disir:1etria o irrever­

sibilidad : a ln acci6n de unas de esas grnndes y poderosas 

unid,-:-~des las otras no pueden responder con una accio'n equivalente. 

Lús repercUsiones que en Glgunas naciones tienen las decisiones ~ue 

se toL1an en los grandes centros sobre precios de adquisicio·~, volu­

wen de les importaciones consentiGas, inversiones en el exterior, 
1 

son ejenplos de dichos efectos. Su observacion es nuy fcicil en las 

negoci~ciones cooerciales internecionnles y en el gobierno de los 

org.J.nisnos internncionnles que se ocupan de cuestiones econdoicus 

y finnncieras. 

i 

Esta si tuacion se ve a.grD..vaC~a por el hecho d.e que una solg. y 
,. 1 

gigantesca nación concentra unu. proporcion cmy alta de la procluccion 

v ln riqueza. r.1un<.lic.l, nsi cor:r:x> Ge los recursos tecnol6-gicos que 

condicionan el crecioiento de aqu~llas (3). 

(3} ~.ecnr6emt>ti <¡ve los _E~fttd:os TJni r ...... ~ s;:!on ("d priuer productor de 
• 1 . 

petroleo y de ~cero (nas ele un cuarto de In producci6n mundial), 
de c.:.l~LÜnio (nhs ~e un terci9), de cobre, hnl]n_ y gv.s natur.~l, nsf 
coco /.:Le C[;,rne, .t.J.Ul.Z y algodon. En 196~ .. su/producto nn~ionrtl supero/ 
en t:.C.s del 75 % al O.e los seis paises de fá C.E.E. y Gran Brct.niia 
reunido~. Su cnpncidad industrial equi vnle a un tercio (ie la d.e todns 
~as r1o;ab.s ~ na.r.iones y su consur:w cle energÍn absorbe igual propor-ció'n 
oe la orouuc · 1 d" 1 lL · "'" ,l • ~ · -(l , ~ . Cl.on nun 1.a • n c11ra u.e negocios ele su pr1r:1era enpresn 

.~a General Motors), fue en 1965 cn:si igual nl presupuesto de Frun­
~la ; Y 1~ correspondiente s las 20 prir;1eras es equivalente al pro­
c.ucto ~ll~Ional bruto de _,:,;.lanania occidental. Una gran superi?ridad 
tecnolog1.cc. Q~. a la vez, efecto y cansfl. {l(~ úfW P.norne pot:er1o na­
terial. 
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Cono resultndo ele esto, los Estados Unidos, verdadera "econon.fn 

nacione.l dominante", c:isponen de un poder incontrnstable e influyen 

fuertenente sobre el resto del nundó, en buenn parte cono nera 

consecuencia i:.e su enorr.1e pujanza (es decir, inintencion<~lnente) • 
ToCo lo cual destruye las condiciones de una conpetencia interna­

cional verdadcranente libre y de un creciniento equilibrado de 

todas las naciones : es decir, se "roopen los esquerJ.us de la 
1 

interdependencia general y reciproca" (4)· 

Frente a tal circUnstancia los intentos de constituir uniones 

econbr.ücas entre ' pa1ses pequQnos o nedianos con intereses conunes, 

se nos aparecen cono un nedio de disb~nnir la desigualdad Y->_P.or 

lo tanto, de restablecer el equilibrio,fConstituyen tanbien un 

ca.c.lino para .s.v-:1nzar en ln liberecion de los intercunbios, pues 

la libertad puede ser practicnda de noc'co mis eficnz y equitativo 
1 / . 

dentro de nnbitos nas ho¡;;ogeneos y en los que es m,is fácil el ejer-

cicio de la solidaridad y el funcion.:~niento de ¡:¡ecaniscos conpensa­

torio~ Los hechos arriba descriptos y Otras cnracterÍsticQs de la 

econonias nacionales de nuestro tie~po (en su nayorÍa sonetidas n 

uno u otro tipo de planificaCi~n), tornan ilusorio el pretendido 

ideal del retorno puro y sÍ1:iple al libre comercio internacional (5). 
1 

Por otra pe.rte, el dialogo entre grél.ndes unidacies de 1:1agnitucl..es 
1 1 . 

relntivanente compnrubles sera Qas .facil y fructuoso que entre 

una !nultitud. de naciones de;Jasiad.o desiguales. Por todo ellO, ~s 

n.grupar:.1i_entos o sistemas regionales pueclen contrj)Juir a un nejor 

ordennniento de la econowia nu:ndial. 

(4) !'El-ti~OU"Á F. , L'Econoülie du XXe Siecle 2d~. ed. :Fresses Univer­
·sitaires de Franca (París 1964}, png. 75. Unútil advertir que 
nuestras referencias a !0:1 econo~:-tia doninante se bc.sa.n en las ense.ilcin­
zas del citado nuestro, 

(5) Conf. Si..NN\1..:·a.IJ :H.l!1
• ancl STOHLEh J. Econor.lic Integrntion, trncL, 

del 1\leniÍ~¡~ Princeton Univertsity Press (Princeton 1959), pags, 37 
a 44, 
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' :Cero es preciso senalar que la difusion (le la tendencia a la 

integraciJn en distintos lugares del planeta, aumenta la debilidad 
e 

relativr:. de lo.s naciones pequeilns y neGianas que peroanecen cds-

ladaa (6). Cacle. grupo que se constituye es, en alguna Gledic',a, c'tes-

i 1 l. . 1 • 1 crininatorio con respecto & los terceros patses ; a amp 1ncton de 
" . •t 1 1 .l l. t 1 . b . oercacw tn erno' y n cooperacton econoo.tcn en re os Ql.er:l ros c.e 

1 
la. union los coloca en nejores condiciones pare competir en el 

1 . 

plano 1:1und.ial ; la union les TJerrlite no solo resistir nejor lc.s 
s1nJ que · 

ínfluencic.s extern[;~S negativ2-s,. tr.2tfnclose Ce nc.ciones inclustrinles 
1 

y rices, los copacitn tanbien paro ejercer una gravitaci~n nnyor 

sobre las nenos ave.nzo.das. Este es un arcuoento que nos p::trece_,._Cigno 
1 

c~e la atencion \le las que se ha dé~do en llan<::r naciones del "tercer 

r:mndo". 

' b) :?roclUcciOn in'-lustrinl y nagni tud. l~el oercndo y ele ln. enpres2. 

Tan inportante cooo lu si tu.aci-~n descripta en los p~rrafos prece­

G.entes es, pa:ru la explicc:.cici~ a.e las causas de lns tendencias 
/ . ' 

&ctuales a la integr~cion econocica regional, el hecho de que cistn 

responü.e u. -o, :::.1 c:tenos, araoniza perfectauente con - C:.eterninaélas 
f . ( 

ccrncteristicas C.e las fonJas de proC,uccion y la a.ctivida.d cconócicu 

en genera.! d.e nuestra época. En ~ste, EO ha hecho sino acelerarse 

el proceso ínici~do r_¡ fines del siglo XVIII con la introclucci¿·n c!e 

lr~ nüquinc. y la revoluci~n inClustrial.f'Ln gran inóustrio. conternporri-

' nea. se bo.sa en la p:roclucciÓn en serie de un grnn núuero óe unic1n-

des entre ·los cuales los costos se re:pnrten y, por tanto, se redG.­

cen proporcionnloente (c.Lzntro d.e ciertos I{r.1ites¿j_ 

1 
(6) ~ nuestro JUicio, solo una excepcion inportante puede hasta 
ahora oponerse a esta ''resla'' : lu del Japbn. ?ero, aparte de su 
singulc~ridad, se trata c:e un pafs Ge condiciones tauy especiales y 
que, e.de::16's, .dispone de un r:-.ercado interno de considerable nagnitud, 
puesto que tiene cerca c'.e lOO r::úllones de hubitnntes, :'or otra parte, 
ciertos hechos, cOso la reciente conclusio'n de un nuy ·iw.Dorta.nte 
ncurrdo cooercial u largo plazo con ~ustrulia, p3recen indicar que 
Japon tiende 

1
tacbie1n e. constituir, en nlguna ·::1eCdciü., su proprio grun 

e~pacio econooico. 
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.La !:IecanizaciÓn de los procesos industriales auoenta con la a.rlicu­

cion de la electr6nicn, la cibern:ticu y la auton~ci~n. Pero 
' las naquinas, los equipos, lns instnlaciones, son nuy costosos 

y requieren, en consecl1enciu, grandes inversiones. Los sistemas 
, . 1 . · re-c¡aoan . .. . ,~· bl" .d . c.e conerc1a 1zac1on .a su vez, orgnn1znc1ones coop~Jas, pu 1c1 ac, 

venta o pagos diferidos, etc, todo lo cual se traduce en nuevos 

requerír:üentos finfreieros rara la enpresa. A lo que se ngree:n ub 

liuevo factor Ge inportancia creciente : la investignci6n cientÍfi­

ca y tecnolhgica, cuyo Cesartbllo y a~licaciÓn determinan la 
• ¡ i ¡ : 
mnovacion, la posibilidc.Ci c1e enplenr netoCos éle proC.uccion ~as 

baratos o eficientes, y de producir articulas nuevos o n ,recios 

inferiores. De lo cual depende,· obvianente, la capacidad para 

con~etir con los denas productores. 

Todo ello lleva a la cons~~u ciÓn de las econonfas de escala 

y la fornaciÜn de grrttHles eupres.:~s. Por supuesto, no hay un~ neCi­

c~a uniforne ¿ara apreciar lE:. di~1ensiÜn que en toGos los casos 

corresponde o. la empresa (el O:)tiruu.r:l size), ni cP.be pensa.r que en 

lG. econohin ooderna no hr;.y ye~ lugar !)O:.lr.:l. la pequent:'. y nedie.na 

~r.Jpre sn. Pero, de todos t::loclos, una. industrializacibn UV<!nzaC:a se 

apoya en la existencia de cierta~ industrias pura lns cuales es 

inprescind.i'ble 1St industria de grun ta.maOo. Y ésta necesita un 

gran I:1ercu.clo para asegurar V:~ colocación de sus prot~uctos, que 

sea a la vez estable y honog~neo. 

TeÓricamente, el Qercado rreces~rio puede obtenerse D traves de 

la exrortaciOn. Pero, CODO n.firnn. SCITOVSIIT, los .E:J.erondos externos 

sólo en gra~o nuy linitudo reunen es~s cnracteristicas. 

1 
1 
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Actualaente se los considera como ~uy precarios y lns posibili­

dades G.e asegurarse contra sus variaciones son rimy reducidas ~­

En Inglaterri1, tTadicionalnente un paÍs exportador, se estima que 
1 

no es prudente confiar en las exportaciones pura nns ~e un 20 a 

25 por ciento de la producci~n totnl de una enpresa~1:n el nismo 

sentido eecribia L. BROCARD hace ya muchos c'ños : "Los mercados 
"/ ./ 

interiores son genern.lo.ente mas seguros, mas estables que lo.s 

mercndos exteriores y pueden servir incluso pnra salvaguardar 
/ .- / 

aquellos.! Es apoyando se sobre un mercado t~uy anplio, Dily regulnr, 

que permite una. producci~n GIUY abundante y, en consecuencia., n 

precios mts bajos, que la nacitn puede, con nuyor probabilidad de 

e"xito, conquistar y defender sus oercados exteriores.::] (8). Paln-

' b~ns que nos parecen especiule1ente validas pnra lc~s unciones que 

ingresan nuy tarde - y¡ por tanto, con gran desventaja - en la 

econom{u industrial~ 

En resumen : 
/ 

para los pn1ses de cercado ~nsuficiente (como lo 

son la oayor{a de los estados actuales, desde el punto de vista de· 

ln grun industria moderna) y parti.cularl!lente puro. las naciones en 
/ 

desarrollo, lu fornn. rans viable de disponer de un "nercaño interior" 
/ 

de sufi<:ieni;e nopli tud y estabilidad, que asegure ln colocncion de 
/ 

sus produ~tos y les de, al~ vez, muyor conpetitivid~d en el_comercio 

(7) 56lTOVS:KY 1
1

., Ini__~r:_ºg.j:,J_g_nal Trnde a.nd_ E_ccnot1ic ,In_tegr_<}tiJ?.!! as 
9. lieD.ns _qf Q_v_~_!:C.9J1Íng the :P-i_s-flclv-unt§i~§:·-_Q_{_Q .. S[:laYf Nutiün, en 
··.rüe Econor:J.ic ConseqU.ences of the 5ize of Nations", l,.lc I-.1ilL:on 
(London 1960), pag. 284. El A. concluye su razonnniento con esta 
<:.1firnncion : "lfy feeling is thr:.t intrrnutionn.l tr2.C.e, how¡::ver free 
would usunlly be considered too precarious to serve as the nain 
b['sis for nass production, and that thoroughgoing econonic intc­
grntion woula be required to salve these probleos of too soull nn 
econooic" (pc.g. 286). Es obvio que, desde el punto d.e visto. econt'-

. l t ~ d ./ . / 1 
r.:nco, e nnnno e una ~ac1.on s.1 rude mas por el nuo.ero de habitan-
te¡¡ que por sus extension geografica. 

(8) J?rincipes d'Econooúe Nationale .tl Internationale 
1931), T. II, png. 10. 

(París, 1929 -
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exterior, consiste en unirse con otros que se hellen en situucion 

sinilar para foroar una sola comunidad econÓt>Jicu.. Pnra la vic~bili{ad 
i 

de esta tienen no poca inportancia los vÍnculos culturales y ln 

vecindad geogr;;:Lficu entre los r:-lierabros c~e lt:. uniÓn. M:is a~elante 

DO·S referircnos, por otra parte, f.<. la insuficiencia (:~ los i1CC2.nÍs­

GOS clel nercaC.o (es Cecir,de lr: oera libertad para le. circulación 

(te los factores de la producciÜn) lJn.ra obtener los objetivos pro­

pios de una integraci6n entre ncciones en ~esarrollo. 

Por lo denns, no es s.olo en el terreno de la actividad eco­

nor¡ica.· Conde el Estado-NaciÓn resulta, en nuestro. époc2, un ¡r¡n.rco 

ó.enasiado estrecho para la plen.J. expansion )1. la udccuaGa org:oniza­

ciÓn Ce lus activiclac1.es humanas. :Parece núaptnrse :-lc:1 o. l:!s condi­

ciones de una ~poca caracterizada por el vertiginoso ~cortS[liento 

ü.e le.s distüncin.s y la pro6_igiosa ;_".:ml tiplicaci¿n de la cor:iunicn­

ciones, G.ebiG.<.:~s al progreso tecnolOgico·. La potencL'l de l::1s .:l.rn.?~s 
' 1 

ooC.erm:.s exige ta.r1bien la estructuracion C.e la defeusn sobre lD. 

Dase ele espacios m.¿s v;astos que el territorio (~e 1,:. nnyor:L:~ Ge los 

paises. La yn. iniciada conquistn. del es¡)acio interplanet<:trio hace 

D~ .. s sensible la iJequel-lez G.e la ticrrn. y clenendn una grnn concentr,J.­

ci¿n de esfuerzos y recursos (no es por azar que Estados Unidos y 

Rusia son los protu.gonistas, o nejor G.icho, los ~nicos ~ctores c~e 
' estO!. grr.n aventura). Incluso la salv2gunrdiD o pro8oción fe vnlores 

cor.mnes, de los conteníé\os esenci~les (,e unn (leterninadn cultura, 

hncen necesaria la intir.•n uniÓn de quienes lo. corJ.pllrten. 

La integracion econouicn. se presente., asi , cono un instrumento 

que ruede servir eficaznente a fines que van nucho t.::.r.1.s allr .. Cel 

csr:1po de los puros intereses oaterin.les. 

3. El r,::ercuó.o cor:~n .l: ln industrinlízaci~n de i\n¿ric2. Lr<tinn. 

{Él obj.fd;J...Y-oin_m~_di,a.t.o-de lcconstLt.u.ci¿n cie un ocrcnt'co cor:mn es, sin 

C.udn, favorecer el. crecir;:iento econÓoico C.e les naciones que lo 

fornun por el aprovechamiento Ce l~s posibilidades que abre l~ 
1 . 

liberalizacion de sus intercanbiOs recÍproco~ Fara les paÍses C'~e 
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L.n~rica L3tina el crecíciento, si alcanza. la pro}¿orcion ntesaria, 

ha de equivr.ler· sl des~:::~~.:12·El desarrnll4,Pleno y "u.utososteni(:o", 

supone la .inc-~11:'3- trializacion. Por ello, f;¿unque los efectos ele 1;:}, 

ao:)liaci~n del r.wrcndo y Ue la integraciün he.n de ser inportantes 
1 

en todos los sectores (le la proG.uccion, nos referiretJ.os en particu-

lar al de la industria. 

CoDo es obvio, ln prinern consecuencia del establecimiento 
1 

t}"e un c.ercu.O.o conun sera l[¡ ar:;.pliacion consid.ernble del oerco..Go 
! 

puesto ~otencinl~ente G disposicion de los pro¿uctores de cada 

uno (~e los paises miembros. Ln efectivid~d de esa llt::J.pli.:..ci¿n (ie­

rende, por cierto, no solo de ln su?resion de las tarifas ncluE:.ne­

rus .Y otrns restriccionc s c. las inrortaciones (v.gr., el sisteoa -dé contingente:;), sino tar:J.bi€n Qe lh elicinn.cion de otros obstncu-

los (legales, e¿oinistretivos) y 6e la existencia Ce una infrues-
1 1 c:::: -

-tructUI'O que ~'1€YTÜta la CÍrCt.:lr:.cÍOG 11 fluiC;l.1 11 (',e persones, bienes, 

C.:li"~itales e inforr12.cicnes. Este punto es -~¡::.trticulCJ.re:.ente ÍU})Drtante 

y ~si lo ha reconoci¿o l~ Leclarucion de Punta del Este (9). 

La f:l.sgni tud. del r:lerctl.C~o 21-bierto n la :?roducciOn d.e los .:¡_,ni ses 

integre.ntes de~;ende del nJuero y é'.e ln iJOblacion -:.~e estos ; IJero 

tc.nbi~n de le;"'. ca~acidc.Q e.C.quisi tiv!J. C1~e es.:1s ~)ohlc.ciones, del grndc 
• 1 

o proporc1on en que ellas ~articipsn efectivncente ¿e la eccno~ia 

te cercado. Es bien conocida, e este respecto, la existencia de 

Wi.'iplios sect0res cc:.rginales en .:~n~rice Latina (10). De todos coC.os., 

con sus 240 millones de h~bitantes, un creciniento ~nual del 2,5 %, 

(9) Dice el Pre~{ubulo de ln Decl:1ro.ci~n '' La integrnci~n econooica 

exige un vigoroso y sosteni6o esfuerzo para la construccion de una 
red (~e trillEporteS terrestres y tJ.ejor:1r los sistem.:::s rle trans1-'ortes 
J.e toélo til)O _que fnciliten:. ln circulaci6n de lJersonas y bienes n 
trav6s del Continente ; estr.tblecer nn sisteDa (ce teleconunicaciones 
adecuado y eficiente .•• ". Vi:2.se, nsir!ÍSrlo, el Co:;::¡{tulo II del 
P ' . . ; l T' l • / • rograt':"U] ue _¡:.cc1on anexo ~ a .Uec n.rac1on. 

(10) To(rundo la poblaci¿n latiGoanericona en su conjunto, el 50 % 
tiene un ingreso~inferior a los 100 ~~lfires nensuul~s. ?ero la 
situEciÓn v2.r:in t.::mcho de uno a otro ~-)uis. . . 
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una ¡guper~itie sll'perior a. 1o~f 20 millones de kilÓmetros cuadrados 

y un enorme potencial de recu-rsos naturales, la regi¿n ofrece arnpli­
' as posibilidades para la construccion de una vasta y prGpera 

comunidad economica. 

Casi toc.os los países de .h.merica Latina han iniciado ya su 

industrializaciÓ-n y algunos han avanzado grandemente en este 

terreno, hasta el punto cpe la producciÓn industrial representa 

unQ parte considerable del producto nacional (en el caso de la 

.f.rgentina, por ejemplo, cerca del 35 % en 1965). Una substancial 

' ampliacion del mercado " través de la integrc.cio.n debe dar 
1 

poderoso impulso a ese proceso, consolidandolo y per.l!li tiendo su 

expansi~n sobre bases m.;s sbliv!:-::,s. Lus dificul t~des cie la industria 

latino~mericana son, en buena merlida, consecuencia de la estrechez 

~e los mercados nacionales, El acceso a los mercados exteriores 

tropieza con muchos obst~culos, que van desde la d.iierencia de cos­

tos &e producciÓn en muchos casos, hasta las condiciones actuales 

del transporte maritico internacional. También las alternativas 

de sus exporta~iones tradicion~les (meterías primas y productos 

alimenticios), en cuanto a precios y nivel de del!lElnda, inciden 

desfavorablemente en la situacibn de la industria, puesto que de 

aquel~oe~depcnde la disponibilidad de recursos para importar bienes 

de capital y financiar obras de infraestructura. 

1 
La industria latinoamericana recibio un fuerte impulsu con 

' . motivo de la crisis economica mundial de 1929 y otra, mas 1mportante 
1 

aun, con lw guerra mundial segunda. En buena medida ella surgio ~ 

causa de las dificul tsdes que, por las circunstancias mencione.das, 
1 1 

experimentaron los paises de la region para seguir aprovisionándose 

en los grandes centros manufactureros del exterior (falta de 

medios de pago, en el primer caso, e imposibilidad de hecho, en el 

segundo')¡ La orientaciÓn generalmente seguida ·rue, por tnnto, ln 

de substituirc',Í'mp.ortaci-ones, es decir, buscar el eprovisionamiento 

interno de lcocs ·artÍCulos que antes se adq'uirÜiii en los centros 

3ludidos. Este probeso se ace.n·t~4 
i ( 

¡.en-la segunda mitad de la aé'cada 
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~el cinc~enta cnmo coneccuccci¿ de un intenso deterioro en la re­
/ 

!.ac:i.on Ue prec.íos_ d.el i Et-ercuEbio, que origino una sí tuacion muy 

c:pi'e~:üo . .nte en la b:-1Janzc, Ce :p.s.go~l U.e los paises latinonmericQ.nos 

J?c:>.:r~-,,. :po~:.ib~_}_:i_ t.::l~ 1:1 .subsistencia de las industrias implantad2.s en 

(11). 

~s~o coud].~:~ones, e la inpluntacion de otras en &pocas posteriores, 

' ~;e re::::.i.;._·r:_-~_ ;) , 1ogicfi.L..c\::~1te, a lt"';. pToteccion aclua.ner2-, in di sp12nsnble 

pGi'O. e.i:L·o:J.ti:~T la conpGtcncic de lc-.r; nacionc:;s iníiustrialeso Lanen­

tabl2z0n~e ~~ pr0tucci~Ll a~c211~0 niveles excesivos y slrvi¿, en 

1:J.Uc.i1:; .:. e ¿·.r:;;::- r: 1 :¡G.:;.. .... =~ ;..:.>::::.··:)l:,::,_·.::x }.t.:~ {1](J~;,c iÚn o sub si stenci n. de e xpl otac i o-

Pero ~~n 8tros c.::.s'Js le Lln.ti-zconoDicidai:. d.e la empr2so. deriv2. 

' 2XCl&ci7~ o principL~mente de la limit~cion del mercado interno, 
! 

pU.C:E t;l:' }.H~r;:!:i_ te q·ae J.c_t produce~ o:.~ se haga o. la escaln necesori:J. y 
' 

qur,j lr: ¿~:;;:?r'~sr~ -J.dquier.:~ li::! c1ir.Jensi0n ndecuadr., G.escle el punto de 

vi ~-:-ts1 tL~.::nico o 0•:::o:.:Úr.l:i.co ; o que ln ce.pacidad producti vn. insté:'.ladu 

,s~ c:-¡_-;.:_~<J\i'C~hc kJ1'2n3 y efic3.zr.wn-t'2 (12). ; .... lo que hay que agr8gar que 

un2<. t~C~Jncmic. dcwas:-i.ado pequeil.t:>. "no provee las condiciones CO.JIJeti-

tiv¿-,¡3 ¡;,e,~e.c:J.::..ria::.: -.:;.o1r~ iDci ta:r P.. una nü.yor eficiencill y conducir nl 

esL::.bL.•ciui<~nto G.e las f¿bricns t~caicanente .mis eficieütcs 11 (12.). 

Es cle~ir qlt0; por u2u u otro s0·tiva, la e3trechez del ~ercado 

sobre ~nsee econonicss s~nes, 

(:U.) C::"J~~~~IS~:Ol'J :t~GONOMIC.::::.. PLl~'.I:\. L1L8ti,ICJ... L.AT·INJ:. (CEPAL), El S~Lesn.rrollo 
S_º-QQ_Q,=::'.if_<:y_ .r~(: LL;~E:r:!:.~:·~-1~~-ii~E! gi'.l:. 1.!:~- .1?osttr.uerr~-;., publ. de las Nr:ciones 
Unidas (Nueva York 1 ~263)-, pug. 17. 

(12) 11 Cc~ ~2~?ecto a grnn nrl~e?o de producciones industriales, los 
J~lercaLus r~e,ciono.les lc"..t~-OO::?':-~nEricn!1DS son insuficientes para peroitir 
el. Cf;t:l~)j2ci!:::ier"t·.J ~~e lé~: p~c~r:tds :~e gr-:n tc.r..::.:tño y b~~jo costo (¡e 
proc~u~;;;_;_c;r:; qu ·.: requ:;,_c;I'e J.a l!1Cus"!:.r1D. 1210C..:.erna y espec1aloente la 
• e - l • - / • ,-- l ·¡ 1 t • • 1 
l;.H.il.'-f.-0Tl·). -qu.J_\-;.J.c2 •. J.'s, 0~ ~-2~ razon i."JO ora pru1c1.pa del proceso de 
graCn:-_,::;,1 iTt-e¡9:rEci0n cccn6t:J.Íc.'1 .t:mc se ha "7JUesto en narchn. en el 

~~,.,ll ... .- .": . .,... . 
al·._r_,. ' e;:~:?;;.;_;~ !::~< .:in-ª~:.trJ:± _g_:yl;"Ü_2 .. 9. ~~Il :S_c~!_~~ ~p.t:IJlS:., Naclone S 

UniC:_g.s (Hac:~r:l Yor.!<, :t1Jt:3) 
1 

pc.g. 10. 
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Por otrn parte, J. a inc~ustrinlizncl.Ón eren nu.evc..s hecesidadcs 

u2 icportc.cion, sea é.ie bienes de ·capital, see, de productos sewi­

elaboraclos (insuD.os}, seG de combustibles, sea de tecnolcigin.s 

(el -~n.Q,:.z,--}l.ü_!'.~), que tacbi~n se pagl1n (licencias e:.e explotoci~n d.e 

pc.terrt2s; contrG.tctci6n de te'cnícoS extra.:njeros), con lo cual -c!.pa .... 

recen HUcVcG problenu.s d.e bw.l8.nza G.c pagos, J. veces mns agudos 

que J.<}UGllcs que se qv.iso solucionar con la inélustric.lización 

snbst.it:uti\'-J. ü.-2 inportaciones. 

Freute :}.. 'Cs-:c.e pr.:nor<:::[!El., ur;.c. respuesta teoricnnente posible es 

l:>_ de :r:~ nur;.;:-,ia:::· a la "&ventura üe la industrinlizu.ci~n" (como 

alg:unn vez , ~. ., \ 
S(; klf.l ..... lC .. :lO) 7 sdvo en los casos en que le, industria se 

}H' .. :=;e en l::.~ holgr:.da. dispor~.ibilidad de determinados recursos naturales 

y ru:·. l"G(~_uie:--2i. ;;cc~:tndes inversiones, o se trate de aqu~llos productos 

pe.re. los que 12l nercnd.o inte:.rno tif~ne, ,téc ·ni en y econ~r::!icanente, 
' dir12nsion Emficiente (:.1-). O sea que se aceptnriw., en substancia, 

el et">:l<2.2rJ.2, de 1G división inteT'n&cionnl del trabc.jo de la econonía 

cl::~sic2, que uticnrie. def'initiViJ.Qente c. las ns.cioncs G.e .:.~.rueric2. 

L.:Atin.:l en lú situacicin C:.e 11aÍses esencialmente productores d.e n.ste­

rÜ.\S prioüs. L{:_1 critica a esta doctrina hn sido hecha rei terGdanente 

y cor.;, gro.n 2.utoridr..d., y ao es este el lugar de r...:;petir los nrguo.en­

tos en d..2t:.:.lle. :n')s lir::iterer~)S G. senUla~ : 

n) que el procese da ind.ustriz.;l.i.znci.on de l:~erica. Latin-3 es 

irreversibl-e, n pe~e.r L12 sus dificultades ~ctuales ("bloqueos" o 

11 estrangulmJ.ientosn). Tanto factores econ~nicos cot.lO poli t{;cos 

wlinentc.n, pr_¡ ese sentido, una clecisio'n que nos parece irrevocable. 

De'oen, siD C'..ucls., corregirse sus é.istorsiones y .:iarse nuevas y 

(3..4) Lo que it~.~:plicn que la casi totalifir,Q. de los paises· latinoe.ue­
ricnnos c~teboric. renunciE.r a la prod.ucci6n rle au.tow¿viles, por 
ejenplo: d.e acuerdo con lü opinión de especialistas que considerr~n 
que una pl;:.tntn de ~nlln n¿ecua.dn en la industrin c.utor:wtriz, debe 
iJrof~uci~·:· 1. 000 vehiculos por di a. 
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oejores bases. a su desalollo. Ello constituye precisn::~ente, uno rie 

los objetivos esenciales Jel nercud.o cooti'r! ; 

b) La situaciÓn de ¿roveeC.or úe_oa:t.e.r.ias.,.r..iJO:n.s. (agravada por 

ln concentrnci~n G.e las exportaciones en un nunero r::my limitado 

' ele productos, a. veces solo 1 o 2), ha nostrndo ya claranente sus 
' graves c·onsecuencias llice a los pc:,ises extrewadtloente vulner~bles 

a las variaciones del sector externo (15) y los lleva n un~ ~osi­

ci~n c!e estr ictn subordinnci~n econó"nica, que ::1. veces trasciende nl 

plano politico. El deterioro de los t~roinos del intercnobio (es 

Cecir, de los precios relntivos de naterius prinas y proGuctos ' 

industi-iales) agudiza la ÍGl;_:>ort<!r..cia del lJTOblena (de?endencia 

Cle los gra.nc!.es centros consumidores que influyen decisiva:1ente 

en h fijación de los precios internacionales); 

e) iwposibilidud de que las nctividndes de produccion primaria 
' ( ! 

- y nas uUn en vista de su creciente tecnificucion - proporcionen 

el nunero C.e et.lpleos neceso.rios para. absorber la or:;no 6e obr1:1 de 

una regiÜn cuya poblacion se apro·xioa a los 250 wíllones y tiene 
f 

el ritso de creciniento mas elev!.ldo del Emnclo ; 

1 • 

d) Solo la industrializaci~n pernite la utilizacion adecuada -
de todos los recursos hut::!nnos y nnturnles de un paÍs o regi6.n y 

le C~.segure. los beneficios de una "eoonorJic~ cm::Lplejr." (16) ; 

e) la industriú es uno de les rrinci;i)E:l.e.s__e.s.t.i.wuJ.-o.s-d.e-l...u 

investignci¿n cientí.fic~ y un soporte irreenpluzuble ú.el ava.nce 

tecnolÓgico (el cual, u su vez, es notor _principal Uel progreso 

(15.) L<J. estc..bilizacibn C.el cu.:rso de r?,c.teric.s ¡Jrir.ki.S y l)roductos 
?-+imenticios, a trav¿s t':e convenios internc.cionales a largo plazo, 
sOlo ha teni(·J.o hasta el presente una nny liiJ.it.::.,::_a ;:~plicaci6n.a 

(i6) "N~c·esnri~~- z-,1 crecL:üento ccon<.{r..üco y c.l proG"reso h,u::1ano dice , 
en ne¡,gnificr. fórouln. u.n reciea.te {~ocur:1ento pontificio - le..-.. introc~~ucción 
de L.1. inCu.stria es a. la vez sig::1o y f~.v~tor (,e O.esn.nt)llc". Encíclica 
Fo;oulorun i'rog¡·essio, rarr. 25. 
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CG c,quelln). tLa ciencia y la tecnologÍa condicionan EO solo el 
r.:.d.cL::.nto naterial C~e lns nclCiones, sino tanbién sta. poderio e 
inC:.epenC!...:::nci:j 

' l"lor otra in:rte, el aludido esquerJ.C. d.e la divisiOn internacional 

C,el trabr.jo no es, ciertnuente, respetado por las gr:.nóes potencias 

in&ustrie-les. ~s bien s,::.bido que [:tuch:.1.s de ellc.s sostienen arti­

ficinl~cnte ln 3gricultui"a, )?DT Gedio de subsid.ios guberna.nenti:1les, 
1 

fijacion de precios arbitrarios, 2tc. , y que recurren sin va~ilar 

G c.eü.idns l~roteccionistns cuanc1o a.si lo reclann.n intereses locales. 

Volver2r.ws sobre esto r:~Ús e.C:elwnte. 

Le todo lo ~cho se deduce que si las naciones l3tinoesericc-

nas quieren consolidar e inpuls~r su in¿ustriclizccion y, nl 

r~üsr:to tieopo, 2.segurnr las condiciones de su pleno C~esrnnllo eco­

noi!:ico, necesiten at::::.r;lin.r sws r::crcC1dos "interiores". T'ürc. ello, 

la consti tuciÜn d.e un r:Jerca.C:.o co~.:;:a.n r· . .:.giona.l se ~-,re sen te. cono el 

( ' ~) ..... j • ?}ecinos est::> 

Giiicultctes que. se o~onan 0 la integraci¿n, sin asigo~r u ~sta 

el cur6cter de penocea universal que h& ¿0 resolver por si sol~ 

toCos los problerros y sin ¿esconocer l& inportanci~ vital de una 

[~lejor,;:. (}._ las condiciones r,onernles del cooercio intcrnncion?~l. 

?:)r otr:', parte, :p,:oré. c;ue l:1. .!-!.r:.;;:,liaciOn d.el nerc.:~.clo - al ::1enos ,¿n 

el caso Le n?~ciones en desn.rrollo- pl"Oc~uzc,:,_ el efecto tesc-&.do, 

es ¡:¡coestwr· que se<-:. ,::..coDp8.ñ .. ~(~c:1 de un<:t politice.;. que ¿stü::n.<.le 1:.~ 

" region, y proc!-tre el G.cs:itt"ollo equilibrr.do de toG.os los ·.~o.is0s. 

Aquf henos se sennlar para concluir este punto que, te acuEr¿o 

con le ide~ untes expuesta 2el cocercio interior co~o una 

"r,lutc.'i.forns" Ccl cor..J.ercio exte:r,ior, lo. insta.lnciÓn del nercado 

(17) 
/ 

Mn.s adcl3.nte nos referircnos a la hipÓtesis de uno. a.oplia.cion 

del Dercsd.o nacional por vía tle ln incorpornciÓn a. la cconooia 

' de nercnf1o de los sectores de le.. poblc:~.cion actun.loente r:;.arginados. 
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cowun no solo iopulsarG. la expansion de los intercm:!bios intrur­

region[~les, sino que debe adeods favorecer lus exportaciones de 

productos inUustriales latinoa.oericanos a otras regiones. Pues 
f 

~1 posibilitara una nejor organizaciOn de las actividades· econooi-

ce.s y lo. constituci-on de econonl.as d.e esce.la. - y, por tanto, uno. 
' produccion a costos Qenores. Lns eúpresas que sepan u~rovechar 

ln.s perspectivas q·ue aquel les brinú.a pr:.ra dtirse una dinension y 

organizaciOn adecuadas (y, por consiguiente, parn :producir a 

precios r.:~.Li.s bajos y con t:Iejor CElidal~) ser~u,por eso n:.ísmo, n~s 
con.petitivas y ca;¿aces Ce colocar sus productos dentro y fuern de 

la region. 

4. Ind.ustrializacioo X.. ryrotecci((n aC.uunera.-
1 

La industriclizncion 

ele los paises en desanollo requiere, ineludibler.1ente, un cierto 
' grado de proteccion. De hecho, y segUn lo hemos indicado ya, el 

rroceso de industri~lizacion en Ap€rica Latina se Viiene cuLlpliendo 

a.l aoparo de una fuerte :..1roteccion aC..unnerr ... El retardo con que 
~ • 1 

los pa1ses de la region ingresan a la econooia industrir~l le, 

inferioridad de condiciones en que se hall[!.n con respecto a le.s 

naciones dO.tat!as desde r.~ucho antes de un I'oderoso a.rarato de pro­

, ,/ . ' t. l ' uucc1on 1nüus r1a , ae grandes recursos financieros y de unr.i fu.erte 
! 

organizacion cooercial, hacen indispensable l~ defensa contr& ln 

coc,petencia <le los proC:uctos inportndos (18). Es bien snbido que 

(18) 11La inferioridad de un pnis - escribía BHOC.AFL ~n 1929, con 
:palabras que r!luy bien rmec~en aplicarse n ln si tuacioirnctuul C..e 
varias naciones latinoamericanas - se origina algunas vec~s en la 
falta de ciertas inG.ustrias esenciales, capaces ele utiliznr en 
el lugar la ~roducciÜn de otras industrias- o d.e provee E n éstas 
IJedios de. proC.ucci6n ••• y que sirven de in;iul sor as n las otras". 
usi en e_se nor.1ento el (l.erecho (·.e a(luana iÍlterviene -pc..ra d2.r 1~:-. 
ic.puLsiÓn ~)riElera, para perr.ütir a las inG.ustrias nacientes ver.cer 
las dificultades de la. :)a.rtidu, el' noviniento continúa luego i10r 
efecto de la velocidnté accquiridn y, luego de haber conquistc.do el 
·mercado interior, la induStri~. nacional toc.a en éste su punto de 
r~:1oyo para conquistar los ¡~-1ercr.C.os extranjeros". -º.2~ Cit., T. II, 
png. 256. 
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en an~loga forma actuaron, en su monento, las que hoy son gr2.ndes 
naciones industriales. 

1 
Incluso Inglaterra, que a mediados del siglo pwsn¿o se erigió 

en canpeÓn (~el fi brecanbi SI:J:O, 
./ 

prRct1co Curnnte siglos un proteccio-

nismo rigoroso. Fue nl n~paro de ln Navigation 1~ct (1651) que 

se desar:rollÓ, l~ mnrina nercante inglesa y se Ít:lQUlsó·, nl rdsmo 

tienl10, el forta.leciniento de la industria textil frente a la 
1 ¡' 

CO!lliJetencir. Ce ln Ce los l?aises Bajos, en o.quel entonces r:1a.s 

adele.ntadb.. Jinsta fines riel siglo XVIII no fueron susvizndas lD.s 

Gisposiciones Cel Acta d.e Na.v;egf~ci6n y solo e nec~iados del siguiente 

se lé. aboliÜ C.cfinitivaoente • .. r:~ esa .feche. la superioridui~ G.e la Gre.n 

3retana en el c¡;ni'o industrial y tecnol~gico era tnl que la eeo:'c ion 

Ci.e una. :¿olitica cooercinl liberal jugaba enter:::~nente a su fwvor ; 

sus f~;turos coLJ:petidores, EstacJ.os Uniclos y A.leo.ania en IJnrticular, 

arenas inicia·ban su ind.ustrializacibn (19). L. su turno estos dos 

paises , cono Brnncia, Italia, Ja~¿n, etc., recurrieron a ln pro­

tecciün nC;uunera, rnra posibilitar ·o nfin.nzar su desp,!Tollo inC.ustri2l. 

Ello degenerO, incluso, en verclcl..derus"guerras d.e tc¡rifas" de in.du-

dables efectos cegativos. 

El coso de EstEtdos Unidos es llL\rticularnente ilustrntivo. 

!s.. :::-artir ele 1860 aproxi!:~adamente (en coincidencia con su IJrine!'C:. 

e tapa de eiq_;ansidn industrial), ellos aclortar.oQ. una decidiU.u ;-ol:{­

tica protecc.imista, que no conocí~ treguas dé liberaliso.o (coDO 

habi.a ocu:rtldo entre- nu.ciones euro-¡leas) y alcnnzo su culoinnci~·n 
con lv. tarif_n Me Kinley (1891). En 1913 la tnrifa norteanericana 

~ronedio sobre productos industriales era del 44 % nd valoren ; 

y en 1.925 l:el 37 % .. En esos nisnos ari~s la tarifa ?ronedio inglesn 

(19) ~:~obert PEBL ponia ele nnnifiest.o esa situación ul abogar ~or 

la nbolicion ¿el ~roieccionisuo ingl~s c·on estas ~dlabras : ''El 
hierro y el cnrbÓn, esos i.lervios ~_::.e l2. uanufactu¡·n, nos d.::tn ... rentt::.j?• 
sobre nuestros rivales en la f~r~n lucha de la industri&. Nuestrc 

- ' 
cq::~itr:~l SUi',era en cmcho rJ.l que ellos poseen. Zn espiri tu de iav8n-
C1d~, en habilid~d, en enersis, no cedemos a uaLie''. Citado por 
i~:~:-.:H.CH.iiL L.; L'l!;uro·.')e Soli{.L::.ire, Gujas (:P2ris 1964), 11ng·. 93. 



.. 

- 19 -

i~'uro. ~JroG.uctos de ir;.uo.l na,tu.rc:dezc., era del· o y c~el b ¡~, res:}e.ctivc­

oente ; y ln ... -.... lerJ.an_•); del 13 y el 20 fb (20). 

Pero es ?reciso reconocer que cu3ndo la protecci¿n exccGe de 

linites ro.zo:1c:.bles y.)roG.uce rc:sultaG.os ;;erniciosos, no sLlo IJD.ra 

el co,~erciv internacion.::!.l sino tup1bi~n rnra lt.l. econoc.{a de les 

pu.ises Cilil\:: la ~)TG.CtÍC2U. J?UCS se fbVoreCC el dGSEX!bllo O subsisten-
• ' 

ci-~ de o:,ctivi0.~d0s ~~,ro{cuctivas de bajo renrlioiento y costos elevn­
' dos y un e::-::..:i_)leo irrncionul C~Le los factores de iJrod.uccion. Yt,. 

het:1os teniúo • 1 ~ 
0CD..S10ll C:.e sel:J.alar q_ue eso es lo que ha ocurrido en 

' . nuchos c:lsos e11 l.i..::terl ca :Le. tia¿-·,, cm:::J.o consecuencia Qe l.s. f CJ.ltc. de 

condicion0s 6.c ~")rot~uccion ~ci.ccuadP.s. Y heDos Qicho, ig.hali:.lente, 

qu.e f:_qndici.2..Q.s:.§. t·.e ';)ro(·~ucciÓn ru:~.::cuaG.as significa, rara r:mcha.s 

in¿ustri~s, ~roducciou en gran escala y, ?Or tanto, nercado ~e 

suficiente ~n:~:litu.C:. 

J:.:llo es ~;,J.rticular:-:lent\.:! cierto ·i:·ar::'. r~quellns inclustrie.s cc.­

~~aces Ce ejercer un efe~ te de vro:._:ulsiÓn (ent mi"'nenent), pnrn lr:.s 

industriils "inC:.ustrinlizar:.tes" y J?ar..:::. lu.s de ::;.vanza.G.a (g pointe, 

~n l.:1 teroi,noloE{3 f'ratH::·.'!sa), c~\.r~1cteriza¿as ~or lu incic~encir. 

fu.nd.anent2.l ¿:_el factor tecnolÓgico. -:Para nuchos de los pni.ses en. 

v{~s de in¿ustrializarse, la ¿nica fcrrn de conciliar la necesidad 

c"\c ~JxotecciOn con ln d.e clisponer (:e un nercado suficientenente f.:.t:l­

plio, resi{e en la for::1r.ci¿u. C:Lc un ::J.ercad.o corJ.U\1 con otros que ten-

grH1 un arac:~o clt:: GesrW.ollo co:21:.-r.rc1ble, o con los que se&.. :posible 

cor:J.:r~nsnr· las (] Csigual~.ad.Gs existentes rJ.ed.i¿;,nte ;:1ece.nisnos et.¡:,ropia­

Gos. O se¿; : lo. erecciJn. Ce un siste:.:¡.::. de proteccié'n en torna c\e un 

espacio econór:üco cuya. CL·1ensi¿n per;.:.lit.n. el 1?leDo rendiniento (~_e 

una rJaquinaria in~ustrial eficiente. 

(2.0) Tonnoos estos datos C.e un cuadro, basado en inforc.a.ciones 

oficic.les, conpuesto por TINBERGEN J., International Econooic 
Intcr:E_tiog (i:..nsterdr¿rr., Bruselas, 1954); pag. 49. Para este tena 
puede consultarse OHLIN B., La ~olitigue du Cownerce extérieur, 
trad. del sueco., e d. Dunod {París, 1955), cap. XIII. 
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El establecimiento ée un sisteoa de proteccion aduanera a la 
' escala de la regi6n ioplica, o~viawente, In adopcion de una 

~Í~.!_fa. exte.!Q.{!_ coi:::Jlin. Sin ell;_;_, ¡Jor otra rs.rte, no habr{a propianen­

te un nercc.clo cor1Ún. El r.rrutndo de Montevideo, Ue conforcidaC: con 

el tipo ele llsociaci6n instituida, nada dispuso n tal res13ecto 

(al igunl que ln Asireinciün Euro::¿en de Libre Comercio). En canbio 

In Declaracion C:.e Punte. del Este preve' (cooo el Tratado Ge !tona.), 

"el estnbleciniento i3rogresivo ele una tarifa externa conún en 

niveles que pror2uevan la eficiencia y la proG.uctivióad, asi cono 

la expansi¿n del cowercio" (II, 2, a}. 

En el caso de los ~aíses latinoanericanos, ese sisteca tarifa­

río uniforoe es particularnente irl¡)ortc..nte pc.rrt la eje.cucion 

de una vigorOsa poli tic.r~ c~e ind.ustrielización, basada en el 

aprovechaniento de la cn?aci<laé global de consu[lo de ln region, que 

es uno de los objetivos bnsicos ¿,e la integraci6n. La tarifa cor~un 

~eÓula un limite a la coupetencic de los ?reductos procedentes cle 

otras ~reas, lo cual :;_Jerr.:.ite le. ir:lplantnciÓn o exrnnsibn d.e in-

f 
. 1 ~ 1 

dustrit.~E; locales en unc1on ae la deoa.nC.n. regional, n. condicion 

de que ellas oreren en niveles Gdecuac'~os de 11 eficiencic1. y produc­

tividad" .. Es tnnbién una ga.rnntia ¿e cma!_)etencia equi tnti va. entre 

los paises nienbros, pues signif·ico que los eler:entos ioportaC.os 

(:.e fuera. de l:J. zona que 
1 

(insut~os, etc,) estarnn 

ellos utilicen para su 

sujetos al pago de los 

• • 1 
~ropr1n prnaucc1on 

nisi::lOS C.erechos (21). 

La tarifa. externa conrin define nsi uno de los ;-ar.::iwetros G.cntro de 

los cuales los paises del r1ercodo conÜ.n pueden organizar sus 

(21) En caso contrario, la libre circulaci~n deberla limitarse 

r. las t!lercr.G.eriils totulr1ente ·:-:roci.uciclus en ln regio~, o utiliz.anG.o 
no lJ~S ele un C.eter.nínaC:o ?Orc~ntaje de nateriules ir.t¡Jortad.os. 
Esto oblig& el control de origen ¿o la nerc3darlas (procedimiento 
ado2t2.Co l:,or le. i:FT .. ,¡_) • .~·:.?arte (~e l0s 6-ificultndes da or1:en l,r¿ctico, 
este siste;::;.a. dis¡::.inuye grandeuente las ve.nt::~jo.s que her.1os serlálado 
en e} texto. Puede ser upto paro paÍses altanente con~etitivos 
en terninos del co-;:iercio ~mndial, rero no rara n~ciones en desarrollo. 
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actividades productivas. 

franquiCias en beneficio 

por cierto, lo prev~ ln 

Lo cual no excluye el ojto1gauiento ce 
Ce los paises nenas desarrollados cono, 

1 
Dcclaracion de Puntu Cel Este. 

L·ignc.os una vez nas CJUe tufo ello no ÍElplica, cierte:nente, que 

los r:.::l.Íses latinoanericu.nos no hnyan G.e luchar IHlrQ obtener uejores 

' condiciones pera la cor.Lcrcialize.cion de sus productos en el ¡)lnno 

·· l 1 l v1'enen h•c1'en~o e•J el w.u.no.1n • Ji..S1 o ...... ...... ~ rJ.<:~rco ~el ~cuerdo General 

sobre Tnrifas y Concrcio (GúTT) y d~· l& Conferenci.:-l de las 

Naciones UniC.a.s sobre Coue rcio y Desr.:'lll'Dllo. Y u her:ws dicho que 

algunos resultados rositivos se hsn logrado en la recie~1te ''~~edG 

1'~ennedy", 1)ero tG.obién henos dest:1.cnt.lo su c:..'!.r!'.:i.cter liclitc.do y por 

con¿leto insuficieute. Unn nueva bat:~lln. ha (:.~ ser libr::\C.c¡ ·::!rl 

~- , • 1 
Pebrero del nno proxic:.o en la seGundn ses1.on 'le 1-g. Cor.:.feren.cí'::., en 

Nueva Delhi. Pero r.::.~n en el su.spuesto, iJOr con:pleto hirot~tico, Qe 

que to6.as lus det'lU.ndas cie los :ps.ises en C~esazrol1o 
1 

chas, rle que todos los obstscu.los que se oponen .:::. 

fueran sr~tisfe_-

. • ; 1 

la expans1on ce 

su COiJercio íu.eran eliuinados, tol;..::~vic. subsistiriun los que é~erivan 

de lr1. GT"C.n élis~?aricln.cl de d.esrllrollo y d\3 1.1edios (finencieros, 

tecnol~e;icos .. ; etc.) entre ellos y 18.15 naciones 
• 

LJ.C;S avnnznd..-:'-s (22). 

Por otra parte, insisti11os, na¿~ ~arece autorizar un optiai~oo 

' se~ejante. Bste se ve clesnentido no solo por la actitu~ de los 

(22) Hespecto n. los resultüdos de L::1 "Kenned.y roun(", dice un 
docur.1ento de la CNUCED : "En r.nchos dooinios inrortantes, las 
cedidas tonadas vor los cuatro _rrinci7"JG._les D'-lrtici::c.ntes no h.J.n 

-~ "" 1 ... ... 

desm.nntelaC~o, en f;_Wdo alguno, los obstaculos tc~rifarios y otros 
obst3culos cooerciales que G.ificultan el ncceso a sus oercados de 
los 1110~ductos G.e los pnfses en vÍas de des.::rlbllo" (Les negociations 
Kennecly : evalun.tion Tiré_lioinnire d.es résultats..,notannent ~ ~ gui 
concerne ~ ~ ~ voie" C:e développenent~ I-inplJort dli Secrátr~ire 
général de la CNUCED/ Ginebra, 4 de setieohre de 1957, :1ng. 5). 

. /TD/6 
O, cono decía un con.entarista C:e nr_rhe Sunday Tir;J.es" (21 d.e r:D.yo 
de 1967) : "Genere.lly, tbough, il ~ ~ the yoorer e o ·mtries rounC.". 
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naciones in¿ustrialis en las conferencias a ~le henos uludido, 
' sino tar.ibien por otros hechos correleciono.d.os, cor.::o la diaoinu·-

,. 
cion de los fondos acordados pL:rn 1.::. l:':.yuda al "tercer oundc", 

la poli tic u :::.gricola de la Coounirlo.C. Econ~micc Europec. y la nuevn 

anenaza que perece cernirse del l&ó.o norte2.r.:wricnno, con las pro·v 

puestas de neto corte rroteccionistu presentadas, en fecha reciente, 

vor varios legislnóores al Con(Sr0SO de ese pnis .. 

5. Mercn6o cor.mn ~ integr.f!s..ión f.2_Qn~g!.9_~ gg, J.l.D~tL~E .. 1~i..tl1f:.:. .. -
' ' Unn forna de asoci~cion economica que se licite e ln suprcsion de 

loaobst~culos r~l interccnbio entre los :Jt.fses mieobros y c. la 
i 1 

arl·o¡)cion de una proteccion nó.unnera uniforme frente n loa ¡:>OÍses 

ter ceros no basta, sin duCs, ?twrn sntisfncer ltts exieencias c!.al 
/ 

des=llo de Jic-,erica Latina. Puede decirse, incluso, que el exito 

del nerc,:¡¿o cou.:Ún en <cuc.nto tal clepenC.e llll ln elo.borncion y 

ejecuci¿n de unü politica 

te¿rico~ de aqu~l (23). 

' que trascienda decididamente los lii.1ites 

La efectividad. d.el ncrca¿o comun requiere,. :;>or lo ¿ronto, 1(1 

existencin .de uu siste;:¡a. de tre.nr.-:portes y coü.unicaciones que ¿err.J.i-

' cercaderias e inforo~ciones~ 

Sin ello no es por.ible que el conercio intrarregion<:>l auc.ente en 

' (23} En reglo ¡.;cncr.al se distir;.gue entre urden .igrifaria, qL'.e 
sui>one simrlenente un acuer(~o. sobre lra.s tc.ri.fa!.j c.C~uune¡ .. ns eutre 
los p~ises iuteresaclos ; .!m.i6n _g.f,.ul!~, que ir:-.i)li::!a lü existenci!l. 
c!e un.::. tarifo conU.n pura el mundo extcriol' y J~~ altresión t1e c .... cr·.=chos 

' / 
entre los mierJbros ó.c 1~ union ; y le:: JillÍOn ~!~É.l?.iQ.f}., que u.de~ás 
e} e la lí berta4 de ciculaciOn y lü tr.rifa ex terne. cc1::1Ún sur.oue unL:. 
polfticc. econor..icr:~ y financierr~ cor-r~n (Y. T;ictionn.:.ire t:.· .. es f.Jciences 
E e onor.li Oüe s, 6.i ri gi C. o ;_)o::. .. J . I1.0iciEIJ1r, ? res ses U;.~i v. de l•,rt1nc e 
(pr.ris, 1958), T. II, ;:><:g. 1120. klt;l!nos 0.utoras ü',,entificr.n ej). , 
concepto <;e nerc'7i~o cutJun con t~}_ C:e uni6n ad.ut:.nera., y h~blc.n C.e 
inte~racion econocica en el tercero ¿e los tres c3sos in¿icados. 

ra 
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la i~rOlJOrci¿n debida Y.: que, I~Or tt::.nto, gravite sensiblenente -en lP­
exprmsió'n u orientación ele lo.s actiVidades -productivas. No hc.bri., 

' en SutJn., un verclaéiero neSiJacio econonico unif.icndo 11 sino uno. yuxtw ... 

posici6n de zones cuyo nislc.o.iento subsiste n pes:J.r G.e la institu-

í l ~ , - ·t ·' .. L . cion orna C'd:: un ~J.e;_cac~o COiJUD:;." La s1 uac1.on de J1.ner1cn nt1nt"'> en . . 
1 

estw rJaterie. es de una ltrE:.n deficiencia (con rE.!.zon se he hl'.blbdo 

Ce un "continente incor.iunica.C~o") y exige "un vigoroso y sosteni¿o 
' eSfue·rzo"-, cooo dice le. Dec)e.ra.cion 6.:: Punte. Cel ::i:ste, j_J.?.ra 

construir una red üe trG.nS!)O;t:'fes terrestres, cejornr· los sís_tenas 

cie transportes (¿e t?clo tilJO y establecer un sistet-:ta de telecoC1ui.1-
/ nico.ciones ndecuaCo y eficientB (I'ren'r:bulo). Del uis::w modo deberan 

; 
est~blecerse necanis~os B~ro~iados ~ara la circulacion de capitales 

' y el arreglo óe los pagos entre los paises oienbros de la union. 

11 rantc:~C'cose ele naciones en üesnvro1lo, la eficncin Gel r1ercado 

cooun estO., nsimisc1o, COiH:icionucb. ~)or la. c~iversi'fic·nci¿n de lc:,s 
. ·:~?, 1 

;)rot"~ucciones nc.cionales. Esto es i1nrticuL¡rnente valido en el sec-

tor C.e la industrit:;. ·:.::e trnte de ree::J.i"'lazar el esquér:.lü. üe las 

' industrias nacionales basndas en el consuno interno (substitucion 

de io:1porte.ciones), por otro en que lv. ·~roc!ucciÓn se d.irijn v. sa­

tisfacer la derili-:tndn. (uctu.:o.l y futur2) de toclu lr. regiÓ.n. Pero ello 
1 

s~lo es posible en el supuesto de que . .' 
CU..(~[l. pU1 S no intente produ~. 

cirlo todo y que se opte por un cierto grado ¿e especializcci~n y 

COt1plenent:1ric:ac~. · "CunrtJ.o se ha. cor..prendiUo - C.ice J?EEliOUX - que 

inclustrie.liz.J.cio¡n no es sino'niL:lO de industr~J.liznci¿n por no:\cion, 

nuchos fnlsos dilena.s :¡ueclen ser descartados". (24). 
1 

Con toda razcin, pues, le Declaracion de Punta del Este.expresa 

lél d~ciáo.n de "¡>ropici;¡r le. coacertaci6n ce ucuer<los sectoriales 
1 ' de co.n~~·l~!::lentacíon in(...ustrial, 5)rocur2.ndo la ='artici;H;"'lcion C;e los 

(24) L'Econo:.].Íe des Jeunes n.::.tions, Press.es Univer_sitnires de 
lrai1ce (París, 1962), pac. 36. Vei taubién el artÍculo G.el profesor 
P1~kt.::t0U"JC, Inté,;ration écononic,ue. \;··ui integz·e ? Au bénéfice C.e gui 
s'o~:)ere l'intégration ?, en 11Econonie el=.pliquée", T. ZIX, Uros. 3-4: 
(París 1968), pags, S87 o 414. 



- 24 -

paises de nenor desarmllo relativo" (II, 2, 6). No ha re>Jroc'cucido, 
{ f ·-

sin erJbr:-..rgo, la expresion nas ,C.L1~Jlia y muy acertada del Tratn.clo C:e 

l,lonteviG.eo, el cual, n.de;J~s C:.e los acuert~os sectoriales, se reieria 

e·\ "una gradual y creciente coordinaciÓn de las reSj_)ectivas :polÍti­

cas Qe ind.ustrializu.cio'n". Los acuerdos de coo~Jle~entacio'n ?Or sec­

tores han teniü.o por atrn pnrte, ouy escc.sa n.plicación hasta el 

presente (25). 

Eeiternd.anente se ha se.llnle.do el riesgo de que la integracion 

econouicn. produzca un efecto clesfnvore.ble pn.ru los ¡;&iocsnenos 
1 

c~esnnclltidos t.e la region. El riesgo surge, ante todo, Ce lr-. d.esi-

gualda¿ de condiciones 

t 
. 1 . 

cmJre enc1.n rec1:proca, 
¡ ' 

en que ellos se hall~n paro afrontar 
1 

lo cual ha de jugar, logicanentc, en 
1 

la 

contr<:c 

de los r.:a.s C.ebiles. Pero es ader10.a :·-·revisible - y r.uchn.s ex:Jerien-
• sl ·' 

cías lo confir~·1an-qu.;:~, bnjo el esticulo dt las nuevas rolbilidaCes 

creadas por al an¡:>liacio'~ d(;.'l ;:¡ercnc\o, se origine un flujo (~e cnpi­

fules (y tanbien un ü.esplUznniento úe personas) hacia alguns.s ciuc~ac·:es 

o regiones que, por constituir en si r.::.isnus gro.ndes centros rle con­

sumo y por Ci.i Si)Oner ya cie urJe. i nfraestruc turn industrial inportante, 

ofrecen onyores perspectivas a ~orto plazo ; o que en virtud ¿e 

C.eterr...únaC.os incentivos se l'JroG.uzcan en otros lugares i•oln.rizr~ciones 

c~enusindo absorbentes. El r-esultado seria unn. acentuació'n ele los 

clesniveles Ge desm"IDllo entre los ¡Jaises de la regiÓn (o ent:.:·e l::ts 

diversas zonas en el interior de el.los), el crecimiento desoesur.s.clo 

de algunos 11 iJOlos inclustrin.les" ya existentes y !D. apr:1rici6n, a lo 

(25) Es evident~ que la eSiJecializnci~n desenble P..O pu.eC~e resultar 
ele un esque!'10. rigido, e,stf.tico y autoritü.rio. Ella no pueG.e bnsarse 
ni en una ínterpr~tación liberul ele le. "ley" ele costos con}':.:rativos, 
ni en lo concepcion centralizadora y ~irigista que por un conento 
intent6 inponcr la UfiSS en el seno del COMECON. El objetiVo es 
llegar c. un n~r~,Yecto coL~ctilvon (I'erroux) que fRvorezcn el desatrollo 
dz toda ln regi6n, sin que ningÚn ~¿:,f"s (~eba sacrificar sus propias 
¡:¡osibiliclaü.es ¿;e creciniento y ~rogreso. 
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su¡:w, c.e unos rocos nuev~s centros Cl.e cc.ractGristicas siwilares. 
1 

úcertnór~nente, ~or tt'!nto, lt:. Declaracion ele Punta c~el JI;ste 

seri-.::da q_u.e "es necesario tener lJresentes los distintos niveles 
1 

de Gescnollo y condiciones econor .. ücn.s y üe r.Jercado Ci.e los diferent:as 

rzd.ses de ln _:.~nericn Lc.tinc.., o iin de que el proc~so ¿e integra-
r ' 

cion ¡::roc,ueva. su crecit:J.iento e,rl:10nico y equilibrado. En este senti-

do los pn.:Íses d.e t1.anor Lesanollo econ~nico relativa y, en la :::=ror.or­

ci¿n que les corres~onC1.a, los ::c.i.ses C.e cercado irisuficiente, 
i 

tendrnn trata~iento preferencial en natGriG cooercial y de coo¡,ero-
/ 1 f 

ciar .. tecnica y financiera" (Prograna de ~' ... ce ion nnexo, I, 1). ·otro.s 

cli1.usulas G.e este nisno c~ocunento confirwan y l:~t::.pli.an las :rrevisiones 

que nl res~wcto conti~nen el Tratac~Lo de Montevideo y vnrins resalE­

cienes con:.:~let'1entarir .. s c .. e lE1 LLi:..LC (26). 

Todo lo que precede no hace sino conprobar la insuficiencia de 

' los I•UrOs neco.niS:::J.OS (~{el lJ.erc-J.clo, O ("ce la libre 11 circulc.ción d.E:fe.c-

tor€811 rosibilitadu por la. supresi6n L.e "barrerns aU.uaneras y otros 

obstc.iculos, púra lograr flU·'2 la integrací~·n sen, vert~ac1era:J.ente, un 

ínstruuento colectivo .T:-arn acelerar ti desarollo lutinoane:ric:.:no 
/ 

(Iieclaracion). 

; ¡ 
(26) Jlsi,se decidio ''pro?iciar iuediata accion ?ara facilitar el 
libre ncceso al oerco.üo üe los .der:ds paises de In i·iL.:.i.LC d.e los 

i::coductos originarios de los pn:lses C::.e nenor G~esu: ollo econÓoico 
rGlc.tivo nic~bros de lr, l\Li-1.LC, y 1)ror .. wver la instulaciÓn y el fino.n­
cia:t:.iento en esos uaises de iné~us"trias Cestinudus al r:1ercado o.onli-• . . 
nC.o" (..c.:.nexo I, 2). l.lás ~delante, nl trc.t?~r de los ¡¡royectos de i'n-
fraestructura y 6e la necesidn¿ ¿e establecer criterios de ~riori~ad, 
se Q,s-stace.. 11 co;..;Jo fune'Lanental la atenci6n preierente que Cteber.& darse 
e..,los ~Jroyectos que beneficien a los paÍses de c1enor clescnbllo eco­
nónico relativo de le, rer,ión". 

1 

' 

~ 
' 
' 
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f Las posibilidades e incentivos que se deriven de la liberacion de 

los intercnr.1bios deben ser conpletadas - y~ cuando c.orresponda, 
f 

coo:._Jenso.G.as-rJediante o.ecuniscos adecuadOS y la ad.o}lcion (Le una 
' 1 

política eCononica conun. (2"1). Esta su¡;one el ·acuerdo con respecto a 

cie~tós ob.jetivos esenciales, una ·lJrogrut:laci~n co8uniiaria para su 
f 

rrosecucion, una consecuente asignacion de recursos y un& coordina-

' ' cion de esfuerzos entre todos los ~aises de la región. 

Nos parece oportuno recordar nq_u{ una advertencia fon-:1uln.da por 

el Dr. Prebisch hace varios años. "Quienes pretenden - dec:Ía - ir 
f 

-derecharJ.ente al nerca.Co co:-.-.nln con lu liberncion total de flranceles 

espernn que el libre juego de lZts fuerzas econ;nicc~s resu~l ;ra todos 
i . 1 . los ¡;>robleuns, sin accion l)lunificadora e.lgunt~. Esa acc1on !!.2· .2..§. 

inconnatible ~ lo com¡•etencia. Esta es indis:'ensr.ble ~nra ln 

e:iice.cü:, del siste.na econ¿tJ.ico en _que vivinos. l:i..unqua: parezcn para.­

Cojico, hny gue intervenir~~ libre juego rara cranr condiciones 

t . It ·'· adecundas al funcionu~iento de la coope enc1n. n ervenc~on ~~~erso-

nal del E stndo que guÍe, c~r..Lpare y e stinul C, re ro que no pertu.tb'e 

ni frene arbitrc.riarJente le. conducta d.~ los individuo¡; "'' lq. vi~¡l 

(~·7) La coordinaciÓn de ciertos sectores Ce la. ¡JolÍtica econonice, 
. . • 1 

o si se quiere, la adoi~ci6n de un::'~ política econünica cooun, se ic..:_1one 
incluso c~no. _una consecu.encin de la int~r~1enetración ele 10-s econonins 
de los pai~es que fornan un nercn¿o cooun. J.sí ocurre, :;?Or ejeu:pJ·o, 
e on la -r:~ol i tic a fi se al, ln nonetariu ,. la de conyunturo... El en so de 
la C.B.E. es bien ilustru.tivo u este res;,ecto. ::..unqUe ~n el Tr!.lt8.C:.o 
ele hona esta.bu presente la i¿ea de une~ 11 6cció'n concertad.?J." que 
n-nrantice la "estabilidad. en la expr:.:nsiÓ-n" y el"C:esarollo arr.lonioso" 
tJ?retr"bulo)y'elcontienr niilti¡oles ¡;re,visiones sobre ¡:>ol{ticas couunes 
(ce. be wencionar ta¡:¡bien l~ insti tucion d.el B:1nco Euror)eo ele In­
versiones), es evidente el {nfasis puesto e~·los efectos de la 
co:~llletencia. Sin abunüona7 esta, la evolucion ha tenc.lido a reforzar 
lu. ~nportancia ¿e las pol1ticns conunes. La creaciÓn Ci.el Couit~ de 
polÍtica nonetaria, los :proyectos eh el ca1~;¡o ('~e le investig:;~cibn 
cientÍfica y tecnol~gica y, sobre todo, la ado;ci6n del Prograo3 
Econ~oico a Terr:lino Medio pnru el período 1966-1971, así lo cJ.enues­
trc.n. 

.,...,·· .. 
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/ 
econonica (28). 

No se trata, pues, ci.e nega.r la inportancia del papel que en 
/ 

el ~roceso l~e int.egracion y c:esurrollo úebe ;;:~esenpellar l!). inicia-

ti va 11ri vaCtc~, ni de re~rir.:ür los estir-1ulos n su ncci~n que c"~ebcn 
·' 

1 ·V 

derivarse de la anpliucion C.el nerc2.do. Senclar la insuficiencia 

¿e un ·~rocedi~iento, no io~lica desconocer su vnlidez Jentro de 

los LLütes que le. son pro~ios. Decir que un üet:r~:.inad.o fr~ctor, 

obré::.ndo s~lo y (..í.e t~odo totalcente autÓnor~o no ha de llevur c..l re­

sul taclo (ese[l.clo, no significEt ignorar que el nisno tiene une. 

' funcionirreen~JLrtznble que cuí.·.:!plir. Co~rro la tienen, ul f~iisno tie:~1po, 

' los lJoc!.eres :i_)ublicos que (~eben procurcr obtener "la c-::1ejor asigna.-

' cion dinár.lic.a de recursos desde el punto de vista nacional" (Perrcux) 

o, en este caso, regional. 

Le igu[¡,l nodo, lns r:1eüiC.as en favor {e 1:;~ regiones uenos 

ele sa.L.!J l L:(;.l_lS, no ~u e c1en ser in te r?tJre ta¿E~s e or:1o un(~. suerte de 

" l . . i " ' l 1 _,.. ' • t 
pen~ 1z~c1on ce os ~n1ses nas avanzaaos y progres1s as. Los 

trat;:,r.1ientos ~,::referencic:.les Ueben ser unn incitaci~n y uno a.yuC:..:1 
J 

~":..lra que aquellns su:Jeren su atraso relntivo, o los inconvenientes 
1 

ele cierté:i.s C.esventajns natur::1.les (caso C::.e los ~;rJ.fses :-:1eO.i terra-

neos); no Gnr~ reconpensa ~ ln r:wrosidn6, un involuntario estir:;.ulo 

a la resivi(nd y la ineficacia. La idea de una solidarida~ ~ctivs 

y generosa que C.ebe :i_•rivc.r en la construcciÓn d8 la unid.;:t.c1 latino­

G~'1.ericnna no est~ re"ñiC!n con el ~)rinci;do ó.e una_ equitativa i,)Urti-

' cip¿_;.cion c:e _!,odos sus i:J.ienbros en los beneficios, que es de 121-

' esencia de la integracion. 

(2;0) :?.:..:~;~EISCH, L~~c.ul, Hec{3. una C.iorinica del desni'Ibllo lc..tino2-;-~~ri­
cc,n:J, :e~nc:.o ~~,.2 9u1tu1'Ct l~con~c::1 (Ei:xico-,-1963_), ~._~a.g. 110 (el 
subrL·-..y¿:~do no este:~ en el origine!). I·ice la Encí'clica. raral "I'or:ulo:rur.: 
7?ro¡;::ressio" : "La sol€1. iniciativo. individual y el sin--:--le jutt,o ,_·,_e 
l ' . 1 l ' 't . l . ni ll " (~'') 3 scccurenC16 no fO~rlUO as~gurar e eX1 O Q~ 008~. O O d~ ; 
y r·:,·\s a(el~::.nte "Sin ;:~.bolir el t:J.ercc.C::.o fl¿ lr;. concut~ncic., es ~1€-

ccs;:: .. rio nantenerlo ::~entro (~•.::- .. los l{nites (]t~e lo hc~cen justo y 
L·~oY·ul y, ~-or tr"nto, !.1uc:.r;_o 11 \01). 
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, 
El esfuerzo p~rn ¿otar a la regidn ¿e una infraestructurc 

f{sicc tJO{~trn::l y eficiente 
. ( 

la acc1on ~ronotora ~n beneficio 

t~.e- los )aises l1Bnos Cies~ollt:dus ; el fomento de cquellas 
1 1 

activid~óes que 3as ~cecien contribuir ~~ adelanto cconooicc y 
. l . . 1 . 

s~Cl(J. ce ii.ner1cn Latinu, se han Ce traLucit, en definitiva, en 

i l' . . l.:J.a~'opcioL. c.e uno. FO 1t1ciJ. ce ' inversiones. bstr" ir:.:.;:li·'.:.úrG., ;Jo r 
1 1 

una· ~art~, 13 Gsi~nacion ¿e ~'r·iori~ades, en funcion de los 

ihtereses (~e la corn:..nic:.?.(~~ ;·.arJ. los :t!:t""'oyectos {~e ¿-,lc:Jnce 

regionn.l 
1 

; ¿or ot:r·a, L..'. acert .:e ion C.t:: cü:;:rtas nor~~.~,s CO!:'¡u.nes 

rr:,rs. el trc.t:1niento (',e ln.s in7er(;iones cxtrs.njer:J.s (Es C:.ecir 

0xtr~rregionales)~ ~sas norcas ~e~en evitar que se ;ro~uzc~ una 
1 

Cct:ll~tencir:~ entre las fú:~.ciones lt~tinc<:\u¿ric.c:nas FOr l.::: cupt:.:.cion 

(~.e CZi.!/Ítnles for6neos, lfUe ll0ve el otorr:nciento · (~e rrivilegios 

excesivos y t~ng~, po:·· lo tanto, un ci0cto coGtr~~·roi.ucente . 

. Lo::ber.. ··.lrcvo2r la ~;;-Jsibilic:o.í.·~, ,::·'"siiJÍsr-::o,C:·.c que L1. i:':,-;_:-:L-':.nto,ci6n (:_el 
¡ . 

CBrce.c..w cot;_J.\.U:l en iii·lérisc. L:..:,tinn c·~eter>..:ine u.n::!. :..·-.flu·¿nciü :Jr:.sivn ce 

tales cspitales, co~o h~~ ocux·ri~o en l~ CoGuoi~~d ~con¿nic2 

Euroi:·tt:. 5in renunciar, ciert3.nent2, a l~ io;r~scindible coo~er~-

• 1 -
C10ll ce BSLS inversiones, hay ~u¿ 

1 
des:.JITtJllo (~e la rer;ion 

~rocurar Qil2 ellas-sirven efecti-

' . t . 1 y no Gl~ crs1onen su econon1~ 0 

Li sminuyan su inó.epenci.enci2.. 

Por ·,(ltino, ln integrscidn ecor.or.J.ics. h,'l (._.;:;: roporcíonur c.:. 

f / 1 
1a.tinoc.r::.erica un ~1HI'CO y un esti¡:._1ulo :";arn la re~:lizncion cl.e otr.:~s 

1 1 
er-.r¡_.::~.·es;~ .. s dtl r..l~\S <J.lto int..:.::res r~n.ra el rrogreso C:e sus ~~-ueblos. 

1 f 1 
Lf-'" recle.:r:~.~,cion C. e "Punt~. (,.el Este' a(~eUiJ.S ec~ l8.S inc luic"·.C:~S bajo 

la Qenor:i.ÍilQ.CÍOll (le 1'J·~.ccion n.u.ltinGciona.l r-u.rrt ¡:,royectos (ce 

infrc!.estractur2 11 (trensi:-o:ct2s, ,;;nerg{3., des•lrtüllo conjunto {e 

cuenc~s bi(r8gr¿ficus y zonGs fronterizas u otr3s que ~ert~nezcGn 

._.., varios 1~·-ni.ses), r.:tencion~":. tH!C:. qu~~ nos rnre.ce c~e le. ;:Jayor ir::.;_~.or-
1 

tuncia : la ejecucion de t!D progrsca r~gicnal te ciencia y 

tecnolog{o., que incluye la cre,:cibn C".e institutos ;Jultin2.ciow:.les 
.. 1 1 

Gvanz, Cos te ca~acitacion e investigucion y el ·interc3obio de 

inforr:J[::.cienes y conocini~ntos ci2ntificos y tecnol~gicos. Se -;:.;revé' 
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/ / 1 
to.r.:1bien la cre2;.cion de un li,ondo Interr.:.nericnno prJ.ra lt. Fo:rrJ.&cion 

CiantÍficc. y Tecnol6gicc. (;:.nexo, V, 3). El ~traso \le lu. regi~n en 

este caopo, la grnn escasez cie recursos hur!lanos y ne.teri.;~les en contraste 
1 

con las eno1nes exigencias üe la investigr~cion r:1oc\Grnc., ha.cen inC:ispen.: 
1 

ble una estrecha coo-per:.cion de las naciones latinoanerican;:;.s{cono 
1 1 

existe en otr~s areas ¿el planeta, por eje~rlo los pai~es escnn-
1 

dincvos, las né'~ciones d:e EuropC'l. Oriental y, r:::3.s linita.danente 

hasta el presente, los seis ' l .-, ~, -~ ) i - - . 1 L<.e tt G.D.~. , ns1 cono la. acu,pc1on 

. 1/t. . t 1 '" ae una po 1 1cu c1en 1í1ca, que al cisao tienpo cr~e las condiciones 

necesarias para el tesenvolvi~iento ¿e las investi~aciones y asegure 

L~• contribuci~n de la ciencia y lü tecnologia ::-~1 C.esEJ:TOllo ele la. 
1 

region. 

~l citado tiocuoento ha U.estd.caclo, c:.sir.1isr..o, le. "n.ltv. :JrioriC.aC" 

G.e l.:=. eG.uc~cidn en la "~:<olÍtica t.c t·~esr..ttt>llo integrul de las nwciones 

latinoanez·icnnf:s"(i .. nexo, -.;i, .L), pero no ila r-revisto ni esboza.C.o 

Ui1 veré.a.dzro ~:;rogrn.r1a G.e :;:,ccibn regionz.l en esta r.ll!.teria. . .1·:.1 l;e.recer 

este tarea se ~elega en los ''organismos cocpetentes de la o.~.J~.''. 

Otro te.nto ca.be decir cicl "uajors.níento de las cor..G.iciones üe la 

sü-lu.cl.", que se reconoce "..::s furiúauent;:.l para el d.esC:l'l\)llo eco::Íorüco 

y soci.:-.1 (~e ..:·~t:1~rica Latina" ( ... ~~n.exo, V, 3) ; en este caso la Gel2ga-

1 
cion se hace en feivur (,e 12. 01e;anízacion I'Ln_,.í.!t~ricanu C.e la Salud. 

Fosiblenente ha privato la id~a de arrovechar los recursos fin~n-

i 1 
cieros y tecnicos l~el Gistena Intcrú:Jericano. ~Gllo no Cebe!'la 

ex e luir, sin enbargo, la posi bílíG.t"':.(~ (,e una ;:.cci6n cooperativE 

C;.irectanente organizac\a y ejecuta~ia por los prorios pc.{ses latino­

s.neric3nos, con el auxilio externo que se pueQa. ottcner. 
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Lo. lista c~e sectores particulan::Jente a?toS para Ui.'!a estrechn 
1 . -

coor·er[~cion regional puede alargarse Sin esfuerzo. Q;lla .éHlr:lÍ t12 ·pro-
/ 

yectos ta::; diversos co¡~:;.o una organizecion latinont}.ericana i?G.ra. 

promover el turis5o de otros continentes {fuente i~portante ¿e 

Civis.ss para nuchos lJa{ses, incluso alguno C.e 1;:, rBgÍ~t1) .; y la 
. . . 1 

coorc:.1nac1on c'~e l "l t 1t. 1 t t. t l as 1 o c..s oar1 uJas y aereas rc..scon 1nen a es 

lLs tlD.ciones latinoaoericanas, - algo que pue~e ser perentorio 
1 

inici¿do) en que se utilizar~n eviones con en un futuro (ya 

c::~'Q2.cíC.2.C.. ¡.;ürü 300 o í:as -pr,sajeros y buClJ..leS ;-.etroleros G.e 

quinientas nil tonelad~s. 

j 1 
v. Inte;r.:cüci on econonica y ~·o.ecer rl.;:; 

i 
negcciacion. 

' 

Uno ele los 

oUjetivos funr.<.am.ent::~les da le. integracion 1.:-~tino:-lr::::.ericatHi. es 1:~ 

n.mpliaci~n y nejorc. de le<.s condiciones t-:el co:-:-Iercio (~e los LJC;Íses 

C.e lu regibn con el r~sto Ú 12l ;-:runúo. gllo supone L:~ 6.to?ci~n de un:~ 

polÍtica conercial con~n, Cestine¿a s facilitar lG coloc~ci~n ¿e 

sus ~ro~hctos en los oerco¿os internacionales, tanto ¿e los ds b&sc 

(t~crÍcolns, c~Gt'2rías )rin::::.s) cor.w ele los nv.nu:ff,r:ti.ll"E.;.(,os y seni­

ter::üna.dos. i::!:n C\_¡ünto E! lCJ.s BXj)Crtaciones trr:.c~icionnles, in};o::::tc. 
1 

ÜJ, obtencion rle precios equitativos (y, .::nte toC.o, rest0.blr~cer su 
1 ¡ 

rele.cion con los precios inc'·.usti·iales) y l& -c-stabilizt<.cion é.e su. 

curso. hes;-ecto 8. los proc~uctos tl.&nufucturaUos y seniterr::ün::Hios, 
1 ' 

se ;-ersigue ln .J.rlopcion d.t? En regir.;en internacional que facilite 

su ~d8isioo preferencial o en fr~oquiciu. La apertura de ntiev~s 

. t . l ' l ·' ' l p col'r1en es cor:.1crc1a .?s \COn os pa1s2s ue .o.!.ste ·eu¡·opeo, con los 
1 

te 1~fricti y ¿e Oriente) tebe figur~r,asioisRo, entre los prdpositos 

de esa polÍtico conercinl (29) 

(29) Estos teoas han ce debatirse en la sesion del an~ 
la Conferencia de las Naciones .Unid.as sobre el CorJercio 
nesarollo. 

1 • 
prOX100 Qe 

y el 
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1 1 ¡ 
La pOl1tica Comercial cooun supone, adenns de la coincidencia 

• 1 
en los fines a perseguir, una ucc1on concertada y ·permanente, una 

í 
activa cooperacion que vaya desde el siople interca¡::1bio de infor-

cuciones, hasta el recÍproco apoyo en las negociaciones con 

terceros paÍses y la actuacidn conjunta y solidaría en las con­

ferencias y organiscos internacionales que se ocupan de cuestiones 
1 1 

econocicns y financieras. La Declaracion de Funtu del Este ha 
/ 1 

<ieC.icado a esta nateria uno cie los parrafos c\el texto basíco y 

uníwportante capÍtulo (el III) 
1 1 

del :Progrnou úe .t..ccion. Este ultimo 

prev~ una serie de proceC.itientos y acciones conc;retus, inclu~o 
• 1 

la crenc1on, dentro de la oayor brevedad, de un organismo inter-

acericano de prooocion de las exfort~ciones. 

Ya nos her.ws referiCo, 
1
al c.ocienzo de este trabajo, a la, gran 

clispa.riO.a.d de fuerzas econowicas que carncteriza u nuestra epoce,, 
1 

a la gran concentrucion de recursos en nsnos de unas pocas naciones 

o grupos de naciones 1 entre las cuales una sobresale netamente 

y proyecta su influencia sobre totlo .el planeta. Henos se.ñnla(',o, 
1 

asioisno, la repercusion que ello tiene en el oanejo Ge las rela­
; 

ciones econonicn.s internacionales, las condiciones d,el comerci.o 

1 . ' y e conrlucc1on de los orgnniscos financieros internacionales. 

Frente 

1
/ . 
og1ca 

ul poder ominoso y creciente de algunos, le consecuenciu 

es la debilidad de los otros, que u veces se traduce en unn 

vertadera impotencia para ooñificar situaciones clnrnaente desfavo­

~bles, o para resistir pr€siones, influencias o, SÍQple~ente, ln 

incidencia que en sus econooias("lns periféricas") tienen las c-;.eci­

síones que se toman en los granees centros "metropolitanos" (fija-
' cion de precios internacionales, trabas n las inporta.ciones, volumen 

de las inversLones en el exterior, etc.). 

1 ' Es Ce esperar que esa situo.cion evolucione en un sentido nas 

' favorable al vasto y heterogeneo conjunto ce las naciones del 

tttercer mundo", de acuerdo con lus exigencias d.e lo que -nos atre­

vemos a creer- es la conciencin ooral ¿e nuestra época, y con los 

ois nos bien entendidos intereses de la conunidad. internacional. 
/ 

Entre tanto, el fortalecioiento de la posicion Ce esas naciones en 
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. . ' el foro del comercio t~unG.ial, de su capacidad de negocu:tc1on 

(bargaining power), puede contribuir eficazmente a la obtenci6n 
. 1 1 

de condiciones n~s favorables y aun a preparer la evolucion 

d~seable. Fara el logro de tal finalidad nos parece que la cons-
' 1 ~ . / titucion de uniones ~olidas es el instrumento nas 1doneo que 

1 
aquellas tienen al alcance de sus manos. 

1 "' La experiencia de los ultimos unos proporciona ejecplos bien 

concretos de acrecentamiento ¿el poder 
• . • 1 
Qe negoc1ac1on cono 

. 1 . t . ( 1 . consecuenc¡a de a 10 egrac1on econoruca.. Nos referioos, claro 

est~, a. la Cot?Iunidad Econboice. Europea, y aludinos en pcrticular 

a su actuaciÓn en la ~ltioa fase de la "Kennedy round" Y. en el 

Fondó Monetario Internacional. Las grandes negociaciones tarifarías 

que concluyeron en Ginebrn el 30 úe junio, mostraron á la Comunidad 

(que por prinera / vez aparee1a cooo un conjunto uni¿o, representado 

por un solo negociador), tratan(:lo de igual o igual con la na.yor 

la 
1 

potencia cooercial del cun¿o (30). En las discusiones para 

reforna del sistena nonetario internacionnl,la C.E.E. acttia tar.bien 
f 

cono uno de los principales interlocutores. Y en la reciente reunion 

de Ido de Janeiro del F.M.I. ella ha obtenido, aunque con car~cter 
lir::;i tado, que se le reconozca ¡,, posibilidad ele "bloquear" ciertas 

/ 
decisiones, privilegio del que hasta ahora solo gozaban los 

Estados Unidos (31). 

(30) V.REY, Jeim, L 1 heureuse conclusion du Kennedy round, en el 
"Bulletin de la C.E.E.", N° 6 (1957), pag. 7. 

(31) El "derecho de bloqueo" nace de la regla de que para ciertas 
decisiones ÍiOJportantes éel F.~i.I. se requiere el 30 % <le los votos 
(Estados Unidos tienen el 22 %). Para la creaci6n de los llanadas 
"derechos especiales de extracci6n'' se ha ncor¿ado que la nayorÍa 
necesaria sea del 85 •1• ; como los paÍses de la C.E.E.· disnonen, 

t ~ r . 
en conjunto, del 17 %, tendran tanbien, en este crso, la posibiliúad 
de ntloquear" decisiones ; posibilidad. por lo Cenas, que ·ellos 
quieren ver extendida a una eSfera ~s amplia. 
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Es cierto que no se trntaba, precisa~ente,de naciones sub­

desarollus, sino Ge unas que en conjunto su~eran u Estados Unidos 

cono ~otencia conercial y úisfrutan de una 11uy fuerte posicion 
1 

financiera. rero no es nenos cierto que su poder de negocincion 

ha dependido, en anboS casos, Ce la 

que aparecieran co~o un bloque. Sin 

ran sido, sin duda, ouy distintos. 

¡ 

actuación 

l 
. 1 n unx.on, 

solidaria, del hecho 

los resultados hubie-

1 
El poder de negocincion ~esultante de la union es 1 obviaoente, 

proporcionado a la icyortancia de los recursos acut1ulados por sus 

oienbros, a lú. auna de intereses que ellos representan. ::?ero 1:1 

cohesi~n del grupo, la estrechez y firr..1eza ele su uni¿n, es tar:.J.bi~n 
un factor relevante. ~ este res~ecto nos parece oportuno destacar 

ln. superioridad ele la 
1 1 . 

integracion econooica, cooo factor de cohe-
1 

sion, gobre las &linnzns trnnsitori~s y los acuerdos elaborados 

c·on vista a una negociaci6n deter.c.linada.. La integraci~n no s~lo 
/ 

nace clel Cese o de union, sino que 1& suscita y la intensifica pau-

latinanente. Inpulsa a 
1 

gencias, a la busqueúu 

1 1 

la colnboracicn, a la sureraciOn de Civer-

de fó"roulas y solucione,s que satísfngan lc.s 

aspiraciones del grupo. Toc;o lo cual se traúuce en la solidez de 

éste y en la firnaza con que se defienden sus posiciones .ante ter­

cero.s. -Es evidente, por lÍltioo, que el acierto con que se negocie, 
1 

la c~lidud de los proced.iníentos elegidos, influyen ts.obien en -el 

resultado de lae negociaciones. 

Los 
1 pa1ses latinoamericanos pueden aunentar su pOder de llego~ 

. . 1 
C1[;1C10ll por el· oed.io a que acabawos de referírn.os. Tienen incluso 

ulgunas experiencias positivas en este terreno, particula~nente la 

de su actuaciÓn en la :prio.era ses.iÓn (~.e la Conferencia de las 

Naciones Unidas sobre el Cooercio y el Desanollo (Ginebra, 1954). 

En esa oportunidad una ?osturo. coúú'n fue definida. previauente 

(Cooi tk es~ecial de Coordina.cibn latinoaoerícana, reuniÓn de .. i ... l ta 

Gracia) y sosteniCa, lo que le Valí~ constituirse en algo nsi cowo 

' el nucleo <le un gran agruJ_)nm.iento de nr..ciones G.el "tercer mundo", 
1 

origen del actunl "Cooite de los 77" (que son eu reC:lidad. 86). 
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Una._ac.t.uac_ci~.n_.seoejante .se preiJUrll para. lu reuai~n ;le Nueva :u~~lhi 
el ci tn(,o Cor;li t~ (CECL;i) ha aclcptacio recienteoente en :Sogot~ un 

1 
úocumento que est2..blece la..e, posiciones que seran sostenidas (ltt 

"Carta C.e Tequendama") "- ¡or el contrario, en l,:¡s negociaeiones Gel 

G .. iT11 la cooró.inaci6n entre las clelegaciones. latinoac~ericc.nr:.s fut 

insuficiente y tur6Ía, contribuyen~c asi a acentuar s¡1 debilida¿ 

frente a los Granees 
! 

La evaluacio~ ¿e le magn1tua o peso ¿el. pocer de negociacion 

que La.tinoa.nerica po¿rio. llegar n. tener COr.!O consecuencia. de la 
1 1 ' 

integracion, resulta tc.u dificil cono arriesgada. Ldenrl.S <!e los 
/ ' 

factores que henos indícnQo más arriba, ~lquel c:epend.e C:.e las 

circunstancias· que rodeen cada cu.so4 Sin e.obaq~o, el exa~-::J.cn de la 

' participacion Ge lu reo:ion en el cooercio sun,linl Ce ::1lgu,nos prod.uc-· 

tos puede ü.nr pautas in-teresantes. Del nisuo r:;odo, c-:.1be señ:'llar 

que si bien ln suo.a de los vote<: ·:---..:: }_03 :,"',::,i.s'-J-c3··l-:.-,.tiF .. c<:;.ner.i:c!.:,~~.r.:.J¡::;. 

t;; ·el FonC.o Monetario Interne~cional, el Bnnco Munüinl de Reconstruc· · 

cion y Fooento u otros 

1:1n poder deteroinante, 

' organisr:10s inter.nacionc.les, no le corrferirie. 
J 

le otorgnr1a si una nnclP. c~espreciable 

c~pacid.ad cie influir en l:;.s ó.ecis'nnes. 

7 1 b .. l.' .l lt" . • L gu~ o .JeC!Q..I}SL~ .!=!._;~ . ..!.P-:..l:..!U;.E!~&1-..2E~ ~~§-.!.~F1.'?X.!.2.!Ill.!:~·- No non :propo-, 
nemos ex~ninar o.qui to¿as las objeciones que se han hecho al 

proyecto de integraci6n regional : DO intentarenoS, siquiera~ hncer 

el relevaniento de las bisoss. Algunas de ellaG han sid.o ya nen~· 
/ 1 

cionaC.as en el transcur.so G.e lns paginas precedentes (e3. ries¿.;o 

~.'e que se acent~en los c'.esniveles áe desanollo, el tecor ,, la 

inplantaci6n de industrias de capital forrineo que vengan a coopetir 

bon lus ya existentes, etc.). Nos ocuparecos ahora de otras tres 
1 

que nos ~arecen de particular interes. 

. ) 1 ' 1 (~2 Le. colr..boracion y actuacion nancgi:nnnd.u con pa1ses de otros 
continentes que se hallnn en situacioú co.m¡Hlrable es, sin du¿2., to·-·· 

mlE'cnte beneficiosa y plnus.illle. ?ero no creeoos <¡u.e ella puec'.E. sub-­
s~ituir a una cooper&ci~n n¿s estrecha entre lns ~ro~ias naciones 
látinonwericnnas. No puede haber el nisno graC.o Ce solidaridCJ.d, ni 
~gual lJosibilidad de entendiniento, ni -una tan gran coounid.nd de 
_íntereses. De hecho, ello se ha. ruesto de t1nnifiesto en varias ocn.­
Eio_D.es. En reuniones nre7Jare.toriE•s a la. Conf.erencia C.e Nuev::1 t-elhi, i'Ol' 
eJ'emplo~ las .... .os.ic...ion~s ic.tinoa.Llericaaa.s y ¿:.fricanc.s no han siGo sienpre 
~.oincidQntes. 
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h t h d ~l ( l b' . ~ero nn es emos e sena ar que, as1 cooo a ~unas o Jec1ones 
1 

nacen de una ~onderación oas o CBnos exacta de dificultades o ~ell-

gros re<'.:1es, que podrian afectar a toda la regi6n, o a algun.Js 

paÍses, e) a grandes sectores de la poblaci6n ; en otros casos 

responden a la defensa de ~equeñOs gru?OS o sectores cuyos intere~ 

ses dif{cil.cente pueden identificarse con el inter~s general. Este 

es el caso, por ejenplo, de aleunos enpresarios que se resisten 

n aceptar la idea de una transformc.ciÓn que asegure uno. cayor 

eficiencia ele la &ctiviC:ad econüúica. Es evidente, por otra rni:'te, 

que el nercado contin deterninurA la elininacidn Ce ~leunas eopresas 

nargina.le~ e inpondrf un car:¡bio en la producciÓ.n C.e ciertas zonas. 

Lo cual exige sü:1pleoente, que se prevean estos efectos y que se 

adopten raecaniso.os para que la transf~)rr .. :.:~cibn se opere gr.3dualo.ente 

y sin crear problemas sociales, como ha intentado hncerse en la 
i . / 

Coounidad Econowica Europea (r~or ejei:Iplo, n traves del Fondo Social 

Europeo). 

a) Una soluci¿n preferible .:..lE!:. anplic.ci¿n de los r::wrcados 

nncionn.les por vÍa de 1!;. incornora.ció'n de los 11 sectores 

r.1arginados". Yo. her.1os aludido a ln existencin., en casi todos 
' ; 1 los yn1ses de ln región, de vastos sectores de la ~oblacion cuyo 

bajo nivel de ingresos (y a~n, en algunos cnsos, su coopleta f~lta 
Ge ~articipaci~n en la vida nucional) los excluye de la econcnin 

de oercaQo. Se arguye, en consecuencia, que dichos paÍses tendrinn 

un medio, aparentenente w!s ficil y directo, de u~liar sus nercn­

dos interiores, que consistirif.l. en ln. incorporn.ci~n efectiva d.e los 

aludi~os sectores 
1 , 

de su yoblacion a la econonia de r.1ercad.o. Que 

esto pueda y deba h ' l f , . . . .¡. acerse esta ~or coop eto ueru ue d1scus1on. Lo 
1 

discutible es que tal uccion se presente cono unn alternntivn pre-

ferible a la de la integracibn regional. 

. . ' Lo ~rinero que cabe decir es que no hay ninguna opos1c1on entre 
1 

aobos &esignios, I'or el contrario, lo logico es que cada uno esti-
/ 1 1 

nule y contribuya a la realizacion del otro. Laactivncion econooica, 
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1 
en general, y el avance de le industrializncion en particular 

. 1 
(que ha de multiplicar la creacion de eu;;>leos}, deben favorecer 

• 1 • 1 el auoento del nivel de ingresos y le superac1on oc n incoounica-

ci¿n flsica de loa sectores "aargine.les 11 de la :¿oblaci;n. Esto 
' significara un notable increoento de cc.pacidaci ad.qui si ti va que se 

acoooda perfectaoente con las necesidades ce una industria en 

expousion. 

Ya henos visto, al conienzo de este trabajo, que cercados 

naciomUes de dioensicin ouy superior a la de los rafses lntinonneri­

canos se han revelando insuficientes, en otras latitudes, para 

hacer frente a las exigencias <le la noderna producci6n in<iustrial 

y de le. competencia internacional. Ese es el caso, por e jcopl o, 
! 

¿e Francia, i~.lelilania, Italia, Gran Bretaña, que si bien Jaucho nas 

peque~ás que la oayoria de las rep~blicas latinoanericanns, en 
1 1 

cllr~nto o. extension geografica, 1a:s superan u to{ias en cuanto a 

~oblaci¿n (con excepci~n de Brasil), que es lo que determina la 

dimensidn clel ruercado. En el cuso ele los 11Do~:1inios bluncos" del 

Coooonwealth debe recordarse que éstos se benefician de las prefe.I"'ncias 
/ 

comercir..les que et;,uel in?lica y de otras circunstanci~l.s esreciales. 

1 1 

De solo una nacían lutinonoericana- el Brasil - ~uedc adnitirse 
1 

que tiene posibilidades de constituir un cercado interno de ~iraension 

suficiente. 
1 

deoografico 

1980 Brasil 

·1 
Su poblacion pasa ya de los 80 nillones y su crecioiento 

1 

es Qe nas del 3 % anual, lo que quiere ficcir que en 
1 

teucra aproxioadamente 125 oillones de habitantes. Si 
1 

a ello se agrega que por su superficie (nas de 8 oillones y océ.io ' . . 
de kilonetros cuadrados) es uno de los oayores Estados del oundo, 

1 
es;:lendidaoente dotado de recursos .. naturales (incluyendo hierro y recur-' 

IJOS ener::;~ticos), cabe incluso decir que se ú.an all{ todos los 

eleoentos para hacer una de las p,rc..ndes "naciones continentales" 
1 del futuro - que son por s1 oisoas, segun c.'.ijinos ya, veré.aderos 

"nercados coounes". I"ero, por el nor:1ento, Brasil 

gr<>do satisfactorio de desant>llo y es uno de los 

no hu logrado un 
1 

}llll.ses donde la 

diferencia entre el nercndo ''potencial'' y el nercado ''real'' o efec­

tivo (desde el punto de vista de lu participacitn de la poblc.ci~n) 
1 J • 1 

es nas notoria. Y es licito pensnr que la su~ernc1on de las causas 
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1 
que así lo deterDinan depende, en bueno.rnedida, de la e.rertura 

de posibilidades y la creació'n de estí'oúlos que han de resultar 

/ 
Gel ~ercado conun latino&mericano. 

~:..c~ptese o no esta lil tima opini~ri, lo cierto es que se trata 

d.e un cnso singular. De los restantes pnÍses latinoaneric[!nos, s~-lo 
/ . 

Mexico pc.sa C:e los 40 uillones de habitantes, y nada oás que -otros 

C:os (i:,rgentina y ColuClbia) tienen r:~s de 20 Clillones. Tor oucho 

tieo~o, ~or tanto, aun en el supuesto de que consigno ln plena 

;Jnrticiraci~n G.e sus iJOblaciones_ en lEi econoo{n de r1ercndo, ellos 
1 ?" 

continuaran Careciendo, separadao.ente, de una dioension nclecund2 pu.r.::1 

asegu~ar una .industriuliznci~n 8Ólidar.1~nt€ establecí Cea. Entre tq.n .o, su 

.rosiciÓn relati~va fren:te a las 11 SU11é:r-¡wtencias" y los "bioques" no har~ 
sino jiebili tarse m~& y mf.s 133) · .. 

b) ~1.3:, 111tegr8.Cl.Oll .Q...Q.2Q. tecÚrso p~ru postern:c.r el canbJ.O 

econ6oico-social. En estrecha. rele.ciÓn cof.l lo anterior, se ha ex­

rresnc~o el tenor Ce que la integracidn sirva cono ~)retexto 1-•ara elu­

dir ln.s necesarias reforr.1ns ·c:.e las estructurns econ6r:::ico-sociales 

(33) De la 
1 

coni"rension de estos hechos se alir2enta, sin dudn, la 
i / ( n • 

decÍSÍOll de los pa1ses latinoanericnDQS 11 ~el ~aCl!lC0 11 - y, en rri-
Der t~rnino de Chile- üe constituir rfpidanente un ilgruraniento 
sub-regional_, en vis-fa de las dificult'ad.es que retarc.~nn el iJI'Oceso 
clG int.egracibn e. ln e,scala de lf:!. regib'n ; ello pnrece haberse .con­
cretado C(.ll lacr.;-:;<u::iÓn ele la CÜrnoru.ci-60 .t~'.n~.ina de Fonento. No henos 
de abrir juicio sobre la coopatibilidad entre el rroyectp region~l 
y el sub:-regional (la declar:lciÓn C~.e ~,unta.fdel Este no solo autoriza, 
sino que -pro~icia los ucuerc"'.os de este caré~cter, sien:Jre que se2.n 
transi toi'ios), ni ,sobre la velocidad que conviene ÍDlJrü:lir al :¡ro­
ceso de integrDci6n. ?ero nos :parece oportuno decir que los "reti­
centes" de algunos· -pnÍses deber{nn r.::.editar sobre l2,s d.esventajo.s que 

1 ~ • 

podr1a re~ortar a estos el encontrnrse un día entre el coloso bra-
sileño, por un lado, y el"bloque del ?acÍfico" por el -0tro. 
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1 1 1 de los pn1ses de la region ,una suerte de''esc3pisoo''); que contri-
1 

huya f_. fortD.lecer la si tuacion privilegiadc.. de al~unos 
. ! 

sectores, o f~vorezca el surgiciento o la expansion de gr3ndes fir­

nns, grupos, nonopolios, que detenten un· poder excesivo y se o~)on-

' gan " c.quellns. Debe adnitirse ln ¿osibilid.élci c.ie que ello ocurra. 

·- d . 1 ~ 1 t .:..-"ero e n1ngun noao es es e un resultado que hay::;¡ G.e pro(_:.ucirse 
1 

fr.:.t[Üraente, ::.l¡!,O que no ~-..ued;:>~ evitc..rse nediante la ndorJcicn de una. 
' 1 1 pol1ticn adecuada, tanto a nivel de ln region cono de cndo ~a1s en 

¡)articular. En el plano regional es tnu;.bi~n ~or eso que se abvg.;¡, 
• • 1 

por unB. orientación y una. acc1on concertada. que iopulse el des:;~rrollo 

1 i 
"equilibrado y armonico", lo cuc..l debe ser interpretaGo no solo en 

sentido geDgr~fico, sino tarJbi:n social. Es decir, unn ncci6n que 
1 • . • . 

gu1e, 11romueve y,&esnecesnrio, corrlJC., 

ticicin de los"frutos ele la integraci~n" 
buscando un1.1 just-~'~ re?ar­

t 
y del ~1rogreso econor-lico 

! 
entre to¿os los gruros o clases sociales de ceda nacion participante (34). 

Si el proceso de integr(!ciÓn es conducido rectm:.ente ..... y los 

n~clc-;os d.irir;entes y fuerz2.s sociales y nor:J.¡es de I.:-:1 regictn tienen 
/ 

le~ responsElbilidad de velar por '[_)Ue as1 ocurre:. - el' Disr:;.o debe ~ro-

ducir los siguientes efectos : ~) ~:.u1:1ento d.e las -::.ctivicl:::.c1es indus-
; 

triales y iJrOG.uctivas en generu.l y, ¿or to.nto, crencion de nuevu.s 

fueu tes O.e trabajo ; b) :;:osibilid.G.d. de ex?lotar recursos nc.tura.les 

c.hora descui~illdos, lo cua.l signific::, to.wbi~n auoentar la i-1roduccic;'n 

" . l 1 ' l -· "11 , 1 ' c,e rrquezé'o y e nut":lero c.e er.ii' eos d1s:von1ü es y .J.demos, en nuc-'-1os 
1 

casos, ln puesta en val0r ·de zcnns ~erifericns ; e) creciniento e-

' conowico cle los distintos puÍses y, 2or consiguiente, dis~onibili-

c'.:.nd de r:w.yores recursos que :pod_r,;n utilizarse :Jn.rn obrns r:e infr3-

estructurr,, pror.wci6n de lflS zonas nenos adelnntacl2.s, elevaci~n de 

( 34) Sobre este inportnnt te~·;12- nos re~i tinos nuevaoer!te 2.1 art{cul o 

del profesor PERltOUX, Integr~tion écononigue. (ui integre, etc., 

yc. citado. 
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salarios, oejora de los sisteoas de seguridad social, etc. 

Una adecuada politica de inversiones, la crenci6n de institu­

cionPS apropiadas (cor!o se hn hecho en la Cor:mnidnó. Econ6c..1ica. 

Euro?ea), una programnci¿n inteligente y sensible a las exigencias 

de la elevaciJn social de los ~ueblos latinoanericanos, son ins-
/ ( . 

trunentos esrecíficos al alcance de l~ futura coGunidad econoniCü 

regional (35). 

1 • 

e) Integraci6n nacional versus integrGción regional. Se h::.t 
•/ 

argU1do n veces - incluso ~or ~arte de altos funcionarios guberna-
' 1 

ment~les - que el Qlan Ce integr;:;;.cion regional lJod.ria obstaculizar 

l ! . l ., l . t ./ . l. l ~· e proceso, nun 1nconc uso, ~e a In egrac1on nac1ona de os ui-

versos paÍses de la regi~n ; y que la terninaciÓn de :ate deber{c 
. . 1 ~ 1 

~receder a la eJecucton ce aquel. Con lo cual se quiere decir, 
1 

por ejemplo, que no deberin pensarse en d.esarollar el sísteua de 

comunicaciones entre los diVersos ?aises oientras en el interior 
1 

de cada uno haya zonas nuy Cebil~ente interconectadas. 

1 1 
Con ra·zon ?rebisch ha ll;;.!~c?~do a esta "un.:l tesis peregrina 11

• 

El t:wtivo es wuy sencillo 
1 1 

si cada pa1s latinoacericano continua 
f . 

d.es3T'ollando una estructura economice basadu en el ~ropio 1.:-:-~ercE1do 

intenno ; si 
! 

si cada pa1s 
1 

sus activiGaC:es rroductivas 
un lodo ,. 

constituyer~ en Sl mismo 

' siguen orgnnizandose coco 

si el ~roceso de industria-

lizacion, en particulur, se cun:ple de nodo totr1lmente separado 
1 ( 

(la in<l.ustrializacion ":;>or nacion", cono ~.ice ?ERF;OUX), las ¡::>osibi-

lida<les (!e con¡llenentacibn y de 

constituye un objetivo esencial 

~~------------------"-

1 
cooperacion paru el Ces~ollo, que 

1 

de la integraci.on latinou~ericana, 

1 

(35) La Dec¡.laracion de l'unta cel Este no ha sido quizas ,suficiente­
Dente ex;>llci.ta en est" oateria. No obstante, en el :,'rermbulo se 
exJ.Jresa el rrop6sito "de elev:lr el nivel/de vida de nuestros pueblos 
y de asegurar su progresiva partici:¡vJ.cion en el proceso d..e C.esarrollc', 
creando p~ra esos efectos las condiciones adecuadas , tanto en el 
ricno polÍtico, econ6oico y social cono en el sindical''. Hay otras 
referencias en el texto, al trai<ir de las condiciones 'le vi <la de los 
trabajadores rurales, de ln educacio~ y lú salud. 
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se habrnn frustraC~ en una 

ejeuplo de los sister.Jas de 

estructurnci~n en el ~lano 

' 
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proporcion muy grn.nüe. -Volviendo al 

cor:mnicaci6n, podeoos decir que su 
1 1 

de ca~a nncion debe variar segun se 

tone o no a la integracion regional como uno de los datos de base. 

,.' "f 1 "l l 1 lt" . ( ~as aun : es nuy a1 1c1 que os pa1ees a 1noaoer1canos o 

al cenos la nayoria C.e ellos) 2lcancen el nivel de un verdn.clero 

desal"lQllo e.utosostenido !' suficiente ;_¡rescin(iendo de la integra­

cfon regional. Creenos haber explicado en las ~~g1nas anteriores 
1 

las razones en que se basa esta afirnacion. Y -sin desm"IOllo no 
} i 

habrá tarJl)OCO integro.cion nacional. Las obras de infraestructura 

(coounicaciones, en.erg{~) que requiere ln efectiva incorporacitn 

de la ZOD3S perife"rÍCUS a la vida €COl10lliÍC0. y l)Olitica de }.:;. 
• 1 / 

nacibn, seguirUn postergtnLose ; el profundo desequilibrio entre 

unos pocos centros industrieles y co!J.erciales (con frecuencia. 

hipertrofiados) y las rrovincias o ~istritos alej2ctos y pobres. 
f . 1 ¡ J¡ 

se nn.ntenclra o se a-centuara; se n~ntenG.ra. o se acentuara, asir:~ismo, 

la sobordinacion a l¿s.grandes cehtros-econonicos ~un¿ialc§ - lo que 
1 significa el predominio C.e fuerzas centr1:petus contrarius a la··:consoli-

c\é:.ciÓn de una ¡:>lena unidnó nacional. 

~ueden, gfn duGa, rresentarse casos en que las prioriC~des que 
1 

se asignen en el onrco de L .. "\ integracion regional, d.ifiernn Ue lc.s 

que se escogerian desde el lJunto de vistn exclusivo C~e lu inte[.;rW­

cion c~cional. Cabe que el conflicto se plantee, ~nrticularnente 
' 1 ' /" 

en la utiliaacion del credito pÚblico inte'rnacionnl. Ln Decls.rnciOn 
1 

de ?unta del Este habla de t::iObilizar recursos que "seran t.:;.edicnd.os 

es~ecialnente a la ejecucirin de proyectos nultinacionales de infr3-

estructura que puedan significar avances de iu:r:)ortancia en el proce­

so de integraciÓn econo'nica de .. ~n:rica Lntina" ( .. ü1exo, II, 5). 

lid.vierte, sin enbnrgo, que se trata de recursos adicionales 

"a los que seguir~n poníé'nclose a d.is~osici6n de los pni..ses en ai10Y,O 

de los prograraas nacionales de Gesa!"lbllo econÓuico" :;?ero ~ti.n en 

estos casos, bien cabe esperar de tales obras un aporte indirecto, 
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/ 1 
pero efectivo, a la integracion nacional, si ~or su ~arte los ~n1~ 

ses interesados 

van ¡:ara . esta 

las coopleoentan adecuadaoente 
/ 
ultinU finalidad • 

/ 

con otras que sir-

~ues debe subrayarse que la integracion regional no exige la 

r-enuncia a la proilecuci~n de los objetivo~ nacioneles legi'tinos ; 

.. 1 1 lb' '1 f . n1 1npone a os .'Pa1ses e n. anú.ono u.e os es uerzos que ~1ueden y 

deben cuwplir ~ara lograr los niveles de crecimiento y rrogreso a 
' que justnnente aspiran. ?or otra ~arte, este cono otros ~robleoas 

que la integraci~n suscita s~lo hallan una respuesta enteranente 

satisfactoria a la luz de 

daridud regional y de una 

una ~lenn valoracicin 
. . / 
Justa conprens1on rle 

1 

de11ende de esta el I'orvenir de o'-l:lerica Latina. 

de la idea de solí­

hasta qu~ punto 

8. Conclusi6n.- Henos intentado denostrar, a lo largo de las p;ginas 

' t 1 . t ·' ' ' ". L t' preceo.en es, que a 1n ee;rac1,on ue .. -,;.o.er¡co a 1na :procur·;_;, una 

- t . ' d 1 1 ' l . / 1 d' . t l aGcp ac1on e os ~ct1ses ae a reg1on a ns con !Clones ac ua es 

de la ;:roducci¿n industrial y'd.e las relaciones econ¿nicus inter­

nacionales ; y que ella puede y úebe ser - cooo se ha dicho-Un 

instrunento :pnra el d.esa· ollo de les ;'Ueblos lw.tinoa!::tericanos. 
1 

Vc.moS a poner fin a este trabajo insistieniio en una ir.:~ea que esta 

i~~lfcita en toda 
1 

de l& integr::~cion" 

1 
nuestra argul'lenta.cion. Y ella es que los "frutos 

' no h2-n L.e a.parecer espontaneaoente, como mera 
i 

consecuencia Ge la instalacion del mercado cooun,ni siquierc de 
! 1 

la adoo:pcion forGHll de una ac~ecuada poli tic a econouica co.c1Uni tr..ria .• 
/ 

En otras palabras : no deben esiJerarse resultados 11 nngicos", bene-
' ficios que se deriven autotr~a.ticn.o.ente C'ce la sin1')le ¡:"uesta en marcha 

de un deten~inado mecanismo (36). 

(~6) Coinciclii:~os con Ei.OBINSON i~. en que seria absurdo aceptar una 
fOrr.mla sin1)lista cono : '.'Los Estados Unidos son ricos ; Los Estndos 
Unidos tienen una an~lia frca de libre co.nercio ; obtenga una an­
plia area de libre ccnercio y usteú serÓ: rícon (The Ecoi:ioric 
Conseguences gi the Si.ze Ef Nations, cit., pag. XIII). Bien sabenos 
que hay nncione·s OOtaCL.b.De nuplio esre.cio ·y nuwerosu ¡-wblacibn que 
n9 hc.n alcanzado altos niveles C.e Gesm-mllo o de riquezn.. :t."ero esto 
s~lo prueba el peso de algunos fnctores negativos (socinles, cultu­
rales, etc .. ) que retardan o ir1;)iden el a;_Jrovechnniento de lo.s posi­
bilidades Intentes de expnnsi6n. 
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La 
1 

integracion 
. 1 

la creac1on 

es, unte todo, una gran apertura Ue ~osibíli­

' de nuevas y cas favorables condiciones rnrn da des, 

el creci;~iento y 

cuadro (el ''gran 

el ¡:¡rogreso ; el establecioiento ce un oarco o 
1 

es~;acio econonico integrado 11
) en el cuGl l[ls 

actividades productivas y los interaewbios pueden organizarse oejor, 

n.ut:lentnr en eficacia y en voluwen. El que esns posibilidades se 

aprovechen depende Ü.el esfuerzo y lu capaciG.acl de ~adn pueble, de 
' l& reaccion de sus dirigentes y de los diversos sectores de la 

1 
produccion, de la voluntad de trabajar y adelantar, 

1 ! 
J..:.. la region en su conjunto, cor.1o a cada nucion en ;¡;oarticaln.r, 

lu integraci~n plantea un desafÍo. De la resi)Uesta que se d: e. -:ate 
1 1 

c'.ependera el exito C:.e la et:lpres&, la oagnitud de los beneficios que 
i 1 

se obtengan y tat~bien su distribucíon entre los c'.istintos pa:l.ses . 

..:·J.l decir estono olvida[lOS nuestrcs afiroaciones anteriores sobre 

la necesiC.nG. de disposiciones conpensatorias, que conteLl.rlen las 

desigualdades de situncitn entre dichos ~&fses ; la necesidad, 3si-
• . - • 1 / , • 

cusno, ce i1rogre..nac1on y de unr'. <:lccion consciente y organ1cn que 

vele por la arnonia y el equilibrio en el desm-rollo 

ineludible de una soli<l2ridc.G efectiv~ y oper[~i1tc .. Lo que querer;.1os 

subray~r es que la integraci6n no ?Uede substituir los esfuerzos 

rie lns naciones partici:¡_)n~tes ;~)or. el contrario, los ~'re supone y los 

exige, nl oisoo tíenpo que los alienta por lns posibilidades que abre, 

los est{nulos que surgen de la rmtun colaboracibn y del contacto 

con otras conunid['.¡des, y por el t:.ayor Cínanisno que iopri.ne a 13. 
. . 1 . 

v1c~a econon1ca. 

1 
Todo le cual quiere decir que la integracion no es una condi-

t. 1 
ci·on suficiente 

. 1 
Social de .z.l.oerica Latina. ?ero es, sin.dud.a., una conU.icion necesaria, 

para asegurar el yleno desrunnllo econooico y 
. 1 

' o al ne.nos un factor de la mas n.l tu iGl~)ortancin pí .• ra el logro de 
1 . 

a{¡uel. 
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Cc.wilo Cccrrc.sco 

}Jst<::. os un:1 versión prelimic:.r do un tr~.bc::tjo 

que sorci presontado ccnto ol Sominc,rio ele Arica. No puedo 

por COl:.Si 1guicnto sor ci t-'J.dP.. o I'Bl'"J:!'Oílucid'>. tot:;>..l o pctrci~"'!..l­

mentc sin ln nutori zc:.cién oscri t:-.. del .:1ut0r y dsl Insti tu-

to dG Estudios Internr~cione.lcs de la TJ:cli·vcrsidn.d do Chilea 
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C~c Chill_: 5 rocibiÓJdcso rlo Ingcnicrc Ccm~:,:rci::-1 en 1956 y du NP.stor of ArtE-:o 

DGl~·artr .. lrtoF-tc el o Eccnc r:1Í-~. 5- U :ni v·.~:::-sicln,cl do Chi cag:: on 1958,. 

~s:__rionoJ.~~-S:~~-t2..: Escuc..1~ d. e Eccnc.r:ní:--, do 1~- U ni vorsid:~ü d. o Chile; Ayu­

·:l~.nto TcorÍ;-:. Evcn,~m:l.cev ··- Pn.rto I ~ en 1952-19547 y Prcfcsc~ onc;::.r·~_''/:_::. IJ:•ccrÍ2 

Econfmica - Pnrto II en 1955c 

P f . l. T ' • .,. t . ru· (;Ser <lUXl. ln.r -· C'IDTl-]. l'.l.C·DC ·c:.rl::t., en 1961; PrcfGscr intsrino --· Tccrí:·: 

1968. 

In.."Y_9.~-~.:i.:..f'..::~~-0_(~} _ __?_9..:_!t'-'mic:·¡_g Jefe. ele Tr.~b?.jo 9 Ese J.cln de. :SccncdÍ::c., 1960~ ~cmi­

nc~rio ele. Dinero~ In ero so 9 Estr:.bilid--:-:.cl y Dosn.: rolle, 1 )\SO - 1961:; L.yud:~.nto d.c 

In'(lcsticn.cicnos en el Insti tute.. do :~ce-ne mía, 1953 ---· 1954~· Jc:fe; ::lo In'/Cst_Lg.~.·­

cicncs en ol Ir:s-ti tute ·.io Ecc;nc:ni'o., ·1 )54 - 19;.:5 ~ Subdi:c.:;ctcr ::lcl lnsti tu tu 

de Ecc..ncmÍG. ~ ·1956; Diroct:· :r Subr(>c::-~ntc 9 Insti ·tute c.lo Ecc·ncmí:-:. ~ .1961 ~ Ili:·od­

tc.,r d.ol Institutc rlc Econ(·-mí:::- í962 - 1964., 

Actu.:;_lmcnto es ~ Prcsidont,::; cl.:;l 3-."'--ncc. Contr:·c.l cl0 Chile;. G•:·i·:-'.';I":. --;.;_~~.\:: 

clcl B.:1.n~;.o Intc:rn:-:.ci(.nr .. l fl.c B.ccc-nstruocic~n y Fcme;ntG y c_':.cl Fcndo M_c_nct&.,do 

Intcrngcicn.::<.l GD rc:¿rcGont~.ci6n ele ChilG; Ircf~scr Tituls . .r ele l'J. cf.tccl:cn. clo 

Tocríe:. PclÍtic.J. I•knc.t:1:•:"it:t. y B:::nc::~ria .. Fn.cul t2.d cl..o Cio:;::tcis.s Dccn.5mics~s C:.o 1:~­

U:rüv.::;~:-sii':.P.d ele Chilo; 1-·~iunbrc {!.o l~ Ccmisié.- L 1-k.cicl~'r .. l Cicntífics. de Ch_i1G~ 

Consc.j._.ro do lP. 0-:-'..jG do .Am_ rtiz:-:.cic:n de l:1.: lcud .. '::.., 1\Í.blice. y CcnsCJjC;rü de 

l2. Ccrpc.rr>ciC:n do Fe mento ele lP .. Prc-;-luccic"n ~ 



' 
• 

:Bi.hliog:r(;.l.fÍs.: 

11El-~Sistema. Eanc3,rio y la Exp8..nsión Monet?J.ria en Chile, 1945-195611 IIIemo:ria 

ele pruebe.. pPra .c:pt-:.:r ;:_l título ele Ingeniero Comercia-l e 

"Alg-lino..s variables qus afectan la oomyosición de la oferti:"':. tota.l do flincro 

en Chilo" ~ 1948-1955 .. Tosls pc:.r:¡. OIJtar al gr2.:..lo d0 J..luster, U ni versid.cJc~. ds 

Chicac;o, 1958 .. 

nLa Zona. U. e Libro Comer-cio: Al[:,unos probl ornas ror resol ver" .. Publica.dc~ :por 

el Instituto c1e EconorJÍa .. 1961. 

1!So1:1e Rescarch Jpportuni ti es in Lr:1tin AmGrica.tl (b.lgun-~.s o:,)ortunid:.-:.clos tic j~n-­

vosti[:.ación en ArtHSr-ica La.tin;1.) .. Trabajo presentado en lro Conferencia. del 

Soci;-::.,1 Scionoe Research Council po.rc. el Seminario Robre Estudios L0tinoame-· 

ricanos 5 Stn.nford, CE!.lifornin~ EE,UU .. ~ 1963 .. Pub~'icn.do en el libro Socü.::.}.._ 

Sci..Q.!l~j"i:;?_f?..?l~¿-:9.Lin_I~atin Ame::);E~~ Chc.rlos ~·Ta.e;lG:Jr, ECL ~ Columbia Ur..ivorsi ty 

ProBs .. NoY, 1964 y trr·,ducido al cG.stcllcmo '"};.,. ~~Ju.blic2.do en !~j._@.2~J~_o :Ceo!~~-· 

mico" Vol .. JC~LI (4) 5 Octubre ... Dicienbre ·¡965 o 

0 '1he Effoct of Inflation on Econ.omic Developerncnt" oomunte:.: ... io a un tr~_bf..~.jo 

del mismo título de Gra~.~mo S" Dorr?..~--::ce, publicado on I!iflati~~-.E.ld GI'.olrtl~ 

irÍ Latin Amorica...; l3<3 .. er· &.nd Korstenetsky ~ :Ccl." Hiclw.rd Do Irving Inc" J lllinoir.:_, 

1964~ 

"I·a Uni vcTsidc~d y el Des2.rrollo Económico en Chilc11 " publica,lo 011 'LE, U~~\.\~C?.r.-­

sid..?.::..éh-~ .. ti (~m¿o~o C..::mbios" !< vaTios autoi·cs, Ed.~- _.el PacÍfico 9 S<:l.nti;Ot-f:_.o? 19,· ~· 

"Rccl.escuento y Concentracion de L:;.s Acti vidtv.:!.8s I:o.nca.:;:ias", escrito en eola.­

bornci6n con Ma:;:·io Coi·bo, C~as153rnos __ slS:.J~conomÍ2~ Año 2, N° 6:7 JI_;Iayo - AGosto 

1965 9 Univcrsicln.d Católic2. clG Chile 9 Santiu.goa 
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PROBI·BMA§ FDTAYCIEROS Y MCl.~')'_ARIOS DE .... :\::Il INTEGPJcCION LATINO­

Al'IERJ C ~}'i.A_: __ ~I.t:y0}T0..!:'3_ CO !'[}';17r AF.Iy_§_ 

Considoraciones Previas 

Ijas primeras etapas del proceso rlc interg~ación eoonóa:.ica en .fl...mé­

rica latina,espeoifica:rhente el ·:.Jrimer quinquenio de aplicacicn c1sl Tratado 

de Montevideo~ hs.n demostrad.o en forma con·vinciente que la estructura ~r m:::;-­

eanismcs ostablecirlos por la. AsociE,ción Latinoamericana d.e Libre Comercio 

no son suf:i.cientes ni adecuados :¿a.ra hacer de la inteé:ración un factor real­

mente significativo que contribuya F .. acelerar la tasa de desarrollo G.o S"i9.s 

miembros 1 a cli versif...:...car su interca.;nbic J" a rt:d .. e :.r su d.8~~·cnc1€rr.Jcio el el rGsto 

del mundo o Esto no implica, d3sconocer 9 sin embarL_O ~ que el Trata.C:o d.e h:on~­

t6video ha constituido un instrumento ef0-cti vo para. consoLtde.r le.s corri-srtec; 

comerci:J.les tradicional es de Ja. re( ión y~ en contadas ocasio_nes 9 ha ~JeT:,ü ti0.o 

la creación de nuevo intercarabio 0 el establecimiento de formas inci_.viEmtes 

de complomenta.ci6n inS.ustrial o 

Para aprovechar al máximo los ben ::3f_:_cios potenciales de un ·,_~roce­

so dG intccración econónnca entre un l::.rupo de paísss $ especialmente si se 

trata ele economías on vías de d.csa.rrol:¿c 9 m ncces2rio qu~) dicho proc;;;.so 

rouna ,:l.l¿_ur.ta.S ca.1·acteri'st,.cas básicaso La .iberali·.3ación del intex·cambio 

rscíprooo debe sor pro~:,rarca.d.a, y, EOn lo es moial, irreve¡csible, d.c ts1 

:modo de aset;urar no solo r~s:rca.dos amplioe i t?ino morcados sscvros -:/ cstablE..s o 

Además~ debe asegurarse a la re[,iÓn como o )njunto algún mar[_en lícito de in o· 

fiCl8DCia tr2..YlSi toria 8.n aquellos SOctcro~ productiVO::. Q.UO lo req_uieran~ 

pues d.e lo contrario el aumento en la magr. i tuc:C ele los InDTcados na.oioncües 

sGrÍa ilusorio o También do bE: sor ca:t>a.cter :ut~.0a básica del 11roceso do into­

éra.cj_Gn la. :.tistribución cqui ta.ti va de sus · Joneficios y cos"tos entro todos lof, 

países pa.rticipa.ntes reconoci,...n~.o los dife: '(•ntes gr2.clos de dosarroollo de 

estos pEtÍSGS y osta.blcci E:ndo i¿ua.ldarl do ce nd .. i·ciones previa.s entre cl:l_oso 

Fia~lmentc 9 el éxito clel proceso do intstjr<: .c:L6nd.c:pm_.clerá de su ca:paciclad 

pa.ra prov¿;;er los recursos nr:·cosa.rios .l.-.. a~ca ] a u.mplia t:,amn. d.o sus im -·licacio-

nes fina.nciGras .. 

Parece ba.sta.Lto claro que la. Asoci acicín. Latino2.moricann. de Libre 

Comercio, en su :prim . .-;_.ra oto.._pa. 7 ha contado e ::m j_nstru~·.:entcs que carecen de 

la mayoría d.e lLLs características básicas u en.:üoD.ada.so El procedirn_Lento clo 

libera.liza.c Ón comc:.rcill,al esto': basado on nog :Jcin..c:ioncs anuales y no incluye 

ni todos los productos ni toda.s las restric :iol:es al comercio o Ha habi.d.o 

además una rela.ti va ínos"Gabilidad en la.s co :rcns:'..ones otorgadas d.Gbido a la 
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¡;:¡.pl.ica.ció.n d~ cJ~.1Ísnla.s rio sn.lva¿;u~!.rdia d-3 ti-re restr:tcitvo y a dificultad.cs 

en ln. determinación ele Jos m6.rgcncs de })referencia .. Tampoco se C1J .. onta con un 

ar3.Ylcol oxtcrr.1o comÚn 9 lo que impide J..1rotegor adecv .. adamentc industrias de 

carácter reV.onal y cstabloccr·, en ¡;ercral, igu.&ldacl de condiciones on las 

importa.cior~os desde torce:cos pa...lses. Adémás, Gl 1rrí1taJo de Níontevid.co no es­

tablece en forma. clara los mecanismos para. aso(:.urar una distribuciÓn eq_uit3.­

tiva d.o los beneficios derivados de la integración~ lo QUG en pa.rte os conso­

cuoncia de la.s deficioncia,s en los instrumorjtcs utilir,adc-s para. lo&ra.r oso.. 

intec:ración .. Finalmente, son cscasr_:·s :'l muy ruc1.imor.tarics les lJl'"'Ococ1imicmtos 

para captar recursos clestir~adcs a fir:anciar el proceso de intoé::raoión ccr_ nómio·; 

El caso de la intogT3.ción oentroamcrico.na ccnsti tu_yo en a1cunos 

asp. ctos una c~copción dm1"0ro del :·~:receso gcnsrul do intetraci<~n en .América 

Latina . ., El ME::::·oado Común Ccmtroamcricano ha sido reconocido como ol mcvi-

miento mul tilatera .. l de intog.ación económica más avar.zaclo entre los 

en vías do desarrollo, tanto por los instrl:,mcntc.s de: in';ograo;lÓJ. que uti­

liza como ···or 01 éxito alcanz.adc on su rimGra. eta:pe do funoicnarn.Lcntcs., 

. Controamórica ha log-ra.J.o ya la. casi totc~l li bora.ción el el comercio intra­

rrec,ional, la aplicación d.e ung polÍtlcn 3..rar.~celaria común hAcia tt-rcoros 

y u_n Grado significativ-o· de armo1-:ización 0n a}fU1l-3 .. S políticas occr:Ófuicas 

Sin embargo~ el cs~u~:·;rzo de in CB,'rEJ..ción ce; tro amc:ricano so ve scr@.amcntc 

limi ta-:.i.o por la oxtromn. est:rechcz de los morcados de cada uno do sus mic;.J."'r::.~:·o~~ ~ 

que aún unidos no suJ!ora.n lo. m8gni tud rlo los mc.rcaCtos r;_acíon~-j_.los d.o la El':"l­

yoría do los otros paÍs<:·s ].r-ttinoa.mcricanos .. Esta circunstancia~ entro otras~ 

ha hecho _pc:r:sar on le. nncosidad ele que Controar.1Órica. }Ya.so a. form2.r parto 

d d . t . , , "1 • 1 . bl b t ' e un pl~ocoso u ln eer·?tC20n mas amll.!..l.O~ que en o posl e a arr:t:o oc1.2. 

América l·c..tinn.. 

Las breves considt:-acinr.:cs antcric-l'"'E.:S pcrm~.ten a_rrcci2.r quG Amérlca. I.ati­

na., ha loérc1.do un grado de intot.ra.cién demasiado incilliontc o inestable .. 

Tal VGZ sea por este motivo que n.o h~;,. sido urgsnto rreocurn::.rsc de ~ÜL_11DOE·: 

IJroblomas básicas que :;ücmtccm forma.s más avs.r;:z.a.ds..s dG .in·';cgración cconó:.ni-

cao Entre estos y:.L~oblcmas ocu·y.--._n m1 lugar ~)rof'::-.:ronte aquellos c~.uc so rc­

lacl.one.n con lEos distcrsi0ne.s provocarlas por 12. clivcn.'gonci.-· on l~.s ;~olí­

ticas económi ca.s intornn.s do los }XtÍsos p2~:ct:i.ci~J:J.ntcs~ llámor!so éstas mo­

nctal .. ias, finr.ncJ. cr~s '} cambi ario,s o fi ,:::cn.J.cs ~ La coordinacic-:n o ;;trmc-ni za.­

ción do dichas _-lolíticc.-s 2.dquicrc un valc:s crucial cu2ndo se es-f;6n ::;liminan­

do o hetn üosé1,pnrec_i.do todos los abstáculcs a la li brc circu.le.ci6n de ;prcd.uc­

tos9 sr;rvicios 9 de p:¡rscrr..s o ca·pit<:üos, y cu~"'...ndo sG ha establecido una 

política. cc.·mc.rcia.l ccmún hac.i.~--1 terceroso 
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Cu;;mdo so a.tonuR.d .. o en un grado_ significo.:ti vv la c~cciÓE de os tos instru-

mr;ntos do clisc:riminaoión mas dircct\ s e visibles or:,tl·e l2.s unid;.:.dos ecc-nc)-

micas situadas on 1::-;. l~88ÍÓ1J.~ c:.:~??l.rocc:.:. rnás im ort¡:.:ntos les ofoctcs distvr­

sionD..doros d.e las diform.tos J!Olí;;icas occnómicas n.s.ciona.,_os 5 que pucdc;n 

llo.:_ar a dosvirtunr complc:u3.mc;~,c a.l~uncs objot:ivos bá-sicos de la intorrf}­

ción~ o por lo monos rqta:::-da.r su porfuccionn.rnionto o 

En Américn, l-atina existe ya ül ccm;.rumisc do inic, ar le:. formr:.ción 

c1o un Morcado Común en 1970, pare, s~r J1' rfoccion2 .. d.o on el plazo de q_uir.cc 

años.., Los mcc:lr.:.J_smo;..:; .Y ..<- roccdimi cntüs previstos P<?c.ra el futu:;_·o Ha::: ce.dc Comi...Ín 

l-at-inoamericano lo ha.ccrJ aparccor 9 al menes en su conco::,>ciÓn 5 cerne una. ff,r­

ma cfocti va y 0stab:Lc de in te re..ción cccnC:!!1.:..caa Sorá. nGces,::xio ~ .sn co:nsc­

Cl).cnci2.9 t:.bcrd.e.r todos los roble.r¡m,s dcri V:J.dos do l~ts _!.,uJ.i ticas cconéraicP...s-; 

do ti :'o de ca;,bic, fiscal os, financi oras, do :)I·cvisión soci?.l u c-tro.s rorli-

ce,das pcr cada. uno cJ.o los pn:Lscs mic::nb:res 9 ~:uos lo. intcrdc:pondG:nciu. C;xis·Gc:·t·~­

ontrG Gllos hará. <lo intc:r:és común muchn,s de 0sü.:.s pclíticas intcrnr.sa 

Las páEinas si[.uiCl~tos ostán dostinn:J.as <.1. c:omcnt2r sólo 2.J.cuncs 

as·;:cctva del vasto tema. clo la. coord.in;::.ción: po_·¡ Í-Gicn.s Gcunómic3.s on un ~ro-

ceso do intocración ccCJnÓmica, teniendo en i7lcr .. tc ol co.e.o la.tinoam~~ric2.nco 

Se trataT6.n priu:·.-r :.monte los prcbloma.s :ple ... ntc.'2.l1cs pcr 1;;• ex.istf:n.:cin. do dis-­

tcrsicr.0s woncta.rin.s o ~·-rosioncs inflacicn;::.ri2s OE c:v f,lHIOE· ::~.:íscs clc,l 

Mo:::cz,dv Común~ y ls. ncccsido.cl de coord.in.s .. ci6n ::e :;!01Í-'ui:éas moncta.rius ~,. oc~.I.-: 

bis.ri2"s qu~ do ollas curt_~.:.: ~ Postcrio:cmcnto se.,_ diso·¡)_tirf.n al[::unas irlsas se.-~ 

bre la estre.tcgía. e," sogu.ir en América Latina :p2.::: .. a alcn,nzL1_.r la mct2. fin:ü d:::; 

intct::,ración mon. t:-1rirl. :I fina.ncicr;J.e 

Convi0nc trn.t2-r ol ··'1roblc.Yfl,-=i, de lr·l .. coo:riit:::\.ci0n de l3.s pclítict:ts 

r.1cnctaria.s c<Jnjunta:.l8nto con el prcblcrnn do l2. ~:oc. dinación ele las poJ.íti­

cas cHmbi o.rin.s pues e:::ci sto una. interconexión muy ostrcc::Lc. e:r:tTe ambvs ~ Ln. 

mayor o m(.mor autonüi11Ín qu~J }.JOSG-?:11. los países de1 Mo .. ·ca.do Cornlln en la 

s.plica.c.LÓn de sus politicas monctarin.s dGpc:t!.<lcrá. en E:.lgun.J. r!lCdida. de le. 

GXlStGi=Cin. de tir;os a.e 02.mbi0 fijOS O floxib:'.os 9 y al;:.<. VOZ el grado y 

tipo do coordir~::;ción do 1a:3 políticas cambinria.s :i3termine.rr:Í la. ma:tol"' o 

menor noccs:i..;la.cl Li.e cocrd.in 1r le.s :;Jolítica.e: monctaria.so 

Se hn. rc}1etido cr, mucha.s oportuniJ3.d0s q_1..:.c ln. infl-;¡.ción es iEcom-­

pati 1Jl8 con le,. integraci6r. CQ(,n.émica e Se di CG, CO:."l1) O.Tt- urn· ·.· to fur:·Cl.SJ¡1Cntc.l 5 

que uno. vez cstablccich::.s 1 as os treo·. ,"")_.S reln.cioi.'GS cccnóraic"J.s ortrc., un r_r1J.pv 

de p2.Ísos, las ,_.JJ.."'esicnes j nflac.;_ona.riu.s o d.istorsic~·Jcs monctr::1.ri8.S g(";ncro.·· 

de..s en un() de los ... ~c::.rtici]!iJ.l'JtGs afc-ctnn ori .:ox·:na. det:U:"!.sia.do imports.nto la.s ocr 

y 



4 

nomíc:..s de los i1Gr:1á.s y ;:;¡.mcn~:.z::~.a l~c:- ·3St.?obiL¡_d..-?~..c1 de:l conju1Jto" Es-timamos~ sin 

emb2.:rgo 9 que (;S im::·-ortante considcr2.r le,. ctarn. de., pe:;:-fcccior1<:1JüiGrtG en que 

so Jnc:::.entrc el r:,~rocoso dG ilrGGGrélción pa"ro. lJOclür Gmi tir un juicio sobre l.: .. s 

COlJ.SCCUüDCiflS do 1:).8 distcrsicnos monot,'1rias Gl1 dicho· ,TGCGSO y aia forma 

do eliminc:.r. o ator.~ua.r cs:.:.s clistcrsion(:_s rnodin.nto J Q. coordinc:ción de J_Jol{­

tioas mono ·tc1.ri2s o carnbi2.rin.s o Po si blomont0 9 en el ~?I'C'coso ele formaciÓn 

do un Morcado Común 9 cu<::YH:lo to:la:víu. subsistG-( cicrtc~s obstáculos al into:c··­

cambio regional o a la movili;iad de factores~ sea ncc0sario o mC:s facti lüc 

ponor mc:.yor Ónfa.s_,_s en lr:t cúe;rdir:n.cié.n de cletermina.CJ.as ;)olíticas y en 10 

otap~. do ll!crcado Comtin p.· .. rf,~.ccion~.do so nocosi te otro énfe .. sis en le:. cooTdl­

ni":1.Ct<~n., PHrocc 1Ítil 9 en consccc:.r-ncia c:isc·rti:c o.lgun8-s ic1cns 88l· .. o:c:::.los so·~ 

brc esta cvc:rdir.~.~,ción SO[).ln cu2.l soa la otJ..:-¡a en quo so 8ncu.erltro vl 

MG}."'Cr<do Coimin, 

A.~ ~D~J?..E_J~cr.9.:~:.ls;_.Q9.mú~~J:.:~.E.f_~_~qi.~Q..C: o 

Es b~Lstanto olRro qur::: cuc:nclc s0 Ln.n olirain::; .. dc los abstS.cü.los u.l 

comercio cl.ontro do uné:l. rogién y SG hn cvmpruneti:.lo un-::t :po2.Ítica Cr"'í:l r­

cio.l común hacic~ terc-sros ~ l-~1- balansa clo :tJagor-.> •io 03-do. p Ís ~·r.icro.bJ:.O so ha­

ce m8.s vulnsrab-le: a las T.Jrosiones infl;:Jcicn3..r: u.s inter1::-so f)i se 2.nr.:::.lizc::.. 

el case) ele un Me:.: cado Ccraun y8.. j'Jcrfvccic:i~~-:tdo 5 en el cual oxistiern ol COI!l­

promiso de mcmtonor los tirH)S S.o cambiv fijes J.s iniciaci6n do un r•.:.·cl::;so 

infle:¡.cion;;-. .rio en 1J.Y!O de los s:;-:.rtici ).::.nte:s c1cr .vr;..J~il., entro ctl"':1-S conso­

cuoncie.s, Gn une~ p1.~Gsión sobro su ·bal2.l.;Zi:1 do .?2:-(:;,0G bi.t,oba.l Ei. tr.s.vés del e, n­

turicro clo su balanza cumo~rcieJ. o 

Si :por cualquivr r,1otivo no se rcr;~ta· Jocicra un "-·.¡oor'·to Gquilibrio~ 

esto os, el yrccoso i:r flc-~.ciol .. ?..rio pGrsisticr.- :.- ~JOdi'Ít:1.n al tcl"'arse signifi­

ce:.ti v<::~mGntc lé.~.s conclid.fr.tos 1lo ccmpotencia. dq-_ tro d.ol EO.rca.lo COinÚ:o, af:·.c­

tu.r:do este lr:. dlstri1T~lcj_Ón do recnrse-s cr.:·.trc los -e~{ Des cc.n 12. consif-yi ·.-~: t( 

pér·cL~da de cfic:ioncin. productiva ~n,ra. la. rog ón en. ccnjur.t~· o I'vr otrí.1 

parte 9 Gl t',TC--.,c:_c de SC•brGVCtJ.uaci,:n do J. a lllCTIG• .a. dG 1.-~.ne de J. 08 .. ·. rtioi:pO.l tes 

11cdrÍa ll c()3.r n se:.r t[b EÜ tu qua biüiorn. i11.s·· ficionte e:l ni vcl 1;;_01 2.rc.J:.: e el 

ox·:_;orno comlín, dcsvirtu~.r:do así los :.~rc:~x:si.t< s e-le ma.r.Ltcr.or rr,crca.c1us SC['}J.~p 

ros y ostr!.bl <:_.s., 

Parece ol:wio pr_~r:s;:t~:· q_uG cs·Gn. e:· a.so d( 'Gr:•sic-rJ.os dificulto.rían sG­

ri;;.mc:nto e:l fu:ucivnamicnto del MaTeado ComlS~ I.~s. y:ersistencia clol prccouo 

infJ.acicna..rio Gn un p<~L~S obli(arÍft a la dr;V¡ .luacic)n ie ou moneda rcm-~.'ion­

do así el cc•m:_ romisc ele ti:pcs de C8~nbic fi~io ; o Diffcilrnento, puodc pcus:~T-·· 

so qU(.; les paísos mi·::.mb:r:-:::s q_u·:.. g.:-.~~.?~ro.n de c:s ¡~_;.l:::il :.Ü.e:\CL mc.-notc:.ri::J.~ ostu--
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visran dispuestos a ace~Yt2.r quE :ytras .r}:.;rtes ccntratantes mcdif'ica.ran a 

su arbitrio el tipo do ca.mbio ~ afectando intcsposti veTncnte lu. posición ccr~-:!J(J· 

ti ti va (',:.e rlicho -país" Surr,e rmtoncos la. n0c.osidad ¡le cc~ordina.r poli-~i.cas 

oambia.rias cua.ndc nc ha siC:.o J!Osiblc. m0sntenor la ostn.tili·::acl mc·notr.:.ri-:1.~ 

Existen. 9 sin embargo, otros efcctcs rlo lr:o.. incstabilL:1nd. munota.ria 

o:n un Mo:rcado Común q_uc pueden ser tn!:.:to o m:Ü=J ill"l:;:Jor·ta.nGes q_uc los ya. 

mcrlcicnaclos" So tra.ta do l.:::;.s c1istorsionc:s prcvccL'..cl:-:<-3 o:rl. ol no:: c,-_;.clo d8 ca­

pi talos do 12. reeión y ospocÍfic:J.mcrtc E1 1cs mc,vimir;nt,-s ele c:::r;~-i t[~los fi-~­

nancioro;:.: o de corto :)l?.zo ~ Debe :rocvrda.rsc que so este{ ccnsidcre..J. :ic¡ un 

r,1o::::-cado Común ya. J:''crfcccicL&.do, on el cual so SUJ.JO:i.lO o..usc:-.-._c"ia cl.o rcstric­

cion:_':)S o.. los mcv.imio'ltcs de f::wtc:r·ss productivua y un m~·:-t::·cactc do c:J.:::i·C.:::,-

1 ~;S ül"é;·=miz.q.Ll..O:o, 

En un país que ox.~·:crimontll inflacién 111~s la t2sa. o;'_(, in~ c~cés rce,l 

(o aigo menos) vigente en el reoto d8l Mc:rG2.·-~-o Común_9 vnl8 d.ocir 9 orl los 

~a.ÍsGs miembros que se su CLG:n ccn ostn.bil ;_dad. mon.Gt:::::rie~ Sin Gmbargo 9 ~i sl 

tipo de C8.i~bio es fijo~ la t;.;:.sa de in'orós nomin~:.l cl.r_,l mc.-:-c.s.:~o f.inc:.Ec.iu: .. c 

ol p:J.Ís i.nflacic-:r·3.:tio p::,s~:.rÍ,J .. J. cc:nv0rtirs0 en t '1.88- ele in te:· Ós rc-:11 pn.r3-

los ca pi tal es extranj cr'" s, pudi Ol'JJlc ale c::.r::.zar rú vcl es sut:t r~u:~ ci a~lm.:::n -:~ce E:> u~- o~~ 

ric-x·-::s a les cxistcr-tc:':' en ctroB }Jrt.Íscs J.sl Mcrcs,do Común quo :<L•-:,1tuvic.:r·a 

cstabiliüo...::.l int crnn o un,~:. tr ... s::J.. de infl::---.ción rola ti v.s.mcLt6 menor., EB. os Gn.s 

ci:rcunstaiJ('ia.s, se rro~J.uciric. un flujo considCT8.b] G de Cé1~9i ta.J. do ccrto 

]_)J.2.zo h.~;.cia ol IJ0.Ís ccn j_:n.flaciÓn 9 di.~_torsicnrc.ndo st:.. incl."Ca.clu finar.:.c.:icro­

intcrnc y ta!:1bién los @_.> C8.cJ_('S firúu1cio::~-cs étc les otror-:_; p:J.Í.:.,cs ~ C2.bo men­

cionar 9 l!Or e jom};lo, los r-Jfcctcs dosoquili br2.doros quG puodB ten(__.r c:sto 

flujo c1G cn.pi ta.J.cs ~-:t-1 ccnsti tuiTsc 0n u:n eJ. cmc,nto :le oxprnnsic.~n do l.?, ofer­

te.'\. monetario.. on el ~;'e:~ .. ~ S inflD.cic.nru.~io o 

l-oo inc<::nti vos que )rod.t:.ccll os tos movimi.nntos dG c2.pi t •::t.l es !)od:;_--i"n..n 

rJ.tB:ruarse o itliminz-~.rse si GS que surgi( l .. r_1n CXIjoctD.t"L vo..s do rlcvaluaoitt'l on 

ol po.Ís con i:nfla.ciÓJ:J e Bl interés rc::~.l 8ST>Ol'"'· .. ~lo p:;;,.rrt le' S cn.'.Ütr:.loB o::-.:.:-Gr._··.l:-· 

joT·os dG corto ~J.: .. 1.zc sería. Gr.. ose ca.so igucú a. 1:::> .. t.~.sry C~o into:rós l"JC.iíii:t:!.l 

mene-s la to..sn. do devaJ.uaciór~ os cr:?..dG.J ccn .. e cua.J. 1 :r!ur.:lie:r-a llogar c. ser 

i.:_,urü o menor quo la t;:;~sa de i:nte:;:·és vigon~o on el r-esto tiol Nio~:. ... c:;;..do Co-. 

múno En to.l ce.su soríe. do es:¡Jc=;:t•ar u:nn clis.-;ü:r!.ución t>n el flujo clG cstvs cc;:;i ... 

talos _hr~.cia el ~'-c .. Ís 9 o en c2~s,:;s '2-Xtrowcs ;.- un,--:o s:-::.lid2. mG.si v¿~ do los c-epita­

los capi t!'.lés fir:.a:ncicros ox:tranjcrcs q_ue opsr:·cban on 81 p;__:_.Íso 

Estc-.s c:Jnsid0r~tciorloE~ c1án unr:;. idea ds los podcro.scs o-bstáculw.s 

qu8 en~ofitrar{r.l un r,-o-:..:c2~~~o Común ~').'J.l'"':-:1, fnncic-:rJ;-~_.r nc:·m._~.lmente si algü.llCS 

do sus miomb:rcs ex::~er Lmiont~tn un grc,·.~~o significr:::.ti VG ele inE=st;;;.bilicle.do 
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:De aquÍ se. dod.u6e lo. i.mportcmnj a ele q_ur; Gxi.sta.n mccn.:nisrac_•s o i:nsti tucio­

nes quo coordinen l:1s política.s toL·dicntes u. asegurar que los paísos mtJ . .n,-

tor:ga,n su estabilJ.c~ad e rc~crnen a oll2. cuando la t.?..y2.n })Grclidc .. La cocrdi-· 

na.ción sirnifíca 9 por definición, que c~v:la }Jo..ís oc,nsid2.rar2. los 0foctcs 

que sus pc-lí-~~icas ocon(~micas tGndrr.l.n so·oro el reste, v2.lc decir la. pclí­

tica econó'mica d.e un ~12.Ís os de interés ccmún yc.ra. tt.~(:~,. s .. 

T!Jl objcti vo C:Le osts.bilid.ac1 en un 1\íc.. 02-do Común im<Lica 9 Ch:;sde luof:,0 1 l.-'. 

estabilidad ca.mbia~in. .. Se supc:no q_nG 011 ol ~~rocoso de formación c1ol r.'Jsr­

cado GomLÍn 9 los ti~Jos do ca~.·1bio se lE:n B.da:;:-:to..do a l.s.s nucv::;.s ostructur:;..s 

do comercio oxtericr de c . .,.d.a. ::;.'8.ÍS y sen les aclccun.dcs _:_ú"'..I'é1. me.ntenor el 

8Qllilibrio axternu. En eso caso 9 le: ap2.J.·ición de impc-rta.ntos c1éf .c:Lt o Sll­

peréÍ.vi t de brdanza. 'le pa.gos seria frecuentemente l~B síntoma de al tGr<:"tc_i_('n 

d.el equilibrio j_ntc:·:·nc clcl _~)B.Ís :rcs::~octivc .. J.I:s c~.c ospc:r::'·x, pcr este mcti­

vo, que miomtras n<. sur jan :p:;.:rsisto:rltes prosicnes infln.cic-r;'·'.Y .. LE'..s (o clcflr;~.­

cicr;n..rias) en algurto de los ~~,-::.íses pa.rticip<'~l-ntos, el Horc2,1:;.o ComÚ11 r:w:·~-lJ.tc~·-·t~.o.. 

Tcln.ti ve..m0nte cstabl~s las relacioEos de ca .. Jbio entTc s·t.'.S f11iO!ill.;r;: .. ,s 9 tcn­

dier!do a. d8sap:J.:rcccr el !._)robJJ.:ma ele 1E1.. ccordine~ci{n de :pclfticc~s cn.:.:1binri['"l;.~~ .. 

La mantonción dol equil.1.b:-cio ~)conémfuco ;¡ financisro interno rlo c:::.dn 

inicmbrc riebGrÍs. consti tuil"'SC 9 ~·n consocuc.:noia 9 en v.r.~. olJjctivo priori t::1-rio 

del Mercado ComlÚ1 o Un p~\SO fuLds.mcnt al p2..ra ls. . ' ' consecus1cn -~o os te Dbj ct.i. \.-e 

sería. crea.r le.s cc.nd.icic:nos en cada :-:n .. ~s ~~:::.rn c.lo.r 18.. m8.xime. ef:Lci2.cic, 

a lo.s ~)clíticas ecc·nGmicn.s n;;wi{ na es .. La efc.ctividJ.d de lr1.s yolítlcn.s 

monotari.-:;. y/o fiscal~ por ejempJ.o í rlc}c:t:den on eran mc:did.a d.o fa.ctc:cos 

insti tucic·ralos o ostru.cturnlc.s 9 de 1~1. cportuLidr .. c~ o i.ntov.r:;idafl ccn que se 

e..:·liqucn y d.c la mezcle. m6.s adecuada ele medid2.s fisco.les y mcnotaT.i2.s 11E-

rt3. cado.. caso o Así, mi.s-ntrr1s mi:s pcrf;::coimc:::'os se encucntron los instrunlon~· 

tos ele política oconómica en carle" :pRÍs ~ má.s fácil GGr~-1. cj·1frcnta.r y su~.)L-\J :.\r 

la apr,.ricifn ele tcnsionGs intcrno,s~ cspenialmonte 0n ol ccrto pl;:.~3o~ J?,n·­

trc los elerr..ont<1s C1_uo il~,fluy8n o:n el gr.s.dv de lJGr:!Iccf(.¡:n clo estcs ir.strumor.::­

tos .~.o :pvlític:-, económico. i:r:_·i:-erLa. se podrÍ<?l.- c:::tar ol m2.;yr:...r e m<:mc-r ccr.trol 

que ejer~a.n las res:pecti V3-S autoridades monotaric,s sobro ol sistema .. mono­

tn.rio y finélllCÍGTO del p.::.Ís ~ el desarrollo (~o los ITIOl~cados do cayü tal in ter-· 

nos, la floxi.bilillad de los g2.stos p1iblicüs ~ la ~¡vsi bi1i;1a.d Cl_e 211lic:1.r 

pc,lÍtica.s de salarios y precios, o ln. existencia.. ele cree.nismcs Gficientcs 

de ~:;;l¿_mificn.ción q~J.e sean ca::xtcos rle diagnosticar opcrtunamcnto 1Ets cRus2s 

de un clcsequil_bric .. Una ve:?J que los :pa.íscs del Morc21.do ComLÍn hayc.n alean~ 

z2-d0 un prcr-.roso suficiGnte er. la cfccti vid2.d. clo sus instrumtntos ele polÍ-­

--tica económics. intcrr::a.~ nc sólo sc:rá. má.s fácil ma.nto.~GI' 1-~~ cstr-:.bilid2 . .1. mene~ .. 

taria sino q_uG 6sto podrá, he,cG:::·se en cada pG..Ís E:.in perjudicar sus rele.cio-
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nes finn.ncioras con les otroz ' p:.?..lSCSQ 

oxis-ta un _.¡n.yor nlÍ:C:liro de instrumente-s n.l tcrn2..ti vos para n.frc-nta.:r un&. si­

tuación dn.da 9 j_losi bili ta la utiliza.ción de aquGllcs que pormi tan la consoc'..:.·• 

ción ele los objetivos internos de un pa.ís sin que ollo sea.. a costo.. de ctros 

olJjBti vos do 2-leún miu;r.bro e croo im~ortantGs tG:nsionGs dGntro del Iil_k .. rcaclc 

Cor1Ún. V;;üe decir !l so fe.ciJ.i ta la cocrdinR.ciGn G.o políticgs .. 

Finc-; .. lmonto 9 cabe mencicn8.r, que en situ:::.civnes quG posiblemente 

soe.n oxcepcion;-::!..les on ol c.J..so d.G un WLerc:.J.dc Común :·:crfeccion;:\do, ~:_:-;cdTÍi.l. 

rosul tn.r imprncticable el cbjeti vo ele ost3biliclad C-?,mbi.2.r:La. y bncoJ.'SC nocs­

sn.rio algún ro juste en los tiJ?OS do c.:::.r.1bic o Cua.n.dc un pc:.ís 1 pc-r d:~ficiGnci,-:.s 

cstructur:-1-lGs, pvr ejcr:~plo 1 no ha si de cn.p2 .. z do rostrtbl ccor su og_uili bric 

interno y ha GXJ!GTimcntrt.dc· 1..m procrJso infln.ci,>nario relo.tivamonto prclcr1(;,'..·~ 

do ¿r de n8..tura.loza irroversi blo 9 prcbablomr:nte e .::~ ccnvenionto po..r,-:1 eso p2.Ís 

y r)ara el I·-iercaclo Comlin una dovu.lun.ción do L-.:;. monod;~. r·oléJti vn.mor~ .o scbre~ 

va.lua.da, l.·a. insistcnci2.. en maFbenor ol tipo ~~G cc.mblo fijo on si tue.cioncs 

cerno 12. doscritu. 9 ar,licr:nnlo morlid:.T..s de orclon ucnGtaric· y/o fisc:c,.l 5 nc s0lc 

pcdrín. afc-.ctar Gravomcnto al p?...ÍB infle..cic.IJ.ario o G. travós c-:G lc.s cc~stc-s s0-

cia.los trndicionc:t.lmontc conccidc.l-:: 9 sir-o que prcvoc::-.. lÚ c1istcrsicnss c;:n 1?s 

ccndicior:cs com~J.::·ti ti ";;'"a,s -.le; tro ü.ol Iiforca.d.o ComÚ..11 y movimicntvo dossc¡_uili-

brP.dOS 1e GB.fi t<~,l financioro 

Bo !'2~tc_~ocosc tlü fcrm.~ ción do l.U1 Me: .2!3;(-c ~1lno 

El perÍodo 1lo tr:.:'1...l'J.sici6n h2.ci~. ol I-lu~ cn.r.lo Com1..ln :pucclo :~•lc.:.ntc.::t~:' lJ:::·o-· 

blc:n2.s rlo coorciina.ción do :1?01 {tic as ;:-:.lgo difcrontcs a les o~ist8J.:tss on un 

Morce.do Común J'-7.. :!_)Gr:L'·:..cciún:.:-;.do~ Dos.:lo luo¿,o, no rv.oc1.c afirmarse 811 f( rEl8. 

ca:/;ogérice. que:J l2. incsta.bilidn.cl mcnctu.ri2. sea incc.m~."lt:.ti lJlo ccn L.t inicic:.-

cié:n do un rocoso de liber:::üizacicín cc·morcie.l, o..d.opcién ~~-e un o.r2.ncol E::x­

tcrno CCiinÍn e me: jc.r orL aJ1i zaci {Jn rlol ::.1c1 ca.do da cn.:pi t; ~J.l os o En 1 n ~'!r<J..ctl ce.. 

di eh '1 inestabilidad. existo para ol cose la.tirc::::.I'!lcrici=-.J10 $ y no l)odría OSlJe ... 

ra.rso su Glimin::;r,ci6n :¡.¡rcvi::;, pa.ro. irici.::~,r el :')l'OCC28 de intc{;rP~cl6no Por 

ctrn. parte, aunque oxistiora est~1bilidad mcncta.ri;:-., ' . 
S8rl:J. J:J8COBC'.Yl.O ' . ro-"' .. .J...lw~ 

zar cicrtcs ajusttlS dcri VP.clos de] ce.mbio en l.::~s cc.ndicioLos ele e( mcrcio ex-

tc.r.ior Gnfrer::.t:::¡.ci_a ~ lJOr cado. país, 

Un :prc;b: .cma ospecífico ele las primc:r8J.3 o'G.::tiL,.S del proceso ele in­

tc[l":::~ci(Sn9 so dcr .va de la oxistcncla d.c ti~ os (Le 02-mJ-io 11 no roD..lista" on 

aleunos de les T'rJ. :ses :;?ar-'cicipalT: es~ J.JoG afectes do r;¡cnsclns rG12.ti V;:l.n10i.1.tc 

sobrcvaluadas puc len sor COi!l:pGnsE ie,s, a.l mGx:.os tr:.\J.:·si tc-riomonto 9 ccn mccli­

cla.s ros-trie ti vas J d0 controJ. scb :-o ol ccrorc·:k: c::-.ctGrior y otras trcm~forcn­

cie.s del :pRÍs en )Ucstién, Sin vn1 1argc. a. raedidv. 1u:; so renuncio a la apli-



8 

cación do (~::-;ta~ mcd.idn.s ~ 1 as Llis-t•~/rcioL:?1S mcnet:.a·L-:::.s sc:J ir6.n haol.r~Yilrlo ca.dn.. 

voz :H:l.s importt\ntes por sus co:r.,secu8ncias sobrG l2. bc::.l;.;:.nzc::.. do ~aLos ~y L.::. pc:­

sición competí ti va r:l.el :pr,Ís" 

Cua.ndc un pc~ís inicia. su l)::\rticip,:.cién en un proceso ele in:.:ecrc.­

cién regic.n:.:ü con unet monocla sobrovaluada, sus costos internos apCLroccrc::..n 

- 1 t '1 .. ' ''d ' ·' on g(".Jl~ .. -.:-·2.1.. mayor8S quo o res o a.o a rc;§:.lC'n~ pru:~uCJ..011 eso óSJ.. unf:. :prosJ..on 

scb:rc lc,s import.::1.cior.~es li bornd<:t:s do t:.ra.t;.colos y no _'!)ud.j. onU.o al)rovech.::,r las 

cc;ncosionos 2<I:'< .. cola.r:L:1.s ele ].es ctros i::>~trtici::,.Jantcs .. El dGtcriorc do su 

balc:.!J.Zt:. do pe1..gcs poc.lrÍ:.J. inducir o..l J,Y.l.ÍS n nv cur:1plir plunr?.DlGr.tc con sus ccm·­

lJTOLÜsc:s do dcsgrt.VE.!.clón :J.r,l.LC8ls.:ria., recurricLdü o.. cló:usuJ.o"s do so.lv::::;.E_u~;.,r~­

dia o rotu.r::lcnc.1o su .)r·::g:¡::·c::.:F:. de libc:c2.lizacién ccmv::.~cin.l .. Do la 1aismc,. !Er,.~ 

ncra 9 ol ¡:u·arlccl u::te:rno co1!1Ór1 podrí.o. ll:.;gnr 2. sor insuficiente paro.. prc-to·­

gcr lo. prcducción rct:.icnc:.l cu::.ndo ol grn.rlo .~.e scbrcvalu2..c:ién do la. monc:C.8. 

d0 "LU1G ¡lo 1cs Il!icmbr.·· s hiciGra m2.s r:ttra.cti v:::~ 1:::. im~::·crt0ción ::~os~lo terceres 

países que desdo ol r.r¡crc.J.dc c,~.m,Jn .. So. hnco necesario~ en consocucnci;:"..~ bus-· 

car mÓt\.clos lJ3.I'él. miniiaizn.r dichas dist:·:·rsiorocs mcnet:::.rin.s ccn el objotu de 

que nc intor:ficr.o:-J.1 ol proceso do pc:.r:f:'cccior=o.micnto rlcl ]Jlorcad.o Com"Lln .. 

El cl)joti vo b{.sicG os llera:e a 1~.1 última et:·,_. __ '·<.:. del r.1c~-.cu.clo Co·-· 

rnÍu1 ccn un ['I'~--:.~o aco)t:-\bJ .. c do ostabilirla.r3. rnon~:.t."J.ri~: 01'1 toclcs los ~1-¡.:Í.::-;os -:I 

con cuuser..c a de diotorsicnos mcnct ·.'l.r-i t\s sig'nifi ca ti va.s.., Paro, :-:.1 cD.XlZé:U' 

este cbjc-ti vo :~ so cu0nta e en otr,.y::.s ~:~-rcvie.s suficj_cl::.toi:lcnto c::cto:- sn,c; J:Y:T:: 

quo los ·~2.Ísos c.:.::n ~)rosio::: .. os i_¡_;_flacícr_:_:::ria.s temen l<;:.s E1üdids,s do pclíticL:. 

interna nocvse..ri..-:'-S IJC~.rc:. c1imint\r la.s c~~.usns do csns :p:rosi;:·nGs y vc.~'·:.:-:.n 

ad['_..ptn.nd.o su sector extorno a lns nucv2:.s conclicicnoo o 

Una ccnclusi\:·n ft.mdamcntu.l de estas considc:r·n.cicnc;s sor.Ín le:. 

o,: nvoniGncie.. de:; acl.o::}tW.r un[!, f'Glí'tic~ de tipos eLe cai-:1bic floxi blcs en lc::.s 

p.rlmcr.'?~S cto.:p:.-;.s o Est_a j¡olític,;~ :permi tirÍr:t, en ·_rrimcr lut:~c~r, I'GE;liz.:.::.r los 

E"t-justos necosnrics p~)..rrt. ovi t.:;.r q_uc distcrsicr:cs mcnot.:.1.ri<J.s jucr_u.:::m un pe.-· 

_pel importante en lc1.s :posicicncs ce-mpeti tí va.s relati v,-:;..s do los clifGT'Ontcs 

pa.Íses y llesvírtúc::n los rro::~ósitcs clcl 8.-rD.nccl o:::::tor-no ccn-::.úu .. :Por ctrí::".. 

parte 9 lo.. polít Lea do cambi( s flcxi blcs rr:xluco ll::'., nocosic1cod ele coordinar 

pol{ticas mon2"t: .. rio..s y ctr:J,E ~~olít.icas tonclicn-tos a lo[ri1r lo. ostc::.biJ.ida.d~ 

cosa qua pcdrín. ser im. r.:::1.c-'c~· c2.blo cuando so tr:::~t:;\r2. de climins..r l~w cau-

s:J..s do :procesos inflacio1~2.r .os proJo:ngc.dcs r3..osci.c mucho tiem:yo antos dG ini­

ci.:::.rso la in"to[;J ación o Finr lm..-::nt8, una ~~olít:ica ele cai.·:¡bic s flexi blo (los­

pe:rtg.rÍn.. rncncr J osi~_-;tc;;nc,_R mientras ln.s :rc:üacic ... rlGS Gccnó:m .. cas de los pr:.r~-

iicipr-mtos rlo f\·o:;_.,~~-1.1 dc;:vJ.sj ~.rlo ostrcc}._.:s .. 

.~ 



de comorcirJ pl?J..ntc:J.. intorosc::.ntcs problemas de a.rmonizaci(~n do ot:r.·os insti'"L:-

montos do política oconómica, os:·ocialmc:nto en 10 que so rcfic,ro a. im:pucs~ 

i;rJs fisc.~J.es y sistemas él o :pr.svisi.cín socie.l o J.Procucntemon."b-3 se lú\ dicho que 

la.s d.ife:ccncias 811 las tnsas tri but::n·.1..'?!.S y on le.s lcyos soci::ücs podríe"n 

rc;;sul tar doteJ~·minet.ntcs de las condiciones coBpcti ti vas dentro del Eorcaclo 

Común y vowo consocucncia 8-fcctarí:.tn sorir.:.mcnts la eficiencia on el use do 

les Tocurscs J?rod.ucti lJos .. Esta. afirmacién se b2.sa. on el hoc:i:1o cl0 q_uc <:.--;.1 [;ELCS 

im~!ucstos y los O.}JOrtos patrona:: es ticüon ir:..ci;lencias dirGctt.s sc.bro len 

costos do :t)rcducción ~ ~:.1crjufU.canc~o o. fc~.vcrccior\.do la posición cvmpcti ti vr ... 

do algunos países secú.n. cuo..lcs sean su::> ccnc1icicnos rcle.tiv~::.s CtcL.tro rt.u };:-" 

rr:::¿:i(;l1o Aunque el problema. os domasia.cl.c cc.m:-:::J.cjc pa.r:J.. s8r trs.t::!.C1~0 en osto 

trr-tbc..jo~ vale l.a. pona mcr .. cicn:1r su estrccb .. :J.. reJ.;:tcic~n con ul r,rcblcraa. ele 1,~·:. 

cc.:crdiv::.cié.~.l de :políticu.s ce'":Jbie.ri:=ts o En efa~tG 7 los t:i.:~K·S c~.c c::\,r,bic, ti en-· 

clen a x·oflojar la rol2.ci(~n er:trc:. l2"s cc.ndiillj_cn.:-..:f3 gonor::J..los do cc;stcs o:r:.trc 

un lXt:(s y los deraó.s ~ y crJ eunsccucr~ci:J., nlgunas -:-le lR.s distol~sicnos l):.rc.vocu.~'· 

das pcr la.s clistintas pvlític~.:.s tribut:J.ri.c.s C! rl0 ¡;revisién sr:ci<:~.l t0nc.lcró:.n 

a dcsD.paroccr automátic.':'l.mont8 a trn.vés del Ili vol e.lca.nza.dc j_)Or les tipo t.( rlc 

ca·,,.bio ... Sin ombn,rso 9 el ti~:'o ds Cí\!C:bio no puede OJ}Gr::;,T como fnctcr de ce-· 

r::t.~occió'n d.e ctTas distcrsicncs j¡rcvocado.s 110r le-s sistom2.s tri but.:1.rios o ::1.c 

SCE,'Uriclad sccia.l .. La estructure. tri butaTi.::-.~ vrüc decir, ln.s rcl~ •. cicncs Ut.~·~ 

tre las tc~se,s do im~l!UCS-'cCi que grrt.van los c1istiY,tús f:::.ctcJ..'"OG produci;i vos 

de un pa.Í s, t CJ:. ·le re.~. a dis cr .i.nin2.r en fn.vc r e en e en L:rr .. :lcl use d. o un rJ.ct CL'­

minado recurso 9 cn.)i tal e t:r:::.bajú, <lo t::::.l m2,.n~.ra. que lc:.s clif:::n'onci~s o11tr0 

pa.:Íse:s pueden ocasionar movimicnt s do f<:;.ctcr..::.s ~,,1re:ducti vos quo vayan en 

dirocoi(;n cpucst~. ::t. su 6ptim3. o..signaci6n .. En esto co.sc ~ t0r~d~Íé.m quo 

lr.;s ti~fOS do cambio no pueden roflejo.r dichas diforoncin.s Q 

Fin2.lmonto 9 cxistor. much'i.s 01ltorn2.tivas on cv.ontv a J.c:s ·.Tcccdi­

micfltus C(\flCTot' s qu(; ::_)cd . .-:-ía.n uti1i~·~.··n·so sn l.:::t a.dcc ·.o..ción de los tires do 

camb·i_o e coc·rdino..cic~1. .do )Oliticas ca.rabiar-ia.s cluranto ol :1,n·cceso ele fcrmc.­

ción del M~rce:.dc· Ccmún 9 So lH. b.a.blc..do ~ pc.r o.jcm;¡lo, d0 impuestos :J~ subsi­

dies oom:po1.S2-tc}:·í,:;s, cio cU fcrontos ri tmcs en eJ. Tcg:.."'.:uaG. ele <)_c;tSravaci(n o 

importo.ntos irn~·líca.cioncs 9 tanto C.oFJdo el punte ::.LG visto.. teérico como en 

cuanto a. su fw.ctibilidarl I?r-3.ctic2!., que sorin. ncces::.Tio ostudiRr con •1etcr:n .. 

. • , d t l ' . . t S. "h ' . t L r··;;.,~~,.,..j p~'\T8. a op ·G..r EL.gun :p.rcn mc~;::;.mlor~ ·o, 'ln cm_.c:;.rro~ m:.1s lffiJ)Cr c:mwo que 



cri -teric.s b(;.sicos do le_· ccc,rdin:~cién caH1bi~.ria., Le.;. forma d0 cst:Lrn'1r el [::'?.-:le 

c\o scb:cov:-úuaclt5n o subvo,lua0l1~n monct::...t.ri2.~ el m~~.r[on de to::ter.;:;.ncia pc:rmi-t.i.­

do 9 les efectos e.c,bre el c:.ranccl CA:tarno c•--:mÚ1: e la.. :¡sistc¡-;cia. fin.3l.-Ci.ora 

QCl1dicicn2,d.tJ. 5 tendrf;;¡,n q11ú SCI' algllliCJS a.c los Cri toTiOS Q. d.ofinirSOo 

IIIo 

A o !_'~perioncic-.. étol_ c;..~.s~.: Gurcnou o 

En la elaboración de 1..u12. ad.ocna=~ln. Gstr·:1.tcc·i2. ~"'2--rr:. r..vr:,.: .. j"_::;::,.r· en la 

coordil. ·;cién do :uolíticas en AmÓ:r·icé1 Lc.tir.:~-~ prcb.::.blomontG se;;;. t.~til an~;.li~_,.s.r 

brovemOl]tc la G.::>.:]!Gricncia quo en este c-t.s:;;octo so h:1. lcgrac~o en la. CcmuniJ.. .. :•,d 

Econ.:'"micn.. Eu.ropo:~ .. I~ao ccnCLicicncG existentes 0n EuJ~Gpa D.l inicic~.r3o oJ. ~:.rr~-

ceso ele intct_:racl0n ;/ los .: r..strt.uuc::.·;tcs i.J.oa.dos IJ:i .. l·c, pc.:rfsccic,t,c::.r die· __ r: prc­

coso prC>sc;·.~tan diforonoi2..s funda.mt::J.~tal(.s e' n el c~.so l:J .. tinc>c,.mD:ric::mo ~ Sin 

ombn.rec.., estc:.s mismas diforcnc:'~s.s poTmiton~ ~:)úr 1."3. ví~1. c~.c l:1 ccm~)t:'..rc:.ci6n 5 

descubrir le-s l.!untos on c1uo el Me:· cad.c CcmÚ..11 l·atino8.m-::.-_: ico..nc clc.bicr:.: :;_:>cnor 

IU<Ís o menes énfr~sis y tra.tar ele GJ:.J.ccntrn.r las solucic.·ncs que m~1.s se ,-:-:.d~.:tptc.n 

a SU C[;.SCo 

I·a j_)uosto .. en m;;..L~cl_ <.:~. do la Comunic1acl X.Jccn6mi ca Du.ro~?Oa 9 on 

1958, encontró a los on ln.J..~gcs n.í\os de O:}::.-oriencio. Gn el 

ca.l!lpo do la CC'C}JCrac.i 6n mcnetG .. r .... a --¿,~ finan e i. oro. ro t.) or.2.l o Si.n :i.r d.cEI.?.si :::le· 

lcjcs ~ ~ln. en 1950 sG f1.rmó 0l AcuGrdo Durvpe:c ele )'a.gc.s quo insti tu~ró l:;.. 

Unión Europea. dc:l Pagos (UEP) ontro los ;~,;;:.ís. s d.o la Orgrmiznci6n E\1:rc~oa 

do Cov-:o~~·aci6n Econ "mica., La utiliCL.1..d de la UEP nc- sÓlo estuvo 011 sus fun-­

Clcw-.s de ú1CCanism:-") de ccm. onsaci{n q_uo a.;.:ud6 on f.: .. rmc:t dctc:;:-minante ::-.. le-

['.rg,r +&· mu1 til3.tor::1lización de les p1.gc s intre.,r.Ju~--c-pecs y Gll últirnc té.r-

ITiino a 2-lcG.nza;_.--. lr~. convertí bili ,ü~.cl \ xtc:::na cl.o lr"s mGYlCd[':.s .J.e les 

miombrcs .. La UEP, fue arlom6..::; 9 unr::. insti tucién q_uc <:blicG r .. sus pn..rtlci:!):J..ntcs 

e. adcpt::.::::- o.lrún gr~ .. clv rls ce. :-rdinu.ci(n de sus pcL~tiCé"!.S ccc-nómicQ.S~ C.Sl1ccia.1-

mor..tc p.:::.ra ovi tar que so pr Hiu.jcr-::n d8r:1oquili bri JS oxcosi ·ves o pcrnu:nontcs 

C.er.trü el.. o lt'!. Unié 1. o e en te ·ccrc~s pn.íscs Q Es c..s2:' ~K-r oj omplc, cerne el Con­

soja Ejocuti ve cic 2.a UEP es ;;¡.ba facul ta.do p..-:.r;:•. h<: .. cor :roccJmcn:12.cicr_-cs a. les 

países mic.rabrcs y autc.·rizc.r créditos cs:puci::ücs ccndicicn <:.es n. detor::."!J.~YEJ.-· 

d::1.s pclÍt.icn.s e 

Se,l:irlc os quo d.cs ?U6s r:c cinco aflcs do fr.r!cicntJ.micntc- la UEP 

so transformó en eJ. Acucr~:Lo i IcnctL1rio J.iJ'uro:rcc 9 qu.::; ccntcmplc:. t9..mbién un 

sistcm2. c~s ~)ctgcs intrJ..I'TCbic: .2.lcs y c.J.cdás tm :F'cnic Fiu.Tcpov~ El f:..cucrdo 
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T·~(lY't('!i;~:Y:ic Et::.ropoc, cümO (:;:-::;G.nc· ic 1:;~ Orc~:mi ~8.-ci(:;-:n d.e Coopor.:ü)ién y do Des::-r:rc--­

llo E(~cnC::!T'.-i.co ( nc.DJ{t ~-~;_g11r·. v:n; ~_.,-j t_;Pnci,.;:;t hc.sta n.ucstrcs días, a.un C1A..8..Ilrlo n1 

sistor::t2~ nri.ll tilc:.tGI'2.l do pagoF dojG de tenor· signif'ica.cién pl.'éÍ.ctica un~ vt;z 

que t¡::<lc-s les pe,Íf'üS r..Jicmbrc.s a.lc.s..nza..rcn'lr- _í-;lE.Jna c,·nvGrtibilidncl de sus 

mc,nod.c:e.~ En oste sentidc 5 les p,¡{S~s Llc l OCDE ha.n manto:1i:io on vigcnci·. el 

siste;;,a r18 paf:VS 9 más como símbGlc ele: cooporaci(~n monottti'L:-:. que en virtlHl 

\le su utJilicl<:!-do El Fcndv Eurcpov 9 cm cs.:nbio 9 clGsomr:cña te d.:1..Vi':2. su :::::?~.pol fle 

entidad rct,icn;-__ l p<:~.ra ctür{:(:l-r asistencia. finar:ciorú. :}e 1:10di::t.nc· plo.:t;c n lcR 

raicn1bre:s con dificul tad.Gs ele bcü2.r..zr.. CLe pRf:OS .. 

Esto. brGve ref3oña da un2. i•lca do c6mo la. cucl_Jc.:.- :::.cit.-:-n rn.:..-n~...·t<:lr:i.s. 

y financicTa. entre los :p<·\.Íf.~es que fe_,- meren le. CEE en 1958 ss· encontrab:l 

r:m un grado signific.s.ti vo do ds-sarrollc. e i:ncl~:~sc hcbíw. su:·:sr·:dc cicr·~¿.s st:­

pas o La rH.zcnRblc cstc...bilidac1 mc-nct;:l.:::'ia. alcn.nzad.B. en lc,s ::!s.Ís<:.s do :-... le. 

CGmunidad, el rost--,blc.cimientc do lo. C' .. r:vcrtibilidad o.::-torna do lcs.s mc.'ricd:-1s 

eux·c\.'02--S y el estreche ccnto..ct.o ya ...:.xistente ontr0 l:;;.s o.utcriclr:~.d.os rw:-n·. te2-i":' .. 3 

de eses p2.Íscs >' :b_i zc ::.~-e si bl0 q_uG Edmul tánc.s.mcnto e en l<l firme. d;:;l T:-:-st<J.:1c -:L·. 

Rom.:~. puclieran om:poear a fll2:Jcicnf~-r eficazmente orc,a1-;,ismos d.odicG.c1cs ex0lusi v::~~­

mer,t e al estudie.' y so~!:;u.cién d. e los -In·c-bl cm::.~.s ~-~lccnt en.dc s })Cr ol vrccc;sc d·. 

intet:rn.ci{n on los n.spcctc.'s IilC·l)Ote.riüs y fin;;,nc~.cro o El m2.s impcrt.nn-te c~c 

estcs cTga.rüsmc..s es el Cc-mit8 I1knc~ari0, cst:~:.bJ.cc.i..dc- :;>c-:r el propic rr·rc.ta~ 

d.c d.e Rcmao 

El Ce-mi tó ~~onotario ha :rcaliza.dc.: una c·xi tosa lnbc.l"' ce-me Órf_c.."\.U.:.· 

prcnctcr do ln. cüordine.ci·~ .. n de ls..s pcJ.íticBs monctE~ria.s ,Y finrmcisr~.s do 

lüs -pc~íses mie;nbrc.so En el 1rrata.clo de Rcmn so establece que c2.cla _país Bior:1brv 

ticno l."'. c-blié~ación ·Jc aplicar "la polí-tica \.-ccnémicc n::;ccs:J.ria pe:.rs. asogu­

rD.r Ol og_uili bric do SU bo.-lE.nza glcbnl d. O ra[;OS y pé\I'3- 41l1Dtoncr la CCnf'ic..n-

za on su mcncd~, 

lida.rl do los precios"o Pa::·a el cum;;linüontc de estos cbjctj_vos 81 CcmJté;. 

:per.icd.icL:.mento ~ cbsGrva ,Y analiz.a 19.. si tun.oic:"n mcl;;::.taria y fir2.EG1ciera de 

CG-cla país~ s.sí ccmu su rórimcn {:,ene:..".::-:1 :ic. p¿l['Cs 9 e inf<:·r;na. s·.::.bro ello a 

los crcanismc.s máximcs clG la CEE e( n lo. reccmG:.1dacic~n pr;.rtincnte a cs.d,?.. 

casco Asimismo, el Comité h-:!- pt.h::stc cspccicü énf,>.sis on ol estwlic y suf_e­

reEcia de medidas ncccs;_lr:i..-:-;.s :p::c.ra Jogre.r unr~ mé.s li ;_iJ:'G circulacir5n \J.G cn­

~~i tales c:;ntre los p.sísos micm'bros 9 on.mpc en 0l cua.l su };Dn he elle sit,nifi­

ce~ti ves J.:rcL,rGscs y quo es :f,u.nd.E!Jli8n'b<..l _:::e.r.~ :.':.lcar.~~c1.r en Último téi..'minc 

une. efod ti vct intc[raci(n f'iYl-:.:mc:!Lora ; ,. mcnct:::.:ci::1. o }Pint-::lmc:.:ntc, ol Comité 

ha tc-m-?/:.lo a s-:1 cRrec 1..1nr', :;JP-rto im~x·r·;ur;:tG c:t:;l tr;;:::_;s.jc de- ~:;.rmcnizar 1-:-'\.s 

" 
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p:-incipalos acti tudcs y docisiü'108 rls lo:;\ pafs· .. !; mir-,mbr0s en ol cr~m:qo do 

lt~.s relaciones mcnctn.R~.·i 'J.S intcTnaciCJn.'\J.et=J_ cspcci:!.lmonto en lo quo se ref'ic-· 

rn el fur.:.cit'n?..mionto J.Gl si8i:om'J. mcn:..taric intc!'nacioncü y a. lo. partici:)o,"'7-

ci6n c:::n las pr:incip:.lcs cpcJ ::.cic¡jc;:S de a:¿o;yc mcn: tariv. En ostvs Úl times 

e .. S)?· .e tes hr~ si de bn.stanto clo.rn. le. pcsicién cr..mWj sustcntcl.C.a l)Or los país e F.: 

O.c la CEE en los e:runrlcs :rr rvs intE:Jrnacic.nalcs. 

Eo En un Morcad<; ComÚn I.atinoamcricano 

La coorclin0ciér¡ de ~;olít ·.ce.s monotari::ts, finnnci0rn.s y/e ccunbis·· 

rias cntr;-: los Pi."tÍscs dul ~c.rcc .. do Común Latincamcricano nc os un?.. mvt:.;.. fá­

cil de ccnsoGUir ~n corto tiempo. A les irnporto.ntes prtblcmas tÓc:r,inc·s .que 

implica esta cvordin~~cic~:n OSlX;cin.lJ!Icntc si se cc..nsidol~a la in6stnbili0.c!.d 

monetario. cxistGrtc en v~ ... rios :l~Íses del Cc.ntin-:nto, se s· .. ~a:·~ ln. cn .. si cb.sc-

luta falta do ccntact•os q·.tc durante decenios 11'1. provalecido entro las autort-· 

d:;!.dGs monct2.rias do los rcl)Cct. ves :p::ÍsGs o En este sentido, Arr.érico. ~Jatina 

inicia s· .. 1. prcceso do intct::r~ci{n en clnra dcsvontajn. oi se lE: cr,mpc.rn cr_ n 

ol case curcpe<.-o Será n~.ccss.ric, v0ncor t:.na scri~ de cbstáculos C:..e~iV('..dcs en 

aiguna medido. 1?..el cspíri tu oxcosi vmnento nacir·nnlis ta ele dichas au"tic.-ricl:l~os 

mcncta.ric.s 7 itlea.r..d.o mó-tcdos que vn.yc.n climinc.n.•1C t.r~l.dualwc.nto la. -:lcsccafie..n­

za mutuf'. quG pudi ern. su:c(!:.ir en l0s c:J.sGs 'le nmprc1 .. dcr una ta1·or- ccmu;·, o 

Pareqo l(:f~ico pensr.-~I c1uo loa -r::::·imcr~. .. s 11n.sc:s Grl r..l recese d(~ 

coordinn.cir~n de :pvlíticn.s !lr.Ocn cc..nsistir 0n la crcaci!.n t~.0 moc.;mi$~iG qnc 

po ... mi tan rc.::-:.~ti~:;ar c;,nt::-..ctcs :?oriéd.icc s entre lc..s autr;r:i.d.::~c.l:..:s mcnE.t:'"l..ria.s, 

no:-me.lmc:.:.tc r::prosci'.•ta.dn.s !:;o:r les b¡;:.r.•ccs cor;·Cralcs, dv tG> .. l medo ele cotn.­

bl: cor un m.;~yc-r Ct .. ·nccimionto rccí:-rcc0, intorc&'"!lbio do ir.tfcr;·aacic:nc:s sobre 

los prvble:mas y J.-olítice .. s do onda pc:O:s, discusi{n cJ.e iniciativ2.s C:..c in~G:t'ÓS 

r.s{;iC': .. ';1..1 ;¡ bus cea. pu.nt s ~10 cincirlcl.'ci 'l. ::.:.::re.. te~.::¡,:::- r.osi ctc·nos CCIT!l<LCS fror.tc 

a prcbJ.Gmas d.e caró.ctGr intorn:.::.cicr.r.:.l Do esta rno:.cro. se fcrta.l c::.rr~ p('}J.lr:.-

tinamento unn. conciencia GOl( e ti bn. de le-s prt:blcm~1.s mcnctn.rios y flnanciorc~ 

do cn.da :92-;..Cs y del grupo cerne .. e( njr-1~-tc:. :pcrmi tiondc 81 e. poyo cl.c las autcrid.n.·­

dos máximas ocntinorj_t<.~les ~~.:ra las iniciG.ti vas ele il1'~crés CCiln.Ír ~ 

Ce.be rucnciona.r que en Amé"ricil I,atii.12. so estcí avCL znndc satisfn.c­

toriruncnto en este as:e""~cctc~ os:¿cci<J.lmcnto iT:Gdio.n-~c ln. insti tucicn<:.liz,-:-~cit)n 

ele lrtfJ Reunic;néJS clo Gobcrn~.dl.r0s de Bill1cos Centrales LD.tir:w~r.'lorica.nc--s, del 

Cvnsojc· Mcnetario ContrcF~mcric.-=.!l~ y del Ccnse,jc de Fol:Í.tien. }l,inn.ncior~ y i\1o­

notarü:. de la. ALALC:O 

Yr.. se ha. m.::ncic..'lE",rlc qu0 r .. l inicie.-rsc e]. rocoso de integre .. ci·:~n 

1 



no se prccent.:J c1._, f'c•Jt:utn. inrled:i.n.t,:l. l2 ;~Goodi·~;:).cl de 22.Q.~ElJ._l!E-~ en tc·clo ol 

sentü.lc del ccnco~:;to ~ l,:..s políticas monotr::l.rins y C8-mbi~::.ri2.s g Esta circuns-· 

tancia. pormi te q_uc en las }?~j_msr,'"':.s c:.::tr:.pG.S puoc~m1 crcs.rss J.2.G cr:.-nC..icicnos quo 

fn.cili ton:~ llot.;o..d.c en m._:-.m~;;ntc vpcrtu..'>10 ~ l:t cocrdinacic~n :}.e clic:to.s pclí'tic.::,s. 

U::1a fcrma concreta de crcc.r Gsta-s ccn.clici.-..:.nos es mclL:~ntc ol ost::..blccimicnto 

do moca.nismcs do ccc,nOJ."'aci0n o cs_l::t.llc.:s_:'l.ciC::n, en los cam::·os mc·nctari':' J' fin2.n­

cioro, 0ntro les bances ceL.tr2.los, ccmv~.·ciaJ.es u ctros e:rg::-:.nismc;s fina.ncicrc.o 

clel (i~.:ntinontea La coop:n t::.cién dob0rr. inicinrsc en aquellas .-5.J:·c-?..S que ~:ücm·­

toon ~JrcbloL1n.s rr,G:s :-~.rt..cntcs,cn ol sGnticlc d:: obstc.culizc"l"' c.l .rccsrr.:'..mi"': ·-~-O in~· 

toé¡r3c:.i.Ón aún en sus 11rimo:ra.s ott\";_JG.S, y tcn.::rá ccr.1c ct nsocuercir, lÚ_;ica 

d.c mé.s lPJrgo pl;-¡.zo el cst2.blccimionto do relr..cicnos m:5s cstrocL2..s GrJ-trc J.;:E; 

instituciones ccn§ént:rcs C .. G les distir,tos :;:Ja.Íscsa 

Una c8.nJ<?..I'8. do 

ele créditos 1)a.ra. fin.'1nci3.:r el ccmcTcic intrarrc~5i..:r....:.ü es un mscr::.nismc t{pi­

co d0 coc~pcrP .. ciÓn ün"trs bar1c•:. s co:tJ.t!':::.J.cs 9 y ov,:~:t. tua.lm·::-:n Ce oDtro bc:J'Jcos cv-

Los cfcctcs c~o la. libor::liz2.cié·n c;c~ncrci:.:~'-- podrÍ::tn 

J. as tre..r..s:f\;_,:.~.-;ncias :· :a no cumrlir sus e bli g,'l..cic:nos cm fcr¡n¡:, oycrtun<'1. e cJ 

buscc:.r fc:rmG.s. do finrtnciD.micr.tc..' cuy. ce stc. fu::.J..";--J J:"GL: .. ti v:.::mc:_ to el O'r:.:::.c- o 

E:r.: osto so!·t_,_d .. -:-:-. :- ln. Asccic .. cic~n Le.tj_nu.:"m,·.::-.Lc.::t.!. a Jo Libre Cvm·:rcic· hJ. sc.r·v.i. 

ele de buo:t .. a oxpericxcina En ro· ~otid:J.G ccn.sicres les }_J."-:.Ísos que L::u1 vx cri-

mcr:t~~.dc :iJrG~IJlornas tro . .rsi tcTir::s rlc liquiisz hn.n clobi:lc recurrir r::. J.:·cst::-lccJ~c-

e:st;:.s dific· l tn.dos ,ie pe..gc ccnstituycn un buon ,J.r[~.u-· 

mento p;;~.rii .. sclici tar una mcrntcri~:;, en el Tc¿r2.m:~, ele li boiT:.lizc.ciÓn ccmcrcinl 

Por oste..s re.zcnes) w1 cc·r:vor;."c reticr:<::.l~1e pr:t{_cs 5 q,uo ·¡x'drÍ'J. tcm_::t.::' 1::-, f;·rm·-1 

do c.: .. mo.ra. e!. e ccmpcnsa.':)i(n 01. n crédi tr s mul til:·.:.tc:i>1.lcs do ccrtc. pl;;.zo 9 adc .. -:.P.s 

de C::1TO.nti 7JTC !m::.ycr fluÍrloz Cn les pn.[CS intrar:;;e;gicr Q.lcs y ]!C. si bj_omc ::·Jtc 

un morcr ccstc do los mis!nr.s, ~.1ormitir·in. su u:·:-~r les :·)J7oblomc.s tr~msito--

rios ele liquidoz ;;. qP.c so v_;_cr ::.n onfro; .. t<."!..~.c-s ---:1{~-:...mcs :r:-~.rtici~·::-:~.ntcs í f2.ciJ.i-

tan;~_ü de cst~ manero. u:n mojcr :J.pxcvcc· :::..m.ic:r-t\_· de lar-) cc-nsosionos F.r""l.necl.:::.-

ri2.so Sin hacer u1: <..r/~lisis CJ íticc \lo _:.os m-·ccni.smc·s~ c:,_:.l:o sof:.·.~.I:::.r q_uG on 

la ALALC y mccó--~nisrrn éLG ccrnpsn: acién ests.blociclc 011 :'.:.:t,m<S..., 
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el procese.\ de intogr-:o.ción, I:'s prcbslJlo, :9cr ojcmplc 9 quo ln.s reduccicL:.:s 

<::T.:.:.nc0l:::::ri:::.s r:casicncn _ cl.ostTquilihrios en las h:üa.nza.s de IJt;.gcs d.c -::,lfun·-:'-8 

lX"l.rtici:;:J:::.ntGs 9 q_,..lc n.cccr.::i t.::.rí.~.n cicrtc· ticra:?r· p~?t.ra ser corTC[idcs mcdi.;:.nto 

12. rc?..d<:~:::t:-::.ci(~n de sus es-tructures :¿J:'c.ci.uctl ""'J:::s ',:/ C.c como:r.ci<-, ostoric.rQ Sj_ 

este$ llP:,Íscs nc cucnts.n c:.-.11 ro::F-I'Vn.s 1n.c· ctc.Ti:-~.s sufic.ior:t·.-;s e ce E fncili;".c\­

dcs cro.:iitici¿:.s intcrl·::-:.cic.-:-::.lGs, pc.dr-Í<;:.n ccn.sti-tuirso CJ:J se::ricc c~)st2.culos 

pu.r3. el ~~-receso de ir_,tGLr::.cién~ :pues sus -~~:rc1Jlcm:;.s c:c bq,J.·_,_Lzn. de :y0-,s.s 9 

pucd.e tc.m~.r fa forrnu. do un fon,~1o comÚ11 v ttpo(;l" de .rcsc...rv.::s int __ .rn~.-oic.: ::.l.:.G 

Ija fr.;rm:::-,.ción --~.o un f.__ :n3.c C'.: mún (ie :;~::.:sorv.~tG cc:nsti tu:i.:::í.-.._ lU1 ,~.s-:.-

irn._:-·ort8..nt e h,:.-,.cin. el e O jcti ve fin::-.:.1 ~5.c ccvrcb. r2.-ci ( n el o r·ol í t 1. cc:.s i.r1t orr " .. 8 

ele los :pr:iscs.~ Como y.'2. ,_-,st2. rlic>.c. ~ un::t c1o 1~-,.s funcic:ncs •:le .-.sto fcn•1.v ccrm.-ln 

quo ser~ en lo funclam:;rJt-o.l i.lo ti~·.:.t. cc.nclicicn~.do, pues (lif.icilm~ntc lcp ' . ' .. l ':--3 ;_,;-:· 

n.utcmátic.::.racrto Cl:.cüg_uicr dcscq_uil:;.bric s~.-8. cv.n.l fuc::rc su OL":usa. u cric_ n~ 

Espc~in.lmcr:to en el cese do les :-'2-Ís,_-s cc.n incst:~.bili':1.:J.(l mvncto.rir-:. :~'Grsist0r.:_·--

J.J2.Ís solici tr~r.to c}UC SOC't.n flO interés >.-z;.r.?:. el ccnjuntv rlcl I~'krc·::dc Ccmún .. 

En ctr.::::..s p.~.la.br2.s ~ es un ~prt.sc cu1:-.orcto h2.ci~~. lo.. coordin.:::.ci{n ··1_(. 

pcl.Ltica.s .. 

La idon d8 un fvndc: C(-mÚn Toser . .':'\.s p,:-':.r.:::.. ol McrO.'··.lc Ccmú.p. 

La:tinca.m·::-,rl.cano pucclo sor cc·mplcó.cnta.c1.o.. c·cn c;Y±as inicl,~.-civ-?.s de ccc~·or,~-·­

cit{n ~1cncta:rirt y finr~ncicra rogicnc.l o El acu,~:;:·do a que sc. h:~- llccor:lo J)n.rn. 

aumc:q.ct:.ar la liquidez :rmndi2:.l ~ modir:~nts 12. croc~ci(7n do clvrochc-s cGJ?(:cir"lcs 

de gire on el Foncl.o M.cnot2.rit· IntcT:n~:lcicn.:1.1 que scrÍ2..n 2.signados porió­

dicB.montc a les p2.Íscs, SO{).Ín un pla.n Cl:nti:r_~gcmto 9 sugiere l.:;. er_,nvcrlicrcia 

d. o aprc vcc.:.-_,_;:-~r cstc.s nueves rDCliTsc s cc;n prc.pc<"si te-s e~ o int cgración c.ccnómicn~ 

En ofccto 9 unn. lirni taci(n in::rcrtnntc J!Et--.:.1. 1~-... form;J.cién d.:; un fc·nG..o ccr:nln 
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rc..Cu.:r.scs :prcvo:nicntos de un pcrccnto..jc de las o..ctue.lus !.."osorva.s m.Gn.¿;t;;d::ia.s 

dG les 9fu.fl~C~ r..:ontrtüos l~:::.tinc::::.mc;J::Lc-:-m.cs ~ P.:::..rccu razon,J.blo pens-:-.r- '-.~uc si 

gr2.tui tr:. de nuevos "-J~crceh s cs:pocir:.lcs do giro 9 los b.'1~- e s CGt.-tr~J _.s pc.dríc . .n 

i;:-~o.:.r ~-le,Ún m.:..:c-~ .. nismc oc,..:-l-)cr~.ti-vc p-:.r.?. que: cstns r: .. Clicicncs :-:. sus :·~·ose v·\s 

puclic::..·.-:-:.n sGr utiliz~.d~s en fcrmc::. ccnjtu1t2. Jr coordin::.d.c.o Les bn.nccs cc.r:tr~:.J.cs 

q_uG m:_uJ.tuvi(r8.Il Gxccd.ontos de dorcchcs do girv nc utili::.r:..l~'- s ~ pcch':Lrn ncgc··-

cic:.r el trn.spo.sc de ostcs cxcoclcntcs c. lvs b.?..nccs cc.ntr-:ücs que pc:-c ;,l.:.. ti ·ve 

do bn.l[l..nz.::. de p:::!.t;.~cs tuviurcn noccsicl.::..d _de un mento c~o do:-:'cchcs ele [ÍTG ·::.utc-~ 

mf.ticos m::¡.y( r que el qu·-') hubior:::-..n roci l;idc en 1 J.s distri bucie:L.cs pcri{){~io ~; •. 

Le. r.;.cf::OCi2.ción e;ntre los ~br:.ncc)s contrr.:.lcs crot:;.TÍ..," un::. :nucv;:-. C'J?CTtnr.iJ::). e: 

:Lnc1uso un-:1. ~~:rcsiGn~ P'"'~··;:. l'\ cocrdin~ciGn de IK,lÍtic.,.s inl:;,::~:n-·.s cr;t:!.~C 

los p::::Lscs intc[:r:v::1c-s o 

Cabo dost\'~o:>,r ti?..i';lb:ién v .. n :-:t.s:r.::-ctc que :~uz.;do ser ele grrn1 im:;)c.rt~~r.:cj_::¡ 

p:::.re1.. :::"co:Lorc::.r el pr·.~· ceso el o C()Cpsr-_.ci6n mcnct:::.rir. y fir..3.:nciorn y crc-::.r 

lc.s ccndicicr;cs !,):"l.r-:--. un::. cf;::ct .. vr:. cc,o:cd.in.~.cién ·3.o r:.c-1ít _c::.s intcrr .. ?.-s .. Se 

trc::G<:.:. do lr-~ :telcwién que dubo existir entre los cr{(~.nisntc l ... o¿.ic:¡_~-i..líJS ccn 

orgo.nismcs fin~ncioros intcinc~cic.n::-.l::,s o ccn tcrcGT( s 1-':~fsGs. LG.s·in:~_üict\-~ 

cienos fin;::.ncicra.s dul ::¡re, cose' do intogr:.:.cién ln.tinc.r,.rnu~icc,.:r ~~ svn dc;=r~sL .-:.'le 

d.c lo .. . ' 
l"'CClCll .. 

Prctcn~1cr cstl Úl time si[;nific['.,rí.::. rot2.rd :.r el ~,1rc cese, pues clifícilmcnto 

finos quo ca:lc... Uno consido:;:-n. do r>rilllC:.Tfl. pric-TidJ",.cl .. Ht!.y quo rocc:r·d.~r que un 

f:J.ct·cr no Llosproci:.blc en el éxi te Jo 13. intcgT:.:.ciÓ!l cu::·o!_,c2. le consti tu~:c6 

la asistcnc.L::" finrmci~:rr.:. cxtcrr:cr-..., q_uo 2-IJc-y{, e:spocirüm~:..n-to en l;::.s fGss.s 

inicir:,l DS ~ el prücosr de intogrEtciC::n.. Es~•ecÍficc:.monto, 1.'1 Unién EtJ.:t..'C~JO~', 

do po.t;,os con:.cnzó a fuEcicn:-> .. r ccn un r:.portc importrmtG dG los :E:E,;UU" dG 

Ara6ricn. .. En cc-nsccucncit:,, se ~:J.c:.cc nocc.s::.ric quo loo ~Jc.ís~.:.s L~.tinon.mcrico-;.r:tCS 

cst--::.blczcC'..n nu~:.::v.:ts rol:;:.ci·~~nos fin::-~nciGr:1.s du tipo .. mul til.-:.tc.r::ü cc·n les or­

gr..nism( s intc.rn::-:.civ: ~-1~-~s, tonicr.:dc c'---::Jo :prcpésitc cspoc ~fico l<t. intogr2.­

cién cconc~m~i_cn.~ 

A mancrr.-. de cj:;mplo:; el F~ ndo Mcnctaric Intorn1:·:.civr.2.1 pcdrÍ2. ro­

conccor que les :-~:--..Í::;::,.s en proceso do intofrr'tc .. 6n onfrcnt::.n :;)rcblc!.n.:.s ospo­

c.íficos de 1Jalr~nz~:. do pr:,.fCS quo pueden r·oqücr.Lr fin~::.nciD.mic.nto adicic-nt .. l 

y un2. m:1yo:r fl cxi bilidnd on lc:.s :(JOlÍ ti cn,s occ.nC:mic-::cs rccomond<'blos púr le. 

insti tuciGn. Pn m<)t< ele cc:nc:;:-otc de Lr .. ccTlú sG:rÍ::. pcrmi tierdo l~ utiliz:-.. ci(_-;11 
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do los n-uevo:::: dur.n~h·- o eD 0cj ·~J oc rlo firo en forJil::. d.o ! 1poc·l 11 , tc.l ocr:l(i so 

he:. so:r:c:t.l~_:.do c.:n ~:!~-rr-.. fz .. s <.":.r~tcriorcs ~ En [.Gl'_ cr:-:;.15 el Fcndo tc.r~d.rÍ.~- que crTt.Si-' 

dCT.:}.I' y E'.pnyc,r }OS OSfU:..J:.·ZGS do intCbl'~-Cit .. :tl ·fj_:nc:'JICicrrr.'.. P. lliVr¡l_ rct;.i.cn~l_ h;:.-­

ciéndolos CLI!lpn,ti blcs CC'n }-;. Cl~opcj_ .. :cién rncnctnri --:. y fir;n.ncic.rc.. n. ni vcl mun­

di;"_.l <1 De nquí la ÍfnlJOrtr:L:':lCi~: d8 (:uc en Amóric~t r.~.tin·· oxipt::-.. n O:C~":nism-~ S 

con ~)vr1or sufi ci c.ntc pt.:I'~- lL:.ccr pcsr~r sus puntes do vi st<:. ,:;n les c:r:il,"'.~.s 

fe-ros intorn:-\cion.::.lcs ~ 

El c::¡.sc de 1~. Ccmuniclncl Econ{micc:;. EurcJ)Gt~ os s-uficicntcmcp_to ro­

veL-:;.dor en este 2.spccto o El 21 te' cr":l.dC· de ccc:cdi:r:• :.cién que h:::.n .:l.lc~:.r._z.;_,_/:.c 

sv_s micmb:.·r: s r:.l pl·1.nto.::::.r sus posicionas frGntc P.l csteo Uc.l rnundc.: 9 los t.:..-c. 

hocho cc-nsti tuirse on un vc:r:-rl:::~:lcrc· blog_uc rogi L.-.1 e n --cdor sEficicntc 

:pc-~r~. h:::.ccr :qos::\r 9 de m-:nor:: ;1ccisiv'l. 5 sus puntc.s r:o vist.:-:.~ Esto .. so :J.:r:•roci:-:--.­

cl ).r~.montc 9 )cr ojom:~:lo en el Fcn¡i_o J}knct,~xic Intcrn:-:eicn.r.l 9 c_:_uo es en úl-­

timc -... tórminc el fe :re· dcr:-lo se discuten y :-l'csucl ven lc;s {_;r::.rC.::..-s ._:-r.:.:C~L-r:l':s 

mclhctarics y finJ..ncic:rc s dol mu.rF~_c ccci<lon·t:~.l e Dsto pcdc.::r nc hr: si de le{_ r2.­

c1c: cerne ccnsocu~~nci :·:. cxcJ.u si vs. de l:1- c;::\J)E'.ci d2.d oco:nl.)!ni e~~ d. o c:_--:.-d ~~- une ·,le 1 e 3 

y ccn,iuni;a,. En cstG son ti do 9 _-p:~:rccc irnpürte.nto quo los p~:1.Ísos ln.tinc8.T!1C;ric."::.r;c s 

so osfucJ:'CGn J)Or onóvntrc.r fé'rmul . .,_s que los pormi t~n tener un::t m~.yr. r !.J::.rtici-. 

~-. .:-tci/n en 1-:,s c1_ocisic-r•.cs tcmC'-cl::.s en los crg-9.nism,~ s in-'ccrn '-Cicn~.J.cs 7 y·-,_. que 

cst.::.s docisic;ncs ::-:.foct2Yl dircct::.J.i1Gntc sus j_ntcrc:sc.::::: 9 cnt:.:·c~ i:cs cu:J..J.Gs tiene 

un lut:,::..r pricri t:::.:r.io 1<:. intoe.r~.ci. (n ccc--w-:-r.1i e:: o Prc: br-.bl c.rnon t o une. r..l tcrnn.ti V?o 

ce n0rcto. p~.J:"G.. :->,.tn:.'..n.zar on cst:1 d.irocci0n 9 sorÍ:-:. ~;;.ntcc.r 1.1-n co.mbic :::n 1:::. os-

tructurt-~. C.!l ... é.·':ni?J.:J.iiiva dol Fc,ndo Ncnc..Jt.lnri~~ Intorn.::~.cicr:~J_, qui.-. ~J\ r:r.~---;. dcnc:·mi­

no.rsc "rcgic:n:-:1izn.ción" d. el f.'L·ndo ~ 

En l2. .·:-..ctur .. lidad. ol Fcndc so c~J.rnctcri zn. ~qcr un:::. C . ."b.solut2. e o~ trc-.. -

li zn.cic~n en sus funcic-ncs 5 c."\.<.;ja.nd.c ~-~ cri tcric J. o 8U Di:;:·cctcric Ejocuti vo 

t0c12.s l0.s de:cisione:s do :_¡~GJ.,~.tiv-:: .. iml1C.::.."t?..:rJCi.'"':-o Esta circunst:::.ncin he, tcni(1U 

cerno c•·nsecuc.:m.cio. que 1:-ts sclucic.ncs pruyucstas o rc.cc.mcnrll2.G.c:.s pc..r el Fcn(1C 

no si.;:;mprc ccnsirlorr.n cc-n <;l debido Ónf::..sis l :t.s d.i:foronci -=:s cxistc:J.rt es on 

les -·roblomn.s cn:frc:nt,-:.d:- s ~cr lGs clistiut;, s ' p:-:u ses o cru:Qos de pr:.ísos~ 

:1rcvc-crt lTnl.-:\.8 intc:r~c·rot::.cir_:ncs 7/ clisminu~rc 1::-:. vcluntw1 CLc les 

scmctorsc 2.. l~;.s TI':>rm.'"1S do disci···Jlina mnnot0ri~. o incr:.'~~)crr.rsc ofocti V.:\,r:l(}t-;.to 

nl prcccsc do 0' opar2.cj_én ir...tcTn;J.cic,n::ü .. E~ esto sentido 5 un:-. rcfc:rmo.. en 

lrt 0stru.cturc:. clol Fcnc1o ~ que cvntcmpl.:-:.rtt. l.o:;. crc:1cién ele Juntr:.s v Cc.nscjc.s 

Rcgicn'J.lss 9 Gl1 les ctuücs el Diroctc ric Ejc-cuti ve dc.-l0[;2,:r'C. cl.ctormir1t::.dns 

funciones 9 J:1 Cd.rí J., tor!cr un posi ti ve ~foctv en ul prcocsc_, do coo_pc.r:J.cién mene·­

tari-~ intcrnr1.ci--.. n::-:.l y~ n.l mismc ticm;JC, ~ scrvirí::-:. de 'TÍ~. culo antro les r1-cu::;r-
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dos de int c¡;r.::.ci ón fin:::,ncj_ cret. :r-c[i;..n ::~1 y l ::-:. cüc pcrnci ón fin¡·•,nci (_J:-;~. C'" cser.~l ;'"!. 

mundir:.l-. p,_:,r ctr~ p:-¡.rtc~ 1:":. crer.tci(Sn -.d.e lüs Consojcs Rogicmnlos impl:.c;J.rf?. 

nutomo..iic::tmcntc un'J. m.:¡,ycr p~~-:.t..·+.ici.<tci~·~n -lo los p:::.íscs d.o lo.. ro¡¿J:~n on 1,-:.s 

docisic:t!CS que dirGcto.mé1rto lGs .:--"fscto..n,. le cu:·;.l ccnduco .:-~ l,q. mojcr CC>iUJ1I<;lJ.·­

sién el o Qich~s G.ccisic..I.'CL .. Al mismo tiompo ~ les p::-:-Íscs 1-:-:.tinc ::mcric~:~nc L:; tcn­

drír:.n l2. o:pcrturJic~-'J..d do ofcctu-::~r no¿_;ccin..cicmcs C:T.!trc sí s- le cu::ü rodu:c~~-':":.l"'Í.: 1-

on un m2.y;.r. C(.nr..,ciraicntc rocíprcco y un:::. mojc:r Covrdin:-·ci'.~n c1o :;:)c-l:Lticns ccc­

n;~micn.s en oncficic de 12- intor.r2ci(:.n rccicr:,~l y do sa ~~Joc1o:;:- do nc[C ci::.ci¿n 

frcr:tc .e, ·':orccrcs. 

Tod:~s cst.-:'..s ccnsirlor.::..cionc.s ccnsti tuycn l::·;.s línc,.~.s t;G.i~c.r.~.lcs ~1c 

lo quü IiüilrÍt: sor 1a ostr~~tcgi~. a SG[uir en .r\J::t:~ricé'l. Lcttinn. en los cr;,ffiiiC:S 

do l:1 coc rdin,-~ci{n mnn.:.:ta.ri::--.~ finanCicr:-t y c.".mbi~.riF1. Pc·."i bl.:;monto on c.udn. 

c:::.so son noccs~n-·iv ccmcnzc~r e en ir;sti tucie:nos (!_o ti :e muy sim:;'l·:. ~ ce n Of,c;-.sc o 

rccurscs y ~:S02.S·-:'~S funci(:n. s, lo ét.E' . .l puGdo d.D.r 1,::-o., improo5.0n ~::o un.;. .:.--:.jJt-:rc-:ntc. ·:::,.: 

utilict~.c_. Sin cmb:1.r[-.O, si eó:~':Ate ccnc:am.ci-:1. ccl~_cti v . .-.. do l-'1 urfcnt:___ nocaAif--:.évl 

de ir crcCl.l~do J.2.s ccndicicnon de unet c.f'cctiv .. "'!. c··-~ord:i_~')-~.ci(~li .,le pcli·$::.u·-~s eco .. -

- . ' b - 'd n(·mi.c::.s ~ c:..o cr12. ccns1 cr:-.rsc 1.:: crco:.cién ele c:·.d::-:. rru.ov(. crc:.jJismc o mo"J:::.nismo 

c11 el contexto rlin:.{mico r::o ln in1:o[r.'1C.'·~C::n y n•· s/lc tcm.:--:.rt:~o 0D CU··":..ntn s1;,c; 

posibles beneficies inm(;d.i~.t~ ... s. 
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L'.A.GRICULTURE DANS L1INTEGRATION EUROP:EENNE 

L'agriculture est prásentáe aujourd 1hui comme un des seoteurs difficiles · 

de 1 1intégration rágionale que s'efforce de ráaliser la Communauté Economique 

Europáenne. A lira les oommuniquás de certaines délágations il semble que les 

rédaoteurs du traitá de Roma n 1aient pas prévu les difficultés que leur 
' 

déoision "de prinoipe" d 1átendre la Communautá a 1 1agrioulture allaient susciter0 

Certains vont mame, contra toute vérité hiatorique, jusqu 'a se glorifier d 1 avoir 

imposé le "marché commun agrioole"• Il suffit de lire le texto du Titre II 

(article 38 a 47) du traitá justement consacrá a l'agriculture pour montrer 

qu'il n'en eat rien. ~ien plus si tout n'avait commenoá qu 1aveo le traitá du 

28 mara 1957, il 7 a gros a parier que la Communautá Economique Europáenne 

n 1 aurai t pas la valeur d 1 exemple qu 1 elle doi t avoir, en particulier dans le 

domaine agricole. · Les accusations qui ont átá, sont m3me ancore parfois, portées 

Óontre l'intégration européenne de tendre a créer une puissence dominant ágoiste-

ment les marohés mondiaux seraient peut-etre justifiées. Cortes un pool 

d'acheteurs représentant une talle proportion dU commerce international de oer-

taina produits dispose d 1une force de oontestation qui peut lágitimement inquié-

ter ses partenaires vendeurs sur les marchés des m3mes produits. Seuls les tra­

vaux préparatoirsa peuvent dissiper ces oraintes et·montrer que la meilleuie 

garantie que pui9e9nt eouhaiter les partenaires de la Communauté Economique 

Europáenne, o 1est justement l 1assurance qu 1elle restara fidele aux intentions 

de ses fondateurs. Pour éolairer la question, il parait, dono, utile d 1examiner 

oomment:les problemas agriooles se sont posés en Europa Oocidentale et quelles 

0·óudes, quelles solutions ont átá alors proposéeea 

I) Avant ·le Trni té. de Roma 

II) Dans le Traité de Roma et dan&· la période de mise 

.. en place. de la CCE. 

'. 

• • -- ·f_-
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Il no peut etre question d'oxaminer tous les aspecto de notro problema. 

Dans notro esprit notro rapport devrait etre consaor9 d 1une part a dácéler 

les problemas analogues pouvant se posar dans d'autres régions ou l'on 

s'efforoe de réalisar. une intégration économique régionale et d 1autre part a 
examinar si et dans quolles condi tions 1 1 expérience de la CE.E et des expériences 

r6gionales analogues peuvent oontribuer a une saino organisation de la produo­

tion et des éohanges agricoles sur le plan mondial. 

I) .Avant le Traité do Romo 

C1est, en effet, 1 1éoheo des propositions du premiar Direoteur Général 

de la FAO (= OAA a Organisation dos Nations Unios pour l'Alimentation et 

l' Agrioul ture), John :Boyd Orr devant la III9 Session de la Conférenoe de o atto 

organisation, tenue a Oaneve en Septembre 1947, qui devait oonduire des 

mondialistes convainous a proposer 1 1approche régionala pour 1 1organisation 

des marchés. Des le printemps 1948 un colloque fédáraliste se tenait 

a ilmboise (Franca) ou lo problema était posé en termes clairs (l). 

Que s'était-il done paseé? Quelquas mois apres la premiare aession de 

la Conférenco de la FAO a Quóbec (Canada) en Octobpo 1945, le monde était 

menacé de connaitre une offroyable disette. 1n applioation de l'aocord liant 

la FAO au Conaeil Economique et Social des Nations Unies, ce dernier saisi 

de la situation autorisait la FAO a convoquer una Conférence des Nations 

Unies sur lea problemas urgente du Ravitaillement. Cette conférenca tenue 

a Washington (D.C.) en mai 1946 décidait da transformar le "Combinad Food 

:Board", organismo de guerra sur la point de diaparaitre, en un "Conseil 

International da la Crise Alimantaire11 (I,E,F,C, 'International Emergency 

Food Counoil 1 ) dont la mission do répartition das .produits alimantairas en 

(l) ii. CEPEDE - Fédéralisme auropéen et Problemas da la Faim (Amboiae, lar 
~lai 1948) Alimentation et Agricultura, llulletin du llureau Européen 
de la FAO - n° 7 - ROME - Aout-Saptembre 1948. 

- - -........... -.-- -··- --
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état de pénurie (short supply) se poursuivrait pendant toute la durée de 

cette pénurie. Mais en mame temps la Conférenoe de Washington oonatatait 
' 

que la crainte trop juatifiée des produoteura de produita.alimentairea de 

retrouvor lea oonditionS de la grande orise des années 1930 risquait de 
tout 

repousaer fort loin dans le temps la fin de la p~nurio. En/état de cause, 

1 1 expérienoe do oette grande crise avai t montré que la "surproduotion apparente" 

se manifeatait sur lmmarohé~des produits agrioolea bien avant que lea besoins 

primaires des hommea soient. aatisfaits •. Apres tout la FAO n'avait-ello pas 

été créée, a la auite du projot de 11ma.riage entro 1 1agriculture et l'ali­

¡¡¡entation", oonolu il. Gerievo, au plus :f'ort de la criae, pour oette raison mema 

qu 1alora que lea prix agrioolea s 1offondraient lea pauvres du monde, o'est 
. 1 • 

"' il. dire, la grande majorité de l 1humanité, n 1avaiont pas assez mangar pour 

so maintonir en santé. Le recours a.u:x: prooédés du "malthusianismo économiquo" 

aomblait inévitable si los produoteurs n 1éta1ent pas asaurós que leurs 

efforta pour oréor 1 1abonianoo ne seraient pas A nouveau la cause de leur 

ruine. Or, en 1946, un tel rooours était ancore moraloment intolérable, 

auasi la Contérence sur les problemas urgente invitait-elle lo Directeur 

général de la FAO a faire a la proohaine session (Copenhaguo, Septembre 1946) 

de la Contérence de son Organisation, dos propositiona en vue d'établir un 

systeme donnant les garanties il. long terma néoessairos pour pormettre un 

effort de produotion sana appréhensions. La réponse a oette demando fut la 

proposition d'un "Offioo 1iondial de l 1Alimentat1on" (World Food :Board) onargé 

d'organiser ot da régulariaer les marohéa 4es produita alimentaires. La 

Conféronoe de Copenhaguo, saiaie du projet, malgré les efforts do oortaines 

dólégations ot do peraonnalités talles lo maire de Now Yorka Fiorello La 

Guardia, décidaii de réunir a Washington une commission afmn d'éiudior ootte 



-4-

proposition et toutes autres. Apres plus de trois mois de travaux (Octobre-

Janvier 1947), la "Commission Próparatoire" dócidait de propasar un Conseil 

de raprósentants d 1Etats Membres et non un Offioe ~ant depouvoirs exécutifs 

et son rapport laissai t pau d 1 espoir d 1 abou tir a des ráalisations concretas ( 2). 

La Confóranca da Geneva suivait la Commission Préparatoira en Septembre 1947• 
-

La Comité Exécutif, oomposé. da personnalitós indépendantes était remplacé 

a la teta de l 10rganisation par le Conseil propasé. L'insistanoe de certaines 

délágations obtenait que la Présidenoe de ce Conseil soit oontióe a une per­

sonnali té indépendan'tl. élue par la Conférenoal le &ésident Indépendant du Conseil. 

La premier fut Stanl~ Bruoe qui avait présidó la Commission Préparatoire. 

Sir John Boyd Orr donriai t ea. démission de Direoteur · gánéral et devni t etre 

quelques mois plus tard remplacé par le Chef de la. délágation des Etats Unis 

d 1Amórique du Nord a Copenhague ét Genevea Norris E, 'Dodd. Celui-oi devai t, · 
fin de la. 

au moment · ou ¡a.jpénurie entra.il'llli:t le re tour d 1une apparente surproduotion 

et la. fin du ma.nda.t de l 1I.E.F. C., proposer á. son' tour en 1949 une "Chambra ,, 
de Compensation Internationale des Produits". (Internatidnal Commodities Clearing 

He use); la ConfárenoEI de 1950 dáoido.i t de se contentar de oréer un "Comité . 

des Produits"(Committee on Commodities Problema). subordonné au Conseil et 

ohargó de oonseiller les gouvernements et le Oonseil sur les problemas des 

march6s ( 3). Il étai t ola.ir que l'organisation interna.tionale n 1 étai t pas 

preta a prcndre des mesures concretas poUr' organiser.les marchés agriooles. 

Aussi, a partir des Journáas Fádéra.Úshs d 1Ambohe (l) oertains européens 

se sont demandés si le plan régiona.l ne permettráit pas de i'aire réaJJ.ser oe 

qui ne pouvait l'etre sur le plan mond.ial {4) ... · 

(2~ 

(3) 

(4) 

M. OEPEDE- Les Institutions Eoonomiques Interna.tionalesa l 10rga.nisation 
das Na.tions Unies pour l 1Alimentation et l 1Agrioulture- Revue d'Economie 
Politique, PP• 616-637• 
:14. CEPEDE at R. GOUNELLE- La Faim, qua sai-je ? n° 719, P.U.F. Paria 1967• 

M. CEPEDE - Agrioul ture at Alimentation Européennes •. M. S. E. U.E. Paria 1949• 
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Le dernier chapi tre de 1 'Eccnomie Alimentaire du Globo (5), intitulé 

"Le Devoir de 1 'F.urope" commen9ai t par ces mota 1 "Ce qui n 'a pas été ancore 

possible sur le plan mondial (4) pout ~tre réali&<S sur le plan européen et 

doit l'etre par 1 1Europe Oooidontale"·· Entretempa le Mouvement Europóen, apr?la 

une Conférence politique (La Raye 1948) avait tenu a Church House, Londres, 
ti . 

en 1949, ea Confórence économique connue sous le nom de Conférence de 
\\ 

.wastminater, Dans oette confórenoe une commission spáciale ótait cons~crée 

aux probHlmes agr.iooles d 'une Europa Uni.e, Cette oommission adoptai t unanime-

ment un .rapport dont le. ton átait fort différent de oeux des autrea commiasions 

et en particulier .de celui de la oommission d¡;¡ commeroe. Il s 1agissa1 t d 1un 

exposá de principes d 1una poli tique agricole ooncertóe en vUB non tellement 

d 1une libéralisation que d 1une organisation des marchés agricoleaJ on y 

pouvai t lira par example 1 .· 

" Il apparait. que lorsqu 'une crisa survient sur un marché agriool.e, les 

droi te de douane .ne sauraient cona ti tuer une mesure eí'ficace; aussi des accords 

de produits prévoyant des posaibilités de oontingantement sont indispensables 

et en leur absenoe les autori tés européennea devraient pouvoir 7 avoir recours 

et r.e sauraient hre cUs~ées dans l 'Órganisation des marohás européens. das 

produits agricoles" ·et ancore en ce qui concerne le commerce intérieur de 

1 'Europa Unie a "En corollaire, il est apparu a la Commisaion que les produi ts 

ouropéens dans la période transi toire na devraient pas litre achaté a· par un 

p~s importateur a un prix inférieur a celUi qua, ·toutes primes comprisas, ~l 

aocorde a sea propres producteurs, ou, · s 111 est infériour,' au prix p~é sur · 

lo marché exportatour." 

La Commiaaion ooncluait en préaentant une réaolution qui fut votée a 
l 'unanimi té par la Con!'óronoe. La Résolution agricole de Westminster étai t 

(5) M. CEPEDE et M. LENGELLÉ - Economie Alimentaire du Globo. 
d 1 André M~er. Ed, de Médiciis - G~nin, Paria 1953• 

Pré:f'aoe. 

-----· -...-- . -~------------ -
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la sui van te 1 

" La Confárenoe recommande que la Commission de 1 1 .Agricul ture et 

de l 1Alimentation de 1 1Assemblée Européenne institue des oonseils de produits 

· ohl}l'gés 

1°) D'étudier les mesures h prendre pour organiser la produotion et la 

distribution des produits agriooles en vue de promouvoir une politique 

agricole européennef 

20) De proposer les mesures propres h régulariser les marohés européens 

de oes produits a un niveau permettant d1assurer aux ~culteurs 

et ouvriers agricoles europáens une séouritá d 1existenoe et un 

niveau de vie suffisant dans des entre:prises bien oonduitas, se 

justii'iant du point de vue áconomique et social¡ 

3°) De proposer évantuellement l'établissement, en collaboration aveo 

les organisations professionnelles agriooles, des Organismes . . 

nécessaires a la régularisation des marohés et, s 111 y a lieu, ohar- '··· 

gés d 1administrer les stooks, de faire les reporta et de prooéder 

.en général aux opérations da distribution internationale pour le 

oompte des autorités européennes. " 

Un inoident apres le vote unanime de la Conférenoe pléniere a permis de 

souligner l 1importance des diverganoes entre les résolutions libérale~ pour 

le oommeroa et organisatrice pour 1 1agriculture. Un membre de la Confóranoe 

a :proposé qu 1un nouveau vote intervienne sur la résolution agricole,inoompatible 

a ses yeux, aveo la résolution sur le commaroe. Le rapporteur de la tommission 

de l 1Agricul ture, invité par le Président de Séanoe, M. Van Zeeland, a 
rópondra au nom de la oommission, a pu se contentar da rappeler que la Charte 

du Commeroe et de l'Emploi, dite 1Charte de ~ llavane 1 dont l'eeprit gánéral. 

n 1est pas moins "libáral" en metiere de oommeroe international que la réso-

r¡ 

j . 
. . t 
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lution do iTostminstor sur la commerca comporta pour las "produi ta da base" 

un chapitra apácialt la Chapitre VI, qui pr~voit lui ausai les accords da 

produits, lea limitations quantitativas et, en gén6ral1 1 1organiaation des 

marché a. Or d 1 entréa da ~ou ce ohapi tre reoonnait ~. toua lea produÚa . a.gri­

coles le oaractbre da produi te de basa. La Chart~ de l 'agricultura e 1 est 

dono le Chapitre VI et non les principes "libéraux" des·autres Chapitres et 

do 1 1anaemble da la Charte. L1incident :f'ut olas. Mais 11 eat important oar 

.il a permis de justifiar .qe que le OATT (Aooord Oénéral sur le commeroe et 

les droi ts d~ douane) 1 cona ti tué pour mattre en oeú.vre les prinoipes gánóraux 

de la Charte, nCin rat1fUe1 de La Havane, a du lui-mllme_ reoonnaitre 

"1 1exocpt1on agr1oole"1 non cartea sana grincements de dente (G, 7). 

oomme . 

Ces 

obsorvntions ont du 3tre ·6voquées a nouveau lora da la préparation du Traité 

do neme et aujourd 'hui ancore certains qui se re:f'usent a reconnaitre le oara.otare 

dialoctique dos problemas réels s 1étonnsnt et parfois _s 11nd1gnent de ce qu'ils 

appollent les contra.diotions entre 1 1espr1t "libéral" du tra.1t6 de Roma et 
. 

la conoeption "dirigiste" de la poli tique agrioole commune. I1 nous faudra 

1 revenir. 

A la aui te de la ConNreno'e de Westminster des propositions furen,t fa.i tes 

ta.nt deva.nt las parlamenta nationaux qu 1au)·:Conse11 de l 'Europe en vue de oréer 

ce qui tut vi te diisigné sous le nom de "Pool Vert". 

Prena.nt plus partioulieremont pour base de lours travaux les proposi tions 

de Ministres néerlandais B.L. Mansholt et :fra.nga.is P. P:flimin et inNf les 

travaux du Conseil de l 1Europe (Rapports Cha.rpentier et David Ecoles) deux 

oon:férenoes turent réunies en 195~ st 1953 au P¡laia de Chaillot a Paria. 

(6) 

(7) 

M, CEPEDE - Exportation de "Terre" et Exporta.Uon de "Travail", .IIIe 
Congr~s Iberoamárioain d 1Econom1e- Toulouse, 23-30 Juillet 1967• 

M, CEPEDE et Q, WEILL - L 1Agrioulture - CoU. X,ladm1n1strat1on fioangaiss. · 
P,U,F,, Paria 1965• .. 

----·--·----- --· --.-

r' 
' 

¡__ 
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Elles eurent entre autres oonséquenoe~d'une par\ de permettre 11étude en 

oommun des probl~mes agriooies européens et d 'autre part, A la su1 te de 

1 1éoheo de la derni~rs de transférer a 1 10ECi. (Organisation Européenne de 

Coopération Eoonomique) la suite des travaux poursuivis dans le domaine de 

l 1 agrioultur~ dé 'aire 1nt4grer la Conférenoe du Pool yert au sein de cette 

organisation ~ ses deux niveaux1 le Comité des Ministres de 1 1Agrioulture 

et le Comité des suppléanta desdits Ministres. L1Espagne et la Yougoslavie, 

introduites toutes deux bien qu1elles na fissent pas partie du Conseil de 

l'Europe dans la Conférenoe du Pool Vert, se trouverent ainsi membres des 

"instanoes agriooles" de 1 10ECE bien avant d83tre admises oomme membres pleina 

de l 10rganisation ell• m3me. 

Déjk un débat avait d'ailleura oommenoé sur l'extension du Pool Vert 

oar le 9 14a1 1950 était interveriue la déolaration de Robert Sohuman, Ministre 

des Affaires Etrangbres fran9ais proposant au nom du Qouvernement fran9ais 

·"de placer 11ensemble de la produotion franco allemande de Bharbon at d 1aoier 

sous une Haute Autori t.4 oommune, dans une organioation ouverte k la partioipa­

tion deo autres p~s d'Europe." Sana oiter toute oette déclaration, 11 

para!. t indispensable d' en rappeler enoore 1 1 antepenul tibme et le dernier 

paragraphes qui montrent comment la CECA (CommÚnauté l!Uropéenne du Charbon 

et de l'Aoier) n 1était pas plus que le Pool Vert, dans l'esprit de ses ini­

tiateurs, une entreprise égoistiquement européenne ni une fin en soi i 

" Cette produotion sera offerte k l 1ensemble du monde sana distinotion 

ni exolusion, pour oontribusr au reUvement d!l niveau de vie et aux progrbs 

des oeuvres de paiX. L1Europe pourra, aveo des moyana aoorus, poursuivre la. 

réalisation d 1une de ses tlohes essentiellesl le diveloppement du Continent 

afrioain<~." 

••••• 
" Par la mise en oommun de produotions de base et l 11nsti 'tution d 'une 

·Haute Autorité nouvelle, dont les dlioisions lieront la Franca, l'Allemagne 



atlas pafs qui 7 adh~rent, oette proposition rÁRlisera les premi~res assisos 

oonoratos d 'una Fédáration auropéanna indispensable a la préservation de la 

paix. h (8) 

Les négotiations du Pool Vert furent évidemment influenoées par calles 

qui se déroulaient parallalamant sur la C,E,C,A, et devaiont, elles, aboutir au 

Tra.i té do Paria du 18 Avril 1951, qui i'ut ratifié sane incidan t. par lee 6 paya 

entre Juin 1951 et Juin 1952, La Orando Bratagne, invi tée das le 25 Mai 19501 

voulait romettra en cause les termes m~mes de la déolaration du 9 Mai.dans la 

n6gotiation tandis que les trois pafS du Bonelux et l 'Italia aooep_t~rent d 'entamar 

les négotiations sur la base de la déolaration Sohuman, Les effor:es da oartaines 

délégations pour maintenir l 1ouvarture du Pool Vert a tous les pafs européens 

aboutirent en fait a l 1écheo de oette n~gotiation, la Grande Dretagne ne souhai­

tant pas la suecas d 1una organisatien européanne des marohés· agriooles qui lui 

apparaiesait oomme devoir devenir un pool da vendeurs pouvant 1 1 emp~ohar si elle 
. ,...., 

·y prenait part da profiter comme ella en a l 1habitude depuis plus d 1un sieo~le 

do la désorganiaat1on du commerco mondiale, pour s 1approvis1onner abas prix sur 

un marché de liquidat1on de "surplus", La poli tique réaffirmáe par l 1 "Economist" 

a l 1issue des travaux de la Commission~paratoire de Washington demeurait 

colla de ce principal aoheteur de produits agrioeles. Les aorta opposés des 

deux négot1at1ons1 calle da la CECA limitée aux Six et qUi aboutissait 

ot colla du Pool Vart qui peur s'etre voulue plus larga devait s'enliser dans 

les sables da la J¡fuette (OECE) 1 devaient amsner .les mondialistes dé~a oonvertis_ 

a l 1 approohe r6¡;ionale par les éoheos de la FA01 les plus délibérés partis:ms 

d 'une "Europa sane rivages~ {9), a se consaorer a l' établiesement d 'une oommu-

nauté économique limitée mais ~ique, Ils 7 étaient inoitéo par la roponse 

(8) P.o. LAPIE ·- "Les trois oommunau.tés" - Artheme Faff- Paris1 1960• 

(9) Fran9ois PERROUX- L1Eu.rope sana Rivage - P.U.F. Paris1 1954. 

1 : 
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faite a 1 1un d'ontro aux, des 1951, par le Secrótaire d'Etat au Foreign 

Offica chargó des questions économiques au cours d'una conversation qui paut 

se résumar ainsi. ~astionl "La Grm1de Brotagne est-elle décidée,malgré nos 

efforts pour qu'elle puisse y participar, a s 1opposer au Pool Vert ?" Repense: 

"Sana aucun deuto, nous no voulons pas d 'une talle orgnnisation, qui risquerai t 

d 1 etre tres dangereuse pour notro économie". Q. 1 "Mais si la Grande :Bretagne 

ne participe pas les dangers que vous craignez n'en seront. que plus grands. 

Qu 'arrivera-t-il si nous réussi¡3sons sano vous ?". R. "Ohl a.lor.s 1 des le . 

lendamain, il nous faudrait entrar da.ns cette organisation ••• mais cala 

n'arrivera pas.". 

Pour réussir dans une tache assantielle et memo pour obtenir la partici­

pation britannique, il apparaissait done que la meilleure méthode était d 1aller 

de 1 1avant aveo oeux qui acceptaient de ocurrir 1 1aventure exalta.n~e et de ne 

pas se pordre en vaina efforts :pour obtenir 1 'a.ccord da tous au :prix d 'une · 

ámasculation du projet d 1intágration. 

A. Les rósul tats de 1 'átude en commun des problemas agricoles européens 

Il est a:pparu tres vito que les opinions qui craignaient les conséqueuces· 

d 'une mise en concurren ce des S{.tricultures européennes étaiont dominé es par 

des terreurs injusUfiáes et/ou inactuellas. Chacun a. una connaissance tres 

nette do ses propres faiblosses et ignore que les pa.rtenaires ont eux aussi 

les lauro et parfois memo a un de&tré plus grand que lui las memas. Des les 

travaux du Pool Vert oertaines da ces mystifióations ont du etra mises en 

ca.u.:>e et il a. fa.llu "bien convenir que les condi tions, da conourrence entre 

nations européennes éta.ient bien souvent moins différantes qu'entre rógions d'un 

m eme pays. · Pour nous en ten:i:r aux 6 pays qui consti tuerent depuis la. CEE at 

prondre l'exemple de l'a.griculture fran9a.ise, la. plus détournée, de:puis le suecas 

de l 1escroquerie protactionniste dont elle !l.vait été viotime ecuo Julos Melina 
J 

í 
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de faire faca a u_~e concurrence étrancorep nous constatons que les agricul-

concm.•rence do "1 1 i talicn"misérable" , de 1 1 allemand "t~·ava.illour'' ~ · du 

belc;e "dóbrouillard", du Luxcmbourgeoia 11prot6¡;;é déj~. mtme au '-leir. du 

Bcnelux J?& 1 1excep"l;ion Graud Ducale"1 du nécrla:.'ldeis "telle;:;¡ent en avance 
r . • 

c:..tr nousn ~and.is g_u0 noo par"tena.ires redoutant la. concurzoence clu frangais 

d 'aux commc des haudica:ps et :par leurs ;oar·ccnaires comne des avantac;cs • 

• • • ULes paysans dé Francé jetan"'& les yeux a l'éxtérieur ont appris dea 

choses 0tonnantes et, en particu1iox, <J.Ue ·les autrcs ét·'}ien·~ sotívcnt plus .'lu'oux 
\ 

\ 

múrr,es ce qu 1ils Cl'Oyp.iént ~tre mieux ou pis que tous. Ils ont S.Pr•ris que 

2, 5 en mo;yt~nne pour les 6 pa.y¡¡ disposm1·c do la plus grande superficie arable, 

que mal&Té cela, sauf les Italiana, les Prán9ais ótaicnt, par travaillcur 
. ' 

ag.ricole et a. ;t;c:dil:ll:':i, par hectere, · ceux d.ont les rendemonts étaiont les plus 
" { h ""'"',.u,, y 

ftiblos... Avoc 15 ha; l centre 8p6 en moyonns J. 1agriculture ra:'"ios plus 

g~~¡des ••• ou los moins patitos ••• e~-ploitations (Allemagno l0v9§ 

cxploi tation). '. Alors les "meilleurs · a¡;ricul teur·s du mondo" conda.rnnés ¡;ar 

pro~uction ••• par ccnséqucnt a des priX élovés ••• et qui ont bcsoin d'étre 

I>rotó§'Gs ccr.ttre des conci..U:'Tencea -:a.:.'lormales est ce que ce ne sera.iGnt pa..s 

él' :::u. tres que les Pra."lgais •• , D':lllleurs, nos pri.;;: a[>-ricolos :frangais, 

cor,tra.irement S. ce qui é·tait sana cesse :t•épé·~é, se t:.:-ouvent souvent las 

í 
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meme avan·t la dévaluation (8$ le quintal en juin 1958) n'était supérieur 

qu'a celui des Paya J3as dont le prix ('lS) correspondait au pri:x: du blé Plata 

C.A. F. :por·c européen. l·íais que :pourra.i t a.jouter un do llar su:p:plémer.-ta.ire 

pa.r quintal a la :production de blé des Paya J3as de l'ordre de 4 millions de 

quintaux, entxe le 4-% et 5% de la :production f'rangaise 1 Et les 4 a 5% de 

la. production :fra.ngaise les moins cofrteux ne seraient-ils pas rentables a 
7S le quintal ! A la m8me ópoque, le blé était a 9,8 en Union J3elso1uxembom?­

geoise; 10,9 en Allemagne Fódórale et 110 6 en Italia. I~ais allons plus loin, 

a la meme époque ce prix de 8$ le quintal était celui coté a Kansas City, 

tw1dis qu'on.Inde et en U¡1ion Sud Africaine on atteiBna.it 8,3, en Irl~~de 

8,6~ en Norvege 12,6 et en TUrquie plus de 16$ le quintal. ·Alors? Les blés 

canadiens ot certaina bléa américains sont de "quali t6 boulangere" aup6rieure 

aux blés f'rangais moyana •• , maia pas les Plata ni les poula.rds australiana. 

Alors il_faut voir ce quino va pas et on constate pa.r_exemple que le bcurre 

fr~1gais eat l'un des plus chers alors que, sa.uf au Da.nema.rk, c'cst en 

Franco que le lait est payé le moinsa la production ••• ont constate que pour 

bien d'autres produits si les priz a la production sont f'aibles, a la consomma­

ticn, ils sont souvent pa.rmi les plus 61ev8s ••• et parfois déja au atado de 

gros ... c 1est done hQ.rs; de l'D.oCTiculture que gane va_pas et il importe au 

destin de 1 'agricul ture f':rangaise que le :remede soi t appliqué ou il faut 

et soi t efficace ( 7) ." 

Ces consta.tations, elles ont commencé a ~tre f'a.ites a l'occasion des 

t:ravauz du Pool Ve:rt et une f'ois le premiar étounement :passé chacun a voulu 

eu savoir dava.ntage. Il en a été de m~me en matiere de dispa.ri tés régionales, 

Plus ta.rd il est appa.ru que l'analyse de ces disparités pouvaient ~tre 

étendue = Etats Unis d 1Amériquo du Nord eux m~mes et "si nous divisons les 

. 
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Ztats Unis en un cextain nombre de régions, si noua en faisons autant pour 

les pays de la CEE, sa.u:f' pour la llelgique et les Pays lla.s, nous avons, dans 

cha.que cas,·dea dispersiona et nous conatatons ce que nous avions constaté 

quqnd nous discutions du npool ver·l;", bien a.vant de discutex du Trai té ele 

Ro me : il y a a l 1 in térieur de cha.q_ue pa¡¡rs géographiquemen-~ étendu, des dispa­

xi-~és régionales plus grandes que les dispari tés moyennes entre pays" (li)). 

Comparaisons entre le Produit Brut par hectare de Surface Agricole 

Utile (PB/SAU), le Produit Brut par ünité de Travaia Humain (PB/UTH) 

et la Surface Agricole Utile par Unitó de Travail Humain (SAU/ü~) da.ns 

les pays de la C,E.E, et a.ux Etats-Unis - (base lOO ~ moyexu<e de la 

C,E.E~) (lO) 

U. S.A. 
(40 :.:-é- : 
gions) 

• • 
; 
: 

7 
162 

300 

120 

1000 

• . • 
¡ 

1 

: 

: 

. • . . 
' 
; 

118 : 
. 1 

7730 . . 

Fra."l.Ce 
(20 :.:-é­
gions) 

73 
48 

148 

113 

67 
260 

155 

77 

251 

Italie 
(18 ré­
gions) 

88 

28 
18o 

62 

37 
152 

71 

32.5. 1 

204 

R.F.Ae 
'(18 :.:-é­
gions) · 

128 

98 
310 

121 

82 

190 

94-

46 

166 

Be1giaue 
( 1 ) 

Pa_ys Bas 
( 1 ) 

195 240 

- -
178 240 

-
lOO 

-

::..: C.E.E. 
(48 ré­
gions) g 

: 
¡ 

g 

: . 
. . 

¡ 

: 

. . 

. . 
: 
: 

lOO 

28 
310 

lOO 

37 
260 

lOO 

251 

(10) M. CEPEDE - L'Agriculture dans les relations ~~ope-Etats Unis -
Cahiers de 1 1ISEA AG-4 - Progres et Agricultura, lrovembre 1964, 
Paria. 
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B. Les travaux des instances agricoles de 1 10ECE 

Le Comité des l•linistres de l'Agriculture et le Comité des Si pp1áants 
jN/' 

desdi ts I~inistres deva:l¡-t,, au sein de 1 10ECE, poursuivre les travaux enta.més 

par les con:t'érences du Pool Vert, . Certes d.ans 1 1 a.mbimtce "libéralisante" 

de l'OECE les "instances a.gricoles"·eurent pa.rfois du mal a déifendre 

"1 1exception a.gricole" avec ses coro1laires .les restrictions quantitativea 

e~G les primes a 1 1exportatio'n : les "caideS a.r·tificielles11 CJ.U 1il comrenait 

de s'interdire entre les 17. Ce n'est :pas que les "agricoles" refusent de 

considéirer comme bons les 4 g2'ands· principes de la Convention de 1 10ECE qu'un 

jour son:, dernier Secrétairo Général ~~. Sergent résumai t ai nsi 1 "1 °) Plein 

emploi; 20) Expansion; ,3°) Stabilité financiera intérioura; et 4°) Equilibre 

de la balance des paiements" mais apres s'etre mis facilement d'aocord sur 

les quatre granda principes, q_ui tts a diverger sur leur interpréta.tion, il :f'a.ut 

-a.ller plus ·loin et c 1est la que les difficultés commencent. A:pras avoir admis 

les qua.tra vertus théologales,da la coopération économiqua il est ancore 

:.:·elativement aisé de définir les cinq, six ou sept .p0chés capi ta=. En tous 

cas, ohacun admet de placer en bonne :place sur la liste de ces :péchés les 

"aides artif'icielles" a 1 1 exportation. 

lea 11agricoles" out quelque priorité en 

d'UL~ produit agricole : le sucre, qui a 

Faut-il d'ailleurs rap:peler que 

la ma ti ere : n 1 es t-ce :pa.a le marché 
d:~ 

donné lieu, a ]ruzelles l~éja ~ 1902 
,. r . 

a une convention pour, d 1un commun accord, décider de na plus avoir recours 

aux primes a l'exportation? Il est vrai que la Grande Eretagne, 'bénéi'icia.ire 

sur le plan économique de ces primes octroyées pa.r les pays contine11taux 

eLvortateurs de sucre de betterave, avait alors, pour des motifs politiquea, 

dewandé elle merae que soi t mis fin a ce dumpcng sur li'ilií'Lpro:pre ma.rohá. Un 

précédent dont il :faudra sans doute so souvenir; l1!ais si los 11a{>Ticoles" comme 

les autres ·son·~ pri!its a. conda.mner les péchés et bien sU:r, d 'abord, les plus 

graves, ils tiennent avant · tout a survivre 'dmts un monde o u l 1usa.ge aussi 
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condamnable qu'il soit jugé des armes de la guerra économiqua est trop 

souvent una condi tiene: de survie, Ils considerant qu 1aussi mauvaises 

qu 'elles puissent e·~ra, les armes qu 'ils détiennent na sauraient etre 

échangées contra de simples promesses d 1organisation, C'est ce qui explique 

laur attitude a 1 10ECE comme au GATT cheque fois qu'il a voulu se saisir 

des questions agricoles, lorsque par exemple les experta commis par la GATT 

pour étudiar, sous la présidence du Profasseur Raberler, 1 1 amélioration das 

· écha.nges internationaux, suggerent : "C 'est par la prévention des cycles 

économiques et le mainUan d·,•,un rythme de croissance r<iigulier qua les paya 

industriels peuvent le miaux contribuer a stabiliser les marchés des produi ts 

da basa ••• (et que) parmi lea mesures directas de stabilisation das marchés 

a[7icoles, ils préconisent le systeme des stocks régulateurs ou celui des 

primes de complément (deficiency p~ents) de préférence au contr9le du 

commerca extérieur". Las "agricoles" pensent que cela est fort bon mais 

qu'il serait imprudent d 1a.bandonner le contr81e du commerc·e extérieur tant 

qu 'un sys·!;eme de stocks régulateurs et de primes de complément n 1 aura pas 

prouvé" son ef:f'icaci té.. ''Un tiens, selon le proverbe fran9ais, vaut, ce di t-on, 

mieux qua deux tu 1 1 aura~" et le poeta persan, le médecin Omar Kayam, lui 

fait écho : "Préfere le présent a ces bellas promesses 

,! : 
C1est de loin qu'un tambour parait mélodieux", 

Est-ce ~ dire que les membres des instances agricolas da l 10ECE n'ont 

é"•6 qu 'une opposi tion agrarianno empechant de libéraliser sinon de "danser 

en ron~" leurs colleguas. siégeant dans la ma.ison mere, Ce serait a la fois 

inexact at injusta, Non saulement las ef:f'orts tondant a mieux connaitro 

la ai·tuation réelle des agricuhures européennes ont été poursuivis mais 

ancore des mesures pratiques tandant a améliorer la production et la distri­

bution des produi ts agricoles ont été préconisées et misas a¡¡ oeuvre: 
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normalisation, informations sur les marohés, formation et vulgarisation 

etc. Bien pl~s une méthode nouvelle. de coopération internationala en 

agricultura a été mise au point et s 1est révélée, de fait, plus efficaca 

que les condamnations do pratiques aU4quelles porsonne ne pouvait renoncer 

sa:'lS S 1 exposer a périr: il S 1 agi t de la confronta.tion des poli tiques 

agricoles na.tionales. Puisqu 1il y ava.i t, qu 1il ne pouva.i t pa.s ne pa.s y 

a.voir, politique a.gricole nationa.le, a.na.lyser ces politiquea da.ns leurs 

objectLfs, leurs contra.intes, leurs moyens, devait permettre a des hommas 

de bonne foi de se comprendre at peut-etre un jour de se concertar. Les 

deux premiers rapports de l 10ECE : Politiquea Ag~icoles en Europa et en 

.Amérique du Nord présentés en ma.i 1956 at juillet 1957 réponde.r a es 

besoin. Apres quelques a.nnées de ces exercices en n'était certes pa.a 

a.J.'rivé"a établiJ.• une poli tique a.gricola européenne ma.is cha.cun pouva.i t · 

prévoir comment, compte tenu de ses propres problemas, un pa.rtenaire 

réa~~rait vraisombla.blement a une mesure qu'il a.vait l'intention de propoaer 

pour résoudre ceux de son a5Ticulture• Ces considérationa intervenaient 

da.ns le choix de la mesura et peut-etre plus encere da.."ls les précautions idont 

son annonce serait entourée, voire sur les compensations que des négotia-

tions préalables permottra.ient de proposer a ce partena.ira. · Héthode pragma-. 

tique mais non sa.ns officacité qui a pormis en cutre de mieux ~répa.rer les 

esprits a la politique agricole commune et a.ux négotia.tions aveo les p~s 

tiers qui pourraient etre affeotés par cette politique. 

c. La prépa.ration du Tra.iM de Reme 

Pendant que le "pool vert" aboutissait a oette controntation a.u sein 

·aa l'OECE et seulement a cela., la C.E.C,A. s'insta.lla.it; l'&cheo de ·la 
·/ 

Communauté Européenne .de Défense ohapeaut~~ par une communa.uté poli tique· 
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Zaisait douter da la construotion de l'Europa, c 1est alors que la relance 

:f'ut recll.erchéa par una ex·l;ension a d 'autres domainas économiques des ;prin-

cipes da, la C.E.C,A. en ;particulier ;p~ la création d 1une union douaniore 

entre les pey-s euro;péens. Un plan douanier práJ?aré par les Néerlandais et 

partioulierement par r4. :Beyen, Circulai t depuis 1953. J:l S 1inspirai t 

largoment de la Convention d 10uchy entre les Paya Eas et 1 1Union Economique 

bel&~-luxembourgeoisa constituant le Eenelux. L1intógration socteur par 

secteur était anvisagé pour 1 1électricité, les transporte et l'énergie 

nucléaire. Une note du 20 ma.i 1955 présentait officiellement ces proposi­

ticns que devai t discuter une conférence intergouvernementa.le qui eut lieu 

· a. l-!ecsins du ler au 3 juin 1955 ( 8). Pa.ul Henri Spaak fu t chargé de aui vre 

los travaux des experts,organisés en dólégations nationales, et de préparcr 

les diversas réunions gouvernementales. un comité directeur compasé de P.R. 

Spaak et des chofe de délégation nationale supervisait les travaux des 

commissions du marché commun, des investissements· et des problemas sociaux, 

de l'énergia (classique), da 1 1énergie nucléaire, des transporta et des 

trave.ux publica, Le rapport Spa.ak rer:lis officiellement a.ux Gouvernements le 

21 avril 1956 était divisé en trois grandes parties : la premiare définiasait 

les principes d'un marché commun, la seconde s 1appliquait a. décrire une 

comounauté nouvelle qui devait devenir l'Euratom, la troisieme esquissa.it 

les problemas et les solutiona proposées ;pour un certa.in nombre de secteurs 

dits d 1urgence§ l'énergie (classique), les transporte aériens, les postes 

e·G communicaJdona. L'ii.griculture n'átait pa.s traitáe ot la. question des 

territoires d'outre mer n 1était pas abordée. C1est paree que cea deux 

doma.ine~ liés du fait que. les territoirsd 1out~e mer ont une économie souvent 

;principalemen·~ agricolé, intéresaaient particulierement la Fra.nce, que ce 

pey-s a joué un role'important da.ns la négotiation qui a suivi. Apres une 
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présente.tion tormelle, lee 29 et 30 mai 1956, a Venise, du ra.pport Spaak 

e.ux 6 Ydnistres des Affaires Etrangeres, la Contérence de Val ]uchesse préa 

llruxellea deva.i t de Juin a Octobre 1956 prépa.rer le tra.i M. Aprea la réu­

nion de Paria, 20-21 octobre 1956, et lea entretiene Guy Mollet-Conra.d 

Adene.uer de novembre 1956, la Conférence de Eruxelles (26 janvier-4 février 

1957) at calle de Paria (18-¡.9'-'jil.nv:i.er 1957) permirent de levar les dernieres · 

dif:f'icultés ou les deux problemas de 1 1Agriculture et de ,l'Association des 

Pa;ys et Territoires d'Outremer tena.ient une granda place. Las Tra.ités sur 

la. Cornnunauté Economique Europóenne et sur 1 1Eure.tom pouva.ient étre signés 

a Roma le 25 mara 1957• L1 ensemble de ces dates montre a la :f'ois l 1importance 

des tre.vaux préparatoires poursuivis ot surto.ut que la volonté poli tique· :f'Ut 

esaentielle pour aboutir a une solution aoceptable en particuliel' pour1·;;:;::;8,_ 

1.' a;r.déiul tura. Or il éte.i t appe.ru tres vi te que si la Communauté Economique 

n'apportait pas a.ux problemas agricoles une solution originale et acoept~ 

ble pour lea e.gricul teurs des 6 pa¡¡rs, elle ave.i t toute chanca d¡¡ connaitre~. 

en varticulier en Franca, le sort de le. Collllllunauté Européenne de i!lléfense. 

L1inclusion de l'agriculture et a :f'ortiori des problemas de pa;ys en voie de 

dóveloppament devait entrainer l'aba.ndon de cart~nea formulas incompatibles 

avac les réalités de ce secteur ou de cae paya, en particulier l 1idée d 1une 

zona de libre échange. La solution d 1une Union doua.niere elle m~me n 1était 

e.oceptable que da.ns la mesure ou il_ne pouvait s 1agil' seulement de cela et 

.ou une poli tique commune était prévue. 

Avant de passer a 1 1examen du Traité lui mema il est bon de.souligner 

pourquoi en Europa une zona de libre échange na pouvait englobar l~e.griculture 

ce.r certains de .nos amia latino-américains pourraient conclure a une critique 

vls a vis de 1 1A.L.A.L.c. Or¡f· les circonstanc'es.ne sont pas comparables: -la. 

grande fe.iblesse d 1une zona de libre échange est le danger de détournement 

---- -~-~- ·- -· -

' 
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de trafic et par conséquent le problema épineux est oelui de la définition 

de la .nationalité d 1origine du produit. Si en matiere industrielle il 

eat possible da se mettre d 1accord sur un certain taux de valour ajoutée 

par l'indusi¡rie, pour que le ¡;rcdtit soit reconnu d 1origin9 nationale, 

lorsqu 'il s 'ae;i t de ma.tieres premiares, singulieremont de produi ts agricoles1 

pouvant ~tre ou non d'origine d'un Etat mambre de la zona, les produoteurs 

d'une talle matiere premiare na peuvent se contentar de savoir que l'industrie 

transforma.trice est protégée par la notion de valeur ajoutée. En matiere 

de produi ts da basa, comma le Chapi tre YI de la Charte de la La Havane 

· l 1avait reconnu, l'organisa.~ion du marché est une condition préalable a la 

libára.lisation dú commerce. Or, en Europa, continent de petitas dimensiona 

ot ou surtout le résaau des transporta intérieurs est tres densa, aucune , . .. ,_,, 

organisation n'est possible si. le détournement de trafic eat courant. En 

Amérique Latine, las dimensiona du Continant sont toutas· autres et les 

transporta .\.:Lntériaura na sont pas ancora assaz densas pour que le détourne­

ment de tratic crée un problema aTava. On voit mal comment en supposant 

qua la Brésil ai t un tB.rü plus bas que l 1Urugua,y, pourtant voisin1 des 

produits seraient débarqués a Sao Paolo pour etre anvoyés a Montevideo; 

ta.ndis qu 1 entra Rottardam at Anverá ou Dunkerque le problema est tout diffé-

rent. 

II) Le Traité de Roma at la C.E.E. 

L1Agriculture a été introduite dans le tra.ité de Roma pour les raisons 

évoquées plus haut et sur trois argumenta principaux dont certains ont été 

déja rencontrées mais qu'il convient de rósumer: 

1°) Tous les pa,ys euroP.éens et beaucoup d'autres ont une politique 

agricole qui donne des cauchemars aux Kinistres cha.rgás de ce départament 

~ - --,--.........,..-- -- ---- ~-- ------ .. - - - ··-· -- -'------.-. -.-- . 
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et que leurs coll~gues chargés des Finances na permettent de réaliser 

qu 1en se ~aisant faire violence. A moins de considérer le masochisme 

oomme une maladie colllll:une aux dirigeants poli tiques, il doi t bien y avoir 

quelque raison qui impose cette politique agricole.au plan natione.l. Il en 

sera. de mema pour la. communauté,. tout au plus paut-en GSj?árer ,que si. cette · 
<f).J 

poli tique agricole est commnne, elle pourra etra plus efficaca~u .moins_ 

dispendieuse. 
! ' 

20) Les organisat:i.ons et convantions i.D.ternationalas 
! ' 
les plus á cono-

miquemant libéra.les, ont dü. reconnaitre 111 1exception ·agricole" en ·particuliar 

comme élément important du :Probleme des :·:¡¡rodui ts de base. La Conférence de 

La Havane, le GATT, 1 10ECE ••• na se sont renduas qu 1a des argumente qui 

devaient avoir quelqua poids. 

3°) La. Franca, depuis la fin du XVIII6 siocle, 1 'Italia, depuis son·¡, 

unité et les Etats Unis d'Amérique, dapuis la fin de la Guarra Civile 1 sont 

eh Union Douaniera. ~ oserait affirm&r qua l~nion Douaniera a suffi a 
répartir leurs agriculturas respectivas, pour na parlar que d 1elles, salen 

un optilllum. Ces trois pays n'ont.;.ils :pas tous leurs problemas de distor­

siona régionales dans le développement agrioole; · leurs problemas du ~idi 

(ou du sud) oppos,k au Nord ? Done 1 1établissement d 1une union douaniere 

ne saurait suffire a assurer un développement harmonieux d 1un pays hétéro­

gene d 1une certaine dilllension et la Communauté Economique Européenne sera 

une entité hét6rogane de grande dimension. 

Il ne suffisait done pas d'ótablir une union douaniere et de déclarer 

que "le marché commun s'étend a l'agriculture et au commerce des produits 

agricoles" (ArÚcle 38 du Traité de Roma) ilfailait, des .le Traité, fixer 

les objectifs de la :poli tique aericole et indiquer quelles móthodes seraient 

' ' 
-~---~--

--· -·------·-· ... ,._ .. _______ -
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suivies pour assurer une intégration qia ne pouvait ~tre que progressive, 

des agri9ultures des 6 paya et les relations aveo les p~s tiers associés 

ou non a 1 1oeuvre de développement harmonieux recherché par 1 1intégration. 

En fait¡des quatre ~itres qui constituent sa deuxieme partie intituláe 

"Les f'ondements de la Communauté", le Trai té de Roma a consacré le Ti tre 

II (articles 38 a 47) a l'Agricultura. Apres avoir roconnu que le commeroe 

des produits agricoles est inclus dans le marché commun et avant de préciser 

les dispositions partivulieres s 1appliquant a ces produits et contonues dans. 

le Titre II, l'articie 38 ne se· contente pas de définir généralement las 

:¡¡rodui ts : "Par 'produi ts agricolas on _entend les produi ts du sol, da l' élevage 

et do la pecherie ainsi que les produi ts de premiare _tra.ns:formation qui sont 

en rapport direct avec· ces produits", il précise que la liste de ces produits 

:fait l 1objet de 1 1Annexe II ~ Traité. Cette liste est mini~ale, o'est a dire 

qu 'on na peut rien en enlever, mais que par contra on pouvai t la compléter 

salen una procédure fixée au paragraphe 3 de l 1article 38 "dans un délai de· 

deux ans a compter de l 1entrée en vigueur du Traité". Enfin et surtout le 

paragraphs 4 du mema article 38 prescrivai t .: "Le i"onotionnement ei le déve­

loppement du marché commun pour les produits agricoles doivent s 1aocompagner. 

de l 1établissement,d 1une pclitigue agricole commune des Et~ts Me~bres". 

:De cette politique l 1article 39 déclarait qu 1elle 11a,pour but 1 

3) d 1acoroitre la productivité de l 1agriculture en développant le 

progres teohnique en assurant le dáveloppement nationnel de la 

. produotion agricole ainsi qu 1un emploi optimum des facteurs de 

production, notamment de la main d 1oeuvre; 

b) d'assurer ainsi ~::niveau de vis équitable a la population agricole, 

notamment par le .relevemsnt du revenu individual de ceux qui dlra.­

vaillent dans .l 'agricul ture; 

7 
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o) de stabiliser les marchós; 

d) de garantir la sácurité des approvisionnements; 

e) d 1assurer des prix raisonnables dans les li=aisons au:x: consomma.-

teurs", 

et atfirmait que "dans 1 1élaboration de la politique agricole oommune et des 

~óthodes spéciales qu 1elle peut impliquer il sera tenu compte: 

a) du caractere particulier d~ l 1activitá airicole, dócoulant de la 

structure sociale de l' a,.ooricul ture et d~s · dispa.J.~i tés structurelles 

et naturolles entre las diversas rógions agricoles; 

b) de la nécessité d 1opéter graduallement los ajustements opportuns¡ 

o) du :t'a:l..t que, dans las Etats r.!embres, l 1agriculture constitue un 

secteur intimement lié a 1 1ensemble de 1 1óconomie." 

L1arUcle 40 pr•ivoit qua cette lJOlitique agricole commune sera dáva-
.. 

loppóa graduallament pendant la périoda de transition et établie "au plus· tard 

a la fin de oette période".:,-nJ.e,sécond paragrapha de 1 1article 40 prévoit 

qua : "en vue d 1 atteind:ra les objectifs :prévus .~ l 1 artiole 39, il sera établi , 

une organisa.tion oommune dos marchés agricoles;/ffuivant les produi te oette 

orga.nisation prend l 1une des formes oi-a.pres 1 

a) des regles communes en matiere de concurrenca; 

· b.) une ooordination obligatoire des diversas organisations nationales 

de marché; -. 
e) une Organisation européenne de marché." 

Le troisieme paragrapha fixa les regles a observar et le quatrieme pró­

VOi t la oréation de 1 "un ou plusieurs fclmds d 1orientation et de garantie 

agricoles." 

L1articla 41 prévcit notamment une coordination en.matiera de formation 

professionnEllla, de raoharohe et de vulgarisation ,.pouvant comporter·das 

-~-- \ ~ ---- ---- .. -~~------ -
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projets ou institutions financées en commun" et des "acticns communes 

pour le développement de la oonsommation de oertains produi ts". L' article 

42 prévoit entre autres que "le Conseil peut notamment autoriser l'octroi 

d 1 aides 1 a) pour la protection des exploi tations défavorisées par des 

conditions struoturales ou naturelles¡ b) dans le cadre du programmes 

de développement éoonomique." 

Il n' est pas indifférent de souligner que 1 1 article 42 avai t tenu a 
affirmer au préalable que 1 "Les dispositions du Chapitre relatif aux regles 

de oonourrence" (Chapitre ler · du Titre Ier. Les regles communes de la 

Troisieme partie du Traité :,·la politique de la communauté)" ne sont applica--

bles a la production et au commerce des produits agricoles que dans la mesure 

déterminée par le Conseil dans le c8.dre des disposi tiol:tl et ·con:f'ormément aux 

procédures prévues a l 1article 431 paragraphes 2 et 3~ compte tenu des 

objectifs énonoés a l 1artiole 39"~ 

L1article 43 próvoyait 1 "Afin de dégager les lignes directrices d 'une 

pclitique agricole commune la Commission convoque, des l'entrée en vigueur 

du Traité, une Con:f'érence des Etats membres pour procéder a la con:f'rontation 
-

Jfte leurs politiquea agricoles1 en établissant notamment le bilan de leurs 

ressources et de leurs besoins." Cette Con:f'érence a eu lieu a Stresa 

{Italia) du 3 au 12 juillet 1958. La résoluticn :f'inale qui con:f'ormément 

au paragraphe 2 de l 1article 431 devait·constituer, avec le Titre II de la 

Deuxieme partie du Trai té J:Ei.\ base des trava.wt en vue de l 1 élaboration d 'une 

politique agrioole commune attirait notamment l 1attention de la c.E.E. sur 

l 1importanoe des problemas suivantsa 

l) . Rapprochement progressif des prix pour les prcdui ts de base et · 

notamment les céróales secondaires. 

2) Mise a la disposition de 1 1agrioulture de capitaux dans les 

conditicns qui correspondent aux besoins particuliers du seoteur agrioole. 

\ 

\ 
Ji, 

\ 
~ 
\ 
\ 

;~ 

3) Rapprochement des législations sociales, commerciales et óconomiques • 

.J 
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Le Traité de Roma a.vait d 1ailleurs :f'ixó lesmáthodes qui devaiezit etre 

~.ppliquées pendant .la póriode transi toire pour aboutir progressivement a 

l' é-~a.blissement de l'orga.nisa.tion COlDl!lune en Óvi ta.nt les a coups préjudicia.bles 

aux éoonomies na.tionales par l'éta.blissement de priX minima (a.rticle 44) et 

de contrata a lons terma (a.rticle 45). Il a.vait a.ussi, dans le pa.ra.graphe 

3 de l 1a.rticle 43 énoncé les conditions auxquelles l'organisa.tion commune 

próvue a. l 1article 40 para.gra.phe 2, pourrait atre substituáe a.ux organisations 

na.tiona.les et cela seulement: 

" a) Si l 1organisa.tion COlDl!lune of:fre a.ux Etats Nombres opposés a cette 

nes~o et disposant eux-m~mes d 1une orga.nisa.tion na.tiona.le pour la protection 

en cause, des ga.rantiea équiva.lentea pour l 1 emploi et le niveau de vis des 

producteurs intéressés, compte tenu du rythme des·a.da.ptationa poaaibles et 

des spécialisations nécessaires, et 

· b) Si cette orga.nisation a.ssure aux échanges a l 1intér1eur de la 

Communa.uté des conditions ana.logues a calles qui exiatent dans un marché 

na.tionsl. n 

L1applicatiori stricte du Traité et des recommandations de la Contérenoe 

ñe Stresa. aurait du oonduire a éta.blir pour ohaque marché un organisation 

a.u moins a.ussi efficace que la meilleure existant chez l 1un queloonque des 

six. En fa.i t, on aurai t dO. avoir, par exemple, pour les céréalea au moins 

un Office Européen Interprofessionnel des Céráales sur le modele fra.n9ais, 

et pour le lait et lea produits laitiera un systeme au moins équivalent a 
l'Organisation hollandaise, Il su:f'firait, pour 'en otra a.sauré, que le 

gouvernement tran9aia pour lea oáráales, le 6~uvernement néerlandais pour 

les produi ts lai tiers, le demandent en a.pplica.tion du pa.ra.graphe 2a. de 
• 

1 1 a.rtiole 40. Or, aucun Gouvernement n'a. fait une talle demande et il fau-

cll'a.i t bea.ucoup de bonne volonté et ancore plus d 'optimisme, pour admettre que 

l'organisa.tion actuelle de ces deux ma.rchás pris en exemple répondent au 

c:d tare ci des sus d' au mofns éga.le e:t':t'ioaci té. 

'···--
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La Commission a.vai t cependa.nt établi fin 1959 (Ra.pport l~ansholt) un 

projet de politique agricole commune scumis, apras.six mois de discussion 

et de réflaxion, en version définitive remaniée et sensiblement modifiée au 

Couseil des Ministres de la Communauté en Juillet 1960. Ce projet pouvait 

M:ce considéré comme respeotant la lettre et 1 1 esprit du Trai té de Roma (ll) • 

En effet;"Le projet prévoya.it essentiellement: 

1°) .La ma.intien du reoours a.ux prix minima (a.rtiole 44 du trai té) ainsi 

qu'aux contrata a long terma (article 45) pour les échanges entre les pays 

membres, mais a.ussi le rapprochement vera un prix moyen européen; 

2°) Un systame de prélavements appliqué a.uX importations en provenaniDe 
¿:;~::. ""~·::·:::; ·~j.·)~:·s~ 

des nays tiers chacun de ces prélevements devant oorrespondre, pour le produit 

en cause a l 'éca.rt entre le· prix du marché international et le prix moyen 

et~cpáen et devait etre a.ffeoté a des Fonda de Stabilisation p~tioipant a 
u¡¡ Fbnds Gánáral de Sta.bilisation opárant des. péréquations entre fonda par 

produits; 

3°} La oréation Eour chague nroduction d'un bureau tenant lieu d 1office 

~opáon1 devant s~ substituer aux offices nationaux,. assurant .les stockages 

~t les ventes de surplus. 

La projet était compláté par un calendrier précis tenant compte de 

l 1accálération qu'on entendait imprimar a la libre oirculation des marchandises. tt 

L-a Conseil des Ministres de la·Communautá n'a pas approuvá le rapport 

Mansholt et a demandé a la Commission de nouvelles propositions, tendant notam-

ment a instituer un systame de prélevements intracommunautaires. C'átait 

a."::>;:mdonner les prix minima (a.rticle 44) et les contrata a long terma (article 

l.j) en leur substituant des dispositions maintenant dans une certaine mesure 

:~.G protectionnisme nationai. 

(ll) Kléber Loustau - l 1Europe agricole apras les dócisions de :Bruxelles:­
llevue Socialista No. 172, AVl.'il 1964, PP• 343-352 - Paria. 
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C'est qua la fixation des p~ix mínima, talle que p~évue par l 1article 44, 

dovait progressivement échapper aux gouvernements nationaux. Le paragraphe 

· premiar da 1 1 article 44 avai t práws les prix minima comme une olause de 

sauvega.rde permottant pendan~ la période de transi tion d 1 évi ter "que la 

s~ppression des droits·de douane et des restrictiona quantitatives entre 

les I~ta.ts mcmbras" na soi t "susceptible de conduire a des prix de natura a. 
mettro en péril lea objectifs :fixés a l'article 39"• · Ils devaient a::a-e 

intrcduits 11 d 1 une fa9on non diacriminatoire et en remplacement des oontin-

gents, dans une mesure qui n 1 entrave pas l 1expanilion du volume des échanges 

prévu a l'article_45 para.graphe 2. " 

Le pa.ragraphe 2 de l 1article 44 prévoyait en cutre que : . "Les prix 

minima ne doivent pas avoir pour effet une réduction ~échanges existant 

sntre les Etata I>fembres a l'entrée en vigueur du (présent) Traité, ni faire 

c:ostacle: a une extensicn prcgressive de ces échanges. Les prix minima ne 

doivent pas atre appliquós de maniere a. faire obstacle au dáveloppemont d 1une 

préférence naturolle entro las Etats Membrea". 

Plus importantes encere éta.ient lea disposi tions des pa.ragraphes suivants: 

Paragraphe 3: Des l 19ntrée en vigueur du Traité le Conaeil deva.it, sur 

¡_:¡:;:-.y¡,osi tion de la Commission, dáterminer "des .cri tares objecti:fs pour 1 1 éta-

'b1issement de· systames da J?rix minima at pour la fixation da ces prix". La. 

Commission davai t égalemant .Í 1propoat¡lr "una procéduro de revision da cea 

crite~as, pour tanir compte du progras tachniqua at pour l'accélérar, ainsi 

q:•:e y,our rapprochar :prograasivament las prix a l 1intériaur du marché commun". 

Cri-Geres at prooédure de révision dava.iont, a.u cours des trois premiaras 

~c,nc>es suivant 1 1 entráa en viguaur du Trai té, 3tra détarminés D. l 1tmanimi tá 

par la Consail. 
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Paragraphe 4• Des que le Conseil a pris la déoision oi dessus, les 

}~·tats I;iembres doivent fixer les prix mínima sur la pase des ori tares et le 

Conseil, a la majorité gualifiée, peut rectifier les .dácisions prisas si 

elles ne sont pas conformes aux criteres. 

Pa.rwaphe 51 "A partir de la. troisieme éta.pe et da.ns le oas ou pour 

cer~s produits il.n1aurait pas encere été possible d 1établir les criteres 

c:ojeotifs prácités, le Conseil, sta.tuant?:!. ia majoritá gualifiée sur'proposi-

tion de la Commission, peut modifier les prix minima appliqués a ces produits". 

Cette majorité quelifiée se substituant a l 1unanimité était redoutée par 

las gouvernamants qui n 1ont pas encoró admis la stipranationalité communautaire. 

E:n ce qui concerne les contrata a long terme (a.rticle 45) l 1idáe <Hait 

<ra,; ces contrata devaient permettre d'organiser la tra.nsition progressive d 1un 

marché compartimenté a un lll~ché unique: des qua.ntité limitées mais oroissa.ntes 

de produits agricoles devaient s'éohanger entre Etats Membres·a. des prix se 

ra~prooha.nt de plus en plus des prix auxquels ces produits seraient échangés 

h !~ fi~ da la période transitoire sur la marché oommuri européen. 

En íait un.saul aooord a long terma avfit été conclu entre la Franca et 

l 1Allemagne Fédárale pour la livraison de céréales (l2). Ses dispositions 

ét'aient d.' ailleurs loin, tant en ce qui cono eme les quanti tés insuffisa.ntes 

6-$ insui'fisamment progressives qu 1en ca qui concoma les prix, da permettre 

'~ 'f:vi ter qu0 le passaga au marché commun na se produise sana heurt gr .. ve. Da.ns 

les discussionsdas reglamenta en application du compromis du 20 Décembre 1960, 

permettant d 1étendra l 1aooélération de la mise en place du Marché Commun, déoi­

dG·e en mai 1960, aux produits agricoles (~1arohé agrioole unique au 30 juin 1967),. 

1 'sJ.ignement sur l'organisation nationale la plus effioace fut aussi abandonné. 

(12) Fran~tois CLERO- Le Z~arohé commun agricole -·Que sais je ? n° lll5 P.U.F. 
troisieme édition.- 1967. 

...,_--· . 
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L'a.bandon du projet.de bureaux, tena.nt lieu d 10ffioe europáen pour chaque 

;:.•:r·c.rluction at disposa.nt de fonds da stabilisation ;pa.r produi t et la prépa.ra.­

·,;ion d 'un Fonda unique d 'Orientation et do Ga.rantie Agricole, dovai t condull'e 

naturellement a la orise du 30 Juin 1965. L1usage de l 1ánorme fonds unique 
1' ''' ' • ' 

nor, spécialisé n 1 éta:!..t.1oonoevable que sous un oontr6le, C i étai t impliquar 

12Tt pas en avant vers l ~organisation poli tique europ,éeñno que les pa.rtenall'as 

ele la Franca na concevaient qu 'en ccnfiant le_ contr6le al 1Assemblée E'.u'opéennE 

Or 7 si le gouvernement i'ran)lais tenai t a un r?:lglement financiar, il ne wulai t 

pas, po= auta.nt, renforoor les organes. communautall'es, singulierement 
' . ;:. 

l 'Assemblée Pa.rlementaire. La crise du 30 Juin 1965 re~dai t également 

i~:tozsible le pa.ssage du stade de la déoision a l 1una.nimi té a. la décision a 
• • • J ' ' • • 

la majorité qualifiáe ••• au lar Janvier 1966, Cartas un oompromis est inter­

venu le 30 Janvier l966_a Luxembourg qui a pormis le retour des dálégations 

i'ranga.ises aux réunions des instances communautaires. Le Trai té n 'a pa.s ét€ 

r-"odi:tié ma.is son a.pplioa.tion est limi táe pa.r une sorte de 'gentleman·~ 

agreement 1 .équivalent a un droit de veto. 
A 

Dien sur d'autres évenements se 

.::::::·• prciuits da.ns la. vie européenne. L1éoheo de la zona de libre áoha.nge 

'ii'au. soin de l'OECE la Grande llreta.gne avait ess~é de .réa.liser aveo et 

:;::.·tou:..· de la CEE, la oonsti tution da la peti te zona de libre échange das 7 

(-"'l"TA) dont l 1agriculture ast le moindre souci, la premibre oandidat-..:re de 

la Grande Bretagne a la C,E,E. en 1962, négotiation suspandue le 28 Janvier 

1963, les éleotions présidentielles en Franoa. :f'in 1965, le rempláoement du 

ohanoelier Erha.rd pa.r le Docteur Kiesinger 1 la réunion de la Contérenc¡; des 

!.::.3\·.oiona Unies pour le Commeroe et le Développement a Geneve, la Kennedy 

!1ound, la. seconde candidatura de la Grande :Bret~e, • • • tous évenaments qui 

GurGnt sur la poaition de l'agriculture dana l'intégration européenne plus 

.;_ 'ir...tluence que l 1adoption pa.r le Conseil des premiara "reglamenta" de 

;;:a.rché {oéráales et produita dérivésa vianda de poro, oeuts et volaille> 

1'rui ts et légum&BJ vin) le l4 janvier 1962, puis. d 'un nouveau train (vianda 
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)u¡;ine at produits laitiers; riz) le 23 déoembra 1963 ot enfinppres 1 1 aban':" 

don par la Franca de la poli tique da"la ohaiaa vida", la 24 juilla·l; l966, 

des der:d.ers reglamenta d 'oreanisation de maroh6a (matHlra grassa; suore¡ 

0~~1oléments pour les fruits ot légumes), 

On peut se demandar si le maroh6 .comrnun qui sera atteint au ler Avril 

··'-'')<: soy-e le méme que celui dans lequel, en di:x: a.ns, d'Amboise (1948) a 

Stresa (1958), s 1était progreasivement·pr6oiaée la,plaoe de l).Agrioultura, 

Il apparait <1ue ·ce. aeoteur ast celui qui a sana deuto le plus a rado;;ct¡¿,;,:· 

d 1uno ál·oaion progrossive des diapositiono du Traitá de Romo et d 1un atfai­

··,~ issement de la Poli tique Agricole Comrnune. Cortes, comrne 1 1 écri t Fra.n9~s 

é'1.:::rc ( 12), lorsque le atado du marchG unique sera ·pratiqu01ilent attein·<; au 
~-"': l.vril 1968 : "Dásormais les produi ts agricoles circuloront libremsut a 
":::t·G;;r;ors les Si:x: P~s et leurs prix soron t uniformes sous résorve do · 1 1 inci-

,,·.;e unifo:..·mis6es entretemps, . Les memos regles, lea memos organieati.ons dJ¡¡ 

marché a 'a;vpliquoront a l' ensemble des produ.ctel.ll's el.ll'opéens. Les importa.tions 

,;u>:o:i.x-on'.; les m~mes taxations qu.el que soi t leur point d 1entrée da.ns la. 

·:· :.~·¡ma¡¡t&. UnpOUVoir central décidera a :Bru.:x:elles des prix resp<;h:J~il,,:,'.;¡ des 

:,~·;;.ncipa\o.X ;produi ts agricoles, :fixant pa;r 1~ mem<:t l 'oriontaj;ion des prcduc-

tions, le revenu des exploitants ~gricclos et l'avenir de l 1agrioulture 

Ol.ll'Opéenne." Cela veut dire que 1 1intógration curcpóonne s 1 applique~·o. ·,úcen 

¿, 1'"'-&riculture mais pour avoir uné politique a¡¡;ricole co¡;u¡¡une il :faut un 

pouvoir váritable¡ si une direotion multiple risque d 1etre bloquée par le veto 

d 'uno minori té, il n 1-v au.;:a pas de poli tique agrioole oo=une et la H:•éra.li-

;,e:bion du commeroe ne sera pas précédóe :Pa.r una organisation vóri tablc riu 

C1est pourtant saus doute la grande leQOn h tirar des e:ftort.c ~ai~s 

,; ::;¡uis plus de vingt ansa en matiere de produi ts de base, et principalemeui; 

sn matiere. de produi ts agricoles, l 1organisation es't indispensable oa.r le jeu 

•,; 

.-... ·._,----. 
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c.c"''- ,_üors les prétendue marchéa mondia.uz. Comme le dísaient il y a <imvi::·.:tr.. 

:Ji'Go:.(':ó ·~ 5jao lea peysiocrates; les seuls ÓCOnomiatea claSSiqUGS a <J.Ui 

: )Stc s.s:;·icole n. ~ 5tai t pas incczmue ; la pénurie et lea hau ts p:c: .. : -, • est 

,···.,. de l'abondanoe. Or notre systeme c<cor,om: •... -. cr 1accorde· 

,:.,_., v:;leu:c qu 'a.ux produi ta en état de pénurie. Reste a sa.voir dono si .:;omnG 

.. ·. ;·. :'-'u: .. ~::·.>teme a.ssura.nt aux produotaurs la. rémun0ra.tion de lE>ur ·•rav2.i:.. 

( .. v le·cc..·s avan.:;·oL, o'est a díre la bon prix. Si Oui l 1ententG entra les 

dii':férenteL :;:-5siof .. c,·.,. organisées d"';'ls cet esprit, permettra. d' aasur<O: ... 

__ •:, __ ·.:.1i té de l 1abondanoe ••. sinon • •. I~aia s 'il aerai t peu "'· :t:·;;dsor.r.~.abl.;; rJ .. -:; 

• ~- q·,_¡e sera ráo.lisó sana combata ul tárieurs ce que le Tra:!:d d0 . ,, .. :..-.. e·:· 

-~f'll:o:--;:•:Al de Stress araient prévu, i1 ne oonvient paa do dáaespórer oar 

· a .. JGU es-e trcp grave e1; si 1' a:h1:coohe ost :e~c:iona.le, .le problema est le 

::,:~c . .;!.eme ;:cmdial le plus sérieux de notre tEllllpa 1 :Nourrir los l::lolilllles,· 

M. CEPEDE 

-- ----- ----,-~---
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" EL ADELANTO TECNOLOGICO Y CIENTIFICO Y LA INTEGRACION LATINOAMERÍCANA 

Nadie se sorprende hoy si al abrir un peri6dico se encue~ 

tra con una informaci6n en la que se da cuenta de que un artefacto­

enviado desde la tierra se ha posado suavemente en aquel lugar de -

la luna señalado previamente para alunizar, tampoco sería una noti­

cia que nos extrañaría si se nos informara que se ha descubierto -­

una nueva forma de extraer el hierro mineral como consecuencia de -

lo cual toda la industria siderúrgica deberá cambiar sus métodos de 

producci6n. 

El progreso de la ciencia y la tecnología ha pasado a ser 

un hecho de nuestra vida cotidiana pero junto con esto se ha pasado 

a ser uno de los elementos fundamentales del progreso econ6mico. 

El descubrimiento científico ha dejadodeser la consecuencia de la­

curiosidad de ciertas personas que venciendo la incomprensi6n lo~ -

gran imponer sus ideas. Hoy la sociedad depende para su desarrollo 

del trabajo de sus científicos y tecn6logos, programa la actividad­

de ellos, les facilita su formaci6n y su trabajo, en síntesis, los­

científicos han pasado a constituirse en un elemento vital de una -

sociedad que busca nuevas formas de progreso. 

La importancia de la ciencia en el desarrollo de los pu~­

blos no es un hecho nuevo, pueda en verdad asociarse todo el desa-­

rrollo industrial a los trabajos de los hombres de ciencia pero lo­

que constituye una novedad es el planificar esta actividad en coor­

dinaci6n con el desarrollo econ6mico. Plantearse la existencia de­

una estrategia científica global es un hecho de los Últimos años •. 

Puede decirse que la planificaci6n de la actividad cienti 

fica se ha impuesto como la necesaria consecuencia de la reducci6n­

progresiva del tiempo como la necesaria consecuencia de la reduc-·­

ci6n progresiva del tiempo que transcurre entre la aparici6n de un­

nuevo principio y la difusi6n de las aplicaciones prácticas que pu~ 

den derivarse de éste. Son ya clásicos los ejemplos que se presen­

tan en la literatura y que nos demuestran como este período de tie~ 

po se ha reducido, de más de 100 años que era en el siglo 18, a up­

lapso de 20 años en la actualidad. 
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La realización que más se cita como ejemplo es la in­

troducción de los transistores dentro de la técnica electrónica: 

en 1945 los laboratorios de la compañía Bell Telephone decidiap 

reforzar el estudio de la física del sólido para verificar su e 

plicación en las técnicas de comunicaciones y en 1952, siete -~ 

años después el mundo estaba invadido por un nuevo producto: -~ 

los transistores. 

Esta reducción en el tiempo que transcurre entre la e 

parición de una idea y su utilización práctica, ha ido acompañe 

da de un aumento enorme de la velocidad de difusión de los resul ,_ 
tactos de los trabajos científicos a través de los países. Tod~ 

' el mundo, está admirado del éxito obtenido por algunos médicos~ 

en el trasplante de corazones humanos. Se admira la técnica y~ 

se reconoce el enorme y paciente esfuerzo que hay detrás de es~ , 
tas realizaciones, pero al mismo tiempo se sabe que si los re-~ 

sultados son favorables se podrán repetir éstos en Chile de~tro 

de poco tiempo sin necesidad de recorrer nuevamente el largo ce 

mino previo. 

Al analizar la influencia de la ciencia en el mundo ~ 

moderno, además de reconocer la aceleración del proceso tecnol2 

gico y verificar la velocidad de su propagación debemos tener ~ 

en cuanta la amplitud de su penetración dentro de las activida~ 

des humanas. La tecnología ha invadido en el siglo veinte las~ 

más variadas actividades en un proceso que parece irreversible; 

Los descubrimientos científicos influyen tanto en la agricultu~ 

ra como en la preparación de alimentos, en el control de las e~ 

pidemias como en las técnicas quirúrgicas, en los medios de - ~ 

transportes terrestres y espaciales. Más, aún, la ciencia co-~ 

mienza a invadir los campos del conocimiento de la mente humana, 

la sociología y la sicología se ven invadidas por la ciencia y­

los computadores ayudan a los hombres a razonar. 

En nuestra sociedad tecnificada las actividades huma­

nas se adaptan cada vez más a moldes preestablecidos buscando -

la máxima eficacia de la acción humana, ya no hay lugar para la. 

acción espontánea. Parece que todos los hombres se encontraran 

empeñados en buscar la mejor forma de lograr determinados obje­

tivos. En este mundo parece que sólo el especialista, el tecn2 

logo o el hombre de ciencia son los llamados a dictar las nor-­

mas de acción. 
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Pocos creen hoy en el "arte" de gobernar, se aceP;,.. 

ta como un hecho que existe una técnica que permite, si no -

fabricar, al menos transformar en gobernante a cualquier hom 

bre, el cual dispondrá de un conjunto de elementos que le -~ 

permitirán dirigir los países hacia metas de éxito. Si bien 

este problema no puede considerarse resuelto en forma defini 

tiva y satisfactoria, el solo hecho de que muchos hombres se 

dediquen a investigar sobre las técnicas de gobierno nos - ~ 

muestra hasta que punto nuestra sociedad está tecnificada. ~ 

Estos ejemplos se pueden multiplicar en los campos más vari~ 

dos desde el diagnóstico médico hecho a partir de medidas -­

instrumentales e interpretaciones estadísticas hasta otros ,.. 

que se referirán a la creación de variedades genéticas de to 

mates que permitan efectuar la cosecha mediante máquinas. ,.. 

Son muy pocas las actividades humanas que escapan a la tecni 

ficación y las que logran hacerlo no sparecen ajenas al mun• 

do en que vivimos. 

A pesar de que el fenómeno de tecnificación puede~ 

analizarse en casi todas las actividades humanas talvez en -

ninguno es más claro que en el desarrollo de la industria, ~ 

es aquí donde la dinámica que deriva del nuevo descubrimien~ 

to y en su posterior aplicación tiene una historia más lar,.. 

ga. 

Dentro del mundo actual se ven aparecer industria~ 

cuya actividad, más que la explotación de una tecnología pa~ 

sa a ser la creación de tecnologías nuevas y en todo caso v~ 

mos que las industrias cambian su tecnología básica cada ve~ 

con más frecuencia. Hay empresas como las que se dedican a~ 

la fabricación de computadores que han cambiado elementos de 

su tecnología fundamental cada cinco años, lo que ha traído~ 

como consecuencia que se mantengan en el mercado sólo las em 

presas más dinámicas. 

Es dentro de este marco de gran fluidez que debe-­

mos analizar la situación de los países de América Latina y~ 

la influencia de la ciencia y la tecnología en su proceso de 

desarrollo e integración. 
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Muy pocas son las personas que con un mínimo de conQ 

cimiento de los asuntos econ6micos plantean los problemas de ~ 

transferencia de bienes entre países, en forma tan simplista,~ 

como para decir que si un autom6vil tiene un menor costo en E~ 

tactos Unidos debe enviarse materias primas en ese país, y traer 

como retorno autom6viles. La raz6n fundamental que nos obliga 

a hacer un análisis más detallado de este problema es el hechp 

de que el bienestar de las personas que estén asociadas a la -
' fabricaci6n de autom6viles es mayor que el de las personas que 

laboran en la producci6n de materias primas. A pesar de la si 

militud del problema, no es sin embargo tan común que se haga~ 
' ' un razonamiento análogo respecto de la ciencia y la tecnolog~a; 

son muchos los que están dispuestos a aceptar, a priori, la -T 

conveniencia de importar ideas y exportar productos o materias 

primas sin reconocer que el bienestar asociado a la producci6n 

de ideas es mayor que el que se deriva de la fabricación de -~ 

productos manufacturados. 

Podría argumentarse que los países deben dar primer~ 

el paso correspondiente a la introducci6n de la industria man~ 

facturera y después el que corresponde al desarrollo de ideas­

y patentes originales, pero basta observar la historia de los~ 

países más desarrollados para verificar que nunca se han dado­

estos pasos en forma sucesiva. Siempre la producci6n de mate­

rias primas fue la c6nsecuencia de su utilización en la fabri~ 

caci6n de productos manufacturados y los nuevos productos han­

sido en general el resultado de desarrollos 'tecnol6gicos deri­

vados de nuevos descubrimientos científicos. No se trata en-­

tonces de que cada país recorra etapas sucesivas de un proceso 

que es único se trata más bien de variar la proporción de sus­

habitantes que se dedican a cada tipo de actividad; el bienes­

tar de un páis aumentará más mientras mayor sea la proporción­

de sus habitantes que se dediquen a las actividades de crea- -

ci6n científica y menor la que se dedique a las actividades de 

extracci6n de materias primas o productos agrícolas mediante -

métodos primitivos. 

América Latina ha sido tradicionalmente una regi6n -

exportadora de materias primas y productos agrícolas que s6lo­

en estos últimos años se ha planteado la necesidad de industria 
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lizarse y de planificar su desarrollo cientifico. Hombres de 

ciencia siempre existieron pero, como anotan Urquidi y Lajous 

en su trabajo Educación Superior, Ciencia y Tecnologia en el~ 

Desarrollo Económico de México "hasta hace muy poco el hombre 

de ciencia era visto como un individuo excentrico, alejado d~ 

la realidad e inmerecedor de una buena remuneraciÓn". Puede~ 

decirse que en general los hombres de ciencia, al reaccionar~ 

ante esta situación, radicalizaron su posición, es decir, pre 

firieron dedicarse a llevar a cabo investigación básica o pu~ 

ra y no a efectuar aquella que tuviera que ver con la indus~~ 

tria o con el gobierno o en general con la vida económica del 

pais". Estas frases dichas en referencia a la situación Mexi 

cana pueden aplicarse con exactitud a cualquier otro pais de~ 

la región o a ella en su conjunto. 

Esta etapa parece afortunadamente superada en la 

mente de la mayoria de los dirigentes latinoamericanos pero 

sin duda que el camino por recorrer es aún muy largo. Es ~ • 

-,.,.alentador verificar que en la Declaración de los Presidentes-, 

de América suscrita en Punta del Este, Uruguay, el 14 de Abril 

de 1967, se resolviera crear un Programa Regional de Desarro~ 

llo Cientifico y Tecnológico cuyo objeto seria colocar la ~ ~ 

ciencia y la tecnologia en un nivel que contribuya a acelerar 

el desarrollo económico y el bienestar de los pueblos. Den~~ 

tro de dicho Programa se crea además el Fondo Interamericano~ 

para la Formación Cientifica y Tecnológica. 

Sin entrar en un análisis detallado de los diversos 

supuestos y antecedentes de la citada Declaración podemos ver 

que plantea dos series de problemas, la primera corresponde a 

la necesidad de transformar la actividad cientifica que se ~-

realiza en los paises latinoamericanos en algo que 

a resolver los problemas básicos_ de los pueblos de 

contribuya 

el segundo 

problemas 

la 

aspecto corresponde al hecho de plantearse 

dentro de una estrategia regional. 

' , 
reg~on, 

estos---

Es necesario tener presente que el deseo de trans-­

formar la actividad cientifica en algo útil al desarrollo eCQ 

nómico de los paises en los que se realiza, no implica sola-­

mente un cambio en el volumen de esta actividad sino que ade­

más un cambio de actitud en los hombres de ciencia, como en -
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los industriales y los dirigentes de los gobiernos" Es necesa~ 

rio incrementar el número de personas que trabajan en ciencia -

de modo de contar con la capacidad de abordar los problemas en­

la magnitud que se presentan y dar soluciones en plazos razona-

bles, pero más que esto es necesario sacar la actividad cientí~ 

fica de los claustros universitarios para llevarla a enfrentar~ 

se con los problemas de la industria, 

En la actualidad, en una parte muy considerable, aun­

que no toda, la actividad de investigación se realiza en las -­

universidades lo que acarrea una tendencia al academisismo, laJ 

finalidad principal de la actividad científica parece estar en­

la formación de nuevos científicos, Sin desconocer la importag 

cia de la formación de un mayor número de personas, debemos re­

conocer la necesidad de romper este círculo dándole a la activi 

dad científica una finalidad independiente de la formación, Es 

necesario crear la actividad científica que absorva a las perso 

nas que se forman en el método de la ciencia, con el objeto de­

contribuir al desarrollo económico y esta actividad deberá es-­

tar radicada más bien en la industria o el gobierno que en las­

universidades, 

El segundo aspecto de la Declaración de los Presiden-. 

tes que plantea la idea de una estrategia regional frente al d~ 

sarrollo de la Ciencia y Tecnología, nos enfrenta al problema -

de escala en la utilización de los resultados de la investiga-­

ción. Al mismo tiempo que la actividad científica se especial! 

za cada vez más, se hace necesario recurrir a mercados más am-­

plios para justificar su existencia, Los ejemplos que pueden -

darse a este respecto son múltiples cúando se trabaja en la bÚs 

queda de un método muy refinado de detección de minerales, se -

hace necesario, si se tiene éxito aplicarlo a una región lo más 

amplia posible; cuando se trabaja en la formulación de un mode­

lo matemático de la economía de países en desarrollo se espera­

que habrá de contribuir a comprender los problemas de más de un 

país,Es cierto que los métodos actuales de difusión permitirán­

usar en cualquier lugar los resultados de trabajos hechos en -­

otros pero no es menos cierto que dentro de una economía plani­

ficada y cuya planificación alcanza a la actividad científica,­

se dará prioridad a las actividades que resulten interesantes -

1 



• 

. ' . 

7. 

para la escala en que se toman las resoluciones y bajo este 

concepto la actividad de investigación científica y tecnológi 

ca encontrará una justificación mucho más clara si se estudia 

para la región que si se hace para cada uno de los países de­

América Latina. 

Esta iniciativa contenida en la Declaración de los­

Presidentes deberá representar un paso positivo en el desarr2 

llo de la actividad de ciencia y tecnología en una escala laii 

noamericana, siempre que logren superarse las dificultades -­

operacionales y que se superen las diferencias planteadas en­

cuanto al carácter de las instituciones que aparecerían como­

consecuencia del programa. El antagonismo entre las ideas de 

internacional~zación de grandes centros de investigación y la 

coordinación de las actividades existentes parece superado en 

primera instancia pero deja planteada diversas incógnitas re~ 

pecto de la participación de los países del área en los bene­

ficios directos e indirectos del programa. 

Otra iniciativa regional que ha tenido una signifi­

cación importante en cuanto al desarrollo de la ciencia y la­

tecnología es la del Banco Interamericano, el que, a través 

de sus préstamos a universidades ha contribuido a crear las 

condiciones necesarias para la aparición de una actividad 

creativa que tanga repercusión económica en la región. 

Todas estas iniciativas tienden a producir una cooE 

dinación entre las actividades de las diversas comisiones de­

investigación que existen en los países del área que irá con­

formando progresivamente una estrategia regional. Sin embar­

go es necesario, además, de producir un cambio de actitud en­

las personas que trabajan en ciencia de modo de orientarlos a 

la solución de los problemas concretos y es necesario formar­

un número suficiente de personas para que no sean todos llev~ 

dos hacia los problemas más inmediatos derivados de la simple 

.operación de las industrias. 
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LOS ESTADOS UNIDOS Y LA INTEGRACION DE AMERICA LATINA 

I - Es'tados Unidos y América Latina • 

. Las relaciones entre Estados Unidos y la América :Ga·i;:i.na es­

tuvier.on siempre presididas por el valor maginal y. subsichario q_ue lo:s 

dirigentes del país del Norte asignaron a las ex colonias lusohispanas 

en la esfera ele sus intereses económicos y geopolÍticos m.undiales. 

En la fase 11 patern.alista" encarnada. en la Doc-trina ivlonroe " 

en la política de Teodoro Roosevel t; Estados Unidos proyectó en Arr.0:~'-·· 

ca latina su nacionalismo y aislacionismo vis a vi~ de las potB~cias 

europeas. Era la aplicación de la famosa advertencia del discurso de 

despedida de Goerge Washington en g_ue se inspiró el aisle.cion'.z.·:.0· cl<1i­

sico de la nueva gran potencia trasatlántica. Respecto de Amé·~:'.ca :r_,a­

tina, ella actuaba como el gran "pater familiae 11 q_ue protegiá la inde­

pendencia de las nuevas nacionalidades latinoamericanas,hasta 'el pun­

to de ejercer una tutela g_ue se .prolongó hasta bien comenzado ;ú siglo 

XX:. Los gobiernos de Washington consideraron un derecho 

tervenir en el desarrollo político de estas repdblicas, 

natj_vas de violencia que son bien conocidas. 

con las aJ_ter-

En materia de penetración económica, esa época se CéL!"a c·;;s--

rizó por una importante corriente de inversiones .limitadas a ~'-<". 

tación de minerales, productos agr:fcolas y servicios pdblicos. 

.-.---........ - -~'-- · . .: -·"' 

Coincidiendo con el estaJ.lido de la Segunda Guerra I;~:::J.dial 

y los cuatro períodos de gobierno de Franklin Delano Roosevelt, se cla~­

sura esa etapa paternalista e intervencionista en Araérj.ca J_atina. Cou:.-­

ci_de también con el fin del aislacionismo mundial de Es·<;ados Unidos y 

con el comienzo de una era totalmen·t;e opuesta: la asunc:Lón de v.:;::o rme·;· 

responsabilidad universal g_ue se concreta en la asistencia 

masiva para la reconstrucción europea (Plan Marshall) y en la ;2;~8tura 

de la gran alianza anticomunista g_ue se expresa en el Pacto de::. ;~.tlán-

tic o y en análogos tratados q_ue trasladan la ·esfera geopolític:o: :J. e Es-

tados Unidos hasta los confines meridionales del Océano Thcíftc'J, 

América latina sigue ocupando· ·una posición residua:r_ en ests. 

gran estrategia norteamericana. Geográficamente alejada de las zonas 

conflictivas de Europa y de Asia, su valor estratégico en la guerra 

--1· 
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fria disminuye rápidamente en la. medida en que los océanos y las rutas 

maritimas pierden significado militar en esta parte del mundo con re­

·laci6n al presunto enemigo ubicado en el hint.erland euroasiático y con 

relación a las nuevas armas y las nuevas estrategias globales. 

En la esfera económica, la etapa de la guerra fria obliga s 

Estados Unidos a concentrar su asistencia y sus inversiones en Europa 

y en Asia. 

América latina queda relegada ante la urgencia de esJGas obli­

gaciones norteamericanas. Máxime cuando el gobierno de Washington no 

puede dudar de la lealtad de esta su retaguardia hemisférica, natural 

e históricamente afiliada a la causa de Occidente. La excepci6n cubana 

no altera el panorama general mientras se reduce a un fenómeno puranen-
. 

te local y americano; cuando el episodio de los cohetes rusos elev0 su 

proyección a nivel mundial, prÓntamente se redujo el peligro. 

Hasta aqu! hemos registrado la evolución pasada.· Corresponde 

preguntarse ahora si se han producido cambios sustanciales, en la coyun­

tura mundial que inducen a pensar que América lat:i.na ya no será en el 

porvenir ese aliado tácito y ese asociado marginal de los Estados Uni­

dos sino una región con intereses mundiales propios, con irreprimibles 

tendencias a un desarrollo independiente de cada una de sus nacional:i.­

dades y una de las áreas subdesarrolladas del mundo que alcanzará más 

pronto que otras las metas de la modernidad. 

.Si podemos responder afirmativamente a estos interrogantes,no 

hay duda de que las relaciones panamericanas deberán experimentar ca;.;.­

bios cualitativos fundamentales •. En la pr'oducción de estos cambios, la 

responsabilidad será compartida por los pueblos latinoamericanos y el 

pueblo de Estados Unidos. Deberán consagrarse a una honda revisión.de 

sus reciprocas posiciones, ·a un penetrante esclarecimiento de objetivos 

y estrategias y, previaménte, a aventar prejuicios, falacias y erro:;:es 

-tanto conceptuales cuanto operativos - que no condicen eón las :cnfini­

tas perspectivas ~ue están abiertas en el mundo de nuestros días. 

Desde el momento en que se inicia la nueva era el panameri­

canismo del Buen Vecino (Roosevelt) de la Operación Panamericana (Ku­

bis~chek) y de la Alianza para el Progreso (Kennedy) surgen las confu-
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sienes, 'las tergiversaciones, los preconceptosy los falsos enfoques 

que perturban y frustran la cooperaci6n ambi.cionada por aquellos estadü;-­

tas. El error y la mala intenci6n cunden en ambos extremos de 1s. ecua­

ci6n Estados Unidos-Latinoamérica. Generalmente adoptan la forma ideol6-

gica y doctrina, aunque muchas veces el disfraz solamente ocu1°Ga otros in­

tereses. 

Comencemos- con nuestras 11 culpas 11 latinoamericanas. Dos ver­

tientes ideol6gicas principales confunden el cuadro. La primera es la 

corriente. "nacionalista", de extrema izquierda y de extrema derecha, qv.e 

.denuncia toda suerte de relaci6n con Estados Unidos en términos del 
11 antiimperialismo 11 de la década del año 20. La segunda es la del "regio­

nalismo", cuya tesis consiste en oponer una hipotética "patria latino­

americana 11 al poder de Estados Unidos. Esta .formulación, originaria del 

trotzkismo latinoamericano, es ahora compartida por grupos de extrema de­

recha y del nacionalismo reaccionario. 

Dentro de estas dos tendencias se observan infinitos matices. 

La discusi6n gira siempre en torno de cuesti.ones adjetivas y formales. 

Unos rechazan todo aporte financiero, técnico. o simplemente cultural, 

de Estados Unidos de nuestras sociedades. Otros distinguen entre la coo­

peraci6n de organismos p~blicosy las inversiones directas.de ca)ital 

privado. Qt;ros preferirían que Washington canalizara su cola'bors-

ci6n a .través de entidades internacionales. Otros discriminan las :i.n­

·rersiones caforme a su aplicaci6n en el sector p~blico o en el priva­

do, en los de .servicios esenciales o en .los de la producci6n corr:i.e;:;.te. 

La futilidad de estos distingos ea patente a la luz de la cien­

cia econ6mica, pues ya se sabe que la economia es una y que la conve­

niencia del aporte de capital exterior se mide no tanto por su fuente de 

origen sino por los sectores hacia donde.se lo canaliza, sea hacia la 

industria pesada y la infraestructura de los transportes, o hacia la vie­

ja estructura agro-minera. 

Del lado norteamericano no son menos graves las distorsj_ones,.-

Los grupos francamente enemigos de toda cooperaci6n internacional que 

se destine a reforzar la seguridad militar de los ~a dos Unidos ec:t2n 

bien identificados y no ocultan su filosofía. Representan en aquel pa~:r¿; 

\,1 una fracci6n minoritaria, pero muy influyente. 

\! 
/ 

J 
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Paradojalmente, peores son las consecuencias de la posic:ón 

de los partidarios de la ayuda exterior econ6mica. Se dividen en dos 

grupos principales, aunque coincidentes en su apreciaci6n gen~rica de J. 

problema del subdesarrollo y de la cooperaci6n para remediarlo.La coinci­

dencia estriba en que ambos grupos aceptan como irreversible la con­

dici6n de productores prj¡marios de nuestros paises, al menos en elfu­

turo inmediato. Uno de estos sectores propicia la asistencia financie-

ra y técnica para modernizar nuestras explotaciones agromineras y para 

aumentar y diversificar nuestras exportaciones en esos rubros. El otro 

propone 'que la ayuda se concentre primordialmente en proyectos de sani­

dad y educaci6n, entendiendo que es menes~er empezar por elevar los 

niveles de bienestar social y de cultura de nuestros pueblos para ab.­

viar las tensiones internas. 

En los Últimos tiempos ha 'surgido .una corriente, que es doc­

trina oficial del gobierno de Washington, propiciando la aplicaci6n ca­

si exclusiva de los fondos de ayuda al fomento de la integraci6n econ6-

mica latinoamericana y a la formaci6n de un .mercado común que abar<.;_c.2 

todas nuestras na ci on es • Ji%t',c~~1llvoYJ:a"YoonflO't'llri-dGd'YifrlY''I';;'-:o.;;:"" 

:f<t~:rwpa~~"t1>os->gobim?nOs-ven--.a:av.cotrfé:t'é=:ta--.Q,~j,-e-f.€"8VdO);.--Es·i;ado 

gpeV'ISEV'-I'éa·l:1Lz·6~w.B.í:l.:n:ta~é:lt/tEs·~f"AJrtrgu.á;Yi4 

De todas estas concepciones está ausente la noci6n del desa­

rrollo e integraoi6n nacionales o se los contempla como subproductos 

eventuales de la previa integraci6n hemisférica y de la moderizac:l.6;:;, 

de las estructuras agromineras. 

Los prejuicios ideol6gicos y morales juegan asimismo un pa­

pel en la posici6n de nuestros amigos norteamericanos. Los sectores 

llamados 11 liberales 11 _pretenden calificar la asistencia económica vedán­

dola a los países que carecen de regímenes democráticos y representat5.­

vos, o que gastan demasiado en armamementos o que están controlados po:~ 
11 oligarqu:!as corrompidas 11 • La ayuda estaría así condicionada al CWI'.­

plimiento de pautas ideales de comportamiento político, lo que signifi­

ca otra distorsi6n e inversi6n de factores,ya que el subdesarrollo no 

es resultado del atraso político e institucional,sino al rev~s: la 

inestabilidad, las violaciones al sistema democrático, los gobiernos 
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oligárquicos y la corrupci6n administrativa reflejan el atraso econ6mi­

CO':'social. 

Los norteamericanos que así pretenden condicionar la coopera­

ci6n para el desarrollo olvidan que todo el proceso de unidad nacional 

y de expansi6n ecori6mica de Estados Unidos se cumpli6 - a fines del siglo 

pasado- en un cuadro.de violencia, de rapiña, de corrupci6n. En toda la 

marcha hacia el Lejano Oeste, en la captura de los territorios de los 

indios, en el Gold Rush, en el asentamiento en las tierras fiscales, en 

la formaci6n de las ciudades de la frontera, priv6 la ley del rifle y 

del rev6lver. El crecimiento de las grandes urbes industriales se hizo 

bajo el gobierno de pol:Íticos venales y mediante la connivencia de los 

municipios y ~e la policía con los contratistas de servicios públicos, 

con los especuladores_en tierras y con los ngangsters" que controlaban 

grandes sectores del comernio.Tammany Hall gobernaba Nueva York toda-

vía en la década de los años 20, en nuestro siglo. Ninguno de es·i:;os fla­

grantes fen6menos de crisis-política - com6n a todas laG naciones que 

surgen - impidi6 que al concluir la Guerra de Secesi6n en 1865 se inic~.a­

ra la más extraordinaria expansi6n econ6mica que se conoce en la histo­

ria mundial. A partir de esa fecha y en' menos de veinte años, mientras· 

· Eúfalo Eill mataba búfalos e indios y mientras se vendían y. compraban 

empleos de jueces en Chicago y en Nueva York, el país qued6 cubierto 

de vías férreas, de usinas y de acerías. En 1850, en lo que es hoy la 

sofisticada Quinta Avenida de Nueva York,circulaban las vacas que 

marchaban hacia los doscientos mataderos de la ciudad. Cuarenta años 

después, Edward Atkin:;son dijo, citado por Schlesinger: "No ha habido en 

la historia de la civilizaci6n un período, un lugar o o Uil sector de la 

Tierra en que la ciencia·y los,inventos hayan creado tanto progreso o 

hayanabierto_tantas oportunidades de bienestar material como en los Es­

tados.Unidos en el periodo que se inici6 con el fin de la guerra civil." 

La mayor parte de los capitales que financiaron esta formi­

dable hazaña llega-ron de los bancos y comerciantes europeos, que no te­

mieron a los "ranchers·)• que_ recib:!an a tiros sus trenes, ni a los ind.io:¡¡ 

que asaltaban sus tropas de ganado, ni a ·los politices venales que ex:i.­

g:ían comisiones pqra autorizar el funcionamiento de sus usina'ó :I ta11e-

1 
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res. Para ellos, Estados Unidos era la nueva tierra de la oportunidad y 

del provecho, un nuevo y formidable mercado de. ca pi tales y de consumo 

para la tambi~n expansiva economía eu~opea de ia primera revoluci6n 

industrial. 

Todo lo que acabamos de señalar demuestra que no debemos com­

putar seriamente las objeciones y recomendaciones de tipo ideol6gico y 

moral que encubren -en los sectores reaccionarios y en' los sectores pro-

gresistas de Estados Unidos el desconocimiento de la realidad mundial 

contemporánea o la negativa a asumir el papel que esa realidad impone 

al pueblo y al gobierno norteamericano. 

llebemos reconocer que a er;a confusi6n contribuyen muchos e 

importantes sectores pseudo nacionalistas y pseudo.democráticos de nues­

tros propios países, igualmente enfrascados en la ret6rica perfecc:<.o­

nista, en· el estéril enfrentamiento ideol6gico que ignora el dinamismo 

y la. turbulencia 16gica de nuestros procesos nacionales. Así perdemos 

la visi6n de nuestro horizonte hist6rico cuando nos dividimos entre 

civilistas y militares, entre-proletarios y capitalistas, entre dem6crs­

tas y totalitarios, entre "nacionalistas" y 11 entreguistas 11 cuando deoj_é­

ramos unirnos para construir el patrimonio común, el único del que pe-: 

demos partir hacia el bienestar y la independencia: la idea naciona~, ~l 

hecho nacional. 

II. Rasgos del mundo moderno. 

El mundo. en que se desarrollan hoy las relaciones en·i;re Es­

tados Unidos y América latina no es el mundo de Teodoro Roosevel·:;, ni 

el de Wilson, ni siquiera el de Franklin ll.Roosevelt. 

El mundo de nuestros días asiste a la crisis definitiva de 

las viejas relaciones internacionales y al nacimiento de otras nuevas, 

con nuevos caracteres,con distintos protagonistas. 

Este mundo evolUciona en el marco de tres grandes aconteci­

mientos: la descolonizaci6n de dos continentes, Asia y Africa; la crea­

ci6n de un sistema socialista mundial; la revoluci6n científica y tecno-

16gica. 

1.- La liberaci6n de las colonias y poses~ones europeas en 

Asia y Africa modifica sustancialmente la relaci6n de fuerzas de las 



7 

grandes potencias, incorpora nuevos factores en el comercio mundial y 

pone en primer plano el tema crucial da nuestro tiempo: la necesid2.d ob­

jetiva de las ex colonias de completar su emancipaci6n política con el 

desarrollo independiente de sus economías subdesarrolladas. El problema 

configura la gran contradicci6n hist6rica de ia ~poca, la que opone el 

tercio adelantado del hemisferio norte al sector subdesarrollado de dos 

tercios de la poblaci6n mundial. Están comprendidas en este grupo nacio­

nes, como las latinoamericanas y algunas afroasiáticas,que conquista­

ron antes de ahora su libertad política, inclusive algunas que integran 

el sector socialista. 

Aunque estas naciones del hemisferio sur registran grados 

variables de progreso econ6mico, social y cultural, pertenecen todas 

al mundo subdesarrollado,es decir al mundo que está incapacitado para 

financiar el crecimiento sostenido de sus fuerzas productivas con.el so­

lo producto de sus exportaciones primarias. Ha quebrado la tradicj_onal 

divisi6n internacional del trabajo, en cuyo marco se desenvolvieron pre­

cariamente los pueblos que cultivaban el suelo y lo abrían para extraer· 

sus riquezas minerales. No hay otra pauta científica para definir el 

subdesarrollo si no ésta que se refiere a su carácter estructural. Algu­

nos de los países de este grupo pueden ofrecer al observador 'adecuacios 

niveles de desarrollo social y cultural, bajas tas.as de morbilidad y hc.s­

ta aceptables Índices de ingreso bruto nacional por habitante en virtud dE 

·que prodúcen minerales. como el petr6leo, el oro o las piedras preciosas, 

de gran valor de mercado.Pero siguen siendo subdesarrollados mientras 

sus estructuras productivas están reducidas a la explotaci6n de la tie­

rra y del subsuelo.Solamente la integraci6n del agro, la minería y la 

. industria al nivel de la moderna tecnología permitirá a estas naciones 

incorporarse al mundo desarrollado y multiplicar su participaci6n en el 
. f . .. • 1 • 

intercambio mundial. Pa.r¡,_alo.,)a..l""'"""'C..J ~""- e~t-&.. tt.r~, los f•use~ ~~.-.;,-;,~·:.""-'' 
'1 ci.r'r.ru-sifl<:.<vvo. su c.o?->->erCI'o e\( t.~, lJ,.fo..t-C.v:- eLe. e .z.¡-.,f'¿.a_-¿¡;_r.,,c.l< '-" 01-r. .,..v_ 
e· u...s. .¡.,_,:¿_ r..,_.•ad a . - · 
lN'-", 2.- El segundo hecho fundamental de nuestra época es el surgi-

miento de un sistema mundial de naciones socialistas. El capitalismo ya n 

es la 6nica forma de producci6n y alterna en la sociedad universal con 

un sistema q_ue abarca un_óuarto de la geografía y un tercio de la po­

blaci6n del mundo. En este sistema socialista existen diferencias 

enormes entre el grado de desarrollo alcanzado por la Uni6n Soviética, 
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segunda potencia mundial, y el de países como Albania,Vietnam o Corea. 

Pero todoa .. :hant¡¡emprendido el camino de la industrializaci6n y de la ex­

pansi6n de sus fuerzas productivas, único que conduce al socialismo 9 -

Forzando el ahorro y canalizando las inversiones a los sectores bási­

cos de la industria pesada y de la infraestructura, superan las tasas 

de crecimiento de las economías c·apitalistas. Por otra parte, han recha­

zado el esquema de la. complementaci6n y divisi6n del trabajo dentro 

del sistema y no intentan erigir un régimen cerrado.de intercambio que 

los aislaría del mundo capitalista. Lejos de ello,_estimulan el comer-

. cio con el sector capitalista así como las inversiones y préstamos pro­

venientes de ese sector para aliviar las tensiones internas y acelerar 

el ritmo de crecimiento. 

Este mundo socialista, al igual que las nuevas nacionalidades 

afroasiáticas que evolucionan bajo signo capitalista unas y socialista 

otras, consideran el internacionalismo como fuente de cooperaci6n y so­

.lidaridad para su desarrollo nacional independiente y nunca como subs­

ti tute de su propia afirmaci6n nacion~l. l!'racasaron todos los intentos 

de convertir el COM.ECON, unidad de los países socialistas de Europa, 

en un "espacio econ6mico 11 supranacional y absorbente del desarrollo in­

dividual de sus Estados miembros. Yugoeslavia y Rumania marcaron la pri­

mera disidencia, y actualmente se observa un comportamiento análogo en 

las restantes naciones del sistema. 
~ 

3.- El tercer elemento de cambio 0$ el pr~igioso desarrollo 

de la ciencia y la técnica, en los terrenos básicos de lá energía nu­

clear, la electr6nica, la cibernética y la qufmica~ El caracter dinámico 

de esta revoluci6n en el campo de la producci6n y del consumo en masa, 

produce cambios cualitativos en el proceso- econ6mico. El mundo sale ele 

la economía de escasez y se interna en la economía de abundancia. Vemos 

así que se alteran los clásicos ciclos de depresi6n y recuperaci6n de 

la economía y que se dispone de elementos materiales y de técnica econó­

mica capaces de evitar las profundas crisis del pasado.En la posguerra, 

el mundo capitalista se ha desarrollado en forma regular y continua. Las 

dos recesiones que experiment6 la economía norteamericana en 1949 Y 

1954 no alteraron substancialmente dicho ritmo de crecimiento; el pro-
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iucto nacional bruto se deprimi6 en 1% en 1949 y 

repuntar nuevamente con tas·as de crecimiento del 

5,6 % en 1955. 

en 0,5 % en 1954, para 

8,4 % en 1950 y del . 

Esta revoluci6n técnico-científica ha desatado nuevas fuerzas· 

que han multiplicado la reproducci6n de la economía, ha incorporado a 

la producci6n nuevos y grandes contingentes de trabajadores y empresarios 

y ha efectuado asi una formidable expansión del consumo y del mercado 

interno que impide las bruscas fluctuaciones -cíclicas del pasado. Ello 

explica, en gran parte, que no haya tenido efectos desastrosos para las 

economias de Gran ·Bretafia y de Francia la· pérdida de sus imperios colo­

niales. En el caso de Francia, la recuperación económica de posguerra si­

gui6,a la independencia de sus colonias africanas y asiáticas. 

Naturalmente, como todo proceso hist6rico, e'ste que vivimos no 

ha sido simpre idílico, igual, gradual o rectilíneo. Ha experimentado 

avances-y retrocesos( los han sufrido las economías menos integradas, 

como la de Italia. Ahora mismo, el problema financiero mundial ha plan­

·teado a la imaginaci6n de los hombres un serio conflicto, y. cuya solu­

ción útilma no se producirá, eatamos.seguros,en la esfera monetaria si­

no en la. esfera de la producción o, ma1s exactame~te, el desarrollo de 

las fuerzas productivas de la sociedad toda. 

Pero estos tres sectores o áreas o zonas de la economía mun­

dial -mundo subdesarrollado, mundo socialista y mundo capi tal\l!:.:- .' estsn 
• 

separados entre sí? lsiguen cursos completamente aislados entre si? 

¿ cuáles son los vínculos que se van formando a lo largo del proceso? 

¿cuáles son las perspectivas: la integración o la desintegraci6n del 

mercado mundial? 

Los interrogantes tienen para nosotros importancia vital; nos 

están indicando una estrategia en la programación del desarrollo; nos 

están diciendo hacia dónde dirigir nuestras miradas, puesto que formamos 

parte de ese.mundo a la vez único y diferenciado; nos indican d6nde pue­

den estar los aliados del desarrollo y d6nde sus enemigos. 

La contradicción principal que se destaca en ese panorama 

que intentamos compendiar es la que existe entre los dos sistemas prin­

cipales: el capitalista y el socialista. Pero esta contradicéi6n, lejos 
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de conducir a la guerra, conduce objetivamente a la cooperaci6n.En efec­

to, el poder destructivo acumulado en ambos polos de la contradicci6n ha 

llegado a ser de tal potencia,aue ha quedado eliminada la posibilidad de 

una guerra, so pena de precipitar al universo en la destrucci6n total, 

en el caos y en un porvenir incierto. Descartada la guerra, la noci6n 

del mundo como unidad y la noci6n del progreso como aspiraci6n y meta 

de toda la.humanidad crean.condiciones inéditas para la construcci6n 

del mundo-uno. La contradicci6n se resuelve entonces en comptencia, y 

la competencia se objetiva en el campo econ6mico, en relaci6n a la mayor 

capacidad de producir m~s a menor costo y de crear en la periferia del 

área subdesarrollada una mayor demanda solvente. 

Esto significa que los dos sistemas· competitivos están oblj_­

gados ·a crece~ertical y horizontalmente, utilizando la tatalidad de 

su capacidad productiYa y proyectando y ensanchando sus mercados en es­

cala mundial. Por eso, la cooperaci6n internacional orientada al desarro­

llo de las regiones periféricas es objetivamente necesaria para los dos 

grupos de paises - desarrollados y subdesarrollados- en la medida en que 

el desarme y la convivencia competitiva se resuelvan en el crecimiento 

vertiginoso de la producci6n)Para el const1mo pacífico. 

Ubicados en este cuadro de competencia econ6mica, los países 

subdesarrollados dejan de ser mercados solventes a medida que se acentúa 

la disparidad de los términos de intercambio. Deben entregar más exce­

dentes a cambio de menor cantidad de produdtos industriales, en tanto 

· su demanda interna se ensancha por el crecimiento de la poblaci6n y por 

la demanda de los sectores del trabajo organizados en los movimientos 

sindicales. Para que se constituyan en mercados solventes, para que pue­

dan entrar en la esfera de los intercambios de alto nivel productivo, 

para que puedan expandir los sectores tradicionales de sus exportacione~ 

y crear un número mayor de productos exportables no tradicionales, nece­

sitan algo más que un "justo precio11 para sus productos,algo· m~s que 

una "rebaja de aranceles". Necesitan desarrollarse en extensi6n y profun­

didad. 

El problema de las relaciones de loe Estados Unidos con nues­

tra América Latina se enmarca pues en ese cuadro inédito de relaciones 

internacionales, que abre inmensas posibilidades a todas las formas de 

cooperaci6n internacional. 



III. ·:El desarrollo y la paz~_ 

Hemos descripto someramente los tres grandes factores· históri­

cos de la transformación actual que imprimen rasgos absolutamente in6di­

tos a este mundo que se aproxima al umbral del siglo XXI. Estos cambios 

., 
-! 

objetivos nos obligan a revisar algunas concepciones filosóficas y 

cas que correspondían 

sica y aun al período 

muy bien al desarrollo capitalista de la era 

politi-1 

clá- ; 

cumbre de la concentración monopolista y del impe-

rialismo. 

Especialmente despu6s de la segunda guerra mundial ·se hace pa­

tente y se agudiza la concentración de la riqueza, de la ciencia y de la 

t6cnica en el polo de las naciones industriales y la correlativa paupe­

rización de las naciones rezagadas. Justamente en esta coyuntura de máxi­

ma tensión y de creciente desigualdad, .sucumbe la relación política co­

lonial, eclosiona el movimiento de~iberación nacional, el antiguo pode­

río monopolista imperialista ya no puede dictar su ley a los pueblos de 

ultramar, y la presencia del rival socialista, poseedor de id6ntica ca­

pacidad militar, decreta la quiebra de las antiguas aventuras expans:lonis­

tas y colonialistas. Se difunde universalmente un irreprimible sentimien­

to en favor de la paz ~n apoyo de los pueblos que luchan por su soberanía 

y autodeterminación. En las grandes potencias occidentales entran en colt­

sión los intereses nutridos en la economía de guerra y aquellos otros que 

buscan su expansión en el consumo civil y en las inversio~es exteriores 

basadas en el principio del trato igualitario y en la aceptación de las 

reglas de juego internacionales. Mientras los primeros echan leña a la 

hoguera de los postreros enfrentamientos internacionales, los segundos 

. reclaman la abolici6n de las barrere.s ideolÓgicas en el comercio con el 

mundo socialista. Grandes monopolios de la industria metalúrgica,elec­

trónica, química y del automotor compiten en todo el mundo por las adju­

dicaciones de obras y de instalación de plantas en Rusia, Polonia, Ru­

mania,Yugoeslavia,etc. En naciones del grupo llamado "no comprometido", 

como la India, Afganistán,Egipto,Argelia,Ghana, Nigeria y muchas otras, 

se recibe simultáneamente _la cooperación financiera y técnica_ de poten­

cias capitalistas y socialistas para las obras de: desarrollo. 

Se produce así el progresivo desgaste de los rígidos esquemas 

ideol~gicos y políticos que tuvieron vigencia en la era de la expansión 
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colonial y q¡e se prolonganron hasta la época de la "guerra fria". Sucu;:r;_-

ben, inclusive, las estrategias nacidas en los albores de la era nuclear: 

.la de "contención",de 11 represalia automática",de "respuesta flexible", 

para dar paso,con vacilaciones y cautela, a Ía noÓión ecum~nica de la 

coexistencia pacifica, que llega hasta concretos intentos de coparticipa­

ción en la conquista del espacio ultraterrestre. 

No nos sentimOS:;::~.'-' inclinados a imaginarnos nn mundo sin armas 

y sin ej~rcitos; el gran desideratum del desarme universal y total será 

producto de un largo y doloroso proceso, no exento, como se está proban­

do hoy, de accidentes graves que a veces parecen comprometer todo lo al­

canzado ya en materia de coexistencia pac!fica. 

Pero ·los gastos de guerra han adquirido ya tales dimensiones 

en los Estados Unidos y en la Unión Sovi~tica que cualquier paso que sig-

. nificara un alivio en la tensión internacional liberar!a sumas ingentes 

que se pondr!an casi espontáneamente al servicio del desarrollo.Pi6nse­

se que los gastos militares de Estados Unidos se redujeron de 88,6 mi:'_ 

millones de dólares en 1944 a 13,3 mil millones en 1947, para ascender 

luego a 51,5 mil millones en 1953, a ra!z .del conflicto de Corea, y des­

cender luego,al afio éStguiente, a 43 mil millones. 

Para 1960, estos gastos_del Estado para la defensa,en los Es­

tados Unidos,_constitu!an el 10,2 por ciento del gasto nacional bruto, 

suma superior a la de las nuevas construcciones (8%) y a la formación 

bruta del capital privado_(6,8 %). Preguntábase entonces el eminente eco­

nomista japonés Shigeto Ysuru si los Estados Unidos ten!an necesidad 

de ese 10,2 por ciento para mantener la prosperidad de la econom!a na­

cional. Porque si tal cosa era cierta, los gastos militares de aquel 

pa!s deber!an alcanzar dentro de lO años la cifra de 56 mil millones, 

momento en_que su producto-nacional bruto deber!a alcanzar, según to-

das las previsiones, el nivel de los 560 mil millones de dólares. 

Y agregaba: "Debemos_ observar (lo deseamos para ·la paz mundial) que es 

más bien discutible que los Estados Unidos puedan gastar en 1968, para 

la defensa, algo as! como 16 mil millones de dólares más que hoy." 

Y bien, no hemos llegado aún al afio 1970 y, no solaw.en-Ge se 

gastanr6 mil millones,_ sino que el presupuesto de defensa para el aS.o 

1967 ~a alcanzado la fabulosa suma de 70 mil millones (exactamente 

69-.936.000.000). 
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Tal vez interese agregar que en 1947, cuando los gastos mi­

litares constituían solamente el 6% del próducto nacional bruto, las 

. _inversiones netas en el exterior llegaron casi al 4%, porcentaje jam8.s 

sobrepasado antes o despu~s de la segunda guerra, al paso que en 1951, 

empeñado ya el conflicto de Corea,.las inversiones en el eeterior caen 

por debajo del 1% del producto nacional bruto. V~ase allí la incidencia 

00.1 problema en el conjunto de la economía y en la corriente de los ca-

pitales. 

Por eso,me atrevo a afirmar que una política de desarrollo 

econ6mico será siempre una política de· paz,·. de la misma manera que una 

pol:!tica de paz desemboca--casi espontáneamente en una de desarrollo 

·econ6mico. Naturalmente, el podar de decisi6n no está totalmente en 

·nuestras manos; está, en gran parte y a veces totalmente,en manos de 

las dos grandes potencias que más acabadamente expresan el poderío de 

ambos sistemas econ6micos. Pero la presi6n de este mundo subdesarrolla­

do puede ejercer alguná influencia sobre el poder de decisi6n de es-tas 

. grandes potencias. 

Por ello, estime que ningÚn ~roblema debe desalojar nuestra 

atenci6n del tema del desarrolloecon6mico. Porque a veces sucede que 

· asuntos artificiales, creados o inventados o de una importancia real 

secundaria, desplazan de la atenci6n de los c:!rculos dirigentes y gober­

nantes de nuestra Am~rica el problema del subdesarrollo.Creo que no es 

necesario ocultar que nos estamos refiriendo al problema plantea de- pcr 

Cuba y todas sus derivaciones. 

En este cuadro de hondo dinamismo y de creciente fluidez de 

las relaciones internaciones:'_ (perturbadas por. episodios lamentados 

por la opini6n :únánime del mundo, ·como el de la guerra de Vietnam) se 

sitúa el .problema crucial de la contradicci6n entre naciones ricas y 

naciones pobres. En presencia de este hecho se plantea la opci6n entre 

persistir en la práctica de una política cuya caducidad es manifiesta 

o iniciar una nueva e imaginativa pol:!tica de cooperaci6n interna­

cional para resolver, en nuestra generaci6n, la Última causa de ten­

.Si6n, fraccionamiento y encono que se opone a la tendencia univerf-'al 

de paz. 
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IV. La posición de la Iglesia Católica • 

. Tan flagrante es esta contradicción, que ha llegado a si­

tuarse en el centro de preocupación de la más antigua e influyente de 

las instituciones universales: la Iglesia Católica. En efecto, a partiT 

del inolvidable apostolado de s.s. Juan XXIII, la Iglesia ha consagrado 

·a este problema sus más penetrantes pronunciamientos papales y la parte 

substancial de las resoluciones políticas del Concilio Vaticano II. Cree­

mos innecesario redordar aquí esos documentos.Pero consideramos que es 

digno de señalarse el enfoque rigurosamente científico· y realista de 

la nueva doctrina social de la Iglesia, tal como se la expone en las 

encíclicas Mater et Magistra y Popolorum Progressio y en las princi­

pales resoluciones conciliares. 

La Iglesia no se limita a pedir justicia para los pueblos a-. 

trasados. Define con precisión la raíz económica e histórica del proceso 

de pauperizaci6n. Pab~ó.:; VI en Populorum Progressio dice: 
11 Las naciones altamente industrializadas exportan sobre todo· 

productos elaborados, mientras que las economías poco desarrolladas 

no tienen para vender más que productos agr:Ícolas y materias pri.mas. 

Gracias al progreso técnico, los primeros aumentan rápidamente de valor 

y encuentran suficiente mercado. Por el contrario, los produdtos pr:i.ma­

rios qú.e provienen de los países subdesarrollados, sufren amplias y 

bruscas variac"iones de precio, muy lejos de esa plusvalía progresiv-a. 

De ah:Í provienen para las naciones poco industrializadas grandes difi­

cultades cuando han de contar'con sus exportaciones para equilibrar su 

economía y realizar su plan de desarrollo. Los pueblos pobres permanecen 

siempre pobres, y los ricos se hacen cada vez más ricos." 

"Es decir que la regla del libre cambio no puede seguir ri­

giendo ella sola las relaciones internacionales. Sus ventajas son cier­

tamente evidentes cuando las partes no se encuentran en condiciones de­

masiado desiguales de potencia económica: es un estímulo del progreso y 

recompensa el esfuerzo.Por eso los países industrialmente desarrollados 

ven en ello una ley de justicia. Pero ya no es lo mismo cuando las con-
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didones son demasiado desiguales de paísa país: los precios que se for­

man "libremente" en el mercado pueden llevar consigo resultados no equi­

tativos. Es por consiguiente el principio fundamental del liberalismo co­

mo regla de los intercambios comerciales, el que está aquí en litigio." 

No puede ser más clara la posicf6n de la Iglesia. La defint­

ci6n del subdesarrollo coincide con la mas rigurosa caracterizaci6n 

científica. La causa del empobrecimiento está en el deterioro de la re­

laci6n de intercambio y en la incapacidad de las naciones de producci6n. 

primaria de financiar su desarrollo con el producto de sus exportacio­

nes. De esta premisa, los documentos de la.Iglesia sacan la úntca con­

clusi6n 16gica: las naciones ricas deben cooperar rápidamente para ace­

lerar el proceso de industrializaci6n integral de las naciones pobres. 

La progresiva pauperizaci6n _de nuestros pueblos se agrava a 

despacho de todos los pronunciamientos y esfuerzos realizados hasta abo­
! 

ra por las institucionesfnternacionales y las grandes potencias. 

, A veintid6s años de la firma de la Carta de San Francisco, 

a ·similar lapso de la Conferencia de Bretton Woods, de la creaci6n del 

Fondo Monetario Internacional y del Banco Internacional de Reconstruc­

ci6n y Fomento, de la superpoaici6n de otros organismos de ayuda, e. ssis 

años de la proclamaci6n de la Alianza para el Progreso, a casi tres años 

-de la primera reuni6n de la Conferencia de las Naciones Unidas sobre 

Comercio y Desarrollo, nos hallamos ante la realidad de que la coopera­

ci6n reclamada no se ha producido, o no ha sido suficiente o se ha ca­

nalizado mal. 

La crisis universal de los paises de producci6n primaria es 

progresiva e irreversible por varias razones: 

a) Porque el crecimiento demográfico interno reclama para el 

consumo gran parte de los saldos exportables de que se disponía en el pa­

sado; 

b) Porque es imposible incrementar la producci6n sin una base 

industrial que provea al agro y a la minería de los insumes de capital y 

de tecnología indispensables para elevar la productividad; 

e) Porque las naciones industriales han volcado sobre su pro­

pio suelo los excedentes de la economía industrial y se autoabastecen 

de gran parte de los product.os naturales que antes importaban o los 
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substituyeh con materiales sintéticos; para proteger a sus productores 

est~n objetivamente obligados a reducir importaciones provenientes de 

nuestros paises. 

Estas condiciones objetivas del proceso econ6mico rto son 

susceptibles de correcci6n politice. Para invertir la tendencia es me­

nester aplicar soluciones econ6micas, las mismas que determinaron el 

progreso·de las naciones adelantadas: la acumulaci6n y las inversiones 

en los rubros reproductivos. Ahorro nacional y ahorro externo canaliza­

dos en la erecci6n de la economia industrial. 

Las cifras del intercambio mundial demuestran que es cada vez 

. menor la participaci6n de las eeportaciones de los paises subdesarrolla­

dos en relaci6n con el constante_crecimiento de las exportaciones de 

los paises industriales.Con indica lOO para 1958, las primeras aumen­

taron a 142 en 1964 mientras las segL:ndas aumentaron a :' 159. El indice 

de valor unitario, siempre con base lOO en 1958, fue de ,:97 para las 

naciones subdesarrolladas y de 103 para las adelantadas. 

Mas grave al!n es el desplazamiento ·de nuestros productos tra­

dicionales en el mercado mundial. por iguales productos originados en 

las-naciones adelantadas. Entre 1950 y 1961, la participaci6n de estas 

liltimas en las exportaciones de productos primarios pas6 de 47% a 55%, 

en tanto que la participaci6n de las naciones atrasadas baj6 de 41% a 

29% en igual lapso.En 1963,-la relaci6n fue de 63,6 % para los paises 

industriales y de 24% para los subdesarrollados. 
' En cuanto a la corriente internacionales de ca pi tales, mien"cra! 

el 50% de las inversiones privadas norteamericanas se dirigieron a na­

ciones desarrolladas (especialmente Europa y Canadá) s6lo el 36% fue e 

paises subdesarrollados (1946-1949). 

Este abismo que se ·va profundizando progresivamente entre 

paises desarrollados y paises subdesarrollados - y que con tanta sabi­

duria ha definido el Santo Padre - se advierte con más relieve apenas 

. se compara la capacidad adquisitiva de.los productos de unos y otros. 

As!, por ejemplo, para adquirir un tractor en los Estados Unidos se nece­

sitan 315 quintales de trigo; en Australia 600; en la Argentina 1.600. 

Si en Australia se compra el mismo tractor con 21 novillos, en la hgen­

tina se necesitan 84 novillos. ~npunto a tecnificaci6n agr{cola, Amé-
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rica Latina dispone de un tractor por cada. 231 hectáreas, .al paso q_ue 

Estados Unidos dispone de uno por cada 41 hectáreas e Inglaterra une 

por cada 17. Estados Unidos consume 44 kilogramos de fertilizantes por 

cada hectárea cultivada; Am~rica Latina s6lo consume 12 kilogramos. 

Los mismos profundos desniveles se comprueban en el rubro 

del ingreso real por habitante. Si tomamos.el de la Argentina,que es uno 

de los más altos del continente, vemos que el ingreso por habitante re­

presentaba en 1936 casi las tres cuartas partes del norteamericano; en 

1966, este porcentaje s6lo del 12 por ciento del obtenido por cada habi;.. 

tante del país del norte.En 1964, el habitante de los Estados Unidos 

gastaba el 18,5 por ciento de la renta disponible en alimentaci6n; en 

la Argentina ese porcentaje era del 59 por ciento. 

V~ase, en este mismo orden de disparidades, la tenencia de 

oro y divisas. En 1955 los paises industriales disponían de 43.400 mi­

llones de d6lares contra 10~800 millones de los países subdesarrolla­

dos. En 1964, las cifras fueron de 59.000 millones para los primeros y 

·solamente 9.800 millones para los segundos. 

Las dos grandes pautas para medir el desarrollo de los pueblos 

son el consumo de onergía.Y el consc:mo de acero por habitante. EJ.. cons'.1mo 

de energía.(en kilogramos de carb6n equivalente por habitante y por afio) 

es de 4.895 kilos en los países desarrollados y de 320 kilos en los paí­

ses atrasados. El consumo de acero,por afi~ por habitante, es de 402 ki­

logramos en el mundo desarrollado y de 24 kilogramos en el sedtor suod.s­

sarrollado (Datos de 1963). 

Otro Índice . elocuente es el deter·ioro ·de la relaci6n de 

intercambio. En el decenio 1950-61, la relaci6n de precios entre produc­

tos manufacturados y productos primarios se redujo en 26%. Raól Pre­

bisch calcula que, de mantenerse la actual tasa de crecimiento de nues-
. ~ 

tros países, el déficit en el intercambio de los países subdesarrolla-

dos alcanzaría en 1970 a 20.000 millones de d6lares anuales. ·El mismo 

économista predice que, de mantenerse el actual ritmo de crecimiento de­

mográfico y suponiendo que nuestras naciones alcanzaran una tasa estable 

de crecimiento econ6mico del 5~~ anual, los países menos subdesarrollados 

tardarían unos 80 años en a~canzar el ingreso medio por habitante ~us ss 

regislxa hoy en Euro:va occidenta~;los países más atrasados necesita:r:f.s.n. 

200 afies. 
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Es difÍcil suponer que el mundo subdesarrollado soporte sus 

tensiones durante estos largos lapsos, cuando en pocos años más el ho~­

bre hará turismo en la Luna y las grandes potencias habrán alcanzado lo 

que los profetas ci~ntificos del desarrollo llaman ''la era posindustrial'' 

con todas las infinitas perspectivas de enriquecimiento cultural y espi­

ritual de sus poblaciones. 

Corresponde preguntarse si la prolongaci6n de esta situaci6n 

afecta solamente el destino de los pueblos subdesarrollados. Podría res­

ponderse ingenuamente diciendo que.si la relaci6n entre el vasto mundo 

subdesarrollado y las potencias industriales se mantuvo inalterable du­

rante siglos, nada justifica la prisa en rectificarla drásticamente; la 

evoluci6n natural de la civilizaci6n produciría gradual y espontáneamen­

te los cambios adecuados. 

La tesis seria razonable, si el mundo de este fin de siglo 

fuera el mismo que el mundo de fines del siglo pasado. Ya hemos visto 

los cambios cualitativos que distinguen a nuestro tiempo de todos los 

precedentes. Pero,desde el ángulo del interés de las naciones adelanta­

das, hay otra consideraci6n, estrictamente pragmática,que las obliga a 

repensar el problema y a_abandonar toda complacencia: 

El mundo subdesarrollado cumpli6 en el pasado una funci6n 

que se integraba racional y prácticamente con la estructura global de 

la producci6n y del comercio internacionales, Las economías de la era 

industrial de entonces funcionaban coherentemente sobre la base de can-

jear manufacturas por productos primarios. Las primeras encontraban 

mercado suficiente en sus propias fronteras y s6lo se exportaba lo ne­

cesario para la subsistencia de los pueblos que proveían de alimentos 

y materias primas. 

Este esquema ya no es suficiente. Las grandes potencias pro­

ducen en exceso de sus necesidades y no encuentran. mercado solvente pa­

ra los productos de su alta técnica en las nacionessubdesarrolladaso 

Con la creciente gravitaci6n de los excedentes de las economías socia­

listas, será imperativa la creaci6n de demanda solvente y la conquista 

de nuevos mercados. Si examinamos someramente la composici6n de las 

exportaciones en la actualidad, así como su distribuci6n universal, oc­

servaremos fácilmente dos rasgos: en dicho intercambio, la participa­

ci6n de las exportaciones de bienes industriales es infinitamente mayc~ 
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que la participaci6n de bienes primarios; en cuanto a la . ... . ,. 
C~rCUJ.8ClO:D;¡ 

1 ' d ' 1 se cana 1zan en su casi totali ad en los mercados de las nac1ones mas 

desarrolladas. 

El mundo subdesarrollado: está doblemente excluído. Lo est2 

como productor, porque sus exportaciones declinan y no hallan fácil 

colocsci6n en países que fueron sus clientes.tradicionales y lo está co­

mo consumidor, pues sus importaciones tropiezan con el tope de poder ad­

q_uisitivo gue se origina en su declinante capacidad exportadora< 

De este surge meridianamente la urgencia 

en cuanto la producci6n de guerra deba reconvertirse 

- que se acentuará 
' 1 

- de~ncorporar a 
: 

dos tercies de la poblaci6n del mundo al circuito de la economía de ~~ 

¡:~¡produc9i6n y lr!;í consumo en masa g_ue es la de nuestra época y g_ue nac12 

tiene de común con la economfa j_nd.ustrial autosuficiente del siglo paz-aO.o, 

Crear mercado, multilateralizar el intercamoio, expandir el 

consumo, a niveles universales, significa elevar el poder adqtüe-i·~:;_vo ó.e 

los sectores hoy marginados del proceso econ6mico de abundancia. 

La experiencia contemporánea demuestra g_ue este poo.er adc¿:.ü-

si ti vo s6lo JD tienen las na cienes que producen bienes industriales-

Los norteamericanos producen más autom6viles g_ue el reS 0
GO del mundc¡pero 

compran millones de autos de fabricaci6n europea. El proceso selecttvo 

de la demanda y la creaci6n de nuevos estímulos del consumo son carac­

teres exclusivos de las sociedades adelantadas. La economía mundisl se 

acerca vertiginosamente a una era de forzosa expansi6n cuantitativa y 

cualitativa del consumo. 

La experiencia de Estados Unidos .como país exportador se re­

fleja en el hecho de que en 1964- e:x.-port6 por valor de 26.438 millon8s 

de d6J.ares (incluídas reexportaciones) de los cuales participó Ca~adá 

con ~,. 898 millones, Europa occiden~oal con 9. 07 3 millones, América La-

. tina con 3.814 millones y otras áreas con 8.653 millones. Canadá :I las 

naciones adelantadas de Europa:_, occidental insumieron. el 58 % de 12."3 ex­

portaciones norteamericanaso Las veinte repdblicas.latinoamericanas re-

presentaron alrededor del 14 % (Datos del i<íinisterio de Comercio de 

EE.1JU,) , 

Debería ser claro para los dirigentes nortesmericanos u_ue 

los mejores clientes de los productos de su economías sozy.ios paises que 

producen bienes industriales similares a los suyos. Y q_ue son pobres 

clientes los paises g_ue tradicionalmente han produciCJ.o carne y granos, 

petr6leo,frutas y café. 
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V. La objeci6n del endeudamiento externo. 
' ' 

Uno de los principales y más contundentes argumentos que se 

oponen a una política demasiado audaz de ccoperaci6n internacional -obje­

tivada, es claro, en una inocensa corriente de inversiones- es que ella 

acarreará inmediatamente, primero un aumento del endeudamiento exter:i.or 

de nuestro países; endeudamiento ya grave en la actualidad, y segü.ndo,<.m 

mayor desequilibrio en la balanza comercial por el aumento de las importa­

ciones a que siempre dará lugar el desarrollo; e igual o mayor desequili-

brio en la balanza de pagos. 

Pero no se tiene en cuenta al formular este argumento - ou;:¡-o 

razonamiento es objetivamente exacto - q_ue el proceso de endeudamiento 

crece a medida que se prolonga el estado de subdesarrollo, desde que 

nuestras producciones no alcanzan, en general, a proveernos de los re­

cursos necesarios para mantener el ritmo de las importaciones. Este es 

un estado de cosas inevitable en las condiciones del subdesarrollo, es 

el endeudamiento endémico. 

Pero el otro,el que brota inevitablemente de un curso de de­

sarrollo acelerado, y que tan graves repercusiones tendrá en ,el ejerci­

cio comercial y de pagos,tiene ya otro signo y otro contenido, Una cosa 

es endeudar· se para importar petróleo, hierro, celulosa, química y otra 

cosa es endeudarse para adquirir la maquinaria con los cuales extraer 

petróleo, fabricar hierro, celulosa, productos químicos y maquinarj.as, Este 

endeudamiento indica un curso de desarrollo,el otro indica un estado de 

estanc8miento en el subdesarrollo, I·a diferencia es abismalrr.ente cuali-

tativa, 

Estados Unidos ha perdido en les últimos diez años 10,000 

millones de sus reservas de oro, y el déficit de su balanza de pagos to­

talizó 25.000 millones de d6lares aproximad.amente. Sin embargo, los úl-~:1.­

mos aí).os son los de un crecimiento inéd.i te en todos los órdenes eh ~;o-
da la historia de los Estados Unidos. No incursionamos eri ,,los factores 

fundamentales del boom norteamericano; anotamos solamente el hecho o.e qy.e 

se opera a pesar de ese dren8je de sus reserv8s de oro y con ese tremendo 

déficit que ya se ha hecho crónico, 

Todo esto si¡;;nifica g_ue la riqueza de una nación no se müJ.e 

por su deuda sino por el grado de ~lJ des8rrollo, y la deuda no se mide 

por su cantidad sino por su calidad. 
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Véase nuevamente el ejemplo de este país, los Estados.Un:i.­

dos: _una economía que ha soportado "oal drenaje de oro y tal défj_cj_t en 

su _balanza de pagos, ha aumentado sus expor-taciones de 16.000 milJ.onee 

en 1958 a 26.000 millones en 196~, y ha aumentado sus importactones de 

14.000 millones en 1958 a más de 2lo000 millones en 1965. Es decü, ha 

creado y ha absorbido una gigantesca riqueza, 

Volviendo a nuestros- países, no debemos esperar que, daric un 

curso de o.esarrollo acelerado, este panor:ouua de nuestro intercambio exte­

rior cambiará en lo . q_ue hace a su deseg_uilibri o comercial y financ:!.ero-

Ile ninguna manera. Es una ley económica g_ue, en tiempos; de expansión eoo­

n6mioa, las importaciones tiencJ.en a crecer mas rápid.o q;J.e la producción 

ü1terna, de modo q_ue el déficit podrá mantenerse y prolongarse por mucho 

tiempo. Pero habrá cambiado de esencia.Aumentarán las importaciones pe;~o 

r,abrá cambiado su cualidad; el intercambio se desplazará a otro nive::_, 

al nivel de la alta técnica g_ue es lo g_ue intercambian :fundamen·~21illente 

los países desarrollados. 

VI. :F·also enfoque de la Alianza para el Progreso. 

Si nos atenemos a la repetida experiencia del enfoque norte­

americano del problema del subdesarrollo de limérica latina y de otras 

zonas, debemos concluir que lo g_ue es claro para nosotros no lo es p8ra 

ellos. O q_ue no se trata de uria cuestión de comprensión, sino de ]_a t:o.-· 

fluencia de intereses de ciertos sec"Gores internos g_ue estiman conVE:l1ie~·:,­

te -por lo menos a corto plazo - la subsistencia del atraso de nuestras 

economías. _Todo hace presumir g_ue esos intereses están enfeud&dss a 

viejas concepciones q_ue la realidad mundial desmi:ante a diario, 

Solamente así se explica g_ue la innovación que significó en 

el manejo de los objetivos externos' de la política norteamericm:a el 

advenj=,íniento 

ble cor~iente 
~ 

de Roosevel t y o.e Kennedy :. a la presidencia y la consio_er:~-­

de investigación de la problemática latinoamericana en l.s:s 

universidades y los organismos oficiales de Estados Unidos,no haya:o. logr·G­

do encauzar correctamente la filosofía o.e la cooperación económ:i.ca con 

nuestros países. 

Para liilli tarnos a dos expresiones concretas ele ese pensaw.ier; ..... 

to, nos referiremos a la doctrina de la Alianza para el Progreso y a la 

sustentada por el presidente Johnson en la conferencia de jefes de Es­

tedo del continente q_ue se efectuó en Punte del Este en abril de J-967, 
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El 13 de marzo de 1961, el presidente John F. Kennedy procla.­

m6 la Alianza para el Progreso que un año después ser:fa insti tucionalj_za­

da por el s:Lstema interamericano en la llamada Carta de Punta del Este-

La intención era loable. Consagraba un pr:Lncipio justo, el c.el 

deber de Estados Unidos y de todas las grandes potenc:cas de cooperar con 

el desarrollo de los pa:fses rezagados. Partía del reconocimiento de una 

realidad innegaqle como era la situación de pobreza, analfabetismo,enfer­

medad y mala nutrición de grandes masas humanas que representaban casi 

eles tercios de la población mundj_al. I\h tigar esta miseria constitu:fa u.na 

oblj_gación moral, pero también involucraba una operación política vü1cu-· 

lada a la defensa con·(;ra la infiltración extremista. El caso de O;;ba 

habÍa ejemplificado este riesgo en nuestro hemisferio. 

Sin embargo, los objetivos de.l programa no apuntaba:G a1 fm:;dc 

del problema sino a sus exteriorizaciones sociales. En efecto,la pobrez.2, 

la. ignorancia y ·la enfermedad no son fenómenos naturales ni el fruto d.e 

la desidia o la negligen6!,ia de las clases dominantes; son la manifestac~_()::¡ 

social de u.na estructura económica deficitaria •. La Alianza y la Carta de 

Punta del Este aspiran a corregir el fenómeno social sin atacar la estruc­

tura que lo produce. Sus programas de acción y sus inversiones ponen el 

acento en obras de salubridad, de vivienda, de instrucción y en el sum".-

nistro de alimentos a través de las donaciones de los exceden-ces 

de Estados Unidos,conforme al Plan de Alimentos para la Paz. 

r -
sg?:':·~ co-~.a s, 

No hay duda de que tales programas - si alcanzasen el vigor 

suficiente - mejora~ían el cuadro de extrema indigencia de algunos pueolos 

y darían respuesta transitoria a las te:siones explosivas que tal concU­

ción determina. Pero jam¿s resolverían ·en forma defini~éiva el pJ:o'ulem::; 

de la pobreza, Crearían la obligaci6n continua del socorro humani.tario 

que no puede ser un objetivo hist6rico~ Adem~s~perpetuarían-en los pue-

blos benefici!'ldos el sentimiento cl.e inferioridad y frustración que fO;;;::J,3-

de a J. e; o ce de la dé eh va. 

~ los pu_?blos subdesarrollados hay hamore, enfermedad e j_gno­

:rancü: lJOrq_ue sus estructuras socioecon6micas de base son incapaces de 

proveer ocur)a ción plena y estable, salarios dignos, servicios púolicos 

de sanidad y educación. Es la estructura de producción la que deter·,ni::1a 

la pobreza~ no el ego!smo .o la indiferencia de los círculos dirigenteso 
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Las propias oligarquías locales subsisten en la medida en g_ue son los 

únicos factores que controlan el proceso econ6mico.l•a industrializac:L6n, 

al transformar la estructura agrominera, reduce la gravi taci6n de la o~-'-­

grarg_uía terrateniente en el proceso sociopolítj_co, crea nuevas fv.erzas 

tanto en el sector empresario cuanto en el sector proletario.La expan­

si6n de las fuerzas productivas,por virtud de la acumulaci6n del ahorro 

y la política de inversiones en los sectores básicos del desarrollo,abre 

fuentes de trabajo, asegura el pleno empleo, eleva el salario, cayita::_j_­

za la sociedad, da recursos al Estado y permite financiar los servicies 

sociales indispensables. Consideramos obvio insistir en este razonamiento 

g_ue está corroborado por la experiencia uniforme de la humanidad. 

En raz6n de esta experiencia objetamos desde un principio la 

filosofía de la Alianza en cuanto se concentra en los aspectos d.e la ayu­

da humanitaria.El presidente de la Argentina,Arrcuro Frondizi, escribió 

al presidente Kennedy el 3 de abril de 1961, menos de Jores semanas des­

pués del lanzamiento de la Alianza. Aplaudía la visión de Kennedy pero 

hacía en su carta la siguiente reflexión: 

''Por ello creeo que es necesario concentrar el impulso . . . -
J.TJ..:~ CL2L 

en el establecimiento y expansión estratégica de las industrtas :y servi­

cios básicos que permitirán, a su vez, acelerar la industrialización, 

tecnificar la agricultura y de este modo elevar rápidamente la producti­

v-idad de nuestras econom:f.as. ", 

El ex presidente argentino reiteró y amplj_Ó estos conceptos 

en artículos periodísticos que publicó después de su derrocamientd por 

un golpe de 6"stado y en uemorandum g_ue dirigió a Alberto Lleras Camargo 

en junio de 1966, con motiv-o de la realizaci6n del simposio "S:i.glo XX" er, 

Lima, Perú. Insisti6 en que la Alianza fracasaría si.,sus rec1!.rsos 'ñoc'se 

dedicabar/a promover los cambios estructurales g_ue conv'irtieran a nuest!.'es 

naciones en sociedades industriales modernas y capaces de sustentar un 

sostenido desarrollo social y cultural. 

La práctica de la Alianza, la exigüidad de los .fondos asigna­

dos y su errónea aplicación han contribuído a ·frustrar un esfuerzo más 

y a propagar un escepticismo que conspira contra las buenas relaciones 

de nuestros pueblos con Estados Unidos en lugar de favorecerlas. 

,, Asimilado a la doctrina de la Alianza n_. ara el Progrec<l corre 1•\ V . 
otro concepto muy difundido en Estados Unidos, Especialmente en J.os ~;eo-:':''J· 
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res más liberales. El concepto de que la ayuda norteamericana cJ.ebe est;;;.r 

conchcionada a un previo proceso de democratización y de reformas soc].a­

les vinculadas con la distribución eg_ui tati va del ingreso. Se dice q;;.e 

el pueblo de Estados Unidos no debe cooperar con las oligarquías y las 

tiranías criollas y se debe exigir a los gobiernos la previa ejecución 

de planes de reforma 2graria y del régimen impositivo. Generalmente se 

identifica la reforma agraria con la redistribución de la propiedad ru­

ral entre los campesinos sin tierra. 

Reconociendo la justeza de dichas críticas al privilegio y 

la corrupción que imperan en algunos de nuestros países, no podemos a-' 

ceptar.sus conclusiones. Es pura ilusión suponer que pueda imponerse 

desde fuera correctivos_que sólo pueden surgir del proceso histórico 

y del o.esarrollo material de la sociedad; Así como los "carpetbagger.s" 

los "tycoons" y los "robber barons 11 , mezclados con toda suerte de po-

liticastros y de especuladores i:t:ill!obiliarios dominaron la escena norJGe­

americana en la transición que preparó el surgimiento de la gran socie­

dad indust:rial·en E.stados Unidos, nuestros sectores oligárquicos y 

nuestros políticos corruptos son resabios de la sociedad.tradicional 

en _crisis, Su poder ae desvanece· en la medida en que evoluciona y pro­

g_t'esa la infraestructura s ocioeconór!lica. Sus enemigos son las plantas 

de energía, las fáoricas,el empresariado industrial, los trabajadores ur-

banas, la.inteligencia salida de las universidadesn Y todos estos correc­

tivos dinámicos son, a su vez, fruto de la modernizaci6n de las estruc~u­

ras productivas: No se derrota la mala política ni se remedia la :'m;jus­

ticia distributiva son subjetividades y menos con imposiciones exógenas, 

Son barrj_dos por el progreso, por la acc-ión depuradora de las fuerzas so­

ciales internas desatadas por el desarrollo. 

La democracia lealmente sentida y cumplida es ·i;ambién U:J. pro--· 

ceso determinado por el progreso material de los pueblos. No se cumple 

en la :formalidad de la ley ni en la estabilidad aparente de las ins·i;i tu-­

ciones. Es el iesultado de la interacción de muchos factores sociales, 

cuya rig_ueza,fluidez y capacidad reproductiva,dependen del avance de la 

comunidad i'-J.Scia formas sociales de producción y de cambio. Sentemos las 

bases iie esta transformación y fortaleceremos la democracia y la justi-

cia soeial. 

En nuestros países hemos avanzado a través de 'peripecias po-

líticas, revoluciones y golpes de Estado, ' . , ., . ~ 

~1ran~as, goo1ernos seuao-
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democráticos, auténticos regímenes representativos. Este procese es imp;;_­

ro, cont:cadictorio y muchas veces violento. Pero se incurre en mero for­

malismo cuando se lo juzga con las pautas ideales elaboradas por las cul­

turas avanzadas. América latina atraviesa hoy la misma etapa de transi­

ción que recorrió el pueblo norteamericano en su momento formativo. r.fu­

chos de los movimientos revolucionarios que jalonan eS:a transición están 

tefiidos de violencia y de demagogia.Pero expresan una tendencia nacional 

transfor:nadora y apoyada en genuinas bases populares: los campes:i.nos, ls::; 

trabajadores, ·los mili tares, los curas, los empresar:tos de la ü1c~i.piente 

industria nativa. No hay que confundir estos movmientos popuJ.ares con e1 

trasplante intelectual, operado generalmente por minor:fas cultas,o.e ideo-· 

logías y métodos importados. Generalmente son estos brotes"guerrilleros", 

minúsculos y aislados del pueblo, los que provocan el re.celo y la alarme 

en el exterior. I!Iuchas veces actó:an como revulsivo para desatar la reac­

ci6n :tnterna e internacional contra los legítimos movimientos na-cionaJ.es, 

que son esencialmente movimientos uní tarios de toda la comunio.ad. 

Se.eq_uivodan los norteamericanos y los latinoamericanos caren­

tes de experiencia histórica cuando toman el efecto por la causa y creen 

· que nuestros pueblos alcanzarán sus objetivos de desarrollo pon:tendo en 

penj.tencia a los malos políticos o condenando verbalmen·ce las olj_garqy.:í.as, 

las dictaduras y los golpes militares. 

Tampoco es verdad que el problema del atraso de América latir;a 

resida principalmente en la cuesti6n de. la mala dis·(;ribuci6n de la tie~·:c'2., 

El atra";o se debe a la escasa productividad de la tierra y es·i;o no de]¡·?r:.d.e 

de que la posean pocos;_ o muchos individuos. Fraccionar los latifcr:dios no 

ectui vale a mul tiplioar la produoti vi dad; muchas veces equivale a dj.sminuir· 

la. Hac<:r propietario de la tierra a un pe6n sin capital ni med:tos para 

labrarla, no me jora su condición humana ni beneficia a la comunio.ad. 

Regresa:: a la explotaci6n "familiar" del minifundio es regresar al lileci.:'.o­

eYo. Solamente la incorporaci6n masiva de capj_tal y de insumes tecno:.6-

gioos convierte a un agro atrasado en una economía rural altamente pro­

ductiva y retribliii. Ya para los hombres (propietarios o asaiari.ados) · Q'J.e 

partioigan de la producci6n. De lo que se trata es de integra:::- el ag:C'o, 

la minería y l"a industria en un solo aparato productivo,- con capiteles, 

con equipos y con materiales requeridos por el proceso moderno de la 

produoci6n .• Hace más "por el ascenso del sector agrario la disponibilidac'. 



l\ ,, 1 

ij 

26 

de fondos y de máquinas e insumos químicos que s6lo puede suminis·~:r.-ar 

una estructura industrial basada en la siderurgia y en la petroquÍmi:'a' 

que todos los planes de reparto de la tierra en una economía subs"bancü!1-

mente atrasada y deficitaria. De es'Go no es necesario hablar a los norte­

americanos. Ellos saben que ha sido la industria la que ha subvencionado, 

sostenid.o y modernizado su agro. 

VII.- Integraci6n regional versus integraci6n nacional. 

Finalmente, la doctr:i.na oficial norteamericana - secundada 

por buena parte de los gobiernos latinoamericanos - parece ser la ..-~ue ob­

tuvo consenso mayoritario en la reuni6n presidencial de Punta del Este, 

en abril de 1967. 

En térm:i.nos generales se expresaría así: 

La identidad hist6rica y cultural de los pueblos de América 

latina, reunidos en una geografía· continua, los señalan como especi.aJ.­

mente aptos para cons.ti tuir UIJ. gran es1Jacio econ6mico en el cual se 

complemüntarían y confundirían.las economías nacionales como paso pre­

vio a una ulterior unidad política más estrecha. 

Esta unidad econ6mica tendría la ventaja de utiliza~. más ra­

cionalmente los escasos recursos financiero·s del área y los que aporte 

la comunidad internacional para realizar una integraci6n que combine 

esfuerzos tendientes al desarrollo global de la regi6n. 

~icha integraci6n a nivel regional tendrÍa corolarios .. ;!' • 

..LOgl.-

cos: podría c.onvenirse una di visi6n regional del traba jo entre las na­

ciones Jniembros,repartiéndose entre ellas los rubros de producoi6n con­

forme a pautas de economicidad y financiando proyectos multilaterales 

en sectores de la infraestructura de energía, comunicaciones y :i;:;;anspor­

tes. 

Estados Unidos vería enormemente facilitada su tarea de coo­

peraci6n financiera y técnica al concentrar la ayuda en la promoc:'-Ón 

de la comunidad en lugar de dispersarla en naciones individuales, Con 

menos fondos se obtendrían mejores resultados globales en la regi6n. 

El esquema se compadece perfectamente con la tendencia a .la 

concentración que es característica de la macroeconomía de;íos monopo­

lios. No se descarta la posibilidad de que sean los ¡¡¡onopolios no:o:-·cearne··· 

ricanos, radicados en nues 0Gros países, los que actúan como "polos" pr:i.­

¡¡¡arios de este proceso de concentración y racionalización. De este 
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modo, E:3tados Unidos armonizaría las necesidades de crecimiento cJ.e .la 

zona con las necesidades de expansión de sus empresas. 

Es comprensible g_ue la idea seduzca a los economistas puros. 

Los de Estados Unidos por razones no s olam7;nte técnicas sino por las J-
c.Lt.. Q/~ c.i...J'.., ~~ 9/V ....... -f:v'J? ~.....0~~ ·~ 

~jit&kl'l:k"i.ám cl.e favorecer dP interés UB!O.J!,~los ae Aiiiérica latina ___,_ 

porg_ue ¡o:uponen que esta sea la forma más expeditiva y fácil de progra-

mar el ó.esarrollo y de obtener y gastar los recursos externos. En ellos 

estaría ausente,sin embargo,la consideración nacional,que se la reempla-

za por la vocación ecuménica de la patria latinoamericana. 

El movimiento ha alcanzado enorme despliegue teórico y se es­

tá concretando en la práctica en algunos proyectos y tratados que ·>iigo­

rizaría"n las hasta ahora endebles estructuras de los mercados comunes 

latinoamericanos. Eventualmente, se acaricia la idea de un mercado común 

que incluya a Estados Unidos. El acta final de Punta del Este recomien-
• 1 ' 

da la te:sis de la integración regionaly el presidente Johnson la con-

sidera punto clave de su política pan~mericana. 

En cuanto a los proyectos multilaterales, han sido adoptados 

en principio en las tratativas de la Cuenca del Plata y en negociaciones 

bilaterales entre la Argentina, Paraguay y Urugúay, sobre aprovechamien­

to hidroeléctrico de los ríos limítrofes y la instalación de plantas 

siderometalúrgicas. 

Nuestra decidida oposición a esta integración regional no se . . 

refj_ere, naturalmente, a la idea de la cooperación. entre nuestras repú-

blicas, <01 las medidas comunes g_ue puedan articularse pan: favórecer el 

intercam1:>io entre ellas ni a todo lo realizado y por realizarse en el 

marco de los mercados comunes en cuanto son dispositivos que estimo;lan 

el comercio. 

Nuestra objeción,fundamental y vigorosa,. está referida a la 

idea de una integración latinoamericana o panamericana que sv.bstituya 

el proceso previo e ineludible de la. integración nacional y soberan<~ 

de cada uno de nuestros pueblos. 

Nada tiene g_ue ver nuestra posición con el nacionalismo re­

tórico. Hemos denunciado reiteradamente este tipo ca~uco y vacío de na­

cionalismo formal que, en el hecho, traba y posterga el desarrol1o inde­

pendiente de nuestras naciones al querer aislarlas de la cooperaci6n 

internacional a título de combatir el 11 colonialismo'~ o el." imperia~Lismo" o 



'· 

28 

Consideramos indispensable esta cooperación externa pan: c:­

celeraj~ el ritmo del desarrollo nacional. El ahorro interno es insufi--

ciente para financiar inversiones en los sectores b~sicos que son las 

de ma:y·or reproducti vi dad pero de larga amortización. La al terna ti va al 

influjo de capital externo es el ahorro forzado en lo interno, posibili-: 

dad que excluimos porque nuestras comunidades no están en condiciones 

de soportar tensiones de tal magnitud y porque sería injusto reclamar 

este sacrificio al :pueblo cuando se puede obtener el aporte complem::mtc­

rio de1 capit::~l internacional, :pÚPlic9 y :privado~ Este es ·el punto de 

mayor eontradicción entre nuestra tesis y la de los nacionalistas for-

males. 

Pero queremos la ayuda·externa para impulsar el desarrollo 

nacional, no para apuntalar una hipotética comunidad regional g_ue seriá 

la suma de naciones deinstegra.das y débiles. Negamos que el desarrollo 

y la modernización de América latina puedan venir por el camino de esta 
' ' supuesta integración hemisférica. Si renunciamos a'la condición nacio-
¡ 

nal,esa comunidad difusa, por mucho que exhiba rasgos de progreso glo-

bal,serfa predio de otros intereses que no son los de nuestros pue­

blos. lJa unión en estas condiciones no aumentaría nuestra determine cj_Ón 

sino. que la anularía irremisiblemente. 

La tesis de la complementación (división del trabajo en la 

región) se apoya en el criterio de la economicidad. Se sostiene que es 

mas económica instalar una planta de gran dimensión que sirva a los con­

s=idores de varias naciones que empeñarse en duplicar las mismas plan­

tas a nivel nacional y con dimensiones mas redv.ciél.as. También se esgri­

me el é'.rgumento de la dimensiór¡.Üel mercado. 

Por razones que veremos en seguida este proyecto es incompa­

tible con la idea de la integración nacional. Pero deseamos hacer aquí 

una dü;gre~ción sobre el manido concepto de la econornicidaél. Cli-'.e se 3_e­

vanta c:aéia vez g_ue e.n pa :fs subdesarrollado erige y ampara· sus indus-tr:~a s 

nativa<:. La objeci6n de economicidad se aplica exclusivamente a la in­

dustria. No se ha pensado g_ue el sedt.or mas antiecon6mico de nuestras 

econom:í:as es el agrario. Procl.ucimos carne, cereales y productos de J.a 

tierra en general con tasas de productividad realmente primitiva.s, Iüe.:l­

tras el agro norteamericano (análogamente al de las :potencias europeas) 

produde 125,5 kg de trigo por hombre y por hora, la Ar,sentina produce 

f:-7 kilos y Ecuador 1, 9 •. En la Argentina, en las zc-nas de praderas mas 
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ricas, todavía se cría una vaca por hectárea. 

No se ha propuesto jamás q_ue los latinoamericanos dejemos O.e 

producir trigo o carne para adg_uirir más baratos estos productos inpcr­

tando los grandes excedentes de Norteamérica. En cambio,se argumenta g_ue 

sería mas econ6m:í.co gue nuestros países se redujeran a see;uir con su.s 

producciones primarias y q_ue importaran acero, máCJ.uinas y manufacturas de 

los gr:~ndes centros industriales. 

Esta concepci6n colonial de la economía -ampar~~n un su­

puesto técnico de economicidad - se intenta trasladar ahora a las rela­

ciones entre nuestras repÚblicas. El "espacio" econ6niico regional se di­

vidiría en diferentes "centros" o "polos" de producci6n, conforme a la ra­

gla de la economicidad. Cada país o cada·zona producir:fa solc:mente aq_ue­

llos p:roductos g_ue fueran más accesibles y más econ6micamente e;;;:p1o·~c:tles. 

Habría· zonas de producci6n agropecuaria y minera y "centros" de indusi;r:i.e. 

pesada y de manufacturas, todas ellas para proveer un solo mercado reg:i.onal 

El·continente g_uedaría fragmentado así en grandes regiones 

agromii:J.eras y centros industriales repartidos racionalmente. No habria 

integraciones nacionales sino una sola gran integración hemisférica. 

El pro¿reso social estaría condicionado por esta división de 

la prod.ucción.En torno de los oe:tros industriales se desarrollarfa la 

civili:oación inherente a este nivel productor: una clase obrera de al tz, 

capa cid.ad adquisitiva, ciudades modernas, servicios, etc. El resto estar:fa 

constituido por grandes lagunas campesinas y mineras, con los nj.veles de 

vida y de cultura propios de la producci6n primaria. 

De este modo, los argentinos seríamos los grandes proveedores 

de alimentos,q_ue producimos en abundancia en nuestra pampa húmeda. Re­

nunoia:da.rnos a explotar nuestras reservas dcWetr6leo, suficientes para 

atender nuestro consumo durante medio siglo, pues sería más econ6mioo 

importarlo de. Venezuela. Nos abstendríamos de extraer nuestro pe~c:r6leo :y 

nuestro gas para alÚnentar nuestras propias industrias petroq_uímicas, 

las mas avanzadas en cualg_uier economía moderna. Renunciaríamos a fab:rj.­

car celulosa y pape!):., a pesar de g_ue nuestros árboles admiten cor·tes 

mucho más tempranos que los del resto de·América y de cualg_uier país 

del he:m.isferio norte. Adquiriríamos acero brasileño o norteamericano, 

JI maquinaria y vehículos de Brasil y méxi'co, celulosa y papel de Cb.He y 

n 
/ 
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así sucesivamente. El mismo problema se ptantearía en las otras naciones 

hermanas. La división internacional del trabajo sería resucitada en Amé­

rica, en plena era de fortalecimiento de las nacionalidades y de difv.­

si6n sin precedentes de la técnica y de la automatización. 

Puesto g_ue este esquema atrae a los estadistas y econcmj_stas 

norteame·ricanos, podemos recordarleS que Estados Unidos es un pa ís-conti­

nente en s1 mismo. Ninguno de los constructores.de la nacionalidad esta­

dounidense pensó jam's eri congelar la primitiva división del país en re­

giones &.grarias,mineras e ·industriales. La .inmensa región sureña no gye­

dó reducida a las plantaciones de taba·co y algodón.La ·región montañosa 

del centro y oeste no 'se limitó a extraer sus mirierales.El este no acep-

tó ser ~1olamente centro industrial y convirtió al estado de Nueva York 

y a los estados de la Nueva Inglaterra en formidables productores agrí­

colas. J)os sureños dictaron leyes y ordenanzas de liberación de impues­

tos para las industrias delnorte g_ue vinieran a radicarse en las tie­

rras de la antigua esclavitud agraria.Hoy el sur compite con el norte 

en desarrollo industrial. Estados Unidos se ha transformado así en una 

inmensa fábrica, de costa a costa.Pero sus dirigentes proponen a los la­

tinoamericanos g_ue institucionalicemos nuestra.fra§ncntación y nuestro 

atraso. Y condicionan a este objetivo su cooperación económica. Lamen­

tablemente han atraído a su causa a gobiernos y economistas latinoameri­

canos d*; prestigio. 

El ejemplo del Mercado Común Europeo es inadecuado. Su l~ito 

inicial fue la Comunidad del Carbón y del Acero, resultado de largas tra­

tativas. Esta comunidad fue fruto de un acuerdo a nivel de grandes mono-­

polios, protegidos por estados nacionales plenamente 'desa~rollados. B~, 

I:'l. C. E. •es una cc·munidad de seis naciones desarrolladas, ningw"1a de l2s 

cuales ha:· renunciado a fomentar un solo rengl6n de su economía interna 

en beneficio de los otros socios. Al contrario,se empeñan cada una en 

defender a sus productores en las negociaciones comunitarias. 

Lo mismo ocurre con lá comunidad econ6mica de las naciones 

socialistas, el GOiviECON. Originariamente fue una concepci6n de l{toscú, 

para racionalizar su ayuda a sus aliados de Europa oriental y coordinar 

sus producciones.En la medida en g_ue las naciones pequeñas fueron al­

canzando niveles propios de desarrollo industrial, presionaron en el CO-
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IáECON para abolir todas las restricciones emanadas del esquema de comple­

mentación. Esta resistencia continúa en el presente y se considera g_ue el 

porvenir del COliiECON será el de un simple tratado de comercio, g_ue tam­

bién ac·tuará para incrementar sus intercambios· con Occidente. La econom{a 

mundial de' las grandes potencias -capitalistas y socialistas- tiende a 

romper les compartimientos estancos y a crear un mercado Único. Pero 

este me:rcado Único será la suma de naciones plenamente integradas y so­

beranas,, que luchan por emularse recíprocamente en materia de progreso y 

bienestar social y cultural de sus poblaciones. Ninguna acepta congelar 

el nivel de atraso de sus regiones agromineras en aras de una absurda. 

complementaci6n regional. Italia y España, las dosnaciones predominan­

temente agrarias del sistema europeo occidental,hacen extraordinarj_os 

avances en su proceso de industrialización. 

VIII.- ,!'aíses en desarrollo o subdesarrollados. 

Necesitamos ponernos· de acuerdo sobre algunas definicioneso 

No se vea en ella ni un afán !iterario,ni filol6gico ni semántico. 

Es que·a esta altura del debate sobré el tema del desarrollo económico, 

las definiciones, a fuer de sutiles,significan siempre algo y algo muy 

importante.Por ejemplo,la expresión que-se va imponiendo insensible­

mente en los. organismos de las Naciones Unidas- y en los grandes encuen­

tros j_nternacionales para definir nuestros países: la de en desar.,..ollo~-

Pues bien,esta definición induce a confusión; indica qye el 

país de que se trata está en vías de desarrollo, marcha hacia él; que, 

por lo tanto, está ya-aplicando una política de desarrollo, lo cual im-

plica una masa de inversiones,unos objetivos,un ritmo determinado. 

En la realidad, sin embargo,nos hallamos ante un euadro bien 

distinto: nos hallamos,tratando siempre de ese país determinado,ante un 

estancam.ient·o o retroceso de la producción industrj_aB.¡esa produccj.Ón 

industrial -limitada siempre al sector de las ino.ustrias livianas­

produce un agravamiento de la balanza comercial pues demanda nuevas y 

nuevas l:(neas de importaci6n de materias primas, de maquinarias_, de 

equipos; nos hallamos, siempre, ante una caída del valor de sus expor­

taciones;nos hallamos,en fin, ante una infraestructura de transport9s 

totalmente en crisis,obsoleta. Estamos,pues, ante una estructura eccn6-
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mica atrasada y en crisis. Puede ese país tener uri ingreso per capita más 

alto q_ue otros, como, por ejemplo, Venezuela,Argentina y Uruguay frente 

a Haití,Bolivia,Ecuador. 

Pero, ¿ q_u~ hay de común entre Argentina, Venezuela,Bolivia. 

y Ecuador? Lo que hay de común es la incapacidad de todos estos países 

de finénciar su crecimiento económico sostenido e integrado con el pro­

ducto de su comercio exterior.¿ Qué se entiende por crecimiento integrado? 

Se e.ntiende un proceso que se desa.rrolla en extensión y en profundidao .. 

mejor en calidad, en cuanto se propone colmar los va-En profundidad, o 

cíes que ostentan esas estructuras económicas, especialmente ·en lo que 
¡s•'eúN..vv¡-..·r;.. v.....e.JV,r"--

se refiere a industria pesada~química pesada, industria de maquinarias) 

celulosa, papel, estructura de los transportes.· En extensión, es decir, 

en proyección geográfica, en cuanto.·se propone colmar los grandes hin- · 

terlands desérticos o agrarios muy atrasados, aislados de los grandes cen­

tros civilizados. El crecimiento, el). tales condiciones, significa colmar 

la etapa de la formación de la nacionalidad, de la integración nacional 

de todas sus regiones y sus clases sociales. 

Pero la definición - subdesarrollo o en desarrollo- tiene otro 

· signific.gdo que llamaría polftico, si admitimos q_ue la del desarrollo es 

una política. Se trata de lo siguiente: si aceptamos. que este o aq_uel 

paísse halla· en desarrollo o en vías de desarrollo, la política con­

sejable es la de acelerar el proceso en q_ue se halla, cumplir los ob;je-

ti vos qU<~ han sido señalados,. vigilar que las inversiones se hagan con- . 

. forme a lo programado,que las etapas se cumplan de acuerd.o a los pla­

nes. En eambio,si admitimos gue este o aquel pa:ís son súbdesarrollados, 

la polft:i.ca aconsejable es otra, es la que tratamos en este trabajo: le.. 

de una industrialización integral e integrada en cuanto a los rubros 

básicos ·clue son condición del desarrollo y en cuanto a la proyección 

geográfi<:a del mismo. 

Se ad&ierte, pues, q_ue de una o de otra definición emanan dis­

tintas pol:Íticas. 

Para nosotros,el desarrollo pleno de las economías naciona­

les y el rechazo de cualquier esq_uema que contradiga este objetivo,se ba­

sa en la noción científica de que la nación es el resultado de un proce­

so ~istórico múltiple, dentro del cual el desarrollo armónico de las 

fuerzas productivas viene: · a constituir el fvndamento material 
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La nación no es para nosotros un concepto retórico. Es el ám­

bito h:·Lstórico y cultural capaz ele nutri:r ininterrumpidamente el ascen­

so material y espiritual de los hombres que lo llenan. La nación no es 

una faetoría. Podríamos convertir a Am~rica latina en un admir2ble ejem-

. plo de racionalización empresaria, con sus magnÍficos "polos" zonales ele 

crecimi.ento y un gran mercado consumidor. Pero este "espacio económico" 

no sería una nac~Óntsino una factoría. Las naciones que aceptaran el es-
~a.CL. . . 

quema ~;erían /muy aprovechados socios de esa factoría, pero dejarían de ser 

·naciones. 

Queremos desenvolver en cada una de nuestras naciones, lo 

antes !>OSible y en el mayor grado de integración posible,todas las fuer­

zas de la sociedad moderna. Levantar chimeneas en nuestros desiertos y 

praderes significa propagar en todo el territorio nacional los bienes ma­

teriales y culturales que creala civilización industrial. Signif:Lca 
ObT'"e::.ro,;. 

dar em¡:,leo a nuestros j¡kiu;:m en traba jos que re di tú en salarios cada vez 

m8s altos. Sig..YJ.ifica. impedir_ la.· concent:r-eciórl y le Promiscuidad d-s la ¡;e-~ 

blación carapesina que se ve. obligada a emigrar a unas pocas ciuo.ades. 

Significa agregar sálario nacional a nuestra producción en lugar de pa­

gar salario a quienes producen el producto extranjero que importamos. 

Significa sustituir importaciones j liberarnos de los estrangulamientos 

crecientes de la balanza de pagos.Significa elevar la capitalización 

interna,para crear excedentes que aplicaremos a la prestación de ser­

vicios sociales de sanidad y educación, sin necesidad de depeno.er de la 

dádiva internacional. Significa :fortalecer nuestra soberanía política y 

nuestra autodeterminación nacional. Significa dar bases materiales a1-· 

· ejercicio honrado de la democracia. Significa liquidar los resabios del 

caudillismo oligárquico_y de la propiedad feudal,Si&nifica vigorizar el 

Estado nacional como instrumento politice de soberanía,Significa dar 

e!fi.ucación, cultura y horizontes de progreso a nuestra. juventud y evitar 

que emigre a los centros adelantados de Europa y Norteam~rica. 

Si estas aspiraciones son pueriles o si pueden satisfacerse 

en el esquema de la complementaoi6n y división del trabajo de la .hipo­

t~tica comunidad panamericaria,entonces somos partidarios de este plan 

integrad.or. Como no creemos que así sea y como la experiencia uni versa J. 

demuestra lo contrario,nos aferramos a la tesis de la integraci6n na­

cional irrestricta,como único camino aut~ntico y práctico q_ue conduce 

a una integraci6n latinoamericana que no rechazamos,pero que conce-
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bimos como la etapa superior del desarrollo y la modernizaci6n de cada 

una de nuestras naciones y no como la adici6n. de unidades raquíticas y 

desintegradas. 

El inte2·cambio de Am~rica latina, entre sus naciones y con 

el res·to del mundo,se mantiene en los bajos niveles propios del comer­

cio de materias primas y alimentos y escasas manufacturas. Ya hemos. 

visto 1a tendencia decreciente de·la participaci6n d.e los países subde­

sarrollados en el comercio_internacional, así como la participaci6n 

reducida de Am~rica latina en'el comercio exterior de Estados Unidos. 

El intercambio mundial se concentra hoy en los bienes industriales, de 

producc:i6n y de consumo. 

Aspiramos a ~ue la comunidad latinoamericana se expanda a 

trav~s de la industrializaci6n intensiva de cada una de sus rep!Íblicas, 

para ~li.e pueda incrementar su aporte al comercio mundial y sus 230 mi­

llones de habitantes (~ue a fin de siglo serán 400 millones) formen un 

formidable mercado d.e gran poder ad~uisitivo. 

Nada ganan los verdaderos intereses permanentes y a largo 
e,.;..~ . 

plazo de la econom:ía~adounidense con estimular ~na integraci6n lati-

noamericana ~ue se basa en el congelamiento del subdesarrollo. Tampoco 

E!;anan con proponer ~ue esta integraci6n se haga con inclusi6n de Esta­

dos Unidos, pues al menos advertido no puede escapar la consideración 

de ~ue concertar fran~uicias arancelarias entre nuestros países y Es­

ta¡:los Unidos sólo favorecería la absorci6n de nuestras economías por 

los monopolios norteamericanos,ya ~ué es ut6pico pensar ~ue Estados 

Unidos acordaría grac~mente exenciones arancelarias a nuestros pro­

ductos ain reclamar reciprocidad. No lo ha hecho en las negociaciones 

de la rueda Kennedy ni lo hará nunca. 

IX.- e O N e L U S I O N E S~ 

,. 
1.- ~as relaciones de· Estados Unidos con América latina 

atraviesan una época de extrema confusi6n. Del ~ado norteamericano se 

mezclan los intereses neocolonialistas, ~ue están en retirada en todo 

el mundo, con las ~uimeras liberales que ·oscilan entre los "integre­

cionistas" ~oda costa y los "puritanos" que condicionan la coopera­

ción de su país con nuestro desarrollo a la "reforma" de nuestras instj_-

. tuciones, de nuestras prácticas polític~s y ~e nuest~as decisiones so-
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beranas de defensa. América latina cumplirá el proceso natural de mo-
' 

dernización social y politica en la medida en ~ue se vayan transforman­

do las estructuras socioeconómicas nacionales atrasadas, del mismo modo 

~ue se operó la depuración de la civilización norteamericana. 

2.- .La única gran contradicción ~ue traba el proceso hacia 

la paz; la coexistencia y la unidad del mundo, es la ~ue separa a los 

paises ricos de:los paises pobres. El abismo entre ellos se ensancha en 

lugar de' estrecharse._ Para li~uidár este resabio es indispensable la 

cooperación de las grandes potencias para _el desarrollo d~os pueblos 

_rezagados.Ho se trata de.un deber humanitario, sino de la conveniencia 

de las :propias naciones adelantadas, imperiosamente obligadas a crear 

demanda solvente para sus crecientes excedentes de producción. 

3.- La revolución cientifica y tecnolÓgica, la emancipación 

del mundo colonial y la competencia de un vasto sistema socialista, 

imponen caracteres inéditos en la historia de la humanidad. En la im-

posibilidad de desatar una guerra de exterminio, la rivalidad se tras­

lada al campo económico. El sector capitalista y el sector socialista 

rivalizarán en la cooperación cozyios paises subdesarrollados para inte~ 

grarlos al circuito de la producéi6n y de cambio del mundo de la abun-

- dancia. 

4.- Estos cambios cualitativos-de la historia exigen de los 

estadistas y de las clases dirigentes un máximo esfuerzo de imagina­

ción para surJerar prejuicios y falsos es~uemas ideológicos y económicos. 

Esto es verdad tanto para los dirigentes del sector desarrollado cuanto 

para loB dirigentes del sector subdesarrollado. 

5.- Ho hay otra solución valedera que la cooperación para el 

desarrollo nacional ~ de los pueblos subdesarrollados. Nuestra época es 

una de ·~norrae riqueza y expansión de las relaciones pacfficas entre 

todas lae naciones, pero partiendo d~l reconocimiento y vigorizaci6n 

de la condición nacional. 

6.- Se confunde y distorsiona la responsabilidad de las 

grandes potencias en la promoción del desarrollo mundial cuando se pro­

ponen es~uemas de integración regional ~ue substituyen y fnustran el 

desarrollo independiente de iCZLJ las naciÓnes. La "integración" latino­

americana que se proyecta sobre la base .de resucitar la· di visión inter­

nacional del trabajo en la región, es uh plan necicolonialista, que sólo 

favorece transitoriamente los intereses del monopolio internacional 
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y :per jud.ica el progreso de América latina y los propios intereses bien 

entendidos de los empresarios, productores y pue-olo norteamericanos. 

1.- El desarrollo pleno e integral de las naciones latino­

americanas es un objetivo irrenunciable de nuestros pueblos y la 11nica ga­

rantía d.e bienestar y justicia distributiva para ellos. Solamente la ex­

pansi6n de las fuerzas productivas, a lo largo y a lo ancho de cada uno 

de nuestro pa:Í.ses, asegurará la afirraaci6n de la nacionalidad~el progre­

so homogéneo de cada pueblo y la riqueza de intercambios zonales y mun­

diales. La integraci6n al nivel del subdesarrollo es una falacia y un 

obstáculo al progreso de América latina y del mundo en su conjunto. 

8.- Los dirigentes latinoamericanos son responsables de gran 

parte de: estas distorsiones. Es urgente que concierten una pol:í.tica co-, 

m6n frente al mundo desarrollado. Las pol:Í.ticas ej-ecutadas basta hoy 

no son Eidecuadas ni realistas. Es ut6:pico reclamar la indefensi6n ·de los 

productores norteamericanos y europeos para que entrenlibremente nues­

tros productos en sus mercados,La economía no conoce reglas extrañas a. 

sus prooesos. Se vende y se compra en la medida en que se producen bie­

nes para vender· al menor costo y en la medida en g_ue existe creciente . 

. capacidad de consumo y de compra. Solamente la industrializaci6n del ·· 

mundo subdesarrollado aumentará la capacidad de producir, de vender y 

comprar, como lo revela la uniforme experiencia hist6rica. Igualmente 

obl:í.cua y engañosa es la :pol:Í.tica de la integraci6n y com:plementaci6n de 

economÍ;¡s atrasadas g_ue proponen los dirigentes latinoamericanos par­

tidario:3 de c.oncentrar los esfuerzos de nuestros :pueblos en esta di­

recci6n. De buena fe, colaborqn con los interesas del monopolio inter­

nacional y act6an en contra de la autodeterminaci6ny ·el bienestar de 

sus :pue.blos. 

·t.d...... ~~~ cL._IG~f 
.... 
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PROBLEMES FINANCIERS ET MONETAIRES 

DE L'INTEGRA TION EUROPEENNE 

1. La politique monétaire et financi~re, une 
partie de l'intégration économique générale 

Permettez-moi de commencer mon exposé par une observation qui n'a 

ríen pour nous surprendre, mais dont on ne peut souligner trop souvent l'im- , · 

portance pour les probl~mes de politique monétaire et financi~re qui se 

posent au sein du Marché Commun: c'est la constatation que l'intégration 

monétaire et financi~re ne peut ~tre étudiée hors du cadre de l'intégration 

· économique générale. 

D'une part, ·en effet, l'intégration monétaire et financil'!re rec;oit de tr~s 

fortes impulsions des interpénétrations progressives ~ l'échelle communau­

taire qu'ont réidisées les économies nationales des Etats-membres. Mais 

elle n'est pour autant pas un simple phénoml'!ne subsidiaire, accompagnant 

le processus d'intégration générale. Au contraire, elle constitue un élément 

substantiel du processus de fusion des économies nationales qui, jusqu'iei, 

étaient indépendantes et plus ou moins autonomes. Ce processus exige d'ail­

leurs le rapprochement·des politiques monétaires suivies ~ l'échelle nationale 

par les différents Etats-membres. Du reste, plus l'interpénétration écono-
' 

mique réciproque des partenaires devient étroite dans une communauté inté­

grée ou en voied'intégration, ou le devient en tant que conséquence de cette 

intégration, plus le rapprochement de ces politiques est une nécessité impé-

rieuse. 

D'autre part, une politique monétaire harmonisée, suivie dans une étape 

ultérieure de l'intégration m~me en commtin, est sans doute appelée ~ favo­

riser aussi la fusion des économies nationales. Sans une telle fusion pró­

gressive, il serait d'ailleurs impensable de réaHser de nouveaux progrl'!s 

dans l'intégration monétaire et financil'!re. 
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C'est ~ cause de cette interdépendance de l'intégration g·énérale et de 

l'intégration monétaire qu'il me semble utile d'évoquer, tout au moins par 

quelques traits, ce qui constitue ce processus d'intégration, afín de pouvoir 

décrire ef expliquer, devant cette toile de fond, les problemes spécifiques 

d'ordre monétaire et financier et les aspects également monétaires et finan­

ciers de 1 'intégration. 

De par sa conception, le Traité de la C. E. E. s'étend ~·la totalité des 

relations économiques entre les Etats-membres. n a pour objectif Pabou-

. tissement ~ une fusi'on progressive des six économies nationales pour insti­

tuer un seul marché, ou les marchandises et les services seront finalement 

échangés en toute liberté et ou la main-d'oeuvre, les entreprises, la monnaie .. 
et le capital pourront eirculer librement, sans aucune entrave. 

Derriere cet obejctif du domaine économique s'est trouvée des le commen­

cement la volonté d'arriver, ~ travers l'économie, ~ une unité politique de 

grande portée. Ce but, exprimé en toute netteté dans le préambule du Traité, . . 
est né de la réflexion que, par le fait de l'intégration économique, tout un 

secteur politique important sera soustrait pas ~ pas ~ la compétence nationale, 

pour passer dans la compétence d'une institution communautaire .. Cette inté­

gration de la politique économique devra - c'est ce que l'on avait pensé - donner 

de fortes impulsions aux facteurs d'unification politique pour la simple raison 

que l 'économie est lié e indissolublement aux autres secteurs politiques,. en 

particulier ~ la politique ~ suivre ~ Pégard de 1 'étranger. 

Certes, la politique monétaire et financiere s'inscrit entierement dans le 

grand ·contexte politique, C'est pourquoi, aux yeux des partisans d'une inté­

gratioi-I éc_onomique appelée ~ donner le plus Hit possible dans une intégration 

plus poussée, l'intégration monétaire et financiere apparaí't comme un moyen 

particulierement adéquat pour Patteinte de cet objecti~. 
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Or, il ne suffit pas de supprimer tout simplement les droits de douane 

ou les autres restrictions commerciales· dans les échanges internationaux 

pour arriver ~ un échange de marchandises, de prestations de services et 

de capitaux qui soit fondé sur les principes de la division du travail. Les 

interventions ·de l'Etat de nature diverse ont créé, tout a u long du "temps, 

de grandes inégalités, des discriminations et des distorsions sur le plan 

de la libre COI}currence, 

Pour arriver ~ un Marché Commun en bon état de fonctionnement, il fal­

lait done remplir encore d'autres conditions. Le Traité de Rome y a posé 

les fondements: regles communes de libre concurrence, liberté de la circu­

lation des personn:es, des services ·et du capital, droit illimité d'établisse­

ment, ajustement sur le plan juridique portant m~me sur les principes du 

droit national, harmonisation de la politique fiscale et sociale. En outre, 

le Traité prévoit ~ l'égard du tiers monde une politique commerciale com­

mune et, ~ l'intérieur de la Communauté, une politique commune dans le 

domaine de l'agriculture et des transports, Enfin, pour instaurer le Marché 

Commun, il s'impose de remplir encore une condition premiere; ~· défaut de 

e elle- ci, ilne serait pas possible d'atteindre les objectifs énumérés: il s'agit 

de suivre une politique largement concertée dans le domaine économiqu·e,. con­

joncturel et monétaire. 

On sait que le Tl'aité de Rome a prévu un calendrier tres précis et obliga­

toire .pour la réalisation de l'union douaniere. Ce calendrier a obligé les par­

tenaires, et les oblige encore, ~ rechercher des solutions d'une politique 

commune ou harmonisée, ou tout au moins coordonnée dans ceux de~ secteurs 

ou, pour des raisons matérielles et politiques, il n'avait pas ene ore été pos­

sible, du temps des négociations précédant la.conclusion de ce Traité, de 

prévoir dans.le texte m~me des solutions.portant sur tous les détails indiqués. 

C'est dans le domaine monétaire et financier que les auteurs du Traité s'étaient 

limités, ~ l'épocjue, ~ formuler seulement des priricipes et ~ poser des jalons,' 

' 
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C'est au cours de la p~riode de transition· qu'il fallait rechercher les 

solutions Sinon, aux droit de douane supprim~s viendraient se substituer 

des restrictions d'autre nature, provenant des in~galit~s du régime fiscal, 

des coOts de transport influencés par l'Etat, des charges sociales, des res­

trictions privées apport~es de la libre concurrence, par exemple par les 

cartels etc •.. 

La nécessité de supprimer aussi ces dernieres restrictions et distor­

sions dans la libre concurrence a mis !"n marche, au sein du Marché Com­

mun, un mouvement que l'on pourrait décrire de la maniere suivante: Des 

que l'on a fait· un pas, la logique immanente a ce systeme dicte avec une cer­

taine n~cessit~ les pas successifs, soit dans le m~me domaine, soit dans 

d'autres, et bien souvent m~me la ou il ne semblait pas exister un rapport 

direct avec la premiere d~cision. .Cette affirmation n'est pas en contra­

diction avec le fait que l'int~gration ne peut faire des _progres sans la volonté 

politique des int~ress~s. Cette volont~ politique doit porter sur l'intégration 

et ses objectifs,. dans !'ensemble, et viser la forme des solutions a adopter 

dans chaque cas particulier. 

La politique mon~taire ne peut, elle non plus, se soustraire aux impératifs 

matériels de l'int~gration. La coop~ration des autorit~s mon~taires des Etats­

membres a done d~pass~ dans bien des doinaines les dimensions prescrites 

par-le Trait~ de Rome. La cause en esta rechercher surtout dans ce que 

la suppression des restrictions existantes dans les échanges ~conomiques 
des Etats-membres a eu pour cons~quence une interpén~tration tres in­
tensive et, partant, une interdépendance croissante, et que 

la communaut~ croissante des int~r~ts commerciaux a l'~gard du tiers 
monde a conduit a rechercher des compléments correspondants dans la 
politique mon~taire. (L'action politique commune dans les négociations 
douanieres du Kennedy-Round et dans les débats consacr~s a la r~forme 
du systeme mon~taire international est significative a cet ~gard.) 

-¡ 
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D'interp~n~tration croissante des ~conomies nationales, notamment, et 

le fait que l'~volution ~conomique de chaque Etat-membre se trouve ~troite­

ment li~e ~ celle de tous les autres partenaires, tracent des limites de plus 

en plus ~troites ~la politique autonome d'un Etat-membre dans le domaine 

mon~taire et· financier. La contrainte de pratiquer une coop~ration aussi. 

intensive que possible, mais aussi l'int~r~t ~· c~tte coop~ration se sont, par 

cons~quent, renforc~s. 

Je peux me dispenser de d~crire en tout d~taille degr~ des interp~n~tra­

tions r~ciproques, et je peux tr~s bien me borner ~ signaler que, jusqu'ici, 

l'int~gration a apport~ une clJoissance extraordinaire des ~changes ~conomiques 

entre les Etats-membres. Ceci est vrai dans tous les domaines, qu'il s'agi~se · 

de l'emploi de main-d'oeuvre dans d'autres Etats partenaires, 

des ~changes de services, 

du droit d'~tablissement des entreprises, 

des mouvements de capitaux, . et enfin 

des ~changes commerciaux. 

La suppression des restrictions formelles qui ~taient appÜqu~es aux mouve­

ments des marchandises, des services, du capital et de la main-d'óeuvre, 

ainsi que l'abolition successive des obstacles d'ordre psychologique - ce·s 

derniers ont jou~ un grand rcile surtout en ce qui concerne la mobilit~ des 
. ~ . . 

facteurs de production - cr~ent, au fur et ll. mesure de l'~volution, des rap­

ports (';conomiques 'multilat~raux et plus intensifs entre les pays du March~ 

Commun. 

C'est l'~volution du ~ommerce au sein du March~ Commuh entre les Etats 

partenaires qui en est significative. Les parts proportionnelles des ~changes 

· avec les partenaires de la C. E. E. dans le total des ~changes de marchandises 

de chaque Etat-membre se sont d~velopp~es comme stiit: 
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Importations Exportations 
1958 1965 1958 1965 

en p. cent 

République Fédérale 
d'Allemagne 26 39 27 35 

France 22 39 22 41 

Italie 21 31 24 40 

Pays-Bas 42 54. 42 56 

Belgique / Luxembourg 47 55 45 62 

C. E. E. au total 30 42 30 44 

Les échanges de marchandises entl'e les Etats-membres se sont développés 

depuis l'institution du Marché Commun ~des taux d'accroissement annuers bien 

supérieurs ~ l'accroissement du volume des 'échanges commerciaux dans le monde 

entier; on est arriver ainsi ~ augmenter sensiblement la part des échanges inté­

rieurs au sein de la C. E. E. dans les échanges extérieurs de chacun des Etats­

membres. Cet accroissement des échanges intérieurs ~ qu'il me soit permis 

d'y insister pour prévenir des malentendus - n'est pas accompagné d 'une réduc­

tion correspondante des échanges commerciaux avec les tiers pays. Au con­

traire, ces échanges ont augmenté dans de plus fortes proportions que la· 

moyenne établie pour le commerce international. 
' 

L'interpénétration étroite et sans cesse croissante des économies du Marché 
. . 

Commun a pourtant sensibilisé les économies nationales des Etats-membres · 

~ l'égard des influences venant des autres Etats partenaires. Au cours des pre­

.mi~res années d'existence de la Communauté Economique Européenne, ce 

phénomene et ses réperc.ussions n'ont pas encore été assez distincts. Notons 

d'abord que l'intégration aváit juste commencé; d'autre part, les Etats-membres 

de la Communauté Economique Européenne se trouvaient presque tous dans la 

meme situation en matiere de balance des paiements. lis avaient'enregistré 

pendant plusieurs années d'importants excédents dans les opérations d.e regle­

ment avec l'étranger, 

'/ 
' 1 
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Au cours des dernières années; il y avait eu toutefois un déphasage dans 

le m~mvèmerÎ.t de la ~ohjoncture des Etats-membres, et leurs balances des . . 
paiements ont suivi un cours d'évolution divergent. A cette oc:casion, on a 

constaté que, dans l'état d1interpénétraÙon étroite atteint dans l'entretenips, 

·le déséquilibre qu'éprouve un Etat-membre se communique \rès vite au:xc 

autres partenaires. 

' Ainsi, l'expansion·économique des années 1963 et 1964 de l'Italie et de 

la. France a permis au:X exportations allemandes de prendre un vif essor 

qui a donné de fortes impulsions 1l. l'activité éc.onomique de notre pays, et 
' 

celle-ci a tourn~ ensuife en une menace d'inflation. Inversement, les efforts 

de stabilisation déployés dans la deuxième moitié de 1964 et en 1965 avec 

suce~ en Italie et en France ont eu des répercussions sur le développement 

économique de l'Allemagne dans le sens d'une stabilisation, mais celle-ci 

a engendré des forces qui ont menacé, 1l. leur tour, la stabilité des, parte­

naire'"s; enfin, l'an dernier, nous avons .dù constater què la récession qu'a 

traversée la République Fédérale d'Allemagne s'est répercutée aussi sur, 
, . ' 

l'évolution économique de ses partenaires du Marché Commun .. Cela veut 

dire, qu'au sein du Marché Commun, s'affirment de fortes tendanc'es de trans-' 
1 ' 

mission par lesquelles les mouvements conjoncturels "d'un Etat se commu-
• 1 

niquent aux Etats-membres et provoquent ainsi un certain alignerre nt des 

conjonctures. 

~ . ' .· 
Comme l'interpénétration devient plus étroite dans tous les domaines 

. ,. 
de la vie économique, :les effets de la politique économique d'un'Etat-membre 

restent encore moins limités que jusqu 'ici '1l. l'économie nationale en cause. 

Tous ces effets se répercutent avec .une grande intensité 'sur les les Etàts 
1 j • 

partenaires et s'y affirment tout aussi rapidement et tout aussi directement 
' . 

que dans l'éçonomie nationale propre. Inversement, tout gouvernement et 
1 

et·toute banque centrale doivent compter de plus en plus sur les influences 

qui s'exercent sur l'économie nationale '1l. partir de la politique économique 



. 1 i 

8 -. 

des Etats partenaires. Les autorités nationc,les qui font la politique économique 

n'ont pas le moyen d'agir sur ces influences; lorsque cette politique s'oppose 

aux' objectifs assignés à la politique économique nationale, elles ne peuvent non 

plus .. se protéger contre leur action, à moins qu'elles ne se servent~de restric-
, . 

tions à Pégard, dès échanges de marchandises traversant les fcr-ontières, c'est-

à-dire de mesures qui sont en contradictio~ avec l'esprit et la lettre ciu Traité 

instituant le Marcht'i Commun. 

· Si l'on veut empêcher que la direction, dans laquelle s'engage la vie écono-
' 

mique à l'échelle nationale et à. celle du Marché Commun, ne devienne le ré'sul-, ' ' 

tat non souhaité. des différentes politiques monétaires· et fina-ncières dès Etats­

membres, il faut arriver à une politique aussi harmonisée que possible et en- , 
' ' ' 

tillrement cohérente au sein du Marché Commun. .Aussi bien, la politique éco-
' . 

nomique doit-elle 'être définie et conçùe de plus en plus dans un véritable esprit 

communautaire. 

2. Les prescriptions ,du Traité de Rome en 
matière de politique monét'a~re 'et financière 

La constatation que nous venons de faire se trouve en une éclatante opposi­

tion avec la réserve que se sont imposée les auteurs du Traité de Ro.me, lors­

qu'ils ont approché les questions monétaires.· Si les compétences que les gou­

vernements des Etats-membres détiennent dans le domaine des échanges de 

marchandises et de services, de la librEl circulation des personnes et des 
. ' ' 
capitaux, du droit d'établissement des entreprises et de la politique concur-

rentielle, devaient passer au fur et à mesure du processus d'intégration pleine-
' 

ment, ou tout au moins dans de notables·proportions, suries org~nes de la 

Communauté, et si d'autres grands secteurs de la politique économique natio-. ' 

nale, tels que, par exemple~ la poliÜque dans le domaine de l'agriculture et 

des •transports, devaient aboutir finalement dans une politique commune, la 
• 1 1 • 

' ' 
compétence pour les problèmes touchant la politique économique générale, soit 

, en parÙculier la politique monétaire et budgétaire, reste entièrement entre les 

mains des gouvernements des Etats-membres. 
. ' . . 

' 

" i 
' \ !. ,.. .. .... 

J.; 

' ' 
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On a critiqué souvent le. Traité, paree que ses auteurs ont omis de prévoir, 

comrrie dans les autres secteurs de la politique économique, une transmission 

progressive des compétences en matiere de politique monétaire et financiere 

aux organes communautaires pour créer ainsi les bases d'une politique moné­

taire et financiere commune au sein de la Communauté Economique. Cependant, 

a u moment de la conclusiori• du Traité, aucun Etat-membre n 'avait été disposé 

ll. accepter une atteinte ll. sa souveraineté dans le domaine monétaire et financier. 

L'abstinence que se sont imposée, ll. l'époque, les auteurs du Traité dans le 

domaine de la politique monétaire s'explique et se justifie ll. la lilmiere d 'un 

· jugement réaliste sur les problemes d'ordre' monétaire, tels qu'ils s'étaieht 

présentés durant les années de négociation 1955, 1956 et 1957; il est de m~me 

lorsqu'on retient toutes les implications de grande portée qu'apporte une poli­

tique monétaire et financiere communautaire ll. chaque Etat-membre. 

Le Traité de Rome se borne, par conséquent, ll. formuler certaines disposi­

tions fondamentales corrcernant la politique écoriomique générale des Etats­

membres au sein de la Communauté Eéonomique Européenne et la politique 

monétaire de ces Etats. Les quelques articles du Traité qui s'occupent de 

questions de politique monétaire et financiere postulent pourtant des príncipes 

tres importants que je voudrais faire passer brievement en revue: 

n s'agit de préciser tout d'abord que les Etats-membres devraient considérer 

leur politique de conjoncture comme une question d 'intér~t commun. Une impor­

tance capitale revient du point de vue de la politique monétaire ll. l'article 104 

du Traité, selon lequel "tout Etat-membre doit pratiquer la politique économique 

né.cessaire en vue d'assurer l'équilibre de sa balance globale des paiements et 

de maintenir la confiance dans sa monnaie, tout en veillant ll. assurer un haut 

degré 'd'emploi et la stabilité du niveau des prix. 11 Afin d'atteindre ces objecti!s-;­

l'article engage les partenaires ll. coordonner leur politique économique et ll. 

instituer une collaboration entre les services compétents de leurs administrations .. 

L'équilibre intérieur et. extérieur reste pourtant, malgré les engagements ll. la 

coordination et ll. la coopération, une t~che individue~le ll. la charge de chaque Etat- • 

membre. Le Traité ne prévoit pas la responsabilité de la Communauté pour les 

. affaires de politique moilétaire et de balance des paie:q¡.ents. 
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Du point de vue institutionnel, le Traité ne prévoit qu 'un seul organe 

particulier pour les questions d'ordre monétaire et financier, c'est le Comité 

monétaire. Ce Comité n'a pourtant pas de fonctions formelles de coordination. 

ll n'a pas non plus été congu comme organe de coopération entre les administra­

tions compétentes des Etats-membres et entre les banques centrales. C'est 

plutat un Comité de caractl!re consultatif au service du Conseil et de la Com­

mission. Ses membres ne sont done pas des délégués de·leurs gouvernements 

et de la Commission, mais ils sont recrutés parmi les hauts fonctionnaires 

des administrations nationales des pays de la C. E. E., et sur proposition 

des banques centrales; la nomination est personnelle. lis exercent leur acti­

vité en toute indépendance pour le seul intér~t général de la Communauté. 

·Le Traité de Rome ne consacre qu'un bref article aux questions des taux de 

change qui sont , toutefois, d'une importance capitale pour le Marché Commun. 

ll y est dit que tout Etat-membre traite sa politique en matil!re de taux de change 

comme un probll!me d'intér~t commun. Ceci n'exclut nullement une modifica­

tion des taux de change. 

Enfin, le Traité renferme encore quelques dispositions de procédure pour 

le cas ou un Etat-membre aurait ~ faire face ~ des difficultés de la balance des 

paiements. De telles difficultés risqueraient de compromettre le bon fonction­

nement du Marché Commun au cas ou l'Etat-membre touché prendrait des 

mesures restrictives ~ l'égard de ses partenaires. C'est pourquoi le Traité 

prévoit des procédures et des mesures allant jusqu ·~ des concours mutuels 

par l'ouverture de crédits. Jusqu'ici, toutefois, il n'y a pas eu de situation 

qui ait exigé l'application des dispositions que le Traité de Rome avait stipulées 

en cette matil!re. 
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3. La coopération en· matiere de politique 
monétaire et financH~re 

La modicité apparente des dispositions monétaires et financieres du Traité 

instituant la C. E. E. n'a pas entravé jusqu'ici la poursuite de l'intégration. Au 

contraire, on pourrait m~me ~tre de !'avis que lés dispositions dÜ Traité d'une . . 

teneur assez générale étaient une base absolument adéquate pour l'adaptation 

pragmatique aux nécessités qui s'étaient manifestées dans le. domaine monétaire 

et financier. L'espoir nourri par les auteurs du Traité que la logique matérielle 

immanente du Traité général se communiquera finalement aussi ll: la politique · 

monétaire et financH~re s'est bien réalisé en fin de compte. La décision de 

príncipe qu'implique la seule conclusion qu Traité pour le processus général 

d'intégration n'a pas tardé l): produire des conséquences pour les différents sec­

teurs individuels d'intégration, done aussi pour la politique monétaire et finan­

cH~re, conséquences que l'on n'était pas encore en mesure de tirer, ou que l'on 

ne voulait pas encore tirer au moment de la conclusion du Traité. ll faut 

pourtant les tirer plus tard et aussi longtemps qu'on respecte cette premiere 

décision. C'est ce qui est déjll: arrivé dans le domaine de la politique monétaire 

et financiere. Du point. de vue forme!, chaque Etat-membre ~ gardé jusqu'ici 
' 

ses compétences en la matiere, cependant la nécessité de se plier 'á. un compor-

tement conforme aux impératifs de l'intégration a limité, en fait, fort sensible­

ment l'autonomie monétaire et financiere des signataires du Traité de Rome • 

. Permettéz-moi de vous donner dans ce qui suit un aper9u des modalités de 

coopération monétaire au sein du Marché Commun, et de vous présenter aussi 

l'aspect pratique de cette coopération, 

Le Comité mon.itaire, con9u pour itre un organ~ Gonsuitatif, est devenu 

dans la pratique bientat un orgarie qui a· étudié ~égulierement la situation moné-
• 

taire et financiere des Etats-membres. Sous l'aspect technique, on est arrivé 

ainsi l): développer pas l): pas un organe de coordination. L'explicatión en est 'á. 

rechercher tout d'abord dans le fait que, des le commencement, aussi bien les 

gouvernements que les banques centrales ont dé signé dans ce Comité générale­

ment des personnalités qui portaient, dans les Ministeres et les banques 
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central~s de chaque pays, une partie de la responsabilité J?OUr la politique 

économique de leur pays. Les membres du Comité étaient ainsi en mesure 

de faire valoir, dans les organes compétents de leur pays,les avis et les 

suggestions élaborés au sein du Comité, et grftce ~ leur connaissance de la 

politique économique et des ·problemes particuliers qui se posent ~ l'échelle 

nationale d'autres Etats-membres, ils étaient en mesure d'obtenir, qu'il 

soit tenu compte, dans les décisions de politique économique nationale, des 

éventuelles répercussions sur la Communauté entiere. 

Au cours des premieres années de fonctionnement du Marché Commun, il 

ne paraissait pas absolument nécessaire de créer des institutions particulieres 

pour la coopération entre les services compétents des Etats-membres, chargés 

sur le plan national de la politique monétaire et conjoncturelle. D'ailleurs, 

~ cause du développement, ~ vrai dire unique qu'ont pris tous les Etats-membres, 

et de la réalisation concomitante d'excédents de la balance des paiements au 
• • • 1 

cours des premie res années apres l'entrée en vigueur du Traité de. Rome, il 

n'y avait pas trop ~ coordonner; en tout cas, les tftches de coordination 

n'étaient pas autres que celles nécessaires dans un systeme monétaire interna­

tional comportánt la convertibilité des monnaies. 

L'interpénétration économique progressive entre les Etats-membres donne 

~une coopération intensifiée de plus en plus ie caractere d'un impératif. ll 

faut pourtant que la politique ~ suivre et les mesures envisagées fassent l'objet 

d'une confrontation et d'une discussion ·dans les institutions du Marché Commun, 

m~me bien avant que les organes nationaux, auxquels incombe la prise des ré­

solutions ne se soient formés des conceptions théoriques et un plan d'action 

pratique en cette matiere, soit une volonté politique. 

C'est ce qui est arrivé surtout penC!iant les premieres années de fonctionne­

ment du Marché Commun au sein du Comit'é monétaire. Un élément substantiel 

des travaux de ce Comité fut de suivre attentivement la situation monétaire 

et financiere des Etats-membres, tftche qui lui a été impartie par le Traité 

. m~me; elle lui est encore assignée. aujourd'hui. En général, le Comité examine 

deux fois par an l'évolution économique de chaqu~ Etat-membre en tout détail, 

apres une soigneuse préparation écrite. 

.í 
1 
' 
1 

' 
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Cet examen régulier est important sous deux aspects: d 'abord, il.permet 

de dégager a temps les tendances du cours d'évolution de l'économie et les 

problemes qui se posent a cet égard, Ensuite, apres chaque exam,en, un 

Rapport est adressé au Conseil et a la Commission CQmportant des suggestions 

pour la pólitique économique a suivre, De plus, cette étude offre aux membres 

du Comité une bonne occasion de mieux se renseigner sur les particularités 

de l'économie et de la politique é¡:onomique de chacun des Etats-membres, 

ainsi que des méthodes de cette politique et de l'efficacité des instru~ents 

utilisés. Les positions prises par le Comité constituent le ·fondement des 

recommandations que le Comité avait adressées a maintes reprises aux 

Etats-membres sur proposition de la Commission en regard de leur politique 

monéfaire et financiere, Des recommandations de·.cette nature sont d'autant 

plus précieuses qu'elles peuvent tenir compte des particularités structurelles 

de l'économie des Etats intére.ssés et des instruments qui se prlhent a ~tre 

engagés dans leur politique économique. 

D'autre part, ces travaux peuvent contribuer a rapporcher les méthodes 

et les instruments des différentes politiques monétaires et financie res. Jusqu 'a· 

un certain point, ce rapprochement s'est déja accompli. L'essentiel est pour­

tant d'élaborer une conception de base commune au sujet des . objectifs que la 

politique économique se propase d'atiéindre. · L'échange de vues, devenu depuis 

lors presque permanent, qui s'effectue au sein du Comité monétaire, de m~me 

que dans les divers autres comités institués dans l'entretemps et composés de 

personnalités qui occupent de hautes fonctions dans la politique économique de 

leur pays, a créé de bonnes conditions pour ce rapprochement, 

A caté de ces travaux, orientés plutat vers l'intérieur, le Comité moné­

taire a c!U diriger son attention, ces dernieres années, de plus en plus sur les 

problemes monétaires internationaux. Les Etats-membres détiennent une posi­

tion importante dans les relations .monétaires internationales et, sans ~tre des 

pays a monnafe de réserve, ils participent largement a la responsabilité du 

bon fonctionnement de l'actuel systeme monétaire international, dont dépend, 

d'autre part, également la Communauté Economique Européenne, 
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Le fait, par exemple, que les transactions du Fonds Monétaire Interna­

tional sont financées dans de notables proportions par les pays de la C. E. E., 

traduit a l'évidence les n~cessité de la coordination. Toutes les grandes me­

sures a prendre par les Etats-membres dans le domaine de ces rapports 

monétaires internationaux doivent faire également l'objet d'une coopération 

aussi étroite que possible. Ceci est vrai a la fois en ce qui concerne l'im~ 

portance que peuvent rev~tir les mesures pourles autres Etats-membres 

et, partant, pour la cohésion interne de la Communauté, et pour les rapports 

de la Communauté, dans son ensemble, avec le monde extérieur. 

Le Comité monétaire a étudié déja dans les conimencements de son existence 

l'élaboration d'un syst~me de crédits spéciaux dans le cadre du Fonds Moné­

taire International, connu ensuite sous le ,nom ."Borr,owing Arrangement"; 

de rri~me, les travaux de ce Comité ont préparé l'attitude adoptée par les 

Etats-membres a l'occasion des négociations concernant ce nouveau syst~me 

de concours financiers. De m~me, les délibérations et les négoeiations au 

sujet de la réforme du syst~me monétaire international, qui ont lieu dans le 

cadre du Groupe des Dix et du Fonds Monétaire International font toujours 

l'objet de discussions préliminaires au sein du Comité monétaire. 

Cette coopéra.tion dans le don;1aine des relations monétaires interD;ationales 

qui s'estavérée de plus en plus nécessaire pour les Etats-membres de la 

'communauté Economique Européenne, et qui s'est développée de mani~re 

pragmatique dans le Comité monétaire, fut posé e sur uné base formelle en 

, avril 1964 par une décision du Conseil de la Communauté Economique Euro­

péenne. Aux termes de cette décision, des consultations auraient lieu au sein· · 

du Comité monétaire chaque fois que les Etats-membres devraient prendre 

des décisions dans le domaine de leurs relations monétaires internationales 
' . 

ou lorsqu ils prennent position a l'égard des probl~mes touchant le fonctionne-

ment généra(du systeme monétaire · international, le recours aux ressources 

financieres dans le cadre des arrangements internationaux et la participation 

d'un ou plusieurs Etats-membres a des actions de grande portée pour soutenir 

les monnaies des pays tiers. 

' ' 

' l 



- 15 -

Une importance particuli~re revient dans l'ordre m_onétaire aux taux de 

change pour le bon fonctionnerrient du Marché Commun. Si l'on veut arriver 

dans la Communauté Economique Européenne ~ des conditions pareilles ~ 

celles qui régissent les marchés intérieurs, il faut exclure ~ longue échéance 

les variations des parités. On se trouverait ainsi, en somme, en présence 

d'une union mpnétaire. Cependant, pour qu'il en soit ainsi, il faudrait que la 

politique monétaire soit déjh commune. Or, aucun des Etats-membres ne 

peut renoncer au droit de modifier les cours de change sans se désister en 

m~me temps du droit de la derni~re décision concernant la politique moné­

taire, pour le céder h une institution communautaire. 

Lorsqu 'il est prévu d 'exclure les variations des cours de change entre les 

monnaies des Etats-membres, il reste de toute importance d'avoir le 'moyen 
' 

d'étudier les probl~mes qui se posent h cet égard pour le Marché Commun 

et les répercussions sur les principaux secteurs de la politique communautaire 

au moyen de délibérations communes. Tout Etat-membre devrait respecter 

enti~rement les aspects communautaires du probl~me avant de prendre les 

décisions de rigueur. Afin de garantir le respect des intér~ts communs, les 

gouvernements des Etats-membres ont déclaré leur volonté de se consulter 

réciproquement avant de modifier les parités de leurs monnaies. 

Cet engagement de se consulter avant la modification du taux de. change est 

un facteur particuli~rement important, surtout en rapport avec la politique 

agricole commune. Cette politique commune, réalisée déjh sur une large 

échelle, se sert de prix uniformes pour les produits agricoles importants, 'de 

montants d'égalisation uniformes aux fronti~res ·du Ma:ché Commun et d'un 

grand nombre d'autres montants fixes uniformes. Or¡- ·une modification des 

parités entre les monnaies des ·Etats-membres soul~verait des probl~mes 

tres divers pour le systeme d'une politique agricole commune. 
. . ~ 

Je ne veux pas entrer ici dans le détail. Je m€ borne h souligner que la 

politique agricole co~mune constitue la contrainte de suivre une politique éco­

nomique de nature h évite.r dans la mesure du possible ·la nécess~té de modifier 

' 
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les taux de change ent::e les monnaies des Etats-membres, L'étroit rapport 

qui s'étabÜt entre la politique agricole commune et la politique monétaire au 

sein du Marché Commun démontre ll. l'évidence combien·les évolutiohs et les 

décisions, prises dans un domaine, se répercutent· sur d'autres secteurs qui, 

de prime abord, apparaissent étrangers, n faut, du reste, avoir présent ll. 

l'esprit tóute l'interdépendance et toute la complexité des probl~mes d'inté­

gration du Marché Commun pour se rendre compte des progr~s faits en 

réalité par l'intégration des pays de la C. E. E. aussi dans le domaine de la 

politique monétaire. 

Cette évolution a exigé d'étendre la coopération progressivement aussi a 
d'autres secteurs de la politique économique nationale. Aussi bien a-t-on 

créé quelques· organes de coordination additionnels pour la politique {noné­

taire et financi~re, 

En 1962 déjl'J.,fut créé,par décision du Conseil
1
un Comité de politique con­

joncturelle. ll est composé de hauts fonctionnaires des Minist~res auxquels 

il incombe de définir la politique conjoncturelle, et des banques centrales. 

Pendant son activité, ce comité a pr~senté toute une série de prises. de position 

en mati~re de politique conjoncturelle, fondées sur la confrontation de ce que 

l'on appelle les "budgets économiques", qui offrent, pour l'année ll. venir res-
. . 

pective, un pronostic sur l'évolution probahle de la conjoncture dans chaque 

Etat-niembre et dans la Communauté, Les conséquences politiques qui en 

résultent pour la conjoncture sont retenues dans les recommandations que le 

Conseil a adressées en 1964 et en 1965 aux Etats-membres sur proposition 

de la Commission, 

En 1964 fut constitué, par.décision du Conseil, un Comité des Gouverneurs 

des banques centrales et un Comité de politique budgétaire. Le Comité de~ 

Gouverneurs des !;lanques centrales a pour mission· des consultations concernant 

les principes d'ordre génér;ll et les grandes lignes de la politique des banques 

centrales, en particulier ll. l'égard du crédit et des marchés monétaire et de 

change, 
• 1 
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L'institution de ce ,e'omité s'inscrit dans la ligne d'une évolution qui s'est 

déjh dessinée dans les années passées. En effet, les Gouverneurs des banques 

centrales des Etats-membres ont discuté les probl~mes monétaires qui sont 

posés par la Communauté Economique Européenne h l'occasion de leurs réunions 

mensuelles h la Banque des R~glements Internationaux de Bll:le. Depuis 1959, 

d'autre part, les Minist~.,; ,des Finances des Etats-membres se réunissent 

a des intervalles réguliers h titre inofficiel. Lorsqu'il s'agit de discussions 
- ' 

concernant un syst~me de crédit particulier dans le cadre du Fonds Monétaire 

International. ou de délibérations sur le développement futur du syst~me moné­

taire international, les Gouverneurs des banques centrales prennent également · 

part h ces réunions. Ces derniers sontappelés h s'informer réciproquement 

au sein de leur Comité sur les mesures qui entrent dans la compétence des . 
• 

banques centrales et h soumettre ces mesures h une étude préalable. L'im­

portance de cet organe est la possibilité, notamment, qu'il offre aux Gouver­

neurs de discuter a u moins les mesures de quelque importance, relevant de 

la compétence des banques centrales, au sein d'un Comité des Gouverneurs 

des banques centrales, sans compromettre le caract~re confidentiel de telles 
' ' 

délibérations par un nombre trop g;rand de participants. 

Les résultats des délibérations qui ont eu lieu dans le Comité des Gouver­

neurs des banques centrales n'impliquent, du point de vue jur:iiique; pas d'obli­

gation pour les décisions qui seront prises finalement par les organes de direc­

tion des banques centrales respectives. J;nversement, aucun Gouverneur ne 

peut obliger l'organe exécutif ·de sa banque par les opinions, les positions ou 

les avis exprimés au sein du Comité. Le processus ponduisant ll. la volonté 

d'action tel qu'il s'accomplit aux termes des lois respectives relatives aux 

ba:nques centrales n'est done pas charigé par les délibérations préalables du 

Comité des Gouverneurs des banques centrales. L'essentiel est que, dans le 

stade des délibérations internes_préparatoires concernant les mesures im­

portantes, il y ait une occasion d'informer, h travers les Gouverneurs, les 

banques centrales des Etats partenaires et, le cas échéant, la Commission, 

sur les probl~mes, les arguments et les conceptions, d'en discuter et enfin 

de tenir compte des avis et des réactions des partenaires au moment de la 

prise définitive de décision. 

• 
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Le Comité de. politique budgétaire se compose de fonctionnaires des Minis­

t~res de Finances responsables pour l'établissement des budgets et de repré­

sentants 'de la Commission, Ce Comité a pour t~che d'étudier les grands traits 

de la politique budgétaire des Etats-membres et d;en opérer une confrontation. 

n s'occupe tout particuli~rement des effets d'ordre global qu'exerce le budget 

sur les grands aggrégats du circuit économique, done de la consommation, 

des investissements et de l'épargne. En mati~:re monétaire, il doit s'occuper 

des effets qu'exerce l'exécution du budget sur la liquidité de l'économie et des 

banques. Les travaux de. ce Comité sont d'autant plus importante pour le 

développement de l'équilibre de l'économie au sein de la Communauté Eco­

nomique Européenne que, dans notre vie moderne, les budgets publica et les 

décisions de politique économique qu'ils refletent acqui~r.ent parfois une 

portée égale, sinon plus grande, pour le secteur monétaire. Une grosse frac­

tic~ du revenu national passe aujourd'hui par les 'caisses publiques. Les ex­

cédents et les déficits des budgets publica et la nature de leur financement 

influe nécessairement sur l'évolution de la liquidité de l'économie intérieure 

et sur la situation monétaire générále. Si l'on veut que la politique monétaire 
' . 

soit efficace, il faut que la politique des banques centrales et la politique 

budgétaire soiimt coordonnées - le Comité monétair:e l'a précisé darts son 

Cinqui~me Rapport annuel - dans chaque Etat-membre, et ensuite également 

a l'échelle communautaire. 

ll s'impose, pour cette coordination, que le Comité s'occupe des plans 

b~dgétaires déja au stade de leur établissement pour ~tre si peu que ce soit 

a m~me d'exercer une influence sur leur forme définiÜve sous l'angle de vue 

de la politique économique communautaire. 

4. Lesperspectives d'avenir de 
l'intégration monétaire 

Apr~s avoir exposé la coopération monétaire et financi~re telle qu'elle 

s'est développée depuis l'institution du Marché Commun, permettez-moi 

encore quelques ren\.arques visant !'avenir: 
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Si l'on veut entendre· par int~ration finalement une évolution monétaire 

au sein du Marché Commun qui soit la résultante des 'politiques monétaires 

des différentes banques centrales et des gouvernements de chaque Etat-membre, 

il y a lieu de se demander s'il ne fallait pas suivre une telle politique l:l. longue 

échéance des le cC>mmencement des efforts d'intégration. En d'autres termes, 

on peut se demander si les décisions de politique monétaire, au lieu d'~re 

prises par une banque centrale nationale, ne seraient pas mieux l'affaire 

d'une institution communautaire, institution qui devrait tout au moins ~tre en 

mesure d'influencer profondément toutes les autres décisions de politique 

monétaire nationale. Une autre question se pose en étroit rapport avec celle-ci:· 

celle de savoir s'il faut exclure l'éventualité d'une modification des taux de 

change entre les monnaies des Etats-membres, c'est-l:l.-dire s'il ne faut pas 

faire aussi les derniers pas pour réaliser l'union monétaire. .Aucune des· 

communautés d'intégration créées apres la guerre en Europe et en Amérique 

Latine n'a atteint jusqu'ici dans son d'éveloppement un stade·ou l'impératif 

matériiü exigerait ce dernier pas. ll est pourtant ut~e de se ·faire une idée 

claire des conditions l:l. remplir pour qu'on puisse arriver enfin l:l. une politique 

monétaire unique et l:l. des taux de change invariables l:l. l'égard de l'étranger. 

En cutre, il faut prendre conscience aussi des conséquences qu'apporte l'uni­

fication de la politique monétaire et de l'adoption de l'union monétaire. En 

effet, se décider l:l. llj,lmion monétaire ou il ne sera plus possible de modifier 

les taux de change, c'est une décision de principe pour tout Etat-membre, 

m~me au cas ·ou rien n'aurait emp~ché cet Etat de maintenir les taux de change 

stables avec les partenaires pendant de longues années. C'est que tout Etat­

membre se serait désisté de la décision derniere en matiere de politique éco- · 

nomique pour en charger une institution communautaire l:l. laquelle il serait bien 

appelé l:l. coopérer, notamment l:l. l'élaboration de la volonté d'action politique, 

sans ~tre pourtant le seull:l. la dominer. 

• 
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Un tel pas aurait avant tout une importance éminemment politique. On ne 

peut pas concevoir cette union sans la création simultanée d'une instance 

politique supérieure. Une üi.tégration monétaire de cette envergure devrait 

reposer sur la volonté de ses membres de tirer toutes les conséquences d'une 

intégratiort politique ~partir de l'intégration économique et de constituer soit 

un Etat fédéral ou une Confédération d'Etats, avec un minimum de pouvoir 

central. :pans le cas d'une politique monétaire. qui entrerait enti~rement ou 

dans une large mesure dans les compétences et dans la responsabilité d 'une 

institution monétaire communautaire, la question qui se pose est celle de savoir 

si une telle insÚtution aurait assez de pouvoir pour compenser les conséquences 

que pourrait avoir, par exemple, une politique financi~re divergente des Etats­

membres intéressés sur l'économie générale de la zone intégrée, ou pour 

influencer suffisamment la politique financi~re des gouvernements nationaux. 

On peut douter de la réussite. En effet, une politique monétaire intégrée 
• postule également la réalisation d'un minimum de politique financi~re centrale. 

ll serait tout ati moins nécessaire d'établir en commun les grands traits des 

politiques budgétaires nationales. Or, le budget de chaque Etat, ramené au 

plus simple dénominateur, n'est rien d'autre::que l'expression quantifiée des 

objectifs que l'Etat assigne ~ sa politique intérieure et extérieure. Soumettre 

le budget, sous une forme quelconque, au contrtl1e d'une instance communautaire, 

veut cíire qu'il faut intégrer égale~ent tous les échelons de formation d'une 

volonté d'action ¡:iolitique générale. Ce disant, nous constatons que le probl~me 

de l'intégration monétaire débouche, en définitive, comme l'intégration écono- · 

mique, dans l'intégration politique tout court. · 

• 
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INTEGRATION ECONOMIQUE DE L 1 AMERIQUE LATINE 

par Norberto Gonzalez 

Les opinions exprimées dans ce document sont 
les oplnlons personnelles de 1 1 auteur et non 
pas nécessairement celles des Nations Unies. 

I. Générali tés 

La crise de 1930 a. provoqué, dans les pays 
d 1 Amérique Latine, 1 1 effondrement de 1 1ancien plan de 
développement qui consistait a accroitre rapidement les 
ex.portations des matieres premieres vers le reste du 
monde. Depuis cette époque, le pouvoir d 1 achat résul­
tant des exportations a été insuffisant a couvrir les 
importations de biens d 1 équipement et de biens inter­
méctiaires dont le processus de développement a entrainé 
la nécessité; le goulot d 1 étranglement qui se forme dans 
le secteur extérieur a limité sérieusement les possi­
bilités d 1 atteindre un taux d 1 expansion soutenu et ra­
pide. 

Pour réagir contre les difficultés de la ba­
lance des paiements, les pays d 1 Amérique Latine ont com~ 
meneé a s 1 industrialiser. A l'origine, pas tres claire­
ment définie, la politique d 1 industrialisation est deve ... 
nue de plus en plus une politique d 1 imports substitution 
bien déterminée. 

Le maintien des condití.ons défavorables pour 
les exportations traditionnelles de la région a conduit 
a utiliser toutes les possibilités de ce nouveau plan 
pour la substitution des importations, en particulier 
danrl les pays les plus importante de la région; non seu-­
lemHnt on opéra les substitutions les plus faciles (telles 
que celles de biens de consommation non durables et du­
rabJ.es), mais on en opéra certaines, bien plus importantes 
et technologiquement complexes, dans le domaine des biens 
d 1 équipement et des bi.ens intermédiaires. Les pays d 1 Amé­
rique Latine relacherent leurs liens non seulement vis-a-
vis du reste du monde, mais aussi entre eux .• Les barrieres 
de protection élevées et 1 1 importance relativement minime 
des marchés nationaux signifiaient que, dans bien des cas, 
la concurrence n 1 était pas tres acharnée et les niveaux 
des pri.x peu favorables, comparés aux standards interna­
tionaux. Le marché de l'un des pays les plus importante de 
la région, pour bon nombre de secteurs industriels les plus 
dynamiques, ne représente que le quart du marché de n 1 importe 
lequ·el des plus grands pays d 1 Euro pe occidentale. C 1 est vrai 
pour l 1 Argentine, le Brésil ou le Mexique, par exemple, en 
ce qui concerne les industries métallurgiques; leur demande 
intéri.eure conjoi.nte pour les produits de ce secteur, repré­
sente annuellement un peu plus de 6.000 millions de dollars; 
pour l'Allemagne occidentale, la France et le Royaume Uni, 
le chiffre correspondant s 1 éleve environ a 26.000 millions. 
Pour chacun des autres pays d 1 Amérique Latine dónt l 1 ensemble 

des 
' ... / .. o 
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marchés est généralement a peu pres de la m~me impor­
tance que celui de l'un des pays mentionnés ci-dessus, 
la différence est incomparablement plus grande. 

Dans ces conditions, la substitution d'impor­
tations et le processus d'industrialisation, sur la base 
des marchés nationaux, rencontrent des difficultés crois­
santes a jouer leur rOle d'éléments principaux d'une stra­
tégie du développement et les possibilités d'exporter des 
produits manufacturés vers le reste du monde sont tres 
minimes. 

Une étude récente de l'Institut d'Amérique La­
tine pour la planification économique et sociale (1) a 
montré que le goulot d'étranglement ex.térieur constitue 
encore un tres important facteur limitatif pour l'Améri­
que Latine. D'apres cette étude, en supposant que les 
circonstances qui ont prévalu au cours des quinze der­
nieres années et qui ont déterminé l'évolution des ex.­
portations et des importations de l'Amérique Latine dans 
son ensemble, se perpétueront a l'avenir, et que le taux 
d'accroissement de la production de la région augmentera 
de un pour cent par an, en I975 les besoins en importa­
tiene de la région dépasseront de 5,5 millions de dollars 
paran sa capacité d'importation. c•est a dire que, m~me 
si le processus de substitution des importations continue 
dans l'avenir a etre aussi puissant qu'il l'a été dans le 
passé, les pays d'Amérique Latine ne seront pas en mesure 
de résoudre les problemes de balance des paiements liés a 
leur ex.pansion. La récente Conférence des Nations Unies 
sur le Commerce mondial a examiné les méthodes destinées 
a combler ce déficit du commerce extérieur. L'une des 
méthodes principales recommandée par la Conférence a été 
l'accroi.ssement de la coopération entre les pays en voie 
de développement eux-m~mes. 

C•est paree qu'ils ont compris ces faits que les 
pays de la région en sont venus a adopter une politique 
d'intégration, rendue possible par une longue tradition 
historique et culturelle commune. Outre les conséquences 
économiques favorables, tant du point de vue politique 
que du point de vue général que l'on pouvait attendre de 
cette politique, les pays s•étaient assignés deux objec­
tifs principaux bien déterminés. 

D•abord pour les secteurs primaire et industriel 
déja développés de la production, augmenter la concurrence 
et faciliter la réalisation de meilleures conditions de 
production gr~ce a une meilleure utilisation des. res.sour-, 
ces productives en liaison avec une certaine spécialisa­
tion. D'apres des études récentes., l'exemple de l'indus­
trie textile en Amérique Latine montre que les possibili­
tés d'améliorer la production sont considérables et que 
les différences entre les pays ont une grande importance. 
Le cas de l'agriculture, ou les efforts de substitution 
d'importations ont conduit de nombreux pays de la région 
a produire la plupart des denrées dont ils ont besoin, 
bien que pour certaines de celles-ci les conditions natu­
relles ne s'y pretent pas, constitue un autre bon ex.emple 
des avantages qui pourraient découler d'une spécialisation 
tenant compte des ressources de chaque pays • 

• • / .. o 
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Ensuite, pour ces produits qui sont encore impar­
tés du monde entier, la possibilité de maintenir le pro­
cessus de substitution d'importations. L1 élargissement 
du marché signifierait que la production de certains 
proc1uits deviendrait bient5t plus économique, la capa­
cité de production des nouvelles usines serait utili-
sée plus completement et les économies d'échelles fe­
raient partie des processus adoptés pour ces nouveaux 
secteurs. Done, l'investissement indispensable par uní-
té de production nouvelle en particulier l'investisse­
iilent en devises étrangeres, serait réduit et l'accrois­
sement de capacité productiva qui pourrait ~tre réalisé 
avec les rares ressources disponibles serait accru.Ainsi, 
une étude récente sur l'industrie de l'acier prouve que, 
en s•attaquant au développement du secteur sur une base 
régionale, on pourrait, en dix ans, économiser trois 
millions de dollars d'investissement. La situation des 
secteurs produisant des biens d'équipement est également 
tres significative. Dans ce cas, l'intégration permet­
trait une accélération du processus de substitution d'im-, 
portations et aiderait ainsi a rendre le processus de 
formation de capital plus indépendant des difficultés du 
secteur ex,terne. Dans ce m~me ordre d'idées, l'élargisse-, 
ment du marché améliorerait la situation en ce qui concer~ 
ne les techniques de production. Actuellement, l'Amérique 
Latine, en général, copie les techniques mises au point 
dans les autres parties du monde et pas nécessairement 
adaptées aux caractéristiques de ses marchés ou a ses 
ressources productives. Pour des raisons liées aux échel­
les de production, a la spécialisation et au potentiel 
économique et financier, le marché régional pourrait ou­
vrir a l'Amérique Latine la possibilité de créer ses pro­
pres techniques ou d'adapter plus efficacement a ses res­
sourees propres celles qu'elle a empruntées a l 1 étranger. 

L'étude mentionnée ci-dessus de l'Institut de Plani~ 
fication d 1 Amérique Latine montre qu'un programme de sub­
stitution d'importations, organisé sur la base d'une régio­
nalisation du marché, pourrait combler d'environ la moiti~ 
ce déficit du commerce extérieur. 

II. Plana d'intéfration actuellement en cours de réalisa~ 
tlon en Amérique atine 

'Les deux processus d'intégration actuellement en covrs 
en Amérique Latine, a savoir l'Association Latino-América~ne 
de Libre Echange (LAFTA) et le Marché Commun d'Amérique C~n­
trale (CACM) ont essayé d'atteindre ces objectifs par deux, 
méthodes principales. D1abord la réduction graduelle des ~ar­
rieres douanieres entre elles pour multiplier leurs liens 
économiques, en, particulier dans les secteurs de producti9n 
déja existants. Ensuite, la définition et l'application d'une 
polit:Lque de développement pour les principaux secteurs iJ¡l­
dustr:Lels qui produisent des biens d' équipement et des bi!lns 
intermédiaires encore importés, en utilisant les avantage:p 
de la régionalisation du marché. 

Comme le démontrera la suite de la présente étude, les 
progres réalisés jusqu'a maintenant en Amérique Latine so1¡1t 
relativement plus importants gr~ce a la premiere méthode • 

. . / .. 
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L•Association Latino-Américaine de Libre Echange 

L•Association Latino-Américaine de Libre Echange 
a été créée par le Traité de Montevideo, signé en 1960, 
et a commencé a fonctionner en 1962. Peu apres la Colom~ 
bie et 1' Equateur se joigni.rent aux sept membres fonda­
teurs (Argentine, Brésil, Chili, Mexique, Paraguay, Pérou, 
et Uruguay) , 

Ces neuf pays représentent enviren 180 millions d'ha­
bitants, soit un peu plus de 80% de la population de l'Amé­
rique Latine et pres de 90% du produit interne brut de la 
région. 

Le programme de libéralisation des échanges entre ces 
pays tend a éliminer graduellement toutes les restrictions 
atteignant la partie essentielle de leur commerce. Cette 
élimination s'effectuera en douze ans, grace a des négocia­
tions périodiques permettant aux. pays de s•accorder les uns 
aux autres des réductions des droits de douanes et de toutes 
les ~utres restrictions; ces négociations détermineront les 
biens auxquels s'appliquera cette libéralisation. Les carac­
téristiques du Traité de Montevideo sont done la gradation 
du processus et son caractere sélectif, qui impliquent la 
nécessité de conclure des accords périodiques et de décider 
sur quels biens chaque pays accordera des réductions aux 
autres. 

Le Tableau 1 indi.qu e le nombre· d' accords passés au 
cours de chacune des quatre années. On peut constater une 
nette tendance a la réduction du nombre des accords. Au 
cours des premieres réuni.ons les pays accordaient des réduc­
tions surtout sur les biens qui ne concurrengaient aucune 
production intérieure simi.laire; lorsque ces cas commence­
rent a devenir plus rares et que les négociations affec­
terent les intérets nationaux, les di.fficultés s•accrurent 
et le nombre des accords diminua incroyablement. Ceci. donne 
raison a l'opinion générale d'apres laquelle le processus 
sélectif de négoci.ati.ons approche rapidement de la stagna­
tion et vient a l'appui des efforts en cours pour changer 
le systeme. 

Le Tableau 11 indique l'accroi.ssement du commerce 
inter-régional depuis le début de la mise en oeuvre de la 
LAFTA; on voit que l'accroissement des échanges depuis 
I96I a été relativement considérable. Cependant, ces échan­
ges représentant auparavant une proportion relativement 
minime des importations totales, leur importance a l'inté­
rieur du secteur externe de ces pays n•est pas encere con­
si.dérable et ne fait qu'approcher l'importance relati.ve la 
plus haute au cours de la premi.ere moitié des années ci.nquante, 
lorsqu'ils étaient basés sur des accords bilatéraux. 

La composition de ces échanges (Tableau I11) montre que, 
meme en 1963, alors que les accroissements relativement les 
plus élevés avaient été atteints pour les métaux. et les pro­
duits chimi.ques, 72% des exportations a l'intérieur de la zone 
étaient constitués par des produits a~ricoles et les produits 
manufacturés ne représentaient que IJ%. 
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Il faudrait aussi remarquer que le commerce inter­
régional indique une proportion moindre de produits fa­
briqués parmi les groupes de produits qui ont fait l 1 ob­
jet d 1un accord que parmi ceux correspondant aux produits 
dont le commerce n 1 a pas été libéralisé. Ce fait confirme 
apparemment le peu d 1 empressement des pays a accorder des 
réductions pour des biens qui peuvent faire concurrence a 
leurs propres pays. 

Les faits précédents conduisent a la conclusion que 
leE! processus de libéralisation des échangesl grdce a des 
négociations sélectives, ont eu tendance a produire dans 
le cas de la LAFTA, des conséquences importantes pour les 
seeteurs spécifiques de l 1 économie mais que, jusqu 1a main­
termnt, ils ne semblent pas représenter une augmentation 
ni une diversification des échanges telles qu 1 elles pour­
ra:Lent contribuer, pour une part importante, a résoudre 
let3 problemes de la balance des paiements des pays inté­
ressés. 

On a généralement l 1 impression, dans la région, que 
le caractere sélectif du processus a favorisé la prédomi­
nance des droits acquis et a eu tendance a le ralentir, si 
bien qu 1 il serait possible que la position a l 1 intérieur de 
chaque marché national en soit compromise. La nécessité . 
d 1une réduction de tarifa plus automatique est devenue évi­
dente et plusieurs propositions, tanta l 1 intérieur qu 1 a 
l 1 extérieur de la LAFTA, ont été faites dans ce sens. (2) 

Une autre caractéristique fondamentale du Traité de 
1\!lont evideo est celle ayant trai t aux. accords complémentai­
res pour les secteurs industriels spécifiques. 

Les accords complémentaires étaient considérés, dans 
le Trai té de Montevideo, comme un moyen d 1accélérer le pro­
ces sus d 1 intégration pour les secteurs industriels spéci­
fiques. Cependant, jusqu 1 a maintenant, deux. accords seule­
ment ont été signés et ils se rapportent a des industries 
dont l 1 importance n 1 est pas vitale pour l 1 économie de la 
région. · 

Une des raisons importantes du fait que si peu d 1 ac­
cords aient été signés, était probablement 1 1 ex.istence d'une 
clause de la nation la plus favorisée, d 1 apres laquelle les 
pays de la LAFTA qui ne participaient pas a ces accords com­
plémentaires pouvaient néanmoins bénéficier des avantages 
qu 1 ils concédaient. Ceci signifiait que les pays ayant des 
besoins similaires ne pouvaient pas passer d'accords de ce 
gtmre sans avoir a les étendre a d 1 autres pays de la région, 
vis a vis desquels ils pouvaient ~tre en situation concur­
r,=ntielle dé favorable. C 1 est seulement récemment que, com­
prenant que cette clause constituait un élément négatif qui 
entravait l 1 avancement du processus d 1 intégration dans ce 
domaine, les pays l'ont modifiée .dans ce sens que les mem­
bres qui ne participent pas a un accord ne peuvent bénéfi­
cier de ses avantages qu 1 apres une négociation spécifique • 

. . /o . 
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Un second facteur a peut-~tre eu également une 
influence négative importante sur les possibilités d'arri­
ver a ce genre d'accords: il s'agit du manque d'analyse 
concernant leurs avantages possibles pour le développement 
des pays intéressés, les problemes pouvant découler de leur 
mise en oeuvre, les soultions de rechange et les conséquen­
ces que ces solutions pouvaient avoir pour le développement 
de chaque paya en particulier • 

De plus, la négociation accord par accord semble g~ner 
considérablement la mise au point d'un équilibre régional 
satisfaisant dans le partage des avantages qui en résultent. 
Une approche plus globale, touchant un important groupe de 
secteurs, serait nécessaire afin de rendre l'équilibre com­
patible avec le choix de l'emplacement de chaque activité 
économique, compte tenu des avantages comparatifs, pour les 
divers pays de la région, pour la production de produits 
déterminés. 

Un troisieme aspect important de la politique d'inté­
grati.on de la LAFTA est le traitement réservé aux pays re­
lativement peu développés. Ces pays peuvent recevoir de 
l'ensemble des autres des avantages qui ne sont pas éten­
dus a ceux-ci; ces avantages, accordés sans réci.procité, 
peuvent consister en réductions des restrictions commercia­
les; cette procédure permet d'inclure des produits supplé­
mentaires et est plus rapide que des négociations normales. 
L'applicati.on de ce plan signifie l'attribution de ces 
avantages au Paraguay et a l'Equateur, en ce qui concerne 
une longue liste de produits. Cependant, dans le cas du 
Paraguay, l'accroissement des exportations vers la zone a 
été plus lent que l•accroissement moyen du commerce inter­
régional; on pourrait expliquer ce fait par les conditions 
défavorables de la capacité productive du Paraguay, qui 
entrainent une incapacité a exporter compétitivement vers 
les autres pays d'Amérique Latine. Ces différences de ni­
veaux de développement sont,naturellement, plus importan­
tes s' il s'agit non pas seulement d'accroitre les ex.por-
ta ti.ons des pays moins développé s mais, plus pré cisément, 
de leur donner la possibilité de vendre des produits ma­
nufacturés au lieu des produits traditionnels; 

Le Marché Commun d'Amérigue Centrale 

Depuis 1952, plusieurs accords bilatéraux. ont été 
signés concernant la libéralisation des échanges entre 
cinq paya d'Amérique Centrale (Costa Rica, Salvador, Gua­
temala, Honduras, et Nicaragua), Cette libéralisation 
s'appliquait a des listes spécifiques de produits annexées 
a chacun de ces accords. Au cours des six années suivantes 
le volume des.échanges entre ces pays doubla. 

En 1958, ces accords bilatéraux furent remplacés par 
un trá.ité multilatéral, signé par les cinq pays. Ce nouveau 
traité élargissait la portée géographique des accords pré­
cédents mais le plan étai t toujours confiné a une liste spé­
cifique de produits. En dépit de cette limitation, au cours 
des deux années suivantes, le commerce inter-régional qua­
drupla. 

• 
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Deux ans plus tard, en 1960, l'accord général 
pour l'intégration de l'Amérique Centrale était signé. 
A l'exception d'un nombre de produits comparativement 
peu élevé, toujours soumis a des accords particuliers, 
tous les autres produits étaient incorporés a un sys­
teme de libéralisation des échanges d'apres lequel une 
union douaniere totale devait etre organisée dans les 
cinq ans. 

Ce processus d' ex.pansion continue et 1' intégration 
toujours plus poussée des pays d 1Amérique Centrale montre 
que, dans ce cas, il existait une détermination évidente 
d'utiliser toutes les possibilités existantes pour pro­
gresser; dans certains cas les accords n'étaient signés 
que par les pays qu'ils intéressaient particulierement; 
dans d'autres cas, des accords partiaux furent transformés 
en accords plus généraux utilisant pour commun dénomina­
teur ceux. qui existaient déja; cependant, les liens entre 
les pays se renforgaient et l'expérience acquise était 
facteur de nouveaux progres. 

En d'autres termes, l'intégration ne résultait pas 
de décisions adoptées une fois pour toutes a un moment 
donné, mais était et est encore, un processus en évolu­
tion constante, non seulement dans le domaine du libre 
échange mais aussi dans la création d'autres mécanismes 
aux.quels se référeront les paragraphes suivants. 

Le Tableau IV montre l 1 augmentation du colilmerce 
inter-régional depuis 1959. On peut voir que le commerce 
entre les pays est passé de 27,6 a 107 millions de dollars 
au cours de cette période; ceci représente un accroisse­
ment moyen cumulatif des échanges de 31,1% par an. Il est 
aussi évident que le montant de ces échanges représente 
déja un élément signifi.catif pour le développement des 
pays d'Amérique Centrale, (3) et son importance relative 
pour leurs économies est bien plus grande que dans le 
cas de la LAFTA. Le meme tableau donne l'aécroissement 
de l'importance relative du commerce inter-régional sur 
les importations totales de ce pays; la proportion passa, 
entre 1959 et 1964, de 5,8 a 13,8%, en dépit de l'accrois­
sement rapide du commerce avec le reste du monde. 

La composition de ces échanges indique également une 
modification importante, représentée par la.proportion crois­
sante de produits .manufacturés. Les exportations de produits 
manufacturés ont augmenté de 22,5% paran, de 1957 a 1960, 
alors que, durant les cinq années précédentes, l'accroisse­
ment annuel moyen n'avait été que de 5,2%; l' exportati.on des 
produits non-manufacturés a, au cours des deux périodes, 
augmenté d'environ la meme proportion, soit 15%. Les ren­
seignements di.sponibles montrent que cette tendance a per­
sisté jusqu'en 1962. (4) 

L'effet de cet accroissement des échanges intérieurs 
en Amérique Centrale sur la production de ces pays, a été 
im:portant. L'augmentation du commerce des produits manu­
facturés a entra1né une expansion des industries déja exis­
tantes a l'intérieur de la région et l'implantation de nou-

& .,jo e 
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velles industries au niveau régional. D•apres une esti­
mation récente des investissements effectués daris ces 
nouvelles industries, les investissements totaux se sont 
élevés a 65 millions de dollars jusqu'a 1963, ce qui, 
pour l'Amérique Centrale, est une somme relativement éle­
vée. Le processus s'est intensifié au cours de 1964, con­
tribuant a un accroissement des investissements privés 
dans la région de 10% par rapport au niveau de l 1année 
précédente; les investissements publics d'infrastructure 
ont également été accélérés pour répondre aux besoins 
créés par le Marché Commun; tel est le cas en ce qui con• 
cerne les routes, les réseaux de communications et les 
ports. 

La diminution des restrictions internes aux échan­
ges s'est accompagnée de l'unification des tarifs des 
cinq pays de l'Amérique Centrale vis-a-vis du reste du 
monde. En 1960, commenga le processus d'adaptation des 
tarifs nationaux au tarif commun. L'adoption d'un tarif 
commun vis-a-vis du reste du monde a été un élément im­
portant pour éviter les distortions qui auraient pu en­
traver le renforcement de l'intégration parmi les pays 
membres. On a souvent dit qu'il serait nécessaire de 
faire la m~me chose pour la LAFTA mais, jusqu'a présent, 
cela a été impossible a réaliser. 

Une caractéristique importante distingue le Marché 
Commrin d'Amérique Centrale de la LAFTA: le premier tient 
bien davantage compte des aspects de l'intégration indus­
trielle par secteurs. 

Pour compléter le processus de libre échange, une 
série de mécanismes ont été adoptés pour imprimer une 
orientation plus définie a la politique d'intégration. 

Le plan pour l 1 intégration industrielle en Amérique 
Centrale constitue un des rouages importants de cette po­
litique. Ce plan a été créé en 1958 et incorporé, en 1960, 
a l'Accord général pour l'intégration de l'Amérique Cen­
trale. 11 a pour but l'implantation d'industries a marché 
régional, afin d'obtenir une meilleure utilisation de 
leur capacité productive et une implantation qui tienne 
compte des avantages relatifs de chaque pays. Ces consi­
dérations doivent ªtre également compatibles avec la mise 
sur pied d'un certain équilibre régional. Le plan concerne 
les industries dont l'usine la moins importante exige un 
marché régional afin de pouvoir fonctionner économiquement. 

Ces usines ont droit a un traitement spécial en ce 
qui concerne le libre commerce a l'intérieur de la région, 
et a des privileges de nature fiscale. La décision concer­
nant les usines a inclure dans ce systeme spécial fait l'ob­
jet d'accords.signés pour chaque cas; ces accords indiquent 
la capacité minimum et l'emplacement des usines, de m~me 
que tous les avantages qui leur seront accordés et les ga­
ranties aux consommateurs concernant les prix et les condi­
tions d'approvisionnements. 

. ./o . 
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La signature d 'un accord d'e ce type n' implique 
pas que des usines du m~me type ne peuv·ent ~tre établies 
dans d'autres pays que ceux auxquels les·usines ont été 
attribuées mais 0 naturellement, tout autr.e usine créée 
en dehors de ces accords n.• aura pas droi t a des privile­
ges particuliers. 

Deux usines ont été créées dans le cadre de ce 
plan. Une troisieme commencera a fonctionner dans deux ans 
enviren et plusieurs autres sont actuellement a l'étude. 

En dépit de l'importance des résultats pratiques 
que ces usines représentent, on pourrait observer que 
l'application du plan a été plutOt lente. Ceci pourrait 
~tre d~ a la difficulté, d'une part, de répondre a l'at­
tente de tous les pays de la région et, d'autre part, de 
contrebalancer les pressions des intér~ts spécifiques 
par un processus de décisions usine par usine. Sur ce 
point, l'avantage de se mettre d'accord sur une ligne de 
conduite générale pour une politique industrielle régio­
nale devient évident et la discussion de "blocs" de pro­
jeta accordant des avantages spécifiques a chaque pays 
serait·souhaitable. Nous reviendrons sur ce point plus 
lo in. 

La Banque Centre-Américaine d'intégration écono­
mique joue un rOle important dans la mise en oeuvre de 
la politique de développement en Amérique Centrale. Elle 
a été créée en I960 et a commencé a fonctionner en I96I. 
Elle a pour tdche .de financer les projj'lts d'investisse­
ments, concernant les industries de caractere régional, 
les projets tendant a arriver a une spécialisation agri-
cole a l'intérieur de la région, d'autres projets consa­
crés a la réadaptation des industries qui doivent ~tre 
transformées par suite du processus d'intégration, et 
les projets d 1 infrastructure pour la construction, dans 
la région, d'un réseau mínimum de transporta et d'éner­
gie, et la création des conditions nécessaires a l'éta­
blissement d'un équilibre économique dans larégion. 

En Mars I965, la Banque avait effectué des opéra­
tions de crédit pour un moiltant total de 34 millions de 
dollars: 66 entreprises industrielles créées et agrandies, 
21 études de praticabilité effectuées et·4 pr~ts accordés 
pour des projets d'infrastructure et de construction. En 
outre, quatre opérations de crédit pour 22 millions de 
dollars sont également déja approuvées. Les opérations de 
la Banque prendront une importance beaucoup plus considé­
rable par suite de la création d'un Fonds d'Intégration 
d'Amérique Centrale qui financera des projets destinés a 
promouvoir et renforcer l'intégration économique et le 
développement des pays d 1 Amérique. Central e; . ces projets 
devraiEint tendre a établir un équilibre. régional et de-
vraient s·• incorporer dans le cadre de la pol·i tique de 
développement et les plans de chacun des pays. 

·,":,.._, . 
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Toutes ces opérations sont financées par des con­
tributions des pays d'Amérique Centrale et par des pr~ts 
de la Banque de Développement Interaméricaine et du Gou­
vernement des U.S.A •• La Banque est virtuellement un élé­
ment important du mécanisme destiné a promouvoir une po­
litique de développement de caractere régional et a uti­
liser les possibilités offertes par l'intégration. 

L•Institut Centre-Américain de Technologie et de 
recherches industrielles est un autre élément important 
d'une politique de développement industriel. 

On a prévu également la coordination progressive des 
politiquee monétaires de crédit et d'échanges pour les 
cinq pays dela région; ces arrangements monétaires et fi­
nanciera comportent un systeme de paiements qui fonctionne 
depuis I96I pour répartir les reliquats créés par le commer­
ce inter-régional. 

Il convient aussi de mentionner que l'organisation 
institutionnelle du Marché Commun d'Amérique Centrale est 
plus solide que celle de l'Association de Libre Echange 
d'Amérique Latine. Grace a ces mécanismes variés l'inté~ 
gration de l 1 Amérique Centrale subit davantage l'influence 
gouvernementale et dépend relativement moins étroitement 
du mécanisme du marché libre que la LAFTA. 

Une politigue de développement régional 

Dans les paragraphes précédents, il a été souligné 
que, dans le cas de la LAFTA et du Marché Commun d'Amé­
rique Centrale, il ex.iste plusieurs raisons de définir 
et d'appliquer une politique de développement régional. 
Brievement, ces raisons sont les suivantes: 

(i) retirer de l'intégration le maximum d'avanta­
ges pour le développement de l'Amérique Latine. La défi­
nition d'une politique précise dans ce but permettra une 
détermination plus efficace, tant en ce qui concerne l'im­
portance que la situation des usines. En d'autres termes, 
le libre jeu de la concurrence ne garantirait pas plus 
que ces objectifs seraient atteints qu'il ne le fait a 
l'intérieur d'un marché national, dans des circonstances 
similaires. 

(ii) l'intégration n'est pas une fin en soi mais 
un moyen d'activer le processus de développement. En tant 
que telle elle doit ~tre harmonisée avec les autres com­
posantes fondamentales de la stratégie du développement 
des pays. Avec de maigres ressources il faut non seulement 
atteindre les objectifs de l'intégration, mais encare les 
autres objectifs du développement national et la mise en 
oeuvre de réformes structurelles nécessaires a l'intérieur 
de chaque pays. La politique de développement régional de­
vrait servir a placer le processus d'intégration dans une 
juste perspective afín de lui faire jouer le r8le qui lui 
convient et afín qu'il soit compatible avec la poursuite 
des autres objectifs indispensables. 

. ./., 
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(iii) afin d'accélérer le processus d'intégra­
tion il est indispensable de définir clairement ses 
buts et sa politique a long terme. La répugnance de 
nombreux secteurs a s'engager davantage dans le pro­
cessus d'intégration est d~e; dans une large mesure, 
au fait que ses objectifs ne sont pas définis et a 
ce que ses effets sont incertains en ce qui concerne 
le développement général ou par secteur de chaq1¡.e pays. 

D'un autre c8té, comme cela a été le cas dans 
certains des pays de la LAFTA en ce qui concerne la 
réduction des restrictions déja accordées, la seule 
élimination des barrieres commerciales en tant que me­
sure passive n'entraine pas un accroissement de l'in­
terdépendance économique que l'on pourrait attendre 
parmi les pays membres. Il est nécessaire d'adopter 
des mesures pour le développement des secteurs produc­
tifs correspondants, afin qu'ils puissent exporter 
compétitivement et profiter des réductions obtenues 
grtlce aux. négociations, La poli tique de développement 
doit done ~tre adaptée afin de donner la priorité aux 
investissements dans ces secteurs. Il a été observé 
que certains pays, paree qu'ils ne produisent pas assez, 
ne pouvaient exporter, en dépit des réductions qui avaient 
été accordées. · 

Pendant long~emps, bien des gens ce sont opposés, 
en Amérique Latine, a cette idée qu'une telle politique 
régionale de développement est indispensable paree qu'ils 
craignaient que les difficultés soulevées lors des né­
gociations en vue d'un accord sur les questions en jeu, 
auraient un effet négatif sur l'intégration. Il semblait 
plus facile d'appliquer des mesures commerciales indi­
rectes. Cependant, l'expérience de la LAFTA et du Marché 
Commun d'Amérique Centrale ont conduit, dans les deux cas, 
a lier de plus en plus ces processus a la politique de 
développement. 

Le cas du Marché ·commun d'Amérique Centrale, paree 
qu'il est plus avancé, est plus clair a cet égard. Il y a 
plus de deux ans, la Banque.Inter-Américaine de développe­
ment, l'Organisation des Etats Américains et la Commission 
Economique des Nations Unies pour l'Amérique Latine, en 
collaboration avec la Banque d 1 Amérique Centrale et le 
Secrétariat du Marché Commun, organiserent une mission con­
jointe d'étude dans le but d'aider les bureaux d'études 
nationaux a coordonner leurs politiquee de développement 
et a établir quelques directives générales pour l'ensemble 
de la région. La mission étudia le potentiel de l'ensemble 
du marché régional pour le développement économique des 
cinq pays, essaya de déterminer les objectifs qui utili­
seraient a plein ce potentiel et aida chaque pays a défi­
nir les mesures indispensables, au niveau national. Cette 
tllche n'est pas facile, et, dans le éas particulier de 
l'Amériqúe Centrale, la nécessité d 1 1¡.n renforcement préa­
lable des bureaux de planification nationaux. ajouta aux 
difficultés. Cependant, l'élaboration des programmes de 
développement national est bien avancée dans les cinq pays; 
ces programmes tiennent compte de plusieurs des impératifs 
principaux du processus d'intégration. La óontinuation de 
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ce travail de coordination des plans devrait permettre 
une plus grande clarification des questions en jeu, tant 
du point de vue conception que du point de vue technique, 
aussi bien qu'une discussion plus franche et plus appro­
fondie des problemes et des perspectives du développement 
de l'Amérique Centrale et permettre également de définir 
la place de chaque pays dans le développement de l'ensem­
ble de la région. 

En fait, les progres de la planification, y compris 
ceux. du Plan d'Intégration Industrielle_pour l'Amérique 
Centrale, sont encare limités. Mais les mesure.s prises 
_dans ce sens sont importantes. 

Dans le cas de la LAFTA, il semble que l'orientation 
des conceptions a l'intérieur de la région soit similaire. 
La LAFTA, elle-m~me, en Octobre I964, a adopté la Résolu­
_tion IOO (IV) qui affirme la nééessité d'exprimer les ob-
jectifs principaux. du processus d'intégration en fonction 
du développement économique et social de la région. Répar­
tir également les résultats de l'intégration, s'occuper 
particulierement des pays relativement moins développés, 
et leur garantir une place raisonnable dans 1' industria­
lisation de la région, faire effectivement avancer le pro­
cessus d'intégration, tels sont les objectifs indiqués dans 
cette résolution. · Ils ex.igent la formulation de poli tiques 
de développement régional pour l'industrie et l'agriculture. 

_Certaines des idées de base de ces politiquee sont contenues 
. dans la m~me résolution; en outre, on reconnait clairement 
la nécessité de coordonner les plans de développement natio­
nal et certaines mesures sont indiquées pour arriver a ce 
bu t. 

Le Secrétariat de lá LAFTA a organisé de nombreuses 
réunions d'entrepreneurs et de fonctionnaires du gouverne­
ment afin de discuter le probleme du développement de nom­
breux. secteurs industriels importante. M~me lorsque les 
résultats pratiques immédiats de ces discussions n'ont pas 
été tres importante~ elles semblent avoir beaucoup contri­
bué a obtenir un tres large soutien pour la mise sur pied 
de politiquee a moyen et a long terme, basées sur des cri-
teres régionaux.. · 

D1un autre c13té, au cours des deux. dernieres années, 
les gouvernements de plusieurs des pays de la LAFTA ont 
insisté sur la nécessité d'intensifier-le processus d'in­
tégration. A la suite de l'une de ces interventions, quatre 
économistes bien connus d'Amérique Latine ont récemment 
exprimé leurs opinions sur les mesures qui devraient ~tre 
prises dans ce but. (5) L'un des principaux. chapitres de 
leurs recommandations se réfere a ce qu'ils appellent une 
"politique régionale d'investissements". Leur politique se 
ramenerait en somme a une politique de développement con­
joint pour les principaux. secteurs industriels dont les 
marchés englobent l'ensemble de la région, et a _la m~me 
politique pour l'infrastructure, indispensable a la fois 
pour fournir les liéns minimums entre les pays membres et 
pour résoudre de fagon adéquate les problemes des pays 
moins dévelcippés. 

" ./ .. 
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On dit souvent, en Amérique Latine, et ailleurs, 
que le Marché Comllllln d 1 Amérique ,Cen.~rale a éi;é. une 
réussite et la LAFTA un échec .•. Les liens plus· ~troits 
d:éja noués par le premier et son processus de dévelop­
pement relativem.ent plus pré<üs semblent confirmer ce 
point de vile. Cependant, il faudrait prendre ·E:m consi­
dération le fait que le processus d 1 intégration du Mar­
ché Commun de l 1 Amérique Centrale a effectivement com­
menqé en I952 alors que celui de la LAFTA acqiiimencé 
dix ans plus tard. Il semble évident que, dans "les deux 
ca.s les mesures tenda.nt a 1 1 intégration n 1 ont pas été 
adoptées a.u début, mais ont été plut8t le résultat d 1 un 
processus gr§.ce auquel les. liens. régiona.ux sont conti­
nuellement .renforcés et la définition et 1 1 application 
des objectifs et des politiquee régionales sont de plus 
en plus reconnues et mises en pratique. La LAFTA étant 
pratiquement unique da.ns toute 1 1 Amérique.Latine, est 
peut-!Hre plus difficile a mettre en oeuvre • .&is si, 
en Amériqil.e Centrale, en dépit de l 1 instabilité. insti­
tutionnelle qui a amené, depuis le début du mouve~ · 
ment 1 de nombreux. changements de g,ouvernement 1 il éta.i t 
possible d 1 arriver. a des résultats coricrets et de déga­
ger petit a petit l 1 orienta.tion du processus; on pour­
rait ~tre ra.isonna.blement optimiste a propos des ini­
tiatives et des discussions récentes concerna.nt la LAFTA 
et espérer qu1 elles conduiront graduellement a un marché 
comllllln qui lui assignera un r8le clair dans la stratégie 
du développement de la région. · 

=-=-=-=-=-=-=-= 
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Source: 

Année 

1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1958 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 

- Tableau 1 -

··Nombre d' accords passés par les pays 
de la LAFTA chague année 

' nombre annee 
1962 3.246 
1963 4.347 
1964. 655 
1965 226 

LAFTA, Synthese mensuelle, NO 1, Juillet 1965. 

- Tableau II -

1mportations des pays membres de la 
LAFTA (1) - millions de dollars -

Provenant Provenant Total 1mportance re-
des autres du reste lative du com-
pays de la du monde merce inter-
région régional 

383,8 3.259,5 3.643,3 10,5 
519,8 5.162,4 5 .6 82' 2 9,2 
452,9 4.905,7 5.358,6 8,4 
531,1 3.822,4 4.353,5 12,2 
579 6 4.424 9 5.004 5 11 6 
576,5 4.495,2 5.071,7 11,4 
410,0 4. 721,4 5.131,4 8,0 
442,6 5.191 1 1 5.633,7 7,9 
403,8 4.734,5 5.138,3 7,9 
354 4 4.483 2 4.837 6 7 3 

. 376 '1 5.312,0 5.688,1 6,6 
361,4 5.671,9 6.033,3 6,0 
420,5 5.511,'0 5.931,5 7,1 
526,8 5.226,2 5.753,0 9,2 
638 1 5.339 9 5.978 o 10 7 

(1) C.I.F. 

Avril 1965. 

LAFTA, Synthese mensue11e, N° 1, Jui1let 1965 • 
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- Tableau III -

Exportations des Pays Membres de la LAFTA par 
Groupes de Produits (1) - millions de dollars -

. Groupes Années 1959-61 1962 1963 
(moyenne) 

produits agricoles 254.91 254.03 296.08 
minerais non métal- 18.87 21.71 19.29 liques 
métaux. non travail- 19.49 41.52 56.54 
lés 
métaux. travaillés 9.96 18.01 25.88 
produits chimiques 5 .os 8.58 14.75 et autres 

(1) F.O.B. 

Source: ECLA. (Commission Economique des Nations Unies 
pour l'Amérique Latine). Evaluation des Echanges 
de l'Association Latino~Américaine de libre 
échange, E/dN.l2/717; Avril 1965. 

- Tableau IV -

Importations des Pays du Marché Comrnun d'Amérigue 
Centrale - millions de dollars, C.I.F. - ( 1) 

( 1) ( 2) (J) ( 4) = ( 21 

Année Provenant des Provenant du Total Importance 
autres pays reste du relative du 

10o! 

de la région monde commerce in ter-
régional 

1959 27,6 448,7 476,3 5,8 
1960 31,9 482, 5 514,4 6,2 
I96I 43,3 451,4 494,7 8,8 
1962 47,9 504,7 552,6 8,7 
1963 79,6 567,2 646,8 12,3 
1964 107,0 664 771 13,8 
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PROLOGO 

La formación de un espacio económico que abarque los territorios 

de varios estados requiere de dos elemer:tos esenciales: la voluntad políti­

ca de los países de participar en un pro~eso de integración de sus economías 

y la existencia de instrumentos jurÍdicos e institucionales adecuados para 

traducir las decisiones políticas en programas concretos de acción oportuna 

y coordinadamente ejecutados. En América Latina estos requisitos son toda­

vía más necesarios por tratarse de un proceso que incluye a un gran número 

de países, de tamaños y niveles de desarrollo muy diferentes, cuyos territo­

rios configuran una región de dimensiones continentales que todavía carece 

de las infraestructuras necesarias para dar movilidad a los factores de la 

producción. 

El estudio de los aspectos institucionales de la integración lati­

noamericana ha adquirido especial importancia a partir de las decisiones adop­

tadas en Puntá del Este por· los Presidentes latinoamericanos, en el sentid.o 

de crear un mercado común regional a partir de 1970. En efecto, la necesi­

dad de contar con instrumentos institucionales adecuados para llevar a la 

práctica las decisiones presidenciales confronta a los países con la necesi­

dad de analizar profundamente los instrumentos que actualmente existen a fin 

de perfeccionarlos y adaptarlos a las tareas propias de una comunidad económi~ 

ca. Este análisis debe basarse en un planteamiento muy claro de tipo institu­

cional que - aprovechando la experiencia acumulada a través de la integración 

económica europea y prestando la debida consideración a las características 

que reviste este proceso en el caso de América Latina - contemple y defina 

el rol que están llamados a desempeñar en la promoción de este procer;o los go­

biernos y las aruninistraciones de los. países participantes, las instituciones 
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creadas especialmente por los instruw.entos jurÍdicos de la integración y 

los organismos internacionales especializados ~ue colaboran en el desarro­

llo de la región. 

En este documento se analizan algunos aspectos instituCionales de 

la integración latinoamericana. A tal efecto, en el primer capÍtulo se expo­

nen las tesis fundamentales ~ue inspiran en general este estudio y ~ue se de­

sarrollan en forma más detenida en los capítulos subsiguientes, con el objeto 

de presentar desde el comienzo un plantearniento de conjunto. En el capítulo. 

segündo se consideran y discuten en forma especial ciertos elementos compreE 

didos en la problemática institucional de la integración a los ~ue se asigna 

un interés más destacado. El capítulo tercero está dedicado al estudio de 

las instituciones propias de la integración, incluyendo tanto los mecanismos 

existentes como las funciones ~ue, en principio, deben cumplir las instituci.;?_ 

nes encargadas de encauzar el proceso. El capítulo cuarto se destina a anali­

zar los principales tipos de organismos internacionales especializados ~ue paE 

ticipan en el desarrollo de la región, así como las proyecciones más destaca­

das de la actuación de dichos org~nismos. En el capítulo ~uinto, finalmente, 

se analiza la experiencia del. Banco Interamericano de Desarrollo en el finan­

ciamiento de los diversos aspectos del proceso de integración. 
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CAPITULO PRIMERO 

ASPECTOS INSTITUCIONALES DE LA INTEGRACION: PLANTEAMIENTOS FUNDAMENTALES 

Con el objeto de dar debida consideración a cada una de las partes 

de· este documento sin perder la visión de conjunto, se há considerado conve­

niente exponer desde un comienzo los planteamientos generales y las princip~ 

les tesis ~ue, con mayor detención, se fundamentan y explican en los capítu­

los subsiguientes. 

1. Situación actual de la integración latinoa~ericana 

El proceso de integración latinoamericana_se inicia formalmente con 

lós Tratados de Montevideo y Managua ~ue dieron origen a la Asociación Lati­

noamericana de Libre Comercio (ALALC) y al Merca.do Común Centroamericano 

(MCCA), respectivamente. Es necesario destacar ~ue, si bien esta Última or­

ganización fué creada con objetivos más amplios, la ALALC - cuyos países 

miembros comprenden más del 90% de la población y del producto bruto de la 

región en un comienzo se propuso objetivos orientados principalmente a 

la liberalización del comercio in~rarregional a través de negociaciones 

anuales producto por producto. Esto es, mientras ~ue el Tratado de Managua 

no solamente se propone la liberalización del comercio intrazonal, sino ta~­

bien la formación de una unión aduanera y de un,verdadero mercado común, los 

"objetivos inmediatos del Tratado de Montevideo sÓlo persiguen la creación de 

una zona de libre comercio por la vía de la desgravación negocia<> .• 

Debe reconocerse, sin embargo, ~ue dadas lao condiciones ~ue preva­

lecen en la región no resulta conveniente ni sería política~ente viable enfo­

car la integración económica latinoamericana como un proceso limitado a 
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liberar un comercio intrarregional que es todavía reducido ni siquiera si 

a este objetivo se añadiera el de establecer una tarifa externa común. 

En efecto, si bien estos elementos son esenciales para la formación de un 

gr.an espacio económico, ellos no son suficientes para re.solver .los proble­

mas estructurales que retardan el desarrollo de las economías latinoameri­

canas y obstaculizan la participación equitativa·de los países de menor de 

sarrollo relativo en el proceso de integración. Es necesario, pues, conc~ 

bir y realizar la integración como un proceso que promueva un desarrollo 

más acelerado, armónico y eficiente de las economías nacionales en el con­

texto de un mercado regional, mediante la aplicación de polÍticas delibera­

das, formuladas por los propios países participantes en el seno de los orga 

nismos de integración. 

Es preciso reconocer que las consideraci.:nes expuestas no han es­

tado ausentes de las preocupaciones que inspiran a los más altos dirigentes 

polÍticos de los países de la región; En efecto, la integración fué el tema 

más destacado en las deliberaciones de los Jefes de Estado en Punta del Este. 

El respaldo categórico prestado por los mandatarios de los países de la re­

gión a la creación del Mercado Común Latinoamericano, de acuerdo con carac­

terísticas y modalidades especiales y dentro de plazos definidos constituye, 

a nuestro juicio, una de las decisiones de mayo~ trascendencia histórica que 

se ha.yan ad.optado en el transcurso de la vida independiente de América Lati­

na. Este pronunciamiento, cuando se considera la muy alta investidura de sus 

autores, nos permite confiar en que se adoptarán oportunamente las medidas ne 

cesarías para traducir en acciones concretas las decisiones presidenciales. 
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Por su parte, el Presidente de los •. Estados Unidos prometi6 el respaldo 

de su gobierno para facilitar y apoyar la integraci6n latinoamericana, 

en el entendimiento de que se trata de un proceso que está colocado ple­

namente al servicio de América Latina y que será diseñado y dirigido por 

los propios latinoamericanos. 

En lo que concierne. a los alcances del proceso de integra-

ci6n, los Presidentes latinorunericanos no se limitaron a adoptar compro­

misos tendientes a liberar el comercio intrarregional y a crear una tari­

fa externa común, ·sino que ta"llbién incorporaron otras decisiones que tie­

nen en cuenta el concepto más amplio del desarrollo de las economías nacio­

nales en el contexto de un gran espacio econ6mico regional, a que se ha-· 

cía referencia más arriba. En este Último aspecto, destacaron principal­

mente las tar~as que se deben cumplir en la construcci6n de la infraestruc­

tura física de la regi6n y en el desarrollo más dinámico y eficiente de 

las actividades directamente·productivas, ya sea a través de convenios de 

complementaci6n sectorial o en el ámbito de acuerdos subregionales. 

Finalmente, en cuanto a las modalidades especiales que se deben te 

mar en cuenta para orientar el proceso de integraci6n, los Jefes de Estado 

destacaron dos principios básicos que ya han sido generalmente aceptados en 

América Latina. El primero, establece que la integraci6n debe promover el 
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desarrollo armónico y equilibrado de la región, para lo cual debe otorgarse 

un tratamiento preferencial, en materia de comercio y de cooperación técni­

ca y financiera a los paises de menor·· desarrollo relativo y,. en la propor­

ción que corresponda, a los de mercado insuficiente. El segundo, reafirma 

que la integración debe estar plen~mente al servicio de América Latina, lo 

cual requiere el fortalecimiento· de la empresa latinoamericana mediante un 

vigoroso respaldo ·financiero y técnico que le permita desarrollarse y abas­

teéer en forma eficiente el mercado regional. 

El cumplimiento de los compromisos asumidos por los mandatarios 

latinoamericanos hará necesario, por cierto, coordinar los progr~mas nacio-

nales de desarrollo en función de políticas de alcance regional. Este pr.s?_ 

ceso, a su vez, supone la creación de normas jurÍdicas y mecanismos de tipo 

institucional adecuados para regular y hacer posible la formulación y apli­

cación de este tipo de políticas. 

2. Aspectos institucionales del nroceso de integración 

Si bien todo proceso de integración económica requiere la interven­

ción de mecanismos institucionales adecuados, .como lo demuestra la experien­

cia europea, en el caso latinoamericano esta necesidad adquiere mayor relie­

ve, a la vez que se presenta con características propias. En efecto, por una 

parte, la participación de un gran número de países en el proceso, los dese­

quilibrios existentes entre esos mismos países y los obstáculos estructurales 

que afectan su desarrollo señalan la necesidad de que la integración latino­

americana sea promovida por instituciones dotadas de suficientes atribuciones 

y flexibilidad operacional. Por otra parte, la coexistencia de las institu­

ciones propias de los sistemas de integración, creadas a partir de 1960, con 

otras organizaciones internacionales especializadas vinculadas al desarrollo 
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de la región, plantea la necesidad de crear mecanismos que aseguren la 

colaboración entJ.·e ambos· grupos de instituciones. 

Ante todo, los complejos problemas derivados de las caracteristi­

cas peculiares que presenta la integración latinoamericana hacen ver la ne­

cesidad de concretar la institucionalización del proceso a través de orga-

·nismos dotados de poderes efectivos .. Al respecto debe considerarse c:,ue 

para llevar a la práctica el acuerdo alcanzado en Punta del Este por los 

Presidentes latinoamericanos., en el sentido de establecer un mercado común 

regional a partir de 1970, es necesario asegurar un flujo constante de deci­

siones y compromisos pol:í:ticos, de· carácter obligatorio para los países que 

participan en el proceso, sobre una gran variedad de materias, lo cual sería. 

muy difícil de lograr si no existieran autoridades comunes dotadas de am-

plias atribuciones. Es necesario, además, recordar que todo proceso de 

integración - más aún en el caso latinoamericano - envuelve una gran labor 

de armonización de intereses entre diversos países, la cual preferentemente 

debe ejercerse a través de instrumentos regionales, revestidos de la debida 

imparcialidad. La orientación del mismo proceso exige finalmente un marco 

jurÍdico flexible que permita la creación de nuevas normas jurÍdicas o la 

adaptación de las existentes con el objeto de regular las nuevas situaciones 

Creadas por el movimiento integracionista. Estas consideraciones señalan la 

necesidad de encomendar la conducción superior del proceso de integración 

latinoamericana a autoridades regionales, es decir, a instituciones que re­

presenten los intereses comunes de los países participantes y que constitu­

yan una· fuente de decisiones obligatorias, una instancia negociadora impar­

cial y un instrumento de creación jurídica en términos adecuado.s a los re­

querimientos de la integración. 
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Sin embargo, las instituciones señaladas no están llamadas a afron-

tar la totalidad de las tareas involucradas en el proceso de integración re-

gional. Asi, P?r ejemplo, existe una gran v~~iedad de actividades especiali-

zadas destinadas a identificar y ejecutar programas y proyectos necesarios p~ 

ra crear la infraestructura regional y promover el desarrqllo de los sectores 

directamente productivos en el marco de mercados más amplios que los naciona-

les. Para prestar asistencia técnica y financiera· a los países en la ejecu-

ción de estas tareas, existen varios organismos especializados, creados con 

el respaldo de los países latinoamericanos y en cuya dirección continúan paL 

ticipando esos mismos países. No sería conveniente, pues, subutilizarlos o sustl 

tuírlos en el cumplimiento de esas funciones ya que ello implicaría desaprove­
) 

char una valiosa experiencia e inevitablemente conduciría a una inútil duplica-

cíón de funciones. Por otra parte, estos organismos están participando en for-

ma muy importante en los esfuerzos internos de-desarrollo de los países, esfuer 

zos que, naturalJnente, se irán articulando en forma cada vez más estrecha: .. a me-

dida que avance el proceso de integración. De lo anterior surge la necesidad 

de establecer mecanismos de contacto y coordinación adecuados entre las insti-

tuciones encargadas de la conducción del proceso de integración latinoamericana 

y los organismos Gspecializados que operan en la región. 

Los antecedentes expuestos demuestran que, desde el punto· de vista 

' ·institucional, la integración latinoamericana es un proceso complejo en el cual 

deben intervenir tres tipos de organismos o instituciones: las autoridades na-

cionales de los paises que participan en los esfuerzos de integración; las ins-

tituciones establecidas en los propios instrumentos jurídicos de la integración 

para ejercer la conducción del proceso; y los organismos internacionales espe-

cializados vinculados al desarrollo de la región. Las instituciones señaladas 

participan en distinta medida y colaboran entre si siguiendo pautas diferentes 
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según cual sea el sector o campo de que se trate, como se explica en la sec-

ción siguiente. 

3. C!llllpos principales en gue se desarrolla el proceso 

En la generalidad de los casos, la ejecución de los programas de in-

tegración resulta de una acción coordinada de las autoridades nacionales, de 

las· instituciones propias de la integración y de los organismos especializados 

de. asistencia técnica y financiera. No obstante, se debe reconocer que la for-

ma y el grado de las relaciones existentes entre los diversos organismos e ins 

tituciones participantes son muy diferentes según sea el campo de la integra-

ción cuyas actividades se trate de promover. Desde el punto de vista anterior-

mente señalado es posible clasificar los campos en que se desenvuleve el proce-

so de integración latinoamericana en tres grandes grupos: en el primero, predo-

minan las relaciones directas entre las autoridades nacionales y las iilstitucio-

nes propias de la integración, sin que sea necesario generalmente la participa-

ción de los organismos especializados; en el segundo, las .relaciones institucio-

·nales más ir11rortantes se establecen entre las autoridades nacionales y los orga-,. 

,rftismos especializados de asistencia técnica y financiera, sin que haga falta 1"' 

intervención de los organismos encargados de la construcción política de la int~ 

gración; y, finalmente, en el tercero se requiere la participación Úmultánea 

de los tres tipos de entidades mencionadas, esto es, las autoridades nacionales, 

las instituciones de integración y los organismo~ especializados. 

El campo comercial representa Q~ caso típico de cooperación directa en 

tre las autoridades nacionales y las instituciones propias de la integración. 

En efecto, el proceso de integración comercial_ generalmente se lleva a cabo a 

través de la aplicación de un régi.men de liberalización del comercio intrarre-

gional y de armonización de los aranceles aduaneros para formar una tarifa ex­

terna común, todo ello bajo el control dire'éto de las instituci~nes de .la inte-

gración. En el caso de fuoérica Latina, los Presidentes ya han expresado, en 
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forma enfática, la voluntad política de completar la integraci6n comercial en 

plazos determinados. Se trata ahora de llevar a cabo las negociaciones entre 

los países que traduzcan ese pronunciamíento político en un conjunto de compro-
. 

misos específicos de cumplimiento obligatorio. Esta es una de las responsabi-

lidades más importantes que los Presidentes han encomendado a los organismos 

propios de la integración. 

En el campo de la infraestructura regional, debido a que los aspec-

tos técnicos y financieros tienen una importancia relativa mayor que los aspe~ 

tos políticos,· predominan las relaciones directas entre las autoridades nacio-

nales y los organismos especializados, sin que por regla general tengan una 

participación activa las instituciones de la integración. 
'/· 

En·cambio, en el proceso de regionalización del desarrollo industrial, 

la.participaci6n de los organismos propios de la integraci6n se acentúa en la 

medida en que se requiere llevar a cabo negociaciones políticas relacionadas 

principalmente con la necesidad de adoptar decisiones conducentes a extender 

los beneficios de la industrialización· a los .países más pequeños y de menor 

desarrollo econ6mico, así como a establecer condiciones que promuevan la par-

ticipación principal de la empresa latinoamericana en la industrializaci6n de 

la regi6n. 
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CAPITULO SEGUNDO 

ALGUNAS CONSIDER~CIONES GENERALES SOBRE LA PROBLEMATICA INSTITUCIONAL 
DE LA j_NTEGRI\CION 

La voluntad polftica de llevar a cabo la integraci6n latinoamericana 

ha sido claramente manifestada en la Declaración de Punta del Este. Dicha 

integración deberá realizarse, además, en los términos señalados por los Pre-

sidentes, ésto es, como un proceso "activo", de carácter eminentemente "desa-

rrollista", que debe promover el crecimiento armónico y equilibrado de las 

·economías nacionales con una participación principal de la empresa latinoame-

ricana. Se plantea entonces ·la interrogante: Qué mecanismos jurídicos e ins 

titucionales se requieren, primero, para traducir esa voluntad política en un 

conjunto de derechos y obligaciones espedficós que tengan valor jurfdico y, 

segundo, para elaborar programas concretos de acción que permitan llevar a la 

práctica los objetivos y polfticas de la integración? 

En este aspecto, ·las decisiones de los Jefes de Estado son menos 

precisas, pues ·se limitan a establecer que el Mercado Común Latinoamericano 

se basará en el perfeccionamiento y en la gradual vinculación de los dos es-

quemas existentes, la Asociación Latinoamericana de Libre Comercio y el Mer-

cado Común Centroamericano, y en la oportuna negociación de un Tratado General 

o de los Protocolos adicionales a los tratados vigentes que se requieran para 

lograr los objetivos de la integración económica. Es cierto que, a tal efecto, 

los Presidentes latinoamericanos resolvieron crear una Comisión integrada 

por ios Órganos ejecutivos de la ALALC y del MCCA, y por representantes dé 

los países que no han adherido a ninguno de los dos sistemas. Esta Comí-

sión fué establecida en ~a Reunión de los Ministros de Relaciones Exteriores 

de América Latina, celebrada en Asunción en agosto de 1967. Sin emba~go, 

también es cierto que la Declaración de los Presidentes no contiene ninguna 

·indicación especifica acercad~ las características que deberán relUlir los 
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instrumentos institucionales re~ueridos para ·realizar la integración latinoame-

ricana. 
,. 

La simple manifestación de fa voluntad de crear un mercado común la-

tinoamericano no es suficiente para llevarlo a cabo. Por una parte, no faltan 

sectores interesados en los beneficios ~ue emanarán de la existencia de un mer-

cado ampliado; tampoco se observa laausencia de proyectos o iniciativas de al-

canee multinacional, ni faltan del todo los recursos necesarios para ejecutar 

los estudios de preinversión ~ue sean necesarios. Sin embargo, la gran varíe-

dad de países y de sectores involucrados en el proceso así como los aprecia-

bles dese~uilibrios existentes entre ellos, a menudo·determinan la confronta-

ción de intereses más o menos conflictivos cuya annoniz.ación presenta dificul-

tades. Estas dificultades surgen principalmente en el momento en ~ue es nece-

sario adoptar decisiones ~ue hagan posible la conjugación de los intereses, 

proyectos y recursos. existentes en la región a través de programas concretos. 

La adopción de este tipo de decisiones no puede basarse exclusivamente en ne-

gociaciones directas entre gobiernos sino ~ue supone la intervención de entida-Y . 
des multinacionales, ya sean los organismos propios de la integración o insti-

tuciones internacionales de carácter especializado, según sea la materia de 

~ue se trate, cuya idoneidad técnica e imparcialidad los coloca en una posi-

ción adecuada para desempeñar este tipo de funciones. 

l. Papel de los Organismos Regionales en el Proceso de Integración 

En efe'cto, el proceso de integración latinoamericana exige la pre-

s.encia de instituciones regionales tanto por razones de orden político, como 

~inanciero y jurídico. 

En el plano político debe considerarse ~ue todo proceso de integra-

ción se compone de iniciativas en las ~ue están interesados dos o más gobier-

nos, directamente o a través de determinadas empresas. En el primer caso, los 

!/ Estas entidades se denominarán en adelante "organismos regionales". 
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intereses de cada país pueden responder a diferentes Órdenes de importancia o 

·de urgencia, ·dictados por sus respectivos planes nacionales de desarrollo, por 

lo cual se requiere emprender una acci6n encaminada a compatibilizar las dife-. 

rentes prioridades nacionales. En el segundo caso, empresas latinoamericanas 

de d~stintas nacionalidades pueden encontrarse interesadas en proyectos cuyos 

alcances desbordan las fronteras nacionales, en cuya circunstancia resulta con­

veniente facilitar la concertación de acuerdos entre ellas que les permita apro­

vechar las ventajas del proceso de integración económica, dentro de un régimen 

de equitativa concurrencia, robustecer su capacidad para competir con empresas 

de fuera de la región y mejorar su posición negociadora en los mercados extran­

jeros y frente a los invers~onistas y proveedores de tecnología de fuera de la 

región. En uno y otro caso para armonizar los intereses y facilitar los 

acuerdos a que se ha hecho referencia, no solamente se requiere el ejercicio 

de una gran habilidad negociadora sino también la intervención de una instancia 

imparcial, que pueda formular propuestas y recomendaciones revestidas de la ma­

yor independencia y debidamente balanceadas a la luz de las ventajas recíprocas 

y de las conveniencias regionales, función que puede ser desempeñada con gran 

propiedad por instituciones regionales. 

Por otra parte, también militan en favor de esta idea claras conside­

raciones de carácter financiero. En efecto, el proceso de integración da lugar 

a la realización de estudios y crea oportunidades de inversión en escalas que a 

menudo sobrepasan las posibilidades financieras de los países respectivos. En 

los estudios de preinversión que se hace necesario ejecutar a medida que avanza 

el proceso de integración, hay un riesgo inicial que asumir frente al cual los 

gobiernos y las empresas tienden, naturalmente, a adoptar actitudes de excesiva 

prudencia y cautela. En lo que respecta a la realización de las .inversiones 

mismas, la ejecución de proyectos de alcance multinacional implica 
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una labor de movilización de recursos en montos que frecuentemente superan la 

capacidad de inversión normal de los pa!~es de la región, lo cual supone la 
. . 

formulación de pol!ticas de financiamiento que no solamente permitan la obte~ 

ción de recursos externos, en cantidades y condiciones adecuadas, sino que 

también estimulen a los capitales d<:_ la región a jugar el rol que les corres-

pende dentro del proceso de inversión. Muchos de estos riesgos y esfuerzos, 

que en el plano nacional resultar!an excesivos, se har!an más manejables al 

,trasladarlos a un plano regional. 

Finalmente, pueden formularse consideraciones en el mismo sentido 

desde el punto de vista del derecho. En efecto, de lo anterior se desprende 

que la solución paulatina de los complejos y cambiantes problemas que plantea-

rá el proceso de integración latinoamericana requiere de un marco jur!dico bien 

definido que contenga, además, los elementos de flexibilidad necesarios para 

poder adaptar las normas jur!dicas a las nuevas situaciones que se vayan 

creando en el curso del mismo proceso, o para dictar nuevas normas con el o~-

jeto de regular dichas situaciones. A semejanza de lo que se hizo en el caso 

del Tratado de Roma, se trataría de establecer una fórmula jurídica que permi-

ta regular desde el inicio las materias. que ya hayan sido estudiadas y defini-

das y, en lo demás, establecer los mecanismos necesarios para· fijar posterior-

mente las normas que falten. Aún más, es necesario considerar que tanto las 

normas contenidas en los instrumentos fundamentales como las disposiciones que 

posteriormente se vo.yan dictando, deberían poder ser modificadas de acuerdo con 

procedimientos pre-establecidos, con el propÓsito de irlas adaptando a las nue-

vas condiciones que se vayan produciendo. 

La~ consideraciones señaladas indican la necesidad de estudiar los 

aspectos institucionales de la integración latinoamericana. Las· experiencias 
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integracionistas que están teniendo lugar en otras regiones del mundo, 

particularmente en Europa, constituyen una valiosa fuente de inspiración 

y de sugerencias. Sin embargo, es necesario tener presente que el plantea-

. miento institucional de la integración latino(llllericana tendrá siempre ca-

·racteristicas peculiares, determinadas por las condiciones propias de la 

región. 

En efecto, en. el caso de la integracfón latinoamericana es necesario 

pensar en,instituciones dotadas del poder·y la flexibilidad necesarios parama-

nejar los complejos problemas derivados de la participación de un gran número 

de paises en el proceso, de las distorsiones que se han incrustado en las eco-

nomias nacionales el operar en espacios muy reducidos y excesivamente prote¡sido 

de los ingentes obstáculos fÍsicos que se · oponen al desarrollo de nuestra in-

fraestructura, y de los desniveles socio-económicos que se advierten entre los 

paises de la región. Una segunda caracteristica que es conveniente destacar 

dentro del cuadro institucional de la integración latinoamericana es.la que 

se refiere a la coexistencia de las instituciones internacionales especiali-

zadas vinculadas al desarrollo de la región, coexistencia que plantea la ne-

cesidad de crear mecanismos de colaboración adecuados entre ambos grupos de 

instituciones. 

De estas caracteristicas peculiares de la integración latinoamericana 

se desprende la necesidad de que el marco institucional de dicho proceso sea 

concebido en términos que, por una parte, permita una adecuada interrelación 

entre las organizaciones regionales que de una u otra manera participan en el 

proceso y las autoridades nacionales encargadas de formular y poner en práctica 

los respectivos programas de desarrollo y, por otra parte, facilite una acción 
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concertada entre las instituciones encargadas' de la conducción del proceso y 

los.numerosos organismos especializados que inevitablemente deberán colaborar 

en la ejecución de muy variadas tareas especificas, en los diversos c~mpos que 

abarca la integración. 

2 •. El Proceso de Integración y el Desarrollo Nacional 

En relación con los aspectos que se acaban de señalar, resulta opor-

tuno examinar brevemente la forma en que se está ilevando a cabo el desarrollo 

de las economias nacionales en América Latina. Es indudable que en los Últimos 

cuatro o cinco años, nuestros paises han logrado avances apreciables en la pro-

gramación de su desarrollo económico y social. No obstante, es preciso recono-

cer que, en general, este esfuerzo se sigue realizando ért el marco restringido 

de los mercados nacionales, con prescindencia de los objetivos integracionistas. 

Sólo Últimamente algunos paises han comenzado a incorporar en sus programas na-

cionales de inversiones proyectos de alcance multinacional, particularmente con 

el propósito de mejorar la infraestructura entre paises vecinos. Aunque esta 

situación se explica por el avance todavia incipiente del proceso de integra-

ción, ella pone en evidencia la falta de mecanismos de coordinación institucio-

nal que promuevan una gradual y progresiva complementación de los prognunas na-

cionales de desarrollo en el contexto del mercado regional. 

Es necesario reconocer que las autoridades nacionales encargadas de 

formular la programación del desarrollo y de orientar la realización de los 

planes, hasta ahora han operado al márgen de las instituciones de la integración. 

otro tanto cabe señalar, aunque en alguna menor medida, en lo que respecta a. la. 

actuación de las organizaciones internacionales que colaboran en el proceso de 

desarrollo con los paises de la región. El hecho es que, en la práctica, los 
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países latinoamericanos .todavía siguen formulando sus políticas de desarrollo 

dentro del marco de sus mercados nacion~es. Esta situación ha contribuído a . . 
distorsionar la imagen de la integración económica, en cuanto a que se la tie~ 

de a considerar como un proceso distinto y separado de los desarrollos naciona-

les; desconociendo que su propÓsito_fundamental es el de dinamiz.ar y hacer más 

eficiente el desarrollo de las economías nacionales en el contexto de un merca-

do más amplio • 

De estas consideraciones surge la necesidad de considerar, al nivel 

nacional, en las políticas de desarrollo y en las prioridades de los programas 

de inversión, las nuevas oportunidades que se vayan creando a medida que avanza 

el proceso de integración. Esta actitud supone, por una parte, la existencia de 

un diálogo activo entre las autoridades nacionales y las instituciones encarga-

das de conducir el proceso de integración y, por otra, la participación de lo~ 

organismos internacionales que actualmente colaboran con los países en la rea-

lización de sus programas de desarrollo. 

Además, el mejor aprovechamiento de las nuevas oportunidades de inver-

sión que se presentarán en el contexto de mercados más amplios que los naciona-

les, hará necesario movilizar recursos adicionales, internos y externos, pÚbli-

cos y privados, para lo cual se requerirá adecuar los instr=entos financieros 

existentes o crear nuevos instrumentos, tanto dentro de los países como en el 
' 

marco de acuerdos multinacionales. En ese aspecto, debemos tener presente que 

la movilización de recursos externos adicionales para contribuir al financiamie~ 

to de las necesidades que emerjan del proceso de integración sólo tiene sentido 

·y significado práctico en cuanto a los países latinoamericanos, a ·su vez, asig-

nan recursos propios de contrapartida para el financiamiento de tales necesida-

des. 
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3. _Las Instituciones de la Integración y los Organismos Especializados 

En este o"rden de ideas deb<:mos señalar una segunda cuestión que consi­

deramos de gran importancia. Nos referimos a la situación que se ha creado por 

la falta de un entendimiento de aceptación general que defina con precisión la 

forma en que se deben articular, en el campo de la integráción, las funciones 

de los organismos encargados de _la conducción del proceso y de ias institucio­

nes técnicas y financieras, de carácter regional, que participan en el desarro 

llo de América Latina. En efecto, de manera parecida a lo que ocurrió en el 

caso europeo, existe cierta preocupación en algunos países latinoamericanos, 

en el sentido de que una participación más activa de los organismos regionales 

de asistencia técnica y financiera podría debilitar la acción de las institucio 

nes encargadas de la conducción de la integración y eventualmente haría posible 

una intervención indirecta de países ajenos al proceso,. especialmente de los 

·Estados Unidos. 

Se plantea así una cuestión que, a nuestro juicio, es paradójica. En 

efecto, los países latinoamericanos, tras largas y difíciles gestiones polÍti­

cas, han logrado crear instituciones regionales a través de las cuales han podi 

do acentuar y consolidar su participación en el manejo multilateral de la asis­

tencia técnica y financiera e~:terna necesaria para complementar el desarrollo 

de las economías nacionales. Es así como se ere~ primeramente la CEPAL, en el 

marco de las Naciones Unidas; posteriormente el BID, mediante un convenio rati­

ficado por los Parlamentos Americanos y que constituye un tratado internacional; 

y por Último el CIAP, como un instrumento ejecutivo que tiende a reforzar la 

conducción multi~.a.teral de la Alianza para el Progreso. Es de todos conocido 

que estos organismos están desempeñando funciones de vital importancia para el 
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desarrollo económico y social de América 
11 

Latina. 

No obstante, cuando se trata de,. definir las funciones de los organis-

nos regionales en. el campo de la integración, hay quienes tienen ·-cl.udas sobre su 

"idoneidad política", contradiciendo así los objetivos que los propios pa:í:ses 

l~tinoamericanos tuvieron en cuenta para luchar por 'la creación de tales orga-

nismos. Si, en algún caso, estas dudas tuvieren un asidero real, ello reflej~ 

ría una omisión de los propios países latinoamericanos, en cuanto éstos no ha-

br:Í:an utilizado adecuadamente los instrumentos de que disponen dentro de cada 

uno _de los organismos regionales, para dar expresión real a la conducción mul-

tilateral de los organismos respectivos. 

A este efecto, debemos recordar que las autoridades superiores de 

los organismos regionales de asistencia técnica y financiera, al igual que en 

el caso de las instituciones de la integración se constituyen a nivel ministe-

rial, en reuniones de los MinistTos de Relaciones Exteriores, en el caso de la 

ALALC; de los Ministros de Econom:í:a, en el caso del CIES, y de los Ministros 

de Hacienda y de los Directores de los Bancos Centrales, en el caso dél BID. 

Además, el BID y el Programa de la Alianza para el Progreso tienen Órganos ej~ 

cutivos colegiados - el Directorio Ejecutivo del Banco y el CIAP - cada uno 

de los cuales es presidido por un latinoamericano y está integrado por seis 
y 

Unl.dos. representantes de América Latina y un representante de los Estados 

11 La relación de la Alianza para el Progreso, por una parte, y del BID y el 
CIAP, por otra, con el proceso de integración latinoamericana, se explica 
en la seccióntitulada "Tipos de Organismos Especializados", del Cap:í:tulo 
III de este documento. 

Y La compos'.ción de estos Órganos se explica en la sección titulada "Tipos 
de Organismos Especializados", del Capítulo III de este documento. 
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Los antecedentes expuestos ponen en evidencia ciertas características 

institucionales que están retardando el proceso de integraci6n. Por una parte, 

es indispensable fortalecer los mecanismos institucionales propios de la inte­

graci6n, particularmente en el caso de la ALALC, con el propósito de lograr la 

concertación de acuerdos entre los gobiernos que permitan llevar oportunamente 

a la práctica las decisiones presidenciales, de promover la gradual complemen­

tación de los programas nacior>ales de desarrollo en. el contexto del ·mercado re­

gional, y de dotar al proceso de integración de una conducción más vigorosa. 

Por otra parte, es preciso establecer dentro del marco institucional de la in 

tegraci6n, mecanismos adecuados para estimular la participación de los organis­

mos especializados, particularmente de las organizaciones regionales de asisten­

cia técnica y financiera, actuando cada uno dentro de su respectiva esfera y 

en diversas formas de relación con las instituciones de la integración y con 

las autoridades nacionales, según los casos de que se trate. 

4. Etapas en el proceso de inversiones regionales 

La consideración de las posibles formas de cooperación entre las auto­

ridades nacion&les, las instituciones de integración y los organismos especiali­

zados a que se refiere este documento, hace necesario destacar las diversas eta­

pas que se pueden presentar en el proceso de las inversiones multinacionales. 

En efecto, el proceso de las inversiones de alcance "integracionista", 

enfocado desde los aspectos más generales hasta la realización de proyectos es­

pecíficos, presenta diversas etapas que, para los efectos de este estudio, se 

han clasificado en tres grupos: etapa de formulación de políticas sectoriales de 

desarrollo; etapa de identificación de programas y :Foyectos de alcance multina­

cional y etapa de preparación y ejecución de programas y proyeetos multinacionales. 

(a) La primera etapa en el proceso de inversiones multinacionales, consiste 

en la formulación de políticas sectoriales de desarrollo, de carácte~· 

general y de alcance regional o subregional, que contribuyan a orientar · 
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los programas nacionales de desarrollo hacia objetivos cada vez más 

concordantes con la integración económica de la región. Se trata, por 

ejemplo, de apoyar iniciativas de grupos de países interesados en for-

mular políticas comunes que les permitan coordinar las decisiones de 

inversiÓn al nivel nacional, ya sea con el fin de mejorar los serví-

cios de infraestructura o de promover en el cont~xto de mercados más 

amplios que los nacionales, el desarrollo de industrias básicas más 

eficientes. Debemos, sin embargo, reconocer que sólo ahora comienzan 

a in~orporarse algunos proyectos de alcance multinacional en los res-

pectivos programas nacionales de desarrollo. 

La formulación de las políticas sectoriales de alcance multinacional 

debe apoyarse en estudios técnicos, cuya elaboración muchas veces se 

demora indefinidamente por no existir instituciones que e!tén en con­

diciones de. ayudar a los países a prepararlos. La experiencia enseña 

que, ·en general, miestros países están demasiado ocupados en la solu-

ción de urgentes problemas internos para dar oportuna atención a la 

realización de· estudios "integracionistas". En consecuencia, resulta 

indispensable crear, dentro del marco institucional de la integración, 

·nuevas formas de cooperación que estimulen la acción de las. institucio-

nes especializadas en la elaboración de estos estudios, con la activa 

participación de los países interesados y de acuerdo con los términos 

' de referencia en que se convengan con esos mismos países. 

No obstante, cuando ya se trate de negociar convenios para precisar 

los términos de una polÍtica de desarrollo de alcance multinacional 

se hará necesaria la intervención de los organismos propios de la 
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integración, con el doble prÓpósito de promover negociaciones condu­

centes a establecer compromisos que tengan valor jurídico y, a la 

vez, de servir de centro donde se articulen las políticas sectoria­

les o subregionales, dándoles cada vez más coherencia con los objeti­

vos de la integración económica de toda la región. 

(b) La identificación de programas y proyectos de alcance multinacional 

constituye la segunda etapa en el proceso de inversiones regionales, 

en la cual pueden distinguirse tres aspectos diferentes: la realiza­

ción de ·"estudios de reconocimiento", lá negociación entre paises con 

el propósito de idenüficar oportunidades dé inversión de alcance mul­

tinacional y la preparación de "estudios de prefactibilidad'' en los 

casos en que se produzcan acuerdos entre los países. 

Los "estudios de reconocimiento" se realizan con el fin de reunir los 

antecedentes más importantes .para que los países puedan conocer la 

"situación existente" en un determinado campo de actividades y apre­

ciar las ventajas que cada uno de ellos podría lograr en ese campo 

mediate la realización de proyectos de alcance multinacional. Natu­

ralmente, las materias cubiertas por los estudios son muy diferentes 

según sé trate, por ejemplo, de la infraestructura regional o de las 

industrias básicas. En todo caso, los organismos especializados de­

ben asumir una responsabilidad principal en la promoción de estos "es­

tudios de reconocimiento", procurando una participación muy activa de 

los propios países, tanto con el propósito de acelerar la realización 

de los estudios y reducir su costo, como dejar establecidJs mecanismos 

de trabajo que permitan actualizar periódicamente la información con 

un esfuerzo mínimo. Además, con el fin de adecuar los estudios a las 

exigencias de las negociaciones subsiguientes, es conveniente que los 

organismos propios de la integración participen en la elaboración de 
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las bases de estos estudios y se mantengan informados sobre el desarrollo 

de los mismos. 

Conclufdos los "estudios de reconocimiento", las instituciones propias de 
.. 

la integración deben promover negociaciones entre los pafses, procurando 

lograr los acuerdos más amplios posibles, pero en el entendimiento de que 

si existen pafses dispuestos a avanzar más rápiqamente o con·mayor profun­

didad, -los demás no podrfan obstaculizar su acción invocando el principio 

de unanimidad. Los "estudios de reconocimiento" deben ser utilizados tam-

bién para lograr acuerdos que promuevan el desarrollo más armónico y equi 

librado de la región, otorgando una atención preferente a la situación de 

los pafses de menor desarrollo relativo y, en menor grado, a los países de 

mercado insuficiente. 

Una vez que todos los pafses, o grupos de ellos, acuerden elaborar conjun-

tamente programas o proyectos de alcance multinacional, es necesario reali· 

zar nestudios de prefactibilidad" que permitan determinar, en sus aspectos 

fundamentales, su viabilidad técnica y económica. En este aspecto, le co-

rresponde de nuevo a los organismos especializados de asistencia técnica y 

financiera una participación muy importante para facilitar una acción 

coordinada de todos los país·3S interesados y, particularmente, de los 

pafses de menor desarrollo relativo. 

(e) La preparación y ejecución de programas y proyectos multinacionales consti 

tuye la Última etapa en el proceso_de inversiones provisionales. En esta 

etapa, la participación de los organismos especializados es de importancia 

decisiva. Se trata de otorgar a los pafses los recursos técnicos y finan-

cieros necesarios para complementar sus propios esfuerzos en la preparacié 

de los proyectos definitivos y en la organización y financiamiento de las 

empresas - nacionales o multinacionales - o de las entidades ad-hoc de 

carácter pÚblico que se requieran para ejecutar y administrar los programE 
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y proyectos mencionados. 

Por cuanto América Latina no cuenta con recursos técnico.s y financie-
.· 

ros propios suficientes para realizar tareas de tal magnitud y comple-

jidad, se ~ace necesario un decisivo aporte externo adicional para 

estos fines, que sólo puede provenir de los pa~ses exportadores de 

capital y de los organismos internacionales que también procuran es-

tos recursos. No obstante, para obtener esta contribución externa 

en forma oportuna y en las condiciones más favorables posibles, es 

indispensable contar con organismos institucionales que faciliten 

la acción conjunta de los pafses latinoamericanos en las negociacio-

nes ·respectivas. Las instituciones especializadas', particularmente 

las instituciones financieras de carácter regional o subregional, pue-

den desempeñar en este campo una función muy importante de promoció~. 

y coordinación. 
; 

• 
.:;," 
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CAPITULO TERCERO 

LAS INSTITUCIONES ESTABLECIDAS EN LOS TRATADOS DE INTEGRACION 

Corresponde a las instituciones establecidas en los.· propios trata-

dos de integraci6n ejercer la conducci6n superior de dicho proceso, actuando 

en e?trecha colaboraci6n con los gobiernos de los paises ipteresados, asi co-

mo también con los organismos internacionales especializados vinculados al 

' 
desarrollo de la regi6n. 

Es evidente que los dos sistemas de integraci6n existentes en Amé-

rica Latina - y en forma muy especial la ALALC - constituyen sistemas en tra~ 

sici6n, tanto desde el punto de vista de las metas establecidas en los instru-

mentas juridicos que los rigen, como de las iniciativas y decisiones adoptadas 

a nivel politico con el objeto de vincular ambos sistemas entre si y transfor 

marlos en una auténtica comunidad econ6mica que abarque a toda la regi6n. ·Si 

se considera la situaci6n evolutiva en que se encuentra la ALALC y, en menor 

medida, el MCCA, no debe extrañarnos que las instituciones creadas inicialmen 

te para asegurar el cumplimiento de los objetivos que los paises latinoameri-

canos tuvieron en vista en un comienzo, hayan resultado ser insuficientes pa-

ra garantizar el cumplimiento de las nuevas metas acordadas con posterioridad 

por sus más altos mandatarios. Dicho de. otra manera, la evoluci6n de la inte 

graci6n latinoamericana, al orientarse hacia objetivos más ambiciosos que los 

que.se establecieron en un principio, determin6 la inadecuaci6n de los instrE 

mentas existentes en orden a alcanzar los nuevos objetivos. 

l. Las Instituciones de la ALALC y del MCCA 

Un somero análisis de las instituciones de.la ALALC es suficiente 

para mostrar que estos instrumentos, si bien fueron adecuados para el cumpli-

miento. de los objetivos inmediatos previstos por el Tratado de Montevideo, han 
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resulta<io en cambio demasiado débiles .para promover el logro de las metas 

de más lar¿o alcance establecidas en el mismo tratado.y, en mucho mayor me­

dida, para llevar a la práctica la decisión de los Presidentes de crear un 

mercado común latinoamericano. Lo mismo podría decirse, aun~ue con notables 

atenuaciones, tratándose del Mercado Común· Centroruuericano. 

Lo anterior ~ueda.de m~nifiesto, sobre todo, al comparar las insti­

tuciones de la ALALC y del MCCA con las ~ue dirigen la marc~a de la Comunidad 

Económica Europea. Debe tenerse presente ~ue la Zona Latinoamericana de Li­

bre Comercio fué concebida con tL~ alcance mucho más limitado ~ue el Mercado 

Común Europeo .y ~ue incluso el Mercado Común Centroamericano no persigue la 

creación de una unión económica en forma tan acentuada como la Europa de los 

Seis. Estas diferencias entre la integración europea y los correspondientes 

ensayos latinoamericanos, en cuanto a la naturaleza y alcance de los respecti­

vos procesos, determinaron la creación de un aparato institucional muy dife­

rente en cada uno de estos tres casos. 

(a) Comparación entre las Experiencias Latinoamericanas y Europea 

La comparación entre los mecanismos latinoamericanos de integración, 

especialmente los de la ALALC, con la experiencia europea, pone de manifc!.esto 

profundas y significativas diferencias en cuanto a los objetivos y naturaleza 

de los correspondientes procesos, a los ordenamientos jurídicos ~ue los regu-

. lan y a los instrumentos institucionales encargados de impulsarlos. ·Las refe­

rencias ~ue se hacen a continuación a la Comunidad EconÓmica Europea sÓlo tie­

nen por objeto establecer algunas bases de comparación ~ue permitan analizar 

mejor el proceso de integración latinoamericana. 

Si se considera ~ue los países ~ue forman la Zona Latinoamericana 

de Libre Comercio representan más del 90% de la población y del producto bruto 

de la región, se puede llegar a la conclusión de ~ue hasta ahora los esfuerzos 

.• 
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realizados en favor de la integración latinoamericana se han referido funda­

mentalmente a la liberalización del comercio intrarregional, a diferencia de 

lo que ocurre en el Mercado_ Común Europe~, el cual, además de lo anterior, 

contempló, desde un comienzo, la creación de .una unión aduanera y una comuni­

dad económica. Incluso en el campo meramente comercial, el procedimiento 

adoptado por los paises latinoamericanos ha sido mucho más débil que el meca­

nismo europeo: en el caso de la A1ALC - al menos mientras no se lleven a la 

práctica los acuerdos adoptados por los Presidentes - el desmantelamiento 

aduanero es el resultado de negociaciones producto por producto, mientras que 

la Comunidad Económica Europea optó, en estas materias, por un sistema de des 

gravación programada y automática. Es cierto que el Mercado Común Centroame­

ricano se propuso, desde un comienzo, alcanzar ciertas metas que iban más 

al·lá que la simple creación de una zona de libre comercio. Es cierto también 

que, en el caso de la ALALC, tanto en el Preámbulo como en el Articulo 54 del 

Tratado de Montevideo, las partes contratantes se.comprometen a empeñar sus 

máximos esfuerzos para orientar sus politicas hacia la creación de condicio~ 

nes favorables al establecimiento. de un mercado común latinoamericano. Sin 

embargo, fué necesario esperar hasta 1967-para que los Mandatarios de América 

Latina.otorgaran a esta idea el apoyo politico necesario. 

En swna, el Mercado Común Euro1'eo se propuso desde un comienzo lo­

grar, además de la liberalización del comercio, la formación de una tarifa ex­

terna común, la libre circulación de los factores productivos y el actTCamien­

to de las politicas económicas y de la correspondiente legislación en los seis 

paises miembros. Para obtener estos objetivos, dichos paises necesitaban pro­

cedimientos juridicos y mecanismos institucionales muy diferentes de los pre­

vistos por los paises latinoamericanos, especialmente en lo que se refiere a 

los signatarios del Tratado de Montevideo. 
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En efecto, en cuanto al ordenamiento jurÍdico y a las formas de ela-

boraci6n del derecho que regula el pr~ceso de integraci6n, los Tratados de Ba-.. . y . 
ris y de Roma, que establecieron las Comunidades Europeas, constituyen instru-

mentos flexibles, que se limitan a establecer los principios fundamentales y 

a.crear los 6rganos y procedimientos necesarios para dictar las demás dfsposi-

ciones requeridas por la evoluci6n del proceso,. mientras que el Tratado Gene-

ral de Integraci6n Econ6mica Centroamericana y el Tratado de Montevideo repre-

sentan instrumentos más rígidos, que pretenden regular los correspondientes 

procesos en forma casi exhaustiva, participando en mayor medida de las carac-

terísticas de un convenio internacional de tipo clásico. Es por eso que los 

europeos usan la expresi6n "Tratado Cuadro" para referirse a los instrumentos 

jurídicos que regulan el Mercado Común, indicando de esta manera que ellos se 

limitan a formular los principios fundamentales que rigen este proceso, prin-

ipios que ulteriormente deben ser complementados y pormenorizados mediante 

nuevas normas jurÍdicas, emanadas no solamente de ·actos ejecutados por las 

instituciones de la CEE sino incluso de la legislaci6n interna de cada uno de los 

estados miembros, de acuerdo con pautas definidas ~e distribuyen las competen-

cias entre las autoridades comunitarias y nacionales. Es cierto que, en ~ste 

punto, existe una diferencia entre la .CECA y la CEE, ya que la primera de estas 

organizaciones está regida por normas mucho más precisas que la segunda, sin 

duda debido a la especializaci6n del sector econ6mico involucrado. Sin embargo , . 

Por el Tratado de Paris·, firmado en 1951, se creó la Comunicad Euro:¡J<o.a 
del Carb6n y del Acero (CECA). Los Tratados de Roma, suscritos en 1957, 
crearon la Comunidad Europea de Energía At6rnctca.y la Comunidad Económica 
Europea (CEE). 
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en ambos casos, los respectivos tratados permiten un márgen de creaci6n jurí­

dica muy superior que en los esquemas de; integraci6n latinoamericanos.· 

De la mayor o menor flexibilidad del ordenamiento jurÍdico del pro­

ceso de integraci6n, es decir, de la mayor o menor posibilidad de regular nue­

vas. situaciones mediante la creaci6n de nuevas normas de derecho·, se despren- . 

den las principales diferencias institucionales que se advierten al examinar 

los organismos de la integraci6n europea y. los de los dos procesos de integra­

ci6n latináamericanos. En efecto, mientras que el Mercado Común Europeo cuen­

ta con institucio::1es propiamente "comunitarias", tanto en los organismos de la 

ALALC como en los del MCCA predominan las características de tipo interguberna­

mental. El proceso de decisi6n en la CEE consulta la participaci6n tanto del 

Consejo de Ministros, en el cual se hace valer los puntos. de vista de los países 

miembros, como de la Comisi6n, independiente respecto de los gobiernos de los 

seis países, encargada de representar los intereses de _la Comunidad. Al respecto, 

debe tenerse presente que, si bien por regla general la Comisi6n s6lo dispone de 

facultades para formular proposicion.es al Consejo, a su vez generalmente este Úl­

timo no puede actuar sino a propuesta de la Comisi6n. Además, el Tratado de Roma 

contempla una serie de medidas encaminadas a resguardar la integridad de las pY·o­

posiciones presentadas por la Comisi6n, con el objeto de salvaguardar la coheren­

cia técnica y el enfoque comunitario con que han sido elaborados los respectivos 

proyectos. Por otra parte, estas instituciones, consideradas en conjunto, disponer 

de poderes comunitarios - llamados a veces "supra,.acionales" - que les permiten 

adoptar disposiciones de aplicaci6n inmediata o directa, es decir, para 

cuya validez no se requiere la ratificaci6n de las autoridades nacionales y 

cuya obligatoriedad se extiende no solamente a los estados sino también a 

las empresas y a los particulares a los cuales ellas se refieren. Los 
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organismos de integraci6n latinoamericanos, en cambio, no participan de la 

autonomía de que gozan las instituciones europeas. Como se puede apreciar 

en las secciones siguientes, la conducci6n superior de los dos procesos la-. 

tinoamericanos de integraci6n econ6mica está radicada en organismos de ca-

rácter marcadamente intergubernamental, dotados de escasos poderes de regu-

laci6n propios y encargados tan s6lo, por regla general, de aplicar las dis 

posiciones de los respectivos tratados, sin tener atribuciones P.ara comple-

mentar las mediante la creaci6n de nuevas normas jur{dicas • 

(b) Comentarios relativos a las Instituciones de la ALALC 

Como se hace notar en otro lugar, las instituciones establecidas 

por el Tratado de Montevideo, si bien corresponden a las de una zona de libre 

comercio, basada en la desgravaci6n negociada,. resultan insuficientes para 

impulsar la realizaci6n de los objetivos Últimos del mismo Tratado y, más 

aún, para llevar a la práctica la decisi6n de crear ún mercado común.lati-

noamericano, adoptada por los Jefes de Est~do de la regi6n. Si se examina 

el esquema institucional de la ALALC en su conjunto, se advierte de inmedia-

to la ausencia de un organismo técnico y comunitario capaz de desempeñar una 

funci6n similar y tan importante como la que cumple la Comisi6n, en el caso 

de la CEE. 

Los dos 6rganos fundamentales de la Asociaci6n, establecidos ori-

ginalmente por el Tratado, poseen un carácter marcadamente intergubernamental 

desde el punto de vista de su. composici6n, atribuciones, sistema· de votaci6n 

y efectos de sus decisiones. 

Debe considerarse que, por una parte, la Conferencia de las Partes 

'" 
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Contratantes, que hasta hace poco tiempo rué el Órgano máximo de la Asocia­

ción, ha tendido a funcionar, en la práctica, como una reunión ampliada del 

Comité Ejecutivo Permanente; por otra parte, dentro del cuadro instituCional 

que se examina1se produce la situación anÓmala de que la Asociación carece 

de una Secretar{a Ejecutiva autónoma, como es usual en l~s organizaciones in-

ternacionales, toda vez que la actual Secretar{a se encuentra formalmente ads-

crita al Comité Ejecutivo Permanente. Sin embargo, cabe señalar que las fun-

cienes del Secretario Ejecutivo se han ido vigorizando paulatinamente a lo 

largo de la historia de la Asociación. 

La ulterior creación de un Consejo de Ministros ha venido a comple-

mentar la estructura institucional de la Asociación, proporcionando a los go-

biernos miembros la oportunidad de expresar su voluntad a un nivel más alto, 

abriendo as{ la posibilidad de imprimir un nuevo impulso pol{tico a la ALALC, 

si bien con algunas limitaciones que se analizan más adelante. 

El carácter intergubernamental de los órganos de la Asociación 

queda una vez más de manifiesto al examinar el sistema de votación previsto 

por el Tratado de Montevideo para la adopción de sus resoluciones •. En efec-

· to, el Tratado establece que durante los dos primeros años de vigencia del 

mismo, la generalidad de las decisiones de la Conferencia serán tomadas con 

el v:oto afirmativo de, por lo menos, dos tercios de las partes contratantes· 

.y siempre que no haya voto negativo. Esta Última regla equivale a conferir 

un poder de veto a·cada estado miembro. El Tratado autoriza, además, a las 

partes contratantes para establecer, en la misma forma, el sistema de vota-

ción que se adoptará después del per{odo inicial de dos años. Las circuns-

tancias de que los pa{ses no hayan hecho uso de esta Última facultad, mantenieg 

do hasta hoy d{a el requerimiento de ausencia de voto negativo, y de que en 

la práctica se haya entendido que también el Comité Ejecutivo permanente 
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debe seguir la misma regla en sus votaciones, en las materias que le son 

delegadas por la Conferencia, ha reafir~do la aplicaci6n de un sistema 

clásico y poco adecuado a las exigencias dinámicas del proceso de integra-

ción .. 

A las mismas conclusiones se llega al analizar los efectos de los 

actos émanados de los 6rganos de la Asociaci6n. Ante todo, las resolucio­

nes de la Conferencia y del Comité Ejecutivo Permanente carecen de "inmedia­

tez", es decir, no obligan a las personas naturales y jurídicas que inter­

vienen en el proceso de integraci6n, sino solamente a los estados miembros 

de la Asociaci6n, y ésto incluso con ciertas limitaciones. En efecto, mu­

chas de las resoluciones que trascienden la. esfera de la integraci6n comer­

cial - que se refieren precisamente a materias de la mayor importancia -

se reducen a establecer principios de alcance declarativo o programático, 

que no involucran obligaciones jurídicas, cuyo cumplimiento sea obligatorio 

dentro de plazos determinados. Por lo demás, en ausencia de una jurisdi~­

ci6n común facultada para declarar las infracciones al derecho de la Asocia­

ción y para imponer sanciones, corresponde velar por la ejecución del Trata­

do a la Conferencia y al Comité Ejecutivo PermFtnente, en .. donde el voto nega­

tivo de cualquier país puede impedir la aplicación de medidas encaminadas 

a a·segurar el cumplimiento de las disposiciones infringidas. En suma, la 

falta de "inmediatez" de las decisiones de los· organismos de la Asociación, 

el carácter meramente declarativo de muchas de sus principales resoluciones y 

la falta de mecanismos adecuados para imponer el cumplimiento de las reglas 

jurÍdicas de la Asociaci6n en caso de conflicto, debilitan considerablemente 

la eficacia de. los actos emanados de las instituciones de la ALALC, si bien 

la instauración de un mecanismo para la solución de controversias contribuirá 

en alguna medida a remediar esta situación. 
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(e) Comentarios sobre las Instituciones del Mercado Común Centroamericano 

La estructura institucional· d~·l MCCA es diferente a la de la ALALC. 

Factores de órden histórico, tanto como geográfico y económico, han contri-

buÍdo a originar estas diferencias. Es necesario, en tal sentido, recordar 

que Centroamérica desde un comienzo se trazó un programa integracionista mu-

cho más avanzado que los países que forman la Zona Latinoamericana de Libre 

Comercio, lo que explica el mayor rigor de sus instituciones. En efecto, el 

MCCA contó de un comienzo con un Consejo Económico Centroamericano a Nivel 

Ministerial por encima del Consejo Ejecutivo, de carácter más técnico. Por 

otra parte la Secretaría del Tratado de Integración Económica Centroamericana 

(SIECA) es una de las tres instituciones del MCCA y dispone, por consiguiente, 

de la debida autonomía. 

Los esfuerzos desplegados por los países Centroamericanos con bastan-

te anterioridad a la celebración del Tratado General de Integración Económica, 

encaminados en el mismo sentido, constituyen una explicación adicional de la 

mayor madurez y coherencia que presentan sus instituciones. ·uno de los prime­

ros resultados de estos esfuerzos fué la creación del Instituto Centroamerica-
Y 

no de Investigación y Tecnología Industrial (ICAITI), cuyos estudios suminis-

trari valiosos antecedentes para la formulación de proyectos multinacionales 

Organización creada por los gobiernos centroamericanos en l955, con la cola­
boración de la CEPAL y de la Administración de Asistencia Técnica de la ONU, 
con el objeto de realizar estudios relativos a la aplicabilidad de nuevos 
procedimientos industriales en el área centroamericana, el mejor aprovecha­
miento de materias primas locales y la solución de problemas empresariales 
y laborales • 
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y para la programación de un desarrollo más integrado de las econom{as centro-

,americana·s • . También ha sido importante la creación del Banco Centroamericano 
y 

de Integración Económica, el cual ha constituido un instrumento importaEte pa-

ra movilizar recursos internos y externos de acuerdo con prioridades definidas 

en función del proceso integracionista. Finalmente, la i~terrelación existen-

te entre la integración económica del área y el proceso de coordinación polÍ~ 

tica que tiene lugar al nivel de la Organización de Estados Centro~~ericanos 
SI 

(ODECA) contribuye a dar una fisonomía propia al movimiento de integración 

centroamericana. 

Si se consideran las interesantes caracter{sticas y la valiosa expe-

riencia reflejadas.en la estructura institueional del Mercado Común Centroame-

ricano, llama la atención el hecho de que estas instituciones carezcan de fa-

cultades para adoptar decisiones y dictar nonnas jurÍdicas obligatorias "'ara 

los sujetos que intervienen en el proceso de integración económica, al menos 

para los estados participantes. En efecto, la regulación del proceso integra-

cionis:a se lleva a cabo en Centroamérica mediante convenios o protocolos, que 

deben ser suscritos por los gobiernos y ulteriormente ratificados pbr los 

Organismo establecido en 1961 con el Óbjeto de promover la integración y 
el desarrollo económico equilibrado de los países centroamericanos mediante 
el financi~~iento de proyectos de inversión de alcance regional. 

OrganizaciÓn establecida por Costa Rica, Nicaragua, Honduras, El Salvador 
y Guatemala en l95l, cuya actual Carta Constitutiva data de 1962, bajo la 
concepción de una comu_~idad económica-política que aspira a la integración 
de Centroamérica. 
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poderes legislativos. En tal sentido, las resoluciones del Consejo Económico 

Centroamericano, por lo general, se limitan a recomendar la celebración de 

convenios internacionales, en la forma señalada. Es claro que este sistema 

podr>~. continuar operando en forma exitosa mientras se cuenta con una actitud 

favorable hacia elproceso de integración por parte de lo.s poderes pÚblicos de 

los cinco países involucrados. En cambio, si esas actitudes se volvieran menos 

favorables, quedarían de manifiesto las dificultades de los organismos de inte­

gración para impulsar por si mismos el avance del proceso. Sin embargo, hasta 

ahora la existencia de un marco institucional ha facilitado la·tendencia de los 

gobiernos a prestar un apoyo continuado a las iniciativas de contenido integra­

cionista. 

2. Funciones nrouias de las Instituciones de la Integración Latinoamericana 

Las consideraciones que anteceden ponen en claro la existencia de 

irnportantes debilidades en el aparato institucional de la ALALC y, en menor 

medida, del Mercado Común Centroamericano;además, tales consideraciones mues­

tran, en algunos casos, cierta falta de coherencia entre las diversas institu­

ciones que componen cada sistema y, en otros casos, señalan ciertos desajustes 

entre las atribuciones de que disponen y los objetivos de largo plazo incorpora­

dos en los instrumentos jurídicos_ de la integración y reafirmados posteriormente 

én las decisiones presidenciales que han dado nuev·c> impulso al proceso. 

En otras oportunidades se ha intentado describir, en un plano puramen­

te especulativo, las características y atribuciones que deberían poseer las ins­

tituciones encargadas de proc,,over la integración latinoamericana, para poder 

cumplir adecuadamente sus funciones. No obstante la utilidad que este tipo de 
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sugerencias pueda haber tenido en orden a clarificar ideas o, al menos, a abrir 

debate en torno a estas materias, no nos parece útil volver a hacer este tipo 

de planteamiento. PaTee e preferible l.imitarse a definir las principales fun-

ciones que deben llevar a cabo las instituciones encargadas de la conducción del 

proceso, sin referirse en detalle a sus aspectos organizativos. 

Sin pretender realizar una enumeración completa'de esas funciones, e~ 

br{a mencionar aqu{ las de tipo técnico, político y financiero. La función téc-

nica se define como aquella que tiene por objeto la elaboración de los anteceden 

tes y recomendaciones necesarios para la adopción de polfticas, la formulación 

de programas generales, y la preparación de proyectos especÍficos. La·función 

polftica consiste en la adopción de las decisiones mediante las cuales las par-

tes interesad.&.s. optan por una polÍtica; o acuerdan apoyar un programa o un pro-

yectos especffico, incluyendo las negociaciones previas a la adopción de la de-

cisión. La función financiera, como es obvio, se refiere a la movilización de 

los recursos necesarios para llevar a la práctica las diversas iniciativas que 

componen el proceso de integración económica. 

La integración de las economfas de varios pafses requiere institucio-

nes capaces de cumplir las dos primeras funciones anteriormente señaladas, compar-

tiendo las tareas involucradas en la función técnica con una serie de. organismos 
:, .... 

especializados. En cambio, por regla general, la experiencia indica que no es ne-

cesario ni conveniente que esas mismas institucio~es desempeñen las fQ~ciones es-

pecializadas relacionadas con el financi&~iento del proceso, las cuales continúan 

siendo ejecutadas por los organismos que tradicionalmente se encargan de proveer 

los recursos internos y externos necesarios para el cwnplimiento de los planes n~ 

cionales de desarrollo. Las instituciones de la integración, por consiguiente~ 

deben tener la capacidad de traducir en decisiones y con~romisos especÍficos, 

obligatorios para las partes involucradas en el proceso, la 
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determinación de los países de integrar sus economías. También deben poseer 

la competencia técnica necesaria para promover la adopción de dichas decisio-

nes políticas mediante la formulación de proposiciones relativas a programas 

o proyectos específicos. En el caso europeo, el Consejo de Ministros desem-

peña el rol político y la Comisión, la función técnica. En el caso CEntroa~e 

ricano, existió desde un principio un Órgano ministeri~l encargado de adoptar 

las resoluciones requeridas -si bien, como ya se ha indicado, este órgano se 

limita a recomendar la celebración de los correspondientes convenios interna-

cionales- mientras que por intermedio de la SIECA se realiza parte importante 

de los estudios técnicos necesarios para viabilizar la integración económica. 

La ausencia de instrumentos adecuados para cumplir en forma óptima las funcio 

nes mencionadas se advierte sobre todo en la ALALC, por lo cual las observa-

ciones que siguen se refieren principalmente a ella. 

Los esfuerzos realizados hasta ahora por impulsar el proceso de 

integración entre los países miembros de la P~C se han visto parcialmente 

frustrados por la falta de un mecanismo político en el seno de la ALALC, 

capaz de adoptar decisiones e introducir compromisos de cumplimiento obli-

gatorio para las partes contratantes, que traduzcan en forma concreta su 

determinación de integrarse. Mientras la ALI\LC se mantuvo en el plano propio 
:-· 

de una simple zona de libre comercio, resultó explicable la ausencia de un 

organismo político como el que se ha señalado. En cambio, una vez que los 

países latinoamericanos suscriban los instrumentos jurÍdicos necesarios para 

regular la programación y el funcionamiento del Mercado Común Latinoamericano, 

cuya creación) a partir de ]_970J fue' acordada por los Presidentes de la régión, 

se hará indispensable contar con una institución capaz de adoptar las decisione: 

políticas que un procéso de esta especie requiere. Es evidente que la for-

mación de ~~ arancel externo común, la formulación y aplicación de una política 
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regional de inversiones y la armonización de las legislaciones y las políticas 1 . 

' . 
económicas de los países latinoamericanos, supone esta clase de decisiones. 
i 

Ciertamente la creación del Consejo de Ministros de Relaciones Exteriores, que 

ya ha celebrado dos reuniones, constituye un· paso importante' en la dirección 

señalada. Sin embargo, los prolongados períodos que median entre sus sesiones 

y cierta falta de coherencia entre las actuaciones del Consejo y la de los or-. 

ganismos tradicionales que actúan permanentemente en el seno de la ALALC_han 

dificultado, a menudo, llevar a la práctica los acuerdos ministeriales en forma. 

oportuna y adecuada. Es necesario, pues, asegurar que la ALAI,C disponga de una 

institución dotada de poderes suficientes en orden a adoptar decisiones ol:liga-

torias para los estados miembros e incluso, eventualmente, para las empresas y 

personas naturales q~e participan en el proceso. Al mismo tiempo, es necesario 

adoptar modalidades que permitan tomar estas decisiones dentro de plazos y ba-

jo condiciones que aseguren su aplicación efectiva y oportuna. 

Del mismo modo, es posible advertir ta~bién la necesidad de intensi­

ficar las actuaciones técnicas desplegadas por los organismos propios de la 

integración a los efectos de acelerar y perfeccionar ese proceso. Es posible 

comprobar que, hasta ahora, gran parte de las iniciativas, estudios y proposi-

ciones que intentan conducir el proceso de integración económica regional w~s 
' 

allá del sector comercial, provi"nen de los organimos internacionales que actúan 

en la región, de las administraciones nacionales o de los propios sectores in-

teresados. Si bien la colaboración entre estos distintos elementos resulta 

lÓgica e indispensable, el fenómeno anotado puede convertirse en un problema 

si no existen mecanismos adecuados para canalizar estas iniciativas hacia las 

instituciones de la integTaciórr, es decir, si éstas no cuentan con instrQ~en-

tos técnicos adecuados para estudiar estas iniciativas, así como· para traducir 

las conclusiones que se derivan de los estudios me;o .. eion'l.dos en proposic:;_oLes 
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concretas hechas a los.órganos ejecutivos, con el fin de que éstos tomen la 

Última decisión. La creación de una Comisión Técnica de carácter independien-

te, acordada en la Reunión de Cancilleres de 1965, pudo llegar a representar 

un paso en esta dirección. El hecho es que la Comisión nunca llegó a estable-

cerse,por lo cual continúa en pie la necesidad de dotar a la ALALC de un ins-

trumento idÓneo de carácter técnico. Al respecto, es útil tener presente que 

otra alternativa consiste en robustecer e independizar la Secretaría Ejecutiva 

de la Asociación. Una u otra alternativa podrían asegurar un contínuo flujo 

de proposiciones hacia el Órgano polÍtico, el cual de esta manera se vería 

avocado a la necesidad de pronunciarse sobre una serie de iniciativas de ca-

rácter técnico, haciendo avanzar el proceso. 

Finalmente, cabe enfatizar que ni siquiera en el caso europeo las 

instituciones de la integración consideraron adecuado asumir las tareas rela-

·ti vas al financiamiento del proceso. En efecto, las necesidades financieras 

de la integración económica eu:ropea continúan siendo atendidas por las organiza-
Y 

cienes tradicionales, excepto en ciertos aspectos de carácter específico para 

los cuales se crearon instituciones ad-hoc, como el Fondo Social Europeo o el 

Banco Europeo de Inversiones. Es esta una experiencia que América Latina debe 

tener muy en cuenta, sobre todo si se considera la conveniencia de fortalecer 

las instituciones regionales encargadas de movilizar recursos externos, tanto 

para el financiamiento del desarrollo al nivel nacional como de los requer:Ddentc 

adtcionales que plantea la integración económica de la regiÓn. 

/" 

y A este· re.specto la CECA constituye una excepción por más de un concepto. 
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CAPITULO CUARTO 

PARTICIPACION DE LOS ORGANISMOS ESPECIALIZADOS EN EL PROCESO DE INTEGRACION 

Como se ha explicado anteriormente, aún en la situación hipotética 

de que las instituciones encargadas de la conducción política de la integra-

. , 
c~on contaran con atribuciones suficientes para llevar a cabo esas funcio-

nes, la realización del proceso de integración continuaría requiriendo la e~ 

laboración de una serie de organismos internacionales especializados, vincu-

lados al desarrollo de la región. 

En este capítulo se examinan someramente, en primer lugar, algunos 

tipos de organismos especializados, mencionándose un ejemplo de cada catego-

ría, y a continuación se analizan algunos de los roles que estos organismos 

están desempeñando en relación con la integración latinoamericana. 

1. Tipos de organismos especializados 

Es posible clasificar las organizaciones que participan en la inte-

gración regional desde distintos puntos de vista. Un primer criterio de cla-

sificación podría identificarse con la mayor o menor amplitud del sistema 

internacional al cual pertenece el organismo respectivo. De acuerdo con 

este criterio, podrÍa hablarse de organismos subregionales, de organismos 

latinoamericanos, de organismos interamericanos y de organismos internacio-

nales. De acuerdo con un segundo criterio, podrían distinguirse funciones 

de carácter político, técnico y financiero, clasificándose los organismos 

internacionales de acuerdo con la naturaleza de la función principal que le 

corresponde desempeñar. Sin perjuicio de. la utilidad que puedan tener estas 

categorías para determinados efectos, parece más provechoso atenerse a crite-

rios más pragmáticos con el objeto de clasificar y describir los principales 



- 41 

organismos especializados que intervienen en la integración. 

En este documento. se entiende que la conducciÓn superior del proceso 

de integración regional, considerada como la adopción de compromisos y decisio­

nes de cumplimiento obligatorio para las partes involucradas y susce::?'cible de 

traducirse en progr&~as concretos de acción, debe quedar e~tregada a las insti­

tuciones propias de la integración, correspondiendo a los organismos especiali-. 

zados coadyuvar, en los planos técnicos y financieros, a la elaboración y reali 

zación de los programas operativos. Definida de esta manera la misión general 

de los organismos especializados en la integración, debe dejarse muy en claro 

que la realización de estudios técnicos es una función propia de cada lli~o de 

ellos, ya sea en el cumplimiento de labores de investigación, o de responsabi­

lidades de carácter operativo. Después de esta aclaración, es posible distin­

guir organismos especializados cuya función básica es de estudio, información 

y asesoría, otras en que es de análisis de confrontación de políticas económi­

cas y, finalmente, una tercera categoría de organismos cuya función principal 

es de evaluación y financiamiento de programas y proyectos específicos. La 

primera de dichas funciones ha sido cumplida, hasta ahora, por organismos co-

mo la Comisión Económica para la América Latina ( CEPAL), la Organización Hun­

dial para la Agriculturu, y Allanentos (FAO) y, más recientemente, el Instituto 

Latinoamericano de Planificación Económica y Social (ILPES). La segunda de 

estas funciones está siendo llevada a cabo fundamentalmente por el Comité In­

teramericano de la Alianza para el Progreso (CIAP), dentro del marco del Conse 

jo Interamericano Económico y Social (CIES). El Banco Interamericano de Desa­

·rrollo (BID) está realizando labores relacionadas con el financiamiento de los 

programas y proyectos específicos. 
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' (a) La experiencia de la CEPAL 

Después ~ue la evolución esonómica de nuestros países hubo entrado 

en la etapa llamada del "creciiniento hacia adentro", basada en el impulso a 

la industrialización con el propósito de promover la sustitución de importa-

ciones, se hizo sentir la necesidad de fundamentar este tipo de desarrollo en. 

estudios adecuados. Fúe precisamente entonces cuando se hizo presente la 

CEPAL, en 1948, cuyas actividades han sido complementadas con el estableci-

miento del ILPES. 

Es interesante notar ~ue las negociaciones ~ue precedieron la crea-

ción de la CEPAL constituyeron, posiblemente, la prL~era oportunidad en ~ue 

los países latinoamericanos se reconocieron a si mismos como un grupo horno-

géneo y dotado de características y problemas propios dentro del sistema eco-

nómico mundial. En el discurso mediante el cual el Em~o~.jador de Chile ante 

las Naciones Unidas, señor Hernán Santa Cruz, pro~uso la creación de dicho 

organismo, se habla ya de una "comunidad latinoamericana", concepto ~ue la 

CEPAL contribuiría a enri~uecer en forma muy poderosa. 

No obstante lo anterior, la CEPAL, tanto por su origen como por su 

composición misma, continúa siendo una agencia especializada de la Organiza-

ción de las Naciones Unidas. Entre sus veintiocho países miembros o asocia-
Y 

dos se cuentan ocho países ~ue no pertenecen al sis+.e:,;a interamericano. · La 

estructura institucional de la CEPAL es muy simple. Su Secretaría está cons-

tituída por diversas divisiones, cada una de las cuales corresponde a alguno 

de los aspectos principales del desarrollo económico de América Latina. Su 

Secretario Ejecutivo tiene rango de Subsecretario de las Naciones Unidas y, 

1/ ·canadá, Cuba, Francia, Guayana 
Paises Bajos y el Reino Unido. 

Británica, Honduras Británica, J&~ica, 
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-,_ en la actualidad, es Asesor Permanente de la ALALC y del CIAP. Los resulta­

dos-del trabajo de la CEPAL se canaliz~n principalmente a través de sus 

"períodos de sesiones", los cuales se efectúan cada dos años·. PUede decir­

se, en general, ~ue la extraordinaria importancia de la CEPAL para América 

Latina ha ~uedado mejor reflejada en su historial ~ue en su organización. 

Lá CEPAL es, fundamentalmente, un organismo. de estudio y asesoría,· 

destinado a promover el desarrollo de los países de la región y a elevar el 

nivel de vida de sus pueblos. En tal sentido, la CEPAL ha estado es:pecial­

mente preocupada del mejoramiento de las relaciones financieras y comerciales 

existentes entre los países latinoamericanos, así como también-entre éstos y 

las demás naciones del mundo. A través de sus actividades, la CEPAL ha sido 

capaz de identificarse en una medida extraordinaria con la problemática y los 

intereses de América Latina, y ha elaborado ":{ difur•·iido un conjunto de actitu---­

des y postulados coherentes, los cuales han contribuído a formar una especie 

de ideología ~ue ha influÍdo poderosamente en la formulación de políticas y 

programas por parte de los gobiernos latinoamericanos, así como en amplios 

sectores intelectuales. 

La CEPAL proporcionó el primer fundamento teórico al proceso de 

11 crecimiento hacia adentro", al ~aract.erizar a América Latina como un_.-:¡, zona 

periférica de la economía mundial, cuya función es producir materias primas 

para los mercados de los paÍses industrializados. La comprobación de esta rea­

lidad condujo a la CEPAL.a la formulación de diversos postulados. Así, por 

ejemplo, al poner de manifiesto el hecho de ~ue los beneficios del comercio 

internacional están desigualmente distribuídos entre los países desarrollados 

y los productores de materias primas, la CEPAL señaló a estos Últimos la ne­

cesidad de irr~ulsar un vigoroso proceso de industrialización con el objeto 
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de impedir o, al menos, atenuar el ensanchamiento de la brecha que separa am-

bos grupos de naciones. 

De esta consideraci6n se desprenden, a manera de corolarios, los 

principales planteamientos en que ha venido insistiendo la CEPAL hasta nues-

tros dÍas. Uno de ellos es el de que el proceso de industrializaci6n de nues 

tros países les exigirá adoptar programas dinámicos de desarrollo, basados en 

prioridades determinadas mediante una rigurosa labor de planificaci6n. Otra 

conclusi6n importante ha sido la de que resultará difícil promover un proceso 

de industrializaci6n que exceda en gran medida los límites logrados en el pa-

sado mientras no se diversifiquen las exportaciones latinoamericanas y no se 

genere una industria de bienes de capital dentro de la regi6n, lo cual hace 

necesario ensanchar los mercados nacionales mediante la integraci6n de las 

, t , econor:uas de nues ros pa~ses. La CEPAL, en forma paralela, ha llamado la .. 

atenci6n hacia. la necesidad de coordinar las políticas comerciales de los 

países de la regi6n y les está prestando ayuda para elaborar una posici6n 

cada vez más uniforme, en materia de comercio exterior frente a los demás 

países del mundo. 

De esta manera, la CEPAL ha contribuÍdo profundamente a configurar 

una interpretaci6n latinoamericana de los problemas de la región y a delinear 

soluciones propias. 

(b) La experiencia del CIAP 

Así como la CEPAL constituye el ejemplo más característico de un 

organismos dedicado al estudio de los problemas del desarrolJ.o regional, el 

CIAP representa un foro en donde se confrontan y analizan las polÍ~icas eco­

n6micas de los países de la regi6n, en funci6n de los requer~"ientos y pers-

pectivas de la Alianza para el Progreso. Es conveniente record~ que dicho 

Comité fué creado dentro del marco del CIES, .el cual, si bien existía con 
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jJ 
bastante anterioridad a la Carta de Punta del Este, después de la promulgación· 

de este documento, en 1961, pasó a constituír el Órgano central del mecanismo, 

previsto para la ejecución de la Alianza. 

En efecto, la Carta de Punta del Este inicia una nueva etapa en los 

esfuerzos encaminados al desarrollo económico de América Latina, la. cual se ca~ 

racteriza por el reconocimiento generalizado de la neces.idad de introducir pro-

fundos cambios en las estructuras económicas y sociales de los países de la re- · 

gión, como requisito indispensable para promover su crecimiento económico, así 

como también por una actitud más favorable hacia la conducción multilateral de 

la asistencia prestada por los Estados Unidos, en virtud de la Alianza para el 

Progreso, a lo~ países latinoamericanos. Como expresión de ese multilateralis-

mo se confiaron al CIES importantes tareas relacionadas con ?} . . el cumplimiento del 

programa de la Alianza. Al mismo tiempo, al instituír 
]/ 

la Nómina de los Nueve 

1/ El Artículo 64, letra b), de la Carta de la OEA dispone que el CIES debe ac­
tuar "como organismo coordinador de todas las actividades oficiales intera­
mericanas de carácter económico y social". Por su .parte el Artículo 27 del 
mismo instrumento establece: "Si la economía de un Estado Americano se viera 
afectada por situaciones graves que no pudiesen ser satisfactoriamente resuel 
tas por su exclusivo y único esfuerzo, dicho Estado podrá plantear sus pro- -
blemas económicos al Consejo Interamericano Económico y Social, a fin de bus­
car, mediante consulta, la solución más adecuada á tales problemas". La pro~ 
mulgación de la Carta de Punta del Este en 1961 implica un fortalecimiento 
de las funciones del CIES. 

?} En el Capítulo Cuarto, numeral 8, de la Carta de Punta del Este se estable­
ce: "El Consejo Interamericano Económico y Social examinará todos los años 
el progreso logrado en la formulación, realización nacional y financiación 
internacional de los programas de desarrollo y someterá al Consejo de la 
Organización de los Estados Americanos las recomendaciones que estL~e perti­
nentes". Por su parte, una de las Resoluciones Anexas a la Carta -denominada· 
con la letra b)- instituye el procedimiento mediante el cual ~ebe efectuarse 
.el referido "examen anual", esto es, la Reunión Anual del CIES a Nivel tünis­
terial. 

]/ La Carta prevé la designación de una nómina de nueve expertos de alto nivel 
encargados de evaluar a solicitud de los gobiernos, sus respectivos progra­
mas de desarrollo económico y social. En la actualidad, esta función ha 
sido asignada a un grupo de cinco expertos de alto nivel que dependen direc­
tamente del Presidente del CIAP. 
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y 
y al promover una mayor coordinación entre la OEA, la CEPAL y el BID, la Car-

ta de Punta del Este daba nuevos pasos hacia el perfeccionamiento de urt mecanis 
. 

mo colectivo de evaluación imparcial de los programas de desarrollo y de las 

necesidades de financiamiento. de los países de la región, destinado a hacer p~ 

sible una corriente más eficaz de asistencia técnica y una asignación más ade-

cuada de los recursos, internos y externos, necesarios para financiar las ta-

reas de desarrollo. 

El CIAP, establecido posteriormente, constituye una creación nueva que 

representa un avance en el proceso de multilateralización de las relnciones :cr--

teramericanas. La Alianza para el Progreso, según ya,se ha señalado, desde un 

comienzo fué concebida como un programa colectivo. La necesidad de contar con 

un oré'Jjlnismos central, de carácter multinacional, capaz de coordinar y promover 

las medidas necesarias para alcanzar los objetivos de la Carta de Punta del Es-

te, a la cual respondía ya la actividad desplegada por el CIES y por la Nómina 

de los Nueve a que se ha hecho referencia, condujo, en 1963, a establecer el 

CIAP. 

El CIAP fué establecido en virtud de una Resolución adoptada por el 

CIES en su Segunda Reunión Anual a Nivel Ministerial celebrada en Sao Paulo 

como un organismo encargado de representar y dirigir multilateral 

mente la Alianza para el Progreso y de promover su acd•Ín con el mismo carácter, 

·de acuerdo con los objetivos de la Carta de Punta del Este. Este organismo, en 

la actualidad, se compone de un Presidente, de seis representantes de 

los países latinoamericanos y uno de los Estados Unidos. Además, este organismo 

y La Carta insta a la OEA, la CEPAL y el BID a continuar y fortalecer sus 
acuerdos de cooperación en materia de asistencia técnica para la formula­
ción de programas de desarrollo, según lo soliciten las naci~·Fs partici­
pantes. 
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cuenta, en calidad de asesores permanentes, con el Secretario General de .. la OEA, 

el Secretario Ejecutivo de la CEPAL y el Presidente del BID. El CIAP también 

puede solicitar la asesor{a técnica de la ALALC y de la SIECA en asuntos relacio­

nados con los respectivos procesos de integración económica. 

Es necesario observar que el CIAP, si bien orienta su acción de acuerdo 

con las polHicas generales establecidas por el CIES en sus reuniones anuales al 

nivel ministerial, desempeña funciones especificas de gran import~~cia, entre 

las cuales cabe destacar el examen anual de los programas nacionales de desarro­

llo de cada uno de los pa{ses latinoamericanos. En este examen se hace ~~a eva­

luación de los requerimientos pla.nteados por el desarrollo de los pa{ses· de la 

región. Sobre la base de estos estudios, el CIAP formula anualmente recomenda­

ciones acerca del esfuerzo propio que debe realizar cada pa{s, as{ como de la 

asistencia financiera externa que se le debe otorgar para alcanzar las metas es­

tablecidas en la Alianza para el Progreso. En este ejercicio anual, los pa{ses 

están representados por autoridades de muy alto nivel en el campo de la progra­

mación y de la conducción de sus pol{ticas económicas y, además, pa.rticipan las 

organizaciones finar..cieras nacionales e internacionales, así como representantes 

de numerosos paises exportadores de capital. 

Además de la ejecución de estos "estudios por pa.{ses ", el CIAP desempe­

ña un papel importa.nte en relación con el proceso de integración latincamericam., 

a través de actividades que comprenden el apoyo a los organismos que ~stán mane­

·jando dicho proceso y la asistencia técnica directa a varios programas de inte­

gración. 

(e) La experiencia del BID 

Sin perjuicio del análisis que, en forma más detenida, se hace de esta 

institución en el Capitulo V, es conveniente destacar aqu{ que desde el comienzo 
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de sus operaciones, en 1960, el BID ha acumulado una rica experiencia en el cam­

po de la asistencia técnica y financiera para América Latina. En efecto, desde 

entonces, el Banco se ha convertido en,.la principal fuente de financiamiento ex­

terno del desarrollo de la región. El creciente volumen de sus operaciones ha 

hecho necesario aumentar, en forma notable; tanto el capital ordinario de la 

institución como los recursos asignados inicialmente al Fondo para Operaciones 

Especiales. Lo anterior demuestra la confianza que el Banco ha despertado no 

solamente en los países miembros sino también en países no miembros exportadores 

de capital, cumpliendo de esta manera los objetivos para los cuales fué creado. 

Cabe también destacar aquí que el establecimiento del BID vino a satis­

facer una aspiración expresada desde hacía largo tiempo por los países latinoame-· 

ricanos, en el sentido de contar con-un instrumento financiero propio, cuyos ob­

jetivos, políticas y modalidades operativas fueran determinadas fundamentalmente 

por ellos, de acuerdo con las realidades y exigencias que emergen de las carac­

terísticas peculiares de la región. Esta aspiración se refleja en la estructura 

institucional del Banco, cuyo capital ordinario está integrado de tal manera que 

asegura una pa:;ticipación mayoritaria de los paises latinoamericanos· en el proce­

so de decisiones, cuando se trata de asuntos de carácter general o de operaciones 

con cargo al propio capital ordinario. Como una consecuencia de lo expresado, 

la organización técnica y administrativa del BID está destinada a asegurar que 

la voluntád de los países latinoamericanos encuentre adecuada expresión en las 

actividades que rea~iza la institución, como se explica con más detalle en otro 

capítulo de este documento. 

2. Proyecciones de la actuación de los organismos especializados 

Es indudable que la acción de los organismos espec:caliz.ados no se ha 

limitado a implusar el desarrollo de los países de la región, sino que ha contri· 

buÍdo, además, de una manera L~portante, a definir y perfilar los lineamientos 
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fUndamentales que han orientado ese desarrollo. 

Al respecto puede afirmarse, en términos generales, que dichos organis 

mos, al reforzar la capacidad técnica de los países latinoamericanos individual 

mente considerados e incrementar las comunicaciones entre ellos mismos, han con 

tribuído a fortalecer la capacidad de nuestros países para formular y llevar a 

la práctica su propio proceso de desarrollo, así como también para replantear, 

en términos más ventajosos, sus relaciones con el resto del mundo. 

Al examinar la tarea realizada por los organismos especializados en urr; 

·amplia perspectiva histórica, se puede concluír que ellos han contribuÍdo grand• 

mente a facilitar el proceso de regionalización que se está cumpliendo en Arnéric 

Latina, a multilateralizar y, con ello, a fortalecer las relaciones existentes 

entre nuestros países y los centros internacionales de decis.ión económica, y, 

. por Último, a promover directamente la integración económica de la región. 

(a) El proceso de regionalización de América Latina 

Es evidente que en los Últimos tiempos se ha iniciado en América Latina 

un proceso de regionalización caracterizado, por una parte, por una. concepción 

más coordinada del proceso de desarrollo y, por otra, por la formulación de 

ciertas posiciones conjuntas frente al resto del mundo. Este fenómeno implica 

que los países latinoa"~ricanos han reconocido la existencia de un nÚcleo de 

problemas comunes, frente a los cuales es conveniente buscar soluciones en con-

.. junto y trabajar para llevarlas a la práctica en forma también mancomunada. La 

actuación de los organismos regionales especializados, incrementada a partir de 

1950, ha contribuído considerablemente a promover este proceso·. 

En efecto, a partir de los estudios realizados por la CEPAL, los orga­

nismos especializados de la región no han cesado de ayudar a los países latinea~~ 

ricanos a tomar conciencia de la similitud de sus probl~~as e intereses. Cabe 
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destacar, además, cómo su acción ha influÍdo directamente sobre la formulación 

de las polÍticas nacionales, promoviendo su gradual convergencia, a lo menos 

desde tres puntos de vista. 

Ante todo, .en los Últimos cinco o seis años, numerosos países latino-. 

americanos han preparado planes nacionales ··de desarrollo, algunos de los cuales 

se.encuentran en pleno proceso de ejecución, lo que constituye un requisito in-

dispensable para avanzar en el camino hacia la armonización paulatina de l~s 

políticas económicas de los países de la región. ·Además, debido en parte a la 

influencia de los estudios y recomendaciones formulados por algunos organismos. 

regionales, la mayor parte de los países latinoamericanos han ido incorporando 

en sus políticas de desarrollo, en términos cada vez más definidos, el concepto 

de que este proceso supone la realización de cambios profundos en la estructura 

económica y social que los ha caracterizado hasta ahora. Es así como, por. una 

parte, se han ido incorporando reformas importantes ·en materia tributaria, admi-, 

nistrativa y en la agricultura, y, por otro lado se ha dado cada día más énfasis 

a los sectores sociales como la educación y la salud. 

Pero la acción de los organismos especializados no solamente ha deter-

minado una mayor trabazón entre las políticas de desarrollo de los países de la 

región, sino que también ha facilitado la formulación de planteamientos conjun-

tos frente al resto del mundo, contribuyendo así a multilateralizar los relacio-

nes de los países latinoamericanos vis-a-vis con los grandes centros económicos 
' , 

internacionales. 

(b) Multilateralización de las relaciones internacionales de América Latina 

Las relaciones entre los países latinoamericanos y los grandes centros 

industriales del mundo, se han desarrollado tradicionalmente en uri plano bilate-

ral, particularmente en el caso de los Estados Unidos, o dentro del marco de las 
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organizaciones mundiales, situaci6n que ha contribÚÍdo a perpetuar la débil 

capacidad negociadora de los países de la regi6n. En efecto, en el primer caso, 

resulta ostensible el desequilibrio·-e;istente entre nuestros países y las grandes_ 

potencias, relaci6n que inevitablemente tiende a reflejarse en forma desfavora­

ble en los arreglos internacionales. Por otra parte, en el segundo caso, la 

posición de cada uno de nuestros países no alcanza a encontrar adecuada expre­

si6n en el seno de foros internacionales excesiv~ente amplios, sin que la debi­

lidad de las naciones latinoamericanas sea atenuada mediante tentativas serias 

encaminadas a concertar la acción de todos los países de la regi6n. 

Como se advierte en la secci6n anterior, la actuaci6n de los organis­

mos regionales especializados ha contribuído a alterar esta orientaci6n. Al 

respecto, es interesante comprobar que en la propia Declaraci6n de los Presiden~ 

tes de América, formulada recientemente en Punta del Este, los países de América 

Latina aparecen como un conjunto de naciones dotadas de características y probl~ 

mas propios. Como consecuencia de ello, en dicho documento se distinguen los 

·compromisos asumidos por las naciones latinoamericanas de aquellos que corres­

ponden a la totálidad de los países que forman parte del sistema, incluyendo 

los Estados Unidos, lo cual constituye un reconocimiento implícito de la nece­

sidad de que América Latina participe_ en las relaciones hemisféricas a través 

de planteamientos uniformes y coherentes. 

Ya con anterioridad, los estudios reálizados por algunos organismos re­

gionales - especialmente por la CEPAL - acerca de las relaciones comerciales 

entre América Latina y los países industrializados, hicieron posible que los 

primeros formularan una posición conjunta en la Carta de Alta Gr~cia, que les 

permiti6 actuar en forma coordinada en la primera conferencia de las Naciones 
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y 
Unidas para el Comercio y Desarrollo (UNCTAD). Estos mismos planteamientos 

conjuntos han permitido que los pa{ses de la región hayan tenido una influen-

cia relativa mucho mayor en las negociaciones que se llevan a cabo actualmen-

te para reorganizar el comercio mundial sobre bases más equitativas, dando la 

debida consideración a la situación y perspectivas del _comercio exterior de 

los pafses en desarrollo. Muchos--de estos conceptos, o~iginados en América 

Latina, fueron recogidos por la UNCTAD en sus principi~s y recomendaciones, y, 

ulteriormente, se han reflejado en las actividades de esta misma organización. 

Es as{ como recientemente los pa{ses industrializados acordaron conceder tra-

tamientos preferenciales sin condición de reciprocidad a los productos manufac 

turados- provenientes de los pafses en vfas de desarrollo. Por otra parte, 

la creación del BID y del CIAP·representó sendos pasos hacia un manejo multi-

lateral de la ayuda externa en los campos financieros y técnicos y de los me-

canismos de evaluación de los planes nacionales de desarrollo. en función de 

la misma asistencia externa. 

Es ·de esperar que tanto los pafses latinoaw.ericanos como l~s nacio-

nes industriales comprendan las ventajas que representa la conducción multila-

teral de. sus relaciones rec{procas y los peligros que se seguirfan en caso de 

incurrir en la tentación de echar pie atrás, volviendo a la confrontación bila-

teral entre partes con poderes de negociación excesivamente desequilibrados. 

·· (e) El proceso de integración econ6mica latinoamericana 

La integración econÓmica de América Latina deberfa constituír el lÓ-

gico resultado del proceso de regionalización que está comenzando a producirse 

entre nuestros pafses. Es quizás en relación con este aspecto que los organismc 

En la primera reunión de la Conferencia de' la Comisión de las Naciones UnidE 
para el Comercio y Desarrollo, celebrada en 1964, se adoptaron munerosas re­
comendaciones encaminadas a reorganizar el comercio mundial sobre bases más 
favorables para los países en vía de desarrollo, en cuya formulación el gru· 
po de pa{ses latinoamericanos tuvo una participación decisiva. 
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regionales especializados han desempeñado un papel más significativo. 

La insistencia de la CEPAL sobre la necesidad de ampliar los merca­

dos nacionales mediante la formación de un mercado común latinoamericano, como 

única alternativa para viabilizar un proceso de industrialización de mayores 

dimensiones, se tradujeron en una serie de estudios qu~ allanaron el camino 

para el establecimiento del Mercado Común Centroamericano y de la Zona Latino- · 

americana de Libre Comercio. El papel de la CEPAL fué completado y fortalecido 

más tarde por el Banco Interamericano de Desarrollo, institu~ión que no solamen 

te ha ido adaptando sus políticas operativas a las necesidades de un desarrollo 

integrado de las economías de sus países miembros sino que, a través de diver­

sos estudios y sugerencias, ha proporci.onado un aporte muy valioso al actual 

pensamiento integracionista, tal como ha quedado reflejado en la reciente de­

claración de Punta del Este, 

Como se señala en el capítulo anterior, las iniciativas provenientes 

de los organismos regionales espec:_alizados han contribuÍdo poderosamente a di­

namizar el proceso de integración latinoamericana, planteando la necesidad de 

establecer mecani.srnos que hagan posible una acción estrechamente coordinada en 

tre este tipo de organismos, las autoridades· nacionales y las instituciones 

propias de la integración. 

.· 

,· 



• 

CAPITULO QUINTO 

EL FINANCIAMIENTO DE LAS INVERSIONES REGIONALES: LA EXPERIENCIA DEL Bill 

En el cap{tulo anterior se examinan los principales tipos de organis­

mos internacionales especializados cuya acción ha estado vinculada con el desa­

rrollo de la región, as{ como las principales proyecciones. que ha tenido· la ac­

tuación de estos organismos. A continuación se analiza como han operado los 

principios y tendencias generales expuestos en el cap{tulo precedente, en el 

caso particular del Banco Interamericano de Desarrollo. 

El Bm representa, en la actualidad, el instrumento de financiamiento 

externo más importante consagrado al desarrollo de América Latina. Por una par­

te, la estructura institucional y financiera del BID, as{ como la valiosa y sig­

nificativa experiencia adquirida por esta institución en la movilización de re­

cursos, tanto internos como externos, en favor· del desarrollo de la región, la 

.convierten en un instrumento particularmente adecuado para dar expresión a los 

intereses y aspiraciones de los pa{ses latinoamericanos. Además, el Banco ha 

estado confrontando permanentemente sus pol{ticas y mecanismos operativos con 

las nuevas tendencias y necesidades que emergen del proceso de desarrollo y de 

complementación de las economfas de los pafses de la región. Estos anteceden­

tes explican que el Banco haya podido desplegar una labor tan dinámica en el 

estudio, la promoción y, sobre todo, en el financiamiento de la integración re­

gional. 

1. Aspectos institucionales y financieros del BID 

No debe olvidarse que la creación del Banco Interamericano de Desarro­

·llo constituyó el resultado de la acción desplegada en forma perseverante y 

continua por los pa{ses latinoamericanos, reflejando en gran medida los idea­

les y aspiraciones alentados desde hac{a largo tiempo por esos mismos pa{ses 
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en relación con su proceso de desarrollo. Si bien las primeras sugerencias que 

prepararon el camino hacia una iniciativa de este tipo se remontan a la Primera 

Conferencia Panamericana, reunida en W~shington D.C. en 1890, fueron necesarios 

más de 6o años para hacer viable esta idea. En efecto, ello no ocurrió hasta la 

reunión de Ministros de Hacienda y de Economía que tuvo lugar en Quitandiña, Bra-

sil, en 1954, en la cual se planteó vigorosamente la idea de la creación de un 

banco interamericano. Sin embargo, en esa oportunidad esta iniciativa todavía 

no tuvo aceptación general. Fué necesario que los países latinoamericanos con­

tinuaran promoviendo negociaciones muy activas -fortalecidas a través de la Ope-

ración Panamericana, concebida e impulsada por el Presidente del Brasil, Jusceli-

no Kubistchek- para allanar el camino hacia la creación de este organismo. 

Fué así como a comienzos de 1959 tuvo lugar la negociación y redacción 

del Convenio Constitutivo del BID, el cual luego fué suscrito y ratificado por 
1/ 

veinte países latinoamericanos y los Estados Unidos. De esta manera se hizo rea-

lidad la sentida aspiración de los países. latinoamericanos de. contar con un instru 

mento financiero de carácter regional, en cuya gestión tuvieran una participación 

efectiva los propios paáses latinoamericanos y que fuera capaz de enfrentar cabal-

mente los problemas y necesidades de la región a través de sus políticas y activi-

dades operativas. Es conveniente destacar que el Convenio Constitutivo del Banco 

constituye un tratado internacional en virtud del cual la institución· posee perso-

nalidad jurÍdica reconocida por los países miembros, sus activos detentan la cali-
. . 

dad de "propiedad pÚblica internacional" y sus funcionarios se someten a un esta-

tuto igualmente internacional, de acuerdo con los términos que el Banco conviene 

1J En 1967, Trinidad y Tobago se incorporó como país miembro del Banco. 
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1 con cada pals. 

De lo anterior se desprende claramente que el Banco posee un marcado 

carácter multilateral, el cual reviste $US· actuaciones de la debida imparciali-

dad y lo convierte en un instrumento excepcionalmente adecuado para canalizar 

la ayuda externa que fluye hacia la regi6n. Se desprende también de lo dicho 

el carácter regional que distingue a la instituci6n, cuyas finalidades especí-

ficas y polÍticas operativas son determinadas por los países miembros 1 entre 

los cuales los latinoamericanos no s6lo constituyen la mayoría sino que de hecho 

han sido los autores de aquellas iniciativas que, en forma más importante, han 

'~rientado la marcha de la instituci6n. 

Este doble carácter del BID se refleja muy fielmente en su estructura 

institucional. La direcci6n del plantel se ejerce en tres niveles: la Asamblea 

de Gobernadores, el Directorio Ejecutivo y la Administraci6n del Banco. La 

Asamblea de Gobernadores está formada' por un' Gobernador y un Suplente designados 

por cada uno de los pa{ses miembros del BID y se reune ordinariamente una vez al 

año, siendo depositaria de la totalidad de las facultades necesarias para dirigir 

la marcha de la instituci6n, facultades que también puede delegar en el Directorio 

Ejecutivo, excepci6n hecha de aquellas expresamente señaladas en el Convenio Cons-

titutivo. El Directorio Ejecutivo es el 6rgano responsable de la conducci6n de 

las operaciones del Banco y para ello puede ejercer todas las facultades que le de-

legue la Asamblea de Gobernadores; está formado por siete directores titulares,de 

los cuales seis son elegidos por los países latinoamericanos y uno es designado por 

los Estados Unidos, y por siete directores suplentes designados por los titulares; 

el Directorio Ejecutivo funciona continuamente en la sede de.la instituci6n Y se· 

reune con la frecuencia que los negocios del Banco requieren. La Administraci6n del 

Banco es dirigida por un Presidente, designado por la Asamblea de Gobernadores, 

qQien preside las reuniones del Directorio Ejecutivo, conduce -bajo la direcci6n 
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del mismo Directorio- los negocios ordinarios de la instituci6n, y es el jefe 

"de su personal y su representante legal. 

El Convenio Constitutivo del Banco establece que el Presidente y los 

funcionarios del mismo, en el desempeño de sus .funcione~fdependen exclusivamen 

te de esta instituci6n y no reconocerán ninguna otra autoridad. Los países miem 

bros del Banco deben respetar el carácter internacional de esta obligaci6n. 

Es interesante apreciar de qué manera intervienen los 6rganos mencio-

nados en el proceso de decisiones que rige la·marcha de la instituci6n. Dicho 

proceso se inicia generalmente en una resoluci6n adoptada por los países miembros 

en el marco de la Asamblea de Gobernadores. Posteriormente, este acuerdo es ins-
. 

trumentado mediante nuevas resoluciones emanadas del Directorio Ejecutivo. Estas 

resoluciones, a su· vez, son llevadas a la práctica por la administraci6n del Ban-

co, en la cual es posible observar una clara preponderancia de elementos latinoame-

ricanos. Esta explicaci6n permite advertir como las políticas y actividades opera-

tivas del BID están siempre respaldadas, a la postre, en directivas y mandatos ema-

nados de los propios países miembros de la instituci6n. 

Es interesante también observar el éxito que el Banco ha alcanzado en sus 

esfuerzos para movilizar recursos internos y externos hacia el desarrollo de Améri-

ca Latina, ya que ello constituye la :nejor demostraci6n de que tanto los paLes la-· 

tinoamericanos como los países de fuera de.la regi6n han reconocido claramente su 

carácter regional y lo han calificado como un instrumento singularmente adecuado pa-

ra canaliza~ las inversiones que ~"luyen hacia el área. 

En efecto, el Banco inici6 sus operaciones en 1960 con un capital autori·­

zado equivalente a US$850 millones y un Fondo para.Operaciones Especiales dotado 
.; 

de recursos equivalente a US$150 millones. En los años subsiguientes, el ritmo al-

-·canzado por las operaciones del Banco hizo necesario aumentar el capital ordinario 
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de la institución a US$2.150 millones, encontrándose pendiente la instrumenta-

ción de un acuerdo adoptado en la Última Reunión de la Asamblea de· Gobernadores 

para incrementar dicho capital en otros US$1.000 millones, mientras que los re-

cursos del Fondo para Operaciones Especiales -de conformidad con otra resolu-

ción aprobada en la misma Reunión- alcanzará en breve un monto equivalente a 

US$2.325 millones. Lo anterior signific~ que, en un periodo de sólo siete 

años ha más que duplicado su capital ordinario y ha incrementado en quince veces 

los recursos asignados al Fondo para Operaciones Especiales. Debe señalarse, 

además, que los Estados Unidos han colocado bajo la Administración del Banco 

un monto equivalente a US$525 millones, que constituyó el llamado Fondo Fidu-

ciario de Progreso Social. Si a éllo se agregan alrededor de US$120 millones 

obtenidos por el Banco en paises no miembros, se llega a la conclusión de que 

-una vez puestos en práctica los acuerdos de la Asamblea de Gobernadores ya men-

cionados- el Banco llegará a operar con-aproximadamente US$6.120 millones. 

La disponibilidad efectiva de los recursos ordinarios del Banco se rea-

liza a través de emisiones de bonos y otros empréstitos garantizados con el ca-

pital exigible de la institución suscrito por los Estados Unidos. Al 30 de no­

viembre de 1967 el valor de dichos empréstitos alcanzaba la suma de US$514.7 mi-

llenes, de los cuales US$335 millones corres~ondían a emisiones de bonos coloca-

d•.s en los Estados Unidos y US$117. 7 millones, a emisiones de bonos .Y préstamos 

negociados en siete países que no son miembros del Banco, exportadores de capital; 

los US$62 millones restantes corresponden a colocaciones a corto plazo efectuadas 

en países latinoamericanos, que son miembros de la institución. Por otra parte, 

el Banco ha demostrado una gran flexibilidad financiera al concebir y poner en 

práctica diversas fórmulas encaminadas a obtener recursos fuera de la región, 

sin comprometer su garantía, llegando a movilizar el equivalente de US$118 

millones a través de este tipo de operaciones. 
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Gracias a este respaldo financiero, al iniciar el Último trimestre de 

1967 el Banco había podido concluír 430 operaciones por un monto total de 

US$2.205 millones, las que están co~tribuyendo al financiamiento de proyectos 

de inversión cuyo costo total aproximado equivale a US$5.700 millones. Loan­

terior ha convertido al BID en la primera fuente de financiamiento externo a 

largo plazo en América Latina. 

2 • Acción desarrollada por el BID en favor de la integración 

Por otra parte, la experiencia operativa del BID ilustra la estrecha 

relación existente entre los organismos internacionales especializados y el 

proceso de integración latinoamericana, especialmente en el campo de las in­

versiones regionales. 

Hasta 1962, el proceso de inversión de nuestros países estaba funda­

mentalmente determinado por decisiones aisladas, en que todavía existía una re­

lación muy escasa entre los proyectos de un mismo sector, incluso en el plano 

nacional. En los años siguientes, los paÍses latinoamericanos lograron avan­

ces muy significativos en la elaboración de programas nacionales de desarrollo, 

b que les ha permitido dar cada vez más coherencia y equilibrio a la inversión 

económica y social, a la vez que ha hecho posible una gradual coordinación de 

las políticas de desarrollo dentro de cada país. En los Últimos años se ha 

iniciado la integración económica de la región, emergiendo como un elemento 

nuevo, necesario para dinamizar las economías nacionales y hacerlas más efi­

cientes mediante su articulación en el contexto de un mercado común latinoame-

ricano •. 

El BID ha participado activamente en todo este proceso y ha ido ajus~ 

tando sus políticas e instrumentos operativos a las necesidades que se han ido 

creando como consecuencia de esta evolución. Es así como, en un comienzo, el 
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Banco oto:rrgó créditos basándose casi exclusivamente en la. consideraci6n de 

proyectos aislados. Luego sus oper~ciPnes se fueron orientando, cada vez con 

mayor énfasis, hacia el financiamiento de proyectos cóncebidos dentro del 

contexto de los programas nacionales de desarrollo. Finalmente, el Banco co­

mienza a aplicar pol{ticas deliberadas tendientes a faci1itar el proceso de 

integración regional, ya sea promoviendo, a través de sus lineas de crédito, 

una participación más armónica y equilibrada de los distintos paises y secto­

res en el proceso de desarrollo; ya sea participando directamente en el estu­

dio y financiación. de programas y proyectos de alcance integracionista; o bien 

por medio de su apoyo a los dos esquemas de integración existentes en América 

Latina. 

Entre los principales li;1eamientos adoptados por el Banco en función 

de la integración latinoamericana cabe señalar, ante todo, los esfuerzos que 

el Banco está realizando para hacer posible la obtención de un desarrollo más 

equilibrado entre los distintos paises de la región, as{ como también entre 

los diversos sectores de las econom1as nacionales, prerrequisitos indispensa­

bles para impulsar la integración económica. 

En lo que respecta a la acción encaminada a aminorar los desniveles 

existentes entre los diversos parses de la región, es conveniente hacer notar 

que el Banco ha proporcionado a los paises de menor desarrollo relativo finan­

ciamientos de aproximadamente US$13 per capita, mientras que los demás paises 

miembros del BID han recibido, en promedio, entre US$7 y US$8 por habitante, 

siendo esta diferencia mucho más acentuada en el campo de la asistencia técni-

ca. 

En cuanto al financiamiento por sectores, en el período comprendido 

entre 1961 y 1966,sólo el 37.8% de 1os préstamos del Banco se distribuyó entre 

~-.. 
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los sectores que ya tenían acceso al financiamiento internacional, mientras 

que el 62.2% restante se ha encauzado hacia campos que, hasta entonces, se 

encontraban insuficientemente atendidos, tales ·como el desarrollo agrícola; 

el saneamiento, la vivienda y, en general, el desarrollo urbano; la educaciqn 

superior y técnica; los estudios de preinversión, y el ftnanciamiento de expor­

taciones. Si se compara la acción del BID con la de otras agencias que pro­

veen financiamiento externo en la región, se comprueba que la contribución 

del Banco representa el 20% del financiamiento total en aquellos sectores 

que ya estaban siendo atendidos antes de la creación del' BID, y más del 64% 

en los demás sectores mencionados. 

Además de esta acción encaminada a promover un desarrollo más equi­

librado en América Latina - cuyos efectos serán de gran importancia para faci­

litar el proceso de integración r2gional - el Banco está participando directa-. __ 

mente en la sustanciación de dicho proceso por medio del financiamiento de 

estudios e inversiones de alcance integracionista, así como también indirec­

tamente, a través del apoyo a los dos sistemas de integración existentes. Es 

interesante observar como estas actividades muchas veces se han traducido en 

la creación de nuevos instrumentos de carácter-permanente, como ha ocurrido en 

los casos del mecanismo para el financiamiento de exportaciones de bienes de 

capital, el Fondo. de Preinversión para América Latina y el Instituto para la, 

Integración de América Latina - segÚn más adelante se explica -, contribuyendo 

de esta manera a la institucionalización del proceso de integración latinoameri-

cana. 

. Entre ·las actividades operativas de alcance multinacional a que se ha 

hecho referencia cabe mencionar, en primer lugar, el programa para el financia 

miento de exportaciones de bienes de capital dentro de la región. La finalidad 

de este programa, que se inició en 1963, es dar al exportador latinoamericano 
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la oportunidad de operar en condiciones financieras· competitivas con respecto 

a prove~dores de otras áreas, respecto de aquellos bienes cuyo comercio nor-

malmente se realiza con financiamiento a mediano plazo. Para la ejecuci6n 

&1 programa, el Banco destin6 inicialmente US$30 millones de los recursos de 

su 9apital ordinario, de los que ya se han comprometido aproximadamente US$28 

millones. Las lineas de crédito que. el Banco ha otorgado en los casos de Ar-

gentina, Brasil, Chile, México, Nicaragua y Perú a· través de este sistema han 

tenido la virtud de provocar un comercio que, en un comienzo, era prácticamente. 

inexistente. El desarrollo de este programa ha tenido, además, dos interesan-

tes consecuencias. A través de él, por ima parte, se ha realizado una importan-

te labor de creaci6n o fortalecimiento institucional en materia de organismos 

especializados para el financiamiento de exportaciones de bienes de capital, en 

varios paises latinoamericanos. Por otra parte, la presencia de este tipo de 

financiamiento está abriendo nuevas perspectivas comerciales en América Latina, 

como lo demuestra la experiencia de licitaciones internacionales a las cuales 

están concurriendo proveedores latinoamericanos. El éxito alcanzado en la eje-

cuci6n de este programa ha inducido a los. páises miembros del Banco a encargar 

a la instituci6n el estudio de f6rmulas que permitan flexibilizarlo a los efec-

tos de que, en el futuro, se pueda operar con un volumen mayor de recursos, que 

puedan ser utilizados a costo competitivo, extendiendo estos financiamientos a 

bienes manufacturados que no sean de capital y que se comercien a mediano plazo 

en el mercado internacional. 

El segundo grupo de actividades desarrolladas por el Banco en apoyo.de 

·la integraci6n comprende funciones de adiestramiento, investigaci6n'y difusi6n, 
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en las cuales el Banco ha invertido 'us$1.7 millones. En este campo ha sido 

fUndamental la creaci6n del Instituto para la Integraci6n de América Latina 

(INTAL). El Banco, que había ido tomando conciencia de las crecientes deman-

das de estudios, asesoria técnica y personal especializado generadas por el 

proceso de integraci6n latinoamericana, cre6 en 1965 -con la muy valiosa co-

laboraci6n del gobierno Argentino- el Instituto mencionado con sede en Buenos 

Aires. El Instituto constituy6 una unidad perm~ente del Banco, cuya finali-

dad principal consiste en estudiar el proceso de integraci6n latinoamericano y 

contribuir a la solución de sus diversos problemas mediante la investigaci6n 

y el hallazgo de f6rmulas y mecanismo adecuados; la formaci6n y entrenamiento 

de personal técnico especializado; la asesoria a entidades de carácter pÚbli-

co y privado de los paises miembros del BID y, finalmente, la difusi6n de cono-

cimientos del proceso de integraci6n en los sectores más estratéticos,de cada 

pais de la regi6n. 

Un tercer campo de actividades de contenido .integracionista radica en 

el financiamiento de inversiones regionales. En este campo el Banco ha compro-

metido aproximadamente US$137 millones, correspondientes a proyectos que repre-

sentan una inversi6n total de más de US$250 millones, distribuídos·en proyectos 

de infraestructura y de carácter_industrial. Los primeros comprenden iniciati-

vas en el campo de los transportes que incluyen, entre otras, carreteras inter-

·nacionales entre Chile y Areentina, entre Paraguay y Brasil y entre varios paises 

~~ntroamericanos, as! como también en materia de energía, pudiendo mencionarse 

~os proyectos de Acaray en Paraguay y del Tibú en la zona fronteriza colombo-

venezolana. En cuanto a .la acci6n del Banco en apoyo. de proyectós indust:dales 

de alc.mce multinacional, gran parte de éúa se ha orientado hacia iniciativas 

nacidas del ;.~ercado Común Centroamericano y se ha canalizado a·-través del Banco 
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• Centroamericano de Integraci6n Econ6mica, que ha recibido lineas de crédito por 

un monto de US$24.2 millones para el financiamiento de proyectos de contenido 

regional. Debe recordarse, además, -en ··el campo de las inversiones directas, el 

apoyo prestado por el BID a programas destinados a lograr una mayor coordinaci6n 

en la educaci6n avanzada, como es el caso de un interesante proyecto en que_se 
. 

encuentra trabajando un grupo de universidades centroamericanas. 

El financiamiento de estudios de preinversi6n representa un cuarto cam-

po de actividades realizadas por el Banco en función de la integraci6n, en las 

cuales se ha comprometido una suma de US$3.5 millones, distribuidos entre estu-

dios sectoriales y estudios para el desarrollo integrado de zonas multinaciona-

les. Los estudios sectoriales más importantes que está financiando el·Banco se 

refieren a proyectos de infraestructura - transportes, energia y comunicaciones, 

pudiendo señalarse en relaci6n con este Último aspecto los estudios encaminados 

a formar la Red Interamericana de Telecomunicaciones (RIT) -, a proyectos indus~ 

triales y a estudios relacionados con el sector agropecuario. En cuanto al de-

sarrollo integrado de zonas multinacionales, sin perjuicio de otros programas 

que se están llevando a cabo en varias zonas fronterizas y que se encuentran en 

etapas relativamente avanzadas, la iniciativa más interesante en que está parti-

cipando el Banco a través de INTAL que actúa - en carácter de coordinador - es 

un amplio estudio preliminar para· el desarrollo integrado de la Cuenca. del Plata. 

La experiencia acumulada por el Banco en el financiamiento de estudios 

o inversiones para proyectos de alcance integracionista pronto puso en evidencia 

la necesidad de contar con un instrumento que permitiera a _los paises realizar, 

al nivel regional, las funciones que normalmente ejecutan las instituciones na-

cionales de fomento en la formulaci6n de programas de desarrollo, en la prepara-

ci6n de proyectos identificados dentro del marco &e dichos programas. Estas 

consideracioLes condujeron a la Asamblea de Gobernadores del Banco, celebrada 
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en 1966, a crear el Fondo de Preinversi6n para la Integraci6n de América Latina, 

asignando para estos fines la suma de US$15 millones con cargo a los recursos 

del Fondo para Ooeraciones Especiale?,·a los cuales el gobierno de los Estados 

Unidos agreg6 la cantidad de US$1.5 millones, provenientes del Fondo Fiduciario 

de Progreso Social. Los campos de acci6n más importantes asignados al Fondo de 

Preinversi6n incluyen la preparaci6n de proyectos de infraestructura de carácter 

multinacional; estudios sobre el desarrollo integrado de espacios econ6micos que 

comprendan los territorios de dos o más países; estudios relacionados con la ins-

talaci6n de industrias básicas en·escala regional y, en general, toda clase de 

estudios relacionados con la explotaci6n conjunta de recursos naturales, el i~ 

·tercambio de conocimientos tecnol6gicos y la ejecuci6n de iniciativas de alcance 

multinacional. Las operaciones que se realizan con cargo al Fondo pueden tener 

el. carácter de financiamiento reembolsables o no reembolsables, a lo cual se . ' 

agregan, como una modalidad especial, los préstamos de recuperaci6n contingente; .. 

que se realiza inicialmente como una operaci6n no reembolsable pero susceptible 

de ser recuperado en el financiamiento de las obras a que pueden dar lugar los 

estudios. 

Cabe mencionar, finalmente, el apoyo institucional que ha •~nido prestan-

do el Banco a los dos sistemas de integraci6n existentes en América Latina, es-

pecialmente a través de financiamientos para estudios de preinversi6n, apoyo que 

se ha traducido en cifras del orden de los US$4.3 millones. Se inclúye en esta 

cifra US$3 millones destinados a financiar estudios de preinversi6n a través del 

Banco Centr0~mericano de Integraci6n Econ6mica, y US$800 mil otorgados a la SIECA 

para la realizaci6n de las primeras etapas de un proceso de planificaci6n en es­

cala regional. Estas actividades de apoyo también se han extendÚo a la ALALC 
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a través de algunos programas específicos, particularmente en relaci6n con los 

países de menor desarrollo relativo. 

De este modo, el BID no solamente ha destinado una suma de aproximada-

mente US$175 millones a la realizaci6n de actividades de contenido integrador 

sino que ha cristalizado esos esfuerzos en mecanismos e instrumentos como los . . . 
que ya se han señalado, que contribuirán permanentemente a la promoci6n del pro-

ceso de integraci6n regional. 

, 

t 
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RESUMEN BIOGRAFICO DEL SEiiOR FELIPE HERRERA, · 
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Abogado, graduado de la Universidad de Chile, 
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Dep(ll'tamento Legal, Jhnco Central de Chile. 
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la profesi6n, · 

Subsecretario de Economia y Comercio, 

1953 Ministro de Hacienda de Chile. 
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de Reconstrucci6n y Fomento y del Fondo Monetario Interna­
cional. 

l958-6o Director Ejecutivo del Fondo Monetario Internacional, 
elegido por Argentina, Bol.ivia1 Chile, Ecuador, Paraguay 
y Uruguay, 

196o hasta Presidente del Banco Interamericano de Desarrollo. 
la fecha 
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- ,• ' ' -~v ·:· ' .' • ,¡:·_1.· . ¡·· 

¡ 

Profesor de las Escuelas de Derecho, Economia y SociologÍa 
de la_Universidad. de Chile, 
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. Política Económica - Apuntes de Clases, Editorial Jurídica 
de Chile 1950 

l·1anual de Política Econ6mica • Editorial Juridica de Chile, 
1952. 

los Flmdm:1entos de la PolÍtica Fiscal - Editorial Jurídica 
de Chile, 1951 (Colección de Estudioa) (2a; Edición, 1966), 

Eleroentos de Economía ~!onetaria • Editorial Jurídica de 
Chile 1 1955 • 

Desarrollo Económico o Estabilidad Monetaria? Editorial 
J\¡.rÍdica de C'nile, 195v 

El·: Banco L'1tera:a!ezoico.no y el Dese=rollo de Arnérica Latina 
Bal1co Inte:car:.e:..--icauo de Desa:rro.llo 1 1962. 

Arrléric,:-.~, Latina Inte,:;:r-c.da - EditOl'"i&.l. Losada.., B"ü.enos Aires, 
1964. (secunda edición, 1967), 

El De.:;o.¡r.rollo de A.i;,éric::. L<'1tinr4 ;r su· Financiarr:iento - Edito­
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Nacionalismo Latinoamericano - Editorial Universitaria, San­
t.i~go ~ ~95'"{ 

7, HOIWRES ACADEJ.liCOS 
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1966 

1966 

·--.. 

Catedrático F~norario, Facultad de Ciencias Económicas, Uni­
versidnd Nacior~ Y~yor de San ~~cos¡ Lima1 Perú. 

Doctor Honoris Causa en Ciencias Econ6micas, Universidad Na­
cional de Asunción, Paraguay. 

Doctor Honoris Causa en Leyes, The American University, 
Hashington, D .e. 

Doctor Hor~ris Causa en Ciencias Sociales y Humanidades, 
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1967 Doctor F.onoris Causa en 'J.&y<;s, UniverGity of ?ittsburgh, 
Pittsburgh, Pennsylv~•ia. 

1967 Doctor HDnoris Causa en Leyes, Columbia University, llueva 
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BANCO INTERAMERICANO DE DESARROLLO 

!NSTJTUTO PARA LA INTEGRACION DE AMERICA LATINA 

CASI LL..A DE CORREO 39 SUCURSAL 1 BUENOS AIRES 

( Corderencia p.I'Onur.~_~.úacia por eJ lhl.'c:ctor (Jel lr..stj_tuto 
para la J ntt~¿::.rac.ión de .AJr.J.órica Latina, jy·. Gustavo 
Lagos ,• t::rt . La Urd.versidad I\iac.;:i_onal de .A::;unc:i.<!n, con rno 
tivo de .i.a .Sexta. .Asamblea. de Go1JeJ·nadorc~:; del BaiJco In 
"Leramericano de Desarrollo). 

A"od .. l c:ie 1965 

". EI,_l'1i;QCESO_ I;E INJ'ECfl1d\CI.Qj]_:_ __ GRAJL_E~PEFIAJ'{;J\... DE LA AHEEIGA LA?'IN/1; 

j2_EL .~by~fo9J!. 

ür;a gr;;:.n esperanza l't-H:;ol·ce Lodos .J.o:J ámbj_'Los de J.a .Am~rica 
Latina. Lo que .f;1era otrora la v:l.siór: :il~:urdr.ada de los libertado-· 
res, lo que cons"L.::t.i:.uy(-::ra l.ut-~go eJ. terna de ÜJLt;:1e.:..:tuales o la p:t'Co~ 
GU.pacióJ¡ cie un grl1po reducido dE~ fune:i0nariua ~iLt.u~cnacioruiles, lo 
que tH6.s tarde die.C'ó. nacimicrcLo a la. AL.ALC ;l al 1~1ercacio Comú.n Ce!l. 
t!"oa;n,,r_L, a11o, S t.: est,J t1·mmfonnando, aL ora,, en un: movimier:to cada 
vez más amplio, que s,--; expaLdc a los di.v~\.r:.:lor:.; sectores de la ::~oci~~ 
dad laLír.oarnericar:a y p8li.6tl·a ·en la po.Lítj_ca df: los gobiernos llS. 
gai;do basta los rn&~3 a_;_tos rt.i.vclcfs; es el movimiento de la integr~ª 
ciórj latino;:,mer.icana. 

Honrado por ur:a .i.::Tvitaci6n u.e e[>t.a hintérica Ur;ivercidad 
<1t-:: A::::unción .bf= venido á. hablar- sobre es-Le proct:so, a tratar de j_n 
terprr)tar ante vosotros las ra.Jccs, el signj.f:J.cado y las proyecc.:i9. 
r:u:l o e esta esperan:;,.:;a qllc ret...:o:r·re nu.es'Lro c:ont.iner;te. He verüdo 
por mandato del BaEc:o IPterarnfn·ieano de DcsaJ:-rollo, como Di.rcctAn· 
del 1Lst:i.tuto p.ara la Integral;i6n de América I.atiiJa, que e]. Banco 
acaba dt1 fur:aar· en J.a ciudad de Bueno::.> .Aires para .fo1·ma.r l.oü t~~c:Li 
r.:()fi que; (-:l p1·oc(~so de ir~1.~eg:r·ac:i.ón 1·equiere 3;- para estudiar la::.::; i.Í!! 
pJ.ica.ci.oncs sor.::.iales, iLstituc:ionales y económicas del m.ovim.icnto 
oc icLt::graci.ón. 

-Sin embargo, al formular es La interpretar~.i.6n an.te vosot~!'OS 
J.. o .hago r:0 tant.o. en JJLi carácter de funcionario interr;o.cionaJ., sj_no 
mús lli.tm a Lí_tu.J.o personal, C!.rl mJ. ca.1:ácter cJ.e prol'esor univernit_¡=J: 
riu, ya que esLoy ha.bla.ndo en .1a.s aulas de ur:a Universidad de .Am_q 
J:iGa. Latina. 
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Le. pr)mc:ra rregunta. que debemos .formul;,rnos :U trat.~r de interpretar 
esta corriente de esreranza que ha penetr"do en todos los sectores de 
li'. economia, de le. sociode.d y do 1~. ¡::olitic;•. 1G.tino3lllericane.s, es el 
origen de esté\ espcranz~<, por qué ell?. se estt produciendo .en este mo­
mento do la hi storii'. latinoaneribn.". y cu6l es su significa.do profundo; 

Yo creo que est.'l esper,mzi'. hi>. n:?.ddo y se encucntr" en proceso cre­
ciente de expansi 6n porque los pueblos l,o.tlno.:uncric:'JlOS h.w percibido 
en foriilil v.aga e intui.tiv.~ si se quiero, pero sin embargo con una gran 
fuerza, 1:'. imi'.gen de lo que une. ;®é.ric2. Latina integr2.dél podríe. ser pa­
ra los proptos latinomneric.anos y ¡:y•.ra el resto del mundo. Corno l.o aca­
bP. de decir, h<cce solmn.ente wws pocos dins, el Vi.ce-Presidente de los 
EE. UU. Sr. Hubert Humphrcy: 

11 Lo.s n::cj.ones de 1:~. lunéric.:. L?.ttn:1 vnn n.~!turrúmentc su propio des­
" tino, y ello cad" vez m.'1s, E•n términos do 1me. rcgi 6n econ6rni.cn-

1 ''mente ).ntegrad:c. en rroporctones contj.ncnt.~los". 

Esta imé1gen qU(~ los pueblos lc.tinoamerico.nos ven como un.:~ proyección 
de su propJ.o desti.no histérico signific~; en ténni.ilos ;;ctu!lles que UJla 
ilméric,o. Latin;o integrnda confl.gurar:Í.". un mercado do 220 millones de h!lbi 
tantos, con un rroducto region:ll bruto cerc:mo :'. los 80 mil millones de­
dólares por c.ño y con un volumen :um:ll dr: comercio exterior de alrededor 
de 17 mil millones de dólc-.res, es decir, mu:r superior a l.> cifre. actual 
del comercio oxtor:i or do l-e Unión Soviética que es unn potencia mundial. 
L". i.mngen del destino de un.> 1\móri.c.:: L.o.tin:: integrRdé'. se enriqueb6 aún 
más si se piense. que le. naci6n l:J.t5.no:¡mericó'.l1:c tendrí:¡ una superficie de 
20 millones de Km2, es decir una superficie m!,s de dos veces superior n 
la de EE. UU., diocj.si\is veces superior .". 12. del I1erc:J.do Común Europeo 
y s6lo inferj_or ·'1 l.~. de l.n. Unj.ón Soviétic.<O. Estn inl:¡gcn proyecto.da ha­
cia el futuro ofrece cl<Smcntos de grrmdcz" y signific:-.dos mundi.ales aún 
!lk'l.yores. En 35 Llfios más, i\IT,éric.:: L:>tinil, según l:>.s prcyecciones de las 
Naciones Unidas, tendrá un,, poblnción cerc::l.ll''< ,, los 600 millones de habi 
tillltes y ser:1, en consecuencia, la n:1ci6n de mayor población de Occiden: 
te, super(U1do el ·número dG hilbi t.mtns do Et.:. UU. y C:m;.;dá reunidos, al 
conjunto de l:1s N.::c:i ones Afric,mas, · 2. 1.-:t Un:i 6n Sovi.E'ítice. y :>. Europa. Pe 
ro la imagen de 1"- naci.6n lati.nomoricMn se reviste <:ún con otro signi: 
ficado cu.wdo se cons:i.der·~ que óuéric;;. L?.tin.:~, por su doble pertenencia 
al mundo de ln raza blwc.J. y r.l r:1undo do l:1s l"<'.ZflS de color, por su irre 
ductible voco.ci6n de integración r(ldÜ que se hw1de en los lejMos tieiñ 
pos de l;¡ conquist:;._, i'lf·:Tece coJ~o w1 puente entre Oriente y Occidente, o 
seo. come un fo.ctcr de lntegrnción nw1di!0.. En efecto, lo.s razas humMas 
más di vers,~s y las culturr>s del p::¡s;>.do y del prc;sente se funden en 1\méri 
ca L(ltina en las proporciones ~.~S v:'.l'iadas, ofreciendo en el tipo hur.mno 
resultmte una prefignraci6n de le que podría sror un mundo sin discrlmi­
naciones raciales . 
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las razas hUJJranas más di versas y las culturas del pasado y del pr;esen 
te se funden en América Latina en las proporciones más variadas, ofr_ii 
ciendo en el tipo hUJJ1ano resultánte una prefigu:ración de lo que po:lria 
ser un mundo sin discriminaciones raciale·s. 

li. SIGNIFICJIIJO IGUALITARIÓ DEL PROCESO DE INTEGRACION: ASPECTOS NACIONA­

JES E INTERNACIONALES 

Esta vocación de América Latina hacia una integración de las 
razas y de las culturas sefiala a mi ju:i.c:i.o el si.¡,;nificado del mon­
miento de integrad.ón actual. Porque América Latina no está buscar,do 
integrarse para convertirse en un u pot ancia mundial que pueda subordJ. 
nar a otras naciones, o para pretender tomar una revar1cha por conflic 
tos del pasado. 

Me parece a wi que la integración de Jl'l",érica Latina es una 
nueva expresión de la aspiración hacia la igualdad que el hombre tie 
ne por el hecho de ser persona. El movimiento de integración no es 
otra cosa que el proceso que !Ja surgido en los tiempos actuales ·para 
combatir las dos fuentes más notorias de la desigualdad, que existen 
actualmente: la desigualdad entre los diver·so3 sectores económicos y 
sociales dentro de una nación y la desigualdad entre las naciones den 
tro del sistema internacional. -

Por eso la integración tiene dos dimensiones, la dimensión 
nacional y la dimensión internacional. Estas dimensiones forman par­
te de un mismo pr·oceso que sólo por razones analíticas podría dividi.r 
se. POJ· el proceso de integración nacional s<> busca reducir la de si 
gualdad entre las clases sociales por medio de refomas est.ruct"urales 
en el campo económ.i.co y social que per·mitan ur: aumento del ingreso y 
la creación de una igualdad de oportunidades que haga posible, no s~ 
lo una distribución más justa de los fru.tos del desarro],lo sino tam­
bi.én el aprovechamiento pleno de los recursos humanos de una nación. 
Este movimiento hacia la igualdad, o dicho en otras palabras hacia la 
.integración nacional, es tan tmtiguo como la histor·ia del hombre mis 
mo, pero sólo al1or·a debido a los adela:1tos tecnológicos es posible­
darle UIJ contenido real puesto aue la técnica moderna y la industria 
lización •. ··· gran est:ala per·mi th:Ian, si el hombre. lo qu~s~era, prod:!!; 
cir niveles de bienestar dignos de la persona humana en todos· los pu~ 
blos de la tierra. · 

En cambio, el movimiento hacia la integración de naciones es 
sólo un fenómeno reciente en la historia y se produce cuando después 
de la Segunda Guerra 11undial aparece Ull sistema internacional altamen 
te estratificado. Este sist!".!Jla en que sólo dos naciones tienen la es 

~ '. 
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tatura económica. suficiente para parli~ipar significativamente en. 
la carrera Lecnol6g.ica con apli<:aciones militares, y que en eons!:t 
cuen~i.a detentan una gran proporci6n del poder.internaeional, pr_2 
d!lCe un dete:d.oro gerleralizario dél status de las de.más naciones. 
Este deterioro del statu:.3 J_.o sufren no sÓJ.o -los paJses subdesarro 
llados sino también los viejos países de I~urope. que de un primt~ 
plano mundial pasan. a naciones de cátegol'Í.:t secundaria. ~ alto 
grado de deoigu<·.Üdad en términos de poder militar, de desarrollo 
8eorl6mic.o y social., de r;r>:~stigio interr1acion6.l qu:e caracteriza al 
sistema de relacj_on•Js entre .los paises, sólo pu~?de ser disminuido 
por movimientor;; de ir•tegrac:L6n que ampli.en .las unidades naciona.·­
les que eomponen el ::::i.si:.ema, yendo a la constitución de unidades_ 
mayores que puedan compararse en té:cminos de pOder, prestigio y 
status econ6mieo con las gr.andes unidades del sistf::ma internacio 
na.l. En consecuencia, EJl mov.Urd.ento de integración aparece com-; 
una. expresión moderna de la permanente aspiración humana de crear 
estructuras sociales, económicas y políticas que reflejen la ~ 
dad funda'llental del hombre. El alto grado de estratificación del 
sistema i.nternacional actual, ,al concentrar el poder· en unos P.2 
e os centros mnndiaLf::s, priva al resto de los hombres que vi ven 
en otras naciones del de1·echo a pa1·ticipar en decisiones politi­
cas de la.s cual es depende el des tino y la c<upervi vencía de la h~ 
manidad. En otras pcllabras, el alto grado de estratificación del 
sistema internacional produce Jos mislnos efectos que aquéllos que 
se han visto en sistemas de estratif'icaci6n so-cJ.al de unidades 
más pequeñas: atenta contra la dignidad de las personas que se 
encuentran en lo::.; estratt?s más ba,jov del sistema al privarlas de 
ciertos derechos .fundamentales~ Este cont:.enido igualitario del 
movimiento de i.ategraci6n_, tar.;.to en su aspecto nacional como i.!l 
ter-nacional, parece ser el fundwnent.o filos6fico de los movimie_!¡ 
tos de integración, funda:ment.o que debe tenerse necesariamente en 
cuenta cuando se analiza su signific:ado .. · 

El. significado de la integr·aci6n de Américá Latina correspon 
de a una filosofía de entendimiento htunano abierta a todos los 
hombres y no a una filosofía. r:.errada. de preponderancia o dominlt: 
ci6n, circunscrita solé.lmente a los hombres dü una región dete~ 

nada. El sii',-nificado de la integraGi6n de Jlmérica Latina reside 
en el lHe<Obo de que, jnnto con ser e1 mejor camino para logra.r el 
ctesa._rrollo, permite ~ los habitantr::s de las naciones integradas 
participar en los procesos políticos del sistema internacional de 
los cuales, de otra manera, quedarían excluídos~ 

.," 
' 
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"No e:x:i.ste rnz6n algun.:t pnra qu.e los nrreglcs desarrollados para 
"la integr.:tcién no seiJ.Il .:tprcpii:\d1'.I:lente rele.cione.dcs con ln.s otras 
"instituciones del din:IL.".icc sistema interaoericanc". 

1U re.:0.iznr est"- ,'lfirn:?.cién, el Vice-Presidente Hunphrey, inspirándo 
se, sin duda, en la fHoscfi::1 igu~li.t.o.ria de Jefferscn y de Lincoln, ra 
tific6 de nmerc. categéric.:>. el 'tpcyo de Estndos Unidos ::U procese de iñ 
tegrncién l.~ti.nc.cmericM.:~, en exprcsi.c-nes que pc·r su concisión y acier: 
te tendrún signific.:tdo histórjco: 

"Nosotros P.¡:.c:.y<:!mcs - di,ic - unn intcgrP.cié-n eccnél:lica efectiva pcr­
"que os esencial p;tr,~ el desP.rrollc, dentro de la t.lianza. para el 
11 Progresc. Ln ;:¡pcyQJ!Ios porque la t.:nérica Latina nodern>~ que pue­
"dc surgir de unn integrecién vcrdadern ser:í. un sccio mucho más 
"efectivo en tcd.:ts l:;s gri!ndes 8!'\}'rElsas mundi.qles coounes que tene­
"oos pcr delante les que ccopartirtos les valores c0r.1unes de la civi-
11lizi!ci6n Occidental. La apcy,on:.cs pcr·que, cc.nc le demc:stré la expe-
11rienc:L'l pc.'stericr a le. úl tii:k:.. guerrn., ln.s rcl(lcionos comerciales y 
"fi.nancieras rué.s vcnt.~jos:,s nutu,'1J!Iente y mñs fructiferas son las que 
"ten emes e en regj enes j_ndustrializ,,.d~s y di.vcrsi.Üci!d.'\5. Y, final­
"mente, le. apcy.mcs pcrquc·lc:t integración econ6J:U.cc. es una parte fun 
11d;Jlllcntal del prcgr!ll'l':c de li! .üianzc. pi!ra el Prognsc, c0n el cual -
"ncs comprmetiocs con fe y con len.ltad en Punta del Este". 

IV - LA INTFGP:;'tCWE COMO PROCESO DE SUPRESION O LIMITACION DE LOS Al\lTAGONIS­
HOS: ASPECTOS NitCION!ILES. E INTERNACION/li:S. 

Al i!nalizar el significado fHosé'fj.co e internacicnal del movimiento 
de integracié'n nos referiocs ·"- su prcyeccié.n pe.r.:. los paises que se in­
tegran, par.o. el sisteo..:~ interéll'~eriC('-llC y p.:~ra el sist€!!la internacional 
mundial.. Quisiérai:lc·s an::J..iz::~r ~era algunas d:L~1ensicnes del proceso de 
integracién. 

La integr.:tcié'.n no es ctra cesa que el prc--reso dr. unificación de Ullil 
socio.odad que trAta de tra.\'lsfc-rn.:tr e ::1decuar sus sistema.s económico, po­
lítico y cultural piU'a hacer frente a l.:l.s nuevc.s necesidades sod!Ues. 
Lil integración tiene des ¡,spectcs. Por un lado, unificar una scciedad 
es ante todo supril".ir e- ':?.tenuar los e..ntagcnisnos que la dividen, poner 
fin a ras luchas que 'actual e potencioilnente b .~cctan o la destrozan, 
restflndcle posibilidades de crecDniento. Pero integr.:tr una s0ciedad 
no consiste sólo en suprimir los antagcnismos que la i!fectan, sino tam­
bién en des .. trrollur las solidaridades que la unen. 
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IV. LA INTEGRACION COMO PROCESO DE SUPRESION O IJ:MITACION DE LOS 

ANTAGOOISMOS: ASPECTOS NACIONALES E mTERNAClOOAIES 

Al anali\\al· el significado filosófico e infernacional del lll.Q-­
vimiento de iEtt<gración nos referimos a su proyección ·para los 
paises qut< se integrall, para el sistema interamericano y para el 
sistema internacional mur:dial. Quisiéramos analizar ahora al<@ 
nas dimensiones del proceso de integración. 

La integración no es otra cosa que el proceso de unificación 
de una sociedad que trata do transformar o adecuar sus sistemas 
económico, politi"co y cultural para hacer frente a las nuevas n~ 
cesidades sociales. La intE::gración tiene dos aspectos. Por un 
lado, unificar una sociedad es ante todo suprimir o atenuar. los 
antagonismos que la dividen, poner fin a las luchas que actual o. 
potencialmente la afectan o la destrozan, restándole posibilida··. · .. -. 
des de crec.imit<nto. Pero integrar una sociedad no consiste s6Ío· 
en suprimir los antagonismos que la afectan, sino también en de 
sarrollar las solidaridades que la unen. -

Estos dos aspectos de la integración tienen una expresión 
clara en el caso latinoamericano. La integración entendida como 
supresión de los antagonismos impone dos tareas fundamentales a 
la sociedad latinoamericana. La orimera tarea se refiere al or­
den naci.onal, la segunda al plano internacional, La primera e~ 
ge la supresión de los antagonismos, de las tensiones y de los 
.conflictos surgidos de la injusticia y de la desigualdad de las 
estructuras económicas y sociales. Las reformas institucionales 
en el plano tributru··io, agr-ario, educacional, administrativo,etc. 
que se vienen r-ealizando en América Latina y que recibieroh un 
impulso vigoroso er. la carta de Bogotá, cons"tituyen una respue~ 
ta a este pX>oblema. Aunque esta respuesta sea a11n insuficiente, 
señala ya un camino a seguir en este campo. En el plano intern_!! 
cional la integración entendida como supresión de los antagoni~ 
mos ha recorrido ya una etapa importante de su evolución por m~ 
dio de todo el aparato legal creado dentro del sistema i.nterame 
ricano pru·a la solución padfica de los conflictos. Pero sin eiii 
bar¡,c. aún queda11 etapas important:f.silnas por delante, que exigeñ 
no sólo el perfeccionamiento de las normas ya existentes, sino 
también la penetración en nuevos campos en que los antagonismos 
continúan latentes. Si uno de los objetivos de la integración 
es llegar a un mercado comiÍll que ~uprima las fronteras aduaneras 
de las naciones que se integran y que establezca una frontera 

• 
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V - LA INTEGRACION COHO PROCESO DE DESJ\RROU.O DE LAS SOLIDARIDADES. 
Al4ERICA LATINA: UNA N!lCION DE NACIONEs_. 

La elim:i.nacié-n de estas dos fuentes dG ;mtagonismos que el proceso de 
integracién exige, debe irse realizando pe.ralela y ccnjuntamente- con la 

·j_ntegr.•lCiC.n entendida ccm0 un prcceso de desarrcllo de las solidarida­
des. 

El proceso de 13. integracié-n en estf:' segunde aspecto, exige igualmen­
te una estrategia cle.ra. Par-:J. definirla quizás debiéra:ncs comprenQ.er an 
te todo la naturaleza . y la esenci:: del prc:cesc.. DobiécrPJ!lOS comprender -
que el prccesc de intEegrac).ón regional supone transfN'Dlar a América L.·'lt~ 
na en una gran nación de naciones, unificada y d).versa al m:i.smci tiempo, 
con la pctenc).alidad que le daría :La uíüén y con la variedad que le da­
rían las diferencias. de las nacicnes que la fc-rmaran. Esta imagen de un 
gran prcyectc cc.lectivc· a re,üizar cc-njuntrunente es probablemente la 
fuerza intep:radc-,ra de maycr alcance. Sin visién, el pueblo perece, dice 
la Biblia. Tcdu. scciedad que aspira a un lugar en l-o. historia necesita 
de una idea atrevida y grandiosa que conquiste la ·imaginación y la volun 
tad de sus ccmponentes y cuya fuerz<'- de atracción provoque los impulsos=­
de acciones y actitudes que sirv.~ p11ra superar los cbstáculos al cam­
bio. El procese de integrr-,ci5n exige; que se comprenda que la comunidad 
económica que; se trata dr, crear y las instituciones de es" ccmunidad que 
hacen pcs).ble su existencia y funcicn(UilÍ_ent0, ·no son otra cesa que los 
embriones del sistema eccnémico y del sistema pciltico de ·esa gran 'na­
ción de ·naciones que se encuentra en gestación. Estos sistemas econ6mi­
cc-. y poHtico permitirian crear e;l cuadro socicl6gico en el cual. se de­
sarrcllnrfa el sistema cultural do funérica Latina, hasta .o.hcra debilita­
do por la falta de una infr,:testructur:1 econ6mic:'. y pclftioa que lo des­
taque ccn sus caracterfsticas prc-pias " la ?.tenci.én del resto del mundo. 
Cuandc oímcs decir que unn etapa surerior de desarrcllc permitiría a les. 
países subd'esarrclladcs cre<T sus prc-pias artes y letras y las manifes­
taciones supericres de la cultura, y se englcba en este ,iuicio a América 
Latina, debemcs comprender que es la falta de gravitación económica y 
pclitica de nuestra región en el ¡:lano 1:1undial la causa de que nuestros 
valeres culturales sean ignorados. Es evidente que si el reste del mun­
do percibier.:J. a América Latine. cc-mo una. fran unidad cc-n capacidad de de­
cisiones slc;-bales en el planc económico y pclíticc, se interesarfa más 
en cenccer sus valores y prcducd.ones culturalGs, asf. como se interesa en 
ccnocer las ebras culturales de un escritor, de un artista o de un hom­
bre de ciencia de Ncrth Carc-lin~, de ·Georgi:1 o d"' Sc,uth Da.kcta, no por­
que sean de osas regiones de Ncrteaméric~, sino porque son ciudadancs de 
les EE.UU, 
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t•egior.al supor.e t.ransforlll:tr a América LaLir.a en una gran nación 
de nacloi·,es, m~ificad:< y aivers:< al ur~c-n,o ;,iompo, con la pote.!} 
cialia;;.d qu<c 1« c.::;r-ia la unión y con la v8l'iedad que le darían 
l¿,.s dii'crnrocias de lD.S n~ciones que lv. roJ':JJar·an. Esta :irmgen de 
ur: t:rüL proye•..:to f_:oJ.cr·.tivo 3. 1·ealizar col:,:'Jntament .. e es probabl_g 
lúf..nt.e l.::. fuc-1·L:.&. .int,;gradora de mayo J.· .:~j ·::::reo. · Sin vlsi6n, el 
pueblo perer.e, dice lu. Biblia. ·ro.J~ ~··'J~.:i(:<.t:u.i que aspira a uri 
luga.:r· (:n lu h.i.storia r:eeo5it.:.~. do un~ ·;:o.-:;2. :.:.trevida y grandiosa 
que <.:OLqUitite la ilnagia<..:.ci6n jr 1.:1. ~~o~~.ur.J .. u<.t df! sus co1n.ponP.ntes y 
euya faerza de atracd.6n provoqu.: loe imp:llsos de acciones y as_ 
ti t udc t: qut: si!·van pa.ra .• .. m pci ·:1r los obs L{ic:¡los al carnbio. El Pt:e. 
ceso Ce i.nLHGl'H(;iÓn cxico que r;c: evnq:;r<Tl<.i:l que la comunidad ec_2 
r.ólll.i¡::J. qUti S!.": ira tu de Cl'C.:lr y 1~::.; in::::~.:r:it :~:.:loi;es de esa comu . .n.i 
dad qJ.t-..: hace1:· posible 81l existen.cü.:. y J'"Jr:r::.i.on.wniento, no son 
otra GO~:i<l que Jos umbr:ior·.cs del :.:lst..t:n1a ür·on6rrd.co y del sistema 
politice de est:L gr·an n¿;,ci6n de lii-cione~ que se encuentra en ge_§ 
taci6n. Estos si ti ternas ccc,;:ómi.co y político permitirían crear 
el CQaóro tiOCioló¿;ico er. el cual se dcsa:·rollaria el sistema a;Q_ 
tural de Aroéáea Latina, h;.;~t'-' cllor¡; dc:bilitado por la falta de· 
una j_r,f¡·aestr·uctura ccor.6rrLica :1' pol!ti"" pe lo destaque con 
sus ca1·act01'Ística.s propiu..s a 1.:~. c.tcnr. i{.p del resto del munPo. 
Cuando oímos decir q11e una etapa. supn1·ic.,- de desarrollo permit_i 
ría a los po.ísns suhde:.Kn·J·oll~o.:.: cr.::...:.r ~·~LA~3 propias artes y le 
tras y las manifvstac:ioros supel'j.<.n~e:.:: d.c la cultura, y .se engl0 
ba en estt:: julcio a itméri.:;;,;. Lutir:.a., dr..:Lcrnos comprender que es­
la falta cíe g1·a·Htar:i6n ec.on6mic;; y polit.ica de nuestra región 
en el plano mundial la c:¡usa dt?; que r:u.estros valor·~s culturale3 
sean ignorados. Es ,,vtdoute que si r,J 1·e:;Lo del mundo percibi.Q 
:ca a Aniérj_ca .Latina ::;orno un::;. gl'c:.r: urd.Ca~i c:on capacidad de deci 

.• siones global-es '"n el pl:mo cc:on6mico y polltico, se irte·esaría 
más él~ conoce1· su:.-.: v.::.lur':!s y produccim1o:3 culturu.les, asi como 
se intt:!'0Sá. en conoce::: l<lti obr3.:::> cultur.::.lcD de un escritor, de 
tm artJ..sta o t.ie un bon;cn.:. df.: e:it.mcia de North Carolina, de Geor 
¡;ia o de South üaKot:l, leo porque :;;;:en d" esas regiones de Nort~ 
arnér.ica, sino porque son eiudañano;:; de lo:s 1:!-:E. UU. 

Si compr·el1demos que; lu. comw·.id::d f)C011Úrnica y sus ir1st:í.tg 
cienes son lJ. p1·el'ibrtll'i.lCi6n d.e lu~; ..;;i::d~E".JU3~ eeon6mico y politi 
e o de e,~ grün 1:aci6n de nc:,,iones qu¡; srcrL .. la América Latina -
ir1tcgral.:ia, se o.cl:.ir.:J.l·ian d_r:; j_runetllcto una serie de planteamien 
tos económicos que se han .t'ormuludo l''Cci.eiitemente por los cuÜ 
tro aJ.i .. os c,jecutl vos latü:.oa.:JH.:l·icalto~') d.t.:l Banco Interamerican~ 
de unsarrollo, de la CEPAL, dol CIAP y del ILAPES. En efecto, 
si la estrategia du la ini.'-'Gl'i.:ci6n llev:l a la constituci6~; de 
U1)2. ~I·~n caG..Lór~ de nacior:cs., vv J.6g.ico que dentro de esa naci6r~ 
no ex.i::;tan b3.rrerau adua.:-.ert¡f.;, como no existen dentro de Argen 
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t. in a, México u Eond•J.J'as, y que el r!rn.n espacio econ6mic_o que se 
c:rea tenga ur1;1 turifu adÚanera connlit con· respecto al resto del 
lnUl~G.O eOilJO la tieEen también todos lo:3 estados nacionales e • S:i. 
taJ e~-. la ntf:t-'1 úe 1c. estrat.egia de la integrá·ci6n, Se comprende 
igualmente que tler:tro del gran espacio ccc·r:6rrrir..::.o que ;:;e crea se 
reali.ce unr.t. política mw-1.comuJlad.a de invcrs.:~ones, que se planif,i 
que en esc-ala reg·:l.onal el des.::..LTOllo de l:l~': gJ·ar;.des .Lndustrias 

-· - 1 

como la siderurgia, la mc:tn.lun;iu. de meLc~les .0.0 ferrosos _,la qu.! 
miea pesada y ]_a petroquímic::t, incl1.1f.da la producci6n de fert,i 
lizantes, que la nueva gra.'1. naci6n tenga su ini'raeE>tructura de 
carreteras y telecomunicllcionf.~s, que faln:ique sus propios autQ 
móviles y automotores para uu gran meJ·caJo.:o que ter;ga su propio 
equipo induntr1al pe~~ado, quo cuente con líneG.s marítimas y 
aéreas comuLc·s ·' que u e: -v:::..yu. n mJa uni.(n. de pagos y que sus Bar!: 
cos Centrale.::. coordi;·¡er "E.>ns esfu.erzo;:J en Int.:~.Geria de politica mo 
netaria basta lJ.egar er-:. un futur·o a lu crt::aci6n de una moneda. Y 
de un Banco Ce~.·tré.--Ll conJü.nes J que esta gran nación de naciones 
tenga un.:1 politisa común para la.s inversiones e.A'tranjeras y P.§: 
ra su comercio con el resto de1 rnw1do y que sus F-uerzas Armadas 
no se dediquen a la protecci6E de ·las fr·oLteras interiores de 
las Lacior..es integra.da~;;, sino qnf:: a 1~ pl·ot.ec:c:i6n, a la defensa 
y al resguardo del honor :r de los va.lO!'t_ ~~ l:·.e lo. nueva comunidad 
humana formada por ellas .. 

La consecuci6n de estn meta exige el. ciist~~ño de una. estrat~ 
gia que perm.ita el acer-co.rrj_c~tci :_t eJ.la por etapas sucesivas. E.§. 
t.a anrox.imac~i6n ;::T<J.du3..1. a. ur:a meta.~ qut: es de la esencia de to 
do p~·occso, e.xig~ en el c.:1:.:.:o de la .. iJ;t.egraci6E que el proceso -
::;e efo::ct:¡]e po:r· re:.üiz~1cionr:.~D concreta~; que c;:r·een solidaridades 
de hec:ho. 

Estü. estrategia de J..a crr;:J.ci6n de solidaridades de becho 
es, al n1isr:JO tiempo, CrJ:1~:;o. y efecto do una conciencia y de una 
voluntad qu.e l,:J.. .impulsa. l..<.J. c;-eación d_c u!~'a naci.6n no es la 
obra de un grupo reducido de espccial.istas o d.c.po11ticos sino, 
ante todo, la obr.~t do un f:;l'Upo huma:no que comparte va]_ores, e]i: 
perienc:ias y aspiracivJ~er] comunes. Por eso t:..ül impcn·tante como 
ir c:rPando solidaridaci.es de hce-ho en el plano económico es fo­
mentar un clim:.1. espiritua1, una actitud, tlna concepci6n integr-ª 
dora que vay-a e1:t·~:mdo una conciencia de grupo -una cvnci.encia 
zonal ~omo .la ha llaru.:1do un Canc"iller 1 atinoamericano- es decir, 
un Berltldo y una volur.tad de rt--';3.1izar ur.a ·Larca colectiva.. Ya 
empiezan a su:r:gir la:::; primera:;; c:.:.xpresione:; de Ofita cor:c ienc.i a 
común. 1\lguJ-;a¡:.; univsrsidad.es lktn cre.:1Uo c6:tedr.:1s o han realiz~ 
do seminarios :-:::obre la integrac:i6n, la::3 orgmJizaciones sindica 
les d~;1 continc11te ,se han reunido parn estudiar y apoyar el prg 

• 



'-

- lO 

ceso y d.iVt.:;rsos sectores de1 comercio, de la industria, de la e,m. 
presa prt vada en genf;t'al, .·se están organizando para analizar en 
común los problemas de J. a j_nLegra.c:L6n. Los políticos han capt§ 
do este mov:Lmi.er,to y eti ur•a rec:Le:1te reunión de Lima han establ.Q 
cido las bases para la crcae.ión de un Parlamento Latinoamericano 
que sería un ¿;ran .foro pur·a que se expresen las grandes corrie_Q 
tes de la opinión púb1icc, fl·r.nko " los problemas de la .integra -
ci6n. 

La gradualidad de} proceso req11J.ere, como ha dicho u.n au­
tor con -expresión muy gr·áfica, ' 1 qu:~ se realice sólo lo posible , 
aunque se suefie coD lo imp·o$ible. Lo posible es siempre el 
triunfo sobre .cü a(.1UÍ y el rJ.hora~ Lo imposible es lo que se l.Q 
gra después de lo posi-ble. Pero es criminal. sacrificar lo pos_;j, 
ble por precipitar lo :i.Jnpos:Lble". La ALALC y el Nercado Común 
Centro.ameri.cano repreGent<ln c:tapas útiles porque desarrollaron rf:'·. 
desarrol,lan solidarid-ades de hEd10, quco han permi t.ido pensar en 
las etapas po3teriores que Dbo:co. Ge están perfilando y que antes 
habd.an parecido imposiblen. Asi _, el imposible de ayer es . hoy 
realidad: a petición de un ,Jefe de Estado latinoaineÍ'icano, Cli:§: 

1 tro economistas del continent.:; han emitido un informe común sd:re 
la fOl7na d.e fortalecer y acelerar ·21 proceso de integraci.ón, .in 
f'orme que todos los ,Jefes de Es-t:;,9.do están a.~ora considerando y 
que constituirá s.in duda un capitulo importante en la historia 
de la .integración. Este informe representa también un gran paso 
adelante en la creación efect.i va de solidaridades de heclio en el 
más alto nivel. 

Pero estas solidar-idades de hecho deben también alentarse 
en todos los ni vel.es y es pol' eso que hay que est'lr~ular los e_2 
fuerzos que realizan los diversos sectores' de la soc:i,edad lat_;j, 
noamerica."1a par· a comunic<J.rse, comprenderse y emprender obras c.2. 
mtmes. Porque será sin duda nst.s· quehacer permanente; este en 
trecruzam.iento de actitudes, inquietudes; acciones y pensamien­
tos, los que irán fomenta:.."1do una vasta red de comunica.ci6n; .m~ 

terial y espiritual, que c:onsU.tulrá por decirlo así la infrae_f! 
tructura >Oociológica de la comunidad económi.ca en fonnación, la 
fuente eie donde arranquen lo,; impulsos y de donde se nutra la 
voluntad de realizar una tarea común. 

• 
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VI . gJ" SJllTg¡,¡A_J]i;_,'iQ]í§lli_IN~L~IE.UA!J!.é.Jl!-ª.TJ.T\i.QIQNES .flASIGAS DE Qli~ 

.9.9J:l~~'I]J)AD_)iCOl•IO~_P.,_~_SFGliJI!.__.f.1.~ri}!!)'ADO DE j',__QMJL NF;CESI!1'\D IJE SU 

Mc4.PTA-ºJ..-ºii..Ll.!UlEA.I.IDM •• Pl'J'?1ERUd\:_lAIIN4 • 

.A.mériea Latina al :i.m._pul::>&.:r .;:;u pl.nr. de integr.g,ciÓ!1 ~r-tebe evi~ 
tar el f)rror en que cayó la Alia11za pm·a el Progreso al subestimar 
la importane.:ia de la es-Lructu.ra institucional~ En efeci_;o, en la 
Alianza se cr·eó un p:rOg1'3Jil.U. de gra.21des mt:tar.J inLernaciona.les :::ar. 
que existieran las instltuci.oncs 2..decuada.s para realiza.rlas" Sólo 
con la creaeJ.&1 de1 CIAP s~ rw. venido ;..;, r·enh'.:diar parGi.alrrwnt_~. e_e, 
ta deficienC':i.a~ 

Este error no pueds rep..:t:irsi:~ y €S neceDario subrayarlo :...;.n.:;.l.. 
y otra. vez~ el mecanismo i11st:i.t1J.eiona1 de u.n proceso de integra.·-:. 
ción es de ta.:nta, import¿;,JJ.ci,:;. par·(:. el t";Y~tendirn . .iento :l 13. marcha dá'-· ·y 

ose proceso (~omo los est!ldios c1e 8-:irfÍ_c_:tBr ec.on6mico que el. pr·óc·e:_ 
so de .ir~tegraci6n requiere. A.si eomo u.r1 estado nacional no po­
dria. _r,;;:alízar nir:gú.r:t plar ele dnsarrollo · ecm16mico sin tener: sóli­
damente establecidos Sü:3 pode.ces p·úblicos > asi tampoco un plan de 
iJJ.tegrtf.úión no pttede real.iz.:::.J."'::;c· s.i EO ha:v· .instituciones con pod.::-­
res claramente delimitados que la .ünpnJ.sen. 

Para fmtender la est~·nc:ia d<-;l mec~;mi.smo instituciona1 de un 
proeeso de integración. h3..y que formularse la siguiente pregunta: 
¿quién jnterpretará dfn'}t_ro de sst.:; proe~~so el interés eomdrt de JDs 
estados que pé!.r·ticipan er; él? Es evidente c:ue 1a inte:cpreta.<-:ión 
de este intel:és r~orriün no p-ued'i~ ser confiada a n.i.ngtl¡_¡ p2.:í.s dEter~t 
n2do, nj_ taxnpoco resn.lt.:.n·ía. adeeuado para ello Lena sirnple reun:'i.6n 
de repr,:::senta.ntes de . ":;Obiernos qu.e por el hecho nd_smo d0 esta !-:.~ 
presentaci6n estarfan l~nita.d.os .::;:r~ su rne.nüato a dnfender eJ i!·,t.§ 
rés nacional de sus resp0cLi vo::. -0¿,~.-_iseB J t-ratLsform.ar:tdo /?.sÍ el mec.i 
nismo en una cuJ.1i'¡::renci~. intern&.~ional má.:s. ¿Bastarí<-1 s:2Jnplemo:f~ 
te qu.c .los p.~1.ises delega.r.:.t.rl ,;;-st¿i _:-Lnterpre-ta.ci6n del j_nterés coauln 
de tod9s ellos en funcj_m'la.~··ioo int.erne.cional-::a r:.o sujetos al ma.r: 
dato de n:Lngún Estado'? _P:t1 parcce:c no es ésta una respuesta sufi 
eiente "')Ol:.au.e esta &J.te!'r.a.t:~v:.;. D<Sria. d:ifíc:J.1rnente aceptable nor ~­
los p~d~-es "'que :::;~:~ i:ntegx·:;¡,n. En Ja solución que el Tratado d~ Rg. 
ma~ qu.e c~reó la. Comun:i.da.d Econ6m.icn. Europea o Hercado Comlin, d2. a 
este cor:juato de inte:crog.:.:xtE·s so :.;ncuentra la clave de un esque··" 
TI'ta ínstl tucional inLegracionist:.-k~ · 

El 'Tratado de R.oma. 1:;st;;._b1cció un sistema instttúcior.al o::.~i·«· 
ginal qUE: pe:rmíte conciliar dir~áJJl~.c~nent.e los intereses nacionales 
y el interés común. Jll sistema creado :• por su importancia en 
cuc.nto a, la división d¿~ 1os poderes, podr:i'.a ser comparado histór:J: 
camenfe al aportf-: de Hont.'esquiou <D. establecrJ:r su teor.ia de la di, 

' .'-. 
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El si.;:;.t."c-tlla de: ÓEH.:-.:_s_·1c-:lc:.:.; (i!lt; ~::e ha de;(.;;crJ_tu co:Jstituye además 
ur,a, sal vaguarrüa ]'.:ara los E!.:~t r:i•.~OS o_r:; J1ieflOJ· desar:ro.l_lo eGC?_DÓmico 
relativo porqut.:, coJ:to cJ Cons(~jo ele Min:i_;:;;t.J·os ;o puede pron1:t ... YJ.ciar: 
se ,_;ir;.o por propu(~r:d:.as dE; la. CCJh:i.:-siór; E,jec.uti~;a. 7 ello exr;J.uye la 
po;::ibilidad de qw::·~ ·..-..na :·¡:a~'cria ch:l Cor.;..:-Jc,:jo i~lt~Jonga a un estado nti 
no:r·.ita:c:J -::-~ una ~N-d:;_c)_;:-t q..1c -le~ioue :c· 1.c .. ~ .UJ.r,(- J'üf;.,;s. 

Por ot~T~ nd.rt€. s.i.E:r.Oc t:.1_ ~--:,ancltrto dJ:: 1os :-r~terGbros de la Corrd. -
sión E~~,:::r;~1,,iv¿¡ (:e ;_¡r,:::, du.l·t:tc-..~.r: .. i. Ó.t: <>J.aLro afio:-~ ;y r.o dependiendo 
.:->us m.i.cmbro~_:; U e r:·~_li[;;_;.n ----r,+.a-: o u:1c.j ol·.nJ ~ f.>.: <.·\2-t"gu:r·a as:f una con ti 
nuiciad aE .l.:t po.J.i-:.i,·a u, L;;: ·:om~ .. :.iduu 3. Lnivé::; deJ. poder de ini­
ciativa y s·e e_x.._ . .luyc l:.i po~-;j})_:.J.:'t.!~<:'td ci~; q;_le se adopte::-1 decisiones 
ccnt:cari.a~;. ,, lo qu.e _poll.J:"'io. su .... ~t..~cte·r· po~- .lus f}¡ __ ._(:·\>uac::i.oLes politica.s 
de los cztad..us m.i.:-.-mbr-o:_; ~-:~ _.l po(}.-r :•t:· j_¡jiG"ié'-"L,i.va. no d.e-sGa:r.:sara 
~~r. la Com:ls-.Lón E.jecut-iv¿;: ~ 

Cnmo p;~_ede ob:.:et--·'ta.r-i..n.: la ~.-;al:;lOurL:-t dc.l sisti?\!16. :.deado por· el 
Tre.ta:Jo de Foma. crf-~2. JJ.L ru:- L"3.r:it>l:-·o d<-::: r),C:v¡:¡·:~ió.n de dec;isi.ones eri t--:..1-
qur:: J.o::: ir.t.::'-r·•"'S;:'::_, n.-· __ ,_'ior.a\.::;::~ ~,· ~--1 j_r._-1.:.-.<r·,_-:~" ct-.~ .1 .. ?. C:/)inunidad a.:J.< .. -:aJl~ 
zan uL ecl-u:Ll.i.Dr~.u :.~.t .. áltlJ.;:o j -¡_-,¡:__¡·m-~.t~}n i1 ;::üJ~:;ú "l.-2ndc~ cr: forma gra­
dual 1;_.~,:; l)t_:ta_;;;; qn~ ..los prup.i.os ~\.>l-<;h.~~.~;3 hac .s;::.fiaL:-l{:o et1 el Tratado. 
DeJ~tro del ,;,;-"_:;::·r.1 }_s-rr,o, 1.:.~ Con:i0 :.ó1 ¡ E:_j "";Cl.; 7.i va ~ ·l·.pY·e~c.er;ta lb. ·volllll .~ .. 
t.ad pro_f":n·,c =t -<:te 1us ~.:s ta·. --¡s ~~~- . ;_r. i.r'i ea:;:· ;s·il~l c._ e::-: t. iLns mj__ ent:r·e.s CJ..i.te 

e]_ CoL·;r:;.]:.' e: ¡V_:___:::i .. _ tro:-~ ¡.,_;--_¡·,_::·,> d. L--Y3 ii~.tc!'-:·.3(<:; ::_~Jflt'2(~iatos de C.-§: 

d:;:)_ r.a.-.-iór,. L. ._L,'Jau: e~-· ,-;¡ __ ;-:_.I;;Hla> .:;cm.o .}~¡_:Lo i.c,~.i:nuamos, s61o 
por fi:llta w '=~ a~'~r·;~ :: .,ot· ~-,¡_¡,-~.iov 1J.J·~·.·-~r .. '·~ !I~Ju.pra.naeic~·--al_H. 

QU.i~á.:~ se1·ü..:. !:l;-i.::' c:: .. 1:tr·tct.cu v·' ,-_!t:n·.Jr::i..Lax·J,·_¡ 11 ,,:_._s·¡,·.,::;íN1 ci~..:: ~;,obe1·a 

ni2 aJI!J)~!.i~td:;...'. ¿<J. ,--::\'- c:a.:L:-: 
ti.e::.o2 :-':-¡_ ::>Jcc.r;_..nl~;. l.;::.G 
dos ~-úJ.os. F::-:;, t,:. " 1-t::n-•.:; 

-¡ __ J.,·,;) E:,;té• . .:-; .. 0[·.'- q_:..:c s~:: ir.:.t,eg:raü ex­
:.ruL···- t-lb.tJ ~jtH:. :::ot:. (·:: ;.úLf:;!E;s com¡~_n a :.9. 

-f~ .:_,c,_;',·-J atila BJH} Jl.s.\u, ,.;:,.,;_ J a pref Ig~.n·ac.t0n 

jc '· (~:~U~ .I'Ó. J.J..í:~.f.~J:H' C.": t.:.-~- i'üt'.lJ'O·_, Gild.Y.idO 

con61.-d ca, cit::c:il~éJ,í, ~.r. Li.c) a .. ·:·,,·.-.:'! ·: r. iL~i etapa sa:>:rr .'Lor \.:cot.au_r,:.l.ndo do 
fir:i1Ji.Vé:-Cl(';l'tc: :I.L s~;s, f';•.,..:. ,,(· r:!-._,(T ~-o.iJ.tj_¡;a 1 c:~--: e:::tatu~t__.(;<J t:~nrj, :3_;;¿ 

be:t~.:.I:~.a cc.múy·. 

c...i_or:oJ.~::-::s du1 t::::-~qU.Fr:¡:i •:·n··Jpv.' t.ntnr ii.r: q' .. lP ser 
tar:Loc: a la J'PO,l:i.O,'.i'.-:1 lt-LL_._L,;~~:-~;,·_Tir..:3.na.. Nr; se 

rep:-:,..JtS<:.dos pare.. a<iaQ 
Lrar,¿,t ne cat;;r nu..eva--

mente e;~ {--.ú_ err,c;_-r· (-:, ~ c.: u: k\¡;;~r1ca Lo.t:i.na incu.:·r·j_ó du:r-a.nte el siglo 
XIX 1 de c. o piar- 1TIC ,...:áL .. ~dPJ-: uv2 ·.i.ns t..í. tucion e::-; crj_ginaTias de otras 
l.aLitudes. E1 cot~oein, L".:J.to e: eJ. esquema europ¿~'o es sin embargo in 
dispensable, prJ•::;s ~..::.i l.!.i.L-:.1_: c1 r--::1 caso ln"L.i.noa.merit;ano .;;l eor~tJeXLo­
social, E:eorlónú~~~o y po2 __ -~',_l_c:) ,:;r_,_ que ~---.:.¡;; desarrolla el proceso d.e 
j_ntegración 0s ;Wl.! u:;.J'~- -~-t:'t.Lc: .::u. de 1:';.¡,:.> r,ac.iones euro¡:,eas, sin f--~ 
bargo la E.::Sellcla GeJ. 1-H'o.~<:~o, que -e~;; .La conc:.iliaci.6n de1 intei'és 
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general d.-:: la comw1idad t:r: forr:¡aciór. l:m·, los inte:r·eses nacionales 
de los pais~s qu(; se- l.tttegran~ ·· o::.s sin embal'go ·la misma. La ada.J;! 
tac.ión del sist~;ma int.o¡;r·a;;ior,j.sta touropoo al caso· latinoarnerica·­
no o;xige que las no¡'"ínas quf. s~ cr0er1 para regir er proceso corre_Q 
pendan a las motivaciOJ:os ¡n·ofw1das cíe los pueblos latinoamerica­
nos' y de Jos gobiE:·rnos qus los rep1•eser:t.an. 

P0r eso resulta taLI import.e.z,t{~ que dentro del esquema integr~~ 
d.onista s<: constüte ur. parJ.a.menLo, porque el parlamente permite 
captar el p·:::nsarrd.entCJ oe los dií\:;}~(;;ntes sectores e ideologías de 
los pueblos de l. a comUJ:l.c:!a.d. Esi 1.;]. Trat.ado de Roma este pensarri.q_¡ 
~o debe se1· consultado en aqüt-:llan mc:tt.·E:I:ias que :·evisten mayor .i¿:! 
portancia cuaJJdo la Com.i.s.i<?n E~<ocutiva plantea al Consejo de Mi·­
nistros cierto tipo de p1·oposic.~o:!t~s fundamentales. De esta rru:~r~ 
ra se hace posible que el CutJ~eJo de Hinlstros, al adoptar las d~ 
cisJonc~e, conozca el juicio yue las p1:·oposic'iones de la 'Comisión 
Ejecutiva le merecen a los di ve¡·scs sectores politices represer.t_~ 
dos en el Pm·lamentc. 

En 121 caso eu.ropt:o la Ct;~lü ~:i6:! Ejecrn,i.va se asesora, a titulo 
consult:L vo, pOl' lUl corni t.{ f;conómit_;u y social ccmpuesto de rcpre 
sentantes de las diversa~ eategoi·ias de la vida económica y so ·· 
cial, especialmente prodactort".s, ¿tgricul tores, agentes de trans· 
pbr'Le, t1·aba.,jadores, com~rciaJ1t.es, artesanos, p1·ofesl.oual es, etc. 
Este eornitú ecor.ómj_co y Sü\.'.ia.J. ncm1brado por la misma conU.si6n de 
be ser obJ .igatoriamer.tt· Gonsul Lado por la Comisi611 y el Consejo -­
de Ministros en los casos pr<:vislos u1 el 1'ratado. En esta fol\'na 
la Comi.sión Ejecutiva y ~-~1 Const.)o de Ninistros., al adoptar las 
decisiones, lo hactn <..:Oft 0J. pJ.:.n.o conocimiento de la opini6D de 
los se<;i.orr=s polit.i.uos, (·.~o~.Cwli;.;os y sociales d_e los seis paises 
que inLegt·a.n el t4e.rcado Cor¡;Ür• Eu t·opeo- .Ello penui.le j.r adaptando 
las normas de la comunidad t~r: fot mac:ióri a las necesidades reales 
de los di versos sectot·<;s d" la ,,cor¡omia, de la sociedad y de la 
politir;a . 

.La experiencia eur·ope·a démuest.ra que lli1 sistema como eJ. que 
se ha det-~.~~·.ito fiS pE:::r-1\:~ct.anli:.dJLl: viablt.! y ~stamos convencidos que 
los gcbü,rr.os Y· les pueUoe de ArL<'crl.ca Latina han llegado a una 
etapa de madurez que lBS p~:rmit.irá crE.:-ar· las estructuras institu 
cional<:s adecuadas para prornoVE ¡· el proceso de integra<oión. El­
funcic:-ramit'ntc dt Ot·ga.nismos. t.ales. comó el BID y la CEPAL y ct:ros 
muchos oernuestt·a plHl8.1f•6f•V' qo:e les laU.ncamericanos son capaces 
rle administ1·al· estructuras .i.J"lternae:i..onales canplejas con éxito y· 
efit;ienc.:i.a. 

/ 
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Esta situación de inf-o.rioridad tecnológica está. enfrentando a 
lo.s paises latir~.oamex·ica.nos a continua~~ crisis, a coritinuos contra~ 
tes entre nue;:,tr·o estado precario de desa.:crollo con los ·a.vances e.§_ 
pec-.tacuJares qne se p_t·odueen en J. as · ne..ci.ones Jndust.:d.a1izadas. Para 
citar solamente algunos ejemplos bat-;tarj.a referirse a.l caso de ·la 
navegación aérea y al de los computE.~-dOJ:'e3 e1ectr6rücos ~ Las lineas 
aéreas latinoa.11ericanas se v.i.eron ya &.bocad¿i.S a una primera c.risis 
con l.a aparic:L6n de los aviones a retroirrq.:ulso pu.es sus escasoB me 
dios econ6mic:os les ha.c:i.a dificil su adquisici6n. Pues bien, supp~ 
rada esta crisis, surgi.rá una LUC!fa con. la producción d.e los avio­
nes s·~_tpersónicos que voJ.ará.I1 a \1·-::locidadef: supe.riores en tres veces 
a la de los a.v ~.one:s com~.rr:e.s d.f.'; retro:iJnpu1so. La crl.S.lS consiste 
no sólo en que América LatJ.na po1· su a.traso tecno16gico no partici-~ 
pa en J..os avances cienti.ficcs qut.' permiten producir este nuevo tipo 
de instrumentos del progreso, sino que su desu.ni6n econ6mica les h-ª 
ce incluso d';i.f:í.cil pa.r·tic:Lp·ar eE la adquisición de sus frutos. Lo 
mismo zucede en el campo de los computadrJt·es elec:tr6nicos que .están 
revolucionando el trabajo de j_nvust.igaei6n~9 la organización. de ·las 
grandes empresas y- lm-> avances d';"Ü ccnocimiento. A si mientras .Amé 
rica Latina lucha. aún contra <el ana.lf&bd,j_smo y la insuficiencia de 
recursos para los nivelf:!S mt-:dios y superiores de su edueaci6n,EE.UU,. 
ha empez.ado a unir por medÍo de· computadores electr6n:icos 1as bi -
bliotecas especia.li.zadas de algw:Jas de sus uni vercidadee prineipáiBs 
pa.I'a poder consultar por medio de ]_os <2ompntadores electrónicos :t en 
fracciones de minuto, los l'Cc:ursoG hj_bliográficos que existen sobre 
una materiá deterrr..:Lnada. en l.:<s bibliotecas espa:r-cidas en su dilata­
do territorio. 

Por eso en este desafio que plantea la historia y la estructura 
de las relaciones mundialF>S creada por l.a apariei6n de los pueblos 
continentes, .Am~rica Latina r:e enfrenta H una encruci,jada qu.e es J.XIr 
l.U1 lado el del deterioro crecierzte de su nivel económico y tecno16-
gico y por cons:í.gu.ient,e de BU pre:;;tigio con relaci6n al mundo indu§. 
tri.aliza.do, si permanece desunida, o el d"; su participaci6n plena 
en la historia. d.(:i!l futuro si con <.Ula gran decisión política decide 
integrarse en una gran naci6n. d. e nac~ones _, a través de un proceso 
g:.radual, realizado por etapns que vayarJ constituyendo una comunidad 
econ6nüca ~1ue posterio:r·mf..;nLe alcanGe las for.1.1'laf> superiores de la 
unión ')olitica. 

La esperanza que recorre todos los ámbitos de América .Latina en 
torno a la nece,Jidad de realizar la. integrac:cón 'económica está de­
mostrando que Joc p~eblos y los gob:lerno:e de .Amérj.ca Latina han com 
prendido el sign:i.ficado del des8.f.ío histórico que se plantea a las 
naciones del continente. Esta esp€Tanza surge de la imagen de lo 
que una América Latina .integy'ada podría significar para los propios 

1 
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latinoamericanos y para f::l .-ces·to del mundo, hacien'd.o ·posible la 
plena. par{j c;ipación de la ncF;i.ón latino8.Jnericana en la historia 
fJel futuro, como e.lernento d(, · integraci6"n propia, de integraciÓl! 
hemisfé,ica ;v de Lntegración mundial. 

}.:1 Banc:o lnteramüriC:aJlO de De.sa.r:~o11o corno Banco de la Inte 
gración y el Instituto para. la Integración de América Latino. cQ 
mo órgano especiali~~adc· del BID, se: h.:~n propuesto colaborar P-ª 
ra que esta esperanza no sea defraudada, contribuyendo con sus 
rt::cursos f'inaru::.iero~--.. y técnicos a Rpo;yar los esfuerzos que los 
gobiernos y lo2. puebl.os de .América Lat i.na están realizando para 
respond~r a este llamado de la histor.ia ·· 
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CASILLA DE CORREO 39- SUCURSAL 1- BUENciS AIRES 

Reunión con los Miembros del Consejo Episcopal 
Latinoamericano sobre "Alcance y Proyecciones 
de la Iglesia en la Integración de América Latina", 
celebrada en INTAL. 

18 de Octubre de 1966 

DISCURSO PRONUNCIADO POR EL SENOR GUSTAVO LAGOS, 
DIRECTOR DEL INSTITUTO PARA L.h INTEGRAC ION DE 
AMERICA LATINA, ANTE LOS EXCELENTISIMOS SEÍ~ORES 
OBISPOS LATINOAMERICANOS REUNIDOS EN EL INTAL, 
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Excelentísimos seffores Obispos; 

El Instituto para la Integración de América Latina se 
siente hoy profundamente honrado por vuestra presencia en su 
sede porque representáis, en su más alta jerarquia, a la 
Iglesia Católica, tan profundamente vinculada a los orígenes, 
a la historia, a los valores, a la cultura y al futuro de 
América Latina. 

La naturaleza misma de vuestra investidura se asienta en 
fundamentos e insp~raciones regionales y universales, profun­
damente concordantes con las orientaciones y la filosofía de 
la integración del INTAL. Como pastores latinoamericanos per 
tenecéis y sois protagonistas del desarrollo de este contineñ 
te; como miembros de una religión universal encuadráis vuestro 
pensamiento y vuestra acción dentro del marco total de la hu­
manidad, ya que es el destino mismo del hombre en la Tierra, 
y más allá de la Tierra, el que en último término os interesa. 

Nosotros aqui en este Instituto, cumpliendo una función 
internacional, nos inspiramos igualmente en valores regionales 
y universales, ya que si bien nuestra acción está dirigida a 
la integración de América Latina - y ese es el objeto de nues 
tros esfuerzos - no la buscamos como un fin en si mismo sino­
como un medio para servir al hombre latinoamericmo, al ser 
humano, concreto, que es también el objeto de vuestros afanes. 
Buscamos también la integración de América Latina como un me­
dio para servir al mundo, ya que estamos convencidos de que 
si los latinoamericanos logramos integrarnos en escala conti­
nental habremos construido un instrumento precioso para pro­
pender al entendimiento humano y preservar la paz mundial. 
Consideramos que el significado de la integración de América 
Lat~na corresponde a una filosofía del entendimiento humano 
abierta a todos los hombres y no a una filosofía cerrada de 
preponderancia o dominación, circunscripta solamente a los 
hombres de una región determinada. 
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Por eso hemos visto con singular satisfacción la reali 
zación de la X Asamblea del CELAM celebrada recientemente en 
Mar del Plata. Esta Asamblea constituye sin lugar a dudas 
una etapa importantísima en la historia de la integración la 
tinoamericana. Habéis venido con la triple autoridad que os 
confiere el hecho de pertenecer a una Iglesia dos veces mile 
naria; el hecho de ser vosotros mismos latinoamericanos pro~ 
tagonistas de la historia de nuestro continente; y el hecho 
de representar a una religión universalista. Habéis venido 
a dar un espaldarazo consagratorio a las ideas que se han ve 
nido gestando en esta región del mundo desde la época de la­
independencia de nuestros paises; ideas que posteriormente 
se refugiaron en grupos de intelectuales, de funcionarios y 
de politices y que tan sólo emergieron en la última década 
con pujanza creciente hasta constituir una corriente de espe 
ranza que recorre el continente latinoamericano, corriente a 
la cual habéis agregado el caudal de las afirmaciones hechas 
por Pablo VI en el mensaje dirigido a vuestra Asamblea, al 
afirmar que el desarrollo y la integración son conceptos y 
factores complementarios e inseparables y que la Paz •hoy se 
llama desarrollo•. 

Quisiera aprovechar vuestra presencia en esta casa del 
INTAL para hacer algunas observaciones que han surgido en mi 
mente al meditar sobre el mensaje pontificio a la Asamblea 
del CELAM y al leer vuestra declaración final como resultado 
de dicha Asamblea. Luego desearia referirme brevemente a 
los campos posibles de cooperación entre vuestra organización 
del CELAM y el INTAL. 

Con respecto al pr·imer punto quisiera remitirme princi­
palmente a los siguientes aspectos: en primer término, a la 
finalidad del desarrollo y de la integración misma; en se­
gundo lugar a las relaciones entre el espacio politice y eco 
nómico integrado y lo que yo llamaría, quizás con alguna au~ 
dacia, el espacio religioso integrado; en tercer lugar, qui 
siera analizar las relaciones entre el cambio de mentalidad­
necesario para llevar adelante la integración y el aporte 
inestimable que en esta materia puede realizar la Iglesia, 
principalmente a través de las ideas magistralmente expues­
tas por los Papas Juan XXIII y Pablo VI. 
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Ha dicho el Papa Pablo VI en su mensaje a la X Asamblea 
del CELAM que •1a obra iluminadora de la Iglesia debe compro 
meterse en la base misma del concepto de desarrollo; debe­
infundirle un alma para que no sea fin en si mismo sino un 
medio para facilitar la formación completa de las facultades 
del hombre en la plena expansión de una ordenada vida indiv! 
dual y social; no será pues el desarrollo considerado como 
un valor supremo, sino como instrumento al servicio de los 
verdaderos valores humanos, los valores del espíritu. Dentro 
de esta perspectiva, el progreso y el bienestar no acabarán 
por materializar al hombre; le darán al contrario, la posib! 
lidad de perfeccionarse, de elevarse y, por lo mismo, de es­
piritualizarse. Estos son los criterios imprescindibles que 
deben guiar toda la dinámica del desarrollo•. 

Dentro de una concepción cristiana del mundo y de la vi 
da, el desarrollo es por lo tanto un medio, un instrumento 
para que, a través de las condiciones creadas por él, puedan 
desplegarse en toda su plenitud las altas manifestaciones de 
la inteligencia, del arte y de la expresión humana en todos 
sus órdenes. 

América Latina busca su desarrollo y al hacerlo se en­
cuentra ante si con los dos casos más manifiestos de desarro 
llo logrados en la historia del hombre: el norteamericano i 
el soviético. Cabria interrogarse entonces si al concretar 
los EE.UU, y la Unión Soviética los ejemplos históricos más 
evidentes de desarrollo económico, y conseguir elevarse a 
alturas incomparables en el campo de la riqueza y del poder, 
han obtenido el mismo éxito si se juzga el desarrollo econó 
mico logrado como un medio para la expresión de las altas -
manifestaciones del eapiritu y de las virtudes humanas. 

Seria pretencioso y audaz que tratáramos aqui de enjui 
ciar el desarrollo norteamericano y el desarrollo soviético 
desde el punto de vista que he planteado, pero si podemos, 
en cambio, analizar el problema desde otro ángulo, preguntán 
donos si una América Latina desarrollada e integrada no po-­
dria enriquecer la historia del hombre y la historia de la 
civilización por medio de un tipo de desarrollo en el cual 
se expresara la personalidad humana con nuevos aspectos, con 
nuevos elementos, con nuevas dimensiones que quizás no se 
han conseguido en los dos casos históricos ya sefialados. 
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Quisiéramos recordar aqui un pensamiento grato a un gran 
pastor latinoamericano, ex presidente del CELAM y dilecto ami 
go nuestro, Monseñor Manuel Larrain Errázuriz, quien con ra-­
zón dacia que el problema de América Latina no es tanto el de 
tener sino el de ser. 

Si América Latina tiene un ser propio, si su cultura, su 
tradición y el estilo de vida de sus hombres tienen una persa 
nalidad propia, es evidente que las caracteristicas del grupo 
humano latinoamericano deberán expresarse al lograr su desa­
rrollo. Si la integración se revela hoy como una esperanza 
para los pueblos del continente, es porque ellos intuyen que 
no cabo otra alternativa para su expresión como grupo humano 
dotado de caracteristicas históricas y culturales comunes 
dentro de un mundo de grandes unidades y de federaciones con 
tinentales. Pensamos que América Latina tiene un ser propio 
cuyas caracteristicas culturales pueden aportar nuevas dimen 
sienes al estilo de vida del hombre dentro de la civilizaciÓn 
cristiana. Las razas humanas más diversas y las culturas del 
pasado y del presente se funden en América Latina en las pro­
porciones más variadas, ofreciendo en el tipo humano resultan 
te una prefiguración de lo que podria ser un mundo sin discrT 
minaciones raciales, un mundo más igualitario, un mundo más -
integrado. 

América Latina, por su doble pertenencia al mundo de la 
raza blanca y al mundo de las razas de color, por su irreduc 
tible vocación de integración. racial que se hunde en los le= 
janos tiempos de la conquista, aparece como un puente entre 
Oriente y Occidente, como un factor de integración mundial. 
Por sus vinculaciones geográficas y especialisimas con EE.UU., 
por su contacto cada vez mayor con dicho pais, por la recupe­
ración paulatina de sus vinculas con Europa Occidental, por 
sus estrechos lazos con el tercer mundo subdesarrollado de 
Africa y Asia, por su situación peculiar de ser la única re­
gión subdesarrollada del Occidente cristiano, surge ante el 
mundo como un grupo humano con potencialidades extraordina­
rias para expresar, a través de su desarrollo e integración, 
un estilo de vida humana que contribuya a enriquecer la civi 
lización cristiana. -
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El segundo aspecto que quisiera analizar ante vosotros 
se refiere a las relaciones entre el espacio político y eco 
nómico integrado y lo que he llamado el espacio religioso T~ 
tegrado. 

Desde el punto de vista económico, se dice qua un espa­
cio se encuentra integrado en forma de un mercado comdn o de 
una comunidad económica, cuando dentro de él pueden circular 
libremente los bienes, los capitales, los servicios y las 
personas. La libre circulación de todos estos elementoi es 
lo que caracteriza a la integración desde el punto de vista 
económico. Inspirándome en este concepto, desearía proponer 
a vuestra consideración y análisis la idea del espacio reli­
gioso integre do que seria aquél en que pueden circular libre 
mente las virtudes morales, aquél en que el hombre de cual-­
quier clase, raza o condición tiene acceso al ejercicio de la 
virtud. 

El pensamiento de Santo Tomás de Aquino de que es necesa 
rio un mínimo de bienestar material para el ejercicio de las­
virtudes morales, nos permite establec.er un nexo estrecho en­
tre la integración económica del espacio y su integración re­
ligiosa, ya que si el espacio económico no es capaz de suminis 
trar ese minimun de bienestar material a que se refiere Santo­
Tomás de Aquino, se hará extremadamente dificil la práctica 
de las virtudes morales que la religión propicia. 

En vuestra declaración final de la X Asamblea del CELAM 
habéis afirmado que "ante la realidad.hecha clamor de tantos 
hermanos nuestros que padecen hambre, que viven en la indigen 
cia, faltos de techo, al margen de la cultura comdn, y ante 
una población creciente y una juventud a la vez problema y 
esperanza, nadie puede eludir su responsabilidad". Por eso 
habéis exhortado "a todos los responsables del bien comdn 
y a las diversas categorías sociales para que en su propio me 
dio no escatimen esfuerzos a fin dé contribuir al urgente pro 
ceso de desarrollo e integración, necesario para el bienestar 
y la paz de nuestra América". 
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Las grandes masas de campesinos, de obreros y empleados 
que están testimoniando, muchas veces con niveles infrahuma­
nos de vida, la incapacidad de las economías nacionales para 
proporcionarles un nivel de vida adecuado a su dignidad huma 
ne., constituyen el factor politice potencial más vigoroso pa 
ra impulsar el proceso integracionista con miras a la forma= 
ción de un gran espacio económico comunitario que sea capaz 
de darles una vida digna. 

Se cumple asi lo afirmado por el Papa Juan XXIII en su 
encíclica Mater et Magistra al expresar que mlas comunidades 
políticas, separadamente y con su sola fuerza, ya no tienen 
posibilidad de resolver adecuadamente sus mayores problemas 
en el ámbito propio .... Las comunidades políticas se condicio 
nan mutuamente y se puede afirmar que cada una logra su pro-­
pio desarrollo contribuyendo al desarrollo de las demás•. 

La consideración de este punto nos lleva al análisis del 
tercer aspecto que quisiera desarrollar ante vosotros: el de 
las relaciones entre el cambio dementalidad necesario para 
llevar adelante la integración, y la contribución inestimable 
que en esta materia puede realizar la Iglesia. 

Pocos meses atráo, al explicar ante un público norteame­
ricano en la Universidad de Georgetown la importancia de una 
nueva mentalidad como factor indispensable de la integración, 
decia que para que el proceso de integración se realizara 
seria necesario que dentro de los sistemas culturales de los 
Estados-naciones se produjera un cambio que permitiera el sur 
gimiente de valores, creencias y símbolos que legitimaran la­
integración de los sistemas económicos de los paises y la 
creación de las instituciones adecuadas que hicieran posible 
el proceso. Los movimientos regionales de integración econ_Q 
mica, al propender a la creación de grandes espacios económi 
cos, están echando las bases materiales de nuevas naciones, 
de naciones formadas por naciones, como son ahora los EE.UU. 
o la Unión Soviética, o como pueden serlo mañana los Estados 
Unidos de Europa o los Estados Unidos de América Latina. 
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Para que el movimiento de integración pu~da realizarse es 
preciso que, junto a la lealtad del ciudadano a la nación, 
surja una ·nueva lealtad, una identificación con una comuni­
dad mayor formada por los países que se integran; por ello, 
el cambio cultural es esencial y el paso trascendental de 
todo proceso de integración está dado cuando los dirigentes 
politices se adhieren a valores nuevos que permiten crear 
las instituciones integradoras. 

' Por ello, hemos leido con profunda satisfacción que en 
el mensaje a la X Asamblea del CELAH el Papa Pablo VI se re­
fiere de manera especial, no solamente a la necesidad de rea 
lizar muchas reformas en la vida económico-social sino tam-­
bién a la necesidad de un cambio de mentalidades y de costum 
bres en todo. "En este sector - expresa - los pastores de al 
mas pueden y deben desarrollar una misión importante que si­
bien es delicada, puede llegar a ser decisiva. La desarrolla 
rán exponiendo la sustancia de la doctrina cristiana que lle~ 
va a no conformarse con una ética individuálista, sino más 
bien a cultivar especialmente las virtudes morales y sociales, 
asi como a difundirlas en la sociedad, de tal forma que surjan 
hombres nuevos, artifices de una nueva humanidad•. Y agrega 
estas palabras capitales para el porvenir de la integración 
latinoamericana: "En nombre del Evangelio (los pastores de 
almas) pueden contribuir valiosamente a difundir el ideal de 
la integración, despertando en los cristianos la convicción 
de que los propios destinos nacionales sólo serán alcanzados 
dentro de la solidaridad internacional, formando una concien­
cia supranacional e insistiendo, como lo ha hecho recienteme~ 
te el magisterio pontificio y el conciliar sobre la imprescin 
dible exigencia de una cooperación mundial•. -

Esta conciencia de que el desarrollo nacional sólo podrá 
lograrse a través de la integración y que por lo tanto desarro 
llo nacional e integración continental-son términos insepara-­
bles, coincide plenamente con lo que ha venido sosteniendo el 
Banco Interamericano de Desarrollo y este Instituto como uni­
dad especializada del mismo, asi como también otros importantes 
organismos internacionales que operan en América Latina. 
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' Nos parece que la acción de la Iglesia, al contribuir al 
cambio de mentalidad necesario para abandonar las viejas con­
cepciones de los nacionalismos estrechos o agresivos basadas 
en un concepto irrealista y anticuado de la soberania nacio­
nal, puede tener una influencia trascendental en el porvenir 
del proceso de integración de América Latina. 

En su enciclica Pacem in Terris, el Papa Juan XXIII ha 
insistido una y otra vez en el hecho de que el reciente pro­
greso de las ciencias y la técnica ha transformado de tal ma­
nera las relaciones entre los pueblos que ya no puede decirse 
que el Estado sea una sociedad perfecta en el sentido de ser 
capaz de satisfacer todas sus necesidades. Muy por el contra 
rio, el Papa afirma que ncada Estado, independientemente de -
los demás, no puede atender como conviene a su propio prove­
cho, ni puede adquirir plenamente la perfección debida, por­
que la creciente prosperidad de un Estado es en parte efecto 
y en parte causa de la creciente prosperidad de todos los 
demás". 

La doctrina del bien común y de la sociedad perfecta, la 
filosofia de la Iglesia aplicada a los problemas de la integra 
ción y del desarrollo, viene a legitimar la creación de las -
instituciones necesarias para llevar a cabo la integración la­
tinoamericana. Nos parece que seria de extraordinaria impor­
tancia profundizar estos aspectos a fin de que aparezca en te 
da su proyección que los distintos niveles de la integración­
y el desarrollo corresponden a distintos niveles y jerarquias 
del bien común. Asi, a una integración nacional corresponde 
un bien común nacional; a una integración continental corres­
ponde un bien común continental; y por último, a una integra­
ción mundial corresponde un bien común universal. Asi también, 
si el estado nacional no es ya una sociedad perfecta, pues no 
encierra en si todos los medios para cumplir el propio fin, 
el bien común regional tiene preeminencia sobre los bienés co 
munes nacionales ya que éstos alcanzan en aquél su conveniente 
perfección temporal. De igual manera, el bien común de los 
continentGs o regiones integradas está subordinado al bien 
común universal. 
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La misma doctrina de la Iglesia nos proporciona instru­
mentos para llevar el análisis de la relación entre los dis­
tintos tipos de sociedades civiles - nacionales, continenta­
les o mundiales - y los distintos tipos de bienes comunes 
al plano de los asuntos politices. El Papa ·Juan XXIII se r~ 
fiere claramente a este punto en un pasaje de la enciclica 
Pacem in Terris al expresar: 

mEn nuestros dias las relacionas mutuas de las naciones 
han sufrido notables cambios. Por una parte, el bien común 
internacional propone cuestiones de suma gravedad, arduas 
y de inmediata solución, sobre todo en lo referente a la se­
guridad y paz del mundo entero; por otra parte, los jefes de 
las diversas naciones, como gozan de igual derecho, por más 
que multipliquen las reuniones y los esfuerzos para encontrar 
medios juridicos más aptos, no lo logran en grado suficiente, 
no porque les falte sincera voluntad y empefio, sino porque 
su autoridad carece del poder necesario. 

'De modo que on las circunstancias actuales de la soci~ 
dad humana, tanto la constitución y forma de los Estados, co 
mo la fuerza que tienE la autoridad pública en todas las na­
ciones del mundo, se han de considerar insuficientes para el 
fomento del bien común de todos los pueblos. 

•Ahora bien, si se examina con diligencia por una parte 
la razón intima del bien común, y por otra la naturaleza y la 
función de la autoridad pública, no habrá quien no vea que 
existe entre ambas una conexión imprescindible. Porque el or 
den moral, asi como exige a la autoridad pública que promueva 
el bien común en la sociedad civil, asi también requiere que 
dicha autoridad pueda realmente procurarlo. De donde nace 
que las instituciones civiles - en las cuales la autoridad 
pública se mueve, actúa y logra su fin - deben estar dotadas 
de tal forma y de tal eficacia, que puedan llevar al bien co­
mún por las vias y medios que mejor correspondan a la diversa 
importancia de los asuntos. 

"Como hoy el bien común de todas las naciones propone 
cuestiones que interesan a todos los pueblos, y como semejan­
tes cuestiones solamente puede afrontarlas una autoridad pú­
blica, cuyo poder, forma e instrumentos sean suficientemente 
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amplios, y cuya acc1on se extienda p todo el orbe de la tierra, 
resulta que, por exigencia del mism~ orden moral, es menester 
constituir una autoridad pública sobt,~ un plano mundial". 

Excelentísimos seftores Obispos: Perdonadme que haya cita 
do estos pasajes de sobra conocidos por vosotros, pero si lo­
he hecho ha sido para seftalar la extraordinaria coincidencia 
de este razonamiento con las razones concretas que actualmen­
te se están debatiendo al nivel de los gobiernos y de los or­
ganismos internacionales en el proceso de integración latino­
americana, para dotar de mayor autoridad a las instituciones 
encargadas de dirigir el proceso. He citado también estos pa 
sajes para señalar que el razonamiento del Papa Juan XXIII -
va más allá que el pensamiento de los jefes de los organismos 
internacionales que están propiciando la creación de institu­
ciones regionales con poderes suficientes para realizar el 
bien común de los paises que se integran, ya que mientras 
éstos propician una autoridad regional, el Papa ya aboga por 
una autoridad mundial. 

En efecto, el afio pasado, a solicitud de un presidente 
latinoamericano, los Jefes de la CEPAL, del BID, del CIAP, y 
del ILPES, en un informe enviado a todos los Jefes de Estado 
de América Latina, sostenían la necesidad de dar la autoridad 
suficiente a las instituciones de la integración a fin de que 
ellas pudieran velar en forma adecuada por el interés general 
de los paises miembros. 

Asi, por caminos distintos - la opinión de sus más repu­
tados economistas y la doctrina de la Iglesia que reúne en 
su seno a grandes mayorías de sus habitantes -, América Latina 
está llegando a la concepción de que la integración requiere 
una soberania regional para regir su espacio econó~ico ampli~ 
do. 

Entre todos los aportes que puede realizar la Iglesia pa 
ra ayudar a difundir el ideal de la integración, quizás ning~ 
no se destaque con tanta urgencia y dramatismo como el de la­
contribución que su doctrina del bien común, de la sociedad 
perfecta y de la autoridad pública pueda dar, y ya está dando, 

( 
• 
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para legitimar le creación de las instituciones necesarias a 
fin de que la integración pueda realizarse en condiciones de 
equidad y justicia que hagan posible la justa repartición de 
los beneficios de la integración, tanto entre los paises que 
se integran cono entre los distintos sectores sociales dentro 
de cada nación. 

Analizados estos aspectos dostrinarios, quisiera referir 
me ahora a los campos posibles de cooperación entre el CELAM­
y el INTAL. Para ello, quizás sea necesario decir brevemente 
que el INTAL es una unidad dependiente del Banco Interamerica 
no de Desarrollo y que sus funciones fundamentales se cumpleñ 
en el campo de la investigación, de la asesoria, de la ense­
fianza y de la difusión, sobre los diversos aspectos del proce 
so de integración de América Latina, tanto en lo económico-­
social, como en lo histórico y politice, y en lo juridico e 
institucional. 

La complejidad de los problemas de tipo sociológico, po­
litice, institucional y económico llevó al Banco Interamerica 
no de Desarrollo al convencimiento de la necesidad de crear -
esta institución a fin de permitir la reunión de un grupo de 
especialistas de .las distintas disciplinas que, por medio de 
un estudio objetivo de los problemas que plantea el proceso 
de integración, pudiera ir entregando conocimientos técnicos 
a los gobiernos y a los sectores públicos y privados de los 
paises latinoamericanos, con el propósito de contribuir a ~ 
orientar de una manera racional y equilibrada el proceso inte 
gracionista. Al mismo tiempo el INTAL persigue ayudar a la -
formación del personal técnico que el proceso de integración 
requiere y difundir las ideas de la integración en públicos 
más amplios utilizando todos los medios modernos de comunica 
ción. 

En su labor de ensefianza y capacitación, el INTAL dirige 
fundamentalmente su acción a sectores claves en la dirección· 
de las sociedades latinoa·mericanas: los sectores de funcion!! 

'' , 
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rica, de lideres politices, de lideres sindicales, de empresa 
rica y de todos aquellos elementos que en una u otra forma -
están vinculados en niveles de dirección a la politica o a la 
sociedad latinoamericana. 

El programa actual del INTAL comprende un vasto campo de 
investigación, de ensefianza y asesoria que se está llevando 
a cabo en los distintos paises latinoamericanos, ya sea a tra 
vés de cursos regionales que reúnen a becarios de todos los -
paises latinoamericanos, ya sea a través de cursos nacionales 
que ayudan a estos paises a analizar los problemas que surgen 
de su participación en el proceso de integración, a través de 
investigaciones en el terreno, o a través de seminarios o reu 
niones de estudios nacionales o regionales con lideres sindi= 
cales, empresariales o politices. 

Su actividad de investigación, que abarca al mismo tiem­
po tanto asuntos de orden teórico como práctico, está destina 
da a esclarecer problemas económicos, sociales y poli ices 
relacionados con el proceso de integración. 

En su actividad de difusión y publicaciones, el INTAL, 
a través del Boletin de la Integración y de libros especiali­
zados, contribuye al conocimiento de la marcha del proceso y 
a profundizar su estudio. 

Por último, su labor de asesoria consiste fundamentalmen 
te en asesorar al propio Banco Interamericano de Desarrollo -
en todo lo relacionado con el proceso de integración. 

Además el INTAL, a solicitud de uno o varios gobiernos, 
universidades, centros de educación superior o entidades cali 
ficadas de los sectores público y privado, presta asesoria pa 
ra la realización de estudios que sean de interés para los -
paises miembros. Es as! como el INTAL ha iniciado ya los es 
tudios preliminares para la integración de la Cuenca del -
Rio de la Plata, cuyo desarrollo interesa a los cinco paises 
ribereffos, y a solicitud del Parlamento Latinoamericano está 
terminando un proyecto de legislación uniforme para toda Amé 
rica Latina en materia ~e efectos de comercio. -
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Nada seria más grato para el INTAL que poder lograr un 
plan de colaboración con el CELAM en algunos o en todos los 
campos señalados y en este sentido me es profundamente grato 
expresar que para este plan de colaboración, prestariamos 
gustosos los recursos técnicos y financieros de que podemos 
disponer para llevar adelante los proyectos especificas que 
fueran objet6 de nuestro acuerdo. 

A titulo de ejemplo quisiera señalar algunos campos en 
los cuales pensamos que una acción común seria posible: 

Como se ha señalado durante vuestras deliberaciones, la 
acción de la Iglesia en favor del desarrollo y de la integra 
ción de América Latina deberá ser motivo de jornadas y se­
manas de estudio para orientación de la ardua labor que la­
inmensidad de Latinoamérica exigirá a la Iglesia. Los cur­
sos, reuniones o seminarios que al efecto se celebren podri~n 
contar con la colaboración del INTAL para el análisis de los 
aspectos técnicos del proceso de integración, asi como para 
el suministro de bibliografia, publicaciones y documentación 
que la realización de tales actividades requiera. 

Podria explorarse en este mismo campo de la enseñanza, 
la posibilidad de que el CELAM colaborara en alguno de los 
programas que el INTAL tiene en perspectiva. Quisiera refe­
rirme de manera particular al proyecto de alfabetización ma­
siva para erradicar el analfabetismo en América Latina por 
medio de un programa multinacional que complemente los es­
fuerzos que ya realizan los gobiernos o.las entidades priva 
das en escala nacional. El INTAL está estudiando en este roo 
mento la forma de llevar a la práctica un gran proyecto capaz 
de movilizar a la opinión continental en un esfuerzo multina­
cional que crearia solidaridades de hecho entre millares de 
latinoamericanos, dando realidad sustancial a un sentimiento 
comunitario. El proyecto consistiria en la erradicación del 
analfabetismo a través de brigadas multinacionales compuestas 
por voluntarios orientados y dirigidos de acuerdo con un plan 
técnico de conjunto. 

.. 
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Hay actualmente en América Latina alrededor de 60 millo 
nes de analfabetos los cuales recibirían los beneficios de -
este proyecto integracionista que prepararía las bases socio 
lógicas de la comunidad económica latinoamericana. Hay paises 
que tienen e~ceso de maestros primarios para sus necesidades 
y paises que carecen de ellos, y hay, sobre todo, una gran 
masa juvenil universitaria generosa, idealista, y a veces 
frustrada, a la cual se le daria una tarea continental. Este 
proyecto enfrentar1a a América Latina consigo misma,ya que la 
tarea, por su naturaleza misma, no podría ser cumplida sino 
por latinoamericanos. 

El papel del CELAM podria ser de capital importancia en 
la ejecución del proyecto, tanto para la movilización de vo­
luntades, indispensable para darle el respaldo de la opinión 
continental, como para la ejecución práctica del mismo. 

Dentro de las actividades del Fondo de Preinversión para 
la integración de América Latina que ha creado el BID, el 
INTAL organizará grupos de trabajo para seleccionar, en el 
campo de la educación secundaria y superior, un número limita 
do de proyectos multinacionales que tengan el mayor efecto -
multiplicador en la modernización de la educación latinoame­
ricana. Se abre aqui otro campo fértil de colaboración entre 
el CELAM y el INTAL pues podria explorarse en qué medida y 
alcance las escuelas, colegios, universidades con las cuales 
la Iglesia colabora a la obra educacional podrían servir de 
base para preparar el tipo de proyectos multinacionales a 
que me he referido. 

La investigación de los problemas de la integración y el 
desarrollo constituye otro campo en que una colaboración del 
CELAM y del INTAL podria igualmente resultar fecunda. El 
Papa Pablo VI en su mensaje a la Asamblea del CELAM de 1965 
seftalaba que •hay una necesidad: estudios serios de la reali­
dad, conceptos claros para una acción adecuada y eficaz•. 
Dentro de la esfera de su competencia, el INTAL podria cola­
borar en estos ~studios. 



V 

~· 

1 • 

f 

1 

15 

Excelentisimos sefiores Obispos: 

A través de su experiencia dos veces milenaria, la Igle 
sia Católica ha visto el auge y el declinar de los imperios~ 
el nacimiento, desarrollo y superación de la sociedad feudal 
del medioevo, la creación y expansión de los estados naciona 
les y de los nacio~alismos agresivos que provocaron ya dos -
guerras mundiales. 

Ahora, en la segunda mitad del siglo XX, su sentido de 
la .evolución del mundo, del cambio y de la permanencia la 
han preparado para asistir y propiciar la época de la supera 
ción de los estados nacionales en comunidades politicas más­
amplias, sea en el plano regional o en el mundial, en espacios 
económicos continentales integrados que hagan posible los es­
pacios religiosos integrados. En oposición a la afirmación 
de que la soberania reside esencialmente en la nación, la fi­
losofía que se inspira en los principios cristianos ha echado 
ya las bases para afirmar que la soberanía reside esencialmen 
te en la humanidad a la cual corresponde un bien común univei 
sal, dentro del cual se subordinan, comprenden y jerarquizan, 
en la proporción debida, los bienes comunes nacionales y los 
bienes comunes de los continentes integrados. 

Asi desde la Cátedra de San Pedro se ofrece al mundo el 
más alto mensaje de integración, porque la patria de Cristo 
no es la patria nacional, no es la patria continental, sino 
la humanidad misma, la patria del hombre. 
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LAS CRISIS DE LA INTEGRACION 

El proce~o de integración do Acérica Latina,· como 

la vida misma .de' los Estad~s-naciones que son sus actores 

principales, e~tá sujeto a crisis de crecimiento y desarro­

llo. 

En cada uno de.los cursos regionales del INTAL ha 

podido observarse el desarrollo do una crisis o su Incubación. 

Recuerdo que en 1965, cuando so ina,lguraba el Pri1:1er Curso Re 

gion~l de aste Instituto, el proceso de inte~ración se encon­

traba abocado a un profundo debate de orden-institucional en 

torno a los probloÍ'las que se compendi-an eh esa expresión tan 

poco feliz de "supranacionalidad", llunque hoy dia dicho deba 

te no se encuentra superado, su alcance y ~roporcionas han s! 

do reducidos a linites ~enoras y ha entrado en un periodo ea 

que, por un tácito acuérdo, los paises miembros parecen haber 

llegado a la conclusión de que es preciso resolver nuchos o­

tros problemas antes da que el ¡::robletaa institucional pueda 

plantearse nuevamente. 

En 1966, cuando tenia lugar el Segundo Curso Regio­

nal del INTAL, superada ya, por lo cenos temporalmente, la 

crisis institucional, se.incubaba en toda su fuerza una nueva 

crisis on torno a la gran decisión que debía adoptarsa en la 

Reunión de Presidentes de América en Punta del Este, en abril 

da 1967. En la actualidad, superada nuevamente esa crisis de 

la gran decisión, esperan sin duda al proceso do integración 

nuevas crisis on su desarrollo futuro y sin necesidad do ha­

cer ninguna profecía, sino simplemente contemplando la agen­

da de los entendimientos futuros, podríamos decir qu~ el pr~ 
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caso so abocará en forma caci inevitable a la crisis de la 

desgravación •programada y de la tarifa extorna común, 

Estas c~isis del proceso son la manifestación do 

su. vitalidad y aún ,di~ia yo, son inherentes a s~ naturaleza 

misma porque el proceso ~ont~nuará desarrollándose en medio 

de la compleja interacción de los factores politices, ~ocia 

les, e~onómicos, nacionales e internacionales que constitu­

yen su médula misma. Si los Estados"'!laciones, que son los 

actores principales del sistema, si los. regimono~ politices 

que estructuran estos Estados, si las oconomias nacionales 

do los paises miembros, si las estructuras educacionales, las 

universidades, las juventudes, los sfndicatos, las empresas, 

están sujetos a 'permanentes procesos de crisis y conflicto·s 

seria ingenuo osperaJ.· que cuando so tra~a do integrar en un 

todo estas complejas partes sujetas a tensiones y cambios 

criticos, este todo -que es el pxceoo mismo de integración-· 

pudiera escapar a las .caracteristicas do las part~s. 

Quizás al inaugurar esto Tercer Curso Region_al so­

bre Integración de América Latina pedriamos intentar un re­

conocimiento de los tipos do crisis a que el proceso pueda 

oncont.r~rso abocado, Y en este sentido yo sofialarfa, a ti­

tulo provisorio, las crisis de identidad, do univocidad, de 

las eotratogias alternativas, de legitimidad, de participación 

de organización y las crisis de distribución, Quisiera anali­

zar alguna do ellaa o ilustrarlac posteriormente c?n un eje~a­

plo tomado do Europa, pero que bien pudiera darse en el fu­

turo -mutatis nutanéi.i- en I>r;érica Latin.:l, 

En cuanto a la definición do su propia identidad, 

el proceso de integración de dmóJica Latina está recién ad-
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quiriendo conciencia de su profunda originalidad con res­

pecto a procesos qu~ so desarrollan en otras áreas del mu~ 

do, especialmente al proceso de integración europea. Una 

conclusión nayor a la cual hemos llegado en esto Instituto, 

mediante nuest investigaciones y en el diálogo pormane~ 

te con los distintos socto¡·cs de lo:J pnícGG mier.~bros, es 

que. el proceso de integracJ.ón de lin,~ri.c~ Latina tiero nece­

sariamente que seguir cauces originales y propios, que apro 

vechen las experiencias de otras naciones, pero que la funden 

y recreen en los moldes de nuestra propia idiosincracia, de 

.acuerdo con nuestro propio estilo de vida latinoamericana. 

La integración de Am6rica Latina ~e está realizando entre 

Estados soberanos subdesarrollados que buscan a través de la 

integración el mejor instrur.~ento para sus propios desarrollos 

nacionales pero que al mismo tiempo deberán conquistar las 

fronteras de sus espacios interiores, el gran Hinterland la­

tinoamericano, forr.~ado por inmensas extensiones aún no·valo-
' 

ri~adas por la inteligencia y la tecnología del hombre 

Profundamente vinculado a la crisis de la identidad 

se encuentra lo que he llamado la crisis de la univocidad, es 

decir, la creencia de que el proceso de integración es un Pr~ 

ceso monolítico y honogónoo que 

r.~onto y con la misma intensidad 

que se trata do integrar. Cono 

puede desarrollarse simultáne~ 

y velocidad en toda el área 

respuesta a esta visión inge-

nua del proceso inte0racionista ha surgido una concepción pl~ 

ralista del mismo, de acuerdo ~on la cual cada pa!s, cada 

sector, cada grupo social, cada poraona deben sentirse y ser 

participes y actores del proceso. En este enfoque pluralista 

de la integración se está fornulando una estrategia de los P.2. 

los de integración como grandes proyectos nultinacionales que 

reúnan los esfuerzos de dos o más paises, una estrategia de 
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las integraciones subrogionalos; una estrategia de las inte­

graciones de grandes regiones 'géoeconómicas como la Cuenca del 

R!o de la Plata, una ostrategfa de la integración aonetaria, 

una estrategia do la integraci'ón de la infraestructura y aúl­

tiples otros proyectos ya en marcha que están indicando que no 

hay un solo canino para la integración, que no hay un solo ti­

po de actitud integracionista sino que por el contrario exis­

ten numerosos caqinos y actitudes que pueden combinarse y ar­

monizarse dentro de un enfoque pluralista. 

La crisis de las estrategias alternativas creo yo 

que está surgiendo en este momento en América Latina entre las 

juventudes, parti culariJente las u ni versi tar-ias. Esta crisis 

consiste ~n que no se discuto la necesidad de la integración 

pero se plantea en ca:~bio la insuficiencia o inoperancia de 

los modios basados en la negociación, en el derecho, en los 

consensos logrados a través do crisis suceoivas. So postula 

en cambio cono único canino para realizar la unidad del con­

tinente latinoamericano la estrategia de la violencia, la ac­

ción de la guorr.illa, los procedimientos de la guerra revolu­

cionaria, al recurso a la acción directa de lao arcas, Esta 

astratogia alternativa no sólo se ve alimentada por ideolo­

gías y sistemas por todos conocidos, sino también por el cli­

ma general de la violencia que se ha apoderado del mundo en 

los últinos afias y que tiene su expresión en los guardias r.2 

jas de la China Continental, en la guerra del Vietnam, en el 

conflicto de Medio Oriente, y en los disturbios raciales de 

Estados Unidos. Nuchas voces hemos quedado sorprendidos los 

profesionales de este Instituto al encontrar on los audito­

rios juveniles más variados do América Latina este telón de 

fondo, esta inquietud subyacente q~e aflora emocionalmente 
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cuando so analizan los problemas qua plantea la identidad 
¡ 

del proceso da integración d~ hmérica Latina. 
) 

Por s~ naturaleza ~isma e~ta crisis de la estrat5 
1' 

gia alternativa tondrá un calácter más o menos permanente y 
'f 

exigirá un esfuarzo de diáologo y sobre todo da clarifica-

ción continua de los objeti~oa del proceso ~o integración 
' 

de América Latina. La estrategia de la integración.por la 

violencia axige una definición clara del proceso en el se~ 

tido de que el otro modelo de integración, la integración 

gradual por le!S na<rociacionas y •al consenso, no es una· in­

tegración destinada a favorecar a determinados grupos o se~ 

toros, no es una integración del statu -quo, sino por el 

contrario un proceso revolucionario, tanto en sus aspec­

tos pol!t·icos como económicos, socialas y culturales. La 

respuesta a la estrategia de la integración por la viole~ 

cia es la afirmación del carácter revolucionario de la in­

tegración por el consenso, la afirmación do que el objetivo; 

final de la integración es elevar el nivel do vida de las 

grandes ruayorias y lograr una plena participación del pue­

blo an los sistqmas plíticos, culturales y sociales de los 

paises latinoamericanos. 

En cuanto al tipo do crisis que hemos llamado 

cricis do participación, ella se plantea cada vez que en 

el proceso de integración algún país o grupo de paises 

puada sentirse margi·nado del proceso, ya sea -en cuanto a 

la adopción de las decisiones fundamentales del mismo o a 

la distribución de los beneficios que la integración brin­

da. 

Pero quizás la fuente más profunda de posibles 

crisis so plantea, en un proceso de integración,en torno 

a la legitimidad, es decir, en torno al porqué no tanto 



1 

- 6 ,., 

de tipo económico, sino más bien de tipo cultural y políti­

co del proceso de unificación.; Surgen aquí las preguntas 

presentadas por un esquema de :lealtades nacionalistas fra.!!. 

te a un esquema do lealtades r:ogionales. Esporo yo, qua as­

ta Tercer Curso Regional pueda darles a ustedes los 'instru 

mantos analíticos necesarios para hacer frente a las crisis 

de legitimidad quo el proceso do ·intoqración planteo a med! 

da que su avance haga sentir de manera paulatin& la vigpncia 
' concreta de un sistema da lealtades a la región latinoameri-

cana junto al' esquema tradicional de lealtades al Estado-na­

ción. 

La compleja naturaleza del proceso integracionista 

les tiene sin dudas reservadas duras pruebas a los sostene­

dores da los viejos nacionalismos. En este sentido al caso 

europeo es tan claro en sus ejemplos que quizás msulte alec­

cionador analizar brevemente la médula do la querella nacio­

nalista entre Gran Bretaffa y Francia a propósito de la soli-. 

citud de Gran Bratafí¡¡ para ingresar en el Horcado Común Eu-

ropa o •. 

Esta querella so sitúa en al seno de una crisis do 

legitimidad do la unificación de Europa. Cuando se creó el 

Horcado Común Europeo, su creación planteó a -Gran• Bretaffa de 
inmediato una crisis do identidad.Y da legitimidad.¿Pertene­

cia Gran Bretafía a Europa? Era una pregunta clave, si se ti~ 

no en cuenta la doctrina tradicional de los tres círculos so~ 

tenida por Churc.hill: l. El gran círculo de interés del Co~1mon 

wealth. 2. El círculo da idtorós de los pueblos do habla in­

glesa. 3. El c~rculo do interés de Europa. La primacía do los 

intereses del Commom;oalth y do los pueblos de habla inglesa 

hizo que Gran Bretafía resolviera esta crisis do identidad y 
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legitimidad resolviendo permanecer al margen del Mercado Comán 

Europeo. La rápida evolución que sufrió la estructura de, las. 

relaciones internacionales ha h.echo que Gran Bretafla, establ.! 

ciando más tarde la primacía del Tercer Círculo de Churchill, 

el de los intereses europeos, con respecto a los dos primeros, 

solicitara su entrada al liercado Com11n. 

Por otra parte, Fiancia planteando una crisis de le­

gitimid<:d y cuestionando los podores de las instituciones comE_ 

nitarias de Bruselas afirma la vigencia del Estado-nación, la 

vigencia de la Europa de las patrias frente a la Europa 'comun! 

taria. Aunque Francia nunca formuló una doctrina de sus círcu­

los do interesas en forma tan eJ¡plícita como lo hiciera Chur­

chill, era evidente que tanbiefl en su caso quizás podrían ha­

berse definido dos círculos de intereses: los do Francia y los 

intereses europeos. 

Nuevamente la evolución de la ostructura de las rol~ 

cienes internacionales iba a dar un revós a las viejas formu­

laciones del nacionalismo. Hace solamente algunos días la Comi 

sión Ejecutiva del Horcado Cor.n1n puao punto final a un docume!!. 

to de 110 páginas, sobre el cual venia trabajando afanosamente 

desde hace tres meses, informe que ya ne comienza a llamar el 

Informe sobre la Estrategia de Europa, La crisis subyacente de 

identidad y de legitimidad que se plantea en el informe pone 

en contradicción la concepción francesa do una Europa de las 

patrias con su consecuencia, la primacía del Estado-nación, con 

otra concepción, no menos arraigada en el gobierno francés, la 

neceddad de mantener la identidad de Francia l' de Europa fren­

te al hecho incontestable de la supremacía mundial del poder e­

conómico, político y militar de los Estados Unidos. 

A los ojos de los expertos franceses ni la China Con­

tinental ni la Unión Soviética podr!an servir a largo plazo co-
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mo factor de equilibrio mundi_'al·frente al poderio creciente 
• 

de los Estados Unidos. Solamente Europa podria hacerlo, pero 

no a través de un reforzamiento del Estado-nación, sino a tra 

vés de un reforzaniento de la comunidad que deberia ampliarse 

para acoger fundamentalmente ~ Gran Bretaña y a los paises e~ 

candinavos. En estas circunst~ncias rechazar el aporte inglés 

seria para Europa~ especialme~te para la concepción francesa 

de Europa, renunciar a que pueda llegar a ser una gran poten­

cia mundial. El potencial económico de una comunidad europea 

ampliada -lo señala el informo publicado hace pocos dias- se 

aproximaria al de la primera potencia económica del mundo, los 

Estados Unidos. El producto nacional bruto adicionado del Rei­

no Unido, de Irlanda, do Dinamarca y do Noruega, representa el 

40% del prodUQto nacional bruto de la Co~unidad de los Sois. 

Los productos brutos adicionados de los lO paises darían un t~ 

tal de 60% del producto nacional bruto de los Estados Unidos. 

Por otra parte, en el ~·rupo ·do las 500 más grandes empresas i.!}_ 

dustriales del mundo, Gran Bretafia se sit~a inmediatamente des 

pués de los Estados Unidos con 55 empresas, mi en tras que lll e­

n~nia só~preconta 30, Francia 23 e Italia a. A~n más, hay otro 

factor prof.undamente decisivo en el debate de la entrada de Gran 

Bretafla en el Nercado Cma~n. Este factor e:J que el esfuerzo de 

investigación científica y tecnológica cnGrcnlX.otal'la iguala por 

e! solo al del conjunto do los seis países nionbros del Mercado 

Común Europeo. Los cuatro sectores tecnológicos sobre los cua­

les Grah Bretafia ha concentrado sus esfuerzos y en los cuales 

está netamente cás avanzada que 1~ comunidad de los seis son 

cuatro sectores claves de la innovación tecnológica necesaria pa 

ra echar las bases de una potencia nundial: la electrónica, la 

energía nuclear, la industria dGl espacio y la aeronaúti~a. 

En las crisio de identidad y de legitimidad plantea­

dos por ol proceso Europeo, Gran Bretafia· afirma su identidad 
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europea a todo trance expresan~o, a través de Lord Chalfont, 

que está dispuesto a cualquier( sa·crificio para negociar: "Cu~" 

"l·osquiera que' puadan ser las r~sistoncias, cualesquiera que "' 

"puedan sar los argunontoa, cua~osquiora que puedan ser los ·' 

"obstáculos colocados en nuest'ro camino, tenemos la intención" 

"de prose~¡uir nuestro intento h'asta que ceamos parte integral " 

"sin linitaci.onos de ninguna especia, de la Comunidad Econó- .-.­

•mica Europea. Es una nuova batalla quo Gran Brotafia comienza " 

"y la historia prueba quo sabemos ga.nar la a batallas". Para do-

nostrar que talos expresiones van más allá do oimples ejerci­

cios verbales, el !Unistro do Hacienda do Gran Bretafía ,James 

Callagh~n, declara en un art!culo eccrito especialmente para 

' uno de los principales diarios do Paria que el rol de la li-

bra esterlina en la estructura financiera rJundial es tarubi8n 

obj oto de nogoci acianos y que Gran Brotafia estar!a di apuesta 

finalmente a llegar a la creación de una moneda condn europea, 

en la cual todas las nonadas, incluso la libra esterlina, es­

tar!an fusionadas. El informe do la Comisión Ejecutiva del r!ie!. 

cado Común, el cual he hecho referencia, toma la idea inglesa 

y propone que la libra abandone au rol do moneda de reserva, 

poro que sn cambio una nueva moneda europea asuma este papel 

y pueda tener un d!a la fuerza y el prestigio del dólar, 

As!, por una eztrafla paradoja de las crisis de iden­

tidad y legitigidad, Gran BrotaRa ae ve obligada a revisar drd~ 

ticamonte la doctrina do los tres c!rculos de Churchill y Fran­

cia, por su parto, parece forzada a volverse cada voz mán comu­

nitaria pn;:a poder encontrar un instrumento que hago. viablos 

sus as pi raci o nos nacionalistas :f rento a la suprol:lacia nort<,.ane­

ricana. 

ilunque he dicho al comienzo de que es una convicción 

nuGstra, aqtli. en el IBTi~L. la originalidad del proceso latinea 

mericano frente al BuropEio, he querido traer este t01:1a para de­

mostrar como las estructuras y los esquemas de lealtades de los 
• 
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Estailis-na~iones más antiguos d~l mundo está~ sufriendo una 

violenta oonmo::ión, un proceso de cambio revolucionario dentro 

de un pro ceso de integración. 

Estoy convencido de que el proceso de inte~ración la­

tinoamericana atravesará en el futuro profundas crisis de ido~ 

tidad y de legitimidad porque la tarea de constr~ir una gran na­

ción de.naciones que está implícita en la integración de América 

Latina,'quiéranlo o no los viejos nacionaliGmos, no oG algo que 

pueda lograrse sino a través de largos esfuerzos, profundas tranE 

formaciones y cambios políticos, ecouómicos, culturales. 

,En este curso que hOY inauguramos, el problema de la 

integración de Amórica Latina, siguiendo ya la tradición de los 

Cursos del HlT11L, será abordado dentro de una perapoctiva intor­

disciplinaria analiz~ndo sus aspectos económicos, pol!ticos,y 

culturales. Todos nuestros debates, siguiendo también la tradi­

ción.de esta nasa, estará regidos· por el principio de la libar 

tad académica oh virtud del cual podrán manifestarse libremente 

las diversas.opinionos, anélisis y argumentos que GBibten en el 

debate intogracionista. El carácter pluralista del proceso do 

i.ntogración hacen que su teoría y estrategia sean todo lo con­

trario de un enfoque dogmático, 

Los invitamos a ustedes, en consecuencia, a partici­

para plena¡oonte en este diálogo creador, a traer aquí las inqui!!, 

tudas, los temores y las espere~:~:aas que el proceso de integración 

plantea a sus iesp~ctivos países. No estamos preparados para dar 

respuestas a. todas las interrogantes prrque hay muchas de ellas 

que dopendor6n del curso de la historia Eisma, del dinamismo del 

proceso y do la actitud de sus actores entre los cuales astamos 

todos nosotros. Poro si estamos dispuestos a discutir con usto 

des los esquemas y soluciones que ao han planteado hasta ahora 
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en la marcha del proceso integracionista. 

Para terminar .estas palabras·, quisiera darles 

la bienvenida más co'rdial a Gsta casa del IllTAL, la ca­

sa de América Latina, 1~ casa de todos ustedes. 

i 
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A D V E R T E N C I A 

En este trabajo se exponen, de manera preliminar y 

provisoria, algunas de las ideas centrales de un mar~o con­

ceptual que pued~ servir para el análisis del proceso de i~ 
' -tegración en América Latina desde el punto de vista políti-

co y sociológico. E•tas ideas forman parte de un trabajo 

de investigación más amplio de carácter interdisciplinario 

sobre T~oria y Est!at-egia de. la Int·egración Latinoamericana 

que está llevando a cabo un equipo de investigadores del 

INTAL, bajo la dirección de Gustavo Lagos. 

Las ideas expuestas en este articulo son expresadas 

dentro del principio de libertad académica que regula las 

actividades del INTAL, y no expresan ni comprometen necesa­

riamente -la opinión del Bance¡ Interamericano de Desarrollo, 

del cual el Instituto es parte. 

' 1 
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INTRODUCCION 

Este trabajo tiene por objeto estudiar la estrategia 

politica de la integración latinoamericana. 

Para tal fin, intentaremos relacionar el proceso de 

integración europeo y el latinoamericano. Desde un ángulo 

específicamente estratégico se tratará de explicar difere~ 

cias y similitudes entre ambos procesos. De esta manera 

creemos responder en parte al objetivo de este encuentro de 

Arica, que busca realizar un amplio diálogo entre especia­

listas latinoamericanos y europeos acerca del tema de la in 

tegración, que por cierto, r~viste un interés com6n para arn 

bas regiones. 

A partir de la obra de Clausewitz (Karl von Clause­

witz, 1960) el pensamiento estratégico reconoció como cen­

tro de interés el conflicto bélico. Sin embargo, Clause­

witz percibió que la guerra constituia la prolongación de 

la politi~a·por otros medios. Teniendo en cuenta la conno­

tación política de la estrategia bélica, no cabe duda qua 

el pensamiento estratégico de la guerra puede ser de gran 

utilidad para analizar y aclarar la estrategia politica. 

Con ello no estamos lejos del pensamiento actual en 

materia estratégica, que define esta disciplina más como 

un método de pensamiento que como una doctrina 6nica (Gene 

ral Beaufre, 1963, pág. 11), lo cual implica un concepto 

amplio que ve en la estrategia un arte de distribuir y a­

plicar medios para satisfacer los fines de la politica y 

que puede ser utilizado en cualquier campo de la actividad 

humana. (B.H. Liddel Hart.,· 1954, pág. 335). 

1 
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Los aspectos más significativos de'los conceptos in­

dicados son aquellos que tienen relación con los fines y 

con los medios. Sin embargo, estos dos aspectos no agotan 

las múltiples dimensiones que tiene el concepto de estrate­

gia; junto·a ellos cabe sef'ialar también: la situación, los 

actores y los procesos. 

Los fines que presiden la estrategia política de'la 

integración se expresan por un proyecto politico, es decir, 

por un hecho portador de futuro que se inscribe en un deteE 

minado contexto. La estrategia política incluye también 

las tácticas necesarias a través de las cuales se sortean 

ciertos obstáculos que se van presentando a medida que el 

proceso de integración se desarrolla. 

Si jerarquizamos los diferentes aspectos que acaba­

mos de sef'ialar partiendo de los fines, o sea, del proyecto 

político, tendremos la siguiente ~~ncia, que será emple~ 

da como el marco teórico fundamental de nuestro trabajo: ~ 

proyecto politice definido se desarrolla en una situación 

que también se define, d~_:> de la cual los actores •inter­

~~ a través de procesos, utilizando determinados medios 

e instrumentos estratégicos. 

Nuestro análisis de la estrategia requerida parte de 

la necesidad de encarar esos obstáculos excluyendo de plano 

la viol~~ como instrumento de acción política y resaltan 

do en cambio la necesidad de conquistar el consenso a través 

de la convergencia de valores e intereses. La violencia y 

la hegemonía fueron empleadas en otras experiencias históri­

cas de integración. Por ejemplo la guerra de secesión nor­

teamericana es un caso tipico donde se emplea la violencia -

agotada ya .la via del consenso - para producir la integra-
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ción del sistema politice norteamericano entre los Estados 

del Sur y los del Norte. Los casos de unificación politica 

en Italia y Alemania, fueron también logrados a través de 

guerras unificador~s, con gravitaci6n hegemónica de un cen­

tro integrador. 

En cambio en el caso europeo y latinoamericano se 

descarta~ la violencia y la hegcmonia y se parte de la ba­

sa de que ~1 consenso puede ser utilizado como un método 

válido para lograr la integración de valores y de intereses 

en situaci.,ones dinámicas de conflicto. 

Asi en estos casos los actores definen la si~uación 
' 

dentro de un contexto conflictivo pero convienen en regular 

sus procesos a través de la cooperación y del consenso. 

" 
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I 

FINES DE LA ESTRATEGIA: EL PROYECTO POLITICO DE LA INTEGRA­

CION 

El proyecto politice de la integración se define an­

te todo con respecto a la posición que ocupan las unidades­

miembro del proceso en el sistema estratifi~ado internacio­

nal. Las posiciones dentro de este sistema pueden ser je­

rarquizadas en términos de estatura económica; poder y pre~ 

tigio y constituyen el status de la nación en cada una de 

estas tres pautas. 

Una de las características más importantes del sis­

tema estratificado internacional es el proceso atimico (x) 

de pérdida de status de las naciones que componen aquel sis 

tema. La atim~ (x) puede ser generalizada o parcial. 

La atimia generalizada se produce cuando la nación 

no ha podido desenvolver las capacidades necesarias para al 

canzar.la madurez económica y tecnológica, 16 que ha impe­

dido su desarrollo social y ha mantenido su producto nacio­

nal bruto en un niv~l bajo. Esta situación es propia de los 

paises latinoamericanos. 

(x) (x) - Se recurre a la palabra griega ~timia que signi­

fica deterioro - degradación del status de la nación dentro 

del sistema·estratificado internacional. 
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'La atimia parcial so produce cuando la nación, no 

obstante haber alcanzado la Qadurez tecnológica y económi­

ca (*) y el desarrollo social, no tiene la potencialidad 

económica necesaria en términos de producto nacional bruto, 

para partici~ar en la carrera tecnológica que se traduce en 

la creación de las máximas expresiones del poder cientifico, 

tecnológico y militar. Esta situación us propia.de los 

paises europeos. (Gustavo Lagos, 1963; 1965 y junio 1966). 

(*) El concepto de madurez tecnológica y económica sefialado 

por W.W. Rostow en ·su obra "Las Etapas del Crecimiento 

Económico• (1963), y sefialado igualmente en la obra colecti 

va publicada por el Centro de Estudios Internacionales del 

. M.I.T. "The Emerging Nationsg, es una categoria que a la 

luz del proceso creciente de innovación cientifica y tecno­

lógica tiene marcadas ce.racteristicas dinámicas.· Por lo 

tanto, no puede considerarse que un pais haya alcanzado de­

finitivamente la madurez tecnológica, ya que el flujo con­

tinuo de innovaciones producido por el avance cientific~ y 

sus correspondientes aplicaciones en el campo industrial y 

milit~r. hace que un pais que alcanza en un momento dado la 

madu~ez tec~o16gica (ideas implícitas en las obras menciona 

das anteriormente) pueda per.derla posteriormente si no es 

capaz de mantener el ritmo y la capacidad innovadoras que 

emanan de una politica científica y tecnológica deliberada. 
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Tanto en el caso de la atinia generalizada como en 

el de la atimia parcial, los sistem~s políticos nacionales 

se aproximan, cori mayor o menor intensidad, al tipo puro do 

los sistemas políticos abiertos, en el cual los factores ex 

ternos goneradores de relaciones de dependencia operan sin 

contrapesos con respecto a los factores internos o compone~ 

tes clásicos del sistema político nacional (partidos, estruq 
-r 

turas gubernar.10ntales, grupos de interés, etc,),(I!ITAL,l967), 

Los países que sufren un proceso do atimia parcial 

están en condiciones de controlar con mayor efectividad a 

los factores externos generadores de relaciones de depende~ 

cia mientras que los países sometidos a un proceso de atimi~ 

generalizada se hallan frente a un conjunto de factores ex­

ternos de naturaleza dificilmen~e controlable. 

El proceso de integración aparece entonces corno un 

mecanismo do respuesta que se ejerce frente al factor exter 

no generador de relaciones de dependencia. 

En el áml5'ito latinoamericano este mecanismo de res-­

puesta se define ante todo por los fines que persigue y por 

los ~~res que son subyacentes al mismo. Por consiguiente, 

el proceso de integración de un grupo de sistemas politices 

abiertos tiende en primer lugar a la modificación estructu­

ral del sistema estratificado de naciones, Ello implica 

orientar un procesd d~ integración que permita a los siste­

mas politices abiertos aumentar su estatura económica, su 

poder y su prestigio dentro del sistema internacional en el 

que sG mueven. 
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Asi comprendido el proceso de integración se define 

como un proyecto político que permita a los sistemas abier­

tos protagonistas del mismo: a) asegurar la viabilidad de 

un proceso de·desarrollo económico y social equilibrado y 

autosostenido que permita superar las relaciones de depen­

dencia; b) fortificar su capacidad de negociación en el 

contexto político internacional; e) reforzar la moderniza­

ción de sus sistemas culturales a fin de evitar la aliena­

ción, reafirmando su propio e.stilo de vida y generando una 

capacidad de innov&ción en el campo científico y tecnológl 

co (INTAL, 1967). 

' 1 

El nacionalismo coñstituye una variable fundamental 

qu~ actda como trasfondo de este proyecto político y de las 

decisiones que lo implementan. Esta variable está compuesta 

por valores cualitativamente distintos segdn la posición del 

pais en el subsistema estratificado de naciones latinoameri 

canas y segdn la ;>osición de quienes, de una u otra forl!la, 

están involucrados en el sentil!liento nacional. 

Podría habl>rse, en pril!ler lugar, de un nacionalismo 

testimonial, que hoce referencia a aquellos determinantes 

del status naciona: que desde un punto de vista relativo, 

pueden calificarse ie ~adscriptivos• (x). Este tipo de na­

cionalismo se manif:esta a través de una ideología que pone 

énfasis en el pasadJ o en la propagación de mitos referen­

tes a las riquezas ~otenciales del país. De alguna !!lanera 

evita siempre encara: la realidad de un I!lUndo subdesarrolla 

do y dependiente. Ncrmalmente coincide con convicciones 

(x) Por ejel!lplo, tanaflo y ubicación geográfica, composición 

étnica, población en un determinado momento, etc, 
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arraigadas en aquellos sectores nacionales defensores del 

"status quo" interno o internacional. Estos sectores se so 

lidarizan con la nación como tal y parecen no percibir cla­

ramente la situación de dependencia, hecho que podría expl.! 

carse por causa de su ubicación privilegiada en la escala 

estratificada interna del país. 

Profundas diferencias cualitativas separan a este 

nacionalismo te~_!:_!_!~lOnial del que caracteriza a los sectores 

emergentes que representan una fuerza política potencial. 

En la medida an que esta fuerza potencial logra canalizarse 

y expresarse en los mecanismos de participación política, 

empieza a emerger un nuevo tipo de nacionalismo que podria 

llamarse constructivo y !ealizad~ y que hace concretas re­

ferencias al presente y a un futuro realista y no ilusorio. 

Mientras el nacionalismo testimonial es un sentimien, 

to excluyente y aislante que coloca a la nación en compete~ 

cia con otras naciones, ol nacionalismo constructivo y .!.eal~­

zador constituyu un sentimiento relacionador y convergente 

respecto de naciones ubicadas en la misma área geográfica y 

afectadas por problemas similares. La creciente percepción 

de situaciones de subdesarrollo y dependencia similares a 

la del propio pais hace que el nacionalismo constructivo y 

E2alizador ensanche gradualmente su marco de referencia a 

medida que aumentan las interacciones políticas, económicas 

y culturales. La optimación de estas intéracciones, estraté 

gicamente tejida por élites nacionales y regionales, dese~ 

boca en un nacionalismo c'ontinental_ que trasciende las fron 

teras nacionales y va sentando las bases de una dinámica in 

tegración regional con activa participación de los grupos e 

mergentes (Ver Felipe Herrera, 1966 y 1967). 
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El problema estratégico fundamental a este nivel con 

siste en canalizar la fuerza reivindicatoria de este naciona 

lismo constructivo. A este respecto juega un papel importa~ 

te el grado de tolerancia reciproca ~ue los lideres de los 

grupos emergentes· sean capaces de exhibir; pa~a ello es im­

prescindible un cierto grado de conciencia politica que pr~ 

pare el terreno para un mutuo intercambio de concesiones:· 

Los ejemplos históricos de integración hablan elocuentemente 

do la verdadera naturaleza de estas concesiones (Deutsch, 

1955). Estas no demandan una absoluta comunidad ideológica, 

ni tampoco la presencia de intereses económicos similares, 

sino sustancialmente una actitud común para el diálogo entre 

quienes por lo menos coinciden en trasponer la pugna de sus 

respectivos intereses de grupo desde el plano nacional al 

regional, ensanchando asi el marco de sus interacciones. 

En esta etapa de interrelación de les nacionalismos 

constructivos y realizadores, los paises latinoamericanos 

presentan la limitación que surge de las grandes distancias 

relativas que los separan entre si. De ahi que las prime­

ras interrel¿ciones sean estratégicamente recomendables en­

tre grupos afectados por experiencias sociales lo más simi-

lares posibles, Estos grupo<, a Ci.stintos niveles de ac-

ción e influencia, son capaces de trasmitir más eficazmente 

las nuevas lealtades que van forjando y transfiriendo desde 

la nación a la región. De ahi la. gran importancia de los 

contactes entre dirigentes pcliticos, técnicos gubernamenta 

les, dirigentes empresariales y s~ndicales de la· región que 

se integra, hecho que debe ocupar el primer plano en la pr~ 

ocupación de las agencias internacionales y regionales para 

formular una estrategia adecuada. Esta es la estrategia s~ 

guida por el Comité para los Estacas Unidos de Europa, pre­

sidido por Jean Monnet, y por el :omitA para la Integración .. 
de América Latina que se encuentr; en vias de formación. 
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Le capacidad de liderazgo de estas 'ólites represent2_ 

tivas de grupos nacionales se halla sometida en la presente 

situación del proceso do integración de América Latina a u­

na dura prueba de cuyo éxito dependerá en gran parte la o~~ 

timación de los intereses que componen este proceso. El 

éxito radi•ca en la energia de los est'imulos capaces de rom­

per el aislamiento naciónal en que hasta hace muy poco es­

tas élites venian actuando. 
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II 

DEFINICION DE LA SITUACION 

Además de·lo dicho en la sección anterior sobre el sis 

tema estratificado internacional, el proceso atimico y la in­

tegración como sistema de respuesta, en la definición de la 

situación es preciso dar entrada a otras categorias de análi­

sis que son básicas para la delimitación de una estrategia. 

Las categorias elegidas serán aplicadas al análisis del proc! 

so de integración europeo y latinoamericano. Estas categorías 

son: Comunicación.-Incomunicación; homogeneidad-heterogenaidad 

y cooperación-conflicto. 

En primer t~rmino, consideremos la categoria: Comuni­

cación-Incomunicación, partiendo del supuesto de que la inte 

gración no constituye en ningún caso un proceso automático 

sino consciente y deliberado, y por ende politico. 

Siendo un proceso eminentemente politico, la posibil! 

dad de comunicación entre las naciones participantes consti­

tuye un requisito de primera magnitud. Esta afirmación hace 

resaltar ~a distinción entre procesos de integración entre 

naciones desarrolladas y subdesarrolladas. 

Con referencia a las primeras, tal el caso europeo, 

una adecuada red de comunicaciones, informaciones y transpoE 

tes preexistia a la iniciación del proceso, por lo cual las 

distancias a salvar eran de carácter económico, social y po­

litico, ante.a q"ue material. 

Entre las naciones subdesarrolladas, tal el caso lat! 

noamericano, la distancia geográfica adquiere su real dimen-
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sión obstaculizadora, erigiéndose como una barrera previa a 

todo contacto intrarregional a nivel masivo. Ello implica 

una distinción fundamental por cuanto en el caso de estas na 

cienes la interacción debe crearse y no transfor~arse. 

El panorama ini~ial de un área de naciones subdesarr~ 

lladas y dependientes es su desconocimiento re~iproco relati 

vo a pesar de la contigüidad fronteriza. Las redes de infor­

maciones, comunicaciones y transportes presentan la fisono­

mía dependiente que proviene del rol que cumplen desde la 

época de su inserción en el mercado mundial, al ctial han ser 

vide principalmente como productoras de materias primas. Las 

interacciones de estas naciones sG han entablado de manera 

preferentp entre cada una de ellas y los centros industriales 

extrarregionales, existiendo una notable diferencia entre es­

ta sólida infraestructura tradicional, orientada hacia el mer 

cado externo y una incipiente infraestructura regional que 

ofrecía hasta hace poco tiempo escasos incentivos políticos 

y económicos para ser incrementada. 

-
El nuevo proyecto integracionista que emerge como una 

respuesta a esta situación de comuniaación radial con lós 

centros externos al área, se enfrenta con el problema de crear 

simultáneamente sistemas de informaciones, comunicaciones y 

transportes intrarregionales y dar un contenido económico, 

polit~co y social concreto a las nuevas interacciones que ha 

llen su base material en esos sistemas. 

Tratándose de paises subdesarrollados, el peso de los 

determinantes adscriptivos del status nacional (área'geográ­

fica, población, etc.) influye decisivamente en la posibili­

dad de romper el aislamiento. En términos generales, podría 

sugerirse que,en la medida que aumenta la distancia geográf~ 
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ca, este hecho dificulta las oportunidades de aumento de las 

interacciones intrarregionales de los países medianos y pe­

queflo.s. 

Esta desigualdad es sugerente para la elección de ca­

minos de estrategia. En tales circunstancias los agrupamien­

tos subregionales en áreas de naciones subdesarrolladas po­

drían considerarse funcionales a la necesidad de incrementar 

las comunicaciones entre naciones raedianas y pequeflas, perm.!_ 

tiendo as! el surgimiento de una categoría relevante de polo~ 

de integración (Gustavo Lagos, marzo 1966) que afirmaría la ' 

necesidad de un proceso de integración equilibrado e iguali­

tario entre las naciones intervinientes, 

En la enunciación de una estrate~ia general conducen­

te a la meta de la integración total del área latinoamerica­

na, las estrategias parciales conducentes a agrupamientos 

subregionales merecen entonces una particular atención, de­

rivada del efecto del tamaflo de las naciones en las etapas 

iniciales de la comunicación recíproca. n1 mismo tiempo las 

agrupaciones subregionales, al permitir la constitución de 

unidades económicas mayores dentro del área, permiten igual­

ment~ la creación de un poder de negociación de dichas ~ub­

regiones con los paísec latinoamericanos de mayor desarrollo 

relativo, haciendo posible negociaciones y concesiones más 

igualitarias. Ello no excluye la posibilidad de que naciones 

grandes, medianas y pequeflás, geográficamente contiguas, se 

asocien en esfuerzos multinacionales conducentes al desarro 

llo integrado de zonas geo-económicas como os el caso, por 

ejemplo, del Programa de la Cuenca del Plata. 

En segundo término consideraremos la categoría Homoge­

neidad-Heterogeneidad. 
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Según E .B. HAAS, la integ;:-uci.ón europea se ha facili­

tado grandemente· -por la hcn¡¡ogeneiclud ge_neralizada que se pe.!. 

cibe en estos países en los campos politice, económico, so­

cial y cultural. Esta homogeneidad estructural de los países 

europeos tiene tres características b6sicas. 

En primer lugar existe una estructura social plurali~ 

ta que se expresa por una amplia participación de clases y 

grupos representativos; ello es función de los altos índices 

de &cvilidad vertical y horizontal. Esta estructura social 

pluralista se ~anifiest¿ a su vez en un p!uralism~ político; 

partidos y grupos de interés, similares en cada uno de los 

países, articulan ~e este modo una serie de encuentros y a­

lianzas que permiten formular demandas y políticas comunes 

en el ámbito regional. 

En segundo lugar el pluralismo social y político pro­

duce una semejanza de los sentimientos y expectativas que ex 

perimentan los principales grupos dirigentes. Por esta razón, 

aún cuando cada país esté fragmentado de acuerdo a las dimen 

sienes del pluralismo, cada grupo o clase tiene su equivalen 

te en el país vecino. 

En tercer lugar existe una semujanRa fundamental entre 

los ~ervicios estatales europeos en el orden administrativo. 

Se podría sefiala.-, sin duda alguna, que la burocratización 

es relativamente homogénea entre los países europeos. Una tra 

dición común en la historia de la burocracia europea, destaca 

una eficiencia profesional y un ·estilo persuasivo que no re­

chaza el trabajo con grupos voluntarios, para obtener el con­

sentimiento. público con el·objeto de fijar determinadas polí­

ticas ·integracionistas (E.B.HAAS, 1966, págs. 14-55). 
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En América Latina, en cambio, la integración regional 

se inscribe en una situación de heterogeneidad generalizad~. 

En primer lugar no se puede hablar de una estructura 

social pluralista com~n a todos los paises del área. Existen 

entre los paises latinoamericanos marcados desniveles de de­

sarrollo económico, social y politice. Tan evidente resulta 

esta situación que en la Asociación Latinoamericana de Libre 

Comercio se ha clasificado desde el punto de vista económico, 

a los paises que la componen en tres categorías: paises de 

mayor desarrollo relativo (Argentina, Brasil y México), de 

m·~rcado insuficiente (Colombia, Chile, Per~ y Venezuela) y 

de menor desarrollo relativo (Bolivia, Ecuador, Paraguay y 

Uruguay). En el proceso de convergencia hacia el Mercado Co­

m~n Latinoamericano, sefialado en la Declaració~ de Punta del· 

Este, los paises que componen el Mercado Común Centroamerica 

no, entrarán muy probablemente en la tercera categoría. 

Como consecuencia de estos desniveles los índices de 

movilidad social difieren entre paises y grupos de paises. 

A su vez, los niveles de participación económica y política 

alcanzan diferencias profundas debido a la mayor o menor ace­

leració~ con que se lleva a cabo la integración social en e~' 

da uno deros sistemas nacionales. No cabe duda entonces, que 

las diferencias en el campo político se hacen evidentes entr~ 

los paises latinoamericanos. Los grupos dirigentes var!an de 

pais a pais en la medida en que impere una determinada fórmu­

la de gobierno. En algunos paises por ejemplo, el rol de las 

fuerzas armadas es preponderante mientras que el del personal 

perteneciente a los partidos es mínimo, y en otros paises oc~ 

rre exactamente lo contrario. 
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En segundo lugar la heterogeneidad económica, social 

y política produce un marcado contraste entre los sentirnien 

tos y expectativas de los principales grupos dirigentes. A 

ello se suma la ausencia de equivalentes funcionales entre 

clases y grupos, de país a país. Por estas razones la frag­

mentación de grupos dirigentes en ilmórica Latina difiere fu~ 

damentalmente de la que ti~ne lugar en Europa. Mientras en 

Europa se puede hablar de una sime_tr!a fundada en la equiva­

lencia entre grupos, en América Latina en su conjunto se pu~ 

de hablar de una asimetría entre clases y grupos dirigentes. 

En Europa es en relación al conjunto de países que se produ­

cen las relaciones de simetría; en América Latina, en cambio, 

se· puede hablar de la emergencia de relaciones simétricas' col) 

referencia a subconjuntos de paises o a subregiones dentro 

de la región global. 

En tercer lugar existen similitudes relevantes entre 

los servicios burdcráticos de los países latinoamericanos. 

Sin embargo, .estas similitudes lejos de ser funcionales al 

proceso de integración, tienen marcadas características die­

funcionales. Esta situación ha provocado la emergencia de un 

sistema burocrático supletorio, externo a los sistemas buro­

cráticos nacionales, pe·ro interno a la región. Nos referimos 

a los organismos y agencias regionales que juegan entonces 

un rol estratégico mucho más importante que en Europa en la 

formulación y en la toma de decisiones de tipo integracionis . -
ta. (G. Lagos, Septiembre 1967). 

Esta situación contrasta con el poder concedido a las 

instituciones de integración en el caso europeo y latinoame­

ricano. En efecto, mientras en el caso europeo la situación 

de homogeneidad ha permitido dar mayor poder integrador a ins 

tituciones tales como la Comisión Ejecutiva del MCE, en el 

caso latinoamericano los poderes otorgados a los organismos 
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de ALALC son, en comparación, extraordinariamente restring.!_ 

dos. Ello pat'ece sugerir, entonces, que la restricción de 

los poderes otorgados.a las instituciones propias de la int~ 

gración, en el caso latinoamericano provoca la emergencia 

.de mecanismos supletorios de decisión que se expresan a tra­

vés de las organizaciones regionales de tipo económico. 

Las diferencias estructurales que sefialan las categ~ 

rías comunicación-incomunicación y homogeneidad-heterogenei­

.dad, no~ introducen de lleno en una tercera y dltima dimen­

sión que consideramos esencial para delimitar una estrategia 
' ' 

de la integración: nos referimos a la cat~goría Cooperación­

Conflicto. 

Del rápido análisis de la situación'europea surge 

claramente el carácter cooperativo y funcional de este pro­

'ceso de integración en sus primeras etapas. Esta primacía de 

la cooperación sin embargo, no significa que se eliminen los 

factores conflictivos que son inherentes al proceso mismo. 

Pero en este caso, el conflicto aparece como un factor secun 

dario, casi diríamos como un elemento desviante del tono coo­

perativo y funcional cie la integración europea. En un ámbito 

s•mejante el nivel ao la controversia ideológica de tipo tr~ 

dicional tÍende.tambiól a decrecer en las etapas iniciales 

del proceso. No en vanc se ha prestado 'en Europa un interés 

creciente al tema del ccaso de las ideologías, aunque las 

crisis recientes del pr?ccso pudieran darles nueva relevan­

cia. 

En América Latina por ei contrario, la situación en 

la que se inscribe el pr,ceso de integración acentda el con 

flict6 sobre la cooperac,ón .. La primacía del conflicto es 
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evidente en nuestra región. Por una parte el conflicto es 

constatable con respecto a las tensiones que se producen en 

tre las expectativas de comunicación y la reálidad de un es 

pacio relativamente incomunicado. Por otra parte, la asime­

tría entre grupos, constatable no sólo en el plano regional 

sino también en el plano interno de los ~istemas nacio~ales, 

provoca el surgimiento de crisis permanentes que generan te~ 

siones en el campo político, social, económico y cultural, 

Por ello, el proceso de integración de América Latina 

tiene un marcado acento innovador orientado hacia el cambio. 

La primacía del conflicto no significa sin embargo que se 

eliminen los factores cooperativos que permitirán su regula­

ción efectiva. Pero mientras en Europa el conflicto aparece 

como un factor de importancia relativa en las primeras eta­

pas del desarrollo del proceso, en América Latina constituye 

un elemento básico de esta definición .. No es extrafio, por co~ 

siguiente, que en un ámbito semejante la controversia ideoló 

gica cobre una importancia decisiva. Mientras en Europa y en 

las sociedades altamente desarrolladas se habla de un ocaso 

ideológico, en América Latina bien se puede reivindicar un 

renacimiento ideológico en el que nuevos sistemas de valores 

definan el cómo y el por qué de un proceso de cambio acelera 

do. 

Las tres categorías de análisis que hemos presentado 

pueden resumirse en el siguiente esquema: 
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III 

DETERHINACION DE LOS f,CTORES 

Teniendo en cuenta la situación que acabamos de defi­

nir, corresponde determinar los actores que interactúan en 

ella. 

En t~rminos generales se pueden identificar tres cate 

garfas de actores que se aplicarán al contexto latinoameric~ 

no y europeo: Los actores políticos, económicos y sindicales. 

A los efectos de este trabajo hemos dado prioridad a estos 

actores sin desconocer la gravitación que otros puedan tener. 

Estas tres categorías definen un sistema de actores 

que bien puede ser concebido como el conjunto de grupos dir! 

gentes que interactúan a nivel de los tres campos sefialados. 

A su vez este sistema de actores tiene una doble dimensión: 

la dimensión int~rna y la externa. La interna califica a los 

actores que int~ractúan dentro de los sistemas nacionales, 

La dimensión externa califica a los actores que interactúan 

con los actores internos desde un centro de decisión externo 

a los sistemas nacionales. Este centro de decisión puede ser 

generado por los sistemas o subsistemas pertenecientes a la 

región: se tratará entonces de un sistema de actores externo 

que es interno a la región (organismos o agencias regionales); 

o bien puede ser generado por sistemas o subsistemas locali­

zados fuera de la región: se tratará entonces de un sistema 

de actores absolutamente externo a la región. 

En primer término consideraremos los actores politices. 

1 
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Todo proceso de integración económica ha sido defini 

do como un proceso eminentemente político. Tal afirmación 

significa que cualquiera sea el contenido intrfnseco de las 

decisiones constit~tivas de ese proceso, ellas sólo·adquie­

ren vigencia a partir del momento en que los centros de de-. 

cisión política resuelven implantarlas. 

Esto plantea el problema de precisar la contribución 

de los actores políticos al proceso de integración, sus mot! 

vaciones reales y su estrategia para guiar a otros actores 

inspirados en valores. distintos a los estrictamente políticqs. 

Si el proceso es deliberado y consciente, cualquiera 

sea la naturaleza del área analizada debe suponerse que la 

responsabilidad mayor en la formulación de decisiones integr~ 

cionistas recae en quienes hacen de la actividad política s~ 

tarea fundamental. Actores no políticos podrán hallarse más 

o menos impulsados en favor o en contra del proceso y podrá~ 

por tanto transformarse en valiosos auxiliares o en consis­

tentes escollos. Sin embargo, el éxito de todo proceso de in 

tegración serán en definitiva el fruto de la habilidad estra­

tégica de los políticos. Resulta por consiguiente fundament9l 

delimitar la naturaleza de las interacciones entre los acto­

res políticos y el resto de los actores relevantes. Aquí es. 

donde resaltan las diferencias entre áreas desarrolladas y 

subdesarrolladas y nás concretamente la vigencia do·un siste ... 
ma estratificado de naciones, vigencia que so concreta en la 

creciente correlación entro la percepción de ose sistema y 

la tónica de las decisiones políticas que se adopten. 

En áreas subdesarrolladas el subsistema político ad­

quiere una especial relevanci~ y la participación en él cons 
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tituye un componente del status individual cuya adquisibil! 

dad se enfatiza altamente. Esta relevancia del status poli­

tice, al igual que la del status educacional, parece axpli­

carse por el bloqueo parcial que afecta a los canales de mo 

vilidad ascendente en el campo económico de ~ctividades con 

contenidos principalmente lucrativos. El poder y el.presti­

gio que en sociedades desarrolladas e industriales se logra 

gracias a una mayor apertura de aquellos canales de movili­

dad, son perseguidos en las sociedades en transición a tra­

vés del empleo de estos canales de ascenso subsidiarios, 

que constituyen asi alternativasfuncionales de un ascenso 

social obstaculizado y frenado por la propia situación de 

·subdesarrollo. 

Esta importancia de lo politice no implica sin embaE 

go que en el contexto latinoamericano se haya afianzado un 

sector politicQ relativamente autónomo de los otros secto­

res que actdan dentro de cada una de las naciones. La dife­

renciación de un sector politice relativamente autónomo só­

lo ha sido viable en· unos pocos paises del área, cuya grav! 

tación no es hasta ahora decisiva. En la mayoria de los pai 

ses del área el control del subsistema politice ha pasado a 

manos de grupos que, como las fue~zas armadas, sin estar lla 

mados inicialmente a cumplir funciones politicas, se han eri 

gido en árbitros de un conflicto social que subyace a la si­

t·uación de subdesarrollo. 

El hecho de que la función politica no sea ejercida 

en la mayoria de las naciones latinoamericanas por politices 

profesionales no implica, sin embargo, que la función pierda 

notoriedad ni deje de generar las principales expectativas 

de cambio en el conjunto de las actividades sociales. Se po-
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dria sosctener que los otros grupos relevan tes ( ew.~resaricos' 

terratenientes, trabajadores urbanos y campesinds, etc,)co~ 

tindan dependiendo en alto grado del subsis~ena politico,el 

cual funciona siempre como un indicador··del mayor o menor 

grado de conflicto quo afecta a la sociedad global. 

Naturalmante, el grado de dependencia con respecto 

al subsistema politice varia en función d6l grado de desarro 

llo económico relativo de cada uno de los paises del área; 

sin embargo parece bastante evidente que adn incorporando e2_ 

tas diferencias de desarrollo relativo a nuestro esquema, a. 

los efectos de una estrategia de la integración regional el 

subsistema político como centro irradiador de decisiones no 

sólo habrá de irse convirtiendo en el ndcleo principal de 

las iniciativas sino también en el protagonista central del 

drama. 

El sector político latinoamericano no cuenta por el 

momento, por lo menos en la misma medida, con la predisposi~ 

ción integracionista que en los países de Europa Occidental 

estaba dada por la existencia de lo que HJ;AS ha llamado mot! 

vaciones "económico-incrementales~.(*) Por lo tanto, parece 

razonable sup·oner que en América Latina una vez que el sec­

tor político interiorice definitivamente la necesidad de la 

integración regional no podrá confiar básicamente en otros 

impulsos que los que él mismo sea capam de generar e inducir. 

(*) Por motivación económico-increraental se entie.nde, segdn 
Haas, un proceso en virtud del cual una acción dadri en 
el campo económico genera, por sí misna, otra acción, 
creándose as:[ un sistema en que se avanza progresivamen· 
te a través de pasos sucesivos e irreversibles. -

'• 
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El sector político europeo, por el contrario, no es 

percibido como lo es el latinoamericano como una alternativa 

funcional de ascenso social frente al bloqueo parcial de los 

canales puramente económicos. Las motivaciones de logro ins-

.Piradas en el óxito económico constituyen en todos los países 

industrializados del área occidental el principal motor de 

la actividad social. Por lo tanto, los factores no políticos 

poseen en ge~eral una mayor capacidad de liderazgo y una vez 

canalizados sus impulsos a trav6s de'decisiones políticas 

preparatorias del terreno, no demoran mucho en asumir plena­

mente una clara conciencia acerca de las ventajas del proce-

S O, 

Corresponde considerar ahora algunas de las condicio­

nes favorables al logro de una creciente interiorización de 

motivaciones integracionistas en el sector político latinoa­

mericano. En la gestación de decisionei políticas integraci~ 

nistas los centros de decisión política de cada una de las 

naciones involucradas en el proceso estarían sometidas a pr~ 

sienes externas e internas. Las primeras obedecerían funda­

mentalmente al esquema de fuerzas que en un determinado momen 

to histórico se plantearía a nivel internacional. Este esque­

ma de fuerzas consistiría en el tipo especial de interacción 

entre las sup~r-pctunci~s(U3t - URPB y en la posibilidad 

de una alteración y transformación de esas interacciones. Ne 

cesariamente el comportamien~o nacional· de todos aquellos 

países que no fueran super-potencias estaría condici.onado en 

gran medida por aquel esquema. 

Las presiones internas sobre los centros de decisión 

política nacionales emanarían de las interacciones entre los 

grupos sociales que operan dentro del marco nacional. 
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La interiorización de motivaciones integracionistas 

en el sector político sería el producto de un equilibrio va 

riable entre ambos tipos de presiones. 

Este planteamiento que estimamos válido tanto para 

Europa Occidental como para América Latina, se bifurca cuan­

do entramos a analizar la naturaleza de las presiones exter­

nas e internas en uno y otro caso, En el contexto europeo las 

presiones externas para incentivar un proceso de integración 

coincidieron históricamentecon una~apa de graves tensiones 

entre ambas super-potencias. La recuperación económica de 

Europ~ no sólo era una exigencia de los pueblos a sus respe~ 

tivos gobiernos sino también un requerimiento estratéqico-mi 

litar de los Estados Unidos. Entonces es factible hablar de 

una coincidencia histórica entre las presiones internas ten­

dien~es a la reconstrucción.y recuperación de los pueblos dG 

Europa y las presiones externas emanadas de una super-poten­

cia que asignaba a esa empresa de reconstrucción un interés' 

estratégico prioritario en el esquema de fuerzas del poder 

mundial. En el caso europeo las primeras etapas del proceso 

cuentan con esta coincidencia htstórica decisiva. 

En América Latina no parece factible la asignación de 

la misma prioridad estratégica a las presiones externas ema­

nadas de una super-potencia, dada la modificación que se ha 

producido en las tensiones entre las super-potencias y tenien 

do en cuenta además la distinta' gravitación de América Latina 

y Europa Occidental en el sistema estratificado internacional. 

En cuanto a las presiones i~ternas, en uno y otro caso 

presentan diferencias ostensibles. Mientras la convergencia 

de propósitos de recuperación superó en Europa a los conflic-
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tos intergrupales logrando progresivamente crear una concien 

cia generalizada del deterioro del status nacional y de la 

necesidad de su fortalecimiento, tal convergencia de propós! 

tos es más problemática en América Latina, La tónica de con­

flicto intergrupal impuesta por la situación misma de subde­

sarrollo impide que la atimia generalizada que afecta a las· 

nacion~s latinoamericanas pcupe el primer lugar de la con­

ciencia ~pcial de los grupos; de ahí, entonces, que la tarea 

más importante para la implementación de una estrategia ade­

cuada al proceso de integración latinoamericano consista en 

lograr que el sector político actuante dentro de cada nación 

pueda distraer una parte sustancial de su hoy conflictivo 

quehacer interno en la nueva tarea de crear herramientas y 

recursos que permitan superar las sucesivas frustraciones 

que afectan a los estados nacionales aislados entre s!. En 

esta tarea, como veremos a continuación, las presiones de un 

sistema de actores externo (organismos regionales de tipo 

económico) orientado hacia la integración, crea motivaciones, 

plataformas técnicas y actitudes integracionistas. Estas ac­

ciones operan como un substituto estratégico del menor inte­

rés que presenta la región en las presentes circunstancias 

del esquema de poder mundial. 

En segundo término consideraremos los actores económi 

cos. 

En el campo do los actores económicos, conviene con­

centrar el análisis en la capacidad de liderazgo de los diri 

gentes de empresas, públicas, privadas o mixtas. 

Se podría sugerir que el proceso de integración euro­

peo ha sido implementado por una motivación económico incre­

mental de los empresarios. Esta actitud es tributaria de una 
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historia y de una tradición cultural que es característica 

de los países que han entrado plenamente en la etapa del de~ 

sarrollo industrial. 

En Amértc~ Latina el proceso de integración se insc~i 

be en un contexto distinto, dado que estos países se sitúan 

por debajo de la línea divisoria entre desarrollo y subdesa­

rrollo en la escala estratificada internacional. De allí que. 

se percibe una ausencia de los factores culturales que favo­

recen las motivaciones económico-incrementales en los grupo~ 

empresar'iales, 

Esta línea .de reflexión permite determinar dos modali 
~ 

dades en el comportamiento económico. 

Por una parte, el reconocimiento de la motivación ecO 

nómico-incremental corno actitud subyacente al _proceso de in.:. 

tegración europeo condujo a eliminar los obstáculos de orden 

nacional que impedían la acción expansiv~ de las empresas. 

Con ello se buscaba trasladar el campo de acción de los empr~ 

sarios de un ámbito nacional a un ámbito multinacional. 

Esta estrateaia puede tener efectos positivos siempre 

y cuando no surja un liderazgo alternativo, originado en ce~ 

tros externos a la región, que aproveche con mayor eficien- · 

cia los beneficios que surgen de esta eliminación de obstácu 

los en el orden de la tecnología y de la gerencia. Este lide .,.. 
razgo alternativo es hoy una·realidad en Europa y como lo d~ 

mudstra J.J.Servan-Schreiber, los actores económicos careceh 

por el momento de los incentivos suficientes para hacer fre~ 

te a la capacidad de gerencia y de innovación tecnológica d~ 

la empresa multinacional norteamericana, cuyos centros de de· 
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cisión se sitdan fuera de Europa (Ver J.J.Servan-Schreiber, 

1967). 

Este tipo de comportamiento es a todas luces incom­

pleto para la estrategia que en materia empresarial debe de 

finirse en América Latina. 

En nuestro continente, en efecto, debemos hacer fren 

te a una redefinición de la motivación económico-incremental 

de los grupos empresariales. Para ello se trata de generar 

un modo de comportamiento que implemente simultáneamente dos 

lineas de acción. La primera es similar en sus orientaciones 

generales a la estrategia europea, es decir, a la eliminación 

de obstáculos de orden nacional que impiden la expansión de 

las empresas. La segunda busca definir el carácter original 

del proceso de integración en América Latina. Se intenta con 

ello estructurar una serie de medidas que permitan generar 

una capacidad empresarial, financiera, tecnológica y produc­

tiva en los actores económicos a través de la acción combina 

da y/o coordinada de .los sectorQs pdblicos y privados. Me­

dios estratégico~ fundamentales aparecen en la Declaración 

de Punta del Este, en donde los Jefes de Estado dan particu­

lar énfasis a los proyectos multinacionales de inversión co­

mo canalizadores de esfuerzos integracionistas y a la crea­

ción y fortalecimiento de las empresas multinacionales lati­

noamericanas de manera que éstas puedan aprovechar, en nive­

les de eficiencia competitiva, las !acilidades y oportunida­

des de las economias de escala creadas por el Mercado Comdn, 

Esta acción tiene una finalidad politica básica; se 

trata de imaginar un sistema de respuestas al desafio innova 

dor de la empresa multinacional, cuyo centro de decisión se 

sit11a fuera del ámb,ito regional latinoamericano. Recientes 
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trabajos, como el do F.G.Donnar (1967) y el de Business Inter 

national (1967), demuestran fechacientemente el rol que juega 

y j.i.~r;ará doo'isivamen+.e, la e;npresa multinacional norteameric~ ,, 

na en el sistema econóuico internacional del futuro inmediatp. 

Para imple3entar esta es~rategia se requiero ante todo 

la presencia de un ~!!~-~~lG modi~~ión y de promoción entre! 

por un lado, los actoreu que ae sitdan en un marco de incomu 

nicación y de heterogeneidad con cu~acteristicas conflictivap 

y, por el otro, los fines y los nedios que determinarán el 

comportamiento estratógico de estos actores. 

La idea ele sistol!la de !ll_~di~ci_~.:!_ l' de pr~~~ció~ adquie-:­

re en este sentido una im9ortancia fundamental. Con ella da-· 

mos cuenta do":; ".lnu. serie de Gstr·u.c.:turac y funciones supletorias 

que vienen él reforzar lo:; de:-;-.3.juvtes y carencias que se 

v ie r.ten en el compo:rtar.!:i.en to, de actores 0con6micos que se 

tdan en un marco de oubdesurrollo. 

Para aproximar la idea de ~id~~ de :;_~d_!~ción y de 

promoción, es preciso retocar la doble dimensión que tiene 

ad-

s:i.-

el sistema de actores en Tlmérí.ca Latina. De alli surgG el p~ 

pel decisivo eje7cido por les grupoc externo6 generados por 

s'istemas y subsiste,mas pe:·tenecientes e. la reg·ión. El rol. p~ 

lítico de la8 agettcias y organismos regionales ya existentes 

o en vias de creación, como la Corporación de Fomento Andina, 

cobra aquí caracterfsticas definidas. En la coyuntura latinoa 

mericana estos grupos externoa a~quieren la función de formu~ 

lar proyectos y programas, creando los canales do comunica­

ción y de difusión que permitan a los actoren económicos per~ 

cibir y asumir estos p:<oyectos y programas en su comportamie.!}_ 

to efectivo. 
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El papel de mediación y de promoción de los organismos 

económicos regionales constituye entonces, un sistema genera­

dor de expectativas de modernización y de cambio en los acto­

res económicos. Por consiguiente, pare~ería que en América 

Latina la capacidad de liderazgo de los actores económicos 

se relaciona directamente con la capacidad que adquieren los 

sistemas de mediación para generar expectativas modernizantes. 

Este rol supletorio de los organismos regionales demuestra 

que en América Latina el liderazgo de los actores económicos 

es adn potencial. La carencia que se constata en este senti 

do permite percibir, sin embargo, una oportunidad estratégi­

ca, que, como se verá más adelante, no fue percibida en Euro 

pa ~n su momento oportuno. 

En tercer término consideraremos los actores sindica-

les. 

El papel de los actores sindicales debe ubicarse en 

Europa Occidental y América Latina en función de la presión 

que los trabajadores organizados son capaces de dirigir hacia 

los centros de decisión política y hacia las organizaciones 

patronales para defender sus intereses específicos. 

Mientras en Europa Occidm tal el proceso de industria­

lización de las actuales economías permite actualmente la pre . -
sencia activa de las organizaciones sindicales en un plano 

de n~gociación libre con los sectores patronale~. en América 

Latina estas organizaciones, en términos generales, nq han 

alcanzado adn ni en el orden nacional ni en el orden regional 

un poder negociador similar. Las causas sociales más profun­

das de esta carencia deben ubicarse en la persistencia de la 

elasticidad de una oferta de mano de obra barata que es cense 
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cuencia de un proceso de urbanización que excede en mucho las 

demandas reales de mano de obra del sector i~dustrial latino~ 

mericano. Mientras los excedentes de una población rural cons 

tantemente atraída hacia los centros urbanos constituyan re-' 

servas del factor trabajo,· será difíc~l lograr en materia si! 

dical una política negociadora que ponga el acento principal.: 

en la óbtención de ventajas salariales y de seguridad social· 

para los trabajadores. 

Por otra parte, las innovaciones tecnológicas aplica-· 

das a la industria en América Latina, se realizan en general 

en forma indiscriminada, no tomando en cuenta su incidencia 

sobre el empleo. De ahí, entonces, que la presión laboral 
' 

tienda a. ejarcitarse con respecto a los centros de decisión 

política como alternativa derivada del· debilitamiento de su 

poder de riegociación frente a las empresas. 

Al mismo tiempo, se observa un creciente interés de 

las organizaciones internacionales de trabajadores de la re­

gión para entab~ar contadto con aquellos organismos económi­

cos regionales que destinen recursos a programas de adiestra 

miento de dirigentes y educadores sindicales. Este interés, 

que se va concretando cada vez más, aumenta el poder de neg~ 

ciación de las organizaciones internacionales de trabájadores 

de la región y de sus filiales nacionales frente a los gobie~ 

nos de cada país del área. Esta estrategia sindical tendientd 

a increm~ntar el grado de participación obrera en las decisi~ 

nes nacionales y regionales, ha dado a la difusión de la inte 

gración una especial relevancia en el campo sindical latinea~ 

mericano. 
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IV 

LOS PROCESOS 

Habiendo identificado el proyecto politice, ia situ~ 

ción en la que se desarrolla y los actores que lo protagon! 

zan, corresponde analizar a continuación los procesos que 

pueden configurarse a través de las diferentes interaccio­

nes entre proyecto, situación y protagonistas. 

Se.podria sostener a titulo de hipótesi' que es en 

el análisis de los procesos dondeaparecen con más nitidez 

los rasgos que distinguen la integración latinoamericana 

de la integración europea. Para ello recurriremos a dos 

categorias de análisis: la lógica expansiva del funcionalis­

~· que se aplicará al proceso europeo, y ~~2aléct2~~ 

pa~2::':~~e la~ris~, que se aplicará al proceso latino­

americ~no. La primera categoria implica una aproximación 

teórica que privilegia la univocidad causal; mientras que 

la segunda privilegia la @ultiplicidad causal. 

Veamos en primer lugar la definición del proceso eu­

ropeo por la lógica expansiva del funcionalismo. 

La teoría de la lógica expansiva del funcionalismo 

(E.B.HA~S. 1966, pp.l6 y sigts.} se origina en Europa debi­

do a dos series de causas. La pr'imera serie evoca en su ori 

gen un fracaso estratégico: el fracaso de la unidad política 

europea proclamada a través de la doctrina del federalismo 

en los afies inmediatos al término de la segunda guerra mun­

dial. ·Esta doctrina heroica asumida por los grandes recen~ 

tructores de la Europa de postguerra, fracasó en su formul~ 

ción práctica. El momento en que este .idea entra en crisis 

bien puede situarse con la derrota que sufren, tanto el 
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tratado de Comunidad iuropea de Defensa, como el proyecto 

de Comunidad Política Europea en 1954. Primera lección, 

pues, que demostraba que la unidad política no era factible 

por el método estratégico de la aproximación directa. 

Una vez desechado este método, conviene rastrear la 

segunda serie de causas entre los elementos estructurales 

del marco europeo que favorecen la lógica expansiva del" fu~ 

cionalismo. Estos elementos se relacionan, por una parte, 

con una situación donde prima la comunicación-homogeneidad­

cooperación por sobre la incomunicación-heterogeneidad-con­

flicto y, por la otra, con el reconocimiento de una actitud 

fundamental, definitoria del comportamiento de los actores, 

como es la motivación económico-incremental. 

Teniendo entonces en cuenta una lección de pportuni­

dad y una coyuntura favorable en.¡a situación y en el com­

portamiento de los actores, la teoría de la lógtca expansi­

va del funcionalismo se definiría de la siguiente manera: 

a) •se presupone que la superioridad de las decisiones eco­

nómicas graduales sobre las elecciones políticas cruciales 

es permanente". Dado este presupuesto básico se deduce: 

b) que "el avance desde un mercado comdn hasta una unión e­

conómica, y finalmente una unificación política entre los 

estados, es automático• (.i::.B.HAAS, 1966, p.23). 

Los protagonistas activos de esta definición estra~ 

tégica del proceso de integración serán, por consiguiente; 

los técnicos economistas,· los planificadores, los industri~ 

les innovadores y los sindicalistas. Los políticos en sen­

tido restringido ceden entonces los papeles más visibles y 

abandonan el juego escénico, decididos a jugar un rol de am­

paro y de cobertura con respecto a los nuevos protagonistas. 

..... 
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Be supone, por lo tanto, la existencia de un consen­

so básico que· se expresa en la confianza compartida por té.=_ 

nicos, empresarios, sindicalistas y politices con respecto 

a la ló~ica expansiva de la motivación económica. Por ello, 

bie~ puede sostenerse que el programa integracionista se 

funda en una univocidad causal: se privilegia la motivación 

económico-incremental, presuponiéndose un deterrnin-isr.lO irn­

plicito según el cual el logro de las metas· económicas abri 

rá autornática~ente el camino hacia el logro dé. las metas 

politicas. 

La univocidad causal se basa a su vez en una varia­

ble psicosocial que puede representarse por la via de un 

proceso de estructuración de aspiraciones univocas. Esta 

estructuración proviene de una propensión generalizada a un 

' tipo de consumo masivo de determinados bienes en un mercado 

que se percibe corno universal y donde las diferencias no son 

tan marcadas como para que ciertos grupos sean considerados 

como marginales. 

Sostener que la lógica expansiva del funcionalismo 

d~scarta lo politice como proyecto subyacente al proceso, 

nos aparece como una pretensión ingenua y carente de funda-

mento. Lo que si aparece como proclive a la discusión es el 

factor de equilibri? que surge de la acción incremental de 

los protagonistas activos y ~ei amparo que los sectores po-
' 

liticos están obligados a otorgarles~ Conviene insistir que 

en este equilibrio, y por ~onsiguignte, en esta convergencia 

de intereses politicas e incrementales, se funda el programa 

integracionista. 
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Si ello es asi, n? cabe duda que la construcción co­

mienza a resquebrajarse cuando el sector político deja de 

amparar al sector tócnico-incremental, reclamando para si 

el rol de protagonista y la primacía en la conducción del 

proceso. 

La introducción de este factor anómalo en la lógica 

expansiva del funcionalisno, s~ reconoce en lo que HAAS ha 

denominado como la aparición del factor dramático-político. 

Este factor se resune en la personalidad del Gen0ral De. 

Gaulle y en la filosofía que define su visión de la histo­

ria política: ello ha significado ~n Francia el resurginie~ 

to de ciertas pautas nacionalistas, acompafiadas de una valo 

ración más acentuada de la soberanía del Estado, entendida 

corno un mecanismo de defensa frente a los factores externos 

generadores de dependencia. 

La ruptura entre ambos sectores és evidente durante 

la crisis que sufre la Comunidad Económica Europea a partir 

del lo. de enero de 1966. Ese era el moconto en que debla 

probarse la bondad de la lógica expansiva del funcionalismo. 

Se suponía que debla producirse un avance automático a fin 

de aumentar los poderes políticos de la Comisión Ejecutiva 

de una manera irrevocable. En ese instante decisivo, sin 

embargo, la red de confi:.nza entre el sector tecnocrático y 

el sector político no tenia la solidez de otrora. La histo 

ria es conocida: ni la Comisión de la C.E.E., ni el protag~ 

nista principal del sector político, el General De Gaulle, 

confiaron en ninguna cualidad automática indefinida del pr~ 

ceso.econónico de integración. La Comisión intentó asegurar 

se la iniciativa política por medio de la cual dispondría 

del producto de los aranceles aduaneros comunes hasta cuatro 

mil millones de dólares; el General De Gaulle, por su parto, 
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corno eminente estratega, aprov~chó el traspié de la Comi­

sión para restringir la supranacionalidad -su intención 

principal- ofreciendo corno solución de recambio la conserva 

ción del Mercado Común tal como funcionaba antes de 1~ cri­

sis. 

La falsa definición de la integración europea como 

un proceso de determinismo implícito de tipo univoco hizo 

que éste entrara en crisis cuando el protagonista politice 

dejó de amparar al protagonista técnico. Debido a ello, 

la ~ntegración europe~, de un proceso gradual y automático 

ha pasado a convertirse en un proceso de crisis negociadas. 

Parecería entonces que en esta definición.del fun­

cionalismo incremental como proceso que.tiende a la funda­

ción mecánica de una unidad politica, se ha olvidado lo 

~sencial: se ha supuesto, en efecto, que lo económico manda 

y que por lo tanto engloba a lo politice, creyendo quizás, 

con exceso de optimismo, que la superación de las barreras 

económicas hará caer por si misma las antiguas barreras po­

líticas que aún dividen a los Estados (R.Aron, 1962, Cap. 

XXIV). Los hechos han demostrado por ahora lo contrario. 

Veamos en.segundo lugar la definición del proceso la 

tinoamericano por la dialéctica expansiva de las crisis. 

Los avances del. proceso de integración latinoamerica 

no se han ido logrando en función de la dialéctica expansi­

va de las crisis que periódicamente lo afectan. Esta dialéc 

tica no implica de ninguna manera el choque de fuerzas cie­

ga~ e incontrolada~. Si fuera asi, el proceso de integra~ 

ción estaria caracterizado por un determinismo en el cual 

jugarían sólo un papel secundario los propósitos conscJentes 

,, 
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da·sus actores. Tal caracteristica iria en contra de nues-

tra afirmación inicial de que el proceso do integración es 

deliberado y consciente, 

Las crisis d~l proceso deben explicarse entonces por 

la heterogeneidad, la incomunicación y el conflicto a los 

cuales nos referimos anteriormente y porque la estrategia 

depende para su éxito, ante todo, de un sólido cálculo y e~ 

ordinación del fin con los medios. El fin debe sor propor­

cionado a los medios totales y_ a los medios utilizados en 

alcanzar cada meta intermedia, lo cual contribuye a que es­

te fin sea proporcionado al valor y necesidades de cada me­

ta intermedia, sea para ganar un objetivo o para satisfacer 

un propósito coadyuvante. En tales circunstancias un exceso 

puede ser tan perjudicial como una deficiencia. (Ver B.H. 

Liddel Hart, 1960, pp. 336-337). 

Un ajuste adecuado entre medios y fines puede esta­

blecer un conveniente equilibrio de fuerzas. Debido a la 

incertidumbre derivada de la falta de estudios técnicos pr~ 

existentes, en determinadas situaciones, aún la máxima habi 

lidad estratégica puede no lograr dicho ajuste. Podriamos 

decir entonces que en el proceso de integración latinoameri 

cana los estrategas se van forjando al mismo tiempo que el 

proceso avanza y va dando nuevas pautas de su intrincada n~ 

turaleza. Si bien es cierto que en el proceso de integración 

europea los estrategas también se forjaron dentro de él, no. 

es menos cierto que la presencia de aspiraciones estructura, 

das univocas en los distintos actores facilitó en su origen~ 

antes de la crisis comentada, un mayor ajuste entre medios y 

fines. 
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En el contexto latinoamaricano el proceso de integra 

ción y desarrollo ir.1plica una dinámica de cambio que se tr~ 

duce gradualmente en una nueva estructura de aspiraciones 

sociales a medida que nuevos grupos emergenfes se van incoE 

parando a los sisterJas socJ.ales, politices y económicos. D.!_ 

cha incorporación abre el camino para que esta nueva estruc 

tura dé las aspiraciones sociales pe~oita a los grupos par­

ticipantes expresarse a travé~ de nuevas formas dd consenso. 

El proceso de integración, como un aspecto deliberado 

y consciente del proceso de cambio en América Latina, prese~ 

ta en primer lugar ese variable desajuste entre medios y fi­

nes que caracteriza las interacciones entre actores que es­

tán estructurando nuevos canales de c~r18uns0;en segundo tér 

mino, se ve afectado por crisis de crecimiento y desarrollo 

que lo fuerzan dialécticamcnta a un creciente ajuste de ~o­

dios y fines en el concreto campo de interacciones de cada 

participante, sea éste individuo, grupo social e Estadona­

ción. 

Las crisis del proceso pueden ser de identidad, de 

univocidad,· de estrategias alternativas, de legitimidad, de 

participación, de organización y de distribución. (Gustavo 

Lagos, octubre 1967) 

Las crisis de identidad hacen referencia a la cre­

ciente conciencia de la profunda originalidad del proceso, 

que debe buscar formas propias d~ expresión en el campo so­

cial politice y económico que traduzcan la progresiva impla~ 

tación de un nuevo estilo de vida latinoamericano. 
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La univocidad genera también crisi3 periódicas .refe­

ridas a la creencia de que el proceso es monolítico y homo­

géneo y por tanto podria desarrollarse simultáneamente y con 

la misma intensidad en todo el contexto en vias de integra-. 

ción. Como respuesta a esa·visión ingenu~ ha surgido una 

concepción pluralista del proceso, respecto de la cual se 

está formulando una estrategia de los polos de integración 

como grandes proyectos multinacionales que reúnen los esfuer 

zas de dos o más paises; una estrategia de las integraciones 

subregionales; una estrategia de las integraciones de gran- .. 

des regiones geoeconómicas como la Cuenca del Plata; una es­

trategia de la integración monetaria; una estrategia de la r 
integración de la infraestructura y otros múltiples proyec­

tos ya en marcha que están indicando que no hay un solo cam! 

no para la integración, sino muchos que pueden armonizarse. 

Las crisis de las estrategias alternativas se refie­

ren especialmente a la polémica de las juventudes, en espe-: 

cial la universitaria. Consiste en aceptar la necesidad dq 

la integración pero discutiendo la insuficiencia e 

cia de los med-ios basados en la negociación, en el 

inoperan 
~ 

derecho, 

en los consensos emergentes de las crisis. Se postula en 

cambio como único camino para realizar la unidad del conti~ 

nante latinoamericano la estrategia de la violencia ( *). 

( *) La diferencia básica que existe entre una estrategia 
de la violencia y una estrategia fundada en la via 
pacifica, consiste en que la violencia transfiere di­
rectamente al campo politice los métodos de la estra~ 
teg1a-bélica, mientras que la acción inspirada en la 
via pacifica transfiere estos métodos de una manera 
indirecta, inspirándose en ellos para optar por un 
c0ñf11ctc regulado en lugar de un conflicto violente. 
(Para la estrategia de la violencia ver: P.W.Black- ' 
stock, 19B4; Mao-Tsé-Tung, 1966; R.Strausz-Hupé y o­
tros 1959. Para América Latina conviene consultaran 
te todo las diversas obras de Ernesto Guevara y Régis 
Debray). 
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Este tipo de crisis tendrá un carácter más o menos perrnane~ 

te y exigirá un esfuerzo de diálogo cada vez mayor. La int~ 

gración gradual por las negociaciones y el consenso no está 

por cierto destinada a favorecer a determinados grupos o se~ 

tores tradicionales, sino que, con un sentido transformador, 

tiende a elevar el nivel de vida de las grandes mayorías y 

a lograr una plona participación del pueblo en los sistemas 

políticos, culturales y sociales de los países latinoamerica 

nos. 

Las crisis de participación se plantean en el proce­

so cada vez que algún pais o grupo de países puede sentirse. 

marginado, ya sea en cuanto a la adopción de las decisiones 

fundamentales del mismo o a ia distribución de los benefi~ios 

que la integración brinda. 

Acaso la fuente más profunda do posibles crisis se 

plantea en un'proceso de integración en torno a la legitim.!_ 

dad, es decir no tanto al por qué de tipo económico sino más 

bi~n de tipo cultural y político del proceso de unificación. 
,., 

Se enfrentan asi las lealtades nacionalistas con las nuevas 

lealtades regionales que van cobrando paulat'ina vigencia. 

De lo expuesto surge que lo.s estancamia.ntos, que ptte~ 

den afectar ~1 proceso a través de estos distinto~ tipos de 
':' i ,. 

crisis no deben •um~r a los actores en una sensación de frus 
. : -

' '' 
tración (Ver M. S, Wionczec, dicie~bre 1966),· Tal como ya 

se ha dicho las crisis están imbuidas de una dialéctlca.ex~· 

pansiva que refuerza las motivaciones de los actores y tefi 
· · ¡1;r ·1!: .-. 

na las h-erramientas estratégicas, al mismo tiempo que pe'tmi_ 

te a estos actores en translcióp del contexto subdesarrolla 

do latinoarneric~no conquistar nuevos c~minos de consenso. 
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En el proceso de integración europeo la creencia en 

una univocidad .causal caracterizó durante mucho _tiempo los 

·avances del mismo, confiando en ia solidez de las redes de 

interacciones que se creaban a través de las motivaciones 

económico-incrementales. Por el contra•io en el proceso de 

integración de América Latina la univocidad causal es sus­

tituida por una creencia en la multiplicidad causal. Este 

cambio surge como consecuencia de un examen realista de la 

aptitud de los actores al comenzar a relacionarse con el 

proceso. El grado diferencial de estructuración de aspi-

raciones hace que no todos los individuos, grupos o Estados­

naciones de ~mérica Latina puedan ser movilizados en torno 

a la integración invocándose los mismos valores y motiva­

ciones. 

Las motivaciones económico-incrementales, que son la 

base de la univocidad causal en Europa, carecen en ñmérica 

Latina de la posibilidad de generalizarse a todos los acto-

res. Además de las características de incomunicaci6n-hete-

rogeneidad-conflicto, propias del contexto latinoamericano, 

esta dificultad debe explicarse porque comparativamente con 

Europa Occidental los canales de ascenso con contenido eco­

nómico y lucrativo no tienen en América Latina un atractivo 

similar. Tal como se explicó anteriormente, el bloqueo de 

los canales, económicos con contenido lucrativo hace surgir 

.otros canales de ascenso como educac~6n y/o participación 

en organizaciones políticas, burocráticas, sindicales, etc., 

que constituyen substitutivos funcionales que compensan en 

parte la falta parcial de oportunidades de ascenso. 
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Las motivaciones de logro de los actores no pueden 

juzgarse entonces exclusivamente analizando la adhesión de 

esos actores a metas económicas y lucrativas. Los actores 

latinoamericanos pueden presantar motivaciones de logro tan 

intensas y"dinámicas como las que poseen los aciores euro­

pe?s, pero inspiran su actividad social en el logr6 de con­

quistas de tipo múltiple desvinculadas muchas veces de lo 

económido y lucrativo. 

Partiendo de esta consideración acerca del distinto 

tipo de motivaciones 

en América Latina la 

en uno y otro contexto, es natural que 
. ' 

estrategia tenga que asumir mayores e~. 

racteristicas dtamático-politicas en sus etapas iniciales. 

Las motivaciones econ6nico-incrementales en el contexto La­

tinoamericano seián más o menos importantes s0gún el grado 

de desarrolio relativo de los paises del área y según la ma 

yor apertura que se haya logrado en algunos paises en los 

canales de ascenso con contenido económico-lucrativo. Sin 

embargo, el contexto puede caracterizarse en su conjunto 

c~~o menos imbuido de motivaciones económico-incrementales 

que en el. caso de Euro~a. 

En el proceso europeo osas motivaciones fueron el 

sustento del proceso hasta que la aparición del factor dra­

mático-politice puso en crisis los avances logrados. En 

cambio en América Latina lo dramático-politice puÓdo ccn­

siderarse como un motor inicial, contando con la multiplic~ 

dad causal de actores con las más variadas motivaciones. En 

esta multiplicidad de actores tan variadamente motivados el 

factor dramático-politice constituye un ingrediente funda­

mental de la estrategia integracionista destinado a provocar 

a los actores no sólo en sus motivaciones de logro económico 

sino también en las de orden cultural y educativo, tecnológ~ 

co y politice. 
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La estrategia de un proceso de integración latino­

americana debe estar destinada a actuar no sólo sobre los 

ingredientes racionales de las motivaciones, sino también 

sobre los ingredientes ernocíonales. Esos ingredientes emo-

cionales, asentados en bases histcrico-culturales comunes 

a todos los pueblos de América Latina tuvieron una amplia vi 

gencia en la époch del movimiento de la· independencia, ate­

nuándose luego en una segunda etapa de acelerada desintogr2_ 

ción que fué la época de la formación y desarrollo de los n2_ 

cionalismos testimoniales, aislantes y excluyentes. Durante 

ese segundo periodo, la conciencia unitaria se mantuvo a un 

nivel puramente intelectual, perdiendo la adhesión de los 

pueblos afectados por un conflictivo quehacer interno y por 
' la lucha de facciones. 

El renacer de una conciencia integracionista a nivel 

politice y popular se reactiva en la década del veinte a 

través de movimientos como el APRA y adquiere una creciente 

consolidación con la fundación y expansión de partidos poll 

ticos con conexiones internacionales, como es el caso de los 

partidos demócrata~cristianos. Paralela a este resurgimien 

to, nace una etapa en que la corriente integracionista lat1 

noamericana comienza a expresarse .en una· conciencia y en una 

e.strategia de tipo económico. El hecho de que los instru-

montos que esta nueva estrategia maneja sean econó~icos, no 

significa que la inspiración de ella sea exclusivamente eco 

nómica. Esta estrategia, que se iniéia con la CEPAL y se 

consolida con la creación del Banco Interamericano de Desa­

rrollo, posee una inspiración politica, siendo los elementos 

económicos que maneja sólo un conjunto de harramientas te~­

dientes a crear una base real desde la cual la conciencia 

integracionista con multiplicidad causal pueda proyectarse 

adecuadamente. (Ver Proposiciones a los Presidentes latino 

americanos presentadas por J.A.Mayobre, F. Herrera, Carlos 

Sanz de Santamaria y R. Prebisch, México, 1965). 
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Al parecer la estrategia integracionista en la eta-

Pa actual lejos de privilegiar la convergencia de intereses 

bajo el amparo del sector politice, reconoce por el contrario 

un diálogo con fu~rtes tensiones entre técnic~s y politices. 

El diálogo entre lo incremental y lo dramático-político osci 

la entre el acuerdo y el conflicto con una gama variada de 

situaciones' intermedias. Los conflictos y los acuerdos Pa­

recen originarse en parte en el sistema de m~diación de los 

organismos económicos regionales, teniendo en cuenta por un 

lado su papel promocional y por el otro su papel ~atalizador. 

Por esta via el mecanismo de diálogo-conflicto, contribuye 

a afianzar la última etapa que podriamos denominar de la co.::_ 

ciencia y de la e~trategia globales, sintesis y proyección 

de todas las anteriores (Gustavo Lagos, Prólogo a Felipe 

Herrera, 1967). 
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V 

~iEDIOS E INSTRUi1ENTOS ESTRATEGICOS 

Los principios de la estrategia pueden resumirse en 

un concepto cl:ave: la concentración de fuerzas en función 

del método de aproximación indirecta al objetivo persegui­

do. Estos se aplican din&micamente a través de una calcula­

da diGpersión. El cálcul~. resultado de una decisión racio­

nal, supone siempre la presencia de un objetivo o de una se 

rie de objetivos frente a los cuales los actores concentrarán 

sus recursos y su vigor estratégico. 

Para asegurar la factibilidad de la conquista de los 

objetivos, es necesario contar con una serie de principios 

orientadores de la acción. En el curso de este trabajo hemos 

hecho referencia a ellos, pero no está demás recordarlos nue 

vamente: a) ajustar los fines a los medios; b) mantener sie~ 

pre presente el o los objetivos perseguidos; e) elegir la l! 

nea de acción menos esperada; d) explotar la línea de menor 

resistencia; e) tomar una o varias líneas de operación que 

ofrezcan objetivos alternativos. Como consecuencia de estas 

proposiciones surgen dos principios negativos: al no lanzar 

la energía en un enfrentamiento frontal mientras las fuerzas 

adversas están en guardia; b) no reincidir de inmediato en 

un avance sobre una misma linea una vez que se ha fracasado 

(B.H.Liddel Hart, 1954, pp.347 y sigs.). 

Estos principios propios de la estrategia bélica nos 

introducen de lleno en el capítulo final de nuestra secuen­

cia teórica, que hace referencia a los medios e instrumentos 

estratégicos. 
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Desde este punto de vista convi¿ne tener presente law 

diferencias constatadas entre las integraciones europea y 1~ 

tinoamericana, en lo que se refiere a la situación, los acto 

res y los procesos. En ambos contextos, sin embargo, la pre­

sencia del proyecto político de la integración es incontest~ 

ble, Este proyecto es el objetivo dltimo; su -conquista pací­

fica alienta a los actores a través de procesos ndltiples, 

en una situación-espacio en la que deben hacer frente a fac­

tores de resistencia y de aceleración. Por consiguiente, to­

dos los elementoa teóricos de la estrategia bélica se tradu­

cen en esta instancia en una estrategia pacífica (en lo ref~ 

rente a la estrategia para la paz, ver R.A.Falk y S.H.­

Mendlovitz, 1966). 

Si retomamos estos principios estratégicos de tipo g~ 

neral, se desprende una conclusión elocuentemente subrayada" 

en la obra de Hart, adoptada por todos los grandes estrategas. 

de la segunda guerra mundial y aplicada dltimamente por el 

General israelita Yadin. Esta conclusión sostiene que la dni­

ca estrategia sólida es la estrategia de la aproximación in­

di~ect!. Adn cuando el propósito pueda ser dnico, el método 

para lograrlo debe comprender alternativas, porque de lo con­

trario el fracaso del método acarreará inmediatamente un fra 

caso en el logro del propósito (B.H. Liddel Hart, 1954,pp.387~ 

388), 

La estrategia de la aproximación indirecta al proyec­

to político parece imponer su consistencia lógica. Resulta 

entonces que la aproximación indirecta constituye una matriz 

~omd~ a ambos procesos de integración, basada en principios 

estr~tégicos generales. 



En el caso europeo, tBl como lo hemos d~servado, ~1 

fracaso de la aproximación directa dió lugar a la utilización 

de la línea de menor resistencia, como recurso táctico que 

permite al~anzar en forma indirecta 1a unidad política por el 

camino de la integración económica. Con la aparición del fac­

tor dramático-político, personificado en el General De Gaulle, 

la estrategia de aproximación indirecta se encuentra abocada 

a una redefinición de la situación: el surgimiento de nuevos 

factores de resistencia, que bien pueden entenderse como ob­

jetivos no previstos por el esquema estratégico anterior, e­

xigen una capacidad de dinamismo y flexibilidad para adaptaE 

se a las nuevas circunstancias. 

En América Latina la estrategia de la aproximación in 

directa, retoma una línea de operación que combina la dispeE 

sión táctica del avance con la concentración o diversidad de 

propósitos para alcanzar uno, varios o sucesivos objetivos 

(B.H.Liddel Hart, 1954, p.347). La gama múltiple y variada de 

alternativas que ofrece esta estrategia flexible, es el fruto 

de la multiplicidad de caminos que se presentan ante el estra 

tega latinoamericano; esta multiplicidad es a su vez el re­

sultado del contexto de incomunicación-heterogeneidad-conflic 

to que caracteriza a la situación de nuestro continente. 

Para articular esta estrategia flexible conviene re­

flexionar brevemente en torno al terna de los centros irradia 

dores de presiones integracionistas. 

Los centros desde los- cuales se traza la estrategia 

integracionista podrían dividirse.en función de la ubicación 

de ellos respecto del contexto de países en vías de integra­

ción. 

La existencia del sistema estratificado internacional 

actual, determina que las superpotencias puedan consituirse 

en centros irradiadores de presiones integracionistas, siem 
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pre que el contexto de países en proceso de integración cons­

tituya un elemento estratégico para alguna de ellas en el es~ 

quema del poder mundial. Con respecto a los centros integra­

cionistas que irradian presiones desde las super potencias, 

podría hablarse de ~¡na ESTRATEGIA EXTERNA, es decir, pensada 

y trazada desae fuera del contexto a integrarse, Esa estrate 

gia externa posee medios y metas propias, que puad o no ser 

coincidentes con los de la ESTRilTEGili. INTERNi\., que definire­

mos a continuación.: 

La estrategia interna se refiere a los centros irra­

diadores de presiones integracionistas existentes o en vías 

de creación dentro de la región afectada por el proceso. En 

ella, act~an centros de decisión nacionales, donde so mueven 

actores inspirados en variadas motivaciones, y centros de de 

cisión compuestos por grupos técnicos que actdan desde orga­

nismos económicos internacionales y regionales. La región p~ 

see entonces centros de decisiones integracienistas internos, 

que pueden clasificarse en nacionales y regionales. Tanto los 

centros nacionales como los regionales poseen medios y metas 

propias, constitutivos de una estrategia interna. 

La interacción entre la estrategia interna y la exter 

na plantea el problema de un objetivo comdn, que muchas veces 

se hace árduo en función de conflictos reales o potenciales 

entre la super-potencia y las naciones en vías de integración, 

El papel fundamental de los centros integracionistas regiona-· 

les consiste ~n mitigar esos conflictos reales o potenciales 

a través de una •strategia de aproximación indirecta al obje­

tivo final. 

Este objetivo final de la política integracionista con 

siste,. como ya se ha dicho, en dar una respuesta adecuada a 

la atimia parcial o generalizada que afecta a las naciones 
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que no pueden acceder aisladamente a la categoria de. super­

potencias. La gran estrategia a cargo de los centros regio­

nales consiste en articular aquella respuesta ·haciendo con­

fluir la estrategia externa con la de. los centros nacionales. 

La diferencia más acentuada entre los centros region~ 

les integracionistas en Europa y Amárica Latina, radica en 

que en el caso europeo la aproximación al proyecto politice 

es a través de la via económica, debido a la especial predi~ 

posición que existe hacia esa via en los actores más relevan 

tes, aún cuando el factor dramático-politice obligue a nue­

vos ajustes y redefiniciones. 

En cambio, en América Latina, debido a una predispos! 

ción mucho menor de los actores hacia esa via, la aproxima­

ción al proyecto politice exige avances mucho más dispersos 

a través de caminos múltiples, atendiendo siempre al dificil 

compromiso de no colocar en conflicto abierto la estrategia 

externa con la de los actores nacionales. 

Esta posibilidad de co~flicto radica en las interfe­

rencias que producen los subsistemas generadores de depende~ 

cia; tales factores mantienen una brecha que se hace necesa­

rio atenuar para lograr la concreción definitiva de un obje­

tivo estratégico común compartido por los centros externos e 

internos •. Esta brecha, si bien existe y se acentúa entre la 

superpotencia norteamericana y el contexto europeo, acusa 

quizás mayor profundidad y un mayor potencial de conflicto 

en el contexto latinoamericano. 

La estrategia de los centr6s internos regionales en 

América Latina va alcanzando mayor eficiencia mediante la'con 
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solidación de polca de integ~ación. Estos polos, identifica­

bles a distintos niveles, pueden se= las agrupaciones subre­

gionales, las intc1g:caciones sectoriu.les .. las integraciones 

fron-terizas y los proyectos o prQ;Jr-ame.3 multinacionales esp~ 

cfficos, tanto en el campo económico como educacional, poli-

tico o Gcc:i.aJ. 

Los polos de integración están dotados de un efecto 

multiplicador, porque vienen a su~lir la carencia df) centros 

irradiadores de aolida~~¿ades d~ he~llo que espontánoamente 

no han podido pronpG:..~a.:::-, como ocurxi6 ~n 0.1 caGo europeo, d~ 

bido a lac m~J.tiplec bi1rreraa p~op~as dé la situación de·sub 

de sar:ro ).1 o .. 

A través de la implantaci6u da solidaridad~s de hecho, 

se percibe ic posibilidad de tra~aformar aceleradamente los 

nac~onali3roos tcstimo~iaJ.es~ e~ constxuctivoa y convergentes, 

perm.i·tienq.o c.~~ro-:reché1::- sirai~:~tudcs ex:ts .. ten·~es entre los pai­

ses en el ~lana económ!uo, po~itico y cultu=al, ~ara poner 

recursoG an comdn, eq~ilibr~ndo así las grandes diferencias 

de dBsarrollc relativo ~~istentos entre gstas nacior:es hasta 

el· presente. 

La concreción d& estos polos de integración debe con-

siderarse como el logro ds metas inte~medias hacia :"1 objeti-

v~ :Cinal, pues una ·;ez conr,o'.idados abren en la ::-eg:i.ón la PE_ 

aibilidad de un diálogo para el cual se hallaban inhabilita­

das las unidades nacionales aisladaso 

De lo di6ho, se deGprende que la virt~d que hará posi­

ble la conquista de sucesivos objetivos por el camino de la 

aproximac:l.ón !.ndi:;-ecta, será, aquélla qne sepa combinar en la 

'acción estratég~~cu el dinamiGmo con la flexibilidad. DinamiE: 
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me por una parte, para descubrir y formul~r la .variada gama 

de metas intermedias de cuyo logro depende la conquista del 

objetivo final; flexibilidad por la otra, para contar con la 

capacidad de creación·de reglas de juego, adaptadas a las 

nuevas circunstancias generadas por el proceso. En Am~rica 

Latina la necesidad de esta virtud de la acción estratégica, 

es inherente a la maximización de caminos que el proceso im­

pone; en Europa, su presencia se hace también necesaria debi 

do a la aparición del factor dramático-político. 

-Una virtud de este tipo, no puede menos que llevarnos 

a la fuente más profunda de la acción estratégica, en donde 

el espíritu humano y los factores psicológicos adquieren una 

imp9rtancia decisiva. No en vano Liddel Hart reconoce que la 

contribución más importante de Clausewitz a la teoría estra­

tégica, consiste en el énfasis con que este autor pondera los 

factores-psicológicos frente a una concepción geométrica del 

arte de la guerra (op.cit.pág.353). Y tampoco conviene olvi­

dar las 

•Le fil 

les del 

bre que 

tiempos 

palabras del General De Gaulle -en su obra clásica, 

de l'épée", (1962)- acerca de las virtudes espititua­

carácter y del prestigio, que deben acompafiar al hom­

ojerce el poder tanto en tiempos de guerra como en 

de paz. 

En Europa, algunos mecanismos institucionales como las 

•maratones" que se producen en el seno de la C.E.E. ante la 

inminencia de lograr una decisión que no puede ser posterga­

da, permiten percibir las virtudes de determinación y el pa­

pel. que juega el sentimiento de peligro en momentos en que 

una opción puede destruir lo que antes ya había sido conquis­

tado. En América Latina, este llamado al vigor espiritual de 

los estrategas integracionistas es adn mayor, porque de lo 

1 
1 
1 
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que se trata es de dominar las crisis sucesivas que nos agi­

tan 'para ~ue ella~ cobren· un' sentido constructivo. Y por mo-

~en tos, ante decisiones inminentes, parecer!a que en nuestro 
' 

continente las virtudes humanas constituyen la reserva más 

sólida para enfrentar el desaf!o que actualmente vivi~9s. 

.,. 

• 

' 
• 

• 

' 

' 

• 

' ' 

' '' 

1 

. 1 
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VI 

LA ESTRFITEGIJ\ DE LOS FICTORES EN EL FUTURO DE Lll. INTEGRilCION 

A modo de conclusión, corresponde interrogarse acer­

ca de la prospectiva estratégica de la int,egración teniendo 

en cuenta el análisis comparativo entre Europa y América La­

tina que hemos realizado en ~1 curso de este trabajo. 

Hay un tema centraL que domina el futuro politice de 

los próximos veinte afies y es el desafio tecnológico nortea­

mericano. Frente a este desafio, cuál es la experiencia euro 

pea y cuál seria la oportunidad.latinoamericana? 

En la obra sobre el"Desafio Norteamoricanou, el pene­

tr~nte análisis do J.J.Servan-Schreiber sostiene la tesis de 

que los paises que compon~n el Mercado Corndn Europeo pueden 

convertirse en las próximas décadas en una expresión del sub 

desarrollo debido a la interacción de cinco procesos. 

El primer proceso denota la ausencia de una politica 

industrial comdn expresada en la falta do definición de la 

empresa multinacional europea, capaz de 'hacer frente al im­

petu de innovación y de capacidad gerencial de la empresa 

multinacional norteamericana. Correlativo a este proceso con 

viene indicar un segundo, que subraya la ausencia de una po­

lltica financiera comdn capaz de establecer un frente estra­

tégico ante la inversión extranjera y sobre todo norteameri­

cana (J.J.Servan-Schreiber, 1967). 

El tercer proceso indica en términos generales la ca­

rencia de una politica comdn en el campo cientifico y tecno­

lógico, que permita al sistema cultural europeo actuar con una 

/ 
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capacidad de innovación suficiente frente a los incentivos 

innovadores que provienen de centros exteriores a la región. 

En este sentido, la marginal.izaci6n de Gran Bretafia al pro­

ceso de integración europeo significa disminuir la capacidad 

tecnológica de los Seis, ya que Gran Bretafia cuenta con re­

cursos tecnolpgicos en g~an medida equipara~les a los del 

Mercado Comdn Europeo en su conjunto. 

El cuarto proceso sofiala aspectos más concretos del 

distanciamiento tecnológico anotado más arriba. Ellos ~e re­

lacionan con una creciente carencia en cuanto a la prcgra· ~­

ción a largo plazo do las actividades económicas (especi¡ .. -

mente de las empresariales) provocada por la ausencia de au-
• 

tonom!a en materia de producción y control de computadoras 

electrónicas capaces de abarcar complejos cálculos de futuro. 

Los Estados Unidos se hallan en condiciones de superioridad 

tan aplastante en este terreno, que habilitan a sus empresas 

a formular programaciones industriales a plazos tan extensos 

como para facultarlas a aumentar notoriamente sus utilidades 

gracias a la exactitud sobre el conocimiento de las circuns­

tancias futuras. Como factor coadyuvante de esta superioridad 

en la programación empresarial, merece destacarse la actitud 

política del gobierno federal de los Estados Unidos, que sub-

venciona con ingentes sumas le investigaci6nciantffica y tec~ 

nológica de las grandes corpqraciones, acumulando as! a su 

superioridad inicial nuevos elementos que la consolidan. Re­

ciontes trabajps, cor.1o ol de J, K;Galbrai th f'The New Indu·striQl 

State•, 1967) y el de P. Cognard (•Le défi cientifique et 

technologique ~méricain•, 1967) reafirman la exactitud de las 

anteriores consideraciones. 

El quinto proceso, se resume en el concepto de "brecha 

gerencial•, que se produce entre los. Estados Unidos y Europa, 

/ 
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el cual consiste en la !:Uayo:· capacidad de gestión, de organ.!_ 

zación, de impulso empresarial norteamericano, vinculados 

con la autonomía en materia de computadora~. la programación 

a largo plazo y la subvención gubernamental. 

Si Europa no fuera capaz, en las próximas décadas, de 

hacer frente a este desafio; existen fuertes presunciones, 

segdn J.J.Servan-Schreiber, de qua la división tecnológica 

del mundo se expresará en tres zonas ostr~tégicas: una pri­

mera zona, compuesta básJ.cauente por lo" Estados Unidos, la 

Unión Soviética y el Japón,(*) que prácticamente constitui­

ría un centro cerrado de innovación tecnológica que monopoli 

zaría los sectores básicos de la innovación en materia elec­

trónica y en el orden de la industria nuclear, aeronáutica 

y espacial¡ una segunda zona donde estaría situada Europa, 

cuyo papel principal consistiría en la aplicación industrial 

altamente calificada de la innovación tecnológica importada; 

y una tercera zona, en fin, en donde estar!a situada América 

Latina y el resto del mundo en desarrollo, que .se dedicaría 

a las tecnclogias de tipo tradicional y a la exportación de 

materias primas, confirmando de este modo la ya conocida ima 

gen .histórica del subdesarrollo. 

¿Qué lecciones puede obtener América Latina de una 

experiencia cuyas perspectivas futuras ofrecen un panorama 

semejante? 

Primera lección: la experiencia europea nos demuestra 

los riesgos de un proceso da integración que no incorpora en 

(*) Adn cuando no se tienen datos exactos sobre la autono­
mía de la Unión Soviética en materia de ccmputadoras,es 
evidente que esa autonomia existe en una forma muy ele­
vada, ya que de otra rnanerá no hubiera sido p~sible el 
desarrollo de su programa ~ilitar y espacial. Con res­
pecto al Japón, los cálculos prospectivos establecen que 
este pais tendrá autonomía en el camp0 de la computación 
electrónica en la década de 1980. 
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su proyecto, políticas comunes en los campos industrial, fi­

nanciero frente a la inversión extranjera, científico y tec­

nológico; todo ello asentado en una progresiva programación 

multinacional que asocie a los sectores pdblicos y privados. 

Segunda lección: la oportunidad latinoamericana con­

sistiría, por una parte en reábnocer que aún estamos en las 

etapas iniciales de un mercado comdn regional, y, por la otr,, 

en aprovechar la expariencia europea estructurando un ndcleo 

de políticas comunas que otorguen perfiles propios a nuestra 

tarea frente al desafio del siglo XX. Estas políticas comu­

nes serían las siguientes: 

1) Trato comdn o armonizado a la inversión extranjera. 

2) Desarrollo de la empresa multinacional latinoameri­
cana. 

3) Política comdn en materia científica y tecnológica 
·con fuerte apoyo multinacional del sector pdblico. 

' 
4) Fijación de los incentivos de modernización que par 

mi tan acortar la brecha gerencial a fravés de las-: 
decisiones de los empresarios pdblicos y privados, 

S) Desarrollo de los mecanismos generadores de decisi6 
nes políticas a través de la creación de Corpora-~ 
cienes de Fomente del sector pdblico, con carácter 
multinacional, capaces de promover proyectos comu~ 
nes, atrayendo financianiento externo pdblico y · 
privado. La dinamización multinacional· del sector 
pdblico latinoamericano, es esencial a esta polí­
tica ya qua este sector partidipa activamente en 
la· propiedad, gestión o control de las empresas 
más importantes en el orden de las industrias ex­
tractiva y pesada (petróleo y acero, por ejemplo), 

Este programa, volcado hacia un futuro próximo, no con~ 

tituye un patrimonio excldsivo de América Latina. Europa Oc­

cidental debe también aceptar,el desafío y elaborar una res­

puesta inspirada en una cultura y en una tradición de creati~ 

vidad que no puede abandonarse en esta coyuntura decisiva. 
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La conquista de esta ~etcs es pues tarea com~n a las 

dos regiones, uún cuando por mon.entr:c parezca imposible acor 

tar la distancia que nos s~pare Gn materia de desarrollo. Pe 

ro creernos que nos une una situación dn deterioro comtin fren 

te a· las superpotencinsr que, a peGa= d~ alcanzaz niveles 

distintos, se agiganta día a dia. L~ recuperación del status 

europeo e11 el s~stema eGtratificado j.nternacional. es esencial 

para .Anárica Latina, t~11to cono la rocuperaci6n del status 

latinoamericano debe constituir un motivo de reflexión prio­

r~t~rio para la opinión europea. 

Latinoamericanos y europeos vivimos el.desafio a nues­

tra creatividad y a nuestra capacidad de renovar un conjunto 

de valores comunes, a través de los eatil6s de vida que dan 

sentido a nuestra personalidad do pueblos y regiones. No con 

viene olvidarlo. Ni tnmpoco abandonarse a una actitud dR en­

trega que re1tuncie a un futuro de protagonistas por un futu­

ro de espectadores, o bien: a una actitud fundada en reaccio­

nes irracionales que sólo crean nu~vos resentimientos y nue­

vas frustraciones históricas. 
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· L' intégration et 1 1 échec de la théor ie 

traditionnelle des échanges cxtérieurs. 

Une méthode proposée pour interpréter 1 1 intégration 

européenne et 11 intégration latino-américaine. 

I- Pratique de 11 intégration et théorie traditionnelle. 

14 

Les opérations et institutions qui, dans le monde entier, invoquent 

la poli tique d 1 intégration, ne peuvent etre ni expliquées' ni orientées 

par la théorie traditionnelle des échanges extérieurs. 

Celle-ci est, fondamcntalement, tme théorie de.l 1 <'·.change entre 

firn~s indépendantes (unités de maximation pour la production et la 

consornmation), elle s 1 élabore a partir des prix et quantités et n'admet 

essenticllement pas d' autres variables, (1) elle cons iderc commc des "donnGes 

les quantités de facteurs de la production, la structure de la répartition 

(natura des revenus et mode de leur formation) et la regle du jeu des• 

firmes et de 1' ensemble : la mnximisation ou optimisation par chaque firme 

du résultat individual qui, en régimc de concurrence complete (pure et 

parfaite) coincide avec la maximisation (optimisation) de l'ensemble. 

Ces traits caractérisent l'équilibre walraso-parétien qui pr~tc 

sa structurc fondamentale a la théoric des échanges extéricurs. Des 

contraintes sont jointes conccrnant la mobilité des facteurs de la' 

production (Ricardo), ou 1 1 approvisionnement de la nation en facteurs 

(1) On n'exclut pas, bien sur, la "qualité", le "produit" considérés 
commc une 1'variable" (E •• ,. Chamberlin) 
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de la productiort (Ohlin), nais les échanges considérés sont des échanp,es 

entre unités individuelles (firnes) ; ils se déploient en régiPe de concurrence 

complete et de couts constants, sauf les "corrections" résultant des frais de 

transport et les 11exce1ftions" introduites par le nrotcctionnisne, 

Or, les échanges extérieurs tels que la statistíque et l'observation 

monographique les saisissent, sont le f~.it d'un nor.bre étendu de nonopoles 

et d 1 oligo1foles, Fréquenrncnt, ces r.randes unités sont soutenues sous des 

formes variées par la puissance publírme de la nation a laquelle elles ressor­

tissent : elles sont done sous un régime mixte a quoi l'analyse s'est, 

jusqu'ící, tres peu er:>pliouée, L'inégalíté des pouvoirs de monopole ou des 

pouvoirs étrangers au Menonole (1) est incontestable, La relation d'ínfluenée 

ou de nouvoir doít done etre introduite dans l'exanen des échengcs íntérieurs 

ou extérieurs. 

En cutre, le groupe est inéliminable de la réalíté observéc (écononie 

intérieure ou économie internationale), L1 une de ses ex!>ressions générales est 

l'uníté co~lexe (macro-uníté) ou un centre de décision fíxe ou influence une 

partíe des variables entrant dans le plan d'unités subordonnées, Cette 

fo=e traduít, moyennant adaptations re<:uises, des groures variés : le cartel, 

1' industrie orf.anisée, le syndícat. La nation elle-mer,oe, considérée dans 

quelques-unes de ses parties (un groupe d'índustries subventíonnées et 

soutenues par l'Etat) !>eut etre consídérée Co~e frrite de nacro-unités, 

Ouant au tout que la nation forme, il peut etre l . i i' 
~ , u1. auss , en prem ere 

alfproxireation, vue comne une unité co~nlexe (macro-uníté) : l'Etat le DDins 

interventionniste qui accorde des faveurs variées et inéreles a de nonhreuses 

(1) Tel qu'il est fornalísé dans la théorie traditionnelle. 
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activités éconon.iques, opere, sur elles; des priHeveTients fiscnux. 

Par approxil':l.r.tions successiVes, o·n ~curré'. préciser la 

structure de cette unité có~lexe en distinguant l'i,portance relative et la 

structure particuliere des sécteurs et en caractfrisant le structure 

~ industries et des agricul teurs. Darts le comcerce internationnl, ce ne 

scnt pas des espacc·s hornogCnes - des matchés de concurrence co~lete -

qui conmercent entre eux, I"ais des espac~s structurés et polariaés et des 

espaces enr,lbbés par un prójet ou plan tollectif. 

Les outils d'arialyse que nous avons élaborés : unités motrices, 

industries notrices, économies do,inantes, écononies leaders effet 

asyrc,étriques et irréversibles pend~nt une périoce, effets d' entrainer.ent, 

effets de stoppage, ne sont pas des instruments qu'on puisse rrendre 

isolénent, "'ais bien des applications particulicres d'une giénéralisation de 

de l'équilibre walraso-parétien. L'équilibre de l'échange pur, en concurrence 

complete et en position telle ~ue les optimisations individuelles coincident 

nécessairecent avec l'optinisation du tout, n'est nue le cas tr~s spcc1al,. 

tres narticulier, tri!s~: la position limite ou, pour l'ensmchle de 

1'€cononie, les relations de pouvoir et d'influence donncnt une coEposante 

égale a zéro et ou les pouvoirs et les contre-pouvoirs que peuvent 

exercer en tant que tellcs les nacro-unités se bclanccnt exactement. 

Cha<eue fois qu' i1 n' en est pas ainsi, (e' est le plus souvent), 

c'est une analyse rigoureuse de la situatiori concrete qui s'iEpose et non 

l'observation et la lectura de lR réalité ii travers la "grille" de 1 1 liauilibre 

~Jalraso-parétien (fut-il assorti de "contraintes" pour traduire les 

échanges extérieurs ou tra._,s~osé en tern:es de croissance équilibrée 

a 1' optimut::). 
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2 - Interprétation pour orienter une comparaison 

Sous la lumiere de la généralisation que jo viens de définir, 

j 1 interpréterai les pr2tiques de l'intégration de 1 1 Europe des Six. Je 

marquerai, en chaque occasion, que la théorie traditionnelle ne rend pas 

compte des faits, ne peut pas fonder une politique et offre le danger 

d'etre implicitement normativo. 

Elle dissimule des aspects importants de la réalité, H
1en 

laissant voir que ceux quise réduisent a l'échange w~rchand. ~lle 

risque d 1 induire en erreur )e grand public (1) en suggérant que c'est 

en se rapprochant du marché de concurrence complete (petites unités, 

arbitrage par le seul prix) que l'on obtient les meilleurs résultats 

concrets. Elle fait voir les "é:quilibres" extérieurs comme des exigences 

quasi-naturelles et inGvitables, alors qu'ils dépendent, dans une largo 

rr.esure, de la stratégie des grandes unités et des nations. Elle ne rend 

pas compte de la genese, de la formation des marchés paree qu'~lle traduit 

le fonctionnement d 1 un marché supposé déja ~isE~· Elle laisse les mains 

libres aux monopoles, aux groupements de monopoles et aux nations 

puissantes, puisqu 1 elle décrit l'univers économique carne si les pouvoirs 

et les relations de pouvoirs n'existaient pas. 

A dire le vrai dans n'importe quelle négociation concr~te les 

partenaires acceptent, en le disant ou sans le dire, la théorie 

généralisée de 1 'équilibre. Nais il importe de la retenir cxplicitement 

et en chaque occasion pour affermir les fondements de toute politique 

économique quelle qu'elle soit et permettre une observation plus objective 

de la réali té. 

(1) Non le spécialistc qui sait, en l'oubliant parfois, (;u'on ne pass· 
pas d'un raodele abstrait a une recornrnandation de politique éconorr:ique. 
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La théorie généralisée a la vertu de provoquer un dépaysement 

et de faire voir la face des évenements et des structures qui est 

dissimulée par la théorie traditionnelle. 

J' essaierai de le nontrer sur exeP.ples européer,s (qui valent 

d 1 ordinaire a fortior i pour les reilieux latino-ar;;éricains) en exaninant 

1 - le concept d'intégration, 

2- Les moyens de l'intégration, 

3 Les effets de l'intégration. 
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I - LE CONCEPT D1 WTEGP.ATION 

/ 

Les définitions courantes de 1' intégration territoriale témoignent 

de la gene qu'engendre 1 1 interprétation traditionnelle devant des faits sur 

lesquels elle ne peut pas avoir prise. Cette théorie est sous-jacente a la 

définition. Celle-ci : 

1° retient "l'élimination des obstacles" :; l 1 échange, 

2° s'attache essentiellement aux faits du marché, de 1 1 '--chan¡;e 

et non de la production, 

3° contient une allusion ou une mention explicite de 1 'optinisation 

au sens traditionnel (1). 

Pour H.G. Haberler, l 1 intégration se définit par "eles relations 

économiques plus étroites entre les aires concernées par la libre circulation 

(2) des facteurs de la production et la coordination des politiques 

économiques dans le dcssein de favoriscr l'égalisation des prix des produits 

et des services" (3). 

La référence a 1 1 échange libre est affirmée et la politique de 

coordination non définie sinon par 1 1 Cgalisation des prix (conpte tenu des 

frais de transport) qui se construit en statique, peut 3tre posée dnns un 

modi;le de croissance équilibrée a 1 1 optinrun, "'ais est de secours nul 

pour comprendre et influencer les croissances plurinationales de la réalité. 

(1) C1 est-a-dire par référence aux équations de maximisation (optimisation) 
de l'équilibre walraso-parétien. 

(2) Nous introduisons les soulignés. G. Haberler Integration and growth of 
the \~orld Economy, The Ar.1e~ican conomic .eview, mars 1965. 

(3) Ce qui est une fa~on de désigner l'optimisation de la théorie 
traditionnelle. 



P 0ur M.J. Tinl'lergen (1) ''1; iintégration est a la création de la 

structu[e la plus désirable de l 1économie internationale en écartant 

les obstacles artificiels a 1 1 exploitation optimale et en introduisant 

délibérément tous les élérnents désirables de coordination et d 1uni-

fication". 

Les termes: "structure la plus désirable" mentionnent la 

structure qui n'intervient pas dru1s 1 1 expression traditionnelle da 

l'équilibre walraso-parétien et mllme la préférence des tructure, la 

structure préférée que des analyses fran9aises ont mise en évidence 
Al es 

au grand scffi1dale des partisans des modeles globaux et;politiques 

monétaires globales; On retrouve les "obstacles écartés" 1 
11 artifi­

ciels11 i in vi tant a se référer au marché parfai t qui, lui , n 1 est pas 
11artificiel11 , mais a le tort de ne pas permettre de reconstituer, 

a partir de lui, les marchés dynamiques (2) et la genese des marchés(3); 

Quant a 1 1 introduction ": :l.élibérée" ' des éléments "désirables" 

de "coordination" et "d'unification", elle atteste la nécessité 

d 1abandonner "délibérément" dru1S le donnine des politiquea concretes 

la référence théorique d'ou l'on est parti; 

Ces définitions illustrent uno tension entre l'optimisation de 

l 1échru1ge pur et la politique d 1intervention qui dépasse de beaucoup 

l'idéal des "obstacles écartés". 

L1une des formes les plus nuancées et subtiles .du compromis est 

cette définition (4) ou la référence a l'optimisation devient modes­

tement implicite et ou chaque élément composant de l'intégration est 

gualifié, spécifié, 12.resaue atténué (5h "L 1intégration économique 

est un processus d1élimination graduelle des obstacles aux échanges 

(l) 
(2) 
(3) 

(4) 
(5) 

International economic integration,Amsterdarn, 1954, p.95 
Qui impliquent 1' inégoli té. · 
Qui est le fait d 1unités actives, influentes, puissantes,qu~lles 
soient privées ou publiques. 
Ou ce signalement. 
Ugo Papi, Dizionario di Economía, Turin (1967); 
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entre plusieurs pays, de cónfrontatigh entre les politiques respec­

tives, de coordination et d'harmonisation des directives économi­

ques principales". 

Cet.te vue prudente et experte :l;enseigne, en effet, assez 

exactement sur les pratiques et les institutions qu 1 on désigne par 

le mot d1intégration. Est-il permis de dire qu 1 elle lnisse le champ 

libre pour l'investigation des ressorts, du modus operandi et des 

conséquences de l'intégration. 

Il est probablement légitime de retenir des aspects de l'in­

tégration qui sont exclus desrefinitions précédentes, mais qui, a 
partir d 1une observation étendue et concrete et de regles élémen­

taires de logique scientifique, ne méri tent aucunement de ll:' étre. 

L1intégration a pour objectif une certaine relation entre 

un appareil de production et une population. On ne dira pas que 

les économies de deux territoires sont intégrées si leurs appareils 

de production sont combinés l'un avec 1 1 autre, mais si leur combi-

naison n 1 est pas au service des populations des deux territoires. 

Bien sür la nature du service pourra étre discutée et la détermina­

tion de modeles précis sera nécessaire. Du moins est-on sür d'~tre 

sur la voie d 1 analyses économiques solides puisque l'activité 

économique tend foncierement au service des hommes (le critere de 

solvabilité étant intéressant mais second) et puisque l'application 

pure et simple du critere de rentabilité privée ne garantit aucune­

ment que la combinaison de deux apparoils territoriaux de produc­

tion tend au service des populations des deux territoires considérés. 

Des unités de production primaires implanfées dans un territoire 

ou 1' infrastructure des transporta sont insuffisants, rapatriant 

leurs produits, leurs profits, leurs capitaux, leurs compétences 

techniques,peuvent difficilement ~tre considérées comme des organes 

d 1intégration de 1 1économie 
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qui les a implantées et deeelle qui les a reyues. L•intégratidn 

de la nation réceptrice dépendra de l 1établissement d 1aétivités 

intermédiaires entre la prciduction primai:re et les populations 

et d 1une optioh concernant la répartition du produit, Liintégra-;' 

tion des deux territoires et des deux écohomies inégaleé suppose-

rait idéalement que la popúlation du pays, le plus puissant et le 

plus riche, iritéressée aux opérations considérées par la complexité 

"' , ; . méme des artiéülations d'une économie , Svoluee, corriges par une 

politique de la répartitióh, accepte les conséquences du développe­

ment du partenaire le plus faible, N0us sommes extrémenient lo:i.n d'une 

situation de cette espece: l 1analyse suggérée procure au moins 

11 occasion de distinguer la combinaison des appareils de production 

au bénéfice principal d'un seul, d 1avec une combinsison d 1appareils 

de production servant !'ensemble d 1une population formé de deux 

sous-ensembles inégaux. 

Les sociétés n 1 integrent pas pour intégrer, mais pour augmenter 

la rentabilité d'entreprises et pour augmenter le revenu réel moyen; 

dans les deux cas c 1est, en these 1 du service des populations qu'il 

s'agit: pour vérifier que la réalité est conforme a la these, il ne 

reste plus qu1a dépasser le critere du revenu réel moyen pour con-

sidérer les structures économiques et sociales et qu'a démontrer que 

1 1accroissement de la rentabilité des firmes, singulierement des 

grandes firmes, s 1accompagne des progres économiques des populations. 

Tel est l'objectif de l'intégration: la réalisation de structures 

telles que le développement des appareils de production et le dé-

veloppement des populations se soutiennent réciproquement pour qu'un 

appareil étendu, complexe et moderne soit au service d'une population 

capable de s 1en servir et de la dominer. 

Quant aux forces de l 1 intégration, elles émanent des unités 

motrices. Ce sont des unités simples ou carnplexes qui, dans un 
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environnement iiéterminé, augmenten:t le taux de e roissance d 1 autres 

unités, en modifiant la s·tructure et y induisent des progres~L•action 

de l'unité motrice, soit dans un ensemble industrie! considéré, abs-

traction faite de la localisation, soit dru1s une région, n'ést déter-

minable ~u'en prenant en considération 1 1unité et son environnementóLes 

effets d'entrainement d'une unité motrice ne se caractérisent jamais 

in abstracto, mais en direction d 1un 11 amont11 et d 1un 11 avaJ." structu-

rés, cu si 1 1 on veut dans des espaces économiques et sociaux détermi-

nés. 

1 1 action de l'unité motrice sur son environnement se propage 

par les flux, par les prix, par les informations et par lBs anticipa-

tions. Elle consiste, notamment, en investissements entrainés et en 

innovations induites. Si 1 1 on éleve une barriere autour di un espace 

économi~ue ou i1 n'y a , prat:i.~uement, auC\llle unité motrice, on espere, 

en vain, un mouvement économique sans moteur; si on l 1éleve autour 

d'un espace économi~ue ou existent des unités motrices polarisées avec 

~ infrastructures et ~ réseaux d 1information, on peut s 1at-

tendre au développement de zones d 1influence des unités motrices, plu-

t8t ~u'au développement des populationsó Enfin si, de 1 1 extérieur des 

unités motrices tres grandes et tres progressives, appuyées par un 

Etat fort, exercent des actions sur les unités de 1 1 espace intégré, 

celles-ci en seront ou entrainées, ou ralenties, suivant la stratégie 

du principal partenaire: mais rien ne démontrera ~ue dans les zones 

d'intluence de ce de~ier, ce sont les structures préférées par les 

populations et leurs représentants ~ui prévaudront. L'histoire contem-

poraine offre de nombreux cas d 1économies relativement défavorisées, 

dont une partie, ou 1 1 ensemble, est 11modelé11 par de grandes uní tés 

étrangeres. C'est le choix des unités motrices et de leurs environne-

ments ~ui mesure le degré d'autonomie d 1une économie de puissance et 

de richesse inégale par rapport a une économie influente. 
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En rapprochant les deux élémonts: relation d 1influence, unité 

motrice, qui viennent d'~tre caractérisées, on obtiont la définition 

suivante. L'intégration est une combinaison d 1unités motrices ot de 

leurs environnements. Elle engendre des conséquences é conomiques 

-bénéfiques ou non-par l 1action qu'exercent les unités motrices sur un 

milieu économique et géographique de propagation. L'intégration écono­

miquement ~énéfique du point de vue dos populations résulte du choix 

par elles et leurs représentants de la structure des unités motrices 

et de leurs environnements qui lS'!jr · procurent le maximum de dévelo~ 

pement. 

Ces propositions reviennent a dire que lannécanique du marché 

de concurrence n'est jamais l'essentiel dans la dynamique de l'inté­

gration. Le choix des regles du jeu et la promotion des échanges par 

les unités motrices et par des organisations publiques ou mixtes ap­

propriées sont décisives. Ces énoncés valent pour les pays développés 

et industrialisés de longue date comme ceux de l'Europe des Six, plus 

visiblement encare pour les pays en voie de développemont ou les 

unités motrices autochtones sont parfois insuffisantes ot ou l'arti­

culation de l'économie (inf:tastructures de transports, réseaux d'in­

formation) laissent beaucoup a désirer; 

L•intégration (relativa et imparfaite) des Six Européens n 1est 

pas comprise dans sa réalité si elle est interprétée en termes de 

marché de concurrence a peu pres pure et parfaite; elle est imp:i'égnée 

de concurrence · .monopolistiques ·et:_oli:gopolistiques de "positions 

dominantes" et de politiquea d'interventions structurelles des Etats. 

Le contenu de ces expériences doit ~tre réinterprété fondamentalement 

en ce qui concerne l'Amérique Latine, puisque celle-ci ne dispose ni 

d 1ensembles moteurs, ni de milieu de propagation comparables a ceux 

de l 1Europe des Six. 



II. LES l'OYENS DE L 1 INTEGPJI3IO:l. 

1, Les ~Cglcs du Jeu. 

La polítique dessine rle petites 11 Eurcre" successíves. 

Trois structures eurooéennes se sont jusqu'íé:i esquissées : p::ts une 

n'est venue a maturité, 

12 

L'Europe Schuoann, ouverter~ent soutenue par les Etats-Unis, 

est mise en situation de s v inté.8rer par un tarif coerun sur le pourtour 

dont le nivtau modéré n été abaissé a.v.::ant ter~e. La doctrine courante est 

alors que cette protecticn doit rycrrettre aux unités de 1Jroduction européenn 

d'atteindre des dinensionS, une nuiss2nce financiCrc et une ca~acit~ d 1 ín-

_novatioa analogues ~ celles de leurs rivales aréricaines; liargu~ent des 

infcnt industries· se trans?osait en uné sorte De protectionnis~ créatcur 

¿;_ 1 'usage de 1 "'infRnt-Europen. L' P.baissement intérieur des droits 

de douone ~- été accéléré; les concentrations et l<2s I'cl2risations indus­

trielles s~ sont renforcées. La Buhr, co!'J.rlexe industrie! doninant a ~rospé­

ré, 'i:'ayonnant sur ses zones d' influencc. en Euro!'c. 

Ce développr:::::.ent par 1 'intiustric s'est .:t~orcé du noint de 

vuc europ~en ;1 part des agricultures ct des poli tiques ac;ricolcs nationaleE. 

Les agricultures des Six ont des structures fort différf,ntes .: des arrricultu 

artificielles, cot:!l::1c cellr~s .:!s la Hollande et de ln ~elr;ique, nc subsistent 
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que par des interventions ~assives, les grandes i~portations ngricoles 

étant tiré es de 1 't~':!érique, a!>préci~e col'Jtl.c teirain d' ex~xmsion C..cs ex­

portations industrielles. L'sfriculture fran~aise et l'agriculture italiennc 

ont des problCt:!es tout diff8rents. Dans la derniCre décennie, nctis l'in­

fluence de la France, se rlessi!1e une politique ng.riccle co!':"'I'::!une qui se 

heurte, cmmc.e on sait, aux difficultés du calcul des rrü: et de la cor,­

pensation finnncit!re. !1 est loisible de penser q.ue ln nolitique agricole 

cor~m1e, liéa a de profondcs réfcrDes de .structures, procurerait une zone 

européenne d'ínfluence aux centres industriels et bénéficierait 2 l 9enseTihle 

des populations. La différenc;o avGc 1' Eurone Schur.rum réosider'lit nlors en 

un équilibre Dieux affirr.f entre 1' aBricul tu re et 1' industrie ct en un 

intéret accru des Six pour les ~utrcs pays du continer:.t, y cor-:pris les 

pays de l'Est. 

A cette Europe européenne, nuller.,cnt autarci'!ue, ni replié.e,, 

faut-il le dire, tend 3. s"~or~oser assez netteccnt 1 'Europc .1\.tlMtique. 

La rfalisation intégrale du Harché Ce~.un Vé1. s' opérer le 

Ier Juillet 1()63, Dais ln négociation du Kennedy round -'Óé\isse le tarif 

sur 1~ pcurtour : il va s'étnblir en noyenne.} 8% (a.u licu de I2!;). Sur leo 

2000 positions industrielles du tarif extérieur, I 400 zubissent une réducti< 

de 50% étalée sur 5 ans. La protection af3ricolc de la cor:;r:'.unautG ~conor:üque 

est c.aintenue centre les "garnnties d'accCs", c~'est .:1 Gire contrc. les oblí­

gations d' importa.tions der.1nndées ?ar les .1\r!érícaíns. On saí t, au surplns, 

que l. a C .E .E. finance 23% de 1' aid<o alinentaire en b 16 au Tiers-l!c,nde. 

Or, en -r.-:ene terr!~S que la protection sur le pourtour fléchít, 

les inve.stissemcnts directs des Etc..ts-Unis s' intensifie.nt. L'Europe des Six, 

convoitée par les Ete.ts-Unis, et considéréQ nar la Crande Tirctagnc cct:!r!e 

indispensable pour ses propres exportatións~ risque ele perdre tcute spéci­

ficité. CoDr:e elle est une réf;ion ?.1. revenus élev6s, P. Cévelo;'ner..ent industrif 

ancien et a expansion satisfaisante, elle offrc:: ~\. Haahin3ton plus el' nttrait 
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pour ses CX?ortations et ses nla.cF.!t1ents que 1' /..r.1érique Latine, et incov.­

parabler.ent plus flU~ l'Afrique. Dans cette dilution de l'Europe, dans cette 

dir::inution de la densité de lvEuro~c continentale e..u sein de la cor.;r.uncu­

té ntlantique, eme reste-t-il Oe ln doctrine c~cs débuts ? Les entreprises 

eurcpéennes auraient CU jouir des f}!:lais re(!uis oour se r[l.~rrocher de 1.:' .. 

dir:cnsion, de la puissance fin~nciiJre et de la CBpacitG ... ~' innover de leurs 

rivales a~éricia~es. Cette réduction des handiceps, personne ne pense 

qu'elle soit rCalisée cinq élnS p,~r exer.ple 1lrrcs le ter Juillet I 0 ER. !!. la 

suite des négociations rGc2ntcs, 1 vEurope se trouve dar.s les conrlitions d' um: 

6ortcurrencé inéga·l~. Les strectures réelles su~sistertt, nalr;rf les diffi­

cultés nonétaireS, et il est clair que les Etats-UniSj €cononie doE~inante 

en Occident, ne !'cnOnccnt pes A tirer tout le partí f~ossrJle c~es in2g.alités 

qui peuvent jouzr en leur faveura 

On voit p1lr c.otte revue ouc le. choix de la rcr)e GU jeu 

est détercinant pour l'étendue Ces ~nrch5s et l~efficncit6 des concurrenc 

qui y r2gnent. Or, la rCgle rlu jeu dépend du rap!_"'ort des forces et eles re­

lations de pouvoirs. C'est seulerx.~nt si les forccs et le:; nouvoirs se con-

pensaient a ~eu pres et si les structures éconor::~iques étaicnt rrossiere-

Dcnt conparables que se dessiner2.ient les concurrences éconol!'!iqne!1ent sn.­

tisf_g,isantes par le yrix, la 0_ualité, la propnr,t~.tion des innovations con.:.. 

portant abaissement des coUts et des ryrix et lancc!"lent C.e rro,1uits nouveaux. 

Fious so~es bien lcin ele ce r:m.gistCre des lois classiques du H.:1rch~. 

2. Le marché monopolistique. 

L'intégration par le marché (tous les obstaclcs ou obstacle~ 

"artificiels" étant su'!posés écnrtés) cst un processus q_ue 1 v optif!ue tradi­

tionnelle ~rivilégie. Dire que le r.arché "intSgre" des po~ulations, c'est 

Jire qu'il 6tablit entre elles des licns d'intérets, gr8.cc: nu fonctionner.en~ 

de la concurrence par le prix, par la qualité et par le produit nouveau. 

Vais si la concurrence est exercée par Ces conopo~es, des oligo~oles cl.if­

férenci6s et des groupes éconor:-iques et financiers, personne ne saurai t 
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'. ' h 1' • . • 1 11 ¿ l a1re qu on se rapproc e c. une opt1.r:asat1on ana or,ue a ce e e . e. concurren-

ce corr:.plete. 

Pour le prétendre, il faudrait distinguer entre les effets 

de monopole (profits de monopole) et les effets de nroductivité (ab:üs­

senent des prix et des coUts par orf';nnis?!tion et innovation) qu'en~endre 

une co!:'binaison 0.e !:!Onopole.s ou ::l'olig:c~oles, nesurer ces ''1eux effets et 

d6montrer que les scconds l 1 er1portent sur les preniers. C'est, actuellei!lent, 

hors des pouvoirs de 1 1 analyse; Seuls !1eUVent etre I!lÍS 2ll jour deS résultatS 

statistiques de caract2re nacroéconoDique, rapporchés de plusieurs phénor::Cnes 

concomitants, parmi lesnuels la concentr~.tion, 

Au début de l'expfrience, les r!archés netionaux et 

internationaux dans lvEurope des Six sont trOs ínparfaits et tres 

nonopolistiqucs .. Le dérouler.ent de 1 v expf.rience entraine une recrudescence 

de ccncentration, soit que de·:?:;randes firmes nationales se protür,ent contre 

les voisines, soit que des groupeií!ents plurinB.tionaux se forr~ent. 

Voici longtenps déjli, H. D, ROBE?.TSOJJ n salué r.ans 

1 'Europe des Six "le paradis c!es cartels 1
' : cette inage est juste, 

pcurv"U qu' il soit bien entendu qu' elle é.voque toutes les forr".es de 

concentration. Un contrOle des !D.Onopoles, des cntenteG et c!es positicns 

doninantes est bien prévu dans les traiti!s, I'lfl.Ís ~2s un org.~nisf:'l.e 

europ[en ne s 'est révé 16 capable de 1 i exercer, ni Pene d' étnblir et rle 

cc~uniquer un tableau précis et .1 jour des c.onopcles, Ces ententes et des 

positicns .:lo1:1inantes dans l'Euro!'e des Six, 

Parni les réalitf':s essentielles du "r..arché" européen, 

il faut signaler deux groupes de faits nassifs. 

Dnns la théorie traditionne llc, e v eGt le fonctionncr.ent 

du march2 qui nodifie les structures, Or, dnns 1 i e~::périence nctuelle clu 

narché ccrrm.:un, ce. sont des transfornaticns délibérées~ ccnscie.ntea, 

svstématiC1ues de structures q.ui snnt entrc!Jrises ,our ohtenir certains 

prix et certains coUts, Ainsi tcus les pays de 1 'Europe des Six 
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Parni les réalités essentielles du "rarché" européen, il 

faut signaler deux eroupes de faits massifs. 

Dans la théorie traditionnelle, c'est le fonctionnement 

du mErché qui oodifie les structures. Or, dans l'expérience actuelle 

du barché comrr:un, ce sont deS transfornations délibérée~-' conscientes, 

sy,stématiques. de structures qU:i.·sont enti:'eprises rour obte~i?-:". certédns 

nrix et certains, coíits. Ainsi:ti:Jus les pays de 1 'Europa des Six favorisent 

et soutiennent les concentrations;. toti$_interviennent' acti\Tenent pour 

développer letir exportation ou telles ekportations; qtiánt a la France, 

elle a entrepris, sur l'initiative de la Profession et par des interven­

tions publiques, des réforces profondes et novatrices de ses structures 

agricoles. Entre les Six de la petite Enrone se déplo:ie une 5or.pétition 

rar les r0forGes de structurcs, qui devrait etre un scandale pour les re­

présentants de la théorie traditionnelle. Pour cux, les structures sont 

des "donn&es"; or, c'est pcr un chcngel!!ent néthcdir:ue et íntentionnel des 

données que les grouper::.ents d 9 intércssés et leurs Etats prennent ~ r:nin­

tiennent ou at:lé liorent leur pos ition sur le Narché cor:rr:mn, 

En second lieu, contrairenent ii la thíSoric traclitionnelle, 

les concurrences entre firnes individuelles, entre rr:icro-unités, coiF'!e 

les concurrences entre r~onopoles et entre grou;.es, ne peuvent ?as é.tre 

considérées a nart des structures nationales. Le cns franco-allemand est 

cx~ressif sous ce rapport. Le co~erce extérieur Ce la France se fait 

pour plus de 40% avec 1 'Europe des Six, et pour plus de 20/35'Z (iffir:,orta­

tions, exportations) avec l'Allemazne c'e l'Ouest. Ln cor..pétition entre les 

entreprises industrielles fran~aises et les entreprises industricllcs al­

lemandes est une cornpétition entre enseMbles structurés : l'organisation 

des industries, de part et d' nutre, est· ri.che en conséquences et adr:~et un 

lnrge usane de reoyens üublics. Les relations de co~~rce extérieur entre 

la France et l'Allemacne ne sont pas sy~triques clu point de vue des impor­

tations et des exportations. En out re, compte tenu d·c 1 v importance relative 
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des achats et des ventes, la position du "client, foumisseur princi¡11Ü 11 

oblige la théorie traditionnelle il s'assouplir et 'i retenir ces faits de 

structure qu'elle est irpuissante elle-rer:'e a assi!:ciler, Le budget écono~¡i­

que pour 1966, en France, signale que la faible conjcncture alleiT'ande 0 

dont on espere une reprise en 1967 et en 1963, dénrime lH conjcncture fran­

~aise. En noyenne et longue période, les industries lourdes des deux pays 

se d>.\velopperont sous l' influence des intérets priv:§s nationaux, des options 

politiques des Etats nationaux et des strntégies ~olitiques d&s ruissances 

financieros et écononiques intemationales; il n'y a aucune raicn de nenser 

que ces ré.seaux de pouvoirs s' équilibreront de rcaniere telle que les deux 

industries nationales puissent déployer, avec des chances et cans des struc­

tures comparables, une concurrence classique par le nrix, la qualité et l'in­

novation. 

La compétition par les changenents de structures et les 

compétitions collectives sont en train de modeler l'Europe des Six. Sur ces 

deux phénomenes, la théorie traditionnelle des échanges extérieurs a fort peu 

pe u U e prise. 

3 •. L'inve.stissetTJent "non classique". 

De toute facon, l'Europe des Six est un terrain privilé~ 

gié d~expansion éconor:1:lque et une zone d' influencc politiqne de premiet rang 

pour les Etats-Unis. La théorie trnditionnelle par ccnstruction ne saurait 

rendre compte de cette situation : elle exclut les investissements directs 

et elle concentre l'attention sur les propagations du ~rop,res pnr la d2té­

rioration des terms of trade, Elle nous éloigne de la réalité, au lieu de 

nous aider 2. la conprendre. 
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Il y a peu de tenps, la valeur des investisse~e!lts a¡:.~·-

~ ·:.~ic.1TlS al'étranrer au~nentait c!e plus de IO millions de dollars par 

jour, 40% de ces capitaux se ditigeant Vers l'Europe. En 1964, les inves­

tissenents extérieurs ont ra~porté l~ r.illiárds de dollnrs .:!UX Etats-Unis. 

Il est p12rmis de se souvenir en ce pcint de la réflexion d' un muéricain 

intelligent : nJe ne erais pas beaucoup au I!lllrché nondial, nnis je crois 

bcaucoup a la grande cntrenrise rJOndiale · (uorld enterprisc · Serait-il correct, 

le ~ronostic selon lequel, d~ns une dizaine d'nnnées, quelques centaines 

de sociiStés géantes controleront les trois quarts des actifs in<~ustriels 

du monde. 

. Dans ces conditions, c:u'on aimera sans doute a rapprocher 

de celles de l'Aoérique Latine, l'autononie des nations, puisant une pertic 

de sa force dans une relntive autononie de la "région de nations", de le, 

région rnondiale co~osée de plusieurs nntions, n~~arait come la· conCition 

et la garantía du service des populations par l' appareil d<:o rroduction im­

planté (1). Le contre-pouvoir )>Clitiquc, si difficile i'i former et 1: r.ain-

tenir est la condition néccssaire, mais non suf:fisante d'une politiquc d'in­

vestissement cui, par l'énergio, les transports, les accords entre les 

industries de base et entre les .industries de !'cinte, conpose un réseau d'uni­

té motr"icc et de milieu de propagation con<;u et rGalisé pour 1 'avantage des 

populati.ons locales et non pcur le .dividende maxü:um des grandes entrepri-

ses et le maXÍQ.Um de puissance d'un état dor:dnn..'lt. Un prop:r.:trr'ne de pOles de 

développeGent et de pOles d 1 inté3ration discuté ct arreté nar les représcn­

tants des populations locales, largeeent finnncé par les Etats de la région 

considérée_, soustrait aux pressions de l'éconorr~ie dominante, dessinant des 

axes de dévcloppement intracontinentc.UX, exrlliqué ::!UX élÍtCS rcprésentntiVeS 

cl.es popülations et accepté par elles : voila 1' idéal r:ui l'eut ctre traduit 

en eles programmes et en des plans selon les te.chniques novél.trices o.ais dont 

(I) Cf., supra, notre d2fini tion de 1' intégr<\tion. 
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les difficultés de réalisation sont essentielleont de l'ordre politique. 

L'Europe des Six est trCs en dcr;a U.r~ réalisations de ce style, dont d2penc! 

pourtant 1 v "intúgration" véritable. 

La propagation du progrCs technique et 6conor::ique entre les 

Etats-Unis et l'Eurcpe des Six est rrcar~uée par le redoutable d2s6quilibre 

qu ¡ on connait d' expérience dans les r-ays européens (et latino-er..éricains), 

L'Europe a fait les couts de fc~ation de la noiti8 des scientifiques et in­

génieurs éMigrés aux Etats-Unis depuis 1956, La balance technique,en 1961, 

des pays d 1 Euro10e Occidentale (1) est d<éficitaire pour 206 Millions ce dolla.rs. 

L' 2norrn.e nvance des F.tats-Unis en richesse, soutenue par ele puissantes inter­

ventions oubligues (financeEent Je la recherche, distribution de fonds fié­

déraux pour la propagation de l'innovation) exrliquent pour partie cet ~tat 

de choses. L'exportation des progres techniques et des innovations économiques, 

oii que ce soit, et par f!UÍ que ce soit, est toutefois, en príncipe, partout 

bienvenue, Mais la satellisa.tion, fut-ce pe.r les noyens de la science et de 

la technique, n'est souhaitable nulle pnrt. Des nations europ6ennes ont as­

similé et ad.apté avec bonheur certaines techniqucs ar::éricaines : le rcnclencnt 

8c6nomique de Centres de r>echerche Scientifir,ue indiépendnnts cst toujours élevG, 

Quant l!.UX Centres collcctifs de r_cchcrche europócns, ils sont ccmplémentf:l.fres 

des centres nationaux ou privés : ils nc constituent pas d' organis:L!CS ca~ 

rnunautaires proprcment dits, capables de con~enscr l'infériorité relative des 

europécns. L'Europe des Six aurait besoin, dans le stylc euroréen, d'un organe 

collectif duune puissance coeparable 2. celle Cu 1:1Rssachussets Institutc of 

'Iechnoloey. 

Cettc preniere s2rie d'analyses (2) fait voir, sur exernples 

européens,les lacunes et les Céfauts de ce q_u'on é!.ppelle un "marché cot::I"nun". 

(1) Brevets, liccnces de fabrication, knou hm; technique, 

(2) Les moyens de l'intésration. 
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La se u le élinination des obstucles !Í 1' échange dans des es paces hétérogCnes 

ruissamoent ~arqués par les nonopoles et les polarisetions, dotés d 9 infrn­

structures conc;ues pour les nations ou (et) nour les grandes unit¡;s et leurs 

.9.gglomérations n'a aucune chance, ~elle seule, de nettre i"~appareil de pro­

duction au service des populaticns, Il fnut susciter, provoquer do nouvellés 

formes de marché, des unités motrices avec leurs milieux d'influence 

qui dcnnent au groupe rérrion2l de nations une cr.pacité de résistnnce et d'ex':"' 

pansion propr2, C'est difficile : personne ne le nie, HaiS le choix est entre 

1 t intéeration po.ul" les pcpulaticns et 1' intégrntion rour les grandes fimeE 

et les groupes financiers, 
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Ces deux illusions statistiques étant écartées, nous pouvons présenter 

quelques corrections profondes qu 1impose notre interprétation aux conclusions 

de la théorie traditionnelie. 

1 - La meilleure allocation des ressources. 

Les ressources économiques circulent plus 11librement11 mais a condi tion 

qu'existent des infrastructures de transporta et des infrastructures de 

eommunication humaine. Par l'effet des axes de transporta existants qui sont 

la conséquence du passé, des axes de développement se forment qui, s'ils ne 

sont pas corrigés par des interventions d1intérét collectif tournées vers 

l'avenir, provoquent des liaisons entre espaces polarisés, sans animer les 

espaces vides. 

' Quand on avance les propositions connues sur la création des échanges et 

le détournement des échanges, d1une part, sur l 1élimination des entreprises 

peu efficientes et la rationalisation, d 1 autre part, on ne tient a tort -

aucun compte ni de la déstabilisation des régimes de concurrence a 1 1 intérieur 

de la zone, ni de 1' influence exercée par une économie puissante extérieure 

a la zone, et qui s'intéresse a l 1 avm1ir de celle-ci. 

La production se déplace de A vers B ou les coftts sont plus bas, 

dira-t-on, et ce déplacement provoque une augmentation des importations par A 

en provenance de B. Le déplacement et sa conséquence ne se produisent plus 

si des changements dans les degrés de monopole les neutralisent, au bout d'un 

certain temps. 

On dit encore : A qui achetait en dehors de l'Union achete a B, 

niembre de l'Union, dont les codts sont plus élevés qu 1a l'extérieur mais plus 
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ba.s que le ta.rif de l 1Union. C1est admettre une flexibilité dans les 

décisions d 1 approvisionnement que la concurrence complete: et elle 

seule, rend nécessaire, C1 est admettre aussi une efficacité du tarif 

(c 1est-a-dire d 1une action sur les prix) qui des qu 1on s 1éloigne du 

modele de concurrence complete mériterait un examen attentif, 

La présentation sans cesse répétée de la cFéation et du détournement 

des échanges est tres menacée quand on prend une distance a l 1 égard des 

hypotheses de concurrence complete et de stabilité au moins approxima­

~de ce régime, dans le. temps. Il en faut dire autant de l 1 effet de 

rationalisation. Si la concurrence est tres lourdement impa.rfaite et 

monopolistique ce ne sont pas, inévitablement, les entreprises les 

moins efficientes , ce sont les moins puissantes _qui sont éliminées. 

Quand de tres grandes firmes étrangeres au moyen d 1affiliations et de 

sous-traitances jouissent d 1une zone d 1influence, un marché commun 

leur procure une occa.sion de réviser en vue de 1~ meilleure rentabi-

lité leur politique de filiales et de scus-traitances ou leur politi-

que d 1 alliances avec des alliés mineurs: leur "verdict" n 1 est a a:tmun 

degré celui d1un marché an.onyme au service du consommateur, La concen-

tration, par ailleurs, est souvent le fait de groupements économiques 

et financiera, d 1unités complexas qui outre les profits de monopole 

ola.ssique pergoivent des profits joints de monopoles ou a•oligopoles, 

2- La firme de dimension optimum 

L'action d1une extension du marché sur une meilleure réalisation 

de la dimension optimum de la firme se présente dans le modele que 

nous eXlllllinons avec une particulari té notable, 
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Dans la région multinationale, par exemple, dans l'Europe des Six, ce 

qui agit sur la dimension des firmes européennes en prévision du mar-

ché commun, ou dans les premieres phases de,sa réalisation, ce n'est 

pas seulement l'ouverture des frontieres; c 1est 1 1initiative du tr~s 

puissant partenaire que sont les Etats~nis (1)~ Ii est done impóssi~ 

ble de confondre deu± chosest la dimensión optimUm des ,firmes europé~ 

nes qui s 1 adresseraient a une demande européenne., et- en conservant 

leur autonomie- a une demande mondiale et la dimension ,jugée optimum 

par une grande firme des Etats-Unis pratiquznt sa propre politique 

de World enterprise dans laquelle elle fait une place a ses dépendan-

ces européennes. 

3- w sort des termas of trade. 

L'adoption d'un modele d'hétérogénéité structurelle(pour les "ino.. 

dustries", les régions, les nations) rend intenable autrement qu'en 

toute premiare et provisoire approximation l'idée qu'il existe des 

termes of trade (2) vraiment signi¡f:'ioatifs pour une nation et a fortiori 

pour l'ensemble soumis, par l'intégration en voie de se faire, a des 

changements de structures e t de régime de prix. 

Pour l'ensemble européen formé par les Six, la nouvelle division 

du travail dépend de transformations structurelles. Les matieres pre-

miares entrent pratiquement en franchise: les accords sur la stabili-

sation des produits primaires et 1 1attitude des grands mónopoles inter-

nationaux détermineront le niveau des prix de ces importations.Quant 

aux exportations comme leur volume, leur natura, leur direction, et 

(l) Exemples spectaculaires tout ré6r9Ilts- apras beaucoup d 1autres-en 
Italie et en France. 

(2) En quelque sens qu'on prenne l 1 expression. 
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leurs prix sont fonction dans une iarge mesure de facteurs non olas­

sigues (exportations groupées, accords) l'action exercée en Europe 

par l'économie dominante, plus ou moins directement ou par l'inter­

médiaire de sociétés "européennes" ou euro-américaines ne sera e er-

tainement pas négligeable. 

4- 1 1effet global de revenu. 

Lteffet global de revenu pour l'ensemble de nations qui composent 

l'Europe des Six est peut-~tre le moins sujet a caution. En Europe des 

forces de croissance (épargne, investissemen~ innovations, travail 

qualifié) étaient a 1 1 oeuvre avant le processus d 1 intégration.Celui-

ci s'il se faisait dans un style classigue, par les mécanic¡ues du 

marché éleverait le produit et le revenu global. Dans les conditions 

non classic¡ues de la réalité et du modele proposé, il a pour d 1au­

tres raisons le méme effet. LrEurope des Six représente pour les 

investisseurs et exportateurs étrangers un marché en mouvement et un 

bon terrain pour 1 1 expansion des monopoles. Q¡ant aux grandes firmes 

européennes les profits supranormaux c¡u 1 elles réalisent et les allian-

ces c¡u'elles nouent avec le puissant partenaire atlantic¡ue alimente­

ront normalement un investissement accru, dont une partie sera un 

investissement d'innovations importées. L1effet global de revenu 

dans de telles conditions nourrit pour les ROpulations des consé­

c¡uences variables suivant 1 1efficacité du contr8le exercé.sur les 

monopoles et les .¡groupes dominants. 
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* * 

En conclusion provisoire, voici quelques propositions gQi nous 

semblent découler de l'interprétation générale gQe nous venons de 

résumer.: 

1- La mécanigue du "marché11 ne rend pas plus compte de 1 1intégration 

pluriterritoriale en Europe qu'en Amérique Latine. Cette )llécanigue, 

dérivée des conceptions walraso-parétiennes, est fondamental_~ent 

fmpropre a rendre compte de la formation des marchés. Elle s 1 app1ique 

au fonctionnement d •un marché déja ferme: elle exclut a) les rela-

tions d 1 influence et de pouvoir et b) les groupes ( .macro-uni tés) i qui 

jouent un r8le de premier rang dans l 1 intégration. · 

2- L1inégalité quant aux structures economiques, spécialement quant 

aux structures industrielles est a la base méme des processus d 1inté-

gration "concreta et pensables11 • Des 11pouvoirs compensateurs" dans 

1 1ordre politigue sont done indispensables si l'on veut que la combi-

naiSon des appareils de production serve les populations et non pas 

seulement la rentabilité des grandes unités. 

3- La théorie moderna des espaces économiques oblige a tenir compte, 

dans l'ordre de nos analyses technigue.§_ et¿péc:Jo.a..lisées, de la notion 

de zone d 1influence. Une firme, une ilidustrie, un complexe industriel 

e:x:ercent sur leur environnement des .aotions d 1influence et de pouvoir 

qui sont fonction a) de leur struoture propre et b) de leur appa.r-

terumce a un groupe plus étendu (par exemple a une nation). 
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4- La politique d 1intégration doit étre entierement repeneáe a partir 

de cette interprétation renouvelée, Elle ne consiste jamaisl -sans plus-, 

a éliminer les obstacles: Elle comporte des actions positives de pro-

motion d 1unités motrices couplées avec les milieux ou elles peuvent 

déployer leurs actions. Elle ne tend jamais a une cptimisation démav-

quée des théoremes d 1optimisation de la statique et exprimables par 

11égalité des prix des facteurs et des produits. 

C1est par référence a une ma:xirnisation .9&§!. produits et .9.R produit 

global de 1' ensemble pour une structure préférée, que 1' optimisation 

praticable se définit et se met en oeuvre, 

París, le 10 Janvier 1968, 

Frangois P E R R O U X 

( COLLEGE DE FRANCE ) 
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EL D_ESARROLLO Y ,LA .INTJ;:GRACION. DE.-.. AMERICA .LATINA 
••• ·, ., - _,_ ._.,:_ • :·, ..... • '· _·,, •• _1; __ .·, . .-. ·-- • '"··········--

por 

G:=~nicÓ Salgado 

: -IN1.'RQI>l!CCLON,,, . 

Se ha considerado que un método apropiado para el análisis podría ser el 

partir de una breve caracterización de los problemas básicos del desarrollo 

de América Latina; enseguida, podrían.examinarse las relaciones y consecuencias 

de la integración sobre los mismos. La identificación de los problemas se ha 

hecho en base a las variables de un modelo de demanda que, con las abstraccio-

nes del caso, todavía se considera un sistema adecuado para representar el 

proceso de desarrollo de la región en su conjunto. 

En razón del método elegido y por el.mismo alcance del tema, se han te-

nido que dejar en la sombra muchas de las complejidades que resultan de las 

diferencias de condición y características nacionales, Se espera que esta 

simplificación no invalide las conclusiones principales de este trabajo, aun 

cuando su relevancia se vea ciertamente limitada . 

"' iii 
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l. LOS PROBLEMAS DOMINANTES DEL DESARROLLO DE AMERICA LATINA 

Más de 20 años han pasado desde que el problema del desarrollo económico 
comenzó a ocupar un primer plano en las preocupaciones de los intelectuales 
latinoamericanos. Al menos en apariencia, también desde entonces el objetivo 
del desarrollo se convirtió gradualmente en una de las finalidades básicas de 
la acción política. Más lentamente, con más vicisitudes y alternativas, llegó 
también a ser objetivo aceptado de una acción política internacional: la 
cooperación para el desarrollo. Concretamente en el caso de América Latina, 
el acuerdo de la Alianza para el Progreso marca el cenit en este ascenso a la 
preminencia política. 

Sin embargo, a pesar de la difusión y aceptación general y sin perjuicio 
de los progresos hechos, el desarrollo de América Latina es aun todavía más 
problemático que hace 20 años y la angustia por mejorar de condición ha ganado 
si cabe en intensidad y urgencia. Los resultados conseguidos hasta ahora son 
en general menguados y, en términos relativos, se ha acrecentado la disparidad 
con el nivel de vida y la capacidad productora de los países industriales. 
Sin una variación de condiciones, el profundo cambio tecnológico que en ellos 
se lleva a cabo augura un distanciamiento todavía más grande para el futuro, 
con todas las consecuencias económicas y políticas que de él pueden derivarse. 
Por añadidura, la experiencia conseguida es más rica en el conocimiento de 
las complejidades y dificultades de los problemas del desarrollo que en el de 
sus vías de solución. 

Para América Latina en su conjunto el aumento del producto ha sido más 
lento en promedio en los últimos años que al comienzo de la década de los SO. 
Con ligeras diferencias, los estudios realizados indican un progresivo debili­
tamiento en el crecimiento del producto interno bruto por habitante desde las 
tasas promedio de 1950-1955 hasta las correspondientes a 1960-65.l/" A partir 
de 1964 gracias principalmente a condiciones relativamente favorables de co­
mercio exterior, el ritmo de aumento del PIB se aceleró aproximándose a las 
tasas de 1950-55, pero el impulso perdió fuerza en 1966 y 1967.~/. Dada su 

l. Secretaría del CIAP: 1950-55: 2.4%; 1955-60: 1.8%; 1961-65: 1.4%. 
"La Alianza para el Progreso y las perspectivas del desarrollo de América 
Latina". Unión Panamericana, Washington, D.C., 1967, Cuadro I-1. 

Agencia para el Desarrollo Internacional del Gobierno de Estados Unidos: 
2.3%, 2% y 1.5% respectivamente, citado en "Toward a more effective Alliance 
for Progress", Hollis B. Chenery, AID. Discussion Paper No. 13, March, 1967, 
p,;"3:.o 

CEPAL: 1950-55: 2.2; 1955-60: 1.7; 1960-66: 1.2. Estudio Económico 
para América Latina 1964, E/CN.l2/711, Nueva York 1965 y Estudio Económico 
para América Latina 1966, E/CN.l2/767, Santiago, Chile, 1967. 

2. OEA, Evolución Reciente de la Economía de América Latina, 1966. In­
forme de la Secretaría de la OEA al CIES, Doc. OEA/Ser.H/X.II/CIES/1138; 1967: 
últimos estudios de países del CIAP. 
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importancia relativa (4S% de la población de la región y 44% del ingreso total 
en 196S), las tendencias de Argentina y Brasil influyen decisivamente en las ci­
fras promedio, pero aun si se C0!1sidera el incremento por países, la mayorÍa' d.-:. 
ellos muestra urt deterioro. El Último quinquenio ha sido en general más favora­
ble para los países más pequeños y de menor desarrollo relativo y, con la única 
excepción de México, claramente adverso para los países mayores y más industria­
lizados. 

En el desalentador cuadro global ha influido, por cierto, la aceleración, 
en algunos casos muy considerable, del crecimiento de la población, pero ello no 
atenúa la trascendencia del resultado: fue lento y con tendencia descendente el 
aumento de bienes y servicios por habitante y, en esa medida, la mejora en el 
nivel de vida. En ese mismo lapso, los países industriales han experimentado 
una de las etapas de más rápida y regular expansión económica de la historia mo­
derna; las distancias han aumentado y todas las perspectivas para el futuro pró­
ximo señalan una alta probabilidad de que esta disparidad continúe acentuándose. 

No hay tampoco indicios de que la distribución del ingreso haya mejorado en 
América Latina. Si bien por una parte ciertas medidas de política han tenido un 
carácter redistributivo, como la reforma tributaria progresiva de algunos países 
y el aumento casi general del gasto público en servicios sociales (educación, 
salud, vivienda), es muy dudoso que su efecto haya podido super~r las presiones 
en el otlJ'o sentido que se originan en la estructura de los mercados de bienes y 
factores, que no se ha alteradO significativamente, y la continuación de las in­
flaciones crónicas de América Latina, con su característica repercusión regresi­
va para, al menos, la parte más considerable de los asalariados, efecto que tatn­
bién ha tenido casi todos los intentos esporádicos de política de estabilización 
que se han llevado a cabo en América Latina. No hay pues 9ase suficiente para 
creer en un mejoramiento y, por el contrario, algunos análisis sugieren que la 
distribución del ingreso puede haber empeorado.3/ Hay un fenómeno ya percepti­
-ble en el desarrollo reciente de América Latina-que iría en apoyo de esta tesis: 
el aumento de la desocupación y subocupación urbana. Es ya un hecho suficiente­
mente conocido y descrito la hipertrofia de los grandes centros urbanos de Amé­
rica Latina, con su característica cons_ti_tución de grupos socialmente 11margina­
les11, definidos económicamente por la ausencia o la· extrema inseguridad del em­
pleo.4/ Indica una deficiencia estructural cuyas consecuencias es difícil apre­
ciar Cuantitativamente por las limitaciones de la información estadística. En 
un reciente estudio sobre la América Latina en su conjunto, Chenery S/ se vale 
de los cambios de productividad por sectores de actividad como un .indicador de 
las pobables tendencias del empleo. En contraste con los aumentos de producti­
vidad en los sectores p'imario y secundario (1.8% y 2.S% respectivamente, de 
tasa anual promedio de 19S9 a 1965), descendió en términos absolutos la 

3. N.U. CEPAL, Estudios sobre la Distribución del Ingreso en América Lati­
na, E/CN.l2/770, Marzo 1967. 

4. Entre otros ver Osear Lewis 11 The culture of poverty 11
, Scientific Ameri­

can. October 1966, Vol. 21S, pp. 19 a 2S. 
S. Hollis B. Chenery, op. cit. pág. 11 a 13. 

• 

• 
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productividad en los serv1c1os, tendencia en la cual tendría influencia deci­
siva la sobrecarga de mano de obra que se origina en el rápido aumento de la 
población activa urbana. Según Chenery, limitándose sólo a los servicios, el 
comportamiento de la productividad explicaría un subernpleo del 10% de la mano 
de obra. La estructura dual de las economías, en conjunto con el lento ritmo 
de desarrollo global, la baja absorción de mano de obra por la industria y la 
explosión demográfica propia de muchos países de la región están llevando a 
un desequilibrio ocupacional perceptible que es ya uno de los aspectos más 
inquietantes de la evolución económica y social de la América Latina.6/. Hay 
algunos países en que ese fenómeno no tiene todavía esa gravedad ya sea por 
su rapidez de desarrollo en los últimos años o por la ausencia de una rápida 
expansión urbana (e industrial); si esas dos circunstancias se alt,ran, lo 
que parece comenzar a suceder en varios casos, el desequilibrio probablemente 
se manifestaría también con las características ya descritas. 

Al cabo de 20 años, la inestabilidad económica sigue siendo mal cron1co 
en muchos de los países de la región y las tendencias recientes anuncian que 
la era de los desequilibrios se aproxima también para otros. Sólo dos de las 
inflaciones severas de América Latina han sido reprimidas al costo de grandes 
sacrificios (Bolivia y Paraguay); las i~flaciones crónicas de varios de los 
países más industrializados de la región se aceleraron, en algunos casos ver­
tiginosamente, a principios· de la presente década y ése es el curso que toda­
vía sigue la inflación en el Uruguay donde se espera para 1967 un ascenso de 
precios superior al 100%. Las políticas de estabilización puestas en marcha 
por otros países han conseguido reducir el ritmo de la inflación, pero el sa­
crificio creciente de cada nuevo paso hacia adelante casi ha tornado no via­
ble en la práctica, dadas las condiciones actuales, el logro de una razonable 
estabilidad de precios. Hay otros países, corno Perú, donde la inflación pa­
rece gestarse con parecidas características de persistencia. En el presente 
año se espera un ascenso de precios no inferior al 25 por ciento con tenden­
cia a una rápida aceleración. 

Los desequilibrios de la balanza de pagos no se han reducido tampoco en 
frecuencia e intensidad de 1950 hasta el presente. El grado de restricción 
implícito en los desequilibrios de balanza de pagos se advierte en la cifra 
de la capacidad de importación por habitante de la región que en 1965 (30.4 
dólares) era aproximadamente igual a la de 1950 (30.7) y muy inferior al 
máximo conseguido en 1951 (39.7).2/. En varios de los países de la región, 

6. Aparte de la obra citada de Chenery, entre la literatura rápidamente 
creciente sobre el tema ver Raúl Prebisch "Hacia una dinámica del desarrollo 
latinoamericano". Fondo de Cultura Económica, México, D.F., 1963, Cap. B.I.I. 
Secretaría de la OEA, "La Alianza para el Progreso y las perspectivas del de­
sarrollo de América Latina", Washington, D.G., 1967, Cap. II-B. Secretaría 
de la OEA "Industrialización en América Latina: Algunos problemas fundamen­
tales" Cap. II, Documento CIES/ll38 Add.2, Mayo de 1967. 

7. En dólares de ese año. "La Alianza para el Progreso y las perspec­
tivas para el desarrollo de América Latina" ,op·;,cit, págs. 125 a 130. 
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Argentina, Brasil, Colombia, Uruguay y Venezuela, la capacidad para importar 
ha tendido al estancamiento o al descenso. Particularmente, desde 1958 hasta 
1963 los desequilibrios alcanzaron proporciones de gran magnitud con grandes 
pérdidas de reservas y salidas netas crecientes de capitales. Estas últimas 
alcanzaron las mayores cuantías en 1964 y 1965, sobre todo por el peso de la 
amortización de créditos de mediano plazo contraídos en la emergencia de los 
años anteriores. Sólo en 1966 parece haberse detenido la salida neta de ca­
pital que ha hecho de América Latina la única región en desarrollo que finan­
cia en neto al resto del mundo. 

Como resumen a esta rápida menc1on de los resultados, hay.base para afir­
mar que ni en cuanto a eficiencia (aumento del producto y estabilidad) ni en 
cuanto a equidad la evolución económica de América Latina es satisfactoria. 
Hay progresos institucionales, mayor conocimiento de los. instrumentos de la 
política económica y una mayor capacidad del Estado para realizarla, pero al 
cabo de 20 años, los resultados conseguidos, prueba real de toda acción, ni 
son proporcionados con lo esperado ni indican que se lleva el camino adecuado 
para alcanzarlos. 

En el capítulo que sigue se hará un e~fuerzo por exponer brevemente los 
obstáculos al desarrollo de la América Latina que, en nuestra opinión, tienen 
un carácter dominante; la literatura económica reciente ha destacado repeti­
das veces su importancia y este trabajo no hace otra cosa que sintetizarla 
para definir mejor la función de la integración en la política de desarrollo 
que parece convenir a la América Latina en la presente situación. 

A. DEBILITAMIENTO DE LOS DETERMINANTES AUTONOMOS DE LA DEMANDA 

Pese a todos los esfuerzos hechos para generar demandas internamente, 
América Latina ha dependido y sigue dependiendo de la exportación como factor 
fundamental de la demanda primaria. No obstante el tremendo aumento de la 
población de los últimos años, el lento incremento del ingreso, su mala dis­
tribución y la fragmentación en economías nacionales, casi todas de pequeño 
tamaño económico, hacen que la situación sea sustancialmente la misma que an­
taño en lo que se refiere a la influencia decisiva de la exportación sobre la 
demanda. Prácticamente sin excepciones y con sólo diferencias de grado, el 
curso de las exportaciones se refleja en la evolución del producto y tanto 
los períodos de relativo auge como los de debilitamiento están conectados con 
las tendencias de los mercados de exportación. En ese sentido, las vicisitu­
des del mercado de productos primarios constituyen una gran parte de la ex­
plicación del lento desarrollo del período pasado, así como indica también el 
origen de la expansión económica rápida de varios países, especialmente los 
centroamericanos, en los últimos cinco años. 

Con la excepción de los metales no ferrosos (exclusive el estaño) son 
poco alentadoras las perspectivas de los productos primarios que exporta la 
región y que constituyen su arraigada especialización. Para algunos de ellos 
lo máximo que se puede esperar (v.gr, ,el café) es el estancamiento en la 
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producción o un lento crecimiento a un nivel institucionalizado mediante con­
venio. En otros, las perspectivas son más inciertas con muchas probabilida­
des de deterioro. La creciente competencia internacional, con frecuencia en 
condiciones de:discriminación para el producto de la región, no justifica op­
timismos. Inclusive las exportaciones de productos nuevos que se habían ex­
pandido en los últimos años, gracias al estímulo de la demanda mundial, mues­
tran ahora síntomas de debilitarse, como es el caso del mineral de hierro cu­
yos precios descienden. Aun para los raros casos (v.gr .. , la carne) que tienen 
todavía una demanda internacional relativamente elástica, las ·barreras pro­
teccionistas de la CEE, el peligro de.un creciente proteccionismo en los 
Estados Unidos y restricciones de diverso género, particularmente en Inglaterra, 
son motivo, por lo menos, para una gran incertidumbre en las previsiones.S/. 

A más largo plazo, las tendencias actuales conducen a conclusiones toda­
vía más sombrías, especialmente cuando se considera la intensidad con que la 
investigación de los países industriales procura descubrir sucedáneos a los 
productos naturales que actualmente importan. El efecto de sustitución 
afecta ya al algodón· y la lana y dentro de unos años puede comenzar a sentir­
se en el cuero, el azúcar, el café, el cacao, etc. Es probable también un 
desplazamiento progresivo de algunos productos tradicionales de la exporta­
ción latinoamericana, como el cobre, en beneficio de otros en que la posición 
productora de la región será con toda probabilidad menor, como el aluminio. 

En las condiciones actuales de diversificación de la producción expor­
table, especialmente en cuanto a productos manufacturados, las tendencias 
previstas en las exportacion~s de productos primarios, si se realizan, re­
presentarían de hecho la continuación de la tendencia secular al progresivo 
debilitamiento del determinante fundamental de la demanda primaria. Habría 
razones para esperar inclusive un deterioro aún mayor que en el pasado. En 
la estructura del comercio mundial se torna cada vez más dominante la parti­
cipación de las manufacturas que mayores cambios han experimentado como .con­
secuencia del progreso técnico, fundamentalmente los productos de las indus­
trias metalúrgica, mecánica y qu~m1ca. Es en esos rubros donde están los 
ritmos rápidos de expansión de las exportaciones y es el intercambio entre 
los países industriales más avanzados el que concentra los beneficios diná­
micos· que de_él pueden derivarse. Es una nueva .especialización internacio­
nal del trabajo que deja al margen a las regiones del mundo que no están en 
condiciones de crear y usar de la técnica moderna~ Las exportaciones corres­
pondientes a las ramas citadas por parte de los doce principales países ex­
portadores "representaban en 1899 el 39% de las exportaciones totales' de ma­
nufacturas. 'En 1929 la proporción ascendió al 50% y en 1959 al 71 por 
ciento" .Jj En parte como consecuencia, la participación de América Latina en 

8. La Secretaría del CIAP en marzo de 1967 estimó en alrededor del 3.0% 
el aumento probable del valor en dólares de las exportaciones latinoamerica­
nas durante 1967. Al final de ese año la estimación registra un sustancial 
debilitamiento: la tasa esperada es ahora -0.6%. 

9. Al do Ferrer "Integración Latinoamericana y Desarrollo Nacional", 
"Comercio Exterior". Banco Nacional de Comercio Exterior, S .A., México,· 
marzo de 1967, pág. 209. 
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las exportaciones mundiales ha caído desde 9.4% en 1953 hasta 5.8% en 
1966. 10/ 

Aparte de este hecho externo, la .estructura econ6mica actual de América 
Latina presenta características que inducen a pensar que el efecto del debi­
litamiento del comercio exterior será aún más negativo que en el pasado. Es 
ahora mucho más limitado y difícil de aprovechar el margen de que puede hacer 
uso la política económica nacional para generar demandas internamente. Como 
lo señala Prebisch,g/, el uso de la protección como medio para crear deman­
das que impulsen la industrialización fue, en gran parte, la respuesta a la 
debilidad de la demanda externa para la gran mayoría de las exportaciones 
tradicionales latinoamericanas. En ese sentido, la sustitución de importa­
ciones fue un esfuerzo para mantener en crecimiento la economía a pesar del 
deterioro externo y representa, con todas sus limitaciones, el primer intento 
serio de crear una política de desarrollo nacional. Desde el punto de vista 
político, la protección fue y es todavía la alternativa más viable para com­
pensar parcialmente los efectos del deterioro de los mercados externos. Con 
excepción de unos pocos países, los intereses de los grupos dominantes han 
impedido o coartado el uso de otros instrumentos complementarios para crear 
demandas que, directa o indirectamente, se basaran o requirieran una redis­
tribución del ingreso; especialmente la expansión del gasto del Estado finan­
ciado mediante una transferencia real de recursos. Si bien se ha usado el­
gasto del Estado para aliviar las condiciones de vida de las mayorías, tarde 
o temprano el financiamiento inflacionario del mismo ha servido para anular 
el valor que habría podido tener este instrumento de generación de demandas. 
Una vez en marcha la espiral inflacionaria, el efecto de expansión de la de­
manda s~::· agota casi al mismo ritmo al que se crea. 

No parece, sin embargo, que económicamente la protección sea ya una al­
ternativa suficientemente efectiva. La posibilidad y potencialidad del uso 
ais.lado de la protección como medio para estimular la sustitución de impor­
taciones han sido ya explotadas por los países de industrialización más avan­
zada de la región. Los que han iniciado más tarde ese esfuerzo, tampoco com­
plementado con una redistribución suficiente del ingreso, no sólo es probable 
que repitan estructuras parecidas de deterioro e ineficiencia, sino que, por 
ser de menor tamaño económico que· los otros, están ya encontrando rápidamente 
los límites posibles de aprovechamiento. La excepción es Centroamérica, cuyo 
proceso de integración ha ampliado las potencialidades de la sustitución de 
importaciones, aun cuando en conjunto tampoco tenga la región una dimensión 
económica suficiente para no caer relativamente pronto en las mismas limita­
ciones. 

10. OEA, Estudio de las perspectivas y de algunos problemas que enfrenta 
América Latina para la expansión de sus exportaciones de manufacturas, 
Ser./H/XIII CIES/Com.IX.5, marzo, 1965. 

11. Op.cit. págs. 81 a 85. 
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En los países más industrializados de la reg1.on, aun cuando no se puede 
afirmar que se han agotado las posibilidades de sustitución de importaciones, 
es ya imposible conseguir mediante una protección un efecto de magnitud sufi­
ciente para contrarrestar la declinación de la demanda externa. Una de las 
razones son los problemas de escala que enfrentaría, aun en los países mayo­
res, el desarrollo industrial de aquellas ramas que más pesan en las importa­
ciones actuales y cuya demanda está creciendo más rápidamente. El análisis 
de· las importaciones y de la evolución de la estructura industrial en los 
mayores países de América Latina indica el retraso relativo en que se encuen­
tra la expansión de las rrunas de metal-mecánicos y, en menor grado, de cier­
tos· productos químicos,'g/. con respecto a estructuras industriales mejor in­
tegradas, con mayor interdependencia, y más eficientes. Pese a toda la dis­
cusión sobre la determinación de escalas de planta óptimas para actividades 
específicas, hay poca duda que muchas de las industrias que corresponden a 
las ramas metalúrgica, mecánica y química, son susceptibles de economías de 
escala ya sea por el tamaño de planta o las posibilidades de especialización. 
En estas ramas, además, el progreso técnico tiende generalmente a aumentar 
el tamaño de las escalas óptimas de planta. Por añadidura, si se considera 
la empresa y la influencia que tiene su dimensión en la capacidad para rea­
lizar investigación y en el financiamiento, dos elementos esenciales en el 
desarrollo de estas ramas en las mayores naciones industriales; 13/. puede 
concluirse que aun en los más grandes países de América Latina, con su nivel 
relativamente bajo de ingreso, total y por habitante y la concentración del 
misffio, no están en condiciones de aprovechar la expansión de estas ramas que 
son, ·además aquellas cuya demanda crece más rápidamente en el intercambio 
internacional, y cuya integración en la estructura industrial existente per­
mitiría captar las economías externas de más poder y los otros efectos diná­
micos asociados con el desarrollo industrial. Aun los altos niveles de pro­
tección prevalecientes no han sido suficientes para inducir las nuevas in­
versiones necesarias y cuando, a pesar de todo, las industrias se han 

12. Ver Secretaría de la OEA "Industrialización en América Latina, al­
gunos problemas fundamentales", CIES/1138 Add.2 en el que se analizan las 
desviaciones de la estructura industrial de los mayores países de América 
Latina con respecto a estructuras "normales" estimadas en base al modelo 
usado originalmente por Hollis B. Chenery en "Patterns of industrial growth", 
American Econornic Review, Vol. SO, No. 4, September 1960; empleado también 
en Naciones Unidas, "A study of industrial growth", New York, 1963. 

13. El problema de las ventajas de escala rebasa ya la unidad produc­
tiva, sea ésta fábrica o empresa y conviene examinarlo en asociación con el 
tamaño de la nación o el Estado en el cual esa unidad trabaja. Es en cierto 
modo una ventaja de la escala nacional la contribución directa que las gran­
des empresas reciben del Gobierno Federal de Estados Unidos para sus gastos 
de investigación (90% de los gastos de investigación en las industrias de 
aviación y cohetes, 65% en electricidad y electrónica, 42% en instrumentos 
científicos, 31% en las industrias mecánicas). (Ver Servan Schreiver, ~ 
cit.pág. 77 .) La cibernética, por otra parte, ha ampliado enormemente ':Las 
posibilidades de la gerencia y va dejando sin validez el ejemplo clásico de 
deseconomías de escala. 
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instalado, el precio ha sido una alta capacidad ociosa y un encarecimiento ge­
neral y en 11 Cascada" de los bienes industriales a causa ·de la baja productivi­
dad de estas industrias, en gran medida productoras de bienes intermedios y de 
capital. 

El retraso de la industria de bienes de capital es el efecto más signifi­
cativo de esta evolución. Sólo Brasil, Argentina y Héxico tienen una. produc­
ción de bienes de capital significaÜva.l4/ Brasil se autoabastece aproxima­
damente en los dos tercios, siendo la proporción menor en los otros dos. Aun 
en el caso del Brasil, sin embargo, dados el estancamiento de la capacidad de 
importación y sus necesidades de recursos externos, aun esa dependencia rela­
tivamente menor en la importación ha sido suficiente para frenar la expansión 
de la industria y el aumento de su productividad .. Puede decirse, en general, 
por lo mismo, que América Latina ha construido una estruct~ra industrial a·la 
que le falta capacidad para reproducirse a sí misma, 15/ y ello ha llevado, 
pese a la sustitución hecha en las ramas menos limitadas por la escala de ,pro­
ducción, a acrecentar la dependencia del desarrollo industrial en las importa­
ciones. La desaparición del "margen comprimible de import~ciones 11 según ex.:_ 
presión feliz de Prebísch, es una consecuencia del patrón de desarrollo del 
pasado y es, a la vez, dada la escasez de recursos externos prevalecientes en 
los países de más avanzada industrialización, uno de los más poderosos obstá­
culos para la expansión futura. 

El estrangulamiento del comercio exterior se combina así con las limita­
ciones producidas por el tamaño de mercado y las distorsiones de precios e in­
gresos originados en la protección para frenar el desarrollo industrial y, en 
general, el desarrollo. de los· países que más rápidamente habían avanzado en 
el pasado en la sustitución de irnport~ciones. La dificultad creciente de re­
ducir el coefici·e.nte de importaciánes una vez pasado el período inicial de: la 
sustitución rápida, se ha unido a una capacidad de importaciones estancada o 
un lento crecimiento; las limitaciones del tamaño del mercado han hecho cada 
vez más difícil conseguir el más rápido ritmo de sustitución necesar:iro para ha­
cer posible la acelerada expansión de la industria y de toda la economía. A 
su vez, la falta de especialización --la diversificación horizontal de la es­
tructura industrial-- y las distorsiones de precios y costos producidos por la 
protección Ji/ fueron factores que se añadieron a las restricciones externas 
al comercio internacional de productos manufacturados para impedir que el de­
sarrollo industrial continuase a través de un aumento de las exportaciones 
de productos manufacturados. 

14. Sidney Dell 11 A Latín ·American Common Harket?~', Oxford University 
Press, London 1966, págs. 23 y 24 .' 

15. Sídney Dell, op.cít. pág. 21. 
16. Bela Balassa "Integration and resource allocation in Latín America". 

Trabajo para la conferencia convocada por Cornell Uníversity en 1966 sobre 
"The 'next decade of Latín American development 11

• 
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Con la excepción de México, los países de más antigua industrialización 
de América Latina han enfrentado el estancamiento o el descenso en la capaci­
dad de importación --Brasil, Argentina, Chile (con la excepción de los últi­
mos años) y Colombia han encontrado en la acción simbiótica de la capacidad 
de importar estancada y los problemas de escala un obstáculo para seguir 
aprovechando la generación de demandas internas mediante la· sustitución de 
importaciones. Como consecuencia, el ritmo de desarrollo industrial ha ten­
dido a debilitarse sensiblemente en los últimos años. 

En estos países, el estrangulamiento externo actúa además coartando la 
utilización de otros instrumentos de generación interna de demandas, espe­
cialmente el gasto del Estado. Aun sin financiamiento inflacionario, es tan 
limitada la posibilidad de usar de la importación para dar elasticidad a la 
oferta global y tan altos los requisitos marginales de importación que cual­
quier adición significativa a la demanda pone en marcha rápidamente desequi­
librios internos y externos, como es la experiencia de los p·aíses que en es­
tos últimos años se esfuerzan por llevar a cabo programas de estabilización 
y desarrollo ·.17/ En economías con inflación crónica, la sensibilidad de 
expectativas magnifica, además, el efec.to inicial de esos desequilibrios 
dándoles un carácter acumulativo. 

En los países de más reciente industrialización, muchos de ellos en las 
etapas iniciales del proceso, la generación de demandas vía sustitución de 
importaciones va a encontrar aún más pronto sus fronteras. Mientras países 
como Brasil podían captar ventajas de escala y economías externas, los pro­
blemas de escala son dominantes en estos países de tamaño económico mucho 
menor a los citados anteriormente. Pese a lo incipiente de la industriali­
zación, se advierte· ya la repetición del patrón de desarrollo industrial ya 
descrito: rápida diversificación horizontal, con la consiguiente ausencia 
de especialización; como consecuencia, una falta de interdependencia en la 
estructura industrial y, en este caso, a pesar de la sustitución de importa­
ciones, un rápido ascenso de los coeficientes de importación. El grado de 
protección ha sido hasta ahora en general menor que los países de mayor in­
dustrialización, pero la mejor estructura de precios no va a impedir sino a 
acelerar el momento en que el tamaño económico imponga un límite infranquea­
ble a la sustitución de importaciones y, por lo mismo, a la generación in­
terna de demandas por este medio. En los últimos años, condiciones externas 
relativamente favorables a la expansión de las exportaciones tradicionales, 
han impedido que emerjan a la superficie las limitaciones del patrón de de­
sarrollo de estos países. Las naciones de la América Central, con la cons­
titución de su mercado común, han podido, dentro de ese ámbito, usar mejor 
la potencialidad de la sustitución de importaciones y algunas han incremen­
tado considerablemente la exportación intrarregional de productos 

17. La desatención a la actividad agropecuaria ha contribuido también 
a esa reducyión del "margen comprimible de importaciones" y se refleja en 
la inelasticidad global de la oferta que se comenta. 
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manufacturados. Pero aun para ellos 18/ un debilitamiento de las exportaciones 
tradicionales significaría el tropeza;:-muy rápidamente con la zona en que la 
falta de un tamaño suficiente impediría la continuación de la sustitución de 
importaciones, y con una escasez de recursos externos que reforzaría esa li­
mitación. Los países de esta categoría que en los últimos años han tenido 
que sufrir un debilitamiento del ritmo de crecimiento de sus exportaciones 
son un ejemplo de la vulnerabilidad al desequilibrio de su patrón de desa- '" 
rrollo.J2/. 

La acción de los otros instrumentos de generación de demandas se ve tam­
bién severamente limitada en estos países. Con la excepción de pocos países, 
la estructura social y política actual de la mayoría de ellos.hace al menos 
poco probable el que se apoyen en los efectos directos o indirectos (a tra­
vés del gasto del Estado) de una redistribución del ingreso para generar de­
mandas complementarias. El financiamiento regresivo del. gasto público por 
definición restringe el alcance dinámico de este último en los países de bajo 
ingreso por habitante, y el financiamiento inflacionario, aun cuando se 
acepte que es menor la posibilidad del empuje de costos por la falta de orga­
nización de la mano de obra,20/, a causa de la mayor apertura externa de es­
tas economías, encuentra enseguida sus fronteras en los desequilibrios de ba­
lanza de pagos que suelen fácilmente adquirir un carácter agudo por la ines­
tabilidad propia de la estructura económica-social y política. 

En resumen, la evolución de las economías latinoamericanas ha agudizado 
su dependencia en la expansión de las exportaciones como factor autónomo de 
generación de demandas. Por el patrón de desarrollo seguido, la fragmenta­
ción de sus economías y la estructura social y política se ha reducido la 
efectividad y aun la posibilidad de emplear otros instrumentos generadores 
de demanda y el ritmo de desarrollo está aún más estrechamente asociado que 
antes al curso de las exportaciones.~/. Las perspectivas poco favorables 

18. El coeficiente marginal de importaciones de cada país ha aumentado 
rápidamente en los últimos años en el Mercado Común Centroamericano. 

19. Un buen ejemplo es el caso de Uruguay que por su tamaño económico 
puede asimilarse a este grupo a pesar de haber comenzado mucho antes su in­
dustrialización. En Costa Rica y en el Ecuador se advierte también el peso 
de estos factores limitantes en los desequilibrios de balanza de pagos que 
han sufrido en los últimos años. 

20. Inclusive en estos países hay segmentos organizados de la mano de 
obra con capacidad para actuar como grupos de presión. Además, la posibili­
dad de un empuje de costos vía insumas importados es mucho mayor en estas 
economías de América Latina por su menor integración industrial. 

21. Los flujos de capital externo, si bien esenciales, no hacen sino 
posponer el período en que las exportaciones de bienes y servicios serán la 
única o casi única fuente de recursos externos. Con el aumento del costo 
del capital externo esa postergación podría reducirse a un mínimo que la 
torne insignificante para los propósitos de este análisis. 
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de las exportaciones tradicionales y los obstáculos internos y externos a la 
diversificación en base- a una exportación de· manufacturas, constit~yen pues 
uno de los interrogantes más serios. para el futuro desarrollo de América 
Latina. 

B. DEFICIENCIAS. EN LOS MECMISMOS DE ASIGNACION DE RECURSOS 

Sería ocioso ceñir la discusión de estos problemas a una confrontación 
del sistema como realmente existe con las soluciones teóricas de la función 
de bienestar social. Las diferencias son tan notorias que una breve refe­
rencia a ciertas características del mismo es· suficiente para dar categoría 
al problema y apreciar en qué medida los mecanismos de asignación de recur­
sos pueden ser contradictorios con la eficiencia y la ·equidad. La acción 
del mercado, con todas las distorsiones derivadas de la estructura social, 
las condiciones emergentes del desarrollo y los errores de la política econó­
mica han reforzado las divergencias entre costos. sociales y de mercado, redu­
ciendo el efecto dinámico de la expansión autónoma de la demanda, coartando 
la reasignaci.ón de recursos necesaria pa!·a generar nuevas demandas y contri­
buyendo, por fin, a un aprovechamiento de los factores que se caracterizan en 
ocasiones por una sobreutilización (puntos de estrangulamiento) y en otros, 
por una subutilización (mano de obra) o un patrón irregular de aprovecha­
miento de la capacidad (capacidad ociosa en la.industria). La asignación de 
recursos-es· un fenómeno social: deriva sus características de la estructura 
social y política y las condiciones externas que rigen la actividad econó­
mica. Sin un cambio en esos elementos, es muy limitado, exiguo en ocasiones, 
el campo en el que puede ejercerse un esfuerzo de racionalización económica. 
Ello explica también los conflictos con que ha tropezado la iniciación de la 
planificación econam1ca y social en la América Latina, en cuanto sistema de 
asignación de recursos, y su escasa influencia sobre las decisiones. 

l. La Estructura del Mercado y las Distorsiones de los Precios 

En casi todos los países de mayor industrialización, los defectos de 
una estructura de mercado caracterizada por una gran concentraci"ón del poder 
económico fueron agravados por la protección excesiva del período de rápida 
sustitución de importaciones que· sigue a la II guerra mundial, así como por 
la inflación y los problemas de balanza de pagos que se prolongan hasta el 
presente. 

Desde· las primeras décadas del siglo, en algunos países, y a partir de 
la guerra mundial en otros, la estructura de poder ha experimentado las mu­
taciones características de una sociedad en transición, en que la industria­
lización y la urbanización han quebrantado el equilibrio tradicional de poder. 
El poder económico pasó a ser detentado por grupos más heterogéneos y 
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diversificados, sin la cohesión monolítica propia de la sociedad rural. 22/, 
Sin embargo, nada indica que fue menor, sino probablemente mayor por el empuje, 
de los recién llegados, la concentración de poder que estos grupos con el 
tiempo alcanzaron. Sólo el nivel de utílidades de los grandes "trusts" pe­
troleros es comparable a la rentabilidad de la inversión que estos grupos 
llegaron a considerar como normal, especialmente en la industria. La estruc­
tura oligopólica de mercado se consolidó durante el período de la protección 
gracias al control de los medios necesarios para la- expansión iridustrial, es­
pecialmente el crédito. Sobre esta base, la protección, la combinación entre 
ésta y períodos de relativa apertura externa y estímulo a las exportaciones, 
y los desequilibrios de balanza de pagos y la inflación han llevado a una 
distorsión extraordinaria de los precios. Recientes análisis de la protec­
ción efectiva indican que ésta llegó a niveles mucho mayores que los que ha 
alcanzado en otras partes del mundo, ciertamente,: mucho mayores que los que 
regían en Europa antes de la constitución del mercado comú~ 23/. La infla­
ción, ciertas· políticas de control de precios para los productos de primera 
necesidad, especialmente alimentos, tarifas bajas para los servicios públi" 
cos, la sobreevaluación frecuente de la moneda·nacional y, en ciertas épo­
cas, el uso de sistemas complejos de tipos múltiples de cambio en casi con­
tinuna variación son elementos que han conducido a una estructura de precios 
que discrimina en contra de los bienes objeto de comercio internacional, es­
timula la producción interna industrial en ciertas ramas, especialmente bie­
nes de consumo duradero y productos que incorporan bienes intermedios impor­
tados, la desalienta en otros, discrimina contra la agricultura y ciertos 
servicios públicos vitales (energía, transportes, etc.) y alienta por último 
la producción de bienes suntuarios en contraposición a los bienes de consumo 
popular. Por ejemplo, Balassa 24/ se refiere a la construcción residencial 
suntuaria en Argentina como un beneficiario del sistema de protección apli­
cada. 

Se ha hecho ya referencia a la función dinámica que cumplió la protec­
ción, y la sustitución de importaciones consiguiente, en un período de debi­
litamiento de las exportaciones. Sin la sustitución es muy dudoso que esas 
economías hubiern· podido mantenerse en crecimiento. En ese sentido la pro­
tección fue un recurso forzado por la declinación del poder dinámico de la 
exportación. Lo grave es que la protección no fue parte de una política 
coherente de desarrollo. Como indica Macario, 25/ fue el resultado de me­
didas ad hoc, dictadas con frecuencia como respuesta a emergencias de ba­
lanza de pagos o de otro género, entre las cuales no es de menor importancia 
la turbulencia política de este período de transición. Errores de política 

,_.·· 

22. Ver José Luis de Imaz "Los que mandan", Editorial Universitario de 
Buenos Aires, 1964, Cap;. XII. Oswaldo Sunkel "Política nacional de desa­
rrollo y dependencia externa", 1967 (mimeografiado). 

23. Bela Balassa, "Integration and resource allocation in Latín 
America" especialmente el Cap. 2 "Effective Tariffs in Argentina: a case 
study", conference at Cornell University, 1966. 

24. ·Op.cit. pág. 20. 
25. "Protectionism and industrialization in Latín America", Economic 

Bulletin for Latín America. CEPAL, marzo 1964, pág. 61. 
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económica y la inestabilidad inherente a esta época han contribuido así a acu­
mular deformaciones que afectan severamente la eficacia de la.asignación de 
recursos~ 

Han sufrido también los objetivos de· equidad. Si bien en algunos países 
ciertos períodos proteccionistas han sido acompañados por una redistribución 
a veces intensa del ingreso y la ampliación consiguiente de la demanda in­
terna, estas direcciones en general no se han mantenido Y. la estructura actual 
de los precios es el fruto de la dependencia casi exclusiva en la protección 
como instrumento de creación de demandas, y una asignación de recursos que 
favorece la oferta destinada a los grupos de altos ingresos, en mengua de la 
producción demandada por la. gran mayoría de la población. 

Las deformaciones producidas por la protección. son mayores en los paí­
ses que más t~~prano comenzaron su industrialización y han sufrido posterior­
mente frecuentes desequilibrios internos y externos. El grado de protección 
suele ser menor en los países de nivel de ingreso más bajo y que se hallan en 
etapas iniciales del esfuerzo de industrialización. Por el reducido mercado 
interno,. característico de casi todos estos países, la dependencia en la ex­
portación ha sido más acusada y han conservado en general un mayor grado de 
apertura externa. La industrialización ha comenzado, además, en un período 
de mercados externos relativamente favorables para algunos de ellos y, en el 
caso de Centroamérica, se ha llevado adelante en gran parte en el marco del 
mercado común. Ello ha hecho, en general, que la protección fuese más mode­
rada, sin que ello signifique que sea más coherente. El uso creciente de in­
centivos tributarios a ciertas actividades económicas en las que muchas veces 
ha existido una pugna para ofrecer condiciones más atractivas a la inversión 
extranjera, ha añadido un elemento más de diferenciación discriminatoria en 
sistemas que, si bien no han llegado a los extremos de distorsión de los an­
tes examinados, están avanzando en esa dirección y podrían llegar a ella si 
se debilita la exportación y comienzan a experimentar desequilibrios. 

Es innecesario detenerse a examinar los efectos de esta deficiencia de 
la asignación de recursos en el crecimiento de la economía; en rigor se ha 
hecho ya referencia a ellos, brevemente, en las secciones anteriores de este 
trabajo. Cabe mencionar solamente dos de especial importancia para la polí­
tica. economJ.ca: la discriminación contra la producción de consumo interno 
de bienes de consumo popular (bienes de salario), especialmente alimentos, 
mal común de gran parte de los países de la región, y las tendencias a la 
subutilización de la mano de obra que está produciendo uno de los más inquie­
tantes fenómenos de la evolución reciente de América Latina: la desocupación 
urbana. La primera es causa contribuyente de la segunda y los dos agudizan 
la inequidad d~ las economías latinoamericanas que es una de sus debilidades 
en un monento en el cual la profundización del mercado, consecuencia de la 
redistribución, sería decisiva para contribuir a compensar la declinación de 
otras fuentes dinámicas de la demanda. 
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La discriminación directa e indirecta en contra de la producción de bie­
nes de consumo popular agrícolas ha sido estudiada repetidamente en relación 
con las inflaciones latinoamericanas y hay evidencia estadística del deterioro 
de los precios relativos de los p'roductos agrícolas, especialmente los alimen­
tos. En casi todos esos casos se atribuye dicho deterioro a los controles de 
precios impuestos a los artículos de primera necesidad. No se ha examinado 
con el mismo interés lo sucedido con la producción y los precios de bienes de 
salario industriales; hay evidencia sin embargo de un lento crecimiento que 
por lo general se ha atribuido, sin mayor análisis, a la menor elasticidad­
ingreso de la demanda: ello ha llevado a denominarlos un poco despectiva­
ment-e, como industrias "vegetativas" en contraposición a las llamadas dinámi­
cas, entre las cuales están por cierto las de 'bienes de' consumo duradero; in­
tensamente estimuladas por la protección. Habría lugar a pensar que los cam­
bios en la estructura de la demanda consiguientes a una redistribución habrían 
hecho que las "vegetativas" lo fuesen mucho menos. Parece que no solamente 
los controles de precio han servido como disuasivos de la producción de bienes 
de consumo popular, sino que el juego conjunto del sistema de asignación de 
recursos ha sido desfavorable a su expansión y ello, como se ha indicado, es 
coherente con la dirección original de la política de sustitución de importa­
ciones~en la mayoría de los países: prescindencia de la ampliación de la de­
manda que podría traer la redistribución y concentración exclusiva en la aten­
ción de las demandas de los grupos de ingresos altos y medios, cuyo dinamismo, 
es, en parte al menos, fruto de la mala distribución. Aunque no puede ofre­
cer-se prueba cuantitativa, hay una fuerte presunción de que, como consecuen­
cia, se ha discriminado en favor de la producción con más alto componente im­
portado, 26( es decir con menores eslabonamientos hacia atrás, y con más alta 
densidad~e capital, agudizando las dificultades de absorción de mano de obra 
que tenían que existir naturalmente en economías que importan y seguirán im­
portando la tecnología y cuya población crece a un ritmo de rapidez sin pre­
cedentes. Por las mismas razones: alto componente importado y tendencias de 
localización hacia el mercado ya existente, se ha reforzado en la región en 
general la concentración del desarrollo en la periferia de América Latina, 
su región costeña,~/, y las tendencias aglomerativas de los mayores polos. 
Podría concluirse· que ello ha agrandado las disparidades regionales de desa­
rrollo dentro de cada país y ha ido en perjuicio de la "marcha hacia el inte­
rior", la gran región central de la América del Sur, probablemente un impera­
tivo político de una América Latina integrada, aun cuando pueda discutirse su 
conveniencia económica para esta generación. 

26, Héctor Correa en un reciente trabajo sobre México examina cuantita­
tivamente. el efecto de-un crecimiento insuficiente del empleo, un aspecto de 
la distribución del ingreso, sobre la importación. Dada la misma tasa de de­
sarrollo, la proyección con mayor empleo supondría un consumo importado 50% 
menor que la alternativa con menor empleo. "Algunos aspectos de la planifi­
cáción de recursos humanos de México". Mimeografiado, pág. 10, por publi­
carse en "Economía y Demografía", Colegio de México. 

27. En éste, como en otros rasgos de su desarrollo económico, México es 
una excepción, aun cuando tampoco ha escapado a la concentración urbana. 

,_, 
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El fenómeno de la desocupación y subocupación urbana tal como ha sido 
descrito al principio de este trabajo representa un desequilibrio estructural 
al nivel de los factores y la economía de mercado no puede resolverlo, aun 
cuando sí puede agudizarlo como ya se ha indicado. Las características, sin 
prededente histórico, a que ha llegado ese fenómeno en América Latina obliga, 
sin embargo, a preguntarse en qué medida puede subsistir un sistema como el 
actual y si ello no reclama modificaciones sustantivas en toda la estrategia 
del desarrollo . 

Las perspectivas para el futuro señalan que América Latina está en Un 
período en que se acelerará la tasa de aumento de la población activa, que 
varía ahora desde 2.7 ó 2.8% anual hasta el 3% en algunos países. La pobla­
ción urbana aumenta ya en promedio al S .O% .. 28/. Frente a ello, el empleo 
urbano está creciendo tan sólo en 2.9%. Ello da una idea de la gravedad que 
este hecho puede tener para el futuro si se debilita el desarrollo y no se 
hace un esfuerzo concreto para contrarrestar esas tendencias. 

Aparte de su carácter derivado de la. inflexibilidad real de las técni­
cas en ciertas actividades, el rezago del empleo es atribuible, sobre todo, 
al bajo ritmo de incremento de la producción industrial y la producción to­
tal. No hay mucho análisis sólido sobre las determinantes del empleo en eco­
nomías en desarrollo, pero la escasa experiencia, de algún modo análoga a 
las condiciones de América Latina, subraya la importancia de una rápida ex­
pansión del producto total para el aumento de la capacidad de absorción de 
empleo de la economía. Paul Rosenstein-Rodán, en base a la experiencia del 
sur de Italia, la explica por la existencia de discontinuidades en el multi­
plicador del empleo al llegar a altas tasas de incremento del producto· !:2._/. 
Por su parte Chenery, mediante la proyección de un modelo, llegó a la con­
clusión de que una considerable aceleración de la tasa de desarrollo (al me­
nos el 6% para la región en su conjunto) sería necesaria para invertir la 
tendencia creciente a la desocupación y subocupación. 30/ .. 

28. Poblaciones de 20 000 habitantes o más. 
29. Véase su exposición en el "Informe final del Subcomité sobre 

Colombia", Estudios de países del CIAP, Anexo D, OEA/Ser.H/XIII, 1965. Del 
mismo autor: "El desarrollo económico de Italia durante la década de 1950", 
Revista de Economía Latinoamericana, Caracas, junio de 1961. Véase también 
SVlMEZ "Effeti economici de un programa di investimento nel Mezzo Giorno", 
Roma, 1951, pág. 65. 

30. "Inverúr esta tendencia de subempleo y subutilización de los re­
cursos humanos exigirá tasas de crecimiento del PNB de 5.5 a 8% según los 
paísese Para la región en su conjunto, sería necesaria una expansión del 
PNB de más del 6% por año para evitar un aumento mayor del subempleo. In­
clusive con esta aceleración sustancial del desarrollo global, el incre­
mento en productividad que alcanzarían los servicios entre 1950 y 1975 sería 
sólo de 1% por año. Esta baja cifra indica que todavía habría considerables 
recursos no utilizados en la economía latinoamericana". Hollis B. Chenery, 
_¡:¡p.ciL pág. 12. 
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Pero tanto para alcanzar esa tasa co~o para reforzar sus efectos sobre el 
empleo en los sectores e.n que la eficiencia no se pondría en entreqicho,. pare­
ce indispensable modificar el sistema de asignación de recursos y la estrategia 
misma del desarrollo: la for~ación de capital _en los -sectores más dinámicoS 
debe ser estimulada, pero al mismo tiempo, será indispensable complementar el 
uso de los otros elementOs generadores de demandas ·con una redistribución del 
ingreso que, entre otras cosas, sirve para estimular la producción _de bienes 
que utilizan más intensamente la mano de obra e incorporan menores insumas im­
portados, inclusive la agric~ltura para el consumo interno; romper con los vie­
jos· sistemas de tenencia de la tierra Y ampliar la front-era agrícola, cUando 
ello es posible; determinar más adecuada combinación de f3ctores en ciertas ac­
tiVidades en que se pueden usar tecnologías intermedias sin mengua para la pro­
ductividad (v.gr., construcción) ; evitar tendencias excesivas de aglomeración de 
la actividad- económica, las que en muchas ocasiones no están justificadas por 
la racionalidad económica sino por la inercia de la atracción de los polos;31/ 
y actuar con intensidad en la preparación adiestramiento de la mano de obra-.-
La corrección de las dis t,orsiones de los precios hace indispensable una planifi­
cacióll eficaz para esta política económica que debe diseñarse con un horizonte 
de largo plazo. 

No se desconocen los grandes problemas de una política de esa clase en la 
situación actual de América Latina. La política redistributiva puede fácilmen­
te salirse de cauce y afectar la formación de capital. Las opciones en ese ca­
so tienen un carácter eminentemente político, o se recobra la facultad de mane­
jar selectivamente los instrumentos redistributivos (tributación, salarios, 
etc.) o el Estado asume el lugar central· en la ·formación de capital. 

2. La Planificación Económica de América Latina y la 

~~:!:_gnacj._~E: ___ d_~ __ !-~-~-~_!_aos 

La corta experiencia de la planificación en América Latina ha sido estudia­
da y evaluada recientemente, tanto por, los propios planificadores latinoamerica­
nos como por personas ajenas a la regi'ón.]~/ Es Ínnecesario por lo mismo 

31. Ver Paul Streeten - "European aspects - Economic Integration" A. V. 
Sythoff-Leyden-1961, págs. 60-61. 

32. ILPES "Discusiones sobre planificación" -Siglo Veintiuno Editores S.A. 
México-1966; Naciones Unidas -Informe del 2o. período de sesiones del Comité de 
Planificación del Desarrollo" -Abril, 196 7. Informes de la Nómina de los Nueve 
al Consejo Interamericano Económico y Social, especialmente el co-rrespondiente 
a 1964 - OEA/Ser. H/X. 6-CIES j631 (mimeografiado). Del autor "Los primeros es­
fuerzos de planificación en América Latina. Notas sobre una experiencia" -Co­
mlte de Planificación del Desarrollo de Naciones Unidas-Marzo de l967-E/AC.54/ 
1.19 (mimeografiado). 
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extenderse en este sentido. Es consenso general que, con la excepción de unos 
pocos países, es muy limitada, por no decir superficial, la influencia real de 
la planificación sobre las decisiones de la política económica. Ha sido más 
efectiva. en .lo que se refiere a la programación de los recursos públicos, espe·­
cialmente inversiones~ Mucho menos determinante en cuanto a las políticas ge­
nerales: fiscal, monetaria, de comercio exterior, etc. que todavía con gran 
frecuencia no ha podido ceñirse en el marco cohe·rente de una política de desa­
rrollo. La influencia ha sido mínima~ en general, en cuanto a las decisiones 
del sector privado. En resumen, la planificación no ha conseguido todavía mo­
dificaciones trascendentales en el sistema de asignación de recursos a cuyas 
deformaciones se ha hecho mención anteriormente. 

No son extraños tales resUltados sí se recuerdan las circunstancias en que 
debiÓ iniciarse la planificación" La planificación ha enfrentado la persisten­
cía de intereses antagónicos a la política de desarrollo en las estructuras de 
poder y en las administraciones: los grupos de presión que se benefician con 
el 11 status quo 11

, por una parte, y la inercia de las viejas formas de organiza­
ción y administración gubernamentales, por la otra, han hecho que el sistema 
de planificación haya sido un elemento extraño a la vida institucional de mu­
chos países latinoamericanos. Esta ha sido también una época de incertidumbre 
e indefinición tanto política como econom1ca. La fluctuación de los mercados 
externos, dato decisivo para la planificación, ha hecho muy difícil ori~ntar 
adecuadamente la política económica mediante un sistema de planes de desarro­
llo. Los flujos de capital externo no han sido suficientes para contrarrestar 
estos factores de inestabilidad ni se ha adecuado a las necesidades de la pla­
nificación. La inestabilidad política a que han estado expuestos muchos paí­
ses ha hecho también imposible alcanzar la relativa permanenci? de objetivos 
que le hace falta a la planificación para afianzarse. " 

La inexperiencia es también culpable de que, a menudo, a la planificación 
le haya faltado contenido y profundidad para realmente orientar e instrumentar 
una acc±ón social traScendente. Con frecuencia los planes se han preparado y 
los sistemas de planÍficación se han organizado siguiendo modalidades y fÓrmu-· 
las de aparente validez general que no consultan las condiciones de cada país 
(olvidando, por ejemplo, la presencia de recurSos críticos distintos al capi­
tal y las divisas, o ignorando la nece~idad de actuar sobre el sistema de pre·· 
cios p2ra realmente inducir una acción coherente en la empresa privada). Se 
ha fallado también en hacer de los planes guías suficientes para la acción: 1 

con frecuencia no están identificados los. ;i.nstrumentos de la política de desa'·­
rrollo que deben utilizarse en cada caso, ni las responsabilidades de la ac­
ción~ Un buen ejemplo es la ~usencia casi general de planes financieros ade­
cuados. 

Como consecuencia de estos primeros contrástes, se advierte en los últi­
mos tiempos un creciente escepticismo con respecto a la eficacia de la plani­
ficación en América Latina. Los pr:imeros esfuerzos hechos, a pesar de sus li­
mitaciones, han puesto los fundame.ntos para una política de desarrollo más acer­
tada y enérgica: se ha creado una büse institucional mejor; se planea más ra­
cionalmente la inversión pública y ha aumentado la capacidad de absorción de 
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capital en el sector público y, por Último, se ha preparado un personal· de pla­
nificadores de alcance interdisciplinario que está hecho al trabajo con equipo, 
lo que es un hecho significativo en América Latina. Sin embargo, la falta de 
resultados más concretos sobre el crecimiento está llevando a una crisis de la 
planificación que podría producir un considerable retraso en esta tarea vital 
para el desarrollo. 

La reacc~on que se advierte en los planificadores ~odría 'acelerar la cri­
sis, en lugar de evitarla. En efecto, los trabajos en que ahora se hallan empe­
ñados, a fuer de pragmáticos, sacrifican la razón de ser de la planificación er;.. 
esta etapa del desarrollo en la América Latina; ésto es: crear un sistema de 
asignación de recursos capaz de orientar la acción en un perí'odo en que deben 
transformarse las bases económicas y sociales de ·la política de desarrollo que 
hasta ahora han regido en América Latina6 Eso no puede concebirse sino en un 
horizonte de largo plazo. 

En contraste, se nota que prevalece un.a inclinación a convertir a los Ó·r­
ganos de planificación en oficinas de asesoría económica de la política a cor­
to plazo y a concentrar el esfuerzo en los aspectos que se considera de más in-­
terés para la acción inmediata, pdr lo general, el presupuesto del Estado y no 
más allá que planes operativos de un año. Además, los órganos de. planificación 
parecen mostrar una preferencia por asumir ciertas funciones ejecutivas que se 
estiman decisivas como instrumentos' de coordi-p.:ación,v .. gr., la negoc·i2:ción de 
préstamos externos. Es· decir, eS aparente un. afán de los planificadores de 
tornarse inmediatamente útiles y es muy probable que a él se sacrifique su fun­
ción esencial, la planificación del desarrollo como un cambio con el horizonte 
sufi~iente para identificar la iniciación del misnio. Ello no excluy.e la aten­
ción de los probl~mas cotidianos de política, pero supone la existencia de una 
orientación o rumbo que deba estar en el trasfondo de la acción a corto plazo. 
Falta saber si la evolución política de América La·tina creará condiciones pro­
picias para ese trabajo, condiciones que ahora, con mucha frecuencia, no exis­
ten. 

C. LOS PROBLEMAS DE LA FORMACION DE CAPITAL 

La escasa información existente sobre las tendencias de la inversión en 
América Latina indica que ésta en su conjunto tiende a crecer a un ritmo simi~ 
lar al del producto, lo cual significa de hecho, en igualdad de condiciones 
tecnológicas y de estructura y utilización del capital, una formación de capi­
tal insuficiente para acelerar el ritmo de desarrollo de la región. Las esti­
maciones realizadas por el ILPES 33/ de los requisitos de inversión para el 

33. 11La brecha comercial y la integración latinoamericana11 
- Siglo Vein­

tiuno Editores, S. A. - México - 196 7 pág. 239. 

r. 
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período que termina en 1980 suponiendo un crec1ffilento promedio del PIB de alre­
dedar del 6% resultan en un coeficiente promedio de inversión de más del 21 por 
ciento. Según la CEPAL en los Últimos años la inversión fue aproximadamente el 
15.5% del producto (similar a la cifra de 1950) y en los Últimos quince años 
nunca rebasó un nivel de alrededor del 18% (1954: 17.8%). Las diferencias en­
tre los coeficientes de inversión actuales y los proyectados señalan un esfuer­
zo muy considerable, lógico si se piensa en las nuevas direcciones del desarro­
llo en América Latina en que se combinen la necesidad de llevar a cabo grandes 
inversiones para dar una base mayor al desarrollo indus.t-ri.al_ y construir la in­
fraestructura económica y social. 

En los países más industrializados de América Latina, el coeficiente de 
inversión ha permanecido más o menos estacionario o ha descendido en los Últi­
mos años. 34/ Ello no es extraño si se· recuerda el agotamiento de sus estímulos 
dinámicos-.- Llama la atención, en cambio, la es racionalidad de los coeficientes 
que se observa en algunqs de los países menores, a pesar del rápido crecimiento 
de las exportaciones y el ambiente de expansión que ha caracterizado su entrada 
en la industrialización.~/ 

Para la región en su· conjunto, la inversión pública ha crecido más que la 
privada; ha aumentado su participación en el producto y eso ha evitado un des­
censo del coeficiente total que de otra manera se habría producido por el len­
to aumento de la inversión privada. Esta Última tendencia, dado el patrón de 
propiedad característica de la región, podría dar una idea de .la evolución de 
la inversión directamente productiva ya que una gran parte de la m;isma está en 
manos del sector pri~ado.36/ En el mismo sentido podría interpretarse el des­
censo desde 1957 en la participación de la inversión en maquinaria y equipo en 
el total, aun considerando la sustitución de importaciones realizada.37/ Si 
bién las anteriores no son sino conjeturas ·dada la inform~ción disppnible, 
coinciden con un hE\cho observado en los Últimos años en gran parte. de los paí­
ses de la región: intensa activil!ad del Estado en la construcción de una in­
fraestructura económica y social y, con la excepción de unos pocos países, más 
lento ritmo de formación de capital en la agricultura, la industria, la minería 
y el petróleo. 

·' 
34. Secretaría de la OEA -"La Alianza para el Progreso y las perspecti­

vas del desarrollo de América Latina" op.cit. pág. 91 - Cuadro III-2. 
35. En Guatemala inclusive desciende desde .. 14 por ciento en 195 8 hasta 

12 en 1964. 
36. La inversLon pública que se dedica a los sectores directamente pro­

ductivos, lo que no quiere 1decir· en todos los casos inversión directamente pro­
ductiva es generalmente baja. Las más altas proporciones las tiene México, con 
1/4 parte, Brasil con una inversión planeada del 14%. Es más frecuente una 
proporción mucho más baja: por ejemplo, Ecuador 2.7%, Paraguay 5%, Uruguay 
9%. Secretaría de la OEA - ibidem pig. 97. ' 

37. "La brecha comerci-;;::LY"la integración latinoamericana" -Textos del 
ILPES -Siglo Veintiuno Editores S.A. México- 1967 pág. 291. 
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La evolución de los anos más recientes y las perspectivas inm€:diatas no 
dan base para pensar que haya cambios en las tendencias de la inversión direc­
tamente productiva y señalan en cambio, crecientes limitaciones al aumento de 
la inversión pública. Esto significaría un descenso en el ritmo dé la inver­
sión desde niveles que ya son insuficientes. 

.• i 
Sin detenerse a un análisis detenido de causas y aun incurriendo en gene-

ralizaciones, vale la pena subrayar dos hechos significativos para las tenden-
' cias futuras de la inversión. en América Latina: (a) perspectivas en ·la evolu-

ción probable de la brecha de comercio, factor limitante de la inversión, pú­
blica y privada, en e1 caso de lagunos países de la región, entre ellos los ma-· 
yores y más industrializados; y (b) la tendencia al desfinanciamie~to fiscal y, 
por lo mismo, al debilitamiento de la inversión pública que se observa en mu­
chos de los otros, lo cual dadas las estructuras social y política y la dificul.-' 
tad de transferir recursos hacia el sector público, señala el origen de un po­
sible ensanchamiento de la llamada "brecha de ahorros". 

1 . El Estrangulamiento Externo y la Formación' de Capital 

En todas las economías latinoamericanas, las límí taciones de la exporta­
Cl.on han tenido una influencia decisiva sobre el proceso ahorro-inversión al no 
generar recursos suficientes para completar, mediante la importación, la dispo~ 
nibilídad de bienes de capital necesaria para el crecimiento. Conceptualmente, 
uno de los efectos más adversos del estrangulamiento externo es la limitación 
en la cuantía y la estructura del capital que se origina en el estancamiento de 
la capacidad de importación. En dicho estancamiento ha influido determinante­
mente la debilidad de expansión de las ~xportaciones.38/ En los países que más 
avanzaron en la industrialización, siguiendo el patró~antes comentado de sus­
titución de importaciones es donde este efecto aparece con carácter dominante. 
Paradójicamente entre ellos están algunos de los países ~ayores y más indus­
trializados de América·Latina- que, como consecuencia, tienen una dependellcia 
promedio menor en la importaci6,n de bienes de. capital. Sin embargo, por lo 
avanzado ·de la sustitución de importaciones realizada y el freno creciente que 
entonces significan las deformaciones y la falta de integración de la estructu­
ra industrial, también en ellos es decisivo para la eficacia productiva el 

38. Markos Mamalakis ("¡n sector exportador, etapas del desarrollo econó­
mico y el proceso ahorro-inversión en América Latin.:i'-El Trimestre Económico­
México,Abril - Junio 1967) señala que en el caso de Chile est.as limitaciones 
han re.sultado en lo que él llama "un déficit neto de bienes de capital" (pág. 
339), Dice faltarle·evidencia estadística para apreciar lo sucedido en el caso 
de otros países, Sin embargo, en el mismo, trabajo (pág. 331, nota 20) afirma, 
y con razón: "Las pruebas de que hay un vac~o neto de bienes de capital son 
abrumadoras. Una de las manifestaciones más 'evidentes de que el estrangulamien­
to exte.rno se encuentra en el aspecto oferta de bienes de capital y no en el 
ahorro, es el deseo de remplazar equipo desvalorizado y la imposibilidad de po-
der hacerlo . " 

• 

• 
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poder importar bienes capital; el pequeño componente 'importado de la inversión 
representa entonces la posibilidad de llegar a una ·combinación de capital de 
mayor productividad media y tiene, por lo mismo, una alta productividad margi­
nal. 

Desde otro punto de vista, el estrangulamiento externo y sus efectos in­
flacionarios a través de la restricción de la ofert~ tienen también, en las 
presentes circuns tan cías de la América Latina, una influencia adversa muy mar­
cada sobre la inversión pública, cuya función dinámica 'en el pasado se ha co­
mentado anteriormente. En los países con inflaciones crónicas --y la lista 
tiene posibilidad de aumentar-- embarcados casi todos en esfuerzos de es tabili­
zación, aUn cuando éstos sean con frecuencia intermitentes y parciales, el ins­
trumento estabilizador por excelencia es el gasto del Estado y, por elimina­
ción, la inversión pública. La rigidez de la oferta está convirtiendo la in­
versión pública de un instrumento. decisivo en la política de desarrollo a un 
medio de control del nivel de la demanda en la política de estabilización. 
Cambia el sentido de la iniciativa pública en la inversión y ésta adquiere un 
comportamiento fl~ctuante eón una.tendencia al lento crecimiento o al estanca­
miento. Esta es la experiencia reCiellte con las políticas de estabilización 
en marcha en América Latina y es una razón más para mirar con preocupación las 
previsiones sobre la "brecha de comercio 11 que indican la posibilidad futura de 
un nivel aún más grande y generalizado de estrangulamiento externo. 

Dos estudios recientes coinciden en señalar la gravedad de la "brecha de 
comercio" para el desarrollo_ de América Latina. En un excelente trabajo ana­
lítico el ILPES,39/ supuesto un crecimiento del PIB mayor en 1% al promedio de 
la región en los Últimos quince años, es decir, algo menos del 6%, proyectó pa­
ra 1975 una brecha de comercio de 4 600 millones de dólares que representaría 
el 33% de las exportaciones de ese año.40/ Para 1980 la brecha ascendería a 
8 300 millones. De acuerdo a la misma proyección, nueve países de la región 
tendrían brechas de magnitudes superiores al 30 por ciento del poder adquisi­
tivo de las exportaciones y en varios de los otros alcanzarían también propor­
ciones muy altas. 

39. "La brecha comercial y la integración latinoamericana" -Textos del 
Instituto Latinoamericano de Planificación Económica y Social; Siglo Veintiuno 
Editores S.A. -México - 1967 - especialmente Capítulo IV. 

40. Entre los supuestos están un crecimiento de las exportaciones del 3%, 
el mantenimiento del coeficiente 'de importaciones de Argentina, México, y Bra­
sil y la continuación del ritmo histórico de sustitución de exportaciones en 
los otros países~ 
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En sus proyeec:iones, Chenery 41/ basándose en un crecJ.mJ.ento del producto 
(S,8%) más o menos parecido al de la proyección del ILPES, y suponiendo que se 
mantienen las tendencias del pasado en el comercio exterior, el ahorro y __ la 
sustitución de importaciones, llegó a una brech~ de aproximadamente S 570 millo­
nes de dolares para 1972. ·Bajo hipótesis de tendencias. más favorables que en el 
pasado en el ahorro y en el coniercio exterior y suponieDdo un esfuerzo adicional 

- de sustitución de importaciones, la brecha desciende hasta 3 480 millones de dó-
lares para el mismo año. ' 

Aun cuando las proyecciones no son estrictamente comparables, de todos mo­
dos muestran la gran magnitud que podría alcanzar el estrangulamiento externo 
que afectará con rigor a la mayoría de l~s países de la región y no especialmen­
te a los más avanzados como hasta ahora. En los dos análisis, el déficit de ¡::o­
mercio muestra además una gran ·sens:ibilidad a variaciones en las tasas de c~eci­
miento del producto y la exportación. En lo que se refiere al producto, una 
acelaración del crecimiento del PIB sobre el 6% 'ampliaría considerablemente la 
brecha de comercio.42/ Reeuérdese que. el mismo Chenery consideró 6% como la ta­
sa mínima para conseguir el descenso progresivo del desempleo y el subempleo. 
El tamaño de la brecha que habría que llenar sería ¡nucho más alto que el señala­
do antes si se quiere alcanzar,' por ejemplo, el 7%, lo que para 19i72 representa­
ría un aumento por habitante de alrededor del 4%, una meta en rigo1r no exagera­
da. 

Los dos estudios subrayan también los rendimientos decrecientes de cualquie­
ra de los medios de cerrar la brecha c.uando se los usa aisladamente: ya sea el 
incremento de las exportaciones, la süstitución de importaciones- o el aumento 
del ahorroe En realidad_, en las condiciones de América Latina, el vencer el· es­
trangulamiento externo supone actuar sobre todas las variables que afectan el 
comerciq exterior y el ahorro. En la con,dición de la proyección de Chenery, aUn 
con un crecimiento de exportaciones superior al 7%, la brecha sería todavía de 
800 millones, lo cual indica también la dependencia en las corrientes de capita­
les externos en que todavía se encon·traría América Latina, aun sí el ritmo de ex­
pansión de la exportación se acelerase considerablemente. 

Cabe recalcar este Último hecho: la importancia decisiva que todavía tiene 
y tendrá por años, el aporte de capitales externos para conseguir rápidas tasas 
de desarrollo en la América Latina, aUn sí las exportaciones erecíeran con más 
celeridad que hasta ahora. La experiencia de América Latina no es precedente, 
sin embargo, para confiar en que ese aporte externo existirá en el futuro en el 
monto y las condiciones adecuadas. En los Últimos quince a veinte años América 

41. Op.cit. pig. 22. 
42. Los cálculos hechos por la Oficina d~ Planificación de Chile sobre la 

relación entre la brecha de comercio y la tasa del PIB indican que por cada 1% 
de aumento en el PIB la brecha aumentaría un 4%. EL paso de S a 6% en el PIB 
significaría, según la proyección 180 millones de dólares adicionales a labre­
cha. La brecha desaparecería con un crecimiento del PIB del 2.9% anual. 
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Latina ha aumentado rápidamente su deuda externa. Sólo la deuda pública exter­
na se estima ahora en más de 11 mil millones de dólares 43/ y es la más alta de 
todas las regio;,es en desarrollo. En 1956 era casi tres:-;eces menor (4 000 mi­
llones). Los pagos que origina el capital extranjero (préstamos e inversiones) 
absorben ahora anualmente alrededor de 1 500 millones de dólares en amortiza­
ciones y aproximadamente 1 000 millones en intereses y dividendos. Como conse­
cuencia, la transferencia neta de recursos externos a América Latina 44/ ha des­
cendido agudamente desde 1961 y fue prácticamente nula en 1964 y 1965-,-especial­
mente en este último año, époc<J. .en que.·las amortizaciones de créditos llegaron 
casi a los 2 000 millones de dólares. "La explosión de la deuda"~/ tuvo lugar 
a pesar de que las corrientes de capit2: a largo plazo han aumentado con cierta 
regularidad en los Últimos quince años~ especialmente los préstamos públicos de 
desarrollo. La presión del estrangulamiento externo fue, no obstante, de tal 
naturaleza que los países que más agudamente la sintieron !::!l._/ recurrieron a una 
acumulación de deuda de corto plazo cuyos vencimientos en 1964 y 1965 los con­
virtieron en exportadores netos de capitales. Hubo, por supuesto, errores en 
la política económica, sobre todo como lo señala el ILPES 47/ la falla de con­
fiar en el endeudameinto como un medio para posponer la solución de problemas 
que requieren cambios básicos en la estrategia del desarrollo; pero hubo también 
insuficiencia en la cuantía y rigidez en las modalidades del financiamiento de 
largo plazo. Mientras subsistan las limitaciones actuales, tenderán a repetir­
se situaciones similares a las que pasaron esos países. Costa Rica se halla 
desde hace dos años con un grave problema de endeudamiento a corto plazo y algo 
similar parece gestarse en el Perú. 

Las tendencias recientes de los capitales a largo plazo no apuntan hacia 
un cambio en estas limitaciones en cuantía y condiciones. Es más probable lo 
contrario. La limitación de la liquidez internacional ha provocado ya un enca­
recimiento del crédito y la devaluación de la libra ya se ha reflejado en un as­
censo de la tasa de intereses de los Estados Unidos. La contención de las pre­
siones inflacionarias en la economía de los Estados Unidos pueden "!antener y 
acusar dicha tendencia. Hay además y no solamente en los Estados Unidos sino 
también en Europa y el Japón, una inclinación a cortar por lo más delgado: los 
programas de ayuda externa como medio para resolver·las tensiones de financia­
miento. La inversión directa extranjera, si se excluye a Venezuela, se ha man­
tenido en un nivel relativamente estacionario. Si se toma en cuenta a Venezue­
la, con su pesada salida neta de capitales, realmente descendió en los Últimos 
anos. En rigor, los flujos netos de capital de largo plazo se hallan más o 

" • 43. Banco Internacional de Reconst-rucción y Foment-o - 11External medium and 
long term public debt." - 11 Past and projected amounts outstanding, transactions 
and payments- 1956-1975." Washington, 1966. 

44. Déficit en cuenta corriente menos pago's por intereses y dividendos. 
45. Frase de George Woods, Presidente del BIRF. "The development decade 

El tlte balance" Separata de "Foreign Affairs" '-Enero 1966- pág. 21L 
46. Brasil, Argentina, Uruguay, Chile, Colombia. 
47. t:Jp_.cit. pág. 14. 
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menos estabilizados en América Latina desde 1961 y el peso de la amortización 
creciente puede fácilmente hacerlos decrecer si se mantienen las tendencias ac­
tuales en la cuantía y condiciones de créditos y las inversiones directas. Una· 
proyección en Dase a la situación actual indica cuaú cerca está el período en 
que el aporte externo neto puede tornarse negativo 48/ o, alternativamente se­
ñalar el ritmo vertiginoso de nuevo endeudamiento que sería necesario para com­
pensar los pagos por amortizacione.s, intereses y beneficios. 

El breve examen anterior destaca la gravedad que sigue teniendo para Amé­
rica Latina el estrangulamiento del sector externo. Las perspectivas indican 
que puede ser aún más restrictivo que en el pasado y tener un carácter más ge­
neral. La brecha de comercio, en cuanto escasez estructural de recursos exter-­
nos, puede afectar en los próximos años aUn a los pocos países que poi' su esca­
sa evolución económica y relativa fortuna con el sector exterior, habían esca­
pado hasta ahora al rigor extremo de esa limitación. Por su 'menor tamaño ~ca­
nómico y base industrial menos integrada y con menor capacidad de producir bie­
nes de capital, algunos de esos países están expuestos además a una restricción 
más temprana y más enérgica que la que sufrieron los mayores países de América 
Latina. Las condiciones actuales de financiamiento externo limitan severamen­
te el uso que de él pueden hacer los países para ayudarse a colmar la brecha 
de comercio, pero aun si esas cOndiciones mejorasen, y es esencial que así sea, 
no pueden hacer otra cósa que dar un compás de espera a una política de desa­
rrollo destinada a actuar a la vez sobre las exportaciones, las importaciones 
y los determinantes del ahorro. 

2. Des:equilibrios Fiscales y la Inversión Pública 

Las penalidades de este período de transición se reflejan también en las 
frecuentes contradicciones entre el alcance que se quiere dar a la acción del 
Estado y los medios que se pretende utilizar, especialmente en lo que se refie­
re a financiamiento. Los tiempos, la contigliidad con la riqueza, la revolución 
en la información y las comunicaciones, han hecho impostergable una acción es­
tatct! para benefi<;io de la gran mayoría de la población. Con gran frecuencia, 
el único rumbo tomado para responder a esta presión --la vía del menor esfuer­
zo-- ha sido el gasto del Estado, Este fenómeno es p.articularmente caracterís­
tico en un grupo de países que, eón el avance reciente c¡le la industrialización 
y la u::banización, han sentido el impacto de nuevas fuerzas políticas sobr~ 
una eptructura de poder apta mantener el status quQ en sociedades menos móvi­
les y' aglutinadas, pero en crisis frente a las tensiones producidas por 1~ po­
larización urbana. Los países o regiones de industrialización más madura qui­
zás pasaron con menos presiones este período; en t~do caso no muestran un pa­
trón semejante en la acción del Estado. Otros, los meno~ desarrollados, toda­
vía no han llegado plenamente a este período de transición, aUn cuando parecen 
acercarse a él con más o menos rapidez según los casos. 

48. ILPES ()p~iL Capítulo V- D- págs' 133 a 155. 
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En las situaciones típicas, el gasto del Estado ha aumentado con gran cele­
ridad y el incremento se ha concentrado generalmente en los gastos corrientes y 
no ha sido desusado que estos crezcan anualmente del 10% al 15%.49/ En los úl-· 
timos años la expansión de los gastos corrientes en educación, fundamentalmente 
educación primaria, ha sido un .hecho muy común y es también generalizada la 
creación de nuevos servicios en diversos campos de la política económica y so­
cial. Gran parte de los aumentos son también atribuibles a elevaciones de suel­
dos reales de ciertos grupos de presión poderosos dentro del personal cubierto 
por el presupuesto, particularmente militares y maestros. 

Buena parte de esta expansión responde a prioridades auténticas de redis­
tribución, v.g., los gastos en educación, pero el concentrar en ellos todo el 
peso de la política redistributiva sin un esfuerzo paralelo en intensidad Y. 
equidad en el sistema de financiamiento, especialmente la tributación, han lle­
vado a esos países a ere cien tes 'deseqt~i 1. ~.bríos fiscales en ·los cuales el primer 
sacrificado es la inversión pública. 

Lo anterior no significa que la inversión sea necesariam~nte preferible al 
gasto corriente. Como un esfuerzo para crear nuevas aptitudes e iniciar una po­
lítica de deSarrollo más compleja y diversificada, la composición del gasto pú­
blico eh estos países puede considerarse en general como más favorable a la que 
existía,lO Ó 20 años atrás con un gasto mucho ·menor en nivel ;·absoluto que aten­
día apenas la administración general y una inversión caSi e~clUsiv~mente dedi­
cada a la infraestructura económica. Lo que sucede es que las necesidades de 
inversión han creci:.io, exigen gqs tos masivos, como es el caso de la e'nergía o 
la industria·, y los medios actuales de financiamiento ·tSOn claram~nte 'insuficien-

1 

tes. El uso exclusivo del gasto del Estado para atender aspiraciones sociales 
antes olvidadas, es decir, sin. ser parte de una política social coherente de 
redistribución que incluya, por ejemplo, una política de salarios, hace, además, 
que sobré él converjan presiones que lo empujan a una expansión desmesurada_y 
al peligro de que se derrame en la pequeña obra intrascendente, lo que signifi­
ca además un deterioro en la calidad misma de la inversión pública. 

Los problemas de financiamiento aparecen a pesar de que en los últimos años 
han crecido con· rapidez los ingresos públicos ordinarios~ Tomada en su conjun­
to·, la estructura tributaria de la región ha mejorado en progresividad. Los 
ávaqces hacia una tributación más equitativa se limitan en general a los países 
más desarrollado's y mayores de la región. Chile y Brásil y, en menor grado, Mé­
xico, por ejemplo, han llevado a cabo reformas tributarias basadas especialmente; 
en modificaciones del impuesto a la renta tanto personal como a las empresasG 
En el resto de la región, con algunas excepciones, se ha querido atender la pre­
siOn del gasto profundizando en +a estructura regresiva de la .tributación exis­
tente, lo que además de contrariar la dirección redistributiva del gasto, ha 
encontrado pronto sus propios límites en la exigua capacidad contributiva de 

49. Secretaría de la OEA- "La Alianza para el Progreso y las perspectivas 
del desarrollo de América Latina" - .':CE..:__cit. Capítulo III-B. 
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las grandes mayorías. Por su parte, las clases de altos ingresos oponen una re­
sistencia de una rigidez y violencia difícil de creer a todos los intentos, por 
lo general tímidos, de usar de la tributación directa o, en general, de impues-· 
tos de alcance más progresivo,' como un medio de financiamiento. Un -buen ejem­
plo del peso de esta reacción es la persistencia de impuestos a la propiedad · 
muy bajos, rudimentarios en su técnica y organización. y de un rendimiento exi­
guo. No es raro entonces que en los países en que más rápidamente ha crecido 
el gasto y donde más se ha explotado la potencialidad de la estructura tributa-· 
ría existe, aparezca una tendencia creciente al desequilibrio fiscal que se ca-· 
racteriza por alternativas de déficits fiscales agudos y una oleada de medidas 
ad· hoc, muchas veces de duración limitada, que pronto agotan sus posibilidades 
para dar lugar nuevamente a la apar;i.ciOn de desequilibrios cada vez mayores . . i 
Varios de los países medianos, Perú, Colombia, y algurws de los menores: Cos­
ta Rica, Ecuador han pasado recientemente o están actualmente en dificultades 
de este género y ésa parece ser la tendencia de muchos de los países de la re­
gión que, por el bajo nivel relativo de la iniciativa del Estado, hoy. no mues­
tran situaciones deficitarias, pero que se acercan rápidamente a ellas a medi­
da que el Estado adquiere mayores responsabilidade.s en la obra de desarrollo. 

Existe pues un conflicto entre una función que el Estad9 ha asumido, ~10 
que vale decir, las clases dominantes, con· convicción o sin ella, y los.medios 
que esas clases están dispuestas a transferirle pata esos fines. Nad.a ilustra 
mejor las dificultades de la transición que esta semi-cesión contradictoria al 
espíritu de la época~ En los países donde esta situación es más aguda, ha des-­
cendido el ahorro público y el ahorro total y .la inversión tiende a estancarse. 
Con frecuencia, la dificultad de recurrir al financiamiento internaciqnal pú­
blico para cubrir esta clase de desequilibrios, ha empujado a la utilización 
de créditos externos caros, de medio o corto plazo, cuyo servicio agrava casi 
de inmediato el alcance del desequilibrio. 50/ 

D. LA ESTRUCTURA SOCIAL, MOTIVACIONES Y CAMBIO TECNOLOGICO 

Quien esto escribe carece de competencia profesional para hacer un análi­
sis de este tema que es ajeno a su especialidad. No puede sin embargo dejar 
de mencionar ciertos elementos de la actual situación de América Latina que, 
en su opinión, influyen poderosamente sobre sus posibilidades de desarrollo, 
Del análisis de los problemas domi:nantes se desprende un hecho político inobje­
table: los rasgos fundamentales de la política económica de los últimos vein-· 
te años han sido diseñados, con coherencia o sin ella, por y para una minoría 
que representa una combinación más o menos inestable de los más poderosos gru­
pos de presión. No se trata de un grupo monolítico y los cambios profundos de 

50. Situación que, a trav~s del financiamiento inflacionario del déficit, 
fácilmente se traduce en tensiones sobre los precios. La coyuntura ,de ciertos 
países sugiere que puede aproximarse una segunda oleada o generación de infla~ 
ciones crónicas latinoamericanas. 

'-t 
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la segunda post-guerra, la revolución de expectativas y el debilitamiento de 
las bases económicas de su poder (exportaciones tradicionales, ind~stria pro­
tegida, agricultura de consumo interno) en muchos países los han llevado al 
borde 'de una crisis; un afán parcial de "modernizaciÓn11 y un principio de con­
cesión a los fines de una política redistributiva·, como antes se indicó funda­
mentalmente a través del gasto del. Estado, son manifestaciones de esta crisis 
y de la respuesta con que estos grupos dominantes quieren enfrentarla. En al­
gunos cases, la evolución política ha llevado a períodos de intensa redistri­
bución, carac.~erísticamente "populis.tas". En otros se ha advertido la conso­
lidación gradual de una nueva mentalidad política y social', pero.para el con­
junto subsisten todavía muchos rasgos de la vieja estructura. Caben en el es-· 
pectro social latinoamericano desde ·sociedades muy poco evolucionadas, todavía 
con algunos rasgos propios de la sociedad rural polarizada heredada 'de la co'­
lonia y clases dirigentes francamente hostiles a la modernización, hasta es­
tructuras sociales menos particuiaris tas, con una clase media en crecim:~.t:>.nto 
y grupos dirigentes menos homogéneos y, por lo general, más dinámicos. En ca­
si todos los casos, sin ew~argo, la concentración del poder económico sigue 
siendo el vínculo de cohesión de la? clases dirigentes, cohesión que por lo 
demás, en las sociedades más evolucionadas, se encuentra ya muy resquebrajada 
por conflictos internos de intereses. 

Muchos países de América Latina se hallan pues en este momento, en que e:> 
forzoso un cambio de rumbo de la política económica con grupos dirigentes es­
tructuralmente débiles, con frecuencia desconcertados ante la rápida evolución 
del contorno político y la intensidad de la p:rotesta de las clases populares. 
La falta de capacidad de conducción y, al mismo tiempo, la tensa actitud de­
fensiva de los grupos de presión amenazados por la pérdida de solidez de la 
estructura económica sobre la cual asentaron sus intereses, están entre los 
más poderosos obstáculos a los que debe enfrentarse la política de desarrollo, 
y la integración económica, en el futuro. ' 

La estructura social en la cual estas clases dirigentes ,han ocupado el 
ápice ha producido, además, algunas sociedades que representan casos extremos 
de disparidad en la distribución del ingreso y las oportunidades; estas carac­
terísticas, en conjunto con la lentitud y vulnerabilidad del crecimiento eco­
nomlco, han constituido ambientes que se hallan entre los menos estimulantes 
para el despliegue .del ingenio y laboriosidad del hombre. Se han hecho es­
fuerzos en los Últimos añoS para ampliar la cobertura de la educación, pero 
muy poco e"n cuanto a erradicar los males de estructUra, la tenencia de la 

' tierra, por ejemplo, que en: algunos países niegan 1~ motivación y la razón de 
•' ser de la edu~cación. s·e insiste ell la necesidad de ·~a planeación de los re­

cursos humanos y se ha hecho algún progreso en la creación de centros de 
adiestramiento para la mano de obra; sin embargo poco o nada se ha avanzado 

• a través de u~a política de salarios y otras intervenciones para quebrantar 
o'iligopolios o monopolios en los mercados del tr¡ibajo, que' impiden que la re­
muneración aguij.onee la voluntad de asimilar y emplear nuevas técnicas. 
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Esto es válido aún para el gobierro que en los paíse~ más pobres suele ser el 
empleador más arbitrario· y codicioso ·2!/ 

En este sentido hay también diferencias considerables entre los países, 
pero aun cuando las frases anteriores son aplicables· en todo su rigor a los ca·· 
sos extremos de estructura social, en casi .todos, con diferencias de grado, 
existe esta contradicción entre los afanes formales del Estado en la educación 
y otros programas sociales, y su inacción (o débil acción) en el terreno de la" 
políticas redistributivas del ingreso' inclusive, la remoción de las causas de 
las deformaciones en el funcionamiento de los mercados de los factores .52/ 
Aparte de la educación, un caso patético de la imposibilidad de 'conseguir- re­
sultados cuando se quiere actuar tan sólo a través de la acción políticamente 
ambigua del gasto del Estado --una nueva cara del paternalismo-- es el de los 
prograD).as de vivienda que se pierden en el caudal de un crecimiento urbano 1 caó-· 
tico sobre el cual se reflejan todas las debilidades de estructura de las econo-· 
mías latinoamericanas. 

Hay, finalmente, un hecho debido tanto a la estructura social como a la de­
bilidad económica y la fragmentación de las sociedades latinoamericanas: su ca­
si absoluta dependencia científica y tecnología dei exterior. La importación 
de una tecnología y la dependencia extema consiguiente es un .hecho inevitable 
cuando el desarrollo se hace hallándose en la periferia de economías más avan­
zadas; Estados Unidos importó por mucho bempo la técnica antes de convertirsE, 
en el adelantado de la innovación. Japón aun ahora· utiliza para su rápido de­
sarrollo una técnica que,' en gran medida, es todavía importada. El desarrollo 
no parece ser pues contradictorio con ·una dependencia tecnológiCa con respecto 
al exterior y, dada la experienca histórica, podría decirse que la capacidad 
para crear una t~cnología avanzada es ~s bien fruto de· desarrollo que su an­
tecedente._2]/ 

51. En cierto modo al contrario a lo que sucede en algunos de los países 
más adelantados donde por la debilidad del desarrollo y la falta de creación dE, 
'empleos productivos, el patemalismo estatal y la supervivencia de un régimen 
de "clientela" política, han llevado a una proliferación de la burocracia que 
llegue en algunos casos a absorber el 25% de la población activa. 

52. En algunos casos, en los países más industrializados, la ausencia de 
una política redistributiva de alcance más generál, contrasta con el poder y 
'los privilegios de segmentos muy limitados de los trabajadores, normalme:hte 
cuando el empleador es el Estado. En ese' caso también hay poderes monopólicos 
'en el mercado de los factores originados sobre todo. por la debilidad de una ac-· 
titud populista. Para la gran masa obrera y campesina, sin embargo, sigue s:ier.­
'do válida la observación sobre la ausencia de una política redistributiva que 
la beneficie.. ' 

53. Boyd France "European Community"- March 1967, No. 101, pág. 19. 

• 
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Cabe preguntarse, sin embargo, si esa posición dependiente es siempre com-· 
patible con el desarrollo; si 'esa compatibilidad puede existir en un perÍ<?do en 
el cual los máximos estímulos dinámicos de la economía mundial están originán­
dose en el intercambio de manufacturas que se caracteriza por la continua apa­
rición de productos nuevos.2.±/ 

Detrás de ese cambio de estructura del comercio mundial está un gigantes­
co es fuerzo de innovación en los países industrial es, es decir de progreSo' de 
la ciencia, la técnica y la adffiinistración de empresas, especialmentg en los 
Estados Unidos que en los últimos .años ha aumentado de un modo desconocido la 
capacidad de la estructura ec.bnómic.a para adaptarse flexiblemente al cambio 
continuo. Una de las claves de esta revolución, esta nueva revolución indus­
trial, está en el desarrollo vertiginoso de las posibilidades de información 
que es uno de" los productos de esta era de los computadores. La cibernética, 
aparte de Rus. aplicaciones en la ciencia y en la investigación, multiplica las 
capacidades de gerencia creandq una nueva escala a la actividad económica. 
Pleven ~firmaba y con razón 11 la industria de fin de siglo será una industria 
fina'!·; una industria de "materia gris" que, con razón o sin ella, relegará al 
nivel del artesanado de nuestro.! tiempos una gran parte de las formas industria­
les que han hecho la fortuna de nuestras economías durante.los últimos años.55/ 

Quedarse al margen de esa transformación significaría de hecho vivir en un· 
segmento del !llundo car~cterizado por ritmos lentos de crecimiento e intercam­
bio. La extrema dependencia actual puede llevar, por atrofia, a impedir que 
exista una po_lítica nacional de ciencia e investigación que, según la defini­
ción de F. Perroux, constituya "un conjunto de medidas de intervención de los 
poderes públicos para estimular el progreso de la ciencia y con él, el progre­
so económico y social". 56/ En la fase en que se halla América Latina las moda·­
lidades que toma la transferencia de la tecnología y la capacidad para aprove­
charla e ir generando gradualmente una aptitud para complementarla con la crea·-· 
c.ión propia, es un hecho que interesa vitalmente al Estado y a la política de 
desarrollo. En los Estados Unidos, según Servan Schreiver "la innovación téc­
nica se ha convertido actualmente en el objetivo mismo de la política económi­
ca". Ese pafs gasta en investigación el 3. 61 por ciento del producto 'nacional. 

54. 11 Varios estudios recientes dan cuenta de esta nueva' forma de guerra 
industrial. .La tasa de renovación' de fabricaciones ha alcanzado un ritmo que 
era imposible antes de la guerra y desconocido aun hace diez años: por ejem­
plo, las empresas químicas de los Estados Unidos consideran que de ahora en 
adelante será una situación normal aquella en la cual al menos la mitad del vo­
lumen de negocios se funde sobre productos que no existían hace diez· años" 
Jean Jac.ques 'Servan-Schreiver "Le defi améric.ain". Denoel - Paris - 1967, pág. 
74. 

55. Citado en el "Rapport sur le· progrés tec.nologique et la recherc.he 
sc.ientifique dans le coche de la Communi téeuropéene" Rapporteur: M. A. P. O ele -
-Parlement Européen - Doc.uments de Sc.ience - 23 septiembre 1966 ~ 'Doc.. 97 -
pág. 11. 

56. Citado por Jorge S abato "Quelques aspec.ts de 1' autonomie sc.ientifique 
et tec.hnique des moyennes et petites nations" -IIIeme. Congrés International 
d'Ec.onomie Toulouse- Juillet 1967 (mimeografiado). 
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La cifra similar en Europa es el 2.01%. La importancia de la .acción del 
Estado y de una polÍtica nacional de ciencia e investigación para reducir las 
distancias, lo demuestra el caso del Japón donde en los úitimos años·, mediante 
un esfuerzo del Estado en'que han participado sus empresarios, comienza a ha­
cer desaparecer la brecha técnica en algunas líneas y auñ a abrirla a favor del 
Japón en productos aislados (y.gr; ,receptores de la televisión) .57/ En América 
Latina, sin embargo, hasta ahora sólo existe una actitud que Jorge Sabato cali­
fica como una "aceptación verbal" de su importancia, lo cual, en el terreno de 
los hechos, no tiene todavía expresión concreta. Argentina es uno de los paí­
ses que más gasta en investigación en América Latina y apenas ha dedicado a 
esos fines el 0.15%• del producto nacional bruto; en términos absolutos una su­
ma muchas veces menor al gasto en investigación de cualquiera de las grandes 
empresas de Estados Unidos. 

Uno de los aspectos en que más fácilmente pueden manifestarse los efectos 
de esta dependencia tecnológica tan absoluta es en la enorme ventaja que tiene 
la empresa extranjera para desenvolverse y dominar el mercado en América Latina 
en competencia con empresas nacionales débiles finanCiera y técnicamente. Ha 
sucedido en Europa Occidental, donde con sólo el 2% de la inversión privada to­
tal, empresas de los Estados Unidos dominari las industrias dinámicas claves: 
computadoras y en general equipo electrónico, caucho sintético, equipo agríco~ 
la, etc. y tienen una posición fuerte en la industria del automóvil.58/ La ba­
lanza de pagos tecnológicos, muy desfavorable a Europa y el "brain drain 11 son 
otras consecuencias de esa dependencia tecn:ológica.,22/ Puede suceder con mu­
cho más intensidad en América Latina, con respecto a la cual existe una 11bre­
cha técnica11 y una "brecha de gerencia'~ abismal sí se le compara con la que 
puede tener Europa en relación con los Estados Unidos. 

No se trata en este momento de discutir las ventajas y desventajas de la 
inversión extranjera. Sería insensato ponerse en la posición de una autarquía 
total científica y tecnológica y cerrar la puerta sin calificaciones a la in­
Versión extranjera. Pero es forzoso evitar en primer lugar que el 11parasitismo 
tecnológico" .60/ ahonde las diferencias y haga más aguda y persistente la de­
pendencia y, en segundo lugar, que el predominio de la empresa, extranjera con­
vierta esa dependencia en una servidumbre, en el sentido jurídico de limitación 
de dominio, e impida por su gravitac1on la realización de una política 11 nacio':"'" 
nal" de desarrollo én el sentido en que Oswaldo Sunkel usó el calificativo de 

57. "Japan- Today and Tomorrow" - Fortune- September 15, 1967 - pág.66. 
58. Boyd France - O_!l_,_cit. pág. 19 - Se11ún Servan Sch.reiver- op .. cit. pág. 

25 empresas americanas controlan en Europa en la industria electrónica el 15% 
de los bienes de consumo duradero (radios, televisiones) el 50% de la produc­
ción de semiconductores, el 80% de la producción de computadoras y el 95% del 
mercado nuevo de circuitos integrados, decisivos para la nueva· generación de 
computadoras. 

59. "Commission de la recherche et de la culture" Rapport sur le progrés 
technologique et le recherche scientifique dans le cadre de la. Communauté 
européene- Rapporteur: H. Apoele - Parlement Europeen - Document 97 - Septiem­
bre 1966, pág. 12. 

60. OECD "Les l1inistres et la Science" Paris ,-1965 - pág. 112. 
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"nacional" en un reciente trabajo suyo ,61/ es decir una política que, aparte de 
sus otros fines, se proponga la reducción del grado de ·dependencia externa. La 
debilidad de los actuales grupos dominantes en América Latina y la vulnerabili­
dad de la empresa latinoamericana, criada al abrigo de una protección excesiva, 
es razón suficiente para terier en cuenta este riesgo y plantear explícit·amente 
los medios para evitarlo en el diseño de una estrategia· de desarrollo para·Amé­
rica Latiria, especialmente cuando se trate de la integración económica . 

61. _QQ_,_cit. pág. 5. 
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Il. LA INTEGRACION LATINOAMERICANA COM;O UN 
MEDIO PARA EL DESARROLLO ECONOMICO 

A. SIGNIFICADO Y ALCANCE DE LA INTEGRACION 

En los. apartados anteriores se han expuesto, sin ,duda con .grandes simplifi~ 
caciones, los problemas del desarrollo que se consideran de mayor importancia en 
la actual situaci6n de la Amlérica Latina. En este capítulo se. intentará exami­
nar en qulé medida la integraci6n puede, directa o indirectamente, contribuir a 
la soluci6n de esos problemas y, por lo mismo, ser un instrumento de desarrollo. 
A contrario sensu, se pretende que el análisis indique, asimismo, las limitacio­
nes de la integraci6n y la importacia que tienen, ante esas limitaciones, otros 
medios de la acci6n social independientes de la integraci6n. 

Las discusiones sobre integraci6n se basan a menudo en conceptos que en­
cierran una confusi6n de los medios con los fines de la acci6n social y están, 
por lo mismo, .. ideológicamente predeterminados .1/, Incurre en ese defecto, 
por ejemplo, una definici6n de la integraci6n en términos de libertad de comer­
cio y transacciones, Como arguye Streeten, la libertad de comercio no es 
buena en si misma, lo serg s61o 11 si puede mostrarse ya sea que es justa o que 
puede llevar a mejores resultados en la forma de un ingreso más alto, mayor 
libertad o más igualdad que cualquier otro sistema" .2( Parece, por lo ~mismo, 
preferible partir de un concepto de integraci6n que se base en los fines so­
ciales que ésta debe servir, El juicio de valor se refiere entonces a los 
fines y no a los medios y tendrá significado en la medida en que esos fines 
sean realmente la expresi6n de los ideales de la sociedad. 

En esos términos y concretamente en el contexto de América Latina, podrá 
llamarse una sociedad integrada aquella en la cual todos sus miembros sean 
tratados de modo que tengan iguales oportunidades y un igual grado de libertad 
y posibilidad de elecci6n, y en la cual puedan, en la máxima medida posible, 
conseguir los fines sociales que se hubiesen propuesto, en particular, un 
aumento de los ingresos reales y capacidad de autodeterminaci6n.3/ 

Al definir as1 una sociedad integrada se están también expresando las 
condiciones de estabilidad de la misma, es decir, su calidad de permanencia. 
No habrá estabilidad, por ejemplo, si existe desigualdad en el trato y si to­
dos no tienen la posibilidad de participar en los frutos del desarrollo. Una 
sociedad estable .. es aquella cuya existencia hace posible a sus miembros el 

l. Ver al respecto Paul Streeten - ~cit, págs. 13 a 19, 
2, ~.cit. pág. 15. 
3, Esta definici6n sigue casi exactamente el concepto dado por Streeten 

(~c_it, pág. 17) con modificaciones derivadas de lo que el autor considera 
son ideales latinoamericanos. El cambio principal es añadir la menci6n explí­
cita a capacidad de auto-determinación a los fines sociales que merecen 
particularizarse, 
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conseguir ciertos fines sociales y esa posibilidad es su razón de ser. Puede 
existir un cierto grado de conflicto o incompatibilidad entre los fines y sólo 
ser posible una solución en que ninguno de ellos puede cumplirse al mAximo, al 

·menos en ciertos períodos de la evolución de la sociedad de que se trate. La 
estabilidad requiere, eso si, el que se llegue a soluciones de la función de 
bienestar social que hagan conveniente a sus miembros el permanecer en la so­
ciedad y resulta en gran medida acad€mico el examinar alternativas incompati­
bles con dicha estabilidad. Específicamente en relación con la integración 
latinoamericana, es posible que exista un conflicto entre el objetivo del desa­
rrol~o del conjunto y la equidad distributiva, :Si así fuera, la elevación al 
máximo del producto significaría una situación en la cual los miembros contra 
los cuales se discrimina dejarían de ser parte de la sociedad integrada. Esta 
de hecho hábría dejado de existir y es irrelevante para el proósito del análi­
sis si ello da lugar por descomposición a otras sociedades integradas. 

El análisis procederá, por lo mismo, bajo el supuesto de que todos los 
paises latinoamericanos est~n interesados en la permanencia de la sociedad in­
tegrada que se esfuerzan· por constituir. Suena a verdad de perogrullo, pero 
no lo es tanto si se recuerda que dadas las condiciones en que ésta se veri­
fica al menos temporalmente, los objetivos de equidad pueden significar sacri­
ficios en t!lnninos de la tasa global de crecimiento y de las ganancias que 
algunos miembros podrían recibir si no se buscase una sociedad estable, Las 
expresiones de los fines de la integración en los diversos documentos que hasta 
ahora forman la base de las diversas fórmulas de integración latinoamericana, 
recogen tales principios de equidad y la definición que antes se dio de una 
sociedad integrada procura interpretar los ideales sociales subyacentes en la 
integración latinoamericana. 

Este concepto de sociedad integrada sirve, además, para destacar la doble 
dimensión de la integración económica: se trata por una parte de integrar 
sociedades nacionales entre sí y, por la otra, de avanzar en la integración· 
interna de las unidades nacionales. En América Latina~ estas 61timas están, 
por lo general, lejos de haber alcanzado su integración interna. Aún más, al 
menos en lo que se refiere a las disparidades regionales en el desarrollo, 
€stas se han acusado en vez de reducirse con la evolución económica de los úl­
timos años. En esas condiciones se podrl:a argUir que la integración interna 
es una precondición para la integraci6n latinoamericana, lo cual significa 
negar la validez de un esfuerzo actual en el liltimo sentido, Lógicamente, sin 
embargo, no hay lugar a una rígida relación de secuencia entre los dos obje­
tivos. Solamente si se probase que en la integración latinoamericana predomi­
naran efectos que tendieran a reforzar las causas de la desintegración interna 
y que €stos no fuesen contrarrestables, habría razón para sostener tal t€sis, 
porque en ese caso, la sociedad integrada tampoco sería estable, Como se exa­
minará posteriormente, si bien es probable que la integración favorezca la 
concentración del ingreso y las oportunidades, de ello no se sigue que dichas 
tendencias sean incontrolables por políticas al nivel de los países y de la 
sociedad integrada, Además, la renovación de impulsos dinámicos que podrfa 
derivarse de la integraci6n latinoamericana facilitaría sin duda la integración 
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interna. Si. se puede ar1rm.s.r, en cambio, que es esencial .que se avance símult.§­
neamente en las dos dimensiones de la integración y aún más, que el proceso de 
integración latinoamericano y las políticas de desarrollo nacional deben diseñarse 
de modo que los avances en las dos direcciones se apoyen mutuamente, lo cual, en 
definitiva, equivale a decir que la integración debe mirarse como un proceso 
único avanzado en sus dos dimensiones.~/ 

Por expresar fines, el concepto de sociedad integrada. dado anteriormente 
no es válido para examinar en qué medida la integración sirve como un medio para 
con~eguir el desarrollo económico y social. Para esa clase de análisis intere­
san los elementos instrumentales de la integración, sus formas, más bien que 
sus finalidades, Concretamente en este trabajo el análisis se hará principal­
mente en relación con el mercado comfin latinoamericano, tal como fue esbozado 
en grandes líneas en la Declaración de los Presidentes de Amlérica, sin perjui­
cio de referirse en ciertos casos a sus formas evolutivas inferiores o supe­
riores. Pero en todo caso, se tendrá siempre en mente la definición anterior 
de una sociedad integrada con sus condiciones de estabilidad, porque serán 
finalmente viables únicamente aquellas formas de integración que .evolucionen 
hacia ella y no las que se alejen de la misma. 

B. LA EXPANSION DEL COMERCIO INTRAREGIONAL Y EL DESARROLLO 

El tema de este trabajo, que en definitiva no es distinto a examinar en 
qué medida la integración puede contribuir a dar a la Amlérica Latina una es­
tructura económica y social más apta para el progreso, indica la limitada o 
ninguna utilidad de ceñirse al concepto estático y tratar de evaluar la inte­
gración a través de sus efectos de creación y desviación de comercio, Como 
es lógico en el caso de una región subdesarrollada que trata de escapar a las 
limitaciones de su actual estructura productiva y crear una base industrial 
que le permita atender con más eficiencia la demanda interna y externa, al 
iniciarse la integración, desde el punto de vista estático, los efectos de des­
viación del comercio pueden primar sobre los de creación 21. Ese es posible­
mente el caso del Mercado Común Centroamericano, donde la rápida efectividad 

4, Lo anterior no significa que los territorios de las unidades nacio­
nales correspondan necesariamente en el futuro con la distribución de las zonas 
de gravitación que resulten del avance de la integración. Mientras subsistan 
individualidad política y fuertes vínculos nacionales puede esperarse que cada 
unidad insista en proceder a la integración interna en base a sus propias zonas 
de gravitación, Si la sociedad integrada es estable, a medida que emerja un 
espíritu de comunidad, el patrón tendería a ir independizándose cada vez más de 
las fronteras nacionales. 

5. Para un enunciado de las variables relevantes al análisis estático ver 
Bela Balassa "The theory of Economic Integration"-~ •. cit. pág. 68; o R. C. Lipsey 
"The theory of Customs Union: a general survey"-Economic Journal-Sept. 1960, 
págs, 508-9. 
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de la integración se ha revelado en el ascenso pronunciado del comercio intra­
zonal, 32/o de promedio anual de 1960 a 1966, dentro del cual las manufacturas 
crecieron a una tasa promedia de 45% anual, aumentando acusadamente su propor­
ci6n en el comercio total del cual ya representan más de la mitad. 6/, El vigor 
de la expansi6n viene fundamentalmente de la participaci6n de líneas nuevas en 
el comercio intrazonal y, especialmente en los primeros años, dicho incremento 
se aliment6 en buena medida con el aprovechamiento de excedentes previos en la 
capacidad instalada. Sea de ello lo que fuere, es evidente que la expansi6n del 
comercio intrazonal se halla entre los factores más dinámicos del rápido creci­
miento de la regi6n en los dltimos años. 

En el caso de la ALALC, es tambi¡;n notable la diferencia entre el aumento 
de las importaciones intrazonales (13.1% anual de 1960-1966) y el total de im­
portaciones de la zona (3.2% para el mismo periodo),l/ pero el aumento es atri­
buible casi en su integridad a la intensificaci6n del comercio intrazonal en 
las líneas tradicionales de productos primarios, en las cuales los países lati­
noamericanos son productores de bajo costo; muy poco ha contribuido la expansi6n 
de líneas nuevas en las que podría existir un efectp apreciable de desviación de 
comercio .. 8/ No obstante, se critica a la ALALC justamente por no haber creado 
bases de -;;egociaci6n q\le permitieran el fortalecimiento del comercio en nuevos 
productos, especialmente industriales, es decir, aquellos en que más probables 
son los efectos de desviaci6n de comercio, por ser mediante su intercambio cómo 
el comercio intrazonal puede llegar realmente a tener magnitud suficiente para 
influir sobre el desarrollo.2/ 

Es obvio que una consideraci6n de los beneficios del comercio para el 
bienestar sobre la base de la misma estructura productiva, no es el enfoque 
adecuado para apreciar un fenómeno como la integración en el caso de la Am¡;rica 
Latina. Aun•. dentro de las limitaciones de ese concepto, pero siempre que se 
admita que la expansi6n de determinadas actividades puede captar ventajas diná­
micas que traiga desplazamientos de importancia en los costos comparativos, es 

6, SIECA - Carta 
7. En base a CEP 

876, Agosto 1967. 

informativa 
- Reportado 

- Varios n~meros. 
629/ Rev. 2, Noviembre 1966-CEP, Reportado 

8. Mientras más de la mitad de las importaciones intrazonales del trienio 
63-65 se concentra en combustibles, materias primas y productos intermedios para 
la industria, excepto construcción, (1069 millones de d6lares), la participa­
ci6n de productos químicos y bienes de capital, que podría. esperarse serían los 
rubros que más aprovecharían de la integraci6n, significa tan s6lo el 3% (60 
millones de d6lares) "Influencia del Tratado de Montevideo en el comercio in­
trazonal" -ALALC-Síntesis mensual-No, 16-Agos to 196 7-Nig. 376. 

9. "Inclusive al terminar el período de transición, la significaci6n de 
las manufacturas en la Lista Com~n sería relativamente pequeña, a menos que se 
hagan esfuerzos decididos para alterar la estructura total del comercio intra­
zonal. En la ausencia de ese cambio, se vería frustrado el propósito básico 
del Tratado, ya que nada se habría hecho para promover la especializaci6n y el 
intercambio industrial con un alcance regional11.-Sidney Dell-op.cit. pág. 82. 
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posible probar que la integraci6n conduciría a una ganancia.en f~rminos de 
bienestar para la América Latina, El estudio de CEPAL sobre la indus'tria 
quimica destac6 la posibilidad de producir una buena parte de los productos 
de esa rama a costos considerablemente por debajo de los niveles internacio­
nales, si esa. industria se organizara a escala regional. lO/ Con parecidas 
conclusiones, un reciente trabajo del Programa de Estudios conjunto sobre 
Integraci6n Econ6mica Latinoamericana 11/ examina los efectos de la integra­
ci6n indústrial en el marco· de la ALALc-en 14.industrias 12/ que corresponden 
a 6 ramas industriales, mediante un modelo de programaci6~lineal. Las solu­
ciones 6ptimas del modelo en cuanto a localización en cada una de esas indus­
trias indican que, para 1975, aún aceptando la alternativa de costos de trans­
porte m~ximos y tasas de cambio sobrevaluadas, solamente dos de los 14 produc­
tos, leche en polvo y papel kraft, serfan importados de los Estados Unidos, 
en condiciones de libre comercio. En todos los dem~s casos habr1a ventajas de 
costos para la producción de Am€rica Latina. Generalizando para la regi6n 
esos beneficios, la integraci6n en esas 14 industrias supondr1a una ganancia 
del 7"/, del PIB en recursos reales. El estudio concluye "Las soluciones 6pti­
mas del modelo muestran que en muchos de los productos, los efectos de escala 
son suficientemente importantes para· hacer la producci6n regional de la Am~ríca 
Latina competitiva con las importaciones de terceros paises, Por lo mismo, 
podr1a haber un beneficio neto para la Am~rica Latina, aún de acuerdo a la li­
mitada definici6n. de Viner sobre las ventajas para el bienestar originadas en 
una uni6n aduanera". Puede añadirse, además, que atin considerando las locali­
zaciones sub6ptimas dichos beneficios apenas disminuyen, hecho al que se vol­
ver~ posteriormente cuando se trate de las tendencias de concentraci6n de la 
actividad econ6mica. 

A menos, pues, que se consideren como dados ciertos efectos dinámicos, el 
concepto est~tico de los beneficios del comercio no es válido para los propó­
sitos de este trabajo,l3/. A fin de destacar los efectos de la integraci6n 
sobre el desarrollo, esdecir sus consecuencias dinámicas, se consider6 m~s útil 
examinar en forma ordenada en qu~ medida la integraci6n podr1a contribuir a la 
soluci6n de los problemas dominantes del desarrollo en América Latina que se 
han presentado esquemáticamente en p~ginas anteriores. Se considera que ese mé­
todo permitirá a la vez apreciar las potencialidades de la integraci6n y sus 
limitaciones. 

10. CEPAL-La industria qu1mica de Am~rica Latina-No. 64 II 67-1963-
Cuadro 106. 

11. Op.c:i:t. Chapter III (Mecanografiado)-Nov. 1967. 
12. Amoniaco, nitrato de amonio, sulfato de amonio, Urea, metanol, for­

maldehido, tractores, tornos, leche en polvo, queso en pasta duro, semi-duro y 
blando, pulpa de papel kraft, papel kraft. 

13. Algunos de los otros efectos de la integraci6n en el análisis está­
tico; por ejemplo, la posible mejora de t~rminos de intercambio como resultado 
del desplazamiento de la demanda recíproca y el aumento de poder negociador de 
la zona integrada, serán tratados posteriormente al referirse a otros aspectos 
de la integraci6n, 
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C. EFECTOS DE LA INTEGRACION SOBRE LOS DETERMINANTES AUTONOMOS 
DE LA DEJI'!.A@A Y EL ESTRANGULAMIENTO EXTERNO 

El efecto rn1is directo e ··inmediato de la integraci6n seria restaurar, en 
alguna medida, el vigor del crecimiento de las expórtaciones, del cual, corno 
se ha exa~inado, depende cada vez más la expansión de la demanda primaria. 
Por ese mismo hecho, aliviaría el estrangulamiento externo, lo que, por una 
parte, daría un margen de acción mayor a otros determinantes autónomos de la 
demanda, entre ellos especialmente al gasto pGblico y la inversi6n en general, 
en la medi~a que ella puede considerarse como aut6norna. Por otra parte, ese 
efecto de atenuaci6n del estrangulamiento externo reduciría tarnbi~n uno de 
los obst1iculos a la formación de capital: la disponibilidad de bienes de ... 
capital. 

Si bien todos esos efectos. siguen 11'\gicarnente del an1ilisi·s anterior, es 
pertinente preguntarse sobre su magnitud probable, sus limitaciones y las con­
diciones que deben rodear a la integraci6n para que esas consecuencias efecti­
vamente se aprovechen en beneficio del desarrollo de la regi6n corno sociedad 
integrada, en los t~rrninos de la definici6n dada en la secci6n anterior. 

No hay base cuantitativa sufi\'iente para señalar una magnitud al poten­
cial de expansión del comercio que tendria para sus miembros un mercado común 
latinoamericano. El tamaño de ese mercado indica un potencial que seria sus­
tancial aún. para el pais mayor, el Brasil, que tendría en el resto de Am~rica 
Latina un mercado 2 y media veces mayor que el nacional. AiÍ)l teniendo en 
cuenta los costos de transporte, excesivamente altos en el comercio intralati­
noarneri.cano, "a priori" la potencialidad parece ser considerable para todos 
los paises sin excepción. En cuanto a la estructura productiva, los paises 
son en gran medida complementarios en lo que se refiere a producci6n primaria 
y, al menos para los de tamaño econ6mico aproxarnadamente equivalente, competi­
tivos en la producción industrial donde todos han tendido a seguir un modelo 
similar de diversificaci-6n horizontal en la sustituci6n de ir:aportaciones. 
Te6ric&~ente, el comercio en los productos primarios no es la fuente de la qu~ 
puede esperarse una expansión vigorosa de la exportaci6n. En el caso de la 
Am~rica Latina se ha venido.ya comerciando en ellos, así como en una serie de 
productos manufacturados que lían sido ya parte del comercio tradicional intra­
regi<nml. En esos casos, la desgravación aduanera puede sin duda producir un 
aumento inicial de significación, pero las tendencias del comercio ~ender1in a 
ajustarse a las condiciones de una demanda que con toda probabilidad no va a 
crecer con rapidez; Es posible que ese efec·to se advierta ya en la ALALC si 
el comercio intrazonal sigue concentrado como hasta ahora en las llneas del 
comercio tradic).onB.l. 

Teóricamente tarnbi~n, la base industrial actual, ganando en eficiencia 
gracias a las eccmtimias de escala y la especializaci6n, podria generar un 
sustancial aumento de las corrientes de comercio. En parte, ~ése es el origen 
de la rápida expansi6n del comercio del mercado comdn centroamericano. 
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Las diferencias en recursos naturales, el grado de desarrollo y las condi­
ciones peculiares en que, en cada caso, se ha llevado a cabo la política de 
protecci6n y de sustituci6n de importaciones, son el origen de considerables 
diferencias de costos y precios entre los distintos países de Am~rica Latina. 
Segfin N. Figueiredo,l4/, en las mismas ramas industriales las diferencias de 
precios de venta llegan a extremos en ciertos productos químicos (1 a 7 en el 
alcohol et11ico, 1 a 6 en el licido clorhídrico, 1 a 4 en el superfosfato simple) ,, 
y, aunque. menores, son todavía sustanciales en el caso de la industria textil 
(1 a 2.5) y en la industria siderfirgica en que la diferencia es todavía supe-
rior al lOO· por ciento. Si bien esas comparaciones no han podido hacerse en 
base a costos y pueden por lo mismo estar deformadas por la existencia de uti-
lidades de monopolio, en todo caso señalan la posibilidad de una considerable 
expansi6n del comercio como consecuencia de la apertura del mercado regional, 
supuesta, por cierto, la existencia de la red de transportes y canales comer-
ciales indispensable. Con diferencias tan acusadas de precios, aGh sobreva-
luaciones grandes del tipo de cambio en los países con precios mlis bajos no 
ser1an suficientes para anular totalmente las ventajas y, consiguientemente, 
las posibilidades de comercio.l5/. 

Las dificultades que enfrenta la ALALC para avanzar en la desgravaci6n 
son un síntoma, sin embargo, de la resistencia de la base industrial exis­
tente a enfrentar la reorganizaci6n que podr1a significar la integraci6n. 
M!ls. tarde se examinar& en qul! medida es probable que la a¡;ertur2 del ,oercado 
regional se traduzca en una real competencia. Por ahora, basta subrayar que 
los gobiernos no encuent,an f!lcil exponerse a la desaparici6n o reorganiza­
ci6n de empresas en un per1ódo de lento cree:C;c:;_eri.to del producto y creciente 
desocupaci6n; tampoco parecen dispuestos a arriesgar de buen grado el desman­
telamiento de un sistema de protecci6n complejo que ha creado bajo su sombra 
un aglutinamiento de grupos de presi6n todavía poderosos. Adem!ls y esto es 
esencial, dadas las diferencias de desarrollo industrial entre los paises, 
la direcci6n unilateral que tendeó.n a tomar las corrientes de comercio en be­
neficio de los paises con una base industrial m!ls completa ha sido un obs~·· 
tlículo decisivo para que todos los paises que sentían una debilidad relativa 
avanzasen en la desgravaci6n. Poco se ha conseguido en la ALALC para estimu­
lar el comercio de productos de las industrias existentes que hasta ahora 
produjeron para el mercado interno. Por la acci6n de los grupos interesados 

14. "Memorandum preliminar sobre las Implicaciones Financieras en la 
integraci6n latinoamericana en el campo industrial" - Borrador (mecanogra­
fiado) Noviembre 1967-plígs. 34 y 35. 

15. Conclusi6n a la que tambil!n llega el "Programa de Estudios Con­
juntos sobre Integraci6n Econ6mica en Latinoaml!rica" ~-c.it. Cap. III) .al 
examinar las ventajas de las localizaciones 6pimas en 14 productos indus­
triales-¡ ~sto no significa ignorar el efecto perturbador del tipo de cambio 
que puede limitar enormemente el intercambio y volverlo imposible si las 
correcciones de la sobrevaluaci6n con respecto al resto del mundo trastor­
nan agudamente las bases del intercambio regional, o si la política cambiaría 
es un elemento constante de incertidumbre para el comercio regional. 

., 
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en la defensa de una industria nacida .. .en la protecci6n, por existir una autlén­
tica duplicaci6n de capacidades instaladas en muchas lineas y por el recelo, 
f!mdado,: h;ly que admitirlo,. de los paises de menor desarrollo relativo, las es­
peranzas de acelerar la integraci&n en base a la Industria existente no parecen, 
por lo mismo, constituir un camino f1\cil para iniciar el proceso y alimentar en 
un plazo relativam•ente corto una sustancial expansi.Sn del comercio, Aparte de 
toda especulaci6n, los hechos as1 lo demuestran en el caso de la ALALC • 

La real posib~lidad de hacer de la integración u·.~ agente de cambio de· es­
tructura y apoyarse en una expansi6n rlípida de la exportación intraregional 
estlí, por lo mismo, en la creaci6n de nuevas industrias diseñadas para aprove­
char el espacio regional que completen la estructura trunca de la base indus­
trial de Amllrica Latina y permitan una rebaja general de costos a través de 
una especialización vertical, el ·aprovechamiento de economías externas y un 
mayor abastecimiento de bienes de capital, Como dice Dell "el·.mayor problema 
es, con mucho, ciino ampliar .la industria latinoamericana mlis all!i. de toda po­
sibilidad de reconocimiento,. particularmente mediante la creación de indus­
ttias é.nteramente nuevas en sectores en los que ninguna existe en el presen­
te.l6/, Es esa una opini6n (;n que concuerdan cada vez más quienes se ocupan 
de la integración latinoamericana. 

Que t¡;cnicamente es posible un cambio de esa rnagni tud, aparte de ser 
necesario, es tambi~n c9nclusi6n de los estudios realizados. Como ejemplo 
baste recordar los trabajos de CEPAL sobre las industrias químicas y el es­
tudio del Programa de Estudios Conjuntos sobre Integración Económica Lati­
noamericana, citados anteriormente, L¡¡s vacios de la industria actual en 
productos quimicos y en las lineas de mayor elaboracilin de las ramas de .metal­
meclínicos, para no mencionar campos como la electrónica donde se lleva a cabo 
una de las revolucioneS:. tecnoHigicas de más trascendencia,. son ejemplos de la 
potencialidad de un esfuerzo en ese sentido, No se trata de conseguir una 
autarquia; aún si. se llegara a la utopía de construir en un momento dado una 
base indu.str:i..al suficiente·. para satisfacer ·totalw.ente las demandas existen­
tes de la regi6n, la brecha tecnol6gica, aparte de crear ocsol-,3cend,a·, hár,ía 
que enseguida se tenga que depender .. dé La importáciMi para aba.stecerse_·de:·la 
corriente de nuevos productos que incesantemente aparecen en el mercado. No 
se trata tampoco de negar el valor de la reorganización de laindustria exis­
tente y su contribuci6n a la integraci6n; basta citar com.o un ejemplo el caso 
de la especi:alizaci6n en la industria siderdrgica. Es mlis bien un problema 
de €nfasis y de oportunidad, ya que la creaci&n de nuevas industrias se jus­
tifica no s61o por la necesidad de una modificaci6n de estructura en la acti~ 
vidad actual, sino tambiiln por razones de tlictica: ayudar1a a atenuar las 
resistencias en los periodos iniciales y m.&s difíciles de la integraci&n y 
a crear posteriormente un ambiente en el cual los reajustes serian menos pe~ 
nosos y más imperiosa la necesidad de realizarlos • 

16, Op,cit, pág. 78. 
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l. Potencialidad 

¿Cu~l ser1a el potencial de crecimiento de la exportaci6n intraregional 
que podría alcanzar una integraci6n que se apoye en una vigorosa creaci6n de 
nuevas actividades? Visto desde la otra cara ¿ CuU es la magnitud posible de 
la sustituci6n de importaciones a escala regional que podr1a provocar la 
integraci6n? 

Por desgracia la respuesta no puede ir m~s all~ de conjeturas más o menos 
arriesgadas, Sin considerarlo sino como un indicador basto del esfuerzo que 
tendr1a que exigirse a la integraci6n para compensar totalmente el efecto del 
debilitamiento de las exportaciones al resto del mundo, sin cambios en las 
res~antes variables, podr1a estimarse en alrededor de 20% de promedio anual 
el aumento que seria necesario en las exportaciones intraregionales si la meta 
fuese un crecimiento de las exportaciones -totales de 5% y las exportaciones al 
resto del mundo crecieran s6lo a 3, 4%, la tasa promedio del periodo 1955-65 ·.!21 ,_ 
Con el mismo supuesto respecto a exportaciones al resto del mundo, si el cre­
cimiento buscado de la exportaci6n total fuese 6%, las exportaciones intrare­
gionales tendf1an·que ascender a raz6n de. un 30% anual aproximadamente. De 
1960 a 1965, la tasa de aumento promedio de las exportaciones intrazonales de 
ALALC lleg6 a cerca del 14% anual y, lo que quiz~s es m~s relevante para el 
caso, la del Mercado Comtín Centroamericano alcanz6 el 35% en el mismo periodo. 
En la Comunidad Econ6mica Europea, con una proporci6n inicial de intercambio 
regional mucho ~s alta, la tasa correspondiente fue de alredédor del 15% de 
1960 a 1966, 

A pesar de todas las reservas que pueden hacerse a esta clase de compa­
raciones, las cifras al menos indican que, en 6rdenes de magnitud, la integra­
ci6n podr1a tener un potenci~l suficiente para contribuir sustancialmente a 
la gerteraci6n de demandas. La menor cohesi6n y proximidad territorial de la 
Am~rica Latina en su conjunto, en comparaci6n con Am~rica Central y la CEE 
seria un factor para una tasa menor de expansi6n del intercambio que en esos 
dos casos. Sobre todo, a la regi6n le falta superar el aislam<iento con que 
se han desarrollado las distintas econom1as nacionales, en un ambiente f1sico 
caracterizado por grandes distancias y enormes barreras naturales y en un 
medio institucional al que cada pa1s ha llegado luego de una evoluci6n ~s o 
menos aut6noma y que hoy presenta grandes dificultades de armonizaci6n. No 
se trata s6lo de la creaci6n de una infraestructura f1sica de transporte y 
comunicaciones, sino del establecimiento de canales y contactos comerciales 
y la eliminaci6n de una montaña de procedimientos y requisitos administra­
tivos que .hoy frenan el intercambio inclusive cuando existen las conexiones 

17. El crecimiento de la exportaci6n total s~ acercar1a mucho a la tasa 
(4.8% supuesta por Chenery (op. ciL cuadro 5) en las alternativas B de su 
proyecci6n, que dan un crecimiento del PIB regional que estar1a entre 5,8% y 
5,1% anual, seg!in se aumente o no el ahorro y exista o no sustituci6n adi­
cional de importaciones, 
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de transporte necesarios. M_/ Dice Dell, con razón, "Imaginar que todo esto podía 
haber cambiado desde junio de 1961 es ignorar el problema del desarrollo económico 
de América Latina". 19/ Además, la necesidad de basar la expansión fundamental­
mente en nuevas actividades hará probablemente que el comercio tarde bastante más 
tiempo más que en los dos casos citad,os en llegar a su plena aceleración y, por 
Último, por esa misma razón, la etapa más expansiva de la integración, la de ajus­
te al gran espacio económico, aun cuando es probable que se prolongue por más 
tiempo que, en el caso de la CEE, empezará más tarde y tendrá mucho menos vigor en 
las primeras etapas. Todo ello, si la integración se realiza en el seno de una po­
lítica de desarrollo que permita aprovechar las demandas generales y robustecer 
acumulativamente el impulso a la integración" 

Algunas consideraciones adicionales podrán ser útiles· para ten·er una idea me­
jor_de los alcances. de la integración. Se. ha dicho que el efecto de expansión de 
las exportaciones intraregionales es equivalente a una sustitución de importacio­
nes en escala regional. Sus repercusiones sobre el estrangulamiento externo cons­
tituyen una dimensión adicional de los efectos de la integración para el desarro­
llo, especialmente en relación con la formación de !capital, e indican indirecta­
mente su capacidad para vigorizar los determinantes autónomos de la demanda. El 
ILPES en sus investigaciones sobre la brecha de comercio de ~ética Latina antes 
citada, ha hecho un esfuerzo por estimar la contribución que la .integración podría 
aportar al cierre de esa brecha. Mediante el acopio de la información y estudios 
existentes, el ILPES proyecta el crecimiento de la demanda y .la producción, a es­
cala regional, de las ramas de petróleo crudo y derivados, papel y celulosa, quí­
micos, hierro y acero, y mecánica, ramas que el ILPES co.nsidera con prioridad y 
aptitud para aprovechar de la integración. El resultado es una sustitución de 
importaciones que representaría un valor de aproximadamente 4.'600 millones en 1975 
y 8 000 millones en 1980, -20/ lo que significa que el "programa de sustitución re­
gional de importaciones", posibles gracias a la integración, prácticamente elimi­
naría la .brecha de comercio que, en el mismo tra~aj o, se estima para esos :_años con 
una hipótesis de crecimiento del PIB regional cercana al 6 por ciento. 21/ El re­
lativo optimismo de la conclusión queda atemperado al tener en•cuenta las dificul­
tades de una expansión masiva y simultanea en todos los frent·li's ; .el mismo. ILPES 
señala, además, la insu.fi'ciencia creCiente de la sustitución.· de import3.ción pira 
cubrir· la brecha en cuanto la· tasa de ilesarro'llo supuesta supere el 6 por ciento. 
Pero en.todo caso, este y otros trabajos de carácter más 'especializado en sectores 
industriales destacan los efectos_ probables de una integración cuya potencialidad 
no se puede negar en cuanto a la generación de_demandas y la reducci6n del estran­
gulamiento externo. 

' 18. Los expertos en transporte ferroviario consideran, por ejemplo, a las 
prácticas administrativas como el obstáculo actual más generalizado y poderoso a 
la int~gración de los Sistemas· nacionales o 

19. op. cit., pag. 75. 
20. Con la hipótesis E_, que supone la continuación de'la, tendencia histórica. 

de reducción del abastecimiento importado en la industria mecánica (4% anual), ra­
ma que, como dice el ILPES, domina "el programa .de sustitución" (ver C.aps. 7 y 9, 
op. cit.). . 

21. Ver Capítulo I. 
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La acción en cuanto a los determinantes autónomos de la demanda no se limita­
ría tan solo a su efecto bifásico sobre la expansión de exportaciones-sustitución 
de importaciones. El atenuamiento del estrangulamiento externo significaría tam­
bién, gracias a la mayor elasticidad de la oferta global de bienes, un ensancha­
miento de la posibilidad de uso del gasto público y otras medidas de política eco-
nOmica generadoras· de demanda y, consecuentemente, mejores condiciones estructura- 4 

les para la estabilidad económica (y el éxito de las políticas de estabilización), 

Por su efecto sobre el estrangulamiento externo, la integración traería una 
mayor disponibilidad de bienes de capital, atenuando, como antes se ha visto, uno 
de los mayores obstáculos a la formación. de capital. Especialmente el desarrollo 
de las industrias mecánicas, el sector en que se quedó trunca la estructura indus­
trial latinoamericana, 22/ llevaría a un mayor abastecimiento interno de bienes de 
capital y la,sustitucio~regional en otras ramas permitiría mayores importaciones 
de bienes de capital desde el resto del mundo; 

Hay finalmente otro efecto posible que es conveniente mencionar y se refiere 
también a la generacion de demandas. Por primera vez América del Sur (y parte de 
América Central) tendría una dirección de demandas que actuaría hacia las f+onte­
ras terrestres nacionales y, centrípetamente, en el cuerpo mismo del Continente, 
Ese efecto podría ser poderoso, quizás lo es ya en el cono sur en que es posible 
una vinculacion más fácil entre los países mediterráneos y las naciones del Atlán­
tico. Sería menos perceptible hacia el centro de América del Sur donde la hoya 
amazónica alcanza su máxima extensi6n. Es posible, sin embargo, que aUn en esas 
zonas; la vinculación pueda iniciarse en escala modesta con un intercambio basado 
en una complementación de recursos naturales. Es defícil argliir con razones de 
eficiencia actual en favor del desarrollo del corazón de América Latina, excepto 
en el cono sur donde la vincU'lación económica puede considerarse como un proceso 
en marcha, esencial además para los países mediterráneos, Hay muchos motivos.po­
líticos o geopolíticos si se quiere, a favor de una América Latina con cohesión 
territorial, pero existen también condiciones económicas en un horizonte de largo 
alcance que obligan al menos a considerar como conveniente este resultado de la 
integración que hará a los latinoamericanos preocuparse más de su enorme interior 
inexplotado: a) hay crecientes indicios de un potencial de recursos naturales, 
principalmente petróleo, minerales, recursos hidráulicos, etc. que exigen la ini­
ciación de una exploración sistemática. La mejor manera de explorar es poblar; 
b) con el avance de la tecnología de las transportes la localización costera va 
perdiendo su ventaja en la atención de las demandas internas que puede ir generan­
do el desarrollo de América Latina, Pronto las localizaciones más convenientes 
para ciertas actividades pueden hallarse en posiciones intermedias en el interior 
de América Latina; e) uno de los grandes problemas de la región en el presente 
es la creciente dificultad de reducir la desocupación y subocupacióri. El interior, 
aun si no se descubriesen otros recursos, tiene uno relativamente abundante: la 

22. Las proyecciones del ILPES (op. cit., pág. 216-Cuadro 86) consideran una 
reducción del abastecimiento importado·en las industrias mecánicas desde aproxima­
damente 38%. en 1962 hasta 18% en 1980. 
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tierra y la "marcha hacia el interior" ];]/ es mejor alternativa que la desocupa­
ción urbana o la creación de industrias caseras de baja productividad. La ere..:. 
ciente demanda de. alimentos, especialmente si América Latina redistribuye el in­
greso, sería suficien.te b~se económica para esta interiorización gradual de .. liis 
corrientes migratorias. Habrá ocasión para volver al tema posteriormente; por 
ahora basta subrayar que esta es una de las posibilidades que deja abierta la 
integración. 

2. L1mitaciones 

Conviene· destacar, sin embargo, que ninguno de los efectos ele la integración 
que ya se han discutido, a~~ si se aprovechasen con eficacia y oportunidad, serían 
suficientemente poderosos para exlÍ:mir de una acción igualmente intensa en otros 
frentes de la política económica. 

a~ Insuficiencia dinámica 

El efecto de.la integración, en primer lugar, no sería de suficiente magnitud 
para generar por sí solo los aumentos d·e demanda rápidos y prolongados en el tiempo 
que· requiere el desarrollo. Es probablemente en este campo donde su. influencia 
tiene más peso y es, en rigor, decisiva, pero no bastaría para compensar ni el 
efecto ·de la declinación de exportaciones al resto del mundo ni cerrar del todo el 
estrangulamiento externo. Aun en las proyecciones del ILPES, que suponen la acele­
rada realización de un programa industrial para la sustitución reg~onal de importa­
ciones, este no alcanzaría a cerrar la brecha cuando la tasa de aumento del PIB 
excediese el 6% por año, Aún con una vo~untad de acción, que desgraciadamente to­
davía falta, la creación del conjunto de industrias que sería la base del inter­
cambio seguiría un patrón de avances parciales, determinado en gran medida por las 
condiciones de infraestructura y el grado de apoyo de los Estados nacionales, y 
estaría sujeto ~ errores y rectificación~ PUede esp'erarse, por lo mismo, con 
prudencia, un ritmo bastante menor de realizaciones que el que pued·e aparecer de 
una potencialidad teórica de la integración. Por otra p~i:te, por sí sola, tendría 
limitada duración la fase en que se alcanzan los mayores efectos dinámicos de la 
adaptación'al nuevo espacio económico. No hay precedentes comparables, pero para 
hallarse en terreno seguro no debería pensarse en más de 15 a 20 años. Ese período 
puede aun acortarse como cons·ecuencia de imprevistos que inducirían un descenso 
de la capacidad de la capacidad de importación o mayores necesidades de importación, 
v.gr., un progreso técnico en el resto del mundo más rápido que el esperado que 
exigiría una renovación de equipos, o un deterioro mayor en los termines de inter­
cambio de los productos primarios que seguirían siendo parte fundamental de las 
exportaciones de la región • 

23. Fue la frase usada por los funcionarios del ILPES en una interesante dis­
cusión int'erna gr:acias a la cual se despertó el interés de quien esto escribe en 
la función' que pueden desempeñar .en el futuro las grandes zonas inexploradas de la 
América del Sur. 
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La política de desarrollo tiene pues que usar plenamente las. posibilidades 
de actuar sobre los otros determinantes de la demanda, fundamentalmente las expor­
taciones al resto del mundo y la redistribución del ingreso. Aun cuando cada vez 
se insiste más en todos los foros sobre la necesidad de dar a la región un patrón 
de desarro1.lo "hacia afuera", son muy pocas las sugerencias con visos de viabili-
dad que se hacen sobre las posibilidades de exportación de la América Latina hacia • 
el resto del mundo, sobre todo dada la ola de proteccionismo que' se anuncia en los 
países industriales,. Raymond Vernon ve en el período de madurez de la producción 
de artículos industriales, es decir, cuando estos llegan a ser estandarizados una 
posibilidad de los países subdesarrollados, observando la importancia de las loca­
lizaciones industriales clásicas durante el período de desarrollo de un nuevo pro­
ducto. 24/ Otros opinan que América Latina debería especializarse en una exporta-
ción de!Productos industriales de costos y características adecuados para el con-
sumo de las otras regiones subdesarrolladas del mundo, _' és .decir '.· más baratos, 
menos diferenciados y refinados que los bienes en los cuales tienden a concentrarse 
la producción de los países industriales para atender las preferencias de una so-
ciedad con un alto nivel de ingreso. Se dice también que cada vez más aparecen 
posibilidades en productos en los cuales los países industriales tienden a perder 
ventaja comparativa por el ascenso en el costo de la mano de obra. 

Si la tendencia universal fuera hacia un desmantelamiento gradual de la pro­
tección, posiblemente habría perspectivas modestas en esos casos, aún cuando para 
aprovecharlos haría falta primero que América Latina comenzase a producir para sus· 
grandes mayorías, énfasis que, como antes se ha examinado, hasta ahora no ha tenido 
en general 25/ la actividad productiva como consecuencia de la concentración del 
poder y del~ngreso. Eso requeriría también que en la integración se tomasen en 
cuenta las líneas de posible especialización en la exportación para orientar espa­
cialmente y dar la máxima eficacia al complejo de actividades interdependientes en 
que las exportaciones descansarían. 

La verdad, sin embargo, es que dada la incertidumbre de las expectativas, las 
grandes limitaciones a que parece estar expuesta una planificación regional y las 
diferencias de condiciones entre los países de América Latina, sin perjuicio de 
explotar en cuanto sea posible las dos direcciones indicadas, los únicos consejos 
válidos son los 'de seguir y perseguir toda posibilidad de exportación, sea cual 
sea el terreno en que ésta aparezca --y algunas aparecerán todavía en los produc­
tos primarios-- así como defender todo cuanto sea posible sus exportaciones tradi­
cionales, que seguirán teniendo el peso decisivo en el total exportado. No debe­
ría tampoco retrocederse en explorar, cuando aparezca o se cree una oportunidad, 
aun campos que por requerir técnicas complejas parecerían ser inadecuadas a las 

24. "International Investment and International Trade in the product cycle",. 
Quarterly Journal of Economics, May, 1966, No. 2, págs. 190-207. 

25. Es una excepción n(),ta):>le el caso de Chile en los últimos años y lo que 
allí ha sucedido con la utilización de la capacidad industrial, como consecuencia 
de la redistribución, es una indicación del potencial que este instrumento tiene. 
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condiciones de América Latina; si selectivamente no.·sé corr.e esta clase de riesgos 
y se continúa en actividades primarias e .industrias .. relativamente. pas.ivas a la inno­
vación, la dependencia tecnológica tendería a crecer cada día más, Los ejemplos del 
Japón, en cuanto a la decisión de emprender a la· conquista de técnicas dífíeciles, y 
de México, en cuanto a la avidez para buscar y hallar posiliilidades de exportac1Ón 
de cualquier clase, no debe déj ar'se caer en saco rotó, 

Por supuesto, esta dependencia en la expor·tación hacia el ·resto 'del mundo que 
en forma creciente debe ser de productos industriales, haría peligroso cualquier 
intento de repetir el viejo esquema de la strstitución de importaciones defendido 
por una protección casi infranqueable. La protección con respecto al resto del 
mundo será todavía· necesaria, especialmente-para erigir induStriás·que sean centros 
de innovación y propagación de tecnologías' pero hay 'otros medios distintos a la 
protección indiscriminada para· permitir· su afianzamiento, por ejemplo, empresas pú­
blicas, empresas pr'ivadas subvencionadas. o, inclusive, empresas pÚblicas multina­
cionales, Poco hay que añadir en lo relativo a las nece.sidades de ·redistribuir el 
ingreso como medio complementario de generar demandas, ·Si cabe insistir en que la 
redistribución no' es sólo tÍn prOblema éticó ni su justifica'ción ecOTiómica se liridta 
a su efecto s·obre las motivaciones humanas. En ei c'aso de América Latina, su au­
sencia ha contribuido a estrechar ·las posibilidades 'dinámicas d~ su economía que 
ha dependido exclusivamente de la ·suerte de la exportación. Se han menc.ionado 
otros rasgos derivados de esta característica: discriminación a favor de la pro­
ducción para las clases de altos ingresos, como- consecuencia un -compo'nente impor­
tado más alto y menores relaciones 'de interdependencia con la producción nacional 
de insumas, una densidad de capital más alta y menor absorción de mano de obra, 
es decir, una influencia cir·cular sobre la distribución del ·ingreso que tiende a 
agravar las disparidades y hacer todavía más reducida, eri términos relativos, la 
demanda interna, En América Latina, por Último, la concentración del ingreso no 
ha sido en general acompañada por la formación de capital vigorosa del esquema 
clásico, Ya se ha visto cómo· ·la inversión. privada crece con lentitud. Hay muchos 
elementos de la estructura social que pueden explicar este fenómeno y no es ocasión 
de referirse a ellos. Dados los antecedentes, parece razonable esperar que una po­
lítica que combine la redistribución con un ambiente estable y estimulante para el 
auténtico empresario, no tendría efectos limitativos sobre la formación de capital 
y, por el contrario, la ampliación de la demanda acabaría por aguíjonearla, 

En relación con los instrumentos dé esta política redistributiva cabría solo 
recordar que, como en el caso· de la integración·, aisladamente cada uno de ellos 
tiene rápidos· rendimientos decrecientes. Hacer del gasto dÉ>l Estado la única pa­
lanca de redistribución es 'ponerse en un camino que lleva pronto, cari· la crisis 
fiscal, al límite de sus posibilidades, La reforma tributaria, la política de sa­
larios, la reforma ¡¡graria y por Último, hasta las prioridades en la orientación 
de la inversion directamente productiva son todos elementos de ·redist.ribución que 
deben articularse en una política razonablemente coherente, · 
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b, Tendencias de concentración de "las nuevas actividades 
en los centros" tradicionalmente "tnáir desarrollados 

El tema se tratará más"extensamente en la siguiente sección relativa a los 
mecanismos de asignación de recursos; basta por ahora señalar que la influencia 
dinámica de la integración sobre la demanda, reforzaría naturalmente las tenden­
cias de concentración de la actividad en los polos existentes. Las grandes distan­
cias de América Latina, su fragmentación y la orientación hacia el exterior de sus 
centros más dinámicos, induciría a pensar que esta concentración seguirá inicial­
mente un patrón relativamente disperso con el desarrollo rápido de varios centros 
que Perroux calificaría como "zonas privilegiadas". 26/ Las tendencias de aglome­
ración no tienen ni tendrán en muchos años "la fuerza y el alcance continental ne­
cesario para constituir el equivalente a la red de polos que Thiéry 27/ llamó la 
"Lotaringia industrial" en el caso de Europa. Pero poca duda cabe que, con la 
instalación de gran "parte de las nuevas industrias en los grandes centros indus~ 
triales existentes se aceleraría una" tendencia de aglomeración que limitaría los 
beneficios de la integración para los países y las regiones menos desarrollados. 
Es éste siempre uno de los grandes problemas de toda integración económica y a 
él se volverá en páginas posteriores. Aparte de ello, si no existieran elemen-
tos de compensación con. una política de localización, la necesidad de hacer de 
la integración el punto de apoyo para crear nuevas especialidades de exporta-
ción para el resto del mundo, también reforzaría la orientación exterior y, por 
lo mismo, la dependencia externa de los polos existentes. Acusaría también las" 
tendencias periféricas o costeras de la localización de la actividad económica 
en la América del Sur, anulando en gran parte los incentivos para un gradual 
aprovechamiento de las corrientes interiores de intercambio a los que" se hizo 
referencia anteriormente. 

3. Condiciones de Aprovechamiento 

Para hacer de la integración un instrumento de generación de demandas de 
real impacto para el desarrollo, hay varios requisitos o condiciones que deben 
darse. Los principales podrían sintetizarseasí: 

a. El régimen de la integración tendría que poner un acento prioritario en 
la creación de nuevas actividades industriales y en la expansión del in­
tercambio en líneas distintas al comercio tradicional. Ello requiere una 
acción de planificación, promoción y financiamiento que, aun cuando sea 
en forma incipiente, debe tener un carácter supranacional. 

26. "Un polo de desarrollo, por vía de irradiación, varios polos de de­
sarrollo, por vía de acoplamien~o, constituyen una- zona de desarrollo" en "Les 
formes de concurrence dans le Marché Commune", Revue d'Economie Politíque, 
Enero-Febrero, 1958, pág. 357. 

27. Citado por Perroux, ibídem, pág. 358. 

• ~ 
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La evoluci6n rápida hacia el mercado común, con sistemas ágiles de desgra­
vaci6n y una tarifa externa común serían,condiciones para el aprovecha­
miento del potencial de la integraci6n. Ese aprovechamiento es urgente 
en e1 momento actual en que la generaci6n de demandas que de ella se ori­
gine sería esenciai para contrarrestar el debilitamiento agudo de las ex­
portaciones tradicionales al resto del mundo que se avecina.· El régimen 
debería, además, dar efectividad al sistema de acuerdos de sectores y 
alentar acuerdos para la creaci6n de complejos industriales integrados, 
algunos posiblemente de carácter multinacional. 

c. La integraci6n es s6lo uno de los posibles instrumentos de una política 
nacional de desarrollo; su mayor potencialidad dentro de esa política es 
la generaci6n de demandas. La expansi6n de la oferta no sigue necesaria­
mente a la integraci6n si no hay una mejoría en los mecanismos de asigna­
ci6n de recursos, se acelera la formaci6n de capital y se realizan en la 
estructura social los cambios necesarios. Estos son primariame~te es­
fuerzos nacionales y deben traducirse en una política nacional de desa­
rrollo, algunos de cuyos rasgos, sin embargo, deben comenzar ya a ser el 
resultado de una planificaci6n de la zona integrada (nuevas industrias 
de prioridad y complejos industriales especialmente). 

D. LA INTEGRACION Y ASIGNACION DE LOS RECURSOS 

Si el análisis hecho en la primera parte de este trabajo tiene funda-
mento, los mecanismos de asignaci6n de recursos de la América Latina deben mo­
dificarse profundamente para aprovechar del mejor modo posible los impulsos 
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sustancial en ienestar (presente) y, en igualdad de condiciones, en el po-
tencial de desarrollo de la ·economía. Sin especular sobre la posibilidad de 
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Con la excepc1on de la empresa extranjera, en razón del aislamiento y de­
bilidad de sus economías, a la concentración de poder económico de América 
Latina le ha faltado el carácter internacional propio de los grupos más pode­
rosos de los países industriales. No hay mejor prueba de esta calidad "pro­
vinciana" de la clase empresaria latinoamericana que la reserva con que en ge­
neral ha mirado los primeros intentos de integración, mientras algunos de los 
mayores grupos extranjeros siguen con interés no disimulado la evolución de la 
misma. En buena parte, esa reticencia explica la dificultad de avanzar en las 
negociaciones en la fase actual. No parece probable, por lo mismo, que, en 
esta etapa, combinaciones o entendimientos entre grupos anticipen y de ese 
modo failiten el avance de la integración. 

Es difícil adivinar lo que podría suceder si, a pesar de todo, la inte­
gración progresa y el mercado común comienza a tomar cuerpo. La creación de 
nuevas industrias es, como antes se decía, el campo lógico .de avance. Estas 
exigirán altos requisitos de capital y tecnología y, en libertad las fuerzas 
del mercado, serán los grupos internacionales o los nacionales más poderosos, 
estos últimos pertenecientes a los países con mayor riqueza relativa, los que 
aprovecharán las primeras industrias de· integración. Esos progresos probable­
mente facilitarán el paso siguiente: la reorganización de la industria exis­
tente y una concentración gradual, que, con las restricciones de las grandes 
distancias y la insuficiencia de contactos, puede esperarse que deje una gama 
relativamente grande de industrias que conservarán un carácter nacional o aun 
local. De todos modos, dadas las diferencias de costos y de precios, podría 
esper~rse un período de ·guerra de precios con la salida de las empresas más 
débiles y una gradual constitución de trusts y carteles ínter-latinoamericanos 
en los cuales las grandes empresas internacionales tendrían una participación 
probablemente decisiva. Lo que este hecho significa para la dependencia eco­
nómica de América Latina será objeto de consideración posterior; por ahora in­
teresa preguntarse sólo si esa estructura de mercado llevaría a la reasigna­
ci6n de recursos necesaria. 

En comparación con las presentes estructuras nacionales de mercado, la 
que podría emerger de la integración significaría ciertamente una organización 
más eficaz y, dado el tamaño del mercado, muy probablemente más competitiva y 
estimulante a la innovación. 

Dados los riesgos que supone la transformación de la base industrial de 
América Latina y la iniciación de líneas nuevas de exportación tanto para el 
mercado regional como para el resto del mundo, no se puede desechar a "priori" 
la posibilidad de que formas monopólicas y oligopólicas de producción sean 
eficientes y compatibles con el beneficio del consumidor.28/. Sin embargo, 
como se examinará enseguida, no es esa estructura de mercado la que puede 
conducir a una asignación de recursos compatible con el desarrollo de América 

28. Siempre que no se consoliden las tendencias a división de mercados 
que ya se advierte en América Latina especialmente por parte de las grandes 
empresas extranjeras (v.gr.,, industria de automotores). 
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Latina como sociedad. integrada, sin la existencia de un poder regulador, supe­
rior, por lo mismo, a las concentraciones de poder económico. Es en este as­
pecto donde Perroux, en el trabajo clásico antes citado fundamenta un pesimismo 
sobre la integración europea que le lleva a afirmar "El mercado común es una 
noción ambigua y oscura; es el fruto de un capitalismo de monopolios" 29/ y a 
poner en seria duda la posibilidad de existencia de ese· poder ragulador "Para 
que así fuera, haría falta que la base, los estados nacionales de donde emana 
el poder europeo, fuesen ellos mismos independientes de las coaliciones de 
intereses, que no fuesen el reflejo de las relaciones de fuerza entre los gru­
pos dominantes". 30/, 

El análisis breve de algunos de los efectos sobre la asignac1on de recur• 
.sos de esa· estructura de mercado, servirá para ilustrar las intervenciones 
que tendrá que ejercer ese poder regulador y su misma po.sibilidad de existen­
cia. 

2. Las Disparidades Regionales y la Dis.tribución 
Espacial de las Actividades. Económicas 

Es ya un lugar común el referirse· a la dinámica del crecimiento de los 
grandes polos y a las tendencias acumulativas que llevan a ahondar las dispa­
ridades regionales de desarrollo. América Latina es rica en ejemplos de la 
acción de estas fuerzas distanciadoras que· la integración, por sí sola, no 
haría sino agudizar. La creación de las nuevas industrias de escala acrecen­
taría la eficacia y la influencia de los mayores centros industriales existen­
tes que son, a la vez, las más grandes urbes latinoamericanas, y haría de la 
integración un instrumento. de desarrollo que beneficiaría principalmente a las 
naciones más industrializadas, y aun dentro de ellas, a sus zonas·más desarro.­
lladas. Aun si se admitiese teóricamente que los movimientos de la población 
podrían contribuir a restablecer un equilibrio de beneficios entre los miem­
bros del mercado común, la realidad es que, por razones culturales y sociOló­
gicas, no es dable esperar por muchos años migraciones regionales de signifi­
cac1on. En Centroamérica, a pesar de existir condiciones excepcionales para 
la movilidad de la mano de obra, hasta el momento hay gran resistencia a ac­
tuar efectivamente en ese sentido dentro de la integración. Las dificultades 
serían aún mayores en el resto de América Latina, con la excepción de algunos 
países fronterizos donde existen corrientes migratoriaS tradicionales, las 
cuales, vale la pena recalcarlo, por lo regular privan a los países más po­
bres de la gente con más iniciativa y preparación. Son modalidades de "brain 
drain" que tienen un efecto contrario al que se esperaría de las migraciones 
como ele~ento nivelador de las deficiencias en el crecimiento del producto. 

29. Ibí'dem pág. 377 • 
30. Ibídem pág. 365. 
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Por lo mismo, mientras estas condiciones persistan, la concentración de 
la actividad -económica en los grandes centros significaría de hecho disparida­
des crecientes en bienestar y posibilidades de desatr.ollo entre los distintos 
países miembros. Aun en sus etapas iniciales, el Mer·cado Común Centroameri­
cano y la ALALC muestran ya síntomas de la acción de estas tendencias. El 
Salvador y Guatemala reúnen el 70% de- las exportaciones industriales intrazo­
nales (1965); el desarrollo industrial ha sido mucho más rápido en Costa Rica 
y El Salvador que en el resto de los países, a pesar de que todavía no ha co­
menzado la fase de creación de la nueva base industrial para la zona inte~ 
grada. Cuando eso suceda, la concentración tenderá a acentuarse, si no se 
consigue poner en efectividad el Régimen de Industrias de Integración que 
hasta ahora ha sido poco más que letra muerta. En 1~ ALALC, gran parte de la 
exportación de productos industriales provienen de Br.asil y Argentina (95% de 
las exportaciones de maquinaria no eléctrica, para no citar sino un producto); 
este último país es además, a gran distancia, el exportador en el comercio 
intrazonal. Las propuestas de los países de·menor desarrollo relativo en la 
última reunión de los Ministros de Relaciones Exteriores de ALALC celebrada 
en Asunción revelan la inquietud de éstos ante un proceso que no pueden to­
davía aprovechar y que se halla cargado de interrogantes. 

Es un hecho, sin embargo, que el desarrollo se hace a partir de centros 
o zonas de· actividad en intensa transformación y que es inevitable que el 
ritmo de expansión y crecimiento de esos centros supere al de las zonas cir­
cundantes._ll/. Al constituirse un nuevo mercado con. la integración, es esen­
cial para el desarrollo del conjunto que puedan crecer rápidamente los polos 
más adecuados para el nuevo espacio económico y que se asegure la existencia 
de condiciones que permitan que la acción de los polos estimule el creci­
miento del conjunto y no lo contrario,32/. Con toda probabilidad, ninguno de 
los dos requisitos se deriva de la acción espontánea de las fuerzas del mer­
cado. 

a. La atracción de los polos existentes (existencia de una infraestructura, 
economías externas originadas en la tradición industrial, mercado, etc,) 
tenderá normalmente a concentrar las nuevas y más dinámicas actividades 
industriales. Sin embargo, es probable pero no seguro, que centros ori­
ginados en un espacio económico distinto y frutos de un patr6n de desa­
rrollo que va a cambiar, sean los más eficaces para las nuevas circuns­
tancias económicas que crea la integración. Perroux señala ese hecho 
·cuando dice: "Para que la experiencia sea coronada por el éxito, es 

31. "El crecimiento del mercado en el espacio, cuando sigue a la puesta 
en comunicación de polos industriales y, más generalmente, de polos de activi­
dad. territorialmente aglomerados, es todo lo· contrario de un crecimiento 

' \ 

igualmente repartido; se opera mediante una concentración de medios en puntos t< 
de crecimiento en el espacio de los cuales se irradian enseguida haces de in­
tercambio", F. Perroux "Note sur la notion de Pole de Croissance". Economie 
Appliquée, Vo. VIII-iv 1-2, Enero-Junio 1955, pág. 318. 

32. En la terminología de Myrdal, que predominen los efectos de "difu­
si6n". sobre los de "retroceso". 
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decir para que el producto neto global aumente más y más rápido que sin 
el mercado común, hace falta que aparezcan concentraciones y polariza­
ciones· ulteriores y suplementarias",33/. Sin una política común, sería 
pura coincidencia que los cambios eñ el proceso de concentración de la 
actividad económica respondiesen a las necesidades del desarrollo de la 
región integrada. 

Las tendencias de concentración de la actividad económica no. son entera­
mente atribuibles a razones de eficiencia. Los polos atraen, entre otras 
cosas, porque ellos ofrecen las posibilidades de una vida urbana más có­
moda y estimulante que las zonas menos prósperas. Como dice Hirschman 
34/, se tiende a "sobrestimar sistemáticamente" el poúincial de las eco­
nomías externas de. los polos. Una descentralización en ciertas activida­
des puede, por lo mismo, no ser· un pecado contra la eficiencia, sino todo 
lo contrario. 

e. La expansión de los grandes centros urbanos de 1a América Latina está 
llegando rápidamente al punto donde el continuar con el ritmo de aglome­
ración del pasado puede tener costos sociales tan altos que desde un 
punto de .vista económico y para toda la región integrada, porque ella 
en una forma u otra va a .soportar esos costos, convenga estimular la 
creación y la expansión de otros centros. Una simple proyección del ta­
maño de las grandes ciudades. latinoamericanas de aquí a veinte años, da 
una idea del tremendo costo de servicios urbanos que la continuación de 
las tendencias actuales significaría. Por el contrario, desde el punto 
de vista de la región, la creación de polos suplementarios significaría 
un aprovechamiento de recursos que hoy en gran medida se desperdician. 

Es posible alargar la lista de argumentos en pro de una descentraliza­
ción 35/ prudente de la actividad económica, especialmente de las nuevas ac­
tividades creadas por la integración. No es necesario, sin embargo, abundar 
en juicios económicos; la realidad política es que no es posible conseguir 
una sociedad integrada estable, constituida por estados soberanos, si todos 
no tienen alguna oportunidad de beneficiarse con los efectos dinámicos de la 
integración. En definitiva, eso significa que todos los miembros deben tener 
la posibilidad de participar en la localización de las nuevas industrias 
creadas para la región y que la selección de esas industrias y su integración 
en las actividades existentes debe hacerse contrastando las ventajas económi­
cas reales de la concentración con la necesidad que todas las economías na­
cionales cuenten con centros industriales en. crecimiento. 

33. 11Les formes de la concurrence dans le marché counnune11
, op. cit. 

pág. 354. 
34. Albert O. Hirschman· "The Strategy of Economic Development", Yale 

University Press, New Haven, 1958, pág. 185. 
35. Ver al respecto Paul Streeten, op. cit. págs. 58 a 67 y Albert O. 

Hirschman, op. cit. Cap. 10. 
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No se trata de una utopía; aun los países más pobres de la región ofrecen 
posibilidades de especialización industrial en base a recursos naturales. en 
los que tendrían grandes ventajas de costos si pudiesen planear para el mer­
cado integrado; aun sin tomar en cuenta esas ventajas naturales, es grande la 
lista de industrias, entre ellas muchas de las mecánicas, cuya localización no 
determina diferenciales de costo de significación.36/ .. Estudios realizados 
permiten además afirmar que en algunas de las regiones de menor desarrollo re­
lativo será posible crear polos de crecimiento de notable influencia. Un 
ejemplo, en este caso, un proyecto de alcance multinacional, es el Golfo de 
Fonseca en Centroamérica; otro es la zona adyacente< al canal de Panamá, sobre 
todo si se abandona el actual canal a desnivel. H'ay poc·a base, además, para 
afirmar que es la falta de preparación y la idigÚncracia de la mano de obra, 
uno de los más comunes argumentos, el obstáculo\'final insuperable para el de­
sarrollo industrial en esas zonas. Aun en. los:países más retrasados hay al­
fabetos entre los desocupados y la gran mayoría de· las tareas semicalificadas 

· que requiere la industria moderna pueden enseñarse mediante sistemas de for­
mación acelerada y adiestramiento en el trabajo. En cuanto a las motivacio­
nes y la actitud del trabajador, no es difícil imaginar el estímulo que .sig­
nifica gozar de un trabajo relativamente bien remunerado y regular en zonas 
donde la desocupación frecuente es la regla. Como dice Streeten "Los irlan­
deses, galeses, italianos del sur e 'indios' (de América Latina) no son tan 
inconstantes, irresponsables e ineducables como se los hace aparecer" ·37 1 .. 

E's pues lógico desde el punto de vista económico y político el concluir 
que la integración debe acompañarse por una acción premeditada para corregir 
los excesos de concentración que las fuerzas del mercado tenderían a provo­
car. Es, sin embargo, uno de los aspectos más problemáticos de los esfuerzos 
de integración y, más que ningún otro, explica en el caso de la ALALc· la re­
sistencia sistemática que oponen· los países más industrializados a las ideas 
de toda limitación a la "competencia" y a una programación supranacional en 
la región integrada. En el caso de Centroamérica, está también detrás de las 
dificultades para perfeccionar instrumentos jurídicos esenciales para el pro­
ceso, como la armonización de incentivos _tributarios. Migu~l Wionczek, en 
un excelente trabajo sobre el problema conc1uye en general que "el futuro de 
estos programas de integración dependerá, en grado considerable, del éxito 
que tenga la introducción de un plan que asegure a todos los miembros algún 
género de participación en el proceso de industrialización".38/. 

36. "Programa de Estudios Conjuntos sobre Integración Económica Lati­
noamericana" (ECIEL), op. cit. Cap. 3. 

37. Op. cit. pág. 61. Añadidas las palabras entre paréntesis. 
38. Miguel S. Wionczek "Integración económica y distribución regional 

de las actividades. industriales (Estudio comparativo de las diferencias de 
Centroamérica y el Africa Oriental)". El Trimestre Económico, Julio-Sep­
tiembre 1966, No. 131, pág. 502. 
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La creación del grupo subregional andino dentro de la ALALC constituye uno 
de los pasos de más aliento para enfrentar este problema. Aparte de establecer 
poderesinegociadores más equilibrados, el grupo andino provee un ámbito donde es 
más posible una acción positiva en la distribución regional de la actividad eco­
nómica. La contigliidad y las menores diferencias en el grado de desarrollo son 
elementos favorables para la iniciación de una política regional de inversiones, 
especialmente en la industria, que debe comenzar en la preparación de proyectos y 
concluir en su promoción y financiamiento. Más adelante se tratará brevemente el 
tipo de planeación que es debeable y factible para esos fines; por ahora basta re­
calcar en la importancia que tiene en este sentido una política común de inversio­
nes y la creación de la base institucional necesaria para llevarla a cabo. 

El énfasis en los medios relativamente pasivos de que hasta ahora se ha hecho 
uso en la ALALC y en menor grado también en el Mercado Común Centroamericano no 
conduce, como se ha visto, a resultados satisfactorios. Es en cierto modo una con­
secuencia lógica que los países de menor desarrollo.relativo reclamen la aplicación 
máxima posible de su situación preferencial en cuanto a la liberación del comercio 
en vista de la falta de resultados de lo hecho hasta el presente. Al trasladar el 
énfasis de la acción preferencial hacia la localización de industrias con efectos 
directos e indirectos poderosos para la economía de esos países y la constitución 
gradual de complejos integrados, orientados tanto a las demandas de la zona como 
del resto del mundo, se estaría dando el que es probablemente el único paso efec­
tivo para su participación plena y sin recelos en la zona de integración. Frente 
a ello, casi podría decirse que carecen de importancia algunas consecuencias ad­
versas que podría originar temporalmente la integración para los países más debí­
les: deterioro de términos de intercambio, descenso de los ingresos fiscales como 
consecuencia de la desgravación, desequilibrios temporales de las corrientes de co­
mercio, etc. Como lo señala Wionczek,39/ una política de inversiones de esta clase, 
forzosamente de carácter limitado a las-nuevas actividades que hace posible la inte­
gración, debe comenzar por la preparación de los proyectos y exige un aparato insti­
tucional (para la investigación tecnológica, el financiamiento, la promoción) que 
existe ya en gran medida en Centroamérica, pero falta por completo en la ALALC. La 
creación del grupo subregional andino permite esperar que esa base institucional 
pueda comenzar a establecerse progresivamente en el resto del continente; falta sa­
ber, eso sí, si se aceptará finalmente que uno de los objetivos de dicha política 
es corregir los excesos de concentración de la actividad económica y hacer a todos 
los miembros partícipes de los beneficios dinámicos de la integración. 

Aun si eso sucediera, cabe también preguntarse en que medida las políticas na­
cionales de los países relativamente menos desarrollados pueden aprovechar las opor­
tunidades que les brinda esa política de inversiones. El esfuerzo va en razón in­
versa del grado de desarrollo y, paradójicamente, de su potencial de acción. Mien­
tras más retrasado se halle un país, más imaginación en el planeamiento y más dis­
ciplina en la realización harán falta. Puede en ocasiones no haber otra alternati­
va que hacer del gobierno el agente de innovación y darle crecientes responsabili­
dades en la creación de empresas. Quizás ello obligue, en el marco de la integración, 

39. Op, cit. , pág. 499. 



a explorar más a fondo la posibilidad de establecer en situaciones estratégicas 
empresas multinacionales con capitales mixtos o exclusivamente públicos. La so­
ciedad integrada podría abrir las oportunidades con su política de inversiones 
y facilitar el financiamiento y asistencia técnica, pero en Último análisis es 
la política nacional de desarrollo la respcnsable por las realizaciones. La in­
tegración implica pues para los países de menor desarrollo un reto que sólo puede 
enfrentarse salvando etapas en cuanto a la mejora en la eficacia de la política 
económica. Es razonable concluir, por lo mismo, que habría grandes dificultades 
en corregir las tendencias adversas de la asignación de rec,ursos que traería la 
integración. 

3. La Integración y el Uso de los Recursos 

El tema está estrechamente relacionado con el tratado en el apartado anterior 
y se refiere a los efectos más generales de la tendencia de concentración de la 
actividad económica que la integración podría originar, Por sí sola, la integra­
ción no inducirá una asignación de recursos compatible con una reducción de dese­
quilibrios en el uso de los factores que constituyen una de las más serias defi­
ciencias de la situación actual. Se trata fundamentalmente de los problemas de 
ocupación de la mano de obra y, correlativamente, la sobreutilización del capital. 

Dos hechos podrían contribuir a que el efecto de la integración, con el juego 
libre de las fuerzas de mercado, no fuera sólo neutro sino negativo en relación 
con estos problemas: (i) abriría nuevamente una posibilidad para continuar con el 
patrón de desarrollo característico del período de sustitución de importaciones 
que se ha descrito varías veces en paginas anteriores. Por un tiempo al menos, el 
PIB podría crecer sin necesidad de profundizar con el mercado nacional mediante la 
redistribución del ingreso, lo que dejaría intocada la defectuosa estructura de 
combinación de los factores de la producción, siendo aun posible una elevación en 
la densidad de capital de la actividad económica como consecuencia de la creación 
de las nuevas industrias de integración, que por lo general requieren un empleo in­
tenso del capital, y la intensificación de la competencia en las líneas existentes. 
Subsistiría o se agravaría, por lo mismo, la baja capacidad de la economía para 
absorber mano de obra y, consecuentemente, el problema de la desocupación, a menos 
que la demanda regional sea tan alta que fuese posible llegar a tasas de creci­
miento del producto superiores al 7 u 8%, El potencial de la integración, por sí 
Solo, es muy .dudoso que permita esa evolución y, algo que conviene subrayar, ese 
potencial, entre otros factores, dependerá también de la medida en que se redis­
tribuya en las economías nacionales; (ii) la concentración de la actividad eco­
nómica y la acumulación de los efectos dinámicos de la integración en las "zonas 
privilegiadas", si no encuentra compensaciones, afectaría el empleo en el resto 
de la región, especialmente los países más débiles, donde más graves son los pro-
blemas de desocupación o subocupaci6n urbana y rural y donde, por lo regular, el ~ 
crecimiento de la población se encuentra en su más aguda fase explosiva. Si, ade­
más, la integración los fuerza a reorganizar en corto plazo la actividad existente 
dando preferencia a combinaciones productivas con mayor densidad relativa de capi­
tal· y a abandonar algunas 1\Ctividades primarias tradicionales, especialmente agrícolas, 
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cuando son fuent·es importantes de ocupación, el efecto podría ser favorable desde 
el punto de vista de la rentabilidad privada y aun en base a un exclusivo criterio 
de eficiencia, pero las consecuencias sociales serían desastrosas y, aun a corto 
plazo, insostenibles. Esta conclusión no es sólo válida para los países menos de­
sarrollados y los llamados de mercado insuficiente; lo es también para las regio­
nes retrasadas de los países más avanzados, los cuales, si no hay una política na­
cional de compensación, sentirtan atin más agudamente los efectos citados. 40/ 

Si en la integración se combinasen las dos características mencionadas: con­
centración sin paliativos, por una parte, y una política "tradicional" de sustitu­
ción de importaciones al nivel nacional, por 'la otra, el resultado total sería el 
final de la sociedad integrada. La combinación de las dos formas puras es una hi­
pótesis extrema, pero caben dentro de lo posible mezclas de versiones atenuadas de 
las mismas. En todo caso, al reforzarse mutuamente, producirían graves deficien­
cias en la asignación de recursos y tensiones sociales crecientes. 

Es pertinente destacar nuevamente que estos defectos de la asignación de re­
cursos no sólo afectan al uso de los factores de la producción y concretamente en 
América Latina, a las tendencias de la ocupación de la mano de obra; tienen tam­
bién consecuencias sobre la estabilidad interna y externa de la economía. La con­
formación del sistema e'conómico a trabajar por y para las minorías de ingresos al­
tos ha agudizado la dependencia externa; ha contraído la elasticidad de la oferta 
y ha creado condiciones propicias para las inflaciones de demanda y costos. Una 
zona integrada en donde se repitan esos patrones de funcionamiento disiparía rápi­
damente los efectos equilibradores que tiene la integración a través de sus resul­
tados sobre la oferta global y pronto se tornaría vulnerable a un deseliquilibrio 
persistente de balanza de pagos entre los países miembros y el resto del mundo, y 
a la intensificación de las presiones inflacionarias. El primer fenómeno, dese­
quilibrios de balanza de pagos, parece estar en gestación visible en Centroamérica 
donde la primera etapa de la integración ha puesto en marcha un proceso de sustitu­
ción de importaciones que responde fielmente a las características descritas. 

No obstante lo dicho, la integración económica de América Latina, con políti­
caS comunes adecuadas, inclusive una corrección de las tendencias de excesiva con­
centración, podría facilitar en alguna medida las rectificaciones de política que 
serían necesarias para dar una solución gradual a estas deficiencias en la asigna­
ción de los recursos. 

Se ha comentado ya el potencial que la integración tendría para reducir el 
estrangulamiento externo y, por esa vía, las presiones inflacionarias. El aumento 
de la elasticidad de la oferta global que seguiría a la integración, si ésta se 
aprovecha con intensidad, podría en efecto ser un elemento de importancia para el 

40. Según penetrante observación de Streeten, una regLon retrasada dentro de 
un país, al carecer de soberanía, no tiene aun la posibilidad de beneficiarse de 
ventajas comparativas. Las únicas que cuentan para ella son las ventajas absolu­
tas (op. cit., pág. 60). 
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mantenimiento de la estabilidad y el éxito de los programas de estabilización. 
Por esas mismas razones la integración reduciría los efectos que una redistribu­
ción podría tener sobre la estabilidad y sería relativamente más fácil abordar 
una política de esa clase que en· la situación actual y menos de· temer un empuje 
de costos como consecuencia de la misma. Esto, al final, no es otra cosa que la 
influencia estabilizadora de los aumentos de productividad que una economía más 
eficiente conseguiría. 

La necesidad de armonizar políticas que la integración va imponiendo gradual­
mente sería otro de sus activos para la política económica. Algunos elementos de 
éSta, la política cambiaría especialmente, exigirían una armonización relativamente 
temprana o, al menos; la adopción de algunos principios comunes que en general lle­
varían hacia una mayor eficacia en el sistema de asignación de recursos. Es dudo­
so que un país pueda mantener por largo tiempo una política de cambios que signifi­
que sobrevaluaciones o subvaluaciones del tipo de cambio fuera de la línea que pre­
valezca en la región integrada. Similares presiones·podría esperarse que se ejer­
zan para estimular la realización de políticas nacionales que reduzcan el alcance 
de los desequilibrios internos y externos y es dable pensar que, si la integración 
continúa, no pasarán muchos años sin que las políticas de estabilización en su in­
tegridad sean objeto de preocupación común. Quizás ese sea el momento en que la 
realización de esos programas encontrará una mayor y mejor cooperación externa 
que la que ha tenido hasta ahora. 

Hay aspectos que la armonización de políticas puede tener resultados ambiguos 
y adaptarse a una norma que no'sea la mejor posible entre las distintas alternati­
vas. Se trata en general de todas aquellas medidas de política que se supone afec­
tan directamente la rentabilidad del capital y la remuneración del empresario y, en 
general, el llamado ambiente o clima de inversión. La armonización puede poner un 
límite a la carrera de incentivos, muchas veces extravagªntes, a que puede dar lu­
gar el deseo de atraer inversiones, especialmente inversiones extrartjeras. Ese es 
justamente el caso del Convenio de Incentivos Tributarios de Centroamérica. Pero 
también esa misma necesidad de sujetarse a ciertos principios comunes de política 
podría detener, al menos en ciertas zonas, la realización de reformas tributarias 
progresivas y otras acciones de la política económica y social de alcance redistri­
butivo. En los países más débiles puede predominar la inclinación de evitar las 
medidas que puedan de un modo u otro encarecer el costo de la mano de obra, cuya 
baratura actual se supone constituye una ventaja natural de la que no se debe pres­
cindir. En este sentido, la interdependencia de !os países en la integración y el 
elemento de control mutuo que la misma crea, pueden ser armas de dos filos que tan­
to pueden llevar a la implantación de políticas económicas y ·Sociales más·sanas, 
sin las exageraciones y derroches del populismo, como a arraigar las formas tradi­
cionales especialmente en los países menos desarrollados de la región. Ello depen­
de de la actitud de los grupos dirigentes en cada país, particularmente de los paí­
ses mayores, que más influencia pueden tener en las direcciones iniciales de la 
integración, y del espíritu que desde el principio se d~ al movimiento de integra­
ción. Si la integración va a estar al servicio del desarrollo no se puede eludir 
la necesidad de basar el proceso, expresa o tácitamente, en un acuerdo sobre cier­
tos principios mínimos de la política de desarrollo económico y social. 

.. 
" 
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Hay un aspecto de esa política sobre el que cabe insistir antes de dejar el 
tema: es el problema de aumentar la capacidad de absorción de mano de obra, pro­
blema que con diferencias de grado es común a todos los países latinoamericanos y 
seguirá siéndolo en el próximo futuro. Si no se consigue acelerar el ritmo de 
crecimiento sera, además, el desequilibrio dominante de la vida económica y social 
de América Latina y la fuente de sus máximas tensiones. Como antes se indicó, su 
solución final no es distinta a la del problema del desarrollo y sólo un ascenso 
rápido y regular de la producción puede asegurar una ocupación creciente. La de­
bilidad del crecimiento de América Latina en las dos Últimas décadas, junto con el 
alto incremento demográfico están pues en la raíz de las tendencias actuales de de­
socupación y subocupación; pero antes se ·subrayó también que estos fenómenos se han · 
visto agravados por el juego entero del sistema de asignación de recursos, un hecho 
que no se puede ignorar al plantear la estrategia de la integración. No sólo la 
integración no debe seguir una ruta que sigQifique un agudo deterioro del empleo 
en ciertas actividades y regiones, sino que conviene adaptar el énfasis y las ca­
racterísticas de la misma a la necesidad de mantener y luego crear el mayor número 
posible de empleos productivos cuando esto pueda hacerse sin grave perjuicio para 
la eficacia económica. Ello supone la consideración explícita de este problema al 
establecer, por ejemplo, un arancel común frente a terceros, el cual todavía tendrá 
que seguir siendo protector para las actividades en las que descansa la generación 
del mayor empleo, o al formular la política de integración en el caso de la agri­
cultura. Este mismo aspecto debe tenerse en mente al constituir la base institu­
cional para proveer de financiamiento a la reconversión de industrias afectadas 
por la integración y a la reorientación de la mano de obra, cuya necesidad proba­
blemente será mucho mayor que en el caso de Europa. Finalmente, el empleo debe 
ser también uno de los objetivos de la política de inversiones y, en este sentido, 
hay un aspecto de la misma que podría tener decisiva importancia a medida que la 
integración progrese: es la expansión de la frontera económica de América del Sur 
y el uso de esa expansión como un medio para sostener el empleo en un principio y 
generar gradualmente una base territorial más amplia para una agricultura eficiente, 

Especialmente en relación con los países del norte y centro de la América del 
Sur se. discutió mucho la necesidad y prioridad de una ampliación de la frontera 
agrícola fundándose sobre todo en la conveniencia de aumentar primero la eficiencia 
productora de las zonas en actual explotación. Se ha convertido ya en una caracte­
rización ideológica la preferencia por uno de los extremos de la alternativa refor­
ma agraria o colonización. La verdad es que, como lo saben muy bien quienes han 
trabajado en planificación agrícola en los países andinos, en cuanto se considera 
la presión presente y futura de la población sobre la tierra agrícola, no hay lugar 
de alternativas y los dos medios deben usarse tan intensamente como sea posible 
para aumentar la producción y ~ludir la aparición de un enorme problema de ocupa­
ción, al menos hasta que el desarrollo de la base industri~l permita alcanzar un 
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rápido crecLmLento. 41/ En el Norte la ampliación de la frontera puede hacerse 
todavía hacia la costa; en otros países sólo queda el interior de América del 
Sur !fl/ como zona ppsible de exp_ap.f>iÓn_. Más pragmáticamente, aun cuando exista 
la posibilidad de ampliar la superficie bajo .cultivo en la costa, la verdad es 
que, selectivamente, el asentamiento de colonos en el interior se ha producido 
más·o menos espontáneamente y esta tendencia se acusará en el futuro, inclusive 
si la reforma agraria se hace a profundidad en las viejas zonas de explotación. !QL ' ,·. 
Desde·el_puntode yista economico, la posibilidad de contar con nuevas tierras de 
cultivo es tin activo q\le debe valorarse a la luz de estos problemas y de la proba-
bilidad de continuación del lento crecimiento del producto en América Latina. En ~ 
frase de Paul Streeten, el tipo de desocupación estructural que sufre América Lati-
na puede describirse como "hombres sin· maquinarias", 44/ mano de obra sin capitaL 
Las nuevas tierras, medios de producción, SO!l en ese B;~údo equiparables al capi-
tal, ill y aun cuando exigen g!l_Stos adicionales para ponerlos en producción, son 
unas de las pocas alternativas de que puede valerse la política económica para ase­
gurar un empleo productivo a una proporción alta de la población activa que carece 
de una preparación para tareas más complejas. Es .-dable afirmar: (a) que el mon-
to de los ga:;¡tos de capital de asentamiento (excluida la tierra) por empleo gene-
rado es probablemente menor que el..requel;"ido en ot~as actividades capaces de absor-
ber empleo a niveles al menos iguales d.e productividad por hombre; (b) dados unos 
costos de oportunidad bajo¡;; _o nulos de la mano de obra empl.,ados, es muy alta la 
productividad social de estas inversiones, y (e) qu" el asentamiento en tierras 
nuevas trae consigo el nivel mínimo de demanda necesaria para iniciar la explota-
ción: las necesidades de subsistencia del colono y que, con estricto criterio de 
bienestar, tanto éste como la sociedad, gana con el cambio. Por supuesto este no. 
es sino un nivel de partida sobre el que habría que edificar una agricultura efi-
ciente de mercado, pero cuando de empleo se trata, es decisivo el contar con esa 

' ' demanda inicial que rompa el círculo vicioso. 

4L En éste como en otras partes de este trabaj b en relación con el tema, 
na sido orientadora la discusión interna del ILPES y CEPAL, a la que se ha hecho 
mención ahteriormente, Al tratarse de la justificación del asentamiento en tie­
rras nuevas y los conceptos de ocupación rural máxima y puntos de saturación, 
ver especialmente las notas de Carlos Matus, Pedro Buskovic y Bernard Ortolo, 
ILPES (Mimeografiado), agosto y septiembre 1967, circulación restringida (citada 
con autorización). 

42v Tiene algunas características parecidas, pero es todavía más apremian­
te la expansión hacia la costa del Atlántico de algunos de los países centroa­
mericanos. 

43. El caso de Bolivia es un buen ejemplo de la comple111entaridad de las 
dos medidas. 

44. Op. cit, p¡ig, 64, . . 
45. Características del sector agrícola de consumo interno en los modelos 

ya clásicos del dualismo tecnológico. Ver por ejemplo, Benjamín Higgins "Economic 
Development-Principles, Problems and Policies", W.W. Norton Co. Inc., New York, 
págs. 325·,-330. 

( 
\ 
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En páginas anteriores se han mencionado otras razones para preocuparse' des­
de ahora de la incorporación gradual del interior de América del Sur. La refe­
rencia a la agricultura no excluye q11e se aprovechen recursos naturales de otro 
género para dar más dinamismo al desarrollo de esa zona. En las cuencas del 
Orinoco, el Amazonas y las cabeceras de la Cuenca del Plata, aparte de tierra 
agrícola, ~: . .' ... haY .. Yfl.. indicios suficientes de un potencial de recursos que, ade-

~ cuadamente explotados, podrían ser decisivos para crear nuevas corrientes de in­
tercambio y establecer una red de pqlos de desarpllo que llevaría a una verdadera 
integración espacial de la actividad económica de la reg~ón. 

Esa incorporación sería seguramente la obra de muchas generaciones de latinoa­
mericanos, Dados· los recursos •disponibles y la necesidad de usarlos de preferen-:­
cia en donde más resultados inmed:latos puedan producir, no podrá avanzarse en ella 
sino muy gradualmente. Sin e~bargo, éste debe ser uno de los objetivos explícitos 
de la política econiímica en los países interesados y a él deberá dedicarse un es­
fuerzo sistemático y regulf!r, La integración económica, como se ha &icho, puede 
dar motivaciones inmediatas para ese esfuerzo y ay4dar a mantener1.o en el futuro 
cuando se consoliden nuevas tendencias de intercambio. Con la integración ha co­
brado importancia la construcción de vías de transporte de vinculación interior 
que constan entre los mayores proyectos multinacionales del futuro. Ha comenzado 
la investigfl.ción de recursos como empeño también multinacional. Sin embargo, para 
que·estos pasos conduzcan realmente a la expansión de la frontera agrícola y la 
localización de nuevos centros de actividad, será indispensable q11e tanto las po­
líticas nacionales de desarrollo como la política ·común de la integración contra­
rreste en cierta medida las tendencias de concentración y el uso inadecuado de 
los fact~res ele· la producción, especialmente la mano de obra. 

4. Posibilidades y Alcance de·una Planificación de la Integración 

De las secciones anteriores puede c'oncluirse que gran parte de la Potencia­
lidad de la integración para el desarrollo y la estabilidad misma de la sociedad 
integrada!'dependen de la medida en que sea posible diseñar y poner en práctica 
una política común, uno de cuyos elementos tendría que ser el funcionamiento de 
un mecanismo de asigr¡ación de recursos que sustituya parcialmente o corrija las 
fuerzas del mercado. No es ocasión de ahondar en el sistema institucional que 
exige la integración, 47/ basta subrayar que, en las condicion~s latinoamericanas, 
debe ser parte de ese sistema una planificación co~ sus bases política y técnica. 

46. Excluidas las tierras bajas pantanosas o sujetas a inundaciones estacio­
nales, hay todavía millones de hectáreas de tierra cuya calidad no es inferior a 
las tierras en explotación del trópico costeño de América. 

47. Ver al respecto Eduardo Figueroa "Algunos aspectos institucionales de la 
integración latinoamericana", versión preliminar, Seminario de Aric~. 
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Las deficiencias de la planificación nacional en América Latina pone en 
duda la posibilidad de conseguir el funcionamiento de un sistema regional ra­
zonablemente eficaz. A las dificultades que ya se han observado en los paí­
ses habría que añadir en este caso la fragilidad y, en gran medida, la inde­
finición del espíritu de comunidad política de la América Latina. Excepto en 
Centroamérica, es notoria la renuencia a aceptar que la integración supone la 
existencia de una comunidad política, aun cuando sea de propósitos y alcance 
limitados. En el caso de la ALALC, fue el recelo qe que esa comunidad se ex­
presara mediante órganos supranacionales el que llevó, especialmente a los 
mayores países, a insistir, al gestarse el tratado, en el principio de la 
"libre competencia" como el elemento rector del mercado. Los hechos han con­
trariado la validez de ese principio y gradualmente han aparecido elementos 
aislados de una planificación conjunta y la expresión de objetivos propios 
de la comunidad, hasta llegar a la resolución 100 (IV) que sienta las bases 
de una política común y es la negación de las primeras posiciones. Compren­
siblemente, fue más lógica la actitud de los países centroamericanos al admi­
tir desde la iniciación ~a necesidad de orientar y dirigir la integración, 
interfiriendo el libre juego del mercado, como lo prueba el Convenio de In-­
dustrias de Integración. También allí, sin embargo, la expresión del espí­
ritu comunitario mediante una política co-mún, supranacional por lo mismo~ ha 
encontrado crecientes dificultades, como también lo atestigua la esterilidad 
de dicho Convenio. 

Es un hecho, por lo mismo, que la posibilidad de una planificación común 
no avanzara más rápidamente que la gradual decantación de un espíritu de co­
munidad política. La planificación podrá ser más profunda y eficaz e.n los 
grupos subregionales, más unidos por su proximidad y similitud de condicio­
nes; tendrá apenas bases para la América Latina en su cqnjunto, cuya única 
vinculación formal para la integración son los compromisos de la Declaración 
de Presidentes, los cuales no tendrán vigencia real sino desde 1970. Por 
esa misma razón, daría. mayores frutos el concentrar los esfuerzos de plani­
ficación y los alcances de una política comú.n al ámbito de esos subgrupos 
--los existentes y los .que convendría crear en el futuro-- y avanzar espa­
cialmente por etapas has-ta que tenga base y sentido ampliar la cobertura de 
la programación al conjunto de América Latina. No es posible prescindir de 
una visión con un horizonte más o menos lejano sobre la evoluci6n de la es= 
tructura econ6mica del continente, pero esa proyección tiene mayor contenido 
de i.nspiración política que de orientación operativa. En este último sentido, 
es mejor proponer la acción para la cual existe ya un principio de volcmtad 
política. De esto se deriva que el potencial de la integración estará for­
zosamente limitado desde el principio, pero al actuar tan a fondo se p¡¡¡eda 
en los subgrupos se reduciría el riesgo de una concentración exceáiva que 
quiebre irreparablemente la posibilidad de afirmación de un espíritu comuni­
tario latinoamericano y, con ello, la viabilidad de una integración conti­
nental. 

Excede los límites de este trabajo el referirse a las características 
que debe reunir la planificación nacional, es decir la política planificada 
de desarrollo de cada país, para aprovechar las virtualidades de la 

... .. 
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integración y evitar sus riesgos. En este caso también hay condiciones políti­
cas y técnicas que deben darse para conseguir que la planificación llegue al 
grado de eficacia que, con frecuencia, le ha faltado: servir como un instru­
mento de transformaci6n de estructuras. En la medida en que eso no suceda, 
menos vigorosa será la influencia de la integraci6n en el desarrollo y más 
precaria puede tornarse la posici6n de los países más débiles de la zona in• 
tegrada. Pero de esto no se sigue 16gicamente que mientras la planificaci6n 
nacional no sea eficaz es poco menos que inútil abordar una programaci6n regio­
nal. Esta última puede destacar prioridades y señalar interdependencias que 
servirían para inducir una concentración eficaz en la planificación·nacional; 
podría esperarse, además, que el esfuerzo regional agregaría recursos técnicos 
que faltan aisladamente en cada país y crearía un grado de compromiso y dis­
ciplina mayor que el que es posible en el ámbito nacional. En este caso tam­
bién, es factible un avance paralelo cori mutuo apoyo y beneficio. 

Así .como hay poca experiencia de la programaci6n del desarrollo de eco­
nomías mixtas, la planificaci6n de la integraci6n latinoamericana tendría que 
recorrer un camino para el que no hay antecedentes.48/. En gran medida io he­
cho hasta ahora en América Latina se ha limitado a la creaci6n de mecanismos 
de coordinaci6n y la realizaci6n de estudios de infraestructura y sectores in­
dustriales normalmente restringidos a pocos productos.49/. Centroamérica en 
general ha avanzado más que la ALALC, aun cuando también allí la coordinaci6n 
de los planes, con la excepci6n de la infraestructura, es ·todavía supe.rficial 
por decir lo menos. Es evidente que en las circunstancias presentes no es 
dable esperar ni pedir de esos sistemas otra cosa que una planificaci6n limi­
tada a ciertos aspectos esenciales de la integraci6n. No se puede disentir 
de Wionczek cuando afirma " .•• el logro de cierta medida de cooperaci6n multi­
nacional exige la creaci6n.lenta y cuidadosa de condiciones mínimas para una 
cooperaci6n y coordinaci6n limitadas entre un número reducido de países veci­
nos, y no planes grandiosos para integrar docenas de economías nacionales, 
basados en la suposición esperanzadora, pero poco realista, de que un ·número 

·amplio de países, sin ninguna experiencia previa de integración~ armonizaran 
de alg~n modo y algún día sus recursos naturales y de capital divergentes y 
las políticas económicas nacionales". 

A la luz del análisis anterior y a.título ilustrativo podría decirse que 
esa planificaci6n mínima debería necesariamente comprender: a) las nuevas 

48. Según Dell (op. cit. pág. 140) desde el punto de vista de una pla­
nificaci6n para el cambio estructural, la experiencia más pr6xima podría ser 
la del COMECON. El caso latinoamericano, sin embargo, difiere marcadamente 
de esa experiencia en la función asignada a la empresa privada. 

49. Para un análisis detenido de los progresos en la planificaci6n re­
gional ver ILPES "Progreso y problemas en la consideraci6n de la integraci6n 
econ6mica en los planes de desarrollo", Apartado B. Distribuci6n restringida. 
ISDP 3/A/R.9. Tercer Seminario Interregional sobre Planificaci6n del Desa-· 
rrollo, por celebrarse en Santiago en marzo de 1968 (mimeografiada). 
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actividades industriales de escala que la integración hace posible, inclusive 
su distribución espacial; 50/ r b) la racionalización de' un número muy limitado 
de actividades existentes, principales productoras de bienes: intermedios y de 
capital (v ,g¡¡" industria siderúrgica); e) la creación de complejos industria­
les integrados o polos de desarrollo en los países de menor desarrollo rela­
tivo, incl11sive la infraestructt\ra económica y social necesaria para ese fin; 
d) la investigación de recursos y la planeación de la infraestructura multina­
cional necesaria para aliviar las-zonas inexplotadas de América del Sur y 
Central; e) las bases mínimas para una armonizac·ión de políticas e inversiones 
en otros campos de importancia~ v .glO('_, comercio, transporte· ma'rítimo, régimen 
tributario, régimen de inversiones extranjeras, control de monopolios, etc.51/ 

No hay duda que aun esa planificación mínima no podrá conseguirse sino 
progresivamen\e y por etapas. De allí que no ·quepa confiar en el potencial 
de la integración como el remedio pleno al debilitamiento del comercio exte­
rior ni la solución al problema del estrangulami·ento externo. Aun ese poten­
cial coartado es,. sin embargo, esencial para apoyar las políticas económicas 
nacionales de desarrollo y darles el margen de holgura necesario para trans­
formar la estructura económica y social. 

E. CAPITAL, TECNICA Y LA DEPENDENCIA EXTERNA 

l. El más Alto Nivel de Exigencia de la 
Planificación en Cap-ital y .Técnica 

El cambio de espacio económico que· significa la integración implica un 
aumento de las necesidades de capital y técnica de la actividad económica, 
cambio que torna aún más limitativas, y de solución más urgente, las debili­
dades en- la formación de capital y en la creación y ·asimilación de la téc­
_nica, que se han mencionado en_ el capítulo I de este trabajo. 

Para la región en su conjunto, podría esperarse un aumento de los requi­
sitos de formación de capital, dada la diferent-e estructura de la inversión 
que exigiría el aprovechamiento del mayor espacio económico. En primer lu­
gar, el énfasis en la creación de las nuevas industrias representa un incre­
mento de la densidad de capital de la· producción, que es un hecho inevitable 
si se quiere conseguir una _alta eficiencia para basar en ella la creación de 

50. Como programas de subramas o ramas: industriales, con más amplitud, 
por lo mismo, que el ámbito de los actuales acuerdos sectoriales de comple­
mentación limitados a pocos productos. Para una crítica de- esos acuerdos ver 
S. Dell, op. cit. págs. 129-134. 

51. Para un análisis de los sectores estratégicos a los que debe con­
centrarse la planificación para la integración y otros aspectos que· ella debe 
cubrir, ver ILPES "Progresos y problemas en la consideración de la integración 
económica en los planes de desarrollo" op. cit. apartado C, y S. Dell, ~· 
cit. págs. 138-145. 
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una industria de exportación. Una vez pasado el período inicial CÍe ajuste al. 
nuevo espacio, es posible y necesario que la estructura productiva use con más 
intensidad la· mano de obra, pero en todo caso el efecto inicial sería un au­
mento absoluto y relativo de los requisitos de capitalización. En segundo lu­
gar, es necesaria la creación de una infraestructura económica adicional para 
la redirección del comercio y el aumento de la producción. Esta necesidad 
aumentaría en la medida en que se creen nuevos polos de desarrollo y se avance 
gradualmente en la conquista de los espacios interiores de América. La pro­
yección de los requisitos de formación de capital hecho por el ILPES a que se 
ha hecho referencia en páginas anteriores, muestra parte de ese efecto que, 
por lo demás, ha sido reconocido, al tratarse de la cooperación externa, en la 
Declaración de Presidentes de América, en la cual se subraya el carácter adi­
cional de los recursos para el financiamiento de esas obras. 

Por añadidura, hay otro efecto que conviene no perder de vista: la crea­
ción de la nueva industria, el elemen·to estratégico para el aprovechamiento 
del mercado, significaría un aumento considerable del costo de capital prome­
dio por proyecto, exigiendo, por consiguiente, una mayor capacidad relativa de 
financiamiento del responsable de las decisiones de inversión correspondientes. 
Aun sin considerar las complementaridades con otro tipo de inversiones, este 
aumento del volumen de inversiones· por unidad productiva recuerda los ya clá­
sicos argumentos para el "big push'' formulados por Rosenstein Rodán en base a 
las indivisibilidades de la función de producción. 52/. 

Frente. a esas exigencias, al menos en su primer· período, .no parece que 
tendría una importancia grande la contribución que la propia integración puede 
hacer al esfuerzo de ahorro y movilización de capital de la América Latina. 
Su aporte básico sería la atenuación del estrangulamiento externo Y. el efecto 
consiguiente sobre la disponibilidad de bienes de capital, lo cual, por su­
puesto, puede tener un valor decisivo en las circunstancias previsibles para 
un buen grupo de países, entre ellos los mayores.· No sucede lo mismo en 
cuanto a la solución de los problemas de financiamiento. que,: según lo anotado 
en la primera parte de este trabajo, enfrentan. tanto la inversión en. general 
como la inversión pública, en particular. La dehilidad y estrechez de los 
mercados de capitales de casi la totalidad de los países latinoamericanos 
-=que en algúnos casos no tiene.n sino un carácter rudimentario~-. el descono­
cimiento, la falta de contactos y las condiciones de inestabilidad monetaria 
de algunos de los países más ricos y evolucionados no dan. base para prever 

·que, en los primeros tiempos, pueda existir· una movilización interna (regio­
nal) de capitales privados que tenga significación. Hará falta un gran es­
fuerzo para ir creando gradualmente las bases institucionales de un sistema. 
financiero regional. En rigor, esas bases en la gran mayoría de los casos 
faltan en los países, donde habría que·comenzar fortaleciendo, mediante la 
iniciativa del Estado, la acción de los intermediarios financieros y logrando 

52. "Problemas de la industrialización de. Europa Oriental y Sudoriental" 
en A. N. Agarwala- S. P. Singh "La Economía del Subdesarrollo". Editorial 
Tecnos S.A., Madrid 1963, págs. 208-215. 
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que su funcionamiento se acomode a las necesidades del desarrollo. Ese es pro­
bablemente un~ de los campos donde menos han evolucionado las economías lati­
noamericanas y donde es más grande la diferencia entre el proceso de integra­
ción de la región con el de Europa. r~ealísticamente, .en esta etapa no se puede 
esperar otra cosa que un sistema que movilice capitales de carácter público 
para atender, primero, las necesidades de financiamiento del comercio y los 
proyectos de carácter multinacional de más alta prioridad. Aun dicho sistema 
tampoco podría funcionar con un efecto de trascendencia sin el complemento de 
recursos externos de carácter público. 

La Declaración de los Presidentes de América da una idea de lo que se 
puede esperar_ con respecto a un financiamiento p.úblico que reúna condiciones 
más o -menos ventajosas. El Gobierno de los. Estados ·unidos cooperaría en el fi­
nanciamiento adicional necesario para compensar reajustes temporales de la ba­
lanza de pago_s, la preparación de proyectos multinacionales, la reconversión 
de industrias, la reorientación de la mano de obra, y la realización de pro­
yectos multinacionales de infraestructura.53/. No seríá elegible, por lo 
mismo, la inversión directamente productiva en la expansión de la industria 
existente y en la creación de la nueva industria para la integración, que, 
como se ha dicho, es el elemento estratégico de la .ffii·sm!l:.·54(p Es práctica­
mente imposible estimar las necesidades de inversión en los campos para los 
cuales se puede contar con esta ayuda externa adicional; empleando el lugar 
común de los círculos financieros se podría decir que la misma tendría un ca­
rácter fundamentalmente "catalítico" y que, en todo caso, haría falta un gran 
esfuerzo interno de ahorro, especialmente público, para hallarse en condicio­
nes de atender las necesidades del desarrollo nacional y los costos adiciona­
les que implica la integración. Al nivel regional ello.supone también la 
creación de una red de intermediarios financieros que haga posible la movili­
zación.de estos capitales internos y externos. El establecimiento de insti­
tuciones regionales de fomento como el Banco Centroamericano de Integración 
Económica, normalmente en el ámbito de agrupaciones regionales o subgrupos de 

·países, sería por lo mismo, una de las prioridades institucionales más evi­
dentes. 

La falt-a de· acceso al financiamiento público adicional y de bajo costo, 
que proporcionaría los Estados Unidos,· va a pesar en 'todo caso, sobre la in­
versión directamente productiva en la industria existente.y la nueva indus­
tria de integración. Son posibles otras fuentes de retürsos externos: los 
recursos· oi:-dinarios del BID, los préstamos de otras· tn·s.tituCiori.es .financie­
ras internacionales y el crédito de· proveedores de los demás países 

53. Dentro del sistema in ter americano las magnitudes de las contribu­
ciones específicas a la integración que· parecen más· prob·ables hacen pensar 
en la disponibilidad, para propósitos indicados, de una cifra que podría 
fluctuar entre 110 y 260 millones de dólares por año en los· próximos tres a 
cinco . .años. 

54. En la práctica será extremadamente difícil distinguir entre la re­
conversión de una industria y la expansión de la misma, según lo demuestra 
la experiencia europea. 

•. 
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industrializados. Esta última fuente, a más de la desventaja de costos que su 
uso representa, si sigue la tendencia al descenso que se advierte en los·.últi­
mos años 55/ probablemente no contribuirá.de modo importante al financiamiento 
industrial. Los otros recursos tienen alcance limitado; sus costos y condi­
ciones tienden a endurecerse y exigen, en .todo caso, un aporte local sustan­
cial. S¡.¡ contribución puede facilitar, mediante préstamos a los intermedia­
rios financieros y préstamos específicos de proyecto.s, la realización de un 
número limitado de proyectos cuya economicidad y respaldo financiero sean evi­
dentes, pero no se puede esperar que participen sino en una mínima parte de la 
inversión industrial que la integración exigiría, una buena proporción de la 
cual tendría que plantearse de un modo que no se ac·omode del todo a los crite­
rios rigurosos de ortodoxia bancaria. 56/'· 

El financiamiento del grueso de la expansión: índus·trial demandará pues un 
esfuerzo intérno creciente en el cual serán fundamentales el apoyo financiero 
y la iniciativa del Estado •. Específicamente para la nueva -industria de inte­
gración, que, como se· indicó, va a traer consigo, con mucha probabilidad, un 
aumento grande de la inversión por proyecto quedarían principalmente tres 
fuentes posibles de financiamiento: (a) financiamiento público (lo que puede 
significar, en ciertos casos, creación de empresas públicas); (b) asociación 
directa de grupos de capitalistas y empresas latinoamericanas bajo los auspi­
cios y la promoción de los gobiernos y entidades reg.ionales, y (e) inversión 
directa extranjera. 

Desde el punto de vista del financiamiento, por lo mismo, la integración 
supone una nueva tensión sobre los sistemas caducos de generación y transfe­
rencia del ahorro. Esta puede ser especialmente aguda y requerir una acción 
inmediata en el caso del financiamiento fiscal, sobre el cual convergería el 
peso de las iniciativas en los primeros años. Una insuficiencia en estos es­
fuerzos, además del retraso en la creación de la infraestructura, significa­
ría una mayor dependencia en las corrientes de inversión directa extranjera, 
cuyo potencial de-acceso es de todos modos grande, dadas sus ventajas técni­
cas sobre la empresa y el medio ambiente latinoamericano. 

En páginas anteriores se ha comentado la intensidad y rapidez de la in­
novación técnica de los países industriales, especialmente los Estados Unidos, 
en las ramas en que, justamente, tendrá que basarse- la integración para tener 
efectos significativos para el desarrollo: la metalurgia y las industrias 

·mecánicas y químicas. 

Si se va a tratar de fundar en ellas un esfuerzo para escapar al estran­
gulamiento externo y ponerse en condiciones de participar en el segmento del 

55. "El financiamiento externo en la América Latina" BID, junio de 1967 • 
Pág. 25. 

56. Como sucedió, por ejemplo, con las llamadas industrias de integra­
c~on de Centroamérica,. que no tuvieron acceso a fuentes importantes de recur­
sos externos por considerarse que· el estatuto correspondiente creaba "condi­
ciones demonopolio". 
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intercambio mundial .que puede impulsar.un desarrollo rápido, será forzoso, en 
términos generales, usar técnicas que aseguren un nivel competitivo de efi­
ciencia. Dada la diferencia de la dotación de factores: en relación con los 
países industriales, es posible que, en algunas actividades, no· signifique una 
desventaja ei. seguir con algún rezago las innovaciones de éstos. Cuando se · 
trate de nuevos productos, sin embargo, normalmente no habrá técnicas alter­
nativas. La flexibilidad en las técnicas tendrá que explotarse en otros sec~ 
tares de actividad. Sería contraproducente hac·erlo en gran parte de la nueva 
industria de exportación. No es en esas· industrias donde cabe hacer muchas 

. concesiones contrarias al criterio de eficiencia. Lo que esto significa en 
cuanto a la necesidad de realizar investigación- e incorporar técnicas, inclu­
sive en comercialización, se refleja en el contraste .entre lo que gasta en 
investigación y desarrollo de productos las empresas- -que :concentran el 72/. 
de las exportaciones industriales de los Estados· Un:i:dos (6% de las ventas to.­
tales) y las industrias tradicionales (O.S%) que exp·ortan cuatro veces menos. 57 U 

No es necesario abundar en razonamientos para ·c·on:cluir que, en la situa­
ción actual, América Latina tendrá que depender de la técnica creada en el 
exterior. Habrá, sin duda, la posibilidad de· aprovechar técnicas originadas 
en la Europa Occidental; en los países· socialistas· o- en el Japón y, en algu­
nos casos, ellas pue"den adaptarse· mejor a ·las condiciones de la región, pero, 
en lo fundamental, por vía directa e indirecta, la gran industria latinoame­
ricana_ derivará su técnica de las mayores empresas de los Estados Unidos, 
cuyo alcance y poderío las ha convertido ya en corporaciones de al;cance in­
ternacional. . Si a eso se añade .que la capacidad financiera de esas empre­
sas las pone también en ventaja para abordar las inversiones masivas .que su­
pondrá esa clase de industrialización se completa el cuadro de la desigual­
dad de condiciones y posibilidades en que deberá-moverse la empresa autóctona 
para aprovechar de la integración. 

En forma aún·.más tajante por la debilidad de ta ei!!Pr.e¡;a latinoamericana,~/ 
es :la misma realidad que ha enfrentado. la. Comunidad Económica. E'!ropea y 
eL Canadá y que en esps países· y en .. Japón, Australia,· Nueva"Zelandia y el 
propio Reino Unido ha· despertado· una recelosa expectativ-a: el temor a la 
llamada "colonización- económica". La- integrac_ión- latinOamericana, con las 
oportunidades que ella' abre, plantea por primera vez con crudeza un problema 
de dependencia externa de-una dimensión y complejidad nuevas. La manera como 
se lo considere y resuelva tendrá sin duda gran trasc·endencia política y eco­
nómica para ei futuro de la región. 

57. European Connnunity, April-May, 1967. No. 102, pág. 2. 
58. Sólo 4 empresas latinoa'!lericanas (3 públicas y 1 privada) constan 

en la lista de la revista Fortune de las 200 mayores empresas industriales 
que no son de los Estados Unidos, La la. PEMEX, ocupa el lugar 66 en orden 
de volumen de ventas. Ver :Fditrune, septiembre 15, 1967, pág. 142. 
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2. El Dilema de la Inversión Extranjera 

Parece haber poca duda que la inversión extranjera directa no dejará pa­
sar la oportunidad de un mercado regional. Para la región en su conjunto, ya 
se advierte una reciente tendencia al aumento de los .ingresos brutos de la 
inversión directa. Donde la integración más ha avanzado, Centroamérica, ha 
sido notabl€- el interés de las empresas extranjeras por tomar posiciones en 
el naciente proceso de industrialización tanto mediante la inversión en in­
dustrias como en la banca. Un observador 59/ califica como "masivo" el al­
cance que han tomado en esa región estas corrientes de capitales externos. 
Según Lizano, la empresa extranjera no ha sido atraída sólo por las indus­
trias con requisitos elevados de capital y técnica; ésta ha avanzado también 
en las industrias más- o menos sencillas de bienes de constpno donde existía 
ya una actividad industrial, "poniendo en gravísimos apri.etos a los produc­
tores centroamericanos de gelatina, dentífricos, detergentes, galletas, tex-
tiles, pinturas, cosméticos, productos farmacéuticos, etc4" .60/ · 

Un mercado común, una zona ~e integración, es ·un terreno natural para 
la expansión de la gran empresa internacional que está ya organizada, con 
poder y flexibilidad, para usar inmediatamente de las ventajas que ese mer­
cado puede ofrecerle. Servan Schreiver toca el tenia cuando dice al refe­
rirse a lo sucedido en la CEE: "Este federalismo real, el único en Europa 
al nivel industrial, llega ya más lejos de lo que imaginaron los expertos 
del mercado común" .. 61/, ¡:;uzzardi, en la revista Fortune señala también esa 
actitud y capacidadal analizar el caso de la CEE: "Ese despliegue se ha 
producido, E!n primer lugar, por la excelente razón de que los empresarios 
americanos creían en el mercado común mucho tiempo antes que los propios 
europeos".62/. Aparte de' lo sucedido en Centroamérica, tal actitud es tam­
bién perceptible en la ALALC donde la toma de posiciones ha comenzado ya; 
basta recordar que los pocos acuerdos de complementación suscritos involu~ 
eran principalmente empresas extranjeras. 

Todo indica pues· que los avances de la integración serán acompañados 
con un flujo creciente de inversiones directas. Si la experiencia es vá­
lida, la oleada no se detendrá de por sf únicamente en las actividades que 
serían su vocación natural por exigir grandes· fnversíones, técnicas moder­
nas y canales comerciales establecidos; llegará también a muchos de los 
campos tradicionales de la industria latinoamericana en los cuales la empre­
sa extranjera tendría una ventaja decisiva de tiempo. La integración podría 

59. Lic. Eduardo Lizano F. "El problema de las inversiones extranje­
ras en Centroamérica". Revista del Banco Central de Costa Rica, septiembre 
de 1966, No. 67. San José, Costa Rica, pág. 58. 

60. ·op. cit. pág. 58 . 
61. Op. cit. pág. 18. 
62. "Why the climate is changing for U.S. investment", Fortune. 

September 15, 1967, pág. 206. 
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acelerarse, pero, en ese caso, cabría preguntarse, como lo hacen algunos centroa­
mericanos, "En beneficio de quién· nos estamos integrando?". 63/ Tal interrogante 
no es sólo fruto del nacionalismo; exgresa uno de los dilemas-pqlÍticos y econó­
micos .. más serios· y más cargados de emoción, de la política de desarrollo económico. 

El problema se plantea al comparar, frente a la empresa nacional, las venta­
jas que la inversión extranjera directa supone para el uso y la eventual asimila­
ción de la técnica, con una serie de "costos" o desventajas que se derivan de su 
calidad intrínseca de "no pertenencia" al ente nacional, o lo que es mas significa­
tivo, de "p.ertenencia" a un ente nacional distinto y, por definición, más poderoso. 
Muchas de las desventajas pueden ser imaginarias y es frecuente que éstas se basen 
en el supuesto de q'l!e la empresa nacional puede hacer todo lo que hace la empresa 
extranjera, si estuviera en sus mismas condiciones, lo que comienza por ser una pe­
tición de principio, por que no lo está, también por definición. Otras de esas 
desventajas son reales y en el terreno económico la "no pertenencia" se traduce so­
bre todo en el alto nivel de transferencia de recursos hacia el exterior que ella 
con frecuencia origina y el conflicto posible entre sus objetivos y métodos y los 
de la política económica nacional. 

En los Últimos años se han multipJicado los estudios sobre el tema, algunos 
de ellos en el contexto de América Latina. Ello exime de la necesidad de realizar 
aquí un análisis detenido de los costos y ventajas de la inversión directa extran­
jera. Los hechos más significativos podrían sinterizarse así: 

i. En comparación con otros medios alternativos de financiamiento externo, 
la inversión extranjera directa es un medio caro. Si se considera el costo del 
"servicio" en divi~as, los flujos netos tienden rápidamente a volverse negativos 
como ha sido por varios años el caso de la América Latina. Es, además, extrema­
damente sensible a los cambios de condiciones o ambiente local ~ .Y· esto se re­
fleja también en la inestabilidad de la balanza de pagos. 

ii. Especialmente cuando se trata de grandes empresas, es posible el conflic­
to con el interés nacional y los objetivos de la política económica, Inclusive el 
régimen jurí~ico que rodea a la gran empresa internacional favorece, en ocasiones, 
el que aparezcan situaciones de conflicto. ~5/ Sucedeen ocasiones que esos conflic­
tos trasciendan de la esfera de los negocios-y se conviertan en problemas políticos. 

63. Lizano, op. cit., .p_ág. 60 .• 
64. Es probablemente menos volátil que·el capital nacional pero mucho más in­

seguro que otros medios alternativos de financiamiento externo. 
65. Ver al respecto Sidney Dell, págs. 179 y 180, especialmente en lo rela­

tivo al régimen tributario aplicable a las "Corporaciones del Hemisferio Occiden­
tal" que tiende a desalentar las exportaciones a zonas extracontinentales. 

\. 
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Algunas de las otras desventajas que se asocian a la empresa extranjera no 
son plenamente aplicables a la inversión en industrias a que se refiere este tra­
bajo o no constituyen rasgos diferenciales significativos con la empresa nacional. 
Por ejemplo, el argumento del "enclave", absolutamente valido al tratarse de la 
industria extractiva o la agricultura de plantaciones, tiene menos vigencia en las 
tendencias actuales de la inversión en la industria manufacturera. 

Frente a esas desventajas, la empresa extranjera en muchas.de las ramas vita­
les para la integración ofrece posibilidades que le son propias, En síntesis: 

i. Es dueña de la técnica moderna y de una capacidad de gerencia y comercia­
lización que es difícil, si no imposible, crear en corto tiempo, cuando no existe 
un grado suficiente de conocimiento .científico y tecnología ni familiaridad con 
los negocios internacionales. En rigor, en virtud de la legislación de patentes, 
tiene prácticamente un monopolio sobre gran parte de la técnica moderna y capaci­
dad para retenerlo. 

ii. 
dida en 

Es la fuente 
usarlo. 66/ 

mas cuantiosa de capital de "riesgo" y la más rápida y deci-

Al igual quE> al tratarse de las desventajas, hay varias "virtude.s" atribuidas 
a la inversión extranjera que la realidad de América Latina desmiente. No. es nece­
sariamente eficaz si las condiciones locales no se lo exigen. No hay mejor prueba 
de esto, que la proliferación de industrias de automotores en América Latina crea­
das por empresas extranjeras a sabiendas que todas trabajarían can una enorme capa­
cidad ociosa. Dell señala un fenómeno parecido en el Canadá y lo atribuye a una 
"ley no escrita" de las mas grandes compañías internacionales que les lleva a ade­
lantarse a tomar posiciones en los mercados en desarrollo sin mucho reparo en la 
eficiencia. 67/ Como una derivación de esta actitud, la empresa extranjera, a 
pesar de su experiencia exportadora, tampoco ha sido una excepción en la América 
Latina en su concentración exclusiva a un mercado interno protegido. No es tampo­
co la regla qu~ +a empresa extranjera~ inclusive en la industria, contribuya a la 
difusión de las técnicas ni a la preparación del personal para las tareas más im­
portantes de la empresa. Nada de eso sigue necesariamente de la simple calidad 
de empresa extranjera. 

El balance final nos llevaría a concluir que la inversión directa extranjera 
tiene un precio, un precio en términos de conflicto con otros sistemas de decisión 
y de costos de financiamiento. Es una actitud racional al reducir al mínimo este 
costo y las posibilidades de conflicto, con un enfoque selectivo hacia la inver­
sión extranjera que se limite a buscar en ella lo que puede ofrecer con exclusividad 

66. Lizano (op. cit.'· pág. 57), en el caso de Centroamérica, señala y con·· 
razón la disponibilidad ~¡, capital de trabajo como una de las explicaciones de la 
rápida captación de actividades existentes por parte de la empresa extranjera. 

67. Op. cit., pág. 187, 
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o ventaja sobre otros medios alternativos: acceso al uso de una técnica avanzada 
y más limitadamente por el costo, capital de "riesgo". Pero técnica y capital de 
riesgo se necesitan en general en toda la gama de la actividad industrial. Como 
todo costo, el costo de la inversión extranjera debe dar lugar a un sistema de 
prioridades que sería uno de los elementos esenciales de la política común de la 
integración. 

La pregunta que surge de inmediato es si hay la posibilidad real de ejercer 
esa política selectiva con respecto a la inversión extranjera o si, como es el ca-
so en la Comunidad Económica Europea o el Canadá, a pesar de su alto nivel de de- '-
sarrollo, en el espacio relativamente corto de tiempo han visto a la empresa ame­
ricana expandirse por las líneas más dinámicas del mercado. En otras palabras qué 

· política cabe qlle no sea el aislarse en ¡m mundo distinto, para enfrentar la "bre­
cha de técnica" y la "brecha de gerencia". 

A corto plazo, y corto significa en este caso algunas decenas de años, no 
existe otra alternativa válida que establecer una política común coherente para 
orientar la inversión extranjera hacia las ramas en que es más necesario el apor­
te de su técnica y lejos de las actividades existentes, donde es muy poco lo que 
su acción puede enseñar o añadir. Esa política común debe además favorecer moda­
lidades de asociación del capital y la empresa nacional con el capital y la empre­
sa extranjera que faciliten la transmisión de la técnica. y la asimilación final 
de la empresa a la economía nacional. Se ensayan actualmente diversas formas: 
"joint ventures", sociedades con opción de compra o compra a plazo fijo, acuerdos 
de co-producción, contratos de administración y gerencia; etc. Comprensiblemente, 
las grandes emp:resas internacionales no muestran mucho interés por .ellas, pero 
cuando hay un clima favorable de inversión comienzan a ser aceptadas de buen gra­
do, especialmente por el inversor extranjero menos poderoso. Los acuerdos de co­
producción ~/ ofrecen además la posibilidad de asociar capitales públicos y pri­
vados y ya se ha visto qué importancia puede tener para la integracion la parti­
cipación del capital público, cuando sea necesario compensar o corregir la exce­
siva concentracion económica o controlar sectores estratégicos que pueden ser 
reservados a su acción, como en la práctica ya ha sucedido con la industria 
siderúrgica. 

Políticas como las que.se han descrito han tenido relativo éxito en el Japón; 
otras modalidades, funcionan también razonablemente bien en México y no habrían 
razones para no ponerlas en práctica eil América Latina, acompañádas por una ac­
ción sistemática de preparación y fortalecimiento del empresario latinoamericano, 
especialmente, el nuevo empresario, surgido en un ambiente que la integración 
hará m~s'estimulante. 

68. Maurice"Bye. "Cooperación en la producción y convergencia de los siste­
~as ecoriómicos"- "Boletín de la Integración- INTAL", Buenos Aires, Número 8, 
julio de 1966. 
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La max1ma dificultad estaría en conseguir la adhesión de todos los países a 
las bases de la política común. Hay grandes diferencias en la actitud de los paí­
ses, que van desde una apertura plena y el culto a las virtudes de la empresa ex­
tranjera hasta posiciones pragmáticas que combinan la reticencia con una apertura 
selectiva. Si no se trazara una política industrial común en lo que se refiere a 
los sectores más importantes, inclusive con las bases de una localízacion de acti­
vidades en la que todos participen, el intefes de los gobiernos por ganar la ven­
taja de tiempo, puede llevar a una carrera de concesiones y crecientes tensiones 
entre las naciones miembros. Sus resultados, pueden llevar, además, a recrudecer 
hasta la exasperación la ola de nacionalismo que acompaña habitualmente el empeño 
y las frustraciones de una política de desarrollo. La política frente a la empre­
sa extranjera es pues una culminación de la concertación de esfuerzos en los diver­
sos campos en que hace falta un enfoque común. Es justificable, por lo mismo, un 
cierto grado de escepticismo sobre la posibilidad de establecerla de modo satis­
factorio en un plazo relativamente corto. Europa no ha podido conseguirla hasta 
ahora. Cómo llegar gradualmente a una armonía de políticas en este sentido es uno 
de los retos de mayor trascendencia que enfrentan los órganos políticos y técnicos 
de la integración. 

En el fondo, este reto expresa las tensiones de una economía mundial en la que 
una civilización ha desarrollado una capacidad extraordinaria para dominar su con­
torno físico. Es el fruto de la ciencia y de la técnica y del talento para orga­
nizar. Es el fruto de una educación, especialmente la educación superior a la que 
el sistema dedica un monto enorme de recursos. Es también el resultado de una so­
ciedad que, con todas las inequidades que todavía subsisten, con su flexibilidad, 
ofrece a una gran mayoría oportunidades y estímulos en una escala todavía descono­
cida. A la larga, la Única manera efectiva de enfrentar el reto es crear en la 
sociedad latinoamericana las bases de una sociedad justa y de un ambiente propicio 
a la ciencia y la investigación. Lo grave es que la diferencia de poder económico 
entre el mundo industrial y el mundo subdesarrollado tiende a perpetuar las discre­
pancias. La integración puede ser un camino para crear una comunidad política que 
tenga mejores recursos para reducir gradualmente la fuerza circular de la actual 
gravitación de poder . 
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Integraci6n y desarrollo en Am~rica Latina 

' Germ~nico Salgado 
Introducci6n 

1. Los problemas dominantes del desarrollo de Am~rica Latina 

Más de 20 años han pasado desde que el problema del desarrollo econ6mi-
. co comenz6 a ocupar un primer plano en las preocupaciones de los intelectuales 
latinoamericanos. Al menos en apariencia, también desde entonces el objetivo 
del desarrollo se ·convirti6 gradualmente en una de las finalidades b~sicas de la 
acci6n política. Más lentamente, con más vicisitudes y alternativas, lleg6 tam-­
bi~n a ser objetivo aceptado de una acci6n política internacional: la cooperaci6n 
para el desarrollo. Concretamente en el caso de Am~rica Latina, el acuerdo 
de la Alianza para el :Progreso marca el cenit en este ascenso a la preminencia 
política. 

Sin embargo, a pesar de la difusi6n y aceptaci6n general y sin perJUICIO 
de los progresos hechos, el desarrollo de' Am~rica Latina es aGn todavía más 
problemático que hace 20 años y la angustia por mejorar de condici6n ha ganado 
si cabe en intensidad y urgencia. Los resultados conseguidos hasta ahora son 
en general menguados y, en t~rminos relativos, se ha acrecentado la disparidad 
con el nivel de vida y la capacidad productora de los paí:;;es industriales. Sin 
una variací6n de condiciones, el profundo cambio tecno16gico que en ellos se 
lleva a· cabo augura un. distanciamiento todavía más grande para el futu:ro, con 
todas las consecuencias econ6micas y políticas que de ~1 pueden derivarse. Por 
añadidura, la experiencia conseguida es tn~s rica en el conocimiento de las com­
plejidades y dificultades de los problemas del. desarrollo que en el de sus v!as 
de soluci6n. Para citar un ejemplo: más de 20 años de inflaciones cr6nicas han 
ense'ñado mucho a los latinoamericanos sobre la etiología y los mecanismos de 
propagaci6n de la inflaci6n, sin que se haya llegado todavía. a poner en práctica 
una política nacional y de cooperaci6n externa suficientemente efectiva pa.ra com­
batirla. 

Para P.m~rica Latina en su conjunto el aumento del producto ha sido.más 
lento en promedio en los últimos a'ños que al comienzo de la década de los SO. 
Con ligeras diferencias, los estudios realizados indican un progresivo debilita­
miento en el crecimiento del producto interno bruto por habitante. desde las 

.. 
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tasas promedio de 1950-1955 hasta las correspondientes a 1960-65 ij . . A 
partir de 1964 gracias principalmente a condiciones relativamente favorables 

"d.e comercio exterior, el ritmo de aumento del PIB se aceler6 aproximándose 
a las tasas de 1950-55, pero el impulso perdi6 fuerza en 1966 y 1967 !:./. 
Dada su importancia relativa {45o/o de la poblaci6n de la regi6n y 44% del ingreso 
total en 1965), las tendencias de Argentina y Brasil influyen decisivamente en 
las cifras promedio, pero a(m si se considera el incremento por países, la 
mayoría de ellos muestra un deterioro. ·El último quinquenio ha sido en general 
más favorable para los países más pequeños y de menor-desarrollo relativo y, 
con la única excepci6n de México, claramente adverso para los países mayores· 
y rn~s industrializados. 

En el desalentador cuadro global ha influido, por cierto, la acelera ci6n, 
en algunos casos muy considerable, del crecimiento de la poblaci6n, pero 
ello no atenúa la trascendencia del resultado: fue lento y con tendencia descen­
de.nte el aumento de bienes y servicios por habitante y, en esa medida, la me-. 
jora en el nivel de vida. En ese mismo lapso, los países indtistriales han expe­
rimentado una. de las etapas de más rápida y regular expansi6n econ6rnica de 
la historia moderna; las distancias han aumentado y todas las perspectivas para 
el futuro pr6ximo señala una alta probabilidad de que esta disparidad continúe 
acentuándose. · 

No hay tampoco indicios de que la distribuci6n del ingreso haya mejorado 
en América Latina. Si bien por una parte ciertas medidas de pol!tica han tenido .. 
un carácter redistributivo, corno la reforma tributaria progr"esiva de algunos 
países y el aumento casi general del gastopúblico en servicios sociales (educap 
ci6n, salud, vivienda), es muy dudoso que su efecto haya podido superar. las 
'presiones en el ótro sentido que se originan en la estructura de lo·s mercados· 
de bienes y factores, que no se há alterado significativamente, y la continuaci6n 
de las inflaciones cr6nicas de América Latina, con su característica repercusi6n 
regr(;siva para, al menos, la parte más considerable de los asalariados, efecto que 

l. Secretaría del CIAP: 1950-55: 2. 4o/o; 1955-60: l. 8%; 1961 -65: l. 4o/o -
"La Alianza para el Progreso y las perspectivas del desarrollo de América 
Latina" - Uni6n Panamericana, Washfngton, D. C., 1967 -Cuadro 1-1, 

Agencia para el Desarrollo Internacional del Gobierno de Estados Unidos:' 
2. 3%, 2% y l. 5% respectivamente, citado en "Toward-a more effective Alliance 
for Progress"-Hollis B. Chenery- AID- Discussion Paper No. 1'3, March, 
1967, pg. 3. 

CEPAL: 1950-55: 2. 2; 1955-60: l. 7; 1960-66: l. 2 (Estudio Econ6mico para 
·América Latina 1964, E/CN. 12/711-Nueva. York 1965 y Estudio. Econ6mico para 
América Latina 1966, E/CN. 12/767-Santiago, Chile, 1967. 

2. OEA, Evoluci6n Reciente de la Economía de América Latina, 1966-
Informe de la Secretaría de 1<'. OEA al CIES, Doc. OEA/Ser. H/X. 11/CIES/1138; 
1967: últimos estud~os de países del CIAP. 
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también han tenido casi todos los intentos espor~dicos de política de estabili­
zaci6n que s.e han llevado a cabo en América Latina. No hay pues base sufi­
ciente para· creer en un mejoramiento y, por el contrario, algunos an1Ílisis 
sugieren que la distribuci6n del ingreso puede haber empeorado 1/. Hay un 
fen6meno ya perceptible en el desarrollo reciente de América Latina que iría 
en apoyo de esta tesis: el aumento de la desocupaci6n y· subocupaci6n urbana. 
Es ya un hecho suficientemente conocido y descrito la hipertrofia de los gran­
des centros urbanos de América Latina, con su característica constituci6n de 
grupos socialmente "marginales", definidos ecorÍ6micamente por la ausencia 
o la extrema inseguridad del empleo 2/. Indica una deficiencia estructural 
cuyas consecuencias es dÜícil apreciar cuantitativamente por las limitaciones 
de la informaci6n estadística. En un reciente estudio sobre la América Latina· 
en su conjunto, Chenery 3/ se vale de los cambios de productividad por secto­
res de actividad como un indicador de las probables tendencias del empleo. 
En contraste con los aumentos de productividad en los sectores primario y se­
cundario (l. 8"(o y 2. S% respectivamente, de. tasa anual promedio de 1959 a 
1965), descendi6 en H\rminos absolutos la productividad en los servicios, ten­
dencia en la cual tendría influencia de-cisiva la sobrecarga de mano de obra 
que se origina en el r1Ípido aumento de la poblaci6n activa urbana. SegG.n 
Chenery, limit1Índose s6lo a los servicio-s, el comportamiento de la productivi·­
dad explicaría un sub-empleo dell O% de la mano de obra. La estructura dual 
de las economías, en conjunto con el lento ritmo de desarrollo global, la baja 
absorci6n de mano de obra por la industria y la explosi6n demogr1Ífica propia 
de muchos países de·la regi6n est1Ín llevando a un desequilibrio ocupacional 
perceptible que es ya uno de l9s aspectos m1Ís inquietantes de la evoluci6n 
econ6mica y social de la Ambica Latina '!f.· Hay algunos pafses en que ese 

l. N. U. CEPAL, Estudios sobre la Distribuci6n del Ingreso en América 
Latina, E/CN.l2/770, Marzo 1967. 

2. Entre otros ver Osear Lewis "The culture oí poverty" -Scientific 
American 

3. Hollis B. Chenery, op. e t. ¡:i1ig. 11 a 13. 

4. Aparte de la obra citada de-Chenery, entre la literatura r1Ípidamente 
creciente sobre el tema ver RaG.l Prebisch "Hacia una din1Ímica del desarrollo 
latinoamericano". Fondo de Cultura Econ6mica-México, D.F., 1963 -Cap, B. 
l. l. - Secretaría de la OEA, "La Alianza para el Progreso y las perspectivas 
del des-arrollo de América Latina"-Washington, D. C., 1967 Cap. II-B -

.Secretaría de la OEA "Industrializaci6n en América Latina: Algunos problemas 
fundamentales" Cap. JI- Documento CIES/1138-Add. 2, Mayo de 1967. 
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fen6~ei10 no tiene todavía· esa gravedad ya sea por su rapidez de desarrollo 
en los (ütirnos años o por la ausencia de una d. pida expansi6n urbana (e indus­
trial); si esas dos circunstancias se alteran, lo que par.ece comenzar a suce­
der en varios casos, el desequilibrio probablemente se manifestaría tarnbi€n 
con las características ya descritas. 

Al cabo de 20 años, la inestabilidad econ6rnica sigue siendo mal cr6nico 
en muchos de los países de la regi6n y las tendencias recientes anuncian que 
la era de los desequilibrios se aproxima tambi€n para otros. S6lo dos de las 
inflaciones severas de América Latina han sido reprimidas al costo de grandes 
sacrificios (Bolivia y Paraguay); las inflaciones cr6nicas de varios de los paí­
ses más industrializados de la regi6n se aceleraron, en algunos casos vertigi­
nosamente, a principios de. la presente década y €se es el curso que todavía 
sigue la inflaci6n en el Uruguay donde se espera para 1967 un ascenso 
de precios superior al 1 OOo/o. Las políticas de estabilizaci6n puestas en marcha 
por otros países han conseguido reducir el ritmo de la inflaci6n, pero el sacri­
ficio creciente de cada nuevo paso hacia adelante casi ha tornado no viable en 
la· práctica, dadas las condiciones actuales, el .logro de una razonable estabili­
dad de precios. Hay ótros países, corno Perú, donde 'la inflaci6n parece gestar­
se con parecidas características de persistencia. En el presente año se espera 
un ascenso de precios no inferior al 25 por ciento con tendencia a una rápida 
aceleraci6n. 

Los desequilibrios de la· balanza de pagos no se han reducido tampoco en 
frecuencia e intensidad de 1950 hasta el presente. El grado de restricci6n 
implícito en los desequilibrios de balanza de pagos se advierte en la cifra de 
la capacidad de importaci6n por habitante .de ia regi6n que en 1965 (30. 4 d6lares) 
era aproximadamente igual a la de 1950 (30. 7) y muy inferior al máximo conse­
gui'do en 1951 (39. 7) !:}. En varios de los países de la regi6n, Argentina, Brasil, 
Colombia, Uruguay, Chile Y. Venezuela, la capacidad para importar ha descendido 
en t€rrninos absolutos de modo acentuado desde las cifras alcanzadas en la década 
de los 50. Particularmente, desde 1958 hasta 1963 los desequilibrios alcanzaron 
proporciones· de gran magnitud con grandes pérdidas de reservas y salidas netas 
crecientes de capitales. Estas últimas alcanzaron las mayores cuantías en 1964 
y 1965, sobre todo por el peso de la arnortizaci6n de cr€ditos de mediano plazo 
contraídos en la emergencia de los añcis anteriores. S6lo 'en i966 parece haberse 
detenido la salida neta de capital que ha hecho de Am~rica Latina la única regi6n 
en desarrollo que financia en neto al·resto del mundo. 

Corno resumen a esta rápida menci6n de los resultados, hay base para 
afirmar que ni en cuanto a eficiencia (aumento del producto y estabilidad) ni en 

l. "La Alianza para el Progreso y las perspectivas para el desarrollo 
de Am€rica Latina" - op. ct. pág. 125 a·l30. 
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cuanto a equidad la evolución económica de Am1',rica Latina es satisfactoria. 
Hay progresos institucionales, mayor conocimiento de los instrumentos de la 
política económica y una mayor capacidad del Estado para realizarla, pero al 
cabo de 20 años, los resultados conseguidos, prueba realde toda acción, ni 
son proporcionados con lo esperado ni indican que se lleva el camino adecuado 
para alcanzarlos. 

En el capítulo que sigue se hará un esfuerzo por exponer brevemente los 
obstáculos al desarrollo de la Am1',rica Latina que, en nuestra opinión, 'tienen 
un carácter dominante; la literatura económica reciente ha destacado repetidas 
veces su importancia y este trabajo no hace otra cosa que sintetizarlos para 
definir mejor 1?- función de la integración en la política de desarrollo que parece 
convenir a la Am1',rica Latina en la presente situación. 

l. Debilitamiento de los determinantes autónomos de la demanda 

Pese a todos los esfuerzos hechos para gÉmeiar demandas internamente, 
Am1',rica Latina ha dependido y sigue dependiendo t:!e la exportación como factor 
fundamental de la demanda primaria. No. es sólo ün ·resabio de la estructura 
productora tradicional del comercio colonial, sino un hecho dado por la escasa 
población de Am1',rica Latina hasta bien entrado el siglo XX y una estructura 
social con un ingreso fuertemente concentrado y, consecuentemente, una de­
manda creciente por bienes con un alto componente importado. No obstan:te 
el tremendo aumento de la población deles últimos años, el lento incremento 
del ingreso, su mala distribución y la fragmentación en economías nacionales, 
casi todas de pequeño tamaño económico, hacen que la situación sea sustancial­
mente la misma que antaño en lo que se refiere a la influencia decisiva de la 
exportación sobre la demanda, Prácticamente sin excepciones y con sólo dife­
rencias de grado, el curso de las exportaciones se refleja en la evolución del 
producto y tanto los períodos de relativo auge como los de debilitamiento están 
conectados con las tendencias de los mercados de exp6rtación 1/. En ese sen­
tido, la¡¡ vicisitudes del mercado de productos primarios constituyen una gran 
part~ de la explicación del lento desarrollo del período pasado¡ así como indiCa 
tambi¡',n el origen de la expansión económica rápida de varios países, especial­
mente los centroamericanos, en los últimos cinco años. 

Con la excepción de los metales no ferrosos (exclusive el estaño) son 
poco alentadoras las perspectivas de los productos primarios que exporta la 

l. En Brasil, Argentina y México las cifras indican una dependencia 
menor pero la diferencia no es suficiente para cambiar significativamente las 
conclusiones del análisis. Ver Secretaría del CIAP ,¡La Alianza para el 
Progreso y las perspectivas para el Desarrollo de ~mérica Latina" - Op. 
ct, pág. 3, 

' 
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región y que constituyen su arraigada especialización. Para algunos de ellos 
lo máximo que se puede esperar (v.g. el café) es el estancamiento en la produc­
ción o un lento crecimiento a un nivel institucionalizado m!'diante convenio. En 
otros, ·las perspectivas son más inciertas. con muchas probabilidades de deterioro. 
La creciente competencia internacional, con frecuencia en condiciones de discri­
minación para el producto de la región, no justifica optimismos. Aún para los 
raros casos (v.g. la carne) que tienen una de·manda internacional relativamente 
elástica, las barreras proteccionistas de la CEE, el peligro de un creciente 
proteccionismo en los Estados Unidos y restricciones de diverso género particu­
larme-nte en Inglaterra, y Estados Unidos -son motivo, por lo menos, para una. 
gran incertidumbre en las previsiones }:_.f. 

En las condiciones actuales de diversificación de la producción'exportable, 
especialmente en cuanto a productos manufacturados, las tendencias previstas 
en las exportaciones de productos primarios, si se realizan, representarían de 
hecho la continuaciónde la tendencia secular al progresivo debilitamiento del 
determinante funda·mental de la demanda primaria. Su acción en el pasado explica 
el descenso de participación de las exportaciones de la región en el total del 
comercio mundial desde 9. 4% en 1953 hasta 6. So/e· en 1963 2/ y, parcialmente al 
meno'\ el lento crecimiento ya comentado. Sin un cambio -;;;-n la estructura de los 
flujos de comercio, no habría razones para esperar resultados distintos en.el 
futuro próximo si, los productos primarios siguen siendo la base de la exportación 
latinoamericana y es difícil concebir que no lo sean en el corto y hasta mediano 
plazo. 

Habría aún razones para esperar que el efecto de un debilitamiento del 
comercio exterior tenga aCm mayores consecuencias negativas que en el pasado. 
Es ahora mucho más limitado y difícil de aprovechar el margen de que puede 
hacer uso la política económica nacional para generar demandas internamente. 
Como lo señala Prebisch 3/, el uso de la protección como medio para crear 
demanda~ que impulsen -la industrialización fue, en gran parte, la respuesta 
a la debilidad de la demanda externa para la gran mayoría de las exportaciones 
tradicionales latinoamericanas. Desde el punto de vista político, la protección 
fue y es todavía la alternativa más viable para compensar parcialmente los efectos 

l. La Secretaría del CIAP en marzo de 1967 estimó en alrededor del 
3. Oo/o el aumento probable del valor en dólares de las exportaciones latinoame­
ricanas durante l 96 7. Al final de ese año la estimación registra un sustancial 
debilitamiento: la tasa esperada es ahora 2. 6%. 

2. OEA - Estudio de las perspectivas y de algunos problemas que 
enfrenta América Latina para la expansión de sus exportaciones de manufactura 
Ser./H/XIII/CIES/Com. IX/5, marzo, 1965. 

3. Op. ct. pág. 81 a 85. 



" . ··. - 7 -

del deterioro de los mercados externos. Con excepción de unos pocos pafses, 
los intereses de los grupos dominantes han impedido o coartado el uso de otros 
instrumentos para crear demandas que, directa o indirecta:mente,- se basaran 
o requirieran una redistribución del ingreso; especialmente la expansión del 
gasto del Estado financiado mediante una transferencia real de recursos . 
Si bien se ha usado el gasto del Estado para aliviar las condiciones de vida 
de las ·mayorías, tarde o temprano el financiamiento inflacionario del mismo 
ha servido para anular el valor que habr{a podido tener este instrume·nto de 
generación de demandas. Una vez en marcha la espiral inflacionaria, el 
efecto de expansión de la demanda se agota casi al mismo ritmo al que se 
crea. 

No parece, sin embargo, que económicamente la protección sea ya 
una alternativa suficientemente efectiva. La posibilidad y potencialidad 

del uso aislado de la protección como medio para estimular la sustitución de_ 
importaciones han sido ya explotadas por los países de industrializaciÓI'\ más 

· a.:anz_ada de la región. Los que han iniciado más tarde ese esfuerzo, tampoco 
complementado con una redistribución suficiente del ingreso, no sólo es pro­
bable que repitan estructuras parecidas de deterioro e ineficiencia, sino que, 
por ser de menor tamaño económico que los otros, están ya encontrando rá.pi­
damente los límites posibles de aprovechamiento. La excepción es Centróam~­
rica, cuyo proceso de integración ha ampliado las potencialidades de la susti­
tución de importaciones, aún cuando en conjunto tampoco tenga la región una 
dimensión económica suficiente para no caer reiativamente pronto en las ·mis­
mas limitaciones. 

En los países más industrializados de la región, a(m cuando no se.puede 
afirmar que se han agotado las posibilidades de sustitución de importaciones, 
es ya imposible conseguir mediante úna protección un efecto de magnitud sufi­
ciente para contrarrestar la declinación de la demanda externa. Una de las 
razones son los problemas de escala que enfrentarfa, aún en los países mayores, 
el desar'rollo industrial de aquellas ramas que más pesan en las importaciones 
actuales y cuya demanda está. creciendo más rápidamente. El análisis de las 
importaciones y de la- evolución de la estructura industrial en los mayores paí­
ses de Am~rica Latina indica el retraso relativo en que se encuentra la expan­
sión de la rama de metal-mecánicos-y, en menor grado, de ciertos productos 
químicos ij, con respecto a estructuras' industriales mejor integrados, con 

l. Ver Secretaría de la OEA "Jndustrialización en Am<'rica Latina, algu­
nos problemas fundamentales" CIES/113 8 Add. 2 en el que ·se analizan las des­
víaciones de la estructura industrial de los mayores países de América Latina 
con respecto a estructuras "normales" estimadas en base al modelo usado ori­
ginalmente por-Hollis B. Chenery en "Patterns of industrial·growth" -American 
Economic Review, Vol. 50, No. 4, September 1960; empleado ta·mbi~n en 
Naciones Unidas ~- "A -study of industrial growth" - New York, 1963. _ 
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mayor interdependencia, y m&.s ·efícientes. Pese a toda la discusi6n que 
existe sobre la determinaci6n de escalas 6ptimas para actividades específi­
cas, hay poca duda que muchas de las industrias que corresponden al rubro 
de metal mec&.nicos y químicos son susceptibles de economías de escala, ya 
sea por el tamaño de plante. o las posibilidades de especializaci6n, y que aún 
los ;nayores países de América Latina, con su bajo nivel de ingreso y la con­
centraci6n del mismo, no están en condiciones de aprovechar la expansi6n 
de estas industrias, que son adem&.s aquellas cuya demanda crece m:is r:Ípida­
mente y cuya integraci6n en la estructura ·industrial existente permitiría cap­
tar las m:is poderosas economías externas y otros efectos dinámicos asociados 
con el desarrollo industrial]_/. Aún los altos niveles de protecci6n prevale­
cientes no han sido suficientes para inducir las nuevas inversiones necesarias y 
cuando, a pesar de todq las industrias se han instalado, el precio ha sido una 
alta capacidad ociosa y un encarecimiento gener"al y en "cascada" de los bienes 
industriales a causa de la baja productividad de estas industrias, en gran medi­
da productoras de bienes intermedios y de capital. 

El retraso de la industria de bienes de capital es el efecto más significa­
tivo de esta evoluci6n. S6lo Brasil, Argentina y México tienen una producción 
de bienes de capital significativa"!:./, Brasil se autoabastece aproximadamente 
en los dos tercios, siendo la proporción menor en los otros dos. Aún en el 
caso del Brasil, sin embargo, dados el estancamiento de la capacidad de impor­
taci6n y sus necesidades de recursos externos, aún esa dependencia relativa­
mente menor .en la importaci6n ha sido suficiente para frenar la expansi6n de 
la industria y el aumento de su productividad. Puede decirse, en general, por 

l. Entre la literatura sobre problemas de escala en América Latina 
ver CEPAL "A contribution to economic integration policy in Latín America" 
Mexico, 1965 - CEPAL "Problemas y perspectivas del desarrollo industrial 
latinoamericano", Santiago, Chile, 1963 - E/CN. 12/664 (Sp) - Programa de 
estudi.os ·conjuntos sobre integración económica latinoa·mericana (ECIEL) 
borrador de las conclusiones del proyecto "Integraci6n Industrial dentro de 
la ALALC" Cap. III - Sidney Dell "A Latín American Common Market? ''­
Oxford University Press-London 1961 p:igs .. 23 y 24 - Bela Balassa "El 
desarrollo econ6mico y la integraci6n"-CEMLA -México-Cap. IV -
"The theory of Economic Integration" Richard D. Irwin-Inc, -1961 p:igs. 
138 y siguientes. 

2. Sidney Dell - Op. ct, p:ig. 23. 
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lo mismo, que Am<órica Latina ha construido una estructura industrial a la 
que le falta capacidad para reproducirse a si misma ij, y ello ha llevado, 
.pese a la sustitución hecha en las ramas menos limitadas por la escala de 
producción, a acrecentar la dependencia del desarrollo industrial en las im­
portaciones. La desaparición del "margen comprimible de importaciones" 
según expresión feliz de Prebisch, es una consecuencia del pa.trón de desarro­
llo del pasado y es, a la vez, dada la e·scasez de recursos externos prevále­
cientes en los paí'ses de más avanzada industrialización, uno de los más pode-
rosos obstáculos para la expansión futura. · 

El estrangulamiento del comercio exterior se combina así con las limitaciones 
producidas por el tamaño de mercado y las distorsiones de precios· e ingresos de 
la protección para frenar el desarrollo industrial y, en general, el desarrollo 
de los países que más rápidamente habí'an avanzado en el pasado en la susti-
tución de importaciones. La dificultad creciente de reducir el coeficiente de 
importaciones 2/, que es el resUltado del patrón de desarrollo industrial de 
América Latín;;- una vez pasado el perí'odo inicial de la sustitución de importa­
ciones, ha chocado con una capacidad de importaciones estancada o un lento cre­
cimiento, mientras las limitaciones del tamaño del mercado hacían cada vez 
más difícil conseguir el ·más rápido ritmo de sustitución necesario para hacer 
posible la acelerada expansión de la industria y de toda la economía"; A su vez, 
la falta de especialización, -la diversificación horizontal de la estructura industrial­
y las distorsione-s de precios y costos producidos por la protección 3/ fueron facto­
res que se añadieron a las restricciones externas al co·mercio internacional de 
productos manufacturados para impedir que el desarrollo industrial continuase 
a trav<ós de un aumento de las exportaciones de productos ·manufacturados; 

Con la excepción de México, los países de más antigua industrialización 
de América Latina han enfrentado el estancamiento o el descenso en la capacidad 

.l. Sidney Dell - op. ct. pág. 

2. Ver al respecto Secretarí'a de la OEA "Industrialización en América 
Latina: algunos problemas fundamentales" CIES/1138 Add, 2, eri que se exami­
nan la acción de los efectos de composición y de relaciones interindustriales 
sobre el coeficiente de importaciones en varios países de Am<órica Latina. 

3. Bela Balassa "Integration and resource .allocation in Latín America"­
Trabajo para la conferencia convocapa por Cornell University en 1966 sobre 
"The next decade of Latín American development". 
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de importación - Bras;.l, Argentina, Chile (con la excepción fa e los últimos 
años) y Colombia han encontrado en la acción simbiótica de /capacidad de 

··importar estancada y los problemas de escala un obstáculo para seguir apro­
vechando la generación de demandas internas mediante la sustitución de im­
portaciones.· Como consecuencia, el ritmo de desarrollo industrial ha tendido 
a debilitarse sensible·mente en los últimos años. 

En estos paí'ses, el estrangulamiento externo actúa además coartando 
la utilización de otros instrumentos de generación interna de demandas, •espe­
cialmente el gasto del Estado. Aún sin financiamiento inflacionario, es tan 
limitada la posibilidad de usar de la importación para dar elasticidad a la 
oferta global y tan altos los requisitos marginales de importaci6n que cualquier 
adición significativa a la demanda pone en marcha rápida·mente desequilibrios 
internos y externos, como es la experiencia de los paí'ses que en estos últimos 
años se esfuerzan por llevar a cabo progra·mas de estabilización y desarrollo 1/. 
E~ .econo·mías con inflación crónica, la sensibilidad de expectativas magnifica~ 
además, el efecto inicial de esos desequilibrios dándoles un carácter acumulativo .. · 

En los paí'ses de más reciente industrialización, muchos de ellos en las 
etapas iniciales del proceso, la generación de demandas vía sustitución de im­
portaciones va a encontrar aún más pronto sus fronteras. Mientras países 
como Brásil podían captar ventajas de escala y economí'as externas en gran 
parte de la actividad industrial, los problemas de escala son dominantes en· 
estos paí'ses de tamaño económico mucho menor a los citados anteriormente. 
Pese a lo incipiente de la industrialización, se advierten ya la repetición del 
patrón de desarrollo industrial ya descrito: rápida diversificación horizontal, 
con la consiguiente ausencia de especializaci6n; como consecuencia, una falta de 
interdependencia en la estructura-industrial y, en este caso, a pesar de la sus­
titución de importaciones, un rápido ascenso de los coeficientes de importación. 
El grado de protección ha sido hasta ahora en general menor que los países de 
mayor industrializac.ión, pero la mejor estructura de precios no va a impedir 
sino acelerar el momento en que el tamaño económico imponga un Hmite infran­
queable a la sustitución de importaciones y, por lo mismo, a la generación inter­
na de demandas por este medio.· En los últimos años, condiciones externas rela-. 
tivamente favorables a la expansión de las exportaciones t.radicionales, han 
impedido que emerjan a la superficie las limitaciones del patrón de desarrollo 
de estos países. Las naciones de la Am~rica Central, con la constitución de 
su mercado común, han podido, dentro de ese ámbito, usar ·mejor la potencia-

_lidad de la sustitución de importaciones y algunas han incrementado considera­
blemente la exportación intraregional de"productos manufacturados. Pero aún 

l. La desatención a la actividad agropecuaria ha contribuido tambi~n a 
esa reducción del "margen comprimible de importaciones" y se refleja en la 
inelasticidad global de la oferta que se comenta. 
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para ellos 1/ un debilitamiento de las exportaciones tradicionales significaría 
el tr9peza;-muy rápidamente con la zona en que la falta de un tamaño suficiente 
impediría la continuación de la sustitución de importaciones, y con una escasez 
de re·cursos externos que reforzaría esa limitación. Los pa:i'ses dP. esta catego­
r:i'a que en los últimos años han tenido que sufrir un debilitamiento del ritmo 
de crecimiento de sus exportaciones son un ejemplo de la vulnerabilidad al 
desequilibrio de su patrón de desarrollo 2/. 

La acción de los otros instrumentos de generación de dema»das se ve 
tambi€n severamente lirlli.tada en estos países. Con la. exctpción del Uruguay, 
la estructura social y política actual de la ma.yoría de ellos hace al 
menos poco probable el que se apoyen en los efectos mrectos o indirectos 
(a trav€s del gasto del Estado) de una redistribución del ingreso para generar 
demandas. El financiamiento regresivo del gasto público por definición res­
tringe el alcance dinámico de este último en los países de bajo ingreso por ha­
bitante, y el financiamiento inflacionario, aún cuando se acepte que es menor 
la posibilidad del empuje de costos por la falta de organización de la mano de 
obra 3), a causa de la mayor apertura externa de estas economl"as, encuentra 
enseguida sus fronteras en los desequilibrios de balanza de pagos que suelen 
fácilmente adquirir un carácter agudo por la inestabilídad propia de la estruc­
tura económica-social y política. 

En resumen, la evolución de las economías latinoamericanas ha agudizado 
su dependencia en la expansión de las exportaciones como factor autónomo de 
generación de demandas. Por el patrón de desarrollo seguido, la fragmenta­
ción de sus econom!a s y la estructura social y política se ha reducido la efec­
tivida.d y a(m la posibilidad de emplear otros instrumentos generadores de 
demanda y el ritmo de desarrollo_está aún más estrechamente asociado que 

l. El coeficiente marginal de importaciones de cada país ha aumentado 
rápidamente en los últimos años en el Mercado Común Centroamericano. 

2. Un buen ejemplo es el caso de Uruguay que por su tamaño económico 
puede asimilarse a este grupo a pesar de haber comenzado mucho antes"su 
industrialización. En Costa Rica y en el Ecuador se advierte tambi€n el peso 
de estos factores limitantes en los desequilibrios de balanza de pagos que han 
sufrido en los últimos años. 

3. Inclusive en estos pal"ses hay Eegmentos organizados de la mano de 
obra con capacidad para actuar como grupos de presión. Además, la posibili­
dad de un empuje de costos vl"a insumas importados es mucho mayor en estas 
economías de América Latina por su menor integración industrial. 

1 
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ante"s al curso de las exportaciones 1/. Las perspectivas poco favorables 
de las exportaciones tradicionales ylos obst~culos internos y externos a la 
diversificaci6n en base a una exportaci6n de manufacturas, _constituyen 
pues uno de los interrogantes más serios para el futuro desarrollo de 
Am~rica Latina, 

2. Deficiencias en los mecanismos de asignaci6n de recursos 

Ser!a ocioso ceñir la discusi6n de estos problemas a una confrontaci6n 
del sistema como realmente existe con las soluciones te6ricas de la funci6n. 
de bienestar social. Las diferencias son tan "notorias que una breve referen­
cia a ciertas características del mismo es suficiente para dar categoría al 
problema y apreciar en que medida los mecanismos de asignaci6n de recursos 
pueden ser contradictorios con la eficiencia y la equidad. La acci6n del mer­
cado, con todas las distorsiones derivadas deJa estructura social, las condi­
ciones emergentes del desarrollo y los errores de la política econ6mica han 
r~forzado las divergencias entre costos sociale~ y de mercado, reduciendo el 
efecto dinámico de la expansi6n aut6noma de la demanda, coartando la reasig­
naci6n de recursos necesaria para generar nuevas demandas y contribuyendo, 
por fin, a un aprovechamiento de los factores que se caracteriza en ocasiones 
por una sobreutilizaci6n {puntos de estrangulamiento) y en otros, por una 
subutilizaci6n estructural (mano de obra) o un patr6n irregular de aprovecha­
miento de la capacidad (capacidad ociosa en la industria). La asignaci6n de 
recursos es un fen6meno social: deriva sus caracteri'sticas de la estructura 
social y política y las condiciones externas que rigen la <>.ct:vidad econ6mica. 
Sin un cambio en esos elementos, es muy limitado, exiguo en ocasiones, el 
campo en el que puede ejercerse un esfuerzo de racionalización económica~ 
Ello explica tambi~n los conflictos con que ha tropezado la iniciaci6n .de la 
planificaci6n econ6rriica y social en la Am~rica Latina, en cuanto sistema 
de asignaci6n de recursos, y su escasa influencia sobre las decisiones·. 

l. Los flujos de capital externo, si bien esenciales, no hacen sino 
posponer el período en que las exportaciones de bienes y servicios serán 
la Única o casi única fuente de recursos externos, ·Con el aumento del costo 

·del capital exte'rno esa postergaci6n podr!a reducirse a un mínimo que-la 
torne insignificante para los prop6sitos de este a.n~lisis. 
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a. La estructura 1el mercado y las distorsiones de las precios 

En casi .todos los países que .han alcanzado un ~rado más avanzado de indus­
·trialización, los. defectos de una estructura de mercado caracterizada por una 
gran concentración del poder económico fueron agravados por la protección ex­
cesiva del período de rápida sustitución de impor·tacioi'es que sigue a la II · 
guerra mundial, así como por la inflación y los problemas de balanza de pagos 
que se prolongan hasta el presente. 

Desde las primeras décadas del siglo,en algunos países, y a partir de la 
guerra mundial en otros, la estruct~a de poder ha experimentado las mutaciones 
características de una sociedad en transición, en que la industrialización y 
la urbanización han quebrantado el equilibrio tradicional de poder. El poder 
económico pasó a ser detentado por grupos más heterogeneos y diversificados, 
~in la cohesión monolítica propia ~e la sociedad rural 1/. Sin embergo, nada 
:l.'nd:i:ca que fue menor, sino probablemente mayor por el empuje de los recién 
llegados, la concentración de poder que estos grupos con el tiempo alca~zaron. 
Sólo·.el nivel de utilidades de los grandes "trusts" petroleros es comparable 
a ia rentabilida,d de la inversión que estas grupos llegaron a considera,r- como 
normal, especialmente en la industria. La estructura oligopÓlica de mercado . 
se consolidó durante el período de la protección gracias al control de los me­
dios necesarios pru·a la expansión industrial, especialmente el crédito. Sobre 
esta base, la protección, la combinación entre ést·a y períodos de relativa 
ap"Ortura externa y estímulo a las exportaciones, y los desequilibrios de balan­
za de pagos y la inflación han llevado a una distorsión extraordinaria de los 
precios. Recientes análisis de la protección efectiva indican que ésta llegó 
a niveles mucho mayores que los que ha. alcanzado en otras partes del mundo, cierta­
mente 'mucho mayores que los que regían en ~~opa antes de la constitución del 
mercado común 2/..' La inflación, ciertas políticas de control de precios para 
los productos de primera necesidad, especialmente alimentos, tarifas bajas para 
los servicios públicos, la sobreevaluación frecuente de la moneda nacional y, 
en ciertas épocas, el. uso de sistemas complejos de tipos mÚltiples de cambio 
en casi continua variación son elementos que han conducido a una estructura 
de precios que discrimina en contra de los bienes objeto de comercio interna­
cional, estimula la producción interna industrial en .ciertas ramas, especial-
mente bienes de consumo duradero y productos que incorporan bienes intermedios 
importados, la desalienta en otros, discrimina contra la agricultura y ciertos 
servicios públicos vitales (energía, transportes, etc.) y alienta por Último la 
producción de bienes suntuarios en contraposición a los bienes de consumo popu-
lar. Por ejemplo, Balassa 3/ se refiere a la construcción residencial suntuaria 
en Argentina como un beneficiario del sistema de proter:ción aplicada. Por Último 

l. Ver José Luis de Imaz "Los que mandan" -El:l.itorial Universitario de 
Buenos Aires-1964-Cap. XII-Oswaldo Sunkel "Política nacional de desarrollo y 

· · deper,denda externa"-1967 (mimeografiado) 
2. Bela Balassa - "Integration · and resource allocation in Latin America" 

especialmente el Cap. 2 "Effective Tariffs in Argentina: a case study"-Conference 
at Cornell.University-1966. 

3·. Op. ct. pág. 20. 
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y es un rasgo que cabe tener en cuenta, antes de la constitución de la ALALC, 
la resultante del juego de todos estoe sistemas de precios discriminaba tam­

_bién en contra del comercio intraregional en América Latina, lo cual se re-
. flejó en el descenso relativo del mismo en cuanto fueron desapareciendo los 
convenios bilateralee de intercambio característicos de los primeros 2.ños de 
la década de 1950. 

Se ha r.echo ya referencia a la función dinámica que cumplió la protección, 
y la sustitución de importaciones consiguiente, en un período de debilitamiento 
de las exportaciones. Sin la sustitución es muy dudoso que esas economías hu­
bieran podido mantenerse en crecimiento. En ese sentido la protección fue 
un recurso forzado por la declinación del poder dinámico de la exportación. 
Lo grave es que la protección no fue parte de una política coherente de desa­
rrollo. Como indica Macario 1/, fue el resultado de medidas ad-hoc, dictadas 
con frecuencia como respuesta-a emergencias de balanza de pagos o de otro 
·género, entre las cuales no es de menor importancia la turbulencia política 
de este período de transición. Errores de política económica y la inestabili-. 
dad inherente a esta época han contribuido así a acumular deformaciones que 
afectan severamente la eficacia de la asignación de recursos. 

Han sufrido también los· objetivos de equidad. Si bien en· algunos países 
ciertos perfodos proteccionistas han sido acompañados por una redistribución 
del ingreso y la ampliación consiguiente de la demanda interna, estas direc­
ciones no se han mantenido y la ·estructura actual de los precios es el fruto 
de la dependencia casi exclusiva en la-protección (vale decir, sin redistri­
bución), como instrumento de creación de demandas, y una asignación de recursos 
que favorece la oferta destinada a los grupos de altos ingresos, en mengua 
de la producción demandada por la gran mayoría de la población. Este es pro­
bablemente uno de los pocos rasgos de racionalidad interna en todo el sistema 
a\U1 cuando, el mismo, con la declinación· de lo.s posibilidades de la sustitución 
de importaciones, ha dejado ya de· ser efectivo para el desarrollo; exagerando 
podría decirse que se apro;-:ima al modelo del flujo circular cuya racionalidil.d 
interna lleva al esta.iJ.camiento. · 

Las deformaciones producidas por la protección son mayores en los países 
que más temprw.o comenzaron su industrialización y han sufrido posteriormente 
frecuentes desequilibrios internos y externos. El grado de protección suele 
ser menor en los países de nivel de ingreso más bajo y que se hallan en etapas 
iniciales del esfuerzo de industrialización. Por el reducido mercado interno, ca­
racterístico de casi todos estos países, la dependencia en la exportación ha 
sido más· acusada y l:ian conservado en general un mayor grado de apertura externa. 
La industrialización ha comenzado, además, en un período de mercados externos 
relativamente favorables para algunos de ellos y, ·en el caso de Centroamérica, 
se ha llevado adelante en gran parte en el marco del mercado común. •Ello ha he-· 
cho, en gen•Jral, que la protección fuese más moderada, sin que ello signifique 
que sea más coherente. El uso creciente de incentivos tributarios a ciertas 
actividades económicas en las que muchas veces ha existido una pugna para ofre­
cer condiciones más atractivas a la inversión extranjera, ha añadido \U1 elemento 
más de diferenciación discriminatoria en sistemas que, si bien no han llegado 

l. Protectionism and industrialization in Latin America" -Economic Bulletin 
for Latin America -.CEPAL- Marzo 1964- _pág. 61. 
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a'los extremOs de distorsión de los antes examinados, "están avanzado en esa. 
dirección y podria llegar a ella si se debilita la exportación y comienzan 
a experimentar desequilibrios. 

Es ·innecesario detenerse a examinar los efectos de esta deficiencia 
de la asignación de recursos en el crecimiento de la economia, en rigor se 
ha hecho ya referencia a ellos, brevemente, .en. las secciones anteriores de 
este trabajo. Cabe mencionar solamente dos de especial importancia para la 
politica económica: la. discriminación contra la producción de consumo interno 
de bienes de consumo popular (bienes de salario), especialmente alimentos, 
mal común de gran parte de los países de la región, y las tendencias a la 
subutilización de la mano de obra que está produciendo uno de los más inquie­
tantes fenómenos de la evolución reciente de América Latina: la desocupación 
urbana. La primera es causa contribuyente de la segunda y los dos agudizan 
la inequidad de las economias latinoamericanas que es una de sus debilidades 
en un momento en el cual la profundización del mercado, consecuencia de la 
redistribución, sería decisiva para contribuir a compensar la declinación de 
de· otras fuentes dinámicas de la demanda. · 

La discriminación directa e indirecta en contra de.la producción de 
bienes de consumo popular agrícolas ha sido estudiada repetidamente en rela­
ción con las inflaciones latinoamericanas y ha;y evidencia estadística del 
deterioro de'los precios relativos de los productos agricolas, especialmente 
los alimentos. En casi todos esos casos se atribuye dicho deterioro a los 
controles de precios impuestos a los articules de primera necesidad. No se 
ha examinado con el mismo interés lo sucedido con la producción y los precios 
de bienes de salario industriales; ha;y evidencia sin embargo de un lento cre­
cimiento que por lo general. se ha atribuido, sin mayor análisis, a la menor 
elasticidad ingreso de la demanda:· ello ha llevado a denominarlos un poco des­
pectivamente, como industrias "vegetativas" en contraposición a las llamadas 
dinámicas, entre las cuales están por cierto las de bi·imes de consumo duradero, 
intensamente estimuladas por la protección. Habrá base para pensar que los 
cambios en la estructura de la dem~~da consiguientes a una redistribución ha­
brian ·hecho que las "vegetativas" lo fuesen mucho menos. Parece que no solamente 
los controles de precio han servido como disuasivos de la producción de bienes 
de consumo popular, sino que el juego conjQ~to del sistema de asignación de 
recursos ha sido desfavorable a su expansión y ello, como se ha indicado, es 
coherente con la dirección original de la política de sustitución de importa­
ciones: . prescindencia de la ampliación de la demanda que podría traer la redis­
tribución y concentración exclusiva.en la atención de las demandas de los grupos 
de ingresos altos y medios, cuyo dinamisreo, es, en parte al 
menos, fruto de la mala distribución. Aunque no puede ofrecerse prueba cuanti­
tativa, ha;y una fuerte presunción de que, como consecuencia,· se ha discriminado 
en favor'de la producción con más alto componente importado 1/, es decir con 
menores eslabonamientos hacia atrás, y con más alta;densidadde capital, agudi­
zando las dificultades .de absorción. de mano de obra que tenían que existir 

l. Héctor Correa''en un reciente trabajo sobre México examina cuantitati­
vamente el efecto de un crecimiento insuficiente d.el empleo, un aspecto de la dis­
tribución del ingreso, sobre la importaci6n. Dada la misma tasa de desarrollo, 
la proyección con mayor empleo supondria un cons>JlllO importado 50% menor que la 
alterna ti va con menor empleo. "Algunos aspectos. de la planificación de recursos 
hum~~os de México"- Nimeografiado, pág. 10, por publicarse en "Economia y Demografía" 
Colegio de México. 
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naturalmente en economias que importan y seguirán-importando la tecnología y cuya 
población crece a un ritmo de rapidez sin prece~entes. Por las mismas razones: 
alto componente importado y tendencias de localización hacia el mercado ya 
existente, se h·a reforzado e~ la región en general la concentración del desarrollo 
en la periferia de América Latina, su región costeña, !/ y las tendencias aglo­
merativas de los mayores polos. Podría concluirse que ello ha agrandado las 
disparadidades regionales de desarrollo dentro de cada país y ha ido en perjuicio , 
de la "marcha hacia el interior", la gran región central de la América del Sur, 
probablemente un imperativo político de una América Latina integrada, aún cuando 
pueda discutirse su conveniencia económica para esta generación. 

El fenómeno de la desocupaci6n y subocupaci6n urbana tal como ha sido 
descrito al principio de este trabajo representa un desequilibrio estructural 
al nivel de los factores y 1a economia de mercado no puede resolverlo, aún 
cuando si puede agudizarlo como ya se ha indicado. Las características,sin 
precedente histórico, a que ha llegado ese fenómeno en América' Latina obliga, 
sin embargo, a preguntarse en qué medida puede subsistir un sistema como el 
actual y-si ello no reclama modificaciones sustantivas en toda la estrategia 
del desarrollo. 

Las perspectivas para el futuro señalan que América Latina está en un 
período en que se acelerará la tasa de aumento de la población activa, que 
varía ahora desde 2.7 ó. 2.8% anual hasta el 3% en algunos países. La 
población urbana aumenta ya en promedio al 5· c:;fo 2/.- Frente a ello, el em­
pleo urbano está creciendo tan sólo en 2.9%. EllCida una idea de la gravedad 
que este hecho puede tener para el futuro si se debilita el desarrollo y no 
se hace un esfuerzo concreto para contrarrestar esas tendencias. 

Aparte de su carácter derivado de la inflexibilidad real de las técnicas 
en ciertas actividades, el rezago del empleo es atribuible, sobre todo, al bajo 
ritmo de incremento de la producción industrial y la-producción total .. No hay 
mucho análisis sóiido· sobre las determinantes. del empleo en economias en desa­
rrollo, pero la escasa experiencia, de algun modo análoga a las condiciones de 
América Latina, subraya la_ importancia de una rápida expansión del producto 
total para el aumento de la capacidad de absorción de empleo de la economía. 
Paul Rosenstein-Rodán, en base a la experiencia del s·ur de Italia, la explica 
por la existencia de discontinuidades en el multiplicador del empleo al llegar 
a altas tasas de incremento del product9. ]/ Por su-parte Chenery, mediante 

l. En éste, como en otros rasgos de sU desarrollo económico, México 
es una excepción, aun cuando tampoco ha escapado a la concentración urbana. 

2. Poblaciones de 20,000 habitantes o más. 
3. Véase su exposición en el "Informe final del Subcomité sobre Colombia" -

Estudios de países del CIAP-Anexo D, OEA/Ser.H/XIII-1965. Del mismo autor: 
"El desarrollo económico de Italia durante la década de 1950 "Revista de Economia 
Latinoamericana", Caracas-Junio de 1961-Véase, también SVIMEZ "Effeti ecoriomici 
de un programa di investimento nel Mezzo Giorno- "Roma _ 1951, pág. 65 . 

. . 
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la proyección de un modelo, llegó a la conclusión de que una considerable ace­
·leración de la tasa de desarrollo (al menos el 6% para la región en su conjunto) 
seria necesaria para invertir la tendencia creciente a la desocupación y sub-
ocupación. !/ . 

Pero tanto para alcanzar esa tasa como para reforzar sus efectos sobre 
el empleo en ··los sectores en que la eficiencia no se pondría en entredicho 
parece indispensable modificar profundamente el sistema de asignación de recur­
sos y la estrategia misma del desarrollo: complementar el uso de los otros ele­
mentos generadores de demandas con una redistribución del ingreso que, entre 
otras cosas, sirve para· estimular la producción de bienes que utilizan más inten­
samente la mano de obra e inflor~or~ menores insumes importados, inclusive la 
agricultura para el consumo interno; romper con los viejos sistemas de tenencia 
de la tierra y ampliar la frontera agrícola, cuando ello es posible; determinar 
más_ adecuada combinación de factores en ciertas actividades en que se pueden 
usar tecnologías intermedias sin mengua para la producti·ñdad (v.g. construcción); 
evitar tendencias excesivas de aglomeráción de la acti·ñdad económica, las que 
·en muchas ocasiones no están justificadas por la racionalidad económica sino 
por la inercia de la atracción de los polos _g/; y actuar con intensidad en la 
preparación adiestramiento de la mano de obra. La .corrección de las distor­
siones de los precios hace indispensable una planificación eficaz para esta 
política económica que debe diseñarse con un horizonte de largo plazo. 

b •. La planificación económica de América Latina y la asignación 
ae recursos 

La corta experiencia. de la planificación en América Latina ha sido estudia­
da·y evaluada reciente~ente, tanto por los propios planificadores latinoameri­
canos como por personas ajenas a la región 3/. Es innecesario por lo mismo 
extenderse en este sentido. Es consenso geñeral que, con la excepción de unos 
~bcos paises, es muy limitada, por no decir superficial, la influencia real 
de la planificación sobre las decisiones de la· política económica. Ha sido· 
más efectiva en lo que se refiere a la programación de los recursos públicos, 
especialmente inversiones. Mucho menos determinante en cuanto a las políticas 
generales: fiscal, monetaria, de comercio ·exterior, etc. que todavía con gran 
frecuencia no ha podido ceñirse en el marco coherente de una política de desa­
rrollo. La influencia ha sido mínima, en general, en cuanto a las decisiones 

l. Invertir esta tendencia de subempleo y subutilización de los recursos 
humanos exigirá tasas de crecimiento del PNB de 5.5 a S% según los paises. Para 
la región en su ·conjunto, seria necesaria una expansión del PNB de más del 6% 
por año para evitar un aumento mayor del subempleo. Inclusive con esta acele­
ración sustancial del desarrollo global, el incremento en productividad que al­
canzarían los servicios entre 1950 y 1975 seria sólo de 1% por año. Esta baja 
cifra indica que todavía habríaconsiderablesrecursos no utilizados en la eco­
nomía latinoámericana". Hollis B. Chenery - o p. ct. pág. 12. 

2. Ver Paul Streeten - "European aspects - Economic Integration" A. V. 
Sythoff-Leyden-1961, pgs. 60-61. 

3· ILPES "Discusiones sobre planificación" -Siglo Veintiuno Editores S.A. 
México-1966; Naciones Unidas -Informe' del 2° periodo de sesiones del Comité de 
Planificación del Desarrollo" -Abril, 1967. 
Informes de la Nómina de los Nueve al Consejo Inter~ericano Económico y Social, 
e~pecialmente el correspondiente a 1964- OEA/Ser.H/X.6-CIES 631 (mimeografiado). 
Del autor "Los primeros esfuerzos de planificación en América Latina. Notas sobre 
una experiencia" -Comité de Planificación del Desarrollo de Naciones Unidas-Marzo 
de 1967-E/AC.54/L.l9 (mimeografiado). 
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del.sector privado. En resumen, la planificación no ha conseguido todavia 
modificaciones trascendentales en el sistema de asignación de recursos a 
cuyas deformaciones se ha hecho mención anteriormente • 

. No son extraños tales resultados si se recuerdan las circw,stancias en 
que debió iniciarse la planificación. La planificación ha enfrentado la per­
sistencia de intereses antagónicos a la política de desarrollo en las estruc­
turas de poder y en las administraciones: los grupos de presión que se bene­
fician con el "status qua", por una parte, y la inercia de las viejas formas 
de organización y administración gubernamentales, por la otra, han hecho que 
el sistema de planificación haya sido un elemento extraño a la vida institu­
cional de muchos países latinoamericanos. Esta ha sido también una época de 
incertidumbre e indefinición tanto política como económica. La fluctuación 
de los mercados externos, dato decisivo para la planificación, ha hecho muy 
difícil orientar adecuadamente la política económica mediante un sistema de 
planes de desarrollo. Los.flujos de capital externo no. han sido suficientes 
para contrarrestar estos factores de inestabilidad ni se ha adecuado a las 
necesidades de la planificación. La inestabilidad política a que han estado 
expuestos muchos países ha hecho también im~osible alcanzar la relativa per­
manencia de objetivos que le hace falta a la planificación para afianzarse. 

La inexperiencia-es también culpable de que, a menudo, a la planificación 
le haya faltado contenido y profundidad para realmente orientar e instrumen­
tar una acción social trascendente. Con frecuencia los planes se han prepa­
rado y los sistemas de planificación se han organizado siguiendo modalidades 
y fórmulas de aparente validez general que no consultan las condiciones de 
cada país (olvidando, por ejemplo, la presencia de recursos críticos distintos 
al capital y las divisas, o ignorando la necesidad de actuar sobre el-sistema 
de precios pexa realmente inducir una acción coherente en la empresa privada). 
Se ha fallado también en hacer de los planes guías suficientes para la acción: 
con frecuencia no están identificados los instrumentos de la política de desa­
rrollo que deben utilizarse en cada caso, ni las reponsabilidades de la.acción. 
Un buen ejemplo es la ausencia casi general de planes financieros adecuados. 

Como consecuencia de estos primeros contrastes, se advierte en los Últimos 
tiempos un creciente escepticismo con respecto a la eficacia de la planificación 
en América Latina. Los primeros esfuerzos hechos, a pesar de sus limitaciones, 
han puesto los fundamentos para una política de desarrollo más acertada y enér­
gica: se ha creado una base institucional mejor; se planea más racionalmente . 
la inversión pública y ha aumentado la capacidad de absorción de capital en el 
sector público y, por Último, se ha p~eparado un personal de planificadores de 
alcance interdisciplinario que está hecho al trabajo con equip~lo que es un 
hecho significativo en América Latina. Sin embargo, la falta de resultados más 
concretos sobre el crecimiento está llevando· a una crisis de la planificación que 
podría producir un considerable retraso en esta tarea vital ·para el desarrollo. 

La reacción que se advierte en los planificadores podría acelerar la.crisis 
en lugar de evitarla. En efecto, los trabajos en que ahora se hallan empeñados, 
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a fuer de pragmáticos, sacrifican la razón de ser de la planificación en esta 
etapa del desarrollo en la América Latina; ésto es: crear un sistema de asig­
nación de recursos capaz de orientar la acción en un período en que debe trans­
·formarse las bases económicas y. social:es de la política de desarrollo que hasta 
ahora han regido en América Latina. Eso no puede concebirse sino en un hori­
zonte de largo plazo. 

En contraste, se nota que prevalece una inclinación a convertir a los 
órganos de planificación en oficinas de asesoría económica de la política a 
corto plazo y a concentrar el esfuerzo en los aspectos que se considera de 
más interés para la acción inmediata, por lo general, el presupuesto del 
Estado y no más allá que planes operativos de un año. Además, los órganos de 
planificación parecen mostrar una preferencia por asumir ciertas funciones 
ejecutivas que se estiman decisivas como instrumentos de coordinación, v.g. 
la negociación de préstamos externos. Es decir, es aparente un afán de los 
planificadores de tornarse inmediatamente útiles y es muy probable que a él 
se-sacrifique su función esencial, la planificación del desarrollo como un 
cambio con el horizonte suficiente para idenfificar la iniciación del mismo. 
Ello no excluye la atención de los problemas cotidianos de política, pero 
sup<;me la existencia de una orientación o rumbo que deba estar en el trasfondo 
de la acción a corto plazo. Falta saber si la evolución política de América Latina 
creará condiciones propicias para ese trabajo, condiciones que ahora, con 
mucha frecuencia, no existen. 

3. Los problemas de .la formación de capital 

La escasa információn existente sobre las tendencias de la inversión en 
América Latina indica que ésta en su conjunto. tiende a crecer a un ritmo similar 
al del producto, lo cual significa de hecho, en igualdad de condiciones tecno .. 
lógicas y de estructura y utilizac}ón del capital, una formación de capital 
insuficiente para acelerar el· ritmo de desarrollo d.e la región. Las estima­
ciones realizadas por el ILPES 1/ de los requisitos de inversión para el 
período que termina en 1980 suponiendo un crecimiento promedio del PIB de 
alrededor del 6% resultan en un coeficiente promedio de inversión de más del 
21 por ciento. Según la CEPAL en los últimos años la inversión fue aproxi­
madamente el 15.5% del producto (similar a la cifra de 1950) y en los últimos 
quince años nunca rebasó un nivel de · · .. alrededor del 18% (1954: 17.8%). Las 
diferencias entre los coeficientes de inversión actuales y los proyectados se­
ñalan un esfuerzo muy considerable, lógico si se piensa en las nueva~ direcciones 
del desarrollo en América Latina en que se combinen la necesidad de llevar a 
cabo grandes inversiones para dar una base mayor al desarrollo industrial y cons­
truir la infraestructura económica y social. 

En los países más industrializados de América Latina, el coeficiente de . 
inversión ha permanecido más o menos estacionario o ha descendido en los Últi­
mos años 2/. Ello no es extraño si se recuerda el agotamiento de sus estímu-
los dináiDicos (con la excepción de México, aunque también allí permanece estable). 

l. La brecha comercial y la integración latinoamericana ... - Siglo Veintiuno 
Editores, S.A. - México - 1967 pág. 239· 

, _ 2. Secretaría de la OEA - ":¡f Alianza para el Progreso y las perspectivas 
·del desarrollo de América Latina op. ct. pág. 91 - Cuadro III -2. 



... 
·· .. 

- 20 -

Llama la atención, en cambio, la estacionalidad .de los coeficientes que se ob­
serva en algtmos de los paises menores, a pesar del rápido crecimiento de las 

. eA~ortaciones y el ambiente de expansi6n que ha caracterizado su entrada en 
· la industrialización ~/. 

Pare. le. región en su conjunto, la inversión pública ha crecido más que 
la privada; ha aumentado su participación en el producto y eso he. evitado un 
descenso del coeficiente total que de otra manera se habría producido por el 
lento aumento de la inversión privada. Esta última·tendencie., dado el patrón 
de propiedad característica de la región, podría dar una idea de la evolución 
de la inversión directama~te productiva ya que una gran parte de la misma está 
en manos del sector privado y. En el mismo s.entido podría interpretarse el 
descenso desde 1957 en la participación de la inversión en maquinaria y equipo 
en el total, aún considerando la sustitución de importaciones realizada ¿f. 
Si bien las anteriores ~o son sino conjeturas dada la información disponible, 
coinciden con un hecho observado en los últimos años en gran parte de los 
países de la región: intensa actividad del Estado en la construcción de una 
infraestructura económica y social y, con la excepción de unos pocos países, 
más lento ritmo de formación de capital en la agricultura,. la industria, la 
minería y el petróleo. 

La evolución de ios años más recientes y las perspectivas inmediatas no 
dan base para pensar que haya cambios en las tendencias de la inversión direc­
tamente productiva y señalan en cambio, crecientes limitaciones al aumento de 
la inversión pública. Esto significaría un descenso en el ritmo de la inver­
sión desde niveles que ya son insuficientes. 

Sin detenerse a un análisis detenido de causas y aún incurriendo en gene­
ralizaciones, vale la pena subrayar dos hechos significativos para las tenden­
cias futuras de la inversión en América Latina: a) perspectivas en la evo­
lución probable de la brecha de comercio, factor limitante de la inversión, 
pública y privada, en el caso. de algunos países de. la región, entre ellos los 
mayores y más industrializados; y b) la tendencia al desfinanciamiento fiscal 
y, por lo mismo, al debilitamiento de la inversión pública que se observa en 
muchos de los otros, lo cual dadas las estructuras social y política y la di­
ficultad de transferir recursos hacia el sector público, señala el origen de 
un posible ensanchamiento de la llamada "brecha de ahorros". 

l. En Guatemala inclusive desciende desde 14 por ciento en 1958 hasta 12 
en 1964. 

2. Le. inversión pública que se dedica a los sectores directamente producti­
vos, lo que no quiere decir en todos los casos inversión directamente productiva 
es generalmente baja. Las más altas proporciones las tiene México, con l/4 parte, 
Brasil con una inversión planeada del 14%. Es más frecuente une. proporción mucho 
más baje.: por ejemplo, Ecuador 2. 7'/o, Paraguay 5'/o, Uruguay 9'/o. Secretaría de la 
OEA - ibidem pág. 97. 

3. "La brecha comercial y la integración latinoamericana"·- Textos del 
ILPES - Siglo Veintiuno Editores S.A. México - 1967 pág. 29i. 
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a. El estrangulamiel!to externo y la formación de capital: 

En todas las economias latinoamericanas, las limitaciones de la exporta-
ción han tenido una influencia decisiva sobr~ el proceso ahorro-inversión al no ge­
narar recursos suficientes para completar, mediante la impo~tación, la disp~nibilidad 
de bienes de capital necesaria para el crecimi<".nto. Conceptualmente, uno'·de 
los efectos más adversos del estrangulamiento externo es la limitación en 
la cuantía y la estructura del capital que se origina en el estancamiento 
de la capacidad de importación. En dicho estancamiento ha influido determinante­
¡per¡te la Ci.·ebilidad de expansión de las exportaciones y. En los países que 
más avanzaron en la industrialización, siguiendo el patrón antes comentado 
de sustitución de importaciones es donde este efecto aparece con carácter 
dominante. Paradójicamente 6!ltre ellos están algunos de los países 
nayores y más industrializados de América Latina que,· como consecuencia, tienen 
una dependencia promedio.menor en la importación de bienes de capital. Sin embargo, po 
lo avanzado de la sustitución de.imPortaciones realizada y el freno craciente 
que entonces significan las deformaciones y la falta de integración de la. 
estructura industrial, también en ellos es decisivo para la eficacia productiva 
el poder importar bienes capital; el pequeño componente importado de la in-
versión representa entonces la posibilidad de llegar a uria combinación de 
capital de mayor productividad media y tiene, por lo mis~, .una alta produc-
tividad marginal. 

Desde otro punto d~ vista, el estrangulamiento externo y sus efectos 
inflacionarios a través de la restricción de la oferta tienen también, en 

. las presentes circunstancias de la América Latina, una influencia adversa 
muy marcada sobre la inversión pública, cuya función dinamica en ei pasado 
se ha comentado anteriormente. En los países con inflaciones crónicas-- y la 
lista tiene posibilidad de aument~ embarcados casi todos en esfuerzos de ' 

. estabilización, aún cuando éstos sean con frecuencia intermitentes y parciales, 
el instrumento estabilizador por excelencia es el gasto del Estado y, por 

l. M3.rkos Ml.maJ.a.kis ("El sector exportador, etapas del desarrollo eco­
nómico y el proceso ahorro-inversión en América Latina-El Trimestre Económico­
México Abril - Junio 1967 ) señala que en el caso de Chile estas 
limitaciones han resultado en lo que él llama "un déficit neto de bienes de 
capital" (pág. 339 ). Dice faltar le evidencia estadística para apreciar lo 
sucedido en el caso de otros países. Sin embargo, en el mismo trabajo (pág. 
331, nota 20 )afirma, y con razón: "Las pruebas de que hay un vacío neto de 
bienes de capital son abrumadoras. Una de las manifestaciones más evidentes 
de que el estrangulamiento externo se encuentra en el aspecto oferta de bienes 
de capital y no en el ahorro, es el deseo de remplazar·equipo desvalorizado y 
la imposibilidad de poder hacerlo . • . . ; • • • . " 
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eliminación, la inversión pública. La rigidez de la oferta está convirtiendo 
la invel'sión pública de un instrumento decisivo en la política.de desarrollo 
a un medio de control del nivel de la demanda en la política de estabilización. 
Cambia el sentido de la iniciativa pública en la inversión y ésta ad~uiere un 
comportamiento fluctuante con una tendencia al ·lento crecimiento o al estanca­
miento. Esta es la experiencia reciente con las políticas de estabilización en 
marcha en América Latina y es una razón más para mirar con preocupación las pre­
visiones sobre la "brecha de comercio" ~ue indican la posibilidad futura de un 
nivel aún más grande y generalizado de estrangulamiento externo. 

Dos estudios recientes coinciden en señalar la gravedad de la ''brecha de 
comercio" para el desarrollo de América Latina. En un excelente trabajo ana­
lítico el ILPES !f, supuesto un crecimiento del PIB mayor en 1% al promedio 
de la región en los últimos ~uince años, es decir, algo menos del 6%, proyectó 
para 1975 una brecha de comercio de 4,600 millones de dólares ~ue representaría 
el 33% de las exportaciones de ese año 3J. Para 1980 la brecha ascendería a 
8,300 millones. De acuerdo a la misma proyección, nueve países de la región · 
tendrían brechas de magnitudes superiores al 30 por ciento del poder ad~uisitivo 
de las ·.exportaciones yfvarios de los otros alcanzarían también proporciones muy 
altas. · en · 

En sus ·proyecciones, Chenery 31 basándose en un crecimiento del producto· 
(5.8%) más o menos parecido al de !a proyección del.ILPES, y suponiendo ~ue se 
mantienen las tendencias del pasado en el comercio exterior, el ahorro y la sus­
titución de importaciones, llegó a una brecha de aproximadamente 5,570 millones 
de dólares para 1972. Bajo hipótesis de tPndencias más favorables ~ue en el pasa­
do en el ahorro y en el comwc:Lo exterior y suponiendo un esfuerzo adicional de 
sustitucion de importaciones, la brecha desciende hasta 3,480 millones de dó­
lares para el mismo año. 

Aún cuando las proyecciones no son estrictamente comparables, de todos modos. 
muestran la gran magnitud ~ue podría alcanzar el estrangulamiento externo ~ue 
afectará con rigor a la mayoría de los países de la región y no especialmente a 
los más avanzados· como hasta ahora. En los dos análisis, el déficit de comercio 

·muestra además una gran sensibilidad a variaciones en las tasas de crecimiento 
del producto y la exportación. En lo ~ue se refiere al producto, una aceleración 
del crecimiento del PIB sobre el 6% ampliaría considerablemente la brecha de 
comercio 4/. Recuérdese·~ue el mismo Chenery consideró 6% como la tasa mínima 
para conseguir el descenso progresivo del desempleo y el subempleo. El tam~~o 
de la brecha ~ue habría.~ue llenar sería mucho más alto ~ue el señalado antes si 
se ~uiere alcanzar, por ejemplo, el 7%, lo ~ue para 1972 representaría un aumento 
por habitante de alrededor del 4%, una meta en rigor no exagerada. 

l. La brecha comercial y la integración latinoamericana" - Textos del Insti­
tuto Latinoamericano de Planificación Económica y Social; Siglo Veintiuno Editores · 
S.A. - México - 1967 - especialmente Capítulo IV. 

2. Entre los supuestos están un c.:r-ecimiento de las exportaciones del 3%, el 
mantenimiento del coeficiente de importaciones de Argentina, Máxico1 y Brasil y la 
continuación del ritmo. histórico de sustitución de exportaciones en los otros países. 

3. Op. ct. pág. 22. 
4. Los cálculos hechos por la Oficina de Planificación de Chile sobre la re­

lación entre la brecha de comercio y la tasa del PIB resultan en una elasticidad 
de 1.33. Por cada 1% de aumento en el. PIB la brecha aumentaría un 4%. El paso de 
5 a 6% significaría, según la proy~cci6n 180 millones de dólares adicionales a la 
brecha. La brecha desaparecería con un crecimiento del PIE del 2.9% anual. 
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Los dos estudios subrayan también los rendimientos decrecientes de cualquiera de 
los medios de .cerrar la brecha cuando se los usa aisladamente: ya sea el incre.: 
mento de las exportaciones, la sustitución de importaciones o el aumento del aho­
rro. En realidad, en las condiciones de América Latin~ él vencer él estrangu­
lamiento externo supone actuar sobre todas las variables que afectan el comercio 
exterior y el ahorro. En la condición de la proyección de Chenery, aún con un 
crecimiento de exportaciones superior al 7%, la brecha sería todavía de 800 mi-
llones, lo cual indica también la dependencia en las corrientes de capitales 
externos en que todavía se encontraría América Latina, aún si el ritmo de ex­
pansión de la exportación se acelerase considerablemente. 

Cabe recalcar este último hecho: la importancia dec.isiva que todavía 
tiene. y tendrá por años, el aporte de capitales externos para conseguir rá­
pidas tasas de desarrollo en la América Latina, aún si las ,exportaciones ere-· 
cieran con más celeridad quehastaahora. La experiencia de. América Latina 
no es precedente, sin embargo, para confiar en que ese aporte externo existirá 
en el futuro en el monto y las condiciones adecuadas. En ·los últimos quince 
a veinte años América Latina ha aumentado rápidamente su deuda externa. Sólo la 
deuda pÚblica externa se estima ahora en más de ll mil millones de dólares ~ y 
es la más alta de todas las regiones en desarrollo. En 1956 era casi tres ve­
ces menor (4,000 millones). Los pagos que origina el capital extranjero 
(préstamos e inversiones) absorben ahora anualmente alrededor de 1,500 millo­
z,es de dólares en amortizaciones y aproximadamente 1,000 millones en interéses 
y dividendos. ··como consecuencia, la transferencia neta de recursos externos 
a América Latina 2/ ha descendido agudamente desde 1961 y fue prácticamente 
nula en 1964 y 19b5, especialmente en este último año, época en que las amor­
tizaciones de créditos llegaron casi a los 2,000 millones de dólares. ."La 
explosión de la deuda" 21 tuvo lugar a pesar de que las corrientes de capital 
a largo plazo han aumentado con cierta regularidad en los últimos quince años, 
especialmente los préstamos pÚblicos de desarrollo. La presión del estrangu­
lamiento externo fue, no obstante, de tal naturaleza que los países que más 
agudamente la sintieron 4/ recurrieron a una acumulación de-deuda de corto plazo 
cuyrnve~cimientos en 196( y 1965 los convirtieron en exportadores netos de ca­
pitales. Hubo, por supuesto, errores en la política económica, sobre todo como 
lo señala él JLPES 2f la falla de confiar en él endeudamiento como un medio 
para posponer la solución de problemas que requieren cambios básicos en la es­
trategia del desarrollo; pero hubo también insuficiencia en la cuantía y rigidez 

l. Banco Internacional de Reconstrucción y Fomento - 'External medium and 
long term public debt." Past and projected amounts outstanding, transactions 
and payments - 1956-1975, Washington, 1966. 

2. Déficit en cuenta corriente menos pagos por intereses y dividendos. 
3· Frase de George Woods, Presidente del BIRF. "The development decade · 

in thé balance" Separata de "Foreign Affairs" - Enero 1966 - pág.· 211. 
4. Brasil, .Argentina, Uruguay, Chile, Colombia. 
5. Op. ct. pág. 14. 
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en las modalidades del financiamiento de largo plazo. Mientras subsistan las 
limitaciones actuales, tenderán a repetirse situacione.s similares a l>J.s que 
pasaron esos países. Costa Rica se halla desde :1ace dos años con un grave pro­
blema de endeudamiento a corto plazo y algo similar po.rece gestarse •. en eJ. Perú. 

Las tendencias ·recientes de .los capitales a largo plazo no apuntan hacia 
un cambio en estas limitaciones en cuantía y condiciones. Es más probable lo 
contrario. La limitaci6n de la liquidez internacional ha provocado ya un en 
carecimiento del crédito y la devaluaci6n de la libra ya se ha reflejado en 
un ascenso de la tasa de interesés de los Estados Unidos. La contenci6n de las 
presiones inflacionarias en la economía de los Estados Unidos pueden mantener 
y acusar dicha tendencia. Hay además y no solamente en los Estados Unidos sino 
también en Europa y el Jap6n, una inclinaci6n a cortar·por lo más delgado: los 
programas de ayuda externa como medio para resolver las tensiones de financia­
miento. La inversi6n directa extranjera, si se excluye a Venezuela, se ha 
mantenido e·s un nivel relativamente estacionario. 'Si se toma en cuenta a 
Venezuela, con su pesada salida neta de capitales, realmente descendi6·en los 
Últimos años. En rigor, los flujos netos de capital de largo plazo se hallan 

'más o menos estabilizados en América Latina desde 1961 y el peso de la amorti-
zaci6n creciente pnede fácilmente hacerlos decrecer si se mantienen las ten­
dencias actuales en la cuantía y condiciones de créditos y las inversiones 
directas. Urla proyecci6n en base a la situací6n actual indica cuan cerca está 
el período en que el aporte externo neto puede tornarse negativo 1/ o, alter­
nativamente señalar el ritmo vertiginoso de nuevo endeudamiento qüe sería ne­
cesario para compensar los pagos por amortizaciones, intereses y beneficios. 

El breve examen anterior destaca la gravedad que sigue teniendo para' 
América Latina el estrangulamiento del sector externo. Las perspectivas in­
dican que puede ser aún más restrictivo que en el pasado y tener un carácter 
más general. La brecha de comercio, en cuanto escasez estructural de recursos 
externos, puede afectar en los pr6ximos años aún a los pocos países que por 
su escasa evoluci6n econ6mica'frelati.va fortuna con el sector exterior, habían 
escapado has";;a ahora al .. ::-igor extremo de esa limitaci6n. Por su menor tamaño 
econ6mico y base industrial menos integrada y con menor capacidad de producir 
bienes de capital, algunos de esos países están expuestos además a una restric­
ci6n más temprana y más enérgica que la que sufrieron los mayores países de 
América Latina. Las condiciones actuales de financiamiento externo. limitan se­
veramente el uso que de élpueden hacer los países para ayudarse a colmar la 
brecha de comercio, pero aún si esas condiciones mejorasen, y es esencial que 
así sea, no pueden hacer otra cosa que dar un compás de espera a una política 
de desarrollo destinada a actuar a la vez sobre las exportaciones, las importa­
ciones y los determinantes del ahorro. 

b. Desequilibrios fiscales y la inversi6n pÚblica 

Las penalidades del período de transici6n' se reflejan también en las fre­
cuentes contradicciones entre el alcance que se quiere dar a la acci6n del 
Estado y los medios que se pretende utilizar, especialmente·en lo que se refiere 
a financiamiento.· Los tiempos, la contigüidad con la riqueza, la revoluci6n 

1. ILPES op. ct. Capítulo V ~ D - págs. 133 a 155. 
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·en la información y las comunicacianes, han hecho impostergable una acción es­
.tata.l para beneficio de la gran mayoría de la población. Con gran frecuencia, 
el único rumbo tomado para responder a esta presión --la vía del menor esfuerzo-­
ha sido el gasto del Estado. Este fenómeno es particularmente característico 
en un grupo de países ~ue, con el avance reciente de la industrialización y la 
urbanización, han sentido el impacto de nuevas fuerzas políticas sobre una es­
tructura de poder apta mantener el status ~uo en sociedades menos móviles y 
aglutinadas, pero en crisis frente a las tensiones producidas por la polariza­
ción úrbana. Los países o regiones de industrialización más madura ~uizás pa­
saron con menos presiones este período; en todo caso no muestran un patrón se­
mejante en la acción del Estado. Otros, los menos desarrollados, todavía no 
han llegado plenamente a este período de transición, aún cuando parecen acer­
carse a él con mas o menos ra~idez según los casos. 

En las situaciones típicas, el gasto del Estado ha aumentado con gran ce­
leridad y el incremento se ha concentrado generalmente en los gastos corrientes 
y no ha sido desusado ~ue estos crezcan anualmente del lO% al 15% 1/. En los 
últimos años la expansión de los gastos corrientes en educación, fliñdamental­
mente educación primaria, ha sido un hecho muy común y es también generalizada 
la creacién de nuevos servicios en diversos campos de la política económica y 
social. Gran parte de los aumentos son también atribuibles a elevaciones de 
sueldos reales de ciertos grupos de presión poderosos dentro del personal .cu-
bierto por el presupuesto, particularmente militáres y maestros. · 

Buena parte de esta expansión responde a prioridades auténticas de re­
distribución, v.g., los gastos en educación, pero el.concentrar en ellos todo 
el peso de la política redistributiva sin· un esfuerzo paralelo en intensidad 
y e~uidad en el sistema de financiamiento, especialmente la tributación, han 
llevado a esos países a crecientes dese~uilibrios fiscales en los cuales el 
primer sacrificado es la inversión pública. 

Lo anterior no significa ~ue la inversión sea necesariamente preferible 
al gasto corriente. Como un esfuerzo para crear nuevas aptitudes e iniciar una 
política de desarrollo más compleja y diversificada, la composición del gasto 
público en estos países puede considerarse en general como más favorable a la 
~ue existía 10 ó 20 años atrás con un gasto. mucho menor en nivel absoluto ~ue 
atendía apenas la administración general y una inversión casi axclusivamente 
dedicada a la im"raestructura económica. Lo ~ue sucede es ~ue las necesidades 
de inversión han crécido, exigen gastos masivos, como es el caso de la energía, 
o la industria, y los medios actuales de financiamiento son claramente insu­
ficientes. El uso exclusivo del gasto del Estado para atender aspiraciones 
sociales antes olvidados, es decir, sin ser parte de· una política social cohe­
rente de redistribución ~ue incluya, por ejemplo, una política de salarios, 
hace, además ~ue sobre él converjan presiones ~ue lo empujan a una expansión 

l. Secretaría de la OEA - "La Alianza para el Progreso y las perspectivas 
del desarrollo de América Latina" - op. ct. Capítulo III-B. 
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desmensurada y al peligro de que se derrame en la pequeña obra intrascendente, 
lo que significa además un deterioro en la calidad misma de la inversión 
pública. 

Los problemas de financiamiento aparecen a pesar de que en los ~timos 
años han crecido con rapidez los ingresos públicos ordinarios. Tomada en su 
conjunto, la estructura tributaria de la región ha mejorado en progresividad. 
Los avances hacia una tributación más equitativa se limitan en general a los 
países más desarrollados/lf~yores de la región. Chile y Brasil y, en menor 
grado, México, por ejemplo, han llevado a cabo reformas tributarias basadas 
especialmente en_modificaciones del impuesto a la renta tanto personal como a 
las empresas.- En el resto de la región; con algunas excepciones, se ha querido 
atender la presión del gasto profundiz~~do en la estructura regresiva de la tri­
butación existente, lo que además de contrariar la dirección redistributiva del 
gasto, ha encontrado pronto sus propios límites "en la exigua capacidad contri­
butiva de las grandes mayorías. Por su parte, las clases de altos ingresos 
oponen una resistencia de una rigidez y violencia difícil de creer a todos los 
intentos, por lo general tímidos, de usar de la tributación directa o, en general, 
de impuestos de alcance más ·progresivo, como un medio de financiamiento. Un 
buen ejemplo del peso de esta reacción es la persistencia de impuestos a la 
propiedad muy bajos, rudimentarios en su técnica y organización y de ~~ rendi­
miento exigu:o. No es raro entonces que en los países en que más rápidamente 
ha crecido el gasto y donde más se ha explotado la potencialidad de la estruc­
tura tributaria existente, aparezca una tendencia creciente al desequilibrio 
fiscal que se caracteriza por alternativas de déficits fiscales agudos y una 
oleada de medidas ad-hoc, muchas veces de duración limitada, que pronto agotan 
sus posibilidades para dar lugar nuevamente a la aparición de desequilibrios 
cada vez mayores. Varios de los países medianos, Perú, Colombia, y alg~~os de 
los menores: Costa Rica, Ecuador han pasado recientemente o están actualmente 
en dificultades de. este género y ésa parece ser la tendencia de muchos de los 
países de la región que, por el bajo nivel relativo de la iniciativa dél Estado, 
hoJ"';no muestr~~ situaciones deficitarias, pero que se acercan rápidamente a 
ellas a medida que el Estado adquiere mayores responsabilidades ·en la obra de 
desarrollo. 

Existe pues un conflicto entre una función que el Estado ha asumido, lo 
que vale decir, las clases domin~~tes, con convicción o s"in ella, y los medios 
que'.-esas clases están dispuestas a transferirle para esos fines. Nada ilustra 
mejor las dificultades de la transición que esta semi-cesión contradictoriá al 
espíritu de la época. En los países donde esta situación es más aguda, ha des­
cendido 'el ahorro público y el ahorro total y la inversión tiende a estancarse. 
Con frecuencia, la dificultad de recurrir al financiamiento internacional público 
para cubrir esta clase de '·desequilibrios, ha empujado ·a la utilización de crédi­
tos externos caros, de medio o corto plazo, cuyo servicio agrava casi de inme-
diato el alcance del desequilibrio~· _ 

l. Situación que, a través del financiamiento inflacionario del déficit, 
fácilmente se traduce en tensiones sobre los precios. La coyuntura de ciertos 
países sugiere que puede aproximarse una segunda oleada o generación de infla­
ciones crónicas latinoamericanas . 

. 
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La estructura social, motivaciones y cambio tecnológico 

Quien esto escribe carece de competencia profesional para hacer un análi­
sis de este tema ~u~ 2s ajeno a su especialidad. No puede sin embargo dejar 
de mencionar ciertos elementos de la actual situación de América Latina que, en 
su opinión, influyen poderosamente sobre sus posibilidades de desarrollo. Del 
análisis de los problemas dominantes se desprende un hecho politico inobjetable: 
los rasgos fundamentales de la política económica de los Últimos veinte años 
pan sido diseñados, con coherencia o sin ella, por y para una minoria ~ue repre­
senta una combinación más o menos inestable de los más poderosos grupos de 
presión. No se trata de un grupo monolitico y los cambios profundos de la se­
gunda post-guerra, la revolución de expectativas y el debilitamiento de las ba­
ses económicas de su poder (exportaciones tradiGionales, industria protegida, 
agricultura de consumo interno) en muchos paises los ronllevado al borde de una 
crisisj un afán parcial de "moderr!ización" y un principio de concesión a los 
fines de una política redistributiva, como antes se indicó fundamentalmente a 
través del gasto del Estado, son manifestaciones de esta crisis y de la respuesta 
con ~ue estos grupos dominantes ~uie::-cn enfrentarla· La anterior afirma~ión. 
debe calificarse teniendo en cuenta la gran variedad de estructuras ~ue la evo­
lución nacional ha impuesto a las sociedades latinoameamericanas. Caben en el 
espectro social la~inoamericano desde sociedades muy poco evolucionadas, todavia 
con algunos rasgos propios de la sociedad rural polarizada heredada de la colo­
nia y clases dirigentes francamente hostiles a la moderni?-ación, hasta estructuras 
sociales menos particularistas 1 con una clase media en crecimiento y grupos _diri­
gentes menos homogéneos y 1 por lo general, más dinámicos. En casi todos los 
casos, sin embargo, la concentración del poder económico sigue siendo el vinculo 
de cohesión de las clases dirigentes, cohesión ~ue por lo demás, .en las socie­
dades más evolucionadas, se encuentra ya muy res~uebrajada por cortflictos.in-

·ternos de intereses •. 
' ·~ 

l.fuchos paises de América Latina se hallan pues en este momento, en ~ue es 
_forzoso Q~ cambio de rUmbo de la política económica con grupos dirigentes es­
tructuraJJnente débiles, con frecuencia desconcertados ante la rápida evolución 
del contorno politico y la intensidad de la protesta de las clases populares. 
La falta de capacidad de conducción y, al mismo tiempo, la· tensa actitud defen­
siva de los grupos de presión amenazados por la pérdida de solidez de la estruc­
tura económica sobre la cual asentaron sus intereses, están entre los más pode­
rosos obstáculos a los ~ue debe enfrentarse la politica de desarrollo, y la-in-
tegración económica, en el futuro. · 

La estructura social en la cual estas clases dirigentes han ocupado el ápice 
ha producido, además, algunas sociedades ~ue representan casos extremos de dispa­
ridad en la distribución del ingreso y le.s oportunidad.es; estas características, 
en conjunto con la lentitud y vulnerabilidad del crecimiento económico, han cons­
tituido ambientes ~ue se hallan entre los menos estimulantes para el despliegue 
del ingenio y laboriosidad del hombre. Se han hecho esfuerzos en los Últimos· años 
para ampliar la cobertura de la educación, pero muy poco en cuanto a erradicar 
los males de estrv.ctura1 la, tenencia de la tierra, por ejemplo, ~ue en algunos 
paises niegan la motivación y la razón de ser de la educación. Se insiste en la 
necesidad de una planeación de los recursos humanos y se ha hecho alg~ progreso 
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en la creación de centros de adiestrawiento para la mano de obra; sin embargo 
poco o nada se ha avanzado a través de una politica de salarios y otras inter­
venciones para ~uebrantar oligopolios o monopolios en los mercados del traba­
jo, ~ue impiden ~ue la remuneración aguijonee la voluntar de asimilar y emplear 
nuevos técnicos. Esto es válido aún para el gobierno ~ue en los paises más po-
bres ·suele ser el empleador más a.r·bitrario y codicioso 1/. . · 

En este sentido hay también diferencias considerables entre los paises, pero 
aún cuando las frases anteriores son aplicables en todo su rigor a los casos ex­
tremos de estructura social, en casi todos, con diferencias de grado, 
existe esta contradicción entre los afanes formales del Estado en la educación 
y otros programas sociales, y su inacción (o débil acción) en el terreno de 
las politicas redistributivas del ingreso, inclusive la remoción de las causas 
de las deformaciones en el funcionamiento de los mercados de los factores 5(. 
Aparte de la educación, un caso patético de la imposibilidad de conseguir re­
sultados cuando se ~uiere actuar tan sólo a través de la acción politicamente 
ambigua del gasto del Estado --una nueva cara del paternalismo-- es el de los 
programas de vivienda ~ue sr! pierden en el caudal de un crecimiento urbano caó­
tico sobre el cual se refleja todas las debilidades de estructura de las econo­
mias latinoamericanas. 

Hay un hecho, finalmente, debido a tanto a la-estructura social como a la 
debilidad económica y la fragmentación de las sociedades latinoamericanas: su 
casi absoluta dependencia cientifica y tecnológica del exterior. La importan­
cia de una tecnologia y la dependencia externa consiguiente, es un hecho inevi­
table siempre y cuando el desarrollo se hace hallándose en contacto con econo­
mias más avanzadas. Estados Unidos importó por mucho tiempo una tecnologia antes. 
de convertirse en el adelantado en la innovación; Japón aún ahora.utilizada para 
su rápido desarrollo ~~a tecnologia casi totalmente ·importada. · El desarrollo 
no es pues contradictorio con una dependencia tecnológica con respecto al ex­
terior y, al contrario, la capacidad para crear una tecnologia avanzada parece 
ser más bien fruto del desarrollo ~ue su antecedente 2J. Pero en la situación 
actual de América Latina es t~~ poco lo ~ue se hace para formar cientificos e 
investigadores y son tan poco receptivos el Estado y la empresa privada a la 
necesidad de investigar, ~ue esa dependencia puede llevar al extremo de impedir 
~ue, como parte de la politica de desarrollo, exista una politica nacional de 

_ciencia ·e investigación ~ue, según la definición de F. Perroux, constituya "un con 
junto de medidas de intervención de los poderes públicos para estimular el progreso 
de la ciencia y con él, el progreso económico y social" !!J. En la fase en ~ue 

l. En cierto modo al contrario a lo ~ue sucede en algunos de los paises más 
adelantados donde por la debilidad del desarrollo y la falta de creación de empleos 
productivos, el paternalismo estatal y la supervivencia de un régimen de "clientela" 
politica, han llevado a una proliferación de la burocracia ~ue llegue en algunos 
casos a absorber el 25% ae la población activa. 

:;;. Boyd France "European Community" - :Mar-eh 1967, No. 101, pág. 19. 
2. En algtmos casos, en los paises más industrializados, la ausencia de una 

politica redistributiva.de alc~~ce más general, contrasta con el poder y los pri­
vilegios de segmentos muy limitados de los trabajadores, normalmente cuando el em­
pleador es el Estado. En ese caso también hay poderes monopólicos en el mercado 
__ . __ )de los factores originados sobre todo por la debilidad de una actitud 
populista: Para la gran masa obrera y l<a.mpesina, sin embargo, sigue siendo válida 
la observación sobre la ausencia de una' politica redistributiva ~ue la beneficien. 

.. 

4. Citado por Jorge _Sabato "Quel~ues aspects de l'autonomie scientifi~ue et 
techni~ue des .moyenne'f- ei; :petites l')atiqns" - IIIeme Congrés International d'Economie-
Toulouse - Julllet l9oT lmlmeograflado¡. · 
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• 
se halla Amé,ica Latina las modalidades que toma la transferencia de la. tecno-
logia y la c;apacidad para aprovecharla e ir generando gradualmente una aptitud 

para complementarla con la creación propia, es un hecho que interesa vi­
talmente al Estado y a .la politica de desarrollo. Sin embargo, hasta ahora 
sólo existe una actitud que Jorge Sabato califica como una "aceptación verbal" 
de su importancia, lo cual, en el terreno de los hechos, no tiene todavia ex­
presión concreta. Argentina es uno de los paises que más gasta en investigación en 

. América Latina y apenas ha dedicado a esos fines el 0.15% del producto nacional 
bruto; en términos absolutos una suma· muchas ve'ces menor al gasto en investigación 
de cualquiera de las grandes empresas de Estados Unidos. 

Uno de los aspectos en que más fácilmente pueden manifestarse los· efectos 
de esta dependencia tecnológica tan absoluta es en la enorme ventaja que tiene 
la empres¡¡. extranjera para desenvolverse y dominar el mercado en América Latina 
en competencia con empresas nacionales débiles financiera y técnicamente. Ha 
sucedido en Europa Occidental,d~~de con sólo el 2% de la inversión privada total, 
empresas de los Estados Unidos dominan las industrias dinámicas claves: com­
putadoras y en general equipo electrónico, caucho sintético, equipo agricola, 
etc. y tienen una posición fuerte en la industria del automóvil 1/. La balanza 
.de pagos tecnológicos, muy desfavorable a Europa y el "brain drain" son otras 
consecuencias de esa dependencia tecnológica 2/. Puede suceder con mucho más 
intensidad en América Latina, con respecto a Ia cual existe una "brecha técnica" 
y una "brecha de gerencia" abismal si se le compara con la que puede tener 
Europa en relación con los Estados Unidos. 

No se trata en este momento de discutir las ventajas y desventajas de la 
inversión extranjera. Seria insensato ponerse en la posición de una autarquia 
tota~ cientifica y tecnológica y cerrar la puerta sin calificaciones a la inver-. 
sión extranjera. Pero es forzoso evitar en primer lugar que el "parasitismo · 
tecnológico" )/ ahonde las diferencias y haga más aguda y persistente la depen­
dencia y, en segundo .lugar, que el predominio de la empresa extranjera convierta 
esa dependencia en una servidumbre, en el sentido juridico de limitación de do­
minio, e impida por su gravitación la realización de una politica "nacional" 
de desarrollo en el sentido en que Oswaldo Sunkel usó el calificativo de "nacional" 
en un reéiente trabajo suyo !!J, es decir una politica que, aparte de sus otros 

l. Boyd France - op. ct. pág. 19. 
2. "Commission de la recherche et de la culture" Rapport sur le progrés tech­

nologique et le recherche scientifique dans le cadre de la Communauté europeene­
Rapporteur: M.Apoele - Parlement Europeen-Document 97 -Septiembre 1966, pág. 12. 

3. • OECD "Les Ministres et la Science" Paris, 1965-pág. 112. 
4. Op. ct. pág. 5. 
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fines, se proponga la reducción del grado de dependencia externa. La debilidad 
· de los actuales grupos dominantes en América Latina y la vulnerabilidad de la 

empresa latinoamericana, criada al abrigo de una protección excesiva, es · razón 
suficiente para tener en cuenta este riesgo y plantear explícitamente los medios 
para evitarlo en el diseño de una estrategia de desarrollo para.América 
Latina, especialmente cuando se trate de la int'egración económica. 

II. . La integración latinoamericana como un medio para el desarrollo económico 

l. Significado y alcance de la integración: 
.'?!-·· 

En los apartados'anteriores se han expuesto; sin duda con grandes simpli­
ficaciones, los problemas del desarrollo que se·consideran de mayor importancia 
en la actual situación de. la América Latina. En este capítulo se intentará exa~ 
minar en qué medida la integración puede, directa o indirectamente, contribuir 
a la •Jolución de esos problemas.y; por lo mismo, ser un instrumento de desarrollo. 
A con:tt·ario sensu, se pretende· que el análisis indique, asimismo, las limitaciones 
de la integración y la importancia que tienen, ante· esas limitaciones, otros me­
dios de 1~ ~.~~ión ·social independientes de la integración. 

Las discusiones sobre integración se basan -a menudo en conceptos 
que encierran una confusión de los medios con los fines de la acción social. 
y están, por lo mismo, ideológicamente predeterminado$. 1/. Incurre en ese de­
fecto, por ejemplo, una definición de la integración,:en-términos de libertad 
de comercio y transacciones. Como arguye Streeten,. l¡Í. libertad de comercio no 
es buena en si m;isma, lo será sólo "si puede mostrarse ya sea que es justa o que 
puede llevar a mejores resultados en la forma de un ingreso más alto, mayor li­
bertad o más igualdad C[ue cualctuier otro sistema" 2/. Parece, por lo mismo, 
preferible partir de un concepto de integración que se base en los fines. sociales 
que ésta debe' servir.· El juicio de valor se refiere entonces a los fines y no 
a los medios y tendrá significado en la medida en que esos fines sean realmente 
la expresión de los ideales de la sociedad. 

·En esos términos y concretamente en el contexto de América Latina, podrá 
llamarse una sociedad integrada aquella en la cual todos sus miembros sean igual­
mente tratados, tengan iguales oportunidades y un igual grado de libertad y po­
sibilidad de elección, y en la cual puedan, ·en la máxima medida posible, conse­
guir. los fines sociales que se hubiesen propuesto, en particular, capacidad de 
autodeterminación y un aumento de los ingresos reales 2/· . 

l. Ver al respecto Paul Streeten- 0p •. ct. págs. 13 a 19. 
2. Op. ct. ·pág. 15. 
3. ~sta definición sigue casi exactamente el concepto dado por Streeten 

(op. ct. pag. 17) con modificaciones derivadas de lo que el autor considera son 
ideales latinoamericanos. El cambio principal es añadir.la mención explÍcita a 
capacidad de auto-determinación a los fines sociales que merecen.particularizarse. 
El trauma colonial y el hallarse todavía en la periferia de las grandes potencias 
explica la importancia que se da a esa finalidad. 
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Al definir así una sociedad integrada se están también exp¡·esando las con­
diciones de estabilidad de la misma, es decir, sn calidad de permanencia. No 
habrá estabilidad, por ejemplo, si exis·ce desigualdad en el trato y si todos 
no tienen le. posibilidad de participar en los frutos del-desarrollo. Une. socie­
dad. estable es aq_uella cuya existencia hace posible a sus miembros el conseguir 
ciertos fines sociales y esa posibilidad es su razón de ser. Puede existir un 
cierto grado de conflicto o incompatibilidad entre los fines y sólo ser posible 
una solución en q_ue ninguno de ellos puede cumplirse al máximo, al menos 
en ciertos períodos de la evolución de la sociedad de q_ue _se trate. La estabili­
dad req_uiere,eso si, él q_ue se llegue a soluciones de la fUnción de bienestar 
social q_ue hagan conveniente a sus miembros el Dermanecer en la sociedad y resul­
ta en gran medida académico el examinar alternativas incompatibles con dicha es­
tabilidad. Específicamente en relación con la integración latinoamericana, es 

. posible q_ue exista un conflicto entre el objetivo del desarrollo del conjunto 
y le. eq_uidad distributiva. Si así fuera, le. elevación al máximo del producto 
significaría une. situación en la cual los miembros contra los cuales se dis­
crimine. dejarían de ser parte de le. sociedad integrada. Este. de hecho habría 
dejado de existir y es irrelevante para el propósito del análisis si ello de. 
lugar por descomposición e. · otras sociedades integradas. 

El análisis procederá, por lo mismo, bajo el supuesto de q_ue todos los 
países latinoamericanos están interesados en le. permanencia de le. sociedad inte­
grada q_ue se ·esfuerzan por constituir. Suena a verdad de perogrullo, pero no 
lo es tanto s"i sé· recuerda q_ue dadas las condiciones en. q_ue ésta se verifica · 
al menos tem~almente, los objetivos de eq_uidad pueden significar sacrificios 
en términos de. la tasa global de crecimiento y de las ganancias q_ue algunos 
miembros podrían recibir si no se buscase una sociedad estable. Las expresiones 
de los fines de la integración en los diversos documentos q_ue hasta ahora for­
man la base de las diversas fórmulas de integración latinoamericana, recoc;en 
tales principios de eq_uidad y le. definición q_ue antes se dio de Q~S. sociedad in­
tegrada procure. interpretar los ideales sociales subyacentes en la integración 
latinoamericana. · · 

Este-concepto de sociedad integrada sirve, además, pare. destacar le. doble 
dimensión de le. integración económica: se trata por una parte de integrar socie­
dades nacionales entre si y, por la otra, de avanzar en la integración interna 
de las unidades nacionales. En América Latine., estas ÚltiiiRs están, por lo 
general, lejos de haber alcanzado su integración interne.. Aún más, al menos en 
lo q_ue se refiere e. las disparidades regionales en el desarrollo, éstas se han 
acusado en vez de reducirse con le. evolución económica de los Últimos años. En 
esas condiciones se podría argüir q_ue la integración interna es une. precondición 
pare. la integración latinoamericana, lo cual significa negar.ls. validez de un 
esfuerzo s.ctual_en el Último sentido. Lógicamente, sin embargo, no hay lugar 
e. una rígida relación de secuencie. entre los dos objetivos. Solamente si se pro­
base q_ue en le. integración latinoamericana predominaran efectos q_ue tendieran e. 
reforzar las causas de le. desinteers.ción interna y q_ue éstos no fuesen contra­
rrests.bles, r.abría razón para sostener tal tesis, porq_ue en ese caso, le. sociedad 
integrada tampoco sería estable. Como se examinará posteriormente, si bien es 

. probable q_ue le. integración fa·..-orc··-oa la concentración del ingreso y las oportuni­
dades, de ello no se sigue q_ue dic,:as tendencias sean incontrolables por políticas 
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al nivel de los países y de la sociedad integrada. Además, la reno­
vación de impulsos dinámicos que podría derivarse de la integración 
latinoamericana facilitaría sin duda la integración interna. st se 
puede afirmar, en cambio, que es esencial que se avance simultánea­
mente en las dos· dimensiones de la integración y aún más, que el pro­
ceso de integración latinoamericano y las políticas de desarrollo nacio­
nal deben diseñarse de modo que los avances en las dos direcciones se 
apoyen mutuamente, lo cual, en definitiva, equivale a decir que la 
integración debe mirarse como un proceso único avanzado en sus dos 
dimensiones ];./. 

Por expresar fines, el concepto de sociedad integrada dado an­
teriormente no es válido para examinar en qué medida la integración 
sirve como un medio para conseguir el desarrollo económico y social. 
Para esa clase de análisis interesan los elementos instrumentales de 
la integración, sus formas, más bien que sus finalidades. Concreta­
mente en este trabajo el análisis se hará principalmente en relación 
con el mercado común latinoamericano, tal como fue esbozado en grandes 
líneas en la Declaración de los Presidentes de América, sin perjuicio 
de referirse en ciertos casos a sus formas evolutivas inferiores o 
superiores. Pero en todo caso, se tendrá siempre en mente la defini­
ción anterior de una sociedad integrada con sus condiciones de esta­
bilidad, porque serán finalmente viables únicamente aquellas formas 
de integración que evolucionen hacia ella y no las que se alejen de 
la misma. 

1. Lo anterior no significa que los territorios de las unidades 
nacionales correspondan necesariamente en el futuro con la distribución 
de las zonas de gravitación que resulten del avance de la integración. 
Mientras subsistan individualidad politice. y fuertes vínculo"s nacionales 
puede esperarse que cada unidad insista en proceder a la integración in­
terna en base a sus propias ·zonas de gravitación. Si la sociedad integrada· 
es estable, a medida que e"':erja un espíritu de comun:idad, el patrón ten~.e­
ría a ir independizándose cada vez más de las fronteras nacionales. 
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2, La expansi6n del comercio intrar.egional y el desarrollo 

El tema de este trabajo, que en definitiva no es distinto a examinar en 
qu~ medida la integraci6n puede contribuir a dar a la Am~rica Latina una es­
tructura econ6mica y social miis apta para el progreso, indica la limitada o 
ninguna utilidad de ceñirse al concepto estiitico y tratar de evaluar la integra­
ci6n a trav~s de sus efectos de creaci6n y desviaci6n de comercio. Como 
es 16gico en el caso de una regi6n subdesarrollada· que trata de escapar a las 
limitaciones de su actual estructura productiva y crear una base industrial que 
le permita atender con miis eficiencia la de·manda interna y externa, al iniciar­
se la integraci6n, desde el punto de vista estiiÜco, los efectos de d.esviaci6n 
del comercio pueden primar sobre los de creaci6n 1/. Ese es posiblemente 
el caso del Mercado Comlí.n Centroamericano, donde la r1ipida efectividad de 
la integraci6n se ha revelado en el ascenso pronunciado del comercio intra­
zonal, 32% de promedio anual de 1960 a 1966, dentro del cual las manufacturas 
crecieron a una tasa promedia de 45% anual, au.mentando acusadamente su 
proporci6n en el comercio total del cual ya representan miis de la mitad 2/. 
El vigor de la expansi6n viéne fundamentalmente de la participaci6n de lf­
ne<>Snuevas en el come.rcio intrazonal y es posible que se haya producido alguna 
desviaci6n de comercio, alí.n cuando, especialmente en los primeros años, dicho 
incremento se aliment6 en buena medida con el aprovechamiento de excedentes 
previos en la capacidad instalada. Sea de ello lo que fuere, es evidente que 
la expansi6n del cornercio intrazonal se halla entre los factores más dinámicos 
del r1ipido crecimiento de la regi6n en los últimos años, 

En el caso de la ALALC, es tambi~n notable la diferencia entre el aumento 
de las importaciones intrazonales (13,1% anual de 1960-1966) y el total de im­

.portaciones de la zona (3. 2o/o para el mismo período) 3/, pero el aumento es 
atribuible casi en su integridad a la intensificaci6n del comercio intrazonal en 
las lfneas tradicionales de productos primarios, en las cuales los pafses latinoame­
ricanos son productores de bajo costo; muy poco ha contribuido la expansi6n de 
líneas nuevas en las que podrfa existir un efecto apreciable dedesviaci6n de 
comercio 4/. No obstante, se critica a la ALALC justamente por no haber creado 

l. Para un enunciado ·de las variables relevantes al an:Í.lisis estiitico ver 
Bela Balassa "The theory of Economic Integration"-op. ~t. p:ig. 68; o R. C. 
Lipsey 11 The theory of Customs Union: a general survey" -Economic Journal­
Sept. 1960, piigs. 508~9. 

2, SIECA -Carta informativa- Varios n(rmeros. 
3, En base a CEP- Reportado 629/Rev. 2, Noviembre 1966-CEP, Re­

portado 876, Agosto 1967. 
4, Mientras más de la mitad de las importaciones intrazonales del trienio 

63-65 se concentra en combustibles, materias primas y productos intermedios 
para la industria, excepto construcci6n, (1 069 millones de d6lares~ la participa­
ci6n de productos químicos y bienes decapita\ que podrl"a esperarse serían los 
rubros que más aprovecharfan de la integraci6~, significa tan s6lo el 3o/c (60 mi­
llones de d6lares) "Influencia del Tratado de Montevideo en el comercio intra­
zonal"-ALALC-Sfntesis men,sual-No. 16-Agosto 1967-Pág. 376. 
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bases de negociaci6n que permitieran el fortalecimiento del comercio en nuevos 
productos, especialmente industriales, es decir, aquellos en que más probables 
son los efectos·de desviaci6n de comercio, por ser mediante su intercambio c6-

... mo el comercio intrazonal puede llegar realmente a tener magnitud suficiente 
para influir sobre el desarrollo }:). 

Es obvio que una consideraci6n de los beneficios del comercio para el 
bienestar sobre la base de la misma estructura productiva, no es el enfoque 
adecuado para apreciar un fen6meno como la integraci6n en el caso de la Amé­
rica Latina. Aún dentro de las limitaciones de ese concepto, pero siempre que 
se admita que la expansi6n de determinadas actividades puede captar ventajas 
dinámicas que traiga desplazamientos de importancia en los costos comparati­
vos, es posible probar que la integraci6n conduciri'a a una ganancia en térmi­
nos de bienestar para la América Latina. El estudio de CEPAL sobre la in­
dustria química destac6 la posibilidad de producir una buena parte de los pro­
ductos de esa rama a costos considerablemente por debajo de los niveles inter­
nacionales, si esa industria se organizara a escala regional y. Con parecidas 
conclusiones, un reciente trabajo del Programa de Estudios conjunto sobre 
Integraci6n Econ6mica Latinoamericana 3/ examina los efectos de la integraci6n 
industrial en el marco de la ALALC en i4 industrias 4/ que corl,'esponden a 6 
ramas industriales, mediante un modelo de programaci6n lineaL".· L~.s solucio­
nes 6ptimas del modelo en cuanto a localizaci6n en cada una de esas industrias 
indican que, para 1975, aún aceptando la alternativa de costos de transporte 

. máximos y tasas de cambio sobievaluadas, solamente dos de los 14 productos, 
leche en polvo y papel kraft, serían importados de los Estados Unidos en condi­
ciones de libre cnmercio. En todos los demás casos habría ventajas de· costos 
para la producci6n de América Latina. Generalizando para la regi6n esos bene­
ficios, la integraci6n en esas 14 industrias supondr{a una ganancia del 7o/o del 
PIB en recurso.s reales. El estudio concluye "Las soluciones 6ptimas del modelo 
muestran que en muchos de los productos, los efectos de escala son suficiente~ 
mente importantes para hacer la producci6n regional de la América Latina co·m­
petitiva con las importaciones de terceros países. Por lo mismo, podría haber 
un beneficio neto para la América Latina, .aún de acuerdo a la ·limitada definici6n· 

l. "Inclusive al terminar el período de transici6n, la significaci6n de las 
·manufacturas en la Lista Común sería relativamente pequeña, a menos que se 
hagan esfuerzos decididos para alterar la estructura total del comercio intrazonal; 
En la ausencia de ese·cambio, se vería frustrado el prop6sito básico del Tratado, 
ya que nada se habrfa hecho para promover la especializaci6n y el intercambio 
industrial con un alcance regional" -Sidney Dell-op. ct. pág. 82. 

2. CEPAL-La industria química de América Latina -No .. 64 II 6 7-1 963-
Cuadro 106. 

3. Op. ct. Chapter III (Mecanografiado)-Nov. 1967. 
4. Amoniaco,nitrato de amonio, sulfato de amonio, Úrea, metanol, formal­

dehido, tractores,· tornos, leche en polvo, queso en pasta duro, semi-duro y 
blando, pulpa de papel kraft, papel kraft. 
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de Viner sobr.e las ventajas para el bienestar originadas en una uni6n aduanera". 
Puede añadirse, además, que aún considerando las localizaciones subóptimas 

·dichos beneficios apenas disminuyen, hecho al que se volverá posteriormente 
cuando se trate de las tendencias de concentrac:'i6n de la· actividad econ6mica. 

A menos, pues, que se consideren como dados ciertos efectos din5micos, 
el concepto estático de los beneficios del comercio no es válido para los prop6-
sitos de este trabajo 1/. A fin de destacar los efectos de la integraci6n sobre el 
desarrollo, es decir -;;-us consecuencias dinámicas, se consider6 más útil exami­
nar en forma ordenada en qué medida la integraci6n podr:í'a contribuir a la solu­
ci6n de los problemas dominantes del desarrollo en América Latina que se han 
presentado esquemáticamente en páginas anteriores. Se considera que ese méto­
do permitirá a la vez apreciar las potencialidades de la integraci6n Y· sus limita­
ciones. 

3. Efectos de la integraci6n sobre los determinantes aut6nomos de la 
demanda y el estrangulamiento externo. 

El efecto más directo e inmediato. de la integraci6n ser:í'a restaurar, en 
alguna medida, el vigor del crecimiento de las exportaCiones, del .. cual, como 
se ha examinado, depende cada vez más la expansi6n de la demanda primaria. 
Por ese ~ismo hecho, aliviarí'a el estrangulamiento externo, lo que, por una 
parte, darí'a un margen de acci6n mayor a otros determinantes aut6nomos de la 
demanda, entre ellos especialmente al gasto público y la inversi6n en general, 
en la medida que ella puede considerarse como aut6noma. Por otra parte, ese 
efecto de atenuaci6n del estrangulamiento externo reducirí'a también uno de los 
obstáculos a la formaci6n de capital: la disponibilidad de bienes de capital. 

Si bien todos esos efectos siguen 16gicamente del análisis anterior, es per­
tinente preguntarse sobre su magnitud probable, sus limitacio·nes y las condicio­
nes que deben rodear a la integraci6n para que esas consecuencias efectivamente 
se aprovechen en beneficio del desarrollo de la regi6n como sociedad integrada, 
en los términos de la definici6n dada en la secci6n anterior. 

No hay base cuantitativa suficiente para señalar una magnitud al potencial 
de expansi6n del comercio que tendrfa para sus miembros un mercado común 
latinoamericano. El tamaño de ese mercado indica un potencial que serfa sustan­
cial aún para el pafs mayor, el Brasil, que tendr:í'a en el resto de América Latina 
un mercado 2 y media veces mayor que el nacional. Aún teniendo en cuenta los 
costos de transporte, excesivamente altos en el comercio intralatinoamericano, 

l. Algunos de los otros efectos de la integraci6n en el análisis estático; 
por ejemplo, la posible mejora de términos de interca·mbio como resultado del 

. desplazamiento de la demanda recfproca y el aumento de poder negociador de 
la zona integrada, serán traÚtdos poster.iormente al referirse a otros aspectos 
de la integraci6n. . . 
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"a priori" la potencialidad parece ·ser considerable paraYtodos los países sin 
excepd6n. En cuanto a la estructura productiva, los pa.i"ses son en gran medi­
da con1plementarios en lo que se refiere a producciéÍn primaria y, al menos 

cpara los de tamaño zcon6mico aproximadamente equivalente, competitivos en 
la producci6n industrial donde todos han tendido a seguir un modelo similar de 
diversificaci6n horizontal en la sustituc.i6n de importaciones; Te6ricamente, 
el comercio en los productos primarios no es la fuente de la que puede esp,rar­
se una expansi6n vigorosa ·de la exportaci6n. En el ~aso de la Amfrica Latina 
se ha venido ya comerciando en ellos, así como en u:b.a serie de productos manu­
facturados que han sido ya parte del comercio tradicional intraregional. En 
esos casos, la desgravaci6n aduane::-a puede sin duda producir un aumento inicial 
de significaci6n, pero las tendencias del comercio tenderán a ajustarse a las 
condiciones de una demanda que con toda probabilidad no va a crecer con rapid.~z. 
Es posible que ese efecto se advierta ya en la ALALC si el comercio intrazonal 
sigue concentrado como hasta ahora en las líneas del comercio tradicional. 

Te6ricamente tambifn, la base industrial actual, ganando en eficiencia 
gracias a las economías de escala y 1< .. especializaci6n, podría generar un sus­
tancial aumento de las corrientes de comercio. En parte, fse es el origen de 
la rápida expansi6n del comercio del mercado común ·centroamericano. 

·Las diferencias en recursos naturales,· el grado de desarrollo y las condi­
ciones peculiares en que, en cada caso, se ha llevado a cabo la política de pro­
tecci6n y de sustituci6n de importaciones, son el origen de considerables diferen­
cias de costos y precios entre los distintos países de América Latina. Según 
N. Figueiredo !f, en las mismas ramas industriales las diferencias de precios 
de venta llegan a extremos en ciertos productos químicos (1 a 7 en el alcohol 
etílico, 1 a 6 en el ácido clorh:i'drico, l a 4 en el superfosfato simple) y, aunque 
menores, son todav:i'a sustanciales en el caso de la industria textil (l a 2. ·s) y 
en la industria siderúrgica en que Ia diferencia es todav:i'a superior al l 00 por 
ciento.. Si bien esas· comparaciones no han podido hacerse en base a costos y 
pueden por lo ·mismo estar deformadas por la existencia de utilidades de monopo­
lio, en todo caso señalan la posibilidad ·de una considerable expansi6n del comer­
cio como consencuencia de la apertura del mercado regional, supuesta, por 
cierto, la existencia de la red de transportes y canales con1erciales indispensable. 
Con diferencias tan acusadas de precios, aún sobrevaluaciones grandes del tipo 
de cambio en los países con precios más bajos no serían suficientes para anular 

l. "Memorandum preliminar sobre las Implicaciones Financieras. en la 
integraci6n latinoamei·icana en "1 campo .industrial" - Borrador (mecanografiado) 
Noviembre 1967-págs. 34 y 35. . 
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totalmente las ventajas y, consiguientemente,. las posibilidades de comercio J./. 

Las dificultades que enfrenta la ALALC para avanzar en la desgravaci6n 
. son un síntoma, sin embargo, de la resistencia de la base industrial existente 
a enfrentar la reorganizaci6n que podría significar la integraci6n. Más tarde 
se examinará en qué medida es probable que la apertura del mercado regional 
se traduzca ·en una real competencia. Por ahora, basta subrayar que los go­
biernos no encuentran fácil exponerse a la desaparici6n o reorganizaci6n de em­
presas en un período de lento crecimiento del producto y creciente desocupaci6n; 
tampoco parecen dispuestos a arriesgar de buen grado el desmantelamiento de 
un sistema de protecci6n . complejo que ha creado bajo su sombra un aglutina­
miento de grupos de presi6n todavía poderosos. Además y esto es esencial, 
dadas las diferencias de desarrollo industrial entre los países, la direcci6n uni­
lateral que tenderán a to·mar las corrientes de comercio en beneficio de los paÍ­
ses con una base industrial más completa ha sido un obstáculo decisivo para que 
todos los países que sentían una debilidad relativa avanzasen en la desgravaci6n. 
Poco se ha conseguido en la ALALC para estimular el comercio de productos de 
la~ industrias existentes que hasta ahora produjeron para el mercado interno.-

Por la 
acci6n de los grupos interesados .en la defensa de una industria nacida en la pro­
tecci6n, por existir una auténtica duplicaci6n de capacidades instaladas en mu­
chas ·líneas y por el recelo, fundado hay que admitirlo, de los países de menor 
desarrollo relativo, las esperanzas de acelerar la integraci6n en base a la indus­
·tria existente no parecen, por lo mismo, constituir un camino fácil para iniciar 
el proceso y alimentar en un plazo relativamente corto una sustancial expansi6n 
del comercio. Aparte de toda especulaci6n,. los hechos así lo demuestran .en el 
caso de ia ALALC. 

La real posibilidad de hacer de la integraci6n un agente de cambio de 
estructura y apoyarse . en una expansi6n rápida de la exporta-
ci6n intraregional está, por lo mismo, en la creaci6n de nuevas industrias dise­
ñadas para aprovechar el espacio regional que completen la estructura trunca 
de la bas"e industrial de América Latina y permitan una rebaja general de costos · 
a través de una especializaci6n vertical, el aprovechamiento de economías exter­
nas y un mayor abastecimiento de bienes de capital. Como dice Dell " el mayor 
problema es, con mucho; como ampliar la industri-a latinoamericana más allá 
de toda posibilidad de reconocimiento, particularmente mediante hi creaci6n de 
industrias enteramente nuevas en sectores en los que ninguna existe· en el 

l. Conclusi6n a la que también llega el "Programa de Estudios Conjuntos 
sobre Integraci6n Econ6mica en Latinoamérica" (op. ct. Cap. III) al examinar 
las --:entajas de las localizaciones 6ptimas en 14 productos industriales; ésto no 
significa ignorar el efecto perturbador del tipo de cambio que puede limitar 
enormemente el intercambio y volverlo imposible si las -correcciones de la so­
brevaluaci6n con respecto al resto del mundo trastornan agudamente las bases 
del intercambio regional, o si la polftica cambiaría es un elemento constante 
de incertidumbre para el comercio regionaL 
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Es esa una opini6n en que concuerdan cada 
integraci6n latinoamericana. 

vez más quienes se 

Que t¡;cnicamente es posible u:fi cambio de esa magnitud, aparte .de ser 
necesario, es tambi¡;n conclusi6n de los estudios realizados. Co·mo ejemplo 
baste recordar los trabajos de CEPAL sobre las industrias quÍ'micas y 'el 
estudio del Programa de Estudios Conjuntos sobre lntegraci6n E.con6mica 
Latinoamericana, citados anteriormente. Los vacfos de la industria actual 
en productos químicos y en las líneas de m~yor elaboraci6n de las ramas de 
metal-mecánicos, para no mencionar campos como la electr6nica donde se 
lleva a cabo una de las revoluciones tecnol6gicas de más trascendencia, son 
ejemplos de la potencialidad de un esfuerzo eri ese sentido. No se trata de 
conseguir una autarquía; a{m si se llegara á la utopía de construir en un mo­
mento dado una base industrial suficiente para satisfacer totalmente las de­
mandas existentes de la regi6n, la brecha tecnol6gica, aparte de crear obso­
lencias, haría que enseguida se tenga que depender de la importaci6n para 
abastecerse de la corriente de nuevos productos que incesantemente aparecen 
en. el mercado. No se trata tampoco de negar el valor de la reorganizaci6n de 
la industria existente y su contribuci6n a la integraci6n; basta citar como un 
ejemplo el caso de la· especializaci6n en la industria siderúrgica.· Es ·más bien 
un problema de ;;nfasis y de oportunidad ya que la creaci6n de nuevas industrias se 
justifica no s6lo por la necesidad de uria modificaci6n de estructura en la activi­
dad actual, sino tambi¡;n por razones de táctica: ayudarí"a a atenuar las resisten-. 
cías en los períodos iniciales y ·más difíciles de la integraci6n y a crear poste­
riormente un ambiente en el cual los reajustes serían ·menos penosos y ·más im­
periosa la necesidad de realizarlos. 

Potencialidad: ¿Cuál serfa el potencial de crecimiento de la exportaci6n 
intraregional que podría alcanzar una integraci6n que se apoye en una vigorosa 
creaci6n de nuevas actividades? Visto. desde la otra cara ¿Cuál es la magnitud 
posible de la sustituci6n de importaciones a escala regional que podría ·provocar 
la integraci6n? 

Por desgracia la respuesta no puede ir más allá de conjeturas más o ·menos 
arriesgadas, Sin considerarlo sino co·mo un indicador basto del esfuerzo que 
tendría que exigirse a la integraci6n para compensar totalmente el efecto del 
debilitan1iento de las exportaciones al resto del mundo, sin cambios en las res­
tantes variables, podría estimarse en alrededor de 20o/o de promedio anual el 
aumento que sería necesario en las exportaciones intraregionales si la meta 
fuese un crecimiento de las exportaciones totales de So/o y las exportaciones al 
resto del mundo crecieran s6lo a 3. 4o/o, la tasa promedio dd período l9SS-6S 2/. 

l. O p. ct. pág. 7 S. 
2. El crecimiento de la exportaci6n total se acercaría mucho a la tasa 

(4. So/o) supuesta por Chenery (op. ct. ·cuadro S) en las alternativas B de su pro­
yecci6n, que dan un crecimiento del PIB regional que estarí~ entre S. So/o y S. lo/o 
anual, según. se aumente o no el ahorro y exista o no sustitud6n adicional de 
importaciones. ' 
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Con el mis1no supuesto respecto a exportaciones al resto del ·mundo, si el 
crecimiento buscado de la exportación total fuese 6%, las exportaciones intra­
regionales tendrían que ascender a razón de un 30"/o anual aproximadamente. 
De 1960 a 1965, la tasa de aumento promedio de las exporta·ciones intrazona­
les de ALALC llegó a cerca del 14% anual y, lo que.;quiz&s es ·más relevante 

1 

para el caso, la del Mercado Común Centroa'T'ericano:~alcanzó el 35"/o en el 
mismo período. En la Comunidad Econó·mica Europe~, con una proporción 
inicial de intercambio regional mucho más alta, la tasa correspondiente fue 
de alrededor del 15"/o de 1960 a 1966. 

A pesar de todas las reservas que pueden hacerse a esta clase· de compa­
raciones, las cifras al menos indican que, en Órdenes de n1agnitu~ la integra­
ción podría tener un potencial suficiente para contribuir sustancialmente a la 
generación de demandas. La menor cohesión y proximidad territo'tial de la 
América Latina en su conjunto, en comparación con América Central y la CEE 
sería un factor para una tasa menor de expansión del interca·mbio que en esos 
dos casos. Sobre todo, a la región le falta superar el aislamiento con que se' 
han desarrollado las distintas economías nacionales, en un ambiente físico 
caracterizado por grandes distancias y enormes barreras naturales y en un 
medio institucional al que cada país ha llegado luego ·de una evolución más o 
menos autónoma/ct'ue hoy presenta grandes dificultades de armonización. No 
se trata sólo de la creación de una infraestructura física de transporte y comu­
nicaciones, sino del establecimiento de canales y contactos comerciales y la 
eliminación de una ·montaña de procedimientos y requisitos administrativos 
que hoy Jrenan el intercambio inclusive cuando existen las conexiones de trans­
porte necesarios ij. Dice Dell, con razón, "lmagina·r que todo ésto podía 
hab.er cambiado desde Junio de 1961 es ignorar el problema del desarrollo 
econ6mico de Am~rica Latina" 2/. Además, la necesidad de basar la expan­
sión fundamentalmente en nuev;-s actividades hará probablemente que el co­
mercio tarde bastante más tiempo m&s que en los dos casos citados en llegar 
a su plena aceleración y, por último, por esa misma razón, la etapa más 
expansiva de la integración, la de ajuste al gran espacio económico, aún cuando. 
es probable que se prolongue por más tie·inpo que, en el caso de la CEE, em­
pezará ·más tarde y tendrá mucho ¡·nenos vigor en las primeras etapas. Todo . 
ello, si la integración se realiza en el seno de una poli"tica de desarrollo que 
permita aprovechar las demandas generales y robustecer acumulativamente el 
impulso a la integración. 

l. Los expertos en transporte ferroviario consideran, por eje·mplo, a 
las prácticas administrativas como el obstáculo actual más generalizado y 
poderoso a la integración de los sistemas nacionales. 

2. Op. ct. pág. 75. ~ 
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Algunas consideraciones adicionales podrán ser útiles para tener una 
idea mejor de los alcances de la integraci6n. Se ha dicho que el efecto de 
expansi6n de las exportaciones intraregian3leses equivalente a una sustituci6n 
de importaciones en escala regional. Sus repercusiones sobre el estrA.ngu­
lamiento externo constituyen una dimensi6n adicional de los efectos de la 
integraci6n par.a el desarrollo, especialmente en relaci6n con la fotmaci6n 
de capital, e indican indirectamente'su capacidad para vigorizar los·· deter­
minantes aut6nomo s de la demanda. El ILPES en sus. investigaciones sobre 
la brecha de comercio de América Latina antes citada, ha hecho un esfuerzo 
por estimar la contribuci6n que la integraci6n podría aportar al cierre de 
esa brecha. Mediante el acopio de la informaci6n y estudios existentes, el 
ILPES proyecta el crecimiento de la demanda y la producci6n, a escala re­
gional, de las ramas de petr6leo crudo y derivados, papel y celulosa, quími­
cos, hierro y acero, y mecánica, ramas que el ILPES considera con priori­
dad y aptitud para aprovechar de la integraci6n. El resultado es una sustitu­
ci6n de importaciones que representaría un valor de aproximadamente 4, 600 
millones en 1975 y 8, 000 millones en 19801/, lo que significa que el "progra­
ma de sustituci6n regional· de impprtacione~", posibles gracias a la integra­
ci6n, prácticamente eliminaría la brecha de comercio que,. en el 'mismo tra­
bajo, se estima para esos años con una hip6tesis de crecimiento del PIB regio­
nal cercana al 6% 2/. El relativo optimismo de la conclusi6n queda atemperado 
al tener en cuenta las dificultades de una expansi6n masiva y simultánea en 
todos los fre·ntes; el mismo ILPES señala, además, la insuficiencia creciente 
de la sustituci6n de importaci6n para cubrir la brecha en cuanto la tasa de 
desarrollo supuesta ·supere el 6%. Pero en todo caso,· éste y otros trabajos 

... 

de carácter más especializado en sectores industriales destacan los efectos 
. probables de una integraci6n cuya potencialidad no se puede negar en cuanto 

a la generaci6n de de·mandas y la reducci6n del estrangulamiento externo. 

La acci6n en cuanto a los deter·minantes aut6nomos de la demanda no se 
limitaría tan s6lo a su efecto bifásico sobre la expansi6n de exportaciones­
sustituci6n de importaciones. El atenuamiento del estrangulamiento externo 
significaría también, gracias a la ·mayor elasticidad de la oferta global de 
bienes, un ensanchamiento de la posibilidad de uso del gasto público y otras 
medidas de política econ6mica generadoras de de·manda y, consecuentemente, 
mejores condiciones estructurales para la estabilidad econ6mica (y el éxito 
de las políticas de estabilizaci6n). 

l. Con la hip6tesis b, que supone la continuaci6n de la tendencia hist6rica 
de reducci6n del abastecimiento importado en la industria mecánica (4o/o anual), 
rama que como dice el ILPES domina el programa de sustituci6n (Ver Caps. 7 
y 9, op. ct. ). 

2. ·Ver Capítulo I 

1 
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Por su efecto sobre el estrangulamiento externo, la integraci6n traería 
una ·mayor disponibilidad de bienes de capital, atenuando, como antes se ha 
visto, uno de los mayores obst&.culos a la formaci6nde capital. Especial­
mente el desarrollo de las industrias mecánicas, el sector en que se qued6 
trunca la estructura industrial latinoan<ericana U, llevaría a un mayor abas­
tecimiento interno de bienes de capital y la sustituci6n regional en otras ra­
mas permitiría mayores irnportaciones de bienes de capital descl.e el resto 
del mundo. 

Hay finalmente otro efec;to posible que es conveniente mencionar y se 
refiere también a la genC'raci6n de demandas. Por prir11er<:. vez América del 
Sur (y parte de América Central} tendría una direcci6n de demandas que ac­
tuaría hacia las fronteras terrestres nacionales y, centrípetamente, en el 
cuerpo mismo del Continente. ·Ese ef"'sto podría ser poderoso, quiz&.s lo es 
ya en el cono sur en que es posible una:'vinculaci6n ·m&.s fácil entre los paí-
ses mediterráneos y las naciones del Atl&.ntico. Sería menos perceptible 
hacia el centro de América del Sur donde la hoya a·maz6nica alcanza su:'m1i­
xima extensi6n. Es posible, sin embargo, que aÚl} en esas zonas la vi,:,cula­
ci6n pueda iniciarse en esc2.la modesta con un intercambio basado en una 
comple·mentaci6n de recursos naturales. Es difícil arguir con razones de 
eficiencia actu;,_l en favor del desarrollo del coraz6n de América Latina, 
excepto en el cono sur donde la vinculaci6n econ6mica puede considerarse 
co·mo un proceso en marcha, esencial' además para los países mediterráneos. 
Hay muchos motivos políticos o geopolíticos si se quiere, a favor de una 
América Latina con cohesi6n territoriaJ, pero existen también condiciones 
econ6micas en un horizonte de largo alcance que obligan al menos a conside­
rar como conveniel}te este resultado de la il}tegraci6n que har&. a los lati­
l}Oamerical}os preo.cuparse más de su el}orme il}terior Íl}explotado: a} hay cre­
ciel}tes il}dicios de ul} potel}cial de recursos l}aturales, pril}cipalmel}te petr6-
leo, minerales,. recursos hidráulicos, etc. que exigen la iniciaci6n de una 
exploraci6n sistemática. La ·mejor mal}era de explorar es poblar; b} con el 
avance de la tecnología de los transportes la localizaci61} costera va perdiendo 
su ventaja en la atenci61} de las de·mal}das Íl}ternas que puede ir gel}erando el 
desarrollo de América Latina. Pronto las localizaciones más col}venientes 
para ciertas actividades puede):} hallarse en posiciones il}termedias el} el inte­
rior de América Latina; e} uno de los grandes problemas d;, la regi6n en el 
presel}te es la creciente dificultad de 'reducir la desocupaci6n y subocupaci6n. 
El il}terior, aún si l}O se descubriesen otros recur~czs, tiene Ul}O relativamente 
abundante: la tierra y la "·marcha .hacia el interior' -'eS mejor alternativa que 
la desocupaci6n urbana o la creaci6n de industrias caseras de baja productivi­
dad. La creciente demal}d2. de alimel}tos, especialmente si América Latina 

l. Las proyecciol}es del ILPES (op. ct. p&.g. 216-Cuadro 86} .considera):} 
Ul}areducci6n del abastecimiel}to importado en las indu,strias mec&.niCas desde 
aproximadamente 38% en 1962 hasta 18% en 1980. 

2. Fue la frase usada por los funcionarios del ILPES en una.interesante dis­
cusi61} interna gracias a la cual se despertó el il}terés de quiel} ésto escribe en la 
funci61} que pu<"den des.empeñar en el futuro las ·grandes zonas inexploradas de la 
América del Sur. 
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redistribuye el ingreso, seri'a suficiente base econ6mica para esta interiori­
zaci6n gradual de las corrientes migratorias. Habrá ocasi6n para volver al 
tema posteriormente; por ahora basta subrayar que .ésta es un~ de las posibi~<. 

· lidades que deja abierta la integraci6n. 

Limitaciones: Conviene destacar, sin embargo, que ninguno de los efec­
tos de la integraci6n que ya se han discutido, a6n si se aprovecha sen con efi­
cacia y oportunidad, serían suficientemente poderosos para eximir de una 
acci6n igu~lmente intensa en otros frentes de la política econ6mica. 

a. lruouficiencia dinámica 
';¡.' .. 

El efecto de la integraci6n, en primer lugar, no sería con todá s·eguridad 
de suficiente magnitud para generar por sí solo los aumentos de demanda rá­
pidos y prolongados en el tiempo que requiere el desarrollo. Es probablemente 
en este campo donde su influenciatiene más peso y es, en rigor, decisiva, pero 
n.o bastaría para compensar ni el efecto de la declinaci6n de exportaciones al 
resto del mundo ni cerrar del todo el estrangulamiento externo. Aún en las 
proyecciones del1 ILPES, que suponen la acelerada realizaci6n de un programa 
industrial para la sustituci6n regional de importaciones, éste no alcanzaría a 
cerrar la brecha cuando la tasa de aumento del PIB excediese el 6% por año. 
Aún con una voluntad de acci6n, que desgraciadamente todavía falta, la crea­
ci6n del conjunto de industrias que sería la base del intercambio seguiría un 
patr6n de avances parciales, determinado en gran medida por las condiciones 
de infraestructura y el grado de apoyo de los Estados n~cionales, y estaría 
sujeto a errores y rectificaci6n. Puede esperarse, por lo mismo, con •pru­
dencia, un ritmo bastante menor de realizaciones que el que puede aparecer 
de una potencialidad te6rica de la integra ci6n. Por otra parte, por sí sola, 
tendría lünitada duraci6n la fase en que se alcanzan los mayores efectos diná­
micos de la adaptaci6n al nuevo espacio econ6mico. No· hay precedentes com­
parables, pero para hallarse en terreno seguro no debería pensarse en más 
de 15 a 20 años. Ese período puede aún acortarse como consecuencia de im­
previst'as que inducirían un descenso de la capacidad de importaci6n o mayores 
necesidades de importaci6n, v.g. un progreso técnico en el resto del mundo 
más rápido que el esperado que exigiría una renovaci6n de equipos, o un dete­
rioro mayor en los términos de intercambio de los productos primarios que 
seguirían siendo parte fundamental de las exportaciones de la regi6n. 

La política de desarrollo tiene pues que usar plenamente las posibilidades 
de actuar sobre los otros determinantes de la demanda, fundamentalmente las 
exportaciones al resto del mundo· y la redistribuci6n del ingreso. Aún cuando 
cada vez se insiste más en todos los foros sobre la necesidad de dar a la re­
gi6n un patr6n de desarrollo "hacia afuera", son muy pocas las sugerencias 
con visos de viabilidad que· se hacen sobre las posibilidades de exportaci6n de 
la América Latina hacia el resto del mundo, sobre todo dada la ola de protec­
cionismo que se anuncia en los pai'ses industriales.. La más 16gica, aún cuando 
no deja de ser/c~~Yngente, es la de que América Latina debería especiali- · 
zar se en una exportaci6n de productos industriales de costos y.características 
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adecuados para el consumo C:e las otras regiones subdesarrolladas del 
mundo 1/, es decir, m~s baratos, menos diferenciaGos y refinados que los 
bienes -;n los cuales tie:11den a concentrarse la producción de los países indus­
triales para atender las preferencias de una sociedad con un alto nivel de 
ingreso. Se dice t'3.mbi~n que cada vez más aparecen posibilidades en pro­
ductos en los cuale¡¡¡ los países industriales tienden a perder ventaja compa­
rativa por el ascenSo en el costo de la mano de obra. 

Si la tendencia universal fuera hacia un desmantelamientó. gradual de la 
protección, posiblernente habría perspectivas modestas en los dos casos, a(Ín 
cuando para aprovecharlos haría falta primero que Am~rica Latina comen­
zase a producir para sus grandes ·mayorías,. ~nfasis que, como antes se ha 
examinado, hasta ahora no ha tenido la actividad productiva como consecuencia 
de la concentración del poder y del ingreso. Eso requeriría también que en 
la integración se tomasen en cuenta las líneas de posible especialización en 
1a exportación para orientar espacialmente y dar la ·máxima eficacia al com­
plejo de actividacles interdependientes en que las exportaciones descansarían •. 

La verdad, sin embargo, es que dada la incertidumbre de las expectati-
vas, las grandes limitaciones a que parece estar expuesta una planificación 
regional y las diferencias de condiciones entre los países de Am~rica Latina, 
sin perjuicio de explotar en cuanto sea posible las dos direcciones indicadas, 
los Únicos consejos válidos son los de seguir y per~eguir toda posibilidad de 
exportación, sea cual sea el terreno en que ésta aparezca -y algurias aparecerán 
todavÍa en los productos primarios- asÍ COlTIO defender todo cuanto Sea posible . 
sus exportaciones tradicionales, que seguirán teniendo el peso decisivo en el 
total exportado: No debería tampoco retrocedersP. en explorar, cuando aparez­
ca o se cree una oportunidad, aún campos que por requerir técnica.s complejas 
parecerían ser inadecuadas a. la_s condiciones de América Latina; si selectiva­
mente no se corre esta clase de riesgos y se continúa en actividades primarias 
e industrias :.'· ·· relativamente pasivas a la innovación, la dependencia tecnoló­
gica tendería a crecer cada día más. Los ejemplos del Japón, en cuanto a la 
decisión de emprender a la conquista de técnicas difl'ciles, y de México, en 
cuanto <>.la avidez para buscar y hallar posibilidades de exportación de cualquier 
clase, no debe¡ dejarse caer en saco roto. 

Por supuesto, esta dependencia en la exportación hacia el resto del mundo 
que en forma creciente debe ser de productos industriales, harl'a peligroso 
cualquier intento de repetir el viejo esquema de la. sustitución de importacio­
nes defendido por una protección casi infranqueable; La protección con res­
pecto al resto del mundo será todavía necesaria, especialmente para erigir 
industrias que sean centros C:e innovación y propagación de tecnologl'as, pero 

l. Rayrnond Vernon ..... -·--· 
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hay otros medios distintos a la protección indiscriminz.da para permitir su 
afianzamiento, por ejemplo, empresas públicas, empresas privadas subven­
cionadas o, inclusive, énpresas públicas multinacionales. Poco hay que 
añadir en lo relativo a las necesidades de redistribuir el ingreso como me­
dio co·mplementario de generar demandas. Si cabe insistir en que la redis­
tribución no es sólo un problema ético ni su justificación económica se limita 
a su efecto s·obrc las motivaciones humanas. En el caso de América Latina, 
su ausencia ha contribuido a estrechar las posibilidades dinámicas de su eco­
nomía que ha .dependido exclusivamente de la suerte de· la exportación. Se 
han mencionado otros ra.sgos derivados de esta característica: discriminación 
a favor de la producción para las clases de altos ingresos, como consecuencia: 
un componente importado m1is alto y menores relaciones de interdependencia 
con la producción nacional de insumos, una densidad de capital m1is alta y me­
nor absorción de mano de obra, es decir, una influencia circular sobre la 
distribución del ingreso que tiende a agravar las disparidades y hacer todav!a 
m1is reducida, en términos relativos, la demanda interna. En América Latina, 
por último, la concentración del ingresó no ha sido en general acompañada por· 
la formación de capital vigorosa del esquema cl1isico. Ya se ha visto como la 
inversión privada crece con lentitud. Hay muchos elementos de la estructura 
social que pueden explicar este fenómeno y no es ocasión de referirse a ellos. 
Dados los antecedentes, parece razonable esperar que una política que combine 
la redistribución con un ambiente estable y estimulante para el auténtico empre­
sario, no tendría efectos limitativos sobre la formación de capital y, por el· con­
trario, la ampliación de la demanda acabaría por aguijonearla. 

En relación con los instrumentos de esta pol!tica redistributiva cabría sólo 
recordar que, com,; en el caso de la integración, aisladamente cada uno de 
ellos tiene r1ipidos rendimientos decrecientes. Ha.cer del gasto del Esta.do la 
Única palanca de redistribución es ponerse en un camino que lleva pronto, con 
la crisis fiscal, al Hmite de sus posibilidades. La reforma tributaria, la poH­
Üca de salarios, la reforma agraria y por último, hasta las prioridades en la 
orientación de la inversión directamente productiva son todos elementos de re­
distribución que deben articularse en una poHtica razonablemente coherente. 

b. Tendencias de concentración de las nuevas actividades en los centros 
tradicionalmente m1is desarrollados. • 

El tema se tratar1i más extensamente en la siguiente sección relativa 
a los mecanismos de asignación de recursos; basta por ahora señalar que la 
influencia dinámica de la integración sobre la. demanda,· sobre todo si no se la 
complementa con una redistribución, reforzar:i'"a naturalmente las tendencias de 
concentración de la actividad en los polos existentes. Las grandes distancias 
de.Am::.rica Latina, su fragmentación y la orientación hacia el exterior de sus 
centros más din1imicos, induciría a pensar que esta concentración seguirá ini­
cialmente un patrón relativamente disperso con el desarrollo r1ipido de varios 



centros que Perroux calificaría como "zonas privilegiadas" 1/. Las tenden­
cias· de aglomeraci6n no tienen ni tendrán en muchos años lafuerza y el al­
cance continental necesario para constituir el equivalente a la red de polos 
que Thi~ry 2/ llam6 la "Lotaringia industrial" en el caso· de Europa. Pero 
poca duda cabe que, con la instalaci6n. de gran parte de las nuevas industrias 
en los grandes centros industriales existentes se aceleraría una tendencia 
de aglomeraci6n que limitaría los .beneficios de la integraci6n para los paÍ-
ses y las regíones menos desarrollados. Es éste siempre uno de los grandes 
problemas de" toda integraci6n econ6mica y a él se volverá en páginas poste­
riores. Aparte de ello, si no ex'istieran elementos de compensaci6n con una 
política de localizaci6n, la necesidad de hacer de la integraci6n el punto de 
apoyo para crear nuevas especialidades de exportaci6n para el resto del ni.undo, 
también reforzaría la orientaci6n exterior y, por lo mismo, la dependencia 
externa de los polos existentes. Acusaría también las tendencias periféricas 
o costeras de la localizaci6n de la actividad eco;,6mica en la América del Sur, 
anulando en gran parte los incentivos para un.gradual aprovechamiento cÍe las 
corrientes interiores de intercambio a los que se hizo referencia anterior­
mente. 

Condiciones de aprovechamiento 

Para hacer de la integraci6n un instrumento de generaci6n de de·mandas de 
real impacto para el desarrollo, hay varios requisitos o condiciones que deben 
darse. Los principales podrían sintetizarse así: 

a. El régimen de la integraci6n tendría que poner un acento prioritario 
en la creaci6n de nuevas actividades industriales y en la expansi6n del inter­
cambio en líneas distintas a:1 comercio tradicional. Ello requiere una acci6n 
de planifica<;i6n, promoci6n y financiamiento que,· aGn cuando sea en forma 
incipiente, debe tener un carácter supranacional. 

b. La evoluci6n rápida hacia el ·mercado común, con sistemas ágiles de 
desgravaci6n y una tarifa externa común serfan condiciones para el aprove­
chamiento del potencial de la integraci6n. Ese aprovechamiento es urgente 
en el momento actual en que la generaci6n de demandas que de ella se origine 
sería esencial para contrarrestar el debilitamiento agudo de las exportaciones 
tradicionales al resto del mundo que -se avecina. El régimen debería, además, 
dar efectividad al sistema de acuerdos de sectores y alentar acuerdos para 
la creaci6n de complejos industriales integrados, algunos posiblemente de 
carácter multinacional, 

l. "Un polo de desarrollo, por ·vra de irradiaci6n, varios polos de desarro­
llo, por vía de acoplamiento, constituyen una zona de desarrollo" en "Les 
formes de concurrence dans le Marché Commun<!-Revue d'Economie Politíque­
Enero-Febrero, 1958-pág. 357 

2, Citado por Perro1p< - ibidem- pág. 358. 
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c. La integraci6n es s6lo uno de los posibles instrumentos de una polí­
tica nacional de desarrollo; su mayor potencialidad dentro de esa política es 
la generaci6n de demandas. La expansi6n de la oferta no sigue necesariamente 
a la integraci6n si no hay una mejoría en los mecanismos de asignaci6n de re­
cursos, se acelera la formaci6n de capital y se realizan en la estructura so­
cial los cambios necesarios. Estos son primariamente esfuerzos nacionales y 
deben traducirse en una política nacional de desarrollo, algunos de cuyos ras­
gos, sin embargo, deben comenzar ya a ser el resultado de una planificaci6n de 
la zona integrada (nuevas industrias de prioridad y complejos industriales es-
pecialmente). · 

4. LA INTIDRACION Y ASIGNA.CION DE LOS F,.ECURSOS 

Si el análisis hecho en la primera parte de este trabajo tiene fundamento, 
los mecanismos de asignaci6n de recursos de la América Latina deben modificarse 
profundamente para aprovechar del mejor modo posible los impulsos dinámicos, 
entre ellos el comercio intraregional·--contra los cuales hasta ahora habían 
discriminado-- inducir un uso de los bienes y de los factores más conforme 
con su escasez relativa (especialmente, mano de obra) y conseguir una distri­
buci6n espacial de la actividad econ6mica y del ingreso generado ~ue evite 
desigualdades en bienestar que serían incompatibles con la estabilidad de la 
sociedad. 

En ~u€ medida la integraci6n econ6mica, a través de la apertura de mercados 
de bienes y factores, puede contribuir a esa modificaci6n en los mecanismos de 
asignaci6n de recursos? 

a. La estructura de mercados y la integraci6n econ6mica 

Se ha indicado en páginas anteriores ~ue son muy altas las diferencias de 
costos y precios entre los países de América Latina. Esto señalaría la posibili­
dad de una reasignaci6n de recursos ~ue significaría una ganancia sustancial en 
bienestar (presente) y, en igualdad de condiciones, en el potencial de desarrollo 

. de la economía. Sin especular sobre la posibilidad de conseguir un mercado único~· 
obviamente imposible por las grandes distancias',econ6micas ~ue existen entre los 
países, cabe preguntarse si las estructuras· monop6licas u oligop6licas de mercado 
~ue predominan en América Latina serían compatibles con esa reasignaci6n. 

Con la excepci6n de la empresa extranjera,· en raz6n del aislamiento y debi-
. lidad de sus economías, a la concentración de poder económico de América Latina 
le ha faltado el carácter internacional propio de los grupos más poderosos de 
los países industriales; No hay mejor prueba de esta calidad "provinciana" de 
la clase empresaria latinoamericana ~ue la reserva con ~ue en general ha mirado 
los primeros intentos de integración, mientras algunos de los mayores grupos ex­
tranjeros siguen.con interés no disimulado la evolución de la misma lf. En buena 

l. La primera empresa. en crear tina representación oficiosa ante la ALALC 
fue, ~ue lo sepa el autor, la.GaDeral Motors Co. 
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parte, esa reticencia explica la dificultad de avanzar en las negod.aciones en 
la fase actual. No parece probable, por lo mismo, que, en esta etapa, combina­
ciones o entendimientos entre grupos anticipen y de ese modo faciliten el avance 
de la integración. 

Es difícil adivinar lo que podría suceder si, a pesar de todo, la integra­
ción progresa y el mercado común comienza a tomar cuerpo. La creación de nuevas 
industrias es, como antes se decía, el campo lógico de ·avance. Estas exigirán 
altos requisitos de capital y tecnología y,en libertad ·las fuerzas del mercado, 
serán los grupos internaéionales o_ los nacionales más poderosoR, estos Últimos 
pertenecientes a los países con mayor riqueza relativa, los. que aprovecharán 
las primeras industrias de integración. Esos progresos probablemente facilita­
rán el paso siguiente: la reorganización de la industria existente y una con­
centración gradual, que, con las restricciones de las grandes distancias y la 
insuficiencia de contactos, puede esperarse que deje una gama relativamente 
grande de industrias que conservarán un carácter nacional o aún local. De todos 
modos, deJas las diferencias de costos y de pre-cios, podría esperarse un período 
de guerra de precios con la salida de las empresas más débiles y una gradual 
constitución de trusts y cárteles ínter-latinoamericanos en los cuales las grandes 

empresas internacionales tendrían·una participación probablemente decisiva. 
Lo que este hecho s5.gnifica para la dependencia económica de América Latina será 
objeto de consideración posterior; por ahora interesa preguntarse sólo si ésa 
estructura de mercado llevaría a la reasignación de recursos necesaria. 

En comparación con las presentes estructuras nacionales de ~ercado, la que 
podría emerger de la integración significaría ciertamente una organización más 
eficaz y, dado el tamaño del mercado, muy probablemente más competitiva y esti-
mulante a la innovación. · 

Dados los riesgos que supone la transformación de la base industrial de. 
América Latina y la iniciación de líneas nuevas de exportación tanto para el 
mercado regional como para el resto O.el mundo, no se puede desechar a· "priori" 
la posibilidad de que formas monopólicas y oligop6licas de producción sean efi­
cientes· y compatibles con el beneficio del consumidor~· Sin embargo, como se 
examinará enseguida, no es esa estructura de mercado la que puede conducir a una 
asignación de recursos compatible con el desarrollo de América Latina como sociedad 
integrada, sin la existencia de un poder regulador, superior, por lo mismo, a las 
concentraciones de poder económico. Es en este aspecto donde Perroux, en el tra­
bajo clásico antes citado fundamenta un pesimismo sobre la. integración europea 
que le lleva a afirmar "El.mercado común es tma noción anibigua y oscura;. es el .. 
fruto de un capitalismo de monopolios"~ y a poner en seria duda la posibilidad 
de existencia de ese poder regulador "Para que así fuera, haría falta que la base, 

1. Siempre que·no·se consoliden las tendencias a división de mercados que ya 
se advierte en América Latina espec!almente por parte de las grandes empresas ex­
tranjeras (v.g. industria de automotores). 

2. Ibidem pág. 377. 
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les estados nacionales de donde emana el poder europeo, fuesen ellos mismos in­
dependientes de las coaliciones de intereses, que no fuesen el reflejo de las 
relaciones de fuerza entre los grupos dominantes" y. 

El análisis breve de algunos de los efectos sobre la asignaci6n de recursos 
de esa estructura de mercado, servirá para ilustrar las intervenciones que ten­
drá que ejercer ese poder regulador y su misma posibilidad de existencia. 

b, Las disparidades regionales y la distribuci6n espacial de las activi­
dades econÓmicas 

Es ya un lugar común el referirse a la áiná.'llica del crecimiento de los gran­
des polos y· a las tendencias acumulativas que llevan a ahondar las disparidades 
regionales· de desarrollo. América Latina es rica en ejemplos de la acci6n de es­
tas fuerzas distanciadoras' que la integraci6n, por si sola, no baria sino agudi­
zar. La ~reaci6n de las nuevas industrias de escala acrecentaria la eficacia y 
la influencia de los mayores .centros industriales existentes que son, a la vez, · 
las más grandes urbes latinoámericanas,y baria de la integraci6n un instrumento 
de desarrollo que beneficiaria principalmente a las naciones más.industrializa­
das, y aún dentro de ellas, a sus zonas más desarrolladas. Aún si se admitiese 
te6ricamente que los movimientos de la poblaci6n podrian·cpntribuir a restablecer 
un equilibrio de beneficios entre los miembros .del mercad6 común, la realida4 es 
que, por razones culturales y sociol6gicas, no :.es dable esperar por nmchos afias 
migraciones regionales de significaci6n. En Centroamérica, a pesar de existir. con­
diciones excepcionales para la movilidad de la mano de obra, hasta el momento hay 
gran resistencia a actuax efectivdffiente en ese.sentido dentro de la integraci6n. 
Las dificultades serian aún mayores en el resta de América Latina, can la excep­
ci6n de algunos paises fronterizos donde existen corrientes migratorias tradicio­
nales, las cuales, vale la pena recalcarlo, por lo regular privan a los paises 
más pobres de la gente con más iniciativa y preparaci6n.. Son modalidades. de 
"brain drain" que tiene un efecto contrario al que se esperaria de las·.migracia­
nes como elemento nivelador de las deficiencias en el crecimiento del producto. 

Por lo mismo, mientras estas condiciones persistan, la concentraci6n de la 
actividad econ6mica en los grandes centros ~ificaria de hecho disparidades cre­
cientes en bienestar y posiililidades de desarrollo entre los distintos paises 
miembros. Aún en sus etapas iniciales, el Mercado Común Centroamericano y la 
ALALC nmestra.n ya sintomas de la acci6n de estas tendencias. El Salvador y Guatemala 
reúnen el 7o% de las exportaciones industriales intrazonales (1965); el desarrollo 
industrial ha sido mucho más rápido en Costa Rica y El Salvador que en el resto 
de los paises, a pesar de que todavia no ha comenzado la fase de creaci6n de la 
nueva base industrial para la zona integrada. Cuando éso suceda, la concentra-
ci6n tenderá a acentuarse,si na se consigue poner en efectividad el Régimen de 
.Industria.s de Int'egraci6n que hasta ahora ha sido poco más que letra muerta. En 

. 
l. Ibidem pág. 365. 



. ' • 

- 49 -

la ALALC, gran parte de la exportación de productos industriales provienen de 
Brasil y Argentina (95% de las exportaciones de maquinaria no eléctrica, para 
no citar sino un producto); este último pais es además, a gran distancia, el ex­
portador en el comercio intrazonal. Las propuestas de los paises de menor desa­
rrollo relativo en la última reunión ae los Ministros de Relaciones EXteriores 
de ALALC celebrada en Asunción revelan la inquietud de éstos ante un proceso que· 
no pueden todavfa aprovechar y que se halla cargado.de interrogantes. 

Es un hecho, sin embargo, que el desarrollo se hace a partir de centros o 
zonas de actividad en intensa transformación y que es inevitable que el ritmo 
de expansión y crecimiento de esos centros supere al de las zonas. circundantes y. 
Al constituirse un nuevo mercado con la integració~ es esencial para el desarrollo 
del conjunto que puedan crecer ·rápidamente los polos más adecuados para el nuevo 
espacio económico y que se asegure la. existencia de condiciones que permitan que 
la acción de los polos estimule el crecimiento del conjunto y no lo contrario sf. 
Con toda probabilidad, ninguno de los dos requisitos se deriva de la acción es­
pontánea de 'las fuerzas del mercado. . 

a, La atracción de los polos existentes (existencia de una infraestructura, 
economfas externas originadas en la tradición industrial, mercado, etc.) 
tenderá normalmente a. concentrar las nuevas y más dinámicas actividades in­
dustriales •. Sin embargo, es probable pero no seguro, que centros originados. 
en un espacio económico distinto y frutos de un patrón de desarrollo que va 
a cambiar, seanlos.más eficaces para las nuevas circunstancias económicas que 
crea la· integración. . Perroux señala ese hecho cuando dice: "Para que la 
experiencia sea coronada por el éxito, es decir para que el producto neto 
global aumente más y más rápido que sin el mercado común, hace falta que 
aparezcan concentraciones y polarizaciones ulteriores y suplementarias" 3/· 
Sin una politica común, seria pura coincidencia que los cambios en el pro­
ceso de concentración de la actividad económica respondiesen a las necesida- · 
des del desarrollo de la región integrada. 

l. El crecimiento del mercado en el espacio, cuando sigue a la·puesta en. 
comunicación de polos industriales y, más generalmente, de polos de actividad terri­
torialmente aglomerados, es todo lo contrario de un crecimiento igualmente repartido; 
se opera mediante una concentración de medios en puntos de crecimiento ·en el espacio 
de los cuales se irradian enseguida haces de intercambio" - F. Perroux "Note sur la 
notion de Pole de Croissance" -Economie Appliquée - Vo. VIII-iv 1-2-Enero-Junio 
1955-pág. 318. 

2. En la term:i.nolog:lia de 1-tfrdal, que predominen los efectos de "difusión "sobre 
los de "retrae éso". 

3· ''Les formes de la concurrence dans le marché connmme"-op. ct. pág. 354. 



• 
- 50 -

' . 

b. Las tendencias de concentración de ~a actividad económica no son ente­
ramente atribuibles a razones de eficiencia. Los polos atraen, entre otras 
cosas, porque ellos ofrecen las posibilidades de una vida urbana más cómoda 
y estimulante qu~ las zonas menos prósperas. Como dice Hirschman 1/, se 

. tiende a"sobrestimar sistemáticamente" cl potencial de las econonúii:'s externas 
de ~os polos. Una.descentralización en ciertas actividades puede, por ~o mismo, 
no ser un·pecado contra ~a eficiencia, sino todo lo contrario. 

c. La expansión de ~os grandes centros urbanos de la América Latina está lle­
gando rápidamente al punto donde el continuar con cl ritmo de aglomeración 
del pasado puede tener costos sociales tan .altos que desde un punto de vista 
económico y para toda la región integrada, porque ella en una forma u otra va 
a soportar esos costos,· convenga estimular ~a creación y la expansión de 
otros centros. Una simp~e proyección del tamaño de ias grandes ciudades ~a­
tinoamericanas de aquí·a veinte años, da una idea del tremendo costo de ser­
vicios urbanos que la continuación de las tendencias actuales significaria. 
Por el contrario, desde el punto de vista de la región, la creación de po~os 
sup~ementarios significaria un aprovechamiento de recursos que hoy en gran 
medide. se desperdi.cian. 

Es posible alargar ~a lista de argumentos en ~ro de una descentralizaciónlf 
prudente de la actividad econ6mica, especialment~ 1as nue~ actividades creadas 
por ~a integración. No es necesario,· sin embargo, abundar en juicios económicos; 
la realidad politica es q_ue no es posible conseguir una sociedad integrada estable, 
constituida por estados soberanos, si. todos no tienen alguna oportunidad de bene­
ficiarse con los efectos dinámicos dé la integración. En definitiva, éso significa 
que todos los miembros deben tener ~a posibilidad de participar en la localización 
de ~as nuevas industrias creadas para la región y que la selección de esas indus­
trias y su integración en ~as actividades existentes debe hacerse contrastando las 
ventajas económicas reales de ~a concentración con; ~a necesidad que todas las eco­
nomio.s nacionales cuenten cori centros industriales ·en crecimiento. 

No se trata· de una utopia; aún los paises más pobres de la región ofrecen po­
sibilidades de especialización industrial en base a recursos naturales en los que 
tendrian grandes ventajas de costos si pudiéseri planear para el mercado integrado; 
aún_sin tomar en cuenta ~sas ventajas naturales, es grande ~a ~ista de industrias, 
entre ellas muchas de ~as mecánicas, cuya localización no determina diferenciales 
de costo de significación l/_. Estudios realizados permiten además afirmar que en 
algunas de ~as regiones de menor desarrollo relativo será posible crear polos de 
crecimiento de notable inf~uencia,, Un ejemplo, en este caso,un proyecto de alcance 
multinacional, es el Golfo de Fonseca en Centroamérica; otro es la zona adyacente 
al canal de Panamá, sobre todo si' se abandona e~ actual canal ·a desnivel. Hay poca 
base, además, para afirmar que es la falta de preparación y la idiosincracia de ~a 
mano de obra, uno de ~os más comunes arguméntos, cl obstáculo final insuperable 
para e~ desarrollo industrial en esas zonas. Aún en los paises más retrasados hay 
alfabetos entre los desocupados y ~a gran mayoria de las tareas semicalificadas 
que requiere la industria moderna pueden enseñarse mediante sistemas de formación 
acelerada y adiestramiento en e~ trabajo. En cuando a las motivaciones y la actitud 

l. Albert O. Hirschman "The strategy of Economic Development" - Yale University 
Press - New Haven - 1958, pág. 185. · 

2. Ver al respecto Paul Streeten, op. ct. págs. 58 a 67 y Albert o. Hirschman 
_op. ct. Cap. ~o. 

3. "Programa de Estudios Conjuntos sobre Integración Económica Latinoamericana" 
(ECIEL) - op. ct. Cap. 3. 
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_del trabajador, no es dificil imaginar el estímulo que significa gozar de un 
trabajo relativamente bien remunerado y regular en zonas donde la desocupación 
frecuente es la regla. Como dice Streeten "Los irlandeses, galeses, italianos del 
sur e "indios"(de América Latina) no son tan inconstantes, irresponsables e ine-
dúcables como se los hace aparecer". y · 

Es pues lógico desde el punto de vista económicos y político el concluir 
que la integración debe acompañarse por una acción premeditada para corregir 
los excesos de .concentración que las fuerzas del mercado tenderían a provocar. 
E~ sin embarg~uno de los aspectos más problemáticos de los esfuerzos de inte­
gración y1 más que ningún otro, explica en el caso de la ALALC la resistencia 

-sistemática que oponen los paises más industrializados a las ideas de toda limi­
tación a la "competencia" y a una programación suprananacional en la región inte­
grada. En el caso de Centroamérica1 éstá también detrás de las dificultades para 
perfeccionar instrumentos jurídicos esenciales para el proces~ como la armoniza­
ción de incentivos tributarios. Miguel Wionczek1 en un excelente trabajo sobré 
el problema concluye en general que "el futuro de estos programas de integra­
ción dependerá,· en grado considerable, del éxito que tenga la introducción de un 
plan que asegure a todo.s los miembros algún género de participación en el proceso 
de industrialización" g/. · · 

La. creación del grupo subregional andino dentro de la ALALC constituye uno 
de los pasos de más aliento para enfrentar este problema. Aparte de establecer 
poderes negociadores más equilibrados, el grupo andino provee un ámbito donde 
es más posible una acción positiva en la distribución regional de la actividad 
económica. La contigüidad y las menores diferencias 'en el grado de desarrollo 
son elementos favorables para la iniciación de una política regional de inversio­
nes, especialmente en la industria, que debe comenzar en la preparación de pro- . 
yectos y concluir en su promoción y financiamiento. Mis adelante se tratará breve­
mente el tipo de planeación que es deseable y factible para esos fines; por ahora 
basta recalcar en la importancia que tiene en este sentido una política común de 
inversiones y la creación de la base institucional necesaria para llevarla a cabo. 

El ·énfasis en los medios relativamente pasivos de que hasta ahora se ha hecho 
uso en la ALALC y en menor grado también en el Mercado Común Centroamericano no 
conduce, como se ha visto, a resultados satisfactorios. Es en cierto modo una 
consecuencia lógica que los países de menor desarrollo relativo reclamen la apli­
cación máxima posible de su situación preferencial en cuanto a la liberación del 
comercio en vista de la falta de resultados de lo hecho hasta el presente. Al 
trasladar el énfasis de la acción preferencial hacia la localización de industrias 
con efectos directos e indirectos poderosos para la economía de esos países y 

l. Op. ct. pág. 61- Añadidas las palabras entre paréntesis. 
2. Miguel S. Wionczek "Integración económica y distribución regional de las 

actividades industriales (Estudio comparativo de las diferencias de Centroamérica 
y el Africa Oriental)" - El Trimestre Económico ~ Julio-Septiembre 1966 - N" 131-
pág, 502. . 

. . 
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la constituci6n gradual de complejos integrados,orientados tanto a las demandas 
de la zona como del resto del mundo, se estaría dando el que es probablemente el 
único paso efectivo para su participa~i6n plena y sin recelos en la zona de in­
tegraci6n. Frente a ello, casi podría decirse que ca.r·ecen de importancia algu-
nas consecuencias adversas que podría originar temporalmente la integración para ·' 
los países máa débiles: deterioro de términos de intercambio, descenso de los 
ingresos fiscales como consecuencia de la desgravaci6n, desequilibrios temporales 
de las corrientes de comercio, etc. Como lo señala Wionczek l;', una política de 
inversiones de esta clase, forzosamente de carácter limitado a las m.tevas activi­
dades que hace posible la integraci6n, debe comenzar por la preparaci6n de los 
proyectos y ex1ge un aparato institucional (para la investigaci6n tecnol6gica, 
el financiamiert\to, la promoci6n) que existe ya en gran medida en Centroamérica, 
pero falta por completo en la ALALC. La creaci6n del grupo subregiorial andino 
permite esperar que esa base.i~titucional pueda comenzar a establecerse progre­
sivamente en el resto del contfuente; falta saber, éso,si, si se aceptará final­
mente que uno de los objetivos de dicha política es corregir los excesos de con­
centraci6n de la actividad econ6mica y hacer a todos los miembros partícipes de 
los beneficios dinámicos de la integraci6n. 

Aún si éso sucediera, cabe también preguntarse en qué medida las políticas na­
cionales de los países relativamente menos desarrollados -pueden aprovechar las opor­
tunidades que les brinda esa política de inversiones. El esfuerzo va en raz6n in-
versa del grado de desarrollo y, parad6jicamente, de su potencial de acé:i6n. .trtien-
tras más retrasado se halle u.~ país, más imaginaci6n en el planeamiento y más 
disciplina en la realizaci6n harán falta. Puede en ocasiones no haber otra alter­
nativa que hacer del gobierno el agente de innovaci6n y darle crecientes responsa­
bilidades en la creaci6n de empresas. Quizás ello obligue, en el marco de•la in­
tegración, a explorar.más a fondo la posibilidad de establecer en situaciones es­
tratégicas empresas multinacionales con capitales mixtos o exclusivamente pÚqli-
cos. La sociedad integrada podría abrir las oportunidades con su política de in­
versiones y facilitar el financiamiento y asistencia técnica, pero en último análisis es 
la política nacional de desarrollo la responsable por las rea~izaciones. La inte-. 
graci6ri implica pues para los países de menor desarrollo un reto que s6lo puede 
enfrentarse salvando etapas en cuanto a la mejora en la eficacia de la política· 
económica. Es razonable concluir, por lo mismo, que habría grandes dificultades 
en corregir las tendencias adversas de la asignación de re·cursos que traería la 
integraci6n. 

c. La integraci6n y el uso de los recursos 

El tema está estrechamente relacionado con el tratado en el apartado anterior 
y se refiere a los efectos más generales de la tendencia de concentraci6n de la 
actividad econ6mica que la integraci6n podría originar. Por sí s6la, la integra­
ción no inducirá una asignaci6n de recursos compatible con una reducci6n de dese­
quilibrios en el uso de los factores que constituyen uno de las más serias defi­
ciencias de la situaci6n actual.· Se tl•ata fundamentalmente de los problemas de 
ocupaci6n de la mano de.obra y, correlativamente, la sobreutiiizaci6n del capital, 

1. Op. ct. pág. 499· 
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.Dos hechos podrían contribuir a ~ue el efecto de la integración, con el 
juego libre de las fuerzas de ·mercado, no fuera sólo neutro sino negativo en 
relación con estos problemas: i) abriría nuevamente una posibilidad para conti­
-nuar con el patrón de desarrollo característico del período de sustitución de 
importaciones ~ue se ha descrito varias veces en páginas anteriores. Por un 
tiempo al menos, el PIB podría crecer sfn necesidad de profundizar con el mercado 
nacional mediante la redistribuci6n del ingreso, lo ~ue dejaría intocada la de­
fectuosa estructura de combinación de los factores de la producci6n, siendo aún 
posible una elevación en la densidad de capital de la actividad ec·on6mica como 
consecuencia de. la creación de las nuevas industrias de integració~ ~ue por lo 
general re~uieren un empleo intenso del capital, y la intensificaci6n de la 
competencia en las líneas existentes. Subsistiría o se agravaría, por lo mismo, 
la baja capacidad de la ,economia para .absorber mano de obra y, consecuentemente, 
el problema de la desocupación, a menos ~ue la demanda regional sea tan alta ~ue 
fuese posible llegar a tasas de crecimiento· del producto superiores al 7 u 8%. 
El potencial de la integración, por sí sólo, es muy dudoso ~ue permita esa evolu­
ción y1 algo ~ue conviene subrayar, ese potencial, entre otros factores, depen­
der~ también de la medida en ~ue se redistribuya en las economias nacionales; 
iif la concentraci6n de la actividad económica y la acumulación de los efectos 
din§.micos de la integración en las "zonas privilegiadas "1 si no encuentra com­
pensaciones, afectaría el empleo en el resto de la región, especialmente los 
países más débiles, donde más graves son los problemas de desocupación o subocu­
pación urbana y rural y donde, por lo regular, el crecimiento de la población se 
encuentra en .su más aguda fase explosiva. Si,. además, la integración los fuerza 
a reorganizar encortoplazo la actividad existente dando preferencia a combinacio­
r.es productivas con mayor densidad relativa de capital y a abandonar algunas acti­
vidades primarias tradicio~es, especialmente agrícolas, cuando son fuentes im­
portantes de ocupación, el efecto podría ser favorable desde el punto de vista de 
la rentabilidad privada y aún en base a un exclusivo criterio de eficiencia, pero 
las consecuencias sociales serían desastrosas y, aún a corto plazo, insostenibles. 
Esta conclusi6n no es s6lo válida para los paises menos desarrollados y los lla­
mados de mercado insuficiente; lo es también para las regiones retrasadas de los 
países más avanzados,. los cuales, si no hay una política nacional de compensación, 
sentirían aún más agudamente los efectos citados y. · 

Si en la integración se combinasen las dos características mencionadas: con­
centración sin paliativos, por una parte, y una política "tradicional" de sustitu­
ción de importaciones al nivel nacional, por la otra, el resultado total sería el 
final de la sociedad integrada. La combinación de las dos formas puras es una 
hipótesis extrema, pero caben dentro de lo posible mezclas de versiones atenuadas 
de las mismas, En todo caso, al reforzarse mutuamente, producirían graves defi­
ciencias en la asignación de recursos·y tensiones sociales crecientes. 

1. Segun penetrante .observación de Streeten, una región retrasada dentro de 
un país, al carecer de soberanía, no tiene aún la posibilidad de beneficiarse de 
ventajas comparativas.. Las únicas ~úe cuentan para ella son las ventajas abso­
lutas (op. ct. pág. 60). 
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Es pertinente destacar nuevamente ~ue estos defectos de la asignación de 
recursos no sólo afectan al.uso de los 'factores de la producción y concretamente 
en América Latina, a las tendencias de la ocupación de la mano de obra; tienen · 
también consecuencias sobre la estabilidad interna y externa de la economía. 
La conformación del sistema económico a trabajar por y para las minorías de in­
gresos altos ha agudizado la dependencia externa; ha contraído la elasticidad 
de la oferta y ha creado condiciones propicias para las inflaciones de demanda 
y costos. Una zona integradajaSnde se repitan esos patrones de funcionami,ento 
disiparía rápidamente los efectos e~uilibradores ~ue tiene lá integración'.a través 
de sus resultados sobre la oferta global y pronto se tornaría vulnerable á un 
dese~uilibrio persistente de balanza de pagos entre los ~aíses miembros y €!1 
resto del mundo, y a la intensificación de las presiones inflacionarias. EL 
primer fenómeno, dese~uilibrios de balanza de pagos, parece estar en gestación 
visible en Centroamérica donde la primera etapa de la integración ha puesto en 
marcha un proceso de sustitución de importaciones ~ue responde fielmente a las 
características descritas. 

No obstante lo dicho, la integración económica de América Latina, con polí­
ticas comunes adecuadas, inclusive una corrección de las tendencias de excesiva 
concentración, podría facilitar en alguna medida las rectificaciones de política 
~ue serían necesarias para dar una solución gradual a estas deficiencias en la 
asignación de los recursos. 

Se ha comentado ya el potencial ~ue la integración tendría para reducir el 
estrangulamiento externo y, por esa vía, las presiones inflacionarias. El aumento 

.de la elasticidad de la oferta glob~ ·~ue seguiría a la integración, si ésta se 
aprovecha con intensidad, podría en'-efecto ser un e:¡_emento de importancia para 
el mantenimiento de la estabilidad y el éxito de los programas de estabilización. 
Por esas mismas razones la integración reduciría los efectos ~ue una redistribu­
ción p~ía tener sobre la estabilidad y sería relativamente más fácil abordar 
una política de esa clase ~ue en la situación actual y menos de temer un empuje 
de costos como consecuencia de la misma. Esto, al fina.J, no es otra cosa ~ue la 
influencia estabilizadora de los aumentos de productividad ~ue una economía más 
eficiente conseguiría. 

La.necesidad de armonizar políticas ~ue la integración va imponiendo gradual­
mente sería otro de sus activos para la política económica. Algunos elementos de · 
ésta, la política cambiaria especialmente, exigirían una armonización relativamente 
temprana o, al menos, la adopción de algunos principios comunes ~ue en general lle­
varían hacia una mayor eficacia en el sistema de asignación de recursos. Es dudoso 
~ue un país pueda mantener por largo tiempo una política de cambios ~ue signifi~ue 
sobrevaluaciones o subvaluaciones del tipo de cambio fuera de la línea ~ue preva­
lezca en la región integrada. Similares presiones podría esperarse ~ue se ejerzan 
para estimular la realización de políticas nacionales ~ue reduzcan el alcance de 
los dese~uilibrios internos y externos y es dable pensar ~ue, si la integración 
continúa, no pasarán muchos años sin ~ue las políticas de estabilización en su 
integridad sean objeto de preocupación común. Quizás ése sea el momento en ~ue 
la. realización de esos programas encontrará una mayor y mejor cooperación externa 
~ue la que ha tenido hasta ahora. · · 
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Hay aspectos que la armonizaci6n de politicas puede tener resultados am­
biguos y adoptarse a una norma que no sea la mejor posible entre las distintas 
alternativas. Se trata en general de todas aquellas meaidas de politica que 

· se.supone afectan directamente la rentabilidad del capital y la remuneraci6n del 
empresario y, en gene':'al, el llamado ambiente o ~lima de inversi6n. La armoni­
zaci6n puede poner un limite a la carrera de incentivos, muchas veces extrava­
gante~ a que puede dar lugar el deseo de atraer inversiones, especialmente inver­
siones extra_~jeras. Ese es justamente el caso del Convenio de Incentivos Tribu­
tarios de Centroamérica. Pero también esa misma necesidad de sujetarse a ciertos 
'principios comunes de politica podria detener, al menos en ciertas zonas, la rea­
lizaci6n de reformas tributarias progresivas y otras acciones de la politica eco­
n6mica y social de alcance redistributivo. En los paises más débiles puede pre­
dominar la.inclinaci6n de evitar las medidas qae puedan de un modo u otro encare­
cer el costo de la mano de obra, cuya baratura actual se supone constituye una 
ventaja natural de la que no· se debe prescindir. En este sentido, la interdepen- · 
dencia de los paises en la integraci6n y el elemento de control mutuo que la mis­
ma crea, pueden ser armas de dos filos que tanto pueden llevar a la· implantaci6n 
de politicas econ6micas y sociales más sanas, sin las exageraciones y derroches 
del populismo, como a arraigar las formas tradicionales especialmente en lo~ 
paises menos desarrollados de la regi6n. Ello depende de la actitud de los gru­
pos dirigentes en cada pais, partic~armente de los ·paises mayores, que más 
influencia pueden tener en las dire~ciones iniciales de la integraci6n, y del 
espfritu que desde el principio se de al.movimiento de integraci6n. Si la inte­
graci6n va~ a estar al servicio del desarrollo no se puede eludir la necesidad de 
basar el.proceso, expres·a o tácitamente, en un acuerdo sobre ciertos principios 
mfnimos de la politica .de desarrollo econ6mico y social. 

Hay un aspecto dé· esa politica sobre el que cabe insi·stir antes de dejar el 
tema: es el problema de aumentar la. capacidad de absorci6n de mano de obra, pro­
blema que con diferencias de grado es común a to~os los paises latinoamericanos 
y seguirá siéndolo en el pr6ximo futuro. Si no se consigue acelerar el ritmo de . 
crecimiento será, además, el desequilibrio dominante de la vida econ6mica y social 
de .América Latina y ia fuente de slls máximas tensiones. Como antes se indic6, su 
soluci6n final no es distinta a la del problema del desarrollo y s6lo un ascenso 
rápido y regular de la producci6n puede asegurar una ocupaci6n creciente. La debi­
lidad del crecimiento de .América Latina en las dos Últimas décadas, junto con P.l 
alto incremento demográfico están pues en la raiz de las tendencias actuales de 
desocupaci6n y subocupaci6n; pero antes se subray6 también que estos fen6menos se 
han visto agravados por el juego entero del sistema de asignaci6n de reclirsos, un 
hecho que no se puede ignorar al plantear la estrategia de la integraci6n. No 
s6lo la integraci6n no debe seguir una ruta que signifique un agudo deterioro del 
empleo en ciertas actividades y regiones, sino que conviene adaptar el énfasis y 
las caracteristicas de la misma a la necesidad de mantener y luego crear el mayor 
n~ero posible de empleos productivos cuando ésto pueda hacerse sin grave perjuicio 
para la eficacia econ6mica. Ello supone la consideración explicita de. este proble­
ma al establecer, por ejemplo, un arancel común frente.a terceros, ·el cual todavia 
tendrá que seguir siendo protector para las actividades en las que descansa la ge­
neraci6n del mayor empleo, o al formular la politica de integración en el caso de 
la agricultura. Este mismo aspecto debe tenerse en mente al constituir, la base 
institucional ~·a proveer de financiamiento a la reconversión de industrias afee-

. tadas por la integraciór. y a la reorientación de la mano de obra; cuya necesidad 
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probablemente será mucho mayor que en el caso de Europa. Finalmente, el em­
pleo debe ser también uno de los objetivos de la política de inversiones y, 
en este sentido, hay un aspecto de la misma que podría tener decisiva impor­
tancia a medida que la integraci6n progrese: es la expansi6n de la frontera· 
econ6mica de América del Sur y el uso de esa expansi6n como un medio'"para sos­
tener el empleo en un principio y generar gradualmente una base territorial 
más amplia para una a,gricultura eficiente. 

Especialmente en relaci6n con los países del Norte y ciertas naciones de 
la América del Sur se discuti6 mucho la necesidad y prioridad de una amplia­
ci6n de la frontera a,grícola fundándose sobre todo en la conveniencia de aumen­
tar primero la eficiencia productora de las zonas en actual explotaci6n. Se 
ha convertido ya en una caracterizaci6n ideol6gica la preferencia por uno de 
los extremos de la alternativa refornia. a,graria o colonizaci6n. La verdad es. 
que, como lo saben muy bien quienes han trabajado en planificaci6n a,grícola en 
los países andinos, en cuanto se considera la presi6n pxesente y fUtura de la 
poblaci6n sobre la tierra a,grícola, no hay lugar de alternativas y los dos me­
dios deben usarse tan intensamente como sea posible para aumentar la producci6n 
y eludir la aparici6? de Un enorme ·problema de ocupaci6n1 al menos hasta_ ~ue el 
desarrollo de la base industrial permita alcanzar un rápido crecimiento y, En 
el Norte la ampliaci6n de la frontera puede hacerse todavía hacia la costa; . 
en otros países s6lo queda el interior de América del Sur g/ como zona posible 
de expansi6n. Mis pra,gmáticamente, aún cuando exista la posibilidad de am­
pliar la superficie bajo cultivo en la costa, la verdad es que, selectivamente, 
el asentamiento de colonos en el interior se ha producido más o menos esponta­
neamente y esta tendencia se acusará en el fUturo, inclusive si la reforma 
agraria se hace a profundidad en las Viej~s zonas de explotaci6n ~· 

l. En este como en otras partes de este trabajo en relaci6n con.el tema, 
ha sido orientadora la discusi6n interna del ILPES y CEPAL, a la que se .ha 
hecho menci6n anteriormente. Al tratarse de la justificaci6n del asentamiento 
en tierras nuevas y los conceptos de ocupaci6n rural ma.xima y puntos de satura­
ci6n, ·ver especialmente las notas de Carlos Matus, Pedro Buskovic y Bernard 
Ortolo - ILPES - (Mimeografiado) .Agosto y Septiembre 1967 - Circul_ aci6n restrin-
gida - (Citada con autorizaci6n). . · · 

2. Tiene algunas caracteristicas parecidas, pero es todavía más apremiante» 
la expansi6n hacia la costa del Atlantico de a.lgunos de los países centroameri­
canos. 

:;. El caso de Bolivia es un buen ejemplo de la complementaridad de las dos 
medidas. 



.. 
.., . . ,. 

- 57 -

Desde el punto de vista económico, la posibilidad de contar con nuevas tierras de 
cultivo· es un activo que debe valorarse a la luz de estos problemas y de la proba­
bilidad de continuación del lento crecimiento del producto en Arn(orica Latina. 
En frase de Paul Streeten,- el tipo de desocupación estructural que sufre Arn(orica 
Latina puede describirse como "hombres sin maquinarias" 1/, mano de obra. sin 

. capital. Las nuevas tierras, medios de producción, son en-ese sentido equipara­
bles al capital 2/ y, a(m cuando' exigen gastos adicionales para ponerlos en produc­
ción, son unas de las pocas alternativas de que puede valerse la política ecónórnica 
para asegurar un empleo productivo a una proporción alta de la población activa 
que carece de una preparación para tareas más complejas. Es dable afirmar: 
a) que el monto de los gastos de capital de asentamiento (excluida la tierra) por 
empleo generado es probablemente menor que el requerido en. otras actividades 
capaces de absorber empleo a niveles al menos iguales de productividad por hom­
bre; b) dados unos costos de oportunidad bajos o nulos de la mano de obra emplea­
dos, es muy alta la productividad social de estas inversiones, y e) que el asenta­
miento en tierras nuevas trae consigo el nivel mínimo de demanda necesaria para 
iniciar la explotaci6n: las necesidades de subsistencia del colono y que, con estricto 
criterio de bienestar, tanto (oste. corno la sociedad, gana con el cambio. Por su­
puesto (oste no es sino un nivel de partida sobre el que habría que edificar una 
agricultura eficiente de·mercado, pero cuando de erripleo se trata, es decisivo el· 
contar con esa demanda inicial que rompa el círculo vicioso, 

En páginas anteriores se han mencionado otras razones para preocuparse 
desde ahora de la incorporaci6n gradual del interior de Arn(orica del Sur. La re­
ferencia a la agricultura no excluye que se aprovechen recursos naturales de otro 
g(onero para dar más dinamismo al desarrollo de esa zona. En las cuencas del 
Orinoco, el Amazonas y las cabeceras de la Cuenca del Plata, aparte de tierra 
agrfcola 3/, hay ya indicios suficientes de un potencial de recursos que, adecuada­
mente explotados, podrían ser decisivos para crear nuevas corrientes d~ intercambio 
y establecer una red de polos de desarrollo que llevaría a una verdadera integraci6n 
espacial de la actividad econ6rnica de la regi6n. 

Esa incorporaci6n sería seg~rament~ la obra de muchas geiB'aciones de 
latinoamericanos. Dados los recursos disponibles y la necesidad de usarlos de 
preferencia en dÓnde :más resultados inmediatos puedan producir, no podrá avanzarse 

·en ella sino muy gradualmente. Sin embargo, (oste debe ser uno de los objetivos · 

l. Op. ct. pág. 64. 
2. Características del sector agrícola de consumo interno en los modelos 

ya clásicos del dualismo tecnol6gico, Ver por ejemplo, Benjamín Higgins 
"Economic Development-Principles, Problems and Policies"-W. W. Norton Co. 
Inc., New York, págs. 325-330. ·. · . 

3. Excluidas las tierras bajas pantanosas o sujetas a inundaciones estacio­
nales, hay. todavía millones de hectáreas de tierra cuya calidad no es inferior a 
las tierras en explotación del trópico costeño de Am(orica. 
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.e:c::?:.r.:::to6 de la polí'tica econ6mica en les países int,eresados y a él deberá áeéli-
.. :<.S2 '"-'"'1 esfuerzo sistemático y regular. La integrad6n econ6mica, como "" 

;:e;: •.',:~cho, puede dar motivaciones inmediatas para ese esfuerz'o y ayudar a rn;;:.­

.tcúcerlo en el futuro cuando se consoliden nuevas tendencias de intercambio. (~.::m 

·la integraci6n ha cobrado importancia la construcci6n de vías de transporte cit. 
vinculaci6n interior que constan entre los mayores proyectos multinacionale6 o:el 
futuro. Ha comenzado la investigaci6n de recursos como empeño también mc::;é,­
nacional. Sin embargo, para que estos pasos conduzcan realmente a la expansúir, 
de la frontera agrícola y la localizaci6n de nuevos centros de actividad, ser~ 
inc.é.spensable que tanto las polfticas nacionales de desarrollo como la polftica ~G­
~.Li."'l de la integraci6n contrarreste en cierta medida las tendencias ae a> ncentrad6r, 
~; e . .: <:oso inadecuado de los factores de la producci6n, especialmente la mano 6.<c -:>bra. 
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Jacobo Schatan 

LA AGRICUDTURA LATINOAMERICANA Y LA INTEGRACION1f 

I.-¿,Qué se persigue con la integración? 

En los múltiples trabajos que se han escrito sobre la inteéración 

económica latinoamericana, incluyendo entre ellos documentos t~ importantes 

con:> el Tratado de Montevideo y la JJeclaración de los Presidemtes de América, 

se la presenta como un instrumento insdispensable para la promoción del desa­

rrollo económico y social latinoamericano, en virtud de que el establecimien­

to del Mercado Común permitiría la creación de un gran espacio económico, en 

el cual se aprovecharían en forma más eficiente y dinámica los recursos de 

cada uno de los países integrantes; se disminuiría la dependencia externa al 

ampliarse la capacidad de sustitución de impor-taciones; aumentaría el poder 

de negociación do una América Latina unida frente el resto del mundo; y final­

mente, se estrecharán la amistad y loo vínculos históricos entra los países 

de la región. 
' ·Aún cuando no figuran en forma explícita, se supone quo los fines de 

la integración agropecuaria están enmarcados dentro de los objetivos genera­

les ya señalados. En tal sentido, la constitución de un .Mercado Común perse­

guiría un uso más eficiente de los recursos disponibles, localizándose la 

·producción allí donde fuese más ventajosa; la creciente especialización y la 

incorpor.ación masiva de técnicas modernas de producción darían lugar a una 

mayor eficiencia, de la cual derivarían beneficios tanto los productores como 

los consumidores de. toda la región. 

Estos serían, en pocas palabras, los grandes objetivos de la integra­

ción. Para que ella sea efectiva, se reguiere que exista libre comercio de 

todas las mercaderías producidas dentro de la región, y que se establezca un 

régimen de competencia equitativa. Este Último concepto implica la no adop­

ción de medidas que artificialmente representan ventajas para determinadas ac­

tividades nacionales en desmedro de las de los demás países. 01 dicho de otra 

manera, corresponde al concepto del "fa.ir play". 

No hay duda que tales objetivos son altamente respetables, y que su 

El presente ensayo se refiere. solamente a los país~s que forman la Asocia­
ción Latinoamericana de Libre Comercio (ALALC). No se ha considerado la 
experiencia del Mercado Común Centroamericano, por tener características 
muy espaciales, no aplicables en la actualidad al resto de los país os la­
tinoamericanos. Los planteamientos que aquí se hacen son de exclusiva res­
ponsabilidad del autor y no-comprometen a la institución internacional en 
la que presta sus servicios. 
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consecusión sig~ificaría un cambio fundamental en las relaciones actuales 

entre los países de América Latina. Sin embargo, por respetables que sean 

la ap»obación de estos principios por los Presidentes .les otorgan sin duda un 

alto grado de respetabilidad - subsiste la duda acerca de si constituyen la 

respuesta más acertada, el camino más efectivo y directo, o la solución más 

apropiada a los grandes problemas del subdesarrollo latinoamericano. 

La tesis que se expone en la páginas que siguen es la de que, al me­

nos en lo que atañe al sector agropecuario, el establecimiento de un mercado 

común, con todos los requisitos de libertad de comercio que presupone, no só­

lo no parece fao·tible en las actuales circunstancias ,:).a.tinoamerioaxne,sino 

que acaso podría constituir una poderosa fuerza de oposición al desarrollo 

real de este sector, sobre el cual descansa en buena medida el desarrollo eco­

nómico y social general de los pueblos de esta región. 

Lo anterior no quiere decir que el autor desconozca las vantaja.s que 

reportaría un aumento del intercambio de productos agropecuarios, o las posi­

bilidades afectivas de lograr tal aumento, Es mucho lo que se puede hacer en 

este sentido sin afectar las verdaderas posibilidades de desarrollo de cada 

país, y es por ello que hacia el fianl de este ensayo se indican algunos posi­

bles caminos. Lo que se quiere dejar en claro, en forma anticipada, es que 

tales caminos no corresponden a la imagen de la integración que se ha populari­

zado en los últimos tiempos, y que la presenta corno la vía principal para que 

nuestros pueblos alcancen loa niveles de bienestar_a que aspiran. 

No es un mero afán negativista el que predomina en este ensayo. Por 

el contrario, el mejor servicio que puede hacerse a la causa de la integración, 

es el de desnudarla de la frases hechas -que ocultan su fisonomía, proporciones 

y alcances verdaderos. Porque no basta decir que la integración es buena. para 

que sea buena¡ hay que demostrar que es buena, y definir concretamente las 

formas que debe tener para que sea buena. 

II.- La Agricultura en .. la ALALC 

La situación especial de la agricultura dentro del proceso de inte- '~ 

gración fue reconocida desde un comienzo, al establecer el Tratado de Montevi­

deo algunas desposiciones (1) por las cuales, durante el período de transición 

que~mina en 1973 1 las importaciones de productos agropecuarios pueden limi-· 

tarse a las cantidades necesarias para cubrir loa déficit do producción inter­

na y nivelar los precios del producto importado a los del producto nacional· 

(1) Contenidas en Capítulo v¡¡ (artículos 27 al 31). 
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siempre que tales medidas no signifiquen disminución de su consumo habitual 

o incremento de producciones antieconómicas, Además, se señala que las Partes 

Contratantes "procurarán coordinar sus políticas de desarrollo agrícola , , , • • 

sin des~.rtioular las producciones habituales de cada Parte Contratante", Se 

agrega sin embargo, que'~as medidas previstas en esta capítulo no deberán 

ser utilizadas para obtener la incorporación a la producción agropecuaria de 

recursos que signifiquen una disminución del nivel medio de productividad pre­

existente en la fecha de entrada en vigor del presente Tratado. 11 Finalmente, 

se contempla la posibilidad de que un país exportador que so considere per­

judicado por la aplicación de la claúsula.de salvaguardia, pueda protestar 

ante los órganos competentes de la Asociación, 

En los casi ocho años do vigencia que lleva el Tratado do Montevideo 

se ha recurrido muy pocas veces a la claúsula de salvaguardia, debido a que 

las magnitudes y formas del comercio no han sufrido mayores cambios todavía •. 

Las principales restricciones a la importación de productos agrope­

cuarios que existen en la mayoría de los países son de naturaleza cuantita­

tiva o administrativa (licencias, depósitos previos, contingentes o cupos, 

etc.); por ello, las rebajas de aranceles aduaneros concedidas a mñs de· 6.500 
partidas agrícolas (1). en el curso de las diferentes conferencias negociadoras 

realizadas hasta ahora, no han generado comercio o lo han hecho en muy poca 

medida. Aunque el comercio intrazonal do productoa agropecuarios subía de 

267 millones de dÓlares en 1961 a 411 millones en 19641 la mayor parte de es­

te aumento es a tri buÍble al incremento de las exportaciones argentinas de 

trigo, principalmente al Brasil, el cual no puede considerarse como resultado 

directo del Tratado, ya que entre ambos países axistían convenios do comercio 

sobre este producto desde mucho antes de 1960, 
Más importante que los compromisos consignados en las Listas Nacio­

nales son aquellos que figuran en la Lista Común, la cual se va incrementando 

en un 25% cada tres años. El propósito de la Lista Común es det~rminar los 

productos que circularán libremente dentro de la Asociación a partir de 1973. 
Para esa fecha, la casi totalidad del comercio intrazonal deberá quedar com­

prendida en la Lista Común. No hubo problemas demasiado grandes para acordar 

en 1964 la primera Lista' común, quo abarcaba un 25% del comercio intrazonal, 

Se incluyeron en esa oportunidad numerosos productos agrícolas y no agrícolas, 

que no presentaban dificultades serias para los diversos países, sea porque 

su incidencia individual en la producción y el comercio era muy pequeña, sea 

{ 1) Esta cifra no corresp,nie a un número igual de productos 1. sino que os la 
suma de laa concesione.a otorgadas por cada país en sus Listas Nacionales, 

muchas de las cuales se aplican al mismo producto. 
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porque·los países productores se sentían lo suficientemente fuertes como pa­

ra hacer frente a la.eventual competencia, o, simplemente, porque el año 1973 
se veía todavía muy lejano en esa fecha. La constitución de la segunda lista 

común, que debía haberse acordado en la Conferencia de 1967 1 finalizada 

recientemente, mostró otra fisonomía. Para alcanzar ~1 50% del valor del co­

mercio era indispensable incluir algunos productos de más peso, como trigo 

y petróleo, Está fresco aún el recuerdo del fra~ d~ dicha Conferencias pese 

a las gestiones desesperadas de sus autoridades,· no fue posible obtener el 

prcmuncia.miento favorable de todos los países miembros para incluir dichos 

productos, y lo Único que yudo conseguirse fue un acuerdo para convocar a una· 

nueva reunión negociadora especial a mediados de 1968, 
Aparte del poco avance efectivo que se ha registrado en las- negocia­

cion~s y en el incremento del comercio-agropecuario, los progresos en otros 

campos también han sido débiles. En lo concerniente a los aspectos institucio­

nales puede. afirmarse que se ha avanzado muy poco. La Secretaría de la ALALC 

ha demostrado relativamente poco interés por abordar los problemas del sector 

agropecuarios recién en abril de 1966 se creó el Departamento de Asuntos Agro­

pecuarios, el cual cuenta con el concurso de un solo profesional de planta 

y la ayuda de varios asesores da organismos internacionales. Por su parte, las 

autoridades gubernamentales de la ALALC 1 Comité Ejecutivo Permanente y Comi­

sión Aaesora.Agropecuaria (órgano auxiliar del Comité), tampoco han demostra­

do una gran inquietud por oonocor a fondo los alcances y efectos de una políti­

ca de integración agropecuaria y, menos aún, han dado una orientación clara 

a los trabajos da ese magro equipo de técnicos. La única excepción do impor~ 

tanoia que se puede mencionar ha sido la aprobación da la Resolución 100 1 en 

la Cuarta Conferencia de 1964 1 en la cual se consignaron una serie de direc­

tivas básicas de política económica y un programa de acción, que cubrían los 

campos del comercio exterior, el desarrollo industrial y agrícola, y los asun­

tos financieros y monetarios. Sin embargo, lo que pareció constituir el ini­

cio de una acción más vigorosa p6r parte de los órganos de la integración no 

pasó en la práctica de sor una declaración de buenas intenciones, 

Concretamente, las actividades en materia agropecuaria se han limi­

tado a unas pocas reuniones de la Comisión Asesora Agropecuaria, formada por 

ezpertos gubernamental-es de los distintos países, y de algu'los grupos especia­

lizados establecidos por aquella. Entre estos pueden mencionars_e los grupos 

de estudio sobre el tabaco y frutas,el de sanidad vegetal, el de coordinación 

y armonización de políticas, el de caracterización de productos, (con el ob­

jeto de establecer el ámbito de aplicación de la claÚsula de salvaguardia),y.el 

,de dirigentes de las empresas estatales de comercialización, Con excepción 
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de eete último grupo, que pudo llegar a algunos resultados concretos en su 

· reUJlió:n, en las de los demás grupos no se registró un gran adelanto, ni en 

lo conceptual ni en el terreno práctico. 

Es fuerza preguntarse, entonces, a qué obedece esta aituacién de 

aparente inactividad y falta de progreso. Por una parte, loa Jefes de Estado 

otorgan el más amplio respaldo político al proceso de integración, yendo inclu­

sive más allá de lo pactado en el Tratado.de Montevideo; por la otra, los en­

cargados de dar cumplimiento material a esos acuerdos no logran arribar a un 

consenso en materia de procedimientos ni organizarse adecuadamente para encau­

zar el proceso por la vía que le permita marchar más aceleradamente. Es que 

esto resulta, acaso, de una incapacidad crómica de los latinoamericanos ~era 

transformar los grandes principios, tan trabajosamente convenidos, en fÓrmulas 

operacionales prácticas? En verdad, no creo que ello sea. así. Me parece, más 

bien, que las raices de este fenómeno que no hace sino corroborar el viejo 

adagio que reza: "del dicho al hecho hay mucho trecho", hay que buscarlas 

en otra pt'l.rte. 

Las reuniones intergubernamentalee que se r:6.izan en la ALALC ~ f, 
seguramente, aquellas que tienen lugar en otros foros de negociación - po­

drían compare.rse con una junta de "Icebergs". No tanto por la temperatura del 

medio ambiente (la que·se registra en las primeras podría derretir dichos 

bloques de hielo), sino por la característica que tienen esas masas flotantes 

de que solamente una octava p~.rte de su volumen se encuentra visible so.bre 

la supe~ficie del mar, y las siete octavas partes. restantes están ocultas ba­

jo el agua. En la mesa de las negociaciones cada país muestra sólo una peque­

ña proporción de sus cartas, lo cual, seguramente, forma parte integral del 

arte de la negociación. Pero el resultcdo es que cada cual está a la defensivap 

vigilante de que no se vaya a deslizar algún acuerdo. que puediere ser contra­

rio a sus intereses; simultáneamente, cada uno está a la ofensiva tratando de 

obtener el máximo de ventajas para su país. Ello, repito, es perfectamente le­

gítimo y comprensible tratándose de representantes que actúan en tunoión de 

sus intereses nacionales. Sin embargo, la intocratión exige un míni~~ de des­

prendimiento de la noción de "individualismo nacional", para incorporar aque­

lla de "beneficio region¡:U". Ahora bien (y aquí entra a. jugar le. teoría da los 

"iceberg"), en buena· medida la parte oculta es d.esconocida inclusive por los 

propios gobiernos: la parte superi·r,externa, del iceberg no conoce con pro­

cisión el tamaño y la forma de lo que queda debajo de 1~ superficie. Aplicado 

esto al problema de la integración, y particularmente ol de la. integraci.ón 

agrícola, lo que ocurre ea que no se sabe a. ciencia cierta. que cosa podrá 

ocurrir después de 1973. :Loe anteoed.entes y estudios disponi blos no permiten 
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'establecer con alguna precisión que es lo quo se podría o eonv<;mdría producir 

en cada. territorio en condiciones de libro competencia.. No se conocen, en lá. 

mayoría. de los casos, los usos alternativos de los rocursos en cz.so de que 

estos llegasen a sor marginales con respecto a su actividad productiva. tra­

dicional o habitual¡¡aun en los limitados casos en que esos usos aternativos 

son conocidos, no una información completa ao2rca de si existan mercados para 

los productos que po<l.ría.n obtenerse en esas a.l·torne.ti -.ras. En fin,me atrevería. 

a afirmar que lo que se desconoce os mucho más que lo que so conoce. De ahí 

que la parto oculta sea casi tan misteriosa para el propio iceberg cerno para 

los demás. 

Lo anterior, sin e:nb;:.rgo, no justifica totr1-lmente el abismo que so­

para a las declaraciones de principios y objotivos.do las realizaciones concre­

tas. Si hubiera un reconocimiento abierto do l~.s limitaciones que existen pt>.ra 

avanzar más r::ípid.amente, por lo m<mos podrú:. iniciarse en forma sistemática el 

estudio de esas limitaciones y obst:ículos, con unapa.rticip<:tción decidida do 

todos los gobiernos miembros, Pero en la práctica ocurre quo en las pocas 

reuniones técnicas do la ALALC a que oo l.!ü;o canción• sólo lll'..ty pocos países 

estuVieron representados por expertos en las respectivas materias. Algunos 

estuVieren ausentes y otros enviaron funcionarios escasamente vinculados con 

el toma centr:ü do la.reunión, Sin una Secretaría sÓlida que prepare los trabajos 

de baso, sin reuniones técnicas con participación do técnicos, y sin que los pro­

pios organisoos na~ionales dediquen rr.ayol'.' atención aJ. problo!la, parece dificil 

que los gobiernos lle5uen alguna voz a tener los elementos do juicio que losper­

mita enfrontar el proceso de integración con pleno conocimiento do causa. 

En este ensayo se presentan aleunos posibles camines p~ra la integra­

ción agropecuaria, que ol autor considera transitables en la actual etapa del 

desarrollo económico y social de América Latina, y dl'l.das las condiciones polí­

ticas Vigentes, Sin embargo, serán muy cortas las distancias que se logrará 

recorrer por esos caminos (y aún más cortas por los dol J.!orcado Común) si no 

se produco un cambio radical en la disposición de los gobiernos para afrontar 

los problemas de la integración, con la profundidad técnica y la frru1quezt> re­

queridas, y abordar las soluciones con un claro realismo. De lo contrario, 

la idea. de la integraci~n no irá más lejos que eso, una idea, que to.l vez 

pueda sor útil on determinadas circunstancins para desviar la atención pública 

do los países de los graves y urgentes problemas internos, 

Es posible que la limitación dol ámbito geográfico, a través de 

agrupaciones subregionalos como la que han formado los países andinos (Bolivia, 

Chile, Perú, Ecuador, Colombia y Venezuela), facilite si proceso de la integTa­

oión. No obstante, lo dicho anteriormente sigue cons~do su validez aún den-· 
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tro de este mareo más reducido, La expcricnci~ demostrará si 1 por tratarse 

de un club ccD menos socios se invierte la posición del iceberg, quedando 

con su parto mayoritaria al descubierto, 

!!!,-Dimensiones del problema agrícola, 

Veamos ahora cuales son las circunstan~ias en que se desenvuelve al 

proceso de desarrollo agrícola de América Latina y como se vincula la inte­

gración con dicho proceso, 

Comencemos por señalar que el término América Latina envuelve un 

conjunto de situaciones muy heterogéneas, y que, difícilmente, puede hablar­

se con propiedad de la región como un todo. Si 1 para algunos propósitos do 

análisis, especialmente en lo que concierne a la situación del comercio ex­

terior, resulta cómodo o útil enelobar las estadísticas de los países latino­

americanos ·en cifras o magnitudes de tamaño continental, no es igualmente 

pertinente hacerlo cuando se trata del problq1a de le~ inte&ración. Al dar 

un vistazo panorámico a la agricultura de estos pc.íses encontramos un cúmulo 

de situaciones diferentes: así, por ejemplo, la importancia relativa del 

sevtor dentro de la economía varía notablemente: en países como Chile y Ve­

nezuela la agricultura aporta monos del 1a~ al Producto Bruto Interno, 

mientras que en. Colombia, Ecuador y Paraguay, dicho porcentaje es superior 

al 3~; la proporción de población agrícola d~ntro del total, que en Bolivia 

y Ecuador bordea el 60% y en Brasil, M€xico y Perú es del orgen del 50%1 

En Argentina y Uruguay no llega al 20%; en cuanto a la importr~cia dentro del 

comercio exterior, las diferencias son notc..blcs: en algunos países las expor­

taoionGs de origen agrícola originan la casi totalidad de loa ingrseoe de 

divisas.; en otros, como Chile, Bolivia y Venezuela, por ejemplo, ellas repre­

sentan una fracción de escasa sifnificación; miontr2.s el ingreso medio por 

persona activa e' la agricultura es del orden do los 1.800 dólares anuales 

en la Argentina (y prob~blemente también en Uruguay), on México os de unos 

400 dólares aproxim~damente; mientras el producto bruto agrícola ha estado 

creciendo en México, Brasil y Venezuela a una taza de más de 4% anual (pe­

ríodo 1950/52 a 1963/65) 1 en Argentina Bolivia y Uruguay lo ha hecho a un 

ritmo inferior al 2% .• 
Aparte do astas diferencic.s en loe indicadores económicos utili­

zados usualmente, encontramos otras de igual o mayor signific~.c:ión. Así 1 la 

productiVidad por héctárea varía notablemente: por una parte, en países co­

mo México y Argentina, es obtienen elevados rendimientos do trigo - alrede­

dor de 26 T 19 quintales por hectárea, respectivamente -mientras que en 

otros, como Brasil, Colombia, Ecu::tdor, Paraguay y Perú, ellos no llogabo.n 

a los 10 quintales por Hé~tárea; algo similar oourre con el auÍ.íz 1111 gama do 
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'rendimientos unitarios varía desde 28 quintales por ~ectárea en Chile a menos 

de 10 quintales en Colombia, Ecuador y Uruguay; en el arroz encontramos que 

Argentina y Perú se encuentran por sobre los 40 quintales por hectárea, mien­

tras que en Brasil, Ecuador y ~enezuela os bastante inferior a les 20 quin­

tales; por último, diferencias aún más extremas se registran en el caso del 

algodón, ya que frente a los 800 o ·más kilógramos de fibra que se obtienen 

en Oentroamérica 1 y que en caso de Colombia llegan a cerca de 500 kg y en 

México a 680 kg, en el Brasil apenas suben de los 150 kgs, y en la Argonti~ 

na bordean los 250 kgs por hectárea, 

Estas mrcadas diferencias obedecen sin duda a distintas condiciones 

ecológicas y a grados variables de ~elanto tecnológico en los respectivos 

cultivo~ Ello se hace extcvsibls también a los demás cultivos así como a la 

explotaciónes pecuarias, Sin embargo, no indican, a priori, una eficiencia pro-· 

ductiva correlativa, Sobre este Punto volveré más adelante¡ por el momento de­

sep solamente destacar el heoho de que t~¡~los diferencias d,e rendimientos .exis­

~en y que, en algunos casos, eon da una magnitud notable. 

Pero donde (tnnontraroos tal vez las mayores diferencias rel~ti vas es 

en el campo do loe precios, Resultados preliminares de una investigación 

que hemos iniciado hace poco, revolnn que en algunos productos se constatan 

discrepancias de basta 5 veces. En Venezuela, por ejemplo, el precio prome­

dio al por mayor del arroz en el quinquenio 1962/66 fue de 328 dólares por 

tonelada, mientras que en la Argentina llegó. a 70 dÓlares y en Chile a 781 

el precio del maíz fue do 145 dólares en Venezuela y de solamente 48 dÓlares 

por tonelada en Argentina y Brasil; el frejol nog;o do primera costaba 540 
dólares la tonelada en Colombia y 96 dÓlares en la Argentina; el precLo del 

trigo era de 57 dólares en Argentine ·y de 77 dólares en Chile, mi&ntra.s que 

en Ecu~or llegaba a 119 y en Colombia a 169, siempre por tonelada métrica. 

Estas enormes diferencias que se repiten para casi tcdos los ¡~oduc­

tos estudiados, no pueden atribuirse solamente a factores do orden ecológico 

o do carácter técnico, Hay razones do naturaleza no agrícola que contribuyen 

a eXplicar el fenómeno. Entre ellas so destaca con singular importancia la 

política cambiaría y de comercio exterior de los distintos países. En Vene­

zuela el tipo de cambio está fijado en función de las exportaciones do pe­

tróleo, así como en Chile en relación con las de cobre y otros minerales. 

En tales circunstancias, los precios de muchos productos venezolanos, exprt~. 

sados en dólares, pueden aparecer anormalmente elevados frente a los simila­

argentinos o de otros países. El efecto de tales distorcionos cambia.rias se 

hace evidente con respecto a casi todos loa productos y países. Pero. el 

problema no reside solamente cin las diferencias q,bsolutas, Debido.a la 
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existellcia de di versos gr~dos. de estabilidad o mejor dicho 1 de inestabili• 

dad monetaria, ee producen variaciones muy bruscas de las relaciones de 

precios entre los países. En un momento dado la relación de precios entre 

los países A. y B. con respecto a un determinado producto puede ser de 150 

a 100: en esas condiciones la. producción de A puedo qucd~.r protegida, ·-por o­

ejemplo, por los costos de transporte. Una deva.lua.ción violenta en B podrí~ 

hacer vari~r la anterior relación do precios a un~ de 230 a 100, con lo 

cual A quedaría da inmediato sin defensa alguna. Variaciones de esta o mayor 

magnitud son frecuentes en Amó~ica Latina. 

Siguiendo este recorrido supersónico por los países do esta región$ 

encontramos que hay también profundas diferencias en las polític~s agrícolas 

que aplica cada uno de ell'os, en función de sus ir. torosos p<?.rticular~:s, de 

les grupos que predominan, o sim~lomonte, por la diferente natur~leza de 

su estructura productiva. EJ. tratamiento que se otorga P. la mano de obra 

rural, en materia de salarios, previsión socü'.l, sindicalización, etc. no 

es homogéneo; tampoco lo es el que se refiere al crédito, a los subsidios, 

a la comercialización o al uso de insumes. Hay distintcs grados do organi­

zación de los servicios del gobierno o de les propios agricultores, y son 

diferentes, tambión,las relaciones qua prevalcccom entro el Estado y el 

sector privado. 

Sin embargo, para. sor equitativos, debemos reconocer que existen 

algunos rasgos comunes 1 pero ellos, cicrt<'.mente, no fn.vorecen la idea. de la 

integrr.ción o, en el mejor da los casos, tienen poco qut> ver con dicho pro­

ceso. Entre estos rasgos comunes debe@OS señ~lar, en pri~er término, la 

extremada pobreza que afecta a la mayor parte do la población cempósina do 

casi todos los países latinoamericanos. So estima qua entre 60 y 70% do la 

población rural do esta región, o sea unos 70 a 80 millcr.cs do habitantes, 

tienen un ingt'EBO promedio inferior a 100 dólares anuales. Es probable qua 

una fracción sustancial apenas llegue a tener un ingreso do 50 dólares 

anuales, o sea do alrededor de 4 dólares por mes. Sin dude., la prcpo~·ción de 

campesinos pobres varía de un país c. otro, pero en casi todos ellos aloc.r-.za 

magnitudes considorc.blcs. No es el caso de discutir aquí las rc~zones que ex­

plican esta miseria generalizada, pero una de ellas, que c0ntituyc otrc 

de loe rasgos comunes 1 es el do un P. extremada desigunldad rn L. distribución 

del ingreso rural, que se crigina. on la inequi te. ti va distribución do la 

propiedad agraria y en los injustcs sistemas de tenencia de la tierra vigen­

tes en la mayoría de estos países. fin~.lmente 1 y vincul:o.élo o. los anterio­

res, encontramos que el desempleo rurnl abierto o disfrazado, y qua la ex~· 

pulsión de mane de obra desde el campo a las ciudades, constituye una ca-
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~acter!stica generalizada en los países latinoamericanos. 

Ahor& bien, ¿Cómo encaja el proceso de integración dentro de este 

complejo panorama de la agricultura latinoamericana? ¿Es posible pensar en la 

factivilidad de un Mercado Común en las actuales circunstancias? ¿Cómo pueden 

combinarse los propósitos de desarrollo nacional con los de la integración 

regional? ¿Entre quienes y para quienes se haría la integración? ¿Puede 

contribuir la implantación de un Mercado Común a solucionar el problema de las 

grandes .masas rurales de América Latina? Si 1 como ha. ocurrido en épocas de 

bonanza do l·as exportaciones, los beneficios de la integración quedasen ca-

l'! exclusivamente en manos de los grandes terratenientes y compañías produc­

toras extranjeras, o del sector exportador, y aún en poder del Estado, podría­

mos afirmar que el campesino latinoamericano tendría poco que ganar con el 

Mercado Común, excepto si se considera como un beneficio el hecho de que si 

alguna vez va la ciudad podrá ver en las vitrinas do las tiendas ci0rtas 

manufacturas importadas que, al igual de lo que ocurre con las similares 

nacionales, tampoco podrá adquirir. (1) 

Estas son algunas de las preguntas a las que trataré de dar respuesta 

en las páginas que siguen, Para ello, es conveniente analizar la problemática 

de la integración desde diborsos ángulos, aun a riesgo de incurrir en algu­

nas repeticiones, 

IV,- Integración nacional e integración regional 

Como se dijo anteriormente, una. característica común en América 

Latina es la subsistencia de regímenes agrarios que se apoyan en una excesi­

va concentración de la propiedad y los ingresos rurales en pocas manos, Millo­

nes de campesinos poseen muy poca tierra o ninguna; sus ingresos extremada­

mente bajos y por ende sus niveles de vida. sumamente precarios. Grandes sec­

tores de la población rural viven en un estado de aislamiento social y cultu­

ral, que se hace más evidente aún por la falta do buenos medios de comuni­

cación con los centros urbanos, Debido a sus bajos ingresos, que se gastan ca­

si totalmente en una alimentación insuficiente, no son consumidores de menu­

faoturas y, por lo tanto, no constituyen un mercado para la industria.. Por 

lo general están fuera del alcance de los servicios gubernamont:Ues y su 

contribución a la producción agrícola comcrcia.l es mínima, excepto como 

aportaderos de trabajo asalariado y a veces gratuito. Demás está decir que 

su participación en la generación del poder político es totalmente pasiva., y 

en el manejo del mismo es nula. 

Aun cuando, desde un punto de vista geográfico, estas característi­

cas se encuentran diseminadas en todo el torritG~io de los países, siendo 

(1) Esta afirmaci6n es válida, aunque en menor modida., par~ el caso de que 

sea el Estado el que recoja los mayores beneficios de la. integración, ya que 
ellos seguramente van a favorecer más a. los grupos ~rbanos, y on forma. más· 
limitada a los grupos campesinos pobres. 
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frecuente la coexistencia en una misma región agríccla del latifundio y ol 

minifundio, de la empresa próspera y la paupérrima, do la explotación cfi• 

biente junto a la ineficiente, ca dable observar que hay zonas mucho más 

atrasadas qua otras dentro de cada pats,. y en las cuales los problemas 

anotados alcanzan una gravedad mucho mayor; El~o ocurro, en el Nordeste 

del Brasil, en el Altiplano do Bolivia, en la faja coetera central de Chile, 

o en la Sierra del Perú, para.citar·aplo algunos casos, 

Esta situación do aislamiento económico del Ce.mposinado so roce-

noca hoy abiertamente, aun cuando las medidas que so adoptan por los 

gobiernos no siempre conducen a su modificación, Pero, existo el propósito 

de mejorarla y a ello obedecen, al monos en :parte, los planos y los progra­

mas de muchos de esos países. Si no se obtienen los campios deseados os, 

tal vez, porque las circunstancias po~Íticcs no son las m~a apropiadas. 

Objetive importanto de osos programas' es el dar nuevas oportunidades de 

empleo a la población rural, mediante, la diversificación e intensificación 

do la producción. 

En este mismo mo-llento, cuando aun no se han logrado los objetivos 

señalados (y 1 hay que decirlo, en la mayoría do loa países se está muy lo­

jos de dicha meta), surge un nuevo acontecimiento. la integración regional­

que tiende a oscurecer o desdibujar, el propósito de ln integración nacional. 

Se afirma que el proceso de integración recionnl coadyuvará el desarrollo 

nacional de cada uno de los países. Veamos que puedo suceder dentro de un 

Morcado Común. A fin.de poder competir, habrá la tendencia natur~l a con­

centrar recursos en aquellas zonas y empresas que· pucoden producir a loe mono­

res costos y con la mayor productividad posibles. So tratará de mec~~izar 

al máximo, sin tener en cuenta el rrobloOia dr. 1::. leeocupaoiói:t y la subocupa­

ción; habrá, aoguramcnto, un mayor desplazamiento de población rural ha-

cia. las ciudades, aunque te.mbién aumentará el númcoro de gwtoa sin tr~.bajo 

en las propias áreas rurc.les. Muchos pequeños agricultores no encontrarán 

. mercado para sus productos y abandonarán sus campos. Debido a su carácter 

marginal y no competitivo, dejc.rán de percibir el crédito o los servicios 

gubernamentales qua, aunque escasos, hou día lee permite trabajar. Teóri­

camente, esta poblacién desplazada podría sor absorbida por la industria¡ 

sin embargo, como lo demuestra la experiencia, el desarrollo fabril apenas 

alcs.nza a absorber una parte del incremento demográfico urbano. Por otra 

parte, la tendencia hacia la automatización de la industria moderna, que 

sería aun más pronunciada por el carácter comyctitivo que tendría que tener 

'la actividad fabril dentro de un Mercadc Común, hace que c<~da voz a.e nece­

sito menos mano de obra yOr unidad de producto. En tales circunstancias, 



12 

la tasa de crecimien~o del sector industrial tendría que sor muchas veces 

mayor que la registrada en el pasado, para que pudiese absorber productiva­

mente a toda esa mano de obra dospl a.znda del C?.mpo. Ello, por supuesto·,: no 

os imposible de loerar,.y hay varias experiencias en el mundo que así lo 

demuestran. Pero,¿os factible trasladar esas experiencias -con todo su baga­

je de cambios políticos y estructurales ~ a la fisonomía actual de los paí­

ses latinoamericanos? Otra salidn al problema sería, obviamente, el traslado 

de esos eonting~tos humanos desplazados por el progreso técnico y la espe­

cialización hacia los países que tuviesen las ventajas comparativas y que, 

en consecuencia, asumiesen la responsabili1ad de producir y abastecer las 

necesidades de los demás. Ello presupondría la libre.movilidad do las par­

eones eQtre los países, además do la libre movilidad de las mercancías, cosa 

que aún está lejana da considerarse. 

Es probablo,entonoes, que la libre circulacié:n do bienes agrícolas 

tenga como consecuwcia el fortalecimiento de la inoqui ta.ti vas estructuras 

vigentes, la continuación del estado de falta de integración nacional que 

he-y prevalece, y el agravamiento de las oc.ndicionos de vida de buena parte 

de la población campesina. 

Cabe preguntarse, entonces; ¿es cpcrtuno iniciar, ahora, un pro­

caso ambicioso de integracién, antes de que se hayan podido eliminar, don-

. tro do cada país, las causas del subdesarrollo rural Y Esta pregunta es per­

tinente especialmente en al caso do aquellos países que han decidido iniciar 

programas de reforma agraria. Si una de las causas del subdesarrollo agrí­

cola radica en la estructura a~r~ria vigente, ¿no deberían tener prioridad 

aquellas medidas encamin~das a corregirla o modificarla? Pareciera que la 

apertura de una. agricultura en vía de transformación a la competencia forá­

nea, podría malograr la consecusién de dicha transformación. Aunque nc se 

puede generalic;ar, ya que cada case· será diferente, puede pensarse que, nor­

malmente, un proceso de reforma agraria requerirá cierto grado de aisla­

miento del exterior. El paso de una agricultura de subsistencia a una de 

tipo comercial, con el elevado insumo do asistencia técnica que ella presupo­

ne, el cambio de mentalidad y organización do los campesinos y su adapta­

ción a nuevas modalidades de producción, requerirá seguramente de prolon­

gados períodos de ajuste y originaré, posiblemente, un onco.recimionto ini­

cial de la producci0n. Parece difícil, entonces, que so pueda empren<lor os­

te proceso prc,fundo de tr3J'lsformación y reorganización de la actividad 

agropecuaria teniendo que luchar situltóneamente en varios frentes, con-

tra la inseguridad permanente de los morcados y la cambiante situación do 

competencia de otros pa:lecs. Por otra parte, la necesidad do fortalecer y 

/ 
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·tecnificar las empresas existentes, daría un argumentó poderoso a los que 

hoy s_e oponen, a la reforma agraria, y so correría el riesgo de debilitar 

. el proceso de cambio quo, debemos decirlo, oncuc;ntra fuerte oposición en 

los círculos que detentan el poder económico· y que, en buena medida, también 

participan en el poder políti~ , 

Algunos arguyen que, por el contrario, la integración podría eonsti~ 

tuir un estímulo para la realizacién do las reformas agrarias, Los que sus~ 

tentan esta posición señalan que la competencia haría entrar en crisis a 

las estructuras vigentes, ya que necesitarían de profundas transformacio­

nes y reajustes p~a foder absorber el avance tecnológico que necesitan 

para poder susbs.stir en la lucha ccmc.rcial. De esta manera, cre.'t.:la la cri­

sis quedaría abi6rto el camino para la reforma agraria, la oua1se modelaría 

de acuerdo con las exigencias del mercado, 

Debemos estar muy atentos ante proposiciones do esta Índole. En 
primer lugar, porque, Clmo ya lo exprese,r<J. antoricrmentc, la competencia 

puede rogularse mediante 

rían los tipos de oemlio 

de tener come objetivo 

que permitiese la plena 

el manejo de instrumentos ajenos al sector, como se­

segundo, porque esas reformas agrar¿as dejarían 

cemtr;ü un reajuste del poder eccnómico y político 

incorporación del campvsin~:.do a la vida nacicnal, 

sino que buscarían Principalmente quedar al_ margen de los beneficios de la 

reforma vastos sectores do la poblacién campesina. 

Lo anterior no signific~ que la reforma agraria, concebida como 

un instrumento :le real cambio económoo y político, no porsite. una mayor 

eficiencia productiva¡ obviamente sólo puede ~lcanzurso un aumento soste-

nido do los ingresos rurales si hay un incremento correlativo de la produc­

tividad, Lo quG sosteneo os que un proceso. prot:undo do transformación agraria, 

que está fcrzosruncnto ligado a cambios en otros soctc·res 1 requiero de un cier­

to grado de protección, especialmente si se lleva a cabo solamente en unos 

pocos países. 

Podría argumentarso, también, que la situaoiér.• :lentro do un Mer­

cado Común sería comparable a la de cualquier pa 'a, en• . el cual ooo:x:isten 

como ya se ha visto, empresas agrícol?.s do diverso grndo de desarrollo Y 

productividad. Tal as<veraoión, quo teóricamente es correcta, requeriría 

en la práotioa. que se rcpi tiesos dontro d.el Mero::1do C.omún algunas de l11s 

características de una cconcmía n'3-ciomtl. En primer lup1r, en cada país 

existe un solo signe monetario, que es v!Ílülo para todas las trMsacciones 

que se realizan dentro de su territorio; trasladar este requisito a un 

mercado común regional implicaría la adepcién de una moneda única, o de 

un sistema monetario que ~egulase estrictamente las parid~des entre las 
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monedas do los distintos pdses. En se&undo térmii:o, las políticn.s econó­

micas que so aplican dentro de cada pa:s son comun(S para tcios les habi~ 

tan~es de ese país, aun cuando sus ~f&ctos puedan ser diferentes pera los 

di versos grupos; además, dentro de cad.:1. territorio nacicr.ü existe una 

relativamente libro movilidad de las personas y los capitales. Elle taro­

bien debería ser aplicado en un osqueoa. regional para que el Hcrc:;.do Común 

pudiese tonar plena vigencia. En matEJria de precios,· es efooti ve que en 

muchos países se constatan profundas diferencins zonales cspeoialmcnte en a­

quellos como Brasil o Colombia, que tienen territorios muy cxter.scs. Sin 

embargo, la acción de organismcs estatales do comcrcii>.lización ccntribuye 

a evitar una competencia ruinosa para los productores de costos m~s altos, 

especialmente a través de compras directas a precios de sustent.ación. Una 

política semejante podría sor objetablc por ol hecho do que estimularía 

o defendería producciones inoficiontcs, poro, en el hache ella permite utili­

zar tierra y mano de obra que, de otra manera, pudiera quedar ociosa. En 

un Mercado Común, entonces, sería necesario prever la existencia de un mo­

Ca.Jaismo regulador central, que pudiGse eje: C8r las mismas fur.cioncs en el 

plano regicnal. Pero ello, fácil os do comprender, significaría 1~ regula­

ción de los flujos del abastecimiento, o, on otras palabras, no tendría 

vigencia la libre circulación de los productos, lo cual constituye uno de 

los pilares fundamentales en que descansa un Mercaio Común. Más adelanto 

volveré sobre este mismo punto 1 que a mi juicio es el nudo central' del 

problema. 

V.- El avance tecnológico y la interr~cién 

El progreso tecnológico que ha experimentado la agricultura lati­

noamericana en las úl ~imas décadas ha sido fran'caJDonto insuficiente. Con 

muy pec'ls excepciones, notablemente la de México, el lento crecimiento de 

la producción a.gícola - apenas igu:J.l al de la. población - se ha bas::tdo 

principalmente en la expansión de las superficies cultivadas y en mucho 

menor grado &n el mejoramiento do los rcdimientos uni te.rics. Las informncio­

nes disponibles para un grupo importante de productos permiten determinar 

que entre 1950 y 1954 el mojormniento promedio de los rGndimiontos en Amé­

rica Latina fue de apenas 24 por ciento, c.n circunstancins quG en Eurcpa 

los rendim1entcs medios de los coro~,les aumentaron en 50 por ciento Y los 

de las oleaginosas en 70 por ciento durante el mismo período. Ello es tanto 

más notable cuanto que el rendimiento modio de los diferentes cultivos ora 

mucho más alto en Europa que en América Latina. 

Hay, como se dijo, algunas excepciones importantes, Así, durante 

ese lapso 1 en México 13e triplicaron los rendimientos del trigo y se dupli-



15 

oaron loe'dol &lgodón¡ on Chiio so duplicó ol dol maíz,~ on Argentina 80 

1'ñorc¡¡¡cntó ol del arroz en un 6o·por ciento. Sin embargo, aun oucndo impor­

tantes, ostcs Bonetituyen todavía casos aislados. 
Las causas del escGso prcercso tecnológico en la a(ricultura lc.tino­

amcrica.na, que ce aún más patento en ol c::-.so d.c la garadorí"- 1 se-n ;nuchas· y 

de muy compleja naturaleza. En parto,ollas se originan en las actuales defi­

ciondias estructurales a que so ha h~cho referencia; en ~arte, a la falta 

de suficientes institutos do investi¡;aci0n qua ostón ·lobidamontc oquipr.dos, 

y a la falta do buenos servicios de divulgación; en parto, a la carestía 

y escasez do los insumes que requiere la mc1crnización de la agricultura,oo­
.1 

mo fertilizantes, posticidas, variedades mejoradas de 

y maquinarias, etc.; en parte, a loe bajos niv0les do 

s<:.milln.s, 

oduco.cién 

equipos 

del cam-

pesinado 1 y 1 en buena medida, tnmbién a la falta de polÍtiCt'-S nacion~.les 

agresivas y coherentes de adelanto técnico. Todos éstos, am&n do muchos otros 

factores 1 disoñ'lll un intrincado mosn.ico, on el cu::U. · cn.~.a uno ost::í íntimrunon­

ts ra!aóionado con los demás, y en el que resulta difÍcil a voces distinguir 

entre causas y efectos. 

Ahora bion,¿qué papel puedo jurar la integración sobre el progre­

so .tecnológico de la agricultura? La eliminación de restricciones arance­

larias y cuan ti tst.:LV!ts, a la importación significar:\ qu<; aquellos prcduc­

tcros de costos menores podrán, si disponen de los recursos necesarios paro. 

ello, aumentar su producción y roemplaz~r a los de otros países que ton[an 

costes más elevados. (1) Poro puede ocurrir que estos últimos, por alguna 

!.e las ro. zonas seña.lndas más arriba, no h:~y.:~n zlcdli.do introducir todavía 

los cambios tecnolégicos que les permitirían, posiblemente, disminuir sus 

costos de producción y competir así r.n condiciones más equitativas. En mu­

chos p.aíces hay investigacion0s en m'lrcha, que podrícn sufrir por el vere­

dicto de marginali1a.d e ineficiencia otorgado a; sus o.gricul toros. En otros 

casos puede suceder que el paso Je una at_r~cultura extensiva o. una intcnsi..:. 

va, con o.plicación masiva de técnicas modernas, si bien origino importantes 

aumentos de rendimientos tienda a elevar los costos uruta.rios. En tnlcs 

circunstancias, esos productores "eficientes" podrían dcsnp:>rocer por la. 

competencia de productóros extensivos de otros países, que. pu0don vender 

sus productos a precios m.:ís bnjos y, tal vez, s0lo podrían sc¡;uir producien­

do aquellos agricultores más atrasados, con ElSC'lsa inversión de capital y 

uso de insumes industriales, y cuyos costos e ingresos serían susceptibles 

de compresión hasta llegar a niveles compatibles con los del competidor 

extranjero. 
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No está el aro, entonces, cu,;.les serían las primeras víctimas locales 

del proceso de integraci0n, En todo cC'-SO, ¿arce e justo recalcrtr que, en las 

condiciones c.ctualcs do los p::-..íeoes latinoamericanos, en que prc.<lomin::m la po­

breza, el subompleo, y la mala alimentrtción, es inC.ispcnsablc mejcr~.r·la. 

eficiencia y elevo.r la t:.cnolog:ía en todas :partos y en todcs los frentes. 

Esto es especialmente importante 'l la luz de las futuras nccosid;:los de a.li-
' 

montos y materi'ls prim'ls agrícolas de Ju¡¡ér~·c.a Latin.2 .• 

SegÚn estimacic·nos de la FAO, el consumo do cereales &n esta rogi6n. 

subirá de 55 millones do toneladas en la actuPlidad a unos 96 millones en 

'1985; el de aceites vegetales de 10 a 22 millones de tonoldas; el de carnes, 

de7a15 millones y el do locho, de 20 a 45 millonc.s. En los demás rubros 

los aumentos son muy parecidos en térmi.ncs r:;l~ltivc-s, Para hacer frente a 

tales incrementos do la demanda interna, sin que aumentr;,n en forma despro­

porcionada las irnport~cionos, será ncccse.rio q_uc los :r::.íses ln.tinoru:~crico.­

nos amplíon sus áreas cultivadas, poro, sobro tcdo, quo mejoren sienifica-

ti vamente ·los rondimi0ntcs medios, osp<JCié'.lmcnto ·m oqU.ellas zonas técnica­

mente más atrasadas, Es cierto que pcr limi tacH.nes de earttcter nrdural ( sue­

los, clima, disponibili'dad de agu·•, etc.) no pueden esperarse ava,·cccl.s de la 

misma magnitud en todas partes; sin embargo, p~a poder abastecer esas enor­

mes ned<>tUdades adicionales será indispensc..blo el aport& mancomunado do todas 

las tierras baje cultivo, incluyendo las que actualmente podrían ser con­

sideradas marcinales. 

Lo anterior, por supuesto, no oxluyo la_posibllidad de efectuar 

algunos reajustes en la localización do los cultivos, ~srecialmonto en los 

casos en que se registran excedentes de producción, como ocurre nctu,].mento 

con algunos proiuctcs tropicales,· La di versificaci0n ele lP. prc-ducc.i.ón, dentro 

del ámbito de cada país 1 os un;. tarea compleja, poro rolí tic('J;]ontc fncti blÓ. 

Son varios los países que están emprendiendo prvgr:'.mas do esta ír.dclc, cspe­

ci alm.:nto en zonas cafetal oras, Se prct¡:nde, así, controlar le, producción de 

café, que está creciendo más rápidamente que la do~anda mundial, y a la 

voz liberar recursos para la llroduccién de otros cultives, o de procluctcs 

pecuarios que estén en situación d6fieitaria en esos países. Poro un esque­

ma semejante, al nivel ro¡_ional, podr:~a ocasiorcar trastornos muy sc.rics. En 

primar luear 1 pora;ui: las opc.rtunidados do di vcrsifio~.cién nc.cic'r;rü queda­

rían subordinadas n las que se presentaran en los otros países que empren­

diesen osos programas. Se prodría correr el riesgo do cambiar los exceden­

tos de café, o de azúcar, por excedentes de otros productos, O pe dría suceder 

que las inversiones que so cfootuasen en dicho proceso de reajuste so ma­

lograsen por la oompot9ncia do p~ses que están em mejor posición exporta-
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dora. Una buena plrmificaoión de tipo regionrJ. podría solucion2.r este pro­

blema, pero nos encontraríamos frente a otro escollo: el conocimiento so­

bre uso e.l terna. ti ve de los sueles es mvy limitado en América Lahna. No 

obstante, aunque se pudiese superar esa obstáculo, en un plazo más o menes 

largo, quedaría otro do una magnitud impresionante: el plen regional tendría 

qua hacer comp.".ti bles todas es<1.s al torna ti vas de prcducción con la deman-

da real, tanto interna como externa. En esta tarea de ajustes y reajustes 

podría suce•ler que a.lgut)os países, o ciertas zonas do algunos otros pr.íses, 

quedasen totalmente fuera de cc·mpctcncin 1 tanto en los :,,reductos que actual­

mente obtienen en sus territorios como en lc.s alternativas que ecológic.'lJ!lon­

te fuesen factibles. 

Además, una. especial:iza.cién <Oxn.gerada. podría rosul tar en la de­

socup.':.ción temporal de una parte importé'.nte de la ·mano de obra. En el caso 

de ciertos cultives 1 como café o azúcar, la ocuJ:)ación de la fuc.rza do trn.ba­

jo se realiza en forma intensiva . durante pocos meses del año. Si, para 

dar una ocupac~én más plena y uniforme de la mano do obra, se introducen 

determinad.os cultivos adicionales, los cuales, por razGnce ecol.:gi cas 1 segu­

ramente no podr~ escogerse dentro de una gama. muy variad~ de pcsibilid~-

des, puede ocurrir que esos 

un Mercado Común. Aunque ol 

cultivos t~poco sean competitivos dentro de 

costo do oportunidad de talos cultivos fuo-

se de cero, en términos monetarios ellos podrían s~r considerados marginales 

e inconvenientes. 

¿Cuál podrÍa sor la salida de una .situación semejante? Una posi­

bilidad sería la emigracién masiv~ de la población oxcodontaria. a los 

otros países; otra la transferencia de esa población rural a las activida­

des industrial~s. Esto Último presu~ondría,sin embargo, que dentro del 

esquema de integración el país considerado marginal ~esde un punto do vis­

ta agrícola tendría ventajas especiales para la producción fabril, y que 

podría cOLlpensar las importaciones de productos agropecuarios ccn exporta­

ciones de manufacturas. Pero, si se tratase de países pequeños, como Ecua­

dor, Bolivia» o Paraguay, puedo concebirse que se tr~sfcrmon en sólo 

10 a 15 años en una Suiza o una Bélgica? No olvidemos, por le demás, que 

en Gatos países ouro~)GOS no se ha sacrificado la b~.so agríccla, y que su 

acelerado desarrollo industrial ha tenido lugar paralela.nonto con un sos­

tenido crecimiento y fortalecimiento del~ sector agropecuario. 

VI. Los conceptos de "eficiencia" y de "ventc..jas ccnm2-rn.ti v::-.s"_ 

Dentro de un morcado común, basa~.o en le. vigencia do un sistowa de 

competencia perfecta, so supone que p0drñn sobrevivir sol:unonto aquellos 

agrioultoree que puedan producir a. los costos m~s bn.jos, pormitiór.dose un 

cierto grado de flexi~ilida.d impuesto por lc·e costos de trcnspcrte. Se 
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presume que en este caso estarán los agricul tvrea más eficientes y las r~·­

naa que tengan las mayvres ventajas naturales. 

Sin embargo 1 todos estos conco:ptc a son o.l tamcnte .controvertibles. 

Primeramente, es muy difÍcil dotermir:o.r cunl ca el verdadero oeste de pro-· 

ducción en una comparación intcrnr.ciom!.l 1 aun oxcluyendo las di storsioncs 

provocadas por los tipos de cambio. El precio de los factores de la pro­

ducción, y las formas en quo eatva se combinen, puE>dcn variar notablemente 

de un p"l.Ía a otro 1 debido a las peculiaridades físicas y estructurales 1 o 

a las políticas de cada cual. Así, :por ejemplo 1 en ur: país que haya adop- · 

tedo Una política de mejoramiento social, con el establecimiento do un re­

gimen de salarios mínimos, prestaciones de seeuro social, vacaciones paga­

das, etc. loa jornalea rcaultarírut m,?.yoros que en otro dond0 1 existiendo a­

bundancia de mano de obro., no se aplican aún medidas de ese tipc, Si oD 

ambos países se ocupa lo. misma cruttidad do personas para prcducir una Ur:~­

ded de prcducto el costo er; el ;,;rimero tendrá que sor más elevado. No obs­

trutte, aun cuando el precio de los t"o.ctcres do produccién pudiera llegc.r 

a ser homogéneo, por obra del propio morcado común, subsistirían diferencias. 

do orden físico que d~:~rú.n lugar a muy distintos cestos de producción. Poro p 

y aquí volvemos a la ccnsider~ción do los aspectos tecnológicos ya discuti­

dos 1 aun ·en este. caso esas diferencias no pueden considcr.3.rse cc¡;¡o inmuta­

bles. El progreso tócnico permite hoy día aprovechar ároaa que ap~rontemen­

te sen poco productivas. ¿Qué se hubiera dicho hace medie siglo sobre un 

país como Israel, eminentemente desértico y pedregoso? Con el criterio de 

las ventaj~:~s ccmparativas so le hubier~:~ ccnden~:~do a seguir en su calidad 

de territorio improductivo~in 3mbargo 1 la combinación de esfuerzo humano 

y tecnología pudieron cc·nvert~r esas tierras en eficientes explctacionos 

agrícolas que inclusive exportan sus prod.uctcs al resto del mundo. Do esta, 

y otras lecciones semej2.11tea, podemos deducir que no sólo deben prim".r 

conaideracicnes económicas de corto plazo, sino que hay que tt.ner en cuanta 

otros factores de igual o mayor importancia. 

El•desarrollo nacional puede exigir la can~:~lización de inversio­

nes hacia zonas más atrasadas t a voces densamente pobladas 1 CGn el fin de 

absorber el desempleo de las mismo.s, intensificar la ~reducción ae,ropc.cua­

ria (mediante la r~!llizacién de obras do riego, construcción do ~lantas de 

transform,ción,frigorí!icos, mataderos, silos, etc., etc.) y 1 en resumen, 

integrar dichas zonas a la economía general del pa{s. Algo parecido puede 

suceder en Áreas nuevas de colonizc.ción hacia las ·cuales habrá que dospls.­

zar los excedentes de pobl~:~ción proveniente do zonas pobres de excesiva den~ 

si dad demográfica., En o ambcs casca os posible que los costos do prc·duccién 

.. 
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(resulten más elevados quo en ctras partes del continente. Dentro de un ré­

,gimen de libre comPetencia pereciera difícil que pudieran llevarse a cabo 

tales acciones, a menos que se contemplase en forma especial la situación 

de las zonas atrasadas, Pero, cerno ellas existen en tódGs los países, las 

excepciones serían t'antc.s que el principio general serÍ:1. do hecho inope­

rante, 

Por tcdo lo quEl se ha BElñcladc hasta ahora no pt'-rece posible que 

puedo. desarrollarse la agricultura de c.ada P"-Ís sin una detorminr.do. protoc.o. 

ción que le otorgbe a esta actividad un ·mínimo do estnbilid"-d y ao¡;uridc.d, 

Dicha protección, cuyo nivel variará obviamente de un ¿aís a otro y de un 

producto a otro, tiene que ajustarse m~s on' functón do las necoóidades 

parti'culares da desarrollo económico y sc·cial, que en funci6n do ci!;rt<::.s 

matas do intercambio ccmorcial. No hay duda que ccn este criterio pueden 

surgir algunos conflictos import".lltas, cc·mo serían por ejemplo los relativos 

al costo de las m8.terias primas agrícolas pr.ra lr.s industrias de exporta­

ción, Aquellas industrias que cuenten ccn la m:'1tori?. prima m<Ís barata podrán 

estar en mejores condicicnos pc,ra competir dentro del mcrc"!.do común, y ello-... 

podría inducir a los gobiernos e poner el acento en aquellas mcdid"!.s ten­

diEntes a disminuir los costos rlgrÍcolas 1 las cu"!.les, como so ha señalc;do 

anteriormente, no. siem~re estarán de acuerdo con objetives de desarrollo 

·económico y social de más largo plc.zo. No creo que pueda anticiparse unn 

respuesta general a esta interrcgc.ntc, si os que llegn c. planto<::.rso. Mi 

propési te al mencionarla·, es el do h.~cor presenta una vez m~s lr. ccom¿leji­

dad del probl~ma y destacar algunas de las ramificaciones del proceso de 

integración. 

Es evidente quG las consideraciones hechas en relación n lf'. agri­

cultura no son aplicables a la industria. Mé:s aún, en el caso do a.quollas 

industries que producen insumas y bienes do capital parv la acricultura 

habrá que procurar darles una dimensién y ubicación óptimas, que l~s per 

mi tan producir a los ,menores costos pe si bles, inclusive en tÓriünc·s inter­

nacionales y no puramente regionales. Ello, porque on la medida on que los 

insumes sean más baratos, más. fácil será intensificar su aplicaci{n eri las 

actividades agr-::pecuarias y lcgrc.r una m:Ís rápida modernización do ostas 

últimas. Por cada tonelada do fertilizante so obtienen entro 8 y 10 tena­

ladas do cereales. Una política errada de protección a la industria do ferti­

lizantes, sea con fundamentos nacicnal es o regionales, podría significar 

que por cada 200 dólares que oconcmicEln por lr1 sustitución de una tonelada 

do fertilizante importado, se gastan entre 800 y 1.000 dól~es por la 

importación da cerealos u otros productos agropecuarios, si es quo el 
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precio a que resulte el fertilizante latinoamericano tuese tanto más olevado 

que el importado del exterior sin gravámenes aduaneros, como para impedir 

una expansión lo suficientemente grande do su uso. 

VII.- Los posibles caminos de la integración agropecuaria. 

Lo que se expresado hasta ahora no significa necesariamente que cada 

país debería tratar de lograr el grado máximo posible de autosuficiencia. 

El concepto extremo de autarquía económica se encuentra superado y, por lo 

demás, prácticamente ninBún país puede producir todo lo que necesita, En 
mayor o menor medida todos los países comercian productos agrícolas con el 

exterior. En el ámbito de los países de la ALALC, el comercio intrarregio­

nal de productos agrícolas llega a unos 450 millones de dólares por año, 

oifra que constituye alrededor del 10 por ciento de las exportaciones agrí­

colas de ese conjunto de países. 

Además, existen buenas posibilidades de incrementar este intercambio. 

Existe un cierto grado de complomentaoión natural entro los países tropica­

les y los de clima templado. Si so establecen adecuados canales do comercio, 

incluyendo facilidades de transporto, servicios de comercialización, etc,, po 

podría intensificarse el intercambio entre estos dos grupos do países en una 

variada gama de productos, que por razones do orden-natural no se dan en 

uno y otro. Asimismo, .cuando hay diferentes períodos de cosechas podrían 

establecerse algunas corrientes temporales do comercio del mismo producto, 

a fin de regularizar los abastecimientos a lo largo del todo el año. Un 

país podría ser importador durante varios meses y exportador dn los siguien­

tes. En casos oomo éstos se justifica una acción liberalizadora vigorosa, 

ya que no se originarían perjuicios do significación a la producción local. 

La sustitución de importaciones extrarrogionales también podría dar 

un fuerte impulso al intercambio entro los países latinoamericanos, sin 
' afectar las posibilidades de desarrollo agrícola nacional. Por el contrario, 

abriría un mercado importante a la producción agrícola latinoamericana, ya 

que las importaciones, solamente en los países de la ALALC llegan a unos 

600 millones de dólares. Una mirada a la composición de dichas importaciones 

indica que la mayoría de ellos podría ser fácilmente sustituida por produc-

-ción regional. Cereales, aceites y grasas, productos lácteos, tabaco, cueros 

y pieles y muchos otros, son todos productos para los cuales existen dentro 

de América Latina condiciones favorables de producción. Claro que aquí tro­

pezamos con dos tipos de dificultades. En primor lusar, alrededor de 

un tercio de esas importaciones proviene de los Estados Unidos al amparo 

dala 1ey Pública 480; dadas las condiciones especiales que rigen dichas 

importaciones, no parece factible su sustitución a corto plazo, a menos 

que los posibles exportadores latinoamericanos pudiesen contar con un fi-
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nanciamientc tal que les perrni~iora ototcer las mismas facilidades que los 

Estados Unidos, 

El problema de la imvortaciC:n de excedentes nc.rteamoricnncs 1 sin 

embargo, va más alla del aspecto planteado, A largo rlazc puedo cc.nstituir 

un freno poderoso a la expansión de la. producción dentro de los p~Ísos reci­

pientes, dobidc a su precio más baje. ( on rolaci.'n a la prcduccién del país 

import~dor pero no con respecto a la de otros exportadores latinoamericanos) 

Y al atractivo que e frece su pago a muy largo 'plazc, En muchos casos los 

fcndcs prevenientes de estas opcr'l.ci·.nes se utilizan p.'U'a. financiar los 

presupuestos nacic·nn.l es o les do determinadas entidades pÚblicas. De aquí la 

renuencia de muchos gobiernos a contemplar el abnndcno do dichas opcracio-

nos. 

En segundo. término 1 ·muchas do las importacLnes agropecuarias ex­

tranegicno>.les cvrrosponien a vc,rdn.dorc.s orer2.0icncs do. trueque 1 pc.r Lc.s 

cuales ol café de Brasil, el ~alitre de Chile e las bananas do Ecuador, se 

cambian pcr sardinas y aceHunRs de Es:¡>aña y pcrtuFÜ, algcd<'n :io Egipto o 

trigo de Australia, No pe-roce fácil disminuir sustancialmente eses inter­

cambics 1 ya que se afoct<:'.rÍim ctros scctcros do la. actividad econ0rnica u 

otras ramas +'roductivas de la propia agricultura do los p".ís-:s latinoam<:.­

ricanos que exporte~ dichos prcductGs. 

Sin embargo aún desconto.ndo esas importaciopes, quedaría siempre 

un margen interesante de sustitución, do posiblemente unos 250 a 300 millo­

nes do délaros 1 cifra que representa mis del 50 por ciento del intorca;nbic 

agropecuario actual entre los p2.Ísos de la ALALC, Siendo el :;>roducto bruto 

por persona ocupada en la agricultura do 600 d,c'lares en !'remedie para Amó­

rica Latina, un aumento del valor de b. producci0n en finca :por 150 millo-. 

nos de délares (50 :por cient.o del valor do las. iaportaaionos) darÍa"C"lugar 

a 'la ocu:pacién adicional. do un cua.rtc de millén de perse>nas a los actuales. 

niveles de ingreso, o do algc· mE-nos si estcs últimos aumonta.scn. 

Mirando hacia ol futurc y tcniendc en ·Cuanta las cifrc.s de aumento 

del consumo que mencioné anteriormente, se. aprecia que el :'r. cese> de sustiiu­

ción do importaciones extraregionalos puede llegar a tenor una impcrt?.ncia 

mucho mayor todavía. Si se supone que las imp<'rtaci.onc.s brutas tcte.lcs de· 

:pr0ductos agropecuarios soguiráp ccnstituyGndo alr<;dedor de un 6 :POr ciento 

del consumo, su valor total,(para América Latina on ccnjunt0) llegaría en 

1980 a unos 2800 millones de dólares 1 o sea olreded.cr de 1500 millones 

de délares mñs que on 1965. Si teda esta diferencia fuese abo.stocida :por 

producción latinoamorican' 9 el comercie intrl'.rogionol de dichcs product(s so 

habría cuadruplicado bácia esa focha. 
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He aquí pues, el verdadero motvr do lo que podría ser una real 

ccmplementa.ción regional, quo no entorpezca las ¡x,sibilidades de desarro­

llo de cada pl'.Ís, En esencia, so trata de vaciar dentro de la regitn ( 1) 

aquella parte de la demanda que nc puede ser satisfecha pcr lt\ i>roducoitn 

interna, en lu¡;ar de recurrir a prcveedvr~Js eurc.peos o norteo.moric:mcs, cu­

yas compras de J?roductc.s primarios latinoo.morican~s tienden a crecer C<;n 

lonti tud, Si, por un milagro que aún no se ;·uede visu:Uizar, los F-Ísos 

industrialisades lle¡;ason a abrir sus fronterc.s a la im¡:' rtación nc.si va 

de manufacturas desde América Latina y l~s otras rogivnes en desarrolle, 

el csquei:la. antericr sería susceptible de revisi0n, :ü ¡¡¡cnos parcialmente. 

Para que diche prcceso de sustitución tcng:o. lug<'-r, serG: nccesq,rio 

que les IJB.Íses convengan la ado.oci<)n do una serio do medidas, relati v2.s a 

cada producto en particular, que les ;:co>rraitan, de una rarto cu~.ntificar las 

necesidades de ·importacir'n y ll'.s disc'onibilidadcs do o:x:pc·rt<tcic'n, y, do la 

otra, establecer las adecuadas preferencias que induzcan a les países im­

portadores a. crunbiar un proveedor por otro, Ellt,·, por su;;uosto, adomtÍs de· 

todas las mc>didas concernientes a transportes, ccmcrciali zacién, o te, que 

hagan posible e faciliten dich~s trC!llsaccier:es. 

Los acuerdeS. 11or prcductcs que se pacten entro les pnísos v~tino­

amoric>mes no tienen por qué circunscribirse únicamente a la sustitución 

de·impcrtnciones. Bien pudi<:>ra sucvder que en much0s casos resulte venta­

joso para. un dcterminc.do pt'.Ís dejar de prcducir un dotcrmir.a..io bien, o li­

mitar la expansión do su prcducción interna, e impcrtar desda ctrc lt·s 

volúmenes que necesite ~ora su c~nsumo. En octe sontido, podría estudiar-

. se algÚn sistema do cuotas, li horadas do ¡:;ravámones y restricciones, q_uc pu­

dieran ir creciendo en propcrci6n directa ot:n el incremento del cc.nsume. 

Inclu,si ve, podría pensc:.rso en el ostablocimi<:.nto de om~··rcsas mul tinc.cicna­

los, cdn aC)crtes de ca pi tal· do los r:c.íses im~crt>:tdcrcs y oxpcrto.doros, que 

tuvit.sen cerno objcti ve producir pare. abo.stccor los merc!?.dcc s de les :'rimeros 

Nétose que en estos cc.sos le. entro.da do los productos do un l'ai's 

en los mercados de les otros no doso.rticulo.ri'a le actividad prcducti va do 

los últimos; ol !'.UJlonto de los fluj·~s :iol cc;aorcio sori'a un prcccso orde­

nado, controlado, planificado. A diferencia do un mcrcc.ic ccmún, en que el 

comercio y la competencia ccnsti tuyen la v:u-iable indo:c,endicnto y el desarro­

lle nacional la variable dependiente, en un osquoca cerno ol rrqcuosto el 

( 1) Siempre natura.lmente que existan los rocurscs dis!X·ni bles, p2.rc. lt:\ cx­
panai0n de su pro-ducción. En ~lguncs ~~1rcduct<. .. s, ccr!w _trigo, pudicrn.n 
haber limi ta!liones, pero ello es un asunto quG rlobE.r~ sor estudiado 
m~s a fcndo. 



comercio intraregional pasa a ser un complemento del desarrollo, que si· 

bien de carácter residual no por ello menos importante. 

No hay duda que las exigencias en materia de orE;anización y pla-. 

nificaoión regional podrán ser mayores en la al terna ti va propuesta, Sin 

embargo, si lo que realmente se desa es acelerar el desarrollo, y que este 

de.ea.rrollo sea equilibrado entre loe diferentes países, resulta indispensa­

ble que los gobiernos dediquen a.l proceso la ouoia de esfuerzo que éste 

realmente requiere. En definitiva., la. integración~ sea en la forma limi­

tada propuesta., sea dejando operar libremente las "fuerzas del mercado" - ,. 

será hecha por los propios paÍses latinoamericanos y no por terceros países 

O·por organismos internacionales, 

.. 

\ 
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11.1 tiOl'O S;oinclli. 

l!'LJIJCION Y PI:RSP:6CTIV ... \S Dl:i LAS Il-:STITUC .LOJ:rJ~:=J 
--------------··-----~-,--- .. ----·-·-------~---·--·--··-------

SUPRJ.J:.:\.C IOHAI,ES EUROPEAS 
-----<--~---·--

H~st:J.. el fin do la II guorrs muUd.ial las rol2"cionGs intGrn;J.cio­

naJ. es :r,a bís.n estacl.o dominado..s en Europrt. por una con e cpción q_1.'-C 1;odemos -·o su-

mir así g 

a) Cacla JJ"r:¡.ción tiene en cierto modo ol dcJ:-echo de coDsti tuirse 

como Estado soborono~ 

b) La leLi timidad Cto un :Csta.do que lJO os el de una nación os en 

cierto modo inferior a. l::.t la J.ogi timiG.ad. dG un Estado-·~No.ciÓn5-

c) Co..cla Estaclo-~Hación sobcr&.no tiGnG en cierto r.J(_·(1o el derecho 

do trntar do imponer a otro.s Estados, ror la fuerza si os noceso.,rio lo quo 

él considcr2. como su int8rés supremo o 

Bn el interior de cada Estad .. o, se 8Volucionabs. h.~cia la d.omocra.:.. 

oia, la autocracia o lé;1. Tiranía~ ·_:9.cia ol ca::it::üismo o el soci;_:Ji.smo~ol 

cloric2.listw o el n.nti.clGrico.lismo, etc o o poro 18, concepción nacions.J.ist;::~ ,~ 

del OI'don internE:.cio.1 al ern cada voz más nnivc_:~:·so.lmcnte o.ccptado.o IIabÍ::~. l:J.c:l.­

dur.::.cl.o 1 c.:nt3.montc durc:.¡~t e al¿unos Si{los c.n Gstc o :J.f}Ucl :QG.Í s clG LL.trOJ?ns 

pero no es sir:·O clurar1te ol siglo XIX y L:~. primer ... ~ mitad del siglo XX: que oc 

hizo predomin2.nte y ~oor lÍl·i; iruo o bsosi va. 

Bajo su EÜQ'J-O los <:1nt-~Gl-lCS Ir.1pcrios Au.strí.:c.co y Turco, Últimos 

descendientes do los ImJ;>cJ.~ios Ror.'la.nos de Oceider.te y de Oriento 5 aSÍ COEJO 

las rot_iores occi<lortalcs Ctel I1npo:rio ruso se t:raL:·sformr:::.ron on i.:.na plÓy:~do 

do Esta.clos-Jbc-,io:cos soberanos o El Mere aCto Intcrn2..oiono..l 9 n.c1mi ti do ~r dene.rro:.r 

lln.éto en la. m0dicla on quo convGnÍa: a. lE\. 0X!F!.:nsión Lv.civ~ al 9 fue sucEH3i VG.incntc 

cstranfuiliado y rGcmplazado por una tondencie. a le~ c .. utc~rquÍa y a lo.s pLani­

ficacion-ss Yi;J.cion:~lcs, en cuanto c,r.'J..vas crisis c;co:nómici' .. s mundie.los bubicx·cn 

subrayado 12. existc:r:.~:cia ele une. intcx·do._-;cr::.dcncia. cxcesi vn o:tro ~ n.s econo­

mías nacionc.los o Toclos los Estados so <J.rm2.ron cada voz más h2.sta ser cc:.~)t::­

ces ·de ontal:::lc::.r on·Gre oll('S cuorr::-:.s tctr ... lcso ~Jst::1 Ev .. ropa rlo p:.:.trir .. s or2. 1m 

sisfemn. do rol::·:.cioncs in-e 3rnn.cion:::.1es t2,n ox.:;_; ~o si vo q_u~ in:!.ut;urc.(io ~Jor lr .. ten­

tntiva ele Nc..poloon do ost 1-blccor un sistemc~ i·Ir~orin.l frtlJJ.cós, ~r mw..rc-~do por 

unD.. serie d.e euerr::.s r,.:·:.ci nrücs, so o.c~.bó cor le~. tcn"G:-l.ti Vé-1- de Hi tlcr de os­

tablccor un sistem:-1 imrJcr -~-1 ::::..lcm'.~no Ltt. concltsiün r:;,e Gste !._)críoclo c1o nc:.cio­

na.Jisrao triunfcmtc fuG l2. clGstrucción tot.:tl d 3 c:::..si tPdcs los Estr-:.dos-l'J.acio­

nes de Buropn,s que en 194.'· se enco¡rCr:tron en ·¡n~. condición de delincuc·c0nc.:a 
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mili tct.r, pOl í ti C8., coonórni CC'!. y social ~ y :'7-dem6.s ~ ocur:~ . .i,'),;: cc.si tot.-:;.lmcntc 5 

en c::lidc~c1. de p;:;.Íses li bero..c1vs o ele pniscs ver,cidos ~ po:;_~ l,·:.s fuGrz~:s C1.r-· 

IlE; . .das de l<\S dos nuov.":.s supor-:potenci:::.s múncli::~.lDs., 

I.a nuovn (::oc D. 9 q_ue comienz:"'.. en 1945 J?ür 1::•, roconstrucción po­

lÍtica, econÓmJ.ca, soci2.l 1f. militar 5 se cc..rt!.ctcrizn en el cwmpo do ln.s rela­

ciones intorrmcionn.los por ol hocho de C[UG l,o, concopción n."civnctlist:1 no ' 

dcsz~-l):.'...rcce :poro os vigorosamente dis:¿ttt:::.da ~--~or otro..s dos concolJCiones, qtJ.c 

yo llc,mo..ríc.. a.quí le. hogcmónic::t y le~ suprc.nacion.:-.1 o El b1:jcto ele ost::.~- ox::~o­

sición es un o.nñlisis de lu.s instituo:i_ones CJ.llC Ds.cieron de ln. cono&r..'ciÓYJ 

Sl..llJI'U .. ne..c.ton~~-1. Pc1:o lH-:~ro. co:..Jprc:;ndoT· plCl1i.1m€:r!te ol flitnifio:::tclo 

de esto, GS convenisnto ver brevemente en opo:rc,ción L:-.s otr,;:.c dos c~"'lnoci_)­

cionos, :7orquG ellas ejGrcen uné1 influencie. no étosprec :.t:.blc sob:::e l.:: .. s 

instituciones BUfranncion,~.lcs. 

Ln. primerr.1 dil--ección de ].;1. rc.construcoión fue pues le.. rcst:.,_,urc:.­

ción del e.nti g·u.o EstGdo-Na.ción so borCLno o Al tÓr¡~•-ino de ln gucrr.'? 9 1::. ;:-:,ver!'"~ 

sión contra el nn.cion;:o.lismo ostG.b::t. LlUY d.ifur:did.r~, en todos los y::.Ícs do Euro-

pa :'ero parG. los P<'Ttid.os y los hombi·Cs ele ~s-tinelo que ssc.:mioron le. C.irccción 

de sus po..Íscs, el com:· .. ortrvmicnto n:.~.cion:::.l ere!., en ciorto mocl.o, 12. ví:~. d.o lr'. 

menor resistonciao Aún cur;nCI.o ellos so procl.1.m:1b::l-n int.c:rnc:.cior .. ~.listr-:s (como 

los socir..list::.s y los comunistn.s) 5 o cosmol)Olito..s (como los lilJGr~~.los), 

o católicos (os dccirS~univcrsc.los, corJo los dc¡;¡Ócr:-.:.tn .. cristit' .. nos), un 

siglo -::l medio ele l2.v:-,.do n::-.. ciontt1 cl.e cerebros les hr.:bí2. GnsGñr.cl.o n. concebir 

lz;.s conGti tucioncs, l2.s leyes, l:.:.s costumbrGs 9 1::. solido.rid.::.d, los into:rc­

ses, l.l.S ncti vid::.d.cs :polític:;..s en 1'~. >.crs;¡octi v:: trc:.clicion.;::.l y bien cono­

cida clol Estado-Na.ciÓno Lo. rGconstrucción nacion:-:.1 do los }J:-:.Í.s:os ouropcoa 

en cst0 pCríodo de post-guGrrr~ no fue, el fruto de un S?.cudimibilto nc..ciono.l 

:po:pul0r como hn.bía sido el co.so dos}JUés do t;odas lr.s euorrc',S proccdontos 

de los si[)Os XIX y XX. Esto.. rGconstrucción no h~.bic. Giclo sino un r0flojo 

condicior:..:::¡,do nc~.cionn.l 9 [:.ctu-:l.ndo en modio ele un dr·,sprocic .1)0_p¡Al2.r b:.:-:.stCl.nto 

notable por todo.. idoologío. n2..cion~\list:.~ y G.o une. fuerte l:resión ar;tin:1.cirn:1.l 

provonicnto do l:::.s dos supoTl)otcnciB.s y de sus idoologÍ;:;.s o El reflejo 

condicionc.do O:i,IGrÓ de tod:;.s m;J.J:.:orns, Con una sola cxccl1C.i.ón( 1) l2 

( 1) Le. o:x:cOpción estf. consti tuic'l.-:!. :0or l~t nación r..lcm:.'n8. cuy?,. unid:)_cl nc.cio-
112.1·· no soln.mcmtc lo.. [:.r:=:..r.clo, ro.:-~lizr.c1..-~ do m.'3.r.or2. ofÍmc~::·<:. 110r Hitlc:r, po­

ro tr.:.m"bién lo.. ~1cqucña crG.o::-.. dc:. por Bismr::.rk- no ::Ji.u.lo sGr :::ost~~ .. bJ.ccids., y 

tres Estr::.rlos Alcm:1nos (Austtiet, Rcj!Úllics Fcc'tcr::-..1 y Ro:t.JÚOlicr:. :Domocr~tic->) 
y tom-~ron el lut;<1r dol Est:1.clo J~c.ción .~lcmán. No so tr.:.tó aq_uí do un2. Vúl1-

gnnzn.¡¡ sino clcl hecho ele que lr:.s otrnB d.os concc}:)cioDCS dol ordc:iJ intcr-
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trucción del orden po1Íti.co, económi.r:-.~:)) snci.::~.J !' m¡1 ·hnxn1 J~ovi p.·t;tó l ;1 í'vJ.:'--­

ma do un2. rsstnurrteión dol antit,uo cuadro dol ostc"do nc.cionc,l conocido 

ya y por consiguiente confort:lblc. La rost'1ur110iÓn do l0" Nación-Esta-

do tuvo lugar :::,Ún en los campos donde l2. ovidenc:;_8. p::'vrccía _aconsojr .. r 

ab.:tndon8..rlaso 

En la medida on 'lue las rolacionos intornc,.cionctlos de los 

pt:-Ísos europeOs fueron tnmbi-Ón rostaurn.daf'l en ol cuadro de los Estedos 

n.:ccionos, rovistic.:ron ile nuevo lc.s formas do lél. diplomecia de los Esta­

dos nacionales. Las relacionas podían sor bilaterales o multilntoral(;s, 

poro oh todo oaso orél.n intorgubornamcntalos: co.dél. e;obiorno nctcionr.l 

noeociaba con otros gobiernos, y no estaba ligado sino por a'luollc;· 1uo 

cil hél.bÍa acoptqdo libremente. 

Por lo domñs, micntrCl.S la !l."econstrucción dol orden interior 

do onda nación so romodelnba bion o mal ff sin dificultad cxccsivr. on 

ol mrtrco dol Estado-Nación las relaciones int8rnc:.cionc,lcs so adi1ptrc­

ban a olla cndn voz peor como 8n un locho do Procusto. Las relaciones 

con lo.s super:t-~>otoncio..s, l2. reconciliación entro loo Alom~nos y J. os 

otros pueblos do EuropG., lG reconstrucción do los gr::ndos morcados, 1.-:-" 

defensa, fuo:::-on los primeros problcmél.s ClUO sobrepasaron el mc.rco del 

Estado-Nación y quo so prostab2.n muy poco parn. obton.:r solucionos on 

el m~rco do lns rolucioncs diplomiticas trndicionales. Do año en 'O.ño 

nuevos problom:1.s so agregaron• 1:1. ostrn.togin nuclor"r' los transp0rtcs 

rápidos, 1.:'1. ayuda El. los po..Ísos on vír. d0 dosn.r:rollo 'J la. :políti~n del 

progreso tecnológico, ol orden monot?.rioo Otros tod;:-vÍ?.. .':"!.ll~roccr~n sin 

dude>, on ol futuro. Es ln. masn crocionto do tC~.los problomccs QUO impi-

do que ln concepción nr.cionr'..listCl. vuel vrt a ser ol principio d.ominc_,n:be 

do ln política intorn'\cional en Europa, y QUedan siempre r:ucvrts chancos 

n la.s 0!~..._ c:trns concepciones dol orden L.·-Brn-:l..cion:--:..1 ~ 

La sogundr.. concepción quo so 2.firmó en Europn. os la. do le1s 

hegcmonínsa Elln rapos~ sobre ol princi~Lo que en un~ Asoci~ción do 

Estc.dos ~ uno do ellos 9 gra.ci3.s c. su poder~ condicion:J. el comport::!.mi ente 

de los otros c.n una mcdidn. t2.l quo 9 rospct:mrl.o fOrme1lmcnto sus soborü.nÍ::~f! 

aquel logro somotorlos en ciertos c:;,mpos 0 objoti vos y rogl2.s que no son 

prrícticamonto dctcrminc.dos 9 sino por lcts ir.:sti tucioncs dol Este1do hegG­

mÓnicoo 

Lo.. ocu:!:)r.tción mili t,:-~r n.mcric:-t.nc_1. y soviético. r:,l fin de lo, é)lo­

rrn no fu0 mr~s que l2. prir.1cra expresión do uno. :prosoncio.. hogomónicn. de 

( continu~.ción 1) nc.ci ont' .. l fueron en esto c.:.so m~s fuertes que l.:t. co:n·:.cp·­
Ción n::.ciono.l G El poso d.o 1:-.. tr~-dición de L'1 No..ción-Estn,do porm~.ncció 
sin embargo tnn fuorto, aún on Gsto Clilá'l'q 1quo on<.J..~momcnto mismo en QUO 
ln.s oxigcnci['.s supr:::.n;-> .. cion·:1Gs y hc..gomónic:1 traÍ2.n el fin dol Est:::.do­
Nnción Alemán, Occidc~1tétlos y Oriont2-les so onsC!.ñ11b1.n on ropotir <lUC do 
una u otr,:o, tn2-P8ra se d8bcrín rostnbleocr tnmbién lec unid::cd do :Estc,do do 
lo. Nr:.ción All-m;-tna. 
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las dos supcrpotenciss, que postoricrmonte revistió otr~s formes, y que 

atln revestiré probablm:1cnte otr0s pero no ho.. deSá;.Ri,.rocido .. Europa hn. sido 

así, di ·l}idida en dos~ o mr.Ís cxactnmerlt o, puesto que no h2.bír. sido jc~m~s 

unida, tuvo dos polos do unific~ción cuyo desarrolle, o pose.r de :1-lgun·.cs 

lÍY}OC\S par al el as' son bastante-, rrofundamon te diforent!:os • 

A la ocupación militar sucedió una aagunda :Eor;nC\. d0 unión on­

tl·o cadrt una de estas dos Europas y su superpotencia. En una Europeo ab:m­

donnda a olla misma, como lo fue despuéS de l :-;, primcrc cuorr.~. mundi e.l ~ la 

cesr.ción do 1 ".S hostilidccdes habría sido seguida cin•tamcnte por un lc,rgo 

período confuso lit do guGrra_s ci vilos, on el curso de lees cuc,lcs ni tedas 

los p2Íscs del Oeste hnbrían 1le¡;~.do a sor demócraticns, ni todos los del 

Este comunistn. La prescncirt h;:.gemónica do los dos t;rundes fslsificó por 

decirlo así todos los <bdos dol juego político cm Europn. El impncto ideo­

lógico y económico n.morioc.no const:t'i buyó de msners doc1si v.a a . -.scc,ur,-.,r "ol 

estnblecimionto de domocr~ci~.s políticas y de cconomío.s ele morc::.do en 

Europa Occ:idente1.l. De un<J. mr.>..ncra to..n docisi va como la anterior ol im:p.~.c-

to ideolÓgico y policial soviético constribuyó a ost~.blocer en Europa orien-­

tal gobiernos comunistns y ooonomíe~s colocti vis,:cde.s. Es ost.o. doblo hoc,e­

mon~a la que aseguró un tan alto grado de hogomoncidn.d nl dosarrollo polÍ­

tico económico y social ele oo,da una de las dos Europas·, 

Un tercer lnzo de los Grandes con sus asociados está constituido 

por ln manera en que resolvieron de hecho 01 proDlema alom:ino El vcrdGdo­

ro milagro alemán consiste en esto, que los dos Estados Aloman es tuvieron 

un :resurgimiento económico prodigioso que los puso on primer lugn.r en ca­

da unn de las Europas respoctivnmente, mientras que 2-l mismo t;fempo por 

une pn.rto ovi t~ron hrtste- nhora todn. nueva cmbrin.guez no.cionalist2. y por 

otra parte fueron rápidamente adrni tidos en los dos sistemas, corno asoci",-­

dos respetndos y como pe.rtos intcgrnrttos. Esto no fuo posi blo e in o [;.ccccic,s 

al :q.echo de que la prepondor!1ncin americc:.na y soviética en los dos sisto­

mas reducía prácticCl.mcnte n lg n:J.dD- cualquier temor hn.ci.'1 Alcme..nino 

El 4 ° lctzo que so ngregó ontrél lns dos EuropJ.s y sus su;)erpotene 

cins fue la dofonsa que, de1ürlo a. los nueves antooedéndlos de la polÍtica 

mundial y de la t'lcnologín niilitP.r dobíc. y dobo ser c.c,da vez m"s concebi­

da y orf:n.ni zada como une. dofons2. de conjunto rospccti vamonte occidontr.ü 

(Atlántica) y oriental. En los dos sistem:s de; defens8. los Estc.dos Euro­

pElos proveen lo· que los rom".nos habrínn lla.m P. o fuere. as auxiliares do 

los EE.UU. ll de la URSS, quo asumen la rcsponsabilidnd mc.yor do la dcfco­

so. comun .. EstB dosni v~;l entre el p::1.pel mili t nr do lns supcrpot cnci:"~s y 

el de sus n.li.:vlos en c~da uno do los dos sistomr:s so impone on p'::!rte por 

sus dirnensionos recíproc.as pero sobre todo por ol hecho de que solc:m<mto : ., 
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los ~"JE. UU. y la URSS posoe11 el arsen:ü nuclear necesario para cualquier 

)!l;:tn estJ.'.:ttG'gico completo .. 

Basándose en estos lazos 1 la URSS construyó otro mas deso.rrollandc 

los intercambios y la div~sión del traba,jo entrG ella y los países de Eu­

ropa oriental en un grado que se explica mejor por razones políticas que por 

razones económicas, pero que en todo caso crea de ahora en adelante inter:ie-' 

pendencias económicas fuertes y muy difÍcilmente rev0rsibles, 

Las estructurns económicas y lns políticas econÓmicas de EE.UU. y 

de Europa Occidental no exigían ni permitían le. construcción arti.ficia.l: d." 

una interdepehdencia de este tipo. 

Sin embargo una fuerte interdependencia comercic.l, tocnolócica y fi­

nanciera se estableció también entre Estados Unidos y Europa Oocidentdl que 

produjo tensiones do lC1s qu0 mucho se hC1bla, así como do las solidarids.clcs 

de las que se hnbla mucho menos y que son probablemente más fuertes que 

las tensiones. 

Los dos bloques pusieron en m 'ero ha varios organismos (OTAN, OCDE 

en 0l oeste; mandato común del Pacto do Vc.rsovi2. 1 COMECON on ol este), a 

veces integ:c8..~los o casi intcgro.dos, on la mayoría de los casos intersubcrnP.­

mont,ües, con el fin rie reforzar, insti tucionalizEÍndolcs, los lctzos existen­

tes, Empero, hasta ~.hora., la fuerza de cohesión do los dos bloques no he•, 

rooidido en estas instituciones, sino en la hegemonÍ-:, :ie hocho, sobre todo 

mili tf'r, pel"O también idoolÓgico-cul tural y econórüoa do léls dos gn.ndos 

pot enci ns .. 

Los dos sistemn.s estin hoy día en un estado de crisis bastc1.nto J)ro­

fundo' porque la polÍiica de las dos rctcncin.s hegomónicns puede ser imrut·_·-

nad3. y en :parte rechazada por sus alie,dos, m8.s fácilmente y m6s nbiertr.,mc.n·to 

que haco algunos años. Estt:> malostC1r, dol cual ln r'olítioa de De 'Gaullo 

y do Con.ucescu no' son sino l2-s mnnifostnciones m::is evidentes, es consiLlc~i'C'~'lo 

muy ~ menudo como el preludio prn:··a el fin el o les dos bloques y la vuel t::.t. de 

los Estndos-No..ciones soboreilos ele Europa a su antigun independencia .. 

Nos pormi tiremos adelo.ntar aquí una hipótesis. ho.stanto diferonto. 

Este malestar probablemente, no es on absoluto el preludio a lél 

victoria del principio :ne.cionnlista y de la VUGlta a la ID~ropa. de patri:?Ls 9 

porque la limitación de la soberanín para Estados como los curo~oos es 

exigida inoluso por los desn.rrollos oi entífioos, tocnolÓgicos, EJstr::tt8c.icos, 

econó~icos, culturales de la sociedad industricr:1 modernn.. La resistencin. 

nacionalista de este o aq_uel est2-do europeo ante las persr·ectivas de unr:, 

limi t8 .. ción de su soberanía no puedo tener en realidad, mñs que efectos 

marginales y transi tvrios de retraso 1 poro no abre ninf una pcrspeéti va nuovt~ 

¡:~ lR.rgo :plazo. 
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El maJ. est;:Lr no os en roalidn.d sino ol signo rl0 11n8.. incoTtid.umbro 

que existirá todaví:-t durante cierto tiempo, pero C[UO no dur,ri indefi­

nidamente entre dos evoluciones :1l tern11ti 'Jt's posi blos de las hegemonín.s 
. . 

En efecto, ol sistomo. 1'wgemónioo no es ost:oblo .Y tiende si&mpro ~. cvolucio­

nn.r o biGn en el sentido del sistomo. imporin.l propiamente dicho, donclo 

la sobere.ní:c do los Estco,los dependientes est.<i limi to_d•;. tnmb1Ón .en dere­

cho, o bien en el sentido dol sistema suprn.nacions.l doncle Gl podor.",de 

deoisión so transfiere de lcts insti tucionE:s d0l Estado hegemónico a 

insti tucioncs do tipo federal, comunes •:l todos los Estados asociados • 

El sentido de la evolución dependerá on Último -&ó'rmino del futuro l"Cssr­

Vé\dO " la terdora de lns concepciones sobro lc.s cuales se ha trc.tado 

de edificar hasta ahora ln construcción do le. nucvn Europ[l.; la conco;ción 

do la integración su;~n."anacionél..l., 

El paralelismo quo hemos const:Jtado hnota aquí entro loc:.G dos 

Europas tGrmina aquí e Es probn.blo que si la integración su.pro..nacion~ü se 

dGE;hrrolla con Ó::ci to on Europn. Occidental~ y si ol revision..Lsmo continuo.. 

en Europa Oriental royendo la pl!'.nifiot:~ción burócr:1tica y ol poclor ab··· 

soluto del partido comunist.c, Europa Oriental tendrá un interés c.adr, 

vez mayor en estudL3r de c6rc.'1.~: el sistomn. ,comuni tnrio occidental para 

sacar do él onseña.nzns. Pero por el momento, no s0 puod.c tratar sino 

u e suposiciones 9 mientras q_uc Bn ol Oosto la. integr:-tcién su:pranaciopr'"l 

no es una simple hipótesis pero una fuerza. que orcra sin interrupción 

dGsde haco 15 11ños (habi8ndo nccido 0n la CECA on 1952) 

LB. originalide.cl del método do inte&rc;.ción suprn.ns.cionnl, nd.nrta­

do por ciertos Estados europeos paro. establecer sobre nuevas bc:..sos su re­

nacimiento í consiste en L1- clefinición de fines comunes par :J. numcros9s 

países teniendo estructurn.s políticas y sociales scmcjantos, y en la tcn­

tE1ti va. de ccnfinr su realización no a la buena voluntad de los Est2.dos 

así asoci.:tdos, sino a insti tucioncs comunes y a1.1tónom;.'..s, a las cué'.lcs 

los Estados asocia!lios dan man:iato p8.ra ~ctuar flOr ellos o 

La unificr..ción euro~Jea por ~ ol método de la intog~nción 

suprn.nacional no ha sido y no es fácil,. :porque su :;mosto. Gn mo.rchn. ftlo 

confiada [1 las fuerz:1s polític11s y a los hom:,ros de Estado QUC habían 

asumido también ln taro&. de l.J. reconstrucción ncwion:~.l. Hombres como 

Churchill, Schumann, Do Gn.spori, Adonauer, Spaak, BoyEm fueron los diri­

gentes do lo.. acción ouro];)e,-:-~, poro también los jefes de lo.. político. n~cio­

ncü do sus países. Todos nprociabc.n mucho la porspccti va de la unidad 

sup:rc.m\cional, pero para todos ellos reodificcn el Estndo-Nación signifi­

cCt.ba avanzar en un terreno onigm1tico 9 invonto.r un lonsunje nuevo, estable·­

cor rGglas nuovns. Esto explica por qué ellos trataron y a veces llovc,ron 

a buon término empresas ouropo11s en circunstancias oxtraordin::>rias, pero 
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su r~lena o..cción política fue consagrada a 1~ restaur-::tción ele los Est~"t­

dos-Nacioncs mucho. mó.s quü a ln. instaurcwión de Europa. 

Reconstrucción YJc.cioroo.l y construcción euro:;cGn no son sin cm-

br1.rgo complemontariB.s sino hasta. el mom.cni:o on que nos oncontrali10!3 r.m.to 

problGmas para los quo una elGcción es necesaria' hc.y que decidir si 

deben ser enfrentados on ol ¡•ln.no nacionnl con instrumentos nncionalos 

o bien tn al plano europeo con instrumentos europeos. A pnrtir de esto 

momento las dos rocti vi dados, europea y net.oional , se hn.cen al ternati­

vo.s. Una frena y a voces destruye a ln otra. Sin cmbf1rgo, lf1 vid" polí­

tica eurOlJGa ho.. seguido esto camino pn.radojal y con-tr2.dictorio, a aa-. 

ber, de rosté\urar Estf1dos-Naciones y por consiguiente tttmbión mi tos y 

tn.búos nr,cior1alos ~ y al mismo tiempo insto..urar instituciones y rolíti­

cas supranacionalos. sabor si la instauración europo~ so reducir~ a 

ser la superestructura stiporficin.l, r'rácil Y· · §Sfímor<J., do las =~f3Stau­

racionos hr~.cionalcs 9 o b.Len si estas tcrmina1'án por :-::ubordin2 .. rso n. 1?. 

instaurnción c;uropoa 9 es una. proguntn. que quedo, planteado.. y cu;yt:t. rcs_j_Juc:e-· 

ta no d.o;:,ondorá de reczonc,r.ücntos siLo de la lucha política. 

En el origen do 13. intogrnción surranrwioE3.1 europea or~contra­

mos dos Concey;ciones quo trataron d6 im~~,oncrse como líneas do acción 

a los gobiernos quo s~; entrcf.ah:.l.n n. la taro~ de cdificn.r EuroJ;,n,. 

Lf1 p:Hmora crece la. <lo los fod8r2 .. listCLS. Ello.s poclúm que so 

comonL,nra por 1:' introducción de lns lnsti tucionos IJOlÍt±cas do una 

democro..cin. europea~ poderes do ol aboración, decir:üonos í e:Jccuoionos ~ d.c­

bc!·Ían habGr sido sustraírlc.s 3. los t;obiernos, ·.--arla.montos y tri l1un.':.los 

~acion~:ücs, f¡ara sGr confi:...:,dos a Un gobierno 9 un parlr:l.l:lCli.tO, v_n tri bu­

nal europeos. Estas institucionos habrían dobido fundé\r su logitimidi'd 

en el consentimiento o:x::;Jrosedo directa y li bromen te por los ciudadrmos 

~uropeos. Sus poderes 9 aunquc ost2-ndo limitados a cc-... mpos biGn precisos, 

deberían ho.b<;:r sido Gjcrcid.os clirect:1mento sobro los ciudad::mos europeos-. 

La segunda concepción Gra la llo.mo..da ele los "fur.áionaliatns 11 • 

j'nrf1 ellos se tratccb2 ele introducir 11nto todo un2. burocrq,ci-c ouropoé\, 

9- la que habrÍa.. dobido transferirse la gestión rlo ?.l[}In.:.,s activido..los 

públ.ic.:>s conunos. Los Es tactos miembros hc.brÍCL:; trccnsmi ti do lees dirocti vas 

comunes a esta burocrn..cia común por trr:.tc.dos o decisiones in .. oreubcrnr:.­

inont-:1-les, pGro en el m.-=-,.l"CO de ost~s di:r oc ti vp_,s 1;:-.. administrr'!.ción euro­

pea ho.brín. debido sor scpn .. rada e independiente de l.~s ndrninistro..cio-
' nos n2..ciorn .. lcs. 

El d.ob11te entre federalistas y funcionclistC\s, que so dosc,­

rrollÓ en Europa entro 1947 y 1954, torminó con l2. victoria provisoria 

do os tos Últimos. Sois gobiernos, bajo ln. dil'occión dol gobierno fré\n­

cés~ tont[:.ron la rer-tliz::¡.ci6n de numerosas empresas do into[r,"'..ción, 

económica, limítrofe, polÍticé\, y realizaron tres: la CECA, el Eurnton, 

el. Mercarlo Común, que estcín hoy dÍr;, casi completamente unificados en 
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una sola Comunidad Económica Europea. 

El p1mto de vistc.1 foclortüista no fue totalmente descuido.do. I'o 

sotamento se convino entre los fundadores de las Comuni:l:::.dos, quo 110 EO 

tr?.tnba aquÍ sino do los NimGrcs pasos quo desembocarían un dÍ~ ori uno. 

VCl:..dadern Comunidad política, supr:J.nncion.:!.l, es decir unn federación, sino 

que te1mbión se ha dado a algunr,s insti tucionos comuni t:,.rins aspectos casi 

federales. 

Las Comuniclndos tienen una Cort0 do Justicia, oncaruodo, de gc.r¡mti 

zar el respeto nl derecho en lo, Comunülnd, y cuyas S<.mtoncias son direc­

tamente l't.I'licgblos en cndn Estado do lns Comunidades. 

Ellns tienen un Parlnmonto donde se vota por cabeza y no como 

representc:nte de unn nnción y del que se rrové sorá un dín .:,lccido por 

sufragio universal y directo" 

Ellas tien0n una Comisión (orie;inariam<mt·o tres) que osttS n. b. ca­

beza do la burocraoi::J. eur01)ea~ y es controlada y puedo sor clorri bacl:1 por 

el Parlam<:mto como si se tratara rlo un [;ObiGrno europeo. 

E1las tiGnen un Consejo de Ministros nc1oionalos quo so nscmOj2. 

un poco a un Son2do Federal, con representación oquili brn.cb do los Est:cdos 

y con mo.yoríc, de votos. 

Poro se tro..ta siempre ele un 11 cnsi 11
, de una conducta general, do 

una promes8., de un~! cüusiÓna En ro0-lidnd lé1. estructura de los insti tucio­

nes comuni tnrit1S no· es federnl, sino funcionc.listr,. Sin entrnr on los dot:o­

lles, lo que nos llevarÚc muy lejos, y sin dotonornos on las pco.rticularidc,­

des de ln. CECA y del Eura.tom, quo son más intGrosa.ntos dol punto do vist2. 

jurÍdico y forQ)al que del punto de vi stc. do la realidac1 se puode resumir 

esta ostructurG de 1~ mn.norn. si [,'1Ü 0nt o: 

Mientras que e , la orto no é'\ctuq sino cu2.ndo hny dud:ts sobro le. lo-

galtdad de este o o..quel c.cto comuni t~.rio, y al ?C!.rlamento no os on rcn.lirl::;,d 

sino un or,~·anismo de oenoul ta desvrovisto do todo peder logislati vo o fío­

cal real, los proto_gonistns cotidianos do ln vida de lO- Comunidad sen el 

Consejo de Ministro y la Comisión. 

Los Estc,dos-MiGmbros de le. Comunidc,d, al decidir ost;e:blocer el 

Mercado COJmín, inscribieron en ciertas partos dol tr~).t;:'l.do 1:::. prorncS:J, for­

nal d.e hc.cGr algo (por ejom1üo: el Gstccblooimiento progresivo de la unión 

ci.dunnero~ sogún un calendario bien preciso). En la mn.yoríc. de 1=-:.s cosr.s 8E.. 

compromotioron en el trutmlo n introducir prOI:Jresi vamcnt e reglamentos y 

políticas comunes, (por ejcmJ:üo parn los o.cüordos industriales, IJar~ la 

políticu o,grícolu, comorcial, do transportes, puro. algur.11s investigaciones 

nuclonres comunüs, ?tcD); y pusieron en march~ un sistemn institucion~l 

pare. llagar n. esta regl<:~monto.ción común. Esto sistermJ.OtS .la llave de la 
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bóveda de la Comunidad. 

El Consejo de Ministros, ayudado por un Comité de rcpresent=tes 

:;>e.cional es, que es unn, ospocilie de conforencin diplomá:bic~' permanente do 

representantes do los Estados, conservó 0l ;;,oder de decidir. Poro l2. 

decisión debE reoeer sobre proyectos de reglamentos o de políticas quo 

son prepo..rndos y prGsontados por le. Comisión. 

La Comisión es un orgñnismo cologinl, nombrado por cuo..tro años 

~1or los gobiernos juntos, pero que no puede sor destituido por ellos. 

Ni ella ni ninguno de sus miembros ruede aceptar Órdenes de ning"\.Ín co­

bicrno. 

La Cilmisión se encarga de preparar los proyectos do lecislnción 

yomuni taria <J.UEl someterá al Consejo ,sin otra br1Íjula que ol Trr.t,rlo y el 

interós de la Comunidad. 

La Comisión ti<;)no ndemás el deber de suporvic;iln.r en genor:>.l quo 

:¡.os Est:1dos respeten los compromisos contraídos con ln comunide>'.l. Ell[!, 

administra tn,mbién algunos asuntos comrmcs que lo son confir:.dos por los 

tratados o por el Consejo. Pero ho..stc.. 8.hcro.. l!l m¿s importr .. ntc do sns 

jurisdicciones ha sido la. do la inici2.ti va legisla ti va. Es el único 

punto en que lr. soboranícc de los Est::1dos h:c sido cfectiv=onto rotcc. 

Con este instrumcmto muy débil, la Comisión del Mercr.ilo Común het )Odi-

do en nueve nños de actividad ser el motor do la construcción ccmuni kcri::, 

Propuso y obtuvo del Consejo el r.delcnto do l2s fochas fijacbs pc:.rcc el 

establocimiento de la unión aduancr'1, ln regl"!mont:cción de los o,cuordos 

industri_·_.:.les, la política com1.Ín p2-rc. la organización do los Mercc,dos 

Agrícolas y otras medidas más. 

El hecho do que el punto do vista euror.oo abriese no:roalmento 

porspecti vas mejor8s que los puntos do viste, nc·ciomücs y quo fuoso 

capf1.Z de incorporar todo lo que habí~. de :positivo en estos Últimos 

contribuyó a dar autoridad y prestigio a toda propcsición loreso11tad:c. pm: 

la Comisión. Poro el socrEJtO político do sus óxi tos residiÓ en la tóonicc. 

que t:mploó sistemáticamente pn.ra criDstalizar nn máximo do o-sentimientos 

f1.l.redodor do sus proyectos. 

Antes de llegar r. la formulación clcfini ti va do sus proyectos 

la Comisión consult.e1 y busca ln coopor:cción: 

a) de las asociaciones profosionalos quo elle. he1 ayudado r~osclo 

el principio a orgc..nizarse o., nivel europeo; 

b) de le.s administraciones ;tl'C~cionalos cuyns numo:rosgs delo[,:.cio­

nes convoca frecuontomonte a sus comi tós de estudios y ele consul t.~ .• 

De esta manern. 9 ollrt hn. abierto los ojos de los gru})OS de pre­

sión económica y de los funcion.3.rios pú1üiccs nacioncües sobro las IJGrs-
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:pectivo.s ouropcas, oncontro.ndo en ollas muy ::.. menudo, aliados, a veces neu-

"'· .. ;~''"''" il!4 <;posición. Puesto quo los cruros de r>rosión actúc.n sobro los 

gobiernos :t;tacionalos y que los fLmcionarios propJ,ran los ox;:;odiontos :por 

los ministros, esta técnica do trGbajo do la Oomisión equivc.lía a ur¡D. ver­

dadera táctica de rodoo y do infiltración do las oposiciones né'lcionc.les, . 
L.n Comisión sintióndor,o, oqui voc:o.damonte, organismo administrativo 
' ., ' 

más que político, ha sido haste1 aquí constantomonte negligonto en cultivar 

las mism::;s relaciones intonsi vas de e.lianza con el mundo propü,mento polí­

ti e o ( particlog, pnrl11montos) q_ue rodea los gobi crnos nacional r:s y contri bu.­

ye a la form¡,.ción de sus clocisionos. Durante l.:.rgo tiempo, sin embargo 

esta nogli¡;oncia no ha parecido ongondxnr nincuna dificul to.d rnrc. 12. cons­

trucción europo~. 

JL'1.str- 1963 la fuerza de rrtr:wción do la Comisión y ol éxito do lo 
' 

que so llamaba "el diálogo supr=ncional" ont:ce olla y ol Consejo do los 

Ministros n:o.c.ionalos fueron tan grrmdos que el prosidcnte de lé1 ComiG.ión, 

W, Hallstoin, podía n.firmrLr clc~r::tmonto "wo aro not in businnoss, no :o.rc in 

poli tics" • Y la mayoría de los obsorva<J_oros creyeren que V<érdadoramcnte la 

Comisi6n había d;;scubierto el camino roal h<:\cirr le unificación supranaoio-

nnl. 

Los mismos éxitos del Mo~·cn.do Común hcn empero mostrado ol lÍmi to do 

esto métodO._,,.;. .. 

El g:r,lÍ.d~ do intogración roiüizado h<:\sta ahorrr ha engendrado dos 
. ·. 

problemas_ nue-vos: 

1) ·-L~·'política c;grícolr. así como lrrs otrr1s políticas comunes (pro­

grc.,mn.cicin, transportas, energía, tecnologÍtl., etc.) que la comunidncl so 
l : • 

siento obli¡;rcda a afrontar prcr:o. que la unidad oconómic<:t so haga una rEmlidrcd 1 
,¡ 

~xig.iGndo un rnoccmismo suprr.,nn.cicnal do decisión y dG ojocución más fuerte, 

U:n -grndo .. de federalismo más elevado que el do le. Comunidad actual, Est:t oo:i­

goncia so manifestó en forma dramática on 1965 cuando la Comisión se vio 

obliendi a podir la autonCmÍc., fin11nciorc. do la Comunidnd, ol o.umonto do los . . . 
poderos cJ.e la Comisión y del Parlamento ouropoo, como consocuoncia el o la 

introducc;ión do la política agrícola comÚ.'1. Poro cualq_uior otrrr polÍtica 

.x;:qmún .que va;ra más n.llñ de un simple dejn.r pr.so..r de la unión n.duanGrP. plan-
. ' ' --: ,-

ten lo.. misma oxigoncio.. 

2) La perspectiva do una potente ocvnomía oomunitarin quo ha hecho 

desaparecer las desconfianzas i¡jiciales tlo Gr;:,n Brot~cña y de otros Estados 
·_:;·_. 
domocr:ítioos do Europ:t dol N orto; Inel11tcrra, Noruega, Dinrrmnrca e Irlanda 

han pedido ser miembros dül M.orco.do ComlÍn. 

Ahora bion, la :prosión do ln Comisión sobro el consejo no había 

logrado arra.strar a Gstu sino miontrn.s la Comisión so hnbín. quodo.cto en el 
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marco del acuerdo al que los 1gobicrnos habían lloge~do yo., es docir, en el 

marco do los tre1tados, insti tuy0ndo le1s Comunidades. 

El refuerzo y ol onsanchc.miento exigen en adelante, clo lnrto de 

los gobi ornos un excedente de velunt.<!d europea, que no ho,brÍa podido for­

marqo sino Qn est& esfera de acción propiamente política que la comif3iÓn 

ha luía. _doscuj_dndo. Esta no tuvo mé.s que csperr!.r pnsi V<J.mcntc que l2..s vídn.s 

pol~ticas no.cionales produj0rcm o .no produjcro.n este ElXCedont8 de voluntad 

de integración. 

Llegamos así hoy día a. un ostndo que so puede Cé1r,"'-.cteri zar ~sí: 

Una serio do nuovos problem2.s inter1:c s <lo Europa Occidcntc,l (po­

líticc. de ltt investigación y dol dcsarrbUo, producción rr;;oional do armc.­

montos, polític2. do la energía, de los transporte,;, logislE:ciÓn pc,ra las 

sociedD.dos industriales) e intcrnacior.ales(polítict). comercial, polít~oa 

de los bloqueos intcrna.cionnlos., rolncionos con el Esto comunj_stn, a;yucla 

a los países on vía do desarrollo, reform~ de lé1 Alianz~ Atl61tica, etc) 

no puodo sor ya enfrontados con éxito por los Estados-Nación do Europa. 

No pueden ser resuol tos de una manera racionn.l y ofic~lz sinO por 

ostructur2.s que limi ton lo..s soborc:nín.s ne~cio:aalos en m;:,yor medid~_'!. quo li:t. 

quo encontr<1mos on l~s Insti tucionos n.ctun.lcs do lo. integración ouropoc~. 

Para presorv2.r la unión en una Comunidad agro.ndn.da y :pr::I·n. rcsron-

dor con una polÍtica europea común n los diforontos desafíos de le. bvrc:. 

actual, el motor de la Comunidad debería no solnmente pos0or el derecho 

de inicigtiva legislativa, sino tnmbión un verdadero gobierno de asuntos 

com~nes y disponer de recursos propios G Pn.rD. que osto gobierno dispont.¿a do 

este· 1'\l to gr.:cdo de consentimiento popular sin ol cu~,l no podría sui;cr;~r 

las ·resistencias naciono.los sorÍ2. nocosario q_uc ol Pnrl.?..mento europeo 

fuese elegido dirocte1mente por ol ;:-ucblo europeo y dotado do podcro» rGa­

les; Pr. 'l q-ue los Est"dos-Miombros como tales pc:uticipon on 1" formnción 

do lws docisionos, sin poseer, ornporo, el derecho Gxclusi vo do decisión, 

el Oonsojo do Ministros deború:. ovolue1.onar en el sontido de un vcrdaclcro 

SonGdO Federal. En sumo..,ln.s Comunid:-1des europeas no pueden tenor Óxito 

sino en la medida on quo evolucionen hacia ostns form0s fodernlistns quo 

ollQs habían querido evitaron el momento de nacer. 

Nadie puado s"ber hoy día so esta o-;olución tendrá: lugar. L" re­

sistencia do las restQuraciones nacionalistas-sobretodo la resistencia del 

gobierno fraDcÓs actual- es tan fuerte que puedo suceder quo nin~in refuer­

:zo federal ele le,s instituciones y nineún ensanchamiento sean poeiblos. 

En este caso las Comunidades existentes se debilitar&n muy probablemente, 

y perderán progrosi vn.monf; o im:portaniDin.o 

Los partidarios de l2.s rostn.urncioncs nacionalistas on nuostros 
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pn.ísos odir1n tc"nto ln. pr.Jrspe:c:ti vo. de ln integro.ción hv.gemónico. ( atl::inticrt.) 

COP.lO 1:1 de }Q, intogxaci ón suy.ran~ciono..l (europea) lo quG C~seJ..e su punto 

de vista es rnny ccmpronsiblG p!Drquo ul término de un:1 cerno c.1e otr~ os ln. 

limitación do los poderes nn.ciono.lcso 

Hemos visto quo los nacion:J .. listns no puedan lograr llov2.r 2~ cabo 

sino ill1.:t. bate.lla rhargino,l y de retraso contra l~v hogemonír. nmoricr1naB No 

l~odomos decir lo mismo ele su batallG. ccntr8. 1.::. intogr2.oión supro..n·1cion~l 

eurcpoa 9 pues 9 siendo liocha contrn. i.notí tucic.,noo toclc..vía nuy u.ó;J·ilcs, 

:rmeclo tenor éxito. Pero ,en la modicu¡, en que la unificación supre.nn.cion2-l 

europea no se bc-~ea, no asistiremos ~1. la a.p:1.rición de la así l1.'1m::.cü:~ E¡_1r9-

pa Et1ropea do los Estc:.dos, sino .:1. ln rr.cté!morfosis del sist0mn. hogeEÓni·-

co atl_tntico on sictemn. imperie . .list:,. e .. mor_icg,no. Uingún Estado nc.cior:.:~l eu­

ropeo es tarín. en condicic:nes do r.:.lc2.nz-3.r ln.s vcntnjo.s mili taros, po1ític3.s 

económico..s 9 tecnolÓgicr~s de Esto.clos Unidos, y su clopond.cncin con resppeto 

del coloso del otro lr.do del Atli:ntico aumentaría. Del sir:ternr. multil:üor:ü 

en que hasa r:..ctu2.lmen.to ln. Ali0.nz8.. Jl.tl2.niice .. 9 y quG sG hc:.ce c::.da voz msncs 

'Vi.:~.bl o' r~sn.ríamos IJrO[(rssi vrt.mento Q rcl:_~cio:nos 1Jilator:11GS 9 entre los 

Thtados Unidos y cad<1 Estado. Por supuesto este ostarí~ más lie;a.do 

y esto otro monos lig!~ .. do a América~. pE:<t·o Gsta os 1mn. car.acterístic:J. ele toc1cG 

los si stomas impcri.-:~les. En conjunto, tOdos los p:~Ísos di vi di dos de Euro-· 

pD.. occidonto.l llvgarían a. sor ror su pro1;io intür0s ~ cle:pondcncin.s ~.mcric:>·-

El Gxi te dG lt1. integrc:..ción supro.no..cione.l os r::..r.:::t EurO}jE'. 1:.1 Únic·:::. 

posi bilid.od do mn.ntene-r incluso de intonsificrtr con los Esté."'c.dcs U:niclos 

estos lr:.zos complGjos do colnbor~~ciÓn 9 do ·interdopendGncia y CLo L ' ' uOY!SlC!Yl 

que son necesarios y inevi tr.bles·, sin, empero, llt:"l[:"2,:r o.. sor un;..-.. depE-mdGr:-

. JI - t ' 1 L 1 't . ' . ' . 1 1 l 't . . é1 t l c1.a •. t1J. es r'. n apuesua. po 1. lea m2..s lmpor'i:ian'te e e c. po __ l 1.0-:1 occL.~en r~--

en la hora c~ctun.l. 

Hornos tr."J.t0.do ele mostrr~r que 1:2. p::'(.rtid.3.. so juogn en torno Cl- 1:::.. 

suerte que será rosGrvadC'.. 2. las insti tucioY10S suprc.rw.cicnrtlos Gurope:~.s. 



);!alance of Paymcnts Problems of l:.'uronean Inte!:'jt'o.tion 

by Po.ul Streeten 

Duropean intagration inev:i.tably involves shifts in the 

:¡:.a{;tern of consumption, production and internstional traclo •. It 

would bQ highly unliP"..ely if • aftor these shifts in pattarns 

engenderad by Europcan integr~tion, all European oountries found 

fu•3Ll9el\1os in bala.noo of peyments equilib:l."ium. A realie;nment of 

exohangc: rates will t.~orefom be nceaaa. llut it is not with this 

adjustm\)n·t thnt this section is ooncernea, but wit.'l the balance of 

p&ymonts probleo3 that will arise aftar this oneé-for-all e.djustment 

has been nade. ·\ 

Tho questions that !o..o.ve to 'be aslr..ed are thesa: 

(1) Will }~ope _as a rtnole be mora or·less vulnerable to 

balance of payments orises with the rest of the world? 

1 ~ 

(2) Will arry one ll'ul'opean oountry be more of less vuJ..wra.ble 

to balance o:f'payments crises with othor J;:uropGe.n oountries?·' 

{3) i'ihich def'l.cits should b0 .corraetod. e.nd. which financod? 

(t¡.) For those whioh should b0 corraotea. what moClioir.cs 

w:i' 1 be a.va.ilabla for curo? 

(5) Will the use oi' a eiven dose o:r thoso medicines be more 

or less offeotive than boí'oro integration?. 

(6) For those dei'ioits that should. be fircncoa, wha.t 

gua.rantees oa.n be g-lven to the oredi tors a.nd. \1hnt l)rassuree exerted 

on them to confine the croélits to appropriata li.."lits?. 

Let us attanpt ·~o answer thcsa questions in turn. 

( 1) Altho'Jgh i t oon be shown that í'or a g;i.ven level o'l 

inoo:r.e Burope• s tarros of trade with the rost of thc r1orlcl are bound. 

to impl'ove, sinoe the ea.gernass to tro.de with tha rest oi' the world 

mus·~ declino, the afí'oct on the btüance of tra.de is uncerta.in. Lat 
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us assume first income and·output coristant in order tO focus attention 

on the price effects, It is trua that European countries will bey 

more from eaoh. other and less from the rest of the world, and imports 

into Europe will therefore decline, But it is also true that 

European countries wi1l sell more to each other and. less will therefore 

be exportad to the rest of the world. The ef'fect on the balance of 

pa.yments of Europe wi th the rest of the ·world. is thus unoertain, I:? 

intra-European demand. and supply elasticities are sufficie.ntly high. 

while d.emand. elasticities for imports from outside ere low. 

European exporta may be greatly reduced. without a larga roduction 

in importa, and Europe1 s balance of trad.e will deteriora te, The 

correction ?f' the imbalance will have s_econdary effects en the 

terms of trade, 

But inoome and production will not st~ put •. · If they 

increase, and if we a.ssume rela.tive prices constant, more ITlll be 

importad from outside Europa, But equally, more is a.vailable for 

exporta. How muoh more will be imported.·depends on· the, inoome 

elastioity of domand for i;nports, while the inorea.se in exporta 

depends on the output elasticity of.supply of exports, i.e. the 

incroa.se in the desire to sell eJ.."Ports at constant prices, a.s a 

·· result of an.increase in fTOduction, ·Henoe again, the net effeot 

is unoertain, though on plausible assumptions the be.lance will tend 

to deteriorate, 

(2) Within Europa, different countrles wlll be affected 

differentl,y • acoording to the ini tial height of the tariffs and ·l:ha 

' degree of quantitative restrictions, and their dema.nd a.nd supply 

·elasticities. But, other things being equal, the largar volume of 

intra-European trade will make countries more vulnerable to balance 

of payoents crises in their trade with each other, unless .liquid 

reserves or credits are increased sufficiently, 

(3) In prinoiple it appears easy to answer this ~~estion: 

temporary de~lcits should be fiv~ced, porsistent ileficits shotL1d 
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be· comctea; The trouble 1ies, pa.rtly, in telling which is which •. 
. . 

]ut even if the two aspects could be separa.ted, fluctua.tions rouna· 

a.n equilibr-lum trena may be too large for. the ~vaila.ble fina,;,_ce, 

' ' 
a.nd even an underlying trena away from equilibrium coi.üd, in sorne 

cond:l.tions, be properly f~~nced. It ma.y be tbat the high rate of 

inc~a.se in m~ney wages or the low rO: te of growth of' saVing could 

be corrected, ·a.rter a time, by a suf'ficiently high rate of investmcnt. 

If this investment can be financed by foreign loa.ns, the disequilibrium 

will eventua.lly be corrected, But equa.lly it ma.y be tha.t 'che 

f'i~cing simply postpones the necessa.ry interna.l mea.sures, or worse, 

aggra.va.tes 'the disequilibrium. 

(4) W:~e· fluctuátions of.trade· will. t~nd to be greater 

wiih larger t;áae, the methods of correcting them will ha.ve been 

curta.iled, 'Forei191 excha.nge · controls a.nd imporl restrictions, 

ta.riffs e.nd possibly even deva.lua.tion will ha.ve been .ruleil. out. We 

shall ·discuss beiow the merlts of ·the va.ri6us.~ni~g methods of 

correcting a.nil. flnancing o.Gficits, b~t while the .disease (fluctua.tions 

in the balance of pa:yments) is likely to get worse, the medicine 

cupboa.rd will be emptier. 

(5) Ons might argue.that S.·given.dose of the remaining 

medicines, whether devaluation or defla.tion,·will·be more potent, 

~in ce aéman.a · a.nd supply will be more responsi ve to any gi ven price 

movement. The'remova.l of foreign exchange and quota restrictions 

(the imposition of which reduces ela.sticitié~ to zero) will clea.rJ.y 

ra.iseprioe' elastio:Í.ties. It ma.y be tha.t stronger competition, 

:f'Ulier inf'orma.tion, a wiüer rn!i.l-ket, · and a willer ranga o:!' substi tu·~e::~, 

a.lso. contrlbu·~e to' this en d.. On the other hlmd, i t is eqila.lly 

possible tha.t a greater number of differentia.ted produots ond 

oligopolistic competition reduce demand elasticities, and thus mako 

e.d.justments in response to given prioe changes' more dif'f'icult. 
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(6). Th:ts question can be dealt with, together with 

question (4). under the general hea.d.ing of what Europea.n payments 

systcm is most appropriate for European integration. 

It is olear that if the chief' eoonomic objectives of' integration 

are to.be achieved, investment in plant and equipment for the la.rge 

Europea.n market .must be encoura.gecl to ta.ke place on tho optimum 

acale, a.nd. in the right d.irections. , This in turn requires the.t 

búsinessmen must be reasonably confid.ent that trade will not be cut · 

off as soon as oountries run, into balance of' payments. d.ifriculties. 

The possibie approachés to a solution of intra-European 

payments may be d.iscussed under the follcwing hea.d.ings~ 

·~i) Reimposition of import restriotions 

. (ii) Cred.its 

· (iii) DeVYuation ·· 

(iv) Common currenoy · ·. 

·· (v) Full integration ·· 

(ir Import controla' 

The reimposition of' imp~rt rest~ctions, unless striotly 

. tempora.ry,· would f'rustra.te the purpose of' the whole exercise of' 

integre.tion~ It would. reduce the exp~sion of.desira.ble investment, 

whioh. clepends upon a reliable market. 

· A stronger case can be made out for purely temporary 

restrictions, ·limitad in 'time to, sa.y three or six montha. 
. \ . ' ' ' 

·ra.eally, foreign exchange reserves are profera.ble te import 

restrictions. But if reserves ara in!l.dequate and ored.its not 

a.vD.ila.ble,' tempÓrary restrictions ha ve muoh. to oommend them. 

The wisdom and effica.cy of' import restrictions have 

recently been doubted. . Just as in the 'rc¡;jties cloubts about the 

efficacy of' devaluation in·oorrecting a. balance of payments deficit 

were widely expressed, so in the 1 fif'ties a new pessimism was · 
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-voiced about e.ll methods attempting directly to te.ckle the balance 

. of' payments in. condi tions of' f'ull employment or infla tion. The 

.· sp:tri t of' this pessimism is well expressed by the Ra.dclif'f'e _ 

. Committee: 

. ,· .. 

"'llhen, f'or example, the movement in the balance of' 

payments does no more than ref'leot pressure on resouroes 

within the .United Kingdom, restrictions on imports 

crumot by themselves remove this pressure and ef'f'ect', 

. a continuing improvement in the balance of' p~ents; 

they can only def'lect excess demand to other goods, . 

including other imports and goods produced by the 

export industries, and give a. f'resh inf'lationary impulse 
1 

t? prices. ". 

The f'irst point to note about this doctrine is that even 

if ve.lld, it e.pplies only to restrictions imposed f'or globa.l 

· balance. of' pa.yments reasons, but not to those imposed to correct · 

imba.lances with certain countries. The ef'f'icacy of restrictions 

intended to divert trá.de from sorne countries to others rema:lns 

una.ff'ected, even if it were true tha.t restrictions intended to 

reduce total imports were f'utile. The premises of' the new doctrine 

are f'aultless: since a.n excess of' importa over exports {oran 

inadequate excess ?f' exporta over. importa) must imply an equal e:x'cess 

of domestic 'investment over saving (or an ina.dequate excess of saving 

over investment), acy attempt to reduce the balance of payments. 

defioit (increa.se the surplus) is bound to be f'utile in condition3 

of f'ull employment and f'ull use of capacity~ unless savings ris_e in 

relation to investment by the same runount as the des:i.red improvemen',; 

in the balance. 
'. 

But it doas not follow from this that import restrictions 

are useless:/ thay are particularly va.luable f'or discrim:lnation ana 

1. Report of the Commi ttae on the Workinr, of the Monetar;y Svstem 

Cmnd 827, para. 729. 
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·ror oorrecting a tamporar.1 defioit • 

. There are anumber of ways :i.n whioh import reotrictions 

·can 'ilira·o'cly ra:l.se domestic' saving:; and :r;:educe domestic investment, 

thus contributing to the restoration of balance, without any 

additional deflationar.1 measures. 

(a) ·. Individuals e.nd firms may a.llow their ce.sh _balances 

to risa as certain goods cee.se to be availe.ble, without running 

down any other assets. 

(b) · Individuals and firms may use up stocks as imports 

are reduced. There is good evidence f'or the strong correlation 

· 'l:'etween changas in the balance of payments and changas in stock­

building.. If e. natione.l balance sheet were drawn up and stocks 

werG added to intornationial' reserves as liquid assets, thc l;i.quidity 

position would appear much more atable than if, as is customo.ry, 

only the iatter are shown. · 

. 
The rise in cash balances representa e.n induoed inorease 

in savings and the running dmcn of stooks an induced reduction in 

investment, both of which will give at least. short-term relief to 

· the balance.· 

. , (o) ~he propensity 'to consume is itself a function of . 

the availnbility.of·oertain·imported goods. It is stimulated by 

the import of foreign goods and can be d.a.mped down by their .. 

absance• David Hume aJ.ready observad: ~ . . . . . 

"And this porhaps is the chief advantage which arises 

from commerce l'1i th strangers. It reuses men frorr\thoir 



.', ,· 
ind.olenca_; and prasanting the ga.yar and more opu~ant 

part of' tha nation wi th objects of luxury, whioh they 

··nevar before d.rea.mt of, ra1.ses in them a desire of' a. 

.. ._. · .. , ·. more splendid way of life. than what their o.ncestors 
. . . 1 

enjoyad. •. " . 

• 1 ···,, 
. (d) · When prices risa as a result of the diversion of 

impórt d.em!ind. to a~mestic substi tutes, income is redistributed 

.towards prof.its a.nd away from fixed income receivers. This shift 

,is l~kely, to raise the average propensity to save~ 

(e) - Even with existing tax ratas, a risa in dornestic 

prices and money income will raise. tax receipts and thus pu'Jlic .. 

savings •. 

. • (f) · .. If prices are administered. and extra demand is 

reflectad in iengthening order books, priorlty c:l."l be given to 

export orders~ This means tha.t domestio investment will be raduoed. 

(if they. ar~nvestment goods) and domestic savings inoreased. 
2 

~~e initial.identity is, or course, true only in conditions 

of strietly' full employment. Only i:f' there is a sharp dividing 

line, below whioh-real incoma risas whori effeotive demand is .' · 

Taised, but ~bove which pura infla.tion Ócours without. a~ risa 

in real'inoor.J.e, mu:St e. cut in importa withoutdeflo.tion reduce' 
. 1 

exports by the sa.me amount. This assumption is crucial to the 

a.rgument; for if real income can be inoreased with higher effectiva 

demand, · the creo.tion of extra. sa.vings presenta no,_ or e. much · 

smaller,·problem. ·In pro.ctice, the prevalence of spe.re oa.pa.cit,Y• 

the possibility of shift working a.n.d ~oncentra.tion of produotion. 

in .the most efficient pla.nt, · overtime working, d.ro.wing into the · · 

labcur force me.rried women a.nd retirad people, e.ll presrnt a broad 

1. "Of Commerce", DAVID Hllt!E, Wri tings on Economics, e di ted by 
Elfgene Rotwein, P. 14. Ad.a.m 'Soith expressed. similar views. Prof'essor 
Nurkse, adapting a. device of Professor Duesenberry's, elevated. one 
aspeot of these observations into o.n "International Demonstration 
Effect". Cf. Problems of' Capital Formo.tion, P. 58. ~ 

2. To thcse · factors may be aclded, more for the sake of theoretical 
completeness 'chan pro.ctica.l impol•te.nce: Rising prioes, wi th the 
supply of money oonstant (g) reduce the real purchasing powcr of 
oa.sh and government securities held by the public a.nd (h) ra.ise 
interest ratos. For both thcse reasons consumption a.nd investment 
may be thought to be discourac;ed, 
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be.nd ra.ther tha.rl a. sha.rp line, dividing :f"ul1 production froni · 

unemployment.· .. It is,. of course, likely tha.t the :f\lller use of 

lo.bour e.nd. ca.pitiü resources will lead to price riscs long bé:f'ore 

strictly ful1 production ha.s been rea.chéd. Control of the prices 

of ~orts and domestic substitutas could be ~sed to prevent a. 

' 
cost-of-li ving a.nd wa.ge iD:fla. tion. 

We mey conclud.e tha.t the preva.lent pessimism with respect 

to the effica.cy of import oontrols is unjustified> pa.rticula.rly if 

they were to be used ·as short~term mea.sures. · There need not be 

.iní'l.ationa.ry oonsequences a.nP., even if there are, these can,. if 

a.coompar.d.ed by other a.pproprie.te mee.sures, carry the cure with 

them. · It could even be a.rgued tha.t the holding of stooks has 

certain advanta.ges over the holding of' lic¡uid intern~.tiolcl reservea 

. . 1 
as a. seoond line of défenoe,. sinoe they yield a. return. 

But it i~ notoriously diffioult to distinguishbetwoen 

tempora.ry o.nd ;persistent causes of disturbanoes, and import 

restrioti~ns woulcl. be inoá.;pe.ble of contributing, by themselves, very 

much to the .soiution of these a3=io disequilibria., indéed they 

might e.ggro.va.te them. · These secular tendencias. ma.y be due to · 

differentia.l wnge-prioe.increa.ses, ·or to·divergent·fisea.l snd 

monetary policios,.or to structUral f'orces such a.s dif'ferential 

ra.tes 'of·innovo.tion, different import propensities, shifts in 

dem::md¡ etc. · · · 

(ii) Credi ts 

' The provision of fina.nce for brid.ging ovar deficits, .like 

import restriótions,·is more suitable a.s a. temporar,Y measure than 
' 

as a fundamental correction, although we ha.vo seen that finance, · 

ri.go.in l:lke iniport 'restriotions, =Y contribute tOI'Iards funcl.a.menta.l 

ndjustmcnts •. ·. 

1. An article, published in the Bulletin of the 0::d'ord University· 
Instituto of' Statistics in Mn.rch1951 by Mr. Balogh n.nd myself, 
en ti tled '"l'he Innppropriateness of Sil:lple '?:lastici ty' Goncepts in 
.tho Theory of Intcrnational Tra.de" ought to have a. compa.nion piece 
on the "Ina.ppropriateness of the ·Simple Absorption Approe.ch". · 



i. 

Its chief purpose would be to supplement inadeque.te 

'interna.tiona.l llquid reserves. One could envisage a va.riety of 

insti tutiona.l arrangements. The system ma.y be a.utoma.tic, like EPU .• · 

Or countries may supply their own currencies and gold and doll.ars 

and acquire dra.wing rights·, like a European Monato.ry Fund. Or 

these currencies ma.y be paid into a. Europeo.n pool which is v.sed 

as a cash ba.sis by. a Europea.n Central Bank, whioh has discretiona.ry 

powers to make advances, discount billa and opera.te in the open 

ma.rket, The ourrencies surrendered to this pool oould be rela.tea 
1 

to each country' s own reserves, ~r they could, ultima.tely, comprise 

the whole of thé Europáan' nationa.l reserves. 

A European Central Ba.nk, with power to ~t oredits 

beyond the surpluses a.coumula.ted by oredi tor oountriés on their 

acoounts wi th the Ba.nk, would certa.inly con tribute to a.n · expa.nsionist 

solution, but it would. not be suf'fioient~ First, countries ma.y 

not want to run into debt beyond a. oertain point, a.nd the problem 

of how to prevent restrictlons or deflation would rema.in. 

Seoond.J.y, if there are no restra.ints on borrowing,. a. country is 

free to inflate indefinitely, letting its deficits be fioonced by 

less inflationary countries through the European Bank. The question 

is pa.rtly whether interna.l checks to infla.tion a.nd defla.ticn are 

suf'ficiently strong to exempt the European Ba.nk. from exercising 

control over these matters. Alterna.tively, the Ba.nk would ha.ve 

to be allowed to exert pressures on borrowers, as well as to give 

guara.ntees to lendera. Creditors would get gua.ra.ntees aga.inst 

i¡,¡convertibility, exoha.nge c1epreciation and default. Debtors wouJ.d 

ha.ve to undertake to surrender all foreign excha.nge balances to 

the·Central Ba.nk, to keep their currencies convertible a.nd not to 

devalue. 

The Ba.nk credits could. be linked with a scheme to make 

loans to underdeveloped regions in Europe or to overscas territorios. 

The use of credit balances for in~~stment in regions T.here projectc 

¡ 
' 
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promise hie;h sooial. returns has the virtue of' combining several 

objectives iri one scheme• It contrlbutes· to the solut:i.on of 
. - ' . . . . \ . . . . . 

intra.;.European peyments difficulties if' the under•developeO. regions 

spend the loa.Íls,t direatly or inalrectly, 'on prod.ucts f'rom the 

deficÜ aountrles} it helps to distrlbute the ga.ins f'rom free traae .·. 

more widely, offsetti~ the tendency f'or ea:i.ns to be cumuls.tive in 

the most highly developed regionsi and it would oontrlbute to_a 

soiutiori ~f the .interna.tiona.l liquidity problem a.nd to the :i.mprovement 
,. 

of Europe' s terma of tra.de if oversea.s loans encourage exporta s.nd 

loa.ris to Europee.n regions · encourage import substi tution. 

(iiÍ) Devaluetion 

Repeated devalua.tions or f'loa.ti~ exchange ratea are of'ten 

thought to combine the. virtues of' f'undamental·interna.tional 

, correotion5, of' ful1 employment e.nd free trade. · Professor i-iea.de . 

has a.rgued that, although not ideal, they are the least evil 

method. 1 ·Yet, riot unlike import restriction~, exchange ra.te 

varlations suf'fer f'rom the defect tha.t they f'rustrate the pl.!.--poses 

of European integration. Being able to sell a.t some price .­

though a. reduced one (from the point of-view of' the sellar) =y bs 

lesa ha_~ to long-term investment deoisions than being completely 

· out. off', but the fear that customers may devalue must havé 

disoourági~ ef'feo1; on the type of' investment tha.t would be needed. 

Forward exchange dealings i:ta.y insure the trader a.ga.inst exchenge 

rlsks, put they ·clea.rly a.dd to his costs, a.nd. do noth:i.ng to insure 

lo~term lenders a.ga.inst excha.nge rlsks. · Yet, free ca.pi tal 

movenents are essential f'or the success of integration. If' callad 

upon to ~ what better alternativa there -is, I would suggest 

intra.-European short-term anO. long-te_rm credits not just as 

palliatives but as means of' attaining balances. in international 

paym.ents. They could make the sa.me contrlbution towa.rds more 

1. J.E. Heade,· "The Bala.nce-o~-Pa~~ents Problem of a Europ0an 
Free-Trade-Arca", The Economic .Journal. September 1957. 
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penna.nent e~ibrlum tha.t free oapi tal movements Íl.nd govornmenta.l 

expenaiture inake ,in an inte¡;rated nationa.l me.rket •. · 

(iv) CoJillllon ou..-rrenoy and t'ullintegration 

Full monetary integra.ticm would mean ths.t the intra..;. · 

European aettlements are me.de on the sama ba.sis 8.8 intra-rcgionoJ. 

settlements. within: one eountry. J.. European Cent_;al Bnnk in whl.c;:. 

B.u :f'oreign exchange res-erves would be pooled a.nd whioh would 

grant e real ts on this ca.sh ba.as, is onl,y one oonai tion of such :f.'ul1 

integration. : There would also have to be a:E\lropean fiscal 

au:!;;hority. ·whose ta.x reoeipts wo_uld deoline as money income in one 

oountry :f'ell wblle ita expenditure to the oountry would be 

ma.intained (:f'amily a.llowanoes, subsidies, grants, etó.) or inorea.sed 
. . . 

( unemployníent pay, publio works programmes, gov'ernment contra.ots) ~-

so tha.t· the. balance of payments on government account wov.lú te!l.'l -~, 

oompensate :f'or. the deterioration. on tra.di.ng·aocount. 

'A unifiea·.European capital market.with a European Stock 

Exchangc woÚlél lead to compensating movements on private capital 

aooount. As investment.exceeéls attempted savings in th0 uefioit 

oountry, its :holders o:f'. securities will sell sorne o!' '.:he1r seOL"-":"d:ó.<?s. 

'.These will be :bought .by the members of surplus countrtes "'hose 

attempted savings exceed their investment.· ·A substantial diverggnce 

of yield of simUa.l:" securities for any le!lBth of time will be 

impossibls 

If' the Eu.ropean government pureues :f.'ul1 employment ll!ld 

development· ares. polioies, anél takes a.otive steps.to promo~e 

la.bour mobility, :f'urther equilibrating·forces wiD. be :tnt;:o-:><:.ucea.. 

Fina.lly, a common· policy towaréls the . rest of. the ';l'orlil wouJ.d mean 

.that,if' one European ccuntry ha.d a. defioit with a"-cther, wh1le 

tne· o~her Europea.n country ha.d a. grea.ter éleficit with the·rest· of 

· the world, so tha.t Europa were in deficit with the. outside, the_ 

correction of the éle:f'ioi t wi th the outside would tend. to i;-,crev.s~ 

purcha.ses frori- a.nd reauoe sales {~o the first count"T,y. 
·, . 
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I~ view of these ·co~.on policies, less would bCJ left t~ 

be do~e by the purely monetc.ry mechruíism. 

C.onclusions 

· It 'is now possible to ·1a;y down certa.in oonditions whiol~ 

·E-.c'l:'_opea.n inte¡¡:ration has te meet· in oroer to promete the :l.(l.ea.ls 

impH.cit in the notion of 1ntegrat~.on. 

(i) .First there must be. a. method of oo~eoting .balance 

of payments de:t'i.cits which does not impose unemployment or cuts ~e':. 

pro<luotion. This ma¡y be done by ti. system of intra-Europem:·. creéi.':.':". 

some kind of European bank money, or by the transformation :•f, 

eu.-p1uses into development lo.9.nso 

(ii) ·E1.:ropcan integration would be better founded if more 

tl'>.e.r. 11. hendfuJ. P..nd. pret'erably all o7ersea.s countries produoi~ 

pr'~a~ products but attempting development could be brought in, 

se- tha.t a. largs, pcd:.entially more self-suf:t'i.cient trading <:>.r"'la. 

wer< created. I=opo by itself lMks the food and raw =te:r::.a.lr 

neeessary to feed i tse.l.r and keep ita industry going, e.nil. sr.~.· 

s·~o.::.J. be faced with perlodic :!:'oreign exoh.ange. crises • 

. Apart from i:his, E>1rope htts a speoiAI. o1:2:'cga·tlo::1 t'c help 

ove~see.s· countries in their effort .to develop.. Since maey 

emergent oountries a.re ea.ger t o protect their _¡¡:roVIing manuf'o.cturO.:--

ino.v.l)tries, they would h0.ve -::o be brought into ·che, Europec.::'< 

the>c -:-rco.~tots free of duty, or a.t a pre:t'erentie.l rate, while be:.~.·: 

pernli tted to protect their own i!ldustries, perhaps ¡¡:ranting 

preferenoes to European manufactures •. 

overseas f'ood e.nd raw material potentie.l to ths manufactur5.r..g 

oa¡:-o.oity ·or Europa, and Europe' s capital,. sld.ll, and idee.ls ·::, t·'., 

ru:ef.ta of the developing ootmtrier .• 

. (iii) The European Invcr.tlr.cnt lle.nk should cha.nne:. ::'un¿;."' 

towa.rd.s Europe' s 1L'r}.d.e::""devc:~~··ped rcgions, should prevent_. : . ...- its 

1 . ' 
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lending policy,· the t'orma.tion ot'.interna.tione.l restrictiva practioea' 

without economio justit'ication, and should guide the location of · 
..... . . ' '. . . . ' . . . 

investmont projeots •. Regional ooncentra.tion ot benefits can be 
'. . . . . 

permitted o~ it' a strong supra.na.tional polioy ot' oorrooting. 

these ineque.lities is. tollowed, In the absenca ot suoh integra.ted .. 

aooia.l polioies, the Invaatment Bank should check regional ooncen• 

trations ot benet'it if they denudé or impoverish other regions, It 

is proper tha.t investment projects · should be examinad by strictly 

oommeroie.l criteria.. But investment polioy should not be guided 

solely by these ori teria, Publlo pla.nning ot' investment oa.n · taka 

a. dift'erant time horizon f'rom priva.te investment, it oa.n aid in the 

solution ot' be.la.noe ot pa;vmenta a:itt'ioulties a.nd of regional 

atagnation, a.nd in opposing the tormation ot undesira.ble monopolistio 

pra.oticea, In these a.nd similar weys the divergenoe between privaj;e 

a.nd social benefita f'rom inveatment can be reducea. 

i 
1 
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INT11GBA1i 1IOIT ~UROPEN1ü1 ~T IHTl!GRJ\TION 1./LTIN0-1-liEJ:(IG.Ail:{¡i; 

( AlliCA (Chi.li.) 24 jnnvi.<'r-2 févri.Pr 1968) 

LES ETATS- UNIS t:T L 1 INT.!EGRATION EUHOPENNE 

Bifn¡ évi.d<>mment, le comportement dfls Etllts-Uni.s a llégard du pro-

ces sus d 1 i.ntégrati.on q_ui. ~ 1 f'St mani.fflsté E>n Europ8 d11ns lfl domai.nfl éccmo­

mi.qtHt au moi.ns, dPpui.s la fi.n <l.<" la dfluxieme guerre mondial", ne pE>ut. 

<'ltre Pxaminé sens référence au temps, CE' comportemE'nt s'8xplique par les 

ci.rconstancfls e>t i.l s 1 P.st par conséquE>nt mod i.fi.é a u co•1rs d<>s qu8lquP. 

vi.ngt ennée>s qui. se sont écouléfls de>pui.s qu 111 commflncé la rE>constructi.on' 

f'uropénne. Toute>foi.s, ce>rt~i.ns de>s moti.fs At de>s obje>cti.fs qui. 8Xpli.­

qm•nt lE' comportPIDPnt améri.cei.n a 1 1 égard df' 1 1 Europ8 dans la péri.ode d8 

1945 a 1950 oont1nuont d 1<'x8roer une 1.nfluflnce sur 18 opmportflmf'nt des 

Etats-Uni.s d!lns le périod" llCtuell8. 

I1 est commod0 et légi.ti.me d8 fni.r8 remonter unfl ann1ys8 du compor­

t8mf'nt !1méri.coin a l 1 rnnéf' 1947• C 18st le 5 jui.n 1947 que 18 prési.dE>nt 

Georg8 MPrc>hnll, Sf'crétr•i.rf' d 1Etrt I'UX Affl'i.rf's étrr•ngeres, dons 18 di.s­

conrs fnmf'llX qu 1 i.l pronon<;:!t a Hnrvord, n formulé lf'S pri.nci.pes d 1unfl 

poli.ti.que l'méri.c,"i.ne qni. d0vri.t ~tre mni.ntf'n1H' pend<•nt nn8 di.zni.nfl d 1on­

né8S o u moi.ns. Apres nvoi.r brossé un toblf'fm ropi.d< d<" lv si tunti.on éco­

nomi.qn" qui. prévnlr•i.t en Europ8 en 00 mom0nt, l0 S0crétoi.r8 d•Etvt décln-

rl : "Il <Cflt logi.quf' q1w lf'S Etots-Uni.s fcSfl<'YJt tout 00 qu'i.ls pE'uVf'nt 

pour ni.dflr a rétnblir lo sonté économi.que du mond<" snns loquell8 i.l YJf' 

peut y nvoi.r d8 stnbi.lité politi.qu0, ni. dE' gnrnnti.es d8 pni.x. Il fnut q1w 

lf's prys d 1Europ8 S<' mE'ttf'nt d 111ccord sur l8s b8soi.ns qui. décotllf'nt d8 

li> situ~·tion 0t ~ur l 1 0ffort qu 1 i.lfl d0vront fourni.r f'Ux-mllmns pour rf'ndr8 

8ffi.oocfls l8s mE'sur0s qn<" pourro pr8ndr<" 1<" gouvf'rnement d8 uotre pnys. 
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Cflci. f'st l 1r•ff:•i.rf' dPS Européf''JS. 1 1 i.ni.ti.rti.vf', a mon f•Vi.s, doi.t VPl'Ji.r 

C\0 l'Eu:ropP", Mt•ü• lP éli.scn•1rs dn gé"l?.rr•l J,·l·:rshnll, po•1:r ~trf' compri.!l, 

Cloit 0t.rP :rPplr;cé cl.:•ns so"l cn'ltPxt<'. n :·vr>i.t été précédé, l0 12 mo:rs 

1947, pi'T lll'J T!1088f1g0 ,'•1]. G0ngr8s df' Jvi. r:i1r'1Ul1[1'0, Prési.cl.rnt él.tf: EtPtS-UlJi..s. 

Dt lf' mf'S9t'gf' c10 }'l. Trnmcn;~ l.Jurd cl.0 s-igni.fi.c{•-Gi.on 1 cloi.t. lni.-m0rnf' Pt:rf' 

f'Xpli.qné ' Un PD plus tllt, lf' 5 illPT8 1946, a F•ü to'J (dnnR l'l!:tnt dn 

Mi.esonri.), };I, 1di."lsto'J Chnrchi.J.l, p¡•:rlr•nt a ti.trf' p<'l"SO'l"lE'l, pni.sqn'i.l 

nv~i.t été br•ttn pr•r l<'s élf'ctf'n:rs bri.trrmi.qn<'s, mr•i.s pnrlnnt <>YJ présf'nC<' 

Cln Pré.'li.df'nt dPs l':tr·ts·Unis, vv:•i.t otti.ré l'ottcnti.on dn pnbJ.i.c :1méri.-

cni:o flllT lf's dnYJgFrs cl.r lP si.t1lrti.ol'J i.ntf'rDrti.oDnl0. 11Pf'rsonnf' no srd.~, 

ovni.t-i.l di.t, Cf' qnf' lf's Snvi.éti.qn<'s f't lP'lT orgt!"li.Sr•ti.on commn>Ji.stf' 

i.ntflrnPti..oDf1l8 ont 1 1 -Lntf'nti.oYJ cl.r f:1-Lrc dr1ns llt:VE"ni.r i.mmédi_[!t, ni. q1~0lJ.0s 

SO"lt lf's li.mi.tf's, S 1 i.l y f'"l r•, a lf'llT pppéti.t el<' conquf'tf' f't Qf' pr<isé'ly­

ti.sme>11. Si. 1 'nnci.<'n Prf'mi.<'r bri.tf'n"li.qnf' pn'"lni.t ln :rf'spon!lrbi.l i.té d 1.:il0r-

SPi. t d:ri>.illr'ti.quf' a lo G:rnuCI.f'-BrPtl'g1'1f' a 11' foi.s snr lf' pln"l i.>:Jtéri.f'll:r' f't 

Sll:r' lE' plpu f'xté:ri.f'nr : lf' 7 févri.f'r 194 7, lf' gonve:rnf'nt<'l'Jt bri.tnMi.quc-

dpus lr plus grn"lCI.f' pp:rti.<' Cl.f' 1 1 Angl<'tf':r:rf' 0t q•lP, ponr 1Ps bf'soi.YJs do­

mf'-stiquf's, lE' conrPDt fH'rt•i.t cnnpé 4 ou 5 hf'n:r0s Pf'J' jour. I1fi(1:i8 surtqut7 

df'11X Rt-m."i.YJt·B plus tr,rct, Lol'Jcl.-rr-e. ovci.t .!L.nfo:rmé ,·.!nshi..ngt0YJ qu0 ln Gr[~~d.f'­

BrPb,gnf' ét['tt o01i..gér d 1f1bf1nc:ol'Jnr·r lf' sonti.f'l'J qn 1 f'l1f' t~cco!'dt1i.t a lo 

péf'u. "C 'étPi.. t unf' f0i.P dr· pl11S ln onzi.8m8 hf'llTf'~ com~f' 0n 1917 0t f'n 

1941. Si. lf'R :Gtr!tS-Ul'Ji.s n 1 i.ntorvE'lnPi.flnt -pps~ to11t f\llni.t Btrf' pf'rci.u", 

éc:ri.t 2, e<' propos Lo>li.s J. H;•ll<' (Thf' cold 'dr·:r ,,~ Hi.cto:ry, 1967). Df<ynYJt 

lr déci.si.on bri.tl•l'Jl'Ji.q''" cl.f1 r8pli. totr,l dE' lr> Grec0 flt de ln Turqui.8,, 

.12 mnrs, Cif'f'ti.né ¿, obt<'YJi.r C1.11 Co,gres l 1nutori.s1>ti.con d 1 rff<'ctPr ·pou:r 

commf''lOf1r !J-00 mi.lli.OYJS df' doll{l:r'S pf"YJ<L YJt lll'J C·YJ a l':·i.Ci.f' a lr• Grec8 f't 
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• 
a 1r• Turqni_e et d 18ryvoyer 0.11 perSO'JDFl C!r•'JS 088 pr•ys, le Prési.cl.E'Dt dé-

fi..YJi.ss,,;i.t d 1 nn0. mnni6rr· plnfl génér~1l0 le~ poli.ti.qn0 ¿·méri..ctd.'0f' g 11 Jt' croi.s 

qnf' Cf' Cl.oi.t ({trf' lr pnll~t-tqnf' df·s btí'tS-Ül!i.B d 1 n1~df'r l0e p0uplr-s li."!Jrt's 

qni. rési.st0ryt rux tentPti.ves de cl.omi.nnti_ory pnr des mi_ryori.tés rrmét-s. on 

PflT dr·s prflSSi.OYJfl f'Xtéri.C11Yf'S" o Cnmme 1 1-écri.t Pnco:rf' LOlli.S J a Hf)llf' 

11 Cf'itt' phrt;s~ onnoncf' q·1ú' lf•fl _stpts-UYJi.f\, ob;1 ndonnnnt l011.r i.solcti.or:YJi.s-

mo tr:~ditiomwl, tlllrdont mai;otomrmt E'Dtrepr0Do.re a 1" sni.tf' de lr• Grr ryd.c-

Bretngne c1. 1 ét~bli.r lr l'r•x nmeri_cp'Ji.·pr•rtont •}r·ns le moDil.e". Ti],i_s njoute-

t-i.l, cE'ttf' phrE,Rf' ét:'i.t plt2cé8~ cl.r,nfl lf' 1T1f'8sng0 du I)rési.dr-nt:r nv0c 11n0 

tf'llf' négli.gf'DCf' 0t oomnoséf' d 1UYJf' m(lni.6rfl f!i. nnodi.nf1 qn 1 Pllf' poUV[1 }t 

pr sser tout a fr, i_ t i.'lOJ?f'Y<;'llf', 

Lo défi.ni.ti.O'l q•¡r 1c messiJgn prési.derytü•l don'lri.t d'''"" Donvrll8 

poli.ti_qu0 nmé:ri.coi.n0 ollrd.t Pvni.r dfP o0nséqn0tJCf'~. coDstcl.éroblf's qut 

nllri.rlJt biJ''l ou-dela de l 1ci.dr 8. ln G:recr 0t a ln Tur(_[1!Ü1. Comptr-trnu, 

cl 1Pbord. !le lr• si.tunti.o'l économi.qur él.c 1 1B1l.:ropE1 : ;tn Gn•Dde-Brr.tng'l<"! 

l'nn cks v1:i.nqurnrs i.ncontf'sté C1.11 Clrnxi.em<" co'lfli.t do'lt lr tf'r:ri_toi.rr 

YJ 1(lV[ti.t Pí'S été OCCllpé PI'T l 1 0YJYJf'mi. Y)f' se trouv;,i.t-8llt> PflS a 1!' yci_llf' 

d'lHJ E'ffoYJdrfln1f'YJt économ-i_qu8 ? Lt>s Et~\ts-UYJi.S d0v~i.f'Dt f'mp8chf'r cE't 

E1ffondrrm8nt de J1 t:uropE1 de l'Onest (l). IJ. fnllri.t 1•ussi. répgi_:r co~tr<:1 

(l) Le tott'1 des créd.i.ts bndgét!d.res ouvc•rts p0•1r J1 octr0i. Cl.e doDS 8t de 

pr-fts di•DS 18 crd:rr de 1 1!•i.dc Er•rsh['l1 d 1rwri.l 1')48 a jui.YJ 1952 

s 1 éleV8 a 12.817 mi_l1i.ODS de i1ol1rrs, doYJt ).189 mi_lli.O'JS J?OllT ')_re 

Roynnmr-Ul'Ji., 2. 713 mi.ll i.oYJs pour 1r• FrPncfl, 1508 mi.lli.o'ls po•lr 

l 1 Itnli.e 0t 1.390 mi.J.J.i.oDs ponr l 1AlJ.emrg,w. 

~· 



lf'fl clnng<"rs présf'r,tés dt•ns certni.ns p11ys eu:rop<Íf'YJS pnr eJes pnrti.s commu­
¡ 

YJi.stes pui.ssnnts. EYJ Frnnct', le pnrti.. commuDi.ste pf'rti.ci..pni.t nu gouv8r-

Prési.dE»Jt Rnml'cl.i.er dPmi'ndni.t a quntrA d 1entr8 8UX '"" dérni.sfli.OYJYJElr ¡ le 

Un t:roifli.eme d1!nger étt•i.t const:ttué pn:r 1(1 pui.s81•nce mi.li.ti!Üf' elE' 

l 1Uni.on sovi.éti.que 8t dP SPS nlli.és qni. B 1ovnngni.Pnt jusqu 1ou CE1Dtre d<" 

1 1EuropEl. Pour pf'lli.E>r ce dt•ngEJr, i.l f<•llni.t r8consti.tnAr Pn l!.'nrope 1111 

cli.fi.c~ti.on cl'un ÜJ<Jtrument mi.li.tnü·8 n 1 ét:•i.t pvs possi.blP sons l'All-e-

mogn8. 

sni.t 8. toute l 1Europ0 nvr1i.t nn C:lr:1ctE;r8 ncodémi.qufl. 10 propo8i.ti.on. du 

déclnrnti.on du Priísi.d0nt Trumn>:J du 12 m11rs 1947, Elle nppnn•'tt a l'):li.s-

0n ti.rer profi. t sur le pl¿1n poli. ti.qut! ou sur cl 1tlUtrP8 plnns 9 rPncon-

per 2. lr négoci.nt.i.on P•lr lf' proposi.ti.on JVlt•rshnll qui.ttni.t défi.Di.ti.vPmf'nt 



1 t i.mportti nc8 clf' 1 1 n i.df' nméri.cu in f' 0t. 80 répt~rt i. ti.on. Si. le tPrme d 1 inté-

194 7 : "• •• l'JOUS devr:i.ons suggé:rf'r a la GrP'ldP-B:rf'tflg'lfl, la FrAlJC8 e:t 

l 1 ItAli.e qu 1 ellPs SP :rén'li.sse'lt et qu 1 elles tombent d'Acco:rd :;m:r un pro-

bl'll pou:r l'ensemble 0.8s pElys snropé8'1S qni. P<''1Vf'nt s 'ecco:rder sur un pllln 

commun. U'l tel défi.ci.t glob1•l sen• plns fr•i.blf• q•¡f' lfl somme des défi.ci.ts 

Economi.q;w qui. fnt chnrgée de :rénli.sP:r c<C q•1 1 on 11 I']Jp8lé 18 plnn Mnrshall. 

Troi.wtemf' rr-rnnrquf' 

Percy Bid.wf'D, (Pol i.ti.qll<" ét:rc >Jgerf', jni.n 1948). Ln ré,,lisl•ti.ron du plnn 

1 ¡-

l 
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".Avec le recul du tPmp8, cf'tte i.ni.ti.~ti.v<' frPngei.~8 s'Axpli.qne 

d!'n~ nr.10 lf.lrge mE'enre ppr le context.e <l.E' l'époquA, L'nppli.cf.lt.i.on de lo 

doctri.nf' ~rrumnn f't lt~ rél!li8t'tion dn pltJn JilllrPhnll SllppoEH!i.ent ln re­

co'.lstructi.o'.l d1 une Allemngne occ"idcnt"le, En 1950, e 1 est chos<' fwlt<' ¡ 

ln Bundesr<'publ i.k est cnnsti. tnée 0t 1n1 gouvernement si.eg8 a Bonn. Sur 

l<' plPD éoonomi.quc., en 1950, l 1 ill.lEnnpgne t• ég11lé le produi.t nnti.onnl 

brnt d.e l 1 Pn1'Jé8 19)8, Ses <>xportt•ti.oDS et 88S i.mport<•ti.ons d8 bi.ens ·,t 

Hf'rVi.Cf'S ont Clép;>f!8é le Di.VP:-n df' 1938. Lt1 COYJSommoti.on pr.i.véfl f'ISt a 

pou ~res ''" ni.ve1•11 d<' 1938, Le8 i.nvf1sti.seemel'!ts bruts en copi.tnl fi.xe 

ont dépt>88é lE' chi.ffrP de 19)8, Lt> producti.on i.nd1Wtri.E>ll8 E'8t a nouve1'11 

égc•le I'UX c•nnéE'8 1938. Economi.quement done, l'Allemngne est red8VP'l>28 

unf' pui.8f'~ 1 DC8. Pt'r ni.llenrs, bi.PYJ qu'i.l 1!8 floi.t p:>s eucor8 offi.ci.Bll~mPnt 

d.éci.dé de ré1•rm<>r l'All.8IDI•gne dP l 10uest, on SPi.t qu<' les pr8ssi.ons se 

fnisC!i.Pnt [\lorA df' plnR Pn plns fo:rtes .:111x Ji:tots-Uni.s f't BYJ GrtlrH1P­

Br<>tl'gn8 poll.r q12P l1• Républi.que fédén:l<• p1•rti.ci.-pe a l 1effort commun dE> 

déf~nM' de l 1Europe cl.e l 10uest, CPttE• ]ll!rti.ci.p!Jti.on d<>vni.t nvoi.r pour 

pffet a J.¡> foi.A d. 1 étoff~r lo Ctip¡>ci.té mi_l_i_t¡•i_rE> OCCi.dE>nt¡iJ.E> Pt dE' di_mi_­

'lUP!' le dynnmi.smP éco>JOEli.c[IW de J. 1 All0mt•g>JP, C 1 PSt di•>JS C8ttE> perSpE'C­

ti.vfl, -premi.6r8mPnt 9 d 1n.DP rPr:tt~i.ssnDC8 d0 lr1 pui.R8<1 11CP i.YJC.ustri.fllle d0 

1' Allflmogn8 0t 1 cl.rnxi.8mrra0nt ~ d 1 nn0 i.mmi.ntnJC8 d 'un llrffifPnent flll8mnnd 

qu 1 i.l f1•1lt si. t120r le pl~D Schumnn. 

PPT l 1 i.llPnrs9 ce -pl,..,n Df' p01lV:·,i.t qu.f' conveYJi_r ~!U goUV0l"l'JE'ffi8Ut rmé­

ricoi.>J puü,qu'i.l t>ccPntu~>i.t lv soli.clnri.té éco>Jomique> dE>f' P''Y" i.ndustri.o-

1 i.sés d<' l'EuropE> de 1 1 Ouest 0t qllP p¡-:r lP moyf'Y1 d ''ln" nsf\oci.nti.01J 

d 'i.nté:rPts -pui.ssnnts~ i.l P.f'J'illf!tt<~i.t d8 rnni.ntrmir Rnr l 1All8mt1gn0 lln 

-control<" que n<' rencl.1•i.t plns POflf'i.bl<' f'OYJ :•utonomi.E> poli.ti.que r<"couvré8, 

Bn 0ff~t, le gouvE>rnE1mE'nt cl.Ps :Ctnts-U>Ji.s se d.éclnrl• cl 1 8mbléP PYJ fllV<'Ur 

d~ l¡• Communi·Uté Eco>Jomi.qne d. u Chl'rboD et clx l' Ac:i..~r, C0tte fi•V<'Ur 



s 1f1X]Jli.qunit 0-nssi du f1•i.t que "i.l y " rel1•ti.vome11t pE1U de poi.nts ou les 

i.ntérf\ts i.mmédi.1·ts de¡, groupe~ pméri.cr>i.ns touche11t les l>ffr>i.res df' ln 

CommU111'nté du Ch,.,rbo" f't cl.e l 1Acü•r". "Dt•ns ln si.dérurgi.<" oméri.cni.no, on 

pUt trOUVfll.' d8 lo froi.deur, quelqUNl SUSpi.ci.onS et a 11 OCCtlSi.OrJ d0 l'hos­

ti.l ;_'té a 1 1 égt•rd de lr• Communnuté. DP11::1 le¡¡ i.YJdnstri.E>s du chrrbo11 et dfl 

ln f<'rrnill_e, -i_l y '' en dE's préoccnpnti.o11s sur le¡¡ problemfls d:'échn11gfl 

moi.s nnclFJe de ces questi.ons 11'11 prést111té des problem0s poli.ti.quf's moje>urs 

pour l8s Etots-Uni.s" notn W. Di.0bold, ("The> Schumon Plnn", p. 533), L0s 

pr.oducteurs dfl ch:1r.bon nméri.cni.n 0Rpérni.fPJt consf'rv8r cl.c•YJfl lo Commun.nnté 

un mnrché i.ntéress1•nt. Ponr le chnrbon, 2 a 4/~ de lo producti.on nmér:'eui-

na étt,•iE>ut 0xportés vers l 1Europ0 ov1•nt lt' gnorTE1. C0s E'XportPti.ons dCJ 

chnrbon v0rs l 1Enrop0 oe sont occr1ws il.'n110 mn11ierE1 i.mportnnt<>, moi.s 

~¡>isodiqufl, nott•mmf'nt e11 1956 et 1957, e11 rni.son d8 ln cri.se chorbonnie­

rfl qui. sévi.sst•i.t <•lors E'YJ Fr:•11ce 0t <'11 BE1lgi.qu0. 

Q.unnt [-, 1 11'Cif'r 1 ovec une producti.on de 407~ ele lo producti.on mon­

di.P1fl totl'lfl, les Et/ots-Uni.B n 18xportent qu0 20¡; df' lf'nr prodncti.on. Et 

lN• pnys df' lo Communvuté n 1 i.mportf'nt qne 7~~ du totpl dE's 8Xportnti.ons 

nméri.cn i.n0s d 1 noi.flr. ToutPfoi.s, df's cri. ti.ques séver0s df' lo Communnuté 

du plnn Schumnn fnrf'nt formnléf's f'n 1952 0t 1953 pnr Clnrf'ncf\ Rnndoll 

qui. prési.dnit l 1U.S. St0el Corporoti.on d0 1953 a 1956 et qni. fut 8n 1953 

et 1954 consf'i.ller économiqu0 du Prési.df'nt Ei.srnhowflr. 

For~1lé0 f'n 1947, lP poli.ti.q110 E'lll.'Oj)Gf'nnf\ dFs Et1•ts-Uni.s étoit 

co11fi.rmé8 "11 1948 0t 1949. EYJ jui.n 1948, l 1U.R.s.s. ovoi.t ff'rmé l0s naces 

tf'rrf18trE'S df' Bf'rl i.'l qui. dut lltrf' rovittlillé pnr 1111 pont néri."11• C '0st 

pendt•YJt lf' blocufl qnf' S 1 ouvri.rent fll'J déce>mbrf' 1948 a Wt,shi.ngton l8S négo­

ci.¡•ti.ons sur lt• rédocti.on du tr1•ité de l 1Atln11ti.qu0 Nord q_ni. fut signé 

lf\ 4 I'Vri.l 1949, Le 9 mr>i, 18 blocus df1 Bflrli.n étPi.t l0vé. 



lO, 

L0s négoci.c•ti.ons snr lo tr,•i.té dovr•nt i.nsti.tuor. ln Commmwuté du 

\ 

forc0s de l~ Coré0 du Nord, co m1\mo jui.n 1950 ; une longu0 guflrrE' s '"n-

l 1Allcnn:•gYJE' 0t r>ccéléror désormn'is s>lr l0 plc•n mi.li.t:•i.re comme sur le 

plnn économi.q>w lo procossus d 1 i.ntégrPti.ol'J entre• l'Europo 0t l0s Et:•ts-

Uni.s. e 'est "" fol'Jcti.on de ces ci.rconstr•l'JC88 q>lf' fut hoti.Vf'ffiOl'Jt élnboré 

lo Plr>n Pl<'Vf'YJ qui. dovni.t doveni.r lo proj0t de· CommunrPlté EnropéE"l'JYJfl 

1954. Il Sflmblo qne, p0ndront cott0 péri.od0, lf' gouv0rnoment frongni.s 

ont r0cours oux bons offi'c0s du gouv0Yl'J8ffif"l'Jt améri.coi.n pour·poussf'r lf'S 

uágociatcmrs n110monds vers ln sigr¡ntur8 dn tr<'i.té i.nsti.tuol'Jt lo C.E.C,A, 

Lo Frnncf' put croi.ndr0 en 0ff0t 'l'l" les ci.rconstoncf's '' li_ncttc'lt 10 gou-

V0!'YJ0ffif'l'Jt fédérn1 a j01Wr tout SE"lÜ Sf'il proprNl cnrtf'S dons llY) codrf' 

-i.l'Jtf'r-Plli.é. l~n 0ff0t, l0 Tr<•i.té de 1 1At1onti.qtH' Nord nvr>i.t été signé 

sur lf' plpn mili.tni.rf1 df' C8 qaf' l 10.E.C.:G. étni.t sur 18 plnn éco1'Jomi9.utt. 

L'objoctif étr>i.t de consti.tuor ll"JE' défeYJse i.ntégrée d0 ln régi.on dEl 

l 1 At1oYJti.qu0 Nord. C0tte déf0YJSE" i.ntégré0 qn0 10s Etnta-Uni.s proposoi.ent 

d0 m0ttr0 f1n plr,ce suppOilf'i.t 1P pnrtici.pr>ti.oYJ dE" ·1 1 A1lemogn8. Ul'J comité 

dE' défensE' d8 l'O,T.A.N, d0vni.t di.scut0r l0s 28 "t 29 octobr0 1950 d0 

11' porti.ci.pnti.on dEl 1 'All<>mr>gno a 11' déf0YJS<' de l 1Europe occi.deYJtnl<'. 

Or, e' f'et 10 24 de- ce moi.s quP 1:1, RE1né Pl.--vf"n, Prési.d<'nt du Cons0i.l·. 

E>uropéEJYJ uni.fi.é compr8nnnt un conti."lgent o 11emond. 
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DE' c0 rnppo1 hi.stori.'luo, plusi.0nrs conclusi.o>Js mE' pllr:•i.ss<'>Jt SE' 

dégngf'r 'lnnnt oux moti.vt>ti.ons d" 11• -pr0mi.ero étopE'· o u moi.ns d0 l 'i.nté­

er::ti.on C·l!TOpéE'nnf1, En CE' 'llli. CO'JCE'TYJE' lE'S Etnts-Uni.s, l'uni.fi.cnti.oYJ 0.0 

1 1 EurO)lf' S 1 i.nscri.t cl.P'JS 18 cnd:rC• il 1 1ln8 i.ntE':t:'V8>Jti.o'l a lf' foi.s économi.q1lf1 1 

· f)Oli.ti.<ll!E' E't mi.li.tr•i.re, tendr•nt a C01'Jt0ni.r lo ffifHJI'Cf' S0Vi.éti.'l1lf1 0t a 

rétl'b1i.r un "é<lui.li.brf1 df's forc0s 11 m: EnrOp8 0t c\pns lo mondE'>. L'nni.fi.­

C!'ti.o>J dc l'Enrop8 ll)l)lr>rt•i.t :•ussi. comm0 un moy0n d 1 nugm0nt0r 1 1 0ffi.cnci.té 

f>t cl.0 di.mi.nnE'r lEO coílt dE' l'r•i.do fi.rwnci.erfl 0t économi.'l1lfl oxi.géo pf'r lo 

rf'CO>Jstructi.on économi.'lllE' E'l!ropéE'nno, :rf>constrncti.on <ll!Í. ollf>-milmfl con­

di.ti.onnf' ln stnbi.li.té poli.ti.'lll<' 0t ln cnpnci.té déf0nsi.Vf> df> 1 1Europo do 

l 10n0st, 

En 00 'l1li. concf1r>JE1 lo Frr•nco, l0s p:rf'mi.e:ros étnpos d« 1' i.ntégrn­

ti.on économi.qlH' nppC'lro~i.sAf'nt comm0 nDe odnptnti.on nux ci.rcoYiatrtnC8S o.u 

moi.ns l"nt:•nt 'l'W comm0 1PJ -plf'n p:ré-étnbli.. Snns doutf> p0ut-oD pf>nSE'r qu0 

M, Jflnn Moc:n0t, <lllÍ. p:rési.dt:i.t t:ux d0sti.>Jé0s c'lu Plnn frr•n9Pi.S lorS<lllE' fnt 

con911 10 plnn Schum"n étc•i.t d0 longuf' d:•tf' CO'lVPi.YJCU 'lu'i.l foudrni.t UYJÍ.­

fi.f'r pnr d0la l0s f:ro>Jti.er8s poli.ti.'lllf>S l0s crpPci.tés dt> prodncti.oYJ des 

bossi.ns chn:rbonYJi.ers 0t si.dérnrgi.<lUE's lorrni.•os f't d~ lf' Rnhr, d8 lf' Bf'l­

gi.<ll!P 8t dn Luxflmbourg, Sr"ls doutE' nusBi. f¡:ut-i.l to"li.r comptf' o.n el 'lmnt 

psychologi.<lll8 <lllÍ. prévolni.t a ct>ttc, épO<lll<' : l 1 i.ntégrnti.on dE' 1 1Enrop8 

OCCÍ..df-lJtfllf' nppPTllÍ..8fltd. t 8., 1 1 Opi.r:li..On tllropér>rn')f' COTQffi8 1PJf' .ffi881U'fl proprf' 

1 o 1 a éli.mi"lf>T défi.ni. ti.vcmrnt l8S CI111Sf'S df' confli.t f'YJ Enrop(l, f''ltrP lo 

FrnncP ct l'Allf'mf'gYJf', zo; a 0.onnf'r a l'EnropE' l!'Jf' strnctnrf' 8t dc:s 

di.mf'nsi.onEl <lllÍ. ferni.f1nt d'<'llfl l'égt>l des Ett•ts-U>Ji.s, dont ln pui.ssoncf1 

s'étPi.t mflryi.fflsté8 dnDs l0s dnux gJl0T"rE"s moYJél_i.fll!;'S Pt s 1offi.rm{li;t tmco:rfl 

plns dC1ns ln r<"constructi.on d. e 1 1 npres-guerro, CE'pflndm>t, ln motéri.ol i.­

snti.oYJ d< cettfl i.dée> "''{' été possi.ble 'l"" pnrc0 'll1 1f1lle p8:rm0ttni.t eu 



12. 

gouvf'r~0.f:18Dt fr(·YJg;!i.S de résondr0., d~d!S l[l 1 i.gnfl 0.0 lo pol i..ti.quD nm8-

ri.c;:,i.YJt-9 lf'R probl8mf's ffil•jf'urs qn0 po~~·-Lt pon:r. lni. 1~, p0rfipflcti.v0 d 'unr> 

J'f'YJ¡d.B2t 1 ncf' df' lr, pui.senYJC0 i.Ddustriolle {!llor::u~ndG, el. 11:11t: r,-:-.nnissonco 

dn le• puis2<•ncr• :1i.li.tni.r" i•llE'El<"JdE', 0t d 1 UD0 ontonorc.Ji.f' politi.cpw d~ 

plus "" pl11~ mr•rqné0 d. E' lr• Hépubl i.qn0 féclérl!lf', C0tt0 tri"Jsformntion cl.E' 

lP si_tw•ti.OD 0.8 l'Allf'mc g>"JE' p:<r Ti pport :•UX Vl•i.nqUE'l!rS 'JCCi.G.C>"Jtlll!X dE' 

1~ ii.Puxi.emE' gu0rrE' mond i.nl0 ét;• i_ t proboblmwnt i.névi. tnbl0. ToutE'foi.s, 

Pntre- 1947 E't 1954, qnr>Y1d I'Pres le rc"jf't de ln C.E.D. pnr 18 PnrlE'mE'~·t 

frr•ng,oi.s, lr• déci.si.on fnt pri.sf' c1. 1 Pcc•wi.lli.r l1• Républi.r¡n8 fédérl'l8 1111 

Sf'i.n d.P l'OTAN, l'un d.cs sonci.s dE' lr• di.plom<•ti.e fr1•'1<;>1•i.s0 n été o_f' 

rE'tl·rdE'r c0tt0 évol·nti.on 0t d 1 E'l1 li.mi.ter l0s conséqnf'llCE's, 

X 

X X 

Lp SE'COllélf' ét;:pE' dE' 1 1 i.ntégrr·ti.oY1 écoDomi.qnE' cnropé0nY18 d.ébutr 

OVE'C lr• rén>Ji.OY1 tc·"l1!8 9 l•pres 1 1 échf'C de· lo C ,:C,D ., lE' S lf'r Pt 2 jui.n 1955 

a Jfl8S8i.l1f'· Pl)T lf'8 ri.x t.l"i.YJi.Rt.T88 df"fl j¡ff{•i.rt:s étrí'PJg8rt:s 0.08 pnys mf'mbrPS 

de ln C.B.C.il. C<-t dfort él.r rell•'lCE' 0uropérnnE' ~bnnti.t lE' 25 m1•rs 1957 

a ln fli.gn<"·ture a Romf' df' dPHX tr~:i.té8, l 1nn cré:•nt lp CommU11(!12té Ec0no­

mi.qu0 Européf'YJl'Jf', J. 1,···ntr0, oré.:-,YJt l{' Co:mnnnt111té J~nropé0nn0 dt- l 1 Enf'rgi.t~ 

Atnmi.quf' (C:U1lJ\'rmr;). R:•ti.fi.és ''" moi.s dE"' jni.1lf't, pnr lE' PnrlE'mE"'Dt f:riongni.s, 

008 trf' i. té E~ fi1'Jt:rerPnt r-n vi.gn0nr le l0r jtl 1')Vi.f'1r 1958. 108 prt~miErr0s .mf'­

HUrE'fl préVllE'S cl.:>~S lE' tr: i.té f;¡rp~t nppl i.qUéE'S a ]lf>rti.r 0.11 lr•r jtlY1Vi.f1r 

1959. L0s pri.nci.p<"B dn tr:•i.té d0 ln C.E.E,. pouvent 6tre oinsi résumés 

l 0
/ Le tri~i..té i.118ti.tu0 UYJf' commun:,uté ·~ cllfl n' PFt p:•s nnf! zonfl (140 

1 i.brf' éch:,ngf' 0t n~E' si.mpl0 zonf"' donr•ni.erfl. :Sll0 snpposr• nnf\ poli. ti.qtH' 

coBmtJ.t1fl 1 l'JOI'J Sfllll('fllf'nt en c0 qui. concf'rnf' lt-~s proclui.ts i.r.HJnstri.f'ls, !ll!1i.s 



nns~t ~" c0 qni concf'rDf' lf'8 prodni.ts :•gricolf's, 00 qui snpposr ln fi.­

xntio.n dr pri.x communs. Ai.Dsi, a pt•rti.r d1' l0r jui.lld 1967, dr;s pri.x 

communs sont I'PPliqués pour un c8rt1•i.D nombro dr; prodni.ts ngri.colfls 

(r;ss<'ntif'llt'ffif'nt l0s cérénl~s) 0t i.ls l0 s~ront ég¡•l<'ment ponr d •nntr0s 

cl0nréE1s (vü>ndf1s, lPi.t, sucr<") dPns d0s délni.s r¡,pprochés. L'i.nsti.tnti.on 

d '''"" pol i.ti.q''" communP 0ntrE1 los Si.x pos0, on s 1 "" o.out0, llllli.nts p:ro-

'b l8m0s. 

2°/ Lf' gouvernf'ffif'Dt fr:>ng:Ji.s 0sti.m0 qu 1 i.l nppnrti.NJt ~ux gouvf'r­

Df'ffiE'lJts 6t·fl 'Etnts nwmbr8B 0t DOD 8. d0s 0rgnn"l8ffi8S saprnnot:i.OYJl11lX dt'~- l8s 

régl0r, sur lr 'brsce dc·s :rf'commnncl.nti.ons étn'bl i.0s ppr l0s o:rgniws compé­

tf'nts d0 lp Communruté. 

3°/ D 1 nut:r0 pprt, lf' gonvf'rnn;cnt f:wngPü• 11 f1Sti.mé qu0 l 1 éln:rgi.s-

turfl fi.nnnci.erc, économi.qu0 0t poli.ti.quf1 :•ctu0llE>, f11'J tr''"sformerni.t lo 

nntur.e. 

Cf'B poi.nts rPppf'lés, f'XPmi.no"s q'H'llc· o été l'ntti.tudf' du gouvP:r-

1'lf'ffi81')t oméri.cni.n a 1 1 égt•rd du t:rl'i. té dr Rom0 0t d<'vrnt l0 dévf'lopp8mP"t 

d.P lo CommUI')01!té. Di.Vf':rsrs donnéf's ."OI')t i.ci. a prf'ndrf' 01') consi.dé:rrtion 

qui. ont pesé sur l'l'tti.tuél.c nméri.ct1 i.ne f't f'Xpli.qn<'nt son évoluti.o"• 

D 1 o'bord lf1s cht,YJgf'ffirYJts intrrvPm~ d1•YJS lo sitnPtio" éco"omi.que dPs 

pvys eu:ropéE'ns. Entr0 194 7 0t 1965, 1 1 Allf'mPgnE' !' mul tipl i.é por 5 AOYJ 

p:rodui.t nl'tiont'l 'brut pnr n'ppo:rt a 1938. Lo Fn•I')CE' 0t l 1 Itnli.e l'oYJt 

mnlti.pli.é pfl:r 3. L0s E'xpo:rtnti.ons ollf1mnndE's ont été multi.pli.éf'S pl1r 8 

cf'llr>s d0 ln Frt•l')Cf' pr•r 4, 5 r-t crllrs cl.r l 1 It:•li.r pn:r 5· LPs i.mpo:rto­

ti.oYJs <'YJ Allf'mPgnE', 0.0 1938 a 1965, ont été multi.pli.ées pn:r 8 ¡ 81') 

Itnlif1, pl'r 6 ; f'rJ Frl'ncr>, pl'r 3· De-s I!Ugmf'nt'•ti.ons du mflmfl o:rd:rf' A8 
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14. 

col'JstntAnt 0n cE"' qni. c0nc8rtJE' lfl corysommpti.oD pri.~é0, lt1 coñsommntion 

publiquE', lr> producti.on ngri.col0, A tous égn:rds, l8s pnys d~ ln e.E.f:. 

OYJt coYJTJU, du fni.t d.<' lPu:rs structu:rPs p:rop:rf1s, ou rnoi.ns nutpl'Jt quP du 

fo i. t d0s i.YJsti. tuti.ons c6PJrnunrutn i.rf1s un dév0l0ppf1ment spf'ct~cnlni.rf1, qui. 

n0 s 1 Pst pr>s produi.t t•u mflrn0 ti.t:rE' ppr PXf'rnplP dnns lP Roynumf1-Uni.. L<'s 

si.x poys uni.s por lf' Trt>i.té d0 Romf1 sont dPvf1n'IS '"' mnrché pnrti.culi.e­

rf1rnPnt i.rnportf1Dt f1t un f'1JSf'rnblf1 df' producteurs porti.cnli.erf1rnE'1Jt acti.rs. 

Lf1 rythrnP d0 lo progrE'ssi.o'l i.ndnst:ri.0llf' nnn1wll<' 0ntrf1 1952 f1t 1964 

ponr lf's si.x poys rnr>mbr0s d.f' ln e .E .E. o été df' 7~~. CE' rythrn0 o été 10 

rnflrnf' ponr lo péri.odE' 52-58 :wt>nt 11' mi.sf' <'n plc•c8 d0s i.nsti. tnti.oYJs coin­

muDc>utni.res 0t pour ln péri.odE' 58-64 11pres lo mi.se <'n p1ncP d<s i.nsti.'tu­

ti.ons (1). Lf' tt>ux d 'nccroi.ssf'mE'Dt gl0bnl dn prodni.t Dnti.onnl b:rnt f1st 

d0 6¡,; Pntrf1 1958 0t 1964 ; i.l étt'i. t de 5, 5\'~ prmr lt• péri.odf1 1952-1958 ; 

lfl t11UX dE' S Í.l'JVf'Sti.SSf'ffif'l'JtS f'St d 1 UYJ pE'U plus d.E' 87b pour 1 1 f'YJSE'lllblf' df1S 

si.x poys. 

Entr0 1958 0t 1964, l0 rythrn0 d 1occroi.ssf'mNlt d0s éch11ngf's 0xté­

ri.0urs dE' 1 1 (HJS2rnblo c\88 poys df' lo C .E ,,8, n été do 11, 6~o pour lf'S i.rn,­

portvti.Ol'JS 8t df' ll~; TJOllr lN! f'Xportr•ti.Ol'JS • QtWYJt a 1 1 ori.entoti.Ol'J de Cf'S 

échnngf's, on constnt8 une nugnwntnti.ol'J TJlns fortr> dcR échoDges i.'ltrncprn­

rnunt•utni.res qtw d0s échnDgf'S de ln comrn,uwnté ov<'c les nutre pnys f'nro­

péf'ns, OU (!Vf'C lPS ZOYH'f! f'XtrP-f'Uropéf'l'JYJflS • 

OtJ constr,tf' égPlf'mPnt un0 :r.8g~onnli.EH•ti.on dos ·échnng0s t>n:ropéf'l1S 1 

c'0st a cli.rr qnf' 1, prodncti.on dr l'Enrop<' occi.c1.el'Jtnl8 dnns son on88f<!b1E1 

(1) ef' qui. "" pPrmf't p,s df' mPttr8 1111 Sf11Ü crédi.t dN! i.nsti.tuti.ons 

1 1 f1Xponsi.on BpflCti!Cllli•i.rEl df's pnys dE' ln e .E .1':. 
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rst dr plus rn plus ~·bso:rbér p~•r l 'Eu:rnpr rl1r-mAmr. D¡•>os ln pé:ri.ndf' 

1959-1962, 1~8 i.mpn:rt~·ti.ons de ln C,E.E. "" p:rovf'nn'ClCf' drs Etnts-Uni.s rt 

du Cr>"Jndr• YJr sont q>w de 1 1 o:rd:ro dr 147~ des i.mpo:rtnti.ons tot:•10s. 

X 

X X 

A pr>rti.:r de 1961, 1'ntti.tudfl df's Etnts-U"Ji.S a 1'égn:rd df' ln Commu­

ll(lUté Economi.qur Eu:rnpérn"Jfl s0 défi.ni.t "" foncti.on df' consi.dé:rnti.oYJs 

poli. ti.qurs f't écnnomi.qnN!. 

L~ poi.YJt df' vu0 poli. ti.quc d 1 nbo:rd. Il rst bi.f'"J rxposé dnYJs un :r~p­

port d~ Rob0rt R. BO\HE c>t Thf'odorf' GEIGER, p:répn:ré pou:r un Comi. té Eco­

nomi.qu8 du CoYJg:res, "" 1961. 

11 Lfl Commurwuté 'l::conomi.qnfl ponrrfli.t mnrqn~r un tournnnt cruci.nl de: 

l'hi.stni.rf1 d0 YJOtrf' si.eclo. Si. c•lle> conti.nnr a SE' dév<Üoppr:r, 1(> Commu­

YJflUté p0nt uni.fi.Pr lfls VP8t0s Tf"88onrc0s dE' l 1Enrop0 ponr unE' ncti.on 

com·.cmnr "" En:ropr f't ho:rs cl. 1En:ropr Pt pr>lt dev<Cni.:r un "nssoci.é a po:rt 

E'>'lti.er0 11 (full portYJrr) drs Etnts-Uni.s prm:r c:ré0:r rt déff'YJdre nD o:rd:r0 

mol'Jél.i.r1 vi.nb1r, conformr nux pri.nci.p<'e drs soci.étés li.br<'s". 

Ln Communnnté Economi.qur d~·ns l 1 opti.qur oméri.cni.•Jf' pouvni.t offri.r 

unr solnti.on pnx problemcs gni. sr posni.cYJt d;,ns lr ct,dr<' d<' l 1 0TAN rt 

d0 1 1 OECD. 

"Si. ln CommuYJruté SE' d.évrlopp8 oss<'z vi.tr Elt nssrz bi.~-YJ, 1~s l'JOti.o>Js 

i.ndustri.c>l18s clés C\c l 1 Eu:rop~ formoront nnf' l'JonvE>1lE> E>nti.té copobl<' de; 

p:rE>YJdr<' ii.Ps déci.si.o'ls communrs, d~ mobi.li.s~r l~urs r<-ssonrc<'s ponr dE's 

ObjE>Cti.fS COffiffilll'JS rt do porti.ci.pE'r plUS I'Cti.VE'ffif'l'Jt a l0n:r proprE' déf8t:JSC • 

Dn f11i.t que lf1s mE>mbres dr lr• CoriJnU"Jt>nté i.YJtegr~'lt lcm:rs écol'Jomi.~s rt 
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dév<'loppont l<'ur c;•poci.té d 1t•gi.r comnw nDn SE'1Ü8 ll'Ji.té, ils df'vinndror:rt 

)JOUr ln )JTE'mi.erf1 foi.S CO)JOblf'l'l de jOIWT lo role; de portf'D(li.Tf1 égol dos 

et l<>s Etnts-Uni.~ Pf'UVf'nt OE'Uvrer po•1r lP crénti.nD il. 'un ordr<' mo'ldi.ol 
' 

lf'UTI'l proprc·s éCO'lOmi.es, Offri.r a l8Ur prO)JTf' )JO)Jlll!'ti.O'l d8P '1i.V8i'11X dn 

cocf1m<'lJt ponr lo défeDsf' mili.t;•i.rc co"Jtre l 1ngr<'ssi.O"J communi.stf' f't, pour 

U'l<' li)Jproche poli.ti.q1w commu'l8 ofiD de provoqu0r lf's choDg8Tü8nts déci.-

o. c. p. 12). 

troi.s condi.ti.ons : 

1/ Augmrntf'r l0s )JOilVOi.rs il.c l:1 Commi.ssi.o'l (do l!' Communnuté) qui. 

doi. t nvoi.r l0 pouvoi.r d 1 ;•gi.r '''' nom dE·s Six il<•nfl lf'Urf' r<'lnti.o'ls 0xté-

ln Commw1rnté. 

(e' <'st a di.r<' t•V<'C lr• GrPDdf·-Brf't¡•gDo et les nutrf's Etots qni. ln sni,-

vroYJt) devr,{t s'nppli.qn<'r nu domro·cn<' poli.ti.quc;, économi.q1w <>t mi.li.tni.re. 



1' OTAN f't 1 1 OECD pon:rrn ü~t consti. tn0:r lE'· S i.nst:rumPnts f'S88YJti.,ls dE' la 

Coopér,otü>n YJécE'ssrd.rf' mpis d 11•rlt:r0s i.nst-ttnt-tona ponrrwi.f!nt évE>ntnE'l­

l<"mf'YJt ~tr" créé0s. 

3/ Enfi.n 1 1.Assooi.<•ti.on devre-tt 1•voi.:r ll'JE' !'tti.tudP comm1!Y1f' a l 'é­

gr::rd. dn rc8t8 dr1 mol'JdP. Il f¡;r¡c1.n•tt "" C0'lséqn8nC8 prévoi.r nnfl Communnúté 

pJ.ns l!'Tg<", i.'lC11W~t lf'S Df'ti.0'l8 qui. dési.ncnt coopé:re:r a )_p solnti.on dPS 

p:roblem"s commnns. 

Lr pcrrap0oti.v8 o.l'ns lt¡qnf'll8 s0 plnc0nt ni.nsi. l8s Etnts-Uni.s 0st 

Of'llf' d 'n'l n~sl"mblf' ntlnYJti.qrw cohéront, nn Sf'i.n duqrwl l1• Comnmntnlté 

Eoonomi.qrw En:ropé8DDE' ébrgi." t:ronv<:' sn ploo0 ,,t nuqn8l Vi.<:'nn0nt S8 :rot­

tPchE':r l0s nut:r0s pl'ys dn "mo>Jdf' li.b:r8" qrli. sor1hni.t0nt ooopéror ov0c'·lps 

d0nx 11 -pni.SSCIY)CfiR 11 : Etpts-U11i.s 0t Enropf' occi.d0ntnl8. 

Lf' m~rnf' di.ngnosti.c sar ln poli.tiqn8 nméri.cni.n8 dnr;s ces nnnéfls 

1960-1962 0st p:rés<>>Jté ptrr lvU>x Bf'loff (1) 

ri.cni.YJ8, p8>1di''Jt l'été 1961, i.l y I•VPi.t 11'7E'· treS fortf' Odhési.OlJ a l 1 i.d.é~ 

qrw lr• crépti.on des Et:•ts-Uni.s d' ~n:rop0 d~vl'i. t nvoi.:r pri.o:ri. té flUr tor1t 

('ntr<' cnnsi.dér1•ti.o1J. Ü'l 8spér,,i.t qr¡f· l<' Trni.té de Romf' consti.trwrni.t lo 

br>sc p0nr un cl.<'gré tonjonrf' croi.ssc•Dt d 1 i.ntég:r:·ti.oYJ économi.qn<' qui. p1'r 

f'll<'-m0me COl'Jtri.bnf>rc,i.t a l1• foi.s a li.bénrJ.i.SPr lo COIDmf'TC<' mondi.nl E>t a 

m0ttr.e l0s "i:>flys Pnrop~~E'_nA 0~1 mflellrE"· d 1{'i.cl.rT lf's Etnts-UYJi.R cl.CPJR lo ~ 

du dévf'loppf'mc>ot dcfl pnys d'ont:rr-mf'r. O>o pf'nSili.t qu'n"" tE1 llf' U>Ji.O'l Eco­

l'Jomi.q ''" pourr:• i. t 0t:rr (1 ot éEl d 'n'lf' sn p0:rs trnctnrf' po J. i. ti.qrw snff i.sr• rorn8'lt 

pni.ssPntEl pon:r p8rn<'ttrf' I'UX pt•Yf' E'uropéf''JS -~-jgnor pl8i.1Jf'¡;Jent l0nr :réllE' 

dt•DS lr• défi.'l~t_i.011 E't 11 éxécuti.011_ c11U1')8 pol i.ti.g_rw df> réSi.8tllYJC8 a ln 
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mfPJnCf' connnYJi.Stfl. Enfi.t:~, OD P.f'l!fH'i.t q110 lf1s CommnDtlntés 81U"opéeYJI')0A 

dev:rni.eryt i\trf:' éll'rgi.8S é1.0 mpryi_erf' a i.l'Jclnrf:' .lo G:r,'ldf'-Eretngnf' f:'t lf'S 

denx nwmb:res scnndi.>Jt1Vf'S d0 l 10TAN (p. 103). Dn poi.Dt de- V''" éco>Jomi.qnf', 

1M Ekts-UDÜl "ék•Í.f''lt fnvorr·bles a Cf' développem<Cnt (l' 0l'Jt:ré8 d.8 ln 

Gr~,nclr--Brflt~'gnf! c\(•n8 1:' CommuYJt1l¡té EcoDomi.quf' Europé8nnf'l) pnrce qu'i.ls 

y voy:li.Pnt non ~c·nlemeryt df'P ~'VPnt: gf'8 pol i.ti.qnf'S qu0 ne compor.tni.f'Dt pl.ls 

lf'r propot'i.ti.oDs b:ri.tr>l'Jni.qnf'S nnté:ri.en:res dE' zone dE> li.bre éch~ngf', mni.s 

:P1Sf1i.. ln POE1f'i.bi.l i. té d 1 uti.l i.8t·r 1 1 f'ntrée d8 l~ Grnndf'.-BrntngnP commfl ~1ry 

moy<''l d 'hnrmo'li.Elf'r ln poli.ti.que df'EI Et¡,ts-Ul'Ji.S "" En:rop<" nv0c l0s nspi.­

rPti.oDs régi.onnles d0e Etnts-U>Ji.s pour U'lf' plus g:rrnJdf' Jn8P.nre de li.bm:té 

Cl.nns lf' commt'rcfl molJdi.P.l f'·Yl génér::l 11 • 

ED d 1 r•utres t0:rmes, lf's Etr•ts-U'li.S comptoi.ent sur 1 1 i.nclnsi.OD d<' lo 

G:rrnJdf'-Erf'tng'l<' f't d 1 r•ntrf'8 pr>yS scr>ndi.novPs C\(>Ds l<' Mi>rché Commnn ponr 

1 i.bérr> l ü10:r lo poli. ti.que écoDomi.quf' f't en porti.cnli.e:r ln poli. ti.qn0 og:ri.­

cole d.f' lo CommuDnntP.. Ponr K<'n'lf'dy, éc:ri.t Schlf'si.ngf'r (op. ci.t. p. 756) 

"Si. lr> Gr" nél. ~-E:r0t1' gn 0 S<' joi.gl'JP i. t t>n J,iL·rchP. Co¡;¡mun, LoDdrf1s po>>rr 11 i. t ' 

C0YJtrf'bt>l:•Y1Cf'r lEl~ f'XCC'Ct:ri.ci.tés df' lr> poli.ti.c¡nP a Pt>ri.s f't a Eonn ; f'r) 

outr<', 1" Gr<•>JCI8-Er<'tcgnf' i1Vf'C srs obli.g:>ti.orw mondi.nl0s, pou:rrni.t f'mpl'­

chf'r ln C.E.E. d8 df'vf'ni.:r 'l" club :résf':rvé nux p<Oupl<'s dE' rncf' blnnchEl, 

tonrné ve1rs 1' i.nté:ri.cur f't p-rotégé pnr df' hf'utf1s 'Jnrri.er<<~ dounni.e:rf1s". 

L'objf'cti.f poli.ti.qnf1 i.l'Jdi.qné p:•r Eowi.f1 f',t G0i.g0r fut déc:ri.t "" tf'rmrs' 

géné:rr•ux pPr 18 Sf'crétr>i.rc- d' i!:t¡>t H>>sk, lf' 30 décembrr 1961, df'VnDt 

l 11cS?oci.0ti.oD d0e Hi.stori.<'ns f'r.léri.cni.Ds. Depni.s ll' gnerr<C, ln poli.ti.quf' 

t1méri.ctli.l"Jfl~ Sf'lOYJ Rnsk, (111J'['i.t ()i?ll.Vré a il'D "gr.rnd dto88f'i.YJ 11 cor:~dni.fl(HJt 

8. pflrti_r de llnr:li.fi.c.:··ti.on d8 l 1Enrop0 8.. 11 1ln schémn d 1ossoci.oti.on COYJS-

tructi.vf1 d< tontf' ln moi.ti.é so]?tent:ri.onnlr du mondf', df' Tokyo a BonD •'t 



nVE'C lE' S lJ011V8ll8R lJI•ti.ons dn Snd" (Bf1loff' Jl• 110). (),1WY1t a Chri.sti.nn 

dr COY1sti. tn<'r a pr•rti.r d0 18. 1Pl0 Commnnnnté Eco'lomi.qnf' du MondE' Li.br8, 

qn0 l<"R rédncti.OY1S d0 t1•ri.fa drmnni.<'rfl dont bénéfi.ci.ni.f•nt l0s pnys m0m-

brf's d0 lo Communnuté Economi.qu0 Enropé<"Y1n8 ElOi.<'nt ég::>lf'mE'Dt nppli.cubl<>" 

a tons 188 I'UtT8S PllyS non commnni.stes, 0'1 Vf'rtn dn pri.nci.p8 df' lo n(:ti.on 

lo plus fnvori.séf', 

Ai.nsi. qnf' l 1écri.t Mox Bf'loff (op, ci.t. p, 112), "Il ~:wmbl<' qu<-,"108 

chos<'s sG présE'DteDt, 011 véri.té, oomm0 si. l0s Etf.'ts-Uni.s étni.8nt désor-

défrns<- qn0 dE' lc-nr ri.chf'SR<" 0t qn" pour out1•nt qu 1i.l s 11lgi.ssr> d<1 rich0s-

prrti.es c1.u monc1.fl ou lE' pri.nci.pnl combl't économi.qn0 r>t i.déologi.qn<' contr8 

lE' commnni.sm0 étpi.t moi.ntr>nnnt. E'ngrgé", Il 0st si.gni.fi.cnti.f qn0 lE' li.vrf1 

d8 JoaE'ph Krpft "ThE' Gr,.nCI DE>ai.gn", pvru "" 1962 ni.t "" ponr sons-ti.trf1 

1000 jours el.<- K<''lnf'dy" résnmE' ni..>'Jsi. l 1 i.>'Jspi.rPti.on df' c<"t onvrng8 : 

1 
l .. 
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De ml'\nw, lP pol i.ti.q_n0 cn:ropé""""' des EtPts-U>Ji.B fut défi.ni.f' pt•r le 

P:rofE>~~PlU:' !1, lWSTOW, P:rési.df'l1t dn Poli.cy Pln>J>Ji.ng Counci.l du DéP!'rte>­

mE>nt 0.'Etr•t c1.r•n~ nnc CoDfé:rPl100 a Pu:rdur Ul1i.VP:rsi.ty, 18 15 mp:rs 1962. 

Scüon Rol'!tow, 1!• :ot:rf'tégi.E> mol1di.Ple d0~ Et,,ts-Uni.s dc·vt•i.t 8t:r0 p0nséc 

l'lf'1ol1 ci.nq_ il.i.m0nsi.on~ : "1/ RE>>Jforce:r 1Nl 1 i.rns <l'nssoci.nti.on pt•:rmi. l0s 

noti.o>JB l0s pln;; i.nt1.nst:ri.Pli.Béf1s q_ni. "" t:ronv<'nt E'SSe>>Jti.E'llflmE'nt d1•ns ln 

Pt•:rti.E' sE'pt0nt:ri.onn l0 d11 moDd.r· l i.br0 : Eu:rop0 occi.0 f•l1tl! 10, Cnnndo 0t 

JppoD. 2/ Ai.dcr l1• ":révoluti.oD d0 lP modf'rni.spti.o!J" q_ui. s0 dév8lopp0 0,., 

Amé:ri.q_nfl 1oti.>JP 1 "" Afri.q1w, "" Asi.E>, rt dr;ns l0 lvioyE>l1-0:ri.8Dt, 3/ Etnbli.r 

d0 l10l!Ve>nux 1 i.fms fll1t:rr· lrs dcnx moi.ti.és sE'ptr!Jt:ri.oDnl<· 8t mé:ri.di.onnlE' 

du mond0, comme> c 18st lo tllch0, pnr f'XE'mplE>, dE' l'Allioncfl pon:r l0 

Prog:res,., 4/ Ln di.mflDsi.oD mi.l i. tt>i.rE>, nous d0vons protég0r e<' q_u" nons 

conl'ltrui.sons, C!lr si.>JoD i.l n 'y l"lJ'l1 pns df' li.b<erté, 5/ Un0 otti.tud0 

Compl0X8 a l 1 égrrd du ITIOlldf' COml'lUYJiBtE' qui. C0llf-i.Pt8, (1_1UlJ0 pnrt, a >Jf' 

PNI rngrgc:r dC' gnf'J'Hl l)l!Clér·i.:rf' pOUT lE' détrui.rP, d 1nntro pr•rt, a Y)(1 pos 

OCCE'ptf"'r SOll f1Xi.StE'>JCf' a p8rpétni.té" (Beloff, 1?• 113), 

Comr.10 1 1 écri. t rncorr· Brloff : "On p0•1t voi.r qnE' lo poli. ti.qnf1 mné­

ri.cni.nf' (a 1 1 ég[•rd d0 lr Comnll>JPnté EcoY1omi.qnc Enropé0nne) étni.t voné8 

a f\trE1 dr plns f'Y) plus i.l1flnE'>JCé0 PI'J' dc~ COYJSi.dérnti.o>Js non 8n:ropé8n¡ws". 

Au cours dr l 1été 1962, "O" pouvni.t dir<- que> l 1obj0cti.f df's Etnts-U>J"ifl 

en ml'ti.er<' dE' poli.ti.q1w économi.quE> étt'it d 1P'lglober 111 totnli.té du mopd<' 

no>J sovi.éti.q_nE> sous le mf\>n0 régi.ros d'u>J comm0rcf1 Pt dE> poi.f'mPnts plus 

li.b:res. lVIni.8 a l'i.ntéri.'E'l!J' df' CE'ttf' 8'180mblo, los Etnts-UlJi.S f'>JVi.sng<"(.Ji.f'>Jt 

IIYJ group8nf'Y1t E'YJ formnti.oY1 d< donx pri.nci. pt•nx ce>ntrflf' 0_0 pui.ssnncf1 : lf'S 

Etots-U>Ji.B "t ll>JP Europ0 i.ntégré0 i.nclunDt lr Grnl1df'-Brf1tngYJf1 " 

(Bflloff, p. 114). 
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Pond.ont son VOY''~!'" <''1 Europ8, ntJ · jni.'l 1963, lJOtnmmn>Jt 10 25, 

K8'l'lf10y pnrlo d'•l'lf' "Enropr> li.b:r0 8t UtJi.fi.éE' 11
1 hlni.s i.l s'ngi.ssni.t d'mJf' 

"EuropE' nni.E' 1>1! S<'i.l'J d 1UYJE' !1llü•lJCE' ¡>tli>>Jti.qnf' - C'<:st a di.:rf' d'U'l8 

0nti.té composé0 de pnrti.<-s i.lJt8rdépE'tJd(l'lt8s, pn:rtngon'lt égnlf'IDE''lt los 

chnrg0s 8t lf'l" déci.si.o'ls". 

Q.müqnNI jours plUB t¡•rd 1 a Nr>pl8S 1 porlc•>Jt df1 l'Europ<- 1 i.l dé.,­

cln:rr•i.t : "Nous n 1<•VOnS pns ni.dé a ln Tf'nni.SS[]tJCf' d0 l'EuropE1 pour ln 

mP:itJtnni.r d[ltJS notrr> dép8'1d!1nC8,,, L 1tigf1 d0s nr•ti.onolüJmE's outotJOmE>s· 

0st révolu, L 1og0 d0 1 1 i.ntE>:rdép8ndnncn r>st nrri.vé, L'Allümc0 atlonti.qu.­

d<>vümt chn q 110 j our dovo n tn g<' un" rénl i. té" • ( Schl0s i.ng<'r 1 lfl.s 1000 

jou:rs d0 K<'tJYJE'dy, p. 791-792), 

Schlf'si.tJg<>r écri.t de cr voyflgf1 df1 l 1 été 1963 : K<''ln<'dy "snuvoi.t 

l 1 f1SSf'nCE' du "Grnnd Df'El8<'i.n 11 d0 1961 (eompror:d.s pnr ln conférf'nCf' d8 

pr0ssf' du géYJé:r.ol dfl GnullE' de jt>YJVÜ'r 1963 qui. m0ttni.t un t<>rmr> nux 

négoci.!'ti.otJs sur l 1¡•dmi.sfli.OtJ dE' ln Grl•ndn-Brf'tngn<' dntJfl lfl C.E.E.) 

1 1 f1Spoi.r d 1 Ul'J OCC:idctJt crént<mr, Uni. dnns ll"Jf' COfJIDU'Jf' Ollégf'PYJCP a lO 

démoc:rotü• progrr>ssi.st<- ..: 0t lni. dotJY111i.t une nouvE>ll<> i.d0nt:tté flt nYJ · 

nonv<>nn but". (p. 793). 

D 1 l•ntrf's hloti.fs, plus pol i.ti.qnf's qn 1 économi.qnf's, i.YJspi.rni.f'YJt f'YJ 

f'ff<>t l 1Admi.YJi.strcti.on oméri.cni.YJr, EYJ 1958, l0 gél'Jérnl d0 Gonllf' ovni.t 

été porté on poavoi.r "" Fr"nCE' por l¡1 cri.S<' d0s Insti. tuti.ons provoqnéfl 

p¡1r l r i.YJcnpnci.té d<> ln IVem0 Répnbli.qn0 a résondr0 lfl p:roblemn olgéri.f'tJ. 

A pEli.n<> i.YJV8sti. dntJs s<-s foYJcti.ons df' chef d.- l 1Etf!t 1 f1YJ s0pt0mbr0 1958, 

le géYJérl'l d.- Gl'nllf' I'V<'i.t fi!i.t SC'VOi.r Oll Prési.df'nt Ei.Sf'YJhOWE'r f't a 

M, !I;,cl~i.llnn qn'i.l ét:•i.t >J:•ta:rf1l qn0 lo Fr:•ncf' soi.t désormni.s i.YJforméf' 

df's grcnd<'s orümtnti.ons strPtégi.qaf1s d.- ses nlli.és l'fi.n d 1 nvoi.r voi.x 

on chopi.t:r0. Et "" nv:ri.l 1961, l0 gérJérnl dr Gnullf' m0ttni.t 811 qa<-st:ton 

"l' iYJtégrt•tiotJ 11 m:tl i. tl'i.rf' C~tlnnti.q1H'. 
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Etnts-Unis prr l0 débt't qpi oppose> Cf'llX Qn'on :·pp0ll0 lP.R nsP.ocintion-

nistrs a Cf'UX qn'on ~ppf'llf' lf'S intégrntionnistf's. Rf'mnrquons qn'nnssi. 

0t l0s Etrts-U'lis nutremf''lt qn0 d:•n8 un f''lSrmblf' étroit<"mf1nt sondé ; 

mri.s lf's nssoci.r•tio'lnistf's voul:•i.NJt ns~0oi.r l 1All i.nnc0 sur .dmlX pili.E-rs, 

l'u" d'ord.rE> écoDomi.q1w, l'ontrf' d 1 ordr0 mi.li.tnirE>, <"t, dnns l'ordre 

chron ologi.Qll<', <"'lt nlJdo i.<"nt cor:u:mncf'r pn r 1' éd. i.fi.cn t i.on du pi.l i.f'r écon o­

mi.quf' <"'l réoli.8n'lt unr étroi.tr uni.on économi.qu0 do l'Enrop€1 0t d<'s 

Etnts-UlJi.s. 1<'s i.ntégr¡¡ti.onDi.st,-.s, en¡ contrni.re, vouloi.f'nt donnf'r pri.o-

ri.té ou pi.li.er mi.li.toirf1 df' 1 1AllünJcf1. Ils s 1 i.'lqui.étoi.ont df' 1',-.x:ts,.. 

tf'YJCfl dNl forCNl nucléni.r<"s noti.onolf>s et d0s conséqlWYJCflS qnf' cf'llEl.s-ci. 

pouvc•i.<'nt ovoir sur lo soli.dt>ri.té d<" l 1 Alli.nnc<'. En schémt•ti.sr•nt un pru, 

on pourrni.t di.r<" qu0 pour lf'f' nssoci.nti.onni.st0s, l 1obj<'cti.f étni.t nvnnt 

tout dE' nf'ntrnli.EH:r l0 Mrrché Comnun en 10 trrmsformrnt de 1' i.>ltéri.<"ür 

pnr 1 1 i.nclusi.on de le• Gr,.ndfl-Brntngnn f't "" 1 1 i'ltégrnnt dnns 11'1 grnnd 

E''lsf'mblo 1 i.b:rfl-échongi.stE' ntloDti.quf1, ou plus vnstfl rmcorE1. Ponr lfls 

i.ntégrQti.onni.stE's, l 1obj0cti.f lE' plus nrgent étni.t de ntc•1troli.s0r l8s 

fc:rCf'S otomi.qU8S noti.onnlE'S E't 10 mnnv,i.s f'Xf'I:lplf' qu 1 E'llflS donnoi.f'nt a 

1 1Alli.nncf1 0t a 1 1 All0mognE1. 

10s pr0rni.E1rs étoi.ent SE'nsi.bl8s r•ux diffi.cultés de lo brlltPJCE' dr>s 

pr•i.0n0nts qui réo'ppl'rni.ss<"nt choquE' onné0 on:x Et{'ts-Uni.s depui.s 1958. · 

D0pui.s 1960,_ 1<" défi.ci.t y E'st, bon on, m.nl vn, d0 4 mi.lli.!Jrds. 

188 pE':rSpecti.VE'S économiqllf"S df'S OSSOCi.nti.onni.StEHl tflndOi.f'nt a 

:récupérf'r lf'S flOffiElE'S VE':rsérs pn:r lf'S Etl'tS-U'liS a l 1 En:ropf' OU ti.trE' df' 

l'ni.df' mi.li.tC>i.rfl on économi.qu0. A p¡•rti.r dr 1962, 1 1odmini.strr•ti.on KE'nnedy 

prr>tiquo o.inai ·uno :•:tdo systérrw t i.qu8 a l' fl:Xportn t i.on. .Or, 1 1 nugm<"ntt!-' . 

ti.on d8 CE'S fl:xportntions se ft•i.t esiwntiellenent v0rs ln Communouté 

Economi.qne Enropé<'nn<'. 10s 0xportnti.ons dfls Etpts-Uni.s di.mi.mwnt nu 

contrni.rfl Vfl:rS l'llméri.quf' lPti.'lf' flt Vf'rs 1 1 Afri.quf'. DE' mch;w, lE\ S i.nves-

ti.ssf'mf'nts nméri.cni.ns di"JS lf's pnys dn M:>rché Col'lmm ongmentont Cllors 
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qu 1i.ls di.mi.YJu8>:>t pr.oportí.oYJnE>ll<'r.lf'l'Jt drns 10. RoynumE>-Uní. ou E>ll Amér.ique 

11 1 1 idéfl d8 mpno0UVT'<' 11 po1i.tí.qu<'·<'st r>lors qu0 1'EuropA ví.f1YJYJ8 

r>ppor.tflr. son oi.dE> mue Et,.ts-Unis 0t quA lfl M:•rché Commun s' ouvrfl sur 

l' Amérí.q Uf', pu í.s, ovf'c 1 1 Amér.i.quE>, sur l0 r.fls tfl du mondE>. Aí.n a í., 1f1 

Prési:dflnt Kf'nYJAdy obtí.nt.:.u, 0n 1962, pnr 10 voto du Trads Expnnsí.OYJ Act, 

UYJE> délégnti.oYJ df' pouvoi.ra qui. luí. p<'rrnf'ttt'i.t d 1opér0r d0a réductí.oYJ.a 

tnrí.fLJ í.rfla, a ln oond i.ti.on qu 1 <'ll<'s ROÍ.AYJt nu bé>:> éfi.cA d0 poys rAprés<'YJ­

tnnt lAs 2/3 du commE>rcA rJondi.ol, 00 quí. supposní.t 1 1 f'YJtréfl df' lo Grónd8-

BrE>t~gnf' dnYJs lf1 Mnrché CommuYJ. Or, toutPs CEIS p<'rspflcti.vf'B s 1étni.<'YJt 

flffondréos loraqu 1 fln j!'nvi"r 1963, lfl Prési.dAnt df' ln Républi.quf1 frnYJ-

90Í.Ilfl f1Xpli.qun qtw ln GrnYJde-Brf'tngnf1 YJf' réuni.asni.t pns f'YJCOT'A lf's c6n­

di. ti.ons qui. T'flYJdroi.flYJt posfti.blf1 son f1ntréf1 dPYJEI lo Cornmunt1uté Economi.qufl. 

' . 
Qtwnt nux i.YJtégr~>.ti.onYJi.~tf's, o 1f18t en rf'ssflrrnYJt l'i.ntégroti.on :: 

m:tli.toí.rn qu'i.la pensni.flYJt pouvoi.r polli.E>r lfls i.nconvéní.f'nts qu 1ils dé­

uoncf'nt dt~ns l<'s forofls nuolé:'Í.r8S nnti.onol0s. Cf1t'tf1 í.ntégrnti.oYJ doi.i 

tout0foi.s tf'ni.r conpt0 d€'9 rf1Vf1ndí.cnti.ons <'xpri.r:téfla pnr l<'a Alliés <;uro­

'PéflnS llntrf's qu0. lo Frnno.€1, d 1 ou d<•S '[l1'0jEl'l:a varié a d8 forc<'e mul ti.ln-

térnles, df' fore8B multi.r¡otí.onnlNI, é!.El eomi.tés nuoléni.r€19 ou sei.n dfl ·. 

l'OTAN, et •• , d'ou égC1l€lrwnt ~mr JJ· pl:~n poli.ti.qtw, l 10ffort pour redon-

r¡pr. a l 1 0TAN l'uti.lité c>t ln vi.tnli.té quf' l'orgnni.snti.on S8mbl€l ovo:ir 

p€lrdtw sur lA plr>n mi.li.tni.rf'. 18 plnn Hr,r.mf'll f'St nujourd 1hui. un0 nou-

A'Pres lf' chao résul ttn1t d0 ln col'Jférf'ncf' d0 pr.8EI<'€l d8 jrnvi.flr 1963, 

on El~t -pu p0naflr quf' l'rdmí.YJi.l:!tr:•ti.on nmér.i.cni.n8 nlloi.t nbondonn8r. lo 

uni.~ Pt'r ln consoi.f'n08 df' lf'urs i.ntérllts oommuns 8t rf1préaf'ntéa pnr un 

S8ul "t m!lmf' négooi.otf'ur. MPi.EI ln Communruté, m!'m8 SPTJ8 lo Grnnd0-

BrfltognE1, r€lprésAntf' désormt!i.s un €lnaociblE1 économi.qtw trap i.mportont pour 

qua· lf's mi.l i.etuc fi.nnnci.ers f't i.YJduatri.E>ls df's Etc,ta-Uni.a pui.ssf'ut s '"n 
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1 

' 

dáai.ntérPasPr; LE' Kf'nnPdy Round o done eu 1 i.en et i.l a' f'Bt tflrmi.né por mJ 

compromi.s qni. lni.s?C' i.ntc•cts bi.Pn df'll problempa~ fln pnrti.culi.er f''l rnn­

ti.ero df' prodni. t~ r•gri.coles. Il Pst rf'mnrqu!'lblfl qno ln sol:idnri. té drs 

Six Bf' 11oi.t nff5rméf' f'll l0ng df' cf'tt!' négoci.oti.on di.ffi.ci.lfl. Mt1i.B i.l l'lfl 

s'ng:it qnf' d 1anf\ péri.péti.f' qu:i nf' modi.fi.f' pi!E! fondnmf'ntnlf'mPnt l'ori.Pj)tc­

ti.on df' ln poli.ti.qaf' Pméri.CI'Í.'lf' a 1 1égnrd dE' 1 1Europf\ ¡ Cf'llf'-CÍ. df'ID!')lTf' 

tPllf' qa' Pllf' fat défi.nü• 0n 1961-62 1 élnrgi.r lf' nmrché eomrnun ¡,t lfl: 

di.luf'r dnnr, unf' zonfl dr li.bro-écht>tJgf', U'li.r dt>ns nn fltJsf\mblE' écotJorni.quf' 

l'Earop!' occi.drnt,.le !'t lf's Etc·ts-Uni.s, utJi.fi.er 1 1 nffort rni.l i.tni.ro dP.a 

' pnys ntlotJti.quf'S f't sar 10 plon politi.quf' négoci.0r nv0c 1 1EuropE1 d<· l:~Eat 

lna tf'rJnf'S df' ln COf'XÍ.Btf'nCf', 

e • rst qaf' sur lr plntJ économ:iqaf' cornmf' "ur lnr, plt>n!' poli. ti.qu< :· · 

0t rni.li. tr>i.r(. 1 lNI Et:-ts-U'li.S Sf' trouvf'nt d<>vnnt un d i.lernmn 1 

n/ SllT lr' plt>tJ éeo'lorni.quf', i.ls f'O'lt tJOturellf'mfll'Jt porté¡¡ a "mi.ser" 

sur ln eornrnunnaté d<s Si.x, c 1nst-a-di.rn a y rénli.Bf'r df'S i.nVf'Sti.SSfliDf';ita 

rnns~>i.fa, déBorml'i.S plas profi. tc•blf's qnf' cf'nx qni. pnurrni.f>nt litrE> rénll.sés 

l':illf'urs f't nokmrnPnt dt·ns lf'!' PflYS IIO'ls-dévflloppés, a y oocro'i.tr0 donB 

toutf' le• Jnf'F-llTf' du posr,i.blf' lf'urs f'xportoti.ona, Mt•i.f', f'YJ rotlmf' tE>rnpa, '!-n 

pu1.sst>ncf' économi.qu!' eroi.!!11nnte drr, pnys df' ln e ,E .E. P.n f11i.t df's con9ur-

r<>ntB dnngArf'llX, On s'Pfforcf' done dr li.rni.trr lf's E>xportnti.ons de cf\ac 

pny11, notn~>~mf'tJt dcn:111 e0rtn:ins s0ctnurs i.'ldnstri.P.ls dE' poi.ntfl (nvi.oti.oiJ, 

Pour sorti.r dE' cf\ di.lororno "t mni.'ltf'ni.r 11' CTOÜHH>tJCf' économi.qnf'; dA 

ln e .B.E. to11t f\tJ évi.tntJt qu'0ll" df'vi.ennf' un cotJcurrf'I'Jt f't un odvflrsói.rf', 

lflB Etc•t11-Uni.s ont un moyf'n : ln rénlist•ti.n'l d •un!' zonf' df' 1 i.brf' éehn!Jgf' 

b/ Sur lflll plt•nl' rni.li.tni.rfl nt poli.ti.quf', e 1 fl~t nussi. fln rf'SRf'rr¡:nt 

l'i.tJtégrr•t:iotJ dt•'ls un cPdrf' ptlnnti.qufl qnA l'on évi.t<>r:: lflll ri.Bques 

o 

• o 
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ffil'i.S pour )_l~urope a exporter plus de c:•pi.tc•UX Cl_pns les pnys SOUS-déVf'-

sn¡¡c0pti.blE' d 'litre dépe!Jséf' c1.:•ns les Et:•ts-Unü" (p. 141). 

Mt·i.s si. l'ori.f'nt:·ti.on génér:•le dE' lr• poli.ti.quf' d.E'S Et:•ts-Uni.s 

1" j Ln posHi.on c1.es Et:·ts-Uni.s p;•r r:•pport a c0lle df' l'Europe 

S 1 f'St pff:•i.bli.fl pour df'S r:•i.sons a 11' foi_s poli.ti.qtH'S et économi.ques 

tres gr:n1df' mn jorité des Enropéens estime i.n justi.fi.nblf' et surtont :j.nef _ 

fi.cDee qu:not f'UX objeoti.fs que l'Oeci.dent pent occf'¡itf'r en commun. ]>nrce 

qtw le mythe d 1une soci.été rméri.oni.ne r0p.résentf' lf' "nflc plus ultrv\! 

l'l,qn0l l'humnni.té pni.ssf' 0spérer nccéder d[lns ln voi.E• d 1un ordrf' socüJl 

égnli.tt•i.re f'St mi.S <>n qnPsti.on a b lumi.erf' df'S di_ffi.onltés i.l'Jtf'rnf'S 

pméri.cni.nes. Pnrc0 qnf' ln bt 1 1nl'JCfl C.0s p: {!?lmf'nta df18 Etnts-UDi~s f'St~ .. 
0. 1 nnf' mrni.erf' conti.lltw, défi.ci.toi.rfl et qnf' l'éqni.li.bre monét:>i.r<" d.f'~ 

Et:•t8-UIJÜ! :•ppnr:•'tt fr:•gi.le f't Prti.fi.ci.<"l¡ p:•rcf' qn'e,.,fi.n l0s Etnts-;Uni.s 

stu· lf' pl:•n économi.qu0 ct fi.YJ:•nci.<"r ont désormoi.s bf'soi.n d0 l 1 Enrop~ 

s 'f'st renforcée. Lfl coeffi.ci.ent d 1 i.Dtér~ts cornmuns en f1•Cf' deR Ek·ts-

Uni.s 0st plns fort qne le co<'ffi.ci.ent de di.verg<'YJCf's. Tt'nt c1.:•ns lf's 

q•wsti.o~s t!'ri.foi.r8s q•w d:·lJS les questi.oYJs monét:•i.res (1), un poi.nt de 

vue commun d0s Si.x s 'est expri.mé f'n fncf' dNr vtws nméri.cni.nf' ou bri.tunni­
di.sposé 

cpw. G1 f'st d.i.re que du c6té <'nropé<>n, on n<' Bf'mbl8 ¡:ms plus/nujourd!hui 

(1) Si. les Sir n0 sonic pps d 1 ~ocord sur lAs rc·medPs qu'i.l convi.f,ndr:>it 

d '~>pport<"r ~ux troubles monétc•i.rf's nctwols, i.ls le sont :·n moi.ns 

SUr lenrs C:!UBeS et BUr lf'S c.:•ngf'rS de l1• Ri. tuctti.on, C 1 f'St ci. 1 r•b<ird 

le déséqni.li.brf' df' le• b:•l:>YJCe !'méri.cni.nf' qn 1 i.l fnüt corri.g8r; f1t 
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Rósumorys quflllPs sont d.r>ns lf' dooni.nfl écoYJomi_qufl 1 lf'S divm:-gf1ncfls 

fl'ltrP les Etnts-UDis f't lf's pnys df' 1(! Comr.Jll'Jtlllté - ou plus p:récisémf'~.t· 

A, J'cri rf'lf'vé lfl r<'lPti.v<e str>gDf'ti.on df' 1 1éconoEii_f' onéri.cc>i_tJ8 sou¡¡ 

1 1 Adni.ni.strl'ti.oYJ républ i.ct>i.'l8 (d<Ouxi.enfl 'noi. ti.é df'S r>nYJéf's ci.nqunnt0). 

C<Ottfl st:•gYJr•tton, qui. contrr•1ltf1·c•Vf'C l'<'ssor vi.gourflux dfls éco'lorJÜ'B f'u­

ropé8nn8s O.l"'lB Cf'ttf' ml\r:w péri.Odf', (1 Mü8né df' 'lODb!'f'UX ::':uropé8!lS a S li_ry­

tf'rrogf>!' sur lt' prétf''ldtw p8rff'cti.on du systemf'l éco>Jomi.qn8 d<'s €tnts-UYJi.s. 

B, Lf's pr8ssions <'Xf'rcé<'s pr>r lf's Et11ts-Uni.s sur 11Europ8 "" rw-; 

ti.erf' tnri.foi.rfl comLlf' "" mt•ti.en' r>gri.colf' ont été mt>l ocmwi.lli.f's df' c;, 

c~té d" l 1AtlnYJti_que ¡ c.r•'ls 1f's mtliflllX industri.flls,on s'f'st plu a souli.­

g'lf'r lf' cnrncterf' prohi.bi.ti.f df' c8rtoi.'lf's di.sposi.ti.o'ls du systemf' tnri.-

ft1i:rfl (Jn.éri.cni.n ("llnflri.con SE!lli.Dg Pri.c0 11 ~ 0tc) ¡; d~'l'JR lfls mi.li.flnx ng:vi_­

colf's, ory s 10Bt él0vé cot:~trtl lfl prétf:lnti.oYJ dc::1 nuto.ri.téB v.méri.cei.nE"'s d· 1n-

1 i.ffi0'ltf'r de· forcf', a des pri.x f\[!YJS ropport OVf'.C Cf'l!X du mnrché i.ntéri.fmr, 

l 1 E11rop0 ~ en cérénl8s. 

c. Avf'c l 1 ouvf'rturf' df'S fronti.er<'s, lo concurr<'ncf' d0s produi.ts 

pméri.cPi.DS 8 1 f'St Í:'i.t Sf''lti.r d0 plns f'l'J p1ns, tr•nt a lli.l'Jtéri.Pur qu 1a 

1 1 t1xtéri.0ur des T!ll>rchés europ88nfl, souvent i.ncnpnblEls d0 lutt0r cor:>trEl 

si.o'lDf'r 0t a se conc,-,ntrf'r de• Y> S dr s 0ns8mbl8s plus pui.sspYJts. Pour l 1 i.Ml­

tr•YJt, li_ni_téf' a l'espt•Cf' Dt't.i.onnl, Cf'ttf' évoluti.on Df' EIOUli.gl'Jf' fl/'S l'lOi.DS 

lt! néc8ss.i.té dr rét>li.sf'r pnr 1[! R'li.tr' des gronpf'm<'nts plnc. étf'tJCl.us, con-

vrt'Tlt l 1Europ0 tont 0nti.8re - Bi.r:m qnf'~ s 1i.YJspi.rnYJt dn raod8lt: t)mér-i.coi:JJ, 

lf" mouvement Vf"rs lt' coYlcf'lntr~~ti.oYl fi.Ylit Ollflsi. P['r Rf" dév8lopp0r fH1 OlJ.:-

posi. ti.o'l nvf'c l0s Etr,ts-UYJi.s, 
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si.gni.fi.coti.vE's ; on 110 Rf' rési.gnf' pluR :.ujrmrd 1hni. a ncc0pt0r dcP sti.-

t•tt.i. tud0s oYJt égrlcélf'n t b0nucoup .ívolué·. Lorsqn0 l 1:Surop0 dEls Si.x 1:' été 

d'nn t0ri.f E>xtéri.eur rni.sonY1:•blE>rof'nt élcvé ponr ntti.rf'r "" EuropEl lf's 

cf'R CPpi.knx ont l'fflné f'n qU:•YJti.té croi.sRnntf' (1). 

(1) Se>lo'l le• Dépprtf'rof'nt c1.1l CorocwrcP, 0ntr0 1950 0t 1964, l0s i.nvesti.ssP­
Of'nts di.rf1cts nroéri.CtlÍ.l'JS lll'J111H'lS a dE1Sti.YJotion d0 l'AmérionR loti.nf' 
ont été multipliés p11r dflux, du Cr•Do~.l' pCJl!' qrwtrf' 0t d0 1~~~1rop0 dri 
Mr•rché ComnmD por hni t. Il8 y¡ 1 ont ét.é mul tipliés qrw por ci.nq dnns le 
cns du Roy:!Hl'lf'-Uni.. 

ED 1950, 107; du totnl d0s iDvClsti.sAPmPnts directa rrméricnins 
S 1 E>ffpctur•i.Pnt f'n Europf'. En 1965, cettf' proportion ¡¡ 1élevf' a 257"· 
En 1964, lfl l•Hni.sterfl de 1 1 Inc1ustri_e évplrwi.t le tot:1l dfls i.YJVE>stis­
smaf'nts étr:•YJgfll'S ""' FrtHJCf' a 5 milli.nrds (tf' dollr•rR, dont lo moiti.é 
coYJsti.tué8 PllT' des invPstis8f'TJflnts flméri.cai.ns·. , 

En 1964, on 0sti.m0 a 5 - 6¡•, lr• pc·rt des i.nv<'sti.ssf'mf'nts rmé­
ri.c:•i.ns duns lo form;,ti.o'l du ct•pi.t:,l fi.Xf' r•n Earopfl occi.dflntcrl8 · 
(Lnyton TrPnsr•tl''YJti.c InvE'straE>nts, p. 15). P:•r SE'Ctf'nr dE> prodncti.on, 
l0s i.nv8sti.S80ffiflDts oméri.cni_YJs 0YJ E11rop8 vont 8S.s8ntiéllonr~nt oux. 
industri.E>s de trnnsformntion ' En 1966, · 337; dE>s i.nvesti.RSE'élE>nts '. 
di.rt>cts oméricni.ns sont fni.ts dt•ns 1" mntéri.E'l d.E' trunsport, dr•ns 
l 1équi.pf'mf'nt 110'1 Ólf'ctri.que 25%, f't 17:7; dnns lc•s produi.ts chi.mi.quf's 
(Cf Lnyton, o.c. tnblenu VII). 



ri.sqn<'R d0 "coloni.s,··ti.on éconor,Jiqm'" i.nhér<C'JtR 8. un tf'l offlux (Affvi.r<' 

qu8 0.t>'J~ dr•s poys comnw l 1 AllE'mf'g'lf' ou i.l n 1y 11 pns longtemps e>ncorf' on 

coDsi.dérwi.t qnf' cettA "i.uvnsi.on de cnpi.tnux" ne> comportni.t que> df'R nvon-

tr•g<'s, de>s voi.x tres di.fférf'ntf's se> foryt 2ntEn1drE> nujourd'hu:i.. CettEJ 

évolution. s0 trouv0 0ncore> r<'nforcéf1 dPpui.s quP lf'8 Etots-Uni.s, souci.E>ilx 

df' rétnbl i.I' 1 1 équi.li.br0 d<' leur bf' lrncA d0s p~ i.f'm<'nts ont pri.s d<'s mf'-

SUJ"AS Vi.S!'Ut a déCOUrllgf'r lAR E'Xj)Ortnti.OlJS dE' cnpi.tr>UX 1 e>t que lf'S f1nt:rfl-

sur le morché dPs Puro-dolln:rs pour fi.nnnce>r l0urs i.nvf1sti.8sPmPnts <'n 

Europo. Si. bi.E>n quA lAR PntrPpri.sf's Emropé<'nnEls se voi.E>nt nujourd 'hui. 

11 coloni..sées" pnr lf's Anéri.crd.YJs :~vflc des OCipi.tnux fourl1i.s p(lr ltt mnrché 

EmropémJ dPs cr•pi.tr:ux. 

Sur le plr•n mi.li.tr•i.rEl, ln pE>:rspE>cti.vf' df' voi.:r rf'noncf':r l 1Eu:rop8 

l'évoluti.on clAS opi.ni.ons CY) EuropE' occi.de>ntl•lf1 vont a l 1 E''lC011tro d8 C8tt8 

on const1•tE1 1m symptomf1 d••n8 l~ :rési.st1•11c8 ouv8rt8 ou obli.quP d8 cEJ:rtbi.ns 

g0UV8:rl'JE'ID8'ltS 8U:rop6E'ns a OCCE1ptE1:r lE'S Cli'U88S du p:rojE>t d8 t:rc>i.té d0' 

11on prolifé:rnti.on. 

intE>r•')[>ti.onvl consi.st0 snns dout0 clt'l'JS 1 1 évoluti.o11 d0s posi. ti0ns a 1' é-

gf'rd df1 l'U'lion Sovi.éti.qnf1 E't o.P l'Bu:ropEl df' l'Est. Il 0st nnjo11:rd 'hui 
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por Cf'lui. d.E's Gt¡;ts-Uni.s, qlllc l 1 UDi.on Sovi.éti.quf', a su¡:rpos0r qn'f'llEl 

f''l ~~i.t l'i.ntf'DtioD, c0 dont on dont0, >18 sourc,i.t rénli.sf'r lFJf' uttaquf' 

mi.l i. tt> i.TE' CODtrE' l 1:Curop8 OCci.df'Dtl' lE' • DI>DS C88 CO'ldi. ti.ODS 1 l'urgf1DC8 

d 1u>10 i.ntégrt>ti.oD ni.li.tt,i.r8 t!VElC lf's· Gtrts-UDi.S nppnrn'tt moi.ns controi.­

gnm:rte. Aus8i D1f'St-i.l PllS snrprf'lJI''lt qu 1on chElrchfl a trt•nsformer U'lf' 

Alli1•ncE' ntlPnti.quf', a vocnti.on f'SSf'Dti.f,lJ.Pnf'Dt mi.li.tni.rE' f't déff'Dsi.vf1, 

f'D un orgnni.sBc- poli.ti.qn<' qui. nnrPi.t pou:r vocnt.i.on de m0ttre f'n oeuv:r0 

lr détf'ntE>. 

Aujou:rd 1hui. lE! choi.x :rési.df' 0nt:rr d0ux posfli.bi.li.tés : ou bi.f'n 

di>Ds lt• li.g'lf' du g:rrnd df'SSf'ir:> df' KE>nnf'cty, E>ngogf'r l 1Eu:ropP d[•Ds un 

cno.:rf' qui. f''lglobe nvflc les Etnts-UD i.s tout lE' "uondo libre" ot IJ.Ui. do 

Cf' foi.t cri.stnlli.8f' a YJOUVf'Oll ln di.Vi.si.OD éi.U ffiO'ldf' - E't df' l'Eu:rOp8 

géogrnphi.IJ.llf' - "" d0ux COBPS nntngoDi.stf's, ou bi.<'n susci.t0r d.f1 ln pnrt 

d 1 lmf' Europf' occi.df'ntl• l<' rf1c1<"VE'DlW unE' forcE> i.ndnstri.foll8 morJd in le lPs 

i.>Ji.ti.nti.Vf'S poli.ti.IJ.U8S IJ.lli. Vi.SPllt a rédni.TP lNl tPnSi.O>JS, a SU:r'n!OlJt<'r 

lfls di.vi.si.ons nctn0lles - Pt po>l:r COIDJTif'>JCE'Ir "" Europfl mllmP. 

Ln F:rnnc0, flllf', '' choi.si.. 
\. 

1 f'-· 
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'LA STRATEGIE POLITIQUE DE 1 1 UNIFICATION EUROPEENNE 

Introduction: 

Pour suivre une "stratégie politique" ne veut pas dire d'autr¡> 

chose que, comme dans le domaine militaire, de réaliser un certain proje}, 

un but ou au moins, une vision qu1 on s 1 est fisée et qu1 on s 1 est efforcée·· 

de formular ou de définir. Compris dans ce sens-la on pourrait bien se 

demander si une "stratégie politique de l'unification européenne" n'a 

jamais existé. Car une telle stratégie suppose précisément non seulemen~ 

la volonté de créer un nouvel ordre entre les nations de 1 1Europe1 mais 

une conception aussi claire que possible de ce que devrait etre la voca-. 

tion spiri tuelle, ma térielle et poli tique de ce nouvel ordre et de 1' ont~-­

té qui en sortira; une conception, en un mot, de sa fonction dans un sys~ 
. 1) 

teme international donné. Une vraie stratégie demande une téléologie ~ 

s~ns cela elle se transforme en tactique et ne constitue en réalité qu'uq, 

pragmatisme qui vit d'un jour a 1 1 autre. 

Ainsi définie, une seule stratégie politique de l 1 unification 

eurmpéenne n'a en effet pas existé et c 1 est la raison principale pourquoi 

l'reuvre de l 1 unification politique, malgré tant d1 efforts, n 1 a pas réussi 1 

Ce qui complique las choses c 1 est le fait que chaque unification pose no~. 

seulement le problema de sa propre téléologie, mais encere le problema, 

lui-meme extremement controversé, de ce que Pierre Duelos a appellé la 

"poli tification", é 1 est-a-dire la possibili té, "de faire accéder une so­

ciété donnée a la situation politique, a l'état de société politique". 2) 

Quand et avec quels moyens peut-on dépasser le seul fatidique de la "po­

li tification ", un dépassement qui serai t seul_ capable de rendre irréver­

sible un processus d'unification? 

A vrai dire, ces deux aspects d'une politique d 1 unification 

sont inséparables, De ni avoir pas compris qu' ils se condi tionnent, o' é­

tait encere une des faiblesses fondamentales de la politique européenne. 

En effet, ceux qui ont mis 1 1 accent sur les institutions comme véhicules 

de la"poli tification" ont trop suuvent négligé le probleme des buts, tan­

dis que d'autres qui sont fascinés par les buts crolent pouvoir négliger 

les problemas des structures internes, tous les deux étant convaincus que 

ce qu'ils négligent délibérament leur sera donné un jour en surplus, Si 

nous allons maintenant'analyser les trois formes de la stratégie politique 

de l 1 unification européenne, en remarque tout de suite qu1 elles se distin-
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guent précisement sur ce point et ~arfois meme d'une faqon telle qu1elles 

s 1 excluent les unes les autres. 

I, Analyse systématigueg les trois formes de la stratégie 

politigue de l'unification européenne 

Ces trois formes, parfaitement élaborées sur le plan théori­

que, sont le fédéralisme, le fonotionalisme et le confédéralisme 3); 

Ce qu1 elles ont en commun toutes les trois c'est la conviction tres 

vague mais tout de meme réelle et largement enracinée dans les op~n~ons 

publiques nationales·que l'ere des rivalités meut~.eres qui a été p~é 

cherement par toutes les grandes nations d'Europe, devrait appartenir 

définitivement au passé, Il s 1 agit la, bien entendu, d'un sentiment p9, 

sitif et louablel mais il ne faut pas s.e dissimuler qu1 il est né d'une 

conscience de l'impuissance, d 1 une attitude désabusée, qui, par elle­

mema, n' est pas· capable de provoquer une volonté constructiva, Mais, 

d 1 autre part, des qu1 on s'efforce de dépasser ce sentiment d'infério­

rité, d'en tirer des conséquences, de tracer des voies nouvelles, de 

transformar une expérience pénible en une oouvre commune, on éprouve 

la plus grande.difficulté de se mettre d 1 accord meme sur les premiases 

de ce qu'on voudrait bien mettre a.la place du systeme européen qui a 

fait faillite aussi '1amentablement, 

l) Le Fédéralisme 4) 

Le fédéralisme, surtout dans sa forme intégrale, se comprend 

avant tout comme une nouvelle conception de l 1 homme et de la société­

conception qui se croit capable d 1 apporter a tous les maux de ce monde 

une solution. En effet, d 1 apres la Charte fédéraliste (Montreux, avril 

1964), le monde se trouve dans une crise totale qui demande une réponse 

totale, ~ 1 homme, menacé par la révolution technologique, par les méfait~ 

de la "massification" et de la dé.shumanisation de la cité moderna, a be­

soin d'une nouvelle libération et c 1 est précisement le fédéralisme qui 

s 1 offre comme une doctrine libératrice, en proposant un sohéma d'orga­

nisation de la société qui, reposant sur le principe de la subsidiarité, 

concilie de cette maniere un maximum d'autonomie (des individues, des 

groupes, des peuples) avec 1 1 unité et la solidarité de l'ensemble, C'es~ 

le fédéralisme qui, d'apres ses adeptes, garantie saul une vraie démocra~ 

tie vers l'intérieur et, en organisant les espaees dépassant le cadre 
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national, contribue efficacement a consolidar la société internationale, 

Par conséquent, comme 1 1 écri t A, Maro 5), "la doctrine fédéraliste est 

le seul fil conducteur qui s 1 offre ·a l 1 humanité menacée, ·sans phare ni 

boussole, le seul qui lui permmette de sortir de l 1 impasse ou elle pié­

tine". 

Malgré cette prétnetion, les fédéralistes eux-memes sont 

aujourd1 hui pret a reconnaitre que leur mouvement n 1 était pas capable 

de mobiliser les forces vives des peuples européens, qu 1 il n 1 a pas 

triomphé, Pour A, Maro, la raison de cet échec ne réside évidemment 

pas dans la faiblasse intrinseque de la doctrino fédéraliste 6), mais 

dans le fait que le mouvement, a son avis, ~ 1 est séparé de ses sources 

spirituelles des années 40 en se contentant de vouloir simplement 

"repousser les frontieres le plus loin possible, de gagner du terrain, 

d'élargir 1 1 espace vi tale, de batir un Etat plus grand", Mais "en 

s'hypnotisant sur la dimension, cette argumentation néglige la struc­

ture" et, pire encere, "l 1 ampleur du problema posé par l'histoire 

a 1 1 humani té du XXe siecle", Ce que, en somme, le 'mouvement a trop 

négligé c'est qu1 il s'agit de batir une société fédéraliste - et non 

seulement d 1 édifier, en Europa, ·un Etat fédéral, Il convient non pas 

de projeter les structures existantes a un niveau plus élevé, sur un 

plan plus étendu, sur un terri toire plus vas te, mais bien de les trans­

formar sur tous les plans et a tous les niveaux11 7!' 

En réalité, c'est précisement dans ce maximalisme, dans cette 

recherche de l 1 asolu, g_ue réside la raison principale de l 1 écheo du 

fédéralisme, (C'est pourquoi d'ailleurs qu'il y a eu au milieu des 

années 50 une scission entre fédéralistes "intégrals" et "ol!•hodoxes",) 

Mais d'autres raisons ont contribué a condarrner le fédéralisme a l 1 inef­

ficacité, D'abcrd, pour lui (et ici il était le début lcgique avec ses 

propres prémissos), la ccnstruotion de l'Europe n 1 était jamais un but 

en soi, mais un mcyen pour accélérer le processus de la "fédéralisation 

de la plane.te", l'Europe fédéraliste n'étant qu'une arme de combat contrEj 

les forces qui prétent,nt asservir l'homme S), Des la déclaration 

d1Hertenstein (septembre 1946), une Europa fédéraliste passait pour une 

étappe sur la voie vers une union mondialel en d'autres termes• Europe 

n 1était qu'un cas d'application de la méthode fédéraliste 9), C'est 

ce qui explique le fait que le fédéralisme concentre tous ses efforts 

a la création d1 institutions, en premiar lieu d'une Assemblée oonstitu­

ante de l 1 Europe, élue en suffrage universal, Nous rencontrons ici 
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encere une autre erreur fcndamentale du fédéralisme en croyant qu'il 

suffit de transplanter les structures d'un Etat fédérale au niveau 

inter-étatique, pour arriver a une nouvelle entité, En effet, les 

fédéralistes ont toujours sousestimé la force et meme la significa-

tion de l'Etat moderna en combattant farouchement 1 1 étatisme dans 

toutes ses foroes comme précisément une des forces qui asservit l'homme, 

Il y a du vrai dans cette position1 mais on ne sert pas a 1 1oouvre de 

1 1 unification en négligeant les fonctions quasi irremplagables de l'Etat 

moderne, 

Mais ce qui rend tout le fédéralisme inefficace c'est qu'il 

n 1 est pas capable de penser en termes de puissance. C1 est, bien entendu, 

la conséquance directa de sa doctrine, Il est significatif que la Dé­

claration d'Hertenstein (point 9) proclame expressis verbis qu'une Unicn 

européenne renohce a 
(Machtpoli ti k) 1 mais 

toutes les formes d'une politique de puissance 

elle poursuit dans 

refuse de servir comme instrument a une 

la meme phrase que cette union 

puissance étrangere ce qui consti-

tue une contradiction éclatante puisque meme une politique de neutrali­

té suppose un minimum de puiseance, Dans le congres de Montreux (Aout 

1947), les fédéralistes vont tout de meme un pas plus loin en déclaránt 

(voir le "résolution politique") qu1 ils n 1 accepteront jamais la division 

de l'Europe en deux bloca ennemis¡ mais en meme temps ils sont convaincus 

que le travail de rassemblement en Europe de'l'Oueet signifie que ces 

pays-la échappent au danger de devenir objeot d'une politique de puis­

sance et qu'au moins une partie de l'Europe regagne son indépendance 

legitime t·, Certes, il est compréhensible que les fédéralistes a 1' épo­

que étaient tres prudente a 1 1 égard d'une définition trop précise des 

buts politiquee de l'union européenne, Mais il n'était pas raisonable 

que cet abstinence a survécu et continua encere aujourd'hui a marquer 

la pensée fédéraliste que se contente a croire que l'unifioation euro­

péenne "crée fatalement une force poli tique, irréductiblement opposée 

a toute tentativa de main-mise extérieure, a toute domiriation lO) •" 

En meme temps, ils sont oonvaincus qu'une "Europe européenne" n 1 est 

concevable qu'avec l'appui des Etats-Unis, Ainsi, il n'est pas surpren­

nant que 1 1 arsenal fédéraliste ne livre pas beauocup d'instruments pour 

résoudre les grande problemas, pósés par l'élaboration d'une téléologie 

politique de 1 1 unification européenne, 

2) le fonctionalisme 

Le fonctionalisme, plus original que le fédéralisme qui, au fond, 

élargit seulement une ancienne voie, propose ane autre stratégie, en se 

distinguant du fédérali8me et par les buts et par les moyens, D1 apres 



ses thériciens comrne Mi tra~1y, Emst B, Haas etc.ll), il ne s 1 agi t pas en 

prernier lieu de oréer un nouve~u gouvemement (soit sur le plan mondial, 

soi t sur le plan continental), mais d' in·troduire dans les relations inter­

étatiques de nouvelles loyali tés supranationalas en créant tout un r{lseau 

de solidarit8s concretes et d' intérets spécifiques, su1·tout dans des do­

maines ou l'Etat-nation tl'aditionnel est, par l'évolution de la société 

industrielle et ses besoins économiques et technolosiques, plus ou rnoins 

obligés d'abandonner ses droits de souveraineté. Ptr conséquent, c'est 

par toute une succession d' intégra tions partielles u u' on e.rrive a des rela­

tions plus rationnelles entre les Etats, qu' on élimi~e les conflicts. Un 

jour, l'Etcct lui-momG perd. de son impor-Ganoe, soit - sur ce poillt il y a 

plusieurs éoolns - qut il est réd.ui t a ses fonotions ~;ociales soi t qu' il 

lui reste seulement le domaine de la défense et de la sécuri té. En un 

mot: ce que les fonctionnalistes aspirent c'ost Ul1 nouvel ordre internatir­

nal par t:..."-18 espOce d' :::~ntóg::-at.ion d.' en bas 11
0 

Il est signifioatif. pour la pensóa des i0nctionRlistes qu 1un 

de leurs rerrésentants le plus on vue, Ernst B, Haas 12
), est oonvaincu 

que dans uue sooi6tó ind.nstTielle G.éveloppée la fonction poli tique elle­

m8me est ccndamn.óe 3. clisps.rattre 0t q_ut elle sera rem!Jla·"}é par unG esp8-

ce de ma~cvhondage sys~;ématiqU'), En tout cas, les instituttions spécia­

lis6oo qu' ils imaginont ne posddent pas des pouvoirs poli tiques; elles sont 

autonomes seu.lement dans le d0maine administratff, Pa.r contre, les fonc­

tionnalistes ont u.ne confiance presque illimitée a ces appareils bureau­

oratiques suprar.:J-tionaux, dotós par toute une équipe de fonctionnaires 

dóvoués qui se laissent guider lmiquement par l'intéret commun et qui 

travaillent pat!.emment (et sans faire trop de douleurs a des souveraine­

tés établies) a a•avénement d'~~e entité nouvelle, En plus, pour les 

fonotionnal!stes, l'müfication politigue sort aut~lllatiquement d'une in­

tensification de ce réseau de pouvoirs fonctionnbl3 - une croyance qu'on 

t::couve impJ.!.oi tement ou explioi tement dans tous les trattés européens 13)" 

Sa.ns vouloir con tos ter les méri tes évidentes de ce conoept, la 
14) practique des insti tutions européonnes en montre pourtant ses .limites , 

résultats d'ailleurs do ses prop~es prémisses.et paradoxalement de ses 

succes, Car, a un moment •ionné, il faut bienJll meme dans la logique 

l.mrnanente du conoept fonctionnaliste, dépasser lé stade ou il s' agi t 

simplement d 1 atteindre des buts immédiats et matériels, d'accroitre le 

bien-otro et la produotivitó, de rationalisor le marché, d'élaborer des 

compromis dont, finalement, tout le monde profite, A ce moment~la, il 

faut formuler u.no téléologie politique, Or, comme Stanley Hoffamnn l'a 

bien romargué, pour les fonotionnalistes r.e compte pas le but, mais le 

1 
• 

• 
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processus (pourvu q_u 1 il se fasse "en commun")J non pas la direction, malils 

le mouvement, Plus encere: la méthode ne peut fonctionner q_ue dans le cas 

OU les 30uvernement sont d 1 accord sur le but et la direction, c'est a dire 

sur une politiq_ue, Par centre la méthode fonctionnles elle-méme est d'au-

tant moins capable de créer ce but q_ue celui-ci devrait étre politiq_ue, 

En effet, c 1 est illusmop fondamentale de croir qu 1 une unifica­

tion politique pourrait etre le résultat quasi fatal d'une intégration éco­

nomique, D1 Abord, paroequ1 il est impossible de séparer artificiellement 

1 1 économique du politiq_ue, de couper une société donnée "en tranchea", 

A la longue, on ne peut pas diatinguer deux sortes de fonctions: 1 1une 

politiq_ue, pour qui l'état souverain reste responsable, l'autre, éoono-

mique,,q_ui es transférée a un organisme supranational, La conséquence 

en est q_ue la supranationalité ne s 1 avance jamais dans la politiq_ue et 

reste ainsi nécessairement un s atellit des pouvoirs souverains des 

Etats-nations. Ensuite, on ne peut jamais assez répéter qu'il existe une 

différence q_ualitative entre l'interdépendance économique et l'interdé-

pendance polique, l5) L'économie, c'est a dire des intéréts quanti­

fiables, relativement facile a calculer et a negocier, consti tue une autre 

matiere que la poli tique extérieure ou de défense qui touoh::>- .au CXJJur de 

l 1 existence méme d'une communauté nationale, et il est bien compréhensible 

s'l parait impossible de la donner "en commission", oe que l'exemple de 

la CED a bien montré, 

Enfin, une autre faiblesse de la méthode fonctionnaliste réside 

dans le fait qu1 elle est hors d1 état de se créer une base .sociale autonome, 

Elle ne stmmule pas assez dne intégration horizontale des forces politice­

sociales (partis, groupes de pression, etc,) qui restent orienté presque 

exclusivement autour des réalistés nationales, Touwe cette démbnstration 

prouve que le recours a la méthode fonctionnelle signifie en derniere ins­

tance qu'elle permets au gouvernements de continuer leurs désaccords 

et de porusuivre derriere la faqade de la supranationalité leurs buts poli­

tiques égoistes, Or, le moment s'approche (au plus tard apres le ler juil­

let 1968 q_ui apporte l 1 union souaniere complete) ou il ne suffit plus de 

continuer purement et simplement la méthode fonctionnelle puisque méme le 

développement de la CEE d'apres le texte da traité de Reme (poli tique 

commune dans le domaine monétaire, industriel, commenciale, social et 

des systemes d'impot) demande des décisions politiquea qui supposent 

une volonté politi~ue commune, celle-ci ne pouvant etre le fruit quq 

d 1 une vis ion commune du role que d.oi t jouer l' Europe dans le monde• 



3) Le confédéralisme, 

Ce NBest pas un hasard que le concept du confédéralisme tient 

avant tout au o:eur des deux "Grands" : la Grande Bretagne (immédiatement 

apres la guerre) et surtout la France gaulliste, 

volonté de créer une nouvelle société avec 1 1 aide 

Ici 1 ce n 1 est pas la 

d' insti tuÍions fédéralis-

tes ni le désir d'installer une méchanisme pour l'élaboration des compromis 

qui se trouve au centre des préocupations, mais bien la volonté de donner 

la primauté au but politique1 c'est ~ dire 'a. une politique de puissance, 

A 1 1 inVDrse des deux autres concepts1 les défenseurs du vonfédéralisme 

croient que c'est la politique qui crée les institutions et non pas le 

oontraire, Il n'y a pas de doute que si les oonfédéralistes négligente 

délibérament 1 1 aspect institutionnel, c 1-est a dire, le probleme de la 

"politifioation", il cherchent avant to"dlt der~rouver cette grandeur, cette 

gloire, cette influence que les nations européennes ont possédé dans le 

passé séparement. En d'autres mots: le lien confé~éral qJ'ils préconisent 

joue un role exclusivement instrumental oomme véhicule sur le chemin de 

la puissance. De quoi qu'il s'agit, en dernier lieu, c'est de transfigu111er 

les veiux nationalismes on un seul nationalisme européen, 

Bien entendu, cokrne les deux autres, le concept du confédéra­

lisme part de certain~s prémisses; La premiare dt la plus importante est 

la conYiction que la naticn doit rester le centre de décisio n, que se sou~ 

veraineté est intouchable puisqu'elle est la seule source de légimité et 

que, par conséquent, une collaboration n'est pensable qu 1 entre gouvernements, 

Pour donner plus de force A ce point de départ, le général de Gaulle n'a 

pas cessé de préter a la nation une valeur presque sacrosante. "Se fi­

guere", déclare:..t-il le 5 semptembre 1960, "qul on peut batir quelque che-

se qui soit efficace pour l'action et qui so~t approuvée'par les peuples 
; • 16) • en dehors et au-dessus des Etats, ·c•est une chJ.meDre" Devant le Congres 

américain, i1 d€rlare(25 avril 1960) que les nations ne sont pas seulement 

les. ''créatrioes", mais enceres les "détentrices" de la civilisation mode r­

ne, Pour lui, il n 1y a pas dne valuur plus hautej les nations sont les pro­

duits les plus parfaits de 1 1 histoire, but et couronnement de toute politi­

queo ·S' il en est ainsi, la conséquence d' une telle -posi tion absolue et 

doc trinale doi t etre que la nation se suffi t a elle-meme, qui elle est 

seule responsable de son destin et qu'une collaboration dans un csdre confé­

déral~ ne sert dans le. mesure ou elle aide a atteindre mieux les buts de 

la poli tique na tionale• 



Dorriore ce concept so trouve toute une philosophie de la 

poli tique mondiale et des relations internationales l7). En effet, 

de Gaulle (comme tous les adaptes de la "Realpolitik") ne croi t pas 

possible, en opposition avec les fédéralistes et les fonctionnalistes 1 

une transformation qualitative des relations internationalesJ elles 

restent pour lui a cause de leur nature dans un état anarohique, dans 
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une "si tuation Hobbésienne" (Ra¡ymond Aron), Il ne s 1 agi t pas d 1 introdui­

rs dans la société internationale un élement communautaire, quelque 

modesta qu 1il soit, mais de conquérir une position de puissance, capa­

ble a participar effectivement a tenir le systeme international en 

óquilibre, 

La deuxieme prémisse qui résulte logiquement de la premiere, 

est la conviction qu1 une telle confódóration a besoin d1 un leader dont 

la tache consiste d1 abord a formular les buts politiquee de cet ensemble, 

sa raison d1 etre dans le contexte intarnational et ensuite d 1 amener les 

autres par des moyens app~opriés, a aocepter un consensus sur la nature 

et les buts de la ccllaboration. De Gaulle réclame et justifie ce 

leadership de la Franca pour l 1 Europe en déolarant que les intérets de la 

nation franqaise sont eo ipso identiques aveo·ceux des autres nations 

de 1 1 EuropeJ plus encere: o1 ést a la France qu 1 incombe par la natura des 

choses la mission d 1 incarner le salut de l'EuropeJ elle est, néoessaire-

ment, plus européenne que les autres, Comme un gaulliste 1 1 a écri t tres 

... le synthese ' \. memo de l 1 Europe, clairement1 "Elle est 

sairement plus européen que ses partenaires, et m~me én 

Elle parle, néées­

défendant ses pro-

pres intérets, qui, fondamentalement, coinoident 'le plus souvent avec ceux 

de 1 1 Europe", lB) En d 1 EJ,utres termes • une assooiation d 1 Eta ts égaux et souve­

rains qui oonstitue en soi et formellement un mode de oollaboration tres 

faible, ne réussi t a devenir un faoteur te puissance que sous la condi tion 

qu'un de ses Etats cristallise la finalité politique de l 1 ensemble et 

arrive1 par sa prédestination et son potentielm a l 1inciter aux autres1 

e·' es t, en derniere analyse, la fonotion du "oonfédéra teur", 

La troisieme prémisse transcendente, si l 1 on veut, les deux 

autres! elle montre la corrélation intime entre forme et finalité d'une 

confédération européenne, C'est la conviction, encere exprimée le plus 

clairement par le général de Gaulle1 que l 1 Europe devrait se suffire a 
elle m~me et qu1 il faut, par conséquent, oréer de oe qu•i¡ appelle une 

"Europe européenne", Il faut revenir plus loin a ce concept~ Pour l'ana­

lyse qui oonstituent une sorte de fil conducteur de la penseée gaulliste, 

Il s 1 agi t d1 abord de mettre tout en oouvre, pol!lr terminar la "double hégémonie" 



exercée par les Etats/unis et l 1Union soviétique en Europe, c 1 est -a - dire 

de rompre cette bipolarité qui transforme les nations européennes en satel­

lites, Il faut surmonter la division de l'Europe en deux campa ennemis 

puisque tant qu1 elle dure, memela réunion de l'Europe oooidentale ne se­

ra jamais d'autre ohose qu1 un appendice des Etats-Unis qui avec leur poten­

tiel énorme et redoutable oonstituent une menace permanente pour 1 1 Europe 

une menace plus directe et pour cela plus dangerouse que celle de l 1Unicn 

Soviétique, Pour arriver a ce but-la il faut réduire les deux systemes d' 

alliances et, surtout, d'amener les peuples d'Europe a tout faire pour re­

trouver leur indentité nationale, C1 est, bien entendu, le memede gaulliste 

par excellence qt qui, constitue la condition sine gua non pour éliminer 

au maximum l'influence des deux supergrands et a travers cela pour revalo­

riser le fond culturel commun qui est. essenctiellement européen et qu'il 

faut, avec le moyen de la confédération projetée, transformar en r-·acteur 

~e puissance pour contribuer a l'installation d'un équilibre plus grand et 

pour permettre le rayonnement de cette culture européenne dont le monde 

a grandement besoin, 

Il est compr&hensible que cette stratégie, pas plus que les 

deux autres, ne rencontre un assentiment enthousiaste parmi les Européens, 

Et cela pour deux raisons, Premi8rement, il apparait pour beaucpup 

qu'il y a une trap grande discrépence entre les moyens et le but, En 

plus, il semble bien problématique qu'un retour a une espece de concert 

européen (meme dans uen forme perfectionn&e, c'est a dire plus structuré~) 

est possible et désirable: l 1 enseignement du paseé n'est pas tres encoura­

geant, Il est significatif que Gomulka, précisement sur ce point, a dit 

a de Gaulle a Varsovie, qu1 il ne peut pas le suivre sur ce chemin, Deuxie­

mement, il n'est pas sur que les prémisses memes du concept gualliste sont 

exacts, Pour voir plus chair sur ce point, il nous faut d'aboird une ana­

lyse historique de l 1 unification européen et ensuite des reflexiona sur la 

question, dans quelle mosure existe la possibilité d'un libre choix pour 

l'Europe-condition absolue de toute stratégie politique, 

II,-- Analyse historigue 1 

Les guatre phases de la stratégie E!olitigue de 

1 1 Unification Européenne • 

Chacune des quatre phase~el'unification européenne (1945-19501 

1950-19541 1955-19631 depuis 1963) a été dominé par une des trois formes 

de la stratégie poli tique, mns que les deux autres soient -desparues tota1e­

ment, Au contrairet eTies restaient toujours actives, soit en stimulant en 
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g9nant le processus en cours l9). Cette incapacité d'élaborer et d'accep­

tér un consensus sur une des stratégies politiquee peut etre expliquée essen­

tiellement par deux raisons: 

1) les pressions extérieurs - leur nature et leur intensitéJ 

2) les intérets nationaux encere largement divergeants et 

parfois tellement virulents qu'il ont préfér~ pendant une époque donnée 

une de ces trois stratégies politiquee précisement paree que celle -la 

leur parit plus apte a la realisation de leurs propres burs égoistes. 

1) la premiere phase: 1945-1950 

Cette phase, ou l'Europe n'était qu'uh simple object de la 

poli tique mondiale, a été marqué e par deux événement, capitales pour 

l'évolution future de l'unifioation européerme. C'était d'abord la velen­

té des Etats-Unis de mettre tout en reuvre en fonctton de la poli tique du 

"containmen t", élaborée en hi ver 1946/4 7, de relever cette partie de 1' Europe 

que se trouvait sous sa domination pour en faire un glacis, indispensable 

pour sa propre sécurité. Mais a l'encontre des Soviets qui practiquaient 

une pure politique de domination et meme d1 exploitation, les Américains 

incitaient les Européens a s 1 unir, non seulement pour qu'ils utilisent 
1 

mieux 1 aide matérielle considérable donnée par les Etats-Unis, mais encere 
' ·pour qu 1 ils retrouvent une certaine force politique autonome qui pourrait 

jouer son role dans le cadre de la stratégie du containment - un cadre qui 

devient, par des raisons d' économie et de sécuri té , la réali té dominante 

qui prime· tout. Mais le prix en étai t la coupure et une Europe absorbée 

par la bipolari té naissante qui a,. sane aucun doute, faoili té le procsssus 

d' intégration dos deux e o tés du rlildeau de fer, mais qui a,. en meme temps, 

crée une hypothese tres lourde en bolquant la finalité politique de ce 

mame processus d'intégration. 

Le deuxieme év€inement était l'échec de la tentativa de la part 

des Anglais (Churchill et Bevin) d'utiliser leur position relativernent forte, 

pour établir un leadreship sur cet ensemble dn Europe oocidentale qui était 

en train de se former. Churchill, en oppostition stricte aveo les divers 

mouvements fédéralistes a l'époquo, visait la création d1 uhe confédération 

aveo un Conseil Européen oomme organe supreme. D'apres luí, cette confédé­

ration européenne devrait former avec les Etats-Unis les deux cercles de la 
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communauté atlantique, la Grande Bretagne, soutenue par le Commomwealth, jou~t 

le role d'une puissance charniere. C'était une belle conoeption, pleine d'il­

lusions, mais inspirée par l'intéret national britanique et qui oroyait possi­

ble le retour a un ooncert européen (sous la protection de la puissanoe atomi­

que amérioaine), dominé presque automatiquement par la Grande Bretagne qui 

pouvait ainsi oontinuer a pratiquor le vieux oonoept de la "baaanoe of poweril, 

meme d~ns un oonotexte international radioalement chagé 20), 

Apres le Congres de La Raye (mai 1948), o' est l_e programme 

de Churchill qui triomphe passagerement sur le concept des fédéralistes, C' est 

1 1 Europe de 1 1 OECE du Trl!l.ité do Bruxelles, du Conseil de 1 1 Europe qui en sort<­

un oonglomérat d1 organisations sans la moindre autorité politique commune, Or1 

l'artiole premier du "Statut du Conseil de l'Europe" (mai 1949) définit la mi~­

sion de oette institution ainsi: "Le but du Conseil de l'Europe est de réali,.;. 

ser un union plus étroite entre ses membres afin de sauvegarder et de promou-­

voir les ideaux et les príncipes qui sont leur patrimoine oommune et de favori­

ser leur progres éoonomique et social". C1 est dire que le Coneeil de l'Europ(;l 

tous devrait devenir une sorte de pivot du prooessus de l'unifioation, 

les essais, soutenus le plus osuvent par le Fran~ais et les Bolges 

Maie 
21) 

' 
d 1 éla:¡i-

gir les oompétenoes du Conseil de l'Europe, de le transformar en un organ de 

ooordination et de control réel, d 1 en faire une espeoe de toit pour lee aotivt­

tés européennes, ont été-torpillé par la Grande Bretagne pour quila nature v~-
!." 

guement oonfédérale de l'entreprise était précisement la oondition inaliénable 

de son leadership, 

Mais il apparaissai t tres vi te q_ue ce ooncept avai t une double 

faibless: d'abord, el était, bien entendu, hors d 1 état d'inaugurer un quelqon,..­

q_ue processas d'intégration véritable et de oréer un exprit oommunautaire¡ d 1 a~tre 

part, il n'était pas oapable de résoudre la question allemande, devenue, viru­

lente apres ilia fondation de la RFA (septembre 1949) et, a partir du printemps ' 

1950, sous l'impression d 1 un réarmement allemand possible, La stratégie confé~ 

derale ne pouvait pae satisfaire les nations continentales des le moment ou 

il s'agissait de concilier la nécessité (sous la pression des Etats-Unis) de 

donner un mínimum de droits a la RFA et en meme temps de trouver des nouveaux 

instrumenta pour la controler eff;cacement, C'est la question allemande q_ui 

pousse maintenant la nation qui se sent le plus direotement touchée par elle, 

la France, a prendre la mouvement en mains pour essayer, a travers la méthode 

fonotionnaliste, de retrouver une position dominante en Europe oontinentale et, 

en meme temps, d' apprivoiser l'Allemagn-e, Mais aveo cette nouvelle méthode de 

l' unification, il faillai t bien saorifier 1 1 Angleterre et réduire le champ,_, 

d'intégration a quelquew nations de l'Europe continentale, 
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En effet, la célebre dóclP,ration de Robert Schuman du 9 mai 

1950 qui inaugurait la stratégie fonctionnaliste-supranationale, loin d'etre 

une création spontanée, était avant tout destinóe a résoudre les quatre d.iffi­

cultés avec lesquelles la France se trouvait con~~ontróes au·ccurs du prin­

temps 1950 22), 

1) le probleme, prócisement, du contole de la Ruhr qui continuait a se poser 
' pour la France malgré l 1 instftlln-t;ion d'une "Autorité internationale de la 

Ruhr" (avril 1949), puisque au sein de cet organismo, los Anglosaxons et les 

Allemands mettaient centre la résistance des Frangais mut en oouvre pour réduiro 

les restrictions quant au niveau QG la production de l'industrie allemandel 

2) le protleme de la Saar ou la poli tique franqaise (conventions du mars 1950) 

provoquai t une vogue de protestations en Allemn ·:0; 

3) la nécessité, sous la pression des Américains, do lier la RFA aussi étroi­

tement que possible au O~cidentauxj 

4) la menace d'un réarmement allemand., 

La proposi tion, concrétisée par Jean Jl'lonnet, de soumettre la charbon et l 1 acier 

a une autori té s,upranationale permettai t en effet, non soulement de résoudre 

la crise de surproduction dans ce domaine (qui regnait avant la guerre de 

Corée) et de soustraire la base matérielle d'un futur militarisme allemand,ill 

mais encere, comme les Américains le demandaient, de redonner une égallité 

de droits a la RFA et de transformer de ce fait les relations franoo-alleman~· 

des dans le sens d'une collaboration de plus en plus confiante, parceque 

reposant sur des intérets réels des deux nations. Il est significatif que 

pendant les négoeiations sur le traité de la nouvelle Communauté du Charbon et 

de l'Acier, c'étaient les délegations franqaises et allemandes qui faisaient 

passer centre les Néerlandais et les Belges le caractere suprantional de la 

Communauté en créant le Haute Autorité 23). Et les négociations aussi que tout 

le monde tombait d'accord sur la nécessité d'élargir successivement le domainQ 

d' intégration pour arriver un jour a une F.édération européenne, elle mome par:; 

tie intégrante d'une communauté atlantique, 

Les gouvernements fraqiis étaient en accord. complet avec la 

logique immanente de ce concept en croyant que le probleme du réarmement alle­

mand pouvai t otre résolu de la memo faqon 24). Or, les limites de la strató-, 

gie fonotionnil.liste s' étaio.nt déjC, montróes meme dans le secteur ócowJmique, 
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puisque toute une série de projets, élaborés ot discutés au début des annés 

50 ("pool des transporte", 11Communauté européenne de santé" "et surtout le 

"pool vert") n 1 ont pas vu la lumiore du jour, Mais oette stratógie ou d'une 

part les oonditions de la politique intornationale qui ont permis 1 1 av0nement 

de la CECA, commenqaient a ohanger et d 1 autre part une puissance, la France, 

ne croyait aoceptable le réarment allemand que sous la oondition de jouer 

un role privil,gié danslla nouvelle Communauté de Défense pour équilibrer aisi 

la puissanoe aocrue de la RFA. Le "Plan Pleven", a l 1 encontre du "Plan Sxhuman", 

et meme le texte du Traité instituant la CED contenait de nombreuses disposi­

tions discrinatoires a l'égard de la ilFA ou totu au moins une serie de loauses 

sauvegarde qui permettaient a la France de se soustraire de l 1 Auborité commune 

pour poursuivre ses propres buts politiquea et militiares. Apres la signatura 

du traité, pendant les annés 1953 et 1954 jusqu 1 au vote fatal de l 1 Assemblée • 

nationale, les golNernements frangais, sous la pression de l 1 opinion. publique¡, 

ont accumulé les "préalables" qui visaicnt tous (surtout la garantie anglaise) 

le meme lbut: fortifier la posi tion franqaise, ai'faiblie par la guerre d 1 Indo­

china et le difficultés économiques et monétaires pour tenir tete á l 1 Allemagne, 

Cette politique, d'un point de vue national franqais, et en 

égard a l'expérience historique, n'é$ait pas irraisonnable¡ ce qui était israi~ 

sonnable c'était la croyance de pouvoir utiliser la méthode fonctionnaliste 

pour résoudre un confiit de puissance , Cette méthode ne peut fonotionner que' 

sous la condition, de l 1 existence d'un mínimum d'intéreta. préetablis communs, 

surtout, dans les domaines vitaux. Ce n 1 6tait pas le cas en 1954, et o'est pour 

cela que le rejet de la CED par la France était objectivement inévitable, en re­

conduisant ainsi la politique de l'intégration européenne a un point de départ 

plus réaliste. Mais pour la struoture meme de la stratégie poli tique de l!in-,. 

tégration européenne, l 1 exemple de la CED contenait d 1 autres leqons, intimémen~ 

liées a la faiblesse de la méthode fonctionnaliste, Pour beaucoup, surtout 

de Gasperi, l 1 installation d 1 unne communauté de défense demandait impérieuse­

ment la création d 1 un autorité politique, C'est ainsi que l 1 art, 38 du traité 

de la CED obligeait les gouvernements de présenter un projet de constitution 

politique européenne. On oonnait le trsite destin du projet élaboré par l 1 A­

ssemblée ad hoo, Ce beau texto~ écrit et conqu dans le plus pour esprit fédra­

liste, est un modele d 1 illusions vraiment remarquable en postulant qu'une reu­

vre fonctionnaliste pourrait etre couronnée par un acte constitutionnel, ca­

pable de donner a cet reuvre des institutions qui devraient accomplir la trans­

formation de l 1 Europe des SIX en une société politique homogene. 

Une autre legan montre la dépendance de la stratégie politique 



de l'intégration européenne de l'évolution dans le. domaine international. l'iin­

pression qu'apres la mort de Staline la pression soviétique se diminue, cond~-
' sai t immédiatement a un relachement des efforts vers une oonsti tutions europ~,_ 

enne. Sans tarder, des tendances neutralistes se faisaient jour, surtout en 

France, qui prenait automatiquªment leur distance a 1 1 égard de l'unification 

européenne, Cette réaotion était parfaitement compréhensible, d'une part par­

oeqy1 on a besoin un Etat souverain pour pouvoir poursuivre une poli tique plus. 

indépendante1 d 1 autre pcert, paroeque, tant que la stratégie de l'unifioation 

européenne se oomprend en fonction du confli t Est-Ouest et en tire son impul-, 

sion la plus directe, elles .reste a la merci des forces qú' elle renonce a in..: 

fluencer. 

Le dé bao le de la CED a eu .'lemc onnsÓq'J.en"e" iléoisi ves pour 

l'avenir de l'intégratión européenne. Premiorement, il existait dorénavant 

un partage de oompétences dans le sens que l'intégration militaire (et 1 1 éla-· 

boration des plans strategiques) était exclusivevent uneaffaire de l 1 0TAN, 

tandis que l'intégration dans le domaine economique demeurait dans les mains 

des Européens. Ce partage de responsabilités ne posait pas de problemas a 
l 1 époque, puisque la bipolarit&, surtout apres l'installation du patt nuoléai~ 

re et la conférenoe au sommet de 1955, apparaissait, comme un fait acquis, me.., 

me pour une large partie de 1 1 opinion publique en I"rancel Il étai t clair 

que le leadership mili taire des Etédis'-U.lis n"était pas seulement reconnu, mais 

demandé par les Europóens. La création de l'Union de 1 1 Europe cccidentale, 

sous l'impulsion de la Grl1llde-Bretagne, ne pouvai t meme pas oonsti tuer une 

solution de la rechange, puisquo sa mission n'était pas une intégration mili­

taire entre les "Six" et la Grande Bretagne, maj_s seulement de livrer un 

instrument'pour controler les restrctions, imposées par ce meme traité au 

réarmement de la RFA, Mais il n•y avait pas de doute que 1 1 exiaténce de deux 

centres de d&cision, l'un pour le secteur militaire, l'autre pour le secteur 

économique, devrait amener un jour, apres un changement dos oonditions de la· 

poli tique internationale, de graves difficul tés. La deuxieine conséquenco du 

débacle de la CED étiat la conviction largement répandue, meme d~ns les milieux 

européens (Jean Monnet), qu'une "relance eurmpéenne" sur la base d'un dévelop~ 

poment de la méthode fonctionnaliste n'était conceva-ble que sous la condition. 

d'un abandon de tout élément fédéraliste et supranational. On peut meme sou­

tenir qu'il y avait une corrélation tout a fait logi~ue entre la volonté d'un 

élargissement de l'application du fonctionnalisme (oréation d'un marohá.com­

mun et d'une Communauté nuclóaire) et la nécessité de "dépolitiser", tout au 

moins au départ, oette nouvelle étape de la construotions européenne, 



D' abord par une raison pratique: pour faoili ter et aocélérer la relance dans. 

le domaine éoonomique, désirée avant tout par les pyas du BeneluxJ ensuite, 

par une raison théorique en déclarant que la mise en commun des ressources 

économiques et techniques devrait rapprocher fatalement les "six" au seuil 

de la "poli tification1125). Enfin la raison décisive: en passant maintenant 

a l'intégration économique générqle, les Etats entendaient se réserver le -

droit d1 intervenir largement dans la formation des décision oommunautaires, 

' 

En d1 autres termes: l'ambition meme du projet ·néoessitait une dépolitisation 

structurelle, Par conséquent, on traita aveo la plus grande prudence le 

probleme des institutions. "Alors qu'on 1 1 avait presque considérée comme 

prioritaire dans la CECA et dans la CED, il n'intervint qu'a titre subsidia­

re dans la préparation des traités de Reme "26), Comme M, Spaak le disait 

clairement en mars 1956: "J' ai demandé au experts d' aborder le problema des 

institutions d'une maniere tout a fait objective. Je ne leur ai pas dit qu'il 

fallai t ohercher a créer des insti tutions supranatiobales,, je leur ai demand~ 

de recommander, en conscience, les institutions qu'ils estimaient nécessaire~ 

pour que fonctionne le Marché ccmmun,,. Ensuite nous laisserons au juristas 

le soin de nous dire si les institutions ont suprantionales ou non 1127(, 

C'était, sans doute, cette attitude flexible et pragmatique 

qui permettait finalement le succes des négociations au cours desquelles s'af­

frontaient durement les intérets nationaux, Mais ce n'étiat pas la seule rai -

son et peut-9tre pas la plus importante, Il fallut, en effet, un marohandage 

politique entre la France et la RFA pour arriver au but, Une occasion favo­

rable s 1 offrit apres l'échec de !'aventure de Suez, ou la France se trouva 

assez isolée. Ce fut alors que M, Adenauer consentit a la décision du gouver­

nement Mollet de dcter la France d'un armement atomique (et, en conséquence, 

de permettre a la Franco de laisser le secteur militaire de la production nu­

cléaire en dehors de l'Euratom), ce que amena la Frnace, en ccmtrepartie, a , 
faire des oonoessions dans le domaine du Marché commun, En plus, les événe­

ments en Hongrie cnt certainement contribué a stimuler la volonté des Europé~ns 

de dépasser leurs divergences et d'accepter une entreprise qui promettait 

tout de meme des avantages pour tout le monde .• Mais l'enthousiasme n'y étai~ 
1 

pas et si la France, la puissance la plus réservée et sceptique, ratifia fina~ 

lement les traités de Tome, c 1 était, comme M. Alain Savary 1 1 écrivait claire~ 
1 

28) ment dans son rapport , que parceque les avantages 1 1 emportaient sur les 

risques, "L'options qui ro prósente pour la Franco n 1 est pas entre la communau­

té économique et le "sta:tu quo", mais entre la communauté économique et la so­

lLtu.(!e, Ceux qui choisiraient une poli tique franqaise autonome devrE:I.imt 

préciser comment la France pourrait alors rendre son économie compétitive 
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dans tous les domaines et rétablie l'équilibre de0sa balance des paiements 

sans les étapes, les facili tés et les gr1ranties que lui offre le tria té de 

Reme", Une telle justification qui instrumentalise délibérament la CEE 

pour l 1 intéret national (ce que amenait de Gaulle a accepter la CEE malgre 

son antipathie initiale), était tres loin d'un esprit vraiment communautai~e! 

mais cette atti tude n 1 étai t pas limi tée a la Francoh Car si la France étai t. 

entrée dans la communauté avec des réserves politiquea, la RFA n'avait jamais 

dépassé ses réserves économiques et les avait saulement primé parcequ'elle 

es;::-a;.¡, une unification politique, tout au moins dans un strade de ultérieure 

~e l'évolution, Mais, précisément, le recours a un fomotionnalisme plus au 

moins technique nevrait exclure tout possibilité d'une téléologie politique -

base indispensable pour la création d'une union politique, 

Par centre, indicutablement et malgré beaucoup de prévisions 

pessimistes, ce meme fonctionnalisme a developpé jusqu'au janvier 1963 un 

dynamisme assez remarquable& C'étiat ainsi qu'il étiat possible de faire 

h~houer tous les manBuvres des Britanniques (1957/58) qui visaient a oppocc 

au concept fonctionnaliste du Marché commun le concept confédérale d'um zone 

de libre-échange 29), Mais c'étiat déja la résistence de la Franoe gaullistG 

qui étiat la plus rósoluel Ensuite, c'est l'époque ou triomphe la bureaucratie 
\ 

de Bruxelles et ou la Commission réussit a gagner du terrain pour devenir le 

vrai moteur de la Communauté. C1 est la raison principale pour lauqelle il 

était possible de dóvelopper un processus de décision qui permettait ~a 

f0rmation d 1 un consensus communautaire - pour utiliser la terminologie de Lin­

cC>rg 30): "Upgrading the Common Interest". C1 est la phase ou domine, en effet, 

l 1 intóret communautaire parceque tout le monde était d'accord sur la réalisa-' 

tion d 1 Une union douaniere. Toujours est-il qu'avec oette móthode ~la Com- · 

munaut0 venait a bout de la premiGre crise grave qui éclata a l'occasion de 

l'élaboration d'une politique agrícola oommune (janvier 1962). Mais ces suo~~~ 

(comme d'ailleurs la guerre d'Algerie) d'une part masquaient l'existence de 

cl.ivergences poli tiques profondes et d' autre part épuisaient assez vi tement les 

""'"'ae>ités de la méthode fonctionnaliste, 

C'est ainsi que l'initiative de de Gaulle (1961/62) de créer 

uen coopération politique des gouvernements de la CEE poúr arriver a une sorte 

de "ooncert organisé et régulier", étiat vouée des le début a 1 1 ócheo. Car, : 

l'intention du r;énéral de Gaulle ótit ioisiblement d'.avoir en mains un instru­

ment pour "ooiffer" les organisations existantes, c'est-a-dire de les réduire 

a des taches purement techniques et de bloquer ainsi tout essai de les utili­

ser pour la fin d'une "politification" de l'Europe dGs Six. En d 1 autres termes~ 
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il voulait extraire toute substance politique aux organisations existantes, 

Cela devrai t provoquer la résistanco surtout des pays du Benelux pour qui les 

organisations existantos ótaiont (par la pondération des voix)précisément une 

garantie de n' etre pc.s ma,iorisé, Quand le "Plan FouchGt" dans, sa deuxieme vorsion 

affaiblissait encero les éléments confédérales que contenait la premiere version 

(par exemple: suppression de la phrase dans la préambule " de maniere a préparer 

un destin désormais irr8vocablement part&gé"), q_uand les "Cinq" devraient cons­

tater que les modifications apportées a la premiere version n'allaient jamais 

dans le sens des amendements présentés par eux, a ce moment-la le conflit de­

venait in&vitable. 

C'est ainsi que l'échec des plans Fouchet s'expliq_ue essentiellement par deux 

raisons, qui ont hypotétiqu& gravement 1 1 avonir : premierement, la volonté des 

"Cinq" de réaliser une union :: li tique plus s tructurée étai t inconciliable avec 

la concept gaulliste d 1 une politiq_ue européenne; deuxfemoment un changement 

dans la posi tion des Belges ( surtibut de M, Spaak) et de Neorlandais qui, en<, 

tenant la réalisation d'uno Europe politiq_ue supranationale pour impossible 

demandai t maintenant 1 1 adh&sion de la Grande Bretagne comme une esp)ce d 1 "ersarz" 

pour la suprana tionali té irróalisablto M, Spaak, soutenu par M, Luns, dé clara 

alors franchemont q_u1 une Europa ólargie offrait plus de "possibilités d'éq_uili­

bre", "Dans le trai té de Reme, les majori tés sont fai tes de telle sorte que 

meme deux grands pays n 1 ont pas la majorité centre le troisieme et les trois 

petis ., •• Mais supposez q_ue, sur un point de politique éti!l:angere, nous soyon13 

en désacord aveo la Franoe et l'Allemagne. Ce désaocrod de la Belgiq_ue dans 

une Union de Patries n'emp8che pas du tout la France de 1 1 Allemagne de continuer 

leur poli tique ,,3l) • 

En D'autres termes: les regles de fonotionnement des Communau­

tés font bénéficier au pays du Benelux d'un surcroit d 1 influence, C'est, en 

'derniere analyse, la peur du leadership, soi t frangais soi t franco-allemomde 

dans une11E.1rope des Etats" q_ui ameno les pays du Benelux a refuser ce concept 

gaullisto, "A c. la véri té, le destin de ce plan fut consommé sour le signe d 'un 

double paradoxe: Belges et Holland~is, pe.rtisans de 1 1 Europe supranationale, 

exigeait la participation anglaise q_ui la rendrait impossibleJ le général de 

Gaulle, q_ui, souhaitait 

au gout anglais voulai t 

oonstTuire un syst8me européen convenant parfaitement 

es excluire 1' 1\nglotérre, "32), G' est ainsi q_ue les n6go-

oiations du Plan Fouchet posaient déja des q_uestions sur l 1 avenir poli tique e 

de 1 1 Eurppe q_ui dev-raient res ter insolues jusq_u1 a présent, 



.. 
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4) la guatrieme phase: depuis 1963, 

Les contradictions internes de la Commnauté des Six éclaterent 

a partir de 1963 sous 11 influence de trois facteurs: d1 abcrd une politique 

européenne de de Gaulle plus prononcé; ensuite les limiwes de la méthode fono­

tionnelle¡ enfin les changements dans le systeme international, La décision'du 

général da Gaulle de refuser la participation de la Grande Bretagne a la CEE1 
qcte autoritaire dt hégemonial et pris en fonction d'une stratégie politique 

qui n'étiat pas partagée par les autres partenaires, mcntrait & l'évidence 

qu'il n'existait pas un consensus sur la question décisive des rapports de 

l'Europe aveo los Etat-Unis, ce consensus défectueux étant lui-meme le fruit' 

d 1 une interprétation différente de 1 1 évolution des relations Est-üuest. Le 

traité franco-allemand 8tait affect8 de la meme maladie et n'avait, en consé­

quence, aucune chance d'etre réalisé d'apres les intensions gaullistes, c'est 

a-dire comme noyau d'une'politique de puissance indépendante, surtout a légard 

des Etat-Unis, 

Cette premiere controverse sur la téléologie politique de 1 1 entreprise, déja 

tres grave par elle-meme, devrait etre fatalement complété par une deuxieme 

controverse qui touchait, elle, aux structures internes, o•est-a-dire au 

problema de la "politification". En effet, apres l'accord du 15 décembre 1964 
sur un niveau commun des prix des céréales, la Commission de la CEE estimait 

que le moment était venu d'élargir le champs de 1 1 intégration sur l'industrie 

et d'attaquer le probleme d 1 une planification a moyen terme dans ce domaine. 

En plus, apres la création du FEOGA ( "Fonds européen d' Orientattion et de 

Garantie Agricoles"), la Commission proposait que le produit des prélevements· 

agricoles et par surcroit, celui des droits de douane devrait etre accordé a la 

Communauté, Puisque cela signifiait que la Communauté disposait d'un propre 

budget et ainsi d'une possibilité de financer elle-meme une ~olitique commune, 

il fallait en tirer des conclusions institutionelles (augmentations des pouvcirs 

de controle du parlement européen¡ introduction du vote majoritaire dans le 

Conceil des ministres). fu mémorandum de la Commission (mars 1965) formulai t 

tcutes ces propositions, basées sur la volonté de faire passer la Communauté 

dans une nouvelle étape, 

Abstraction faite des fautes tactiques commises par la Commission 

il était évident que de Gaulle, ne pouvait pas accepter que la Communaut& 

franchissai t un nouveau pas vers la "poli tification" - conséquence voulue par 

Bruxelles. La raison fondamentale de la crise du 30 juin 1965 que en sortit, 

crise qui a secoué la Communuaté le plus gravement depuis sa naissance et qui 

était ainsi a la hauteur de l'enjou 33) était le refus du général de Gaulle 

d1 accepter une CEE non seulement comme représentation d'un intéret commun mais. 

oncore comrne rme insti tution chllrgóe de formu~er CG que dovrai t Otre le contc~ue 



de venir au bout de la résistance de de Gaulle, Par centre, de Gaulle a poli1isé 

la crise a l 1 extreme (poli tiquG de la"Chaise vide") en forqant ainsi la CommÚÍsion 

de recular des le mois de juillet et d 1 ajourner ses deux propositions princip4-­

les (autonomie financiare¡ augmentation des pouvoirs de l 1 Ass mblée européenne). 

le soi-disant "compromis de Luxemburg" ( janvier 1966) n 1 a apporté qu 1 uen armis­

tice pusique le problema fondameútal du vote majoritaire n 1 a pas été resolu, En 
revancha, les relations entre ! Elommission et Conseil des Minsi tres ont été reglé es 

(sauf pour le droit d 1 initiative de la Commission) dans le sens des exigences\de 

la France, Le résul tat étai t, en un mot, une sorte de, re tour a un statut qvo n.nt0 .­

minus en ce qui e encerne le degré de la "poli tifac tion" a l 1 intérieur de la Commu-

nautó. 

Il étai t normal que lG processus de dócision ot de la formati.iJn 

souffer.t, Pour restGr'dfills la terminologie de du consensus en a profond8ment 

Lindberg 34), déja a partir de janvier 1963 le systeme 

Jil te res t" a été successi vemen t r()mplk:acé d 1 abord par le 

du "Upgrading the Commo~ 

sys teme du "Spli tting 

the DifferGnce" et a¡ .. ros la crise du 30 juin 1965 par le systeme du "Lowost 

Common Dominator", En effet, entre janvier 1963 et juin 1965 la Comrnission ne » 

jouait le role d 1 un rnoteur, rnais seulernent d 1 un rnódiatGur entre intérets nationaux 

qui cherche a trouver un cornprornis entre des exigences rnaxirnales, La'Comrnissiorn, 

par conséquent, influence le ~!& des négociations, rnais non pas leur oontenu, 

Elle prend part soulement a la fixation des limites entre lesquelles aura lieu 
' le oornpromis, (Bxernple": la diíoision sur le prix des céréales), Dans la phase 

actuelle, le systeme du "plus petit dénorninateur" ne dépasse plus essentiellernE!nt 

lo mode et la technique des cornpromis dans les négociations diplornatiques cour~n­

tes: un accord n 1 est plus possible au-dela de ce que la puissance la plus rénii;en­

to est disposéo a accorder, 

C'est ainsi que la rnéthode fonctionnalisto, faute d1 uno irnpulsion 

mouvelle ot d 1 une téléologie univorsellernent, se décompose Gt se dégrade en une 

politique de rnarchandage ou dorninent les intérets nationaux égoistes, Cela est 

d'autant plus fatal que la Cornrnunauté devra, surtout 

union douaniere complete, r8aliser apres le texte du 

apres l 1 installation d 1 une.' 

Trai té de 

oornrnune dans d 1 autres dornaines, Pour ne mentionner qu 1 un seul 

Rorne uno politique 

exeople:art,lll 

du Trai té do Ro,rne stipulo que les Etats-rnernbres s 1 accordent pour pratiquer apr8s la 

phase transitoire une politiquo cornrnune dans le domaiho du cornrnerce extérieur, ;Il 

est évident que cet art1cle est valable pour tout ce qui touvhe le cornrnerce avep 

l'Europe orientale, Mais il s 1 agit précisernent d 1 un dorniane ou chaque Etat-membre 

la CEE pratique une poli tique purernent nationale, sans que la Cornrnission eut le 

rnoindre pouvoir de coordination, Cet oxemple rnontro qu'il est tres difficile de 

s 1 accorder sur une poli tique cornmune dans le dornaino du cornrnerce extérieur s 1 il: 
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n'existe pas auparavant une politique extérieure commune ce qui n'est pas possi­

ble aans un consensus sur une téléologie politique générale de la Communauté. 

En d 1 autres termes: la móthode fonctionnaliste ne permet que de tirér des 

conséquences administra ti ves des décisions poli tiqu~s déja prises. C' est a:imsi 
' que toutes nos analyses nous ramenent au probleme que nous avons posé des l~ 

la premiere page de CG rapport. 

III. Une vocation politigue de l'Europe? 

Notre analyse peut difficilement justifier des conclusisons op.:. .. _ 

tirnistes. Et cela d' autant moins parcequ' il nous a montré que les Européeni'F­

n·•ont pas encere découvert une stratégie de l'unification qui résoud a la foms 

le probleme de la "Poli tification" a 1 1 intérieur et celui de la téléologie poli­

tique ver l'extérieur, les deux se conditionnent 1 1 un et l'autre. Actuellement 

les Six, sont en désae-ord tant sur la méthode g_ue sur la "vocation" de leur '· 

entrprises. Ce g_ui complique les choses, et cela aussi ressort de notre analyse 

c'est le fait g_ue la méthode est souvent en .oontradiction avec la téléologie ou 

la n'glige consciemment ou inconsciemment. 

Mais ce n'est pas un hasard qu'il en est ainsi. Il sera toujours 

difficile de rompre ce cercle vicieux parcequ1 il n'est pas sur que l'Europe ~os­

sede ce mínimum de lioerté de choix wui est indispensable pmur définir son role 

dans le monde. Certes, tout le monde est d'accord pour constater g_ue le sys~eme 

internationalea;t en train de se transfor.mer dans le sens d 1 une flexibilité-·plus 

grande, g_ue son caractere bipolaire s' affai bli t que 1 1 immobilisation mutuellíl des 

deux Super-Grands permet aux autres de retrouver une certaine merge d'action· 

Mais est-ce g_u'il est juste de conclure de ces chagements a la possibilité pour 

1 1 Europe de retrouver une position de puissance dans le monde c'est -a- dir~ 

une chence réelle de pouvoir influencer l'évolution des choses? Rien n'est plus 

illusoire qu'une telle opinion. D'abord parcequ'elle suppose l 1 existence ce,que 

les Européens ne veulent précisement pas? un état unig_ue européen,, fortemen~ 

. structuré et peut-etre meme contralisé, capable de se d~fendre avec ses propres 

forces ce qui n'est pas possible aans une force de aissuasion crédible. C'e~t 

bien entendu, la fin des souverainetés nationalos g_ue personne n'onvisage sé~ieu­

sement. Enfin, il n'est pas du tout sur qu'une ég_uilibre g_ui repose sur tro:i:s .. 

blocs, sera plus stabile g_ue l 1 8g_uilibre bipolaire. Il•ost évident qu'un tet 

changement radical du systemo international ne serai t jamais accepte par les:: 

deux super-Grands g_ui en payeron t le pri ¡¡;, 

En d'autres termes• la recherche de la puissance ne serait oppor­

tune g_ue sous la condition de ne pas hypothétig_uer ~a détente, mais encere 
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serait, en m8mo temps, largement ouverte vers l'Est et constituerait un vrai 

point d'attraction pour les nations de l'Europe Orientale, Ensuite le reglement 

de la question allemdnde dand le cadre d'un rapprochement entre les aeux parties d 

de 1' Europe 35), qui devrai t se faire plutot avec les moyens mul tilatéraux, q_ue 

bilatéraux, 

Enfin, 

la prise d'une distance 

sans tomber dans le piege d'un antiaméricanimse a pr~ori, 

a 1 1 égard des Etats---Unis dans toutes les questions ou 

un int~ret européen bien réfléchi le damande (politique dans le tier mondeJ ?rga­

nisation.d'un ordre en Europe, régle~ent des investissements américains en ~rope 

etc,) Pour arriver a un oonsensus sur ce que devrai t etre cet "intéret euro.­

péen bien réfléchi", il faut un certain degré d'intégrátion. Il est éncore péces­

saire pour aire face au "défi américain", paroeque ohaque partage de travai:). de­

mande préoisement une interdépendenoe plus poussée, Il est évident qu1 une Ehro­

pe gaulliste, o'est a dire a la fois non intégrée et anti-amérioaine, ne remplie 

pas ces oonditions sine qua non pour retrouver ce ~que de Gaulle appelle lui­

m6me ula personnali té européenne". 

Une certaine prudence dans la poursuite d'une politique de ~uis­

sance européenne se recommande surtour par des raisons de séourité, 

C'est sur ce point que les divergences entre les Européens sont les plus gra~des. 

Entre la politique de défense de la France, surtout apres l'article du génér~1 

Aillerét 36) 1 et celle de la République Fédérale d 1 allemagne, ffil n 1y a plus 

beaucoup de traits communs. C'est sur ce point que le ooncept gaulliste se f~it le 

plus grand tort. ~ar, comment arriver a une volonté commune européenne si c~aque 

nation est legitimée d'élaborer son propre concept stratégique? 

doute que toutes les propositmons faites pour éliminer ce point 

Il n'y a pas de 

de frmction entre 
·: 

Américians et Européens - théorie du "partnership" ou des "deux: poles dans 1' Al. ··· 

liance"37) - et qui débouchent sur une réforme plus ou moins profonde de l'Allian­

ce atlantique, ne sont pas satisfaisantes. Mais il reste qu'il serait extre9ement 

hassardeux de vouloir éliminer les etruot.u.tes .c¡ui lient les Etats-Unis a 1 1 Europe, ., ·' 

avant d' avoir mis sur la place d autres structures qui garantissent mieux la :sécu-
~ 

rité, la stabilité et l'indépendance de l'Europe, D'autre part, &ans les li~~-

tes ainsi fixées, il n'est pas moins nécessaire, non de renverser les alliano~s, 

mais de changer, a 1 1 encontre des années 40 et so, l'ordre des priorités en subor-. 

donnant les liens transatlantiques aux exigences d'une stratégie politique de.l 1 uni­

fioation européenne a longue vue, 

• 
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Il n'est pus possible d'approfondir cette esquisse, mais elle 

montre gu 1 il n'est pas impossible de trouver pour l'Europe une "vocation" raison­

nable qui, elle, serait capable de déterminer a son tour la méthode et le d~gré 

d' intégration qui aerai t souhai tabla pour réc.liser précisement cette _ "vocation". 

C'est c~~a qui serañt une vrai stratégie politique de l'unification européenne, 

capable d'avancor sériousement un reuvre en commun dont les motivations restent 

entieremont valables. 
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THE STRUCTURAL BAC!<GROUND OF DEVELOI'MENT PROBLEMS IN LATIN Ar1ERICA 

* By Osvaldo Sunkel 

I, Sorne preliminary remarks 

"The ideas of economista and political philosophers, t-oth when they 

are right and when they are wrong, are more powerful than is co!!Uilonly 

understood, Indeed, the world is ruled by little else, Practica! men, 

who believe themselves to be quite exempt from any intellectual influence, 

are usually the slaves of sorne defunct economist", The concluding remarks 

of Keynes 1 s General Theory find frequent confirmation in the opinions 
. ' 

about Latín America voiced by · businessnen, government officials, financial 

authorities, journalists and other "practica! men", both native and foreign, 

Even sorne social scientists will attribute our problema in the final analyses 

to quP.stions related to race, religion, the tropical climate .• the Latín 

· heritage, estatism, lack of vigorous free enterprise, :ir.1perialist <lxploit­

ation and the like, If they happen to be economists, th=ge dce~·raoted 

convictions will be camouflaged behind a screen of econwli·:> ,j:~;~e;on: low 

investments and savings, inef'ficient allocation of reso:.u ~·~s, artificial 

interference with the free operation of .the market and price mechanisms, 

financia! instability, unsound economic policies, etc,. But these are 

question-begging "explanations", which will again lead to sorne "simple 

fundamental reason" extracted from the intellectual heritag"' of Adam Smith, 
' . 

J, S. }!ill, Malthus, ~larshall, Compte, Marx, Vleber, Spengler, Lenin, Freud 

and many others, and applied dogmatically rather than as methods of analyses 

and interpretation, 

This cannot be a sound t-32is for explaining the developnt<nt problema 

of Latin Americe ilnd for prese:ribing the medicine. 

development are historical processes, Development 

1 

UnderdevElopment and 

problems and policies 

* The ideas and opinions expressed in this paper are personal and should 
not be ascribed in any way to the institutions with which the author is 
connected, The author is indebted to Pedro Páz and Octavio Rodríguez 
for helpful suggestions, and to Patricio Orellana and Julieta Kirkwood 
for help in preparing the statistical material, 
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cannot be understood unless th~ are analysed.in the full context of their 

historical setting. This rneans that they have roots that go back to events 

that took place in the recent past and also rnany decades back, but the 

consequences of which are still being felt. It also rneans that it is 

rather useless to approach questions of developrnent policy with highly 

sirnplified, forrnalistic and rnechanical econornic rnodels. ~t~tory and policy­

rnaking cannot be forced into a preconceived strait-jacket. 

In this paper I cannot even atternpt to give the full story of the 

process b,y which Latín Americe - and each individual country in the region -

becarne underdeveloped, and of the problerns being faced now when trying to 

overcorne that situation. Fortunately, there is a growing lHerature on 

the subject, which is for the first time looking systernatically at Latín 

Arnerica frorn the angle of its own process of historical change. 

There exists arnong Latín American econornists and intellectuals a 

growing irnpatience wit~ the atternpt to use foreign rnodels"to interpret the 

regions' situations. And this extends to other areas of the sociel sciences 

as well. The editor of the papera presentad .at a recen~. ('or:ferencG on Latín 

Arnerica synthesizes this feel.ing as follows: "the disc,¡ss:i.-:-m ¡¡rnong Latín 

American scholars, who carne from different countries, worked in different 

disciplines, and started frorn different prernises, showed a rnost rernarkable 

coincidence of views • <.. These views rnay very well rnark the end of the 

sincerely held belief that the changes which pre~eded and f"ollowed the 

Industrial Revolution in Europe would autornatically accompar~r the industrial­

ization of Latín Arnerica •••• The concensus of opinion seerns to be that 

the "classical" Marxist or liberal rnodels of developrnent based on the 

experience of the more advanced countries of Europe are not applicable to 

Latín American cor:.ditions. Tlc.e principal task in Latín Arnerica at present 

seerns to be the construction of a theoretical model based on the experience 

of the last decades which can be used effectively to understand, interpret 

and.direct the processes of social and econornic change" (1). 
This paper does not pretend to give a full account of such views. 

It is airned.at the more restricted purpose of suggesting sorne of the under­

lying factors of present day problerns and policies, in the hope of 

/stirnulating interest 
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stimulating interest in the kind of analyses and interpretations that are 

currently being favor~d by a ·substantial group of Latín American economists 

* and social scientists • The emphasis will not be.on elaborate and 

sophisticated proof of the r~¡pothesis that will be advanced, but rather on 

the descz·iption of thP. intertl.'"pendency between the problems faced today and 

the peculiar institutbnsl and structural characteristics inhcrited from 

previous periods. 

II. The Basic Proble~s 

Since problems can only be defined in terms of objectives, it will 

be necessary to becin by stating the aims of development policy in Latín 

America. Though t;1e situation may vary frorn cour..tcy to country 1 and from 

period to pe~iod, it is safe to assume that the long term objectives of 

developmant policy everywhere are the following: 'to maximize the rate of 

growth of the econoll\Y; to improve the distribution of income; to increase 

~mployment opportunities; and to achieve and máintain a reasor,zble degree 

cf financial sta bili ty. Let us exomine briefiy the performance of Latín 

American countries as rneasured by these yardsticks. 

The RGt.e of Grov.th -----
The data shown in Table 1 largely gives the story away. The econoll\Y 

of Latín America expanded at an increasing rate until the early fifties, 

·benefitting frorn the expansionary trends of the wcrld econoll\Y dQe to the 

rec-:··;rery from the World Depression, the Second V!orld Lar and the post-war 

bcom. In the decade bet~;een 1945 and 1955, rather high rates of gro>\lth 

were achieved, particularly when the GDP figures are adjusted by the effect 

o~ variations in the terms of trade. This trend has been sharply reversed 

again .! n the last decade, when terrns of trade have once more turned against 

prbnnry eA¡porters in Latin America. The negative irnpact of this tendency 

on ¡¿e? capita incorne has rneanwhile been aggravated by a substantial 

* An Gppendix has been added to this paper in arder to help the reader 
farniliarize himself with sorne of the Latin American sources and authors 
which follow this general line of approach. 

/acceleration of 
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acceleration of population growt:~. As the comparison of the GDP series 

with the terms of trade index suggests, ·the.long-term tendencias in Latin 

American economic development as well as the jump of GDP in 1964 are an 

indication .of the decisive ir.fluence of \'JOrld markets for the primary 

products exported by Latín Ameri.ca on the long and short te!'!ll conditions 

of the econoJ!\Y of the re¡;ion. This ~eccmes part:!.c1.:larly striking when it 

is appreciated that the rate of growth begins to decline precisel;¡ when 

the volume of exporta start.s expanding so rapidly that by 1964 it :i.s 66 

percent above the 1950/55 average (2). 

It may be argucd that it is not justified to speak of the region as 

a whole. As will be suggested later on, in spite of great ct:fferences 

among the countries of Latin America, it is nevertheless legitimate to do 

so at this level of generality, because of similarities in sorne important 

st~ctu=al characteristics. As sorne of these are to be found precisely 

in the structure of foreign trade, it is not surprising that Teble 2, wl'>ich 

presenta data for most of the countries, rather confil'1lls the general trend. 

Large and ST~ll countries, producers of trop~cal or temperate agricult~ral 

goocs ns well as mineral exporters, fast growing and relatively stagnant 

economies, higher and lower per cepita income nations, countries of highly 

homogeneous ethnic cheracteristics as well as countries with a large segment 

of rr.,d.i.an population, almost all of them show a long-term pos·~-war tendency 

to reduce the rate of .developmcnt. Noreover, most have reac!led s )?Cint 

where the rate of increase in the average living standard of the po¿ulation -

as measured by GDP per capita - is at levels which offer little hope of 

substantial improvements t'l.i.thin a reasonable span of time, In the pariod 

l955-6l only three countries - Brazil, Peru and Venezuela - exceeded the 

Latin Ameácan average rate of growth of GDP per cepita. This was only 

1.4 percent in that period, was reduced still further in 1962 and even 

became negative in 1963. 

On the other hand, with the exception of Brazil ( a third of the 

populati.on of Latin Americe!) all countries also show a remarkable increase 

in GDP in 1964. This may be the beginning of another period of rapid 

expansion, but the boom may as well die off in the next year if world 

/markets for 
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markets for primary products come ·back to · "normali ty", In sorne countries 

like Argentina, Chile and Mexico the co~siderable increment in GDP in 1964 

is mainly the consequence of the resumption of expansionary policies after 

sorne years of stabilization or restrictiva poÚcies. Therefore this canncit 

be taken as an indication of the initiation of another period of high long­

term growth trends. 

' Incidentally, i t is wo't'th noti.ng · that •·lhile the rate of davdopment 

has been clearly associated to external conditións - sornetrdng cin which 

rnodern c'onventional economic and developr.,::nt theory· ¡iuts little emphaeis 

the rate of capitol for;nation, which is usuaJ.1.y ass¡;¡¡¡ed to be the rnain 

determinant of growth, does not appear ·to ':le ass::>ciated with growth rates 

in any· clear-cut fashion. The Argentina, for instance, which has a very 

high and growing rate of capital formation, has becorne an.almost stagnant 

econorcy in recent years; Mexico has been increa~ing its investment rate, 

but thP. growth rate has been falling until the last t~~ years; Brazil, 

which shows a lower rate of investment than Argentina, Colombia' and Central 

America, has nevertheless had higher rates of growth than these ccunt.ries 

(coffiy~re Tables 2 and 3). This is not intended to deny the importance of 

capital formation to economic development; the period of observation is 

probably too short to draw any conclusion, But it does suggest that the 

relat.ionship is far more complex than what is nor:nally assumed in macro­

clyrw:rJ.c theory, which, it may be worth recalling, is behind every develop­

rnent plan. 

Summing up, it seems fair to conclude that: the rate of economic 

development - as rneasured by GDP - has been falling' ·during the last fifteen 

years; t.hat it has reached rather low levels in most countries; <md, '.;hat 

despi.te ~ubstantial industrialization and development efforts in most. 

nations, it apparently continues to depend heavily on foreign trade, and 

particularly on terms of trade, both in the long and in the short term, 

The Distribution of Income 

The characteristics of the distribution of_income in Latin America 

will be analysed later, in connection with the description of the historical 

and structural factors which have had such a large influence in determining 

/its shape. 
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its shape, In this section tlle interest is rather on the changes in the 

distribution of income Which have occurred over the last decades, As in 

almost every part of the world, statistics on.the distribution of income 

are in Latin Ámerica also rather scanty and of doubtful reliability, It 

is particularly difficult to find comparable data for different years. 

Nevertheless, sorne survcys have been made, and data on the share of wage 

payments in National Income may also give sorne indication of the t~end, 

though it is readily acknowledged that they do not constitute an appropriate 

index. 

Table 4 shows the available data. The only countries Which have 

experienced important changes are Argentina and Bra'zil. In the case of 

Argentina there ha~ been a substantial decline in the share of wages from 

around 47'percent in the early fifties to 40 percent in 1959-61, Brazil 

shows an important increase, but the figures are significant oP.ly for the 

urban population since agricultural wages are not included; rural popula­

tion in Brazil still amounts to over half of the population. The other 

countries show a constant or slightly rising proportion. If phenomena 

like urbani7.ation, monetization of labour remunerations and substitution 

of domestic for commercial services are taken ihto account, Which tend te 

increase the money wage share without a corresponding increase in real 

wages, those trends cannot be interpreted as an .improvement of incorne 

dist.ribution. They may even be too moderate as even to compensate for 

these structural changes. 

If the problem of surplus labour and insufficient employment . 

opportunities for the unskilled worker - Which is mentioned in the next 
, 

para~aph - is taken ihto account, the presumption is that there may be 

two diverging movements taking place within the wage earning population, 

The better organized, urban, semiskilled a~d skilled labour .employed in 

the modern sectors of the economr- Which are included·under item 

"compensation of employees" - are probably increasing their wage rate, 

On the other hand, rural small holders, small family businesses, petty 

trade and services, handicrafts and other low income and redundant 

activities, as well as urban unskilled and unorganized labour and other 

/temporarily employed 
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temporarily employed labour - 1~hich cowe 1:.::-~ély un<Jer item "income írom 

unincorporated emt;erprises" - may .continua at a near subsistence level 

or have increased their inco!!Íe .otlly very slowly. In fact, the increase 

of the share of wages in -nB·:;ione.l income ·v.:as obtained largely at the 

expense of the latter category in all· countries as sho1~ in Table 4, 

except Argentina. 

This hypothes5.s is n!Jrtly confim.ed by dé!t¡¡ shown in TabJ.e 5, w:hich 

SUJm18rizes the few available statistics on income distribution by size. 

Both, Argentina and Mexico, particularly the latter, show a decline in the 

proportion of incohle earned by the poorer 60 perccnt of the population. In 

Argentina it is the upper lO percent .that has gained, while in Hexico the 

upper gr.oup also contributed to the large increase in the middle group. 

In Chile income distribution improved between the· early and the mid 1950's, 

but then seems to have deteriorated· again due to a shift from the middle 

to the upper group, while the lower group1 s share remained constant. 

V.'hether the. h_vpothesis .corresponds to reality in most countries of 

the region is difficult to se;r,. but there are many indicatioi1S in almost 

every country which point to this kind of duality in the trends of the 

income distribution of ~~rkers. 

A safe conclusio!1, in any case, is the i.ack of any significant sign 

of a substantial improvement in income distribution during tha decade of 

195C. The picture rr~ght look differently if compariscr-s could be made with 

earlier periods. 

l!inployment Op')ortunities 

~e of the salient features of underdeveloped countries in Latin 

Americe is the coexistence in all sectors of economic activity of.highly 

advanced and very primitiva production methods. Heavy construction equip­

ment is found side by side with picks and shovei.s; cost accounting, linear 

programming, ·computers and PERT are used in' the decision making processes: in 

sorne -;nterprises and government departments while the rule of thumb still 

prevails in others; highly intensiva modern agricultura is seen along with 

grazing on natural pasturas; airplanes and conveyors are used for transport 

alongside the oxcart, automized textile plants coexist with artisan and 

cottage textile production. Since the volume of employment per unit of 

/output tends 
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output tends to be much lower at the rnodern than at the primitive level 

of technology, andan ever greater share of economic activity tends to 

be perfonned at the rnodern level, employment opportunities - particularly 

for unskilled labour - tend to grow very slowly, This bej.ng especially 

the case when rnodern activities do not constitute net. additions to 

productiva capacity but replece to sorne e:xtent out¡:.ut produced by the 

highly l::bour intensive trc·.di tionóll 'lctivities, Given this sit·,l8t.i.on1 

and a rapidly expanding labour force, the labour surplus may well be in 

the process of being enlarged rather th~n absorbed, 

There are sorne indications that this is like1y; One is the.sheer 

size of the increase of total and particul:arly urban labour force which 

has occurred since the 19201 s, In 1925 Latin America had an active 

.population of about 32 mil1ion people, which increased to 68 mi1lion in 

1960, This increase was associated with a profound structural shift: 

r~ral labour force increased only frorn 20 to 32 mi1lions whi1e non­

agricu1tural emp1oyment increesed frorn 12,5 to 36 million people, that 

is, an increase of 23.5 rni1lion. Of this, only 5.3 million people were 

absorbed into industrial employment, which means that about 18 million 

have had to be employed in other urban activities, The structure of 

urban employment - wl1ere the great irncrease has taken place - shows signs 

of the impossibility of accommodating such large quantities of labour in 

reasonably productive activities; the participation of industrial in total 

urban ernployment has declined from about 35 percent in 1925 to only 27 

percent in 1960, This figure, ~lhich refers to the region as a whole¡ 

truly reflects the trend of all major individual countries (3). The 

conoeq:.tw.ce has been a large· expansion of employment in the service sectors. 

Table 6 shows the e:xtent of this expansion and its effect upon productivity 

in the labour surplus activities (4), 

There are other indications of the insufficient creation of employ­

ment opportunities in most Latin American countries, The most notorious 

is the growth and substantial size of the shanty towns, slums or margir~l 

urban areas characteristic of the large and medium sized cities of the 

region, 

/It is estimated 
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It is estimated, for example, in sorne studies, that the population 

of the favelas in Rio de Janeiro, which had amounted to sorne 400,000 
1 

inhabitants in 1947, numbered 650,000 ten years later, and by 1961 had 

reached ·900,000, representing ·approximately 38 percent of the city1 s 

total population. All sources agree that favelas spread considerably 

during the fifties in the Rio de Janeiro area. At the same i'ste, the 

occupants of favelas in Recife accounted for about 50 percent of the 

total populatión of the town. According to another.source,·the 159,000 
inhabitants of the State of Guanabara living in 58 favelas in 1950 had 

increased by 1960 to 337,000, occupying 147 favelas. ,In~or~Btion from the 

same source indicates thet the proportion they represented.of the total 

population of the State rose from 7.1 percent to 10.2 percent in the period 

in question. 

In Colombia, the four cities rnost affected by the expansion of·~­

riol' muld seern to be Barranquilla, Buenaventura, Cali and Cartagena, and 

it is estimated that in Buenaventura 80 percent of the populetion lives in 

such areas. 

In Chile the proportion of the population living in ~n~e~tillo rooms, 

ranchos, ~; huts and the like apparently increased from 10 percent in 

1952 to 14 percent in 1960, according to the censuses.taken in those years. 

In Peru, the population of the barriadas of Lima. which in 1940 had --- ' ' 

represented about lO percent vf that of the w'hole city, •;c,uJ.d seem to have· 

constituted 21 percent by 1961. In sorne of the other citi.es of Peru, the 

corresponding proportion is even higher, reaching 70 percent - the peak 

figure - in Chirnbote, and 40 percent in Arequipa. 

In Mexico, D.F., 14 percent of the population lived in 92.!onias pro­

letAri~~ in 1952; and in the üase of Uruguay, on the basis of a nation­

wide housing sample, it is estimated that conventillos, cantigriles and 

rancheríos accounted for about 30,000 urban housing units, accommodating 

approximate~y 100,000 inhabitants, at the beginning of 1963. 
Lastly, the 1950 census classified 17.4 percent of the housing units 

in Caracas as ranchos,/improvised units, and so forth (5) (6). 

Another indicator, not referred to unskilled labour, but to technical 

and professional manpower, is the large "brain-drain" of educated Latin 

. ' 
/Americans, particularly 
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Americana, particularly froin the less cl{¡nalnic countries of the region, 

precisely those pations with relatively high s'taiuiards of living and 

of academic activity. According to sorne estimates, based largely on 

Argentina 1 s experience, about 8 percent. of the a·nnu:al number of graduates 

in scientific careers emigra te (7) ·(a).· 
To sum up, the record of development policy in Latin A'lcerica with 

respect to the creatión.of employment opportunit:i.es, is very poor indeed 

and the long-term perspective is frightening (9).· 
An examination of the generar question of: growth and employment in 

Puerto Rico, which is a kind of. leboratorY test· case beccuse redundant 

labour can easily er.rl.grate to the Unit~d Stati;s, shows that ~ürployment · 
actually fell between 1950 and 1960 while the· economY had been expanding 

at one of the fastest rates in the world: per cepita income increased 

from US$ 269 in 1940 to usa 673 in 1961 (10) (11). 

St.a:Qilit;z 

This is the best kno'dn of Latin American economic yroblams. The 

reco!:"'.4 shown by price indexes is not only very bad for r,,o<:rt; c·.:-uatr.;.es, 

but as ini:licated in Table 7, it has al so beccme •vorse in ¡;e·~.<- p:.aces iri 

recent years. As an answer to increasing inflation many Latin American 

countries have tried during the last ten years a number of stabilization 

efforts and programmes, but none seems to have succeeded so far, A strong· 

controversy has been raging o,er the continent en this issue between the 

so-called "monetarists" and "structuralists", The moneté<rist position is 

based on a diagnosis of demand inflation and policy has been directed 

mainly at eliminating the causes of monetary expansion as v;ell as freeing 

the economic system of ccntrols and other institutional obstacles to the 

free operation o.f '.:;he market ;,,.,c hanism. The failures of the:''" policies · 

have been at.tributed to the fact that they have not been strong and 

persistent enough, The structuralists have ar~1ed that the monetarist cure 

would kill development, because instability is in fact nothing but one 

aspect of the development problems of the region, In other ~~rds, the 

structuralists would argue that the same factors which have led to a 

decline of the rate of growth, to an aggravation of the problem of employ­

ment opportunities and which have prevented a significant improvement in 

/income distribution 
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income distribution, are also in association with so-called "propagation 

mechanisms", the fundamental determinants of inflation and of the intractable 

nature of this problem (12 through 19). 

It is not the purpose of this paper to go into this question, but in 

arder to prevent easy conclusions it might be interesting to consider the 

following, which · suggests that inflation and growth are not c)_early 

associated: Argentina, Uruguay and Chile are relatively stegne~t economies • 

with atrong inflation; Brazil, Colombia and to sorne extent Peru have been 

highly dynamic economies with serious inflationary troubles; Mexico, Vene-

zuela and Scuador are growing rapidly with very moderate price increases; 

Cuba wa.s once a showcase of monetary soundness but also of stagnation; the 

smaller and less developed economies are on the whole stable and at least 

in the case of Central Americe quite qynamic (compare Tables 7 and 2). 

Development Ob.jectives and Problems 

A superficial exámination of the record of development policy in 

Latin America is quite re·;realing. The rate of growth of GDP ~Epita 

did achieve rether high levels for a short period in th"' <:>~~·l;v fifties, 

but has been declining substantially ever since in almost a11 eountries, 

including those few, like Brazil, Mexico, Venezuela and Ecuador, which 

have had very dynamic economies. Moreover, the overwhelming influence of 

externa! factors on long-term trends and short-term flu,~.tuations sheds 

sorne doubt as to the true effectiveness of development poli~y, both when 

growth accelerated in the early 19501 s and also later when it declined 

again. The distribution of income shows sorne signs of an improvement of 

the higher middle class sectors (the middle 20 percent of the population), 

at the-expense of the lm1er income groups (60 percent of population) and 

in sorne cases of the top 10 percent income earners. The policy of income 

redistribution seems therefore to have had sorne queer conse~uénces, since 

a large part of the improvement of the relatively well off has been at the 

expense of that ·60 percent of the population which only receives between 

1/4 and 1/3 of National Income. The question of employment opportunities 

appears as one of the most formidable and intractable problems of our 

economies, and in this case the situation seems not only to be deteriorating 

but at the same time no positive policy is being applied or even being 

/considered. The 
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· considerad. The rnonetary troubles have been subjected to repeated 

prograrnrnes of stabilization Policy. rn·the cases where inflation is 

rnost s~rious; these policies have failed systernatically and have frequent­

ly contributed to further spurts or··inflationary pressures as well ás to 

short-terrn recessions.· Argentina, Chile; Brazil and ·sorne other countries 

have been trying their ovm "stop-go" · financial policy (2C) ('a) (40). 

Befare concluding that the record for fulfilrnent of the objectives 
. . 

of developrnent has been very poor in.Latin Arnerica,·it might'be useful 

to recall the record of the developed nations of today for·the period 

when they' started their industrializa ti en and developlilent· process. Except 

in the case of the "ernpty".'lands of the temperate zone C-:Junt:cies ·(United 

Sta tes of Americe,· Cana·cta, Australia, New ·Zealánd), where external and 

internal c~nditions .for deveidpment wer~ entirely exceptional (22), it 

rnight be useful to rernernber that the older developed cotintries grew by 

spurte and lags, ran frequently into financial crises, produced great· 

labour surpluses and concentrated incorne and wealth for l0ng ~eriods. · 

Today1 s underáeveloped cotmtries are expected to grow mud' J'a :<ter, :l.!nprove 

incorne distribution sirnultaneously, offer arnple employrn.,::t C.é'portunities 

to a vastly !aster growing labour force, and all this under conditions of. 

strict financial stability. It rnay be somewhat too rnuch to ask of countries 

which lack rnost of the ccnditions for an e_fficient funct:;.or.tng of the 

economic system and for the for-:~ulation and appli~;:tion of an efficacious 

developrnent policy! 

III. Sorne structural Characteristics of the Latin American EconoiDlf 

The' functioning of the econornies of the region and the peculiarities 

of their development processes, policies and problems are difficult to 

understand if no reference is '""de to sorne historical develo¡:.;a.Jnts which 

are responsible for sorne of the main structural and institutional character­

istics of these econornies. 

It should, of course, be clearly recognized that e9ch country of Latin 

Arnerica has its own particular ·characteristics and rnix of problems due to 

differences in size, natural resource endowment, ethnic characteristics, 

location, and to· the level of industrialization and development achieved. 

/But in spite 
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But in spite of these circumstances and of the different qynamic 

impulse of thevarious economies as well as the differential levels of 

economic development that can be found among the Latin American countries, 

some of the basic economic and social characteristics and problems are to 

a large extent alike. There is a difference in the degree of importance 

of these siniilar problems in correspondence with the varJbg levels of 

economic and social development, but there are also esser:tial elements of 

similarity. The roots of these common characteristics are to be .found 

mainly in the common Spanish and Portuguese colonial background, in the 

characteristic way in 1-mich the Latin American economies were incorporated 

into the international econo~ of the late XIX and ea~ly XX century, and 

in the process of industrialization and diversification of the economw that 

was set. in motion in sorne countries about three or four decades ago and is 

now present in practically all the region. The following refers mainly to 

the heritage of the two former periods, while section IV ~ttempts to inter­

pret the more recent process. 

The Owp,ership of I,~pd and Natural Resources 

The original factors explaining the high concent~·2.t~,,r, of larid owner­

ship in .a few hands are to be found far back in the history of the Spanish 

and Portuguese colonial regimes of Latin America and in the systems of land 

appropriation used by the .S:.~9~!istadores. Durin!S the r.:!.!!eteenth century, 

an additional factor appeared in the form of put-:i.ic con,"msi.ons of land 

and natural resources for the organization of large plant-~tions, cattle 

farms and mining activities for. export. Sorne of the large land holdings, 

especially in Central Americe and the Caribbean area,and most of the mining 

activities became foreign property. These export sectors became highly 

producti ve, shar:L,g in the a (.;·;mced technology of the internat.ional economy 

of which they were an outpost and in WU.ch they became fully integrated. 

The traditional activities of the national economw were hardly affected 

and only activities related directly or indirectly to foreign trade were . . 
reorganized and influenced by it. As a consequence of these historical 

factors a very high concentration of the ownership of land is still now 

one of the general characteristics of all Latin American countries, except 

those like Mexico, Cuba and Bolivia, which have experiencedrevolÚtionary 

/changes in land 
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changas in land tenure (see Table 9) (23) (24) (25). 

Dependence on Foreign Trade and Instability 

One of the best-known characteristics of the Latin American economies 

is their heavy dependence on only a few exports of primary products. Most 

of the countries derive a very large proportion of their foreign exchange 

receipts from the export of only one or two commodities, t•.Y~ there are 

countries like Argentina, Mexico and Peru where the range of exporta is 

considerably greater, although always in the field of primary production 
* -(see Table 10) • · \vorld maJ;"kets for primary products, as is well known, 

are highly unstable and therefore the exchange earnings forthcoming from 

their exports also fluctuate widely (see Table 11).· The irepact on the 

Latin American economies probably tends te be greater in those countries 

that depend en a limited number of export commodities (though sorne of them, 

like bananas and petroleum, have relatively stable markets due te the 

organi~.ational cheracteristics of their production and marketing), in 

countries v.nere governme:tt revenues proceed largely from export taxes, 

import duties, and or exchange differentials, and in ec:c.n:,~~.es where invest­

ment depends en the importation of capital goods, curre:c.t. m¡;n'J.f:Jcturing 

production.depends·on the importation of fuel, raw materials and inter­

mediate goods, and popular consumption is highly dependent on the·import­

ation of basic foodstuffs. As will be seen later, the essential element 

in this problem of vulnerability to foreign trade fluctuñtions is not the 

relative size of the foreign sector - which is much larger Ül most industrial­

izad countries of ~'esterri Europe than in the Latin American economies - but · 

the ~tructure of both exports and imports (26). 

The Shortag~ and Orl-.!:!!t."~ion of Social Overhead Ca pita)~ 

The speciai.ization of :he Latin American economies arc•und their 

export activities and the dynemic expansion of the correspohiling world 

markets during the late XIX century until 1929 did allow a substantial 

* The development of tourism in the post-war years has been a new and 
relatively stable source of foreign exchange for Mexico. 

/increase in the 
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increase in the s tandl!rds of living of the exporters and the urban populations 

of these countries, their increasing and diversifying needs being satisfied 

largely through growing imports, As world markets broke down or became 

stagnant during and after the World Crisis, and wars prevented the normal 

flow of imports, Latin Americen countries started to diversify the structure 

of production. At this point, the lack of integration of the national 

economy became clearly apparent, as hardly any condition !'or the establish­

ment of new factories and other economic áctivities hed been created previous­

ly. Such means of transportation and communication as did exist were mainly 

meant to sustain the flow of foreign trade, and the expansion of the supply 

of energy was geared to the growth of urban consumption and production for 

export, The "centrifuga!" character of the 'Latin Americañ economy will be 

readily appreciated by a glance at maps of concentration of population 

density, location of larger cities, transportation and communication net­

works, geographical concentration of industrial ectivity, etc.. Therefore, 

the development of manufecturing, agricultura! and mining production for 

the domestic market and the gro•Tth of internal trade bro·.leo·;·, about the need 

for large investments in roads, irrigation and drainage sys·l·.e;r.s and public 

works in· general, in the means of communication and transportation and in 

thé supply of energy. In spite of tha heavy investments in this type of 

social overhead capital that has taken place in most co:mtries of the region 

during the last decades, there are still very lar&P. needs left unsatisfied, 

as can be seen by comparison with more developed economies in Table 12. 

The fin~ncial system was also largely organized to serve the needs of 

foreign trade, and a local capital market either did not exist or was of 

negligible importance. 

The Skill~¿_nd Gc~_L¡;;slc.cation of the People 

The fractured natura of the specialized export economies of Latin 

Americe has left a large segment of the population outside the modern and 

dynamic parts of the economy, largely in self-sufficient or very primitive 

commercial agricultura, This is one of the main reasons that.account for 

the fact that prirnary education has been limited to around half the children 

aged 5 to 14 years in Latin Americe as a Whole, Secondary education is even 

more deficient, specially vocational and technical training, since 

/opportunities for 
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oppÓrtuníties for this ·type of·. emplóJ¡nerit and the need for skilied manpower 

apuearect· only when the structúre of production:of the various economies of 

Latin America started its process of change, The situation in this respect 

varies widely from country to country, but while the degree of economic 

development is clearly a decisive factor in the educational situetion, the 

educational policies of the different countries have aiso gr9atly affected 

the picture (see Table 13),· 

The Distribution of Income 

The distribution of income in Latin American countries, be it by 

factor shares, by income ranges or even· by areas within ea.ch country, is 

extremely i.lnequal, On the basis of the studies made f<>r sorne. countries. 

ECLA prepared an estimate of the prorobl·e· distribution for the region as 

a whole, The resultsare presented·in Table 14, Table 15 contrasta the 

former estimates with estimates for developed countries. ·According to the 

study quoted, "the differences would be essentially the following: 

(a) In the Latin Anerican countries there is .a greater concentration 

of income in a smell percentage of the populetion, which :;.e ;~he soc.ial 

sector that has the highest levels of income, l~hereas in :;:,¡¡'i;,in Ameriea a 

third · of all income is concentrated in the hands of 5 percent of the '· 

population, in the industrialized countries of western Europe and in the 

United Sta·tes the soci~l sectors in the top income bre.c!,ets, representing 

the ·~ame proportion of the total population, receive a much lower pro.P<>:rtion 

of all income (22 and 20 percent, respectively). 

(b) In Latin An¡erica the. social sectors.in the lowest brackets, 

representing half the population, receive only 16 percent of all income, 

In the European,.countries and in the United States, on the other hand¡;e,the 

sectors at the sai;tP..level, rep::-esenting ·a similar proportion of the popula­

tion,- receive a decidedly higher share of total income (22 anci 23 percent, 

respectively), 

(e) Comparison of the levels iri the· highest brackets with the ave:rage 

al so reveals substantial differences·, .. In Latin America the index in question 

is six and a half times the average for the community as a whole, whereas in 

industrial western Europe and the United States it is 4,4 and 4 times the 

average, respectively, --
/(d) Comparison 
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(d) Comparison of the lowest income brackets with the average for 

the region gives an index of 32 percent in Latin Americe, 44 percent in 

the European countries and slightly more (46 percent)in the United States. 

(e) The nature of this income distribution is even clearer if we 

note the differences between the average incomes at the two extremes: in 

Latin Americe the high average is twenty times the low a·,e•<>ge, whereas 

in the economically developed countries of Surope this differ~nce is only 

half as great, and in the United States it is even less". 

The ECLA study also shows the extreme inequalities in functional 

and regional distribution and in the material and cultur~l levels ~f 

living (4). The great disparities in income are easily exp~.,Jined if the 

following.factors are taken into consideration: the ownership of land and 

mineral resources is highly concentrated; the export sector has a much 

higher level of productivity, wages and profits than the domestic sector; 

the industrialization process has added another aggrav&ting factor, because 

relatively srnall and higluy protected markets have tend~d to fgvor a mono­

pclistic industrial structure that has facilitated the cr;nr.G':lt.ration of 

industrial wealth and income; the plentiful supply of m:stH:Led labour has 

kept its wage rate at low levels; there are large sectors of rural popula-

tion living under conditions of subsistence agriculture since the concentration 

of land ownership entails at the opposite end the exist.en"e of minifundia 

which permit only very low liv.,ng conditions; the scarcity of professionals 

and skilled workers tends to favor high incoines in small er:l1lps of well­

organized people; the tax system does not work in the direction of reducing 

the differences in income and wealth: inheritance taxes - the main instrument 

of·distribution of wealth- are virtually non-existent or do not operate, 

while the principal instrument of income redistribution - th<: progressive 

income tax - has an extremely low incidence and very secondary importance 

in the fiscal system. 

General Social Conditions 

As in the previous sections, it must again be made very elear that 

levels of nutrition, health, housing and other social conditions vary 

enormously from country to country, and that non-economic factors like 

climate and main crops are very important. In the case of nutrition, the 

/type of 
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type of pro9Uction in which a country.has spécialized is of paramount 

importance, so thet Argentina and Uruguay cannot be compared in this 

respect with other countries. But conditions are in many aspects also 

dependent on the level of economic development of the countries. Argen­

tina, Chile and Uruguay, for instance, where. income per capita was alreaey 

relatively high in the late 19201 S and where the proportü:!: of a~ricultural . . ·~ . 
population is now less than one third, present highSor ab¡¡olut.e le'!els ;md 

standards than countries t'l!rich are still at less advanced stages of develop-o 

ment. Nevertheless, the largely similar institutional and structural 

economic background of the Latin American countries which explain the common 

characteristics of inequality.of wealth and income distribut.ion within each 
·.~ : 

country, are also very important for understanding the extreme inequalities 

of social conditions that can be.found within each.of.the countries of the 

region. Given the generally ~ow levels of income:per capita, a highly 

unequal distribution of income means that i~ each country a few are far 

above this average, whlle the large majority of the people.- largely 

consisting of subsistence farmers or the urban.underemp~o:•sd- is consider­

ably below the alreact,Y lo~1 average levels shown in Tabli3 16. It will 

easily be seen that in these circumstances the standards of nutrition, 

health and housing and other social indicetors must necesserily be very 

defficient for that large low-income majority. For inetm1ce: "The level 

of calories available to broad sectors of the pop;llatlon of Latin America 

barely exceeds half the natio::1al average, and various Sc<l"":e;;s made in some 

countries. of the region show that the prevailing situation is one of under­

nourish~ent and melnutrition. A survey made of a sample of 277 Chilean 

families in the middle and lower classes led to the conclusion that 37 per­

cent of them received less th.;n 2,000 calories daily. In Sa;1tiago 54 per-. 

cent of families consumed less than 85 percent of the calories required, 

and 42 percent obtained less than that percentage of the proteins needed. 

In Mexico, consumption of meat in 1957 in the states with·the highest and 

lowest average income was 28.6 and 0.8 kg, respectively. A survey carried 

out in the main cities of Colombia in 1954-55 revealed that the consumption 

of milk in the workers' families of Bogotá was three times higher .than in 

families living in Manizales. Lastly a similar survey made in 1952 in Sao 

/Paulo, Porto Alegre 
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Paulo, Porto Alegre, Fortaleza and Recife on the basis of .representativa 

samples of the industrial workers in those cities indicated that only 33 
· percent of the familias surveyed consumad rnilk in Recife and that no more 

than 45 percent of the familias of Fortaleza ate eggs" ( 4) ( 2B). The more 

significant phenomenon, however, is that even in countries that have made 

significant progress in their economies over the last decace~, and that 

have developed social security and other welfare policies ~A1ich have come. 

to account for a large share of public expenditure, social conditions do 

not seem to have improved correspondingly for the lo\1er-income groups. 

This is largely due to the same factors indicated earlier in relation to 

the inequality of income distribution and the insufficient employment op­

portunities. Tnere are institutional and structural forces at work in the 

economies of Latin America which tend to perpetuate or maybe even to ag­

gravate the maldistribution of wealth and income, while.the most elementary 

instrtunent of income redistribution - the fiscal system - is at best 

inoperant and sometimes e7en works as an aggravating factor, 

IV. Sorne l.ong-term Trends of the Process of Dev~!s::::,:~ 1 ~;_;'Ln ):,~tin America 

In an econoli\Y that has ce::ome especializad in the ;;rc•ci'-iction of primary 

goods for exports and where the domestic economy has remained in a rather 

primitiva state, the increasing variety of goods and services associated 

With higher living standélrds is largely supplieC: throU!.;l-· imports. 

If the export market of fuch a country deteriorate.:J o1· keeps stagnant 

the long-teJ;T.l policy alternativas are to adhere to the objective of maintain­

ing balance of payments equilibrium and to reduce the level of activity and 

or keep it stationary, or if this proves intolerable, to start developing 

the production of manufacturec goods, i.e., to transfo1~·the structure of 

production of the economy. 

In Latin America, the decisive test as to what alternativa was 

followed seems to have been the World Crisis of 1929-33. The smaller and 

less developed econornies, essencially the Central American and Caribean 

countries, had no choice but to accept the shock and continue their 

traditional pattern of growth once the international.market carne back toa 

more normal situation. After the war these countries diversified somewhat 

/their exports 
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their exports of prirnary goods and started sorne efforts to change the 

internal structure of production through industrialization. 

Countries like Argentina, Brazil, Mexico, Chile, Uruguay 1 which by 

the end of the 20 1 s had already reached a relatively high level of per 

capita incorne (at least in urban sectors), where population was already 

concentrated in big cities, where 'unernployment was subst<>r.t..i.al as a 

consequence of the crisis, and where sorne start had ·alreedy Leen made in 

the development of manUracturing, were too severely &ffected by the·i 

depression and social and political pressures made it impossible to irnPose 

a downward adjustrnent process. Instead, they isolated their domestic 

econoli\Y through various protective devices ( tariffs, de·,·aluat.ions, irnport 

controls, etc.) and tried to maintain the level of income, by rneans of a 

policy of deficit financing brought about by government purchases of export 

surpluses and or by measures to cope with unemployment. An "irnport gap" 

was therefore created which ¡,oas supposed to be closed by the development of 

internal production, mainly manufacturing. But since tl~.e prr--crisis level 

of. exports was not rest.ored in these countries until an.c~· t!'e war, wbile 

income levels were kept high and expanding, and indust::-:'.al rr·.:d.Jction could 

not .. incre¡;¡se substantially in the short run, the adjustment between total 

demand and supply necessarily involved not only strong increases in the 

price level but also ·a majar change of relative prices in fa'vour of 

manufactures. The industrial Bector got in this way another stimulus on 

top of the above mentioned protection and it started growi.ng very rapidly, 

producing rnainly substitutas for imports. 

The instability and lack of expansion of foreign markets during the 

1930's, and the restriction on irnports irnposed by the World Was has there­

fore induced poUcies to deve:l.~p domestic sources of supply of such goods 

and services and has at the same time created highly favou::-able conditions 

for the establishment and growth of the rnanufacturing industry. This 

process began already in the first decades of the century in sorne specific 

areas of Latín America, but it·received a large and sustained boost during 

the World Crisis of 1929 and the second World·War in the countries which 

followed anticiclical policies. ·Today·rnost countries of the region have 

started the industrialization procesa.· Sorne, like Paraguay, Bolivia, 

/Ecuador and the 
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Ecuador and the countries of Central America, are still in the initial 

phases while others - the ones that started the process three or four 

decades ago - like Argentina, Brazil, Mexico and Chile have advanced 

considerably (see Table 17) (3) (29) (30) (31) (32). 
The installation of industries manufacturing consumer goods in 

economies producing mainly primary products means that the r;apital goods 

and intermediate products needed for the establishment ar1d operation of 

the factories have to be imported. The importation of finished manufacturad 

products has therefore been gradually replaced by the importation of the 

capital goods and intermediate products needed to produce such manufactures 

internally. This change in the compositidn of imports is s:.rnply one side 

of the picture of industrialization, which on the other side shows the 

process of. transformation of the structure of production of the econon¡y .• 

But a growing and expanding industrial sector increases the needs for fuels, 

raw materials, energy, transportation, communications and financia!, trade 

and commercial services. It.requires as well, skilled workers, trained 

administrators and entreprene'.li'S. On the other hand, in 7l•;~ of t.he fact 

that industries tend to become concentrated geogrilphicé.!lly éi:d on the whole 

near the consumer markets provided by big cities, this process strongly 

stimulates urban concentration. This was especially the case in Latin 

America, given the nature of industries first established- consumer goods 

and the fact that inland transportation and cocrmtrrácation facilities were 

very scarce. The large masses of people attracted to the cities increased 

·the needs- and revealed the insufficiency- of all sorts of urban services, 

from housing, schooling, water supply, electric energy and drainage systems, 

to the channels of distribution of foodstuffs. 

The rapid advance of tr.e industrial sector, both in ab~olute terms 

and in relation to the other· sectors of the economy, originates therefore 

great stresses and tensions throughout the econon¡y. It requires that all 

sectors, activities and the utilization of economic resources change in 

certain directions and rates in order to meet its growing requirements of 

manpower, natural resources, capital, and a variety of goods and services, 

both domestic and imported. If sorne activities do not react readily to 

the reguirements imposed on them, it will not be possible to maintain the 

/c\Ynamic equilibrium 
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qynamic equilibrium of the economy, and if the bottlenecks are serious 

enough, th~ may stop the growth process altogether, Given the character­

istic process of economic development and structural transformation followed 

b.Y countries which in a first stage have become especializad exporters of 

primary products, it will be seen that a number of very difficult conditions 

must be fulfilled in order te obtain sufficient equilibrium for sustained 

growth. 

The intensity of the transformation process depends very largely en 

the level and rete of growth of exports. If the exchange &-railabilities 

are relatively large and·its rate of expansion is fast, the growing 

diversification of ·needs can be progressively taken over b,¡·· a gradually 

expanding manufacturing sector without great stress being put on the 

economy as a whole. But if external conditions are very stringent, or 

if foreign exchange receipts heve even diminished, as was the case of 
' various Latin American countries over the 19301 s and recer,tly ag~:!.n, then, 

if the economy is to continue its expansion, the preces¡; of s~,ructural 

transformation has to proceed very rapidly, vlhile at th~ !;~.;,e time the 

capocity of the country to import theinvestment goods, r,¡w ";c,te1·ials, fuels 

and intermediate products necessary for this process may be very limited, 

For this reason, it can be concluded that a large and growing volume of 

imports in relation to GDP means the most fevour6ble c0~ditions for 

achieving a smooth process of cconomic developm<::,lt, while a small and 

contracting proportion of imports means that the industri.:-lizotion process 

will encounter great difficulties and have strong disequilibrating effects, 

These difficulties have been postponed for sorne years in certain countries 

by compensating lo":~r export prices with large increases in fo:-eign indebtecl­

ness, but as priC:>.s have becr·. :'.eclining for almost a decade, \·::!ile a large 

part of the foreign debt has been short-term, the burden of amortization 

and interest payments has reduced foreign exchange availabilities even 

more (30), 

As far as interhal conditions are concerned, the first and foremost 

is obviously the size of the domestic market for the manufacturing industries 

that ere being established. It is not only that incomes per head are 

relatively low in Latin American countries, but that a very unegual income 

/distribution considerably 
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distribution considerably reduces the possibilities of developing mass 

markets for most manufactures. On the other hand, modern technology has 

largely been created for mass markets, so that relatively small markets 

may mean the uneconomic use of technically up-to-date equipment, or alter­

natively the use of uneconomical, defficient techniques or worn out equip­

ment. This question is of fundamental importance, since H. establishes a 

limit to the industrialization possibilities of sorne or m;,ybe all of the 

countries of the region, if only national markets are considered. All 

countries of the region can obviously support economically some industrial 

activities, but the size of the national market will certainly determine 

the stage of diversification of industry which each colLJtxy can economical­

ly reach. It is mainly for this reason that the economic integration of 

the region has a decisive rolé to play in the further process of economic 

development of.the countries of Latin Americe (34) (35). From the point 

of view of the equilibrium of the procesa of growth, the she of the market 

is therefore a decisi •.o·e and primary element, since it largely defines the 

possibilities of the industrialization process. 

Once the process is under way and imposes stror,g de~;el.~ds on other 

sectors of the economv, the reaction of these sectors be~omes the crucial 

element in the development process. The requirements of agricultural raw 

materials and foodstuff for industry and for the growr.ng urban population 

earning higher incomes may not be followed, fcr examp:Ce by an adequate 

response on the part of the agricultural producers. In ccuntries where 

agricultural land has on the whole been brought into private o~nership, 

large parts of it are not being used at all or are used in ~~steful ways, 

sometimes even destrcying the productive potential of the land. The 

existence of an ar.ti-econorn.~c structure of land distri.butio~, - minifundia 

and latifundia prevails - and the absence, in general, of ag!"icultural 

farmers with an entrepreneurial attitude, prevents the introduction of 

modern technology and the full utilization of agricultural resources. 

It is, therefore, very difficult to raise the yields and productivity of 

land and labor, and achieve the expansion of agricultural production neces­

sary to achieve grovrt.h (23) (24) (36) (3?), In the cases of countries 

exporting agricultural goods, this situation may lead to a fall in exports, 

/therefore putting 
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therefore putting pressure·on the balance of payments. In o~her countries, 

the increased demand may be supplied through imports, but this would reduce 

the possibilities of importing the equipment and other goods neaded for 

industrialization. Given this situation, the gap between demand and supply 

of agricultural products will be filled by price increases, since the demand 

for such goods is highly inelastic. This would mean a f5ll in the real 

income of the urban wage earners, since food takes a large share of their 

budgets, and would also cause a fall in their demand for manufactures, 

since it would mean a regressive shift in income distribution. The 

increase in agricultural income would not be compensato1y si.nce it would 

be highly concentrated in the hands of a few landlords. i'ihcther the urban · 

wage earners obtain-compensatory wage increases or not, a disequilibrating 

factor is introduced_in the economic system and it will either start an 

inflationary procesa, lead to balance of payments difficulties or, by 

limiting the size of the merket for manufactures, contribute to the 

stagnation of industry and the growth procesa. 

The industrialization procesa has been shown ':.o mo;~~~• ·:.,,rgely a procesa 

of integration of a domestic .msrket econo!l\Y of a "fract,1rP.C:11 nature (3S). 

• 

It requires therefore a network or roads, railways, energy and communication 

systems and other forms of basic social capital which is largely non-existent, 

or as far as it exists, was conceived to serve the ex'c.ernal rather than the 

internal market, As indust!·i;¡lization proceeds, bottlenecks may develop in 

these sectors and the flow of production will be obstecul!.zad and inputs 

may become more expensive. Similarly, the financial and banking systems, 

as well ~s the government services, vdll on the ~hole not be prepared·to 

fulfill the new qynamic tasks that are called for. This picture of. rigid 

and outdated eccnomic and inc.~itutional structures incapable of responding. 

to the demands of a dynamic industrial sector and a growing urban popula­

tion is probably the main explanatory element of the sectorial distortions, 

inflationary pressures, balance of payments and government deficits and 

sociál tensions that tend to appear along the procesa _of transformation of 

the economy. · 

In order to balance this prqcess it is necessary to achieve an expansion 

. of productiva capacity in all sectors of the economy, and this naturally 

/rneans a large 
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means a large investment effort, Doth public and prívate. However, the 

expansion of production does not always depend only, or·even rnainly, on 

the expansion of productive capacity qy rneans of new investment. It is 

often the case in Latín America, that existing productive capacity is not 
' being used adequately. This happens frequently with the large land holdings 

and as a consequence of monopolistic conditions in ind~stry and the export 

sector. In this case, económic policy will have to cons5.der institutional 

changes and reforrns. 

As far as the necessary expansion of productive capacity is concerned, 

most of the new investment effort will have to be public, since the more 

irnrnediate needs·conditioning the incentive for prívate investments are 

the expansion of the social overhead facilities previously mentioned, and 

also the provision of schools ~nd training centers as well as research 

institutions. Housing facilities, sanitation, medica! services and other 

social needs must also be met in arder not only to increase living standards 

but also to improve the productivity and promete the abilities and pcsitive 

attitudes of the people in general and especially of the .:;e;tive population. 

In large sectors of the population - mostly rural - tha potsnti.al talents 

and qualities of the people are presently lost through lack.of education, 

bad health, excessively hard working conditions, isolation and rigidly 

hierarchical social stratification. 

It has been shown in the previous paragraphs that a large and care­

fully directed investment effort has to be undertaken in arder to achieve 

Qynamic equilibriurn in the developrnent process, and that this effort has 
- 1 

to rest mainly on an increase of public investments_if social needs are 

to be given sufficient emphasis and prívate investments are to be stimulated. 

Such has been largely the case in those Latin American countries that have 

alreaqy advanced further in the procesa of economic development. Neverthe­

less, governrnents have generally not been able to obtain sufficient current 

financing in arder to meet the expenditures involved in making larger 

investments and sustaining expended public services, and this problem is also 

presenting itself to the countries that have started their developrnent 

process more recently. 

There are two main elements to consider in this situation. On the· 

/one hand, 
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one hand, sorne governments hav.e clearly spent Mlstefully and unwisely, 

this being mainly the case with respect to military expenditures and . •'. 

transfer payments. 'On the other hand, the fiscal system of almost all 

Latin American countries has been incapable of providing the revenue 

needed to finance higher government spending. This is due to various 

causes, most.of these inherent in the tax structure. In me>st of the 

countries a large· part of tax revenues originates in the foreign sector, 

either through taxes .on exports or exporters or by means of import duties. 

But the foreign sector has tended to shrink in relation to the GDP·as a 

result of lagging exports, Nhile the government sector has tended to 

expand its relativa importance in GDP as a result of the expansion of 

expenditures on current and capital account. Therefore, apart from beig 

as unstable as foreign trade itself, revenues derived from the foreign 

sector have been shrinking in.relative importance as sources of fiscal 

revenues in spite of important increases in rates and du.t.íes. · This 

process has usually been aggravated by two factors: i) many import 

duties or even export taxes are of the specific type th"ll''~1'·Jre losing 

its real incidence with devaluations and internationa}. pri<;e increases; 

and ii) the changing structure of imports has gradually reduced the volume 

of imports of high-duty final consumar goods; replacing them by low-duty 

or even duty-free imports of raw materials and r.apital goods. 

Relatively stagnating revenues from forei~. trade huve confrontad 

governments with increasing expenditure commitments with the need of 

shifting the tax burden from eA~ernal to domestic economic activity. Income 

and property taxes could herdly be expected to play a significant role as 

new important sources of revenue since the groups that approved the budget 

in Congress repre3ented precisely the owners of most of the productiva 

resources and real estate to which most of the income from this sources 

accrues;they Muld nerdly be expected to commit tax-harakiri if other alter­

nativas were available. Therefore,indirect sales o.r production taxes, easily 

shifted to the consumer,have become,in most countries,the largest.source of 

fiscal revenue derivad from domestic sources.In· view of the relativa stagnati.on 

of foreign trade revenues, the existence of many specific taxes, the time 

lag between the assessmeht of the tax and the collection of the revenue, 

/the inefficiency 
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the inefficiency and corruption of the tax administr~tion, the regressive­

ness of the tax system and other factors, the total sum of revenues tends 

to fall consistently short of government expenditure requirements. This 

inelasticity of the tax system tends to gradually accentuate its·regres­

siveness, since governments have to take refuge in successive increases 

in the rates of indirect taxes. The perverse nature of tó.s process takes 

its worse form when the economw is stagnating, because in an expanding 

economw there is at least. one positive element present, a growing tax 

base. 

The hypothesis advanced so far about the nature of the development 

process in Latin America offer sorne interesting insights into the develop­

rnent problems of the region. 

The lag in agricultura! production and productivity, for instance, 

has a decisive influence on the rate of growth of GDP, both because 

agriculture still represents a large proportion of GDP and because rural 

stagnation tends to lii.;it industrial expansion; it is a casic cause of 

inflationary pressure and balance of payments difficul'.;:;.,;; ¡ H obst,aculizes 

the improvement of urban income distribution because cf th6 tendency of 

relative agricultura! prices to increase and because concentration of 

property in agriculture tends to rnaintain a high concentration of incorne 

in this activity. 

The tasks of the public sector, on the other hand, are rather 

formidable. It has to participate actively in the creation and reorganization 

of the productive facilities and overhead social capital which will induce 

the private entrepreneur to enter into and expand new lines of activity; 

it is under heavy political pressure to improve the highly unequal living 

standards of a population that is growing at increasing rates, and moving 

into the cities at an even faster pace; it has to absorb sorne of the 

redundant labour due to the insufficient qynamism of the economw to create 

new jobs; in performing all these tasks .it has to face the fact that it is 

an outrnoded administrative apparatus which was created in times when none 

of these activities were supposed to be government responsibility; more-

over, its financial basis has become outdated artd the political structure 

of the countries prevent a thorough tax reform and the establishment of an 

/efiicient tax 
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efficient tax administration, 

The development of industry also presents sorne important character­

istics. Having been born and developed in almost absolutely protected 

markets of relatively small size, concentration of wealth and income in 

the hands of entrepreneurs has tended to compensate the favourable 

impact of high industrial wages on income distribution; e'~ ~he other hand, 

as import substitution and industrialization advanced, increasingly· complex 

and capital-intensive activities have been developed, but since these 

plants usually have mínimum economic sizes which exceed th~ size of the 

market, and for this reason, or because of monopolistic merket structures, 

operate below capacity, industrialization reaches a point of decreasing 

returns to additional capital investment and the process tends to loase 

momentum; moreover, the increasingly capital-intensive nature of the 

industrial sector - because of new additional lines of production, 
. . 

because of replacement of obsolete equipment in existine pla~ts or as a 

result of the replacement of handicraft by manufacturin,'l; - has limited 

the contribution of the industrial sector to the opening of a~plcyment 

opportunities, 

V. Concluding Remarks 

The interpretation of the main trends and problems of development in 

Latin Americe given above should be carried further in order·to analyze 

the real nature.of questions such as the weakness of the prívate sector, 

the attitudes of the entrepreneurs (39), the. conditions of ~he capital 

market, and ' other areas conventionally within the province of economics. 

But it must also be extended in new directions in arder to arialyze social 

and political processes and problems, without which very little can be 

said about development policy (1.0). There is a great r~search task open 

ui all these fields, and fortunately Latin American social scientists are 

starting to tackle it, with a comprehensive approach and due attention 

being given t? the historical, institutional and structural background 

of the Latin American societies (1) (41) (42) (43), 

But it is not the purpose of this paper to exhaust 'the analysis of 
the development problems of.the region. 

all had the purpose of illustrating the 

The interpretation given has above 

highly complex and interrelated 

¡nature of 
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nature of the day to day problema faced by development policy, and 

particularly to look at the relationship of so-called short-term problema 

like inflation, budget deficits, devaluations, food shortages, etc., to 

sorne deep-rooted institutional and structural factors. I hope to have 

rnade it clear that without taking these elernents into consideration it is 

quite impossible to understand the extraordinary persiste: ... (o of these 

problema and their recurrent nature in rnost countries of the region. It 

is not difficult to see that they are also very important factors in the 

long-term decl~ne in the rate cf growth,in the persistence of a highly 

unequal incorne distribution, in the growing problem of employment op­

portunities and in the instability which characterizes the I~tin American 

economies. · In other words, these characteristics constitute sorne of the 

fundamental obstacles to the achievement of the objectives of development 

policy in Latin America. 

It is hard to see, therefore, how development policy or, for that 

rnatter, so-called short-term policy, can be effective if these questions 

are not seriously tackled. 
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APPENDH. 

Sorne References to Latin American Economic Thought 

The last f~fteen_years._have witnessed a remarkeble expension of 

economic research in Latin America, The confrontation of modern anglo-

saxon economics, in which mast latin americen economista have been trained, 

with the institutional and structural realities of tlie la.tin americen 

economies, have produced a critical reaction and stimulated· ·óriginal thought, 

A leeding role in the critical and autoc~itical re-interpr&t8tion of the 

economic development of the region has been played by ZGL&. . . - . 
Since 1948 the United_Nations Economic Commission for Latin America 

hes produced en impressive amount of descriptiva, analitical and interpret­

ative material dealing with general development _problems of the region es e 

whole and of most of its individual countries. It has also studied problems 

of particular sectors of activity like industry,.agriculture, education, etc., 

and of foreign trade and investment, fiscal policy, planning, public admin­

istration and so on, Sorne of the more important recent publications are 

quoted in the paper; see: (2) (3) (4) (12) (13) (29) (33) (1.1) (42). 

Individual authors - many of them associated at sooct.!.me or other 

with ECLA - have increasingly been opening up new areas o;:· l'<·search and 

proposing stimulating interpretations of the developmer.t p:e>blems of the 

region, Raul Prebisch and Aldo Ferrer (Argentina), Celso Furtado (Brasil), 

Victor Urquidi, Juan F, Noyola, Horacio Flores de la Peña, Edmundo Flore's 

(Mexico), José A. Mayobre (Venezuela), C,lt.. Cestillo (Costa Rica), Jorge 

Ahumaáa, Aníbal Pinto, Gonzalo Ylertner, Jacques Chonchol, Felipe Herrera, 

Osvaldo Sunkel (Chile), are sorne of the more productive autho:::-s. Their 

writings can be found in academic journals like El Trimestre Económico 

(Mexico), Desarrollo Económ.i..co (Argentina), Económica Bre~:1,bi!]_ (Brasil), 

. Revist<> Economí~ (Chile), !k:.lsta de Economía Latinoameri~ (Venezuela), 

~in Econótn."ico de América ~3!-ina (ECLA). 

Sorne books by these authors are quoted in the paper: (9) (30) (31) 
(32) (35). Other important books ere: C, Furtado: Desenvolvimento e Sub- ... 

desenvolviménto (1961) and Dialética do Desenvolvimento (1964), R. Prebisch 

Nueva política comercial para el desarrollo, 1964. V. Urquidi: Viabilidad 

económica de América Latina, 1962, 

/Despite the 

·-
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Despite the wide interest in Latin Americe aroused in recent years, 

very little attention has been paid in other regions, particularly in 

' academic circles, to this autoctonous latin american economic thought, 

which is quite without precedent in the region. There are sorne notable 

exceptions of foreign economista who háve studied th~ ~~g:j:on·:~nd its 

intelectual production, and who have clearly been influencRd by it: 

Albert Hirschman, Latín American Issues, .196l·and Journeys T~ward Progress, 

Studies of Economic Policy-t-!aking in Latín America; Joseph Grunwald and 

David Felix' s papers in the form~r book; Dudley Seers, Normal Growth and 

Distortions: ·sorne Technigues of Structural Anal.ysis, OY..ford Economic Papers, 

March 1964, The Limitations of the Special Case, Bulletin of the Institute 

of Economics and Statistics, ~~y, 1963, A Theory of Inflation and Growth 

in Under-developed Economies Based on the Experience of Latin America, 

Oxford Economic Papers, June, 1962, (Seers has greatly cont~ibuted to a 

systematization and formalization of the ideas of the so-called Latin 

American "structuralists" and is to be congratulated by _his honest and 

generous acknowledgement of his latin american sources., :;e<: "'specially 

the Appendix to the last paper); Pierre Uri, Une Politj"~~.J''ioné_teire Pour 

L1Amerioue Latine (avec la collaboration de N. Kaldor, R. Ruggles, R.Triffin); 

Bruno Knall, Zur Prograrnmierung van Erschliessungs-planen in Eutwicklungs­

landern, 1-ieltwirtschaftliches Archiv, Band 81, Heft 2, 1958. 
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FOREWORD 

This paper exposes, in a preliminary and provisional 

way, sorne of the central ideas of a conceptual frame that 

can help in the analysis of the development and integration 

procesa in Latin America from the political and sociological 

~oints of view. These ideas are part of a wider work of 

research on •Theory and Strategy of Latin American 

Integration " whose characteristics are interdisciplinary 

and is being carried out by a team of INTAL's researchers 

under the direction of Mr. Gust~vo Lagos. 

The ideas presented in this article are expressed 

according to the principles of academia freedom that·rules 

th~ activities of INTAL and do not necessarily comprornise 

or express the opinion of the Inter-American Development 

Bank, of which INTAL is a branch. 
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INTRODUCTION 

•There ii a need of a new 
Political Science for a 
completely new world • 

Tocqueville. 

The development of the.Social Scirnces in Latin America 

faces a great challenge. Just at the moment when these sciences 

start to get sorne rnomentum, theyhave to consider the study of 

problems of such complexity that they have not been studied 

-at least not suficiently- in those countries or regions in 

which the Social Sciences are more developed. 

Although in Latin America the Social Sciences can adopt 

methods of analysis, theories, conceptual schemes and ~ther 

instrumenta elaborated by social scientists all over the world, 

its task has to be deeply original and particular since it 

tries to interpret a reality that is, in its economic, political 

and sociological aspects, very different from the reality exisi 

ing in the developed world. While the world of Affluent Soci&­

ties faces such Problems as automation, idleness,and the post­

industrial .development stages, the world of societies of 

scarcity faces the problems of poverty and the first atages of 

industrialization. 

Involved in this universe of contrasta, the Social Sciences' 

in Latin American have to prevent their falling under the 

attraction of two poles which could distort a truly scientific 

work. A sy~tematic u~iversalism ,that would lead them to follow 

indiscriminately the methodologies, schemes, theories and 

analytical·instruments which characteriza the Social Sciences 

of the developed world, could lead to an alienation from the 

Latin American reality, turning them into formally scientific 

exercises, but deprived of the true contenta of science. The 



search for total 'originality could lead them to a sort of 

intelectual nationalism, equally non-scientific. 

Recently tl~o worl::s ela·borated in the United States have 

shown the incipient state of evoluticn of the Social Sciences 

regarding a subject which is all-important for the development 

of the Social Sciences in Latin America. The first of these 

worl::s (l) belongs to a Conference held at Princetown University, 

on the interdependencias of the national and international po­

litical systems, and whosc object was that of identifying and 

exploring the points in ·which the functioning of the national 

political systems, and the functioning of the international 

political systems are reciprocally influenced. An equal number 

of experta in national and international politics were invitad. 

The results of this conference showed that the majority of the 

participante tended to consider the problem irrelevant to their 

own worl::. Remarkably, the exper~s in Political Science assumed 

that the interdependencias between the two types 9f systems 

raised a problem only for the experta in international politics. 

The experta in comparativo politics considerad that the border 

between both types of systems were •given empirical facts• and 

~id no~ find it necessary to build conceptual bridges between 

them. •Each group is trappec, as it wore,. in ils own conceptual 

j-ail, and like all prisoners, its memhers rarely. get a glimpse 

of the life of these incarcerated elsewhere" (2) 

The second work appeared in the Journal of the Internatio­

nal Monetary Fund and the World Bank, and its author is John 

Adler, Director 6f the Instituto of Economi~ Development of th~ 

latter Institution. In an amticle entitled: lvhat have we learned 

on the subject of development? (3) the author raises a series 

of key questions regarding fundamental development problema 

which have no answer at a scientific level as yet. Undoubtedly 
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the economista have been able to detect a series of.basic 

elements which determine the developnent procesa, i.e., tne 

formation of capital, the importance of the balance of payments, 

the decisiva role of the planning procesa, the need for 

industrialization, the nec~ssity of promoting agricultuial pr~ 

duction and, finally, the added importance that the State 

acquires during the process, etc. But together with these ele~ 

rnents -admita Adler- certain factor.s <;l-PPear which exceed the 

frame of Economics and that have not yet found an adequate 

Jcientific answer: How tomate detiographic·planning eff~ctive? 

How to mate possible the appearance of entreprenaurial spirit 

in the prívate and the public sectors? and, How to design an~ 

educational system which will give raise to innovative abilities 

which are-indispensable for development? All these are questions 

that challenge the imaginativa and responsiva spirit of the 

social ~=ientists of the underdeveloped countries. 

Consequently, there does not only exist a division of the 

world between developed and underdeveloped c6untries~ but also 

a division of the scientific world between developed and under­

developed sciences. Thus, Hyrdal has rightly sa_id that the ana­

lysis of the problerns of underde~élopment raises a great 

challenge for the social scientists oi the underdeveloped na­

tions. At the sarne timo, this division' requires that the scien­

tific cooperation between social science experta .of the unde;r­

developed countries and those of the developed countries should 

be stated in full conscience of the nature of the problema al­

ready rnentioned . 

. In this document we shall try to develop sorne categories 

of analysis that, contrary to what ha,Ppens in tho 1Jnited States, 

prove in a rather olear way that if the interdependencees be­

tween national and international political systerns constitute 

a marginal problern for experta in the Unites States, they 
' 
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constitute a central problem fbr the social scientists of Latin 

Americe. 

We shall propase her~ a preliminary analysis of four basic 

categories for the development of Political Science in Latin 

Ameri9a:llinternational stratification; 2) dependence and inte~ 

dependence in open and closed political systems;3) capacity of 

response in open and closed political systems;4) integratión 

and development policies in open political systems. 

l. International Stratification 

The notion of international stratification provides tho 

great theorotical frame whence come the other categories to be 

studied in thÚ document. (4) 

Recently the subject of social stratification -conceptual 

answer of sociological theory to the problem of inequality in 

human societies- has tended to move its field of preoccupation 

from the differences existing within a nation, to the differen­

ces existing between nations belonging to an international sys­

tem. Social class and nation constitute, undoubtedly, decisiva 

symbols of identification for individuals and groups, but it 

would seem that today the nation presenta a capacity of symbolic 

attraction superior to that of social class. 

With this analytical perspectiva, it would seem ~ppropriate 

to consider the major characteristics of a stratification aya . 

tem, either national or international. 

A stratification system is the result of the interaction 

between two types of elements: one, .a system of social differe~ 

ces and the other, a system of social evaluation that would 

identify those differences, The .differences are measured in 
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terms of dominating values: hence, the stratifiod system is 

intimately and inevitably linked toa systcm of values which 

dominates in a certain noment of history. Today these values 

are wealth, power an~ pres±ige. 

At an internationol level and from a historical point of 

view, there has always existed a stratified systern. Internation­

•1 stratification is not a post-World War II phenomenon, but 

the stratified system is today more evident for men and natiohs 

because now they havo become more conscious of the existing 

differcnces. In addition to this factor the international 

stratified system acquires today new characteristics. 0 The 

peculiar feature of the present period of Soviet and American 

supremacy is that the economic po~ier of a country is the base 

of its international and military powers and both are based on 

technological advance" The systern of international stratifica­

tion during the second half of the twentieth ceritury, is based 

on a combination of economic and military power, and technolo­

gical developrnent" (S) 

There are t*o points which are decisivo for this ~nalysis. 

The first is that the predorninant egalitarian values in the 

second half of the Twentie±h _ Century do not permit the legitirn~ 

tion, as was possible in other historical periods, of the rela 

tion of dependence of sane nations to others, and the necessary 

subordination emerging fron it. The second is that the riso of 

these values, along with an evergrowing universalization, has 

perrnitted nations to become consciaus of their dependent condi­

tion in the international stratified system. On the one hand, 

in fact, -~he new values of ·equality, developrnent and internatiE_' 

n·al justice among nations <:tnd peoples of the world outline an 

objective towards which strategy of action in the intcrnational 

leve! should be guided. But on the other hand - and undoubted­

ly this is ene 0f the great historical ccntradictions of our 

.. 
·, 
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century- this horizon of equality, davelopment and justice, 

enables us to appreciato in the international landscape the 

differences between wi.at i.s '=tctual and •~hat is desirable. The 

real status cf naticns within the international systen appears 

in open contradiction >rit'h the :;tatua of equali.ty e;:cerging from. 

the egalitarian valuas. This real status, at 'tha same time, 

enables us to measure the position each nation occupies in tha 

international otratified system, regarciloss of uny normativa 

considaration founded on the classical rule of the juridical 

equality of natinns. Thus, the analytical approach, starting 

from the notion of real status, enablec us to debunk certain 

doctrines >rhich concoive tho intornational system as a balanced 

arder of independant and sovereign nations .. Our basic hypothe­

sis to establish an operational definition cf the international 

stratified system is the following: "we try to conceive of the 

countries of the world as a great social system composed of 

different national groups which interact and occupy diversa 

positions within the system. These positions can be ranted in 

terms of economic staturo,power and prestige, and they consti­

tute the status of the nation in each of these three patterns. 

Tho real status of the nation ia determinad by the complex 

resulting from the different position in the said patterns"(6) 

"The elementa af economic status of a nation are the follow 

ing: 1) Tha degree of technological and economic development; 

2) The economic power measured by the.amount of the gross nation 

al product; 3) The deg:cee of social' development measured by 

the ave:::age standard of living,The complex .result:in;;from this three 

elements enables us to determine the economic status of a nation". 

•The components of a nation's ~tatuo in the power pattern 

are, other factors being equ l, the following: a) techonological 

maturity; b) e gross nation~l product large enough to allow a 

percentage of the sama to be assigned to the defensa budget 

(fluctuating between 2% and 15~), in order to reach at least a 

' 
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determinated amount sufficient to permit its influence on the 

world balance of military pcwer; and e) an adequate defensa bu~ 

get to secura the participation of the nation in the technolo­

gical competition with military applications". 

Finally •tho prestige status is determinad by two factors: 

1) the synthesis of the nation's status in the power and econo­

mic patterns, and 2) the degree of accordance between Jhe na­

tion's international behaviour and the international system's 

prevailing values". ( 7) 

Once having defined the international stratified system, 

its two major characteristics should be stressed: the first ene 

regarding the relation of the stratified system with the procesa 

of marginalization and degradation of values; the second.centers 

the analysis on deterioration of the status of the nation within 

the international s.tratified system. 

a) The procesa of marginalization and degradation of values 

Here we arrive, undoubtedly, at ene of the most important 

of the contemporary societies, the meaning of which was announ­

ced by de Tocqueville almost a ceptury and a half ago. His deep 

sense of observation enabled de Tocqueville to verify ene of 

the great contradictions of American Democracy: a ~ontradiction 

which, on the other hand, can be verified at a more general 

level: that contemporary societies are egalitarian in their 

aspirations and ideals, but are stratified in their effective 

reality. Here we have a historical trend which has remarkable 

conflictiva characteristics: the divorc~ between the prevailing 

values of a given epoch and the real functioning of the social 

sjstems. Histori~ally, this divorce is permanent after the trans 

for·mat.ioh of the t~orld as a consequence of the decline of the 

values w'hich legitimated the traditional world order. The order 
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of a universe divided in ranks and levels formally established 

has suffered an undeniable historicai deterioration. Underly­

ing this problem there is the reality of a long procesa which 

has led contemporary societies to ask themselves about the best 

way·to ciake effective the movement toward•'egalitarian democra­

cy. This qu~~tio~ ~cquires.today world-wide dimensiona. 

We have stated that in the Twentieth Century the nation 

presenta a 6apac~iy of symbolic attraction superior to that of 

social class. Th.is hypothesis implies a much wider frame of re 

ference than the classical frane, accord.ing to which the differen 

ces between individuals and gro~ps were placad wi~hin the natio 

nal system. Nowadays, th~ intern~tional structure is defined 
. . . 

by a continuum in the economic, power and prestige patt.erns, which 

goes from both super-powers, through the industrial powers, down 

through the small oi medi~m ind~strial nations, to end up ~ith 
the underdeveloped nations which have not reached technological 

maturity; among the latter there is a varied range of dev~lop­

nent levels. In th·is scale a dividing line can· be perceived, 

separating the developed from the underdeveloped world; in the 

first ene, there are evergrowing consumption areas, while the 

second is still characterized by scarcity. Thus, the donflict 

between affluence and scarcity persists during the Twentieth 
' 

Century, and it persists pracisely at the ~oment in which such 

values as independence-self-determination, freedom-participa­

tion and knowledge-creativeness constitute a ·set oí" valtie.:.orien 

tations, tending to be internalized both at national and i~~er.:. 

national levels. 

Thus, the awareness of the conflict between what is·desi­

rable and what is real has made app.arent the degradation of · 

this set of val~e-orientations, which is incre~sing along with 

the accentuation of the social distance within thi internatió~ 

nal stratified syste~. '' 
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In the first place the degradation of the values indepen­

dence-self-determination is explainad either by the nation's 

incapaci ty to maintain seJ.f-sustained economic development 

-which implies recourse te cxternal aid- or by a. more or less 

accentuated inability to resist political pressures coming 

from actors or subsystems of the stratified system. In the 

second place the degradation of the values freedom-participation 

and equality-participation is parallel to the incapacity of 

confronting militarily the countries with a higher real status; 

it is also parallel to the lack of capacity for political 

bargaining at the international level. In the third place the 

degradation of the veh:es knowledge-cr.,ativeness is the result 

of the nation's incapacity of innovation and creativeness due 

to its underdeveloped condition . 

This procesa of degradation of values becomes still more 

dramatic because it means a degradation of the common man's 

welfare. The lack of correspDndenoe between the masses' aspira­

tions in the •revolution of rising expectations• and what the 

economies are capable of provlding, lBads to a permanent tension 

between the common man•s aspirati.ons and the economies'capacity 

to satisfy them. This contradiction leads to a marginalization 

process both in the nationsl and international levels. The de­

t.erioration of the common man 's status implies his marginaliza­

tion within the stratificd national system, as muóh as the 

deterioration of the national utatus implies the weakening, 

deterioration or loss of the capacity of response within the ' 

international ~ystem. In both cases we verify the lack of socia­

lization and the loss of roles at the national and international 

levels. 

b) The atimia process. Relations of superiority-inferiority 

among nations. 

Tha relations of dependence 

The marginalization process and the degradation of values 

• 
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described above show the distance OAisting in the Twentieth 

Century betweén the nation's formal status and its real status. 

Today, the fact that only sorne natione are capable of equating 

trou formal status with their real status means that a degrad~ 

tion of the real status of the other nations is taking place. 

To describe this situation, the greek word •atimia• (mean­

ing losa or degradation of status) shall be used. To describe 

the social evolution or chango ending up in a state of atimia 

the term •atimic process•shall be used. •The deterioration of 

status can have major or minor dimensiona. Generalizad atimia 

occurs when the nation has not been capable of developing the 

necessary capacitics to reach oconomic and technological rnatur! 

ty, which has blocked its social development and has maintained 

its gross national product in a low level. Atimia is shown here 

in the threa constitutivo elements of economic status. Due to 

the absence of these basic conditions, the nation cannot reach 

a satisfactory status in the pattern of military power. 

Every underdeveloped country has suffered this procesa. Partial 

atimia occurs when the nation, in spite of having reached econ~ 

mic and technological maturity and social dewlopment, does not 

havo the necessary economic power, measured in terms of gross 

national product to participate in the technological race, 

which permita the creation of mi1itary power's top expressions. 

As typical examples of partial atimia, France and England 

after the second World War can be mentioned. Although atimia 

is shown in this case in ~rer status, its economic implication 

is a1so olear, being the lack of sufficient economic stature 

what restrains the nation's capacity. The most evident indicator 

of generalized atimia is the lack of social development,which 

shows itself in low living standards partial atimia's indicator 

is the moopability of technological leadership. Generalizad or 

partial atimia rebounds on the nation's prestige, for the 

latter requires institutional bases in the economic and power 

patterns. In the case of generalizad atimia, the institutional 
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bases of prestige-linked to economic and technological maturity 

and soci'al development are lacking, 1·rhile in the case of partial 

atimia tha institutional baaes which allow a technological 
• 

leadership csnnot be found• (8) 

The main consequenae of the atimic process of the nation's 

status is that it has crenteci, accentuat~d or made evident the 

superiority-inferiority zelations aoong nations. Thus, relations 

of dependence have ap~o,:.-0d (or baen,strengthened) arnong sorne 

nations, according to thair poaition in the st~atified system. 

which have made evid~nt the cy~~o~~c characteristic of· the 

classic notion of soveroignty of the State. We know that every 

national State io a geographical space organizad in three basic 

systems: ' the political, thc economic and the cultural. According 

to the classical notion, the ocvereignty of tho Stato resides 

in its eutonomy to ireely adobt deoisions within ita political 

and econornic system.s; une. te o::.-(.¡~i1i~ .. \· or trnnsform these systems 

in whichever ;;ay tho Nation finds it co1wcnient. The autonomy 

of the political syntem impliec its capacity to maintain inner 

public arder and to defend itsolf with raspect to other Nation­

States cr c.ny oi.:her aJ.ien .threet ~ The nv.tono~:::y of the economic 

system implica itc capncity fo~ self sustainad dcvelopmant.(9) 

The cieteriorot~on of these basic attributes of the national 

State's notion of aoverei.gnty is expraased as follows: nthe 

national political HYatems hove loct their capacity to defend 

themselves in ce.ses of intG:rnat:i.onal He.rs thüt would involve the 

use of advanceci weapons: this i3 truer in the case of nuclear 

weapons. On the other hand, the loss of autonomy of the politic­

al systems is Rhown in the fact that economic dependence is 

so apparent, that a go7ornment's otability can sdmetimes depend 

on external·e6onomic aid. We could consequently s~~ that the 

natibnal political syatoms have caased to be cl0sed systems to 

become open systems in which externo! forcen, alien to them, 
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can powerfully affect their funn~ioning, can place their very 

existence in denger and dirninish or destroy their balance or 

stabiUty with respect· to the economic systems, it is almost 

unnecessary to state the obvious, in the sense of recording 

their dependence}rith respect to financia! and technical foreign 

aid. The economic systems of underdeveloped countries are, by 

definition, incapable of self~sustnined development and · 

incapable of generating an- adequ~te flow of technological 

innovations. Finally, the national cultural systerns have been 

influenced by ~alues, syrnbo1s and beliefn that belong to the 

developed countries, producing the so-callad revolution of 

,rising expectations. This revolution has produced strong soci~ 

economic tensions which have affected the stability of the 

political systerns. Deep disequilibriums have emerged fron the 

lact of correspondence between aspirations and demands for 

consumption according to the living standards of developed 

countries, and the productivity of the underdeveloped countries' 

economic sy<::tems, which can'not sntisfy thern. (lO) 
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2. Response to the stratified international system 

"This high degree of 8tratification or inequality of the 

inte.rnational system has generated dynamic forces which tend to 

the restructuring of the national states' system with the purp~ 

se of lessening or diminishing the inequalities. The regional 

movements towards economic integration are the result of these 

dynamic forces tending to unite the economic systems of the n~ 

tion-states in largar multinational units, looking towards po­

litical unity•. (11) 

This situation is typical of ... "every social system cha­

racterized by a high degree of stratification". The sy·stem "g2_ 

nerates in itself'the dynamic forces which tend to produce the 

necessary ,.changas of structure to l_<=ssen the deep inequali ti es 

of the system in the patterns of power and economy. Thus, for 

instanc~, the deep inequalities of the feudal system produced 

the institutional revolution which led to the bourgeois natio­

nal state, whose stratification system replaced the old feudal 

organization. In its turn, the extreme inequalities created 

in the core of the national state during the first stages of 

capitalism, produced in Europa the social and ideological move 

ments which led to a gradual process of democratization• (12) 

It is important to remember that the nation-unit composing 

the stratified system constitutes the complex produced by three 

basic systems: the cultural system, the economic system and the 

political system. One of the central facts that the world is 

living nowadays is partially determinad by the changa of menta 
. . -

lity which has taken place at the level of the leaders of the 

political systems. T~ey have recognized that the structural 

changa which must take place in the economic system cannot be 

produced within the narrow frame of the nation, but has to be 
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found necessarily, in new regional horizons: •In fact, as.we 

have sean when analy7,ing the components of status in the 

patterns of power and economy, even wh8n a country has reached 
' a complete technological maturity, it ~ill not be able to 

exert technological leadership, and will seo the deterioration 

of its power position if its economic system is not larga 

enough to generate a gross national product of sufficient size•. 

•From the moment in which the dimensional limitation is fixed 

by the frame of the nation, the only possibility to overcorne 

such limitation is to surpass the frame which determines it, 

that is, the nation as an economic unit. Consequently, the 

way to achieve a structural changa of the international strati 

fiad system is to overcome the national economic systems 

through a multinational formula• (13) 

The search for an answer to the atimic procesa results in 

two restructuration processes of the international stratifiea 

system. The first is a process of incorporation of value~ fo~ 

merly marginalized from the international system; the second, 

is a process of recuperation of status. 

a) Incorporation of marginalized values. 

This process appears as the "modern expression of the per­

manent human aspiratiori of creating social, economic, and poli­

tical structures which will refl.ect the fundamental equality of 

mai deriving from his dignity as a person. The high degree of 

stratification of the actual international system, concentrating 

power in only two great world centers, deprives the rest of men, 

living in other nations, of their right to paiticipate in poli­

tical decisions in which the destiny and survival of humanity 

depend. In other words, the high degree of stratification of 

the international system produces the same effects that were 

seen iri the so~ial stratification systems of srnaller units: it 
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reduces the dignity of the people who are in the lower strata 

of the system, depriving them of certain fundamental rights•, 

( 14) 

This point of view places us fully in the meaning of the 

integration process. Because at least the •justification of 

Latin American integration or that of any othc;r region is not 

founded on the fact that integration is a meQns to make it a 

world power, able, in its turn, to subordinate other nations, 

but in the fact that, along with being the best way to aohieve 

development, it enables the inhabitants of the integrated na­

tions to participate in the political or economic process of 

the international systems from which otharwise they would be 

excludGd," (15) 

We are dealing here with a dynamic process according to 

which values, or the group of values which were marginalized 

and degradad befare, searoh again for a channel of expression 

which will aJ.lovr them te compete, in full force, in the inter-

national system. This process is included undoubtedly, in the 

frame of the Twentieth Century, which could jtist as well be 

defined as the first- era of conv8rgence of ogalitarián and uni 

versal philosophies. 

As the conflict between ocarcity and affluence acquires 

today universal dioensions, the response to this state of ten­

sien is based on a ·new huma~ism with deep universal content, 
1 

which attempts to accompU.sh c;>n a global scale what in :recent 

times was being tried at a national scale~ Thus, Peace and 

Justic~ in this Centu:r.y can only be understood in relation to 

the inte:rnational contGxt. 

And in the same way, the national society was considered 

as a sufficient unit for achieving the common welfare of its 

members. But nov1 national societies look to 'regions or even to 

the world for satisfying the demands of their members. J:t is 
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clear now that besides the traditional notion of national common 

welfare new notions of regional and universal coramon welfare 

are emerging.(l6) 

, This process of response is ~onsequently based on the 

affirmation of the deteriorated values within the national and 

the internati6nal systems •. "The characteristics of this new 

humanism would be the operational affirmation of these values; 

that is, the cre~tion of national and international structures 

able to ensure the participation of the person in the social 

processes at nationai and regional levels;.and, ultimately, to 

secure the participation of the nation in the region, ahd the 

participation. of the region in the world". (17) 

Thus, the emergence of the deteriorated values into full 

universal application,introduces us to the second aspect of,the 

mechanism of response to the strat~fied system, that we have 

callad the process of recuperati9n of status. 

b) Process of recuperation of status; 

The process of recuperation of status tends, fundamentally, 

to socializa the nations through their participation in the re­

gion, making possible the participation of the latter in the 

world processes. ~11 this requires, ultimately, the modifica­

tion c>.f the structure of the international stratified system, 

in order to create for the nations new channels of vertical 

mobility. In the case we are studying the acting units are the 

national systems 1qhose "status set• is composed fundamentally 

by a power status, an economic status and a prestige status. 

Since the· economic status appears as the basic component 

of the status set (if the nation doe~ not have an adequate 

economic development it cánnot at the same time achieve an 

adequate status in the patterns of power and prestige), the 
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process of recuperation of status nust reach a first operativa 

effectiveness by searching for neans which will result in a 

changa of the nations' economic position. However, the .impact. 

upon the economic sub-systen ne0essarily rebounds ovar the 

other sub-systens cornposing thu national system: the political 

and the cultural systems. The mechanism of contr~l of the na-

tional systen is basad on the political system whose monopoly 

of coercion generates rules anct decisions; these in turn are 

basad on beliefs, values and symbols born in the core of the 

cultural system .. The~efore Rny propasad action.tending to the 

modification of tho economic system must tate into account the 

other systems interacting with the aconomic system. 

The first eloment in the modifying process of the economic 

system are actions tending to the creation of a regional econo­

mic space which will permit the development of the national eco 

nomic systems. The regional economic space appears then as a 

space which creates a che.nnel foJ: upward mobility in economic 

status because it creates a largBr oconomic space as well as 

the conditions which lead to an incrase in bargaining power, of 

which the nation would be deprived if left to its own economic 

system. 

The second element to be considerad in this modifying 

process are the s:_f.!_ects. c:ceatt-)d by the regional econornic space 

as an instru.ment of the natione.l er.ononic systen which ~Till 

tend to provote the vertical mobility in the ~onomic status 

of the nation. These effects are in the first place directed 

to the improvenant of teahnology and economia capacity' (i.e. 

economies of scale) through, for inst~nce, •the creation of 

multinational enterprises and agreements with the rest of the 

world using the greater bargaining po~er to obtain a better 

access to scientific progzess. This type of effect would 

allow, for instance, the creation of a system o!: telecoi.rrunic~ 

tions, and the croation of a regional infrastructure of trans 
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portation anci information that nene of the national systems 

would be in a condition to producev, ·[18) 

The third ·element is the decision-making system that the 

regional cor,¡munity would tend to create with respect to the 

national political systems. These decision-making systems 

could be considerad as enlarged sovereign~ies, or simply as 

systems of enlar~ement of the bargaining power of the natio­

nal political syste:as. They \~ould be destinad to give the n2; 

~Íonal political systams a real capacity of response within 

the international system ( or · i ts sub-syste¡us), which would 

enable them better to·control the externa! factors acting as 

generator¿ of dependence. 

J 

The fourth and last element is the function of mediation 

th'at the regional co:amunity can play, by promo'ting in the na­

tional cultural systems a new ideology, a new conception of 

regionalism that would make it possible to change the ccincep­

tions of the old ceremonial nationalism, characterized by em~ 

tional reactions and conflic,ting attitudes, to a new nationa­

lism which would tend to eraphasize achievement, rationality 

and convergence. (19) 

3. Dependence, independence and interdependence in open poli­

tical systems and in closed political systems. 

In the for.egoing analysis we have studied. in its fundamen 

tal aspects the notion of international stratification and its 

effects in the real status of the underdeveloped countries. 

This notion gives us the theor¡¡tical frame to classify 

the national political systems in opon and closed political 

systems according to whether their relations with the interna­

tional stratified system are characterized by dependence, 
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intordopondonce or indopondenco. (20) 

In this classification, we try to identify the relativa 

influence of internal factors -that is, those generated within· 

the national political system- and external factors -that is, 

those gonerated totally or partially outside the system-. 

Both the open and the closed political systems are pure 

or ideal types which do not exist in real life but constitute 

basic categories of analysis for the study of the structure 

and in the national political system in the world today. The 

open political system would be that in which the external fac­

tors operate without a counterweight with respect to the inter­

nal factors. The classical components of the political system 

-parties, governmental structures·, pressure groups etc.- would 

be totally controlled by the external factors, that is, the cen 

ters of decision in the economic, political or cultural fields, 

would be placad outside the national territory. This pura type 

of open system corresponds to a satellized country, entirely 

controlled from outside. In this cise the relations of depen­

dence with respect to the stratified international system or 

its subsystems would be abs9lute. The existence of a political 

system of this type would mean that the economic systera is atso 

lutely controlled and is dependent on'foreign interest; that 

the political system is under a similar situation of dependen­

ce; and that the cultural system is characterized by a genera­

lizad alienation with respect to values, ways of life and cultu 

ral motivations and symbols that move groups and people. 

In the other extreme we would have the closed systems in 

which the internal factors would operate without counterweight 

with respect to the external factors. The classical components 

of the political system -partiws, governmental structures, 

pressure groups, etc.- would totally obey to internal interac­

tions and the decision-naking centers, in economic, political 

' 
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or cultural matters would be placed within the national terrf 

.tory. The external factors, if existing, would be totally 

controlled by the system and this pure type of closed system 

woul~ correspond to a totally independent country. This po­

litical system could occur -in its pure expression- in a coun 

tr~ totally isolated from the outside, with enough military 

power to repress externa! aggression or dissuade it, or in a 

country whose econonic, military, scientific and technologi­

cal power would be'so great with respect to the rest of the 

world, that its control of. the externa! factors would be abso 

lute. 

As it has been said, nona of the ideal types described 

above exists in real lifa, aven though any obs8rver can imme­

diataly think.of ~ountries which in one way or anothar approach 

soma of these categories. The structure of the stratified in­

ternational system is so variad and rich that it would be very 

difficult to embrace all real political systems in any typolo­

gy. This fact shows that phenomena of dependen~e and inter­

dependence are complex and cannot be reduced to all inclusi­

ve categories. Both national and international political sy~ 

tems are compos8d of a great number of sub-systems whose 

interactions constitute a variad shadings of deperidence, in­

dependence and interdependence. 

To complete our categories of analysis, we shall study 

two basic points: first, a new ideal type of political system 

placad equally distant from the open and from the closed poli­

tical systems; and, socond, the sources of externa! factors 

operating in a political system and the nechanisms which ge­

nerate relations of dopendence. 

\'le can imagine, equidístant fr.om both open and closed · po 

litical systems, a political system characterized by relations. 

of interdependence. The fundamental feature of such a system 
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would be that, along with being affected by external factors, 

it would g8nerate at th~ sam~ time externa! factors with ros­

pect to another syst0m. If we isagine two countries, country 

A and country B, in v1hich country A receives th8 influonce of 

country B in its econocic, political, and culturtl systems, 

but at the sar:1~..~ tine~ country B r.aceives a siuilar influence 

froc country A in tho three mentioned fields, we would have tho 

pura codal of interdepondence or reciprocity. This is the mo 

del proposed by the ogalitarL1n id.Jology according to wh,ich 

alr the states havo the sane rights, rasponsibiJ.ities, influen 

ces, etc. 

The real world of political systems moves betweon the 

categories of the open and tha closad political systems, 

approaching more or less the category of interdependent poli­

tical systeEJ. Tlw pure :nodel of inb¡rdependent political sy~ 

tGg would lead to the existence of an intarnational system 

characterized by absoluta balance. The pura modal of the 

cl~sed system could lead either te the existence of a world­

wide icperial stata that would operate as a police force with 

respect to tha rest of the world, or to tha existehce of 

isolationist states protected form one another b~hind iron 

curtains .• 

In order te deepon the analysis it is relevant to üater­

mine which are tho sources of ext8rnal factors within th~ in­

tarnational syste~. A first classification would allow us to 

distinguish external factors generated in the global interha­

tional system, from those originated in international sub­

systems or individual actors. 

Aroong the factors ganerated in the global international 

system, those derivad from the space race b~twean the United 

States and the Boviet Union could be mentioned. Zven if in 

this case only two nations ar8 acting, tho effects of the spa­

ce race can be noticed ,in the global international system, 
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because, as a consequence of this coupetition botween the su 

per-powers, a s~ries of factors -~xternal to the rest of the 

political systeMs- are gradually generated, affecting natio­

nal security, as well as the cultural and technological 

spheres. It should be enough to ~ention that as a conseque~ 

ce of the space race, a •global observation spaceu has been 

created, which enables both super-powers to take pictures of 

the earth's surface from the satellites. The effects of sp~ 

ce explorations on society have been recently studied in the 

Uni ted States by the ll.raerican bociety of Astronautics. ( 21) 

A~ong the external factors generated in international 

sub-systens we could ~ention as typical case3 those genera­

ted in the world's econo~ic system in the trade, monetary 

and transportation fields. In the three mentioned fields 

there are clearly identifiable sub-systems vthose present stru~ 

ture and functioning are increasing the gap between the indu~ 

trialized world and the underdeveloped world. Among the 

sources of external factors enanating frb~ individual actors 

we could mention the economic and/or political international 

organizations, regional or world-wide, mul·únational enterpr,! 

ses, and the international parties or pressure-groups, either 

regional or world-wide. These individual actors, given their 

very nature, have a field of intera·ction which is external to 

tho .o ti o o ol Poli ti ool m tomo • ) 

To complete this classification of the sources of exter­

na! factors, another type of intiudual actor should be mentio 

ned; it is the more classical and typical actor in the strati 

fied international system: the nation state. The nation sta~ 

te can be a source of external factors with regard to other 

national political systems when its real status is high within 

the stratified system. 
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The rnentioned externa! factors can be controlled in a 

higher or lesser degree by the national political systems. 

Followin~ this lina of thought, wa can say that a country is 

more or less independent, that is, it has a more or less 

closed political systen, according to its capacity to control 

the influence of externa! factors within its political system. 

The relation of depondence takes place when the national 

political systeo cannot control a particular externa! factor. 

The rel ation of dependence can derive f ron spon t aneous mechanisrns 

of the stratified international system (or its sub-systems), or 

from voluntary actions of the actors interacting within the 

sources which ganerate externa! factors. 

As typical exanples of spontaneous nechanisms which gene­

rata dependence we can mention those indicated by Morgenthau 

and Perroux. Before the Cuban revolution took place, Morgenthau 

had accurately stated: 

The superiority of the United States in the Western.Hemis 

phere is so obvious and overwhelming that prestige alone is 

sufficient to assure the United btates the position among the 

American republics co¡;¡¡aensurate with its. power. The United 

States can even at times afford to forego insistence upon the 

prestige that is its due, becauso thc self restraint thus mani 

fested will make its hegemony more tolerable to its neighbors 

to the south. Thus the United· States has made it a point, siE_ 

c" the ina·uguration of the Good lleighbor policy, to havo Pan­

American conforences meet in Latin A..-:~orican countries rather 

than in the United States. ~ince in the Western Hemisphere 

the United Btates has the substance of unchallengeable power, 

it may well deern it the better part of wisdou not to insist 

upon all the manifestations of the prestige that goes with 

such overwhelming power, and to allo\~ some other country in the 

·western Henisphere to enjoy at least the appearances of power 
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in the forra of prestigo" (22) 

On the other hand, Perroux has had a pioneer thought, 

pointing out th;a effects of dowination emerging fro¡¡¡ the in~ 

quality of size and strength of an economy as powerful as 

that of the United States with respect to the world's weaker 

national econor:lies. ( 23) 

Withou·t referring to these already classical examples 

of the relation of superiority-inferiority, it would be enough 

to bear in mind the functioning of the economic sub-systems in 

the trade, monetary and transportation fields to observe this 

same type of relations ar:10ng the economies of the developed 

and the developing world. This superiority-inferiority rela-
' tion aPPlied to the economic sub-systems allow us to detect 

the behaviour of ~ series of sub-systems generating dependence 

which operate in the developing areas and that are express.ed 

in the rnentioned fields. In the field of transportation it 

is easy to verify the dependence of the Latin ·American cour,_ 

tries with respect to externa! decision-m~mg centers in the 

fixing of schedules, freightage and related charges. (24) And 

in the field of trade and in the international monetary ~ystem, 

i~ seerns obvious to point out the lack of bargaining power of 

the developing countries in the great forums where the deci­

sions to modify or reorganize world trade or world finance 

are rnade, As an example, it would be enough to mention the 

inability of these countries to rnake effective their demands 

in the case of the Kennedy Round and even ~o have a position 

of their own in the recent Assembly of the International Mone 

tary Fund to reform the International Monetary System. 

As typical examples of voluntary actions which generate 

dependence we can mention the armed intervention of a world 

power in a country with less military power, or the econornic 

and political pressure exerted by a country with a ~eal high 

status with respect to an underdeveloped country; 
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Tkis analysis is preliminary and tentativa and wo do 

not doubt that a deeper theoretical affcrt could identify 

a much richar and variad gamut of external factors generators 

of dependences. 

4. Capacity of response of the opon political systems: 

integration policies and devalopment in open political 

systems~ 

íVhat would· be the capacity of rGsponse of the open 

political systems confrontad with the external factor 

generator of dependGnce? 

The capacity of response of the opan politi6al systams 

is diractly relatad with the control of tha influence of the 

external factors which can act within thoir systems. The 

amorgence of thuse capacities of control can be analyzed in 

the context of three types of development policies carribd 

out in different fraueworks and with differunt scopes but 

permanently interacting. 

The first case would be a development policy carried 

out within the borders of tha national state alone. This 

scope seems to offer a narrow frano to exert a capacity of 

response tunding to modify tho structure of the intornational 

strátified systen. Araong tho' group of countries und,ngoing a 

~enoralized atinic procsss, few, if any, are the national 

states that have tho potential capacity tó overcome dependency. 

Certain cases, such as Continental China, that for ideological­

stratugical ruasons approaches the pure ty.p\il of closed 

political systems, constitute the exception to the rule that 

seems cor:twon to tha· majority of doveloping countries. At the 

same .time, the process of growing dependance -with 'respect 

to a power with a highür roal statu&- cuffered by the developod 
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countries undergoing a partial ,atimic process, shows the 

validity of this statement. The case of the Western European 

countries, incapable of responding -at least for the moment­

to th.e Araerican challenge of superior technology and 

managerial capacity in the narrow frame of their national 

econoL:ties, is, in this sense, very illustrative. ( 26) 

The other two scopes through which the capacity of 

response of the open political systems can be studied are: 

a development policy carried out through a process of 

integration by a group of developing countries, and the 

political role of the international or regional economical 

organizations. 

With regard to the integration process, we are going to 

define it according,to the aims pursued and to its underlying 

values, The process of integration, understood as,a system 

of response adoptad by a group of open political systems, tends, 

in the first place, to modify the international stratified 

system. It implies, accordingly, the orientation of an 

integration process wich would enable the open political 

systems to raise their economic stature, their power and their 

prestige within the international system in which they move. 

In this sense, the integration process is ultimately defined 

as a political project and, consequently as a prócess with an 

inner force to modify the future, which will enable the open 

political system to perform the following functions: al to 

secure the feasibility of a self-sustained and balanced 

development process which will allow the dependence relations 

to be overcome or diminished; b) to strengthen its bargaining 

power in the international political system; and e) to reinforce 

the modernization process of the cultural systems, in arder to 

permit them to avoid alienation, to reaffirm their own style 

of life and to generate a capacity, for innovation in the 

scientific and techn'ologl.cal fields. 
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The intcrnational organizations can articulate a system 

of ra•ponse of the open political systems through the political 

rol0 they play in cGrtain rc;gional araas. In the Latin i11oerican 

region, for instance, the regional econonic organizations have 

contributed both in defining the situation of Latin Anerican 

countries in the international systen and in becoming an 

instrunent of those countries' action tending to augment their 

real status in the international s~stem. The political role of 

the regional organizations such as ECLA and the IDB have greatly 

contributed to the definition of a Latin American sub-system 

within the Inter-Imerican syster,l. These organizations have acted 

as mediators between the Latin Araerican countries and the United 

States; they have also exerted a director indirect influence 

in the adoption of national development policies with a regional 

outlook; and finally they have acted decisively in the 

formulation of an integration program. (27) 

We can observe in both cases, that of the integration 

process and that of the political role of regional organiza-

tionn, the em8rgence of ext8rnal factors of a different nature 

fron the externa! fnctors more difficult to control which opa­

rata in the open political. systens. 

In the case of externa! factors of a natura more difficult 

to control the international situation is defined by the 

externalization of control. Through this concept we try to 

define the situation according to >rhich t_he decision-maldng 

centers which generate factors of dependence are placad out of 

the national or regional frane of the open political systems. 

Very different is the situation in the case of internali­

zation of control. Eere, the international situation is defined 

by the extent to which the opan political systems generate 

external factors, situated withi'! their own regional frarnework. 

These externa! faqtors are thé result of a set of political 
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decisions and common policies tending to articulate a system 

of response to the other external factors more difficult to 

control. 

In the case of a situation characterized by external 

factors more dif!icult to control, we are facing ~ dominating 

power structure that can be unilateral or multilateral, 

according to the number of actors that interact in the source 

of the external factors. On the contrary, in the case of a 

situation characterized by external factors able to be 

controlled, we have a shared power structure of multilateral 

characteristics generat~d by internalized decisions of the 

open political system. 

For these reasons, the response policies of the open 

systems are founded on political projects inserted in already 

existing historical proces~es, that, in arder to have a 

minimum of operative efficiency, should be expressed in program 

policies which later will produce instrumenta of specific action; 

in time these will be carried out through solid commitments or 

binding agreements. These fou~ levels of action are intera~ting 

with tho two systems that, together with the open political 

. systems, compase the national systems: the economic sub-system, 

and the cultural sub-system. 

Which are the air,Js of the m8chanism of response of the 

open political systems? 

We have stated that the opposite type of an open political 

system is a closed political system. The mechanism of response 

expressed exclusively at the national level can produce the 

passage from an open political system to a closed political 

system. But the mechanism of response expressed through a 

regional area by an integration process in which the political 

role of regional eccnomic organizations is inserted, does not 
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lead to closed political systeos. The ne~ factors generated in 

this multilateral process of internalization of control, 

forecast the profile of political systems that slowly tend to 

approach the pure_typ~ of interdependence. 

Interdependence has, in this sense, a double dimension. 

The first dimension is placad within the regional scope or 

within the group of open political systems generating externa! 

factors that can be controlled. Interdependance has hare · 

homoganeous characteristics. It is an integrating process 

carried out betwean national units of a similar-natura even 

when thasa units show differences in thair davelopment levals. 

The second dinansion is external to the regional scope or 

to the group of open po~itical systems. Interdependence is 

expressed, in this way, through the emergence of a naw type of 

relation, with the dacision making centers genarating relations 

of dependence. This is why i.nterdependence has, frora this point 

of view, heterogeneous charactatistics. In affe~t it is a 

process structured between two or more units of a differant 

natura. Tha aim of an intard~pendence process with heterogeneous 

characteristics is to make increasingly effective ~he 

raciprocity of effects of one area upon another. In otlter words, 

interdependence constitutes tha result of a machanism generated 

by open political syster.1s 1\'hich produces u.ffects of response, 

correlative to relations of superiority-inferiority emerging 

from the international system. 

The response of the open political systens shpws, then, 

the emergence, in the international sphere, of the interdepen­

dent political systems. Underlying this type of political 

system, the decisiva role of egalitarian ideologies should be 

underlined: the whole set cf values that brought on a crisis of 

legitioation in the international stratified system search for 
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their expression through policies of response that will destroy 

the established relations between open and closed political 

systems. 

Between a world structured by evergrowing satellization 

of "marginal nations" with respect to "participéting·nati6ns" 

and a world tending either to inperial expansion or to the 

permanent incommunication of closed political systems, it seems 

necessary to open new ways that will lead the international 

system to new dimensions. 

The conquest of these new dimensiona is a task that starts 

at the present time~ but its.realization projects into the 

futura, Political Science, consequently, cannot avoid being one 

of the instrumenta that will contribute to designing the outline 

this "·completely new world" in which interdependence would r<>­

P.la~~ dapvndence. 
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